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ro .. .. .. .. .. • .. 289, :240, .519, 

- N.• 104, de 1958, que abre cré­
dito para combater a erosão ,que 
assolo o Estado do Paraná ••. 
• • • • • • • o ••••••••• o '07' .47-9, t519, 

- N.• 107., de 1958, que abre ·cré­
dito paro auxiliar a Blbllotecn 
da. !''acuidade Nacional de Med·l· 
cloo dú Universidade do Brasil 
• ' o ••••••• ; •••••• o ••• ·• 228, 28:!, 

- N .• 112, e 1958, que altera o Qua­
dro 'da Sccrctnrln do Tribunal 
Regional Eleitoral da Paralbn 
····························53, 

- N .• 113, de 1958, que abre cré­
dito para atender às despesas 
decorrentes das comemorações 
do 150.• aniversário da funda· 
çAo do Jardim Botânico • • 51, 

- N .• 115, de 1958, que regula a 
vende de .ações de sociedades 
anónimas .............••...... 

- N.• 133, de 1958, que abre cré­
dito destinado à concessão de 
b61aas de estudo a estudantes 
o o 0 o o O O o O o O O o o 0 o o O O o I o o 14, 124, 

- N.• 132, e 1958, que abre cré· 
dito pura socorrer as populações 

· atingidas pel11 sêcn do Nordes-
te . , , .. , , . , , , , , .•. , , . , • . . 124, 

- N.• 134, de 1958, ·que dispõe' s6-
bre· o pagamento c apllcaçilo dos 
recursos orçamcntlirlos destina· 
dos à educnçAo primária ••••. 
O O o O O I O o O o o O o o 0 0 0 o o o o O 0 53, 112, 

- N.• 138, de 1958, que altera, sem 
(mus, a Lei n.• 2.996, de 10·12-
950 • • • • • • • • • • • • • • • • . • • .ts, ss. 

- N.• 140, de 1958, que dispõe sO­
:bre n conslgnaçllo de ·Cruzeiros 
300;000.600,00-, no aubencxo ·do 
Ministério da Vlaçilo, .durante 6 
(cinco) anos consecutivos •.•.. 
o o 0 o o t O 0 o O O I O o 0 0 O O O O O O •254, 2271 

- .N .• 141, de 1958, que rev!gorn 
pelo prazo ·de 2 (dois) anos o 
crédito nutorJzado pelo Lel n.• 
3.035, de 19~12,950 • . 15, 282, 

- N .• lol2, de 1958, que abre cré· 
dilo .pnra atender ao pagamento 
ostnbolecldo Jlclll Lei n.• ,2;431, 
.'de 21·2-95'5 , . , . , •• , • , • , , , • '16, 
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- N .•· 143, de · 1958, que estima a 
Receita· e flxll! n Despesa do 
Unliio poro o excrclclo flnnn· 
cclro de 1050 , • 32, 35, 36, 37, 38, 
72, 77. 88, 230, 287, 303, 364, 378, 
380, 381, 384, 426, 428,. 438, 483, 
525, 531, 532,. 570, 580,. 581, 805, 

- N.• 148, de 1958, que obre cré· 
dito poro• O' construçilo de uma 
rcflnurla de petróleo no ctdude 
d.; Fortalczn ........... , 518, 

- N.• 147, de 1958, que eleva à 1.• 
Ce1el!ortn. os Tribunais Regionais 
do .'J.'rnbnlho. dns 3,•, .5.• c 6,• Rc· 
glõcsc ..• , • • 198, 212, 282, 356, 
...... o .. o .. 478, 406, 518, 546, 

- N .• 148,. de 1058, que obre cré· 
dito puro ouxlllor n Prefeitura 
Munlclpol de Estrêln, uo Rio 
Grande do Sul , , ..... , 235, 

- N.• lol9, de 1058, que· dispõe· sO­
bre n closslflcoçiio de cargos do 
•crvlço civil do Poder Executi­
vo e cstahcleec os vencimentos 

- N.• 1r.o, de 1058, que. concede nU· 
xlllo it. Sociedade Pró-Con•truçiio 
dn Maternidade Popular 

PROJE'fO DE LEI DO SENADO 

-'- N.• 41, de 1049, que eleva o obo· 
no familiar e modifica o con­
ceito de fnmlllll' numeroso poro 
a sua conccssAo , , ....... , 16, 

- N.• 8,. de 1057, que conaldern de 
moglatt!rlo na funções de lnspe­
tor de Enalno· Secundário .... 
••••••••••••• o • 227' 2ti1, 253, 

i - N' .• 36, de 1957; que altera n Lei 
t.'. que dispõe aôbre . o repouso ae­

munal remunerado • . • 25, 26, 
i - N." 37, de 1957, qc1e reverte oo 

serviço otlvo do Ex-ército, oflelala 
li ele lntendêncln que po~snrnm 
' pnrn ll reserva. . . 124, 173', 286, 
• - N.•· I·l, de !958, que Institui Co­

missão pnrn · dor .)IRrecer IÕbre 
ns relvlndleoções dos benetlehl· 
rloa dos ochlentados no desn•tre 
ferroviário ocorrido mn· Mon-
,guclra ..... , , . , ......... , .... . 

~ - N'." 16, de··1958, que Isenta de 
11 lmpõoto de Rendo . oo lnveotl· 
\'1 mcntos para construção de cnaos 

.

;J·. populares ou conjuntos rcslden· 
~ elols proletários , ... , ........ , 
•14 - N ,o· 20; de 1958, que ntrlhul nos 
.li moglstrnd~ federais os vanlll· 

~ 
gens do ort. 18-1 do Lei n.• 1.711, 

; de 28·10·952 . 28, 29, 30, 228, 288, 
;.. - N .• 22, de 1058, qqe conr.cde ta-·., .. 1 .. · cllldodcs cnmblnh às CooperoU· ,, vos, Emprllsos ele Peocndores . c 
' Armodares de Pesca ·nucionols • 

- N ,o 25, de 1958, que rcgulnrlzn o· 
sltunçGo dos engenheiro• mecA· 

'·,1 nleos cletrlclstns dlplornndos 
Í pelo Escolu de Engcuhurlu me-
.1 ll'O•Mec~nlen dn Buhln .. , .. , 
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- N .• 16, de 1958, que transfere 
ex-oficio, do cnrgo de 'fnqulgrnfo 
pnrn o cargo de Redotor, Julie· 
to Lovntlnl . . 31, 32, 198, 220, 

IlEQUER!l\lENTO 

- N." 399, de 1958, sollcltnndo ••Jn 
<'onstltuldn umo comlssilo de a 
Scnudorcs pnrn vloltor o Sr, Her· 
bcrt M'oscH, que Rc encontra cn-
J'Crn)() .•••.•.••..••.•..•..•.•. 

- N ," ·100, de 1958, sollcltnndo dls· 
pcnlllt de lnterstlclo pom o Pro­
jeto de· Lei do Càmnrn n.• 99, 
ele 1058 , ......... , ...... , ... , . 

- N ," 401, de• 1058, sollcltnndo dls· 
pensn de lnterollclo pnrn o Pro­
jeto de Lei dn Càmuru n.• 1118, 
de 1958 ........ , , ............ . 

- N." 402·, de 1958, sollcltondo reli· 
r;1da de cinendn ofcrccldn no 
Projeto de Lei do· Cünlnrn n.• r.7, 
de 1958 ........ , ... , ......... . 

- N.• 403, ele 1UãR, snlldtunde> l'etl· 
rudn de emendn ofcrecltltl' no 
Projeto de Lei dn Cümnru n." 57, 
de 1958 .. , .. , , ....... , . , . , . , , . 

- N." •1114, de 1958, sollcltondo retl­
rud!l de emcndn oferecido uo 
Projeto de Lei dn C1\mum n.• 57, 
de 1958 .. , ................... . 

- N.• ·105; de 1958, sollcltundo ln· 
formnçõc. no Sr. Ministro dn Fu-
zcndu , , ...................... . 

- N.• ·106, ele 1958, sollcltnudo ur· 
gêncln pnrn o l't•ojeto de· Lei dn 
Cümurn n.• 1-17, de 1958 .... 

- N.o 407, de 1!158, ~olicltnndo lll'­
flêneln p<II'II o Projeto de Lei elo 
Scnndn · n.•' tl, dt~ '195-7 ....... . 

- N,o •i08, d1~ l!lliS, sollcltond.o \li'• 
~clncln pnrn o· Projeto de Lei cl:1 
c,lmurtt n.u. t-10, c)(~ 1958· ..... . 

- N.• ·109, de 19ú8, •oltcltnndo s"ju 
retlrodo dn Ordem do Dln o PJ•o· 
jclo de Lei dn Ci\mnn> n.• 133, 
ele 19úN ........•.••........... 

-- N.• 410, ele 1958, sollcltnndo ln· 
formn1•ões no Sr, Ministro ctn• 
Relações E.'C:terlores .......... . 

-. N.o 411, de 1958, sollcltnnda 
ndlomento dn dlscu••ilo do Pro· 
jcto de Lei dn C1\mnrn n.• 88, dt• 
1058 ......................... . 

- N.• ·112, de 1958, sollcltnndo 
transcrição no• Annh dn <'Onf••· 
rêneto pronunclndu pelo S1'. (~t~ .. 
ucroso Poncc Filho, cm S. l 1nulu 

- N.• 413, de 1958, solicitando dls· 
pensa de publleuçllo du 1\ednçllo 
Fino! do Projeto de Rcsolu~úo n." 
:16, do 1958 ................. . 

- N.• ·114, ele 1958, sollcltnndo •cjn 
retirado .du G•rdem elo Dln o Pro­
jeto de Lei dn Cltmnru 11." 147, 
de 1958 , . , ....... , . , . , ....... . 

- N.• 415, de 1958, sollcltnndo 
ndlnmcnto dn d lscussfto do Pro· 
joio de Lei cln Càmnru n." 88, 
de 1958 .. , , , .. , , , . , .. , .. , , , , , , 
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137.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 3.a Legislatura, 
em 3 d~ novembro de 1958 

PRESID:ElNC'IA DOS SENHORES APOLONIO SALLES E 
FREITAS CAVALCANTI 

Mourão Vieira. 
Pris,co dos Santos . 
Lameira Bittencourt. 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Leôn.idas Mello. 
Onofre Gomes. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Ca valcanti. 
Georgino Avelino. 
Regin.aldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Apolônio Salles. 
Novaes ,Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Júlio Leite. 
Jorge Mâynard. 

Lima Teixeira. 
Carlos Lindenberg. 
Ary Vianna. 
Moreira Filho. 

' Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Valladares . 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
Moura Andrade. 
Domingos Vellasco. 
Coimbra Bueno. 
Mário Motta. 

João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Othon Mãder. 
Gaspar Venoso. 
Alô Guimarães. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá- (48). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de ,presença aéusa o compareci· 
mento de 48 Senhores Senadores. 
Havendo número regimental, de· 
claro aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata., 

O Sr. Jorge Maynarà, ser· 
vindo àe z.o Secretário, prooede 
à leitura da Ata àa sessão an­
terior, que, posta em discussão, 
é sem debate aprO'Vada. 

O Sr. z;o Suplente, servindo 
àe z.o Secretário, dá conta do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
Ns. 384, 385 e 386,' de 1958 

N.o 384, .de 1958 

Da comissão àe Constituição 
e Justiça, s6bre emendas ofe· 
recidas ao Projeto de Lei àa 
OO.mara 'll.úmero 131, de 1956, 
que assegura ao aZtt'll.o de grau 
médio gratuiàade de matricula 
"J)or motivo de tal(Jclmento de 
pai ou respomávez. 

Relator: S:r. , Lima Guimarães. 
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Por haver recebido emendas, re· 
torna a esta Comissão o Pr.ojeto 
de Lei da Câmara número 131, 
de 1956, que assegura ao aluno de 
grau médio gratuidade de matri­
cula por motivo de falec:mento 
de pai ou responsável. 

II - Duas são ·as emendas, uma 
da 'Comissão de Educação e Cul­
tura (Emenda 1-C), ao artigo 1.o, 
e outra de Plenário (Emenda n.0 

2), ao parágrafo único do artigo 
1.0. 

A Emenda 1-C substitui o artigo 
1.0 do projeto pelo seguinte: 

«Art. 1.o Ao estudante regular­
mente matriculado em estabeleci­
mento de ensino de grau médio e 
ao candidato inscrito ou já· habi­
litado em exame de admissão pa­
ra ingresso no mesmo, que, por 
motivo de falecimento do pai ou 
responsável, carecerem de recursos 
para prosseguir ou ingressar nos 
curs.os1 fica assegurada ·a gratuida­
de dos respectivos estudos». 

A esta emenda, a Comissão de 
Finanças apresentou subemendas, 
suprimindo a expressão "inscrito 
ou já». 

O artigo 1°. do projeto, que a 
emenda modifica está assim re­
digido: 

«Ao estudante matriculado em 
estabelecimento de ensino de grau 
médio, oficialmente reconhecido, 
que, por motivo de falecimento 
do pai ou responsável, carecer de 
recursos para prosseguimento do 
curso, fica. assegurada a gratui­
dade dos ·· respectivos estudos» . 

Verifica-se, do confr.onto, que a 
alteração proposta pela Comissão 
de Educação e Cultura é, em es­
sência, procedente .uma vez que 
atende aos legitimes interêsses do 
estudante ainda não matriculado, 
mas já habilitado . em exame para 
ingresso em estabelecimento de en­
sin.o de ·gràu. médio e que, pela 
perda do pai ou respoll$ável, fi. 
que em condições que não lhe per· 
mitam .continuar os estudos. 

Discordamos, porém, da extensão 
do benefício ao candidatO «ape­
nas inscrito», no exame, p.ois se 
o mesmo fôr reprovadl), não deve­
ria_ merecê-lo, e, se aprovado, já 
ter1a a sua gratuidade garantida 
por lei. • 

Cremos, também, ser imprópria 
a expressão - «regularmente ma­
triculado» - uma vez que nenhum 
aluno pode ser «irregularmente:» 
matriculado em nenhuma escola. 

Há, é claro, os casos ·de fraude, 
mas isto é outra .coisa, já pre­
vista em lei e sujeita às devidas 
penas. 

De outro lado, não vemos como 
deixar de considerar, para os efei­
tos da lei, a condição do estabele­
cimento, que deve, para tanto co­
mo se diz no projeto, ser «oficial­
mente reconhecido:~-. 

Isto pôsto, sugere o RE!iator uma 
subemenda à Emenda n.o 1-C da 
Comissão de Educação . e 'CUltura 
substitutiva do ·art. 1.o, que teri~ 
a seguinte redação: .; 

«Art. 1.o Ao estudante')lffiatri­
culado em estabelecimento"- de en­
sino de grau médio, offc1álmente 
reconhecido e ao .candidato habili­
tado em exame de admissão e que, 
por motivo de falecimento de pai 
ou responsável, carecerem de · re­
cursos para prosseguir nos cursos, 
fica assegurada a gratuidade dos 
respectivos estudos». 

Com isto, fica prejudicada a 
Subemenda 1-C, da •Comissão de 
'!N~"-"'"S ., .nnol n.o11.o a~sim ~er .L .L.l.I.<A..I..I.~t.A. I ...., "1 __ ,. -- • -J i:: - - J ;::. • 

rejeitada. · 

ID-A outra Emenda (2-C), de 
Plenário, transforma o parágrafo 
único do art. 1.0 do projeto em 
§ 1.o e acrescenta ao artigo o se­
guinte parágrafo: 

§ 2.o Independentemente da bôl­
sa de que trata o parágrafo ante­
rior, serão mantidos gratuitamen­
te os estudantes nos casos dêste 
artigo pelos estabelecimentos de 
ensino médio que recebam subven­
ção dos cofres públicos, federal, 
estadual ou municipab·. 
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Esta emenda se nos afigura im· 
procedente, pois ex-vi do disposto 
no art. 90 da Lei Orgânica do En.­
sino Secundário e Legislação Com· 
plementar, (Decreto-lei número 
4 . 244, de 9-4 de 1942), 

«constitui obrigação dos estabele· 
cimentos de ensino secundário, fe· 
derais, equiparados e reconhecidos, 
reservar, anualmente, determinada 
percentagem de lugares gratuitos 
e de .contribuição reduzida para 
adolescentes necessitados». 

Além disso, o parágrafo único 
do art. 1.0 do projeto já estabelece 
que, para execução do disposto no 
artigo, «conceder-se·á bôlsas de es· 
tudos por conta de recursos do 
Fundo Nacional do Ensino Médio, 
quando não fôr possivel o ·aprovei· 
tamento de matricula gratuita le­
g·almente disponivel ou posta à 
disposição do Ministério da Educa· 
ção e Cultura». 

O objetivo da Emenda número 2 
já foi, portanto, alcançado pelos 
citados dispositivos, e, dêsse modo 
opinamos por sua rejeição. 

IV - Em resumo: somos pela 
apresentação de subemenda à 
Emenda 1 'C da Comissão de Edü· 
cação e .Cultura e pela reje'ção da 
Emenda número 2 de Plenário e 
da Subemenda 1-C, da Comissão 
de Finanças . 

. Sala das Comiss.ões, em 16 de 
JUlho de 1957. -· Ctmha M ello 
Presiden.te, Limn. Guimarães Rela~ 
tor. - Abeiardo Ju·rerna. -' Da· 
niel Krieger. - Gaspar Velloso. 
- Lourival Fontes. 

A . .Comissão de Constituição e 
Justiça aprovou em reuniãó de 
16-7-57 o parecer supra, salvo quan· 
to à subemenda à Emenda númer.o 
1·C, ·apresentada pelo Relator. 

Quanto a esta, a ·comissão ado· 
tou a 2.a subemenda, nos têrmos 
propostos no voto anexo do Se· 
n.ador Abelardo Jurema. 

Sala das Comissões;· em 16 de 
junho de 1957. - Cunha Mello, 
Presidente. 

VOTO EM SEPARADO DO SENA· 
DOR ABELARDO JUREMA 

Nosso objetivo, ao solicitar vista 
do. parecer do eminente Senador 
Lima Guimarães, não implica em 
divergência profunda, a separar· 
nos irremediàvelmente dos têrmos 
daquele pron.unciamento. Ao con· 
trário, damos-lhe nosso voto nos 
têrmos em que se acha, exceção 
feita à redação proposta na Emen· 
da número 1·C para o artigo 1.o 
do projeto. 

Tôda a proposição se orienta na 
respeitável intenção de assegurar 
ao estudante necessitado a conti· 
nuação dos seus estudo. Assim, 
êstes não. sofreriam solução de con· 
tinuidade, na hipótese de faleci· 
mento do pai ou responsável pelo 
estudante. 

Desconhecendo, embora, a proce· 
déncia e o sentido social ào texto 
proposto, que resguardará o supe­
rior interêsse do ensino, não po· 
demos, do mesmo passo, deixar 
sem amparo a conveniência dos 
própr:os estabelecimentos de ensi· 
no. Assim como, nos próprios co· 
légios oficiais, · não se permite ao 
repetente g;ozar, sem limite, das 
vantagens de gratuidade da matrí­
cula, do mesmo modo propomos 
que a medida se aplique aos outros 
tabelecimentos, ora abrangidos pe· 
pelo projeto. 

Não temos dúvida de que a mo­
dificação que sugerimos, sôbre es­
timular o estudante não gravará 
onerosamente os educandários nar-
ticulares. -

Portanto, em substituição à re· 
dação proposta na subemenda do 
Relator à Emenda número 1-C, 
acolhemo-Ja inteiramente cr:.·m o 
aditamento in fine, nestes têrmos: 

SUBEMENDA 

A Emenda número l·C 
a.a 
Dê-se à Emenda· a seguinte re­

dação: 
«Art. 1.0 Ao estudante matri· 

culado em estabelecimento de en· 
sino de grau médio oficialmente 
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reconhecido e ao candidato habi· 
litado em exame de aclm:ssão e 
que por motivo de falecimento do· 
pai ou responsável, carecerem de 
meios para prosseguir nos cursos, 
fica assegurada a gratuidade dos 
respectivos estudos, aplicando-se· 
lhes as disposições vigentes para 
o estudante gratuito n.os estabele­
cimentos oficiais de ensino» . 

Sala das Comissões em 16 de 
julho de 1957. - Abelardo Jure­
ma. 

N.o 385, de 1958 

Da Comissão de Educação e 
Cultura, sôbre o Projeto de 
Lei da Câ1nara número 131,. 
de 1956. 

Relator: Sr. Reginaldo Fernan· 
des. 

Retorna a esta Comissão o Pro· 
jeto de Lei da Câmara número 131, 
de 1956 por ter recebido sube­
mendas, nas diversas Comissões da 
Casa, por onde tramitou e uma 
emenda, em Plenário. 

I) A primeira oferecida exata­
mente por esta Comissão (Emen­
da número 1•C) recebeu subemen­
das das Comissões de Finanças e 
de Constituição e Justiça. 

Sendo a subemenda da Comissão 
de Constituição e Justiça substi­
tutiva da que foi oferecida por es­
ta Comissão, passemos a ·apreciar 
unicamente aquela. 

A subemenda referida deu ao 
artigo 1.0 do projeto a seguinte 
redà.ção: 

.1'. 

«Art. 1.0 Ao estudante ma­
triculado em estabelecimento 
de ensino de grau médio ofi­
ficialmente reconhecido e ao 
candidato habilitado em exa­
me de admissão e que, por 
motivO< de falecimento do pai 
ou responsável, carecem de 
meios para prosseguir nos cur· 
sos, f'ca assegurada a gratui· 
dade dos respectivos estudos, 

aplicando-se-lhes as disposições 
vigentes para o estudante gr~­
tuito nos estabelecimentos ofi­
ciais de ensino» . 

A presente subemenda além de 
melhorar a redação anterior, am­
plia o a .can.ce do pro·jeto, assegu­
rando seus benefícios ao candi· 
dato já habilitado em exame de 
adinissão e que, por motivo de fa­
lecimento do pai ou responsável, 
se vê impedido de matricular-se 
em estabelecimento de ensino de 
grau médio. · 
. Não há dúvida que a subemenda 
se inspira em texto constitucional 
que norteia ·~ matér~a traçant;to 
rumo imperativo à açao do legis­
lador. O sentido de legislar edu­
cacional é criar possibilidades ca­
da vez maiores, a um número 
crescente de pessoas, para que in­
gressem nos estabelecimez:tos ~e 
ensino médio dantes restntos as 
camadas mais favorecidas de nos­
sa população. A subemenda equi­
para na concessão de benefício, o 
estudante matriculado em estabe­
lecimento de ensino médio oficial­
mente reconhecido ao candidato já 
habilitado em exame de admissão, 
mandando aplicar a ambos as d :s­
posições vigentes para o estudan­
te gratuito nos estabelecimentos 
oficiais. Por tudo isto, somos 
pela aprovação da subemenda nos 
têrmos da redação que lhe deu o 
nobre Senador :Abelardo Jurcma. 

II - A outra Emenda (2), de 
Plenário, transforma o parágrafo 
único do artigo 1.0 do projeto em 
parágrafo 1.o e acrescenta ao ·ar-
tigo o seguinte: _ 

«§ 2.o Independentemente de 
bôlsa de que trata o parágrafo 
anterior, serão mantidos gra­
tu:tamente os estudantes nos 
casos dêsse artigo pelos esta­
belecimentos de ensino médio 
que re.cebam subvenção dos co· 
fres públicos federal, estadual 
ou municipal». 

No entanto, o art. 90 da Lei 
Orgânica do Ensino Secundário e 
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Legislação Complementar (Dec.-lei 
número 4.244, de 9-4-42) já dis­
põe: 

«Constitui obrigação dos es· 
tabelecimentos de ensino se­
cundár o, federais, equiparados 
e reconhecidos, reservar anual­
mente, determinada percen.ta­
gem de lugares gratuitos e 
de .contribuição reduzida para 
adolescentes necessitados». 

Mas .o própr'o projeto, no pará­
grafo único do seu art. 1.0 já 
manda se concedam bôlsas de es­
tudos por conta de r~cursos_ ~o 
Fundo Nacional do Ensmo Med1o, 
quando não fôr possível o apro­
veitamento de matrícula .gratuita 
le!!almente disoonivel ou posta à 
disposição do Ministério da Educa­
ção e Cultura. 

Ass:m, o objetivo da Emen~a 
número 2 já foi atingido pelos dis­
positivos citados e, por isso deve 
ser rejeitada. 

Resumindo, somos pela aprova­
ção da Subemenda n.O l·C da Co­
missão de Constituição e Justiça; 
e somos pela rejeição da Emenda 
2 de Plenário e da Subemenda nú­
niero 1-C da Comissão de Finan­
ças. 

Sala das Comissões, em 12 de 
junho de 1958. - Mourão Vieira, 
Presidente. - Reginaldo Fernan­
des, Relator: - Me·;n de Sá. -
Públio de Mello. 

N.o 386, de 1958 

Da Comissão de Finanças 
sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara número 131, de 1956. 

Relator: Sr. DanieZ.Krjeger. 

O projeto em tela retorna ·a esta 
Comissão por ter recebido sube· 
mendas, nas diversas .comissões rla 
Casa, por onde tramitou, e uma 
emenda, em Plenário. 

No parágrafo único do seu art. 
1.0 o projeto prevê a .concessão de 
bôlsas por conta dos recursos do 

Fundo Nacional do Ensino Médio, 
já consignados em orçamento e 
previstos na Lei número 2.342, de 
25 de novembro de 1954, que dis­
põe sôbre a cooperação financeira 
da União em favor do ensino de 
grau médio. 

Esta Comissão apresentou uma 
subemenda à Emenda número 1-C 
da Comissão de Educação e 'Cultu­
ra, que ficou prejudicadéo.. Assim, 
somos pela aprovação da Subemen­
da n.0 2 da Comissão de Justiça 
pela rejeição de Emenda número 
2, de Plenário, e de Subemenda 
n.o 1-C desta C0missão, tudo nos 
têrmos do parecer da douta Co­
missão de Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - . ·v·ivaZdo Lima, 
Presidente. - Daniel Krieger, Re­
lator. - Novaes Filho. - Juracy 
Magalhães. - Ary Vianna. -La­
meira Bittencourt. - Lima Gui­
marães. - Othon Mader- Paulo 
Fernandes. - Parsifal Barroso. 

EMENDA A QUE SE REFEREM 
OS PARECERES SUPRA 

EMENDA N.o 2 

Transforme-se Q parágrafo umco 
em 1.0 , acrescentando-se o seguin­
te: 

§ 2.o Independentemente da bôl­
sa de que trata o parágrafo an,­
terior serão mantidos .gratuita-

' mente os estudantes, nos casos 
dêste artigo, pelos estabelecimentos 
de ensino médio que recebam sub­
venção dos cofres públicos federal, 
estadual ou municipal. 

Justificação 

A exigência de serviço público 
ou de benemerência, por parte dos 
estabelecimentos de ensino, para 
que façam jus a subvenções, é 
medida salutar e que se impõe. 

Sala das Sessões, em 21 de fe­
vereiro de 1957. - João Villasbôas. 
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PARECER 

N.o 387, de 1958 

Da Comissão de Fi-nanças, 
sôbre o Projeto de Le~ .da Ga­
mara número 188, de 1957, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir pelo Minis~ério da Viação 
e Obras Públicas, o crédito es­
pecial de Cr$20.000.000,00 des­
-tinado à cons·trução •de nova 
obra d;e arte sôbre o Rio Pa· 
ranaíba, -na rodovia BR-31. 

Relator: Sr.· Othon Mãder. 

Pelo presente projeto, é o Poder 
Executivo autorizado -a abrir, pe· 
lo Ministério da v· ação e Obras 
Públicas. o crédito especial de Cru­
zeiros 20.000.000,00 (vinte milhões 
de cruzeiros), destinado à cons­
trução de nova obra de arte sôbre 
o Rio Paran.aíba, na divisa entre 
os Estados de Minas Gerais e Goiás, 
no traçado da rodovia BR-31. 

II - O projeto é de in'ciativa 
do Poder Executivo e foi devida­
mente justificado pelo Sr. Minis· 
tro da Viação e Obras Públicas, 
na Exposição de Motivos enviada 
ao Sr. Presidente da República 
e que instrui o processO'. 

Comprova-se, efetivamente, no 
referido docuínen.to, que a obra que 
se pretende construir é de «vital 
interêsse .para o àcsenvolvimcn~o 
econ.ômico de três unidades da Fe­
deração: Minas Gerais,- Goiás e 
Mato Grosso». 

É que com as .chuvas que caí­
ram sôbre a região centro-oeste 
do País, ruiu a ponte sôbre aquêle 
rio, e, assim «os veiculas que de­
mandam Mato Grosso, devido a êsse 
acidente, serão obrigados a percor· 
rer cêrca de 500 quilômetros, a 
fim de alcançarem novamente a 
rodovia São Paulo-Cuiab»á 

Foram graves, portanto, os pre· 
juizos. 

Isto pôsto, tratando-se de inicia· 
tiva do Executivo, perfeit-amente a 
par da exata situação do Erário·, 

nada há que opor à aprovação 
do pro1eto. 

Sala das •Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Ot:lwn 
Mãder, Relator. - Daniel Krieger. 
- Lameira Bitte:ncourt. - Ary 
Vianna. - Novaes Filho. -Lima 
Guimarães. - Parsifal Barroso. -
Paulo Fernandes. - Juracy Ma­
galhÕJes. 

PARECER 

N.o 388, de 1958 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da Câ· 
mara número 21, .de 1958, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Via­
ção e Obras Públicas, os cré· 
ditos especiais ,de Cruzeiros 
2.000.000,00 e 2.000.000,00 pa· 
ra construção dos prédios das 
Agências Postais Telegráficas, 
nas cidades de Ohapecó e Dou­
rados, Estado de Santa Cata· 
rina e M·ato Grosso. 

Relator: Sr. Othon Mader. 

Esta Comissão, através do Pare· 
cer número 201, dêste ano, já se 
:pronunciou sôbre o presente pro· 
]eto, adotan.do nosso ponto de vis­
ta de relator da matéria. Na­
quela oportunidade, malgrado os 
reparos oferecidos quanto à ine­
xistência de planificação no aspecto 
da politica postal-telegráfica oU:, 
então, da carência de recursos nor· 
mais para a execução de tal pla­
no, opinamos pela aprovação do 
projeto. E o fazemos por coerência 
com atitudes anteriores, assumidas 
no exame de algumas outras pro· 
pos:ções, embora reiterássemos as 
nossas críticas'" àquela orientação. 

Trata-se, ag,ora, de opinar sôbre 
as Emendas .. ns. 1, 2, 3 e 4, apre­
sentadas em Plenário, c que têm 
o objetivo de aumentar a impor· 
tância dos créditos inicialmente 
propostos, com vistas à construção 
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de agências postais-telegráficas em 
várias localidades de São Paulo, 
Pará e Alagoas. 

Embora reproduzindo as criticas 
então oferecidas, não vemos fato 
novo, que contraindique, por igual, 
a aprovação das emendas em cau­
sa, às quais, por isso, oferecemos 
parecer favorável. 

Sala das Comissões, em 13 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Li­
ma, Presidente em exercicio. -
Othon Mãder, Relator. - Daniel 
Krieger. - Ary Vianna. - No­
vaes F ·.lho. - Lima Guimarães. 
- Parsifal Barroso. - Paulo 
FernGindes. - Juracy Magalhães. 

EMENDAS A QUE SE REFERE O 
PARECR SUPRA 

EMENDA N.0 1 

Art. 1.o É o Poder Executivo 
autorizado a abr'r pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas. o 
crédito especial de Cr$ 18.000.000 00 
(dezoito milhões de cruzeiros) pa­
ra as construções dos prédios das 
Agências Postais e Telegráficas nas 
Cidades de Chapecó,- Estado de 
Santa Catarina, Dourados, Estado 
de Mato Grosso. São Sebastião, 
Ituverava, Descalvado, Taquaritin­
ga, Matão. Aparecida do Norte 
e Pindamonhangaba, no Estado de 
S. Paulo, cabendo a cada constru­
ção o crédito especial de Cruzei­
ros 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros). 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi­
gor n.a data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 

O Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 2158. abre crédito de .Cru­
zeiros 4.000.000,00 (quatro m'lhões 
de cruzeiros) para a construção 
dos prédios das Agências Postais 
e Telegráficas de Chapecó, em San­
ta Catarina e Dourados, em Mato 
Grosso, sendo de justiça que ao 

mesmo se ·acrescentem os créditos 
para o atendimento de iguais 
providências, relativamente às 
cidades paulistas referidas na mi· 
nha emenda. substitutiva. 

Sala das Sessões, em 19 de junho 
de 1958. - Lino -de Mattos. 

EMENDA N,o 2 

Acrescente~se: 

«Art. É, igualmente. o Podet' 
Executivo ·autorizado a abrir pelo 
Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas, o crédito especial de Cru­
zeiros 2.000.000,00 para a constru­
ção de prédio destinado à Agên­
cia Postal-Telegráfica da cidade de 
São Sebastião, no Estado de São 
Paulo~. 

Justificação 

Em oficio recentemente dirigido 
ao Senado, o Prefeito Municipal 
de São Sebastiã,o, no Estado de São 
Paulo, dá conta do mau estado em 
que se acha o préd ·o da Agência 
Postal Telegráfica local e pede um 
auxílio para a construção de outra. 

Na oportunidade em que igual 
providência se vai tomar em rela­
ção a outras localidades, de outros 
Estados, é justo que o legislador 
atenda também a São Sebast'ão, 
em São Paulo. 

Sala das Sessões, em 19-6 1958. 
Cunha Mello. 

EMENDA N.o 3 

Art. - É. igualmente. aberto 
pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, o crédito especial de Cru­
zeiros 2.000.000 00 (dois milhões de 
cruzeiros) para construção de um 
prédio, na Vila do Mosqueiro, Mu­
nicipio de Belém, Estado do Pará, 
para local'zação da respectiva 
agência postal-telegráfica. 

Justificação 

Trata-se de uma vi'a baln<>ária, 
distante de Belém apenas 18 mi· 
lhas, onde existem belas praias. 



-8-

É uma vila muito procurada por ve­
ran.istas, não possuindo até hoje 
prédio próprio onde funcione a 
agência postal telegráfica cujo m.o· 
vimento é intenso. 

Sala das Sessões, em 19 de junho 
de 1958. - Prisco dos Santos. 

EMENDA N.o 4 

Acrescente-se onde convier: 

Art. - É ainda o Poder Exe­
cutivo autorizado ·a abrir, pelo 
Ministéri01 da Viação e Obras Pú­
blicas, o crédito especial de Cru­
zeiros 1.200.000,00 (um milhão e 
duzentos mil cruzeiros), para cons­
trução dos prédios das Agências 
Postais Telegráficas, nas cidades 

_de Anadia e S. Luis do Quitunde, 
Estado de Ala.goas. 

Justificação 

·Tratam-se de importantes cidades 
do interior do Estado das Alagoas 
que muito concorrem para a pros­
peridade nacional com sua indús­
tria, e não d spõem de prédios ade· 
quados a êsse serviço mui necessá­
rio ao seu desenvolvimento. 

Sala das Sessões, em 19 de ju· 
nho de 1958. - Rui Pal!meira. 

PARECERES 

Ns. 389, 390, 391 e 392, de 1958 

N.o 389, ãe 1958 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, s6bre o Projeto de 
Lei da Gamara, número 60, •de 
1958, que tran,s/onna em uni· 
dades universitárias os cursos 
ile Odontologia e de Farmácia 
da Faculd'lde de Medicina do 
Paraná e de Odontologia .da 
Faculdade Fluminense de Me­
dicina, e dá outras providén­
cias. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

O projeto em estudo, originário 
de Mensagem do Poder Executivo, 

. . 

transforma em unidades universi· 
tárias autônomas os cursos de 
Odontologia e de Farmácia da Fa­
culdade de Medicina do Paraná e 
o curso de Odontologia da Facul­
dade Fluminense de Medicina. 

2. A proposta do Executivo re­
feriu-se. a·penas, ao curso da es.cola 
paranaense. Na Câmara dos De­
putados, através de emenda subs­
titutiva, a providência foi estendi­
da ao curso de Odontologia da Fa­
culdade Fluminense de Medicin.a. 
aproveitado, pará tanto, projeto de 
lei em andamento daquela Casa do 
Congresso. 

3. As medidas em referência 
encontram apoio no crescente de­
senvolvimento dos aludidos cursos, 
seja no· tocante aos seus aspe.ctos 
materiais seja no gradativo, pro­
gresso científico. Sôbre êsses ân­
gulos do problema melhor dirá, 
porém a ilustrada Comissão de 
Educação e Cultur~ da Casa, a 
cuja consideração submetemos, 
outrossim, a emenda anexa. 

Nosso parecer é pela constitu­
cionalidade do projeto. 

Sala das · .Comissões, em 9 de 
julho de 1958. - Lourival Fon­
tes, Presidente. - Lima Guimarães 
Relator. - Benedicto Valladares. 
- Gilberto Marinho. - Ruy Car­
neiro. - .Argemiro de Figueiredo. 
- Lameira Bittencourt, pela cons­
titucionalidade do projeto. 

EMENDA N.o 1-C 

.Ao Projeto de Lei da .Camara 
número 60, de 1958. 

Acrescente-se: 

Art. - É federalizada a Facul· 
dade de Farmácia e Odontologia 
de Alfenas, na cidade do mesmo 
nome, Estado de M nas Gerais. 

Art. ....;,;;, O Poder Executivo, por 
intermédiô do Ministério da Edu­
cação · e Cultura, entrará em en.­
tendimento com a direção da Fa­
culdade de Farmácia e Odontologia 

i) 
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de Alienas a fim de transferir 
para a União o péltrimônio da 
mesma Escola. 

Art. - Dentro de 180 dias o 
Poder Executivo enviará mens~­
gem ao Congresso Nacional, pro· 
pondo a criação dos cargos ne· 
cessários ao aproveitamento do 
pessoal docente e administrativo 
da Escola de Farmácia e Odonto· 
logia de Alienas. 

Justificação 

A Faculdade de Farmácia e 
Odontologia de Alfenas é um es· 
tabelecimento educacional fundado 
a 4 de abril de 1914, com uma tr::t· 
dicão de 44 anos pois. de se-rviços 
relevantes prestados ao Pais 

Até 1929, funcionou sob o regi· 
me àe inspeção estadual. Em 1930, 
passou ao regime de inspeção, pre; 
liminar federal para, finalmente, 
3 anos após, em 1933, tornar-se 
reconhecida pelo Govêrno da União. 

Dispõe de uma segura condição 
patrimonial, assim resumida: 

-
Prédios e terrenos .. 
Gabinetes, laborató­

rios, bibl'oteca etc. 
Apólices estaduais .. 

Soma ....... . 

Cr$ 

5 .. 295.000,00 

2. 580. 000,00 
.10. 000.000,00 

17.875.000,00 

Já diplomou un::a numerosa 
plêiade de alunos, hoje ãistr:buídos 
pelas mais variadas Unidades da 
Federação, emprestando o concur­
so da sua inteligência e de seu 
saber ,como profissionais, na edifi· 
cante missão social que caracteri­
za as carreiras que abraçaram. 
Ao todo, são 1.196 os alunos que 
ali concluíram o seu curso, assim 
distribuídos: 

Cirurgiões dentistas. . . . . ... . 798 
Farmacêuticos . . . . . . . . . . . . 398 

Soma. . . . . . . . . . . . . . 1.196 

:G:sses estudantes procederam de 
Minas Gerais, São Paulo, Mato 
Grosso, Distrito Federal, Pará, 

Rio Grande do Norte, Ceará, Ba­
hia, Pernambuco, Goiás e outros 
Estados brasileiros. Vários dêles, 
oriundos de países estrangeiros, ali 
se diplomaram, a saber: 

Da Itália. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Do Japão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Da Bélgica.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Da França.......... . . . . . . . . . . . 2 

Soma. . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 

Como se vê, é volumoso o acer· 
vo de benefíciOIS e de serviços já 
prestados à sociedade no aprimo­
ramento do seu nível cultural. 

Atualmente, o número de alunos 
ali matriculados é de 247, 10% 
dos quais em regime de gratuidade. 

A Faculdade, através de seus 
Departamentos especializados, pres· 
ta assistênc~a gratuita aos alunos 
dos Grupos Escolares locais, do 
Educandário Santa Inês, da Gran· 
ja Es.cola, ao Ambulatório e às 
Enfermarias da Santa Casa, bem 
como aos reclusos da Cadeia Pú­
blica da cidade . 

Estabelecimento de ensino de 
conceituada e tradicional reputa­
ção, a Faculdade de Farmácia e 
Odontologia desenvolve sua nobi· 
litante missão educadora em cen­
tro que reúne excepcionais condi· 
ções para a vida estudantil. Alfe· 
nas é uma cidade de 15.000 habi· 
tantes, com mais de 900 metros de 
altitude e dotada de todos os melho· 
ramentcs e confõrto próprios dos 
grandes centros populacionais. Ser· 
vida de boas rod,o,vias e pela Rêde 
M neira de Viação, assim colocada 
em permanente e rápido contrato 
com a Capital da República, Belo 
Horizonte e São Paulo. 

Apresentando um custo de vida 
relativamente baixo, Alienas cons­
titui um meio ideal como centro 
de estudos, já que sua população 
vive em sadio e confortante am­
biente familiar. 

Por tudo isso, Alienas adqui· 
riu renome como a «Athenas do 
Sul de Minas~. 

Assim sintetizada a vida da Fa· 
culdade de Farmácia · e Odontolo· 
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gia de Alienas, creio que o Se­
nado Federal, não terá dúvidas 
em acolher favoràvelmente a pre­
sente emenda. 

Sala das Comissões, em 9 de 
julho de 1958. -Lima Guimarães, 
Relator. - Lourival Fontes. -
Ruy Carneiro. - Benedicto Valla­
dares. - Gilberto Marinho. 
Argemiro de Figueiredo. 

N.o 390, de 1958 

Da Comissão de Educação e 
Cultura, s6bre o Projeto de 
Lei :da Climara, número 60, 
de 1958. 

.. Relator: Sr. Reginaldo Fernan­
des. 

o projeto em questão resulta 
de men<1agem do Poder Executivo 
e transforma em unidades un 'ver 
sitárias autônomas ou cursos ce 
Odontologia e de Farmácia da 
Faculdade de Medicina do Paraná 
e o curso de Odontologia da Fa­
culdade Fluminense de Medicina. 

A autonomia dos referidos cursos 
encontra precedente na Universi­
dade do Brasil e nas Universida­
des da Bahia e do Rio Grande 
do Sul e resulta do enriquecimento 
de seus currículos ao impulso da 
técnica. 

Ouvido o Ministério da Educa­
ção, a Diretoria do Ensino Superior 
examinando o assunto, emitiu pa· 
recer favorável à medida, funda­
mentando sua aprovação nas n.e­
cessidades curriculares dos cursos 
de Odontologia e Farmácia e na 
imPortância que vêm assumindo 
ambas as especialidades. 

A ilustrada Comissão de Consti­
tuição e Justiça apresentou emen­
da ao projeto federalizando a Fa­
culdade de Farmácia e Odon.tolo­
gia de Alfenas, Estado de Minas 
Gerais. Parece-nos que a maté­
ria foge à natureza do projéto. 
Trata êste de tornar autônomos 
CUrsos já em pleno funcionamen­
to, em Faculdades que integram 
organismos universitários. Pela 

amplitude da medida proposta na 
emenda, que visa à federalização 
de uma Escola e deve porta.nto, 
cercar-se das ne.cessárias cautelas 
entre as quais a audiênia do órgão 
competente do Ministério da Edu­
cação, somos de parecer que conste 
de projeto em separado. 

Somos, assim pela aprovação do 
projeto e pela rejeição da emen­
da apresentada pela douta Comis­
são de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 21 agôs­
to de 1958. -Mourão· Vieira, Pre­
sidente. - Reginaldo Fernandes, 
Relator. - Gilberto Marinho. 
Públio de M ello . 

N.o 391, de 1958 

:pa. Comis-são de S.erviço Pú­
blico Civil. s6bre o Projeto de 
Lei da Gamara número 60, .rJ,e 
1958. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 

O projeto em aprêço, oriundo de 
mensa.gem do Poder Executivo, vi· 
sa a transformar em· unidades uni­
versitárias autôn.omas os cursos de 
odontologia e de Farmácia da Fa­
culdade de Medic'na do Paraná e 
o curso de Odontologia da Facul­
dade Fluminense de Medicina. 

O projeto no seu art. 8.o auto· 
riza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Educação e Cul­
tura, o crédito especial de Cru­
zeiros 12.052.300,00 (doze milhões, 
cinqüenta e dois mil e trezentos 
cruzeiros) para atender às despe­
sas nas novas unidades a serem 
criadas, sendo que 'Cr$ 10.303.200,00 
(dez milhões, trezentos e três 
mil e duzentos cruzeiros) para o 
Pessoal Permanente, Cruzeiros 
396.000,00 (trezentos e noventa e 
seis mil cruzeiros) para Funções 
Gratificadas Cr$ 1.000.000,00 (hum 
milhão de cruzeiros) para Mate­
rial e Cr$ 353.100,00 (trezentos e 
cinqUenta e três mil e cem cru­
zeirlls) para Serviços e En.cargos . 

O quadro anexo discrimina os 
cargos criados, distribuidos pelas 

l . 
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categorias de Pessoal Permanente 
e Funções Gratificadas. São to· 
dos essenciais ao funcio.namen to 
técnico, didátiCI) e administrativo 
das unidades universitárias e se 
enquadram perfeitamente r.:ts nor· 
mas adotadas pelo Serviço Pú· 
blico. 

A Comissão de Constituição e 
Justiça ofereceu emenda federali· 
zando a Faculdade de Farmácia 
e Odontologia de Alfenas, na ci· 
dade do mesmo nome, Estado de 
Minas Gerais. A medida envolve 
providências de maior amplitude 
que, sob o ângulo do Serviço Pú­
blico, devem ser ·minudentemente 
pon.derada,s, constituindo projeto 
à parte. 

Somos, assim, pela aprovação do 
projeto e pela rejeição da emen­
da apresentada pela douta Comis­
são de "Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 17 de 
outubro de 1958. - Prisco dos San­
tos, Presidente. - Ary Vi.anna, Re­
lator. - Caiailo de Castro. 
Mem de Sá. - Gilberto Marinho, 
pela aprovação do projeto, bem co­
mo da emenda da Comissão de 
Constitu:ção e Justiça. 

N.o 392, de 1958 

Da. Comissão de F·inança.s ao 
Projeto de Lei da. Câmara n.0 

60, de 1958. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 

O Projeto de Lei da Câmara n.0 

60, de 1958, de iniciativa do Poder 
Executivo transforma em unidades 
universitárias os cursos de Odon­
tologia e de Farmácia da Facul­
dade de Medic'na do Paraná, e de 
Odontologia da Faculdade . Flumi-
nense de Medicina. -

A êste projeto .. considerado pela 
Diretor:a do Ensino Superior co· 
mo procedente, pois que admite, 
para os citados cursos, regime já 
adotado nas Universidades do Bra­
sil, da Bahia e do Rio Grande do 
Sul, a douta Com'ssão de Consti­
tuição e Justiça ofereceu emenda 

cujo objetivo é o de federalizar 
a Faculdade de Farmácia e Odon· 
tologia de Alfenas, no Estado de 
Minas Gerais. 

A emenda em aprêço mereceu 
pareceres contrários das ilustres 
Comissões de Educação e Cultura 
e Serviço Público Civil, em vir­
tude de fugir aos objetivos do pro· 
jeto em si mesmo. 

De fato, a impertinência da 
emenda em relação ao projeto e 
manifesta. O objetivo dêste é, ape­
nas, como bem assinala a douta 
Comissão de Educação e Cultura, 
de conceder autonomia a cursos 
já em funcionamento, em orga­
nismos universitários existentes. O 
da emenda é o de federalizar uina 
Escola, antes cabendo um proje­
to especial, visando a êsse fim. 

Do ângulo desta 'Comissão de 
Finan.ças a emenda se afigura de­
saconselhável, uma vez que trará 
encargos para o Govêrno Federal, 
se aprovada. 

Nessas ~ondições, tendo em vis­
ta que os encargos em causa não 
seriam. no .caso, conseqüência do 
principal, isto é, do projeto cuja 
iniciativa coube ao Poder Executi­
vo, pois corresponderiam a emenda 
a êle impertinente, somos de pa­
recer que se aprove o projeto, re­
jeitando a emenda. 

A Comissão de Finanças, consi­
derando a expos'ção supra, é de pa­
recer favorável ao projeto e con­
trário à emenda. 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercicio. - Daniel 
Krieger, Relator. - Othon Mii..der. 
Ary Via.nna. - Novaes Filho. 
- Parsifal Barroso. - Lima Gui­
marães. - Paulo Fernandes. 
Juracy Magalhães. 

PARECERES 

Ns. 393 e 394, de 1958 

Da Comissão de Justiça, s~­
bre o Projeto de Lei da Cc'lma­
ra número 92, (te 1958, que con­
ce.de a ·pensão especial de Cru-
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zeiros 3.222,50 mensais a Her­
melinda Franco de Godoy, 
vi1~va do ex-Oficial Administra­
tivo aposentado do Ministério 
da Educação e Saúde, Avelino 
de Godoy. 

Relator: Sr. Ruy Carnei1·o. 

Pelo projeto em causa é con· 
cedida a Hermelinda Franco de 
Godoy, viúva do ex-Oficial ·adminis­
trativo, aposentado, do Ministério 
da Educação e Saúde, Avelino Go· 
doy, falec:do em ocasião que n.ão 
permitiu, por haver ultrapassado 
o limite de idade então fixado, 
o recolhimento de suas contribui­
ções para o IP ASE. 

Não há dúvida sôbre a proce­
dência do projeto. O Estado deve 
fazer recal.i· él sua proteção sôbre 
servidores que ficariam, sem a 
adoção de medidas como a pre­
sente, ao desabrigo da tutela de 
vida pelo Pr:.der Público. mormen­
te quanto à situação dos descen· 
dentes dos seus funcionários. 

Somos, ante o exposto, pela 
aprovação do projeto no que tan­
ge ao seu aspecto constitucional. 

Sala das 'Comissões, em 22 de 
outubro de 1958. - Lourival Fon­
tes. Presiden.te. - Ruy Carneiro, 
Relator. - Gilberto Marinho. -­
Argemiro ·lte Figueiredo. - Lima 
Teixeira. - Gaspar Velloso. - Da­
niel Krieger. - Attílio Vivacqua. 
- Rui Palmeira. 

N.o 394, de 1958 

Da Comissão de Finanças, 
s6bre o Projeto de Lei da Ca­
mara número 92, de 1958. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 

Avelino Godoy, antigo oficial 
administrativo do então Ministério 
da Educação e Saúde, faleceu sem 
que pudesse recolher a sua con­
tribuição para o respectivo ór,g~o 
de previdência social, por fôrça de 
já haver, à época, ultrapassado o 
limite legal de idade. Sua fa-

mília ficou, assim, ao desabrigo 
de qualquer medida de amparo 
por parte do Poder Público, es­
pecialmente sua v úva, Hermelin­
da Franco de Godoy. 

A fim de obviar tal dificuldade, 
o n.obre Deputado José Guimarães 
apresentou o projeto em aprêço, co­
locando sob a proteção do Estado 
a v:úva de dedicado servidor pú-
blico. . 

O. processado que acompanha o 
projeto inclui documentos com­
probatórios de quanto se alega 
acêrca da situação de beneficiá­
rio da presente medida. 

Nada há que opor à proposição, 
até porque ela se in.screve entre 
as atribuições do Congresso Na· 
cicnal e se justifica em núme­
rosas providências legislativas idêl'l· 
ticas 

Nosso parecer é, portanto, favo­
rável ao projeto. 

Sala das ·Comissões, em 31 de ou­
tubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercicio. - Ary 
Vianna, Relator. - Lameira Bit­
tencourt. - Othcm Miider. -Par­
sifal Barroso. - Lima Guimarã6·s . 
- Novaes Filho. - Daniel Krie· 
ger. - Paulo Fernandes. - Jura­
C'lJ Magalhães. 

PARECERES 

Ns. 395 e 39B, de 1958 

N.o 3.95, de 1958 

Da Comissão de Serviço Pú­
blico Civil. sôbre o Projeto de 
Lei da Gamara número 99, de 
1958, q,ue altera o quadro da 
Secretaria do Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Estado de 
Santa Catarina, e dá outras 
provid~ncias. 

Relator: Sr. Neves da Rocha. 

I - O presente projeto teve 
origem em oficio endereçado pelo 
Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de San.ta Ca­
tarina à Câmara dos Deputados 
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propondo a alteração do quadro 
de sua Secretar: a, e prescrevendo 
outras providências. 

II - A Comissão de Const:tuição 
e Justiça daquela Casa do Congres­
so, apreciando a matéria, enten.· 
deu de modificá-la em parte, en­
quadrando-a nos têrmos gerais 
adotados para os demais Tribunais 
Eleitorais do País. 

III - :S:sse procedimento decor· 
re do fato de que, a rigor, a pro­
posta nos têrmos em que foi en­
caminhada não se identifi.ca com 
o que preceitua a Lei número 486, 
de 14 de novembro de 1948, no 
que concerne à classificação dês­
ses órgãos em grupos específicos, 
na base do eleitorado da respec­
tiva circunscrição. 

IV - Outras ponderações Io­
ram aduzidas pelo ilustre relator da 
Comissão de Justiça da 'Câmara, 
vindo, então, a constituir o atual 
projeto que nos é dado a exami­
nar. 

V - À semelhança de outras pro­
postas já por nós apreciadas, esta 
consulta, também, aos elevados 'n­
terêsses da Justiça, Eleitoral na 
reorganização de seu quadro de 
Secretaria; 

VI - Opinamos, pois, pela ·apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 25 de 
jw.1ho de 1958. - P·r·isco dos San­
tos, Presidente. - Neves da Ro-. 
cha, Relator. - Caiado de Castro. 

Gilberto Marinho. 

N.o 396, de 1958 

Da Comissão de F'imança.s, 
s6bre o Projeto de Lei da Câ­
mara número 99, -de 1958. 

Relator: Sr. Ary Vicmna.· -

O Projeto de Lei da Câmara 
número 99, de 1958, consubstancia 
alterações no quadro do pessoal 
do Tribunal Regional Ele:toral de 
Santa Catarina . 

As alterações em aprêço sôbre 
cujo mérito já se pronunciou a 
douta 'Comissão .de Serviço Públi· 
co, opinando favoràvelmente à 
aprovação do projeto, impõem a 
abertura de ui:n crédito especial de 
Cr$ 300.000,00, para a execução 
da correspondente despesa. 

Considerando que as medidas 
propostas pelo Egrégio Tribunal 
Eleito·ral de Santa Catarina, se 
acham em perfeita conformidade 
com as leis vigentes sôbre a ma­
téria, nada temos a opor ao pro­
jeto em causa, mesmo porque a 
abertura do crédito especial, no 
caso, é mera conseqüência. 

Propomos, assim, que a Comis­
são de Finanças opine favoràvel­
mente a êste projeto de lei. 

Nessas condições, a Comissão de 
Finanças é de parecer favorável 
ao Projeto de Lei da Câmara· nú­
mero 99, de 1958. 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958 .. - Vivaldo Lima, 
Pres:dente - .Ary Vian.na, Rela­
tor. - N ovaes Filho. - Lima 
Guimarães. Lameira Bitten­
court. - DanieZ Krieger. - Othon 
Mã,der. - Parsifal Barroso. -
Poolo Fernandes. - Juracy Ma­
galhães. 

PARECER 

N.o 397, de 1958 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara núw.ero 138, de 1958, 
que altera, sem, aumento de 
·despesa, a Lei número 2.996, 
de 10 de dezembro de 1956, que 
estima a · Reoeita e fí:ca a 
Despesa oda U'ilião pa:t'a o· exer­
cício de 1957, e dá outras pro­
vidéncias. 

Relator: Sr. Vival.do Lima.. 

Pelo presente projeto de lei, de 
iniciativa da Comissão de ·Orça­
mento e Fiscalização · Financeira 
da Câmara dos Deputados, fica 
alterada sem aumento de despesa 
a Lei número 2. 996, de 10 de de: 
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zembro de 1956, que estima a Re· 
ceita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1957, 
no seu arr. 4.0 anexo, subanexo 
4 .13 - Ministério da Educação 
e Cultura - verba 3 - Con.sig· 
nação 3.1.00 Subconsignação 3.1.15 
- Fundo Nacional de Ensino Mé· 
dia., para dar a seguinte redação 
à alínea 07: 

«07) Cooperação financeira 
com entidades privadas man· 
tenedoras de estabelecimentos 
de ensino médio, para obras 
e equipamento escolar e didá· 
tico, nos seguintes estabelc· 
cimentos:» 

2. T:rata·se, apenas, como se 
vê, de modificação de rubrica re· 
fere.n.te a · créditos inscritos em 
restüs a pagar, o que é perfci· 
tamente viável por não contrariar 
nenhuma disposição legal. 

Diante do exposto, somos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - La­
'YY~eira Bittencourt, Relator. 
Othon Mãder. - Patrsifal Bar· 
roso. - Lima G1.timarães. - No· 
vaes Filho. - .Ary Vianna. 
Daniel Krieger. - Paulo Fernan­
des. - Juracy Magalhães. 

PARECER 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei ria 
Gamara número 115, de 1958, 
que regula a venda de a,ções 
de sociedades anónimas inclu­
sive .de Economia mista, per· 
tencentes à Unjão, aos Esta· 
dos e Municípios. 

Relator: Sr. Lameira Bittencourt. 

O projeto. em tela, além de ,)U· 
tras providências, prescreve que 
as ações das sociedades anônimas 
inclusive de economia mista, per· 
tencentes, direta ou indiretamente, 

à União, aos Estados ou aos Muni· 
cípios, só poderão ser alienados 
depois de prévia aud"ência dos 
órgãos legislativos correspondentes. 

Dada a natureza da matéria 
e, ainda, porque tenhamos sérias 
dúvidas sôbre a possib lidade cons· 
titucional daquela restrição impos­
ta, também, às ações de propr:e­
dades dos Estados e dos Municí· 
pios, - dúvidas essas já aflora· 
das pelos emin.entes relatores da 
proposição, nas comissões de Cons­
tituição e Justiça e de Economia 
da Câmara dos Deputados, opina· 
mos preliminarmente, no sentido 
da audiência da ilustrada Comissão 
de Constitu'ção e Justiça desta 
Casa. 

É o n:Jsso parecer. 

Sala das Comissões, em 29 de 
outubro de 1958.. - Fernalr...àe8 ·Tá.~ 
vora, Presidente em exercício. -
Lameira B·ittencourt, Relator. -
Argemiro de Figueiredo. - Lima 
Teixeira. .AZencastro Guima­
rães. 

PARECER 

N.o 399, de 1958 

Da Comissão & Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei n.0 133, 
de 1958, -da Càma::-a Federal 
que ootoriza o Poder Exec:uti­
vo a abrir pelo Mirnistério fia 
Educação e Cultura, o crédi­
to especial de cr$100.000.000 00, 
.destinada à can.IY3ssãa de hn7.­
sa:s da estudos a esf:'.!dantes. 

Relator: Sr. Datniel Krieger. 

O Projeto. em tela, da in.ciativa 
da Comissão. de Educação e Cul­
tura. da .. Cll.mara dos Deputados 
prevê a autorização de 'lln:l crédi­
to es~cial de cem m"lhões de 
cruzeiros <cr$ 100.000.000.00) pa­
ra a concessão de bôlsas de zs­
tudos a estudantes necessitados r(>­
gularmente matriculados em esta­
belecimentos particulares de ensi· 
no. 

A providência é generosa e de 
relevante alcance social dada a di· 

I 
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ficuldade que se apresenta aos es· 
tudantes pobres para conclusão de 
seus estudos. 

Ocorre, porém, que o Projeto 
assim formulado representa uma 
superfetação. O Ministério da 
Educação e Cultura já dispõe de 
verbas consideráveis para a con­
cessão de bôlsas através dos Fun­
dos Nacionais do Ensino Primá­
rio e do Ensino Médio. 

A distribuição indisciplinada 
dêsses ;créd tos dá ensejo a sua ma­
nipulação por interêsses menos no­
bres. Há bem pouco, a aplica­
cão das verbas orçamentárias jo 
Fundo Nacional do Ensino Médio 
foi objeto de um pedido de in· 
formações do nobre Senador Jura­
cy Magalhães, provocado pela no­
tíc:a de graves irregularidades que 
teriam corrido na distribuição de 
bôlsas. 

A fim de evitar êsses percal­
ços convém que a concessão de 
bôlsas fique, no máximo possivel, 
dentro dos limites traçados pelo 
orçamento, .cabendo ao órgão com· 
petente, estabelecer suas previsões 
para o ano fiscal. 

Somos, portanto, pela rejeição 
do projeto. 

Sala das 'Comissões,. em 31 de 
outubro de 1958. - Vi-valdo Lima, 
Presidente. Daniel Krieger, 
Relator.- Ary Vianna.- Novaes 
Filho. - Par.<~ífal Barroso. 
Othon Mãder. - Lameira Bitten­
court. - Lima Guimarães. 
Paulo Fernandes. - Juracy Ma­
galhães. 

PARECER 

N.o 400, de 1958 

Da Comissão ãe · Finanças 
sôbre o Projeto 1de Lei da Câ­
mara número 141, de 1958, que 
revigora ·pelo JYf'azo de dois 
anos, o crédito especial dt; 
Cr$ 500.000.000,00, autorizado 
pela Lei número 3. 035, de 19 
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de ·dezembro de 1956, para 
ocorrer a despesas de exercícios 
encerrados. 

Relator: Sr. Ary Viamna. 

1 - Origin;ário de Mensagem 
do Poder Executivo, pretende o 
presente projeto de lei revigorar, 
pelo prazo de dois anos o crédit? 
especial de Cr$ 500.000.000,00 (qUI­
nhentos milhões de cruzeiros), au­
torizado pela Lei número 3. 035, 
de 19 de dezembro de 1956, para 
ocorrer a despesas de exercícios 
encerrados. 

II - O Poder Executivo decidiu­
se a encaminhar a Mensagem em 
aprêço, fa.ce as fundadas razões 
apresentadas por vários de seus 
órgãos financeiros. 

III - De fato, o prazo de va. 
iidade do crédito especial ele Cru­
zeiros 500.000.000,00, segundo se 
depreende da informação presta· 
da pelo D:retor da Despesa Públi· 
ca, expira em 31 de dezmnbro de 
1957, sem que tenham sido aten­
didos os pagamentos a êle referen· 
tes. 

IV -· Cêr::!a de 50.000 proces­
sos aguardam solução na Seção de 
Créditos da Fazenda impondo-se 
assim, nãl) só a dilatação do pra­
zo de vigência do citado créd:to, 
como também o destaque de verba 
especifica para atender a pa.gamen-
1"1"\C:! ~..- CIOY'~.,;,."-~ ,....,._...,,..,..,:r.:-J' . ....,,:_,,.. 
... _ .... 1:'..., .... ...,.._ ... .,.a.yv~ ""',."'.a.""v.a.YJ.JJ.QoJ.J.V>:t 

execLrtados na forma do inciso II 
dos arts. 145 e 190, in.ciso I, da 
Lei número 1. 711, de 1952. 

Somos, pois, pela ~provação 
imediata do presente proJeto, aten- . 
dendo à tiTgência de que se re­
veste. 

Sala das Com!ssões. em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente. - Ary Vianna, Re­
lat.">r. - Parsifal Barroso. -- No­
.vaes Filho. - Lima Guima­
rães. - Othon M ãder. - Lameira. 
Bittencourt. -Daniel Krieger. -
Paulo Fernandes. -- Juracy Ma­
galhães. 



PARECER 

N.o 401, de 1958 

Da Comissão de Finwnças, 
sôbre o Projeto .a,e Lei da Oa .. 
mara número 142, ,de 1958, que 
atUtm·iza abertura de cródito 
especial de Or$ 2.500.000,00, 
para atender ao pagamento 
estabelecido pela Lei n.O 2.431, 
:ele 21 ·de fevereiro de 1955. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 

O projeto em questão, originário 
da Câmara dos Deputados, auto­
riza a abertura, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, de crédito es­
pecial de C'r$ 2. 500.000,00 (doi~ mi­
lhões e quinhentos mJ cruze;ros) 
para pagamento da subvençao a 
que se refere a Lei número 2.461,_ de 
21 de fevereiro de 1955, relatlva 
ao exercicio de 1955 . 

A Lei número 2 .431, de 21 de 
fevereiro de 1955, concedeu à Fa­
culdade· de Filosofia Santa Ur­
sula o direito a ser incluída en.t;e 
os estabelecimentos que deverao 
receber subvenção anual do Govêr­
no Federal. 

Ocorreu, porém, que, não tendo 
sido a dotação incluída no Orça­
mento de 1955 nem tendo sido aber· 
to crédito especial para êsse fim, 
ficou o conhecido educandário sem 
a verba concedida naquele ano. 

Os orçamentos de 1956 e 1957 
previram as dotações estaQele.cidas 
na iei, mas não houve, até agora, 
nenhuma providênCia a fim de sal­
dar o débito da União com a Fa­
culdade. 
· Tratando-se, portanto, de sim­

ples formalidade que visa a repor 
a situação dentro da lei e sobre· 
tudo que atende a necessidades ur­
gentes de um estabelecimento de 
ensino superior, somos pela apro­
vação do projeto. 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente. - Ary Vianna, Rela­
tor. - Par8ifal Barroso· - Li­
ma Guimarães. - N ovaes Filho. 
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- LarMira Bittencourt. - Othon 
Miider. - Daniel Kr·ieg•er. - Paulo 
Fernandes. - Juracy Magalhães. 

PARECERES 

Ns. 402 e 403, de 1958 

N.o 402, de 1958 

Da Comissão de Trabalho e 
Previdência Social - sôbre 
o Projeto de Lei do Senado 
número 41, de J949, que eleva o 
abono familiar e modifica o 
conoeito de família numerosa 
para a sua concessão. · 

Relator: Sr. Walter Franco. 

Considerando o Projeto de Lei 
do Senado número 41, de 1949, 
concluímos pela necessidade de so­
coner mais efeti'va.-nente os ;chc· 
fes de familia numerosa, cujos 
salários sejam inferiores ao dô­
bro do salário mínimo das regiões 
onde residem. Assim, sentimos 
ser necessário aumentar de Cru· 
zeiros 100,00 (cem cruzeiros). para 
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) o 
abono destas famíl'as pobres e 
compreendemos, para efeito da pre­
sente lei, família numerosa a que 
fôr constituida por seis ou mais 
filhos, aumentando de Cr$ 20,00 
(vinte cruzeiros), para Cr$ 50,00 
(cinqüenta cruzeiros), por filho ex­
cedente. 

Nada mais justo, porém, sem as 
modificações contidas no projeto 
do Senador Olavo Oliveira que po­
deria subverter o conce:to de fa· 
milia, acentuadamente defendido· 
n.o Decreto-lei. número 3.200, de 
19 de abril de 1941. 

A fim de que continue em vigor 
a lei que regula a organização e 
proteção da familia brasil_eira sem 
modificações fundamenta1s, apre· 
sentamos o seguinte: 

Substitutivo 

Art. 1.o Fica elevado o abono 
familiar, concedido mensalmente 
pelo Decreto-lei número 3. 200, ri e 
19 de abril de 1941, art. 23, :::to 
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chefe ode família numerosa, que 
perceba menos que o dôbro do sa· 
lá.rio mínimo em vigor na locali­
dade onde viva o in.teressado, pa­
ra Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) 
se tiver seis filhos, e de mais cin­
qüenta cruzeiros 11or filhos exce­
dentes. 

Art. 2.° Considerar-se-á família 
numerosa, para efeito da presente 
lei, a .constituída de seis ou mais 
filhos, de acôrdo com o estabe­
lecido no Decreto-lei número 3.200, 
de 19 de abril de 1941, art. 37, alí­
neas a, b e c e arts. 38 e 39. 

Sala das Comissões, em 25 de 
junho de 1952. - Carlos Gomes 
de Oliveira, Presidente. - Walter 
Franco, Relator. - Otkon Mfi,der. 
- Kergilnaldo Cavalcanti. - Luiz 
Tinoco. - Ruy Carneiro. 

Voto em separado do Senador 
Otkon Mãder 

O Projeto número 41, de 12-9-49 
do Sr. Senador Olavo Oliveira é 
composto de 2 artigos, ambos da 
mais alta relevância, pela profun­
da modificação que, 'ntroduziriam, 
se aprovados, na nossa legisla· 
ção de assistência social e aumento 
incalculável na despesa pública. 

O projeto precisa. pois, ser exa­
minado com cu'dado· especial. 

O art. 1.o do Projeto 41-49 sub­
verte integralmente e com uma ex· 
tensão incontrolável, o conceito· de 
família numerosa até hoje adotado 
em nosso Pais e no qual se fundam 
algumas das nossas leis de assis­
tência soe" ai. Qualquer· alteração 
dês se conceito terá inevità velmente 
profundas repercussões sôbre · os 
orçamentos privados e públicos, 
nestes compreendidos os estaduais 
e municipais. Dai porque, não du­
vidamos em dizer que o Projeto 
41-49 é de conseqüências imprevisí· 
veis e ninguém pode avaliar até 
onde os seus efeitos se estende­
rão. 

No art. 2.0 manda dobrar o abo­
no familiar até agora concedido 
aos chefes de família numerosa, o 

que importará .num aumento con­
siderável dêsse auxilio, sobrecarre­
gando os orçamentos públicos. 

·Examinado pela 'Comissão de 
Constituição e Justiça sôbre a sua 
.constitucionalidade,. o Projeto 41-49 
foi ali combatido, não logrando 
aprovação unânime e nem teve pa­
recer fundamentado, eis que ne­
nhum argumento se aduziu em seu 
favor. 

Pela sua incO'Il.Stitucionalidade, 
se manifestou o ilustre Senador 
Augusto Meira, que em brilhante 
voto em separado expôs as ra­
zões que o levaram a essa con­
clusão. 

Em resumo, disse S. Exa. que 
se a vida encarece para quem tem 
oito filhos, encarece também para 
quem tem menor número e portan­
to se quem tem oito faz jus a um 
abon.o, igual direito deve caber ao 
que possuir menos filhos, embora 
propore onalmente menor seja êsse 
abono. Se a lei, é igual para to· 
dos, em virtude de um princípio 
constitucional, não ·admite S. Exa. 
a constitucionalidade dêsse projeto, 
acrescentando que projetas como 
êste são visivelmente tenden­
ciosos e filhos da política de­
magógica e viciosa de «t"rar de 
quem tem para dar a quem· não 
tem» . «A distribuição da rique­
za . só é sadia e legitima e defen­
sável,. na razão direta da capaci· 
dade de cada 'WD para viver do 
seu· trabalho honesto», diz ainda 
aquêie eminente parlamentar que 
conclui opinando pela inconstitu­
cionalidade do Projeto 41-49. 

Passando à Comissão de Tra· 
balho e Previdência Social, foi seu 
Relator o nobre Senador Kerginal­
do Cavalcanti, que não só o aceitou 
integralmente, como por meio de 
uma emenda, ·o ampliou ainda 
mais, reduzindo de 8 para 6 o nú­
mero de pessoas que constituam 
a família numerosa. · · 

Sem embargo do acatamento que 
tributamos ao eminente Relator, 
nã·o pudemos .concordar com o seu 
parecer e para melhor fundamen­
tar o nosso voto pedimos que se 
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ouvisse o Ministério do Trabalho, 
pelos seus órgãos especializados. 

Após meses de demora chegaram 
as informações solicitadas apensas 
ao processo e com apoio nelas, 
vamos emitir nosso voto. 

Pela legislação atual, e entre 
outros os Decreto·s 3.200, de 194 43 
e 5. 956, de 10·11·43, o conceito de 
família numerosa para ter direito 
à proteção do Estado é uniforme 
e se entende a que é constituída: 
1) de oito ou mais descendentes; 
que êstes descendentes sejam fi­
lhos; 3) que êstes filhos sejam bra­
sileiros; 4) que tenham até 18 anos 
de idade ou sejam incapazes de tra­
balhar; 5) que vivam em compa­
nhia dos pais ou responsáveis; 6) 
que vivam às : ,wpc-;nsas dos pais 
ou de quem os tenha .sob sua guar­
da; 7) :que sejam cr:ados e edU· 
.cnàr,., à custa dos pais ou respon· 
sáveis. 

Nada menos de sete {7) condi· 
ções cumulativas são exigidas pa­
ra que se considere a família na 
categoria de numerosa com direito 
à proteção do Estado. 

Pelo Projeto 4149 do nobre Se­
nador Olavo Oliveira estas exigên­
cias seriam derrogadas. Bastaria 
que oito pessoas solteiras, de qual­
quer idade que não exerçam ne­
nhuma atividade remunerada Vi· 
vam em companhia e às expensas 
de alguém, para êsse alguém ter 
direito ao abono familiar e a to­
dos os beneficias que o Estado 
outorga ao chefe de fa1niJia nu­
merosa. A famHia já não seria 
mais a constituída pelos filhos, 
mas por quaisquer pessoas que se 
agrupem ou se associem. Não 
precisam ser filhos, nem brasilei­
ros. nem menores de 18 anos. 

l!: flagrante e profunda a re­
forma do conceito de família nu­
merosa, proposta pelo Sr. Senador 
O lavo Oliveira. 

O projeto estende perigosamente 
o campo de benefícios, permitindo 
«que maiores estrangeiros se reú­
nam e constituam uma falsa fa­
milia n.umerosa, para ter todos. os 
direitos e vantagens assegurados 

às legitimas». Ora o espirita das 
leis de assistência às familias nu­
merosas é o de protcção aos pais 
de filhos menores e excepcional­
mente de filhos inválidos, alivian­
do os encargos daqueles que têm 
grande prole e viva esta sob a 
dependência económica paterna. 

É também seu objetivo a mo­
ralização dos costumes e ·a lega­
lização da familia cuja base está 
no .casamento, como estabeleceu a 
Constituição no seu art. 163. Se 
a base da família é o casamen.to a 
lei deve dar proteção espec:al aos 
casados legalmente, e não propor­
cionar favores iguais àqueles que 
não cumprem o m.andamento cons­
titucional. 

Daí, porque a nossa legislação 
social considera familia aquela 
fundada no casamento; formada 
de pais e iilhes menores e quando 
êstes atin.gem a oito ou mais, ela 
é .considerada numerosa, com di­
reito à protecão do Estado. 

A lei não conce"tua como famllia 
um ajuntamento de pessoas, mui­
tas vêzes sem laços de parentescos, 
como quer o nobre autor do pro­
jeto. Um agrupamento com oito 
ou mais pessoas já transcenderia 
à família, para configurar uma 
associação :ncipiente ou um peque­
no asilo. 

Se é verdade que há casos do­
lorosos de menores ou desempre­
gados que se abrigam sob a pro­
teção de um amigo ou parente, não 
é· menos.· 'Verdade que êsses são 
mais raros, e aqui, como em qual­
quer outro assunto, deve a lei 
atender a regra. geral e não às 
excepçõe~ .. 

O argumento ·de que se deve 
proteger os desempregados, por­
que assim determina a Const"tui­
ção, não procede. O amparo e 
o combate ao desemprêgo, suas 
causas e seus efeitos é matéria 
difere11te e só poqe ser regulada 
e disciplinada por uma lei espe­
cifica, abrangendo seus variados 
aspectos. Numa lei sôbre abono 
familiar intercalar dispositivos ati· 
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rentes a,o desemprêgo, seria mis­
turar alhos com bugalhos. 

Ouvido o órgão té.cnico do Mi· 
nistério do Trabalho como, o «Ser­
viço de Estatística e Previdência 
do Trabalho» sôbre o Projeto de 
Lei do Senado número 41, de 1949, 
emitiu êle um bem elaborado pa­
recer, acentuando os inconvenien­
tes da proposição e ressaltando a 
conveniên.cia de ser mantido o 
texto legal vigente. O conce'to 
atual de familia numerosa .deve 
ser .conservado, diz aquêle órgão 
porque alterá-lo no sentido do art. 

1.o do projeto, «equivale a criar 
ma· ores ôn.us para o Tesouro e se 
não bastasse, a incrementar a !na­
tividade de pessoas, que permane­
ceriam apáticas às contngên.cias 
inevitáveis do trabalho e da for­
mação de novos lares>. Ociosos 
e até estrangeiros poderiam se 
aproveitar da proteção oficial. 

A maioridade ou casamento .cor· 
responde, de fato e em condições 
normais à perda automática da de­
pendência econômica paterna, diz 
ainda o citado parecer. 

O adulto e o .casado estão nor­
malmente, em condições de prover 
a sua subsistência. Não é justo 
que o Estado continue a sustentá­
los com impostos arrecadados do 
povo, para atender a obras e ne­
cessidades de interêsse coletivo. 

Se isto dizemos em relação a 
filhos. com muito mais razão ês.­
ses ar.gumentos devem pesar quan­
do se tratar de parentes mais dis­
tantes e até estranhos, como quer 
o Projeto de Lei n.úmero 4140. 

A ampliação que se propõe é 
demasiadamente perigosa e não de­
ve ser estendida assim ilimitada­
mente. 

Somos pela manutenção· do atual 
conceito de familia numerosa e 
só admitiríamos a sua modificação 
na diminu'ção de número de fi· 
lhos para 6, conservando tôdas 
as demais condições estatu.fdas no 
art. 37 do Decreto-lei número 3.200, 
de 19-4·51. 

Passando ao exame do art. 2.0 
de Projeto 41-49, àinda mais se fir­
ma a nossa convicção da sua in­
conveniência, pelo vulto quase in­
calculável da importân.cia que iria 
recair sôbre o Tesouro Público 
onerando-o de uma maneira assaz 
elevada. 

Pelas informações prestadas pe­
lo «JBGE», é de se admitir que 
existem hoje no Brasil. cêrca de 
3.800.000 mulheres (7,13% da sua 
população) com 6 e mais filhos. 
Elevando se para Cr$ 200,00 por 
família o abono que atualmente 
é de <::'r$ 100,00, isto representaria 
uma despesa teórica de Cruzeiros 
760.000.00000, sõmente com as fa­
mílias constituídas de seis ou mais 
filhos. E quantas seriam as for­
madas ,de seis ou ma· s pessoas? 
~ evidente que o nosso orçamento 
não comporia tão vultoso dispên­
dio. E não seria neste momento 
em que todos os esforços do Le· 
gislativo e Executivo se conjugam 
para reduzir despesas, que have­
ríam0s de votar uma lei aumen· 
tando ainda mais os derrames im· 
produtivos ele dinheiro, que no ela· 
ro raciocinio do eminente Senador 
Alberto Pasqualini são os respon· 
sá veis pela inflação que tanto faz 
sofrer o nosso povo. 

Mas não queremos nos alongar 
em considerações desta ordem, por­
que êste aspecto do projeto será 
certamente bem estudado na Co­
missão de Finanças, cujo parecer 
técnico {: imprescindível. 

Uma observação ainda faremos 
antes de terminar. No art. 2.0, 
do Projeto 41-59, diz o seu pre· 
claro autor: 

«Fica elevado para 200 cru­
zeiros mensais o abono fami· 
liar concedido aos chefes de 
famfJia numerosa. pelo art. 28 
do Decreto-le' número 3. 078 
de 27 de novembro de 194h. 

Ora o Decreto-lei número 3.078 
é de 27 de fevereiro de 1941 e não 
de 27 de novembro de '1941. Ain· 
da mais, o assunto de que trata 
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o Decreto-lei 3. 078 é de locação 
de empregados em serviços do­
mésticos. 

Portanto, nenhuma relação tem 
com a matéria de que se ocupa 
o Projeto 41-49. 

há, evidentemente, um êrro es­
sencial do projeto, e que o in­
valida completamente. 

Poder-se-ia alegar que houve equi­
voco e que se trata de outro Decre­
to-lei. Então qual será ? Poderia 
ser o de número 3. 200, de 19 de 
abril de 1941, como outro qual­
quer. Ainda aqui, só quem estaria 
em .condições de esclarecer seria 
o Sr. Senador O lavo Oliveira. En­
tretanto, nenhuma: declaração sua 
existe retificando .o projeto. E 
agora-· nesta altura, não é mais 
possível qualquer retificação, após 
tantas formalidades .preenchidas e 
pareceres exarados sôbre êsse tex­
to. 

E para invalidar o projeto irre­
mediàvelmente, alguém cobriu o 
or'ginal dactilQgrafado com manus­
crito à tinta. Tanto no original 
como em todos os avulsos e pu­
blicações no ·«Diário do Congres­
so», lá está escrito que se refere 
ao art. 28 do DcXreto-lei n.o 3.078, 
de 27 de novembro de 1941. 

Depois de uma longa caminha­
da, aparece adulterado o original 
- mas os avulsos e as publi.ca­
ções no «Diário do Congresso» a ·.n­
da c'rculam com· a redação do 
original, ·antes de ser viciado. 

E não só emendaram sem as for­
malidades legais e portanto nul•') 
está por êsse vicio, como o inu­
tilizaram, substituindo onde esta­
va dactilografado «28»· por «29)) 
escrito à tinta. Esta última adul­
teração vem ·confundir ainda mais, 
porquanto se o art. 28 citado no 
art. 2.0 do projeto, se .coadunava 
com a matéria, já o art. 29 nada 
tem a ver com o assunto de que 
trata o referido projeto. 

Não pode' o Senado adrriitir adul­
terações como a que ora se apre­
senta, pois isso seria licença e es­
timulo para. qualquer um emendar 
e viciar projetos . de . lei, ab,r.i.ncl,o 

a porta para falsificações e frau­
des. Nesse particular devemos ser 
implacàvelmente rigorosos. O pro­
cesso que apresentar qualquer ví· 
cio não poderá ser levado avante. 
Será imediatamente tornado nulo 
ou sem efeito, .como advertência 
para quem pretender por meios do­
losos ou ilícitos, alcançar seus ob­
jetivos. 

Pelas razões exaustivamen.te ex­
postas e mais pela nulidade acima 
apontada, somos de parecer que 
o Projeto de Lei número 41-49 
deve ser rejeitado. 

Quanto à ún'ca emenda apre­
sentada até agora, e o foi pelo 
ilustre Senador Kerginaldo Caval­
canti, damos nosso voto a favor 
com a seguinte subemenda: 

Onde se diz: «pessoas:~>. 

diga-se «filhos» 

~ste o nosso parecer. 

Sala das Sessões, em 29 de ou­
tubro de 1951. - Senador Othon 
Mãder. 

Considerações finais do S·e­
nador KerginaZdo Cavalcanti 
s6bre o voto em separa!do do 
Senador Othon Mãder. 

O voto em separado do émin.en­
te Senador Othon Mãder diz que 
o art. 1.o do Projeto de Lei do Se­
nado número 49, de 1949 «subverte 
integralmente», o con.ceito de fa­
milia numerosa, con1 "Profundas 
repercussões sôbre os orçamentos 
privados e públicos». Desenvol­
vendo o seu propósito declara que, 
entre outros, pelo Decreto 3.200,· de 
19 de abril de 1943 e pelo De­
creto 5.958, de 10 de novembro 
de 1943, o conceito de familia nu­
merosa, para dir~ito à proteção do 
Estado, é uniforme: «1) de oito 
ou mais descendentes; 2) que êstes 
des.cendentes sejam filhos; 3) que 
êstes filhos sejam brasileiros; 4) 
que tenham até 18 anos de idade 
ou sejam in.capazes de trabalhar; 
5) que vivam em companhia dos 
pais ou responsáveis; 6) que vi-
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vam às expensas dos pais ou de 
quem os tenha sob a sua guarda; 
7) e OUP sejam criados e educados 
à custa dos pais ou responsáveis». 

Informa que essas exigências 
cumulativas seriam derrogadas pe­
lo projeto. Expressa, outrossim, 
que, pelo projeto, se permite: 
«maiores estrangeiros se reúnam e 
constituam uma falsa família nu­
merosa, para ter todos os direitos 
e vantagens assegurados às legíti­
mas». 

E que o espirlto «das leis de as­
sistência às familias numerosas é 
o da proteção aos pais· de filhos 
menores e especialmente de filhos 
inválidos» . 

O voto em separado, da autoria 
do ilustre Senador Othon Mãder, 
vê subversão integral quando ape­
nas enxergamos n.o projeto o de­
senvolvimento ou a ampliação pro­
gressiva do conceito legal da fa­
mil a numerosa para o fim exclusi· 
vo da proteção económica do Es­
tado. O decreto que define êste 
conceito é de 1943 e traduz os 
passos iniciais do Govêrno nesse 
delicado problema assistencial. E 
como tôda iniciativa, dez anos já 
passados, comporta um elasteci· 
mento tendo em vista não só as 
circunstâncias do fato como tam­
bém os reflexos do que ocorre 
noutros povos. 

O Decreto-lei número 3.200, art. 
35, na família numerosa, para pro· 
teção econôrr.Jca do Estado, não 
considera, ao nosso ver, só a fa· 
milia consangüínea. Ou mais in· 
cisivamente. num círculo mais res­
trito, os filhos do casal. · 

A resposta cabal está nas alí­
neas a e b do art. 37. 

O art. 29 concede ao chefe de 
família numerosa , o ·abono men· 
sal de cem cruzeiros se tiver oito 
filhos e de mais vinte cruzeiros 
por filho excedente. Cogita, real· 
mente, de filhos, porém adverte 
a sua compreensão ao disposto na 
alinea a do art. 37. 

A alínea citada compendiando a 
família, para tal proteção, como 
devendo ser de oito ou mais fi· 

lhos, brasileiros, menores de de­
zoito anos, vivendo em companhia 
e às expensas do seus pais, com· 
pagina para logo a exceção: «ou 
de quem os tenha sob sua guarda, 
criando e educando à sua custa». 

Que se infere? Para combater o 
projeto, o Senador Othon Mãder, 
no brilhante voto em separado, de­
pois de expender que os requ si­
tos do Deecreto-lei número 3.200 
seriam poderes derrogados, arri­
ma-se ao argumento de que «bas­
taria que oito pessoas solteiras 
de qualquer idade, que não exer­
çam nenhuma atividade remunera­
da vivam em companhia e às ex­
pensas de aLguém, para êsse al­
guém ter direito ao abono fami­
liar». O raciocínio é aparentemen­
te lógico mas peca pelo excesso. 
É que se afigurou a S. Exa., ao 
nosso parecer, que na familia, para 
fins legais, só se compreendem os. 
filhos. Entretanto, não é êste o 
conceito legal para a obtenção do 
favor econômico. O exagêro es­
tá em que · oito pessoas se un.am 
para viver a expensas de alguém, 
beneficiário de 200 cruzeiros men­
sais. Se existe alguém no Bra­
sil .capaz de sustentar e educar 
oito pessoas, que não sejam seus 
filhos, pela vantagem de duzentos 
cruzeiros mensalmente, caberia a 
tal in.divíduo uma condecoração. 

O benefício ademais, convém fri­
sar, é fiscalização pelo Govêrno e 
para a sua concessão depende da 
observânc'a pelo postulante de de· 
terminadas exigências legais. 

Mais, se atentarmos ao Decre­
to lei número 3.!::00, que o voto 
em separado recomenda, constata­
remos que o art. 29, ao defin'r 
o conceito de familia numerosa, 

- logo expressa, traçado o seu cará­
ter generalizado, a restrição de 
que se deveria observar a alinea 
a do art. 37 dês te decreto-lei». 
E nesta alínea como exceção, 
após falar, geralmente, em filhos, 
para a conceituação de família 
numerosa inclui nesta os que «Vi· 
vendo em companhia e à expensa 
dos pais ou de quem os tenha sob 
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a sua guarda, .criando e educando­
os à sua custa:t> . 

Note-se, portanto, que o chefe de 
família pode ter oito filhos e não 
ter direito ao abon.o, desde que 
um ou algum dos seus filhos não 
viva às suas expensas e . nem se 
eduque à sua custa. E que um ter­
ceiro que não seja o pai pode be· 
neficiar-se do abono, desde que crie 
filhos alheios e que os eduque à 
sua conta. E nem mesmo a lei 
exige que tenha filhos. Basta que 
crie, como seus filhos, e os edu­
quem às suas expensas o~to me­
nores de dezoito anos . 

Donde se vê que o conceito de 
familia, para o fim do abono, é 
de natureza econ.ômica e não o da 
família civil. · 

Tanto é que a alínea b, do art. 
37, reza: <i:Será eq.u·ipa;i'ado ao pa-i 
quem tiver, pez·manentemente, sob 
sua guarda, criando-o e educan­
do-o à suas expensas menor de de­
zoito anos». 

Outro aspecto da critica ao pro­
jeto é de que permite «que maio­
res estrangeiros se reúnam e cons­
tituam uma falsa família numerosa, 
para ter todos os direitos e van­
tagens assegurados às legítimas». 
Não é mister insistir que não es· 
tão em causa os direitos da família 
legitima, que ninguém nega ou 
ameaça. Como dissemos, é ex­
cessivo pensar-se que oito pessoas 
se unam apenas para, em fraude 
à lei, obter duzentos cruzeiros. 
Ademais, somente se concede o be­
nefício quando observadas as exi· 
gências legais. Cabe ao Govêrno 
a fiscalização respectiva. 

A inovação estaria em que os 
beneficiários poderiam ser também 
estrangeiros. 

O argumento em substância não 
nos demove e nem convence. Fi· 
guremos uma família estrange'ra 
de oito filhos. Imaginemos seis 
ou sete sejam brasileiros. Pois 
bem, pelo Decreto 3. 200, essa fa­
milia, aliás legitima com seis ou 
sete filhos brasileiros, porém, de 
fato, sob o pêso de oito bôcas ·n­
fantes a sustentar e a educar, não 

poderia receber o abono. Basta 
isso para demonstrar, também ai, 
a vantagem do projeto sôbre o 
Decreto-lei de 1943. 

Mas, encaremos a hipótese de 
família estrangeira de .oito ou mais 
filhos. Nenhum dêles nascido en­
tre nós . Vieram incorporar-se à 
nossa vida. Estão sob as nossas 
leis. São pessoas com as mesmas 
necessidades que qualquer um de 
nós. A Constituição Federal pro­
clamou a igualdade de direitos pe­
rante a lei. Quando poderíamos 
obstar a que entrassem em nossa 
Pátria os admit"mos cm nosso seio 
c~m franca liberalidade. Que ra­
zao social, política, lógica e hu­
mana, justificaria que lhes não dés­
semos também desde que po­
bres, os benefícios do abono .fa­
miliar? Nem mesmo razões eco­
nómicas, pois cn.stituiriam um in­
centivo incorporador dos nossos 
destinos. 

Admite o projeto como família 
numerosa a que se constitui de 
oito pessoas solteiras, ainda que 
«de qualquer idade» e que «não 
exerçam atividade remunerada» vi­
vendo, todavia, às expensas 'dos 
pais ou de quem as tenha sob a 
sua guarda. 

Insurge-se contra isto o voto se­
parado porque, de um lado, lhe pa­
rece um estimulo à ociosidade e 
do out~o acarretar:a despesa in­
computavel ao Tesouro Nacional. 

Nã.o há como cogitar de inr!ivi­
duos casados, pois o projeto fala 
e:tp. soltei:os. A restrição está 
so em nao haver limite de ida­
de. Mas, examinadas as alí­
neas do art. 37, do Decreto-lei 
1_1~mero 3.200.: no~aremos que êste 
Ja ampara nao so os menores co­
mo os «incapazes de trabalhar (alí­
nea a)». 

Ignorar o fenômeno social do de· 
semprêgo é pretender tapar o sol 
com a peneira. É um mal, porém, 
é um fato. E negá-lo não resolve 
a situação. Existe nos Estados Uni­
dos, na Inglaterra, na F'ran.ça, na 
Itália etc. Com menor intensidade 
também ocorre em nosso meio. Nos 
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Estados Unidos, como noutros pai· 
ses, são amparados, recebendo o 
chomeurs espéc e de pensão ou con.­
tribUição do Estado. E ninguém 
seria capaz de declarar que uma 
Nação super-capitalista, e super· 
individualista, como os Estados 
Unidos, seja capaz de amparar ou 
de estimu:ar a ociosidade. 

Entre nós, ·o projeto enquadra· 
se em linhas muito mais modes· 
tas. Situa-se dentro do quadro 
familiar. E dentro dêste, sob a 
fiscalização do Poder Público, au­
xilia o chefe de família numero­
sa. Com um modesto subsídio. 
Como que declina o Estado, de mo· 
do hábil, de um fardo dos mais 
pesados para um ônus ·aligeirado. 

Não se reúnem oito ou mais in· 
dividuos para fraudar o Estado 
por duzentos cruzeiros inflaciona­
dos! Nem o Estado deixaria de· 
fraudar-se ingênuamente. No pro· 
jeto, se alguém com êle é bene­
ficiado, ao nosso critério. é o Es· 
tado. Por modesto auxílio às fa­
mílias numerosas, põe de lado a 
obrigação de subsidiar milhões de 
desempregados. Mesmo, como 
função de preservação política e so· 
cial, ser a recomendável a adoção 
do projeto. 

A subemenda que formulou o 
preclaro Senador Othon Mãder não 
merece também o nosso gasalha· 
do. 

O projeto, de qualquer man.el· 
ra, evita a relativa confusão que 
se constata no Decreto lei número 
3.200. De fato, êste, fala em fi· 
lhos, porém, logo adiante, admite 
que pessoas, não filhos, possam 
vir a integrar a família numero­
sa. 

Ora, a emenda: que oferecemos,­
não se referiu a filhos porém, a 
pessoas, o que não altzra o pro­
jeto, aten.cl.e melhormente às ra· 
zões que inspiraram os têrmos 
dêste. 

Não nos deteremos a tratar sôbre 
a constitucional dade do projeto. 
O órgão técnico já se pronunciou 
favorável. Divergiu apenas . o en· 
tão Senador Augusto Meira. ··Mas 

'su~s razões, data venia, são :frá­
geis. Arrima-se a uma interpre­
tação ultra individualista de um 
artigo da Constituição. A igual­
dade perante a lei não significa 
que o Tesouro pelo fato de dar 
o abono de duzentos cruzeiros a 
um necessitado que tenha oito fi. 
lhos esteja na mesma obrigação 
de con.cedê-lo a um milionário em 
condições idênticas. O ideal seria 
dar a todos os chefes de familia 
pobres. Mas, ao menos por hora, 
nem por isso se deve deixar de 
atender a alguns. 

O argumento de tirar de quem 
tem para dar a quem não tem, 
não é demagogia. É fato social 
que se ·mpõe cada vez mais às 
organizações políticas, ao Estado, se 
querem efetivamente sobreviver. O 
conceito exclusivista da proprieda­
de, com os seus consectários do 
Direito Romano, vem sendo supe­
radn pelo critério do bem-estar po­
lítico. O trabalho, como fenôme­
no social. infelizmente não existe 
à disposição de todos, como al­
guém poderá supor. Se houvesse, 
o caso seria outro. Os que têm 
riquezas fáceis, capitais à vonta· 
de, poderão contemplar das alturas 
as multidões famintas. Mas, em 
verdade, os dias que correm são 
outros e já não permitem que per­
camos o nosso tempo a chorar sô­
bre as ruinas de um conceito mor­
to no muro rias lamentacões mate· 
riais. - Kerginaldp Cavalcanti. 

Voto em separado .do Senador 
Kerg~naldo Cavalcanti 

I - O Senador Olavo Oliveira 
apresentou projeto tendo em v·s­
ta não só definir o que deva en· 
tender-se por família numerosa, 
para os efeitos de proteção do Es­
tado, como elevando, para Cruzei­
ros 200 00 (duzentos cruzeiros) o 
abono familiar, concedido aos 
chefes de familia numerosa. pelo 
art. 28 do Decreto lei número 3.200, 
de 19 de abril de 1941: 

O projeto mantém, para concei· 
tuação da família numerosa: 
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1.0) a que se constitua de oito 
pessoas solteiras, de qualquer ida­
de, que não exerçam nenhuma ati­
vidade remunerada, e vivam em 
companhia e às expensas dos pa:s; 
2.0 ) a que, em idênticas condições, 
viva às expensas de «quem os 
tenha sob a sua guarda, como res· 
pensáveis pela sua manutenção.» 
II- O Decreto-lei número 3.200, 

de 12 de abril de 1941, atribuiu à 
prole de oito filhos, desde que 
menores de 18 anos de idade a 
conceituação legal de numerosa, 
de modo a ser amparada pelo 
Poder Público. 

É um conceito arbitrário, não 
há dúvida, pois, ao nosso ver, uma 
famiLa, que excede de cinco fi­
lhos·, mormente nos centros urba­
nos, merece ser considerada nume­
rosa. 

Propomos, assim, como emenda 
da Comissão que, .· ao invés de oi­
to, seja de seis pessoas. 

III - O projeto inclui, para 
definição respectiva, a exigência de 
que essa pessoa seja solteira, não 
atendendo à idade; contanto que 
vivam em companhia e às expensas 
dos pa:s, não exercendo nenhuma 
atividade remunerada. 

Nesse particular, o proj,eto, sem 
que aparentemente o pretenda, 
atende a um preceito constitucio­
nal, até aqui letra morta. É que 
devendo a familia receber a pro­
teção especial do Estado (Const. 
F~tl., ar-t. 1ô3), coxnpete ainda à 
Previdência Social prestar assis· 
tência aos desempregados (Const. 
cit. art. 157, n.0 X:V J. 

Daí porque, o Projeto n.0 41, de 
1949, também abrange, para o fim 
previsto, as pessoas que v·vem às 
expensas de outrem, que as te­
nham sob a sua guarda, «,como res­
ponsáve's pela sua manutenção». 

Precisamos, no capítulo da Pre­
vidência Social e da Assistência, 
avançar mais um pouco. Deve­
mos codificar, senão unüicar as 
leis esparsas. Alguns países já 
seguram o desemprêgo em geral. 
.Caminhemos, portanto, nesse sen­
tido. 

IV - A elevação para Cr$ 200,00 
mensais do abono de família, con­
cedido pelo art. 28, do Decreto-lei 
número 3.200, citado não merece 
impugnada, bastando sal.entar 
que, de lá para cá o custo da vida 
aumentou grandemente, enquanto o 
poder aquisitivo de nossa moeda 
caiu de muito .. 

Ressalvando o que possa esclare· 
cer a 'Comissão de Finanças, sob 
o aspecto social que nos interessa, 
opinamos pela aprovação do pro­
jeto com a emenda que ora formu­
lamos. 

Sala das Comissões, em 4 de abril 
de 1951. - Kerginaldo Ca:rJalcan­
ti, Presidente. 

EMENDA 

Onde se H~ no art. 1.0 ,: «consti· 
tuída de oito pessoas». 

Altera-se para: constituída por 
seis pessoas». 

N.o 403, de 1958 

Da Comissão de Finanças, 
s6bre o Projeto ·de Lei ,fio Se­
nado número 41, de 1949. 

Relator: Sr. Othon Mãder. 

O Projeto n.o 41, de 12-9-49, de 
iniciativa do Senador Olavo Oli· 
veira, eleva para duzentos cruzei­
ros mensais o abono familiar con· 
cedido aos .chefes de família nu­
merosa pelo art. 28 do Decreto-lei 
número 3.2üü, de 19 de abril de 
1941, e modif' ca o conceito de fa­
milia numerosa para, os efeitos da 
proteção do Estado, a qual passa 
a ser constituída de oito pessoa::> 
solteiras, econômicamente inativas, 
vivendo em companhia e às ex· 
pensas dos pais, ou de quem as te­
nha sob a sua. guarda. 

O pmjeto. em .causa foi aprecia­
do inicialmente pela Comissão de 
Justiça, que sem aduz·r qualquer 
argumento, opinou por sua consti­
tucionalidade, contrariando brilhan­
te voto em separado do Senador 
Augusto Meira, que provou a ma­
nifesta inconstitucionalidade do 
projeto. 
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Posteriormente, a .Comissão de 
Trabalho e Previdência Social, 
acompanhando o parecer do Se­
nador Walter Franco, entendeu de 
apresentar substitut:vo, que man­
tém o abono na base do projeto 
original, mas considera família 
numerosa a que fôr constituída por 
seis ou mais filhos, de acôrdp com 
o estabelecido no Decreto lei n.0 

3.200, de 19 de abril de 1941, art. 
37 alíneas a b e c, e arts. 38 e 39. 

No seio d~ssa última Comissão, 
o Relator que subscreve o presen­
te parecer, teve oportunidade de 
emitir voto em sepearado, funda­
mentando-o, entre outras, nas se­
guintes razões: 

1.a. -- O art. 1.o do Projeto 41-
49 subverte integralmente e com 
uma extensão incontrolável, o con­
ceito de familia numerosa até ho­
je adotado em nosso País, e no 
qual se fundam algumas de nossas 
leis de assistência social. 

2.a. - O órgão técnico do Mi­
njstério do Trabalho, o Serviço de 
Estatística e Previdência do Tra­
balho ouvido a respeito, opinou 
contràriamente ao projeto em face, 
sobretudo, dos maiores ônus que o 
mesmo viria acarretar ao Tesouro 
e do estímulo à inatividade de pes­
soas por êle beneficiadas. 

Nos nove anos decorridos desde 
então, o quadro da Previdência So­
cial alterou-se profundamente, en­
sejando novos argumentos _em f3:­
vor da rejeição total do ProJeto n.v 
41-49. Preliminarmente, o abono 
familiar já é hoje duzentos e cin­
qüenta cruzeiros mensa~s. nível 
superior, portanto, ao constante do 
projeto. Em segundo lugar. acha­
se pendente de discussão nesta Ca­
sa a Lei Orgânica da Previdência 
Social, que virá alterar todo o me­
canismo da Previdência e consoli­
dar as numerosas leis e decretos 
que regulam a matéria, não se jus- -
tificando, assim, a aprovação de 
projetos de lei. em separado, pos­
sivelmente conflitantes com a alu­
dida Lei Orgânica. 

Em hipótese alguma deve o Se­
nado Federal contribuir para au-

mentar ainda mais a .confusão rei­
nante em nossa esparsa, incompleta 
e intrincada legislação assistencial. 

Se, dado o tempo escoado, os 
ônus de caráter financeiro criados, 
pelo projeto perderam sua gravida­
de, não há fug .r à conclusão de 
que o projeto mere.ce rejeição to­
tal por inoportuno, inconveniente e 
parcialmente superado. 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vival,do Lima, 
Presidente. - Othon Mãder, Re­
lator. - Larn.eira Bittencourt. -
Daniel Krieger. - Ary Vianna.. -
Novaes Filho. -Lima Guimarães, 
vencido. - Parsifal Barroso. -
Paulo Fernandes. - JuraC1.J Maga­
lhães. 

PARECERES 

Ns. 404, 405 e 406, de 1958 

N.o 404, de 1958 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça - s6bre o Projeto 
de Lei ,do Senado n.0 36, de 
1957 que acrescenta um pará­
grafo ao art. 9.0 da Lei n.0 605, 
l(J.e 5 de janeiro de 1949, que dis· 
põe s6bre o repouso semanal 
remunerado e o ·pagamento de 
salário nos dias feriados civis 
e religiosos. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

no de Mattos, o Projeto do Senado 
n . .O 36, de 1957, manda acrescentar 
ao art. s.o da Lei n.0 605, de 5 
de janeiro de 1949, o seguinte pa­
rágrafo único: 

«Serão também pagos em 
dôbro os serviços executados à 
noite e aos domingos». 

Sôbre o mérito do projeto cabe 
pronunciar-se a Comissão de Le· 
gislação Social e bem assim a de 
Economia. 

A nós compete examinar o as­
pecto constitucional da propos'ção 
que em nada viola preceitos da 
Constituição. 
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Sala das Comissões, em 25 de 
setembro de 1957. - CUnha MeZZo, 
Presidente. - Lima Guimarães, Re­
lator. - Gilbe1·to Marinho. - Ar· 
gemiro de Figueiredo. - Francisco 
GaZZotti, pela consrttucionalldade. 

Daniel Krieg.er. 

N.O 405, de 1958 

Da Comissão de Legislação 
Social, sôbre o Projeto de Lei 
do Senado n.0 36, de 1957. 

Relator: Sr. Lameira Bittencourt. 

No projeto em causa, da auto· ria do ilustre Senador Lino de Mat­
tos, propõe-se ,que ao art. 9.0 da 
le; do repouso: semanal remu~era­
do, seja acrescentado um parag:r:~­
fo obrigando o pagamento em <;to· 
bro nos serviços executados à n01te 
e aos dom:ngos. 

Sem desconhecer nem ,contestar 
os elevados propósitos do nobre au­
tor da proposição, nem tampouco 
quanto esta significa como gene· 
rosa medida de justiça social, la· 
mentamos n.ão poder conco·rdar 
com a sua aprovação. 

E assim pensamos e opinamos, 
sem negar o mérito do projeto, 
principalmente por motivo de or· 
dem técnica legislativa. 

Vejamos ·as razões do nosso en· 
tendimento. 

Na espécie, como vimos, cogi· 
ta-se do pagamento em dôbro do 
serviço not~rno e do trabalho aos 
domingos. 

No tocante à remuneração do 
trabalho aos domingos, já a for· 
ma de pagamento em dôbro, justa 
e lógica, sem dúvida, resulta, de 
maneira clara e inequívoca, da 
atual legislação, inclusive da cita­
da Lei n.0 605, de 5 de janeiro de 
1949 e assim vem sendo observada 
sem discrepância. Ainda, há pou· 
cos dias na seção «Legislação 
Trabalhista», da direção do profes· 
sor Afrânio André de Melo, do 
«Diário da Noite», desta capital, 
encontramos que «quando o em· 
pregado prestar serviços nos dias 
feriados e aos ,domingos (domim· 

gos, repetimos e sublin!J.amos nós), 
por nec-~:::sidade impen~sa da. em­
prêsa, a sua :remuneraçao sera . .pa· 
ga em dô bro» . É P?I?·to pacifico 
e incontroverso J].a pratica, na dou­
trina e na jurisprudência. 

No particular, pois, a lei J?ro­
posta é desn.ecessária . Por Isso 
mesmo, vemos que o seu objetivo 
principal, senão único, está na re· 
muneração em dôbro, do trabalho 
noturno. A referência ao traba· 
lho aos domingos será, assim, 
apenas um recurso de técnica le· 
gislativa para apresentar-se e ~a­
ler o projeto como uma alteraçao 
à lei do repouso semanal remune· 
rado. 

No que tange ao trabalho n_otu~o 
está ê!e re~ulado, na legisl~ça!l 
vigente, pelo art. 73 e seus cmco 
paráarafos da 'Consolidação das 
Leis "'cto Trabalho Ce não pelo seu 
art. 262, § 4.0 - como por equivo· 
co consta da justificação do pro­
jeto, que apena~ trata «dos ser­
viços de estiva»: Se assim é, se se 
trata de matéria prevista na Con· 
solidação das Leis do Trabalho, fa· 
ce a orientação já firmada por esta 
Comissão e reiteradamente aceita 
pelo Plenário, que, ainda nestes 
últimos dias, tem por êsse moti­
vo, rejeitado, sem exceção, . vários 
projetas dêsse tipo, melhor será 
que se aguarde o resultado dos 
trabalhos, já bem adiantados, da 
Com ssão incumbida de rever aquê­
le diploma legal, presidida pelo 
ilu!':tre Senador Lima Teixeira. 

De tal arte, ter-se-ão evitado as 
notórias inconveniências de uma 
legislação fragmentária e se per­
tirá um estudo mais amplo e com­
pleto do assunto, que, pela sua na· 
tureza e . complexidade, não é de 
molde a poder ser resolvido, em 
seus vários aspectos e modalida­
des, através de um simples pa­
rágrafo único.· 

Somos, assim, pela rejeição do 
projeto, sem prejuizo de ser rell?'eti· 
do, posteriormente, como v:hoso 
subsidio e oportuna sugestao, à 
esclarecida consideração da douta 

I 
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Comissrw de Consolidação das Leis 
dC' Trabalho. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 4 de ju· 
lho de 1958. - Lino de Mattos, 
Presidente. -Lameira Bittencourt, 
Relator. - Waldemar Satntos. 
Sylvio Curvo. -João Arruda. 
Arlin-do Rodrigues. 

N.o 406, de 1958 

Da Comissão de Economia, 
sôbre o Projeto de Lei do Se­
-nado n.0 36, de 1957 . 

Relator: Sr. Alencastro G-uima,. 
rães. 

Determina o Projeto de Lei 36, 
de 1957, que se acrescente um pa­
rágrafo ao art. 9.0 da Lei 605, de 
5-1-49, assim redigido o referido pa­
rágrafo. 

«Serão também pagos em 
dôbro os serviços executados 
à noite e aos domingos». 

A 'Comissão de Legislação So­
cial opinou contràriamente, levando 
em conta que a legislação e re­
gulamentação em vigor já determi­
nam o pagamento na forma e con­
dição do projeto, estando, pois, a 
matéria satisfatõriamente atendi­
da. 

Ésse também é o meu parecer e 
por isso opino pela rejeição do pro­
jeto. 

Sala das Comissões, em 29 de 
outubro de 1958. -Fernan-des Tá­
vora, Presidente, em exercício. -
Alencastro Guimarães, Relator. -
Lameira Bittencourt. - Lima Tei­
xeira. - Argemiro de Figueired:_o. 

PARECER 

N.o 407, de 1958 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei .do Senado, n.O 14 ·de 1958, 
que institui, na Ré,de Ferroviá· 

ria Federal, Comissão com, a 
incumbência de examinar e dar 
parecer sôb;~ ?-S reivindi?ações 
dos benefimanos dos acidenta­
dos no desastre ferroviário de 
Mangueira e dá o1~tras provi­
dências. 

Relator: Sr. Argemiro de Figuei­
redo. 

O Projeto de Lei n.0 14, de 1958, 
é da autoria do nobre Senador 
Alencastro Guimarães e se desti­
na a criar uma Comissão, na Rê­
de Ferroviária Federal, para exa­
minar e dar parecer sôbre as rei­
vindições dos beneficiários dos aci­
dentados no desastre de Manguei­
ra. 

A propos~ção está, na verdade, 
anjmada do melhor espíritQ de jus­
tiça, visando à solução pronta de 
tôdas as reivindicações a que se 
refere o seu texto. 

Evitaria. em grande parte os plei­
tos judiciais, com real vantagem 
para os interessados. 

Acontece. porém, que o projeto 
cria um serviço especial e tem­
porário cuja execução determinará 
inevitàvelmente um aumento nas 

·despesas públicas. com a inclusão 
de novos beneficiários na fôlha dos 
pensionistas da União. 

Poderíamos examinar a consti­
tucionalidade do projeto no que 
tange à validade legal das dec"sões 
da Comissão que se pretende ins­
tituir. 

Poderíamos inda,gar se o delibe­
rado pela Comissão teria fôrça co­
ercitiva e definitiva para se impor 
à vontade das partes interessadas. 

Poderíamos indagar se aquelas 
decisões teriam a virtude da cousa 
julgada e o poder de excl!Uir da 
apreciação judiciária as relações 
jurfdicas controvertidas . 

Poderíamos invocar o disposto 
no § 4.0 do art. 141 da 'Constituição 
da República que é incisivo e claro 
ao estabelecer que: A lei não pode­
rá excluir da apreciação do Po­
der Judiciário qualquer lesão do 
direito individual.» E isso poderia 
comprometer o elevad.o pensamento 
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do ilustre autor elo projeto, ,cujos 
objetivos ficariam frustrados pela 
impossibilidade de se outorgar 
àquela Comissão, o poder exerci­
tivo necessário à validade de suas 
decisões. 

Poderíamos examinar êsse aspec­
to do projeto. com maiores deta­
lhes, mas, preferimos encará-lo n.o 
prisma de sua constitucionalidade, 
em face do disposto n.0 : § 1.0 do 
art. 67, de nossa Carta Magna, que 
outorga à Câmara dos Deputados 
e ao Presidente da República a ini­
ciativa excl!usiva de tôdas as leis 
sôbre matéria jitnanceira. 

Como dissemos inicialmente, a 
proposição em exame vai impor 
à União um aumento vultoso nas 
déspesas públicas, bastando para 
comprová-lo o .crédito de vitnte mi· 
lhões •de cruzeiros que se abre no 
art. 6.o do projeto, para lhe asse­
gurar completa execução. 

É assim uma proposição envol­
vendo matéria financeira cuja ini· 
ciativa é vedada ao Senado Fede­
ral. Isso. pôsto, somos pela rejei­
ção do Pr.o~eto de Lei n.0 14 de 
1958, que se conflita ,com o § 1.0 do 
art. 67 para lhe assegurar comple­
ta execução. 

Sala das Comissões, em 29 de ou­
tubro de 1958. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Argemiro de Figuei­
redo, Relator. - Ruy Carneiro. -
Gaspar Ve'lloso. - DanieZ Krieger. 
- Lima Guimarães. 

PARECER 

N.o 408, de 1958 

Da Comissão ,à,e Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei do Senado n.0 16, de 1958, 
que isenta de Impôsto de Ren­
da os investimentos para cons­
trução de casas populares o1t 
conjlhntos residenciais proletá­
rios, e dá outras providéncias. 

Relator: Sr. Argemiro ode Figuei­
redo. 

O Projeto de Lei do Senado n.o 
16, de 1958 é da autoria do nobre 
Senador Nelson Firmo e visa a ,con­
ceder isenção de Impôsto de Ren­
da às pessoas fisicas e jurídicas 
que realizarem investimentos de ca­
pitais na construção de casas po­
pulares ou conjuntos residenciais 
proletários . 

Por maior que seja a nossa re­
volta contra a letra e o espírito 
do art. 67 e seu § 1.o da Consti­
tuição da República, não n.os é 
possível u,ma atitude de res"stência 
às determinações da Carta Magna. 
E é exatamente o § 1.o do artigo 
citado que impede ao Senado Fe· 
deral a itniciativa das leis sôbre ma­
téria financeira. O projeto dispen­
sa impostos o que vale dizer: é 
daqueles cuja iniciat·.va compete ao 
Presiden.te da República e à Câ­
mara dos Deputados. 

Isso pôsto, somos pela rejeição do 
mesmo, uma vez que êle se confli­
ta com o § 1.0 do art. 67 da Cons­
tituição Federal. 

Sala das Comissões, em 29 de 
outubro de 1958. - Lourival Fon­
tes, Presidente. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Relator. - R·uy Carneiro. 
- Gaspar Velloso. -Daniel Krie­
ger. - Lima Guinnarães. 

PARECERES 

Ns. 409, 410 e 411, de 1958 

N.o 409, de 1958 

Da Comissão ·de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei à(l Senado n.0 20, de 1958, 
que atribui aos magistrados fe­
derais as vantagens dos núme­
ros I, II e III •do art. 184. da 
Lei n.O 1.111: de 28 de outubro 
tde 1952. 

Relator: Sr: Lameira Bitten­
court. 

--~ 

O projeto em causa, de iniciativa 
do ilustre Senador Gilberto Mari­
nho, concede aos magistrados fede­
rais, incluídos os da Justiça do Dis· 
trito Federal, que se apo.sentarem 

., 

I 
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após 30 anos de serviço público, 
desde que contem, pelo menos, 10 
anos de judicatura, as mesmas 
vantagens atribuídas aos funcioná­
rios públicos em geral nos itens I, 
II e III do art. 184, da Lei 1. 711-52 
~Estatuto dos Funcionários Públi· 
cos Civis da União). 

Segundo a regra geral invocada, 
o funcionário que se aposentar 
com 35 anos de serviço terá direito 
ao provento correspondente ao ven· 
cimento ou remuneração da classe 
imPditamente superior ou êsse pro­
vento aumentará de 20% quando 
ocupante da última classe cta res­
pectiva .carreira, ou de cargo iso­
laào, em que estiver há mais de 
três anos. 

Justificando da tribuna a propo· 
sição, argumentou seu eminente 
autor não lhe parecer nem justo 
nem. razoável negar ao ma,gistrado 
que tantos e tão altos serviços 
presta com dedicação e nobreza à 
sociedade e ao Estado, aquelas mes­
mas vantagens, que como legítima 
compensação, se concede ao servi­
dor público em geral. 

Aceitando a inteira procedência 
dessas razões cabe-nos, ainda, re­
conhecer a notória e ind'scutível 
constitucionalidade do projeto, até 
por que a Constituição Federal, 
em seu artigo 94, prevê expres­
samente a aposentadoria facultati· 
va do magistrado, após 30 anos de 
serv:ço público, «decretada com 
vencimentos integrais» . 

Respeitado êsse minimo de re­
quisitos e vantagens, claro está 
que nada impede a lei ordinária 
as amplie, sendo, apenas de de­
sejar, que o faça em têrrnos ·ade­
quados, razoáveis e equânimes. 

Haverá talvez necessidade de 
uma melhor adaptação das regras 
do art. 184 do Estatuto dos Fun· 
cionários Públicos às condições 
peculiares da carreira judiciária. 

Mas, é assunto que melhor de· 
verá ser cuidado na Comissão de 
Serviço Público, ou através emenr 
da do Plenário. 

Dentro da área da competência 
especifica desta Comissão, nada há 
a opor à aceitação do projeto. 

Somos, assim, pela sua aprova­
ção. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 3 de se­
tembro de 1958. - Attílio Vivac­
qua, Presidente em exercício. 
Lameira Bittencourt, Relator. 
Jorge Maynard. - Rui Palmeira. 
- Gilberto Marinho. - João Vil­
las Mas. 

N.O 410, d~ 1958 

!Da Comissão de Serviço Pú­
blico Civil, s6bre o Projeto de 
Lei do Senado n.o 20 58. 

Relator: Sr. Neves da Rocha. 

I - Trata-se de estender aos 
Magistrados Federais, incluídos os 
da Justiça do Distrito Federal, que 
contem, pelo menos, dez anos de 
exercício de judicatura e desejarem 
se aposentar após 30 anos de ser­
viço público, as vantagens cons­
tantes dos incisos I, II e HI do 
art. 184, da Lei n .. 0 1.711, de 28 
de outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públi.cos Civis da 
União). 

II - A Com'ssão de Constituição 
e Justiça apreciando a. matéria, no 
aspecto que lhe é pertinente, opina 
pela aprovação do projeto, ·aduzin· 
do entre outras considerações: 

«Aceitando a inteira proce­
dência dessas razões, cabe-nos, 
ainda, reconhecer a notór1a e 
indiscutível constitucionalidade 
do projeto, até porque a Cons­
tit'Uiçã·o Federal, em seu art. 
94, prevê expressamente a apo­
sentadoria facultativa do ma­
gistrado, após 30 anos de Servi­
ço Público, «decretada. com ven­
cimentos integrais:~~. 

III - Cabe, agora, a esta Co~ 
missão manifestar-se, também, na 
espécie, abordando. q aspecto que 



-30-

lhe compete, na forma do interês­
se e da conveniência para o Servi­
ço Público. 

IV - Prescreve o art. 184, in­
cisos I, II e III, da Lei n.0 1.711, 
de 28 de outubro de 1952 que se 
quer estender aos Magistrados: 

«Art. 184. O funcionário que con­
tar 35 anos de serviço será aposen­
tado: 

I - com provento correspondente 
ao vencimento ou remuneração da 
classe imediatamente superior; 

II - com provento aumentado de 
20%, quando oc~pante ~a última 
classe da respectiva carre1ra; 
. III - com a vantagem do inciso 
II, quando OC"Jpante de: cargo iso­
lado1 se tiver, permanecido no mes­
mo durante .três anos». 

V - Como se observa, estabelece 
o citado preceito legal, vantagens 
cxcepc onais para os Funcionários 
Públicos na inatividade, após 35 
anos de serviço. 

VI - Os Magistrados, todavia, 
pertencend<? a um regime j~rí?'c? 
especial, nao logram obter 1denti· 
cos benefícios, no que tange à 
aposentadoria facultativa. 

VII - É verdade que a aposen­
tadoria facultativa da magistratu­
ra obedece a um tempo limite, in­
ferior ao dos serv·.dores públicos 
sujeitos ao plano estatutário da Lei 
n.o 1.711-52 (art. 113, do Decreto­
lei n.o 8.527, de 31 de dezembro 
de 1945). 

VIII - Nem por isso é de se 
infirmar a justiça da proposição 
em exame, que garante vantagens 
da inatividade, estritamente de or­
dem pe.cuniária. 

IX - Assim, escalonados como 
se acham os Magistrados Federais 
incluídos os da Justiça do Distri­
to Federal, em .grupos dist'ntos, o 
orgonograma dêsse sistema em mui­
to se assemelha ao vigente para os 
funcionários públicos em geral. 

X - Nenhuma dificuldade teria 
a administração judiciária em dar 
aplicação ao disposto no art. 184, 
incisos I, II e JII, da Lei 1.711-52, 
caso fôsse o presente projeto apro­
vado, já que a adaptação se faria, 

tendo em vista o sistema de oro­
moções a partir de Juiz Substitu­
to para Juiz de Direito e, final· 
mente, para Desembargador. 

XI - Desta sorte, entendendo 
justa a medida que se propõe no 
presente projeto, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das ComissÇies, em 17 de ou­
tubro de 1958. - Prisco dos San­
tos, Presidente. - Neves da Ro­
cha, Relator. - Ary Vianna. -
Caiado de Castro. - M em de Sá, 
vencldo. 

N.o 411, de 1958 
Da Comissão de Finanças, 

sôbre o Projeto de Lei do Se­
-nado n.O 20, de 1958. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 

I. A douta Comissão de Serviço 
Público .Civil aprovou parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei do Se· 
nado n.o 20, de 1958, que -atribui aos 
Magistrados Federais, incluídos os 
da Justiça do Distrito Federal, as 
vantagens estatuídas nos inc·sos I, 
II e LII do art. 184 da Lei n. 0 

1. 711, de 28 de outubro de 1952. 
II. A respeitável Comissão de 

Constituição e Justiça chamada a 
manifestar-se na espécie, concluiu 
pelo-d. aprovação unânime do pre­
sente projeto de lei. 

m. Vem agora, o projeto a es­
tudo e apreciação da Comissão de 
Finanças. 

IV. As despesas decorrentes da 
medida que se quer aprovar, encon­
tram judiciosos fundamentos no 
pr'ncipio de uniformização dos di­
reitos e deveres que deve presidir 
a ordem jurídica referente aos . ser­
vidores públicos em geral. 

V. Nesse nasso; fêz a Comissão 
de Ser.vico Público a'l ponderações 
ne.cessárias e que justificam a apro­
vação do projeto. 

VJ. Em conclusão, opinamos em 
consonânc' a :com o parecer da Go· 
missão de Serviço Público, pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente. -- Ary Vian-na, Rela-
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tor. - Lameira Bittencourt. 
Juracy Magalhães. - Novaes Fi­
lho. - Parsifal Barroso. - Othon 
Mader. - Daniel Krieger. - Li· 
ma Guimarães. - Pwulo Fernan· 
des. 

PARECER 

N.o 412, de 1958 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
L.ei do Senado n.O 22, de 1958, 
que autoriza o Poder Executi· 
vc t'~ conceder às Cooperativas 
e Emprêsas de Pescadores e 
Armadores de Pesca nacionais, 
pelo prazo· de cinco anos, faci· 
lidades cambiais ao custo de 
câmbio para. importação de bar· 
cos :pesqueiros modernos, de· 
1Ji-dame1ite aparelhados, ire 100 
a 2.000 toneladas ,de capacidade 
líquida nos porões, motores 
marít :rrnos destinados à pesca) 
peças para substituições, rêdes, 
fios destinados à confecção i1e 
rêdes para pesca e demais im· 
plementos também destinados 
à pesca. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

Segundo o disposto no art. 67, 
§ 1.0 da Constituição, a iniciativa 
de tôdas as leis sôbre matéria fi· 
nanceira cabe à Câmara dos De· 
putados to ao Presidente da Repú· 
blica. 
~sse preceito constitucional inva· 

lida o presente projeto que autoriza 
o Poder Executivo a conceder às 
Cooperativas e Emprêsas de Pes· 
cadores e Armadores de Pesca na· 
cionais, pelo prazo de cinco anos, 
faciJidades cambiais ·ao custo de 
câmbio para a importação de bar· 
cos pesqueiros modernos, devida· 
mente aparelhados, de 100 a 2.000 
toneladas de capacidade liquida nos 
porões, motores marítimos destina­
dos à pesca, peças para substitui· 
ções, rêdes, f'os destinados à con· 
fecção de rêdes para a pesca e de· 
mais impll!mentos também destina· 
dos à peSCé!-.• 

Realmente, autorização para a 
concessão de facilidades cambiais, 
ao custo de câmbio para atender 
às importações de barcos (art. 1.0 ) 

autorização ao Minjstério da Fa· 
zenda para conceder, por intermé· 
dio da Carteira de Comércio Exte· 
rior, a importância de trinta e cin· 
co milhões de dólares, para satis· 
fazer às necessidades e divisas 
para essas importações (art. 4.0 ) 

bem .como a isenção de impôsto 
de importação ad valorem para o 
que fôr importado sob as van.ta· 
gens da lei ( art. 5.0), tudo isso 
constitui matéria que, por sua na· 
tureza tipkamente financeira, não 
poderia ex-vi do citado mandamento 
consdtudonal ser objeto de propo· 
sição de iniciativa do Senado. 

Dessa maneira, louvando, embora 
a intenção do eminente autor do 
projeto cujos objetivos são de in· 
discutível alcance social e econô· 
mico op:namos pela rejeição do 
projeto. 

Sala das Comissões em 29 de 
outubro de 1958. - Lourival Fon­
tes, Presidente.- Lima Guimarães, 
Relator. - Ruy Carneiro. - Gas· 
par VelZoso. - Lima Guimarães. 
- Daniel Krieger. - Ar,gemiro de 
Figueiredo. 

PARECERES 

Ns. 413 c 414, de 1958 

Da Comist;ão de Constituição 
e Justiça, s6bre o Projeto de 
Resolução n.o 16, de 1958, que 
transfere ex-o!ficio, ,do cargo 
da classe «0» da carreira de 
Ta'qufgrafo para o da mesma 
classe da carreira de Redator, 
Julieta L()(!Jatini. 

Relator: Sr. Attílio Vivacqua. 

A Comissão Diretora, baseada no 
art. 163, II, § s.o e 4.0 apresenta 
Projeto de Resolução transferindo 
Julieta Lovatini, Taquigrafo classe 
«0», para o cargo da mesma classe 
da carreira de Redator. 
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A conveniência da medida é as­
sunto da ·alçada exclusiva daquela 
'Comissão e, no que tange a seu 
aspecto constitucional, nada há que 
lhe contrapor. 

Somos, assim, pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 22 de ou­
tubro de 1!:1:58. - Lourival Fontes, 
Pres· dente. - Attílio Vivacqua, 
Relator. - Argemiro de Figueire­
do. - Gilberto Marinho. -Lima 
Guimarães. - Ruy Carneiro. -
Gaspar VeZloso. - Rui Palmeira. 

N;o 414, de 1958 

Da Comissão rde Finanças sô­
bre o Projeto de Resolução n,.0 

16, de 1958. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

O Projeto de Resolução n.o 16, 
de 1958, transfere ex·officior, do 
cargo de classe «0» da carreira de 
Taquígrafo, para o da mesma clas­
se da carreira de Redator, Julieta 
Lovatini. 

O pro.ietor é de autoria da ilus­
tre Comissão Diretora, e não im· 
porta em aumento de desnesa. 

Sendo assim, opinamos favoràvel· 
mente ao Prorjeto de Resolução em 
aprêço. 

Títulos 

I - Pessoal Civil ............. 
II - Pessoal Mil'tar ........... 

III - Material de Consumo ..... 
IV - Material Permanente ...... 
V- Serviços de Terceiros ..... 

VI - Encargos Diversos • o ••••• 

VII - Transferências Diversas ... 
VIII - Investimen.tos ............ 

TOTAL .............. 
' ' 

Sala rias Comissões, em 31 de ou­
tubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercicio. - Lima 
Guimarães, Relator. Daniel 
Krieger. - Novaes Filho. - Ary 
Vianna. - Parsijal Barroso. -
Lameira Bittencourt. - Othon Mã­
der. - Paulo Fernandes. - Ju­
racy Magalhães. 

PARECER 

N.o 415, de 1958 

Da CU'/n.issão de F~nanças ao 
Praieto de Lei da CtJ..mara n.0 

143, rde 1958, que estima a Re· 
ceita e fixa a Despesa da União 
para o e:Dercício financeiro de 
1959 - Subanexo 4. 03 - Es­
tado Maior rdas F6rças Arma­
das-

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

O projeto do orçamento. para 
1959, do Estado Maior das Fôrças 
Armadas, prevê uma dotação de 
Cr$ 36.167 .060,00, apresentando sô­
bre a despesa autocizada no Orça· 
mento em vigor, um aumen.to de 
Cr$ 6.167 .340,00, cuja distribuição, 
pelos principais títulos orçamentá­
rios, é a seguinte: 

Projeto + Orçamento Orçamen-
1958 tá rio ou 

1959 -

5.808. 710 6.028.060 + 219.340 
5.300.000 5.380.000 + 80.000 
5.765.000 7.950.000 + 2.185.000 
1.060.000 1.035.000 - 25.000 
3.014.000 2.688.000- 326.000 
8.152.000 11.644.000 + 3.492.000 

- 600.000 + 600.000 
900.000 842.000 - 58.000 

29.999.7201 36.167.060 + 6.167.340 
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A análise, mesmo superficial, do 
quadro comparativo que acabamos 
de formular, indica haver a maior 
parcela do aumento acima assina­
lado recaído sôbre as consignações 
mais diretamente afetadas pelo au­
mento constante dos preços, ·a sa· 
ber, as relativas a material de con­
sumo e de transformações e en­
cargos diversos. 

Nas demais rubricas as altera­
ções observadas encerram menor 
significação, pois, atendem ·apenas, 
a atual nec~~sidade de reajusta­
men.to dos qli.a.ntitativos vo·tados dP. 
exercício para exercício . 

Esclarecido êste aspecto, que é, 
aliás, o fun.damental para o en­
tendimento do caso em aprêço, ::;o­
mos de parecer que a Comissão de 
Finanças, aprove o projeto de or­
çamento do E.M.F.A., para 1959, 
e as emendas, que, em anexo, apre­
sentamos, formuladas à vista do 
pedido dirigido ao presidente dês­
te órgão pelo Sr. General Edgard 
do Amaral, Chefe do Estado Maior· 
das Fôrças Armadas. 

Nestas condições, a Comissão de 
Finanças, tendo em vista o pare­
cer e a justificação que a cada 
emenda acompanha, é de parecer 
favorável, ao projeto do orçamento 
para 1959, do E.M.F.A., apresen­
tando-lhe as J:!.'mendas de ns. 3-C a 
6'.C, opinando ainda pela aprova­
ção das Emendas ns. ·1 e 2. . 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Viva~clo Lima, 
Presidente eth exercício. - Lima 
Guimarães, Relator. - Ary Vian­
na. -Lameira Bittencourt. -Da­
niel Krieger. ·- Parsifal Barroso. 
- N ovaes Filho. - Othon M ãiler. 
-·.Paulo Fernandes.- Juracy Ma· 
gaZn,ães. ·· · 

EMENDA N.o 1 

2. O. 00 - Transferências . 
. 2. 6. 00 - Transferências Viver· 

sas. 
2.6.05- Diversos. 

Inclua-se: 

2) Despesas de qualquer natu­
reza com a manutenção, instalação 
.e funcionamento da Escola Supe­
rior de Guerra - Cr$ 10.000.000,00. 

Justificação 

A Escola Superior de Guerra, 
de altos estudos, com 4 cursos (Su­
peror de Gutrra, Alto Comando, 
Informações e Mobilização) e 120 
alunos, além de um gran.de corpo­
de instrutores, não tem verba pró­
I>ria e carece das mais fundamen­
tais e primárias cond'ções de fun­
cionamento. Pedimos para a Escola 
Superior de Guerra um pouco _mais 
do que é dado ao Instituto Supe­
rior de Estudos Brasileiros Cruzei-
ros 8.000 .000,00. · 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Regina~do Fer-· 
nandes - J org,é M aynard. 

EMENDA N,o 2 

1.0.00 - Custeio. 
1.3.00- Material de .consumo. 
1. 3. 08 - Gêneros de alimenta-

ção; artigos para fu· 
mantes. 

Onde se rê- Cr$ 4.000.000,00. 

Leia-se: - Cr$ 4.500.000,00. 

Justificação 

Visa a majoração acima a aten· 
der ao aumento de despesa em 
conseqüência · do maior número de 
refeições fornecidas na Escola Su­
perior de Guerra devido ao awnen.­
to de sua população escolar. 

Sala das Comissões, erri 31 ' de 
outubro de 1958. - Reg.inaZdo Fer­
nan,des. - Jorge Maynard. 

EMENDA N.0 3-C 

Estado-Maior das Fôrças , ~r:rna· 
das -· Escola Superior ·de Guer-. 
ra. 

1.0.00- Custeio·.· · ~· ·· 
1. 5 . 00 - S~rviços de .terceiros . 
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1. 5. 06 - Reparos, adaptações, 
recuperação e .conser­
vação de bens móveis. 

Onde se lê: - Cr$ 247.000. 

Leia-se - Cr$ 3.247 .000,00. 

Justificação 

A med ·da se impõe para fazer 
face às despesas decorrentes de 
uma série de reparos e ·adaptações 
na Impressora, salas de aula e de­
mais dependências da Escola Su­
perior de Guerra. A necessidade 
dêsses reparos e adaptações sur­
giram com ·a recente criação de 
novos . Cursos e .conseqüente au­
mento de estagiários nesse Institu­
to de altos estudos. 

EMENDA N.0 4-C 

Estado-Maior das Fôrças Arma­
das. 

2. O. 00 - Transferências. 
2. 6. 00 - Transferências diver­

sas. 
2.6.05 - Diversos. 

1) - Despesas de qualquer na­
tureza com a manuteção e fun· 
ctonamento da Comissão Mil'tar 
Mista Brasil Estados Unidos (Acôr­
do de Assistência Militar entre o 
Brasil e os Estados Unidos, pro­
mulgado pelo Decreto n.0 33.044 
de 15-6-53). 

Onde se lê: Cr$ 600.000 - Leia· 
se: Cr$ 1. 000. COO. 

Ju.:~tificação 

A medida ·se: impõe em face de 
novos encargos atribuídos à 'Comis­
são lVI'litar Mista Brasil-Estados 
Unidos (A.côrdo de Assistência Mi­
litar, entre o Brasil e os Estados 
Unidos, promulgado pelo Decreto 
n.0 33.044, de 15 6-53). 

EMENDA N.o 5·C 

Estado~Maior das Fôrças Arma­
das. 

1.0.00- Custeio. 
1.1. oo· -· · Pessoal Civil ·· 

1.1. 26 -- Gratificação de repre· 
senta~ão 

Onde se lê: Cr$ 700.000- Leia­
se: Cr$ 980.000. 

Justificação 

A medida se impõe em decor­
rência da autor'zação presidencial, 
exarada na Exposição de Motivos 
n.0 10-G, de 6 de outubro de 1958, 
do Estado Maior das Fôrças Arma­
das, que facultou ao Chefe da 
EMFA reajustar a gratificação de 
representação devida aos servido­
res civis em exercício no EMF A. 
Trata-se de despesa fixa criada pe­
lo ato legal anterior. 

EMENDA N.0 6-C 

Estado-Maior das Fõrças Arma-
das. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 2. 00 - Pessoal Militar. 
1.2.04 - Gratif:cações militares. 

Onde se lê: Cr$ 5.200.000- Leia-
se: Cr$ 9.200.000. 

Justificação 

A medida se impõe por três ra­
zões fundamentais: 

1.8 ) O efetivo em pessoal mi­
litar do EMF A foi, recentemente, 
aumentado consideràvelmente, de­
vido à ·Criação de duas novas Co­
missões: a Comissão Permanente 
de Comunicações das Fôrças Ar­
madas e a Comissão Desportiva 
das Fôrças Armadas; 

2.a.) O Sr. Presidente da Re­
púb1ica, em de~n<J:cho" exar~do na 
Expos'ção de Motivos n.o 10 G de 
6-10-58, do EMF A, resolveu reajus­
tar a g:r:atificação de representa­
ção atribuída aos militares em ser­
Viço no EMF A, por fôrça da alí­
nea c do art. 110 da Lei n.0 1.316, 
de 20-1-51 (CVVM) e art. 112 dês· 
se diploma legal. 

3.a.) Finalmente, como decorrên­
cia dessa decisão presidenciàl, fica­
rá o Estado-Maior das Fôrças Ar­
madas com o encargo do pagamento 
da gratificação de representação 

,I 
'1 .I 
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de que trata a alínea c do art. 
110 cta Lei n.o 1.316-bl, que absor· 
verá, doravante as despesas que 
corriam à conta da dotação orça­
mentár~a própria dos três Minis· 
térios militares, destinada ao pa· 
gamento das gratificações previs· 
tas nos arts. 115 e 116 do·~~-

PARECER 

N.o 416, de 1958 

Da Comissão iJ,e Fitnanças ao 
Projeto .de Lei ,da Ctlmara n.O 
-143, de 1958, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União 
para- u exercício financeiro de 
1959 - Subanexo 4.04 - Co­
missão de Readaptação dos 
incapazes das F6rças Armadas 
W.R.J.F . .A.). 

Relator: .Sr. Uma G-uimarães. 

O projeto de orçamento para 
1959, da Comissão de Readapta­
ção dos Incapazes das Fôrças Ar­
madas (C.R.I.F.A.) totaliza cré­
ditos no valor de Cr$ 5.518.000,00, 
apresentando um aumento de Cru­
zeiros 59 .400,00 sôbre a dotação 
votada para o exercicio em curso. 

As alterações atingiram as ru­
bricas relativas a salário-família; 
Gratificação adicional p<Jr tempo 
iJ,e serviço, despesas miúdas de 
'J)Tonto pagamento -e serviços de as­
sistência social; eliminando-se no 
projeto, para o exercício vin.dóuro, 
a penúltima verba há pauco cita­
da, aumentando-se todavia a dota­
ção destinada. à última. 

O ·projeto está, assim, em condi­
ções de ser aprovado. 

Nessas condições, a Comissão de 
Finanças é de parecer favorável 
ao projeto de o~çamento da C.R.l. 
F.A. para 1959, ressalvadas as 
emendas. -

Sala das 'Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercíCio~ - Lima 
Guimarães, Relator. - AT'IJ Vian­
na.. - Lameira Bittencourt. -
Ob.hon Mader. - Daniel Krieger~ 

- Parsijal Barroso. - Novaes Fi­
lho. - Paulo Fernandes. - Ju. 
racy Magalhães. · 

PARECER 

N.O 417, de 1958 

Da Comissão de Finanças ao 
Projeto de Lei da CO.mara n.O 
143 de 1958, qu,e estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 
1959 -· Subanexo 4.05 - Co­
missão de Reparações de Guer­
ra. 

Relator: Sr. Lima ÇU,imarães. 

O projeto de orçamento, para 
1959, do subanexo referente à Co­
m· ssão de Reparações de Guerra, 
estipula, para êste órgão, dotação 
igual à autorizada no Orçamento 
em .curso, isto é, de Cruzeiros 
492.880.000,00. 

A despesa em âprêço será rea­
lizada ná simples manutenção do 
referido órgão de deliberação co­
letiva, provendo-se, por um lado, 
os recursos de origem legal (Cru­
ze'ros 459.600 00) vinculados a 
despesas com pessoal e, de outro, 
a parcela (Cr$ 33.280,00), destina­
da a material e serviços de tercei­
ros. 

· · Não há, pois, que. examinar mais 
em relação a êste orçamento, sendo 
nosso parecer ·que a· 'Comissão o 
aprove. · 

Nessas con.dições, a. Comissão de 
Finanças é de pare.cer favorável 
ao projeto de orçamento, para 1959, 

. da Comissão · de Reparações de 

. Guerra ressalvadas as emendas. 

Sala das Comissões, 31 de ou­
tubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exerci cio. - Lima 
Guimarães, Relator. -· Juracy M~ 
galhães. ·- Novaes Filho.-· ·othon 
Mãder. - Paulo Fernandes. - Ary 
Vianna. - Lameira Bittencourt. 
- Daniel Krieger. - ParsifaZ 'Bar-
roso. · .... '• .. 
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PARECER 

N.o 418, de 1958 · 

Da Comissão de Fimanças 
ao Projeto de Lei da .aamara, 
n.o 143 de 1958, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício finan­
ceiro de 1959 -. . Subanexo 
4.07 - Conselho Nacional de 
Energia EZétrica. 

Relator: Sr. LMna Guimarães. ·. 
O projeto de orçamento para 

1959. na parte relativa ao Conse· 
lho Nacional de :Aguas e Energia 
Elétri.Ga, apresenta uma reduç~o 
de 'Cr$ 848. 000,00 sõbre a dotaçao 
autorizada para o exercicio em 
curso.· . 

Isso não obstante, o orçamento 
ào Conselho em aprêço, ao que 
tudo indica. atenderá àc:; necessida· 
des correntes do exercido vindou­
ro. uma vez que nêle foi realizada 
u~a espéCie de reajuste geral. , 
· Assim é, que, enquanto para 1958 

a dotação dêste órgão foi· de Cru­
zeiros 9. 435. 580,00, a ~stabelecida 
para 1959, será da Cr$ 8.587.580,00, 
cor~en.do pràticarnente à çonta da 
verba para pessoal a redução ob-
servada. . 

É de se esperar, por exemplo, 
que o corte de .Cr$ 820.000,00, 
observado na rubrica salário~ de 
mensalistas, decorra de reajusta­
mento da · respectiva tabela, pela 
el'minação de funções vagas ou 
extintas, e não de êrro de cálculo 
sõbre o montante necessário a ês· 

'se fim; . 
Feitas· estas observações, e uma 

vez que, no geral, o · orçamento 
em aprêço não oferece elementos 
para análises que sejam do inte­
rêsse desta Comissão, indicamos ·a 
necessidade de dar por aprovado 
:0 autógrafo vindo· da Câmara dos 
Deputados, ressalvadas as. emen­
das. 

Nessas condições, a Comissão de 
Finanças, tendo em vista o rela­
tório, supra é de parecer favorâ· 

vel ao orçamento do C. N. A. E. pa­
ra 1959, ressalvadas as emendas. 

Sala das 'Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Linna, 
Presidente em exercício. - Lima 
Guimarães, Relator. - Ary Vian­
na. - Lameira. Bittencourt. ·­
Othon Mãder. - Parsifal Barro­
so. - Novaes Filho. - Paulo Fer· 
nartA1.es. Juracy Magalhães. 

PARECER 

N.o 419, de 1958 

Da Comissão de Finanças ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 
143, de 1958, que estima a Re­
ceita, e fixa ·a Despesa da União 
para ·o exercício financeiro de 
1959- Subanexo 4.08- Con­
selho Nacional do Petróleo. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

O projeto de orçamento, para 
1959; do suban.exo do Conselho Na­
cional do Petróleo, totaliza crédi· 
tos num montante de Cruzeiros 
49. 636.720 00 apresentan.do uma re· 
dução de Cr$ 8.038.200,00. 

Do exame que fizemos nas di· 
versas rubricas orçamentárias, ten­
do por objetivo identificar a ra· 
zão de ser da redução acima assina· 
lada, ficamos sob a con.viccão de 
que, com o orçamento do C.N.P., 
fêz-se o mesmo que, em linhas ge­
rais, se fêz com ó orçamento do 
Conselho Nacional de Águas e 
Ene~g:a Elétrica, isto é, reestrutu· 
rou-se a despesa com pessoal civil, 
visto que a redução de Cruzeiros 
8.038.200,0() na sua: totalidade, in· 
ciàiu sôbre a citada rubrica. 

A situação em. aprêço decorre da 
aplicação das ;provdências legais 
relacionadas ;com a transferência 
de cota do pessoal do C.N .P. pa­
ra os quadros da Petrobrás, a par­
tir da data da instalação desta 
última, em 1954. . 

Por conseguinte, o corte verifica­
do não corresponde propriamente 
à redução de quadros, mas a rea­
justamento dos mesmos à situação 
real. 

,. 
i 
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Esclarecida esta parte, propomos 
à Comissão que aprove o orça­
mento em pauta, ressalvadas as 
emendas. 

Nestas condições, a .Comissão de 
F:nanças é de parecer favorável 
ao projeto de orçamento do C.N.P. 
para 1959, ressalvadas as emen­
das. 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Li­
ma, Pres'dente em exercicio. 
Lima Guimarães, Relator. - Ary 
Vianna.- Lameira Bittencourt.­
Othon Mãder. - Parsifal Barro­
so. - Novaes Filho. -Paulo Fer­
nan.des. - Juracy Magalhães. 

PARECER 

N.o 420, de 1958 

Da Comissão de Finanças, 
ao Projeto de Lei da Camara 
n.0 143, -de 1958, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício finan­
ceiro de 1959 - Subanexo 4.09 
- Conselho de Segurança Na· 
cional. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

O projeto de orçamento do Con­
selho de Segurança Nacional para 
1959 soma um total de Cruzeiros 
259.441.300,00, pràticamente igual 
ao autorizado no Orçamento em 
vigor, uma vez que o aumento 
consignado é de, apenas Cruzeiros 
202. 500,00. 

Conforme · temos assinalado em 
relatórios do orçamento em aprê­
ço, em relação a exercícios ante­
riores, a despesa com o Conselho 
de Segurança Nacional é modes· 
ta, limitando-se a algumas gra­
tificações e gastos concernentes à 
manutenção de suas dcpen~dências. 

Neste orçamento, todav·a, acham­
se computadas obras significativas, 
dotações de natureza legal, rela· 
cionadas com as atribuições da Co­
mlssao Especial de Faixas de 
Fronteira, para aplicação na for· 
ma dos arts. 3.0 e 4.0 da Lei núme-

ro 2.597, de 12 de setembro de 
1955, sendo uma de Cruzeiros 
100.000.000,00 e outra, de Cruzeiros 
150.000.000,00, de acôrdo com dis· 
criminação adotada pelo Senado 
Federal quando votou o Orçamento 
da União para o exercic.o em 
curso. 

Dêsse modo, somos de· .. parecer 
que a Comissão de Finanças apro­
ve o orçamento proposto para 1959, 
assim como a emenda que, em 
anexo, oferecemos, pautada· em so­
licitação dirigida ao nosso Presi· 
dente pelo secretário geral do Con· 
selho em aprêço. 

Nestas condições, a· Comissão· de 
Finanças é de parecer favorável 
ao projeto de orçamento do C.S. 
N., para 1959, apresentando-lhe as 
Emendas anexas ns. 1-C e 2-C, sen· 
do esta última para atender ao dis· 
posto na Lei n.o 2.597, de 12 9- 1955. 

Sala das Comissões. em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Lima 
Guimarães, Relator. - Parsifal 
Barroso. - Novaes Filho. - La­
meira Bittencourt. - Daniel Krie· 
.ger. - Othon Mãder. - Ary Vian· 
na. - Paulo Fernandes. - Jura· 
cy Magalhães. 

EMENDA N.o 1-C 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos 
1. 6.10 - Serviços de caráter 

secreto ou reservado 

Onde se diz: 

Cr$ 5.500.000,00. 

Diga-se: 

1) - Para aplicação a cargo do 
Gab'nete da Secretaria Geral 
Cr$ 5.500.000,00. 

2) - Para aplicação a cargo do 
s.r.r.c.r. - Cr$ s.ooo.ooo,oo 

Justificação 

A emenda tem por objetivo aten­
der aos encargos criados pelo De­
creto n.o 44.489-A, de 15 de setem· 
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bro de 1958, conforme ofício a es­
ta Comissão dirigido pelo Chefe 
do Gabinete Militar da Presidên­
cia da República e Secretário Geral 
do Conselho de Segurança Nacio­
nal. 

Sala das Comissões - Senador 
Lima Guimarães. 

EMENDA N .o 2-C 

2. O. 00 - Transferências. 
2.1.00- Auxílios e subvenções. 
2 .1. 01 - Aúxilios. 
2) Governos Municipais. 
1) - Para aplicação, a cargo da 

Comissão Especial de Faixa de 
Fronte ras, de acôrdo com o dispos­
to na Lei n.o 2.597, de 12-9-1955. 

Elevem-se os quantitativos dos 
itens 1 e 2 para, respectivamente 
Cr$ 150 . 000. 000,00 e Cruzeiros 
250. 000. 000,00. 

Justificação 

Aumento proposto na base da 
estimativa da renda federal nos 

Títulos 

I- Pessoal Civil .............. ·I 
II - Material de Consumo ...... ·I 

ITI - Material Permanente ...... ·I 
IV - Serviços de Terceiros ....... 

V - En.cargos Diversos ......... ·I 
VI -· Investi~~ntos ............. ·I 

municípios da ·faixa de fronteiras 
conforme dispõe a Lei n.0 2.597, 
de 12 de setembro de 1955. 

PARECER 

N.O 421, de 1958 

Da Coonissão .de Finanças, ao 
Projeto ,de Lei da Ctlmara n.0 

143, de 1958, que estima a Re­
ceita e fixa a De$pesa da União 
para o exercício financeiro de 
1959 - Subanexo 3.02- Con· 
selho Nacional d;e Economia. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

O projeto de orçamento, para 
1959, do Conselho Nacional de Eco­
nomia, soma a dotação de Cru­
zeiros 32.052.400,00, maior em 
4.593.020,00 do que o autorizado 
para o exercício em curso. 

Vejamos, no quadro .comparativo 
abaixo, em quais consignações re­
cai o aumento acima assinalado: 

Orçamento Projeto de + 
1958 OrÇiamento ou 

1959 -

23.198.380 24.072.400 +- 874.020 

535.000 1 680.000/t- 145.000 

510. ooo 1:.; .. 60?,,(){)0 t 90.00 Q 

1. 99o':'obo I . 3.990.000 f- 2. 000.000 

836.000 1 
' ' ~~ 

1.540.000 t 704.000 
. 

400.000 I· ... 1.180. 000 f- 780.000 

I 
! j 
I 

I 
I 
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O aumento de Cr$ 4.593.020,00, 
conforme demonstra o nuadro que 
formulamos, incide em tôdas as 
consignações orçamentár:as, desta­
cando-se dentre tôdas, a de Cru­
zeiros 2.000.000,00 relativa a ser­
Viços de terceiros, em virtude da 
majoração verificada na dotação 
destinada a aluguéis de imóveis, 
que passou de 'Cr$ 840.000,00, em 
1958, para Cr$ 2. 520. 000,00, em 
1959. 

Outros dois . aumentos dignos de 
anotação são os ocorridos nas ru­
bricas pessoal civil (mais Cruze:ros 
874.020,00) e investimentos (mais 
780.000,00). 

O aumento relativo a pessoal 
civi.l correspondente, sobretudo, a 
pagamento de adicionais por tempo 
de serviço; e o concernente a in­
vestimentos à necessidade, de se 
renovar equipamentos. 

Diante do exposto, somos de pa­
recer que a Com ssão de l<manças 
aprove o orçamento em aprêço, res­
salvadas as emendas. 

Nestas condições ·a Comissão de 
Finanças é de parecer favorável 
ao projeto de orçamento para 1959, 
do Conselho Nacional de Economia, 
ressai v adas as emendas. 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Lima 
Guimarães, Relator. - Parsifal 
Barroso. - Novaes Filho. -La· 
meira Bittencourt. - Daniel Krie­
ger. - Othon Mii,der. - Ary Vian­
na. - Paulo Fernandes·. """"" Juracy 
Magalhães. 

Durante a leitura 1do Expe­
diente, o Sr Freitas Cavalcan· 
ti deUI;a a Presidência, assu­
mindo-a o Sr. Apol6nio Salles. 

. O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa oficio que vai ser lido. 

É lido o seguinte 

Ofício 

Em 3 de novembro de 1958. 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a 

V. Exa., "Para os fins convenientes, 
que, tendo deliberado desistir do 
restante da licença em cujo gôzo 
me achava, nesta data reassumo o 
exercicio do meu mandato. 

Sala das Sessões, em 3 de no­
vembro de.1958. - Coimbra 'Bue­
no. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. Tem 
a palavra o nobre Senador Lino de 
Mattos, primeiro orador inscrito. 

O SR. LINO DE MATTOS- (Lê 
o seguinte ·discurso) - Sr. Presi­
dente, o meu propósito, depois do 
encerramento da última campanha 
ele:toral, era o de não me preo­
cupar com o Sr. Adhemar de Bar· 
ros. 

Em meu discurso que proferi, 
nesta Casa, na sessão do dia 18 de 
agôsto dêste ano, expliquei as ra­
zões que me obrigaram ao rompi­
mento politico com êsse .chefe par­
tidário e conclui entregando a mi· 
nha sorte ao julgamento do eleito­
rado de São Paulo. 

É óbvio que ao declarar, confo·r­
me o fiz no referido discurso, que 
«o povo, juiz supremo e irrecorrí­
vel, julgar~a a mim e ao Sr. Adhe­
mar de Barros», deixei implícito 
o meu dever moral de renunciar 
ao mandato de Senador da Repú­
blica se o eleitorado paulista não 
tivesse escolhido o Pro·fessor Car­
valho Pinto, cuja candidatura 
apoiei como elemento de aferição 
para o julgamento ·a que me sub­
meti. 

Reenvestido no mandato de Se­
nador por São Paulo em virtude 
da derrOita eleitoral daquele polí­
t'co e não sendo dos meus hábitos 
tripudiar sôbre o vencido, melhor 
seria, portanto, nas minhas ativi­
dades parlamentares, desconhecer­
lhe a existência. 
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Acontece, porém, que o Presi· 
dente do P.S.P. é um provocador 
Impenitente, desabusado e perigoso. 
Dificil senão mesmo impossível co­
nhecer-lhe o fôro intimo. Dedi· 
quei-lhe amizade longa, honesta e 
sincera. Fui seu .colaborador di· 
reto. A Nação sabe que sempre 
o defendi. FUi uma espécie de 
advogado que, por ·acreditar no 
cliente, louvava-se, para defendê· 
lo, nas informações e nos elemen­
tos que o mesmo fornecia. . En· 
ganei-me porque não consegui co· 
nhecê lo. ·Milhàres, antes 'de mim, 
também, se enganaram. Um mi­
lhão cento e cinco mil eleitores re­
velaram, nas ele'ções do último 
3 de outubro que, também, não o 
conhecem devidamente. 

Estou no dever, portanto, em 
nome de um milhão trezentos e dO· 
ze mil brasileiros de São Paulo que, 
eiegendo •Carvalho Pinto para o 
Govêrno do Estado, conferiram me 
fôrças morais para ajudar, da tri­
buna do Senado, o nosso povo a 
conhecer melhor o atual Prefeito 
de São Paulo, cujo desejo de ser 
Presidente da República continua 
evidente. 

Ao defendê-lo eu o fazia dando 
crédito à sua palavra. Ao acusá­
lo quero fazê lo sõmente com a ver­
dade do que sei, daquilo que co· 
nheço. Eu sei e o Povo, tam­
bém, que o Sr. Adhemar de Bar­
ros até 3 de outubro, con.venc'do 
da vitória, se apresentava, em 
praça pública, com a fisionomia 
ungida de compaixão, pregando 
amor e govêrno humano. 

Mas, passadas as eleições e cons· 
tatada a sua derrota, o Povo está 
sabendo pelos jornais, rádio e te­
levisões, que o Prefeito de São Pau­
lo deliberou rolar pelo piano incli· 
nado das pequeninas vinganças e 
das mesquinharias pun 'ti v as. 

Escolheu, entre os casfgos, pa­
ra dar pasto à sua sanha de des· 
forra, atirar na rua da amargura, 
centenas de funcionários público,; 
municipais caídos em desgraça. 

A primeira relação dos demiti· 
dos foi noticiada no dia de Fina· 

dos. A maldade se requintou no 
espírito do derrotado de tal sorte 
que a escolha do dia para as vit!· 
mas conhecerem o seu gesto de 
vindita, bem demonstra o complexo 
de que está possuído o velho po· 
lítico paulista. 

O noticiário sôbre essas demis­
sões procurou destacar o fato de 
que o meu irmão Walter Lino de 
Mattos é o primeiro da lista. É 
o que encabeça a relação das Ví· 
timas, embora se trate de servi· 
dor municipal eom mais de 11 anos 
de função públ ca, 5 dos quais efe· 
tivos e 6 outros estáveis por lei 
municipal. 

A referência que faço a meu ma·. 
no resulta sõmente da circunstân· 
cía de haver proporcionado um 
noticiário especial, o que me enseja 
observar que, apesar de 20 anos. 
ao laào ào ehefe pessepista, tido 
e havido como lugar-tenen.te e de 
h a ver exercido elevadas funções 
executivas, entre elas a de Prefeito 
de São Paulo e de Secretár:o de 
Estado, n.ão protegi. nem mesmo a 
um irmão para conseguir-lhe car· 
go de relêvo e de efetividade in· 
discutível. 

Não é, porém, o meu irmão que 
me preocupa. Algumas das de­
mais exonerações me põem de so· 
breaviso, porque me fazem acredi· 
tar sejam parte de um plano, apa· 
rentemente destituído de importân.· 
cia, mas que, ligado a outros fa· 
tos, podem resultar no inicio de 
qualquer coisa mais grave. 

A essas dem:ssões, publicadas 
nos rescaldos da imensa agitação 
que ensanguentou São Paulo. de· 
ve ligar-se a algum plano sinistro 
de provocação. Provocação do 
derrotado contra a posse do vito· 
rioso. 

Relembre-se, por exemplo, que a 
decretação do aumento de preço 
das passagens de ônibus e bondes 
se fêz à noite, sem preparação 
psicológica da opinião pública, 
pondo-se em execucão de madru· 
gada, sem pol!ciamento preventi· 
vo. 
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Registra-se que, logo pela ma· 
nhã, ou seja, precisamente às 10 
horas e 28 minutos, o Prefeito to· 
mou um avião da V ASP e veio• ao 
Rio de Janeiro, de onde só regres· 
sou no dia seguinte com um avião 
da Real que decolou às 5 horas do 
Aeroporto Santos Dumont e ater· 
rou em São Paulo às 6 horas e 
alguns minutos, quando cinco mor· 
tos estavam no necrotério e mais 
de 30 feridos nos hospitais. 

Anote-se, também, que durante 
a campanha eleitoral tõda a pro­
paganda sõbre transportes urba­
nos considerava a situação da 
C.M.T.C. .como excepcionalmen­
te boa, sem perigo algum de aumen­
to tarifário. Fizeram-se diversos 
grandes anúncios ·assegurando que 
o preço das passagens de bondes 
e ônibus não seria aumentado por­
que o Prefeito havia conseguido 
equilibrar a vida da C.M.T.C. 

Ficou assim, com o aumento das 
passagens feito de tocaia, visível 
o plano de provocar o Povo para 
os distúrbios que, afinal, se veri­
ficaram conforme o desejou o can· 
didato derrotado . em 3 de outu­
bro. 

Provocada a agitação, com mor· 
tos e feridos completou·se uma ou­
tra parte do esquema de convul· 
são social com a demissão, em mas· 
sa, dos médicos do Pronto Socor­
ro, do Hospital Municipal e dos 
Postos de Puericultura, a fim de 
que os feridos não tenham médi· 
cos para socorrê-los. Completa-se 
dessa maneira a obra sinistra para 
quem «O pior será o melhor». 

A cidade de São Paulo, com 3 
milhões de hab'tantes, ficou ape­
nas com 8 médicos internos para 
o serviço de Pronto Socorro. Os 
demais foram demitidos. O meu 
irmão, que não é médico, aparece 
na .cabeça da relação das vitimas 
sõmente para desviar ·a atenção 
do povo, a fim de que não se veja 
o sentido revolucionário do ato. 

As loucuras do Prefeito, paulis· 
tano estão causando tais preocupa­
ções, que mesmo os seus correligio­
nários mais fiéis à sua orientação 

politica e administrativa estão bra· 
dando, assustados, contra êsses atos. 
O Deputado Carvalho Sobrinho, po· 
lítico .cauteloso, de inegável fide· 
!idade partidária, amigo insuspeito 
do chefe pessepista, porque sempre 
lhe falou claro e alto, não pode 
silenciar-se diante dessas tropelias, 
chegando mesmo a pedir ao Senhor 
Adhemar de Barros que se just!fl· 
que perante o público sõbre as ra· 
zões do aumento de pre~os dal:l pa:s· 
sagens de ônibus e bon.des ou re· 
nuncie o .cargo de Prefeito•. 

Não concordo. O Sr. Adhemar 
de Barros não deve renunciar. Fi· 
que onde está a fim de que a Na· 
ção possa conhecê-lo melhor nara 
julgá-lo. Em outra oportunidade 
analisarei novas facetas do plano 
de agitação do inconformado Pre· 
feito de São Paulo. (Muito bem! 
muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Con­
tinua a hora do Exped ente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, por cessão do no­
bre Senador Domingos Vellasco, 
segundo orador inscrito. 

O SR. NOV AES FILHO 
( *) Sr. Presidente, é tão 
grande meu zêlo, ou melhor 
meu amor à legalidade que, 
por vêzes, me tenho eximido de 
comentários sõbre fatos e proble· 
mas, não porque meu depoimento 
tenha qualquer valia, mas porque 
reconheço a grande irradiação da 
tribuna parlamentar. Desejo, as­
sim, não recorrer, de nenhum mo­
do, para maior desprestígio do Go· 
vêrno, já combalido pela voragem 
da inflação. 

Apraz-me acompanhar os fatos 
que se ligam à nossa politica in­
ternacional; mas me .contive e não 
quis fazer nenhum pronunciamen. 
to sõbre a chamada «Operação 
Pan-Americana». No entanto, em 
uma de nossas últimas sessões, 
o eminente Líder da Maioria, o no· 
bre Senador Filinto Müller teceU· 
lhe comentários . 

("') - .V tio foi revisto pelo orador. 
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Sr. Presidente, acompanho - co­
mo todo bom brasileiro - a mar­
cante atuação d0 chanceler Ma­
cedo Soares. A despeito da idade 
e da saúde, visitou diversos paises, 
com os quais assinou con.vênios. 
Culminou essas suas visitas, que 
tanta expressão deram ao Brasil 
nos quadros da polít'ca continen­
tal, com que a ida à Bolivia, on­
de, graças ao prestigio de seu no­
me, pela atuação na Guerra do 
Chaco, obteve o emi:r..o:nte chance­
ler o reatamento das negociações 
por parte do Brasil, da explora­
ção do petróleo, boliviano, pró­
ximo às nossas fronteiras. 

O Sr. Gomes rde Oliveira - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. NOV AES FILHO - Com 
imenso prazer. 

O sr. Gomes de Oliveira - V. 
Exa. ressalta, e é inegável que 
o Embaixador Macedo Soares pres­
tou, no transcurso da sua vida pú­
blica, os mais assinalados serviços 
ao País, sobretudo quando Minjstro 
das· Relações Exteriores. Foi real­
mente apreciável a obra de S. 
Exa. no Itamar a ti. 

O SR. NOVAES FILHO- Muito 
grato pelo refôrço que ao meu 
ponto de vista traz a valiosa opi­
nião do eminente representante de 
Santa Catarina. 

Sr. Presidente, criado ambiente 
tão promissor para a atuação bra· 
sileira na politica continental, logo 
alguns moços pensaram que es­
taria ofere.cida a oportunidade pa­
ra que o Brasil se lançasse em 
grandes planos. Os jovens têm, em 
geral, muitos sonhos, porém, devi­
do à idade, pouca experiência; e 
atraíram, por certo, nesse idealis­
mo, o eminente Sr. Pres"dente da 
República. É de justiça reconhe· 
cer em S. Exa. o ·administrador di­
nâmico, sempre voltado para os 
grandes projetas, desejoso de rea­
lizações, o que comprovou quando, 
candidato, acenou para todos nós 
com uma obra administrativa tão 

ampla, tão fecunda, tão grandiosa, 
que nos dt.ria em cinco anos aquilo 
que exigiria me'.o século para ser 
executado. 

Todos nós, observadores, pex:.cebe· 
mos que o eminente 'Chefe da Na­
ção revelara, ·Chegando ao Poder, 
pendores para a politica internacio· 
na!. A S. Exa. não bastou -
como a seus antecessores - uma 
câmara de observação dos fatos da 
politica externa instalada no pró· 
prio Palácio do Itamarati; prefe­
riu tê-la no Catete, bem junto a 
si, e não apenas uma, porém sete 
câmaras. 

Sr. Presidente, não há quem, 
em sã consciência, possa recusar 
aplausos à idé'a central da ini.cia­
tiva. Se amanhã, vitorioso o Pla­
no lançado pelo Brasil, certamente 
dêle advirão benefícios para tôdas 
as Nações do Continente - às 
mais fracas através de recupera­
ções de ordem econômica, e às 
mais fortes, pela amizade, pelo 
perfeito entendimento, pelo pacto 
de .confiança que a operacão cer· 
tamente traria à polít!ca conti· 
nental. · 

A meu ver, Sr. Presidente - é 
verdade que minha observação res­
sente-se de muitas falhas, porque 
é a do modesto plantador de ca­
na - a meu ver, a chamada Opera­
ção Pan·Americana encontrou certa 
cerimônia em muitos países, pre­
cisando de uma boa a tuação diplo­
mática, para obter adesão. O 
México, pôr exemplo, ofereceu uma 
série tão grande de observações, 
que a alguns observadores apres­
sados parecia resistência, quando 
não o era; .apenas o sintoma de 
quem via melhor, porque via bem 
perto. . .. 

Sr. Pres'dente, ao que parece um 
plano grandioso~ na sua concepção, 
visando a elevàdos e nobres obje­
tivos, surpreendeu tôdas as Chan­
celarias do ·Cont'nente, inclusive 
o próprio Itamarati. Hoje o que 
observamos é que o Plano em 
Washington funciona sofrivelmente. 
Um Sub-Secretário do Departamen· 
to de Estado, numa entrevista, ad· 
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vertiu aos paiscs da América La­
tina, que não confiassem muito 
nas vantagens da Operação, mas 
proourassem .coser com as pró­
prias linhas. A propósito, desta 
mesma tribuna, ouvimos alguns co­
me.ntários do nobre representante 
da Bahia, o meu querido amigo 
Senador Lima Teixeira. 

O Sr. Lima Teixeira - É verda­
de. 

O SR. NOVAES FILHO- Re­
centemente, o Senado americano 
vai além: - deseja um inquérito 
para conhecer, de perto, as neces­
sidades e os problemas dos países 
latinos-amer· canos . 

. É possível, Sr. Presidente, que 
um inquérito dessa natureza, pe­
lo rigor com que deve ser feito, 
pela exigüidade · de informações 
seguras e exatas, tenha que mover­
se em período - quem sabe? -
igual àquele que falta para o tér­
mino do atual Govêrno do Bra­
siL 

O Sr. Lima Teúxeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. NOV AES FILHO Com 
prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Louvo 
como V. Exa. tem louvado, a ati­
tude do Sr. Juscelino Kubitschek, 
quando tomou a iniciativa de for­
tificar o Pan-Americanismo, atra­
vés da carta que enviou ao Pre­
sidente dos Estados Unidos da 
América do Norte; e congratulo­
me pela repercussão do empreen­
dimento, que determinou a vinda 
ao Brasil do Sr. Foster Dulles. 
Sent:mos, porém, - e V. Exa. 
já o percebeu - que aquela im­
pressão de otimismo que _todos tí­
nhamos e alimentávamos em-tõrno 
da Operação Pan-Americana vem 
sofrendo; neste instante, certa res­
trição. De fato conforme V. Exa. 
mencinou há pouco, um Sub-Se· 
cretário de Estado, o Sr. Roy Ru­
botton, teve ensejo de fazer· con­
siderações sõbre a Operação Pan· 

Americana que não deixavam mar­
gem a muito alento por parte dos 
países latino-americanos. Creio, po· 
rém, que, diante da reação, o ro­
teiro a seguir será muito mais se­
guro, e as noticias mais alvissarei· 
ras. 

O SR. NOVAES FILHO- Muito 
grato pela colaboração que me traz 
o eminente representante baiano. 

Sr. Presidente, dizia eu que a 
Operação Pan-Americana está fun­
cionando de modo sofrível em 
Washingnton. Funciona, porém, 
em ótímas condições no R:o de Ja· 
neiro. Grande é o entusiasmo, o 
encantamento e a confiança no 
notável Plano; tanto que o pró­
prio Pres:dente da República a 
exaltou em bela fala à mocidade 
na Universidade Católica. O chance­
ler Negrão de Lima foi além, numa 
conferência realizada no Clube Mi· 
litar, desceu a tais minúc:as, in.­
formou com tantos pormenores 
sôbre ·a Chamada Operação Pan· 
Americana, que não se esqueceu 
sequer de analisar, para a oficia­
lidade inteligente e culta que o 
ouvia, a origem latina da pala­
vra operação. Foi o chanceler 
Negrão de Lima, portanto, de uma 
minuciosidade que bem espelha o 
profundo conhecimento que tem da 
matéria. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO- 'Com 
todo o prazer. 

O Sr. Gomes de Oliveira - As­
sisti à conferência do ilustre chan­
celer Negrão de Lima e tive real­
mente, a impressão de que é gran­
de a confiança dos nossos homens 
públicos nesse Plano; sobretudo 
porque, como disse o ilustre chan­
celer, não é para ser executado 
de imediato - nem o poderia ser 
- mas em longo prazo. Visa, 
principalmente, a cimentar o espí­
rito de cooperação entre as na­
ções americanas, o qual se está, 
dia a dia, ·acentuando e, com cer­
teza, · chegará a convencer àque-
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las autoridades americanas ainda 
descrentes da necessidade do soer­
guimento dos povos subdesen,volvi­
dos, de modo que possam acom­
panhar os paises mais adiantados, 
para constituírem uma robusta re­
taguarda capaz de, em hora opor­
tuna, cooperar com as Nações do 
Ocidente no combate ao extremis­
mo, fruto da precariedade da vi­
da agrár:a. 

O SR. NOVAES FILHO - Sou 
muito ·grato pelo aparte do emi­
nente Senador Gomes de Oliveira 
que, membro da Comissão de Rela­
ções Exteriores desta Casa, está 
bem mais . habilitado que eu para 
sentir o entusiasmo do chanceler 
brasileiro, bem como o conhecimen· 
to por S.: Exa. demonstrado, no 
Clube Militar, sôbre a famosa Ope­
racão . Pan-Americana. 

Sr. Presidente, não me vou alon· 
gar nestes modestos comentários, e 
já os conclu rei. 

O Sr. Filinto Müller - Comen­
tários q!le concorrem sempre para 
esclarecimento dos problemas e que 
encantam o Senado porque V. 
Exa. domina completamente a Ca· 
sa com sua inteligência, seu· brilho 
e a palavra fácil, cheia de entu­
siasmo. 

O S~. NOVAES FILHO - Sou 
muito grato ao nobre Senador Fi­
linto Müller que, mais uma vez, 
me vem brindar, nesta tribuna, .com 
sua reconhecida fidalguia . 

Concluindo os ligeiros comentá­
rios. que trouxe sôbre a matéria, de­
sejo formular ardorosos votos no 
sentido de que a chamada Ope­
ração Pan-Americana seja vitorio· 
sa e abra a êste Continente as in­
discutíveis vantagens que a acom­
panham. •- ---

0 Sr. Filinto Müller - Muito 
bem. 

O SR. NOVAES FILHO- Que 
ela traga, realmente, benefícios aos 
países subdesenvolv:dos, ·através de 
re.cursos que possa carrear para 
a sua recuperação econômica, e 

às nações mais fortes, como disse 
e repito, a amizade e confiança 
das mais fracas. 

Formulo êsses votos, Sr. Presi­
dente, com a sinceridade de bra­
sileiro que deseja, sobretudo, que 
nosso Pais seja poupado do cons· 
trangimento de haver convocado 
tôdas as nações do Continente pa­
ra u'a marcha de fracasso ou de 
melancolia. (Muito bem. Palmas. 
O orador é c~mprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - 'Conti­
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gomes de Oliveira, terceiro orador 
inscrito. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- (U o seguinte discurso) - Se-
nhor Pre!':it'l,nt"' ~ .. s S"n--"o--~ r..;----· ... -• "-J4 • ç.& Q.U Lt:::S, 

nenhum ·assunto suscitou, talvez, 
de minha parte maiores comentá­
rios do que êsse que tanto preo­
cupa o nosso Pais e que, embora 
no término do meu mandato, ain­
da tanto me inquieta: a infla­
ção. 

Desde os primeiros dias, que 
para aqui vim, pareceu-me ser ês­
se um dos problemas ma's .graves 
para o futuro da nossa terra. 

E se aqui não tenho insistido no 
debate sôbre tão magno assunto, 
nem por isso tem deixado êle de 
consumir o melhor das minhas mo­
destas elocubrações. 

O Sr. Novaes Filho- Não apoia· 
do, V. Exa. sempre o tem debati­
do com eficiência e conhecimen­
to. 

O SR. GOMES' DE OLIVEIRA 
- Muito .obrigado a Vossa Exce­
lência. 

Não há trabalho sôbre infla­
ção, e sôbre o caso da inflação bra­
sileira que :íi.os deixe de interessar. 

E aqui quero pagar divida a um 
dos economistas que .com mais as­
siduidade leio,• porque êle também 
é assíduo em debater os assuntos 
econômicos do Pais, no dia a dia 
dos aspectos que êles assumem. 
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Refiro,me a Geraldo Barros, co. 
laborador do «O Jornal», que com 
csdlo jornalístico - claro, leve, 
mas profundo e cheio de bom sen· 
so, estuda êsses problemas. 

A inflação desajustando a vida 
do povo, com o aumento do preço 
das utilidades, recai, sobretudo, no 
orçamento dos homens que vivem 
na base de salários . 

. O industrial, o produtor em ge­
ral, e o comerciante, ainda que 
não seja por ganância, têm meio 
fácil de reajustar os seus preços 
e continuar ganhando sempre as 
percentagens do seu lucro. 

Mas quem ganha à base de sa­
l:ários fixos, não pode fazer o 
mesmo. É à custa de reclama· 
ções penosas ou de greves que êle 
vê aumentados os seus ord~nados. 

Os salários~mínimos tem s1ao 
uma providênc a oficial a valer 
também os trabalhadores. 

Mas, quanto se tem lutado oara 
a sua fixação periód:ca ~ Somos 
dos que desta tribuna se fizeram 
porta-vozes dos reclamos por me­
lhores salários-mínimos. 

~stes, porém, depois de muito 
remanchados, mal reajustam salá­
rios porque os preços não param 
e a ânsia pela elevação dêles como 
que se reacende, mal se fala em 
elevá los como um pretexto da ga­
nância, que se pode acusar de cri­
minosa. 

A inflação é sem dúvida um fe­
nômeno generalizado, mas que 
nalgumas áreas geográficas do 
mundo, como a nossa, da. América 
do Sul, assumiu aspecto galopante 
e tem zombado de providências to­
madas contra ela. 

Dir-se-ia mesmo gue a inflação 
aqui fugiu àqueles moldes da.. de­
finição clássica - desproporção 
entre o quantum dos meios de pa­
gamento e o das utilidades. Tal 
a extensão, no tempo, do fenôme­
no,· que essa desproporção já de­
veria ter levado à morte pela fo­
me, boa parte da população. 

UnteTJ"ompen;do a leitura). 

Parece . assim que· ela, entre nós, 
assumiu aspectos diferentes os 
quais levaram espíritos como o do 
nobre Senador Attílio Vivacqua a 
negar-lhe a existência em nosso 
País. Poderíamos examinar as 
causas, 03 vários fatôres que a de­
terminaram ou a têm acelerado; e 
certos remédios que, em tôda parte 
se tem aplicado para combatê-la. 

Esperamos fazê lo em outra opor­
tunidade, se tivermos ensejo, pois 
o tempo nos foge neste final de 
mandato, o qual procuraremos 
aproveitar com rápidas considera­
ções, a fim de não cansar um au­
ditório que já deve estar fat:gado 
de oito anos de discursos, nesta 
tribuna. (Não apoiado). 

A inflação, repito, é um fenôme· 
no generalizado. 

(Lendo) Hoje, vemos agravada 
a situação econômica do ·Pais com 
a crise do café - crise de super· 
produção, que está abri;nd_o os aJi· 
cerces da economia brasileira. Nao 
só os consumidores re.clamam con· 
tra a instabilidade dos preços, ai· 
terando-se sempre e ininterrupta· 
mente para cima; são, agora, tam· 
bém os produtores que sentem 
uma .crise de precos que incisiva­
mente tendem a cair. · 

E se as massas trabalhadoras 
que ·vivem de salários se confor­
mam com a necessidade de aper­
tar sempre mais o cinto, não parece 
fácil às classes produtoras redu· 
zir o seu st(Jhl;(],art de vida. 

Que o diga a projetada Marcha 
da Produção, com. que as classes 
conservadoras esqueciam que pode­
riam provocar uma répr ca, dos 
consumidores, numa poss1vel «Mar­
cha da Fome~. 

Era chegado o momento de mais 
uma providência do Govêrno para 
enfrentar a situação. 

E ela está vindo .através do pla~ 
no Lucas Lopes. 

É uma medida · de fôlego;·· que 
aliás não escapa aos moldes clás­
sicos de combate à inflação. Im­
postos, contenção de despesas e 
estimulo. à produção. 
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Pode-se divergir dêle, e em as· 
suntos desta natureza não se po· 
derá exigir concordância plena e 
unânime como ainda agora o faz 
o ilustre Deputado Al.omar Bale· 
eiro, com a autoridade e percuciên· 
cia que lhe reconhecemos. 

Mas haveremos de convir que 
ai, nesse plano que esperamos exa · 
minar ainda com mais profundi· 
dade, está um esfôrço meritório e 
necessário ao qual haveremos de 
dar a colaboração possível .. 

li:sse trabalho abre uma ampla 
clareira no tempo fechado em que 
estamos navegando com nevoeiro 
e teto baixo . 

Essa clareira bem aproveitada 
nos permit'rá encontrar terra fir­
me, que permita ganhar a estabi· 
lidade ecohômica e socia.I que nos 
estão faltando. 

Não poderíamos, reall'!lente de· 
morar urn.a providência ou um pla­
no que como êste, busca solucionar 
o problema que, como já disse, é 
grave questão econômica, da qual 
resultam também problemas so­
ciais. 

Acredito, Sr. Presidente, que com 
a colaboração dos entendidos, dos 
mestres que estamos ouvindo, êsse 
esfôrço do Govêrno poderá, sem 
dúvida, tranqUilizar o futuro da 
nossa economia e da nossa própria 
estabilidade social. (Muito bem. 
Muito bem). · 

O SR. PRESIDENTE - Con­
tinua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho, quarto orador 
inscrito. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
<Lc'J o seguinte discurso) -Senhor 
Presidente, Srs. Senadores, tendo 
sido criada, pelo Decreto n.o 42.728, 
de 3 de dezembro de 1957, a Cam· 
panhn para a Educação do Surdo 
Bras'leiro, movimento de elevadas 
finalidades educativas e sociais, vi· 
sando promover a educação .e as· 
sistência no mais amplo sentido, 
aos deficientes da audição e da fa· 
1a, cm todo o ·território 'nacional,. 

e não constando da proposta orça­
mentár:a apresentada para o cor· 
rente exercício os recursos suficien­
tes à boa execução da referida 
Campanha, faz-se mister aumentar 
a dotação consignada, a fim de 
que possa a Campanha em ques­
tão bem cumprir as suas finalida· 
des. 

A ampliação da rêde educativa 
aos surdos brasileiros é necessidade 
que se torna cada vez mais pre­
mente, dada a elevada incidência 
do surdomutismo em nosso Pais. 
Contando os deficientes da audi­
ção e da fala, em número de 70.000 
sendo 25.000 em idade escolar, em 
tôda a Federação, com apenas um 
estabelecimento oficial de ensino 
para suprir as suas necessidades 
educativas e que é o Instituto Na· 
cional de Educação. de Surdos, tor­
na-se i.-nprescin.dív-el iniciar, o 
quanto antes, a descentrarzação do 
referido ensino emendativo e da 
assistência educativa aos surdos, 
wna vez que aquêle educandário já 
se torna impotente para resolver o 
problema dêsses milhares de de­
ficientes que estão -clamando por 
educação e assistência . 

Para tanto, torna-se necessário 
oferecer maior número de classes, 
escolas, com o respectivo material 
especializado para equipá-Ias con­
venientemente, assim como ofere­
cer melhores condições aos pro­
fessôres e pessoal técnico habili· 
tado a promover o referido .ensino 
e assistência, em tôda a área edu­
cativa da Nação. A conce5são de 
bôlsas de, estudo a elementos pro­
vindos das várias unidades fede· 
rativas, como sejam professôres a 
serem especializados na pedagogia 
emendativa referente ao surdomu­
tismo, além do·, demais pessoal téc­
nico e de natureza educat'va, é 
uma das medidas imprescindíveis 
para o êxito do empreendimento .crD. 
focalizado . 

Por outro lado, foi previsto para 
o exerciclo atual, · dadas as ine­
vitáveis reduÇões orçamentárias. o 
pagamento dos professôres, técnicos 
e servidores; numa base -de. 9• me· 
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ses, encarecendo-se, no momento, 
seja a referida remuneração feita 
numa base de 12 meses, o que, 
sem dúv da, constitui justa e equâ­
nime medida. 

. Além disso, o pagamento pre­
VIsto para o pessoal acima refe· 
rido e o eslôrço desses .colabora­
c:lores, dever-se-á oferecer-lhes me· 
lhores condições . 

Conforme o exposto, linhas atrás, 
a capacidade do Instituto Nacio­
nal de Educação de Surdos. Real­
to reduz da, abrigando cêrca de 
SOO alunos e alunas surdos, acres­
cidos de .cêrca de 100 professô.res 
dos Estados, que aqui se especiali· 
zam, todos mantidos em regime dE? 
intern.ato, o que ultrapassa quatro 
vêzes e capacidade daquela casa. 

O Sr. Mourão Vieira- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Com muita honra. 

O Sr. Mourão Vieira - É uma 
das maiores, injustiças o que se 
pode observ~r no Inst'tuto Nacio­
nal de Educação de Surdos é mui­
mente, V. Exa. trata de problema 
~ara o qual é necessário, desde 
já, remédio efetivo, que tire o pro­
fessor dos surdos-mudos da situa· 
ção humilhante em que se encon­
tra. . Enquanto o Govêrno obriga 
e força os estabelecimentos de en· 
sino particular a pagar doze me• 
ses ati vos, como é de justiça, ao_ 
seu magistério, o Govêrno, numa 
das suas dependências, num dos 
seus institutos técn ·,cos especializa­
dos, contrata professôres por nove 
meses, deixando,os ao desamparo 
nos últimos três meses restantes do 
ano. Conheço o funcionamento 
interno do Instituto Nacional de 
Educação.de Surdos. Já por inter­
médio do Sr. Tasso Coimbra, -vá· 
rias vêzes tive oportunidade de ve­
rificar · o trabalho exemplar da­
quela casa. Em 1957, consegui da 
Bancada do Distrito Federal, da 
qual V. Exa. é um dos eminentes 
próceres, fôsse incluida ·no. Orça-

menta, através de emenda, uma 
verba substancial que modificaria 
realmente todos o-s planos inter· 
nos do Instituto, :melhorando e 
proporcionando os meios indispen· 
sáveis ao seu perfeito funcionamen­
to. Essa emenda obteve a apro· 
vação do Senado, por intermédio do 
nosso colega, Senador Daniel Krie· 
ger, mas na Câmara dos Deputados 
foi rejeitada in Zimine, com pre· 
juizo daquela instituição. Na qua­
lidade de professor e, principalmen­
te, como Presidente da Comissão 
de Educação desta Casa, estou de 
acôrdo com o a pêlo que V. Exa. 
faz, reforçanrlo, com o meu fraco 
ponto de vista ... 

O SR. GILBERTO MARINHO­
Não apoiado. 

O Sr. Mourão Vieira - ... as 
observações que V. Exa. tece em 
tôrno do Instituto Nacional de Edu· 
cação de Surdos, que merece de 
todos nós o melhor tratamento. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Muito agradecido a V. Exa. Um 
dos estímulos· que encontro sem· 
pre nesta . >Casa quando tenho en­
sejo de abordar problemas de edu­
cação, é o apoio de V. Exa., muito 
expressivo pela autoridade que lhe 
confere a p.osição de Presidente do 
órgão técnico do Sen.ado, respon· 
sável pela orientação da 'C'asa, nes­
sa matéria. 

Tem razão V. Exa., e· integral, 
quando aponta o trabalho que no 
ano passado tivemos ocasião de 
aqui realizar e que a Câmara en­
tendeu mais acertado rejeitar .. 

Igualmente acertou v. Exa. .ao 
apontar a iniqüidade do Govêrno, 
que exige, através da fiscalização 
do Ministério da Educação e Cul­
tura, que os estabelecimentos par· 
ticulares paguem aos seus profes· 
sôres 12 meses, o que é justo e 
adequado, e, em relação ao pro­
fessorado . de um estabelecimento 
de ensino oficial, já mal remunera­
do como é notório, não d~ o mesmo 
tratamento. 
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Folgo em encontrar o apoio de 
V. Exa. , certo de que êle é decisivo 
para a obtenção daquilo a que as· 
pira o Instituto Nacional de Edu· 
cnção de Surdos. 

O Sr. lAma Tei$eira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Poi não. 

O Sr. Lima Teixeira - ~ste apoio, 
tenho a impressão de que V. Exa. 
encontrará de todo o Senado. O 
ilustre Senador está tratando de 
assunto que só pode mere.cer nosso 
aprêço, de· maneira que, ao lutar 
V. Exa. por estas justas reivindi­
cações, acredito possa falar em 
nome desta .Casa, po:s não haverá 
um só Senador que não se co· 
loque ao seu lado na defesa de 
tão nobre causa. 

O Sr. Mem •de Sá - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO­
Com muito prazer. 

O Sr. Mem de Sá'- Creio que 
o Senador Lima Teixeira realmen­
te fala por todos os Senadores, 
como, aliás, V. Exa. o está fa­
zendo. A causa que V. Exa. de­
fende congrega evidentemente a 
unanimidade da opinião não ape­
nas do S-enado mas do Brasil; ·e 
o Sr. Presidente da República, se 
não atender ao seu ·a pêlo, . preci­
sará freqüentar um curso dêsse 
Instituto, porque é sinal de que 
estará surdo. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Como estou certo de que o Senhor 
Presidente da República ·não dei­
xará de atender êste justo apêlo, 
estou certo de que não terá ne­
cessidade de freqüentar o curso a 
que V. Exa. alude. Alegra-me 
sobremaneira a c'rcunstância de 
receber aqui através do autorizado 
apoio dos eminentes colegas Se­
nadores Lima Teixeira e Mem de· 
Sá, a garantia de que o Senado; 
por inteiro, se esforçará no senti-

do de conceder uma dotação 
orçamentária adequada àquela me­
ritória instituição. 

O SR. PRESiDENTE- (F'azen· 
do soar os tímpanos) - Comun!co 
ao nobre orador que está por ter­
minar o tempo de que dispõe. 

O SR. MEM DE SA - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, solicito 
a V. Exa. consulte a .Casa sôbre 
se ·concede tempo suficien.te para 
que o eminente senador pelo Dis­
trito Federal possa concluir suas 
brilhantes oportun.as e justas con­
siderações . 

O SR. PRESIDENTE - O Sena­
do acaba de ouvir a solicitação do 
nobre Senador Mcm de Sá. 

Os Srs. Senadores que estão de 
acôrdo, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa) . 

Aprovado. 
Continua com a palavra o no­

bre Senador Gilberto Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Sr. Pres'dente, muito agradeço à 
Casa e, em especial, .ao eminente 
Senador Mem de Sá, a oportunidade 
que me ,concede de poder pros· 
seguir nas considerações que venho 
fazendo. 

(Lendo) Em relação à incidência 
da surdez, o número de alunos aten­
didos constitui percentagem irrisó­
ria, fazendo-se, assim, urgente o 
desdobramento do Instituto Nacio­
nal de Educação de Surdos a fim 
de que se torne viável atender o 
maior número possivel dos que ne~ 
cessitam de assistência e educação 
especializadã. · 

A aquisição ·de um prédio devi­
damente adequado, com boa área 
de terreno, para a instalação do 
Setor Feminino do Instituto Na­
cional de Educação de Surdos é 
grandemente ne.cessária, haja vista 
o congestionamento atual daquele 
órgão e. a necessidade de prom·o­
ver a educação das meninas , em 
separado, dada a especificidade das 
condições psico-somáticas apreseJ'lro 
taçlas pelos defi.cientes da audiçãO: 
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e da fala, que desaconselham a vi­
da em comum das meninas e meni· 
nos enquanto não t:verem rec_ebido 
de maneira completa a educaçao es­
pecializada. 

Estão atualmente alojadas em 
uma .casa outrora destinada à re· 
sidência do Diretor da instituição 
180 crianças do sexo feminino, de· 
ficientes da audição e da fala, o 
que traduz, a premência em solucio· 
nar tal situação, uma vez que aquê­
le local não corresponde às exigên· 
cias de um internato feminino, que 
ali · fun.ciona desde 1951. 

Muitos são os alunos -internos 
naquela instituição, que se or'gi· 
nam de zonas rurais, e aos quais 
é ministrada, na mesma, dentro 
de suas possibilidades, a educação 
agrope.cuária indispensável e condi­
zente com a origem e inclinação 
dêsses mesmos alunos. Visa-se 
assim a promover a manutenção 
e a assistência educativa a êsses 
educandos, em instituições, devida­
mente aparelhadas para. que sua 
educação seja realizada adequada­
mente, a fim de que lhes sejam 
proporcionados .os elementos indis­
pensáveis à sua vida futura, com 
o desenvolvimento de seu amor e 
fixação à gleba. 

Por outro lado há necessidade de 
prever também o futuro dos defi­
cientes da audição e da fala que 
demonstrem outras aptidões, .co- · 
mo sejam ·as que se referem à In­
dústria e ao Comércio. Faz-se, 
pois, mister muni-los de meios que 
lhes possibilitem integrar-se em seu 
ambiente social mantendo-os tam­
bém em inst~tuições especializadas 
para êsse fim. 

Pretende-se, também, promover a 
Assistência e ·· a Pesquisa Social, 
compreendendo a seleção e a tria­
gem dos casos a fim de realizar 
o ajustamento dos deficientes da 
audição e da fala em emprêgos ou 
demais atividades, dE' ·acôrdo com as 
aptidões, do mesmo modo _que pes­
quisas de natureza biológi.Ca para 
um ,completo levantamento das ori· 
gens, posterior estudo das causas, 

prevenção ou tratamento da sut­
dez. 

Dai a necessidade de suplemen· 
tar a despesa com educação dos 
surdos em instituições esnecializa­
das ou comuns particulares, nas 
quais houver alunos nessas condi· 
ções, como, por exemplo, a Asso­
ciação de Assistência à Criança 
Surda e à Sociedade Pestalozzi, 
além de muitas outras. 

A concessão dêsse recurso pos· 
sibil:tará a integração dêsses bra­
sileiros em vários grupos soci_ais de 
trabalho, impedindo que os mes­
mos se tornem marginais, difi­
cultando, assim, a mobilização de 
medidas adequadas para o com· 
bate dêsses desajustamentos, que 
poder:am levar à própria delin­
qUência tão comum hoje em dia, 
dados os inúmeros problemas cria· 
dos pelas várias .conjunturas so­
ciais. Visa-se, pois, .a ajustar per­
feitamente êsses indivíduos nos 
grupos sociais, contribuindo, desta 
maneira, para o desenvolv:mento 
da grande Nação bras leira. (Mui­
to bem! Muito bem! Pal!mas). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido. 

É lido e apoiado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 399, de 1958 

Requeremos a ·constituição de 
uma 'Comissão de 3 Senadores pa­
ra visitar o Dr. Herbert Moses, 
Presidente da Associação Brasilei­
ra de Imprensa, que se encontra 
enfêrmo, internado no Hospital dos 
Servidores do Estado. 

Rio de Janeiro, 3 de novembro 
de 1958. - N ovaes Filho. - Li­
~zo de Jr!atto~. - Gilberto Mari­
nho. 

O SR. PRESIDENTE- O pre­
sente requerimento será ·apreciado 
depois da Ordem do Dia. 

Vão ser lidos outros requeri­
mentos. 
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São sucessivamente lidos e 
aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO 

N.o 400, de 1958 

Nos têrmos do art. 122, letra a, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício para o Pro· 
jeto de Lei da Câmara número 99, 
de 1958, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da próxima ses· 
são. 

Sala das Sessões, em 3 de no· 
vembro de 1958. - Francisco GaZ. 
lotti. 

REQUERIMENTO 

· N.o_ 401, de 1958 

Nos têrmos do art. 122, letra a, 
do Regimento Interno requeiro 
dispensa de interstício para o Pro· 
jeto deLe' da Câmara número 138, 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

Sala das Sessões, em 3 de outu· 
bro de 1958. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE- Os pro· 
jetos a que se referem os reque­
rimentos serão in.cluidos na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Vo-tação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Cdmara 
n.0 57, de 1958 que autoriza o 
Poder Emecutivo a abrir, pelo 
MinisMrio da Educação e CuZ· 
tura, o crédito especial de Cf'ttllo 
zeiros 10. 000.000 00, de$tinado 
à Promncia Brasileira dos Ir­
mãos Lassalistas - Sociedade 
Porvir Científico. com sede em 
P6rto Alegre, Estado do Rio 
Grande do S·ul, tendo Pareceres 
Favoráveis, sob n.s. 167 e 366, 
de 1958, da Comissão de Fi· 
•nanças ao Projeto e às Emetí· 
das de Plenário <n.s. 1 a 4). 

O SR. PRESIDENTE - Sóbre 
a mesa requerimentos que vão ser 
lidos. 

São lidos e aprovados os se· 
guintes 

REQUERIMENTO 

N.O 402, de 1958 

Requeiro nos têrmos do ·art. 126, 
letra K, do Reg mento Interno, a 
retirada da Emenda n.o 1 de mi· 
nha autoria, oferecida ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 57, de 1958. 

Sala das Sessões, em 3 de no­
vembro de 1958. -Lima Teia:eira. 

REQUERIMENTO 

N.o 403, de 1958 

Reque:ro nos têrmos do art. 
126, letra k, do Regimento Inter­
no, a retirada das Emendas ns. 2 
e 3, de minha autoria, oferecidas 
ao Projeto de Lei da Câmara n.o 
57, de 1958. 

Sala das Sessões, em 3 de outu­
bro de 1958. - .ApoUlnio SalZes. 

REQUERIMENTO 

N.0 404, de 1958 

Requeiro, nos têrmos do art. 
126, letra k, do Regimento Inter­
no, a retirada da Emenda n. o 4 
de minha autoria, oferecida a~ 
Projeto de Lei da 'Câmara n.o 57, 
de 1958. 

Sala das Sessões, em 3 de no­
vembro de 1958. - Kerginaldo Ca. 
vaZoanti. 

O SR. PRESIDENTE - Em con­
seqüência da aprovação dos reque­
rimentos as emendas são retira· 
das do projeto. 

São as seguintes as emendas 
retiradas: 

EMENDA N.0 1 

Acrescente-se: 

',1 

! , 

... 
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Art. - É igualmente autorizado 
o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de Cruzeiros 
1.000.000,00 (um milhão de cruzei· 
ros) para a reconstrução do Gi· 
násio de Santo Amaro, na .cidade 
do mesmo nome, Estado da Bahia. 

EMENDA N,o 2 

Acrescente-se o seguinte artigo, . 
que será o segundo, alterada a 
numeração do atual art. 2.o. 

Art. 2.0 - É, igualmente, o Po­
der Executivo autorizado a abrir, 
pelo Ministério da Educação e Cul­
tura, o crédito especial de Cruzei· 
ros 5.000.000,00 (cinco milhões de 
cruzeiros) para auxílio à Socieda· 
de Civil Faculdade de Odontologia 
de Pernambuco, mantenedora da 
Faculdade de Odontologia de Per· 
nambuco e destinado à aqu"sição 
e administração de prédio para a 
sede do mesmo estabelecimento de 
ensino». 

EMENDA N.o 3 

Art. 1.0: 

1) inclua-se o seguinte: 

Para obras no Colégio Nóbrega, 
em Recife, Pernambuco, como au· 
xilio. 

2) acrescente-se Cr$1.000.000,00 
(um milhão de cruzeiros) ao mon­
tante do crédito. 

EMENDA N.o 4 

Art. 1.0 : 

Acrescente-se, in fine: 

«. . . e, igualmente, o crédito es· 
pecial de Cr$ 5.000.000,00 (cinco 
m'lhões de cruzeiros), para prosse· 
guimento e conclusão da .constru· 
ção do Ginásio São Luis, -de Natal, 
Rio Grande do Norte.» 

O SR. PRESIDENTE- Os Srs. 
Senadores que aprovam o projeto, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, _que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 57, de 1958 

Autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da Edu­
cação e Cultura, o crédito es· 
peciaZ de Cr$ 10. 000. 000,00, 
idestirnado à Província Brasileira 
dos Irmãos LassaZistas - So­
ciedaàe Porvir Científico, 
com sede em P6rto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministé­
rio da Educação e Cultura, o cré· 
dito especial de Cr$ 10. 000. 000,00 
(dez milhões de. cruzeiros), del!ti· 
nado à Provínc:a Brasileira dos 
Irmãos Lassalistas - Sociedade 
Porvir Cientifico - com sede em 
Pôrto Alegre, Estado do Rio Gran­
de do Sul, para auxiliar a conclu­
são de suas obras educacionais e 
assistenciais, ora em construção 
em vários Estados da Federação, e 
como Prêmio 'Cinqüentenário come· 
morativo dos 50 (cinqüenta) anos 
de ·at'vidade dessa Congregação 
Religiosa em terras brasileiras, 
completados em 1957. 

Art .. 2.o Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Discussão única. do Projeto · 
ile Lei da C(),mara n.O 113, de 
1958, que autoriza o Poder Exe· 
cutivo a abrir, pelo Ministério 
da Agricultura, o crédito espe­
cial de Cr$ 9. 300.000 00, pa­
ra atender às de8'[)esas decor­
rentes das comemorações do 
1500 aniversário da fundação 
do· .Jardim -Bot{),nico, t'endo Pa­
recer Favorável sob n.o 344, 
de 1958 da - Comissão de Fi· 
nan!)as. 



O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cus são. 

Não havendo quem peça a pa­
lavra, encerrarei a d.scussão (Pau­
sa). 

Está encerrad,!l. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à sanção. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 113, de 1958 

(N.o 3.871-B, de 1958 na Câmara 
dos Deputados) 

.Agricultura, o crédito especial 
a abrir, pelo Ministério da 
Agricultura o crédito especial 
de Cr$ 9. 300. 000,00, para aten­
•der às despesas decorrentes •das 
comemorações do 150° aniver· 
sário da fundação do Jardim 
Botanico. 

O Congresso Nacional dec~eta: 

Art. 1.o É o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Minis­
tério da. Agricultura, o crédito es­
pecial de Cr$ 9.300.000,00 (nove 
milhões e trezentos mil cruzeiros) 
para atender às despesas com as 
festividades de comemoração do 
transcurso. em 18 de junho de 
1958, do 1500 aniversár'o da fun­
dação do Jardim Botânico. 

Art. 2.0 O crédito especial a 
que se refere o art. 1.o será au· 
tomàticamente registrado pelo Tri­
bunal de Contas e distribuído ao 
Tesouro Nacional, para depósito no 
Banco do Brasil S. A., à dispo· 
sição do Ministério da Agr:cultu· 
~- . 

Art. 3.o Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, 
revogadas a~ disposições em con· 
trário. 

Discussão únjca do Reque· 
rimento n.o 396, de 1958, do 
Sr. Senador Paulo Fernandes, 
solicitando transcrição nos 
Anais do Senado do discurso 
proferido pelo Sr. Presidente 
da República na Pontifícia 
Un~versidade Católica, em 29 
de outubro. do ano em curso. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pa· 
lavra, encerrarei a discussão. (PaiU· 
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que ·aprovam 

o requerimento, queiram permane­
cer sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 
O discurso a que se refere o 

requer!m~11to sera publicado nos 
Anais do Senado . 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a matéria constante do avul­
so. 

Em discussão o_Requerimento n.0 

399, do Sr. Novaes Filho e outros 
Srs. Senadores, de constituição de 
uma Comissão de 3 Senadores pa­
ra visitar o Sr. Herbert Moses, 
Pres:dente da Associação Brasilei­
ra de Imprensa, que se encon.tra 
enfêrmo. 

Não haverido quem peça a pala­
vra, encerrarei a discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o requerimento, queiram permane· 
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 
Designo os Srs. Novaes Filho, 

Lin.o de Mattos e Gilberto Mari­
nho, para, em nome do Senado, 
Visitarem o ilustre enfêrmo. 

Não há ·oradores inscritos. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Se­
nhor Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra o nobre Senador Lima 
Teixeira. 

> 
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O SR. LIMA TEIXEIRA-(*)­
Senhor Presidente, li ontem, nos 
jornais, que o preço da gasolina foi 
aumentado cêr.ca de 30%. As ra­
zões apresentadas dizem respeito à 
situação cambial. 

Quando nos pomos a pensa r que 
.o aumento, da gasolina, e do óleo 
diesel, contribuirão assustadora­
mente para o aumento do custo 
de vida, não podemos deixar de 
ter a atenção voltada para outros 
aumentos que virão, dentro em 
breve, corno os dos vencimentos dos 
civis e militares e o do salário 
mínimo, além do de aluguéis, já 
concedido pelo Senado. 

Pergunto, então: onde estaremos, 
den.tro de três ou quatro meses com 
.o custo de vida em marcha as­
censional, se não houver, sobre­
tudo por parte do Con.gresso, o cui­
dado em impedir êsses aumentos? 
Teremos, sem dúvida, de atravessar 
fase das mais difíceis . 

Diàriamente noticiam os jornais 
que a situação da Petrobrás é a 
melhor possível, po·s estamos pro­
duzindo gasolina para abastecer vá­
rios Estados. No entanto, foi au­
mentado o preço dêsse produto. 
Tendo-se em consideração que as 
mercadorias são transportadas em 
caminhões, para quase todos os 
Estados, consumindo, por conse­
guinte, .gasolin.a e óleo diesel, che­
gamos à conclusão de que o aumen­
to de salário-mínimo, na base plei­
teada, será insuficiente, dentro de 
três ou quatro meses. 

Acredito s.ncerarnente que, com 
os sucessivos aumentos que se ve­
rificam, com tanta antecedência, a 
base do salário mínimo não poderá 
ser de cinco mil e quatrocentos 
cruzeiros, mas de seis ou s~te mil 
cruzeiros. 

Deixo, desta tribuna, meu protes­
to e também meu apêlo no sentido 
de que outros aumentos não 
venham, porque prevejo, dentro em 
breve, a concessão de outros favo-

( >1<) - Süo foi z•cuislo pelo orador. 

res, que só poderão repercutir des­
fav.oràvelmente na opinião públi­
ca. 

Tenho-me colocado contra tai:s 
resoluções, mais de uma vez. Ain­
da na sexta-fPira passada, ao se­
rem aumentados os aluguéis dos 
prédios urbanos pronunciei-me con­
tràriamente a êles. - (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo que tratar, vou le­
vantar a sessão. Designo para 
a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Proje­
to de Lei da Câmara n.0 99, de 
1958, que ·altera o quadro da Se­
cretar:a do Tribunal Regional Elei­
toral do Estado de Santa Catari­
na, e dá outras providências, in­
cluído em Ordem do Dia em vir­
tude da dispensa de interstício, con· 
cedida na sessão anterior a reque­
rimento do Sr. Senador Francisco 
Gallotti, tendo Pareceres Favorá­
veis (ns. 395 e 396, de 1958) das 
Comissões de Serviço Público Ci­
vil e de Finanças. 

2 - Discussão única do Proje· 
to de Lei da Câmara n.o 112, de 
1958, que altera o Quadro da Se­
cretaria do Tribunal Regional Elei­
toral da Paraíba e dá outras pro­
vidências, tendo Par~ceres Favorá­
veis, sob ns. 368 e 369, de 1958, 
das 'Comissões de Serviço Público 
Civil (com ressalva do Sr. Sena­
dor Mem de Sá quanto ao art. 7.0 ); 

e Finanças. 
3 - Discussão única do Proje­

to de Lei da Câmara n.0 134, de 
1958, que d spõe sôbre o pae-amen­
to e aplicação dos recursos or­
çamentários destinados à educação 
primária complementar, tendo Pa­
recer Favorável, sob n.o 349 de 
1958, da Comissão de Finanças. 

4 - Discussão única do Proje­
to de Lei da Câmara n.0 138, de 
1958, que altera, sem aumento 
de despesa, a Lei n.0 2. 996, de 10 
de dezembro de 1956, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
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União para o exercício de 1957, e 
dá outras nrovidências (incluido na 
Ordem do D ·a em virtude de dis­
pen:sé:L de intersticio concedida na 
sessão a:ntPrior a requerimento :lo 
Sr. Senador Francisco Gallotti), 
tendo Parecer Favorável, sob n.0 

397, de 1958, da Comissão de Fi­
nanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 
horas e 45 minutos. 

Discurso do Sr. Presidente 
da .República, pronunciado na 
Pontifícia Uni-versidade Católi­
ca. em 29 de outu-bro último, 
que se publica nos T~mos do 
Requerimento n.0 396, de auto­
ria do Senhor Paulo Fernan­
des, aprovado na Sessão de 3 
do corrente. 

«É a primeira vez que falo de 
maneira particular à mocidade es­
tudiosa sôbre a política exterior 
do Brasil. Podeis, por isso mesmo, 
avaliar que me sinto comovido e, 
ao mesmo tempo, grato pela opÇ>r­
tunidade que· me é oferecida. ' Sei 
que encontrarei, entre os jovens 
estudiosos, uma acolhida incompa­
rável para certas idéias e certos 
impulsos que provocaram a eclo­
são da Operação Pan-Americana, 
movimento de tomada de cons­
ciênc a de tôda a América em face 
de muitos perigos do mundo mo­
derno e da constatação de vivermos 
um ambiente contraditório' - a 
coexistência da extrema riqueza 
e da extrema miséria neste Novo 
Mundo, que luta para defender suas 
idéias e se ergue .contra a amea· 
ça materialista e antidemocrática 
do bloco soviético. Como v:vemos 
numa comunidade de povos livres, 
como a honra de nossa civilização 
consiste em podermos falar claro 
- a Operação Pan-Americana é um 
gesto nas.cido de sincera vontade 
de colaborar, de a.gir, de valori­
zar a Causa do Ocidente. 

Poucos cenários seriam tão apro­
priados quanto êste para cuidar de 

temas ligados às relações entre 
os povos. Desde os pr:mórdios 
de nossa história, vimos recebendo 
os beneficias das idéias fecundas 
dos grandes pensadores da Igreja, 
traduzidas nas obras de Vitória, 
Suarez, e de outros em normas 
práticas de vida e de convivência 
sôbre novas terras que se reve­
lavam ao mundo maravilhado do 
Renascimento. Essas normas, 
postas à prova com tanto êxito 
na obra incansável e desassombra­
da das missões, visavam à preser­
vação da personal' dade do .gentio, 
protegendo-o da sanha escravizado· 
ra dos homens de além-mar, propi­
ciando-lhe maior participação nos 
frutos da terra, aperfeiçoando-lhe 
o comportamento individual e co­
letivo, trazendo-o finalmente para 
o insubstituível abrigo da doutrina 
de Cristo. 

DIRETRIZES DA ÉTICA CRISTÃ 

Eis porque a polit'.ca exterior 
do Brasil teria de nortear-se sem· 
pre pelos preceitos da ética cris­
tã, integrados na co·nsciência de 
nosso povo, pois correspondem ao 
imperativo da valorização do ho­
mem, como criatura de Deus e, 
ao mesmo tempo, criador de valo­
res espirituais. Assim vem o:cor­
rendo desde os nossos primeiros 
passos como nação independente, 
Império e República, na paz e na 
guerra. ::G:sse conceito fundamental, 
de humanismo intransigente, se 
manteve inalterável, não obstante 
a diversidade dos problemas que 
fomos chamados a enfrentar, em 
estágios ::.:lcessivos, para assegurar 
o bem-estar do nosso povo e fixar 
uma posição clara, inconfundivel 
para o Brasil no concêrto das na­
ções. 

Jamais deixamos de observá-lo, 
quer nas relações de Estado a Es­
tado, quer nas tentativas sempre 
renovadas, dirigidas no SE".ntido de 
encontrar, através de esforços con­
jugados de tôdas as nações do 
Continente, as soluções que me­
lhor atendessem aos reclamos do 
homem americano. Com êste es· 
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pirito, o Brasil orientou a sua ação 
no encaminhamento de suas ques­
tões de limites, na mediação de 
litígios entre nações irmãs e na 
participação constl"Utiva da gran­
de obra da definição e realização 
dos ideais panamericanistas. Es­
sas as linhas mestras de nossa 
política exterior, as mesmas linhas 
que não poderiam deixar de estar 
presentes nos novos caminhos que 
propomos ao Pais nesta hora de 
incertezas e apreensões da vida 
internac · onal. 

Seria, por outro lado, do mais 
completo irrealismo desconhecer 
que não tínhamos no Brasil, até 
há poucos anos, uma consc· ência 
bem nítida dos novos problemas 
e das novas necessidades de nossa 
posição internacional. Nossos 
problemas de fronteiras estavam 
resolvidos, .com mestria e com es­
pírito pacif'sta; acreditava-se que 
nossas grandes linhas de acão es­
tavam perfeitamente traçadas na 
medida em que elas decorriam de 
alguns princípios válidos e imutá­
veis, consentâneas com a indole 
de nosso povo e com a tradição 
americanista de sua evolução. As 
questões de politica externa se 
resolviam com paciência e com ha· 
bilidade no silêncio de nossos Ga· 
binetes e de nossa Chancelaria, sem 
que se sentisse a necessidade de 
colocá-las perante a opinião pú­
blica nacional. 

POSIÇÃO INTERNACIONAL DO 
BRASIL 

Em minha última mensagem ao 
Congresso Nacional, procurei jus· 
tamente assinalar que a nova po­
sição internacional do Brasil, posi­
ção que se dev·a não sõmente 
ao progresso e ao desenvolvimento 
de um país estuante de vida, como 
também ao novo escalonamento 
de Potências, ao término da Se· 
gunda Guerra Mundial, fazia com 
que pela primeira vez em nossa 
história, as questões de politica 
exterior passassem a interessar vi· 
vamente ao Parlamento, à imprensa 

e a camadas cada vez mais ex­
tensas da vida brasileira. Dei­
xei, outrossim, expresso que essa 
ampliação do debate em tôrno de 
temas internacionais, longe de 
constituir um obstáculo à ação do 
Govêrno brasileiro, constituía, ao 
contrário, uma fonte preciosa de 
orientação e de ensinamentos. Se· 
remos, doravante, obrigados a dar 
conta ao País e a dar ,conta ao 
povo de tudo o que estamos fa­
zendo e de tudo o que pretende· 
mos fazer para defender e preser­
var os :nterêsses do Brasil no cam­
po internacional. É o que faco 
agora, ao dirigir-vos a palavra sô­
bre uma iniciativa que teve o gran­
de mérito, se outro não tivesse, 
de atrair os olhos do' Brasil para 
a América que o circunda e para 
o mundo em que terá de viver. 

Ao assumir a responsabilidade da 
d'reção dos negócios externos, quan­
do fui alçado à posição de chefe 
do Govêrno, procurei. desde logo, 
orientar a ação da diplomacia bra­
sileira no sentido da cons·deração 
de problemas que reclamavam solu­
ções urgentes e inadiáveis, no pla­
no interno e internacional. Avul­
tava entre êles, com prioridade 
absoluta, o da aceleração do de­
senvolvimento econôm"co do Bra­
sil e dos outros países da América 
Latina. Para tratá-lo, estávamos, 
como ainda estamos, plenamente 
convencidos, dada a interdependênr 
cia de estruturas econômicas de que 
na ação multilateral, harmôn.lca e 
conjugada, reside o estímulo para 
a obtenção de níveis cada vez 
mais altos de vida e de bem-estar 
social. 

ECONON.UA RUDIMENTAR 

Adstrita a uma economia rudi· 
mentar, dependente, da exportação 
de produtos pr"mários para asse­
gurar a sua subsistência e os meios 
indispensáveis ao seu desenvolvi­
mento econômico, a coletividade la­
tino-americana vem se movendo 
num circulo vicioso de frustrações, 
que se transformam em fatôres 
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de intranqüilidade social e políti­
ca. Parece-me supérfluo ass:na­
lar que ·a manuteção indefinida 
dêsse estado de coisas transforma· 
ria nossas sociedades em um ca­
minho de ressentimentos e de re­
volta, prêsa fácil das generaliza­
ções simplificadoras das doutrinas 
materialistas, que acenam com so­
luções rápidas e drásticas. 

A grav.dade do problema se acen.­
tua quando atentamos para a con­
juntura internacional de nossos 
dias, vividos sob o impacto de um 
conflito perfeitamente caracteriza­
do, entre duas concepções de or­
ganização político-social dos agru­
pamento.s humanos. O caminho 
mais seguro para entregar a Amé­
rica Latina à ação do materialis­
mo des(l.gregador é, precisamente, 
o do desconhecimento de suas desa­
lentadoras condições materiais. Re­
legar a segundo plano a conside­
ração de problemas econômicos ir­
recusáveis da maior gravidade equi­
valeria, com o correr do tempo, 
pelo seu agravamento progressivo 
e natural, a transformá· los na preo­
cupação única dos povos por êles 
atingidos. Não há, a Histó:t:ia nos 
ensina, consciênc ·a das liberdades 
cívicas e da luta pela sua preserva­
ção, quando a própria subsistência 
se encontra ameaçada pelos rigo­
res do pauperismo. Combatê-lo 
sob tôdas as formas é a obrigação 
que se 'mpõe a povos e indivíduos 
que afirmam pautar a sua conduta 
pelos ensinamentos dos Evange­
lhos. 

Estudos realizados à base da 
projeção de fa.tôres dinâmicos vêm 
demonstrar que, com o correr dos 
anos, tende a acelerar-se o em­
pobrecimento da América Latina, 
em relação a outras áreas políticas 
e demográficas. 

IMPORTANCIA DA UNIDADE 
CONTINENTAL 

Na realidade, a América que foi 
a grande pioneira da idéia da in­
tegração regional, se vai deixando 
distanciar ]2.or outros agrupamen· 

tos de países, numa era em grande 
parte caracterizada pelo fenômeno 
do contilnentalismo, que é hoje um 
expressivo meio têrmo entre as de­
masias e egoísmos do nacionalis­
mo e as generalizações do univer­
salismo. A unidade .continental re­
presenta, portanto, oara nós, um 
primeiro passo para um papel mais 
vivo e mais atuante da América 
Latina no encaminhamento dos 
grandes problemas internacionais. 
É, entretanto, indispensável que 
essa unidade se encontre na pros­
peridade conjunta, n.o progresso si­
multâneo de todos .os nossos países, 
e que não se traduza apenas numa 
identidade de privações e numa 
solidariedade de penúria . 

Ao reclamar uma voz mais for­
te para a América Latina na co­
munidade das nações, a Operação 
Pan-Americana não ignora que, 
nas duras realidades da politica 
de poder, essa voz não se poderá 
fazer ouvir sem que tenha sua ori­
gem em países de e.conornía sadia 
e de instituições sociais perfeita­
mente estabilizadas. Não I1_odemos 
cumprir os nossos deveres para 
com o mundo antes de cumprirmos 
nossas obrigações primordiais para 
conosc.o, para com as gerações que 
seguirão os nossos países neste con­
tinen.te cristão, destinado a ser o 
cenário de uma das grandes aven­
turas da Human'dade. Não po· 
demos afirmar nossa ação sem que 
antes resolutamente afirmemos nos­
sa capacidade de ação. Não po­
deremos opinar com segurança sô­
bre problemas alheios se nos re­
velarmos incapazes de dar pronta 
e eficaz solução a nossos próprios 
problemas. Desejamos formar ao 
lado do Ocidente, mas não deseja­
mos constituir o seu proletariado. 
Queremos. participar do mundo do 
presente, com todos os seus perigos 
e incertezas, mas também com 
tôdas as suas promessas e espe­
ranças. 

Não fugiremos a nenhuma de nos­
sas obrigações, mas tampouco re· 
nunciaremos a qualquer um de nos­
sos direitos. 

1
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Essa a premissa, a base, a moti­
vação da Operação Pan-Americana. 

Nascido do imperativo de dis­
ciplinar as relações entre povos que 
apenas emergiram para uma exis­
tência independente, fixando-lhes os 
direitos e deveres reciprocas, o pan­
amer :canjsmo se vinha definindo 
até agora .como. um ordenamento 
polít:co-jurídico, num esfôrço de 
consolidação das novas nacionali­
dades que se afirmavam na comu­
nidade dos Estados. A doutrina 
do Monroe, o principio de não-in,­
tervenção e da igualdade jurídica 
dos estados constituíam os grandes 
temas que sempre repontavam nas 
agendas das Conferências Pan-Amt;!­
ricanas e encontravam expressão 
eloqüente na VO•z de estad stas do 
Continente em conclaves de âmbito 
universal. 

DIREITOS FUNDAMENTAIS . 

Ausentes de· suas preocupações e 
distantes de sua oratória, tôda ela 
dirigida para os interêsses dos 
Estados, andavam os problemas do 
homem e de seu direito a uma 
existência compatível com as suas 
exigências fundamentais. A defe­
sa contra o perigo da agressão e 
domínio externos tornava impos­
sível a luta contra a penú.ria e .con­
tra a miséria. A solidariedade que 
já se del"neava para a defesa das 
n.ovas soberanias não correspondia 
um sentimento de necessidade de 
uma ação unilateral no terreno 
das realizações econômicas. Nesse 
setor que hoje se nos afigura de 
importância capital, tudo se deixa­
va à iniciativa individual e à mercê 
dos recursos precários de cada Es­
tado. 

Não seria justo, entretanto, la­
mentar ênfase tão absorv:ente na 
defesa da liberdade, esta mesma 
liberdade que nos permite hoje 
apresentar com desassombro e des­
temor o problema do subdesenvol­
vimento no Hemisfério. A baixa 
renda real per capita em extensas 
áreas da América Latina, pràtica­
men.te imobilizada pela ausência 
de maiores investimentos exterio· 

res, e de assistência técnka apre· 
ciável, pelas violentas flutuações 
nos preços das matérias-primas 
nos mercados internacionais, está 
a exigir no · próprio in.terêsse da 
causa Ocidental, uma cooperação 
econômica mais estreita entre os 
estados americanos. Malgrado 
esforços isolados ou conjuntos, de 
publicistas e de entidades públi­
cas e privadas, nacionais e interna­
cionais, no sentido da caracteriza· 
ção dos fatôres de subdesenvolvi· 
mento e das medidas a serem ado· 
tadas para removê-los, a verdade 
é que nada ou quase nada se 
havia feito de positivo, com o con­
seqüente enfraquecimento orgânico 
do sistema interamericano sujeito, 
assim, a um inevitável processo de 
obsolescência. 

O APOIO ·DOS ESTADOS UNIDOS 

Consciente dêsse perigo, de mi· 
nhas responsabilidades para com 
o povo brasileiro e dos deveres 
do Brasil perante a Comunidade 
americana, tomei a decisão de di­
rigir-me ao Presidente dos Estados 
Unidos da 'América em mensagem 
que seria o prenúncio de uma ação 
diplomática intensíssima, destinada 
a abrir novas perspectivas para as 
relações entre os povos do Hemis­
fério e o fortalecimento da unida­
de cont'n.ental_ Propunha, então, 
um exame coletivo de consciência 
para apurar se estávamos em ver­
dade envidando todos os esforços 
para transformar o Pan-America­
nismo em uma realidade viva e 
palpitante. A receptividade que 
encontrei no espírito do Presidente 
Eisenhower, também preocupado 
com o tormentoso problema que 
eu agitara, animou-me a P.rocurar 
o apoio das demais Repúbl'cas 
americanas. ~sse apoio generoso 
e imediato, irrestrito e espontâneo, 
constituiu a melhor segurança da 
vitalidade do Pan-Amer·canismo 
como sistema capaz de adaptar-se 
a novas exigências da cooperação 
num campo em que se revela in­
suficiente a ação individual. 
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O subdesenvolvimento ficava as­
sim caracterizado como uma respon­
sabilidade coletiva das Américas. 
~,..., 

Já agora o problema estava de­
finido e delimitado; tratava-se tão 
sõmente de buscar para um .assun.to 
de interêsse comum as soluções 
mais adequadas e mais viáveis. 

CONSULTA ÃS OUTRAS NAÇõES 

O longo e pac'ente trabalho de 
consulta entre tôiias as Chancela­
rias do Hemisfério deveria condu­
zir-nos à recente · reunião de Mi­
nistros das Relações Exteriores em 
Washington. Essa reunião veio 
revelar alto grau de realismo e 
de maturidade no pensamento po· 
lítico latino americano que não 
mais se satisfaz com a mera enun­
ciação de conceitos imPrecisos e 
abstratos de· cooperação.- interame­
ricana. 

Em reuniões dêsse tipo não se po· 
deria tomar de.cisões nem pactuar 
direitos ou obrigações recíProcas. 
Trava-se, ·antes de tudo, de uma 
primeira tomada· de conta to com 
um problema comum e com um 
meio de resolvê-lo. Posso, entre­
tanto, dizer-vos· com segurança e 
sem qualquer falso otimismo que 
todos os objet'vos básicos do Bra­
sil foram plenamente a tingidos. 
Obtivemos reconhecimento explícito 
de nossa tese que vincula indissolu­
velmente os dois conceitos. de se· 
gurança coletiva e de. desenvolvi­
mento económico. Vimos aceitos 
pela unanimidade das Repúblicas. 
amer'.canas os seis pontos da agen­
da que submetêramos à Chancela· 
ria do Hemisfério com o niemoran· 
do brasileiro de 9 de agôsto do 
corrente ano; conseguimos o esta­
belecimento, dentro do âmbito da 
Organizacão dos Estados America· 
nos, de uma Comissão Especial de 
21 membros, com características 
e atribuições substancialmente idên­
ticas às sugeridas pelo Bras'l. 
Uma idéia brasileira se transfo:c· 
mou, assim, em uma grande res· 
pon.sabilidade interamericana. 

OBSTÁCULOS A SUPERAR 

A recordação dos prime 'ros êxi­
tos obtidos não deve, entretanto, 
desviar os nossos olhos do longo 
e áspero caminho a percorrer. Ain­
da temos diante de nós tôda uma 
série de gestões a realizar, de pon­
tos a esclarecer, de opiniões a re­
conciliar. O desenvolvimento eco­
nômico é antes de tudo, a respon­
sabilidade individual de um deter­
minado pais e sabemos perfeitamen­
te que cada Estado americano ofe­
rece condições peculiarissimas de 
que sõmente os seus dirigentes, os 
seus estad · stas e os seus técnicos 
podem ajuizar com autoridade e 
com segurança. Sabem,os que to­
do programa de desenvolvimento 
econõmico é necessàriamente um 
pro~rama a longo prazo,. dada a ne­
cessidade de se assentarem previa­
mente as condições técnicas indis­
pensáveis à concepção e execução 
de tal programa. Sabemos da 
existência de tôda uma série de 
preconceitos a superar e a desen­
volver. Mas sabemos igualmente 
que o desenvolvimento é um pro­
cesso de expansão, que poderá to­
mar conta de si mesmo, com uma 
d 'nàmica própria, se lhe fôr dado 
um generoso impulso inicial. 

O que é indispensável é que nos 
aproximemos dêste problema com 
espirito inteiramente aberto e 
construtivo, que tenhamos a convic­
ção íntima de que enveredamos 
por um novo e pr.omissor caminho 
de cooperação interamericana e 
que n~o nos. limitemos à repetição 
mec~n1:ca de velhas alegações. e de 
pess. m1smos estéreis, que certameDr 
te. não poderão contribuir· para o 
êX!to da _t~refa ,gigantesca em que 
nos e~~p.hamos. Ninguém lõgi­
cam~nte ·poderá desconhecer a va­
lidade do argumento de que o de­
senvolvimento econômico é a res­
ponsabilidade imediata de cada Es· 
tado e de cada ~orvo americano. 
Cada uma das Repúblicas ameri· 
canas apresenta condições. peculia­
rissimas de que sõmente os seus 
estadistas e os seus dirigentes po-
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dem ·ajuizar com segurança e com 
autoridade. Essa linha de racio­
cin.io, perfeitamente legítima e pro­
cedente deve, entretanto, constituir 
o fundamento da ação multilateral 
que planejamos e não a negação 
de sua possibilidade, num estágio 
do Pan-Americanismo em que o pro· 
blema do subdesenvolvimento se 
apresenta com um caráter premen­
te, carregado de ameaças de desa­
justamentos sociais. 

PAN-AMERICANISMO RETóRICO 

Reconheço que a história do 
Pan-Americanismo no terreno eco· 
nômico e social é uma longa procis­
são de sonhos não realizados, de 
propósitos abandonados, de amar­
gas decepções e frustrações. Em 
mais de uma ocasião, quando do en­
cerramento de reuniões in.terameri­
canas, separamo nos com a convie­
cão de que havíamos lançado as 
bases de uma ~ooperação mais real 
e mais tangível e, em mais de uma 
ocas'ão, vimos nossas boas inten­
ções · derrotadas pela . linhas roti­
n.eiras de pensamento e por uma 
inércia diplomática que nos conde­
nava à platônica reiteração de 
fórmulas, sediças. Tudo isso ante· 
punha uma barreira de retórica 
a qualquer ação pioneira no cam­
po da luta contra o subdesenvol­
vimento. É imperativo que isto, 
desta vez não aconteça, e devo 
afirmar de público, que o Govêr­
no brasileiro não recuará em sua 
determinação de levar a v ante a 
«Operação Pan·Americana», quais­
quer que sejam as dificuldades a 
encontrar e a superar, partam elas 
de onde partirem, como um movi­
mento justo e perfeitamente deli­
neado, um ímpeto de redenção eco­
nômica e de defesa -dos valores 
morais e espirituais do Ociden­
te. É imperativo que caracter!ze­
mos o subdesenvolvimento como um 
problema Pan-Americano, que deve 
preocupar igualmente a todos os 
pov:os do hemisfério, qualquer que 
seja o estágio de sua evolur.ão eco­
nômica e industrial. É imperativo 

que os n.ossos povos e as nossas 
nacionalidades passem a ver no 
Pan-Americanismo uma fôrça polí­
tica de progresso econômico e so­
cial e não apenas um artifício ju­
rídico, uma atitude intelectual ou 
um jõgo de imagens nobres e ge: 
n.erosas. ..., 
DESENVOLVIMENTO ECONOMI· 

CO E LIBERDADE 

O objetivo primordial da «Ope­
ração» será, assim, o de implant;1r 
o ideal Pan·Americano - de vi· 
da, de conv~vência e de colabora­
ção - na consciência dos povos 
do Hemisfério e não apenas nas 
declarações públ' cas, e n.os pronun­
ciamentos de seus d'rigentes. Nos­
sa politica de índole essencialmente 
cristã recebe do homem o seu im­
pulso e vê no homem a sua finali­
dade. 

Se os estadistas responsáveis pe­
la vida, pela felicidade e pelo bem· 
estar social dos povos americanos 
não souberam aproveitar esta mag­
nifica oportunidade para transfor· 
mar em realidade os ideais inseri· 
tos e consubstanciados na Carta 
da Organização dos Estados Ame­
ricanos; se, ao invés de nos arro­
jarmos nas grandes veredas do fu· 
turo, novamente nos perdermos em 
um labirinto de fórmulas e .con· 
ceituações imprecisas, então encon­
traremos dificuldades cada vez 
maiores em evitar que as nossas 
massas, abandonadas e desprotegi­
das ressentidas e desesperadas, ve­
nham a procurar solução para seus 
problemas inadiáveis em modalida· 
des políticas e sociais destruidoras 
de n.ossa liberdade, de nossa paz 
social e de nossos fundamentos 
cristãos. 

A Operação Pan-Americana, par­
te, assim, da premissa politica de 
que o desenvolvimento econômico 
é hoje inseparável do conce:to de 
segurança coletiva, da salvaguarda 
de nossa liberdade. Não mais se 
trata, .como no passado, de deter­
minar-se se a liberdade é mais im· 
portante do que o desenvolvimen· 
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to. As duas idéias hoje se jus­
tapõem e se confundem. 

PERIGOS DO MATERIALISMO 

É para êste perigo materialista 
- perigo real e indisfarçável -
que não podemos vendar os nos­
sos olhos, por mais desagradável 
e desalentadora que seja a reali­
dade. E é a consc'ência dêsse 
estado de coisas que há de trans­
formar o grande sonoo brasilei­
ro da Operação Pan-Americana na 
mais palpitante das construções po· 
líticas e das realizações humanas . 

É êsse o .caminho a seguir o 
único caminho diante de nós,' se 
queremos - e realmente não te· 
mos alternativa - conservar-nos 
fiéis ·a nós mesmos, à democracia 
que !los _defende, • e à América que 
nos msp:ra. E esse caminho não 
é senão o caminho da fé e da li­
berdade. 

ASPIRAÇõES DO BRASIL 

N'ã.o nos atiramos, com a Opera­
ção Pan-Americana, numa fantasia, 
nem procuramos deixar-nos condu-

. zir por palavras; não aspiramos ao 
impossível, nem queremos mudar a 
face das coisas de forma defini­
tiva. 

Nossa intenção, a intenção do 
Govêrno brasileiro, e que teve ime· 
diatamente eco, resposta, acôrdo, 
aplauso e concordância da frater­
nidade cont'nental, foi a de .cha· 
mar a atenção para uma realida­
d~. Esta realidade é que as coisas 
nao podem continuar indefinida· 
mente como estão nesta parte do 
mundo, neste grande pedaço da 
América. 

FIDELIDADE AS IDÉIAS 
DO OCIDENTE 

Não é possível que não aten· 
temos na necessidade estratégica 
de nos desenvolvermos em conjun· 
to e de crescermos, de aumentar­
mos o nosso poder, a nossa capaci­
dade de ação - pois formamos ao 
lado das idéias do Ocidente, inte· 

gramo-nos numa grande causa cuj.o 
principio vital consiste no desejo 
de promover a justiça, de melho· 
rar as condições de vida dos sêres 
humanos, de dar-lhes condições de 
existência de acôrdo com a sua dig­
nidade. 

Se estamos todos prontos a acei· 
tar que a politica do bloco soviético, 
que procura impor o ateísmo ao 
mundo como filoso•fia e ideal dos 
povos, necessita da revolta criada 
pelo depauperamento e pela misé­
ria para impor-se; se estamos cer­
tos disso, não podemos deixar de 
concluir que devemos militar em 
sentido contrário para vermos 
triunfante e assegurada a democra­
cia, a liberdade. 

Não nos moveu à Operação Pan­
Amer·cana senão o desejo ardente 
de alertar o continente para os 
perigos a que estaremos sujeitos, 
se praticarmos a má política de 
dar boas razões a uma causa que 
reputamos má. E não há razões 
ma s convincentes da sua oportuni­
dade que consentirmos na existên­
cia, neste contin.ente livre e natu­
ralmente rico, de grandes massas . 
desabrigadas, desatendidas num mí­
nimo de confôrto. 

Que é possível esperar de tôdas 
essas sementes de desespêro espa­
lhadas nas vastas regiões do Novo 
Mundo? Que colheita podem ter 
de tanta pobreza, de tantas vidas 
que nada apresentam de aceitável 
os que consideram que a criatu­
ra, feita à imagem e semelhança 
de Deus, tem o direito a receber 
c tratamento que merece? 

A OPA É UMA 'POLíTICA 

Vivemos uma hora difícil em tô­
da parte. Uma hora de divisão 
e perigo. É~.importante que não 
nos descuidemos mais do que se 
passa, que nos acautelemos de fa­
lhas e fraquezas em nossas hostes. 

Mais do que um programa de es· 
tudos econômicos, do que um en­
saio nessa direção - a Operação 
Pan-Amer!cana é um grito de aler­
ta .grave e sério. 
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É inútil fechar os olhos à rea­
lidade; se o fizermos, a realidade 
abrirá as nossas pálpebras e nos 
imporá a sua presença. E a rea­
lidade é que o descontentamento 
e o mal·estar começam a tornar­
se cada vez mais fortes entre os 
que ainda há pouco mantinham 
urna espécie de alheamento provo­
cado pelas la~.gas e duras priva­
ções. O raciocínio, que antecede 
o julgamento, principia a despon­
tar em consciências que pareciam 
indefinidamente adormecidas pelo 
sofrimento. E se não é bastan­
te o impulso de solidariedade hu· 
mana, pelo menos, devemos, por ra­
zões de ordem politica, por lu­
cidez e na salvaguarda dos nossos 
principias e de nossa causa, pre­
gar uma doutrina do desenvolvi· 
menta, e passar, desde logo, à 
ação criadora, erradicadora da mi­
séria. 

:mste é o mais sério problema, 
esta a missão regional da Operação 
Pan-Americana. 

Não bastará que o Comitê de 
21 países que se reunirá a 17 de 
novembro próximo em Washington, 
se dedique a estudos prolongados, 
a desenvolver teses e a propor me­
didas de saneamento das economias 
de numerosos países americanos; 
o que se espera dêsse encontro que 
prevemos histórico é uma delibera· 
ção f"rme e nitida de mudar a face 
das coisas, de in".ciar uma campanha 
de restauração, dessa esperança 
sem a qual não há nada que per­
dure e resista» . 

Discurso Pronunciado pelo 
Sr. Senador KerginaUlo· .Oaval­
canti, na sessão de 31 de ()'lb 

tztbro de 1958, que seria publi­
cado posteriormente. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Sr. Presidente, tenho 
também minhas inclinações pelas 
belas letras, sem ser, no entanto, 
um beletrista. Tivemos ocasião 
de ouvir, neste recinto, uma linda 
página literária, que poderia ser 
subscrita pelos nossos bons .auto· 
res. 

O nobre Senador Mero de Sá 
propiciou-nos dissertação graciosa, 
das mais interessantes, em derre­
do'r de um singelo requerimento 
do Senador Gaspar Velloso, que 
pede a transcrição em nossos Anais 
de um discurso do emiente Pre­
sidente da República. 'Como é um 
parlamentar imaginoso, o assunto 
tornou-se maravilhoso para os que 
tiveram o prazer de ouvi-lo. 

Confesso, Sr. Presidente, que, 
dentro do meu espirita de homem 
relativamente simplório, o ensejo 
propiciou-me profunda alegria, pois 
verifiquei que o co~ega é daqueles 
que usam do método socrático e 
coloca em prime ro plano a moral. 
Disse-nos o que há em nosso País 
o que vai pela nossa Pátria; cri· 
ticou como quem não quer criti­
car, borboleteou - poderia dizer -
com asas !risadas em tôrno dos 
graves problemas da .coletividade 
brasileira . 

Chegado·agora do Rio Grande. do 
Norte, não desejaria ainda falar 
neste recinto a não ser sôbre as­
suntos lige:ros. O de que se trata 
pareceu-me capaz de n.os fazer 
transbordar a taça do coração. 

A um professor de lógica, um 
professor de retórica, enfim, quando 
discursa um homem de eloqüência, 
como o nobre Senador Mem de Sá 
- que me acostumei a admirar 
desde que entrou nesta Casa - é 
um encanto de ouvir, porque, mes­
mo os assuntos triviais em sua 
bôca tornam-se persuasivos . 

Sr. Presidente, como V. Exa. te­
ve ocasião de ver, o eminente co­
lega Senador Mem de Sá aprovei· 
tou a oportunidade para dizer, co­
mo quem não quer, mas d'zendo 
realmente, o que lhe vai pelo es­
pírito ao redor das manifestações 
do honrado Presidente da Repúbli­
ca, havendo reputado, como de me· 
lhor gôsto, aquilo que apresentou, 
neste instante, ao debate e à apro­
vação do Senado. 

Não sei o que terá sobressaído 
do discurso do Sr. Presidente da 
República que mereceu delicada 
atenção da parte do eminente cp-
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lega pelo Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Se há discurso que merece ser 
meditado é, de fato, o pronunciado 
pelo Sr. Juscelino Kubitschek. 
Dentro déle, nos seus refolhas, nas 
suas dobras, ex:ste substrato po­
lítico que desafia a ponderação dos 
homens públicos . 

Sr. Presidente, na politica a fi­
losofia pode também ser sistema­
tizada. 

Podemos, dentro dela, encarar 
aspectos da nossa atividade, real 
ou aparente, como aparente pare­

. ciam . ser as cogitações daqueles 
primeiros filósofos gregos que cui­
daram das primeiras causas dos sê­
res e· das co·sas. Um dêles, fi­
lósofo, figura das mais preclaras -
Sócrates - .como todos sabem, aca­
bou bebendo cicuta por imposição 
do Tribunal do povo em Atenas. 

Neste instante, reconheço que 
também me encontro a discretear. 
Como tive, todavia, o prazer de aca­
bar de ouvir sugestiva e fascinan.­
te dissertação, tomei-me de entu­
.siasmo e cri oportuno vir à tribu­
na. 

Com efeito, talvez porque a tarde 
esteja agradável, nos sent:mos in­
clinados a êsses desafogos e~ep· 
cionais. 

Sr. Presidente, tudo é motivo·; 
tudo é razão de ser; tudo é realida­
de; .como também tudo pode não 
ser motivo; pode não ter razão 
de ser e pode não ser mesmo rea­
lidade. Será apenas um p<lnto de 
fixação abstrata, em que podemos 
joguetear com o raciocinio como o 
faziam Zenon di Elea, Protágoras, 
Heráclito, Sócrates, Platão e Aris­
tóteles. 

O raciocínio, subordinado em te­
se, a êsses exames, poderá propor­
cionar sôbre as real'dades um .con­
ceito que poderá ser aparente. Fi­
lósofos chegaram a declarar, de 
maneira expressiva, que nada exis­
te de eterno a não ser o Ser Su­
premo; e uma voz houve que che­
gou a asseverar que até a existên­
cia do Ente Supremo não passava 

de manifestação aparente do nos· 
so conhecimento. 

Como poderíamos, então, consi­
derar o discurso do eminente Sr. 
Juscelino Kubits.chek, tendo em vis· 
ta a questão da inflação, se alguns 
a afirmam, outros a negam; al­
guns dizem ex:stir, outros, não exis­
tir. Reafirmam outros - o que 
pode ser uma aparência filosófica 
- que há sômente a ganância. 

De certo modo, é um tabu quase 
intocável. O que ocorre no País é o 
desenfreamento dos apetites, tema 
que filósofos versariam, com o 
sentido de aprimorar nossa inteli­
gência, nossos sentimentos. 

Sr. Presidente, se quiséssemos 
exam'nar. o discurso do Presidente 
da República, iriamos encontrar nas 
suas linhas um sentido de tolerân­
cia remarcada. Não vejo, pois, 
em que se deslustre S. Exa. quan­
do reconhece que, em sendo huma­
no, é capaz de errar; e agradece 
às fôrças politicas que lhe são ad­
versas a cooperação indispensável 
para exerc·tar um Govêrno Demo­
crático, na sua plenitude. 

Governar de maneira democráti­
ca, na complexidade da vida mo­
derna, é problema que desatia a 
inteligênc:a do estadista. Sabe 
V. Exa., Sr. Presidente, que os 
percalços da Democracia, desde 
Montesquieu, têm merecido dos tra­
tadistas e dos filósofos não só es­
tudos profundos .como também 
orientação, através da qual se vão 
purificando as instituições. 

Distantes estamos dos dias em 
que, no Pinix, .as multidões legis­
lavam diretan:iente. Com o conceito 
de representação. de certo modo 
relativa concepção aristocrát'ca, 
fundiu-se nas Constituições moder­
nas e transmudou-se popularmente 
no regime que ·adotamos. 

Quando um cidadão fala como 
o fêz· o Sr. Ministro da Guerra 
usa de atribuição que é de todos 
os brasileiros, atribuição que ma­
nifestou com ampla liberdade; atri­
buição que é sua. 
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Sr. Presidente, o discurso do 
eminente Sr. Juscelino Kubitschek 
é mais uma iniciativa do seu es­
pirito dinâmico; com o sentido de 
trazer para o ambiente nacional 
uma palavra cordial, capaz. de re­
mediar as nossas dificuldades . 

Nesse sentido, Sr. Pres:dente, 
também desejo declarar o meu 
apoio ao requerimento do nobre 
Sen.ador Gaspar Velloso; e a mi­
nha alegria e a minha satisfação 
porque êsse requerimento nos deu 
a grata oportunidade de ouvir a 
brilhante· oração pronunciada pelo 
ilustre Senador Mem de Sá, escla­
recido representante do Estado do 
Rio Grande do Sul. (Muito bem. 
Muito bem!) 

Discurso pronunciado pelo 
Sr. Senailor Kerginaldo Oaval­
canti, na sessão de 31 d,e ou­
tubro de 1958, que seria publi­
cado posterio1"J11;ente. 

O SR. KERGINALDO 'CAV AL­
CANTI - Sr. Presidente, nos últi­
mos anos, tenho-me batido, da tri­
buna do Senado, a favor dos in­
quilinos; tenho recomendado a 
prorrogação da .chamada «Lei do 
Inquilinato~; tenho invariàvelmen­
te declarado que o sacrifíc' o de 
alguns, às vêzes, é necessário ao 
bem-estar de todos; tenho reco­
nhecido que certos proprietários 
sofrem injustiças, mas o proble­
ma precisa ser encarado . sob o 
aspecto da justiça social. 

Não vejo, ainda hoje, por que 
tenha de modificar minha atitu­
de. Lamento - ali~s já o fiz, 
no ano passado - que não tenha­
mos examinado detidamente a Lei 
do Inqu·linato; lamento que uma 
lei dêsse alcance e significação sõ­
mente nos últimos dias do ano te­
nha entrado nas cogitações parla­
mentares, em regime de urgência, 
sem que possamos peneirar moti­
vos, joeirar conveniências e adotar 
decisão equânime. 

Para mim, não se trata de dis­
cutir just:ça ou injustiça. Sou o 
primeiro a proclamar que há mui· 

tos proprietários sofrendo na sua 
economia, injustamente, no aspecto 
atinente à sub·locação, que se con­
verteu numa indústria com alguns 
exploradores felizes. No entanto, 
se, durante um ano, todos nós, os 
legisladores, ponderando matéria 
de tal importância, não chega­
mos a finalizar um projeto de lei 
conven'ente, então como, no apa­
gar das luzes, iremo.s resolver as 
dificuldades com o açodamento da 
urgência? 

Sr. Presidente, pediria a V. Exa. 
a fineza de declarar o autor da 
última emenda lida pelo Sr. 1.0 

Secretário. 

o Sr. Filinto Müller - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Pois não. 

o Sr. Filinto Müller - O autor 
sou eu. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Sr. Pres'dente, essa 
emenda é de fato interessante. Em 
outra oportunidade, com um P?UCO 
menos talvez merecesse mmha 
aprov~ção. Foi elaborada comes­
pírito de justiça, razão por que so­
licitei a V. Exa. declarasse o ·aU· 
tor cujo nome não tive a felicida· 
de de .ouvir quando o ilustre 1.0 Se­
cretário lhe féz a leitura. 

Tenho, porém, Sr. Presidente, ve­
lho ponto de v'~ta que ? Senado 
conhece. Se nao exammamos a 
matéria, como deviamos, em tem­
po útil, como, então, . <;_onsiderá-la 
agora para uma de(asao que po­
derá t~azer conseqüências graves? 

Não se diga - porque é uma 
injustiça e uma inverdade - que 
eu esteja obstinadamente contra o 
interêsse dos proprietários. O que 
s~stento, é que, em dete_r:mnadas 
ocasiões, é preciso sacr1fxcar al­
guns ao bem de todos. No caso, 
porém, reconheço já u~ ·abuso, 
porque, há anos e anos, esses pro­
pr'etários estão sendo esbulhados, 
sem um remédio que obvie a êsses 
males. 
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Não obstante a consideração que 
me merece o Senador Gaspar Vel· 
loso, o substitutivo de sua autoria 
terá, de minha parte, voto contrá­
rio, porque, se aprovado, resultará 
aumento esmagador de aluguéis. 
Como vimos há pouco o povo co­
meça a sentir-se intranqüilo e a 
reagir. Não pensem os governos, 
não pense quem detenha responsa­
bilidades, que é possível trazer, tô· 
da a vida, o povo como se traz o 
D:strito Federal, sem coragem de 
protestar. 

O Sr. Daniel Krieger - Essa ·ad· 
vertência que V. Exa. faz ao Pre­
sidente da República é muito opor· 
tuna e útil. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - Não ao Presidente da Re­
pública, mas a todos os governos. 

Pizia, no comêço dêste ano, nu­
ma: entrevista ao «Diário de Per· 
nambuco», que ·as maiores dificul­
dades de seu .govêrno, o meu pre· 
zado e honrado amigo, Presidente 
Juscelino Kubitschek - cujo nome 
declino .com profunda simpafa, iria 
encontrar justamente no fim dêste 
ano, com a agravação da crise eco­
nômica. V. Exa. está vendo, Sr. Pre­
sidente, pelos acontecimentos que se 
desenrolam, que, de fato, minha 
asseveração àquele matutino, reei· 
fense, infelizmente, tem a sua cor­
roboração nos dias de hoje, com os 
acontecimentos de São Paulo. 

A Lei do Inquilinato, Sr. Presi­
dente, arrasta-se sem que encontre­
mos para ela um denominador .co­
mum, isto é, a maneira de solu­
cionar os interêsses dos que têm os 
seus prédios e daqueles que os alu­
gam. :É problema não só do Era· 
sil; mas muito espalhado. Em 
1954, fui encontrá-lo na França. 
' ' 

O Sr. Pedro Lwdovico - Em Pa­
ris, principalmente. 

O SR. KERGINALDO 'CAV AL· 
CANTI - Perfeitamente. 

Dai por que, Sr. Presidente, pe· 
c;o ao Senado que reflita sôbre o 
passo que vaj àar. 

A emenda du nobre Senador Fi­
linto Müller deve ser estudada, bem 
examinada e votada com espírito 
de justiça. 

Eu para ela me inclinaria, com 
algumas modificações, se antes re· 
cebera consulta a seu respeito. Tal­
vez tivesse sugerido outra forma, 
inclusive no que se relaciona com o 
projeto. 

Como, entretanto, .o meu nobre 
Líder não trouxe ao meu conheci­
mento sua proposição, n.ão terei 
outro caminho se não o de votar 
contra o projeto, o substitutivo e a 
emenda. 

Encontro-me, porém, Sr. Presiden­
te, nesta tribuna, sobretudo para 
votar contra a urgência «urgentís­
sima», porque não reconheço tão 
graves as circuntâncias para que 
essa imposição pese em nosso es­
pírito. 

Tenho informações de que, na 
Câmara dos Deputados, corre pro­
jeto de lei - creio que de autoria 
do Deputado Aarão Steinbruch -
mandando prorrogar por mais uni 
ano, a Lei do Inquil"nato. 

:É lamentável, Sr. Presidente, se 
faça, mais uma vez essa prorro· 
gação ex-abrupto. 

O Sr. Novaes Filho - Muito 
bem! 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Sempre defendi tal me­
dida; devo, porém, agora procla­
mar que a continuidade excessiva 
dessa situação não merece louvo­
res. 

Encontro-me frente a um dile· 
ma: aceitar a:: prorrogação pro­
posta na Câmara ou projetos como 
êste, qu.~.~ feri:~ a economia popu­
lar, os inter.êsses do povo. 

São os pró"prietários os maiores 
responsáve:s pela situação, norque 
conhecendo as suas necessidades e, 
também,: 'as da coletividade, e dis­
pondo de·'órgão consultivo a seu 
serviço, póderiam trazer trabalho 
completo ao nosso exame, de modo 
a que através das Comissões téc· 
nicas, elaborássemos obra eficien­
te, capaz de atender a um e a ·outro 

I 
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lado, isto é, aos donos de prédios 
e aos que pagam aluguel. O que 
prepondera geralmente no espíri­
to do proprietário - é a idéia 
de lucro, mas sem compreender que 
el_a não pode ser prevalecente, que 
nao deve predom·nar, porque há 
~mtr_os inte~êsses respeitá veis. A 
JUStiça social exige uma contem· 
porização em que o lucro cede em 
face do bem·estar social. 

Devem também entender os in­
qUilinos não ser possível procras­
tinar ano por ano, um estado em 
qu~ os que têm propriedades se 
veJam esmagados por uma situa­
ção legal. Realmente, pelo modo 
como prorrogamos a lei beiramos 
o contrasenso. 

O Sr. Filinto MüZZer - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI. - Com todo o prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Desejo 
prestar um esclarecimento e uma 
homenagem à atuação de V. Exa. 
que, no Senado, sempre manteve 
o ponto de vista que está agora 
debatendo com o mesmo calor e en­
tusiasmo. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - MUito obrigado. 

O Sr. Filinto Müller - A urgên­
cia urgentíssima como costumamos 
chamar e que está sendo posta em 
prática, no momento, para prorro­
gação da Lei do Inquilinato, decor­
re da circunstância de haver sido 
concedida ontem, na Câmara dos 
Deputados a ur,gênc;a para votação 
do projeto do Deputado Aarão 
Ste'nbruch, que determina pura e 
simplesmente a prorrogação do es­
tado atual da Lei do InqUilinato. 
Ass·m, seria necessário votássemos 
ràpidamente o nosso projeto a fim 
de que chegue àquela Casa do Con­
gressQ antes de ser o outro apro­
vado. A êsse propósito, tive en­
tendimento com aquêle parlamentar 
e ouvi de S. Exa. a declaração 

de que considerava inteiramente 
razoável. a modificação proposta 
no Senado, através do substitutivo 
do eminente Senador Gaspar Vel­
loso. Adiantei ao nobre Depu­
tado Aarão Steinbruch que tencio· 
nava reduzir de 50% o acréscimo 
autorizado pelo substitutivo Gas­
par Velloso. Foi o que fiz, apre­
sentando a emenda que acaba de 
ser lida e a qual V. Exa. está 
discut:ndo. O próprio Deputado 
Aarão Steinbruch está ciente do fa­
to e se manifestou iriteiramente de 
acôrdo com a providência, porque 
entende ser necessário, realmente, 
um reajustamento dos preços 
atuais. O que propus, em relação 
ao encarecimento do custo de Vi­
da e aos anos que estão passando 
é pràticamente insignificante; em­
bora o aumento de 150% possa im­
pressionar, inc"de apenas sôbre os 
aluguéis pagos até 1946. 

Era o esclarecimento que deseja­
va prestar em homenagem a V. 
Exa., ao seu espirita de coerência 
que sempre tem mantido ao defen­
der os pontos de Vista que agora 
expõe. A urgência urgentíssima 
foi requerida para anteceder à 
urgência da Câmara dos Deputados. 
Antes de apresentar a emenda -
repito -tive a satisfação de ouvir 
de diversos Deputados que estão 
encaminhando o assunto naquela 
Casa a declaração categórica, for­
mal, de que a consideram justa, 
razoável e aceitável. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - Sr. Presidente, agradeço 
ao meu eminente amigo, ilustre 
e preclaro Líder da Maioria, Se­
nador Filinto Müller, as palavras 
amáveis que houve por bem pro­
nunciar a meu respeito; e, sobre­
tudo, os es.clarecimentos que me 
trouxe como subsidio para a conti­
nuação dêste meu discurso em tôr­
no do grave problema que esta­
mos debatendo. 

:!!': prec:so, no entan~o, fique as­
sentado que eu não sou, no fundo, 
contrário a uma Lei do Inquilina­
to que reajuste a situação entre 
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os inquilinos e os proprietários. 
Em certo momento, há anos pas· 
sados, eu era mais intransigente. 
Com o decorrer dos anos, entre· 
tanto, tive que ir cedendo em face 
das .circunstâncias e tendo em con­
ta, também, a corr da galopante 
que vemos, quase que a cada mês, 
no aumento de preços. 

Continuar sustentando, portanto, 
a tese de não ser possível esta· 
belecer-se certo equilíbrio ou certo 
reajuste, seria levar ao absurdo 
a intransigência. 

O Sr. Novaes Fiího - Dá li· 
cença para um aparte? 

6 SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Pois não. 

O Sr. Novaes Filho- Acompa­
nho o desenvolvimento do discurso 
de V. Exa. com velha simpatia 
e admiração. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - Obrigado a Vossa Exce· 
lência. 

O Sr. Novaes Filho - Desejo 
apenas acentuar que o Senado se 
colocará muito bem se f'car no 
meio têrr.no: nem uma prorrogação 
simples, nem deixar os inquilinos 
desprotegidos de qualquer ação. O 
projeto atual se analisado sob o 
aspecto jurídico, constitucional, é 
horroroso, inqualificável; proporcio­
nará vantagens apenas a a1mun·as 
pessoas, sem o sentido de bene· 
ficiar a coletividade. Cito a V. Exa. 
um caso . Determinado amigo meu, 
possui, na 'Cidade de Recife, na 
Rua da União, junto da Secretaria 
de Segurança Pública, um prédio 
de dois pavimentos, alugado, há 
dezessete an.os. ao Govêrno do Es· 
tado, e no qual funciona uma De­
legacia de Policia. Eu me incum­
bi de fazer várias sugestões ao Se· 
cretár'o de Segurança - até há 
pouco Sr. Bráulio Guimarães -
ilustre Coronel do Exército - pa· 
ra que autorizasse um reajusta· 
mento qualquer. O edifício conti· 
nua alugado por m1J cruzeiros, em· 

bora o proprietário prove, median­
te os respectivos talões, que reco­
lhe à Prel:eitura, mensalmente, mil 
e seiscentos cruzeiros de ir.npos· 
tos. Paga êle, portanto, se:scentos 
cruzeiros mensais para que o Es­
tado use e abuse do prédio de sua 
propriedade, pelo qual recebe o alu­
guel de mil cruzeiros. O Sr. Bráu­
lio Guimarães respondeu-me que 
nada podia fazer. No seu enten­
dimento, cabia ao Chefe de Poli· 
cia a execuÇão e a garantia do 
cumprimento da Lei do Inquilinato. 
Poder:a mencionar inúmeros casos 
semelhantes a êsse. Viúvas e ór­
fãos da Cidade do Recife passam 
hoje privações, enquanto seus in­
quilinos progridem no comércio, ou 
auferem bons vencimentos, co­
mo funcionários . Essas pessoas, 
no entanto, lutam com sérias di· 
ficuldades por serem forçadas a 
manter os alugueres antigos e não 
terem para quem recorrer. Fo­
caliza o nobre colega, portanto 
mu'.to bem o problema, chamando 
a atenção do Senado para que não 
adotemos nem quatro nem oitenta, 
ficando no meio têrmo; isto é, em 
trinta ou quarenta por .cento. 

O SR. KERGINALDO CA V AL 
CANTI - Obrigado ao nobre Se-. 
nador Novaes Filho pelo auxilio 
que trouxe ao meu discurso, inclu­
sive com uma explicação que lhe 
foi possível oferecer, entre outras 
muitas que poderiam ocorrer ao 
seu espírito. 

O Sr. Novaes Filho - Permita­
me conclu 'r; nobre colega, pois não 
posso deixar passar a oportunida­
de, e na minha .idade a memória 
falha muito.~. 

O SR. KERGINALDO CAVAL 
CANTI ·- Com todo prazer. 

O Sr Novaes Filho- O Chefe de 
Policia deClarou-me que, para aten· 
der ao meii" apêlo, procurara outro 
prédio, ccim. frente para a delega­
cia, mas riãó pudera alugá-lo, por 
falta de verba, porque o proprie-
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tário desejava vinte e cinco mil 
cruzeiros mensais . 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Sr. Presidente, o exem­
plo que S. Exa. trouxe é apenas 
- data venia e d:.go aliás com certo 
co:J.strangimento - uma prova de 
inépcia, ou da parte da Câmara 
Municipal do Re.cife ou da parte 
do Prefeito daquela nobilíssima ci­
dade. Porque, o que é lógico e 
profundamente humano, até direi 
intuitivo, é que se alguém, cons­
trangido por lei, recebendo de ren­
da do seu préd ·o apenas mil cru­
zeiros, é constrangido, no entanto, 
por outra lei, a J2_agar mil e seis­
centos cruzeiros, alguma coisa de­
ve estar errada; alguma coisa não 
está certa. Ou os lançamentos 
feitos pela Prefeitura não deveriam 
ser feitos nessa base e, sim, em 
base inferior, ou então, da parte 
de quem administra não há um 
critério de justiça. 

O Sr. Novaes Filho - Permite 
V. Exa. ainda um esclarecimen.to, 
a propósito dêsse ponto que V. 
Exa. focaliza? 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Pois não. 

O Sr. N ovaes Filho - A Pre­
feitura do Recife está adotando o 
seguinte critério: examina o que 
possa valer de aluguel o edifício, 
e estabelece a coleta. Se está 
valendo menos, corre por conta 
ou da negligência ou da infelici­
dade. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Sr. Presidente, o que 
acaba de explicar o Senador Novaes 
Filho dá mão ·forte ao meu argu­
mento. Desde que o prédio se en­
contra subordinado às imposições 
da Lei do Inquilinato, o adminis­
trador com responsabilidade e cien­
te dos seus deveres não pode agir 
por um padrão que seja o mesmo 
para todos, porque, realmente, a 

lei tendo estabelecido a desigualda­
de, esta se impõe como medida 
de taxação. 

Se tenho um prédio que dá a 
renda de dez mil cruzeiros mensais, 
e se posso com êsse prédio fazer, 
na ocasião oportuna, quaisquer au­
mentos bem é de ver que os im­
postos que gravam êsse prédio su­
bordinam-se a uma proporção a que 
jamais poderiam estar subordina­
dos aquêles outros prédios que, vin­
culados a um aluguel ant go, não 
têm, no entanto, possibilidade de 
acréscimo no preço da locação. 

Se eu fôsse administrador do Es­
tado, Prefeito de um Municipio, ou, 
ainda, se fôsse legislador de uma 
Câmara Municipal, bater-me-ia con­
tra uma taxação que era, realmen.­
te, o absurdo dos absurdos, uma 
taxação que nenhum homem de 
consciência poderia defender. 

O Sr. Novaes Filho- Se o nobre 
colega me permite, desejo a:nda 
declarar que êsse meu amigo fica­
rá satisfeito com a emenda de 
autoria do nobre Senador Filinto 
Müller, que permite o acréscimo de 
150% sôbre o aluguel antigo. :mie, 
que tem atualmente mil cruzeiros, 
passará a receber dois mil e qui­
nhentos cruzeiros, dos quais pa­
gará um mil e se:scentos à Pre­
feitura, ficando com o saldo de no­
vecentos cruzeiros, e muito feliz! 

o· SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Não entendo o conceito 
de felicidade, e por isso vou convo­
car os filósofos e beletristas desta 
Casa, para que estabeleçam essa 
conceituação. 

10 Sr. Novaes Filho- Ninguém 
nega a V. Exa. qualidades filosó­
ficas. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Estou apenas encarando 
fatos; sou aprendiz. 

Sr. Presidente, como ia dizen­
do, não se situi o problema da 
maneira por que alguns o fazem; 
não se situi êsse problema no plano 
em que alguns o colocam. O 
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âmago· da m~éria deve ser atin­
gido e compreendido em tempo. 

Daria minha aprovação se a 
emenda substitutiva do nobre Se­
nador Filinto Müller - talvez com 
a sugestão de um amaciamento -
se S. Ex a., em tempo hábil, a 
houvesse submetido ao meu. con~e­
.cimento. Agora, porém, J~ nao 
é possível reemendá la, e nao me 
resta outro caminho senão votar 
contra o substitut.vo e também 
contra a emenda. 

Ademais, o argumento com que 
me honrou meu preclaro amigo, 
Senador Filinto Müller, de que o 
requerimento de «urg~nc~a u_rgen­
tissima» tem como obJetivo Impe­
dir que, antes da aprovação do 
projeto em debate~ ~egue a esta 
Casa outra propoo1çao, que se en­
contra na Câmara dos Deputados, 
é ,0 ponto fraco dêsse argumento. 

A meu ver - e para falar .com 
franqueza - lamentável é que 
sejamos forçados a usar o ex~e­
diente de urgência excepecionalis­
sima, para não permitirmos que, 
em tempo conveniente, possa tam­
bém ter entrada nesta Casa o pro­
jeto de prorrogas;ão simples da 
Le. do Inquilinato. 

Se em outra oportunidade, o pro· 
jeto fôsse aprovado, em regim~ 
até mesmo de urgência urgentíssi­
ma, seria, talvez, justificável; mas 
neste ensejo, não! E por que Sr. 
Presidente? Porque o povo n~o 
comprE:enderá essa ati~de, n~o 
aceitará nosso ponto de VIsta, nao 
se integrará nos nossos verdadei­
ros objetivos; terá impressão di· 
ferente; julgará que aprovamos es­
sa urgência urgentíssima com o 
propósito de prejud'.car os interês­
ses de dezenas, de centenas e de mi­
lhares de inquilinos, quando, na 
realidade, não tivemos essa inten­
ção. 

Essa a razão, Sr. Presidente, da 
inconveniência da urgência urgen· 
tissima; e e~sa inconveniência está 

justamente no argumento que· se 
aduz em Se'U favor, porque, no meu 
entendimento, êsse argumento é 
contrário, com efeito, à aprovação 
dos requerimentos. 

o Sr. Pedro Ludovico - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - Com muito prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - Um dos 
argumentos para o reajustamento 
dos aluguéis é a desvalorização 
do .cruzeiro. Todos sabemos que 
o cruzeiro ficou valendo dez vê­
zes menos de 1940 para cá. É 
justo, pois, que. os aluguéis de 
casa também seJam aumentados, 
pelo menos cinco vêzes, para acom· 
panhar a desvalorização da moeda. 
Uma casa que, há 10 anos, era · 
alugada por mil cruzeiros, é justo 
passe para cinco mil cruzeiros. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Agradeço ao nobre Se­
nador Pedro Ludovico as pondera­
ções sensatas em seu aparte. Não 
me estou recusando a aceitar suas 
alegações ou mesmo o ponto de 
vista de S. Exa. O que estou a 
dizer é que a matéria deveria ter 
sido ponderada em tempo hábil, 
poderíamos ter, com efeito, duran­
te o ano, esmerilhado êsse proje· 
to. O que censuro é que ao apa­
gar das luzes, mereça êle nosso 
exame reconhecendo, como esta­
mos, que é de uma impo:r;tãncia 
excepcional. O que estou dizenc!_o, 
Sr. Presidente, é que o pov~ n~? 
vai compreender por que razao, Ja 
havendo nesta Cas·a um requeri· 
mento de urg&ncia aprovado e que 
também já não''se justifica- mas 
damos de bàrato que assim seja 
- concedemos hoje o regime de 
urgência :urgentíssima para o cas.?: 
A razão, responder-se-a: é que Ja 
existe outro projeto na Câmara 
dos Deputados. . Pense .como qui· 
ser o Sr. Aarão Steinbru.ch modi· 
fique como quiser sua atitude -
é direito· seu - mas eu não mudo 
meus pontos de vista. Certo ou 
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errado, entende o povo que êsse 
projeto v nha em seu benefício'. 
A urgência urgentíssima, portanto, 
que se pede ao Senado, - está 
confessado - é para evitar que 
a proposição, ora na Câm~ra dos 
Deputados, também em regime de 
urgência, venha a esta Casa antes 
que o projeto ora em discussão 
chegue à outra Casa do Congres· 
so. 

As ilações que daí tirará o povo, 
serão, lamentàvelmente, contrárias 
à nossa atitude, se aprovarmos o 
projeto em regime de urgência. 

Sr. Presidente, não discuto o 
mérito da proposição, dizendo que 
é justo ou jnjusto. No decorrer 
de todos êstes anos, sempre espe­
rei que surgisse uma lei que pu­
desse, num entendimento amplo 
entre inquilinos e proprietários, re­
gular - tendo em vista a jus­
tiça social - ·os interêsses de 
ambos os lados. 

Disse, e repito, que os maiores 
responsáveis por isso são os pro­
prietários, porque dispondo de me­
lhores meios do que os inquilinos, 
tendo seus interêsses prejudicados, 
no exame do assunto deveriam 

ter apresentado esquemas capazes 
de atender não só os seus propó­
sitos como também os do povo. 
Se o não fizeram, sofram as con­
seqüências. É doloroso que assim 
seja mas, no final das contas, a 
responsabilidade cabe a êles mes­
mos. 

Sr. Presidente, é a urgência ur­
gentlssima que combato.. V. Exa. 
compreende os meus intuitos. Já 
disse de antemão que, se pudesse 
examinar em tempo a emenda do 
nobre Senador Filinto Müller, tal­
vez tivéssemos chegado a um acôr­
do. Talvez eu lhe desse o meu 
apoio, porque reconheço que foi 
um esfôrço pacifico, para ressal­
var os interêsses de ambos os la­
dos, sejam os dos inquilinos, se­
jam os dos proprietários. Mas 
surgindo exatamente - eis o êrro 
- ex-abrupto, através do requeri­
mento de urgência urgentíss·ma, 
não tenho outro caminho senão 
rejeitar o substitutivo e, conse­
qüentemente, se aprovado ·o subs­
titutivo, rejeitar também a emen· 
da, porque o meu ponto de vista 
lhe é contrário. (Muito bem; 
muito bem). 



138. a Sessão da 4. a Sessão Legislativa da 3. a Legislatm·a, 
em 4 de novembro de 1958 

PRESIDll:NCIA DOS SRS. APO'LONIO SALLE'S, VICTORINO FREIRE, 
DOMINGOS VELLASCO E MATHrAS OLYMPIO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores : 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Seba,stião Archer. 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Leônidas Mello. 
Onofre Gomes. 
Parsifal Barroso. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo cavalca.nti. 
Georgina Avelino. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
Apolônio Salles. 
N ovaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Ezechias da Rocha.. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Júlio Leite. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Ma.galhães. 
Lima Teixeira. 
Carlos Lindenberg. 
Attílio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Moreira Filho. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 
Caia.do de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 

Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
Moura Andrade. 
Domingos Vellasco. 
Coimbra Bueno. 
Mário Motta. 
João Villasbôa.s. 
Filinto Müller. 
Othon Mader. 
Gaspar Velloso. 
Alô Guimarães. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá - (55) . 

"O SR. PRESIDENTE -. A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 55 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, está aber­
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Primeiro Suplente, ser­
vindo de 2.0 S.ecretário, proce­
de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em dis­
cussão, é sem debate aprovada. 

o Sr. Quarto Secretário, ser­
vindo de 1.0, dá conta do se­
guinte 

EXPEDIENTE 

1) Prestação de contas da 
cota do Impôsto de Renda re­
cebida pelas Prefeituras Muni­
cipais: 

Do Prefeito Municipal de carea· 
çu, MG;. 

Do Prefeito Municipal de Vitória 
da Conquista, BA. 

' ·: .. 

1 
! 
' ·• ' 
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2) Apelos no sentido da rá­
pida aprovação das seguintes 
proposições : 

Pojeto de Lei da Câmara! ~-0 
1.838-56 (na. Câmara) que a1spoe 
sôbre a classificação de cargos do 
serviço público civil do Poder Exe­
cutivo ·estabelece vencimentos cor­
respo~dentes e dá outras providên­
cias: 

- da Câmara de Vereadores de 
Santa Maria., RS. 

Projeto de Lei n.0 2.751-57 (na 
Câmara) que institui crédito ~e 
emergência aos agricultores e ena­
dores no Polígono das Sêcas : 

- do Prefeito de Serra Negra, 
RN. 

Proieto de Lei da Câma.ra n.0 

2-58 ci1o Senado) que concede apo­
sentadoria aos 25 anos de serviço 
a todos os componente:> da Fôrça 
Expedicionária Brasileira : 

- da Câmara. Municipal de Cam­
pinas, SP. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
49-58 (no Senado) que autoriza o 
Poder Executivo a abrir pelo Mi­
nistério da Educação e Cultura, o 
crédito especial de Cr$ 1.500.000,90, 
destina.do a auxiliar o Instituto His­
tórico de Minas Gerais no desen­
volvimento de suas atividades, ins­
talações da sede, aquisição C!,e mo· 
biliário e livros e comemoraçoes do 
cinqüentenário de sua fundação : 
-do presidente do Insti~uto His­

tórico e Geográfico de Mmas Ge­
rais, Belo Horizonte. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

350-48 (no Senado) que a.ssegura 
aos advogados o direito de recebe­
rem autos com vista e em con­
fiança: 

- do presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil do Distrito 
Federa.!. 

/ 

3) Comunicação de eleição 
e posse: 

Da Diretoria do Sindicato dos Me­
talúrgicos e Anexos de Juázeiro, Es­
tado da Bahia; 

Da Presidência do Tribunal Re­
gional Eleitoral da Ba.hia; 

Da Diretoria da União Operária 
Beneficente "Deus, União e Tra­
balho", de Teófilo Otoni, Minas Ge­
rais; 

Da Diretoria da Associação dos 
Emprega.dos da Fábrica de Fósfo­
ros de Cruz Alta, RS. 

4) Observações e sugestões 
sôbre proposições em curso no 
Congresso: 

Projeto de Lei. n.o 4.133-58 (na 
Câmara) que prorroga até 31 de 
dezembro de 1960, a Lei n.0 1.300, 
de 28-12-58, com as alterações man­
tidas na Lei 3.005, de 29 de de­
zembro de 1956 - (Lei do Inqui­
linato) : 

- do Centro de Proprietários de 
Imóveis de Pôrto Alegre, RS. 

Projeto de Lei do Sena.do n.0 47-
57, que assegura aos Vereadores 
ampla liberdade de expressão no 
cumprimento do mandato: 

- da Câmara Municipal de Ca.m­
pinas, SP. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

3-58 (no Senado) que dispõe sôbre 
as contribuições e benefícios da 
previdência social e as gratifica.­
ções mensais devidamente ajusta­
das entre empregadores e empre-

. gados através de acôrdo verbal ou 
escrito: 

- do Sindica.to dos Trabalhado· 
res em emprêsas ferroviárias da 
Zona Paulista. 

5) Solicitações e sugestões 
para apresentação de proposi­
ções: 

Projeto de lei. que _in~titui.. em 
todo o País, a cedula umca oficia.! 
para as eleições de Deputados e 
Vereadores : 

- do Dr. Hugo Laércio de Bar­
ros, do Rio de Janeiro. 

Projeto de lei que ampare os 
Instrutores de Pilotagem dos Aero­
C!ubes do Bra.sil. 
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Diversos assuntos : 

Da Câmara Municipal de Maraú, 
RS, manifestando seu patriótico an­
seio para que a Petrobrâs não seja 
domina.da por trustes internacio-
nais; · 

Do Sr. José Guedes Cavalcanti e 
outros Serventes da CAPFESP, so­
licitando a rejeição do veto aos ar­
tigos 1.0 e 3.0 da Lei n.0 1.721, de 
4-11-58; 

Do Sr. Antônio Licurgo de Almei­
da e outros lançando apêlo no sen­
tido de serem os segurados, possui­
dores de imóveis, beneficiados pela 
Lei da Previdência Social com res­
peito aos impostos de transmissão 
ou quaisquer outros que recaiam 
sôbre os mesmos imóveis; 

Da Câmara Municipal de Jundiaí, . 
SP, solicitando a exclusão dos ju-

ros referentes a. empréstimos aos 
agricultores, do Impôsto de Renda; 

Do Presidente da União Nacional 
dos Estudantes Técnicos Indus­
triais, participando a fundação da 
União Nacional dos Estudantes Téc­
nicos Industria.is do Rio de Ja­
neiro; 

Do Sr. Benedito Silva, em nome 
da Associação dos Aposentados e 
Pensionistas de Campos, RJ, soli­
citando a rejeição do veto ao art. 
4.o da Lei de Aposentadoria; 

Do Sr. Pedro Paulo Cardoso, de 
Campo Belo, RJ, solicitando a re­
jeição do veto presidencial ao art. 
23 do Projeto n.0 3.285-A, referente 
à gratificação de dois mil cruzei­
ros, aos Oficiais do Registro Civil; 

Ofícios da Câmara dos Deputados 
ns. 1.135, 1.137 e 1.138, encaminhan­
do autógrafos dos seguintes : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 143, de 1958 

(Projeto n.o 4.180-B, de 1958, na Câma.ra dos Deputados) 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1959 

ANEXO 4 - PODER EXECUTIVO 
4. 01. 02 - Presidência da RepúbliC'a 

(Despesas Próprias) 

Rubricas da Despesa 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
Consignação 1.1.00 - Pessoal 

Civil 
Subconsignações : 

1.1.01- Vencimentos ·········;······ 
1.1. 02 - Subsídios e representaçoes .. 
1. 1. 04 - Salários de mensalistas .... . 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.14 - Salário-família ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 
1.1.18 - Gratificação pela representa-

ção de gabinete ........... . 
1.1.23 -Gratificação adicional por tem-

po de serviço ............... . 

Total da Consignação 1.1.00 .. 

Dotação 

Fixa 
Cr$ 

1.944.000 

234.000 

345.960 

2.523.960 

Variâvel 
Cr$ 

1.800.000 
1.687.200 

780.000 
250.000 

12.000.000 

16.517.200 

19.041.160 

'1 
I 

,., 

' . " 
; 
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Rubricas da Despesa 

Consignação 1.3.00 - Material 
de Consumo e de Transfor­
mação 

'Subconsignações : 
1.3.02- Artigos de expediente, desenho, 

ensino e educação ......... . 
1.3.03- MateriaJ de limpeza, conserva-

ção e desinfecção .......... . 
1.3.04- Combustíveis e lubrificantes . 
1. 3. 05 - Ma te riais e acessórios de má­

quinas, de viaturas e de apa-
relhos ..................... . 

1.3.10- Matérias primas e produtos 
manufaturados ou semima.­
nufaturados, destinados a qual-
quer transformação ........ . 

1. 3 .11 - Produtos químicos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios ........ . 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equipa­
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da Consignação 1.3.00 .. 

Consignação 1.4.00 - Material 
Permanente 

Subconsignações : 
1.4.03 - Material bibliográfico em ge-

raJ; filmes ................. . 
1.4.04 - Ferramentas e utensílios de 

oficina ..................... . 
1. 4. 05 - Ma teria is e acessórios para 

instalações elétricas ........ . 
1.4.08 - Material artístico; instrumen­

tos de música; insígnias, flâ-
mula.s e bandeiras ......... . 

1. 4. 09 - Utensílios de copa, cozinha, 
dormitório e enfermaria 

1. 4 .11 - Modelos e utensílios de escritó­
rio, biblioteca, ensino, labora­
tório e gabinete técnico ou ci-
entifico .................... . 

1. 4.12 - Mobiliário -em geral ........ . 
1. 4.13 - Objetos históricos e obras de 

arte; espécimes e outras peças 
destinadas a coleções de quaJ-
quer natureza ..... : ........ . 

Total da Consignação 1.4.00 .. 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

480.000 

540.000 
1.800.000 

990.000 

450.000 

240.000 

1.500.000 

6.000.000 

120.000 

78.000 

240.000 

30.000 

360.000 

180.000 
1.200 .. 000 

200.000 

2.408.000 
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Rubricas da Despesa 

Consignação 1.5.00 - Serviços 
de Terceiros 

Subconsignações : 
1. 5 . 02' - Passagens, transporte de pes· 

soas e de suas baga.gens ..... 
1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais 

e de reC'ortes de publicações 
periódicas .................. . 

1.5.04 - iluminação, fôrça motriz e gás 
1. 5 . 05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo .. 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupera­

ção e conservação de bens imó-
veis ........................ . 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de im­
pressão e de encadernação .. 

L 5. 11 - Telefone, telefonemas, telegra­
mas, radiogramas, porte posta.!, 
assinatura de caixas postais .. 

l. 5.12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; fôros;,. despesas de 
condomínio 
1) Para paga.mento de aluguel 

do terreno ocupado pela 
guarda do Palácio das La-
ranjeiras ............... . 

Total da Consignação 1.5.00 .. 

. Consignação 1.6.00 - Encar­
gos Diversos 

Subconsignações : 
1.6.01 -Despesas miúdas de pronto pa-

gamento ................... . 
1. 6. 03 - Prêmios, diplomas, condecora-

ções e medalhas ........... . 
1. 6. 04 - Festividades, recepções, hospe· 

dagens e homenagens ...... . 
1.6.23 - Reaparelhamento e desenvol· 

vimento de progra.mas, servi· 
ços e trabalhos especificas 
1) Manutenção dos palácios 

presidenciais ............ . 
2) Despesas de qualquer natu­

reza com a complementação 
da instalação e manutenção 
dos Palácios Presidencia.is 
em Brasilia ............. . 

Total da Consignação 1.6.00 .. 
Total da Verba 1.0.00 ....... . 

Total das Despesas Ordinárias 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

210.000 

120.000 
900.000 

78.000 

1.200.000 

48.000 

1.800.000 

240.000 

4.596.000 

2'40. 000 

84.000 

600.000 

3.000.000 

10.000.000 
13.924.000 

45.·968.160 

45.968.160 

I 

i ; 

·. 



Rubricas da Despesa 

Despesas Ordinárias 
Despesas de Capital 

-75-

·VERBA 4.0.00 - INVESTI­
MENTOS 

Consignação 4.1.00 - Obras 
Subconsignações : 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conserva­
ção e despesas de emergência 
com bens imóveis ........... . 

Total da Consignação 4.1.00 .. 

Consignação 4.2.00 - Equipa­
mentos e Instalações 

Subconsigna_ções : 
4. 2. 01 - Máquinas, motores e apare-

lhos ....................... . 
4.2.02 -Automóveis de passageiros .. 
4. 2 .10 - Instalações e equipamentos 

para obras ................. . 

Total .daJ Consignação 4.2.00 .. 

Total da Verba 4.0.00 ....... . 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ................ . 

4. 01. 02 - PresidênciaJ da República (En­
cargos Gerais) 

Despesas Ordinárias 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
Consignação 1.6.00 - Encargos 

Diversos 
Subconsignações : 

1. 6. 23 - ReaJparelhamen to e desenvol­
vimento de programas, servi­
ços e trabalhos específicos 
1) Despesas de qualquer natu­

reza com a manutenção da 
Secretaria Gerru do Con­
selho do Desenvolvimento 
(Decreto n.o 38.744, de 1-2-
1956), inclusive elaboração 
de estudos, projetos e inves­
tigações econômicas e so-
ciais .................... . 

2) Despesas de qualquer natu­
rez~ com a manutenção e 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

3.000.000 

3.000.000 

900.000 
900.000 

2.000.000 

3.800.000 

6.800.000 

6.800.000 

52.769.160 

25.000.000 
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Rubricas da Despesa 

funcionamento do Conselho 
Coordenador do Abasteci­
mento (Decretos ns. 36.521, 
de 2 de dezembro de 1954, 
38.841, de 12-3-56 e 41.520, de 
5-4-57), inclusive elaboração 
de estudos, realização de in­
quéritos, pesquisas e proje­
tas relacionados com o pla­
nejamento e coordenação 
da política nacionaJ de pro­
dução, circulação, estoca­
gem, distribuição e consumo 
de gêneros alimentícios .. 

3) Despesas de qualquer natu­
reza com a manutenção do 
Grupo de Trabalho para o 
Desenvolvimento do Nordes­
te (Decreto n.0 40.554, de 14-
12·56), inclusive ·elaboração 
de estudos, projetas e inves­
tigações econômica.s e stt-
C'iais .................... . 

4) Despesas de qualquer natu­
reza com a manutenção do 
Grupo de Trabalho incum­
bido de estudar a situação 
econômica da Bacia Hidro­
gráfica do Rio Itaj a.i (Decre­
to n.0 43.395, de 13-3-58) 

Total da Consignação 1.6.00 .. 

Total da Verba 1.0.00 .•...... 

VERBA 2.0.00 - TRANSFE· 
R:li:NCIAS 

Consignação 2'.1.00 - Auxílios 
e Subvenções 

Subconsignações : 
2 .1. 01 - Auxílios 

3) Entidades Autárquicas 
1) Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 
1) Conselho Nacional de 

Estatística (inclusive 
Administração Geral 
do I.B.G.E., Inspeto­
rias Regionais de Es­
tatística, Agências 
Municipais de . Esta­
tísticas, sendo Cru­
zeiros 10.000.QOO,OO, 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

35.000.000 

20.000.000 

7.000.000 

87.000.000 

87.000.000 

J 
' l 

I 
I 
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Rubricas da Despesa 

para a. publicação de 
monografias sôbre os 
municípios brasUeiros 
inclusive a obra "Qui­
xadá - da fazenda 
à cidade", de José Bo­
nifácio de Souza, do 
Instituto do Ceará . 

2) Núcleo de Planeja­
mento Censitário ... 

3) Escola Nacional de 
Ciências Estatística.s 

4) Conselho Nacional de 
Geografia ........ . 

2) Conselho Nacional de 
Pesquisas 
1) Conselho Na.cional de 

Pesquisas ......... . 
2) Instituto de Quími­

ca Pura e Aplicada . 
3) Para execução de 

obras relativas ao se­
tor de energia nu­
clear da Universidade 
Católica do Rio de 
Janeiro ........... . 

Total da Consignação 2.1.00 .. 

Total da Verba. 2.0.00 ....... . 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral ................ . 

A Comissão de Finanças. 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

470.000.000 

25.000.000 

20.000.000 

160.000.000 

240.000.000 

20.000.000 

10.000.000 

945.000.000 

945.000.000 

1. 032. 000. 000 

1. 032. 000. 000 

'PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.O 143, de 1958 
(Projeto n.o 4.180-B, de 1958, na Câma.ra dos Deputados) 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1959 

Anexo 4 - Poder Executivo 
4: 18 - Ministério da. Marinha 

(Demonstração da Despesa por Verbas e Consignações) 
Despesas Ordinárias 

Fixa 
Cr$ 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
Consignações : 

Variável 
Cr$ 

Total 
Cr$ 

1.1. 00 - Pessoal CivU . 243 .199. 600 
1. 2. 00 - Pessoal Militar 1 . 683 .196. 000 

1.137.207.600 1.380.407.200 
1.473. 000.000 3.156.196.000 



Rubricas da Despesa 

1 . 3. 00 - M a t e ria! de 
Consumo e de 
Transformação 

1.4.00 - Material Per­
manente ..... 

1. 5. 00 - Serviços de Ter-
ceiros ....... . 

1. 6. 00 - Encargos Diver-
sos .......... . 

Total da Ver-
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ba 1.0.00 . . 1. 926.395.600 

VERBA 2.0.00 - TRANSFE· 
RmNCIAS 

Consignações : 

2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções ...... . 
2.3.00 -!nativos ................... . 
2'. 4. 00 - Pensionistas ............... . 
2. 6. 00 - Transferência-s Diversas 

Total da Verba 2.0.00 ....... . 

Total das Despesas Ordinária.s 

Despesas de Capital 

VERBA 3.0.00 - DESENVOL­
VIMENTO ECONóMICO E 
SOCIAL 

Consignações : 
3. 1. 00 - Serviços em Regime Especial 

de Financiamento .......... . 

Total da Verba. 3.0.00 ....... . 

VERBA 4.0.00 - INVESTI­
MENTOS 

Consignações : 

Dotação 
Cr$ Cr$ 

Fixa Variável 

1.928.306.000 1.928.306.000 

188.445.000 

160.028.740 

136.100.000 

188.445.000 

160.028.740 

136.100.000 

5.023.087.340 6.949.482.940 

4.800.000 
1. 570 . 000.000 

85.000.000 
50.800.000 

4.800.000 
1.570.000.000 

85.000.000 
50.800.000 

1.710.600.000 1.710.600.000 

8.660.082'.940 

464.660.000 464.660.000 

464.660.000 464.660.000 

4.1.00- Obras ·. · · · .. · · · · · · · ··: · · · · · · 662.120.000 662.120.000 
4. 2. 00 - Equipamentos e Instalações . . 253 .' 000. ooo 253 . 000.000 
4. 3. 00 - Desapropriação e Aquisição de - . 

Imóveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15. 000. 000 15. 000. 000 

-------------------Total da Verba 4.0.00 .. . . . . . . 930.120.000 930.120.000 

Total das Despesas de Capital 

Tota.I Geral ................ . 

1.394.780.000 1.394.780.000 

10.054.862.940 
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Rubricas da Despesa 

4.18 - Ministério da Marinha 
01 - Secretaria Geral da 

Marinha 
Despesas Ordinárias 
VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
Consignação 1.1.00 - Pessoal 

Civil 
Subconsignações : 

1.1.01 - Vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensalistas .... . 
1.1. 05 - Salários de contratados ..... . 
1.1. 06 - Salários de ta.refeiros ....... . 
1.1. 07 - Auxílio para diferença de 

caixa ...................... . 
1.1. 08 - Auxílio-doença ............. . 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............ . 
1.1.10- Diárias .................... . 
1.1.11 - Substituições .............. . 
1.1.12 - Dif~r_ença: de vencimentos ou 

salar1os .................... . 
1.1.13 - Pessoal em disponibilidade .. . 
1.1.14 - Salário-familia ............ . 
1.1.15 - Gratificação de função .... . 
1.1.16 - Gratificação pelo exercício de 

magistério ................. . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ...... . 
1.1. 20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1.21 - Gratificação pela execução de 
trabalho técnico ou científico 

1.1. 23 - Gratificação adicional por tem-
po de serviço .............. . 

1.1. 26 - GratifiC'ação · de representa-
ção ........................ . 

Total da Consignação 1.1.00 .. 

Consignação 1.2.00 - Pessoal 
Militar 

Subconsignações: 

1.2.01 - Vencimentos de oficiais 
1. 2. 02 - Vencimentos de praças 
1.2.03 - Etapas para alimentação 
1.2.04 - Gratificações militares 
1.2.05 -Ajuda de custo ............ . 
1. 2. 06 - Diárias .................... . 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

175.000.000 
866.111. 6000 

9.000.000 
60.000.000 

300.000 
800.000 

2.900.000 
5.000.000 

200.000 

6.960.000 
225.600 

133.000.000 
1.102.800 

848.000 

40.000.000 

11.000.000 

100.000 

56.000.000 

200.000 

233.2'50.800 1. 135 . 497. 200 

1. 368.748. 000 

533.196.000 
1. 150.000. 000 

400.000.000 
900.000.000 
35.000.000 
15.000.000 
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Rubricas da Despesa 

1. 2. 07 - Abono de família ........... 
1. 2. 08 - Auxílio para funeral ....... . 

1. 2'. 09 - Ajuda para fardamento .... . 

Total da Consignação 1.2.00 .. 

Consignação 1.3.00 - Material 
de Consumo e de Transfor­
mação 

Subconsignações : 

1. 3. 01 - AnimaJs destinados a estudos 
e preparação de produtos ... 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, desenho, 
ensino e educação .......... . 

1 . 3. 03 - Material de limpeza, conserva-
ção e desinfecção .......... . 

1. 3. 04 - Combustíveis e lubrificantes . 

1.3.05 - Materiais e acessórios de má­
quinas, de viaturas e de apare-
lhos ....................... . 

1.3.{)6 - Ma,terial de coudelaria ou de 
uso zootécnico ............. . 

1. 3. 07 - Forragem e outros alimentos 
para animais ............. .. 

1.3.08 - Gêneros de alimentação; ar-
tigos para fuma.ntes ........ . 

1.3.09 - Material para serviços de 
acampamento e de campa.nha; 
·munições ................... . 

1. 3 .10 - Matérias primas e produtos 
manufaturados ou semima­
nufaturados, destinados a qual-
quer tra.nsformação ........ . 

1. 3 .11 - Prod'!ltos químicos, biológicos; 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios ....... ; . 

1.3.12- Sementes e mudas de plantas 

1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

1. 3.14 - MateriaJ para acondiciona-
mento e embalagem ....... . 

Total da Consignação 1.3.00 

Dotação 
FL"'Ca Variável 
Cr$ Cr$ 

100.000.000 

3.000.000 

20.000.000 

1.683.196.000 1.473.000.000 

3 .156 .196. 000 

300.000 

25.000.000 

30.000.000 
300.000.000 

100.000.000 

200.000 

650.000 

850.000.000 

25.000.000 

300.000.000 

40.000.000 
150.000 

250.000.000 

6.000.000 

1. 927 . 300 . 000 

I ., 
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Rubricas da Despesa 

Consignação 1.4.00 - Material 
Permanente 

Subconsignações : 

1.4.01 - Animais destinados a traba­
lho, produção, criação e a ou-
tros fins .................. ~ . 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge-
ral; filmes ................. . 

1.4.04 - Ferra-mentas e utensílios de 
oficinas .................... . 

1.4.05 - Materiais e aaessórios nara ins­
talações elétricas .... -... , .... 

1.4.06 - Materiais e acessórios para 
instalação, conserva-ção e segu­
rança dos serviços de trans­
porte, de comunicação, de ca­
nalização e de sinalização; ma­
terial para extinção de incên-
dio ......................... . 

1.4.07 - Materia-l de acampamento, de 
campanha e de pára-quedismo; 
armamento ................ . 

1.4.08 - Material artístico; instrumen­
tos de música; insígnias, flâ-
mulas e bandeiras ......... . 

1. 4. 09 - Utensílios de copa, cozinha., 
dormitório e enfermaria .... 

1.4.10- Viaturas de pequeno porte .. 
1.4 .11 - Modelos e utensílios de escri­

tório, bibliotec-a, ensino, labo-
r~tór!~ e gabinete técnico ou . 
ClentlflCO .................. . 

1. 4.12 -· Mobiliário em geral ....... . 
1.4.13 - Objetos históricos e obras de 

arte; espécimes e out::.-as pe­
ças destinadas a. coleções de 
qualquer natureza .......... . 

Total da Consignação 1.4.00 .. 

Consignação 1.5.00 - Se,rviços 
de Terceiros 

. Subconsignações : 
1. 5. 01 - Acondicionamento e transpor­

te de encomendas, cargas e 
animais em gera-l .......... . 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes­
soas_e de suas bagagens ... 

1. 5 . 03 . ..:. Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódiaas ................. . 

1. 5. 04 - numinação, fôrça motriz e gás 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

450.000 

5.000.000 

22.000.000 

30.000.000 

30.000.000 

55.000.000 

4.000.000 

12.000.000 
500.000 

15.000.000 
13 . 5.00. 000 

500.000 

187.950.000 

13.000.000 

36.000.000 

450.000 
30.000.000 
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Rubricas da Despesa 

1. 5 . 05 - Serviços de a.sseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo .. 

1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupera­
ção e conservação de bens mó-
veis ........................ . 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de im­
pressão e de encadernação .. 

1. 5. 08 - ~erv~ços clínicos e de hospita-
llzaçao ..................... . 

1. 5. 09 - Serviços funerários ........ . 
1.5.10 -· Serviços judiciários ......... . 
1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra-

mas, radiogramas, porte-postal 
e assinatura de caixas postais 

1. 5.12 - Aluguel ou arrendamento de 
móveis; fôros e despesas de 
condomínio ................ . 

1.5.13- Seguros em geral .......... . 
1.5.14 - Outros serviços contratuais 

Total da Consignação 1.5.00 .. 

4.18 - Ministério da Marinha 
Consignação 1.6.00 - Encargos 

Diversos 
Subconsignações : 

1. 6. 01 - Despesas miúdas de pronto pa-
gamento ................... . 

1. 6. 03 - Prêmios, diplomas, condecora-
ções e medalhas ........... . 

1. 6. 04 - Festividades, recepções, hospe-
. dagens e homenagens ....... . 

1. 6.10 - Serviços de caráter secreto ou 
reservado .................. . 

1.6.11 - Seleção, aperfeiçoamento e es­
pecialização de pessoal .... ~ . 

1. 6.13 - Serviços educativos e culturais, 
sendo Cr$ 1.500.000,00 para. ins­
talação do Museu do Jangadei­
ro e Arte Náutica, em Fortale-
za- Ceará ................ . 

1. 6.15 - Representação e propaganda 
no exterior ................. . 

1. 6 .17 - Serviços de assistência social 
1. 6. 19 - Despesa.s gerais com a defesa 

nacional 
1) Execução da lei do serviço 

militar e incremento da 
instrução militar ........ . 

2) Manobras militares ...... . 
3) Levantamentos aerotopográ-

ficos .................... . 

Dotação 
Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

8.000.000 

15.000.000 

8.000.000 

7.500.000 
2.500.000 
3.000.000 

6.000.000 

14.000.000 
150.000 

15.848.740 

159.448.740 

4.400.000 

1.100.000 

4.000.000 

2.300.000 

9.000.000 

11.650.000 

13.200.000 
55.000.000 

3.300.000 
19.800.000 

400.000 
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Rubricas da Despesa 

4) Levantamentos hidrográfi-
cos ..................... . 

5) Patrulha Costeira (Lei n.o 
2.419, de 10-2-55) ....... . 

6) Despesas em Estações -
Rádio da Marinha ..... . 

Total da Subconsignação 1.6.19 

Total da Consignação 1.6.00 .. 

Total da Verba 1.0.00 ....... . 

VERBA 2.0.00 - TRANSFE· 
MNCIAS 

Consignação 2.1.00 - Auxílios 
e Subvenções 

Subconsignações : 

2 .1. 01 - Auxílios : 
6) Fundações criadas pela . 

União 
1) Furidação Osório (De­

creto-lei n.o 8.917, de 26-
1-46) ................. . 

7) Outras entidades 
1) União dos Escoteiros do 

Brasil (Decreto-lei n.o 
8.828 de 24-1-1946; para 
desenvolvimento do Esco· 
tismo do Mar ........ . 

2 .1. 03 - Subvenções extraordinárias 

1) Instituto Oceanográfico da 
Universidade de São Paulo 

2) Instituto de Pesquisas de 
Biologia Marinha da Univer-
sidade do Recife ....... . 

:rotai da Consignação 2.1.00 .. 

Consignação 2.3.00 - !nativos 

Subconsignações : 

2. 3. 01 - Funcionários aposentados e 
jubilados reformados, inváli­
dos, asila.dos e pessoal da re· 
serva ....................... . 

2. 3. 06 - Abono de familia .......... . 

Total da Consignação 2.3.00 .. 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

620.000 

8.000.000 

3.300.000 

35.42'0.000 

136.070.000 

6.935.712.740 

1.600.000 

200.000 

1.000.000 

2.000.000 

4.800.000 

1:500.000.000 
70.000.000 

1.570.000.000 
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Rubricas da Despesa 

Consignação 2.4.00 - Pensio· 
nistas 

. Subconsignações : 
2'.4.03 -Abono provisório e novas pen-

sões ..................•..... 

Total da Consignação 2.4.00 .. 

Consignação 2.6.00 - Transfe­
rências Diversas 

Subconsignações : 
2. 6. 01 ·-· Previdência Social .......... . 
2.6.05 - Diversos 

1) Financiamento da Carteira 
Hipotecária e Imobiliária 
do Clube Naval (Lei núme· 
ro 2.341, de 22-11-54) .... 

Total da Consignação 2.6.00 .. 

Total d~ Verba 2.0.00 ....... . 

Totru das Despesas Ordinárias 

Despesas de Capital 
VERBA 3.0.00 - DESENVOL­

VIMENTO ECONOMICO E 
SOCIAL 

Consignação 3.1.00 - Skn'viços 
em Regime Especial de Fi­
nanciamento 

Subconsignações : 
3.1.01- Saúde e higiene ........... . 
3.1.09 - Fundo Naval 

1) Produto do impôsto de f~ 
róis (Decreto n.0 24.802, de 
14·7·34) ................. . 

2) 15% do produto da taxa de 
despacho aduaneiro (art. 
66 da Lei n.0 3.244, de 14-8-
57) ..................... . 

Total da Consignação 3.1.00 .. 

Total da Verba 3.0.00 ....... . 

VERBA 4.0.00 - INVESTI-
MENTOS 

Consignação 4.1.00 - Obras 
Subconsign~ões: 

4 .1. O~ - Estudos e projetas ........ . 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

85.000.000 

85.000.000 

800.000 

50.000.000 

50.300.000 

1.710.600.000 

8.646.312.740 

2.000.000 

12.660.000 

450.000.000 

464.660.000 

464.660.000 

2.000.000 

I 
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Rubricas da Despesa 

4 .1. 03 - Prosseguimento e C'onclusão de 
obras 
1) Escola de Aprendizes Mari­

nheiros do Espírito Santo . 
2) Escola de Aprendizes Mari-

nheiros de Alagoas ..... . 
3) Para as obras do dique e 

outras complementares da 
Base Naval de Aratu .... . 

3) Diversos ................ . 
4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conserva­

ção e despesas de emergência 
com bens imóveis 
1) Reparos e atua,Iização do 

Porta-Aviões ............ . 
2) Diversos ................ . 
Total da Consignação 4.1.00 .. 
Consignação 4.2.00 - Equipa-

mentos e Instalações 
Subconsignações : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e apare· 
lhos ....................... . 

4.2.02 -Automóveis de passageiros .. 
4. 2. 03 - Ca,mionetas de passageiros, 

ônibus, ambulâncias e "jeeps" 
4.2.04- Autocaminhões, autobombas; 

camionetas de carga; auto-so-
corro ...................... . 

4. 2. 08 - EmbarC'ações e material flu­
tuante; draga,s e material de 
dragagem ............ ; ..... . 

4~ 2.10 - Instalações e equipamentos 
para obras 
1) Escola de Aprendizes Mari-

nheiros do Espírito Santo . 
2) Diversos ................ . 
Total da Consignação 4.2.00 .. 
Consigna,ção 4.3.00 - Desapro-

priação e aquisição de 
imóveis 

Subconsignações : 
4.3.02 - Prosseguimento e conclusão 

da .de~ap:opriação e aquisição 
de rmove1s ................. . 
Total da Consignação 4.3.00 .. 

Total da Verba 4.0.00 ....... . 

Total das Despesas de Ca,pital 

Total Geral 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

20.000.000 

20.000.000 

40.000:000 
210.000.000 

322.000.000 
48.000.000 - -

662.000.000 

60.000.000 
1.000.000 

5.000.000 

2.000.000 

100.000.000 

15.000.000 
70.000.000 

253.000.000 

15.000.000 

15.000.000 

930.000.000 

1. 394. 660. 000 

10.040.972.720 
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Rubricas da Despesa 

02 - TRIBUNAL MARíTIMO 

Despesas Ordinárias 
VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

Consignação 1.1.00 - Pessoal 
Civil 

\Subconsignações : 
1.1.01 -Vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensalistas 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros ...... . 
1.1. 08 - Auxílio-doença. ............. . 
1.1.11 - Substituições ............... . 
1.1.12 - Diferença de vencimentos ou 

salários ................... . 
1.1.14 - Salário-família ............ . 
1.1.15 - Gratificação de função 
1.1.17 - -Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ...... . 
1.1. 23 - Gratificação adiaional por 

tempo de serviço ........... . 

Tota.f da Consignação 1.1.00 

Consignação 1.3.00 -Material 
de Consumo e de Trans­
formação 

Subconsignações : 
1. 3. 02 - Artigos de expediente, desenho, 

ensino e educação ........ . 
1. 3. 03 - Material de limpeza, conserva-

ção e desinfecção .......... . 
1.3.04- Combustíveis e lubrificantes . 
1.3.10- Matérias primas e produtos 

manufaturados ou semima­
nufaturados, destinados a qual-
quer transformação ........ . 

1. 3. 13 - Vestuários, uniformes, equipa­
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da. Consignação 1.3.00 .. 

Consignação 1.4.00 - Material 
Permanente 

Subconsignações : 
1.4.03 - Material bibliográfico em ge-

ral; filmes ................ . 
1. 4. 05 - Ma te riais e acessórios pa.ra 

instalações elétricas ........ . 

Dotacão 
Fixa · Variável 
Cr$ Cr$ 

8. 510.000 

334.800 

1.104.000 

9.948.800 

680.000 
456.000 
26.000 

192.000 

62".400 
274.000 

20.000 

1. 710.400 

11.659.200 

310.000 

155.000 
56.000 

155.000 

330.000 

1.006.000 

24.000 

88.000 
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Rubricas da Despesa 

1.4.06 - Materiais e acessórios para 
instalação, conservação e segu­
rança dos serviços de tra,ns­
porte, de comunicação, de ca­
nalização e de sinalização; 
~at~rial para extinção de in-
C'endio ..................... . 

1. 4 .11 - Modelos e utensílios de escri­
tório, biblioteca, ensino, labo­
r~tór!~ e gabinete técnico ou 
Clen tlflCO .................. . 

1. 4.12 - Mobiliário em gera.! ....... . 

Total da Consignação 1.4.00 .. 

Consignação 1.5.00 - Serviços 
de Terceiros 

Subconsignações : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes­
soas e de suas bagagens 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe-
riódiC'as ................... . 

1. 5. 04 - Iluminação, fôrça. motriz e gás 
1. 5 . 05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo . 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupera­

ção e conservação de bens mó· 
veis ....................... . 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de im­
pressão e de encadernação ... 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra­
ma.s, radiogramas, porte-postal 
e assinatura de caixas postais 

Total da Consignação 1.5.00 .. 

Consignação 1.6.00 - Encargos 
Diversos 

Subconsignações : 

, 1.6.01 - Despesas miúdas de pronto pa-
gamento .................. . 

Total da Consignação 1. 6. 00 .. 

Total da Verba 1.0.00 ....... . 

Total das Despesas Ordinárias 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

13.770.200 

13.770.200 

88.000 

220.000 
75.000 

495.000 

12.000 

36.000 
54.000 

30.000 

48.000 

360.000 

40.000 

580.000 

30.000 

30.000 
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Despesas de Capital 
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VERBA 4.0.00 - INVESTI· 
MENTOS 

Consignação 4.1.00 - Obras 
Subconsignações : 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conserva­
ção e despesas de emergência 
com bens imóveis .......... . 

Total da Consignação 4.1.00 .. 

Total da Verba 4.0.00 ....... . 

Total das Despesas de Capital 

Tota.l Geral 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

120.000 

120.000 

120.000 

120.000 

13.890.200 

A Comissão de Finanças. 

PROJETO DE !.EI DA CÂMARA 

N.o 143, de 1958 

(Projeto n.0 4.180-B, de 1958, na Câma.ra dos Deputados) 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1959 

ANEXO 4 - PODER EXECUTIVO 

4.16 - Ministério da Guerra 

(Demonstração da Despesa por Verbas e Consignações) 

Despesas Ordinárias 

VERBA 1.0.00 -

Consignações : 
1.1. 00 - Pessoal Civil . 
1. 2. 00 - Pessoal Militar 
1. 3. 00 - M a t e rial de 

Consumo e de 
Transformação 

1.4.00 - Material Per­
manente ..... 

1. 5. 00 - Serviços de Ter-
ceiros ....... . 

1. 6. 00 - Encargos Diver-
sos .......... 

Total da Ver­
ba 1.0.00 .. 

CUSTEIO 
Fixa 
Cr$ 

328.017.187 
6.167.118.840 

6.495.136.027 

Variável Total 
Cr$ Cr$ 

1.025.350.500 1.353.367.787 
6.318.428.200 12.485.547.040 

1.625.706.270 1.625.706.270 

166.632.820 

276.594.840 

109.391.660 

166.632.820 

276.594.840 

109.391.660 

9.522.104.390 16.017.240.417 
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Rubricas da Despesa 

VERBA 2.0.00 - TRANSFE· 
~NCIAS 

Consignações : 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções ...... . 
2.3.00 - Inativos ................... . 
2. 4. 00 - Pensionistas ................ . 

Total da Verba 2.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 

Despesas de Capital 
VERBA 3.0.00 -DESENVOLVI· 

MENTO ECONOMICO E 
SOCIAL 

Consignações : 
3. 1. 00 - Serviços em Regime Especial 

de Financiamento .......... . 

Total da Verba 3.0.00 

VERBA 4.0.00 IN'VESTI· 
MENTOS 

Consignações : 
4.1. 00 - Obras ...................... . 
4.2.00- Equipamentos e Instalações .. 
4. 3. 00 - Desapropriação e Aquisição de 

Imóveis ................... . 

Total da :Verba 4.0.00 ....... . 

Total das Despesas de Ca.pita! 

Total Geral ................ . 

4.16 - MINISTÉRIO DA 
GUERRA 

Despesas. Ordinárias 
VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
Consignação 1.1.00 - Pessoal 

Civil 
Subconsignações : 

1.1. 01 - Vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensalistas · 
1.1.05- Salários de C'ontratados 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros ...... . 
1.1. 07 - Auxil!o para diferenças de 

ca,ixa ...................... . 
1.1. 08 - Auxilio-doença ............. . 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............ . 
1.1.10 - Diárias ................... .. 
1.1.11 - Substituições ............... . 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

4.155.000 4.155.000 
3.330.000.000 3.330.000.000 

358.800.000 358.800.000 

3.692.955.000 

19.710.195.417 

9.190.000 '9.190.000 

9.190.000 

463.274.000 
338.939.900 

60.000.000 

463.274.000 
338.939.900 

60.000.000 

862.213.900 

871.403.900 

20.581.599.317 

250.112. 871 

7.896 

734.576.000 
15.476.000 
60.000.000 

338.200 
150.000 
180.000 

1.220;000 
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Rubricas da Despesa 

1.1.12 - Diferença de vencimentos ou 
salários .................... . 

1.1.13 - Pessoal em disponibilidade .. 
1.1. 14 - Salário-família ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função .... . 
1.1.16 - Gratificação pelo exercício de 

magistério ................. . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1.18 - Gratificação pela representa-

ção de gabinete ............ . 
1.1. 20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial, 
com risC'o de vida ou saúde .. 

1.1. 23 - Gratificação adicional por tem-
po de serviço .............. . 

1.1.26 - Gratificação de representação 
1. 1. 27 - Diversos 

1) Gratificação a professôres 
de ensino primário (art. 8.o 
da Lei n.0 2.283, de 9-8-54) 

Total da Consignação 1.1.00 .. 

Consignação 1.2.00 - Pessoal 
Militar 

Subconsignações : 
1. 2. 01 - Vencimentos de oficiais .... . 
1. 2. 02 - Vencimentos de praças .... . 
1. 2. 03 - Etapas para alimentação ... . 
1.2.04 -Gratificações militares : .... . 
1.2 .05 - Ajuda de custo ............ . 
1. 2. 06 - Diárias .................... . 
1. 2. 07 - Abono de família ......... . 
1. 2. 08 - Auxílio para funeral ...... . 
1.2.09 - Ajuda para fardamento ... . 
1.2.10 -Substituições ............... . 

Total da Consignação 1.2.00 .. 

Consignação 1.3.00 - Material 
de Consumo e de Trans• 
formação 

Subconsigna,ções : 
1.3.02 - Artigos de expediente, dese­

nho, ensino e educação 
1.3 .03 - Material de limpeza, conserva-

ção e desinfecção .......... . 
1. 3. 04 - Combustíveis e lubrificantes . 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

530.400 

75.738.100 

50.000 
220.000 

163.484.000 

1.627.920 

1.200.000 

1.200.000 

45.000.000 

56.400 

2.200.000 

328.017.187 1.025.350.600 

1.353.367.787 

2.475.2'48.040 
3.691.870.800 

3.300.000.000 
2.513.088.200 

52.000.000 
60.000.000 

320.000.000 
3.340.000 

35.000.000 
35.000.000 

6.167.118.840 6.318.428.200 

12.485.547.040 

Dotação 
variável 

Cr$ 

26.144.930 

21.915.700 
122.508.000 
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Rubricas da Despesa 

1.3.05- Materiais e acessórios de má-
, quinas, de viaturas e de apa-

relhos ..................... . 
1. 3. 06 - Material de coudela.ria ou de 

uso zootécnico ............ . 
1 . 3 . 07 - Forragem e outros alimentos 

para animais .............. . 
1.3.08- Gêneros de alimentação; ar-

tigos para fumantes ........ . 
1. 3. 09 - Material pa.ra serviços de 

acampamento e de campanha; 
munições .................. . 

1. 3 .10 - Matérias primas e prod:utos 
manufaturados ou semlma­
nufatura.dos, destinados a qual-
quer transformação ........ . 

1. 3 .11 - Produtos químicos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios ....... . 

1.3.12- Sementes e mudas de plantas 
1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipa­

mentos e acessórios; roupas de 
cama, mesa. e banho ..... . 

1. 3 .14 - Material para acondiciona-
mento e embalagem ....... . 

Total da Consignação 1.3.00 .. 

Consignação 1.4.00 - Material 
Permanente 

Subconsignações : 
1.4.01 -Animais destinados a traba­

lho, produção, criação e a ou-
tros fins ................... . 

1. 4. 03 - Material bibliográfico em ge-
ral; filmes ................ . 

1.4.04 - Ferramentas e utensílios de 
oficina .................... . 

1.4.05 - Materiais e a.cessórios para 
instalações elétricas ........ . 

1. 4. 06 - Ma te riais · e acessórios para 
instalação, conservação e segu­
rança dos serviços de transpor­
te, de comuniC'a.ção, de canali­
zação e de sinalização; mate­
rial para extinção de incêndio 

1.4.07- Material de acampamento, de 
campanha e de pára-quedis-
mo; a.rmamento ........... . 

1.4.08- Material artístico; instrumen­
tos de música; insígnias, flâ-
mulas e bandeiras ......... . 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

81.817.200 

24.166.600 

300.000.000 

3.284.420 

518.100 

318.019.360 

41.255.480 
2'3.200 

673.115.800 

12.937.480 

1. 625. 706.270 

12.000.000 

4.325.900 

32.757.460 

6.830.000 

7.122.960 

69.979.300 

2.447.200 
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Rubricas da Despesa 

1. 4. 09 - utensílios de copa, cozinha, 
dormitório e enfermaria 

1.4.10 -Viaturas de pequeno porte .. 
1.4.11 -Modelos e utensílios de escri­

tório, biblioteca, ensino, labo­
notório e gabinete técnico ou 
científico .................. . 

1. 4 .12 - Mobiliário em geral ........ . 
1. 4.13 - Objetos históricos e obras de 

arte; espécimes e outras peças 
destinadas a coleções de qual-
quer natureza .............. . 

Total da Consignação 1.4.00 .. 

Consignação 1.5.00 - Serviços 
de Terceiros 

Subconsignações : 
1. 5. 01 - Acondicionamento e trans­

porte de encomendas, cargas 
e animais em geral ....... . 

1.5.02 -Passagens, transporte de pes­
soas e de suas bagagens ..... 

1. 5 . 03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódiC'as ................. . 

1. 5. 04 - Iluminação, fôrça motriz e gás 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo . 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupera­

ção e conservação de bens mó-
veis ........................ . 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de im­
pressão e de encadernação .. 

1. 5. 08 - E!erv~ços clínicos e de hospita.-
llzaçao ..................... . 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra­
mas, radiogramas, porte-pos­
tal e assinatura de caixas pos-
tais ..................... · · · · 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; fôros e despesa.s de 
condomínio ................ . 

1.5.13- Seguros em geral .......... . 
1. 5.14 - Outros serviços contratuais .. 

Total da Consignação 1.5.00 .. 

Consignação 1.6.00 - Encar­
gos Diversos 

Subconsignações : 
1.6.01 -Despesas miúdas de pronto 

pagamento ................. . 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

11.000.000 
300.000 

7.570.000 
12.000.000 

300.000 

166.632.820 

84.000.000 

50.000.000 

283.000 
33.000.000 

8.050.000 

34.000.000 

7.616.860 

2.208.100 

9.000.000 

6.100.000 
2.650.000 

39.686.880 

276.594.840 

1.100.000 

i 
\.1 
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Rubricas da Despesa 

1.6.02 -Diferença de câmbio ....... . 
1. 6. 03 - Prêmios, diplomas, condecora-

ções e medaJ.has ........... . 
1. 6. 04 - Festividades, recepções, hospe-

dagens e homenagens ..... . 
1.6.10- Serviços de caráter secreto ou 

reservado ................. . 
1. 6 .11 - Seleção, aperfeiçoamento e es-

pecialização de pessoal ..... . 
1. 6.13 - Serviços educacionais e cultu-

rais ........................ . 
1.6.15 -Representação e propaganda. 

no exterior ................. . 
1. 6 .19 - Despesas gerais com a defesa 

nacional 
1) Execução da lei do serviço 
militar e incremento da ins-
trução militar ............. . 
2) Manobras militares ..... . 
3) InstaJ.ações de novas uni­
dades, repartições e estabele-
cimentos militares .......... . 
4) Despesas de qualquer natu­
reza e proveniência com a pro­
dução de canhões sem recúo e 
outros armamentos e seu mu-
nictamento ................. . 
5) Despesas com estudos e 
projetos de imediato interêsse 
da. Defesa Nacional e referen­
tes ao plano de experimenta-
ção e pesquisas ............ . 

1. 6. 24 - Diversos 

\,'. 

1) Despesas de qualquer natu­
reza com o funcionamento e 
manutenção do Armazém do 
Exército, no Cais do Pôrto, 
Distrito Federal ........... . 

Total da Consignação 1.6.00 .. 

Tota.l da Verba 1.0.00 ....... . 

VERBA 2.0.00 - TRANSFE-
Rl::NCIAS 

Consignação 2.1.00 - Auxílios 
e Subvenções 

. . Subconsignações : 
2 .1. 01 -' Auxílios 

. · . 6) Fundações 
União 

criadas pela· · ' 

Dotação 
Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

2'.000.000 

2.010.160 

2.000.000 

2.232.400 

4.287.100 

1.000.000 

17.000.000 

6.000.000 
13.662.000 

4.500.000 

52.000.000 

1.000.000 

600.000 

109.391.660 

16.017.240.417 

' . .· ' ' 
~ . ' . 
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Rubricas da Despesa 

1) Fundação Osório (De. 
creto-lei n.0 8.917, de 26-
1-46) . - .............. . 

Total da Consignação 2.1.00 .. 
Consignação 2.3.00 - !nativos 

2. 3. 01 - Funcionários aposentados e ju­
bilados reformados, inválidos, 
a.silados e pessoal da reserva 

2. 3 . 06 - Abono de família ......... . 

Total da Consignação 2.3.00 .. 

Consignação 2.4.00 - Pensio­
nistas 

Subconsignações : 
2. 4. 02 - Soldos e pensões vitalícias 
2. 4. 03 - Abono provisório e novas pen-

sões ....................... . 

Total da Consignação 2.4.00 .. 

Total da Verba. 2'.0.00 ....... . 

Total das Despesas Ordinárias 

Despesas de Capital 
VERBA 3.0.00 - DES·ENVOL­

VIMENTO ECONóMICO E 
SOCIAL 

Consignação 3.1.00 - Brórviços 
em Regime Especial de Fi­
nanciamento 

Subconsignações : 
3 .1. 01 - Saúde e higiene ........... . 
3 .1. 02 - Defesa Sa.nitária Animal e Ve-

getal ....................... . 
3. 1. 03 - Desenvolvimento da produção 

1) Para fomento, pela Direto­
ria de Remonta e Veteriná­
ria, da criação de equídeos 
na forma da Lei n.0 2.820, 
de 10-7-56, e Decreto núme-
ro 41.561, de 2-5-57 ..... . 

2) Diversos ................ . 
3 . 1. 04 - Proteção de florestas e reflo-

restamento ................. . 

Tota.l da Consignação 3.1.00 .. 

Total da Verba 3.0.00 ...... . 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

4.155.000 

4.155.000 

3.200.000.000 
130.000.000 

3.330.000.000 

138.800.000 

220.000.000 

358.800.000 

3.692.955.000 

19.710.195.417 

500.000 
50.000 

7.640.000 
600.000 

400.000 

9.190.000 

9.190.000 



I~ 

i 
j 
'l 

-95-

Rubricas da Despesa 

VERBA 4.0.00 - INVESTI­
MENTOS 

Consignação 4.1.00 - Obras 
Subconsignações : 

4 .1. 01 - Estudos e projetos ......... . 
4 .1. 02 - Início de obras ............ . 

1) Colégio Militar de Curitiba 

4 .1. 03 - Prosseguimento e conclusão 
de obras 

1) Diversas obras, inclusive o 
Colégio Militar de Salvador, 
no Estado da. Bahia; Colé­
gio Militar do Recife, no 
Estado de Pernambuco; Es­
cola Preparatória de Forta­
leza, no Estado do Ceará; 
Campo Militar Ma.rec'hal 
Hermes, Três Ba.rras, Ca­
noinhas, no Estado de San­
ta Catarina, inclusive desa­
propriação e aquisição de 
imóveis; reforma e amplia­
ção do Hospital Geral de 
São Paulo (Ca.mbuci); da 
Policlínica Central do Exér­
cito; do 5.0 Regimento de 
Infantaria, em Lorena, no 
Estado de São Paulo, inclu­
sive construção de casas na 
vila residencial; reforma, 
amplia.ção e conservação do 
Quartel do Regimento de 
Infantaria, em Caçapava, 
Estado de São Paulo,· ins­
talação para a instrução de 
tiro, ca.mpo de educação fí­
sica, formação sanitária e 
casas para oficiais e sar-
gentos ....... o o o o o o o o o o .. 

4 o 1. 04 - Reparos, adaptações, conserva­
ção e despesas de emergência: 
com bens imóveis o o o . o o .. o .. 
1) Recuperação da Rodovia 

Recife-Camaragibe - Cam­
po Militar do Engenho Al­
deia, no Estado de Pernam-
buco ..... o• o .... o o ..... o 

Total da Consignação 4-loOO o o 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

12.000.000 
6.000.000 

121.200o000 

10.000.000 

140074.000 

18.000.000 

3000000.000 

1310200.000 

4630274.000 
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Rubricas da Despesa 

Consignação 4.2.00 - Equipa­
mentos e Instalações 

Subconsignações : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e apare-
lhos ....................... . 

4.2.02- Automóveis de passageiros .. 

4. 2. 03 - Camionetas de passageiros, 
ônibus, ambulâncias e "jeep~" 

4. 2 . 04 - Autocaminhões, auto-bombas; 
camionetas de carga; auto-so-
corro ...................... . 

4.2.06 - Tratores; equipamentos para 
rodovias; implementas agrí-
colas ....................... . 

4. 2. 08 - EmbarC"ações e material flu· 
tuante; dragas e material de 
dragagem .................. . 

4. 2 .10 - Instalações e equipamentos 
para obras ................. . 

4. 2 .11 - Reparos, adaptações, conserva· 
ção e despesas de emergência 
com equipamentos ......... . 

Total da Consignação 4.2.00 .. 

Consignação 4.3.00 - Desapro­
priação e aquisição de 
imóveis 

Subconsignações : 

4. 3. 01 - Início da desapropriação e 
aquisição de imóveis ...... . 

4. 3. 02 - Prosseguimento e conclusão da 
desapropriação e aquisição de 
imóveis .................... . 

Total da Consignação 4.3.00 .. 

Total da Verba 4.0.00 ....... . 

Total das 'Despesas de Capital 

Total Geral 

Dotação 
Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

12'8. 990. 900 

2.000.000 

29.166.900 

48.143.000 

28.000.000 

2.639.100 

85.000.000 

15.000.000 

338.939.900 

10.000.000 

50.000.000 

60.000.000 

862.213.900 

871.403.900 

20.581.599.317 

I 
j 
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PARECER 

N.o 42'2, de 1958 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da Câ· 
mara, n.0 104, de 1958, que au­
toriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Agri~ 
cultura o crédito especial de 
Cr$ 10. 000. 000,00 para comba­
ter a erosão que assola o Esta­
do do Paraná. 

Relator: Sr. Paulo Fernandes. 

Tendo em vista "os enormes pre­
juízos que a erosão está causando 
a vasta extensão do Estado do Pa­
raná, prejudicando gravemente a.s 
lavouras ali desenvolvidas", e con­
siderando ser o referido Estado um 
autêntico celeiro da nação, que 
proporciona, com a sua lavoura. ce­
;:-ealista, os meios ca.pazes de me­
lhorar o índice alimentício da po­
pulação brasileira, o ilustre Depu­
tado Chalbaud Biscaia apresentou, 
na Câmara, e esta aprovou, pro­
jeto autorizando o Poder ExeC'Uti­
vo a a.brir ao Ministério da Agri­
cultura um crédito especial de 
Cr$ 10.000.000,00, para o fim de 
combater a referida erosão. · 

Trata-se, portanto, de medida 
oportuna, de indiscutível alcance 
económico, à qual não se pode ne­
ga.r apoio, sobretudo porque o mal 
a que visa remediar poderá ter 
também profundas repercussões so­
ciais, levando a miséria e o deses­
pêro aos trabalhadores rurais do 
Paraná. 

Ante o exposto, e ta.l como o fi­
zeram as corr.issões técnicas da 
Câmara, opinamos pela aprovação 
do projeto. _ _ 

Sala das Comissões, em 17 de ou­
tubro de W58. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Paulo 
Fernandes, Relator. - Júlio Leite. 
- Ary Vianna.- Novaes Filho.­
Daniel Krieger. - Carlos Linden­
berg. - Lino de Mattos. - Mourão 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - Tendo 
sido distribuídos os avulsos dos 
subanexos orçamentários referen­
tes à Presidência da República (des­
pesas próprias) e aos Ministérios 
da. Guerra e da Marinha, ficam 
sôbre a mesa êsses subanexos, pelo 
prazo de três sessões, para recebi· 
mento de emendas, a partir de 
amanhã, na forma do disposto no 
art. 167 do Regimento Interno. 
(Pausa). 

Va.i ser lido requerimento do no· 
bre Senador Gilberto Marinho. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 405, de 1958 

Nos têrmos do Regimento Inter­
no, requeiro a V. Exa. sejam soli­
citadas ao Poder Executivo, através 
do Ministério da Fazenda, as se­
guintes informações : 

1.0 Quais a.s entidades culturais, 
beneficentes, hospitalares e assis­
tenciais do Distrito Federal, devida­
mente registradas no Conselho Na­
cional do Serviço Social, contem· 
piadas nos Orçamentos de 1955 a 
1957, inclusive, que deixa.ram de 
receber, até· a presente data, as 
respectivas subvenções extraordiná­
rias? 

2.0 Quais os motivos que deter­
minaram, em cada caso, a recusa 
de pagamento pelo Tesouro Nacio­
nal, das subvenções extraordinárias 
a que se refere o item anterior? 

Sala . das Sessões, em 4 de no­
vembro de 1958. - Gilberto Mari­
nho. 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra. o nobre Senador 
Novaes Filho, primeiro orador ins­
crito. (Pausa) . 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lino de Mattos, segundo orador 
inscrito. 
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O SR. LINO DE MATTOS -
Sr. Presidente, registro nos Anais 
do Congresso Nacionru, com os 
mais efusivos e melhores aplausos, 
a atuação altamente exemplar e 
digna de admiração da Justiça 
Eleitoral de S. Pa,ulo, que ofereceu 
à Nação a prova pública da sua 
eficiente organização, da capaci­
dade de trabalho do seu Calenda 
Tribunal Regional Eleitoral, da de­
dicação extraordinária dos seus Jui­
zes Eleitorais, dos seus Mesários e 
de todos os seus colaboradores. 
· São Pa,ulo .foi o Estado que apre­
sentou em primeiro lugar, com an­
tecedência de vários dias, o resul­
tado final das eleições de 3 de ou­
tubro. Em apenas cinco dias foram 
apura,dos os votos de cêrca de 2 
milhões e 800 mil eleitores. Cêrca 
de 15 dias foram gastos para a 
soma dos mapas parciais e exames 
de tôdas as impugna,ções e pedidos 
de recontagem de votos. Preclusos 
os prazos para os recursos legais, 
pôde o Tribunal Regional Eleitoral 
do meu Estado diplomar os eleitos 
em sessão solene, realizada no dia 
2'8 de outubro, ou seja., precisamen­
te 25 dias depois do pleito. 

Ao ensejo da diplomação dos 
mandatários do poyo paulista, Go­
vernador e· Vice•Governador do Es· 
tado, Senador e Deputados, tivemos 
a alegria de ouvir do eminente De­
sembargador Presidente do Tribu­
nal Regional Eleitoral de São Paulo, 
palavras do mais nitido e profundo 
conteúdo democrático. Trata-se de 
discurso, cujo intelro teor pedirei 
seja transcTito nos nossos· Anais, 
porque em rápidas co:qsiderações, 
nes~a. pequena manifestação, o ilus­
trado intérprete da Egrégia Justiça 
Eleitoral do meu Estado formulou 
advertências dignas de meditação 
por parte dos inimigos da demo-
cracia. · 

Numerosos foram os criticas que 
ana.lisaram os resultados, eleitorais 
do último 3 de outubro, en~re os 
quais se incluiu, também, o Senhor 
Presidente da República. · Resultou, 
inapelável, das criticas formuladas, 
a reforma da lei eleitoral. · É. paci· 

fico que a interferência. do poder 
económico continua a adulterar a 
livre manifestação do eleitor. A 
discussão a.gita todos os setores res­
ponsáveis, procurando-se soluções 
adequadas. A cédula única pro· 
vou, n~ eleições majoritárias, me­
lhor que o sistema anterior. Ain-

. da há falhas. Já se observou, com 
inteira procedência, que o eleitor, 
na cédula única, vai perdendo o 
interêsse em assinalar o seu voto, 
conforme se seguem os diversos no­
mes para os vários ca.rgos. Confor­
me se verificou, o número de vo­
tos em branco aumentou dos can­
didatos ao cargo de Governador 
para os de Vice-Governador, dêste 
para o de Senador, e muito mais 
pa,ra o de Suplente de Senador. 

Estou convencido de que a causa 
está na angústia do tempo. O elei­
tor fica aflito porque, ao entrar pa­
ra a cabine indevassável, sabe que 
deixou uma. fila imensa de eleito­
res, mais ou menos zangados, a 
observar-lhe o tempo gasto na vo­
tação. Daí a sua pressa, pressa 
que é inimiga da perfeição. A exis­
tência de du~ cédulas, a única e 
a comum para eleições proporcio­
nais, complica mais a situação, 
principalmente quando a Justiça 
Eleitoral obriga a ida. do eleitor à 
cabine por duas vêzes. 

A experiência dêste pleito elei· 
torai mostrou, portanto, serem im· 
perativas e urgentes as providên· 
cias legislativas sôbre a matéria.. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Per­
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS 
Com todo prazer. 

O Sr. Gomes de Oliveira - É 
grande. o número de votos nulos 
e em branco, em tôdas as eleições 
e em todos os Estados.. Pa.ra o 
Senado, deveriam convergir as 
atenções dos estudiosos dêsses as· 
suntos, e, sobretudo, dos politicas. 
A indagação que desejo fazer a 
v. Exa. é sôbre sua impressão quan­
to aos motivos de .aparecerem na.s 
un1as tantos votos em branco. Será 
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que os eleitores não querem votar 
nos candidatos? A mim me pa­
rece que ainda há falta de treino 
do eleitor para o exercício do voto. 
Êle chega, à cabine, atrapalha-se e 
acaba não votando, devolvendo a 
cédula em branco. Será essa a ra­
zão? Qual a impressão de Vossa 
Excelência quanto ao Esta,do de 
São Paulo, em que também se veri· 
fica o fato ocorrido noutros Esta­
dos? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Ao que me foi possível verificar 
nas eleições em São Paulo, tanto 
quanto seja possível a um observa­
dor penetrar na compreensão · do 
eleitor, a mim me parece que uma 
das causas, se não mesmo a prin­
cipal, está na angústia, na premên­
cia do tempo. 
. O eleit_or, ao penetrar na cabine 
mdevassavel, sam de uma fila, sabe 
que ela é· longa e que, se não to­
dos, a maioria está zangada e fica 
vigilante, desejando que o eleitor 
vote depressa. Nessas condições 
há premência;, angústia do tempo: 
porque o eleitor está escravizado 
e temeroso da -vigilância daquela 
imensa fila; na qual, por certo 
tem parentes, amigos e ·Conhecidos: 
Fic·a,, dêsse modo num ... 

O Sr. Argemiro Figueiredo- Es­
tado emocional. 

O SR. LINO DE MATTOS -
... - estado emocional - diz bem 
o nobre colega - tendo à sua fren­
te uma cédula com elevado núme­
ro de candidatos. Marca o . seu 
escolhido para o cargo de Governa­
dor, como nas recentes eleições de 
3 de outubro; mas sentindo que 
o relógio está correndo, emo'ciona­
do e nervoso, às vêzes ·consegue 
vencer a outra etapa e assinala o 
nome do Vice-Governador. Lembra­
se em seguida, que ainda tem que 
votar para Senador; marca, ataba· 
lhoadamente o nome escolhido e 
sai correndo, para colocar a cédu­
la na urna, esquecendo-se, na maio­
ria dos ce,sos, do Suplente de Se· 
nadar. Os mais afoitas, entretan-

to, os mais nervosos, os suscetí­
veis de maior emoção, após mar­
car o Governador e, quando mui­
to, o V_ice-Governador, se apressam 
em de1xar a cabine indevassá vel 
sob a impressão da fila imensá 
que o está fiscalizando c critican. 
do. Esta, uma das razões. 

~ Sr. Francisco GaZZotti - Per­
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR.. LINO DE MATTOS -
Pois não. 

O Sr. Francisco GaZZotti- Vossa 
Excelência tem razão quando 
apresenta um dos motivos prová­
veis do grande número de votos 
e~ branc?· Há outros, é claro. Um 
deles, emmente Senador, é o nú­
mero de eleitores mal alfabetiza. 
dos. Com algumas cédulas na 
frente e aquela série de nomes não 
estão aptos a votar - se nã~ fo· 
ram bem instruídos - a assina­
lar os retângulos correspondentes 
a 'Senador e a Suplente. Não sa­
bem ler o suficiente para dar seu 
voto. Vou narrar a V. Exa. o que 
se passou numa urna da zona su­
burbana do Distrito Federal Capi­
tal da República, e que ~e foi 
cont:_ado por um Mesário. Um ci­
dadao, ao receber a cédula única 
pergull:tou : .:'QuS;,l o nome qu~ 
devo ~1sca!'? Ve-se que êsse elei­
tor nao tmha . a menor noção de 
C?mo votar. Outro foi para a ca­
bme e, como demorasse muito tem­
po, o . Presidente da seção aproxi­
mou-se da cabine e ponderou-lhe : 
- "O Sr. já demorou muito tem­
po". Sabe V. Exa. o que respon­
deu ? "Estou procu~ando o filho 
do Getúlio e não encontro". Vê 
V. Exa. que a pouca alfabetização 
de muitos eleitores também é mo­
tivo. 

O Sr .. Gomes de Oliveira - No 
fundo, nossas opiniões coincidem. 
Há outras razões : aparecem mui­
tos votos em branco não porque 
o eleitor não queira votar em ne­
nhum dos candidatos, mas porque 
não sabe votar. 
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O SR. LINO DE MATTOS -
A alegação procede, em parte. Não 
me parece, entretanto, seja a ra­
zão fundamental; será, quando 
muito, uma delas e, assim mesmo, 
das menores, estou convencido, em 
face dos resultados eleitorais re­
centes, do comparecimento verda­
deiramente impressionante e agra­
dável a nós, democratas, de que 
o nosso eleitorado já está mais 
bem politizado, com consciência 
eleitoral formada. O caso lembra­
do pelo nobre Senador Francisco 
Gallotti há de constituir exceção, 
a fim de que se confirme a regra 
geral, que é· a do eleitor conscien­
te e alfabetizado. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Mas 
apressado, como diz Vossa Excelên­
cia. 

O SR. LINO DE M.ATTOS -
Daí haver eu focalizado um as­
pecto, que é a angústia, a premên­
cia de tempo, a emoção do elei­
tor. Parece-me, dos motivos, o 
mais importante; e dêle estou tra­
tando, em virtude de já se en­
contrar na Câmara dos Deputados, 
projeto de reforma da lei eleito­
ral, estabelecendo a cédula oficial 
também para a representação pro­
porcional a fim de que se tenha 

. presente, quando da sua discussão, 
êsse aspecto. 

Outro ponto que também deve 
ser examinado, é a adoção de duas 
cédulas distintas : a única ao lado 
da cédula comum, do velho siste­
ma, pa.ra. as eleições proporcionais. 

Nas circunstâncias eleitorais em 
que a Justiça Eleitoral não per­
mitiu fôsse o eleior à cabine inde­
vassável uma vez só, levando a 
cédula única e mais o envelope 
para introdução da cédula co­
mum para a representação pro­
porcional, as eleições exigiram um 
sacrifício inaudito do eleiorado. 

.Contaram-me alguns dos .nossos 
colegas parlamentares - não sei 
se aqui no Senado ou na Câmara 
dos Deputados, pois que a conver­
sa foi em uma sessão de veto -
que houve uma cidade em um Es-

tado do Nordeste onde as eleições, 
iniciadas às oito horas da manhã 
do dia 3 prosseguiram durante tô­
da a noite de 3 para 4 e todo o 
dia 4 até volta da meia-noite, em 
conseqüência de o eleitor ir à cabi· 
ne duas vêzes. 

Em São Paulo, mercê da atua­
ção decisiva, pronta e enérgica do 
Tribunal Regional Eleitoral, logo 
que se verificou, às primeiras ho­
ras da manhã do dia 3, a existên­
cia de filas intermináveis, como 
conseqüência do êrro de o eleitor 
ir duas vêzes à cabine indevassá­
vel, _decidiu aquêle Tribunal, em 
sessao, que as Mesas receptoras en­
tregassem ao eleitor a cédula úni­
ca e o envelope para a eleição pro­
porcional, a fim de que o eleitor 
fôsse à cabine uma só vez. 

Nessas condições, foi possível, em 
São Paulo, terminar o pleito, com 
exceção de um ou outro caso, den­
tro do horário pré-estabelecido, ou 
seja das oito horas da manhã às 
dezessete horas da tarde. Poucas 
as sessões em que eleitores fica­
ram nas filas até vinte e vinte e 
uma horas, quando muito. . 

Assim, Sr. Presidente - t:ep1to 
- é ponto pacífico a neC'essidade 
da reforma da lei eleitoral. 

Discute-se, neste instante, na 
Câmara Federal - e já foi aliás 
aprovado em primeira discussão -
a introducão da cédula única tam­
bém pará as eleições proporcio­
nais. 

Há correntes de opinião favorá­
vel à coincidência dos mandatos, 
a fim de que, no futuro, proceda:· 
mos às eleições para o preenchi· 
menta de todos os .cargos eletivos, 
num mesmo dia. Teremos, então, · 
em algumas circunscrições, como, 
por exemplo, Minas · Gerais, . elei­
ções no mesmo dia para Presiden­
te e Vice-Presidente da República, 
Senadores, Deputados Federais, Go­
vernador e Vice-Governador de Es­
tado, Deputados Estaduais, Prefei­
tos e Vice-Prefeitos, Vereador, Juiz 
de Paz,· ou sejam, cêrca de onze 
cédulas com as quais o eleitor terá 
que se haver para o exercício do 
seu voto. 
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Podemos ver, nesses casos, a im­
praticabilidade da realização per­
feita da eleição, apenas com duas 
cédulas. Os legisladores devem ter 
presente essa c'ircunstância. O 
exemplo aí está : com duas cé­
dulas, somente, houve confusão. 
Em algumas seções eleitorais re­
gistraram-se casos em que as filas 
permaneceram horas sucessivas. 

É bom, portanto, que o Legisla­
dor examine bem - e a hora é 
oportuna, porque a Câmara dos 
Deputados dis·cute, neste instante, 
o substitutivo para a introdução 
da cédula única - que o eleitor, 
se prevalecer, de futuro, a coinci­
dênc·ia de mandatos, vai ter de 
entrar com uma dúzia de cédulas 
únicas, o que é absolutamente im­
praticável. 

O Sr. Gornes de Oliveira - Ca­
minhamos para uma cédula só. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Lembra o nobre Senador Gomes 
de Oliveira que. marchamos para 
uma cédula só. 

Observamos, de início, que a ra­
zão do número elevado de votos 
em branco, para os nomes que es­
tão do meio para o fim na cédula 
única, reside no estado emocional 
do eleitor e na premência do tem­
po. 

O Sr. Gornes de Oliveira - E 
também na falta de experiência. 

O SR. LINO DE MA TTOS -
É preciso que esta experiência con­
duza o legislador a encontrar o 
remédio. 

Da leitura do substitutivo, veri­
fico ser propósito da Câmara dos 
Deputados - pois êsse trabalho 
já foi aprovado na respectiva Co­
missão - que, nos votos propor­
cionais, o eleitor fique com a obri­
gação de escrever, na ·cédula, o 
nome do candidato escolhido para 
Deputado Federal, Deputado Esta. 
dual, Vereador e, no caso de al­
guns Estados, Juiz de Paz. 

Para tanto, preenche-rá uma li­
nha pontilhada, ou utilizará um 
número. 

Permitam-me os apologistas, en­
tusiastas e defensores dessa moda­
lidade de cédula única que modes­
tamente lhes ofereça o meu depoi­
mento e a minha opinião; consi­
dero absolutamente impratic-ável a 
votação em cédula única por êsse 
processo. 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS -. 
Com prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Estou 
de pleno acôrdo com V. Exa. Des­
de que li o projeto, fiquei conven­
cido de que a providência seria 
mais um óbice nas futuras elei­
ções; porque o eleitor que geral­
mente custa a fazer uma cruz den­
tro de um quadrado, levará cinco, 
dez minutos ou mais para escrever 
um nome. 

O SR. LINO DE MATTOS -
É bom que se tenham presentes 
as dificuldades dos nomes de gra­
fia difícil. 

A quem escolhe o de nome co­
nhecido e fácil, alguns segundos 
bastarão para escrevê-lo. Se, po­
rém, a simpatia recai em candida­
tos cujo nome não é fácil de gra­
far, como se comportará o eleitor ? 

Vamos a um exemplo. Admita­
mos que· o atual Presidente da Re­
pública, após o término do seu 
mandato, deseje candidatar-se a 
um C'argo de eleição proporcional 
- Deputado Federal, por exemplo 
- e o eleitor queira escrever o seu 
nome. Naturalmente se salvará 
com Juscelino de Oliveira K., por­
que em cada dez, tenho certeza, 
oito talvez não consigam escrever 
corretamente o nome do atual Pre­
sidente da República. 

Deve haver casos idênticos em 
tôdas as regiões do Pais, em que 
o eleitor encontrará essa dificul­
dade. Tenho para mim, portanto, 
que é impraticável. 
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O Srr. Daniel K1-ieger - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS 
Ouço o aparte de Vossa ExC'elên­
cia. 

O Sr. Daniel Krieger - Escre­
ver o nome do candidato atenta 
contra a norma constitucional que 
exige o sigilo do voto. Possibilita 
a identificação da letra e, portan­
to, pode revelar · o nome do elei­
tor, quebrando o sigilo do voto. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Esta 
a principal razão contrária. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Senador Daniel Krieger, é preciso 
não se esquecer do eleitor que, no 
instante de votar, conforme eu 
disse de início, emocionado C'om o 
fator tempo, com a fila que está 
à espera, e esquecido de escrever 
o non1e, ... 

Q Sr. Daniel Krieger - Estou 
dando mais um argumento a Vos­
sa Excelência. 

O SR. LINO DE MATTOS -
. . . para não fazer feio para ·con­
sigo mesmo, prefere adotar outro 
nome, e não votará portanto de 
acôrdo com a própria vontade. 

Sr. Presidente, dirão os defenso­
res daquele substitutivo que criti­
car é fácil. Realmente, muito mais 
fãcil demolir· que C'onstruir. Não 
quero, portanto, apenas •criticar, 
desejo, também, colaborar. 

O Sr. Novaes Filho - V. Exa. 
não está criticando, estã colabo­
rando. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Em tais condições, minha opinião 
é a de que devemos, de iní·cio, dei­
xar à margem a preocupação, co­
mo se fôra um espantalho; a exis­
tência de eleições periódiC'as. Elei­
ções são manifestações de civis­
mo da nossa gente; votar é·- apren­
der a votar. Quanto mais se vota, 
mais se aprende; quanto mais se 

vota, mais entusiasmo se cria pa­
ra o exercício da votação. 

O Sr. Mem de Sá - Muito bem. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Não devemos recear preocupação 
com eleições periódicas. Quanto 
mais eleições, melhor para a de­
mocracia; quanto mais eleições, o 
povo se vai ajustando, se adaptan­
do e aceitando o ato eleitoral co­
mo normal. Começa, então, a de­
saparecer o estado emocional, a 
preocupação coletiva, como se o 
dia da eleição fôsse diferente no 
nosso calendãrio. Devemos mar­
char para um estado de coisas, em 
que as eleições venham natural­
mente e o eleitor irã para as ur­
nas, para a sua seção, votar sem 
estar emocionado. 

O Slr. Me-m de Sá- Permite Vos­
sa Excelência um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Com muito prazer. 

O Sr. Mem de Sá - V. Exa. me 
· está .dando grande alegria; veri­
fico que um ·colega pensa exata­
mente como eu. Em vez de pro­
curarmos estabeleC'er a coincidên­
cia de mandatos, tal como Vossa 
Excelência disse, é preciso haver 
multiplicidade de pleitos eleitorais, 
é preciso que se transformem em 
rotina. Seria, inclusive, uma for­
ma de terminar ·com o poder eco­
nômico. Faz-se mister que o elei­
tor, sem grande propaganda. sem 
campanhas emocionais prolonga­
das, C'ompareça às urnas com a 
mesma naturalidade com que vai 
à Missa. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Fixo, por,tanto, Sr. Presidente, já 
agora com grande ufania, por con­
tar com o apoio do eminente re­
presentante gaúcho, Senador Mero 
de Sã, o ponto de vista de que as 
eleições não devem coincidir. Elas 
devem ser distintas e processar-se 
da maneira seguinte : eleições mu­
nicipais para Prefeito, Vtce-Prefei­
to, Vereadores e, se fôr o caso, Juiz 
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de Paz; em época diversa, não 
coincidente com a fixada. para 
qualquer outra eleição de grau di­
ferente, eleições estaduais, para 
preenchimento dos cargos de Go­
vernador, Vice-Governador, Depu­
tados Estaduais; e, finalmente 
eleições próprias federais, par~ 
Presidente da República, Vice-Pre­
sidente da República, Senadores e 
Deputados Federais. 

Verifica-se, desde logo, por êsse 
processo, que adotada a eédula ofi­
cial, já o número delas, em cada 
pleito, se reduz. Poder-se-ia - de­
pendendo, certamente, de estudo 
cauteloso - adotar o que preconi­
za o eminente 'Senador Gomes de 
Oliveira - uma cédula só, da qual 
constariam os nomes dos candida­
tos. Feito isso, tenho para mim 
que boa parte das dificuldades fi­
caria resolvida. 

Outro ponto que esposo e me 
permito defender é o de que da 
cédu~a oficial para os cargos pro­
porcwnais - Deputados Federais 
e Estaduais - constem os nomes 
de todos os candidatos. A primei­
ra vista poder-se-la ter a impressão 
de que tal medida nos levaria ao 
regime da balbúrdia e da corrup­
ção. Explicarei, contudo, como po­
deria funcionar, sem êsse risco. É 
ponto pacífico que nos devemos 
empenhar ao máximo, a fim de 
que o povo prestigie os partidos po­
líticos, a fim de chegarmos a um 
grau de evolução em que todo ci­
dadão sinta orgulho e satisfação 
em confessar-se filiado a determi­
nado partido. 

Nessas •condições, assim se pro­
cessaria a eleição : sôbre a mesa 
eleitoral, estariam as cédulas de 
todos os partidos políticos, cada 
qual com o rol de candidatos re­
gistrados. O eleitor declinaria de 
início, sua filiação partidária. o 
Presidente dar-lhe-ia então a cédu­
la do seu partido :ievidamente ru­
bricada pela Mesa naquele instan­
te. O eleitor na cabine indevassá­
vel, assinalaria o nome do seu can­
didato, assim não se quebraria o 

sigilo do voto; apenas a Mesa fi­
caria conhecendo a qualidade par­
tidária do eleitor. 

O Sir. Gomes de Oliveira - Seria 
preciso - e conveniente aliás -
que todos tivessem, realmente, po­
sição definitiva. 

O SR. LINO DE. MATTOS 
Nobre Senador Gomes de Olivei­
ra : não se trata de saber se se­
ria bom ou mau. A mim . me pa­
rece ser uma obrigação democrá­
tica o cidadão apresentar-se na so­
ciedade com coragem suficiente de 
declinar sua agremiação partidá­
ria, trazendo mesmo, um distinti­
vo na lapela, como se faz na épo­
ca das eleições. Criar-se-ia a cons­
ciência partidária pela· obrigação 
legal de o eleitor declinar, na hora 
da votação, junto à Mesa recep­
tora, a sua qualidade de eleitor de 
determinado pa.rtido. O Presiden­
te da Mesa entregar-lhe-ia, então, 
a cédula. do partido, a fim de que 
o eleitor na cabine indevassável 
assinalasse o seu candidato. 

O Sr. Mem de Sá - Perdão! 
Nesse caso haverá infração do si­
gilo de voto. Só não se ficará sa­
bendo em. qual dos candidatos o 
eleitor votará, mas desde logo é 
tornado manifesto e público o par­
tido a que pertence. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Estou convencido de que o nobre 
Senador Mem de Sá irá rever ·com 
vagar, seu raciocínio e concordará 
comigo que o sigilo do voto não 
está em se verificar se o eleitor 
pertence a êste ou àquele partido. 

Por exemplo : não há dúvida, é 
pacífico que o nobre :Senador Mem 
de Sá pertence ao Partido Liberta­
dor. No instante em que S. Exa. 
se àpresenta à Mesa receptora da 
seção em que vai votar, todos sa­
bem que o nobre colega é membro 
do Partido Libertador. Ninguém, 
entretanto, sabe em quem o Sena­
dor Mem de Sá votará. O sigilo 
do seu voto está, pois, preservado, 
defendido, . resguardado. 
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O Sr. Mem de Sá. - Está Vossa 
Excelência valendo-se de argumen­
to sofismático. Todos sabem que 
nós, Senadores, Deputados, pessoas 
de projeção política, enfim, per­
tencemos a êste ou àquele parti· 
do. O sigilo, porém, é para a ·gran­
de massa eleitoral, que nem sem· 
pre se enqua,dra em partidos polí­
ticos. É preciso distinguir o apo­
lítiC'o do apartidário. O primeiro 
é mau cidadão, enquanto que o 
apartidário decide eleições. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Há discrepância de opinião entre 
nós. · 

O Sr. Mem de Sá - É evidente. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Defende V. Exa. a não caracteri­
zação de todos os eleitores, quan­
to à agremiação partidária a que 
pertencem. 

o Sr. Mem de Sá - Permita ter­
minar. A argumentação de Vos­
sa Excelência me faz lembrar o 
meu passado, a minha mocidade. 
Quando me iniciei na vida públi­
ca, no meu Estado se votava às 
claras. Vigorava o regime positi­
vista, do voto às claras; e o argu­
mento era, justamente, de que o 
c·idadão devia apresentar-se no plei­
to a declarar a que partido per­
tencia; devia ter a bravura cívi­
ca de revelar sua inclinação par­
tidária. Hoje, porém, semelhante 
prática significaria desastre irre­
missível para o sigilo do voto. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Hoje, diria eu, com a sabedoria 
popular, "nem tanto à terra, nem 
tanto ao mar". 

O Sr. Mem de &i- Acaba Vos­
sa E~celência, repito, com o sigilo 
do voto. Protege uma parte mini­
ma. O sigilo prevalecerá apenas 
quanto ao candidato dentro de um 
partido. O grande yerigo, no en­
tanto, da sugestão de V. Exa. con­
siste em sujeitar o eleitor a perse-

guições, 
oposto. 
perigo. 

por votar em partido 
ÊSSe, reafirmo, o grande 

O Sr. Moreira Filho - Exporia 
a maioria do eleitorado a perse­
guições, porque a maioria é inde· 
pendente. 

O SR. LINO DE MATTOS 
Defendo a necessidade de se pres­
tigiarem os partidos políticos. 

O Sr. Mem de Sá- Não assim! 

O SR. LINO DE MATTOS -
A mim me parece que o eleitor 
deva se caracterizar partidário e 
não ocultar essa condição no ato 
de votar, como fórmula, quando 
nada seja, para se poder encon­
trar meio prático de o eleitor re­
ceber a ·cédula com o nome dos 
candidatos do seu partido, entre 
os quais esC'olherá um. Repito: 
não me parece que êsse procedi­
mento quebre o sigilo do voto. 
Nem estamos mais naquele estágio 
anterior a 1930, do qual tanto mal 
se falou, em que o eleitor por pre­
tender votar de acôrdo com sua 
vontade, a descoberto, era perse­
guido; e o pleito se fazia a bico 
de pena e por atas falsas. 

Evolvemos para etapa melhor. 
Por que não prosseguir, para a pt'!r­
feição, mantendo o sigilo somente 
com relação aos candidatos, nun­
ca, com relação aos partidos ? 

O Sr. Novaes Filho - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Com todo o prazer ! 

O Sr. Nov.aes Filho - Se, real­
mente, o pensamento central de 
V'. Exa. é q~fender e prestigiar as 
legendas partidárias, não há ·como 
dar apoio ào projeto elaborado pe­
lo eminent'e colega, Senador João 
Villasbôas, que manda votar nas 
legendas partidárias. Os candida­
tos serão esC'olhidos pelas conven­
ções partidárias; e os nomes guar­
dados em urnas secretas, a cargo 
da Justiça Eleitoral. Terminado 
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o pleito, apurar-se-á, pela votação 
nas legendas, o número de cadei­
ras que o povo elegeu de tal e 
qual partido; e, abertas as urnas 
da Convenção, verificar-se-á quais 
os candidatos mais sufragados pe­
los seus correligionários. Tem-se, 
assim, uma fórmula simples, para 
o eleitor votar na legenda, para 
V. Exa. ·ver atendido seu desejo de 
prestigiar os partidos. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Fui entusiasta da orientacão de­
fendida pelo eminente Senador 
João Villasbôas. 

Depois, entretanto, do que veri­
fiquei no partido a que pertencia, 
cheguei à conclusão de que a pri· 
meira etapa para se •chegar ao 
ideal, de o eleitor votar na legenda 
e os candidatos serem escolhidos 
em convenções partidárias, é ga­
rantir-se a liberdade de manifes­
tação de pensamento, de orienta­
ção e de dec'isão, dentro das agre­
miações partidárias . 

Não me foi possível, apesar de 
ser um dos fundadores de um par­
tido, desvencilhá-lo da prepotência 
do seu dono. Estou convencido de 
que a agremiação partidária a 
que me refiro não é a única no 
Brasil que vive sob o regime de 
tutela, de propriedade de donos. 

O Sr. Novaes Filho - Ditatorial. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Há outros pa:J;tidos políticos que 
também estão sob regime ditato­
rial de verdadeiros déspotas, que 
só dão guarida, agasalho e ampa­
ro àqueles que se apresentarem 
subservientes às suas vontades. 

Em tais condições, adotar-se o 
projeto-lei do nobre Senador João 
Villasbôas, é prestigiar, não as 
agremiações partidárias, sim, os 
seus donos-. Em vez de termos 
eleitos pela vontade do eleitorado, 
vamos ter BanC'adas dirigidas, or­
denadas, tuteladas pelos donos 
dos partidos. 

o Sr. Gomes de Oliveira - Per­
mite V, Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Gomes de Oliveira - E se 
pudéssemos garantir também a re­
presentação das minorias nessas 
convenções, de modo que elas pu­
dessem, de igual modo, fazer os 
seus candidatos ·Contra ·a maioria? 
O que V. Exa. está dizendo sôbre 
donos de partidos, também, êles fa­
zem, de preferência, os seus can­
didatos, independente do processo 
de esC'olha preferencial. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Nem sempre. Cito, como exemplo, . 
a agremiação partidária a que per­
tenci. O seu proprietário, ao orga­
nizar a chapa de Deputados Fede­
rais ... 

O Sr. Gomes de Oliveira - Ain­
da aí verificou-se a influência do 
poder económico. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen­
do soar os tímpanos) - Comuni­
co ao nobre orador que dispõe de 
dois minutos para terminar as 
suas ·considerações. 

O SR. NOVAES FILHO - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, peço a 
V. Exa. consulte a Casa sôbre se 
concede a prorrogação regimental 
da hora do Expediente, para que 
o nobre representante de São Paulo 
continue seu oportuno e interes­
sante discurso. 

O SR. PRESIDENTE - Os Se­
nhores Senadores que aprovam o 
requerimento do nobre Senador 
Novaes Filho, queiram conservar­
se sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

Continua com a palavra o no­
bre Senador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Meu desejo, Sr. Presidente, era 
concluir minhas considerações den­
tro dos dois minutos que me resta­
vam; todavia, entendeu o eminen­
te senador Novaes Filho de pedir 
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essa prorrogação, pelo que sou mui· 
to grato a S. Ex a. e à Casa pela 
aprovação. 

Serei breve, porque o meu propó­
sito, que o Senado compreendeu, é 
o de agitar problema que é pre. 
sente, pois está sendo objeto de 
apreciação da Câmara dos Depu. 
ta dos. 

Estou não apenas criticando, mas 
expendendo opiniões desvaliosas, 
modestas:.. . 

O Sr. Gomes de Oliveira - Não 
apoiado. 

O SR. LINO DE MATTOS -
... resultantes do meu desejo de 
colaborar. 

Percebo, pela honraria que me é 
conferida, através dos valiosos apar­
tes que estão abrilhantando .o meu 
trabalho, que os nobres colegas tam­
bém estão sentindo e vivendo êsse 
problema. É que estamos saindo de 
um pleito eleitoral rico de exem­
plos. 

Dizia eu, quando estava para con­
cluir minhas considerações, que 
nem sempre a vontade do dono par­
tidário prevalecia, e citei, como 
exemplo, a agremiação partidária a 
que pertenci, em que o seu proprie­
tário pretendia, na organização das 
chapas de Deputado Federá!, eleger 
determinados elementos do seu co­
ração, da sua vontade, das suas de­
terminações. Nesse sentido, reali­
zou uma coligação partidária em 
que o PSD contribuiu com doze 
candidatos; o P.R.T. com um can­
didato e o P.S.P. com os demais, 
ou seja, com trinta e um candi· 
datos. No entanto, após as elei­
ções o P.SD., contra a vontade 
do dono do P.S.P., levou a parte do 
leão, sacrificando os candidatos 
pessepistas, porque de doze candi­
datos o P.S.D. elegeu onze na ali­
ança; o P.R.T., que entrou para 
a aliança apenas com um -candi­
dato, elegeu êsse candidato; o Par­
tido Social Progressista, que espe­

·rava eleger a parte maior, dentro 
da proporéionalidade, ·porque con­
correu com trinta e ·um candida­
tos e ainda C'om a influência do 

do11o do Pa,rtido, conseguiu eleger 
apenas seis. Nestas condições, não 
prevaleceu a vontade do dono; 
mas é a exceção. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Hou­
ve dispersão de votos. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Conforme aprendemos na · nossa 
infância, a exceção apenas con­
firma a regra, e esta é a de que 
o dono do partido faz os ca,ndida­
tos que quiser. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Mes­
mo no regime atual. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Em tais condições, se adotarmos o 
preconizado pelo nobre Senador 
João IVillasbôas ... 

O Sr. Gomes de Oliveira - Não 
se modificaria muito. 

O SR. LINO DE MATTOS -
. .. ficaremos sob uma ditadura 
partidária. Não me repugna a 
idéia da votação na legenda e da 
decisão através de convenção par­
tidária. Não me repugna; mas 
deve ser condição sine qua non, 
que dê estrutura inteiramente 
nova, absolutamente diferente à 
vida das agremiações partidárias. 

O Sr. Alô Guimarães - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

o· sR. LINO DE MATTOS- Con­
cedo com prazer o aparte a Vos­
sa Excelência . 

O Sr. Alô Guimarães - Desejo 
apenas sol~citar um esclarecimen­
to. Sou favorável à cédula única. 
Penso que é uma instituição demo­
crática, sa!ut_ar, porque, realmen­
te, acaba .. co:in uma série de difi­
-cUldades. que ocorriam nas eLei­
ções. Julgo que a devemos apli­
car também para as eleições de ca­
ráter proporcional, porque é uma 
evolução natural. Divirjo de Vos­
sa Excelência quando acredita que 
a melhor fórmula seria estabele­
cer-se· para essas eleiÇões as cédu­
las ún~cas pal"tidáJrias. Ad,t'edito 

I' I 
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que a obrigação democrática do 
cidadão é pura e simplesmente ser 
eleitor, e não estar filia.do obri· 
gatoriamente a um partid!o. Os 
partidos são dirigidos por homens 
ilustres, que constituem como que 
o seu quartel-general e são obriga­
dos a levantar uma idéia e fundi-la. 
Aos eleitores, porém, cabe acompa­
nha.r os candidatos que melhor es­
tejam interpretando, na ocasião, 
as suas aspirações . Acredito 
que, no particular, melhor seria 
uma inovação de acôrdo com o 
pensamento do Deputado Ulisses 
Guimarães, ou seja o de que as 
eleições para preenchimento dos 
lugares nas Câmaras Federal e Es­
taduais seriam pelo regime de elei­
ções distritais. Processar-se-iam, 
então, eleições majoritárias em 
cada um dos Distritos estaduais. 
Esta a melhor fórmula não só pa­
para estabelecer a fa.cilidade de vo­
tação mais séria, sem a influên­
cia, principalmente, do poder eco­
nômico, da ·corrupção. Traria ain­
da a competição de cada um dos 
distritos, pois cada partido apre­
sentaria seu candidato da zona, e 
êsse iria merecer a preferência do 
voto nesses distritos. Permito-me 
dar-lhe esta opinião, como colabo­
ração ao feliz e oportuno discurso 
de V. Exa. sôbre a inovação da 
maior difusão no Brasil da cédu· 
la única, como a ·capaz de resol­
ver os problemas das aspirações de­
mocráticas da terra brasileira. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Eu é que sou muito grato a Vossa 
Excelência pelo valioso aparte que, 
sem dúvida, representa colabora­
ção à minha modesta oração. En· 
tretanto, permita-me relembrar 
que a lição maior do pleito de 3 
de outubro foi a inegável interfe­
rência do poder econômico, adul­
terando a vontade do eleitor. 

O Sr. Alô Guimarães - Estou 
de acôrdo ·com Vossa Excelência. 

O SR. LINO DE MATTOS -
É ponto pacífi·co. Ninguém·. dis­
cute a interferência do poder eco· 

nômico, decisivo nessas eleições 
como nas anteriores. 

A mim me parece, nobre Sena­
dor Alô Guimarães, que o ponto 
de vista defendido pelo eminente 
Deputado Ulisses Guimarães, da 
criação dos distritos eleitorais, ofe­
rece um ponto fraco, que compro­
mete o resultado eleitoral. 

O Sr. Gomes de Oliveira·- Res­
tringe. 

O SR. LINO DE MATTOS­
Estamos fugindo da interferêhcia 
do poder econômico. É preciso não 
esquecer êsse espantalho. Todos 
nós, que pleiteamos eleições e prin­
cipalmente, os que não têm recur­
so, fugimos apavorados do poder 
econômico dos adversários. 

A criação dos distritos, na mi­
nha maneira de ver, vai entregar 
determinado contingente eleitoral 
fácil de se manusear, aos candi: 
datos que disponham de recursos 
econômicos. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Vai 
restringir o campo de ação do po­
der econômico. 

O SR. LINO DE MÀTTOS -
A atuação, portanto, daqueles que 
dispõem de meios, de dinheiro. fica 
limitada a um campo de batalha 
pequeno, em vez de terem que es­
palhar dinheiro :por tôda a sua cir­
cunscrição, em todo o Estado, sem 
saber, precisamente, onde os ca­
bos eleitorais honestos e os deso­
nestos, o que os obriga a uma des­
pesa muito maior. Estabelece, ain­
da, a competição entre os de po­
der econômico, de sorte a uns en­
golirem os outros, dando até' ense­
jo a nós, outros, os fracos, de en­
trarmos na brecha, e sermos elei· 
tos. 

Vamos, repito, entregar um eon­
tingente eleitoral menor, uma área 
limitada em que o cidadão de pos­
ses passa a ser o coronel, dono do 
eleitorado, distribuindo dinheiro 
aos· ·cabos eleitorais, que diflcil­
mentr.: os podem trair, porque pas­
sa a ser ·identificado com relativa 

. facllidade. 
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Nestas condições, discordo das 
eleições pelo regime de distritos, 
aliás, já adotado no passado e 
susC"etível sempre de muita crí­
tica. 

O Sr. Alô Guimarães - Minha 
opinião, nobre Senador, é justa­
mente inversa : os distritos farão 
que os eleitores entretenham maior 
afinidade com os candidatos, de 
tal sorte que o poder económico 
não influirá decisivamente na elei· 
ção; Em alguns Estados, e provà­
velmente no de V. Exa., ocorreram 
fatos comprobatórios de que não 
é somente o poder económico que 
vence eleições, não se conquistam 
votos apenas com dinheiro. É pre­
ciso que o eleitor esteja ligado aos 
interessados, em dada região, para 
dar-lhes C'om satisfação a primazia 
do voto. 

Assim ocorrerá até o dia em que 
se decidir o problema dos distri­
tos. Colhemos, recentemente, va· 
liosa experiênc·ia com o nosso par­
tido no Paraná. Pela primeira vez, 
o P. S. D. paranaense compôs cha­
pa de Deputados Estaduais, filian­
do-os a certas regiões do Estado. 
Cada candidato representava uma 
zona paranaense de três, quatro ou 
cinco municípios, correspondentes 
a colégios eleitorais avultados. O 
resultado foi que nosso partido fêz 
uma grande eleição. 

Cidadãos C'apacitados para a vida 
pública no interior paranaense fo­
ram premiados com a preferência 
do voto. Hoje, verifica-se que o 
eleitor não dá valor sàmente ao 
poder económico do candidato; 
tem, também, a preocupação de 
fazer justiça aos bons políticos, 
àqueles que realmente defendem 
as causas do povo e, sobretudo, aos 
que já fizeram boas, lisas e hones­
tas administrações. Eis porque de­
vemos criar, nesse sentido político, 
a organização dos chamados "mu­
nicipalistas", dando aos habitantes 
dos municípios a oportunidade de 
fazerem sua escada natural, na via 
pública, através dos postos legis­
lativos. V. Exa., homem que veio 

das camadas milenares e, em vá­
rias oportunidades, investido em 
funções públicas, pelo voto prefe· 
rencial e não pela fórça do dinhei­
ro, há de entender que essa fór­
mula deve merecer o estudo de 
quem deseje de fato ir ao encontro 
das aspirações maiores da terra 
brasileira. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Aliás, não estou negando a neces­
sidade de a fórmula ser estudada. 

A matéria é demasiadamente 
complexa. Meu discurso tem, nes­
ta oportunidade, apenas a valia 
de haver ensejado vários apartes, 
que representam opiniões ofereci­
das por nós, Senadores da Repú­
blica, aos Srs. Deputados que ora 
discutem o assunto. 

O Sr. Alô Guimarães - Comple­
tando meu aparte, permita-me o 
nobre C'olega declarar que estou de 
a·córdo com o estabelecimento da 
cédula única para tódas as elei­
ções. Trata-se de evolução natu­
ral, a que não poderemos fugir. O 
Brasil, no próximo pleito, terá de 
instituir definitivamente êsse re­
gime. 

O SR. LINO DE MATTOS 
Muito grato pelos apartes dos no­
bres colegas. Vou terminar. Alon­
guei-me muito mais do que dese­
java. 

Confesso que iniciei o discurso 
com o propósito quase único de dei­
xar consignados nos Anais do Con. 
gresso Nacional os aplausos, o re­
conhecimento da opinião públiC'a 
paulista pela atuação magnífica, 
extraordinária; dedicada, eficiente 
da Justiça Eleioral do meu Estado. 
Foram os, generosos e valiosos apar­
tes que ·:~me compeliram a tomar 
tempo. maior dos nobres colegas. 

Verificamos, todavia, que há dis­
crepância de pontos de vista, nor­
mal no regime democrático. Essa 
discordância vem reafirmar as mi­
nhas palavras iniciais, sóbre a 
camplexidade da matéTia e a indis­
pensável obrigação de os legisla­
dores não fazerem obra de afoga-
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dilho, não entregarem à Nação 
uma reforma eleitoral que, logo a 
seguir, prove mal, dê resultados 
contraproducentes. 

Tenhamos um pouco de cautela, 
examinando as facêtas principais 
do problema, a fim de apresentar­
mos trabalho duradouro e, princi­
palmente, que tenha aprovação na 
experiência, na prática, na exe­
cução. 

Era, Sr. Presidente, o que eu de­
sejava dizer. (Muito bem. Muito 
bem. Palmas. O orador é cumpri­
mentado). 

Durante o discurM do Se· 
nhor Lino de Mattos, o Senhor 
Apolônio S'alles deixa a cadei­
ra da presidência, ocupando-a, 
sucessivamente, os Srs. Ma. 
thias Olympio e Victorino 
Freire. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa um requerimento de urgên­
cia. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.0 406, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, § 3.o, com­
binado com o art. 12'6, letra. j, do 
Regimento Interno, requeremos ur­
gência para o Projeto de Lei da 
Câmara, n.0 147, de 1958, que ele­
va à primeira categoria os Tribu­
nais Regionais do Trabalho da Ter­
ceira, Quarta e Sexta Regiões, cria 
juntas de Conciliação e Julgamen­
to e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 4 de novembro 
de 1958. - Attílio Vivacqua. - Gas­
par Velloso.- Lima Guimarães.­
Gomes de Oliveira. - Paulo Fer­
nandes. - Saulo Ramos. - Jorge 
Maynard. 

O SR. PRESIDENTE - O presen­
te requerimento será votado de· 
pois da Ordem do Dia. 

Vai ser lida comunic·ação do no­
brP. Senador Sebastião Archer. 

É lido o seguinte: 

Ofício 

Em 4 de novembro de 1958. 

Sr. Presidente : 

Tenho a honra de comunicar a 
V. Exa. que nesta data reassumo o 
exercício do meu manda to de Se­
nador pelo Estado do Maranhão, 
desistindo do restante da licença 
em cujo gôzo me achava. 

Atenciosas saudações. - Sebas­
tião Archer. 

O. SR. PRESIDENTE - A Mesa 
fica inteirada. 

Passa se à 

ORDEM DO DIA 

Dt;cussão única do Projeto 
de Lei da Câmara,· n.O 99, de 
1958, que altera o Quadro da 
Secr~taria do Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Estado de San­
ta Catarina, e dá outras provi­
dências (incluído em Ordem. 
do D:l.a em virtude da dispen­
sa dé- interstício, concedida na 
sessd' anterior a requerimento 
do Sr. Senador Francisco Gal­
lotti), tendo Pareceres Favorá­
veis (ns. 395 e 396, de 1958), 
das ·f:omissões de Serviço Públi­
co Civil e ·de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão. 

Não h11.vendo quem peça a pala­
vra, encerrarei a, discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 
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o projeto, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa) . 
tados. <Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CJt:M:ARA 

N.o 99, de 1958 

(N.o 3.648-A, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Altera o Quadro da Secreta­
ria do Tribunal Regional Elei­
toral do Estado de Santa Ca­
tarina, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 o Quadro da Secretar~a 
do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de Santa Catarina, criado 
pela Lei n.0 486, de 14 de novembro 
de 1>948 e modificado pela Lei n.0 

1.409, de 9 de agôsto · de 1951, é 
substituído na forma da tabela ane­
xa, integrante desta lei. 

Parágrafo único. Serão apostila­
dos pelo Presidente do Tribunal os 
titulos de nomeação, de acôrdo com 
a nova situação dos· funcionários 
da citada tabela. 

Art. 2.o As carreiras de Escritu­
rário e Datilógrafo passam a cons­
tituir a de Auxiliar Judiciário, es­
calonada de G' a H, na conformi­
dade da tabela anexa. 

§ 1.0 os atuais Escriturários e 
Datilógrafos, classe G, ficam clas­
sificados na classe H e os .Escritu­
rários F e E, bem assim os Datiló­
grafos classe F, na classe G. 

§ 2.o cabe aos Auxiliares Judi­
ciários a execução dos serviços de 
datilografia. 

Art. 3.o Os ocupantes da classe 
final da carreira de Auxiliar Ju­
diciário terão acesso · à inicial de 

Oficial Judiciário, mediante con­
curso de 2a. entrância, organizado 
pelo Tribunal. 

§ 1.0 Fica ressalvado o direito 
de acesso dos antigos ocupantes da 
carreira de Escriturário na forma 
do art. 5.0 da Lei n.o 486, de 14 de 
novembro de 1948. 

§ 2.o Enquanto perdurar a situa­
ção prevista no parágrafo anterior 
sôbre a existência de antigos Escri­
turários, as vagas da classe inicial 
da carreira de Oficial Judiciário 
serão providas metade pelo que es­
tabelece o § 1.0 dêste artigo e me­
tade pela forma prevista no pró­
prio artigo, quanto aos antigos Da­
tilógrafos. 

Art. 4.o Na nova carreira de Au­
xiliar Judiciário, quando ocorrerem 
vagas de antigos Escriturários, só 
êsses poderão conC'orrer, proceden­
do-se, do mesmo modo, quanto aos 
antigos Datilógrafos. 

Art. 5.° Ficam criados um car­
go da classe I, na carreira de Ofi-

. cial Judiciário, dois da classe H, 
e dois, da classe G, na carreira de 
Auxiliar Judiciário; ·um da classe 
F e outro da ·classe E, na carreira 
de Servente, bem assim uma fun­
ção gratificada, símbolo FG-5, de 
Secretário do Corregedor. 

Art. 6.o O atual cargo em comis­
são de Auditor Fiscal, símbolo PJ-6, 
retorna à situação de. cargo isola­
do de provimento efetivo. 

Art. 7.o Para ·atender às despe­
sas decorrentes da execução da pre­
sente lei, é o Poder Executivo au­
torizado a. abrir ao Poder Judiciá­
rio - .. Justiça Eleitoral - Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de 
Santa Catarina - o crédito espe­
cial · de Cr$ 300.000,00 <trezentos 
mil cruzeiros) . · 

Art. 8.o Esta lei entrará em vi­
gor na data d~. sua publiC'ação, re­
vogadas as disposições em contrá­
rio. 
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TABELA DE QUE TRATA ESTA LEI 

CARGO OU CARREIRA 

Cargos em Comissão 

Diretor Geral 

Cargos Isolados 

Auditor Fiscal .................. . 
Arquivista ...................... . 
Almoxarife ..................... . 
Porteiro ........................ . 
Ajudante de Porteiro .......... . 

Cargos de Carreira 

Oficial Judiciário 

Oficial Judiciário 

Oficial Judiciário 

Oficial Judiciário 

Oficial Judiciário 

Oficial Judiciário 

Auxiliar Judiciário 

AuXiliar Judicl.ário o. o .• ••••.••••••• 

Contínuo 

Contínuo 

Servente 

servente 

••• o •• o ••••••••• o ••••• ~ 

o' o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

· Funções gratificadas 

Chefes de Seção ............... . 
Secretário da Presidência . · ..... . 
Secretário da Procura.doria Regio-

nal .......................... . 
Secretário do Corregedor 

Símbolo 
Classe ou 
Padrão 

PJ-4 

PJ-5 
J 
J 
J 
I 

L 

K 

J 

I 

H 

G 

H 

G 

F 

E 

FG-5 
FG-4 
FG-5 

FG-5 
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Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.O 112, de 
1958, que altera o Quadro da 
Secretaria do Tribunal Regio­
nal Eleitoral da Paraíba, e dá 
outras providências, tendo Pa­
receres Favoráveis, sob ns. 368 
e 369, de 1958, das Comissões 
de Serviço Público Civil (com 
ressalva do Sr. Senador Mem 
de S'tí quanto ao art. 7.o); e Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerrarei a discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 
É o seguinte o projeto apro­

vado, que vai à sanção : 
Discussão única, do Projeto 

de Lei da Câmara, n.0 134, de 
1958, que dispõe sôbre o paga­
mento e aplicação dos recursos 
orçamentários destinados à 
educação primária complemen­
tar, tendo Parecer Favorável, 
sob n.0 349, de 1958, da Comis­
são de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 112, de 1958 

(N.o 2.663-C, de 1957, na Câmara 
dos Deputados) 

Altera o Quadro da Secreta. 
ria do Tribunal RegiO!TtaZ Elei­
toral da Paraíba, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.o o Quadro da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral da 
Paraíba, criado pela Lei n.0 486, 
de 14 de novembro de 1948, e alte­
rado pelas Leis ns. 1.975, de 4 de · 
setembro de 1953, e 2.877, de 20 de 
setembro de 1!?56, passa a ser o 
constante da tabela. que acompa­
nha esta lei. 

Parágrafo único. Caberá ao Pre­
sidente do Tribunal a apostila dos 
títulos dos atuais funcionários, de 
ac·ôrdo com a situação decorrente 
desta lei. 

Art. 2.o As vagas da classe ini­
cial da carreira de Oficial Judiciá· 
rio serão providas : 

I - metade por ocupantes da 
cla,sse final da carreira de Auxiliar 
Judiciário e metade por candidatos 
habilitados em concurso; 

II - O acesso obedecerá ao cri­
tério do merecimento absoluto, apu­
rado na forma da legislação vi­
gente. 

Art. 3.0 Fica extinta a carreira 
de Datilógrafo e criada, com iguais 
atribuições, a de Auxiliar Judiciá­
rio, escalonada nas ·classes G a H. 

Parágrafo único. Os atuais 
ocupantes efetivos da carreira de 
Datilógrafo, observada a situação 
em que se encontram, serão apro­
veitados na de Auxiliar Judiciário. 

Art. 4.o Fica criado o cargo iso­
lado de provimento efetivo de Bi­
bliotecário, padrão J, e outro, de 
Zelador, padrão H, e ainda, na car­
reira de Auxiliar de Portaria, mais 
um cargo da classe E. 

Art. 5.o É ainda criada a função 
gratificada de Secretário do Corre­
gedor, símbolo FG-5. 

Art. 6.0 Serão extintos, quando 
vagarem, os atuais cargos de extra­
numerários mensalistas, de Auxi­
liar de Fichário e Zelador, fican­
do proibida a admissão de novo 
pessoal extranumerário. 

Art. 7.o É transformado em car­
go isolado de provimento efetivo o 
atualmente em comissão de Diretor 
da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral da I>araiba. 

Art. 8.0 Sao fundidas em uma 
só as carreb:as de Servente e Con­
tínuo, da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral da Paraíba, sob 

. a denominação. de Auxiliar de Por­
taria, ·de. acôrdo com a Lei n.0 1.721, 
de:4 de. novembro de 1952. 

A.rt. 9.o ·Na nomeação, promoção, 
licença, exoneração, demissão, read­
missão, readaptação e aposentado­
ria dos funcionários da Secretaria 

L 
' 
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do. Tribunal Regional Eleitoral da 
Paraíba serão aplicadas, no que 
couberem, as normas do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da 
União (Lei n.o 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1·952) . 

Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário - Justiça Elei­
toral - Tribunal Regional Eleitoral 
da Paraíba, o crédito especial de 
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cru· 
zeiros). 

Art. 10. Para atender, no cor­
rente exercício, ao aumento de des­
pesas decorrentes desta lei, fica o 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor 
na da ta de sua publicação, revoga· 
das as disposições em contrário. 

TABELA A QUE SE REFERE O ART. 1.0 DESTA LEI 

N.O de 
Cargos 

1 

1 
1 
1 
1 

CARGO OU CARREIRA 

Cargos isolados de provimento 
ejetivo 

Diretor da Secretaria 

Cargos isolados de provimento 
ejetivo 

Arquivista . o o o o o o o o o o o o o o o o o o • o o 

Bibliotecário o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

Porteiro o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o. o o 

Zelador o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

' 

Símbolo 
Classe ou 
Padrão 

PJ-5 

K 
J 
I 
H 

--~------~--------------------------~------------

1 
2 
2 
2' 
2. 

3 
3 
4 
1 
1 
1 
2 

1 
1 
1 
2 

. ' 

Cargos de Carreira. 

Oficial Judiciário 
· Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Auxiliar Judiciário 
Auxiliar Judiciário 
AUxiliar de' Portaria 
Auxiliar d.e Portaria 

l· AuXiliar. de Portaria 
• Au:idlüir de Portaria 

................ 

•• ; ••• o •' • o o • o ... 

Funções Gratificadas 

Secretário do Presidente o o o o. o o. 

Secretário do Procurador Regional 
Secretário do Corregedor o o o o o o o 

Chefe de Seção . o o o • o o • o o o • o • o o • 

N' 
iM 
L 
K 
J 
I 
H 
G 
H 
G 
F 
E 

FG·4 
FG-5 
FG-5 
FG-5 



-114-

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que. vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 134, de 1958 

(N.0 4.031-A, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Dispõe sôbre o pagamento e 
aplicação dos recursos orça­
mentários destinados à educa­
ção primária complementar. 

. O Congre$So Nacional decreta : 

Art. 1.0 As cooperações financei­
ras da União, especificamente dis­
criminadas na lei orçamentária e 
destinadas a obras ou equipamen. 
tos de estabelecimentos de educa­
ção primária complementar e, bem 
assim, as deC'Orrentes da Lei n.o 
2.681, de 3 de dezembro de 1955, 
serão mandadas pagar às entida­
des destinatárias independentemen­
te de qualquer outra formalidade, 
mediante a apresentação de reque­
rimento, plano de aplicação em en­
sino primário, prova de funciona­
mento da escola e de sua adminis­
tração pública ou particular. 

Art. 2.0 Se as dotações de que 
trata o artigo anterior não forem 
satisfeitas dentro do exercício em 
que tenham sido consignadas serão 
obrigatoriamente inscritas em res· 
tos a pagar e atendidas, com prio· 
ridade, no exercício seguinte, pela 
provisão orçamentária relativa ao 
Fundo Nacional do Ensino Primá· 
rio. 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.O 138, de 
1958, que altera, sem aumento 
de despesa, a Lei n.o 2.996, de 
10 de dezembro de 1956, que 
estima a Receita e fixa a Des· 
pesa da União para o exercício 
de 1957, e dá outras providên­
cias (incluído na Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de in­
terstício concedida na sessão 
anterior a requerimento do Sr. 
Senador Francisco Gallotti) , 
tendo Parecer Favorável, sob 
n.o 397, de 1958, da Comissão 
de Finanças. 

O SR. PRES·IDENTE - Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerrarei a discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 

Os Srs. ·Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 138, de 1958 

(N'.o 4.032-A, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Altera, sem aumento de des­
pesa, a Lei n.O 2.996, de 10 de 
dezembro de 1956, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício de 1957, 
e dá. outras providências. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. · 1.0 A Lei n.0 2.996, de 10 de 
dezembro de l956, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União 
para· o exercício financeiro de 1957, 
·no seu art. 4.0 , Anexo 4, Subanexo 
4.13 - Ministério da Educação e 
Cultura - Verba 3. Consignação 
3.1.00. Subconsignação 3.1.15 -
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Fundo Nacional de Ensino Médio 
- 07) , passa a vigorar com a se­
guinte redação : 

••••• o. o. o o •• o o. o •• o. o o ••••••••• 

"07 Cooperação financeira com 
entidades privadas mantenedoras 
de estabeleC'imentos de ensino mé­
dio, para obras e equipamento es­
colar e didático, nos seguintes esta. 
belecimen tos :" 

Art 2.0 Revogadas as disposições 
cm contrário, esta lei vigorará a 
partir de 1 de janeiro de 1957. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin­
da a matéria constante do avulso 
da Ordem do Dia. 

Em votação o Requerimento n.0 

406, do Sr. Attílio Vivacqua e ou­
tros Srs. Senadores, lido na hora 
do Expediente, de urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara, n.0 147, 
de 1958. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

O projeto a que se refere o re­
ouerimento, será incluído na Ordem 
cio Dia da segunda sessão ordiná­
ria, seguinte à presente. (Pausa). 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gaspar Velloso, primeiro orador 
inscrito para esta oportunidade. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
( *) - Sr. Presidente, em dias do 
mês passado fiz, desta tribuna, apê­
lo ao Exmo. Sr. Ministro da Mari­
nha, no sentido de que não fôssem 
paralisadas as obras da Escola de 
Marinha de Paranaguá, no meu Es­
tado. Li, na ocasião, telegrama dos 
operários que já haviam recebido 
do respectivo empreiteiro aviso pré­
vio para a dispensa. 

Ac·aba de ser-me endereçado o 
seguinte telegrama : 

"Senador Gaspar Velloso -
Senado Federal - Rio. 

Faltando apenas três dias de 
prazo para o término do aviso 

( •) -· .Vün foi revisto pelo orador. 

prévio para a paralisação da 
obra, reiteramos a solicitação 
ao insigne Senador, no sentido 
de valiosa interferência para 
a liberação da verba restante 
de 1958 para a obra do Minis­
tério da Marinha e do Centro 
de Instrução de Paranaguá. 
Solicitamos especial obséquio 
da resposta. Comissão de Ope­
rários, ao cuidado da Capita­
nia dos Portos de Paranaguá, 
Comissão Representativa de 
Operarários. Francisco Lima 
Izídio Scorsin, Argemiro Al· 
meida, Antônio Borba e Pedro 
Bordignon". 

Reitero ao Exmo. Sr. Ministro da -
Marinha o apêlo feito a fim de que 
as obras sejam concluídas, liberan­
do-se para tal a verba restante de 
1958. <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa­
lavra o nobre Senador Gilberto Ma­
rinho, segundo orador inscrito. 
(Pausa). 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Othon Mlider, terceiro orador ins­
crito. (Pausa). 

Também está ausente. 

Dou a palavra ao nobre Senador 
Fernandes Távora, quarto orador 
inscrito. 

O SR. FERNANDES TAVORA -
(Lê o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente, mais uma vez me per­
mito lembrar ao Senado o extraor­
dinário sucesso do ato legislativo 
consubc;tanciado no Projeto n.0 781, 
de 17 de agôsto de 1949, instituin­
do no Brasil o "Dia Nacional de 
Ação de Gr~9as". P.esde en:t~o .. e~­
sa nobre ideia, pan1da da miCiati­
va do Embaixador Joaquim Nabu­
co não interrompeu a sua marcha 
triunfal para a universalização. 

De outra vez tive oportunidade 
de comunicar ao Senado a expan­
são dêsse culto entre as diversas 
nações e o fervor com que povos 
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das mais diferentes latitudes e ra­
ças concordaram em dobrar, no 
mesmo dia, os joelhos, em solene 
homenagem à Divindade. 

Agora, tenho o prazer de anun­
C'iar ao Senado um fato de alto 
relêvo, no sentido da. confraterni­
zação Pan-Americana: A nobre na­
ção Argentina solicitou do Presi­
dente Arturo Frondizi, através da. 
Conferência dos Bispos daquele 
país, sob a chefia do eminente car­
deal Antônio Cagiano, Arcebispo de 
Rosário, que ordenasse por decreto 
a comemoração, do Dia de Graças, 
na mesma é:poca em que a fazemos 
no Brasil, isto é, na quarta Quin­
ta-feira de Novembro. 

É mais um forte elo que nos li­
gará à grande nação platina e 
mais um motivo de satisfação pa­
ra as nações que neste abençoado 
Continente de Colombo, marcham 
irmanadas na grande cruzada do 
ideal humano, em busca da liber­
dade, sob o impulso da mesma fé, 
e a crença no mesmo Deus. 

Pela décima vez, nosso eminente 
Cardeal Dom Jaime Câmara, pre­
sidirá na Igreja da Candelária à 
celebração do Dia de Ação de Gra­
ças, no Brasil, e mais uma vez o 
povo brasileiro, curvado ante a Di­
vindade, lhe agradecerá seus bene­
fícios. 

Possam as humildes súplicas da 
cristandade angustiada merecer 
do Todo Poderoso um pouco de cle­
mência e benignidade para um 
mundo transviado, que baila, des­
vairado,' sôbre os abismos da dú­
vida e do crime, esquecido de sua 
fé e do seu destino. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Attílio 
VivaC'qua, terceiro orador inscrito 
para a oportunidade. (Pausa). 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Carlos Lindenberg, quarto orador 
inscrito. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
(Lê o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente, a lei que criou o Serviço 
Social Rural, fundamentada em 

preceitos estatuídos pela classe ru­
ral, não determina prazo fixo para 
que êle cumpra sua finalidade bá­
sica, qual seja a de promover a 
recuperação sócio-econômica das 
populações rurais do Brasil. 

O órgão que a classe administra 
majoritàriamente, em qualquer se­
tor de sua organização descentra­
lizada, foi sàbiamente submetido à 
sua própria responsabilidade por­
que só a ela compete, com o co­
nhecimento que possui dos proble­
mas que lhe estão afetos, encon­
trar meios para solucioná-los. 

A lei tão s'Õmente codificou as 
obrigações e propiciou os recursos 
para que fôsse possível atender aos 
objetivos da entidade que lhe per­
tence. E é por isso mesmo que, 
malgrado críticas que sempre sur­
gem, essa mesma classe tem a C'O· 
ragem de não enquadrar sua insti­
tuição nos padrões de entidades 
similares, porque o seu feitio tem 
que ser diverso, como diferente de­
ve ser a implantação dos serviços 
que objetivam as exigências pe­
culiares . de uma classe mal conhe­
cida nos meios urbanos que sôbre 
ela pretendem exercer injustificá­
vel influência. 

O SSR tem a missão de transfor­
mar o meio rura.l, e tôda a Nação 
anseia por êsse processo; mas a 
maneira que usará para chegar aos 
resultados finais, deve e precisa 
ser diferente. É aqui, então, que 
principia a má C'ompreensão, de 
onde se originam as críticas, parti­
cularmente dos · que se esquecem 
não ser possível atender pronta­
mente, como seria desejável, cêrca 
de 40 milhões de indivíduos que vi­
vem esparsos no vasto meio rural 
do País. 

O SSR é 'uma. entidade que pre­
cisa ter feição· própria e, a classe 
rural, não desconhecendo suas gra­
ves responsabilidades ante o pro­
blema que· .. 1he foi anteposto, pre­
tende conduzir-se com . aC'êrto, len­
tamente, -mas com segurança, a 
fim de que, ante uma experiência 
nova, inçada de asperezas, não seja 
mais tarde. acoimada de incapaz de 
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orientar-se a si própria, pois o ru­
rícola é, em essência, a própria 
classe rural. 

Tomara que tôdas as organiza­
ções que se criam procurassem 
orientar-se primeiro, consolidar 
suas bases para, depois, então, lan­
çar-se, C'Om rumos certos às metas 
objetivadas. 

Quatrocentos anos de tradição 
não se modificam açodadamente. 
E se é hábito reclamar, entre nós, 
a afoiteza e recriminar a inoperân­
cia, seja-nos dado, pelo menos no 
momento, observar, se não quiser­
mos elogiar, o procedimento com 
que seus dirigentes, corajosamente, 
pretendem modificar os rumos já 
consagrados para enveredarem pe­
la trilha do critério, da sensatez, 
do planejamento seguro a fim de 
que a novel entidade aborde obje·­
tivamente os propósitos que nor­
teiam sua firme diretriz. 

É claro, Sr. Presidente, que não 
me deterei em pormenores e nem 
detalharei as atividades do SSR. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. CARLOS LIN'DENBERG -
Com muito prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Fiz no 
Senado reparos a respeito do fun­
cionamento do Serviço Social Ru­
ral. Todos rec'onhecemos que essa 
instituição objetiva levar ao ho­
mem do campo a assistência tão 
indispensável, mas V. Exa. sabe 
que, decorrido mais de um ano, não 
temos notícia de serviços efetivos. 
V. Exa. pode ficar certo de que no 
seu Estado, no meu e nas mais uni­
dades da Federação, êsse Serviço 
não está funcionando. 

·o SR. CARLOS LINDENBERG -
Tenha V. Exa. paciência. No de­
correr do meu discurso trato dêsse 
fato. 

O Sr. Lima Teixeira- Aguarda­
rei com muito prazer. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Darei outras informações. 
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O Sr. Lima Teixeira -· Obrigado 
a Vossa Excelência. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Todavia, diante de C'ertos comen­
tários, sinto-me no dever de focali­
zar certos aspectos para evidenciar 
a maneira como o SSR se vem 
conduzindo, como se organiza, co­
mo se implanta. E confesso que 
as observações que fiz e que podem 
ser colhidas por qualquer pessoa na 
mesma fonte, permitem que se ajuí­
ze de modo real e positivo o tra­
çado que se impôs o SSR, sendo 
minha impressão que seus dirigen­
tes têm o dever de prosseguir com~ 
os mesmos propósitos que os ani­
mam no presente. 

O interêsse que o SSR vem des­
pertando em todos os setores da 
vida nacional é bem um reflexo do 
acêrto da sua orientação. Ainda 
há poucos dias, um editorial de "O 
Jornal", prestigioso matutino da 
Capital da RepúbliC'a, registrava 
como fato confortador "o movimen­
to convergente de entidades públi­
cas e privadas em favor da agri­
cultura". E citava, em abono des­
ta opinião, o recente convênio fir­
mado entre o Serviço Social Rural, 
a Caixa Econômica de Minas Ge­
rais e a Associação Brasileira de 
Crédito e Assistência Rural, visan­
do a ampliar a aplicação do c-ré­
dito supervisionado. Para êsse fim, 
o Serviço Social Rural destinou 30 
milhões de cruzeiros que serão !ra­
cionados em pequenas parcelas, 
nunca superiores a 50 mil cruzei­
ros, que irão beneficiar centenas 
de pequenos lavradores. Aí está 
uma iniciativa que bem poderia ser 
reproduzida em outros Estados, 
com êxito garantido, porque crédi­
to é necessidade amplamente reco­
nhecida e, ainda mais. quando vin­
culado à orientação técnica. Até 
mesmo um jornal carioca. conheci­
do pela sua posição contrária ao 
atual Govêrno, como é o "Diário 
de Notícias", referiu-se em têrmos 
favoráveis a essa iniciativa do SSR, 
dizendo textualmente num bem 
lançado editorial : "A busca de so· 
luções semelhantes é o que incum-
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be aos homens capazes de libertar­
se da rotina e da estéril rigidez 
do sistema buroCTático". 

Diante de manifestações tão po· 
sitivas, não há como aceitar-se cer­
tas criticas apressadas ao que se 
chama de inércia ou falta de ope­
rosidade em que estaria incorrendo 
o Serviço Social Rural. Na verda­
de, embora desajudado, longe está 
o SSR de ser inoperante. Não po­
dendo realizar o milagre da trans· 
formação sócio-econômica com seus 
90 servidores, entre pessoal técniC'o 
e administrativo, para todo o terri­
tório nacional, tive,ram os seus di­
rigentes o bom senso de se valerem 
de outras instituições idôneas para, 
através delas, dentro de um pro­
grama de · trabalho técnicamente 
estabelecido, chegar aos objetivos 
em mira. Isto, por meio de acor­
dos e convênios que, a exemplo do 
já citado, tem sido recebido com 
os aplausos da opinião pública, se­
gundo os registros da imprensa. 

O Sr. Lima Teixeira - Permita 
V. Exa. uma interrupção. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer ouvirei Vossa 
Excelência. 

o Sr. Lima Teixeira- O Serviço 
SoC'ial Rural não começou bem. Co· 
meçou, digamos mesmo, mal. O 
Presidente entrou, desde logo, em 
choque com o diretor administra· 
tivo. Levou mais de um ano a que­
rela. Não chegaram a resolver coi· 
sa alguma. V. Exa. conhece êsse fa. 
to. Quando assumiu o Deputado 
Napoleão Fontenele, encontrou o 
Serviço completamente paralisado. 
Havia choques, divergências políti· 
cas. Infelizmente, quando a política 
interfere no setor econômico, tudo 
passa a correr mal. E ainda não 
está como desejamos. Decorrido 
tanto tempo - pergunto ao ilus­
tre orador Senador Carlos Linden­
berg - está funcionando o Servi­
ço Social Rural nos Estados ? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Reconheço que, até certo tempo, 
houve divergências dentro do Ser­
viço, pelo menos, na direção dos 
serviços, até que foi escolhido outro 
Presidente. 

O Sr. Lima Teixeira - Decorrido 
mais de ano. 

O SR. CARLOS LINDENBERIG -
Modificado o regulamento, assumiu 
o novo Pr~sidente, o Sr. Napoleão 
Fontenele; e o Serviço começou a 
ser organizado. Conforme tive oca· 
sião de dizer, o Serviço Social Ru­
ral tende a modificar completa. 
mente a rotina de quatrocentos 
anos. O planejamento de· um Ser­
viço para atender a C"êrca de qua­
renta milhões de brasileiros não 
pode ter funcionamento · perfeito, 
em todos os Estados, da maneira 
como V. Exa. e todos nós deseja­
mos. 

O Sr. Lima Teixeira - Todos de­
sejam, depois de quase dois anos. 

O SR. CARLOS LINDE~:SERG -
É preciso planificação para que o 
Serviço caminhe em bases seguras, 
cumpra seus objetivos. É o que 
está sendo feito, através de técni­
cos capazes, de pessoal da maior 
responsabilidade, com os maiores 
conhecimentos em matéria de eco­
nomia. Não tenho dúvida de que 
o Serviço, ·com os acordos em anda­
mento, e outros a serem feitos che· 
gará em tempo relativamente cur­
to, ao ponto que todos almejamos. 

O Sr. Rui Palmeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CARLOS. LINDENBERG -
Com muito .~razer. 

O Sr. Rui Palmeira - Só mere­
ce louvores a cautela com que está 
agindo a Direção nacional do Ser­
viço Social-Rural. É melhor come­
çar mais tarde do que começar mal. 
É tão importante para a vida ru­
ral brasileira o funcionamento do 
Serviço Social Rural que se justi­
fica tôda a cautela e o mais rigo-
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roso critério no seu encaminha­
mento. É preciso que o Serviço 
atenda às esperanças da gente do 
campo tão abandonada, tão desas­
sistida. Se o plano fracassar, tere­
mos muitos maus dias no meio ru­
ral brasileiro. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Exa. É 
justamente, tanto quanto de meu 
conhecimento, a orientação do Ser­
viço Social Rural: planejar em 
bases seguras, para evitar qualquer 
desvirtuamento, o que seria fatal. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. outro aparte ? - (Assenti­
mento do orador) - Aparteio o 
nobre colega, sobretudo como agri­
cultor. 

O SR CARLOS LINDENBERG -
Também sou agricultor. 

o Sr. Lima Teixeira - Ambos, 
portanto, somos interessados em 
que o Serviço Social Rural prossi­
ga bem. Para demonstrar meu em­
penho no sentido de que êsse Ser­
viço, criado sob os melhores auspí­
cios, realize a obra. contida no seu 
programa, fui, em C'ompanhia dos 
dirigentes dessa organização, à pre­
sença do Exmo. Sr. Presidente da 
República, a fim de solicitar de Sua 
Excelência que concordasse em que 
o Regulamento do Serviço Social 
Rural fôsse alterado, para atender 
à solicitação da Confedel."ação Ru­
ral Brasileira. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
E o foi. 

O Sr. Lima Teixeira - O Chefe 
do Govêrno, realmente, alterou o 
regulamento. Na ocasião, pensei 
que, assim, seria facilitado o fun­
cionamento do Serviço Social Ru­
ral, infelizmente, o tempo passa e 
o Serviço não inicia suas ativida­
des. Não partilho do otimismo do 
'ilustre Senador Rui Palmeira. En­
tende S. Exa. que devemos deixar 
os anos correrem, para adquirir· 
mos experiênC'ia e, então, permitir· 
mos o funcionamento do Serviço 

Social. Não creio; julgo que somen­
te adquiriremos experiência lutan­
do, desde já, para que o Serviço 
preste assistência ao homem do 
campo, que se encontra abandona­
do. Não devemos esperar, para ad­
quirir experiência, sem sacrifício, 
para pormos em prática o Serviço 
Social Rural. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - . 
Agradeço o al)arte de V. Exa. Dis­
cordo do seu ponto de vista. O 
Serviço Social Rural não está ad­
quirindo experiência; começa a 
funcionar. 

O Sr. Lima Teixeira - Nos Esta­
dos não funciona, pois ainda não 
foram criadas as delegacias, as di­
reterias administrativas. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Serviço de tal magnitude não node 
ser implantado de um dia para o 
outro; tem que ser planejado. 

O Sr. Lima Teixeira - São de­
corridos quase dois anos ... 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Refiro-me à época em que começou 
a funcionar. 

O Sr. Lima Teixeira - Não se 
reporta V. Exa. às lutas políticas ? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Não ia tratar dêsse período. Ins­
talado o Serviço Social Rural, fo­
ram iniciados os estudos de plane­
jamento, logo paralisados. Refiro­
me à administração do Sr. Napo­
leão Fontenele. 

Concordo com V. Exa. quando 
afirma que houve lutas políticas. 
Realizaram-se, também, as elei­
ções. Tudo contribuiu para que 
o Serviço Social Rural ficasse pa­
ralisado. Depois da nomeação do · 
novo Presidente é que, realmente, 
começou o trabalho daquele Servi­
ço. Citei alguns serviços que já 
vêm trabalhando e os a.cordos que 
procura manter com outras entida­
des, a fim de que sua atividade 
alcance todo o Brasil. 
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O Sr. Lima Teixeira - Como 
V. Exa. sabe, a verba para assis­
tência social ao trabalhador era 
arrecadada pelo SESI. Em face do 
projeto, aprovado, pelo Senado, se­
rá, então, de atribuição do Serviço 
Social Rural. Pois bem, ninguém 
explica porque, hoje, o SESI, não 
arreC'ada mais e o Serviço Social 
Rural não se acha em pleno fun­
cionamento, tornando os trabalha­
dores terrivelmente prejudicados. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Vai entrando em funcionamento, 
como estou demonstrando no meu 
discurso. Direi mais : alguns ser­
viços já foram implantados. Fazer, 
porém, tudo de uma só vez, mudar, 
como disse há pouco, uma rotina 
de quatrocentos anos não é possí­
vel. Deve-se agir paulatinamente, 
para que o trabalho seja duradou­
ro e seguro. 

o . Sr. Rui Palmeira - Permite 
V. Exa. outro aparte ? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer. 

O Sr. Rui Palmeira Penso 
que houve exagêro por parte do 
eminente Senador Lima Teixeira, 
ao considerar otimistas minhas pa­
lavras. Não tive nenhuma mani­
festação de otimismo nem de pes­
simismo. Emiti simplesmente uma 
opinião. Considerei que seria me­
lhor demorar a começar do que co­
meçar mal. Não penso, como diz 
S. Exa., que se espere para adqui· 
rir experiência. Experiência não se 
adquire esperando, parado, mas 
funcionando. 

O Sr. Lima Teixeira - Evidente. 

O SR. CARLOS ·LINDEN'BERG -
Aliás, o Senador Rui Palmeira não 
falou em experiência. 

O Sr. Rui Palmeira - Disse que 
se justificava a cautela, o critério, 
o rigor com que está procedendo 
a Direção Nacional do Serviço So· 
cial Rural, representado pelo . Pre­
sidente do Conselho Nacional. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Assim está sendo feito. 

O Sr. Rui Palmeira - Semelhan­
te norma de ação merece aplau­
sos, porque melhor é demorar um 
pouco para fazer-se trabalho defini­
tivo e efiC'iente do que agir ataba­
lhoadamente e não colhêr resul­
tados que o meio rural e a própria 
estabilidade social espera e recla­
ma no Brasil. Ao contrário do que 
se passa em outras repartições, 
com a criação. de lugares e nomea­
ções, convém que o Serviço Social 
Rural funcione quando seus pla­
nos estiverem elaborados. Sei que 
uma equipe de técnicos competen­
tes estuda êsses projetes, alguns 
dos quais, como V. Exa. salienta, 
já estão sendo executados parC'ela­
damente, segundo as regiões. 
· Os trabalhadores rurais não fo­

ram prejudicados pelo fato de a 
arrecadação das taxas ter-se deslo­
cado do SESI para o Serviço So­
cial Rural. Na verdade, o SESI ar­
recadava-as das indústrias rurais, 
mas não as aplicava nos meios ru­
rais; tirava-as para aquêle mon­
te que serve aos trabalhadores das 
indústrias urbanas. 

O Sr. Lima Teixeira - A taxa 
é para ser aplicada nos meios ru­
rais. Nas usinas de açúcar, o SESI 
arrecadava-as para o Serviço Social 
Rural. 

O Sr. Rui Palmeira - No meu 
Estado, a aplicação atingia apenas 
a capital e as cidades principais. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Sôbre êsse ponto, nada posso adian­
tar. 

O Sr. Rui P'almeira - Faço votos 
para que·· o ;'s.erviço Social Rural 
funcione bem; assim poderemos 
dar à grande massa de trabalhado­
res rurais :as condições desejadas, 
sobretuao,. ·para essa geração nova 
que taritc>" .. reclama e merece auxí­
lio. ê:ássi~tência. 
,·O ·sR. CARLOS LINDENBERG -

V. Exa. se refere justa.mente à ori­
entação seguida pelo SESI. Estão 
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sendo estudados os serviços na pro­
porção das necessidades. No mo­
mento, as nomeações estão suspen­
sas, porque, como é do conheci­
mento do Senado, o Sr. Presidente 
da República baixou Portaria nes­
se sentido, que abrange também o 
Serviço Social Rural. Se, portanto, 
o Serviço já contasse com pessoal 
pronto para trabalhar, não pode­
ria nomeá-lo. 

Não me furto, neste momento, a 
citar o que foi c~lebrado com a 
Universidade Rural de Minas Ge­
rais, para a formação de 240 téc. 
nicas, desde o agrônomo à econo· 
mista doméstica, o que evidencia 
a preocupação do SSR cm contar 
com aquêle pessoal especializado, 
que, em cantata com a realidade 
rural, há de realizar os seus obje­
tivos. Convênios semelhantes, num 
País que reclama técniaos para o 
seu desenvolvimento, seriam dese­
jáveis, com outras instituições, pa­
ra melhor atender à variada fisio­
nomia geográfica e cultural do 
nosso País. 

Que seria mais indicado, Sr 
Presidente? Lançar-se o SSR a 
uma tarefa de tal envergadura por 
sua própria conta, criando escolas 
e cursos avulsos, ou valer-se do 
aparelhamento já existente? 

O mesmo espírito de cooperação 
tem orientado o SSR quando pro­
cura instituições de reconhecida 
idoneidad~ e experiênaia para in­
corporá-las aos seus objetivos de 
trabalho em favor do alevanta­
menta do nível das comunidades 
rurais. Assim, quando se entrosou 
com a Associação Brasileira de Cré­
dito e Assistência Rural, trouxe 
pràticamente para os seus quadros 
200 unidades de ação no interior, 
mobilizando 500 técnicos entre 
agrônomos, veterinários e econo­
mistas, forma inteligente de refor­
çar o seu pobre quadro de 90 ser­
vidores. 

Quando sabemos que, no Nordes­
te, a obra meritória do clero, na 
recuperação de grandes áreas, de· 
corrente do Encontro dos Bispos 
em Campina Grande, está produ· 

zindo os seus frutos, não nos lem­
bramos que o Serviço Social Rural 
está ali presente, aomo um dos 
principais órgãos cooperadores. 
Não faz muito, inaugurou-se no Rio 
Grande do N'orte um magnífico 
sistema de educação em massa, pe. 
la radiodifusão. Se isto foi possí­
vel, deve-se também à cooperação 
técnica e financeira do Serviço So· 
cial Rural. 

O Sir. Lima Teixeira -A Confe­
deração Rural Brasileira, na últi­
ma reunião tomou a deliberaão de 
inteferir junto ao Serviço Social 
Rural para desmanchar, perante a-.__ 
opinião pública, a impressão de que 
êsse Serviço não tem tido anda­
mento, está, a bem dizer, estagna­
do, sem adotar solução alguma em 
relação aos problemas que interes­
sam diretamente à classe agrícola. 
Foi, pelo menos, ao que assisti na 
qonfederação Rural Brasileira. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Talvez venha faltando ao Serviço 
Soc·ial Rural um pouco de propa­
ganda, mas acredito que ela não 
se faz por ser cara. A intenção do 
Serviço é aplicar o que arrecada 
em obras de real valor para o agri­
cultor. 

O Sr. Lima Teixeira- Não creio 
na propaganda; quem a faz são 
as realizações que proporcionam 
benefícios à coletividade. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Serviços já iniciados, de acôrdo 
com diversas entidades, e outros 
que vem realizando, não são, natu­
ralmente, do conhecimento de to· 
dos, devido à falta de propaganda. 

O Sr. Lima Teixeira- Aproveito 
o ensejo para apresentar uma su­
gestão. Entendo que o atual Pre· 
sidente do Serviço SoC'ial Rural não 
deve despender dinheiro com pro­
paganda; não produziria efeito al­
gum. A grande propaganda é fei­
ta - como disse - pelas realiza­
ções que terão sentido prático. 
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O SR. CARLOS LINDENB,ERG -
Não têm sido aplicados recursos 
em propaganda. As realizações a 
que me refiro vêm desde o início 
do Serviço, porém, talvez não se­
jam do conhecimento de muita 
gente por falta de propaganda. Es­
sa propaganda, porém, não se faz 
por falta de dinheiro, que a dire­
ção entende deve utilizar em bene­
fício do agricultor. 

O Sr. Lima Teixeira - Do atual 
dirigente do Serviço tenho boa im­
pressão. Aqui estou, entretanto, 
como agricultor, estimulando-o, 
para que ponha, realmente, em 
prática um Serviço que se está tor­
nando inefiC'az. Não se tem notí­
cia de que está realizando algo. 
Gostaria que V. Exa. desse obje­
tividade ao seu discurso. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -· 
Estou mostrando justamente o que 
o Serviço Social Rural tem realiza. 
do. Peço a V. Exa. um .pouco de 
paciência até que essa organização 
complete seu planejamento e im­
plante serviços em todos os Esta­
dos, como é o desejo de V. Exa. e 
também meu. O Serviço não pode 
e nem. deve distribuir funcionários 
sem prévio planejamentc.. Seriam 
destacados inutilmente, c"Ontrarian­
do os interêsses da lavoura e do 
Serviço. 

O Sr. Lima Teixeira - Não pa· 
rece a V. Exa. que já é tempo de 
estar conC'luído êsse planejamen. 
to ? Já se passaram dois anos ! 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Refiro-me ao tempo em que, real­
mente, o Serviço entrou em fun· 
ção. Anteriormente, por desenten­
dimento entre Diretores, como dis· 
se V. Exa., o Serviço ficou parado 
embora não completamente. Es­
tudos técnicos prosseguiram. O 
Presidente atual está nondo em 
execução os serviços qÚe entende 
devam ser os primeiros. A nomea­
ção de pessoal para cada Estado, 
como técnicos, médicos, assistentes 
rurais etc., só poderá ser feita, de· 

pois de C'oncluído o planejamento 
em todo o Brasil e media,nte auto­
rização do 'Sr. Presidente da Re· 
pública. Julgo, assim, indispensá­
vel um crédito de confiança ao 
Serviço, porque entrará em função 
em tempo relativamente curto. 

O Sr. Lima Teixeira - Não cri­
tiquei administração alguma; não 
me referi ao Deputado Fontenele; 
não personalizei minhas observa­
ções, entrando na apreciação das 
pessoas que têm dirigido o Serviço 
Social Rural. Demonstrei, apenas, 
que, para os dois anos da criação 
dêsse Serviço, nada se sentiu do 
que realizou. 

O SR. CARLOS LINDEN'BERG -
V. Exa. está enganado; estou jus­
tamente mostrando o que vem rea­
lizando o Serviço Social Rural. 

Onde, então, a inoperância ? Eri­
gindo a cooperação como bandeira, 
o SSR promoveu, em Santa Cata­
rina, a unificacão de todos os ser­
viços de saúde- que ali operavam, 
C"ada qual com as suas deficiências, 
criando um só órgão coordenador 
- o Serviço Cooperativo de Saúde 
- do qual participam, além da 
SSR. a Secretaria de Saúde, o 
SESP e o Departamento de Ende· 
mias Rurais. A idéia, tão singela 
e exeqüível, encontrou logo, pelos 
resultados evidentes que dela advi­
rão, receptividade em outros Esta­
dos, corno o Espírito Santo, tendo 
já o Presidente do órgão regional 
do SSR visitado Santa Catarina 
para bem se inteirar do funciona­
r:pento do sistema. E isto mostra, 
ainda. como está atento e atuante 
o SSR. onde uma iniciativa posta 
em prática suscita o interêsse ime­
diato no sentido de aplicá-lo tam­
bém em outras, regiões. 

Neste setor dá saúde, posso teste­
munhar como trabalha o Serviço 
Social Rural dentro da realidade 
que o cerca. No meu Estado, acaba 
de se realizar um curso original : 
o treinamento de parteiras práti­
cas, as tão conhecidas "curiosas", 
que aparam em suas mãos o Brasil 
de amanhã, para que, de agora em 
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diante, continuem a aparar com 
mãos limpas o País nascente. No­
tem a sim:plicidade, o senso co­
mum, com que vem trabalhando o 
Serviço Social Rural, por todo o 
vasto território nacional. Não há 
planos mirabolantes que só habi· 
tam as gavetas. Tudo é planejado 
para ser de fato executado, segun­
do diretrizes traçadas pelo Conse­
lho Nacional da autarquia. Inclu­
sive sob o aspecto da arrecadação 
das taxas devidas ao SSR, estu. 
dam-se e ultimam-se convênios com 
os Institutos de Previdência e ou­
tros órgãos arrecadadores, ~ fim 
de que sem um órgão arre~dador 
específico e oneroso, haja possibi· 
lidade de a autarquia. conseguir 
com segurança as taxas que lhe 
são devidas, em bases convenien­
tes. 

Sabem os ilustres membros do 
Conselho Nacional, indicados pela 
classe rural e pelo Govêrno, que 
"salvadores da pátria" já existem 
demais, e ambicionam, apenas, ser­
vir ao País, com modéstia embora, 
mas com segurança e .:~ietividade. 
Por isso mesmo, não se c .... :.r;lou de 
criar um aparatoso quadro de ~un­
cionalismo que, ao ser completao.0, 
com as futuras admissões, logo que 
cesse a proibição governamental 
neste sentido contará com pouco 
mais de 400 servidores. E, na situa­
ção atual, têm· bastado apenas os 
juros de seus depósitos bancários 
para o SSR pagar o seu funciona­
lismo. 

Diante disso, Sr. Presidente, onde 
o alegado empreguismo ? Talvez 
seja mesmo o exemplo único nes· 
te País, de uma autarquia sob a 
presidência de um político, o meu 
prezado· amigo Deputado Napoleão 
Fontenele, que atravessou incólume 
a fase pré'·eleitoral e faz questão 
de se manter obediente às normas 
e determinações do Govêrno. 

Daí, porque, se criticas existem, 
elas são feitas menos ao SSR do 
que ao próprio Govêrno. Se não 
há inoperâncta, se, ao contrário, 
SSR cuida de cumprir os seus ob· 
jetivos, não há razão também PO.· 

ra críticas. Nem mesmo quando se 
alega que todo o trabalho vem sen· 
do feito em regime de acordos e 
convênios. Porque está o Serviço 
trabalhando também diretamente 
no meio Rural, como por exemplo 
na área de Valinhos, em S. Paulo, 
em Araruama, no Estado do Rio, 
executando programas de organi­
zação e desenvolvimento de comu­
nidades, dos quais está recolhendo 
uma soma de dados e experiências 
que constituem patrimônio de ines­
timável valia para um serviço novo 
que se lança em campos de traba· 
lho pela primeira vez tentados em 
nosso País. 

E sabem os nobres Senadores 
que não será da noite para o dia 
que se poderá modificar hábitos e 
atitudes tradicionais, nem operar 
mudanças de mentalidade de co· 
munidades até então relegadas à 
própria sorte. Não se proC'Ure, por­
tanto, encontrar resultados ime­
diatos de um trabalho necessària­
mente demorado cujo complexo 
objeto é o homem rural e a socie· 
dade a que pertence. O SSR, atra­
vés da classe que o dirige, sabe 
muito bem que não colherá os fru­
tos agora, mas tem certeza, dentro 
da linha que traçou, que os colhe· 
rá no futuro. (Muito bem; mui· 
to bem. Palmas. O orador é cum· 
primentado). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outro orador inscrito. 

Lembro aos Srs. Senadores que 
hoje, às 21 horas, reunir-se-á o 
Congresso para apreciação de ve· 
tos presidenciais. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou enc·errar a sessão. Designo pa· 
ra a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Decreto Legis· 
lativo n.o 1, de 1958, originário da 
Câmara dos Deputados, que apro· 
va o Convênio Cultural entre o 
Brasil e o Uruguai (redação ofere­
cida pela Comissão de Redação em 
seu Parecer n.0 370, de 1958) . 



2 - Discussão única, do Proje­
to de Lei da Câmara, n.0 132, de 
1958, que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir, no Banco do Brasil, 
s. A., crédito rotativo até o limite 
de Cr$ 100.000.000,00, destinado à 
aquisição de gêneros alimentícios 
para socorro às populações atingi­
das pela sêca do Nordeste, tendo 
Parecer Favorável, sob n.o 348, de 
1958, da Comissão de Finanças. 

3 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 133, de 1958, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Educação 
e Cultura, o crédito especial de 
Cr$ 100.000.000,00, destinado à con­
cessão de bôlsas de estudos a es­
tudantes, tendo Parecer Contrário, 
sob n. 0 3<99, de 1958, da Comissão 
de Finanças. 

4 - Primeira discussão do Proje­
to de Lei do Senado, n.0 37, de 
1957, que reverte ao Serviço Ativo 
do Exército, oficiais de Intendên­
cia que passaram à reserva de la. 
classe, em vista de não terem sido 
cumpridas disposições da Lei n.o 
9.12'0, de 2 de abril de 1946. tendo 
PareC'eres, sob ns. 376 a 378, de 
1958, das Comissões : de Consti­
tuição e Justiça, pela constitucio­
nalidade; de Segurança Nacional, 
favorável com as Emendas de ns. 
1-C e 2-C que oferece; e de Finan­
ças, favorável ao projeto e às emen­
das da Comissão de Segurança Na­
cional. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho· 
ras e 40 minutos. 

Discurso pronunciado pelo Sr. Se­
nador Coimbra Bueno na Sessão 
do dia 22 de agôsto de 1958, e que 
seriEL posteriormente publica·do. 

O SR. COIMBRA BUENO - (Lê 
o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores : 

Em face do regime de urgência 
em que tramitava na sessão de 
23·5-58, o Projeto de Lei da Câma-

i24-

ra, n.o 13, de 1958, fui levado a 
emendá-lo naquele mesmo dia, em 
que, por coincidência chegava de 
Goiás, tendo vindo diretamente do 
Aeroporto para esta Casa. 

Após as devidas e urgentes c·on­
sultas, buscando o auxílio e cola­
boração de dirigentes e técnicos 
do Ministério da Educação e Cul­
tura e do Senado, atendendo ao 
regime de urgência, depositei em 
tempo, às 20 horas do citado dia 
23, na Seção de Atas, as minutas 
das Emendas que tomaram os nü· 
meros 6 e 7, federalizando as Fa· 
culdades e Escolas de Ensino Su· 
perior, existentes em Goiânia, e 
criando a de "Medicina", bem co· 
mo a "Universidade do Brasil Cen­
tral". 

Por ter feito tudo ao meu alcan­
ce para a cTiação desta Universi­
dade, desde a época em que exerci 
o Govêrno de Goiás, sabia que qua­
se tôdas as Escolas Superiores exis· 
tentes em Goiânia são de iniciativa 
privada, principalmente a cargo de 
entidades :llilantrópicas mantene­
doras; mas não havia tempo para 
consultas, daí o ter apresentado a 
emenda no próprio dia 23, sem ou· 
vir previamente ta,is Entidades 
que, a meu ver, seriam altamente 
beneficiadas; agi assim em con­
fiança, na presunção de que estava 
promovendo uma medida que se­
ria recebida com grande entusias­
mo, e também por ter sido cienti­
fiC'ado de que se tornou praxe, no 
País, decretar-se a federalização de 
Escolas Superiores existentes nos 
Estados - mesmo as particulares 
- quando subvencionadas pela 
União, sem prejuízo de eventuais e 
posterio:t:es manifestações das tais 
entidades, ·as quais sempre goza­
riam· do direito incontestável de 
recusar o benefício Federal, se não 
aco:t:dassem com o Executivo, nos 
detalhes da Federalização, autori· 
zada em lei; em regra, esta me­
dida tem constituído um verdadei­
ro "maná" caído do céu, para os 
meios universitários das capitais 
dos Estados mormente daqueles 
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como Goiás, no passado completa­
mente esquecidos pelo Poder Públi· 
co Federal. 

Somente forçado por estas cir­
cunstâncias foi que deixei de con­
sultar previamente as Entidades 
Mantenedoras das Escolas Superio­
res de Goiás, das quais fui um ver­
dadeiro cônsul no Rio de Janeiro, 
desde que deixei o Govêrno de 
Goiás, e mais recentemente como 
Senador. 

Advogam ainda em favor da jus­
teza de ter assim agido, e sem 
dar margem ao pensamento de que 
estivesse penetrando em seara 
alheia, os seguintes fatos : 

1.0 A Universidade do Brasil 
Central foi promovida pelo Estado, 
em 1948, durante o período de meu 
Govêrno, por ocasião do Primeiro 
Congresso Eucarístico de Goiânia, 
em 1948, na Sessão Solene, reali­
zada no Palácio das Esmeraldas, 
e presidida por Sua Eminência o 
Ca-rdeal D. Jaime de Barros Câ­
mara. 

2.o A Assembléia Legislativa do 
Estado decretou e o Executivo Gaia­
no promulgou a Lei n.0 192, de 20 
de outubro de 1948, cujo texto le­
rei no final desta oração para cons­
titu.ir o anexo 1, criando a Univer­
sidade do Brasil Central. Os têrmos 
desta lei relacionam tôdas as es­
colas objetos das Emendas 6 e 7, e 
evidenciam há muito, uma perfeita 
identificação de pontos de vista 
com as Socieda-des Mantenedoras, 
mormente, no período do meu 
govêrno. 

3.o Desde então, devido a exi­
gências regulamentares para a fe. 
deralização de qualquer Escola Su­
perior, outras dificuldades nat~­
rais e óbices de tôda a ordem, Vl· 
mos, no Govêrno de Goiás, fora 
dêle e, mais tarde, como Senador, 
lutando, no limite de nossas fôr­
ças juntamente com as entidades 
Mantenedoras e, principalmente, 
com D. Emmanuel -Gomes de Oli· 
veira, saudoso Arcebispo da Ins­
trução de Goiás, pela concretização 
da Universidade do Brasil Central 
e sua Federallzação,: como uma ne-

cessidade primacial para, vencen­
do o pauperismo do Interior, pro­
movermos a fixação no próprio 
meio dos estudantes goianos e atra­
ção de outros das regiões subsidiá­
rias, como uma das principais me­
didas auxiliares, para o preparo 
do Planalto Central para o trans­
cedental advento de Brasilia. 

4.o Quando o Govêrno que se 
estabeleceu em Goiás, em 1951, re­
vogou, entre outras, a doação da 
área do antigo aeroporto à Uni­
versidade do Brasil Central, que 
hoje representaria um p~tri_!llônio 
de várias centenas de mllhoes de 
cruzeiros, promovemos as seguin­
tes medidas : 

I - Apêlo ao Exmo. Sr. Ministro 
da Educação e Saúde Pública, no 
sentido de ser reexaminado e apro­
vado o processo relativo à Univer­
sidade do Brasil Central, em an. 
àamento desde 1948, considerando 
o fato de já estarem funcionando 
há mais de dois anos, tôdas as Fa­
culdades essenciais. Estas Facul­
dades já estavam subvencionadas 
pela União, preenchendo as exigên­
cias legais. 

II - Um apêlo ao Govêrno do 
Estado de Goiás, no sentido, de 
doar à Universidade do Brasil Cen­
tral ou entidade que a represente, 
a área de terreno do Estado com­
preendida entre o Lago das Rosas 
e os .limites do novo hipódromo do 
Jóquei Clube de Goiás e os Setores 
Sul e Oeste. · Esta área iria aon~­
tituir ao menos em parte, o patri· 
môni~ da Universidade do Brasil 
Central, que foi desfalcado, em fac~ 
do decreto que destinou a sua pri­
mitiva e valorizadíssima área do 
antigo aeroporto de Goiâ:r;lia a ou­
tras finalidades especulativas; se 
o Govêrno, de Goiás tivesse aten­
dido a êste apêlo no interêsse dos 
estudantes, teria prestado um ines­
timável serviço à causa da instru­
ção. 

III - Àpêló ao Dr. Arísio Viana, 
Diretor do DASP, no· sentido de 
destacar técnicos da "Comissão de 
Planejamento e Construção da Uni­
versidade do Brasil", a fim de 
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irem a Goiânia fazer um estudo 
preliminar da localização da sede 
da Universidade do Brasil Central, 
encarecendo os inestimáveis servi­
ços que seriam assim prestados à 
nova entidade. 

5.0 O próprio nome : Universi­
dade do Brasil Central, foi por nós 
registrado em 7-6-1956, no Departa­
mento Nacional de Propriedade In­
dustrial, quando fomos informados 
de que outra Região, de outro Es­
tado, num legítimo direito de 
disputar, pretendia adotar esta 
mesma denominação. Leremos, no 
final, o texto dêste registro que 
será o anexo n.0 2, dêste discurso. 

6.0 Centenas de providências, 
idas e vindas, reuniões em Goiás 
e no Rio C'om os dirigentes da fu­
tura, tão adiada e difícil Universi­
dade, sempre nos uniram na per­
seguição do objetivo alto e a to­
dos comum, da federalização das 
nossas paupérrimas escolas e con­
cretização da Universidade, sempre 
com a esperança de conseguir os 
recursos indispensáveis e vitais. 
Apesar dos pequenos auxílios con­
seguidos, de todos os fracassos so­
fridos, sempre tivemos em equipe, 
ânimo para renovadas investidas, 
aceitando e adotando fórmulas e 
custeios diversos e, por vêzes trans­
tornos, mas prosseguindo sempre, 
em busca do permanente e único 
objetivo : alcançar a federaliza­
ção e através dela equiparar 
Goiás aos demais Estados bafeja­
dos, que recebem verbas substan­
ciais da União, em escala compa­
tível, com os anseios progressistas 
da sua mocidade universitária. 

ltstes fatos alinhados nos seis 
itens acima, além de muitos outros, 
que seria fastidioso enumerar, é 
que, a meu ver, me habilitam hoje 
a · alimentar esperança de que as 
Sociedades Mantenedoras de Goiás 
dêem por superado e sem efeito, 
os têrmos do ofício de 7-6-58 a mim 
dirigido; tal oficio foi concomitan­
temente encaminhado ao Senado 
Federal, que o divulgou no "Diário 
do Congresso Nacional", Seção n, 

de 13 de junho de 1958, antes que 
hou_yesse tempo para nossa justifi­
c·açao. 

Lerei para o Senado no final des­
ta oração, os têrmos do citado ofí­
cio de 4-6-48 que passará a consti­
tuir o anexo 3, bem como o "Me­
morando" sôbre a argumentação 
que desenvolvemos junto às Enti­
da~es Mantenedoras de Goiás, que 
sera o anexo 4. 

Nada é mais indicado do que 
buscar e apresentar o que faremos 
no final desta oração, uma fórmu­
la que atenda aos interêsses em 
jôgo e que de contraditórios, feliz­
mente, só tinham a aparência; 
sendo assunto delicado, em virtu­
de de sua tramitação no Congres­
so coincidir com a transitória ocor­
rência de entreC'hoques de orien­
tações e diretrizes que ora se ve­
rificam no País, no setor do Ensi­
no Superior, preferimos silenciar 
o assunto, até que à custa de mui­
tos esforços pudéssemos alcançar 
o objetivo sempre perseguido de 
dotar Goiás de Entidades Universi­
tárias, compatíveis com o surto de 
progresso que desde o advento de 
Goiânia bafeja o Estado, agora 
bruscamente acelerado com Brasí­
lia. 

Os fatos acima citados deixam 
claro que a federalização sendo 
um ato unilateral, jamais obriga­
ria as Sociedades Mantenedoras, 
de Goiás, a aceitar os benefícios, 
como uma imposição, livres como 
são; tal idéia de obrigar jamais 
poderia passar pela cabeça de par­
lamentares brasileiros educados na 
prática e formados na luta ingen­
te pela plena vigência do regime 
democrático em nossa terra; e 
quanto ao alegado prazo de 20 
anos, para a · eventual federaliza­
ção de qualquer escola, não con­
diz com a liberdade do Congresso 
decretar, C'omo vem fazendo, a fe­
deralização de várias Universida­
des no País, dando assim margem 
para que Goiás possa aproveitar, 
por · eqüidade, a oportunidade de 
também gozar das prerrogativas e 
precedentes gerados pelas outras 
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sete Universidades Oficializadas e 
em funcionamento no País. 

Quanto às exigências da atual 
legislação !)ara constituir-se uma 
Universidade, estas são as constan­
tes do Decreto Executivo n.0 24.279, 
de 22 de maio de 1934, que apro­
vou a regulamentação do art. 3.o 
do Decreto Legislativo n.0 19.851, 
de 11 de abril de 1931, que estabe· 
Ieee que devam se congregar em 
Universidade, pelo menos três dos 
seguintes estabelecimentos: Direi­
to, Medicina, Engenharia e Filoso­
fia (art. 1.0, item 1.0 ) • O Decre­
to-lei n.o 8.457, de 26 de dezembro 
de 1<945, ainda rebaixou estas con­
dições, dando o limite de apenas 
duas Faculdades reconhecidas, bas­
tando a terceira ser apenas uma 
entidade universitária, de utilida­
de pública reconhecida. 

Muitas autoridades do ensino 
alegam, a cada passo, que é exi­
gida a Faculdade de Filosofia co­
mo condição básica para oficiali­
zação de qualquer nova Universi­
dade; é um engano corrente que 
tem sua origem no fato de as no­
vas e projetadas "Diretrizes e Ba· 
ses do Ensino", por isto propugna­
rem - sem contudo ter o Con­
gresso legislado, sôbre êste assun­
to, até a presente data. 

'Temos recusado quaisquer movi­
mentos, publicidade e até mesmo 
discussões que não conduzissem di­
retamente aos necessários esclare­
cimentos e encontro de uma solu­
ção satisfatória. É por isto que 
só agora acusamos e muito agra­
decemos, desta Tribuna, àqueles 
que nos emprestaram sua colabo­
ração muito nos auxiliaram em 
sentido altamente construtivo bem 
C'omo . as manifestações que lere­
mos no final, para constituírem os 
anexos 7 a 10 da União Brasileira 
de Estudantes Secundários, da Es· 
cola de Engenharia do Brasil Cen· 
trai e dos Centros Acadêmicos 
Goianos, XII de Outubro e XI de 
Maio. 

o ponto de vista inicial de nos· 
sas Emendas 6 e 7, que previam a 
criação e federalização de nove 

unidades, cedeu lugar à projetada 
criação da Universidade do Brasil 
Central, com apenas três unidades, 
deixando o campo a.berto para a 
pronta constituição de uma verba 
universidade, equiparada livre, com 
as seis outras unidades exis­
tentes em Goiânia, e que poderá 
ser substancialmente subvenciona­
da pela União. 

Assim, para enfrentar os primei· 
ros .e árduos anos da vida Univer­
sitária em Goiás objetivamos, em 
resumo, com a sugestão que a ~e- - _ 
guir faremos, de subemendas as 
Emendas ns. 6 e 7 : 

1.0 A criacão da "Universidade 
do Brasil Central", composta da Fa­
culdade de Medicina; da Escola de 
Engenharia; e das Faculdades de 
Medicina e de Direito (esta já fe. 
deralizada); 

2.o A criação da Universidade 
católica (a ser criada) como Enti­
dade equiparada livre e compos­
ta das atuais Faculdades: de Far­
mácia e Odontologia de Goiás; Ci· 
ências Econômicas de Goiás; e Filo­
sofia de Goiás, e da.s Escolas: de 
Enfermagem de São Vicente de 
Paulo de Goiânia; de Serviço So­
cial de Goiânia; Goiana de Belas 
Artes; Goiana de Direito, esta em 
organização, tôdas privadas e per­
tencentes a Sociedades Mantene­
doras locais. 

'São as seguintes as duas suges­
tões que submetemos à Comissão 
de Educação e Cultura do Senado 
nesta última oportunidade regi­
mental para a proposição de alte­
rações ao Projeto de Lei da Câ­
mara, n.o 13, de 1958 : 

Subemenda à Emenda n.0 6 (do 
Senador Coimbra Bueno) ao Pro· 
jeto n.O 13, de 1958, da Câmara 
dos Deputados. 

Substitua-se a redação original, 
pela seguinte : 

Emenda n.0 6 : 

Ao art. 3.o acrescente-se o seguin· 
te item e seus parágrafos 1.0 e 
2.0 : 
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Item: ... - Fica igualmente 
federalizada sob a nova denomina­
ção da Escola de Engenharia, a Es· 
cola de Engenharia do Brasil Cen­
tral, com· sede em Goiânia, e inte­
grada na Diretoria de Ensino Su­
perior. 

§ 1.0 Ultimada a federalização 
da atual Escola de Engenharia do 
Brasil Central,· sob a sua novà de­
nominação de "Escola de Engenha­
ria", bem como a criação da Fa­
culdade de Medicina, prevista no 
art. . . . desta lei, providenciará o 
Poder Executivo, dentro de 180 
dias, o· encaminhamento de· men­
sagem ao Legisla,tivo, propondo a 
criação da Universidade do Brasil 
Central, com sede em Goiânia, e 
abrangendo as duas Unidades aci­
ma, c mais a Faculdade de Direito 
de Goiás, já federalizada, sob a 
nova denominação de Faculdade 
de Direito, bem como proporá a 
criação dos cargos e funções indis­
pensáveis ao seu funCionamento. 

§ 2.0 Uma vez que. as atuais 
Faculdades : . - de . Filosofia de 

,..Goiás; de Farmácia, e Odontologia 
de Goiás; de Ciências Econômicas 
de Goiás; e Escolas: - de Servi­
ço Social . de Goiânia; Goiana de 
Belas Artes; de Enfermagem de 
São Vicente de Paulo de Goiânia; 
e outras ·particulares e de nível 
superior, que se vierem a fundar, 
tôdas sediadas no Estado de Goiás, 
venham a integrar-se em Universi­
dade equiparada livre, diligencia­
rá o Poder Executivo a promover, 
dentro de 180 dias, eni mensagem 
ao Legislativo -. proposta de sub­
venção suficiente à colimação de 
seus altos objetivos. · 

Stubemenda à Emenda n.o 7 (do 
Senador Coimbra Bueno), ao Pro­
jeto n.0 13, de 1958, da Câmara dos 
Deputados. 

Substitua-se a redação original 
pela seguinte : 

"Emenda n.o 7". 

~crescente-se à lei o seguinte 
artigo: 

. A:_rt. . . . . Dentro de 120 dias, da 
VIgencia desta lei, o Poder Executi· 
Vç> en_caminhará mensagem ao Le­
gislativo, propondo a criação da 
Faculdade de Medicina com sede 
em Çtoiânia, e que integ'rará a Uni­
versidade Brasil Central prevista 
n t ao • o ar. . . 

Julgamos assim, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, ter alcançado 
~ma solução razoável à atual con­
JUntura do problema Universitá­
rio do Planalto Central, que no 
!D-ome~to ~e reveste de excepcional 
Imi?~r~anc1a para . a Nação, pois, 
Go1an~a ~stá destmada a suprir 
nos pnmeiros lustros de Brasília a 
sua Universidade, permitindo que 
esta surja sem improvisações, dan­
do tempo aos futuros habitantes 
da nova Metrópole, de fixarem o 
e~pí:::-ito e as diretrizes, que deye­
ra<? nortear a concepção, criação 
e mstalação da sua · própria vida 
Universitária, como cúpula das 
i~stituições de ensino primário, mé­
dio, normal, profissional e secun­
dário, que já se ensaiam no novo 
Distrito Federal. (Muito bem). 

ANEXO 1 

Estado de Goiás 

Lei n.0 192, de 20 de Outubro 
de 1948. 

Cria a Universidade do Bra­
. sil Central, e dá outras pro­
vidências. 

A Assembléia Legislativa do Es­
tado de Goiás, decreta e eu pro­
mulgo a seguinte lei : 

Art. 1.0 Fica criada, com sede 
na cidatle de: Goiânia, Capital do 
Estado de Goiás, a Universidade 
do Brasil Central, de acôrdo com 
o art. 6.0 do Decreto Federal n~o 
19.851, de· 11 de abril de 1941. · 

Art. 2.0~ São fins da Universida­
de d.o Bra,sil Central: 
·'à·-· 'incentivar e promover a 

pesquisa e a cultura científica, li­
terária, · filosófica e ·artística; 
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b - formar profissionais habi­
litados, especialmente para as ne­
cessidades do interior do País; 

c - promover o intercâmbio 
cultural e técnico com as outras 
Universidades brasileiras e institui­
ções científicas e técnicas, nacio­
nais e estrangeiras. 

Art. 3.o Compor-se-á a Universi­
dade do Brasil Central de três ca­
tegorias de Institutos : 

a - institutos incorporados, os 
de ensino superior, mantidos pelo 
Estado de Goiás; 

b - institutos agregados, os do 
ensino superior, que dela façam 
parte, embora mantidos por ou­
tras entidades; 

c - institutos complementares, 
as instituições de caráter cultural, 
científicas ou técnicas, ligadas à 
vida e aos objetivos da Universi­
dade. 

Art. 4.0 A Universidade do Bra­
sil Central C'onstituir-se-á, inicial­
mente, dos seguintes estabeleci­
mentos de ensino : 

a - Faculdade de Filosofia, Ci­
ências e Letras de Goiás, criada 
e mantida pela Sociedade de Edu­
cação e Ensino de Goiás; 

b - Faculdade de Direi to de 
Goiás, mantida pela Fundação de 
Faculdade de Direito de Goiás, e 
reconhecida pelo Decreto n.o 809, 
de 11 de maio de 1936, do Govêr· 
no Federal; 

c - Faculdade de Farmácia e 
Odontologia de Goiás, c-riada e 
mantida pela Sociedade de São Vi· 
cente de Paulo de Goiás, autoriza. 
da a funcionar velo Decreto n.0 

24.231, de 18 de dezembro de 1947, 
do Govêrno Federal; 

d-::.:... Faculdade de Medicina, Fa­
culdade de Engenharia e Escola 
de Agronomia e Veterinária, cria­
das pela presente lei e mantidas 
pelo Estado de Goiás; 

e - Escola de Enfermeiras do 
Hospital de São Vicente de Paulo, 
criada e mantida pela Sociedade 
de São Vicente de Paulo de Goiás, 
equiparada à EsC'ola de Enferma­
ria Ana Nery, do Rio de Janeiro, 

pelo Decreto Federal n.0 15.495, de 
9 de maio de 1944; 

f - Faculdade de Ciências Eco­
nômicas, criada e mantida pela 
Federação de Comércio de Goiás e 
Fundação João Daudt de Oliveira. 

Parágrafo único. As Facucll:'.des 
de Medicina e de Engenharia serão 
instaladas só depois que o fôr a 
Escola de Agronomia e Veterinária. 

Art. 5.o Como instituições com­
plementares da Universidad2 do 
Brasil Central funcionarão, i.nicial· 
mente, os seguintes institutos cien­
tíficos e culturais mantidos pelo 
Govêrno do Estado : 

a - Escola de Agrimensura, 
criada por esta lei e a ser poste­
riormente organizada por lei espe­
cial; 

b - Instituto de Educação de 
Goiás; 

c - Instituto de Terras e Colo· 
nização, criado pela presente lei e 
a ser posteriormente organizado 
por lei especial; 

d - Museu Estadual. 
Parágrafo único - O Colégio Es­

tadual de Goiânia e o Instituto de 
Educação de Goiás servirão para 
a prática de ensino dos alunos da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Goiás. 

Art. 6.0 Poderá a Universidade 
do Brasil Central agregar ou inC'or­
porar, nos têrmos da presente lei, 
outras Escolas de Ensino Superior 
e institutições técnicas, científicas 
ou de cultura extensiva e estabe­
lecer acordos com entidades e or­
ganizações oficiais ou particulares. 

§ 1. o A agregação ou incorpora­
ção de que trata o presente arti­
go dependerá de prévia autoriza­
ção do Govêrno do Estado, sempre 
que venha acarretar novos encar­
gos para seu orçamento. 

§ 2.o A agregação ou inC'orpora­
ção far-se-á mediante contrato es­
crito, celebrado entre o Govêrno 
do Estado e a entidade mantenedo­
ra da escola, ou instituição a agre­
gar-se. 

§ 3.o A Universidade do Brasil 
Central não admitirá agregação 
ou incorporação de Institutos de 
que já possua congênere. 
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Art. '7.0 Respeitada a personàli­
dacj,e jurídica de cada instituição, 
a Universidade do Brasil Central 
se constituirá com personalidade 
jurídica própria e gozará de auto· 
11omia administrativa, didática e 
disciplinar, nos têrmos da legisla· 
ção federal em vigor. 

Parágrafo único Uma vez cons­
tituído o patrimônio, com cuja ren­
da se mantenha, terá autonomia 
econômica e financeira. 

Art. 8.0 Ficam respeitados os 
patrimônios atuais das unidades 
componentes da Universidade do 
Brasil Central, e os que forem ins­
tituídos com destino especial. 

Art. 9.o O patrimônio da Uni· 
versidade do Brasil Central será 
constituído _por: 

a - subvenções dos poderes pú-
blicos; . 

b - donativos dos poderes pú· 
blicos e particulares; 

c - os bens móveis e imóveis 
que por ela •. sejam adquiridos ou 
a ela doados. 

Parágrafo único. O Estado de­
positará, .anualmente, durante dez 
anos, no Banco do Brasil, a partir 
de 1949, inclusive para constituição 
dêsse patrimônio, a impot'tâncie. 
correspondente a meio por ·cento 
de sua receita geral. · 

Art. 10. Fica o Poder Executivo 
autorizado a lotear. tabelar e ven­
der, de acôrdo com a legislação 
em vigor, às seguintes áreas da 
capital: . 

a) . área ocupada pelo atual 
Aeroporto de Goiânia, constante 
da planta cadastral aprovada pelo 
Decreto Municipal n.O 90-A, de 30 
de julho de 1938;. 

b) área destinada. à Cidade Uni­
versitária e limitada pelas Ruas 
240 e 240, 239 e 226; 

c) até duzentos e cinqüenta 
(250) lotes urbanos, situados no 
Contôrno do Lago das .Rosas, jun­
to à área cedida ao Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Co· 
merciá:r;ios. 

Art. 11. O produto das vendas 
mencionadas no artigo anterior, 
será depositado em Conta Especial 

no Banco do Brasil e aplicado pelo 
Poder Executivo; 

a) na aquisição da área con­
veniente à ampla instalação da 
Cidade Universitária do Brasil Cen­
tral e sua Fazenda Modêlo, que, 
de preferência, será anexa; 

b) no planejamento das cons­
truções da Cidade Universitária e 
na urbanização das referidas 
áreas; 

C') na construção de edifícios 
da Cidade Universitária; 

d) na constituição do patrimô· 
nio inicial para a Universidade do 
Brasil Central. 

Art. 12. O patrimônio da Uni­
versidade do Brasil central pode­
rá ser alienado pára ter aplicação 
dentro da mesma finalidade, com 
aprovação do Govêrno do Estado 
e do Ministério da Educação. 

Parágrafo único. Excetuam-se 
as áreas e edificações referidas no 
artigo 11 da presente lei. 

Art. 13. A administração e a 
direção da Universidade do Brasil 
Central serão executadas pelos se-
guintes órgãos : · 

a) Assembléia Universitária; 
b) Conselho Superior de Admi-

nistração; · 
c) Conselho Universitário; 
d) Reitor. 
Art. 14. A Assembléia Universi­

tária e o Conselho Universitário 
terão composição e atribuições fi­
xadas de acôrdo com os estatutos 
aprovados nos têrmos da legisla-
ção em vigor. . . 
· Art. 15. O Conselho Superior de 

Administração será constituído, 
sob a presidência do Reitor, de um 
representante . de cada entidade 
mantenedora das unidades incor­
poradas e agregadas, cujas atribui­
ções serão também definidas nos 
Estatutos da Universidade do Bra· 
sil CentraL : : 

Art. 16 .. ó Reitor será nomea.do 
pelo Governador do Estado, den­
tre uma 'lista tríplice apresentada 
pelo Con's'elho Universitário, deven: 
do ser professor catedrático. 

Art. 17. Enquanto a Universida­
de do ·Brasil Central não obtiver a 
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sua equiparação, nos têrmos do 
artigo 3.o do Decreto n.0 19.351, de 
11 de abril de 1931, denominar-se-á 
"Faculdades Reunidas de Goiás". 

Art. 18. Até a sua equiparação, 
a Universidade do Brasil Central, 
denominada Faculdades Reunidas 
de Goiás, será administrada por 
um Conselho de Diretores dos esta­
belecimentos de ensino em funcio­
namento, sob a presidência de um 
dêles eleito pelos demais, sem pre­
juízo das ligações de cada uma· 
das Faculdades com o Ministério 
da Educação. 

Art. 19. Tão de pronto como as 
Faculdades referidas no artigo 4.o 
desta lei obtiverem o seu reconhe­
cimento pelo Govêrno Federal, pro­
videnciará o Govêrno do Estado 
a sua agregação. 

Art. 20. Uma vez satisfeitas as 
exigências da legislação federal em 
vigor, a Universidade do Brasil 
Central elaborará os seus Estatutos 
para os efeitos de equiparação. 

Art. 21. Todos os Institutos com­
ponentes da Universidade do Bra­
sil Central ficam sob a fiscaliza­
ção do órgão próprio do Ministé­
rio da Educação e Saúde ou do Go­
vêrno do Estado, conforme a legis­
lação federal. 

Art. 22'. A Universidade do Bra­
sil Central n.ão encampará obriga· 
ções assumidas anteriormente à 
sua existência pelos institutos com­
ponentes, bem como êsses não res­
ponderão pelos compromissos assu­
midos por aquela. 

Art. 23. O Estado cobrirá 50% 
das despesas exclusivamente de 
manutenção de pessoal e material, 
das instituições agregadas, nos têr­
mos do acôrdo que fica autorizado 
o Poder Executivo a celebrar com 
as respectivas mantenedoras. 
· Parágrafo único. O auxílio de 

que trata o presente artigo será 
concedido a partir do exercício fi. 
nanceiro de 1949, inclusive, às se­
guintes instituições : Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras de 
Goiás, Faculdade de Farmácia e 
Odontologia de Goiás, Escola de 
Enfermeiras do Hospital São Vi· 

cente de Paulo e Faculdade de Ci­
ências Económicas. 

Art. 24. Fica autorizado o Se· 
. cretário de Estado de Educação a 

tomar as providências, ouvidos os 
órgãos componentes, para exe­
cução da presente lei. 

Art. 25. Fica o Executivo Esta­
dual autorizado a auxiliar com a 
importância de Cr$ 20.000,00 (vin­
te mil cruzeiros), as despesas ini­
ciais da Fac.uldade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Goiás. 

Art. 26: O Chefe do Poder Exe­
cutivo fica autorizado, nesta data, 
a celebrar contrato escrito, aten­
dendo ao disposto nesta lei, com 
as entidades mantenedoras destas 

. instituições : Faculdade de Filoso­
fia, Ciências e Letras de Goiás, Fa­
culdade de Direito de Goiás, Fa­
culdade de Farmácia e Odontolo­
gia de Goiás, FaC'Uldade de Ciên­
cias Económicas e Escola de En­
fermeiras do Hospital de São Vi­
cente de Paulo. 

Art. 27. Os casos omissos ou 
duvidosos serão propostos ao Mi· 
nistério da Educação e Saúde, que 
decidirá. 

Art. 28. Fica o Executivo Esta­
dual autorizado a aprovar os Esta­
tutos da Universidade do Brasil 
Central. 

Art. 29. As providências cons­
tantes desta lei, que na forma da 
legislação federal dependerem de 
aprovação do órgão próprio do Mi· 
nistério da Educação e Saúde, so­
mente se efetivarão depois dêsse 
julgamento. 

Art. 30. Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 31. Revogam-se as disposi­
ções em c·ontrário. 

Palácio do Govêrno do Estado 
de Goiás, em Goiânia, 20 de outu­
bro de 1948, 60.o da República. -
Jerónimo Coimbra Bueno. - Nica­
nor de Faria e Slilva. - José de 
Assis Morais. Hélio Seixo de 
Brito. - Angenor de Lima Negrão. 
- Ulysses Jayme. 
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ANEXO 3 

Goiânia, 4 de junho de 1958. 
Exmo. Sr. Senador Coimbra 

Bueno. - Palácio Monroe - Rio 
de Janeiro - D. F. 

Sr. Senador, 
Os infra assinados, Presidentes 

das entidades mantenedoras da 
Faculdade de Filosofia de Goiás, 
da Faculdade de Farmácia e Odon­
tologia de Goiás, da Faculdade de 
Ciências Econômicas de Goiás, da 
Faculdade de Engenharia do Bra­
sil Central, da Escola Goiana de 
Belas Artes, da Escola de Servico 
SoC'ial de Goiânia e da Escola c1e 
Enfermagem do Hospital de São 
Vicente de Paulo de Goiânia, pe­
dem vênia a V. Exa. para protes­
tar contra a apresentação da 
Emenda n.o 6 ao Projeto de Lei da 
Câmara, n.0 13, de 1958, publicada 
no Diário do Congresso, de 27 de 
maio último, e que visa à federa­
lização dos mencionados estabele­
cimentos de ensino superior desta 
Capital, os quais são estabelecimen­
tos livres e gozam por isso das 
garantias constitucionais. 

Pedem vênia, igualmente, para 
lembrar a V. Exa. que, de confor­
midade com o disposto no art. 2.o 
da Lei n.o 1.254, de 4 de dezembro 
de 1950, é exigido, para federaliza­
ção, um prazo de funcionamento 
não inferior a 20 (vinte) anos, o 
que não ocorre com referência aos 
estabelecimentos acima menciona­
dos. 

Com antecipados agradecimen­
tos pela atenção que se dignar dis­
pensar ao presente, servem-se do 
ensejo. pªra apresentar a V. Exa. 
protestos de elevada estima e alto 
aprêço. 

Respeitosamente, Venâncio Go­
mes, Presidente da Entidade Man­
tenedora das Faculdades de Filo­
sofia, Ciências Econômicas e Belas 
Artes, e várias outras assinaturas 
e entidades. 

ANEXO 4 

Memorando sôbre a argu­
mentação desenvolvida junto 

às Altas Autoridades dirigen­
tes das Sociedades Mantenedo· 
ras das atuais Faculdades e 
Escolas livres de Goiás, subven­
cionadas pela União, buscando 
seu consentimento para a Fe­
deralização de tais Unidades 
para constituí1·em a Universi~ 
dade do Brasil Central Fede­
ralizada, sem prejuízo da sub­
seqüente criação de outra Uni-
versidade equiparada e livre -~ 
à futura Universidade Católl 
ca de Goiás. 

Lutamos pela fórmula da cria­
ção da Universidade do Brasil Cen­
tral, (U.B.C.) com 9 unidades Fe· 
deralizadas (tôdas atualmente exis­
tentes em Goiás, mais a de Medi­
cina, a ser criada) porque enten­
díamos que tal Universidade assim 
constituída poderia de pronto ir 
sem mais delongas, ao encontr~ 
dos interêsses da União, que optan­
do pela variante de reforçá-la e 
ampliá-la, poderia adiar por uns 
dois ou mais lustros a onerosíssima 
criação da Universidade de Brasí­
lia, socorrendo-se assim de Goiâ­
nia, nestes primeiros anos de vida 
da nova capital do Brasil. Signi­
ficava também um empolgante 
passo à frente na luta que vimos 
desenvolvendo contra o pauperis­
mo em Goiás, pois com o influxo 
de Brasília, a Universidade do Bra­
sil Central, poderia de início ser 
equiparada, quanto aos rPcursos 
disponíveis, a uma das abaixo re­
lacionadas, situando-se na casa de 
uns quatrocentos milhões anuais, 
o que significaria uma, aplicação 
federal, em Goiânia, da ordem de 
uns 40%. do próprio orçamento 
atual do Estado. A relacã0 citada, 
à. base do orçamento federal vi­
gente é a seguinte : 

UNIVERSIDADES FEDERALI­
-ZADAS 

1) Especial - UnivP.rsidade do 
Brasil -· 863. 000.000,00. 

2) Universidade de Minas Ge· 
rais - 427.000.000,00. 
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3) Universidade da Bahia 
390.000.000,00. 

4) Universidade do Paraná 
226.000.000,00. 

5) Universidade de Recife 
417.000.000,00. 

6) Universidade do Rio Grande 
do Sul - 485.000.000,00. 

7) Universidade do Ceará (em 
formação) - 176.000.000,00. 

Total - 2'.984.000.000,00. 
N'. B. Não computadas na re­

lação acima as Faculdades isola­
das federalizadas, bem como as Fa­
culdades e Escolas livres subven­
cionadas. 
· Defendemos o ponto de vista de 
que a constituição da Universidade 
federalizada poderia ser feita sem 
prejuízo da subseqüente e pronta 
criação de uma outra Universida­
de dé iniciativa privada, equipa­
rada livre, substancialmente sub­
vencionada, e composta das més­
mas 6 Faculdades e Escolas atual­
mente pertencentes às Sociedades 
:Mantenedoras locais, - que pode­
riam somente dar o seu "de acôr­
do" à pretendida federalização, de­
pois de obter garantias da União 
de que seus patrimônios (prédios, 
terrenos), seu pessoal e instalações 
seriam respeitados, e quando mui­
to, cedidos por um tempo razoável 
a ser então fixado : - em suma a 
única coisa que realmente deveria 
ser cedida, em definitivo, seriam 
"os nomes" atuais das citadas en. 
tidades, pois seus terrenos. pré­
dios, instalações e materiais são 
inadequados para a projetada Uni­
versidade do Brasil Central, salvo 
no caráter provisório, em que eram 
admitidos. 

Uma vez que a U. B. C. entrasse 
em funcionamento, o acôrdo livre­
mente estabelecido entre as partes 
interessadas - de um lado a União 
e do outro as Sociedades Mantene­
doras de Goiás, dPveria estabelecer 
facilidades excepcionais para o 
pronto restabelecimento das 6 an­
tigas unidades livres, com os no­
mes apenas mudados, por exem­
plo, simplesmente acrescidos de 
mais uma palavra - que as carac-

terizasse. O pretendido acôrdo po­
deria ainda contar - garantias 
da União, de ampliar ou pelo me­
nos conservar as mesmas e parcas 
subvenções atuais, mais o compro­
misso do Estado de Goiás, que iria 
receber o influxo de cêrca de 400 
milhões, (40% de seu orçamento) 
com a federalização das 9 Unida­
des, - de assegurar outra subven­
ção, pelo menos idêntica à Federal, 
chegando-se assim pelo eventual e 
pretendido aC'ôrdo, ao resultado 
mínimo de pelo menos dobrar as 
atuais e insuficientes verbas, com 
que a União subvenciona as Fa­
culdades e Escolas livres de Goiás, 
e que são as seguintes : 

a) Pertencente ao Estado : 

1) Escola de Engenharia do 
Brasil Central - 1.000.000,00. 

b) Pertencentes a Sociedades 
Mantenedoras de Goiás (priva­
das) : 

1) Faculdade de Farmácia e 
Odontologia de Goiás . 2.500.000.00. 

2) Faculdade de Ciências Eco­
nômiC'as de Goiás' - 2.500.000,00. 

3) Faculdade de Filosofia de 
Goiás - 2.500.000,00. 

4) Escola Goiana de Belas Artes 
o 1.000.000,00. 

5) Escola de Serviço Social de 
Goiânia - 700.000 00. 

Total - 10.200.000,00. 

N. B. - A 6.a é a "Escola de En­
fermagem de São Vicente de Paulo 
de Goiânia", que ainda não obte­
ve subvenção; a 7.a é a "Escola 
Goiana de Direito", de Anápolis, 
que está em organização. 

O motivo central dos esforços 
despendidos pela manutenção das 
nossas Emendas ns. 6 e 7, ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 13, de 
1958, na sua forma original (ver 
anexos 5 e 6) , reside na situação 
de fato reinante no Ministério da 
Educação, de só assumir encargos 
substanciais em favor dos estabe­
lecimentos oficiais, reservando 
apenas escasas verbas, para as min-
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guadas subvenções às entidades 
equiparadas livres, isto sob a pre­
sunção de que doutra forma, em 
poucos anos, surgiriam centenas 
de estabelecimentos privados, re­
clamando auxílios substanciais, o 
que poderia resultar numa situa­
ção insuportável para a União, que 
já está onerada em perto de 3 bi· 
lhões anuais, com as Universida­
des e Faculdades Federais. - (Ver 
nos dois quadros anteriores, a fla­
grante desproporcionalidade entre 
os quase 3 bilhões de cruzeiros 
atribuídos a 7 Universidades Fede­
ralizadas e os 10 milhões atribuí­
dos às 7 Faculdades e Escolas li­
vres de Goiás). Com esta orien­
tação, - (que muitos julgam er­
rônea, e entre êstes me alinho) -
do Govêrno Federal, ao invés de 
subvencionar as iniciativas idô· 
neas, privadas ou Estaduais, - ter 
enveredado pelo caminho da ofi­
cialização, assumindo todos os ônus 
de Universidades nos Estados, -
as Faculdades e Escolas Livres fi· 
caram sem cobertura para suas 
justas pretensões de obter recur­
sos proporcionais ao serviços pres­
tados à causa do ensino. Em face 
desta situação de fato, Goiás é 
que não poderia ter · fôrças, para 
reformar ou revogar o sistema vi· 
gente, e assim o melhor caminho 
era o de se pleitear, antes de mais 
nada, a oficialização da a.a Univer­
sidade a ser mantida pela União, 
buscando assim, por eqüidade e 
precedente, uma verba substancial, 
que se fôssse equiparada às outras 
7, como estava previsto; assim, na 
base da dotação de Recife, pode­
ríamos objetivar de início, uma 
verba para a Universidade do Bra· 
sil Central, da ordem de 400 mi· 
lhões de cruzeiros anuais. 

Entendíamos ainda, que a fór­
mula indicada, sem ferir em nada 
a Constituição ou direitos de ter­
ceiros, e sem deixar a descoberto 
flanco algum, melhor atenderia a 
atual conjuntura "Goiânia-Brasí· 
lia", pois uma vez oficializada pe­
la União a Universidade do Bra­
sil Central, que teve sua origem 

numa solenidade presidida por Sua 
Eminência, Cardeal Câmara -
seus 10 primeiros anos de vÚ~issi· 
tudes pioneiras sob a capitânea do 
Arcebispo de Instrução de Goiás, 
o saudoso D. Emmanuel Gomes de 
Oliveira, e que surgiria federali· 
zando entre suas 9 componentes, 
nada menos de 6 pertencentes às 
Sociedades Mantenedoras de Goiás, 
em cujo comando hoje se encontra 
justamente o novo e dinâmico Ar· 
cebispo de Goiás, D. Fernando Go· 
mes, - tal Universidade,' assim 
surgida, iria oferecer uma nova 
justa e real vantagem aos pionei: 
ros de sua fundação que, em gran­
de . z:úmero, poderiam assegurar-se 
leg1tunamente das suas cátedras e 
postos, formando maioda absolu­
ta nos seus corpos dirigentes e vo­
tantes, e aí lastrando, com os .ven­
cimentos relativamente elevados, 
que são os pagos pela União, uma 
boa estabilidade e nível de vida 
compatível com as nobres e árduas 
funções do Professor. O corpo do­
cente de uma segunda Universida. 
de de Goiás, equiparada livre com 
uma pequena ajuda a mais, ao al­
cance dos atuais e parcos recur­
sos das suas Sociedades Mantene. 
doras, poderia ser constituído pe­
los mesmos professôres da Univer· 
sidade federalizada. 

Na prática, as atuais Sociedades 
Mantenedoras de Goiás poderiam 
fortalecer uma Universidad~ pró· 
pria, a ser instalada em momento 
oportuno, mais modesta, mas tal­
vez mais eficiente, e poderiam ain­
da assegurar-se legitimamente, em 
livre concorrência, o contrôle in­
telectual e ideológico da Univer­
sidade oficializada, maior e mais 
rica de recursos materiais, e que 
iria surgir, tôda entrosada, com as 
atuais Escolas e Faculdades pio­
neiras e livres de Goiás. 
· Uma outra alternativa, que po­

deria resultar em demarrarmos 
com a Universidade do Brasil Cen­
tral, já de início, escudada por 
uma dotação idêntica à de Recife, 
seria a da sua criação, integran­
do apenas as três Faculdades mais 
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onerosas, de Engenharia, Medicina 
e Direito, e anexando, para efeito 
apenas de sua composição, as seis 
atuais Faculdades e Escolas de 
Goiás, que no regime de entidades 
anexas, continuariam autônomas, 
na propriedade plena de suas So­
ciedades Mantenedoras, e sem in­
gerência oficial, nos assuntos de 
sua ideologia e economia interna. 
Tal regime poderia facilitar além 
do objetivado recebimento e de 
maiores auxílios orçamentários da 
União, outros também substan­
ciais do Fundo Universitário e da 
própria Universidade do Brasil 
Central, sem prejuízo da liberdade, 
que a legislação vigente assegura, 
de poderem, como Entidades ofi­
cializadas, em tôda e qualquer épo­
ca, voltando à sua condição de uni­
versidades isoladas ou se integran­
do em · outra Universidade livre, 
mas nessa altura já bafejada com 
resursos compatíveis com suas fi­
nalidades. 

Como exemplos, podem ser cita­
dos os Irmãos Maristas, que pos­
suem uma Faculdade de Filosofia 
em Fortaleza, que para composi­
ção da Universidade do Ceará, foi 
a ela anexada. Outro exemplo é 
constituído pela Faculdade de Fi­
losofia do Recife, das· Irmãs Do­
rothéas, que foi anexada à Univer­
sidade do Recife, sem qualquer in­
gerência oficial, nos assuntos de 
sua economia interna. · 

Se de um lado, com nossa argu­
mentação não conseguimos remo­
ver ou abalar o ponto de vista das 
Sociedades Mantendoras de Goiás, 
de outro lado, obtivemos a certeza 
da sua aquiescência tácita quanto 
a uma nova fórmula, a ser adota­
da, desde que esta não tocasse no 
"statu quo" das atuais Faculdades 
e Escolas livres de Goiás, ao pro­
movermos a criação da Universida­
de do Brasil Central. 

Obtivemos por observações e de­
duções próprias, no correr dos en­
tendimentos havidos com a maior 
urbanidade, certeza de que os 
atuais dirigentes das Sociedades 
Mantenedoras de Goiás prossegui-

rão nos esforços que vêm sendo de­
senvolvidos há cêrca de dois lus­
tres para a criação, no menor pra­
zo possível, da Universidade Cató­
lic'a de Goiás; e nos felicitamos por 
ter chegado a uma conclusão que 
desde o início nermite a coexistên­
cia das duas Üniversidades que se 
completarão, sem competirem, ao 
menos nos primeiros anos de suas 
existências, eis que as unidades de 
uma (3) são tôdas diversas das 
da outra (7) ; isto é, sem prejuízo 
da futura expansão de uma e ou­
tra. Como o regime de subvenção 
à iniciativa privada, além de ser 
muito mais eficiente, é muito me­
nos oneroso, disto resulta que o 
Govêrno Federal irá, por esta fór­
mula, economizar cêrca de duzen­
tos milhões de cruzeiros anuais, 
reduzindo de 9 para 3 o número 
previsto para suas próprias Facul­
dades; e isto sem prejuízo da pron­
ta expansão do ensino superior em 
Goiânia e em tempo para .socorrer 
Brasília, nos seus primeiros lus­
tros. 

É assim essencial que o Govêrno 
Federal providencie o reconheci­
mento da Universidade católica de 
Goiás, bem como lhe conceda uma 
substancial subvenção; e esta é 
a razão de ser do § 2.0 da subemen­
da, sugerida à minha Emenda n.o 
6, ao Projeto de Lei da Câmara, 
n.0 13, de 1958, e que estabelece : 

"§ 2.0 Uma vez que as atuais 
Faculdades : - de Filosofia 
de Goiás; de Farmácia e 
Odontologia de Goiás; Ciên­
cias Econômicas de Goiás; e 
Escolas : - de Serviço Social 
de Goiânia; Goiana de Belas 
Artes; de Enfermagem de São 
Vicente de Paulo de Goiânia; 
e outras par.ticulares e de nível 
superior ·que se vierem a fun­
dar, tôdas ·sediadas no Estado 
de Goiás, venham a integrar­
se em Universidade equipara­
da livre, deligenciará o Poder 
Executivo a promover dentro 
de 180 dias, em mensagem ao 
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Legislativo - proposta de sub­
venção suficiente à colimação 
de seus altos objetivos". 

Fica. assim evidenciado que a 
fórmula adotada respeitou inte­
gralmente a vontade livre e so­
bera.na, livre e intransigente das 
Entidades Mantenedores de Goiás, 
isto é das atuais Faculdades c 
Escolas livres de Goiás, e é de 
molde a não d.esencadear uma 
disputa sem sentido, no plano Fe­
deral de duas correntes que no fi. 
nal não poderiam prevalecer, pois 
os seus responsáveis, cada um no 
seu setor, só podem ter em mente, 
o objetivo comum ~ ~n!co de, no 
limite de suas atnbmçoes e fun­
cões melhor servir à causa do en­
sino' superior em Goiás. É bom 
que se acen.tui que um. simples 
mal entendido, mesmo desfeito- em 
tempo, pelo espírito de co9pe!ação 
reinante entre os responsave1s pe­
lo assunto, colocou em risco sub­
vencionamentos substanC'iais, -
que são essenciais pa~a a evoluç~o 
Universitária do Bras11 Central; lS· 
to mostra que uma disputa, neste 
setor como em qualquer outro de 
interêsse econômico ou social, afas­
taria de Goiás, quaisquer benefí­
cios pois o Estado goza como tô­
das' as demais regiões, ditas sub­
desenvolvidas, de um país dito 
subdesenvolvido, - de pouco e in­
cipiente orestígio, no Plano Fede­
ral. Só -da boa união de pontos 
de vista sadios, alta compreensão 
e bom entendimento prév_ios, con­
tinuados e sempre renovados en­
tre as Autoridades e Homens res­
ponsáveis de Goiás, afastando os 
fatôres negativos, sempre prontos 
a intervir deleteriamente, - é que 
se podem alcançar objetivos que 
colimem - o bem-estar comum e 
o progresso do Estado. 

Em: conclusão, a --fór.mula viável, 
na presente conjuntura de se obter 
algo de positivo e substancial -
de se acrescentar valores - ao 
meio Universitário de Goiás, é a 
nosso ver, evitar quaisquer entre­
choques internos e apresentar uma 

frente e pretensão, únicas de Goiás, 
perante a União. É por isto que 
alimentamos esperanças de que os 
extremados adeptos de uma Uni­
versida·de Federalizada, de início 
com 9 ou 10 unidades, se capaci­
tem de que devem, por agora, con­
tentar-se C'om as 3 mais onerosas 
e inacessíveis ao meio em que vi­
vemos (Medicina, Engenharia e Di· 
reito); e os fervorosos adeptos de 
uma Universidade livre com 9 ou 
10 unidades, precisam contenta:r­
se com as suas seis ou sete a tua1s, 
que são as menos oneros?-s e inace~­
síveis ao meio em que v1vemos (Fl· 
losofia, Ciências Econômicas, Far­
mácia e Odontologia, Belas Artes, 
Ciências Sociais e Enfermagem) . 
É assim que esperamos em Deus, 
que o Projeto de Lei da Câmara, 
n.o 1~, de 1958, no que tange a 
Goiás. (nossas Emendas ns. 6 e 7), 
caminhe agora sem óbiC'es, para a 
sua aprovação, ~a t~amitaç~o pe­
lo Senado, volte a Camara, a san­
ção final pelo Sr. Presidente da 
República, para, assim, entrar em 
efetiva execução em 1959. 

É público e notório que a opor­
tunidade que aproveitamos de 
emendar o Projeto de Lei da Câ­
mara, n.o 13, de 1958, constitui ~ai­
vez a última oossibilidade de cnar· 
se uma novâ (8.a) Universidade 
oficializada nos Estados, nos mol­
des daa 7 outras atualmente exis­
tentes isto mesmo, usando-se os 
precedentes existentes, - e por 
eqüidade; esta oportunidade fa­
vorece o País, em face da neces­
sidade de Goiânia a tender, na 
atual emergência, também a Brasí­
lia neste setor. - Em futuro pró­
xi~o, outros dispositivos dev~rão 
ser estabelecidos por nova leglsla· 
ção em estudo do Congresso Na­
cional que talvez adote n~va~ n~r­
mas, compatíveis com a llmitaç~o 
necessária das inversões da Un1ao 
no ensino superior, que, na mar­
cha atual talvez venham a absor-' . ver somas insuportá ve1s para o 
Erário PúbliC'o Federal. 

Senado Federal - Sala das Ses­
sões, agôsto de 1958. - J. Coimbra 
Bueno. 



ANEXO 5 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 13, de 1958 

(N.0 2.544, de 1957, na Câmara 
dos Deputados) 

Transforma em Estabeleci· 
mento Federal de Ensino Su­
perior a Escola de Química da 
Universidade do· Paraná; te· 
deraliza a Faculda·de de Ciên­
cias Económicas do Ceará, e a 
Faculdade de Medicina de Ala· 
goas; cria a Escola de Quími­
ca da Universidade da Bahia, 
a Faculdade de Odontologia e 
o Instituto de Pesquisas Bio· 
químicas; e dá outras provi· 
dências. 

Ó Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 É transformada em es· 
tabelecimento federal de ensino 
superior, integrada na Universida­
de do Paraná, a Escola de Quími­
ca da mesma Universidade, incluí­
da na categoria de estabelecimen­
to subvencionado pela União, nos 
têrmos do art. 17 da Lei n.0 1.254, 
de 4 de dezembro ~e 1950. 

Art. 2.o Passa a integrar a Uni­
versidade do Paraná, com a auto­
nomia própria dos cursos ali já 
existentes, a Es~ola Técnica de Co­
mércio, fundada em 1942, que des­
de sua instalação funciona anexa 
à Faculdade de Direito daquela 
Universidade. 

Art. 3.o Ficam igualmente fe­
deralizadas a Faculdade de Ciên­
cias Econômicas do Ceará integra­
da na Universidade do mesmo Es­
tado, e a Faculdade de Medicina 
de Alagoas. 

Art. 4.o São, ainda, criadas a 
Escola de Química, da Universi­
dade da Bahia, a Faculdade de 
Odontologia e o rnstitpto de Pes­
quisas Bioquímic·as, com sede em 
Santa Maria, integrados na Uni­
versidade do Rio Grande do Sul. 

Art. 5.o São incorporados ao 
Patrimônio Nacional, independen­
temente de qualquer indenização, 
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mediante inventário e escritura 
pública, todos os bens móveis e 
imóveis e os direitos dos estabele­
cimentos de ensino de que trata a 
presente lei . 

Art. a.o É assegurado o aprovei­
tamento no serviço público fede­
ral, a partir da publicação desta 
lei, do pessoal dos estabelecimen­
tos ora federalizados, nas seguin­
tes condições : 

I - Os professôres catedráticos,· 
no Quadro Permanente do Minis­
tério da Educação e Cultura, con­
tando-se o tempo de serviço para 
efeito de disponibilidade, aposenta­
doria e gratificação de magistério. 

n - Os auxiliares de ensino e 
mais servidores, na forma da Lei 
n.o 2.403, de 13 de janeiro de 1955, 
contando-se o tempo de serviço 
para todos os efeitos do art. 192 
da Constituição Federal. 

§ 1.0 Para os efeitos dêste arti­
go, os estabelecimentos, de que tra­
ta esta lei, apresentarão ao Minis­
tério da Educação e Cultura a re­
lação dos professôres e servidores, 
especificando, acêrca de cada um, 
a forma de investidura, natureza 
dos serviços que desempenham e 
data da nomeação ou admissão. 

§ 2.o Os professôres não admi­
tidos em caráter efetivo, na forma 
da legislação federal do ensino su­
perior, poderão ser aproveitados 
interinamente pelo prazo de 3 
(três) anos. 

§ 3.o Pelo !)razo de 3 (três) anos 
é assegurado o lecionamento das 
atuais disciplinas, excedentes das 
cátedras criadas, nesta lei, por pro­
fessôres interinos. 

§ 4.l~ Qualquer desdobramen­
to do atual currículo deverá pre­
ver a agregação da nova discipli­
na a uma cátedra. 

§ 5.o Serão expedidos pelas au­
toridades competentes os títulos 
de nomea_ção decorrentes do apro· 
veitamento··determinado neste ar­
tigo. 

Art. 7.o Para o cumprimento do 
disposto nesta lei, são criados, no 
Quadro Permanente do Ministério 
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da Educação e Cultura, os seguin. 
tes cargos: 

a) Escola de Química da Uni­
versidade do Paraná : 

25 Professor Catedrático - pa. 
drão O 

1 Diretor - Função gratificada 
- FG-1 

1 Secretário - FG-3 
1 Chefe de Portaria - FG·7 

25 Assistente - padrão K 
2 Oficial Administrativo - clas­

se H 
1 Bibliotecário Auxiliar - elas· 

se E 
5 Datilógrafo - classe D 
2' Inspetor de Alunos - classe E 

16 Instrutor - padrão I 
2 Laboratorista - classe G 
6 Servente - classe A 
b) Escola Técnica de Comércio, 

anexa à Faculdade de Direito, da 
Universidade do Paraná : 
23 Professor - padrão O 
1 Diretor - FG-1 
1 Secretário - FG-3 
1 Chefe de Portaria - FG-7 
c) Escola de Química, da Uni· 

versidade da Bahia : 
12 Professor - padrão O 
12 Assistente - padrão K 
12 Instrutor - padrão I 
1 Diretor- FG-1 
1 Secretário - FG-3 
1 Chefe de Portaria - FG-7 
Parágrafo único. As funções gra-

tificadas de Secretário e Chefe de 
Portaria poderão ser exercidas por 
extranumerários. 

Art. 8.0 A Administração da Es· 
cola Técnica de · Comércio reger-se­
á pelo estatuído no art. 40 e se­
guintes do Decreto n.o 30.733, de 
7 de abril de 1952, que aprovou o 
Estatuto da Universidade do Pa· 
raná. 

Art. 9.0 Para atender às despe. 
sas decorrentes da· ex.ecução desta 
lei, é o Poder Executivo autoriza· 
do a abrir, pelo Ministério da Edu· 
cação e Cultura, os seguintes cré· 
ditos : 

1) Escola de Química da Uni­
versidade do Paraná : Cruzeiros 
13.677.200,00 (treze milhões, seiscen-

tos e setenta e sete mil e duzen­
tos cruzeiros) , sendo : 

Pessoal Permanente - Cruzeiros 
11.545.200,00. 

Funções gratificadas - Cruzei­
ros 132.000,00. 

Materia.l - Cr$ 1.700.000,00. 
Serviços de terceiros e encargos 

diversos - Cr$ 300.000,00. 
2) Escola Técnica de Comér­

cio da Faculdade de Direito da 
Universidade do Paraná : - Cru­
zeiros 8.211.400,00 (oito milhões, 
duzentos e onze mil e quatrocen­
tos cruzeiros), sendo : 

Pessoal Permanente - Cruzeiros 
7.929.400,00. 

Funções gratificadas - Cruzei· 
ros 132.000,00. 

Serviços de terceiros e encargos 
diversos - Cr$ 150.000,00. 

3) Escola de Química da Uni­
versidade da Bahia : - Cruzeiros 
5.754.000,00 (cinco milhões, sete­
centos e cinqüenta e quatro mil 
cruzeiros), sendo : 

Pessoal Permanente Cruzei-
ros 5.472.000,00. 

Funções gratificadas Cruzei· 
ros 132.000,00. 

Serviços de terceiros e encargos 
diversos - Cr$ 150.000,00. 

Parágrafo único. A partir da vi­
gência do crédito espec'ial de que 
trata êste artigo será revogada a 
subvenção anual de Cr$ 3.500.000,00 
(três milhões e quinhentos mil cru­
zeiros) consignada no Orçamento 
Geral da União à Escola de Quími· 
ca, por fôrça da Lei n.0 2.559, de 
12 de agôsto de 1955. 

Art. 10. Para atender às despe­
sas decorrentes da execução desta 
lei, o Orçamento Geral da União 
consignará as dotações necessárias, 
sendo Cr$ 5.000.000,00 (cinco mi­
lhões de cruzeiros), no mínimo, a 
destinada aos encargos de manu­
tenção, obras, equipamento, aquisi­
ção ou desapropriação de imóveis, 
do Instituto de Pesquisas Bioquí­
micas de Santa Maria. 

Art. 11. Dentro de 120 (cento 
e vinte) dias, contados da data 
da publicação desta lei a Escola 
de Química submeterá ao Conse­
lho Universitário da Universidade 
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do Paraná, o projeto de seu novo 
Regimento, regulando-se a~é sua 
aprovação, pelo atual Reg1mento, 
aprovado pelo mesmo Conselho. 

§ 1.0 No mesmo prazo a Escola 
de Química da Bahia e a Faculda­
de de Medicina de Santa Maria, 
submeterão aos respectivos Conse­
lhos Universitários as alterações 
correspondentes ao funcionamento 
da Escola e o regimento próprio 
do Instituto de Pesquisas Bioquí­
micas. 

§ 2.o Dentro de igual prazo, o 
Poder ExeC'utivo enviará Mensa­
gem ao Congresso Nacional pro­
pondo as medidas necessárias à efe­
tivação da providência de que tra­
tam os arts. 3.0 e 4.0 , inclusive a 
cri:;tção de funções e cargos admi­
nistrativos e de .!}rofessôres cor­
respondentes aos atualmente exis­
tentes nos referidos estabelecimen­
tos de ensino, nos térmos do arti­
go 6.0 • 

Art. 12'. A expedição dos atas 
referidos no § 5.o do art. 6.0 de­
pende da efetivação de tôdas as 
medidas constantes do art. 5.0 • 

Art. 13. São concedidas anual­
mente as seguintes subvenções : 

a) Cr$ 20.000.000,00 (vinte mi­
lhões de cTuzeiros) ao Departa­
mento de Física da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Uni­
versidade de São Paulo, para a 
ampliação de suas instalações e 
trabalhos de pesquisas; 

b) Cr$ 5.000.000,00 (cinco mi­
lhões de cruzeiros) ao Instituto de 
Física Teórica,· de São Paulo, para 
o desenvolvimento de seus objeti­
vos, ficàndo revogada a Lei n.0 

3.095, de 30 de janeiro de 1957; 
c) Cr$ 1.000.000,00 (um milhão 

de cruzeiros) à Associação de Ama­
dores de Astronomia de S. Paulo, 
com sede na Capital de S. Paulo, 
para o desenvolvimento de seus 
objetivos. 

Parágrafo único. As entidades 
beneficiárias prestarão contas anu­
almente aos auxílios recebidos, sus­
pendendo-se os respectivos paga­
mentos sempre que esta obrigação 
não seja cumprida. 

Art. 14. Aos Professôres Cate­
dráticos efetivos ou vitalícios por 
fôrça do a,rt. 15 e parágrafos com­
binados com o art. 48 e seu § 2.0 

do Ato das Disposições Transitórias 
da Constituicão do Estado do Cea­
rá, de 13 de junho de 1947, será 
aplicada pelo Ministério da Edu­
cação e Cultura a jurisprudência 
firmada pelo Conselho Nacional de 
Educação no Parecer n.o 443, cons­
tante do ProC'esso n.0 94.374-51 PR, 
que trata das providência comple­
mentares à federalização da Fa­
culdade de . Farmácia e Odontolo­
gia do Ceará. 

Art. 15. Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, fi­
cando revogadas, expressamente, a 
Lei n.0 5.559, de 12 de agôsto de 
1955, e mais disposições em con­
trário. 

Emendas ns. 6 e 7, ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 13, de 1958, na 
sua forma original, tal como fo­
ram apresentadas no Plenário em 
23 de maio de 1958. - (Ver D. do 
C. N. - Seção II - De 27-5-58. 
Pg. 929) : 

EMENDA N.o 6 

Ao art. 3.0 acrescente-se o se­
guinte item e. seu parágrafo: 

Item - Ficam igualmente fede­
ralizadas :. a Escola de Engenha­
ria do Brasil Central, a Faculda­
de de Farmácia e Odontologia de 
Goiás, FaC'uldade de Ciências Eco­
nómicas de Goiás, Faculdade de 
Filosofia de Goiás, Escola Goiana 
de Belas Artes e Escola de Servico 
Social de Goiânia, tôdas com sede 
em Goiânia e integradas na Dire­
toria de Ensino Superior. 

Parágrafo - Ultimada a federa­
lização dos estabeleC'imentos de en­
sino referidos no item acima, pro­
videnciará o; Poder Executivo o en­
caminhamento de Mensagem ao 
Legislativo, no sentido da criação 
da Universidade Brasil Central, 
com sede_ em Goiânia, e propondo 
a criação dos C'argos e das funções 
indispensáveis ao seu funciona­
mento regular. 



EMENDA N.o 7 

Acrescente-se o seguinte : 

Art .... Dentro de 120 dias da 
vigência desta lei, o Poder Exe· 
cutivo encaminhará mensagem ao 
Legislativo propondo a criação da 
Faculdade de Medicina, com sede 
em Goiânia. 

Justificação 

Não consta da planificação de 
Brasília, a C'riação de Estabeleci­
mentos de Ensino Superior, o que 
justifica um substancial amparo 
aos existentes na Região, isto é, 
em Goiânia, já reconhecidos pelo 
Govêrno Federal, e em franco pro­
gresso, nos últimos anos. Tal pro­
vidência possibilitará a ampliação 
da capacidade de ensino das pre­
sentes instituições, para atende­
rem não só os alunos atualmente 
matriculados, mas também para 
suportarem com eficiência a gran­
de sobrecarga de alunos de grau 
superior, cujas Faculdades serão 
obrigadas a se deslocarem para a 
nova Capital Federal. 

Salvo a Faculdade de Medicina, 
cujos alicerces já foram lançados 
há cêrca de um decênio, pela Es­
cola de Enfermagem de Goiânia e 
cujos alunos já diplomados estão 
trabalhando em muitos .Estados do 
País e até nos serviços da Ama­
zônia, todos os demais estabeleci­
mentos contemplados, vêni functo­
nando regula.rmente há muitos 
anos, com excepcionais resultados, 
que já dão à nova Ca!Jital de 
Goiás, um aspecto de cidade uni­
versitária, para alunos cujas fa· 
mílias estão radicadas a centenas 
de quilômetros, no interior do Pais 
e que têm em Goiânia a sua única 
esperança para alcânça:rem um ní­
vel superior de cultura. 

A criação agora da Faculdade 
de Medic'ina justifica-se plenamen­
te e vem constituindo a maior 
preocupação, no momento, de mais 
de uma centena de médicos radi­
cados em Goiânia, onde funcionam 
mais de dez hospitais, alguns mo-
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delares, entre os quais uma mater­
nidade, obra da iniciativa priva­
da e que é a mais moderna e bem 
aparelhada do País. Constitui as­
sim esta Faculdade, o ponto alto 
da Universidade Brasil Central, 
cujos fundamentos foram lança­
dos pessoalmente, em 1947, por Sua 
Eminência o Cardeal Câmara, em 
solenidade que presidiu em Goiâ-
nia. · 

A Universidade Brasil Central, 
velha aspiração de mais de 10 
anos, de uma capital nova, de me­
nos de 20, contará ainda com uma 
tradicional FaC'Uldade de Direito, 
que funciona no Estado há mais 
de 50 anos, tendo sido fundada na 
antiga capital, a cidade de Goiás, 
de onde foi transferida, com a mu­
danca ·da sede do Govêrno Esta­
duaí, não sendo objeto desta emen­
da por tratar-se de estabelecimen­
to já federalizado. 

A medida, ora pre.tendida, tam­
bém por eqüidade, se transforma· 
da em lei, virá preencher uma 
grande lacuna, e poderá por mui­
tos anos socorrer Brasília, isto é, 
tôda a imensa caudal humana, 
que em curto espaço de tempo, se 
radicará no Pla.nalto Central do 
País. Permitirá, ainda. uma viva 
experiência universitária no Pla­
nalto Central, Q.ue irá concorrer 
para o estabelecimento das bases 
essenciais para um acurado pla­
nejamento do desenvolvimento da 
iniciativa oficial no setor do En­
sino Superior. 

A Universidade Brasil Central 
não deve tardar mais e seus en­
cargos não podem ser suportados 
pelo Estado, mormente agora, com 
as conseqüências acarretadas pelo 
advento de Brasília; o asfaltamcn­
to, ainda em 1959, da ligação ro­
doviária de Goiânia com Brasília, 
Anápolis, Triângulo Mineiro, São 
Paulo e c·om. um Pôrto de Mar, em 
Santos; da inauguração, em prin­
cípios de 1959, da primeira etapa 
de uma usina hidrelétrica (Cacho­
eira Dourada) , que permitirá até 
sua etapa final, um fluxo de ener­
gia continuo c sempre antecipado 
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de mais de meio milhão de HP; e 
o índice de crescimento populacio­
nal de Goiânia, que antes de 20 
anos, alcançou só nas zonas urba­
na e suburba,na a casa dos 150.000 
habitantes, autorizando uma previ­
são de 600.000 para os próximos 
dez anos. Todos êstes impactos es­
tão clamando do Poder Executivo 
amparo a medida da altitude da 
Universidade Brasil Central, cuja 
vertiginosa eclosão e crescimento 
encaminharão bem e ampararão 
no momento mais oportuno a mo­
cidade brasileira que de muitos rin­
cõe~'i do País buscará o Planalto 
Central para a edificação de um 
novo Brasil. 

Cêrca de 3.000 alunos estão hoje 
em Goiânia, clamando pela medi­
da ora preconizada. Em .breves 
dias serão 10.000 que, sem neces­
sidade de buscarem locais mais dis­
tantes, poderão concorrer com os 
conhecimentos adquiridos, para a 
formação de uma nova mentalida­
de e de novos valores, tão necessá­
rios ao País. 

Estaremos, assim, na esteira das 
nações mais evoluídas neste setor, 
como sejam a Rússia e os Estados 
Unidos. 

Sala das Sessões, em 26 de maio 
de 1958. - Coimbra Bueno. 

ANEXO 7 

Senador Coimbra Bueno. 
Palácio Monroe - Rio - D. F. 
Felicitamos Vossência atuação 

brilhante sentido federalização es­
colas superiores de Goiânia. sauda­
ções universitárias. 

João Heder, Presidente do Cen­
tro Acadêmico Onze de Maio Fa­
culdade de Direito. 

ANEXO 8 

CENTRO ACAD~MICO XII DE 
OUTUBRO 

Senador Coimbra Bueno. 
R. B. C. - Goiânia. 
Face vossa inteligente e sadia 

deliberação sentido federalizar tê­
das escolas superiores nosso esti-

mado Estado, Centro Acadêmico 
XII de Outubro, Faculdade Farmá­
cia Odontologia de Goiás congra­
tula-se convosco, unânime e vee­
mente, augurando pleno êxito vos­
sa medida, saudações universitá­
rias, Aldo Tôrres, Presidente. 

Goiânia, 30 de maio de 1958. -
Aldo Tôrres, Presidente do Centro 
Acadêmico XII de Outubro, da Fa­
culdade de Farmácia e Odontolo­
gia de Goiás, Av. Universitária. 

ANEXO 9 

ESCOLA DE ENGENHARIA DO 
BRASIL CENTRAL 

Diretório Acadêmico 

Goiânia - Goiás. 
Gioânia, 4 de maio de 1958. 
Exmo. . Sr. Jerônimo Coimbra 

Bueno. 

D.D. Representante do povo 
goiano no Senado Federal. 

Assunto : Agradecimento. 
Tem tido o povo goiano na sua 

pessoa, segura e sadia fonte, na 
qual saciam sua sêde de progres- · 
so. Fonte inesgotável de trabalho 
e altruísmo. Dela nos tem advin­
do os planos embrionários da Ci-. 
clópica, Gloriosa, Triunfante Bra­
sília. Dela tivemos 4 anos de paz 
e prosperidade na gestão de 1946 
a 1949. N'ovo débito dêste povo· 
para. com V. Exa., surge agora, 
quando está sendo apresentado o 
projeto de federalização da Esco­
la de Engenharia do Brasil Cen­
tral. Ao nosso ex-Governador e 
atual Senador, o eterno agradeci­
mento desta Escola. Orlando· 
Ferreira de Castro, Presidente. 

ANEXO 10 

UNIAO BRASILEIRA DOS ES­
TUDANTES SECUNDARIOS 

Rio de Janeiro, 25 de julho de. 
1958. 

Of. 735-57-58. · 

Da União Brasileira dos Estudan­
tes Secundários. 
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Ao Senador Jerônimo Coimbra 
Bueno. 

Assunto : :Voto de louvor. 

Excelentíssimo Sr. Senador. 
Temos a grata satisfaÇão de in. 

formar a V. Sa. que foi aprovado, 
por unanimida,de, atendendo ao re­
querimento do colega Luís Gonza­
ga de Barros Mascarenhas, da Ban. 
cada goiana, no XI Congresso Na­
cional dos Estudantes Secundários, 
nesta capital, voto de louvor ao 
ilustre Senador pela inteligente 
iniciativa em apresentando ao Con. 
gresso Nacional, projeto de lei no 
sentido da federalização das esco­
las superiores de Goiás. 

Devemos, ainda, ressaltar que 
esta medida é de elevada signifi­
cação para o desenvolvimento cul­
tural de Goiás e veio de encontro 
aos anseios dos uiversitários gola­
nos. 

Sendo só o que nos apresenta, 
queira aceitar as nossas respeito­
sas saudações estudantis. - Wil­
son Prebeclc Costa. - Celso Saleh. 

Discurso pronunciado pelo Sr. Se-
nGidor Coimbra Bueno, que seria 
publicado posteriormente. 

O SR. COIMBRA BUENO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Como 
um dos engenheiros construtores 
de Goiânia, não poderia deixar 
passar despercebida a homenagem 
que acaba de ser rendida à nova 
Capital do Estado de Goiás, nos 
Estados Unidos da América do 
Norte, pelo conc'eituado jornal 
"The Ambler Gazette", ·fundado 
em 1883. li:ste jornal que é um 
paladino da liberdade, de boa com­
preensão e amizade_ e~tre os Po­
vos, lançou há cêrca de cinco anos, 
na cidade de Ambler, Pennsylva. 
nia, onde se edita, uma idéia dig­
na dos maiores encômios : - cada 
ano, dedica uma edição especial a 
uma cidade de um pais amigo, na 
qual descreve o modo de viver em 
Ambler e na cidade homenageada, 
bem como os fatos e hábitos que 
as caracterizam; 

Em 1958, a cidade escolhida foi 
Goiânia; e, como não poderia dei­
xar de ac·ontecer além de focalizar o 
esfôrço agigantado do povo de 
Goiás, construindo Goiânia, já com 
150.000 habitantes no seu segundo 
decênio de existência, focalizou 
também a maior demonstração de 
pujança do Brasil, hoje evidencia­
da no Planalto Central, com a es­
tupenda realidade que é Brasília. 

A iniciativa do "The Ambler Ga· 
zette" comoveu profundamente a: 
todos nós de Goiânia e de Goiás, 
pela sua espontaneidade e elevado 
sentido de solidariedade humana. 
Venho a esta tribuna do Senado 
Federal para transmitir ao "The 
Ambler Gazette", aos seus dignos 
dirigentes, auxiliares e ao Sr. John 
J. Troster, os nossos aplausos, bem 
como sinceros e calorosos agradeci­
mentos, com o pedido de fazê-los 
extensivos a todos, homens e mu­
lheres de Ambler, em nome do 
povo de Goiás, que tenho a. honra 
de representar nesta alta Casa do 
Parlamento Brasileiro. 

Anseio pela oportunidade de re­
ver a grande República do Norte, 
para então cumprir o meu dever 
de goiano, de visitar a cidade de 
Ambler, ~ pessoalmente renovar os 
nossos protestos . de estima e con­
sideração para com os campeões 
do Pan-Americanismo, que são os 
habitantes de Ambler. 

Le,rei, a seguir para conheci. 
menta do Senado e do Brasil. al­
guns tópicos da citada ediçãó de 
31 de julho de 1958, de "The Am· 
bler Gazette", dedicada a Ambler 
e Goiânia. 

A EDIÇÃO DA LIBERDADE 
SAúDA . GOIANIA, BRASIL 

Descrição do modo de vida 
em Ambler 1466 

A "Ambler Gazctte" é hoje dedi­
cada ao povo de Goiânia, Brasil. 

Esta é . a quinta Edição anual 
de Liberdade que a "Gazette" pu­
blica, em auxílio da história da 
liberdade. Descreve aos residen­
tes de Goiânia, o modo de vida 
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em Ambler, uma pequena mais tí­
pica comunidade próxima da cida­
de de Filadélfia, no Estado de 
Pennsylvania. 

O objetivo desta saudação a 
Goiânia representa o firme reco­
nhec·imento do povo de Ambler, 
que o bom entendimento entre na­
ções é essencial para amigas e be­
néficas relações internacionais. 

Membros do corpo redator da 
"Gazette" preparam histórias e 
fotografias que descrevem a · vida 
dia a dia em Ambler - como ga­
nham a sua vida, como passam o 
seu tempo de ócio, como prestam 
culto religioso, como criam seus 
filhos e, como a sua C'oll;lunidade· 
tem progredido. 

:mstes artigos foram · traduzidos 
para . português em Filadélfia, e o 
tipo de imprensa preparado em 
New :York. , 

Como parte das homenagens de 
Ambler, o Administrador Munici­
pal, ou seja a mais .alta entidade 
pública da nossa comunidade, lVIr. 
John J. Troster,. por proclamação 
oficial, dedicou esta semana a 
Goiânia. Para cima 'de 36.000 .re­
sidentes de Aplbler e lugares cir­
cunvizinhos, reconhecem a "Sema­
na de Goiânia" como estímulo às 
amistosas relações C'om os nossos 
vizinhos Sul-Americanos de Goiás. 

Um Archote de Liberdade acom­
panha os números especiais da 
Gazette para a América do Sul, e 
êste será apresentado a uma auto­
ridade pública de Goiânia. · 

Estas edições são hoje transpor­
tadas pelos condutores da. Gazette 
para New York, e dali para o Rio 
de Janeiro, e Goiâ:riia: 

Esta homenagem .à liberdade tem 
sido uma preocupação constante 
da Ambler Gazette · n·os· últimos 
cinco anos. Em 1956, uma edição 
semelhante foi dedicada a Coburg, 
Alemanha. 

A edição alemã .recebeu o mais 
distinguido prêmió da Assoctação 
de R~lações Publicas, pelo merito-. 
so _trabalho de relações públicas 
originado nos Estados Unidos da 
América do Norte. . Três das Edi-

ções de Liberdade receberam a Me­
dalha de Honra de George Was­
hington, da organização "Free­
doms Foundation" em valley For­
ge, Estado de Pennsylvania. 

EDITORIAL 
OS SINOS DA LIBERDADE 

TOCAM ALTO NAS AMÉRICAS 

O som dos sinos da liberdade 
pode ser ouvido em Goiânia e Am­
bler com o mesmo fervor. Estas 
duas cidades,·· semelhantes em at­
mosfera democrática, formam uma 
ponte de solidariedade para a cau­
sa das liberdades nas Américas. 

Esta edição é destinada a apre­
sentar o povo de Ambler ao povo 
de Goiânia, no intuito de que êste 
venha a nos conhecer e compreen­
der ·o nosso niodo de viver nos Es­
tados Unidos da Améric·a do Norte. 

O nosso· mundo vem se integran­
do tão ràpidamente, que não pode­
mos mais ficar divorciados dos co­
nhecimentos comuns à humanida. 
de. O povo de Ambler,· através des­
ta publicação, expressa seu dese­
jo de que a liberdade impere sem­
pre em Ambler e Goiânia. Deseja 
que o povo de' Goiânia aceite esta 
edição como uma homenagem e 
símbolo da sua amizade. 

As liberdades, que Ambler e 
Goiânia se esforçam por manter 
firmes, não se estabeleceram sem 
dificuldades. O povo das Améri­
cas, tendo por guias San Martin, 
Simon Bolivar e George Washing­
ton, teve que desenvolver acérri­
ma cruzada para implantar a li­
berdade. E assim C'omo esta cru­
zada tem-se tornado vitorosa atra­
vés dos anos, assim também a li­
vre forma de vida vem se forman­
do cada vez mais. 

A primeira batalha nos Estados 
Unidos da América do Norte pela 
Cruzada da Liberdade ocorreu, pre­
cisamente, vinte e -nove anos após 
o estabelecimento da primeira. Co­
lônia riesta nação. Em 1636 Roger 
Williams foi forçado a fugir da 
Colônia Bay, em:· Masachussets, 
por causa de sua crença religiosa. 
William, que era Batista estabele-
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ceu um refúgio de liberdade' no lo­
cal que hoje é Rhode Island. 

Outra batalha, igualmente difí· 
cil, para a liberdade de imprensa 
teve · início após a suspensão pe­
los inglêses, da publicação do nos­
so primeiro j ornai nos princípios 
do século XVIII. Depois de se ter 
recusado o .. Júri . a sentenciar o 
acusado John Peter Zanger por 
seus ataques contra o Govêrno em 
1735, o processo, que deveria ter 
prosseguimento através do Júri, foi 
encerrado. 

Mas, foi preciso uma guerra de 
sete anos, que principiou com a 
assinatura da Declaração de Inde­
pendência em 1776, para se poder 
dar à nação uma das mais altas 
expressõés de liberdade e que re­
sultou nos Estados Unidos da Amé·· 
riC'a do Norte. 

A Constituição de 1787 imprimiu 
à. nove! nação uma união · estável. 
O conhecido "Bili of Rights", Car­
ta dos Direitos dos cidadãos, como 
parte integrante da constituição, 
garante ao seu povo as liberdades 
religiosa,s, de imprensa e de pensa­
mento, direitos de julgamento ·pú­
blico através do Júri, reuniões pú­
blicas. e outras inúmeras e impor­
tantes formas de liberdade. O en­
trosamento· entre as 'diversas clas­
ses -sociais constituiu-se ·no fator 
mais· importante e destacado des­
ta liberdade, em que: vivemos des: 
de os primeiros dias desta Nação. 
A maior · parte do povo nos Esta·. 
dos Unidos, ao travar as suas ami­
zades visa as pessoas e não a con­
dição social. 
'As excelentes relações entre em· 

pregados e patrões são outro ex~ 
pressivo atestado desta compreen­
são de classes,· ·que reina em nos­
so meio. De um modo geral, am· 
bos os grupos desfrutam da mes­
ma igualdade no consenso de to­
dos; 
, A nossa lib€rdade é ensinada 
por muitas formas. As crianças 
a aprendem, nos lares, nas esco­
las e nas igrejas. E, sobretudo ela 
é ensinada pelo exercicio do voto . 

O povo -dos Estados Unidos da 
América do Norte sente-se orgulho­
so em poder escolher e eleger li· 
vremente os seus dirigentes sem 
receios de represálias. A nossa li­
berdade é ensinada como promes­
sa de. que os nossos atos devem 
ser perfeitos e livres, conforme a 
consciência de cada um, desde que 
as suas atividades não prejudiquem 
os demais indivíduos e a C'oletivi-
dade. . .... 

. Através da cooperação e. :vigilân­
cia, êste conceito de liberdade po­
de ser preservado e aperfeiçoado; 
tanto em Ambler como em Goiânia 
ou ainda em qualquer outra comu­
nida,de americana. 

DECLARAÇãO 
DOS 

DA 
EE. 

LIBERDADE 
uu. 

A filosofia dos Estados Unidos 
da América. do. Norte sob o ponto 
.de liberdade individual, foi da me­
_lhor maneira interpretada na De­
claração de Independência. . 

Assinada no dia 4 de julho do 
.ano de 1776, estabeleceu dois prin­
cípios. Estabeleceu. uma teoria 
justific'ável para a sua libertação 
da Inglaterra. E apresentou as ra­
zões por que eis colonos foram obri­
gados à revolução. 

A . ·Concepção fundamental da 
Declara,ção · de . Independência é 
que o Govêmo existe para prote· 
ção ".Vida, liberdade e o. direito de 
·alegria•• do seu povo, e que o povo 
poderá ter o direito de derrubar 
o Govêmo que lhe não conC'edà 
tais privilégios. 

O documento que é reproduzido 
na página 2, declarava injustiças 
sofridas pelo povo e administradas 
pelo Govêmo Britânico. e parti· 
cularmente contra o Rei George 

· III, e C'oncluía que tais injustiças, 
justificavam revolução. 

Thomas Jefferson, foi o princi­
pal delineador da Declaração, e foi 
consideràvelmente assistido por 
John ·Adams· e Benjamin Fran­
klin. 
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'A dàta. da assmatura - 4 de ju­
lho - é celebrada anualmente nos 
Estados da União, como a data 
em que nos declaramos livres do 
jugo de qualquer nação. Esta con­
tinua sendo a mais significante 
data no desenvolvimeno e preser­
vação das nossas liberdades. 

PROCLAMAÇAO 

Considerando que o povo de Am· 
bler, uma pequena com_unidade no 
Estado de Pennsylvama, · Estados 
Unidos da América do Norte, co· 
loca grande valor no estabeleci· 
mento de relações amistosas entre 
nações, e 

Considerando que o povo de ~­
bler deseja que o povo de Gola· 
nia e tôda gente através d~ .. mu_n· 
do compreenda, que todo c1u.adao 
dos Estados Unidos da América do 
Norte anseia pela paz mundial, e 
. Considerando que nunca é dema­
siada a ênfase e importância da­
das à preservação das liberdades 
estabelecidas por homens como 
San Martin, Simon Bolivar e Geor· 
ge vvashington, e 

Considerando que a Ambler Ga· 
zette há muito se tem dedicado à 
tarefa de expressar .a História da 
Liberdade com o intuito de que o 
conhecimento das nossas liberda­
des constitua uma contribuição de 
nossa parte para as preservar 

Resolve : que esta semana seja 
dedicada, em Ambler, como sauda­
ção a Goiânia,, Brasil, e 

que um "Archote da Liberdade" 
s~::ja transportado a Goiânia, e ali 
seja exibido como .símbolo da nos­
sa fé na maneira livre de vida, e 
dos nossos firmes laços de amiza­
de para com todos os povos das 
Américas. · · 
·Ordenado aos 31 dias do mês de 

julho, do ano ·de mil novecentos 
e cinqüenta e oito. ·- John J. 
Troster, Administrador Municipal 
Vila de Ambler. 

Republica-se por ter saído com 
incorreções no "Diário de 1.0 de 

novembro de 1958, página 1. 902, 
1.903 e 1.904. 

Avisos 

- Do Sr. Ministro da Fazenda : 
- N.o 435, nos seguintes têrmos : 
A viso n.O 435 - 27 de outubro 

de 1-958. 
Sr. Primeiro Secretário : 
Em referência ao Ofício n.0 490, 

de 16 de setembro findo, com o 
qual V. Exa. transmitiu o teor do 
Requerimento n.0 360, de 1958, em 
que o Sr. Senador João Villasbôas 
solicita informações sôbre o mon­
tante dos direitos autorais envia­
dos e recebidos, provenientes da 
execução no estrangeiro e no Bra­
sil das nossas obras musicais, no 
período de 1948 a 1957, tenho a 
honra· de encaminhar a V. Exa. có­
pia dos esclarecimentos prestados 
a respeito pela Superintendência 
da Moeda e do Crédito e pela Fis­
calização Bancária do Banco do 
Brasil S. A. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos da 
minha alta estima e distinta con­
sideração. - Lucas Lopes. 

Ofício DE-DIB:AP - 119-58. 
Rio de Janeiro, 17 de outubro 

de 1958. 
Sr. Chefe do Gabinete : 
Restituímos a V. Sa. o Processo 

n.o 251.832, remessa n.0 68.721, de 
20 · de ·setembro de 1958, relativo 
ao Requerimento n.0 360-58 do Se· 
nador João Villasbôas, sôbre infor· 
mação dos montantes de remes­
sas de direitos autorais para o ex­
terior, nos anos de 1948 a 1957. 

Sôbre os itens 1 e 2 daquele re­
querimento, esclarecemos o se· 
guinte: 

Item 1 - não dispomos de da­
dos estatísticos específicos para 
obras musicais, mas sim para di­
reitos autorais em geral. Assim 
sendo, juntamos um quadro das 
remessas para: direitos autorais a 
partir de 1954 (ocasião em que o 
item passou a ser apurado em se­
parado· pela Estatística Nadonal 
das Operações de Câmbio) a 1958 
(l.o semestre); e 
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Item 2 - a Estatística ·Nacional 
das Operações de Câmbio tem por 
finalidade apurar somente o mon­
tante das op~rações de câmbio por 
natureza, moeda· · e países, como 
base à elaboração do Balanço de 
Pagamentos, não considerando os 
indivíduos participantes das tran­
sações, razão pela ~ual não nos é 

· possível atender .. ao pedido do 
item 2. 

A resposta aos itens 3, 4 e 5 cons­
ta do Ofício 28-FIRGE-8/8, da Fis­
calização Bancária (anexo). 

Aproveitamos o ensejo para re­
novar a V. Sa. os protestos de nossa. 
alta estima e distinta conSidera­
ção. - Herculano Borges da Fon­
seca, Chefe do Departamento. 

'. " 

. ' 

I 

' 

'• 

' 
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ESTATíSTICA NACIONAL DAS OPERAÇõES DE CAMBIO 

Remessas. para o exterior para direitos autorais -Período: 

1954 a 1958 (1.o semestre) 

Ano M o e d a. 

1954 Dan. Kr. • •• o ••• o • o o o ••• o o o •• 

sw. Kr. .. • o o ••• o • o ..... o •••••• 

US$ •••• o ••• o ••• o •••••••• o •• 

• 
US$' Alem. • o • o ••• o • o o •••• o o • 

US$ Arg. o ••• o o ••••• o o o o ••••• 

US$ Aust. • .•• o •• o o o ••••••• o •• 

US$ Esp. • •• o • o • o o o ••••• o •••• 

US$ Finl. • •.•• o •• o ••• o o • o •• o •• 

' US$ Ital. o o o o o o o o o 'o 'o o o o o o o o o 

US$. Nor. o ·o o o o o o o ·o 'o 'o ·o o o o o o o • 

US$ Tch. O O o O o O O O o 'O O O O O O O O O O 

US$ Urug. o o o o 'o o o 'o 'o o o o o o o o o o 

Esc. o .•• o o ••.• o ••• o • o • o o o • o •••• 

Fr. Blg. ••• ·o o .• o •• o o o •• o o • o o •• 

Fr. Fr. • • o o • o •• o •• o o o • o o • o ••• 

sw. Fr. o •• o o ••• o o o ••••••••••• 

~ ............................ 
M$N' ........................ 

! 
I ; '' ' 

I 

1955 Dan. Kr. . ..................... 
. . - Sw . Kr. ............. '.' ......... 

I US$ ................. ' ........ 

Unidade : US$ 1. 

Na moeda 'Eq. 
I 

1.523 
2.123 

190.680 
100 

26.025 
50 

1.035 
346 

1.920 
420 
635 
6~6 

197.497 
98.440 

7.398.002 
14.438 
2'4.383 

"!86 

1.922 
1.023 

em US$ 

22 
41 

o 
o 

290.680 
10 

26.025 
o 
o 5 

1.035 
346 

1.920 
420 
635 
636 

6.863 
1.969 

21.137 
3.369 

68.272 
10 

424.097 

278 
198 

277 .012' 
7.963 

. , 
US$ Esp . 277.012 2.208 :o •••••••• ·-· ••••••••• 

7.9f;3 2.362 
' Esc; ......................... 

63.!i34 2.217 . FT. Blg . . .................... 
sw. Fi".: ...................... 118.099 74.53·9 

; ~ ............................ 9.501 1.171 
'D.M. . ...................... 26.621 

4.917 367.948 
. ' 
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EST.6.T.tSTICA NACIONAL DAS OPERAÇõES DE· CAMBIO 

<Continuação) 

Unidade: US$ 1. 

Ano Moecla Na moecla Eq. em US$ 

1956 Dan. Kr. • •••••••••••••••• o •• 1.321 191 
Sw. Kr. . .................... 1.620 313 
US$ •••••••••••••• o •• o •••••• 628.312 628.312 
US$ Esp. . ................... 3.889 3.889 
Esc. • • o •••••••••••••••••••••• 573~974 19.947 
Fls. . ........................ 1.543 406 
Fr. B[g. • •••••• o .............. 70.183 1.404 

. Fr. Fr . • •••••••••• o •••• o ••••• 13.762.300 39.321 
Sw. Fr. • ••••••••••••••••• o •• 11.789 2.751 
'f • o ••••••••••••••••••••••••• 23.375 65.450 
Lit. • o •••••••••••••••••• o ••••• 13.133.748 21.014 
D. M. o •••••••••••••••••••••• 33.509 7.978 

790.973 

1957 Dan. Kr. ••••• o •••••••• o ••••• 1.064 154 
Sw. Kr. . .................... 1.204 233 
US$ ••••••••••••••••• o •••••• 406.386 406.386 
US$ Esp. ..................... 3.639 3.639 
Esc. •• o ••••••••••••••••• o ••• 275.910 9.588 
Fls. • o ••••••••••••••••••••••• 7.350 1.934 
Fr. Blg. . .................... 68.152 1.363 
Fr. Fr. . ..................... 24.974.006 71.354 
sw. Fr. . .................... 3.959 ' 924 
f ••••• o ••••••• o ••••••••••••• 13.919 38.973 
Lit. •••••••••• o •••••••••••••• 19.214.3~5 30.743 
D. M. • •••••••••••••••••••• o • 31.707 7.549 
M$N o •••••.•••••••••••••••••• 251.924 13.996 
Pts. •• , •••••••••• o •••••••••••• 6.874 198 

587.034 
(1.0 semestre) : 

1958 US$ •••••••• o • o ••••• o •• o •••• 116.130 116.130 
Esc. ••••••••••••••••• o •• o ••• 1.408: 49 
Fls. •••••••••• o ••••••••• o •••• . 60 16 
Fr. B!lg. o ••••••••••••••• o •• o • 4.000. 80 
Fr. Fr. • o •••••••••••••••• o • o • 4.243.338 10.103 
sw. Fr. o • o .•• o ••• o •••• o •• o • o • 2.790 651 
f • • • • o •••••••••• o ••••••••••• 11.775 . 32.970 
Lit. • o •••••••••••••••• o o o •••• 1.958.294 .. 3.133 
D. M. • • o •••••••••••••••••••• 17.077. 4.066 
M$N •••••••••••••••••••• o ••• 7.607. 423 

' 

167.621 
. 
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Rio de Janeiro, a· de outubro· de 
1958. 

Ref.: 2'8-FIRCE-8-8. 

Timo. Sr. Chefe do Gabinete do 
Exmo. Sr. Diretor Executivo da Su· 
perintendência da Moeda e do 
Crédito. 

1. · Restituímos-lhe o Processo 
SMC 1.234-58, de 22 de setembro 
de 1958, originário do de n.0 

251.832, remessa n.o1 68.721,· de 20· 
de setembro de 1958, do Ministé­
rio da Fazenda, concernente ao 
Requerimento n.o 360-58, do Se­
~or .Senador _João Villasbôas, de 
informações sôbre os montantes 
dos direitos autorais enviados ao 
exterior bem como de lá recebidos, 
provenientes da execução de obras 
musicais no período de 1948 a 
1957 etc. 

2. A propósito, informamos que, 
mesmo quando as operações da 
espécie eram processadas no mer­
cado de taxa qficial (antes da vi­
gência da Lei n.0 1.807, de. 7 de ja­
neiro de 1953, que · se classificou 
no mercado de taxa livre), não 
mantínhamos registro das remes­
sas cambiais do exterior, em bene­
fício de pessoas físicas ou jurídi· 
cas domiciliadas no Brasil, refe­
rentes a direitos autorais, mas ape-

_,nas - a partir de 1951 - das re­
messas daquela natureza, para 
fora ·do País, autorizadas por êste 
órgão (não temos portanto, ano­
tação das remessas ejetivadas) . 

3. Nessas condições, quer pare­
cer-nos que essa Superintendência 

por· ter a· seu cargo a· Estàtistica 
Nacional das Operações de Câm­
bio estará melhor habilitada a 
prestar os esclarecimentos pedidos 
nos quesitos i e 2 do requerimen­
to em causa. Contudo, em aten­
ção ao 1.0, anexamos ao presente 
uma relação dos montantes das 
remessas para o exterior, autori­
zadas por êste órgão, de . 1951 a 
1953. 

4. Relativamente às indagações 
formuladas sob os números 3· e 4, 
comunicamos que, igualmente, não 
dispomos de elementos que nos 
permitam dar-lhes resposta por 
t:r;ata.rem elas de matéria que esc·a­
pa ao âmbito de ação desta Fis­
calização Bancária.. 

5. Quanto ao solicitado no que­
sito 5.0 do requeri.inento em foco, 
assinalamos que, como esclarecido 
na resposta dada aos quesitos 1 e 2, 
as remessas de direitos autorais fo­
ram classificadas no mercado de 
taxa livre pela Lei n.0 1.807, de 7 
de janeiro de 1953. Tendo a Lei 
n.0 3.244, de 14 de junho de 1957, 
mantido aquela classificação, ó in­
tercâmbio dos aludidos direitos 

. continua a processar-se através do 
referido mercado livre. 

6. Aproveitamos a oportunidade 
para renovar a v. Sa. os protestos 
de nossa estima e consideração. 

Banco do Brasil S. A. - Fiscali­
zação Bancária. - Eurico Fernan. 
des da Motta, Gerente. - Clovis 
F. de Castro Menezes, Subgerente. 
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. Remessas de Direitos Autorais autorizad,as pela Fiscalização 
Bancária de 1951 a 1953 

VALORES EM CRUZEIROS 

a) Tomadas pela Sociedade Brasileira de Autores e Compositores 
(SBACEM) • ' . 

País 1951 1952 1953 

. 

E. u. A. 4.301 

b) Tomadas pela União Brasileira de Compositores· (UBC) . 

PAlS 

Argentina 

Austria 

BélgiC'a 

Bolívia 

Chile 

..................... 
•••••••••••••••••• o • o 

••••••••••••••• o o o ••• 

••••••••••••••••• o o o ••• 

Dinamarca 

Espanha 

E. U. A. 

Finlândia 

••••••••••• o •• o ••• 

••• o ••••••••• o ••••• 

•••••••• o ••••• o • o ••• 

França 

Holanda 

••••••••••••••• o ••••• 

.................... 
Inglaterra ................. . 

Itália ...................... . 

Noruega 

Portugal 

Suécia 

Suissa 

.................... 
e e • e e e • o e e e e o e e e e • o I 

...................... 

....... ~ .... ~ ... • ..... . 
Tcheco-Eslováquia .......... . 

Uruguai .................... . 

. 

1951 

47.92'2 

966.793 

231.265 

76.788 

13.569 

4:412 

138.855 

28.999 

1.411 

407 

1.838 

7.149 

945.634 

1.936 

255.363 

316 

26.189 

184.395 

7.278 

3.542 

2.208 

4.554 

11 . .991 

. 

. 

I 1953 

169.561 

32.364 

1.234 

1.944 

2.954 

38.181 

3.548 

261 

79.830 

6.564 

3.820 

8.975 
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- N'. o 436, como segue : 

Aviso n.o 436 - 29 de outubro 
de 1S58~ 

Sr. Primeiro Secretário : 

Em referência ao OfíCio n:O 491, 
de 16 de setembro findo, com o 
qual v. Exa. transmitiu o teor do 
Requerimento n.0 361, de 1958, em 
que o Sr. Senador João Villasbôas 
solicita informações sôbre o mon­
tante de remessas enviadas para 
os Estados Unidos da América pe· 
las emprêsas distribuidoras de fil­
mes sediadas no Brasil, tenho a 
honra de encaminhar a V. Exa. 
cópia dos esclarecimentos presta­
dos a respeito pela Fiscalização · 
Bancária do Banco do Brasil e pela · 
Superintendência da Moeda e do 
Crédito. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos da 
minha alta estima e distinta con­
sideração. - Lucas Lopes. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 
1958. 

Ref.: 28 - FIRCE - 8/9. 

Dmo. Sr. Chefe do Gabinete do 
Exmo. Sr. Diretor Executivo da Su· 
perintendência da Moeda e do Cré·­
dito: 

1. Restituímos-lhe ·o Processo 
n.o 251.833, do Ministério da Fa­
zenda, a respeito do Requerimento 
n.O 361-58, em que o Sr. Senador 
João Villasbôas solicita as seguin­
tes informações : 

"1) Se a "FIBAN" está habili­
tada a informar, com a maior bre­
vidade possível, qual o montante 
das remessas enviadas para os Es­
tados Unidos pelas emprêsas dis· 
tribuidoras de filmes, sediadas no 
Brasil; 

2) Discriminar, 
emprêsa, . po'dendo 
quantias remetidas 
1952 e 1957; 

emprêsa por 
englobar as 
nos anos de 

3) Discriminar, porém, mês por 
mês, ·as remessas levadas a efeito 
em 1958". · 

2. A respeito do assunto, cum-. 
pre-nos esclarecer que esta Fiscali­
zação Bancária apenas dispõe de 
reg;istro das transferências auto­
rizadas no mercado de taxa ofi-
cial. · 

3. Assim, não dispomos de ele· 
mentos para responder, com preci· 
são, ao requerimento em causa. 

4. Escapa ao contrôle dêste . ór­
gão as remessas d,a espécie ejetua­
das· no mercado de taxa livre (par­
celas de 30% posteriores à Lei n.0 

1.807, de 7 de janeiro de 1953, e 
parcelas de 70% cujas transferên­
cias foram recentemente efetua­
das a taxas especiais conforme de­
cisão do Conselho dessa Superin­
tendência em sessão de 1) de ja­
neiro de 1958), bem como as datas 
em que foram efetivadas as remes· 
sas no mercado· de taxa oficial a 
que nos referimos ao item 2, de 
vez que elas estiveram, muitas vê­
zes, sujeitas ao regime de "fila". 

5. Nessas circunstâncias, quer 
parecer-nos que essa Superinten­
dência, que tem a seu cargo a Es· 
tatística Nacional das Operações 
de Câmbio, estará mais bem habi· 
litada a prestar os esclarecimen­
tos pedidos. 

6. Contudo, em atenção ao que­
sito n.o 2, anexamos uma relação 
dos montantes da espécie, autori­
zados por êste órgão no mercado 
oficial e solicitamos a V. Sa. a fi· 
neza de mandar transmitir direta­
mente ao Ministério da Fazenda, 
os dados estatísticos a seu ·Cargo. 

7. Valemo-nos do ensejo para 
renovar a v. Sa. os protestos de 
nossa consideração e estima. 



REMESSAS PARA OS ESTADOS UNIDOS, REFERENTES A ALUGUÉIS DE FILMES CINEMATOGRAFICOS, AUTO­
RIZADAS PELA FISCALIZAÇÃO BANCARIA CFIBAN} 

-VALORES EM DóLARES-
- -- --- -

EMPRESAS 1952 1953 1954 1955 1956 1957 
--' -

Alliede Artists do Brasil, Inc. . - - 53.610. 132.391. 222.263. 192.774. 
British Films do Brasil Ltda. . - .- -. 48.520. 106.529. 103.810. 
Colúmbia Pictures of Brasil, Inc. 254.072. 2.219.417. 773.461. 832.027. 1".068.559. 968.346. 
Fox Film do Brasil S. A. . ..... 87.974. 1.928.691. 731.872. 978.441. 1.146.676. 1.141.655. 
Imperial Films Internacional I S. A. ....................... - - - - - 4.514. 
Metro-Goldwyn-Mayer · do Brasil 544.552'. 2.619.897. 1.177.914. 1.398.889. 1.493 .851. 1.273.547. 
Monogram Pictures do Brasil, 

Inc. ..................... '. - 233.020. 30.789. - - -
Paramount Films of Brasil ln~. 224.636. 1. 58-9.731. 593.301. 710.204. 693.200. 793.55~. 

' Republic Pictures do Brasil, Inc. 64.239. 536.729 193.597. 229.142. 255.013. 206.647. 
R. K. O. Rádio Films S. A. . .. 243.914. 1!/22.939. 526.910. 545.060. . 531.087. 693.145. 
Telefilmes do Brasil Ltda. . ... - - - 45.064. 190.798. 248.994. 
U. A. of Brasil Inc. . ........ ~5.000. 583.325. 264.728. 325.362. 457.104. 569.794. 
União Cinematográfica Brasilei-

ra Sociedade Anônima . . . . . 90.659. 233.167. 33.099. 29.063. 17.387 . 25.726. 
Universal Filmes S. A. . . . . •.• .. 154.636. 1. 784.120. 625.787. 783.369. 604.950. 1.030.285 . 
Warner Bros. First National 

South Films Inc. . . . . . . . . . . . 286.965. 1.716.9'16. 687.764. 761.530. 964.878 . 716.881. 

1.966.647. 15.168.012. 5.692.832. 6.819.062. 7.752.295 . 7 .969.671. 
. 

~ . ..._..=-,-· --·-?·~--~ --~--=~-----
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Rio de Janeiro, 17 de outubro 
de 1958. 

Oficio DE·DIBAP-120-58. 

Sr. Chefe do Gabinete. 
Restituímos a V. Sa. o Processo 

n.0 251.833, remessa n.o 68.720, de 
20-9-58, concernente ao Requeri· 
menta n.0 361-58, do Senador João 
Vilasbôas, sôbre remessas efetua­
das por emprêsas distribuidoras de 
filmes. 

A respeito dos itens especifica­
dos no processo em referência, ela­
boramos o quadro anexo, sôbre o 
qual esclarecemos o seguinte : 

Item 1 a) o quadro represen­
ta o montante das remessas efe­
tuadas ilriica.mente em dólares 
norte-americanos, no período 1953 
a 1958 (1.0 semestre); . 

b) os dados são somente a par­
tir de 1953, em virtude de ser o 
item apurado em separado na Es­
tatística Nacional das Operações 
de Câmbio apenas daquele ano em 
diante; 

c) referem-se a aluguel de fil· 
mes cinematográficos, não estando 
incluídas quaisquer remessas .. 'de 
luC'ros ou dividendos em virtude de 
não possuirmos dados com a dis- · 
criminação necessária a essa fina­
lidade; 

Item 2 a) Estatística Nacional 
das Operações de Câmbio tem por 
finalidade apurar somente o mon­
tante das operações de câmbio por 
natureza, moeda e países, como 
base à · elaboração do Balanço de 
Pagamentos, não considerando.·. os 
indivíduos participantes das tran­
sações, razão pela qual não nos 
é possível atender ao pedido .do 
item 2; e· 

Item 3 os dados do primeiro se­
mestre de 1958 já estão especifica­
dos mês a mês no quadro. 

Aproveitamos o' ensejo para re­
novar a V. Sa. os protestos de nos­
sa alta estima e distinta conside­
ração.- Herculano Borges da Fon­
seca, Chefe do Departamento. 

ESTATíSTICA NACIONAL DAS OPERAÇõES DE CAMBIO 

Remessas para o exterior para aluguel •de filmes cinematográficos, merca­
dos de taxa oficial e livre - Período: 1953 a 1958 (1. 0 semestre) 

Unidade : US$1 . 

An o Oficial Livre Total 

1953 •• o •• o o •••• o •••••• • •••••• I 16.268 .. 783 2.739 16.271.522 
1954 •••• o ••• o • o o o •••••••••• o 8.261.318 .- 8.261.318 
1955 ••••••• o ••• o. o o. o •••• o •• 10.381.2'21 1.583.874 11.965.095 
1956 o o o o o •• o o. o o ••••• o •••••• 7.633.483 2.211.712 9.845.195 
1957 • o o •• o. o o. o •• o •• o ••• o •• o 8.246.911 1.550.106 9. 7·97 .Ol7 
1958 (1.0 semestre) • o ••• o. o 472.8~2 6.106.567 6.579.459 

Janeiro o •• o o o • o • o • o o •• o o •• 489.124 87.6fi2 556.776 
Fevereiro o o o. o o. o ••• o •••• o 3.129 171.434 174.563 
Março o o. o •• o •••••• o •• o o o. o 639 217.150 217.789 
Abril • o ••••• o ••••••.• o ••• o •• - 4.571.288 4.571.288 
Maio - 601.448 601.448 

•• o •• o. o •••••• o •••• o •• - I 457.595 .Junho - 457.595 ..................... 

Ao Requerente. 



139.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa, da 3.a Legislatura, 
em 5 de novembro de 1958 

PRESlD1!:NCIA DOS SENHORE'S APOLONIO SALLES E 
PRISCO DOS SANTOS 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima. 
Mourão · v: eira. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Sebastião Archer. 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Leônidas Mello. 
Onofre Gomes. 
Parsüal Barroso. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Ca valcanti. 
Georgino Avelino. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
Apolônio Salles. 
N ovaes Filho. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas Cavalcanti.· 
Rui Palmeira. 
".Júlio Leite. 
Lourival Fontes. 
Neves· da Rocha. 
.Turacy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
.Carlos Lindenberg. 
Attilio Vivacqua .. 
Ary Vianna. 
More~ra Filho. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 
1Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 

Lino de Mattos. 
Moura Andrade. 
Domingos Vellasco. 
Coimbra Bueno. 
.João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. 
Alô Guimarães. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. - (52). 

O SR. PRESIDENTE - A lis­
ta de presença acusa o compare­
cimento de 52 Srs. Senadores. Ha­
vendo número legal, está . aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Quarto Secrettfrio, ser­
vindo de 2.0, procede à leitura 
ida Ata da sessão anterior, que, 
posta em discussão, é sem de­
bate. aprova.da. 

O Sr. Segundo Secretário, 
.servindo de 1.o, dá conta do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N.o 423, de 1958 

Redacão Final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.O 35, 
de 1957. 

Relator: Sr. Públio de MelZo. 
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A Comissão apresenta a Redação 
Final (fl. anexa) do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 35, de 1957, 
originário da Câmara dos Depu­
tados. 

Sala das 'Comissões, em 4 de no­
vembro de 1958. - Ezechias da Ro· 
c.ha, Presidente. - Públio de MeL­
lo, Relator. - Sebastião Ardher. 

ANlltx:O AO PARECER 

N.o 423, de 1958 

Redação Fmal do Projeto de 
Decreto Legislativo '1t.0 35, de 
1957. 

Faço saber que o Congresso Na­
cional aprovou nos têrmos do art. 
66, inciso I, da Constituição Fede­
ral e eu promulgo o seguinte · 

........ 
N.O- 1958 

Aprova a Convenção s6bre 
a Prestação de Alimentos 'ltO 
Estrangeiro. 

Art. 1.0 Él aprovada a Conven­
ção sôbre a Prestação de Alimen­
tos no Estrangeiro, celebrada em 
Nova York, a 20 de junho de 1958, 
e à qual o Brasil deu a sua ade­
são a 31 de dezembro do mesmo 
ano. 

Art. 2.o Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda ·a leitura do Expediente. 

Sôbre a mesa o projeto de lei 
que vai ser lido. 

Lido e apoiado, vai às Co­
missões de Constituição e Jus­
tiça e ile Educação e Cultura 
o seguinte·· 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 25, de 1958 

.;Regulariza a situação dos 
engenheiros mectinicos .. eletri-

ci8tas diplomados peZa Escola 
de Engenharia Eletro,Mecd.ni­
éa da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o Ficam, também, ampa­
rados, na conformidade dos De­
cretos-leis ns . 8. 071, de 10 de ,ou­
tubro de 1945 e 8.971 de 12 de 
fevereiro de 1946, os portadores 
de diplomas do extinto curso su­
perior de engenheiros-mecânicos 
eletricistas da Escola de Engenha­
ria Eletro-Mecãnica da Bahia. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, rc· 
vogadas as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 

O Decreto n.0 23.569, de 11 de 
dezembro .de 1953, regulamentou ct 
profissão do engenheiro, em suas 
várias modalidades; do arquiteto e 
do agrimensor. 

Com o regulamentar, em :-eu 
artigo primeiro, abaixo transcrito, 
limitou em quatro alineas as pos­
sibilidades do exercicio das aludi­
das profissões: 

«Art. 1.0 O exer.cicio das 
profissões de engenheiro e de 
agrimensor será sõmente per­
mitido, respectivamente: 

a) aos diplomados pelas 
escolas ou cursos de enge­
nharia, arquitetura ou agri­
mensura, oficial, da Un:ão Fe· 
deral, ou que sejam, ou tenham 
sido ao tempo da conclusão 
dos seus respectivos cursos, 
oficializadas, equiparadas às 
da União, ou sujeitas ao regi· 
me de inspeção do · Ministé­
rio da Educação e Saúde Pú­
blica; 

b) aos diplomados em data 
anterior à respect'.va oficializa­
ção ou equiparação às da 
União, por escolas nacionais 
de engenharia, arquitetura ou 
agrimensura cujos diplomas 
hajam sido reconhecidos em 
virtude de lei federal; 
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c) · àqueles qúe, · diplc>Inados 
por escolas ou institutos té'.!­
nicos superiores estran.ge 'ros 
de engenharia, arquitetura ou 
agrimensura, ·após curso re­
gular. e . válido para o exer­
cício da profissão em tod•lo o 
Pais onde se acharem situa­
dos, tenham revalidados os 
seus diplomas, de acôrdo com 
a legislação federal do ensi· 
no superior; ·· · 

d) àqueles que, diplomados 
por escolas ou institutos es­
trangeiros de engenhar:a, ar-· 
quitetura ou ·agrimensura, 1.e7 
nham registrado seus diplo­
mas até 18 de julho de 1915, 
de acôrdo com o Decreto n:O 
3. 001, de 9 de .outubro de 
1880, ou os registraram .con­
soante · o disposto no art. 22, 
da Lei n.0 4. 793, de 7 de ja­
neiro de 1924 . 

Parágrafo único. Aos agri­
mensores que, na data da pu­
blicação dêste decreto, tivere'!'ll 
sido habilitados conforme o 
Decreto n.0 3 .198, de 16 de de­
zembro de 1863, será igual­
mente permit:do o exercício. 
da respectiva J>rofissão». 

Em 23 de maio de 1945, em Re­
solução n.o 40, instituiu o Conse­
lho Federal de Engenharia e Ar­
quitetura, .carteiras profissionais de 
licenciados especiais para casos 
não previstos no supra aludido arti· 
go e até, rig.orosamente contrários 
às inequivocas exigências ali ex-· 
pressas. 

Em posterior Resolução n.0 45, 
de 14 de novembro do mesmo ano, 
ampliava as concessões constantes 
da primeira Resolução, até que o 
Decretolei n.0 8.071, de 10 de ou­
tubro de 1945, secundado pelo de 
n.o 8. 971, de 12 de fevereiro de 
1946, deu solução definitiva ao as­
sunto. 

Não há como ne.gar a proceden­
cia dos atos contidos nos alud"dos 
Decretos e Resoluções do ponto de 
vista humano .de atender a profis­
sionais que, por culpas que não 

suas; vinham sendo ·impossibilita· 
dos de exercício legal de suas pro­
fissões, antes a ·exercendo com .ca­
ráter punível, dadas as disposições 
claras do Decreto n.0 23.569, já 
referido. . 

Justo não é, porém, que pelas 
Resoluções mencionadas, parem 
nas escolas ali agraciadas as bc· 
nesses de uma salutar medida. 

Não são só os . concluintes dos 
cursos de Mecânicos Eletricistas da 
antiga Escola de Engenharia de 
Belo Horizonte, da Escola Superior 
de Mecânica e Eletricidade de São 
Paulo e do curso de · arquitetos 
da Escola de Belas Artes da Bahia, 
os merecedores de. amparo. Ou­
tros rapazes honestos e estudiosos 
cursaram vários anos, .concluíram 
seus cursos e estão desamparados. 

Estão neste caso os engenheiros 
mecân'cos eletricistas que cursaram 
a Escola de Engenharia Eletro­
Mecânica da Bahia. 

São dezoito concluintes, dos quais 
um já faleceu, outro já se diplo· 
mou em engenharia civil, vários 
nunca exerceram a profissão, mas 
uns cinco ou seis a vêm exercen­
do sob a tutela de profissionais 
legalmen,te habilitados, o que é para 
aquêles poucos uma injustiça em 
face das concessões já feitas a ou­
tros. 

O que o presente projeto pre· 
tende, é ver .consubstanciada em 
lei uma medida de eqüidade, · com 
as .cautelas necessárias, onde se 
exige a prova material e jurídica 
da existência da escola ao tempo 
dos cursos ministrados, como o exer­
cício dos profiss:onais que ela di· 
plomou, a êstes assegurando U!n 
prazo bastante para defesa de setis 
interêsses. Não é lei pessoal, nem 
porta aberta: para o exercíci~ Ue· 
gal da pro:ftssão. É lei humana 
reparadora de injustiças, daí es­
tar êste projeto de p~n.o acôrdo 
com o parecer proferido sôbre o as· 
sunto, em 18 de julho de. 1953, pelo 
S. N. E. do Ministério da Educação 
e Cultura que, embora reconhecen· 
do;· a Justiça da causa, considera 
que sõmente o Poder Legislativo 
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poderá conceder a eqüidade de tra­
tamento pleiteada, cujo parecer é 
do seguinte teor: 

«0 assunto está ampla e se· 
guramente estudado n.o pare· 
cer da Junta Especial do En· 
sino Livre, de fls. 4-6, que . 
conclui pelo indeferimento. 

Realmente .os interessados 
já haviam pedido e obtido au­
torização da mesma Junta pa· 
ra validarem os respectivos 
cursos. 

Mesmo considerando justas 
e ponderáveis as alegações 
.ora apresentadas, sobre.tudo, 
tendo se em v"sta o. precedente 
invoca 1o da Es.cola de Mecâ­
nica e Eletricidade de São 
Paulo, deve-se ter presente que 
a exce~ão que favoreceu cst:l. 
última, foi concedida por de­
creto-lei fls. 7 e 8 e, como 
bem observa o Sr. Presiden­
te da J. E., só o Legislativo 
poderá estender tais benefi· 
cios aos alunos de ·outra es­
cola. 

Que os diplomados pela Es· 
cola Eletro-Mecânica da Ba­
hia pleite"em, portanto, nova 
leg~slação que os favoreça ou 
se submetam, como antes so­
licitaram, ao exame de valida­
~ão de seus estudos. «A con­
sideração superior. S. V. E., 
18 de junho de 1953. 

a) E'l8a N. G(l,mide, Of. 
Amvo.». 

Sala das Sessões, em 4 de 
novembro de 1958. - Jorge 
Maynard. - Juracy Maya­
lhães. - Neves da Rocha. 
Lima Teixeira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
•. 

(Decreto-lei n.0 8.071, de 10 de 
outubro de 1945) 

Dispõe s6bre · o registro de 
diplomas expedidos pela Esco­
la· Superior de Mecdnica e Ele­
tricidade .de São Paulo. 

O Presidente da República, 
usando da atribuição. que lhe con· 
fere o art. 180 da ConstituiÇão 
e atendendo à procedência e à re­
levância das razões que apoiaram 
a resolução da junta especial ins­
tituida pelo Decreto-lei n. o 7. 401, de 
20 de março de 1945, relativamente. 
à situação dos diplomados pela 
extinta Escola Superior de Mecâ· 
n'.ca. e Eletricidade de São Paulo e 
constante do processo n.o 71.131-15-
MES, decreta: 
Art~ 1.0 Fica autorizado o r'::· 

gistro dos diplomas de engenheiro'> 
expedidos pela extinta Escola Su­
perior de Mecânica e Eletricidad•~ 
de São Paulo a alunos que n.ela 
concluiram o respectivo curso e aos 
quais, em virtude da decisão do 
Conselho Federal de Engenharia e 
Arquitetura, foram concedidas car· 
teiras profissionais de «engen.hd· 
ros licenciados» pelo Conselho Re· 
gional de Engenharia e Arquite­
tura da Sexta Região. 

Art. 2.0 Os 'favores constantes 
do· artigo anterior serão concedidos 
também a outros da mesma esco· 
la que tenham concluído o curso 
e venham a ficar em idêntica si­
tuação. 

Art. 3.0 :tl:ste decreto-lei entrará 
em· vigor na data de sua publica· 
cão. 

Rio de Janeiro, 10 de outubro 
de 1954, 124o da Independência e 
570 da República. - Getúlio Var­
gas. - Gustavo Capanema. 

FEVEREOCRO DE 1946 

Dispõe s6bre o registro de dZ­
IJ}loma, efetuado de conformida­
tde com o Decreto-lei n. 0 8.071, 
de 10 de outubro de 1945. 

O Presidente da República, 
usando d.a ·atribuição que lhe con· 
fere o art. 180 da Constituição. 
decreta: 

Art. 1.o O registro de diploma, 
efetuado no Ministério da Educa­
ção e Saúde, nos têrmos do De­
creto-lei nP · 8.071,. de .10 de outu· 
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bro de 1945, .conferé ao respectivo 
portador _iguais prerrogativas · le· 
gais, nos têrmos da legislação vi­
,gente, às conferidas ao portado•: 
de diploma de engenheiro mecâni­
co-eletricista ou de engenheiro ele· 
tr:cista, expedido por escola ofi­
cial de engenharia da União, e 
registrado no Ministério da ·Educa­
ção e Sàúde. 

Art. 2.0 J!:ste Decreto-lei· entrarã 
em vig.or, na data de sua publica­
ção, ficando revogadas as disposi-
ções em ·contrário. · 

Rio· de Janeiro, 12 de fevereiro 
de 1946, 126° da Independência P. 

580 da Repúbl"ca. aa.) Eurico G. 
Dutra. - Ernesto de Souza Cam-
1JOS. 

O SR. PRESIDENTE -· Con.ti­
rma _a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Neves da Rocha, pri...-neiro orador 
inscrito. 

O SR. NEVES DA ROCHA -
(L6 o segrumte discurso) ·- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Precisamente nesta data, há 109 
anos transcorridos -- 5 de novem­
bro de 1849 - nasce, na . cidade 
do Salvador, Capital ·do Estado da 
Bahia, o imortal brasileiro. -- êsse 
assombroso gênio que se chàmou 
Rui Barbosa, a quem deve a N l'l· 
ção os mais . assinalados serviços. 

Não seria justo· nem admissi­
vel, pois, Sr. Presidente, ·que esta 
efeméride gloriosa · fôsse olvida• 
da, nesta augusta Casa do Parla­
mento Nacional, especialmente por 
um conterrâneo seu, que, embora 

- se_ndo , o mais . hum:lde dos repre­
sentantes da terra ·que lhe serviu 
de berço. · 

O Sr. G~mes de' OZiveird: -· · Não 
apoiado! . . , . 

O SR. NEvES DA-ROCHA­
. . . tem, eni ocasiões várias,'. aten­
dendo ao chamamento de um· dever 
civico; assomadO · a esta_: tribuna 
para· reveren.ciar a memória d€: 
vultos inesquecíveis do passado, 
inclusive do grande :homenageado 

de hoje, que'soube fazer jus; :cJe· 
modo extraordinãrio, à ,gratidão · 
da Pátr:a. . · . ·, 

Seria essa uma falta imperdoá· 
vel, Sr. Presidente, tanto maior 
porquanto Rui Barbosa, honran.do 
de maneira invulgar as tradições 
desta Casa, por aqUi passou, reve­
lando-se o mais eloqüente e o mais 
fecundo dos Senadores da · Repú­
blica. 

O Sr. N ovaes FiZko 
bem! 

Muito 

O SR. NEVES DA ROCHA -
O seu nome. aurifulgente, pela 
inexcedível atuação na vida pú­
blica, permanecerá sempre red:vi­
vo na memória dos seus · concida­
dãos ou, para melhor dizer, na 
lembrança e no conceito de todos 
os povos civilizados, especialmen­
te, pelos louros impereciveis con­
quistados pelo _esplendor do seu 
gênio privilegiado como Delegado 
do Brasil, em 1907, à· II· Confe­
rência da Paz,· real:zada -em Haia. 

A 12 de julho do a~o f~ndo, por 
ocasião das expressivas comemora­
ções do cinqüentenârio de sua bri­
lhante atuação naquele memorável 
conclave,. tivemos .o ensejo de- jun­
tar a nossa débil voz; como baia­
no e patriota, à . de . milhares de 
brasileiros, que, nesse dia festh•o, 
entoavam, genuflexos, _ diante ~o 
Altar · da Pã:tria, hinos de glória 
ao seu excelso filho. · ' : 
. Não vimos, neste momento, Sr. 

Presidente, traçar-lhe . a. biografia, 
nem rememorar, por demais cr;­
nhecidos, pelos seus compatriotas, 
os. triunfos al.canÇados . por êsse no­
tável embaixador da Paz - o de­
fensor máximo dos pequeninos e 
oprimidos povos, perante as maio­
.res e mais._ poderosas nações do 
un.:verso. "'-

Não -·não_ é isto que aqui vi· 
mos fazer · Srs •. Senadores. 

Nesta oportunidade, ·a última, por 
certo, que . nos·· será dado alçar a 
esta nobre tribUna para exaltar as 
virtudes e dons : de · .tão· · ,insigne 
personalidade, por se ·expi:rar em 

' :, ,, 
' j 
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breves dias, o mandato que o glo­
rioso . povo baiano houve por bem 
nos confiar, a ser substituído nesta 
cadeira, para honra nossa e dêste 
Parlamento, pela f'gura veneran­
da e exponencial ·de Otávio Man.­
gabe:ra, seja-nos licito, à .guiza de 
uma prestação de contas aos nos· 
sos conterrâneos e à nossa própria 
.consciência, reiterar, .como temos 
feito de vêzes ·anteriores, o nosso 
veemente apêlo aos eminentes co­
legas do Congresso Nacional, pa· 
ra iuna conjugação de esforços, no 
sentido de ser saldada a grande 
divida que temos para com Rui 
Barbosa, qual seja a da ereçã.o de 
um monumento, nesta Capital, à 
sua imperecivel memór:a, à altura 
do valor, do renome e dos imen­
suráveis serviços prestados à :Ju· 
manidade, em tôdas as esferas da 
inteligência, da sabedoria e da bra­
vura c;.vica, pelo nume tutelar. que 
preside os destinos dêste ·Senado 
em espírito, sempre atento d.<lS 

nossos trabalhos, a guiar os nossos 
passos e a iluminar as nossas 
ações. 

Do alto do pedestal em que se 
encontra parece nos inqu'·rir ci.:a 
a dia, hora a hora, minuto a mi­
nuto, a razão por. que nos .olvida­
mos. de concretizàr a idéia, que do 
próprio Parlamento · surgiu anos 
atrás, depois · de ter · cerrado os 
olho!> à vida terrena, a 1:o d.e 
março de 1923, na sua doce ··e en­
cantadora mansão ·de Petrópolis, 
sob ·a iinensa e profunda conster­
nação de tod'?s os brasileiros! 

O ·Sr. Attílio Vivacqud -· · Dá V. 
'Exa. licença para um aparte? 

O SR. NEVES DA ROCHA­
Com a maior satisfação. 

o Sr . .Attílio_ Vivacqua -· Não 
poderá o ·Senado ·render mais con­
digna homenagem · à memória do 
·imortal Rui Barbosa, do que. essa 
·que lhe é prestada através d~ pa· 
lavra brilhante de V .. Exa:, um 
dos mais ilu&tres conterrâneos do 
insigne brasileir.o. . 

O SR. NEVES DA ROCHA 
Muito obrigado a V. Exa ~ pelas 
generosas palavras do seu apar­
te. 

Em :verdade, Srs. Senadores, já 
há transcorrido . um quarto de sé­
culo sem que inexplicàvelmen.te, o 
Brasil tenha cumprido êsse in"!e· 
clinável dever de .civismo, de gra· 
tidão e de justiça, para com a 
memória de quem tão alto soube 
elevar o nome da Pátria extre­
mecida. 

É a voz da Bahia, pela respecti­
va Bancada, que se levanta, neste 
mesmo Parlamento onde parece 
estarmos ainda a ouvir .o eco da­
quela oalavra .oracular de paladi· 
no, cuja existênc a sempre ilumi· 
nada nor inofuscáveis cintilações, 
foi tôda ela dedicada às nobres 
causas. Mas, permitam os emi­
nentes colegas, formularmos êste 
n.ovo e vibrante apêlo, com o in­
contida· entusiasmo de que . nos 
achamos posEuidos, nà certeza de 
que não será -lançado em vão,. pois 
que será êle · secundado pela voz 
da Imprensa, esta Imprensa glo­
riosa à qual o mestre insigne tan­
to dignificou através de sua fla­
mejante pena; esta Imprensa que 
foi sempre o instrumento maior 
de que se ser:viu .~ui Barbosa pa­
ra defender as grandes causas· da 
Justiça, do Direito e da Liberda· 
de; esta. Imprensa que n.ão se ca­
lará até o dia em que, irmana'dos 
todos os ·brasileiros pelo mesmo 
ideal, possam glorificar. na Praça 
Pública, em meio às ·mais v:bran­
tes demonstrações de amox: · cívi­
co,. a memória daquele, sõbre o 
qual .Lapradelle, notável escritor 
francês ·por ocasião . da morte do 
genial patricia, em expressivo dis~ 
curso sôbre a sua personalidade 
encerrou-o 'com ·palavras proferi-· 
das pelo próprio Rui diante do 
corpo -inanimado de · José : Bonifá­
cio: 

«Morto, êle parece · àinda 
maior que vivo~. ' . 

• ' ' ! 

... «Mort, ·n parait encore . plus 
grande· que viyan~e~ ... r .. , ,. 



O tradicional órgão matutino 
«Correio da Manhã~, em recente 
tópico, numa das suas últimas edi­
ções, transmitiu-nos a noticia de 
que os jornalistas baianos aca­
bavam de lançar uma nova .cam­
pí:mha, em auxil'o à construção da 
Casa do Jornalista da Bahia, acen­
tuando que êsse movimento 3im­
bolizaria um monumen.to erguido, 
em Salvador, à memória do seu 
Patrono. desde que ainda não se· 
havia corporificado a idéia da cons­
trução dêsse monumento, ·corres-. 
pondente à grande divida, assu­
mida pela Naçào para com aquê-: 
le que foi em vida, ·em toclo.s os 
te~pos, um dos seus ma!ores fi­
lhos.· 

Diz ainda o «Correio da Man.hã~ 
no tópico acima aludido: 

«Se o Congresso é; de al­
guma sorte, a exp:i:'essão' políti_. 
ca da cultura e da educação' 
democrática do -Brasil; . impõe· 
se-lhe a necessidáde · de reto-' 
mar o assunto, dando: ·ao· Exe:-· 
cutivo · a verba que baste· pa-' 
·ra que, quanto·· antes, ··ténh'l. 
esta Capital o monumento con­
sagrador~ .. 

o Sr. Fernanães Távora-· ·Per~ 
mite V. Exa. um aparte? 

·o SR. NEVES DA ROCHA 
Com a maior satisfação.·. · 

o Sr. Fernamiies Távorâ -· · A 
posição de Rui Barbosa no cenário 

. jurid ·c o e social do Pais é de tal 
ordem que o simples afrótixainen• 
to d'o culto que lhe deve o . Era~ 
sil assume proporções . de . verda-
deiro crime. · 

O SR. NEVES DA ROCHA 
Obrigado a Vossa Excelência. 

Pois bem, Srs. Congressistas, fir· 
memOIS nesta data histÓriCa, 0 COm­
promiSSO solen.e de retom~r. o im­
portante assu.nto,: çuja iniciatiya da 
apresentação de proposição condig· 
na .para os,. necessários. recursos 
a almejado fim; 'caberá por· i'mpe· 
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rativo constitucional, ·à .outra: Casa 
do 'Congresso, para que em breve, 
possamos resgatar tal dívida de 
honra, assumida com a memória 
daquele 'que -·já o dissemos des­
ta tribuna, combateu a escravidão 
e pregou a federação até integra­
la na Constituição da Repúblif'!a;' 
êsse homem que pelejou de peito 
aberto contra tôdas as , formas de 
despotismo, dentro e fora da Pá­
tria; êsse homem que foi o maior 
dos juristas e dos nossos parla: 
mentares, que. depois de. plasmar 
o regime constitucional nos mol­
des mais liberáis não mediu sacri~ 
ficios para defen.der o estatuto fun­
damimtal de todos os assaltos e ue 
tôdas as traições; êsse homem que 
despertou ·a compreensão e o ini.e~ 
rêsse ·. das massas populares pelas 
garantias de suas liberdades ci­
vis; êsse homem que · foi o jorna­
lista perfeito, o' codificador, o di­
plomata, o tribuno da praça públi­
ca,· êsse homem · do qual ninguém' 
todaVia, conseguiu . . fazer retrato 
mais .. fiel· do que 'êle ·próprio -· 
quando, desta mesma tribun.a. par~ 
lamentar; ass'm révidoti a pecha de 
contraditório que ·lhe limçavani 
seus inimigos, ao calor ·das cám' 
panhas polítical!l: 

«Acoimem-me · os inventores 
de .contradições, acoimem-me 
do que lhes parecer.. Despre~ . 
zo êsse estribilho vão, com 
que a malignidade morde. os 
melhores a tos-. de minha vi­
da·. De· todos os méritos me 
tenho por vi:tzio . 

. ·Mas sempre me· restará··, o 
mais .. modesto dêles: o, de. ter 

. feito no mlim rumo, em'. ci!l­
qüenta anos de lida, uma reta 
determinada· por. dois· ponto$, 
que o ·,.,:mais ·insuspeito dos 
meus juizes; um dia .indicou: 
- o Diz:eito e a Liberdade~ 
O prim!!iro ;que me encontrar 
entre os~injustos, entre .os vio­
lentos, entre os cruéis, . entre 
os persegui!:lores, entre os ti­
ranos; o primeiro que me colhêr 
em flagrante de espasar a 
causa do poder ·contra ·a.. -jus-

!J 
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tiça, da riqueza contra a mi· 
séria, da fôrça contra a fra· 
queza, das autocracias ou oli· 
garquias contra a liberdade, 
êste terá pôsto o ded,o na mi· 
nha primeira contradição real­
mente digna de tal n.ome». 

. Aqui, fica, portanto, o nosso apê· 
lo, Srs. Senadores tanto mais jus· 
tificado porquanto a própria Cons­
tituição em vigor, .cujo primeiro 
decênio de sua promulgação come­
morou-se a 18 de setembro de 1956, 
no seu artigo 33 das Disposições 
Transitórias, assim determina: 

«O Govêrno mandará erigir 
na Capital da República um 
mon.umento a Rui Barbosa, em 
.consagração dos serviços à .'i· 
tria, à Liberdade e à Ju ,ti· 
ça». 

E ao encerrar esta oração, Sr. 
Presidente, sintetizando o pensa­
mento dos nobres colegas de Ban .. 
eada, o fazemos, na convicção abso· 
luta de que o nosso justo apêlo 
não deixará de ser aten.dido, pois 
que - Rui Barbosa bem merece 
a gratidão da Pátria, que tanto 
amou e para a qual viveu. 

Era o que tínhamos a dizer. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. 
O orClidor é cumprimentado). 

, O SR. PRESIDENTE - Conti· 
núa a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lino de Mattos, segundo orador 
inscrito. 

O SR. LINO DE MATTOS- (Lê 
o seguinte discurso) - Sr. Pre!>i· 
dente, Srs. Senadores. 

Sou favorável à cédula umca 
ou cédula oficial para as eleiçõeo; 
majoritárias e proporcionais. As 
aprec·ações que fiz em discurso an· 
terior, n.ão devem ser interpreta· 
das senão como desejo . de colabo· 
rar, a fim de que se encontre a 
fórmula melhor para estender-se <1 
cédula úni.ca às eleiçõs de. Depu· 

tados Federais, Estaduais e Verea­
dores. 

Considero a cédula única nas 
eleições majoritárias e proporcio­
nais como p.onto de honra para 
a pureza do regime democrático. 
Não deixo por menos o meu en­
tusiasmo na pregação dessa pro· 
vidência. saneadora. 

Admito como exeqüivel nas elei· 
ções propor.cionais, a cédula única 
partidária, uma para cada parti! !o 
político com a relação completa 
dos n.omes dos candidatos registra· 
dos e que funcionaria da manei· 
ra seguinte: 

Na cabina indevassável serão 
instaladas, sôbre uma mesa-estan.­
te tantos escaninhos quantas se· 
jam as agremiações partidárias. 
No alto de e ada escaninho será co· 
locada a designação - Deputado!. 
Federais ou D~;!putados Estaduais 
ou Vereadores bem como a sig.ta 
partidária, seguida do nome, por 
extenso, do partido. 

l!:sses escaninhos terão dispositi· 
vos para prender as cédulas, de 
sorte a ser passivei ao eleitor re­
tirar uma apenas de cada vez. ~s­
se dispositivo visa a dificultar que 
algum eleitor leve cqnsigo tôdas 
as cédulas de uma ou mais 
agremiações partidárias, para pre­
judicá-las. Hipótese sem maior im· 
portân.cia porque seria notado pelo 
primeiro eleitor que procurasse e 
não encontrasse as cédulas dese­
jadas. 

O eleitor de posse de sua cédu· 
la, assinalaria com um X ou cruz, 
o .nome do candidato 'escolh'do, do· 
bra·la·ia para exibi-la juntamente 
com a cédula dos can.didatos ma­
joritários, aos membros da junta 
receptora que as rubr'cava, de· 
volvendo-as ao eleitor para colo· 
cá-Ias na urna. 
, Os escaninhos colocados na ca­

bina indevassá vel resguardam o 
eleitor .para assegurar-lhe o sigilo 
do voto quanto ao candidato esco­
lhido e também quanto à agremia­
ção partidária . 
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Reitero a opinião experidida an­
teriormente de que sou contrário 
à coincidência de mandatos, quan­
do não fôsse por razões outraf., 
se-Io-ia pela necessidade de faci­
litar o eleitor a votar •Com o 
sistema de cédula única. Entendo 
que as eleições devem processar­
se em três etapas distintas a sa­
ber: 

1.0 Eleições murue1pais para 
Prefeitos, Vice-Prefeitos e VereÉI-do­
res. 

2.o Eleições Estaduais par·a Go­
vernador e Vice Governador e De­
putados Estaduais. 

a. o Eleições. Federais para Pre­
sidente da Repúblicà, Vice-Presiden­
te, Senadores, Suplentes dos Sena­
dores e Deputados Federais. 

:msse escalonamento de pleitos 
eleitorais em épocas diversas faria 
com que, em cada uma das eleições, 
o eleitor tivesse que votar usando 
apenas duas cédulas. A cédula úni­
ca para os mandatos majoritários 
e a .cédula única para os manda­
tos propOrcionais. Em hipótes al­
guma o eleitor se eneontraria em 
dificuldades como acontecerá com 
a coincidência de mandatos, quan­
do então seria obr"gado a usar 
no minimo quatro ·cédulas. Seria 
uma para Presidente da Repúbli­
ca, Vice-Presidente, Governador de 
Estado, Vice-Governador, . Prefeito 
Municipal, Vice-Prefeito, Senador e 
Suplente de Senadores. Uma se­
gunda cédula para Deputados Fe­
derais. Uma terceira, para De­
putados Estaduais. Uma quarta 
para.Vereadores. Finalmente, uma 
quinta cédula, nas c"rcunscrições 
onde o Juiz de Paz seja, também, 
por eleição. 

Nesse processo eleitoral é que 
vejo a impraticabilidade do uso 
da cédula única, principalmente se 
o eleitor tiver que escrever nas 
cédulas os nomes dos seus candi­
datos. Teria que escrever pelo 
menos três nomes, em · três cédu· 
las diferentes. O priméiro ·ser la 
o nome do candidato a Deputado 
Federal, o segundo o de Depu· 
tado Estadual, o terceiro o de Ve-

reador e nos .casos de Juiz de Paz, 
ainda seria obrigado a escrever um 
quarto nome. Acrescente-se, a e.>:>a 
complicação o trabalho de assina­
lar, na cédula única majoritáría, 
oito ou dez nomes de can.dia-t:os. 
Nas eleições em que o Senado 
renova um têrço serão o "to os no­
mes dos candidatos majoritários, 
mas quando fôr a renovação de dois 
terços de Senadores, o eleitor te­
rá que assinalar dez nomes · .;on­
forme irei repetir, a fim de que os 
legisladores atentem bem para es­
sas dificuldades. Primeiro nome: 
Presidente da República; segundo: 
Vice-Presidente; terceiro: Governa­
dor; quarto: Vice-Governador; 
quinto: Prefeito; sexto: Vice-Pre­
feito; sét mo: Senador; oitavo: ou­
tro Senador; nono: Suplen,te do 
primeiro Senador; décimo: Suplen­
te do segundo Senador. 

O Sr. Attüio Vivacqua - Permi­
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Tem o aparte Vossa Excelência. 

o Sr. Attílio Vivacqua - Não 
julga V. Exa. além do mais que 
escrevendo o nome do candidato 
serla quebrar o sigilo do voto? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Exatamente a opinião com muita 
justeza expendida ontem pelo no­
bre Senadór Daniel Krieger, do 
Rio Grande do ·Sul. Tenho para 
mim que, efetivamente, quebra o 
sigilo do voto. 

O Sr. Attílio Vivacqua - O ·~lei­
tor poderá ser identificado. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Al'ás, nesta · pãrticularidade, dese­
jo dar a . mão à' palmatória. Re­
conheço a;:; procedência da dúvida 
suscitada>: ontem :pelo nobre Sena­
dor Mem:'-de Sá,·: também do Rio 
Grande do Sul, em desacôrdo com 
o ' ponto 'de vista por mim defen­
dido, de· que a cédula única par­
tidárià deveria ser colocada sõbre 
a mesa receptora, a fim de que o 
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eleitor. dizendo o nome de sua agre­
miação, recebesse a cédula respec­
tiva. 

Meditei sôbre o que disse o emi· 
nente Senador Mem de Sá, che­
guei à conclusão de que assistem 
carradas de razão a S. Exa., mo­
tivo pelo qual, preocuoado - co­
mo devem estar todos os legisla· 
dores - com a introdução da cé-. 
dula única, passei a estudar, sem 
desistir do meu ponto de Vista, uma 
fórmula que respeitasse o def<.n· 
dido pelo nobre representante gaú· 
cho. 

Essa a razão por que, hoje, prê­
conizo a manutenção da cédula 
única partidária, a fim de que 
cada part'do veja na sua cédula, 
o nome de todos os candidatos. 
Essas cédulas, porém, ficarão na 
cabine indevassável, dentro de es­
caninhos, um para .cada partido, 
com a legenda própria, encimando 
a indicação de Deputados Federa·s, 
e Deputados Estaduais ou Vereado· 
res. Existiria, também, um dis­
positivo para impedir que o elei­
tor tirasse mais de uma cédula. 
Se assim procedesse, uma campai· 
nha, ligada à mesa receptora, de· 
nunciaria o fato. 

Nessas condições, não há possi­
bilidade de escamoteação, proces­
so pelo qual o eleitor tiraria tô· 
das cédulas de uma agremia!.ão 
partidár:a, para prejudicá-la. Nem 
poderia o eleitor levar também o 
escaninho, porque seria peça fixa 
à mesa-estante, dentro da cabina 
in.devassá vel. 

O Sr. M em de Sá - Dá licença 
para um aparte? 

O SR. LINO DE MA'ITOS -­
Com muito prazer ouço Vossa Ex­
celência. 

O Sr. Mem de Sá - Congratu­
lo-me com V. Exa. por demons· 
trar a superioridade· de espírito 
de todo homem inteligente. Reco­
nhecendo que não lhe assistia ra· 
zão voltou atTâs e procurou solu­
ção adequada; Receio, entretanto, 
que essa fórmula, embora satis.fa-

tória do ponto de vista qo sigilo 
do voto, e, mesmo, com o objeti· 
vo a que aludiu o nobre colega, 
encerraria uma dificuldade. Re· 
firo-me à instalação do aparelha· 
mento que terá de ser um tanto 
complicado ao longo , de todo o 
Brasil, principalmente nos distritos 
do inter.or, em zonas de difícil 
acesso, onde ainda não existe ele· 
trificação. Depois de todos ês.;;~s 
percalços, os dispositivos mecânicos, 
ficarão sujeitos, já não à'~o a de· 
predações, mas a panes ou per­
turbações de funcionamento, que 
paralisarão os serv. ços. 

O SR. LINO DE MATI'OS -
A disposição da campa'nha denun­
ciadora da escamoteação de cédu· 
las parece-me fácil; instalar-se-ia 
com um simples acumulador. Quan­
to à inexistência dêle não acarre· 
taria prejuízo algum ao processo 
porque seria facílimo ao elei • or 
que se seguisse àquele que furta'>· 

· se as cédulas de outra agremiação 
partidária denunciar o fato l Mesa 
receptadora. 

O Sr. Mem de Sá - Quando 
o fizesse, denunciaria o seu voto. 

O SR. LINO DE MATI'OS -
Sem dúvida, quebraria o sigilo do 
voto; mas dos males, êste é ainda 
o menor. 

Procuro, evidentemente, com a 
oferenda modesta desta colabo1·a· 
ção encontrar, dentro da imensa 
complexidade do processo que s:~ 
deseja adotar para a cédula úni· 
ca, o menos difícil. 

O Sr. Novaes Filho - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MA'ITOS -
Com prazer. 

O Sr. N ovaes Fi~ho - Acompa­
nho, com interêsse, a argumenta­
ção de V. Exa. a respeito · dêste 
projeto da mais alta relevância. 
O nobre colega tem razão. Se com­
plicarmos muito a maneira de votar, 
considerando-se a pouca prática do 
atual eleitorado, evidentemente es· 
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taremos criando situações .cada vez 
piores. Pelo que .tenho lido, o 
projeto da Câmara dos Deputados 
deixa a critério do eleitor a esco­
lha: ou êle vota apenas na legen­
da ou escreve o nome do candida· 
to, ou usa o número que o candi­
dato tomou na inscrição. 

O SR. LINO DE MA '!TOS -
Complicaria muito mais o pro.ces­
so. 

O Sr. Novaes Filho - Renovo 
o que ontem disse a V. Exa. Se 
quisermos realmente marchar nara 
a cédula única, nas eleições pro· 
porcionais, não haverá como ado­
tar-se o voto de legen.da, cabendo 
a escolha dos candidatos às Con· 
verições dos Partidos. V. Exa. ale· 
gou, e muito bem que o que se de­
ve temer, na h"pótese, é a prepon· 
derância do «manda-chuva» dos 
partidos, dos seus grandes chefes, 
saivo se· êles tiverem alta forma­
ção democrática mais que isso, 
formação liberal, como acontece 
com o eminen.te Chefe do Partido 
Social Democrático de Minas Ge· 
rais. Se fôr, porém, um dêsses 
chefes pequeninos, há de forjar 
soluções. Lembro ainda, a V. Exa. 
que o voto de legenda dá mu"to 
bom resultado no Uruguai, porqtte 
a legislação permite a sublegenãa, 
no caso de determinados elemen· 
tos do Partido discordarem da re­
solução adotada. Não deixa pois 
de · ser fórmula um tanto liberal, 
que permite a determinada ala 
da agremiação sair dessa fórmula, 
dela discordar mas com o direito 
de ir às urnas com a mesma le· 
genda, apenas em sublegenda. 

O SR. LINO DE MATI'OS 
Os apartes dos nobres Senadores 
Novaes Filho e Gomes de Ol"vei· 
ra, eruditos e oportunos, exigem 
discurso à parte, em que se ~xa­
minem com mais cautela e profun· · 
didade as vantagens e desvanta­
gens da votação por legenda. In­
cluo me entre aquêles colegas que, 
em · outra oportunidade desejarem 
examinar a matéria com mais am· 
plitude. 

Insisto em repettr que o eleitor 
entrará na cabina atormentado 
pela fila dos dem'ais ele .tores, .1\ão 
lhe sendo possivel evitar o estado 
nervoso, a angústia emocional, de 
que se sentirá tomado ao ter que 
enfrentar sistema eleitoral tão 
complicado assim. 

Ao finalizar repito afirmações 
anteriores de que vejo, como im· 
perativo democrático, a real'zação 
periódica de pleitos eleitorais. En­
tendo que alcançamos estágio evo­
lutivo para submeter o nosso povo 
às provas eleitorais constantes. 
Convém avançarmos para um 
maior aperfeiçoamento. É votan­
do que · se aprende a votar cada 
vez melhor. 

Sou pela liquidação e sepulta­
mento definit:vo do plano da coin· 
cidência de mandatos. 

Sõmente admito, como possível, 
a adoção, da cédula única ou .cê· 
dula oficial para todos os manda­
tos eletivos, desde que se estabe­
leçam pleitos eleitorais em épocas 
diversas, de sorte que, em determi· 
nado dia sejam eleições sõmente 
para os mandatos munic"pais, . um 
outro dia para mandatos estaduais 
e finalmente um dia sõmente para 
mandatos federais. 

Espero ter deixado a minha mo· 
desta opinião suficientemente clal~a 
a favor da cédula única, desde 
que adotada com as cautelas im­
postas pela · experiência das últi­
mas eleições. 

Desejo esclarecer, Sr. Pres'dcn­
te, Srs. Senadores, que voltei ho­
je ao assunto . que tive oportul"'i· 
dade de examinar ontem da tri· 
buna do Senado, porque verifiquei, 
pelo . noticiá~o da imprensa, tra­
tar-se, efetivamente, . de matéria 
que está despertando. o interêsse 
da opinião pública. , A ma· orla 
dos nossos jornais e das estações 
de rádio deu "cobertura muito li­
sonjeira à modesta: oração que 
ontem proferi \nesta; Casa. Acon­
tece que, por se. tratar de' dis­
curso de improviso, que desper· 
tou interêsse entre os nobres co­
legas e conseqüentemente, mereceu 
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a distinção de numerosos apartes, 
alguns jornalistas deram in,terpre­
tação menos exata ao meu preciso 
pensamento. Dai a minha preo­
cupação em voltar à tribuna, cer­
to de que o assunto é de :nterês­
se público e de que estando a Câ­
mara no momento examinando a 
matéria era preciso fixar sem som­
bra de dúvida, a minha posição 
favorável à adoção da cédula úni­
ca para as eleições majoritárias e 
da cédula única partidária para 
as eleições proporcionais . 

Não tenho dúvida, Sr. Presiden· 
te, em prosseguir nos estudos a 
fim de examinar a possibilidade 
de adotarmos a cédula por legen­
da, a cédula partidária, em que 
o eleitor deixará de votar no can­
didato para votar no parfdo . 

'Considero, entretanto, condição 
sine qua non, absolutamente indis­
pensável que uma legislação ve· 
nha dar, às agremiações partidà· 
rias, estruturação diferente de sor­
te a se poder garantir aos in.te­
grantes dos partidos politicas a ma· 
nifestação livre da sua vonta~le 
nas convenções partidár ·as. Caso 
isso não seja possível, a preva­
lecer o man.donismo dentro des­
sas agremiações partidárias, então 
ante mal maior, é preferível o 
mal menor, que seria o sistema 
preconizado por mim, nesta opor· 
tunidade. 

Era Sr. Presidente, o que dese­
java dizer. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE -· Tem 
a palavra o nobre Senador Frei· 
tas Cavalcanti, por cessão do 
nobre Senador Othon Mãder, kr· 
ceiro orador inscrito. 

o SR. FREITAS . CA v AL-
CANTI - Sr. Presidente, a ex· 
periência de planificação econômi­
ca regional exe.cutada no Vale do 
São Francisco, por inspiração do 
legislador constituinte de 1946, já 
apresenta, em meio a alguns f:r· 
ros inevitáveis, resultados auspi· 
ciosos, Assinalou·se, a nrincipio, 
o êxito admirável da campanha 
para erradicação da malária, su-

pervisionada pelo eminente sani­
tar.sta Dr, Mário Pinotti. 

Evidentemente, a execução do 
plano só atmgirá fase culmina.,te 
quando se exprimisse em nive s 
de melhores condições de ,. :Ja dt.t. 
população sanfranciscana. As 
obras e iniciativas isoladas dificil­
mente justificariam tão arrojad•:> 
empreendimento. 

Em discurso que proferi nesta 
Casa na sessão leg slativa ante· 
rior, traduzia as observações que 
pessoalmente fizera com relaç::i.o 
aos novos resultados do trabalho 
agrícola e industrial naquela re­
gião. Ali, fator ecológico fixa a 
população desde o comêço do sé­
culo, dando-lhe certa densidade e 
criando características de especia· 
lização no trabalho. 
~abe v. h.xa., ::ir. Presidente, co­

mo especialista em assuntos agrí­
colas do País, e cuja atividade 
exerceu, por longos anos, à frente 
do M nistério da Agricultura, di­
retamente interessado nos pro!>le· 
mas do grande vale brasileit•o, 
que, já hoje, as populações radi­
cadas na região do Baixo São 
Franscisco apresentam melhores 
condições de saúde e, conseqüen­
temente, novos indices de traba· 
lho, refletindo necessàriamente sô· 
bre os valores da produção agri· 
cola e industrial. 

Agora mesmo, Sr. Presidente, em 
meio de tantas agitações nacio­
nais, a exemplo do que se verifica 
nos círculos bancários de Pernam­
buco e São Paulo, nos chega do 
Baixo São Francisco notícia ver­
dadeiramente auspiciosa: a proau­
ção de arroz atinge ali cêrca de um 
milhão de sacos. 

Assim se exprime, a respeito do 
assunto, nota publicada no Bole· 
tim da Associação .Comercial de 
Penedo: 

«Sõmente de arroz a reg1ao 
deverá produz'r êste an.o cêr­
ca de um milhão de sacos que, 
somados aos demais produto<~ 
.como o milho, o côco, os óleos 
vegetais, os tecidos e demais 
riquezas comerciáveis, por seu 
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volume e expressivo valor se· 
ria argumento bastante forte 
e insofismável para alertar os 
responsáveis do nosso ~o!êr~o, 
conduzindo-os a prov1dene1as 
eficazes para salyaguardar .~~ 
interêsses econôm1cos da reg1ao 
e modificar as tristes perspec· 
tivas que a falta de tz:anspor· 
te prenuncia» . 

Devo indicar, Sr. Presidente, _os 
fatôres que terão certamente m· 
fluido para o extraordinário au· 
mento da produção agrico·la no 
Baixo São Franc.·sco; a desobstru· 
ção e ret"ficação dos afl~ent_es, 
particularmente do.s Rios Boass1ca 
e· Marituba, . a CUJaS margens se 
formam grandes várzeas onde -se 
pratica tradicionalmente a cultura 
do arroz; a instalação de patru­
lhas agrícolas mecanizadas, que 
vieram modificar velhos processos 
antiquados de trabalho; e a sel<:· 
ção ·e distr"buição de sementes 
entre os agricultores. 

:ti:stes são índices positivos ãa 
ação e do trabalho do órgão go· 
vernamental incumbido de execu· 
tar o plano de recúperação regio· 
nal; a Comissão do Vale do São 
Francisco. 

Cumpre-me, entretanto, ap~ntar 
nesta oportunidade, Sr. Pres~d~n· 
te, uma das tristes contrad1çoes 
da vida brasileira: enquanto se 
aumenta .consideràvelmente a pro· 
dução agrícola n.o Baixo São Fran· 
cisco, escasseia quase to~alme~te 
o sistema de transportes, 1mpedm· 
do assim a circulação de riqueza I I 

para os centros de consumo. 
Tenho em mãos memorial enca· 

minhado pela Associação Comercial 
de Penedo ao Sr. Presidente da 
República, no qual focaliza a grave 
conjuntura com que se defr<;>ptam 
os agricultores daq~ela reg1a;o •• e 
solicita as necessár as prov1den· 
cias governamentais. Entre es­
tas, inclui-se autorização para que 
a firma Peixoto Gonçalves, Nave­
gação S. A., armadores da região, 
possa receber navio encomendado e 
já pronto em estaleiros da Holan· 

da, .com as características de trá· 
fego para a Barra do Rio .3ão 
Francisco. 

Convém recordar que, no longo 
debate de técnicos e especialistas 
para a elaboração do Plano de Apro­
veitamento Econõmica do São Fran· 
cisco, afirmou·se, inclusive pela pa­
lavra do eminente Engenh·~iro 
Mauricio Joppert, que seria útil se 
estudasse um tipo de navegação 
especial para o Rio São Francis· 
co, na sua seção inferior, dadas 
as grandes dificuldades criadas 
com o problema da Barra, asso· 
reamento do canal pr.'ncipal etc·. 
Pois bem, é exatamente o q~e . s~ 
pretende agora fazer, com a aqu1s1· 
ção de barcos. próprios à difícil 
navegação do grande rio, em con· 
· dições de transporem a Barra 
e atingirem o Pôrto de Penedo. 
Só assim será possivel · restabele· 
cer-se a navegação para aquela ve­
lha cidade, que exerce a clássica 
condição de entreposto, coletando 
tôda produção agrícola de Ala· 
goas e de Sergipe e da região san· 
franciscana, drenando-a para os 
centros consumidores do País. 

É verdade que o atual govêrno 
está empenhªdo na construção de 
nav1os em estaleiros nacionais, pa· 
ra o que constituiu um grupo de 
trabalho, aliás muito em moda, pa· 
ra tomar a seu cargo a importante 
e arrojada iniciativa. Creio, po· 
rém, Sr. Presidente, que êste é 
um objetivo a longo prazo. O que 
é pr_eciso é assegurar, desde já, 
imediatamente;'" o ·escoamento da 
grande safz:a : agricola do Baixo 
São Francisco: êv:tando-se além de 
grandes prejÚizos materiais a frus· 
tração de Fadmirável- esfõrço dos 
agricultores daquela região. 

o Sr. Lim·a Teixeira - Permite 
V. Exa. um·apar~e~ 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- Ouço com atenção, o aparte do 
n.obre Senador L"ma Teixeira, para 
em seguida concluir meu discurso. 
Senhor Presidente. 
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O Sr. Lima Tefu:eira - Folgo 
em ouvir as declarações de v. 
Exa. favoráveis à Comissão do Va· 
le do São Francisco, que está pro­
movendo, além de benefícios àque· 
la região, a organização de pa­
trulhas motomecanizadas destina· 
das a desenvolver-lhe a produção. 
Fico satisfeito em saber dêsse por­
menor, pri:1cipalmente porque a re­
ferida Comissão tem< s'do muito 
criticada. Aliás, é a primeira ve2< 
que vejo um representante .levan· 
tar-se nesta Casa, para fazer-lhe 
:nerecido elogio. Como se observa, 
nem sempre as críticas são bem 
fundamentadas. O nobre orador 
restabelece, neste momento, a ver­
dade em tôrno da 'Comissão do 
V~le do São Francisco, o que só 
pode merecer nossos aplausos. 

O SR. FREITAS CAVALCAl'i"Tl 
- Agradeço o aparte do eminente 
colega pelo Estado da Bahia. 

Evidentemente, não poderei nes· 
ta oportunidade fixar as rearza­
ções da missão do Vale do São 
Francisco e, ao mesmo tempo, fa· 
zer inventário dos erros porven­
tura praticados na execução do 
Plano de Recuperação Econ.ômic:t 
do grande rio. 

Deixo incorporado ao meu dis· 
curso o memorial da Assoc·ação 
Comercial de Penedo, para que 
sôbre êle medite o Sr. Presiden.te 
da República. 

De outro passo desejo sol'citar 
a atenção da Comissão de Mari­
nha Mercante, do Loide Brasileiro, 
das emprêsas particulares de na· 
vegação, do Conselho Coordenador 
de Abastecimento e da própria Co· 
missão do Vale do São Francisco 
para que examinem o problema 
do escoamento da maior safra de 
produtos agricolas do Baixo São 
Francisco 

Por último, Sr. Presidente, co­
mo filho e representante daquela 
reg"ão, quero congratular-me com 
seus lavradores e seus agriculto· 
res que, tão auspiciosamente, ·as:;l­
nalam sua presença nesta hora 
de renovação brasileira e trazem 

tão valiosa contribuição ao pro­
gresso econômico do Vale do São 
Francisco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Muito 
bem! PaZmas) • 

DOCUMENTO A QUE SE REFE· 
RE · O ORADOR EM SEU DIS­
CURSO - ASSOCIAÇÃO COMER· 

CIAL DE PENEDO 

Penedo - AZagoas 

Penedo, 29 de setembro de 1958. 
Ao Ilustrissimo e Excelentíssimo 

Senhor Doutor Juscelino Kubits­
.chek, DD. Presidente da Repú­
blica. 

Palácio do Catete. 
Rio de Janeiro- D.F. 
Senhor Presidente: 
1 - Dirigindo se a V. Exa., cujo 

descortino patriótico em verdade se 
eviàenc.ia pelo zêlo e acertada ori­
entação com que vem norteando 
as vitais questões do Nordeste 
brasileiro, a Associação Comercial 
de Penedo - lídima representan­
te que é das classes conservadoras 
do Baixo São Francisco - acre­
ditando na necessidade de uma me 
lhor coordenação de esforços pa­
ra exame e < conseqüente solução 
do .problema de transporte ma::i­
timo, premente e oneroso, que há 
muitos ·anos vem entravando o de· 
senvolvimento agrícola-comerc"al 
desta região, .criando-lhe uma f::i· 
tuação verdadeiramente desoladora 
e aflitiva, pede e confiante es· 
pera a valiosa e indispensável aten­
ção de V. Exa. para a exposição 
seguinte, que exprime o pensamen­
to que também é um caloroso apê­
lo de tôda uma laboriosa classe. 

2 - Em que pese as continuas 
e insistentes reclamações por nós 
feitas aos poderes competentes. o 
Pôrto de Penedo - o mais impor· 
tante e justamente considerado o 
escoadouro da produção de · tôda 
esta rica e imensa região do Vala 
do São Francisco - esta pràtica­
mente fechado à navegação de ca· 
botagem, e por isso o vapor 
«Bocain.a» - único barco do Loide 
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Brasileiro em · condições de trans­
por a barra do Rio São Francisco 
- aqui estêve apenas por três vê­
zes no ano de 1957 e uma vez no 
corrente ano, no mês de março. 

3 - Seria ocioso enumerar os 
danos que essa s:tuação vem acar­
retando à região, principalmente 
porque agravada pela precariedade 
das outras vias de comunicação, 
tôdas elas em condições de não res­
guardarem os interêsses econômi· 
cos do grande vale sanfrancisca­
no. De fato, inexistem ou são 
econômicamente inacessíveis os nos­
sos mP.ios de transporte e a safra 
que se prenuncia estimada em um 
m'lhão de sacos, só de arroz, não 
poderá ser escoada pelo Pôrto ai:! 
Maceió ou mesmo de Aracaju -
os mais próximos - não só pel:'l 
dificuldade da condução, de cusr.o 
exorbitante, como também e prin­
cipalmente porque se ali chegam fi· 
cam os gêneros depositados, pa­
gando armazenagem, preteridos pe­
los similares dos embarcadouros 
locais, quando não se deterioram, 
se perecíveis. Acresce que, num 
ou noutro daqueles portos, a safr:t 
de açúcar por ali exportada, é coin­
cidente com a nossa de arroz, 
circunstância que torna proibit"va 
qualquer pretensão nossã de utili· 
zá-lo sem recurso extremo: 

4 - Com o fomento da produ­
ção, a cargo da Comissão do Vale 
do São Francisco, órgão subordi­
nado a essa Presidência, o proble· 
ma se adensa e se complica a cada 
momento, pois que o transporte, 
de um modo geral vem decrescen­
do na ordem inversa da produção. 
Penedo - entreposto da região, 
recebia e exportava outrora, por 
via marítima, a maior parte da 
safra da zona sertaneja e dos mu­
nicípios ribeirinhos produtores de 
cereais, côco, tecidos, óleos vege­
tais etc. Atualmente, já o Rio 
São Francisco c:om o fechamemto 
do Pôrto de Penedo, deixou de de­
sempenhar o seu tradicional papel 
de Rio da Unidaile Nacional, re­
legado que foi a um plano secun­
dário pela ausência de navegação. 

Sua utilização, que representava o 
meio de transporte mais fácil, rá­
pido e econômico sob todos os pon­
tos de vista, canalizando para Pe­
nedo a produção de tôda uma re­
gião, perdeu sua razão de ser. Fi­
cou reduzido e limitado às neces­
sidades puramente internas sem 
aprec'ável expressão comerci~l. O 
inaproveitamento dessa artér1~ e, 
conseqüentemente, de nosso porto, 
quando não obriga os produtores 
a entregar por preço irrisório· ·o 
resultado de um ano de labor in· 
cessante, provocando a debacle nc:s 
mercados locais, traz como corola­
rio a dispersão fatal da produção 
em: improfícua busca de outros por­
tos. 

5 - A safra entran;te não pode 
nem deve ficar perdida, sem . que 
igualmente se perca todo_ o est~u-
lo e esfôrço de produçao. :seu · 
volume represe?~a algo II?-uito pon· 
derá vel e por s1 traduz a rmper1o~a 
necess"dade de transportá-la as 
fontes de consumo. 

Mister se faz não só uma pro­
vidência emergen.te, que bem po· 
deria ser o restabele.cimento da li­
nha que o Loide mantinha para 
o nosso pôrto, ou a aquisição de 
barcos apropriados à navegação de 
cabotagem, que aqui pudes~e~ 
operar. Afigura-se-nos .essa ultl· 
ma providência mais em acôrdo 
com as atuais necessidades, já que 
o Loide Brasileiro, face às condi· 
ções de navegação no Rio São 
Francisco, dispõe apenas de uma 
embarcação apropriada ao tráfego. 
Nem poderá a curto prazo, dadas 
as exigências ,,dos demais centros 
produtores do Pais, igualmente a 
braços com a deficiência de trans· 
porte, adquirir.:;- embarcação ·ade­
quada. Por _outro lado, a,s _em~ 
prêsas simil1:!-res, nacionais, nao o 
podem fazer: 

6. Lancadas essas premissas, de· 
sejamos fazer sen.t'r a V. Exa. 
data venia, que o problema local 
seria em grande parte solucionado 
com a. licença para importação de 
um barco ajustado à nossa nave· 
gação. 
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7. Ocorre que, em 1957, à épo­
ca em que o Govêrno liberou <1 
compra de navios no exterior, a 
firma Peixoto, Gonçalves Navega­
ção S. A., armadores desta região, 
tendo em vista os motivos aqui 
apontados, contratou com os esta· 
leiros GEBR COOPS, de Hooge­
zand, na Holanda, a construção dP. 
um navio especialmente dest'nado 
ao serviço de nossa navegação de 
cabotagem ou mais propriamente, 
para servir às necessidades .comer­
c!ais da região. Referido barco se 
encontra pronto desde o mês de 
junho do ano em curso, aguardan­
do apenas a indispensável autori­
zação para ser conduzido ao nosso 
pôrto. Mau grado todos os ~s­
forços empregados pelos compra­
dores na justificação da licença re­
querida, foi ela recentemente inde­
ferida pela Comissão de Marinha 
Mercante sob a alegação de ser ele­
vado o custo do barco, decisão 
essa que, ao nosso ver, merece um 
reexame, já porque parecem justas 
as ponderações feitas pelos arma­
dores, já porque nenhuma outra 
solução se apresenta capaz de fa­
cilitar o escoamento de nossa uro­
dução. 

8. Reconhecemos, e até louva­
mos o critério adotado pelo Govêr­
n.o, decerto pôsto em prática para 
proteger e mesmo estimular a ,cons· 
trução naval em nosso Pais. No 
entanto, aplicada ao caso em re· 
ferência, nas -atuais .circunstâncias, 
a med ·da, cremos, se torna exces­
sivamente rigorosa, considerada a 
finalidade da aquisição do barco 
e a impossibilidade de se obter, 
em nosso Pais, com ·a urgência re­
querida, um outro de idênticas ca­
racterísticas por preço mais con· 
ven.iente. 

9. No .particular, o parágrafo 
1.o do art. s.o do Decreto 44.031, 
de 8-7·1958, que suspendeu as con­
cessões especiais válidas até en· 
tão, na importação de navios, pre­
vê a hipótese em causa quando 
determina que, -a juizo da Comis· 
são de Marinha Mercante, ea:istin· 
do razões que aconse7JLern, a provi· 

· dl:ncia em casos concretos, a licen­
ça poderá ser concedida. Não exa­
geramos ao reafirmar a gravidade 
da situação face à imperiosa nece~­
sidade ·que temos de escoar a vo­
lumosa produção dêste ano, cuja 
safra ora se inicia . De outra via 
de comunicação não dispomos nós, 
senão a marítima para transpor­
tá-la aos centros consumidores. 
Mas não temos em que transpor· 
tá la, e o barco encomendado pela 
firma Peixoto, Gonçalves Navega­
ção S.A., - que desde o mês de 
junho se encontra pronto, todo 
equipado e aparelhado para entr«::­
ga imediata - concedida que seja 
a desejada licença, poderá dentro 
de trinta dias prestar inestimáveis 
serviços à região para onde es· 
pe.cialmente se destina . 

10. Evidentemente, os motivos 
exnostos se enouadram nerfeita­
mênte nos dispo.sitivos da lei: -
o caso é concreto e de fato exis­
tem as razões que aconselham a 
providência que ora temos a honra 
de solicitar a V_ Exa. Salvo m(•­
lhor juizo, aos órgãos governamen­
tais competiria examinar o assun· 
to mais detidamente, dentro dos as­
pectos configurados, de forma a 
atender a êsse justo anseio das 
classes produtoras da região. Não 
pedimos muito, pôsto que as ne· 
cessidades exijam mais. 

Respeitosamente, Mário Peitcoto 
- Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Vão 
ser lidos .ofícios encaminhados à 
Mesa. 

São lidos os seguintes ofícios: 

Ofício 

Em 5 de novembro de 1958 
Senhor Presidente: 

Tendo-se afastado dos trabalhos 
do Senado o Sr. Senador Frederico 
Nunes, solicito se digne V. Exa. 
de designar-lhe substituto n.a Co­
missão de Estudos da Politica da 
Produção e Exportação, na for-
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ma do disposto no art. 
do Regimente Interno. 

Atenciosas saudações 
Teixeitra. 

Ofício 

39, § ?O -·' 
Lima 

Em 5 de novembro de 1958 

Senhor Presidente: 

·Achando-se ausente desta Capi· 
tal o Sr. Senador Prímio Beck, 
solicito se digne V. ,Exa. de. desig­
nar-lhe substituto temporário na 
Comissão Especial de Estudo da 
Politica de Produção e Exportação, 
na forma do disposto no art. 39 
§ 2.o do Regimento Interno. 

Atenciosas saudações Lirr>.a 
Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE Aten· 
dendo à solicitação de que tratam 
os ofícios lidos, designo, respec­
tivamente, os nobres Senadores 
Coimbra Bueno e Gomes de Oli­
veira. 

Sôbre a mesa requerimento de 
urgência. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 407, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, § 3.o, 
combinado com o art. 126, letra 
«j», do Regimento Interno reque­
remos urgência para o Projeto n.0 

8, de 1957, do Senado, consideran­
do como de mag'stério as funções 
de Inspetor Federal do Ensino Se· 
cundário. 

Sala das Sessões, em 5-11-58. -
Gilberto Marinho. - Filinto Mü.l­
ler. - Gaspar Velloso. - João 
Villasbllas. - M fYUrão Vieira. 
Moura Andrade. - Argemiro de 
Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE- O pre­
sente requerimento será votado de· 
pois da Ordem do Dia. 

Há outro requerimento de ur· 
gência. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 

N.o 408, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, § 3.0 , 

combinado com o art. 126, letra 
«j», do Regimento Interno, reque­
remos urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 140, de 1958, 
que d'spõe sôbre a consignação de 
Cr$ 300.000.000,00, no orçamen­
to do Ministério da Viação, du­
rante cinco exercicios, para a cons­
trução da nova rodoVia São Paulo­
Curitiba. 

Sala das Sessões, em 5-11-58. -
Gaspar Velloso. - Gilberto Marir 
nho. - Daniel Krieger. - Fer­
nandes Távora. - .Attz1io Vivacqua. 
- João Villasb6as. - Filinto Mül­
Zer. - Moura .An-draàe. - AUl 
Guimarães. - Onofre Gomes. -
Reginaldo Fernan.des. 

O SR .. MEM DE SÁ - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, oediria 
a V. Exa. mandasse proceder à 
leitura da ementa ao projeto a 
que se refere o requerimento de 
urgência. 

O SR. PRESIDENTE - A emen­
ta é a seguinte: 

Dispõe s6bre a consignação 
de Cr$ 300.000.000,00 ao sub­
ar~~eXo do Ministério àa Viação 
e Obras Públicas (DNER), ,zu­
rante cinco exercícios consecuti­
vos para a construção da nova 
rodovia São Paulo-Curitiba. 

• 
O SR. ME~ DE SÁ - Agradeço 

a Vossa Excelência. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da Redação 
Final do · Projeto tZe Decreto 
Legislativo n.O 1, originário da 
C{J,mara dos Deputados, que 
aprova o Convenio Cultural en-
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tre o Brasil e o Uruguai (re· 
.dação of.erecilda pela Comissão 
de Redação, em seu parect:-r 
-n.0 370, de 1958). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. · 

Não havendo quem peça a pa· 
lavra, encerrarei a discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 

Os Senhores Senadores que apro· 
vam ·a Redação Final, queiram per· 
manecer sentados. (Pausa) . 

Está aprovada. 

É aprovada e vai à prcmMlZ· 
gação a Redação Final cons. 
tante do seguitnte 

PARECER 

N.O 370 de 1958 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo número 1, 
de 1958. · 

Relator: Sr. Rui Palmeira. 

A Comissão apresenta a Redação 
Final (fl. anexa) do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 1 de 1958 
de iniciativa· da Câmara dos Depu-
tados. · 

Sala das 'Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Ezeohias da 
Rocha, Presidente. - Rui Palmei· 
ra, Relator. -- Mourão Vieira. 
Públio de Mello. 

ANEXO AO PARECER 

N.O 370, de 1958 i 

Redação Final ·do Projeto de 
Decreto Legislativo número 1, 
de 1958. 

Faço saber que o Congresso Na· 
cional aprovou nos têrmos do art. 
66, inciso I da Constituição Fede· 
rai e eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.O 1958 

Apro-va o Con-vênio Cultural 
entre o Brasil .e o Uruguai. 

Art. 1.0 É aprovado o Con.vênio 
Cultural entre os Estados Unidos 
do Brasil e a República Oriental 
do Uruguai assinado em Montevi· 
déu, a 28 de dezembro de 1956. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

Di8cussão únicfJ, do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 132, de 
1958, que autoriza o Poder 
Executivo a a,brir, no Banco do 
Brasil S.. A . crédito rotativo a.té 
o limite de Cr$ 100.000.000,00, 
destina..do à aquisição de gê­
Tiieros alimentícios para socorro 
às populações at-ing~das pela 
sêca .do N ardeste, tendo Pare­
cer Favorável sob n.0 348, de 
1958, da Comissão de Finan­
ças. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão. (Pausa). 

O SR. LINO DE MATTOS -
(*) - Sr. Presidente, em compa­
nhia de V. Exa. e outros SePa· 
dores, estive no Nordeste brasi­
leiro e ali verificamos a miséria 
em que vivem os flagelados. Não 
discuto, portanto, o projeto de lei 
em exame. Desejo, apenas, a ti· 
tulo de curiosidade, mostrar à Ca­
sa que, enquanto o projeto abr·~ 
crédito de cem milhões de cruzei­
ros para aquisição de .gêneros 
alimentícios, a fim de atender 
a.os flagelados das sêcas num 
reconhecimento evidente da mh;é­
ria que assola aquela região, a 
imprensa de hoje publica a noticia 
auspiciosa de que a SUMOC en­
tende possível o Brasil exportar 
cêrca de cinqüenta milhões de 
dólares de pescado. 

O Nordeste luta, porque lhe fal­
tam gêneros de pr'meira necessi­
dade. Os flagelados morrem -

("') - Não foi revisto pelo orador. 
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à fome - e o verbo fica bem 
aplicado, com tristeza para mim. 
Realmente, há casos de morte, en· 
tre os flagelados nordestinos, por 
falta de alimentação adequada. 

Enquanto isso, admite-se ·a pos­
sibilidade da exportação de pes.ca­
dos, que atingiria à imensa soma 
de cinqüenta milhões de dólares . 

Sr. Presidente, à semelhanç::~., 
por certo, de todos os colegas, de· 
fendendo a necess'dade, a conve­
niência, o imperativo de o Brasil 
exportar, quanto mais melhor, fOJ. 
mula, sem dúvida, indispensável 
para o equilibrio do nosso balanço 
de pagamento. 

Não posso, entretanto, deixar dê 
assinalar essa situa,.ão paradoxal: 
- no mesmo dia em que se abre 
um crédito de Cr$ lOO.OOO.OOO,GO 
para atender à fome dos flagela· 
dos do Nordeste, ·a imprensa no­
ticia a possibilidade· de exportar· 
mos pescado. - (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Con.· 
tinua a discussão. (Pausa) . 

Não havendo mais quem queira 
usar da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pwusa). 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto,· queiram permanecer sen­
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 132, de 1958 

(N.o 3.949-B, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo 
a abrir, -no Banco do Brasil 
S.A., o crédito rotativo até o 
limite de Gr$ 100.000. 000,00, 
destinado à aquisição de ge­
-neros alimentícios para socor­
rer as populações atingidas 
pela s~ca do Nordeste. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É o Poder Executivo 
autorizado a abrir, no Banco do 
Brasil S.A., o crédito rotat.vo até 
o limite de .Cr$ 100.000.000,00 
(cem milhões de cruzeiros), desti­
nado à aquisição de gêneros ali­
mentícios para socorrer as popu­
lações atingidas pela sêca do Nor­
deste. 

Art. 2.0 Est:;t lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá-
rio. - ~ 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Ctlmara n.o 133, de 
1958, que autoriza o Poder Ea:e­
ICUtivo a abrir, pelo Ministério 
da Educação e Cultura, o crédi· 
to especial de Cr$ 100.000.000,00, 
destinado à consessão de b6lsas 
de estudos a estudantes, tendo 
Parecer Contrário, sob n.o 399, 
de 1958, da Comissão de Fi­
tnanças. 

O SR. PRESIDENTE - Sôb:re 
a mesa requerimento que vai ser 
lido. 

É lido e aprovado (:) seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 409, de 1958 

.. ____ [j 

Nos têrmos do art. 155, letra a, 
do Regimento Interno, requeiro se­
ja retirado da Ordem do Dia e 
remetido à Comissão de Constitui-'. 

":'"""':'· 

cão e Justiça o Projeto· 'dê Lei 
da Câmara, n.o 133, de 1958, a fim 
de ser reexaminado, em face de .. 
novos eleme!,ttos que me foi dado 
colhêr sôbre· a matéria nêle con­
substanciada-... · ... ..,.,, 

Sala das -Sessões, 5 de novem· 
bro de 1~58. ·- Daniel Krieger. 

O SR. P,RESIDENTE - Em obe­
diência ao;:.voto do Plenário, retiro 
o projeto',.,da Ordem do Dia para 
remetê-lo ::à Comissão de .Consti­
tuição e olustica . 
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Primeira discussão do Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 37, 
de 1957, que reverte ao Servi­
ço Ativo do Exército oficiais 
de Intendtmcia que passaram 
à reserva de primeira classe, 
em vista de não terem sido oum­
rpridas disposições da Lei n.0 

9 .120, de 2 de abril ite 1946, 
tendo Pareceres, sob ns. 376 a 
378, de 1958, da;s Comissões: 
de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade; - de 
Segurança Nacional, favorável 
com as Emendas de ns. 1-C e 
2-C que oferece; e de Finan­
ças, favorável ao projeto e às 
emendqs da Comissão de Segu­
rança Nacional.' 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão o projeto. (Pausa) . 

Nenhum Senador solicitando a 
palavra, declaro a discussão encer­
rada. 

Tratando-se de projeto oriundo 
do Senado, a votação seria feita 
artigo por artigo, nos têrmos do 
Regimento; entretanto, .como está 
emendado proceder-se-á primeiro à 
votação das emendas. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo­
tação a emenda. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
a emenda, queiram permanecer 
sentado$. (Poosa) • '' · 

Está aprovada. 

Fica prejudicad,o· o art. 1.0 do 
projeto. 

É a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.o 1-C 

Ao art. 1.0 

Dê-se ao artigo a seguinte re· 
dação: 

Art. 1.0 Os oficiais do Serviço de 
Intendência do Exército que te­
nham passado à reserva. de pri· 
meira classe, compulsôriamente, 
depois de 2 de junho de 1946, da· 

ta em que terminou o prazo de 
60 (sessenta) dias de que trata 
o parágrafo único do art. · 60 da 
Lei 9.120 de 2 de abril de 1946, 
·até 31 de dezembro de 1950, oca­
sião em que se reai:zaram as pro· 
moções da última revisão de Qua· 
dros e Efetivos, determ.nada pela 
mesma lei, reverte~ão ao serviço 
ativo do Exército. 

Parágrafo único. Os oficiais 
compreendidos nas disposições dês· 
te artigo serão promovidos: 

1.0) ao pôsto imediato,· a partir 
de 25 de junho de 1946, desde que 
satisfaçam às segu:ntes exigências 
da Lei de Promoções de Oficiais: 

Capitão: 

a) interstício no pôsto; 
b) possuir o Curso de Aper.fei· 

çoamento de Oficiais ou equiva· 
lente; · 

c) que lhe toque promoção, por 
antigüidade nas vagas decorren.tes 
do efetivo fixado pela Lei n.o 1.246, 
de 30 de novembro de 1950. 

Major e Tenente-Coronel: 

As mesmas exig.ências das alineas 
«a» e «c~ anteriores. 

2.0) aos postos sucessivos, por 
antigüidade, nas vagas abertas •'m 
decorrência dos efetivos fixados 
nas Leis ns. 1.376, de 1951 e 2.586, 
de 1955, a contar da data que lhes 
coubesse a promoção por êsse prin· 
cipio e tivessem o inJersticio no 
pôsto, se houvessem permanecido 
na ativa. 

É o seguinte o artigo preju­
dicado: 

Art. 1.o Os oficiais do Serviço 
de Intendência do Exército que te­
nham passado à reserva de Primei­
ra classe compulsôriamente depois 
de 2 de junho de 1946, data em que 
terminou o prazo de 60 (sessenta) 
dias de que trata ·'o parágrafo úni­
co do art. 60 da Lei n.o 9120, de 
2 de abril de 1946 até 30 de no­
vembro de 1950, ocasião em que 
se realizou a última revisão de 
Quadros de Efetivos determinada 



·- 174 -

pela mesma lei, reverterão ao servi­
ço ·ativo do Exército, com promo­
ção ao pô3to imediato, a partir de 
25 de junho de 1946, desde que 
sat:sfizessem às seguintes condi­
ções: 

Capitão: 

1) intersticio no pôsto; 
2) possuir o Curso de Aperfeiçoa­

mento de Oficiais ou equivalentP; 
3) que, nas vagas abertas ou de­

correntes da revisão do Quadro de 
F.fetivos dos OfiCiais da Intendên­
cia, pela Lei n.0 1.246, de 30-11-50, 
lhe toque promoção, por an.tigüi­
dade. 

Major e Tenente-Coronel: as mes­
mas exigênc:as, menos as relativas 
ao item 2. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo­
t!lção o artigo 2.o. 

· Os Srs. Senadores que o apro­
v,am, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o artigo apro­
vado: 

Art. 2.o Ficam assegurados aos 
sucessores dos oficia's já falecidos, 
enquadrados nos têrmos do artigo 
anterior, os direitos contidos nesta 
lei. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo­
tação a Emenda n.0 2-C. Se apro­
vada prejudica o art. 3.0 • 

Os Srs. Senadores que aprovam 
a Emenda 2·C, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovada. 

É a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.o 2-C 

Redija-se assim o art, 3.o: 
«Os oficiais amparados pela pre­

sente lei serão colocados no AJ­
manaque do Exército, sem ocupar 
vaga, cada um imediatamente abai-

xo do seu companheiro de pôsto 
que lhC' seguia em an.tigüidade, na 
data da transferênc.a do bene­
ficiado para reserva». 

É o seguinte o artigo pre­
judicado: 

Art. 3.0 Os oficiais amparados 
pela presente lei serão colocados 
em quadro paralelo, se .ocupar va­
ga. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o art. 4.o. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o artigo apro­
vado: 

Art. 4.0 Nenhuma vantagem ou 
vencimento atrasado será pago aos 
que se beneficiarem pela presente 
lei. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o artigo 5.0 • 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sen~a­
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o artigo apro­
vado: 

Art. 5.0 Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE -A ma· 
téria vai à Comissão de Reda~ão 
para redigir o vencido. 

O SR. PRESIDENTE - Esta 
finda a matéria constante do avul­
so da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação dos Reqtt.e· 
rimentos lidos na hora do Expe­
diente. 

Em votação o Requerimento fl.o 
407, do Sr. Gilberto Marinho, de 
urgência nara o Projeto de Lei l'!O 
Senado n.o 8, de 1957, que consi· 
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dera como de magistério as funções 
de Inspt"tor Federal do Ensino Se- · 
cundár1o. 

Os Srs. Senadores que aprovan1 
o requerimento, queiram ·permane­
cer sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 
O projeto será incluído na pauta 

dos trabalhos da segunda sessão 
que se seguir a esta. 

Em votação o Requerimento n o 
408, do Sr. Gaspar Velloso, de ut· 
gência para o Projeto de Lel aa 
Câmara, n.o 140, de 1958, que d :s­
põe sôbre a .consignação de Cru­
zeiros 300.000.000,00, no Subanexo 
do Ministério· da Viação e Obras 
Públicas (DNER), durante cinco 
exercícios consecutivos para cons­
trução da nova rodovia São Paulo­
Curitiba. 

Os Srs. Senadores ·que aprova:n 
o requerimento, queiram perman.e­
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 
O Projeto será incluído na se­

gunda sessão ordinária seguinte à 
presente. 

Tem ·a palavra o nobre Senarl:)r 
Gaspar Velloso, para declaração de 
voto. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
<Para declaração de voto) - (*) 
- Sr. Presiden.te, o Projeto àe 
Lei da Câmara n.0 140, de 1958, 
tem a seguinte redação: 

(Limdo): 

O Congresso Nacional decre· 
ta: 

Art. 1.o O Poder Executi'I>O 
consignará no Orçamento. da 
República, anexo referente a,Õ 
Ministério da Viação e Obras 
Públicas (Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem), 
anualmente e em ci:nco exerci-

" cios consecutivos, a partir do 
ano de 1958, a importtincia ·de 
Cr$ 300.000.000,00 (trezentos 

(•11<) - Nilo foi l'evisto pelo o1·ador. 

milMes de cruzeiros), para .a 
construção do novo trecho Sao 
PauZo-Ouritiba, .da rodovia 
BR-2, do Plano Rodoviário l:la-
'cional. · 

Art 2.0 Esta lei entrará em 
fVigor na data de sua publica­
ção, ·revoga.das as :disposições 
em contrário. 

Fu; um dos 'senadores que da 
tribuna desta Casa mais se batP.­
ram pela ligação São Paulo-Curi· 
tiba, ponto morto da ligação Rio 
de Jan.eiro e do Norte com o ex­
tremo Sul do Pais. Foi; portanto, 
com grande satisfação que reque­
ri urgência para êste projeto e, 
com maior alegria, vejo esta ur­
gência concedida. 

A urgência tem plena justifi­
cativa, porque, se o nrojeto não 
fôr, em tempo, hábil remetido à 
sanção, não poderão ser incluídos 
no Orçamento do próximo exercí­
cio os trezentos milhões de cru­
zeiros necessários à sua execução; 
a lei, portanto, ficaria sem vali-
dade. · 

Faço, assim, esta declaração de 
voto para justificar o meu requl!­
r:mento de urgência e manifes.:ar 
minha satisfação pela sua aprova­
ção. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - A de­
claração de V. Exa. constará da 
Ata. 

.. ' Tem a palavra o nobre Senad•)r 
Fernandes Tá v ora, primeiro orador 
inscrito para esta oportunidade. 

O SR. FERNANDES TÁVORA­
(L~ o seguinte discurso) - Sr. 

. Presidente, não querendo malba­
ratar o já tão curto tempo do SE!­
nado, aguardei, serenamente, que 
fôsse concluída a apuração do plei­
to de 3 de outubro na enganado­
ra esperança de que um proced1 
mento razoável dos meus adversá, 
rios me permitisse, no caso de 
derrrota, a na~ural conformidad<:! · 
dos que são vencidos em comba­
te leal. 
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Assim, porém, não aconteceu; e, 
apesar da m nha profunda repug­
nância a tudo que possa parecer 
lamentação, aqui estou, não para 
queixar-me, mas para proclamar 
umas verdades que não devem fi­
car envoltas e ekiqueclda& no tut­
bilhão das misérias ambientes . 

Há poucos d·as, distribuí entre 
os representantes da imprensa, 
nesta Casa, um resumo do que se 
passou no pleito de 3 de outubro, 
no Ceará, e que só o Correio da 
Manhã e o J ornaZ do Brasü, me 
deram a honra de publicar. 

Apesar dessa . restrita publicida· 
de, era meu propósito conten't lr· 
me com ela e nada mais dize•r, 
sôbre o assunto. 

Isso, porém não o quiseram os 
meus adversários que, não satis­
feitos de haver desenvolvido a cor­
rução e o subôrno mais deprava­
d,os já prat'cados na terra cearen­
se, se julgaram no direito de in­
sultar-me, à minha famil'a e aos 
meus. correligionários, atribuindo· 
nos, cinicamente, as misérias e 
crimes, por êles fartamente pra­
ticados. 

Dois· dêsses malsinadores apare· 
ceram nas colunas de jornais desta 
cidade, exibindo suas habil:dades 
em torcer a verdade. 

Um, por insopitável despeito e 
o outro pela necessidade de jus­
tificar perante o amo, o preço 
do seu aluguel. 

J!'l claro, pois, que não lhes de­
veria . dar qualquer resposta, certo 
como estou, de que, a um dêles, 
nunca poderia diminuir o despei­
to, a outro, jamais .consegu'ria 
afastar da sua triste profissão de 
alugado ... 

Agora, porém, veio à tona o pa· 
trão ' dos dois escribas, deitando 
longa falação no «0 Jornab :ie 2 
do corrente e de tal maneira que 
não me seria possível · silenciar. 
Começou o Senador Parsifal Barro· 
so insinuando que fôra prejudicada 
a sua can.didatura pela permanên· 
cia no poder dos candidatos à Vi­
ce-Presidência do. Estado e à Pre· 
feitura de Fortaleza, apesar de con· 

fessar que nada os impedia de, 
legalmente, .continuarem naqueles 
cargos. 

O Sr. ParsifaZ Barroso - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Pois não. 

·O Sr. ParsifaZ Barroso - Na 
entrevista a que V. Exa. se refere, 
fiz apenas questão de ressaltar a 
estranhezá geral causada não 5Ó 
no Ceará como fora dêle pelo fato 
público, notório e incontestável de 
haverem .o Sr. Governador do Esta­
do se .candidatado à Prefeitura Mu­
nicipal de Fortaleza, sem se afas­
tar de suas funções e o Sr. Prefeito 
Municipal à vice-governança, tam­
bém permanecendo à frente da Pre­
feitura. Na realidade, abordei o 
assunto porque o repórter me per· 
guntara se, no meu pensamento, 
era oportuna uma revisão do tex­
to .constitucional, na parte referen· 
te às inelegibilidades. Tive, en.tão, 
oportunidade de declarar que se a 
atual. redação da nossa Carta Mag­
na permite se candidate um Co 
vernador de Estado à Prefeitura da 
Capital, e um prefeito à vice.,go­
vernança do Estado, no pleno exer­
cício de suas funções, o fato me 
parecia mais do que suficiente pa· 
ra se chegar à conclusão de que 
a parte relativa às inelegibilida­
des estava necessitando de revisão. 
Sei que sõmente por questão de 
escrúpulo moral o Sr. Governa­
dor do Ceará e o Sr. PreÍeito 
de Fortaleza ter-se-iam afastado 
das suas funções, a f'm de dis­
putarem as eleições de Prefeito 
de Fortaleza e de Vice·Governador 
do Estado, .porquanto a Constitui· 
ção, tal como está redigida, não 
exige êsse afastamento. Sõmente 
por fôrça da indagação do repór· 
ter, a respeito do meu ponto de 
vista sôbre a revisão do texto 
constitucional, exemplüiquei com 
os fatos recentemente ocorridos no 
Ceará; jama:s poderia criticar a 
atitude do atual Governador do Es· 
tado e do att1al Prefeito de For· 
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taleza se a Carta Magna lhes per· 
mitia, efetivamente que entrassem 
em plena campanha eleitoral como 
candidatos, um a Prefeito da Ca­
pital e outro a Vice-Governador, 
sem que se afastassem de suas 
funções. :msse o verdadeiro sentido 
da minha entrevista, não havendo 
dúvida, também, de que foi estra­
nhado o fato de o Sr. Governador 
do Ceará e o Sr. Prefeito Mulii· 
cipal de Fortaleza se candidatarem 
a tais postos majoritários, no ple­
no exercício de suas funções, va­
lendo apreciar, a'nda, que o Go· 
vernador do Estado que se ca 1<li· 
datou a Prefeito de Fortaleza é 
concunhado do filho de V. Exa., 
que se candidatou a Governador 
do Estado. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Se foi simnlesmente êsse o sen· 
tido das palâvras do nobre cole· 
ga, nada obstava .expressasse sua 
opinião. Entendi que V. Exa. que· 
ria arvorar o acontecido em um 
documento para provar a persegui· 
ção de quem estava no Govêrno 
do 'Ceará e nesse ponto não tinha 
razão. Quanto à reforma da CollS· 
tituição, também estou de acôrdo; 
entretanto, o Supremo Tribunal Fe; 
deral já decidiu a respeito no caso 
de São Paulo. Nada havia que 
estranhar não se rebelasse o Cca· 
rá · contra ,. .;;sa situação. 

O Sr. ParsitaZ Barroso - Fermi· 
te V. Exa. mais um aparte? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
-Pois não. 

O Sr. ParsifaZ Barroso - Efeti· 
vamen.te, respondi a entrevista de 
«0 Jornal» em tese no plano doutri­
nário. Verifico que V. Exa. par­
tilha da minha op 'nião, desde que 
se proceda à revisão do texto cons­
titucional, na parte da- inelegibilida­
de. :É essa liberalidade que per· 
mite atualmente a um governador 
de Estado candidatar-se a Prefeito 
da Capital, no pleno exercfcio de 
suas funções e ao Prefeito a Vice· 
Governador. Não causa impressão 

favorável tal prática àqueles que 
se batem pela pureza do regime 
democrático, mas, nobre colega, se 
o Governador do Estado e o Pre­
feito da Capital entenderam de per· 
mane.cer no exercício de suas fun· 
ções, é porque necessàriamente jul· 
gavam que isso lhes possibilitasse 
o alcance da vitória. Se tivessem 
levado em consideração aquelas 
ponderações de ordem moral a que 
fiz referência, embora a Constitui­
ção condescendesse em lhes permi· 
tir essa atitude, ambos ter-se-iam 
afastado de seus cargos a fim de 
disputarem, à planície, os cargos de 
Prefeito Munjcipal de Fortaleza e 
de Vice-Governador do Estado, 
Mantenho também, a minha im­
pressão já que v. Exa. m'a pe­
diu, de que, se aquêles dois políticos 
do Ceará permaneceram em seus 
altos postos, tiveram realmente o 
in.tuito de se prevalecerem dos mes· 
mos para, de- modo melhor, al· 
cançarem seus objetivos políticos. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Perdão! V. Exa. não apontou 
qualquer ato daqw:;les. homens pú­
blicos capaz de preJUdicar sua can­
didatura. · 

o Sr. ParsitaZ Barroso - De ou­
tra forma não se pode entender 
suas atitudes. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
· - Permaneceram êles. em seus 

postos apenas por sa!J~rem qu~ 
a lei disso não os pr01b1a. Se ti­
vessem continuado e prat·cado atas 
contra a candidatura de V. Exa. 
então o nobre colega poce!ia quei­
xar-se. Não cometeram, entretan­
to ato algum capaz de justificar 
o 'juízo que V. Exa. lhes atribui. 

O Sr. ParsifaZ Barroso - Quan­
to aos ates que o atual Governa­
dor do Estado e o atuaJ Prefeito 
de Fortaleza praticaram no exer· 
cício de suas funções e durante 
a campanha eleitoral permito-me, 
a posteriori. apresentar a V. Exa. 
as provas de que êles permanece· 
ram nos cargos para dêles tirar pro· 
veito. Ignorava que V. Exa. tra· 
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ria o assunto à consideração do Se· 
nado. Lirn.itQI·me, portanto, a de­
clarar, neste momento, que o Sr. 
Gov,~rn.ador Flávio Marcilio e o Sr. 
Prefeito Acrisio Moreira da Rocha 
não se afastaram dos postos por· 
que ambos se quiseram beneficiar 
em seus objetivos politicas, duran­
te a campanha e, ainda, por via 
indireta, o Chefe do Executivo Es· 
tadual desejava favorecer o con· 
cunhado, candidato a Governador 
do Estado. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Pediria a V. Exa. provas do que 
o Governador fêz em benefício da­
quele candidato. No momento, 
entretanto, permita-me prosseguir 
.em meu discurso. 

O Sr. Parsifal Barroso - Trarei 
:a prova com todo o prazer, já que 
·v. Exa. entra nesse terreno. 

0 SR. FERNANDES TÁVORA 
- Eu serei todo .ouv:dos. 

O Sr. Parsifal Barroso - Ja· 
mais desejei utilizar-me da tribuna 
do Senado para tratar de assunto 
da política do Ceará. Já que V. 
Exa. o deseja, entretanto, a pos­
teriori, terei prazer em atendê-lo. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Não desejo coisa alguma. Tra· 
go apenas ao conhecimento do Se­
nado aquilo que se fêz de mal. 

O Sr. Parsi!aZ Barroso - Tra­
rei as provas a respeito da maté­
r:a, a fim de que a Casa verifique 
não terem o Governador do Estado 
e o Prefeito da 'Capital permaneci· 
do no exercício de suas fun.ções 
apenas por quererem observar, ri­
gidamente, a liberalidade da Cons­
tituição. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Não provou, entretanto, que êles 
houvessem, de qualquer forma, im­
pedido a sua propaganda, feita 
aliás, por individuas tão desclassi­
ficados que, em qualquer outro pais 
do mundo, não teriam ficado in­
cólumes, 

O Sr. ParsijaZ Barroso - Per· 
mi te V. Exa. um aparte? 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Pois não. 

O Sr. ParsifaZ Barroso - Dese­
jaria esclarecer a V. Exa. que, 
muito antes de lan.çar-se minha 
candidatura ao Govêrno do Estado, 
houve uma campanha pública de 
intimidação, ponto de partida de 
todos os ataques dirigidos contra 
a minha honra pessoal ainda quan· 
do ocupava o cargo de Ministro 
d,o 'l•rabalho. Essa iniciativa cou­
be aos jornalistas e radialistas a 
serviço da ·campanha política do 
filho de V. Ex a., que a êsse tem­
po, já, era candidato a Governador 
do Estado . 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Creio que V. Exa. não é capaz 
de atribu·r a Virgilio Távora cam· 
panha de d famação; êle, ao con· 
trário, fêz tudo nara que a cam· 
panha politica do Ceará transcor­
resse em têrmos da decência; mas, 
partindo dos arraiais adversos .os 
maiores insultos, calúnias e misé· 
rias, não lhe foi possível conter 
a gente do seu lado, no repelir, in­
felizmente no mesmo padrão, os 
desaforos dos correligionários de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Parsi!aZ Barroso - Per· 
mi ta V. Exa. com a sua bondade, 
mais um esclarecimento. Chamei 
a atenção de V. Exa. para uma 
questão de prioridade cronológica. 
A campanha de ·ataques pessoais, 
inclusive ferindo a minha honra . ' surg1u, quando ainda não existia 
a m"nha candidatura, da parte dos 
j.ornalistas e· radialistas, a servi­
ço da candidatura do Sr. Virgílio 
Távora. A nossa reação foi pos­
terior, quando já lançada a can· 
didatura havia necessidade de re­
vidarmos à altura. da violência com 
que eramos atacados. A priori­
dade histór!ca e cronológica dos 
ataques à minha honra é ·anterior 
à minha candidatura e se não da 
responsabilidade pessoal do candi· 



i 
··[ 

i 

j 
Ir 

I 

l 
l 
l 
j 
1 
~ 

-179-

dato da União Democrática Na­
cional foi, todavia, inspirada e 
mantida por aquêles que tinham 
o objetivo de me intimidar, a fim 
de que n.ão abandonasse o Minis­
tério do Trabalho e fôsse disputar 
o Govêrno do Estado. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Por haver ganho a eleição em 
Fortaleza, julgou S. Exa. impro­
cedentes as alegações do candidato 
Virgílio Távora, porque, segundo 
afirmou, com espantosa coragem, 
não há. naquela cidade serviço do 
«DNOCS» do «DNER». 

Para o Dr. Parsifal Barroso, 
as Diretorias dêsse grandes Depar­
tamentos Federais, que dirigem de­
zenas de milhares de funcionários 
e jogam com centenas de milhares 
de cruzeiros, nenhuma influência 
ooderiam ter na . campanha eleito­
ral. 

Semelhante raciocínio dispensa 
comentários. 

O Sr. Parsifal Barroso - ~r­
mi te V. Exa., com a bondade de 
sempre, um novo aparte? 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Pois não. 

O Sr. Parsifal Barroso - Fui 
acusado pelo Sr. Deputado Virgí­
lio Távora de haver vencido as 
eleições no Ceará ·através de obras 
e serviços dos Departamentos Na­
cional de Obras Contra as Sêcas 
e Nacional de Estradas de Roda­
gem. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- O que é verdade! 

O Sr. Parsifal Barroso - De­
pois provarei a V. Exa. que não é 
verdade. 

o' SR. FERNANDES TÁVORA 
- Direi mais alguma coisa. 

O Sr. Parsifal Barroso - Pro­
varei que o maior beneficiário do 
Govêrn.o Federal, nesta quadra po­
litica que estamos vivendo no Cea­
t·á, foi o Govêrno udenista daque-

le Estado e não a minha pessoa. 
Provarei a V. Exa. como o Govêrno 
Federal dispem:O'U mais favores à 
União Democrática Nacional, atra­
vés do Govêrno do Sr. Paulo Sa­
rasate e do Sr. Flávio Marci­
lio, do que a mim. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Era muito diferente. Nada 
tinha que ver com a campanha. 
O Sr. Paulo Sarasate não deu um 
passo na campanha eleitoral. Não 
o estou acusando por essa razão. 

O Sr. Parsifal Barroso - En­
trando nesse particular V. Exa. 
quer que eu antecipe minha res· 
posta ao seu discurso. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Estou pronto a ouvi-la. 

O Sr. Parsifal Barroso- Disse 
na minha entrevista, que, se For­
taleza me deu a maioria de q'!.lase 
vinte três mil votos, e se na ·capi­
tal do Estado, não há, nem p.ode 
haver obras do Departamento Na· 
cional de Obras Contra as Sêcas 
e do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, então, a 
acusação feita às Oposições Coli­
gadas não tinha fundamento. A 
esmagadora maioria que a Capi­
tal do Estado me proporcionou é 
tanto mais expressiva quanto V. 
Exa. sabe que o meu candidato 
à Prefeitura de Fortaleza foi der­
rotado, e as causas que determi­
naram minha vitória são, justa­
mente, essas que V. Exa. subesti­
ma, mas que eu ponho em desta­
que -. aquelas de ordem psic.oló­
gLca. O povo de Fortaleza reagiu 
contra um Governador que, no exer­
cício das funções, queria a todo 
custo, ser vice-governador do Es­
tado. Não há, portanto, possi­
bilidade de se pensar que ·a maio­
ria de quase 23.000 votos, que ti­
ve na capital do Ceará, seja prove­
niente de favoritismo do Govêrno 
Federal. Minha candidatura re· 
presenta a reação expontânea e 
forte do eleitoraoo de Fortaleza 
contra os métodos, os pensamen-
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tos e os sistemas de campanha 
utilizados por aquêles que forma· 
vam a .coligação democrática. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Não foi nada disso. 

O Sr. Parsifal Barroso - Na 
opinião de Vossa Excelência. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Aliás, se o argumento valesse 
para Fortaleza, seria desfeito por 
Sobral, o segundo colégio eleitoral 
do Estado, onde, apesar do SAPS, 
Casas Populares, SAMDU com 23 
médicos, 18 ambulâncias, e cente­
nas de emprêgos de 7 a 15 mil 
cruzeiros, Chico Monte e seu gen­
ro foram espetacularmente derro­
tados,. na própr:a furna! ... 

O Sr. Parsitaz Barroso - Per­nu te V. Exa. outro aparte? · 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Com todo o prazer. 

O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa. está justamente fornecendo 
aos meus apartes o material me­
lhor que eu poderia ter para con· 
tra·argumentar. Se o meu sogro, 
Deputado Francisco Almeida Mon­
te, perdeu as eleições de Sobral; 
se efetivamentc existisse essa fôrça 
do Govêrno Federal, que V. Exa. 
teima em afirmar estava ao meu 
inteiro dispor, pelo· seu raci~í­
nio, eu dever· a tê-la utilizado, na 
sua potência total a fim de man­
ter a vitória do Partido Trabalhis. 
ta Brasileiro no Município de So· 
bral. · 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Aí é que está o engano de V. 
Exa.! Quem reag'u foi o povo, 
insurgindo-se contra o «mandão~, 
sogro de V. Exa., ·que sempre 
usufruiu a Prefeitura de Sobral. 
Foi contra êle que a massa se 
revoltou, dan.do uma reviravolta 
completa. 

O Sr. Parsijal Barroso - V. 
Exa ... é ql:le I)!Stá. enganado ... 

O SR. FERNANDES TAVORA 
Não me engano, estou dizendo a 
verdade. 

O Sr. Parsifal Barroso - Se 
me permitir explicarei, em rápidas 
palavras, ·a razão da derrota do 
Partido Trabalhista Brasileiro em 
Sobral. 

O SR. FERNANDES TÃVORA 
- V. Exa. não prec·sa explicar, 
foi a reação do povo e nada mais. 

O Sr. Parsifal Barroso - To­
dos os Partidos - inclusive o So­
cial Democrático, que apoiou a 
minha candidatura ao Govêrno do 
Estado - combateram o .candida­
to do Partido Trabalhista Brasi­
leiro à Prefe'tura de Sobral. Sa­
be ainda V. Exa. que, além de 
haver uma luta do PTB, is.olado, 
contra todos os outros Partidos do 
Ceará, a Diocese de Sobral deu 
total apoio ao seu candidato, na 
campanha municipal, porquanto o 
candidato da União Democrática 
Nac·onal, apoiado por tôdas as or­
ganizações politicas é Secretário de 
S. Exa. Revma. o Bispo de So­
bral. V. Exa. não ignora que na 
zona Norte, especialmente em. So­
bral, por fôrça dêsse desentendi· 
mento, até eu, Líder ·católico, ve­
tado pelo Sr Luiz Carlos Prestes, 
fui condenado por aquela autorida­
de eclesiástica. 

O SR .. FERNANDES TAVORA 
- Não sabia dêsse desentendimen­
to e lamento que V. Exa., tão 
rezador, fôsse condenado ... 

O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa. sabe, tanto quanto eu, que 
a paixão partidária em Sobral pa­
ra a derrrota do PTB foi tama­
nha que, além de se juntarem to­
dos os Partidos contra o PTB -
inclusive o PSD, que me ·apo'ou 
para Governador do Estado - a 
Diocese de Sobral resolveu entrar 
na luta e dar todo o calor de sua 
atividade a fim de tornar vito­
riosa a candidatura do Secretário 
do Revmo. Bispo de Sobral; e, 
nessas águas - repito - eu, ape-
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sar de Líder Católico vetado pelo 
Sr. Carlos Prestes, fui anatemati· 
zado pelo :lustre representante do 
Clero, o que prova o aceso. das 
paixões partidárias do Município. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Lamento muito o acontecido, 
porque V. Exa. sempre foi muito 
rezador e, portanto merecedor do 
beneplácito das autoridades católi· 
cas. 

Não logrei qualquer recomenda· 
ção em meu favor, por parte da 
Igreja, afirmou o Dr. Parsifal. 

Ingrato! Agradeçam-lhe as in· 
gên.uas beatas que, na manhã do 
dia 3, após haverem comungado, 
foram dar-lhe o voto, em obediên· 
cia aos seus confessores ... 

O Sr. Parsifal Barroso - Per­
mita V. Exa. outro ·aparte. Peço 
mil desculpas, porque estou abu· 
sando da bondade do eminente co· 
lega. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Desejaria, apenas, que V. Exa. 
abreviasse os apartes . 

O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa. me !orça a entrar no debate, 
antecipando tudo aquilo que eu po­
deria dizer no discurso em resposta 
ao que V. Exa. está. proferindo. 
Quando digo que a Igreja, no Cea· 
rá não me beneficiou, não tomou 
partido em favor de minha candl· 
datura é porque - V. Exa. não 
prestou bem atenção ao que ocor­
reu na fase da campanha, em que 
o Sr. Luís Carlos Prestes, depo·s 
de justificar o seu apoio aos can­
didatos do Partido Trabalhista Bra· 
sileiro - com tôda sinceridade 
disse: apesar de apoiar o Sr. Leo· 
nel Brizzola, contra a sua vonta· 
de, porque está. fazendo a campa­
nha com o Sr. Guido Mond'n, ape­
sar disso não podemos aooiar o 
Sr. Parsifal Barroso, em virtude 
da sua condição de clerical e, por 
êsse motivo, já firmamos nosso 
apoio à candidatura do Sr. Vir· 
gillo Tá v ora. Há de convir V. 

Exa. que, nó momento em que re· 
cebi o veto formal do Sr. Luis 
Carlos Prestes, em virtude de mi­
nha cond · ção de clerical, nada mais 
natural que a Igreja reagisse a 
êsse anátema comunista e então 
me recomendasse ao eleitorado ca· 
tólico. Todavia ... 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Então V. Exa. está de encon· 
tro ao que disse na entrevista. 

O Sr. Parsifat Barroso - .Estou 
dizendo a V. Exa. o que já afir· 
mei na entrevista. A Lgreja Ca· 
tólica no Ceará não me ajudou, 
porque me nivelou ao Sr. · Vir· 
gílio Távora quanto às preferên· 
cias do eleitorado catól'co. Sendo 
eu clerical vetado pelo Sr. Luís 
Carlos Prestes, como pode alguém 
inferir que a Igreja Católica me 
tenha beneficiado, se não tomou ·o 
meu partido? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- A Igreja no Ceará não tin.ha 
o direito de se pronunciar contra 
V:rgílio Távora porque sabia que 
minha, familia sempre foi católi­
ca e não precisou andar de têrço 
na mão, no meio da rua. V. Exa. 
sabe perfeitamente que Luís Carlos 
Prestes, quando quer prejudicar a 
um Partido ou a um candidato 
qualquer, declara estar com êles, 
embora não lhes dê votos. Usa 
essa tática );.ara atirar a Igreja 
contra tais candidatos. Foi o 
que fêz no Ceará. Virgílio Távora 
declarou peremptõr'amente que na­
da tinha com isso; o jornal do 
Partido declarou, em editorial, que 
nada tinha com o fato mas, a 
intriga estava feita e V. Exa. 
se aproveitou dela. 

O Sr. ParsilaZ Barroso - Per­
mita V. Exa. que eu sustente três 
afirmações nesse terreno em que 
V. Exa .. me coloca: primeiro, Vir· 
gflio Távora fo! apoiado pelo Par­
tido Comunista, enquanto fui veta­
do frontalmente pelo Sr. Luís Car­
los Prestes. 
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O SR. FERNANDES TÁVORA 
- O Partido 'Comunista nada tem; 
conta, no Ceará, com cinco mil 
votos apenas. Sua campanha vi· 
sou simplesmente a colocar mal 
o candidato que o Partido tinha 
interêsse em que não saísse vito­
rioso. Só isto e mais nada. 

O Sr. Parsif(J,Z Barroso - Se 
V. Exa. tivesse razão, veria que 
o Sr. Virgilio Távora teria tido 
tempo de se desfazer do apoio co· 
munista à sua candidatura, o que 
não ocorreu. 

O SR. FERNANDES· TÁVORA 
- Fêz declaração peremptória. Se 
V. Exa. não a leu; é coisa di· 
ferente. 

O Sr. ParsitaZ Barroso - Pode 
ter feito declaração de que não 
compactuava com os comunistas, 
mas que êstes o ·apoiaram, é exa­
to. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Virgilio Tá v ora nada tinha .com 
os comunistas. 

O Sr ParsifaZ Barroso - :tl:le 
aceitou o apoio. Que os cómunis­
tas participaram· de sua campa­
nha, não há dúvida. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Virgilio Tá v ora não tinha nada 
que ver com os comunistas. 

O Sr. Parsifal Barroso - Não 
estou d:zendo que Virgllio Távo­
ra é comunista. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- V. Exa. me obriga a recordar. 
Vou ler a declaração de Virgilio 
Távora publicada nos jornais de 
Fortaleza: Talvez V. Exa. não te­
nha tido tempo de as ler. 

«Em relação a um telegrama 
divulgado n.a imprensa local 
por inimigos gratuitos de mi­
nha familia, fico-me no dever 
de esclarecer ao povo cearen­
se o seguinte: 

1.o É abso,lutamente falsa a 
afirmativa, desafiando qual· 
quer contestação, de que, em 
tempo algum, haja eu inte­
grado qualquer Partido da ex­
trema, quer da esquerda, quer 
da direita e muito menos per­
tencido à célula comunista «Re· 
zende», como alega o autor do 
despacho telegráfico - um su­
jeitinho muitíssimo ordinário. 

2.0 Nada tenho a retificar 
quanto a declarações anterio­
res feitas à imprensa de For­
taleza, no tocante ao alegado 
apoio· do Partido Comunista; 
não tive e não tenho compro• 
missos e nem entendimentos. 

3.o Não vejo razão para es­
conder minhas .convicções na­
cionalistas que, desde 1952, 
sustento, sendo, a êsse respei­
to, irretorquível prova a apre­
sentação da vitoriosa Emenda 
n.o 63, de autoria do então 
Deputado Armando Fontes e 
minha no Projeto de Lei que 
criou a Petrobrás. » 

Além disso, há a peremptória 
declaração do jornal oficial dos 
comunistas em Fortaleza - cujo 
exemplar também possuo - de que 
nada tem o .comunjsmo com o Sr. 
Virgílio Távora. Por conseguinte, 
tudo quanto foi dito a respeito era 
falso. 

O Sr. Parsifal Barroso - Quer 
V. Exa. dizer que o Partido Co­
munista me apo:ava? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
-Não. Estou apenas dizendo que 
não apoiava o Coronel Virgilio 
Távora. 

O Sr.. :Earsitaz Barroso - E em 
quem. 'votaram êles? 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Não sei:c Ninguém lhes segu­
rou as mãos para votarem. Fize. 
ram a mesma coisa com o Desem­
bargador Faustino do Nascimento. 
Apesar de declarar que não que­
ria o voto dos comunistas - como 
no cas.o presente - disseram êles 



.. ·.·.· •. !. I 
.•.. J.· 

'l 
l ., 
i 

:j 
'. •\1 
·.~ 

-1 
' ·I 
' ' 

:~ 

Â 
l 
.! 
. ~ 
'! -183-

que votavam no Desembargador 
porque queriam. Sempre a mes­
ma técnica, sempre a miséria de 
lançar sôbre a pessoa que dese­
jam prejudicar o estigma de seu 
apoio. 

O Sr. Parsijal Barroso - Des­
culpe-me V. Exa., mas a sua ar­
gumentação peca pela base. O Sr. 
Luis Carlos Prestes foi o primeiro 
a declarar, na Revista «0 Cruzei­
ro» que o Partido Comunista da­
ria apoio ao Sr. Virgílio Távora. 
Daí não se conclui que o filho de 
V. Exa. tenha se tornado comu­
nista ou mantido compromissos pa­
ra realizar politica comunista. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- O Sr. Luiz Carlos Prestes não 
deu nem lhe foi pedido apoio; ao 
contrário, foi repelido. Por con.se· 
guinte, é assunto de que não de­
veríamos ma:s tratar. 

O Sr. Parsifal Barroso -· Se ti­
vesse sido repelido, o Sr. 'Carlos 
Prestes teria· declarado, como o fêz 
em relação à candidatura do Sr. 
Leonel Brizzola: estamos apoian­
do o candidato tal contr~ a sua 
vontade. Todavia, com relação 
ao filho de V. Exa. o Sr. Carlos 
Prestes nunca fêz declarações des­
sa ordem, que se tornou pública e 
notória. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Para quê, se o órgão oficlal de 
seu Partido o fêz? Para que ma· 
lhar em ferro frio? 

O Sr. Parsifal Barroso - Sabe 
V. Exa. que um dos arautos da 
campanha da Coligação Democráti­
ca, no Ceará, era elemento de proa 
no Partido Comunista. O Sr. 
Amérl.co Parreira não era um dos 
generais da campanha do filho de 
Vossa Excelência? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- O Sr. Américo Parreira traba­
lhava por quem tinha simpatia, mas 
nunca foi autorizado a fazer qual­
quer campanha. 

O Sr. Parsifal Barroso - Pode 
não ter sido autorizado, mas foi 
candidato a Deputado Estadual na 
legenda de partido da Coligação 
Democrática, que apoiava a can· 
didatura do filho de V. Exa. Foi 
um dos «generais» da campanha 
que terminou com a minha vitó­
ria. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Derrotou V. Exa. ma· s um ge­
neral. .. Está muito bem! 

O Sr. Parsifal Barroso - Res­
salto que apenas declarei ao repór­
ter que enxergava uma influência 
da Igreja na vitória das candidatu­
ras majoritárias, em conseqüência 
da qual fui beneficiado pela mi­
nha condição de católico e de ele­
mento considerado cler ·cal pelo Sr. 
Luis Carlos Prestes, que tal in· 
fluência não se exercera em meu 
favor. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Quer. V. Exa. dizer que não 
somos católicos? 

O Sr. Parsifal Barroso - Am­
bos somos, graças a Deus. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Digo: eu e minha família. 

O Sr. Parsifal Barroso - Am­
bos somos católicos, mas não se 
pode negar que os comunistas 
apoiaram o filho de V. Exa. Vo­
taram nas candidaturas da Coliga­
ção Democrática, que perdeu, mas 
êles têm que votar. Não pense 
V. Exa. que, no 'Ceará, só ex'ste 
a legenda do Partido Comunista. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Diz o ex-Ministro do Trabalho 
que, «em nenhuma campanha elei­
toral, anterior, houve tanto dinhei­
ro no Ceará, quanto nesta». 

Ninguém mais autorizado para 
falar ea:-cátedra, sôbre o assunto, 
do que o Dr. Parsifal Barroso. 

O Sr. Parsital Barroso _._ Per· 
mite V. Exa .. outro aparte? 
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O SR. FERNANDES TÁVORA 
- O nobre colega poderá ocupar 
oportunamente a tribuna e falar 
à vontade. 

O Sr. ParsifaZ Barroso - É a 
respeito da fina ironia de Vossa 
Excelência. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Não é ironia, absolutamente. O 
nobre colega faz parte de uma 
agremiação política que usou e abu­
sou do subôrno e da .corrupção. 
É fato de todos conhecido. Não 
estou fazendo qualquer descoberta. 

O Sr. Parsi/al Barroso - O no­
bre colega vai permitir-me mais um 
argumento. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Solicitaria de V. Exa. deixasse 
a explicação para depois. 

O Sr. Parsitaz Barroso - A iro­
nia de V. Exa. é tão fina e feri­
na ... 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Não é fina nem ferina, apenas 
pequena ironia que precisava ser 
feita. 

O Sr. Parsi/al Barroso - .. . à 
altura do espirita de V. Exa. 
tenho necessidade de imediatamen­
te esclarecer. Quando fiz refe· 
rência ao dinheiro gasto na cam· 
panha eleitoral do Ceará, foi de 
modo q-eral, mas com o intuito de 
dizer que tais recursos usados pe­
lo meu contendor. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Não digo que V. Exa. praticas­
se subôrno ou corrupção, mas seus 
amigos o fizeram na mais alta es­
cala que se possa imaginar. Sô­
bre isso não há dúvida; é sabido 
de todos e quem quer que tenha 
algum senso não o poderá negar. 

O Sr. Parsi/aZ Barroso - Agra­
deço a bondade de me haver, pes­
soalmente, excluído do rol daqueles 
que, no seu entender, são réus por· 
que usaram do subõrno e da cor-

rupç;ão, através dos dinheiros pú­
blicos. Declaro entretanto a V. 
Exa., a respeito da acusação in­
direta, que quando respondi ao re­
pórter de «0 Jornal», sôbre a in­
fluência do dinheiro, o fiz .com 
dois objetivos. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- É lógico que V. Exa. nos atri· 
buia a ação do subôrno; certamen­
te não iria referir-se a seus cor­
religionários como havendo prati­
cado subôrno e .corrupção. Eis 
a razão p·or que tive de repelir 
a assertiva: não temos dinheiro 
nem costumamos subornar. 

O Sr. Parsi[al Barroso - En­
gana-se V. Exa. O Presidente 
Juscelino Kubitschek concedeu dois 
empréstimos à União Democrática 
Nacional do Ceará. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Não à UDN - repito - mas a·o 
Ceará, pois sabia ser êle governa­
do por um homem honrado, que 
não seria capaz de dar emprêgOi 
mau a êsse dinheiro. 

O Sr. Parsi[al Barroso - Deu 
por patriotismo e por não conhe­
cer os udenistas do Ceará. 

O SR. FERNANDES TA VORA 
- Vamos conceder êsse patriotis­
mo ao Sr. Juscelino Kubitschek. 

O Sr. Parsi/al Barroso - O pri­
meiro empréstimo, através do Ban­
co Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, permitiu que a União 
Democrática Nacional fizesse des­
filar em Fortaleza, tôdas as má· 
quin.as compradas com êsses recur­
~os, enquanto apregoava a grande 
mverdade de que eu . .como M'nistro 
do Traba:lho, não havia executado 
uma. só·. o_bra_ em benefício do meu 
Estado. 

O. SR. P,B.ESIDENTE -. (Fa­
zendo soar os tímpanos) - Ponde­
ro aos Srs. Senadores que não 
são admitidos apartes sem permis­
são do orador. 
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O SR. FERNANDES TAVORA 
- Para comprovar tal munificên· 
cia, ouça o Senado esta singela 
e real história: 

Num grande Municipio do Sul 
do Ceará, mandou o próprio Di· 
retor do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas fazer a 
chamada, verificando, .com assom­
bro, que, dos 10.000 inscr:tos como 
operários, naquele serviço, respon­
deram apenas, cêrca de 2.000! 

E todos os inscritos figuravam 
nas fôlhas de ~agamento, e rece­
biam. Quantos milhões furta, 
todos os meses, êsse grande elei­
tor do Dr. Parsifal, só nesse 
serviço? 

O Sr. Parsifal Barroso - Per­
mite V. Exa. outro aparte? 

O SR. FERNAl\TDES TÁVORA 
- Pois não! 

.O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa. vai permitir, em primeiro 
lugar, que termine meu aparte. 
Houve o primeiro empréstimo, atra­
vés do qual o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico possi­
bilitou a realização da célebre pas­
seata do progresso econômico do 
Ceará, e o seg~:ndo empréstimo, em 
letras do Tesouro, no montante de 
cento e sessenta e dois m 'lhões de 
cruzeiros, feito pelo Sr. Ministro 
José Maria Alkmim, com a apro­
vação do Sr. Presidente da Re­
pública. Cito êsses dois emprés­
timos, porque, um .dos argumen­
tos contra minha candidatura no 
Ceará foi justamente aquêle que 
V. Exa. não quer ouvir, o de que 
eu não poderia ser Governador do 
meu Estado porque durante dois 
anos e me·o não manifestara qual­
quer prestigio na esfera federal, 
e nada realizara em favor do 
.Estado; nenhuma obra havia, 
no Ceará, como -resultado do meu 
interêsse em benefício do Estado, 
como Ministro do Trabalho. En­
tão, e por êsse motivo, punham 
em contraste a penúria em o•bras 
da minha gestão ministerial em re-

lação às benesses para o Ceará 
e os prodígios da mecanização da 
lavoura e do progresso econômi­
co,· através dos dois vultosos em­
préstimos que .o Sr. Pres ·dente da 
República concedeu ao govêrno ude· 
nista do Ceará. Agora, a respeito 
da acusação que V. Exa. está fa­
zendo, não pessoalmente a mim, 
mas ao Diretor Geral do Departa­
mento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas ... 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Eu não acusei o Diretor dêsse 
Departamento, disse, apenas, que 
S. Sa . assistira a essa chamada . 
Veja bem V. Exa. que não que­
ro intrigas, pois assistir a uma 
chamada nominal não é ser coni­
vente com qualquer irregularida­
de. 

O S1·. Parsifal Barroso - V. 
Exa. acusa o Sr. Diretor do De­
partamento de Obras Contra as 
Sêcas. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Não o estou acusando; digo, 
apenas, que S. Sa. assistiu à cha­
mada dos trabalhadores. 

O Sr. Parsifal Barroso - Mas 
se havia mil pessoas que, na reali­
dade, não tinham existência concre­
ta, o que V. Exa. quer dizer 
com isso? 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- S. Sa. não sabia. 

O Sr. Parsi!al Barroso - A his· 
tória da minha candidatura tem 
três fases. Ainda na da intimida­
ção, quando atacaram minha hon­
ra pessoal e apostaram como eu 
não teria coragem de deixar o 
Ministério do Trabalho para, na 
planície, ombro a ombro, desar­
mado, batalhar pela causa das 
oposições coligadas, a êsse tempo 
ocorreu a prime'ra manifestação 
de subôrno. Alguns Deputados 
estaduais do Partido Trabalhista 
Brasileiro - antes de existir ·a 
minha candidatura - abandona­
ram o Partido a trôco de dinhei-
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ro e de vantagens, abrindo uma 
dissidência para feri-la de morte 
a apo'arem de pronto, a candi· 
datura do filho de Vossa Excelên­
cia. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Eram particários de V. Exa. : 
e eu desejaria pusesse o nobre 
colega os pontos nos «ii», decla­
rando quanto custaram êsses De· 
putados e quem os comprou. 

O Sr. Parsifal Barroso - O 
subôrno .começou com o objetivo 
de evitar o lançamento de minha 
candidatura. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- V. Exa. está apenas dizendo 
coisas que muito provàvelmente 
não poderá provar. 

O Sr. Parsifal Barroso - Foi, 
repito, aberta uma diss'dência no 
Partido Trabalhista Brasileiro; e 
ªlguns Deputados Estaduais passa­
ram a apoiar a candidatura do 
filho de V. Exa. a trôco de di· 
nheiro e de vantagens. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- V. Exa. tem que provar isso. 

O Sr. Parsi/al Barroso - Todo 
o Ceará conhece o fato; e por isso 
mesmo, alguns dêsses traidores fo­
ram derrotados, agora, nas eleições 
de nosso Estado 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- V. Exa. repito, tem que provar 
semelhante af rmativa. Faz acusa­
ção que jamais será capaz de pro­
var. O que eu digo, provo. 

O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa. não prova coisa alguma. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- O que digo, em meu discurso, 
é do .conhecimento geral. 

O Sr. Parsifal Barroso - Provo 
que o Govêrno Federal foi pró· 
digo em favores, não à causa que 
defendi, mas para com o Govêrno 
Udenista do Ceará. Por essa al· 

tura timbrava êle em demonstrar 
seu desinterêsse pela minha can· 
didatura. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Alega êle «ter deixado a. luta 
endividado, apesar da generosidade 
de seus amigos, que lhe fornece· 
ram dinheiro para muitas coisas». 

Teve porém, a pudicicia de ocul­
tar os nomes dessas coisas, e dos 
seus generosos e piedosos Me.ce· 
nas, o maior dos quais, foi sem 
dúvida, o Govêrno Federal. 

O Sr. Parsifal Barroso - li:sse 
acréscimo não está na minha en· 
trevista. 

Permite V. Exa. outro aparte? 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Peço a V. Exa. que n.ão me 
anarteie a fim de que possa con· 
cfuir meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE - (Feb 
zendo soar os tímpanos) - Os 
apartes só podem ser dados com 
permissão do orador. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Peço ao nobre Senadorr Parsifal 
Barroso não insistir. 

O Sr. Parsifal Barroso - A 
catilinária, agora, che,gou ao cli· 
max! 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Não há catilinária alguma. 

o Sr. Parsifal Barroso - De­
sejo dizer a V. Exa. que o Pre· 
s:dente Juscelino Kubitschek foi 
pródigo em favores ao Gov.êrn.o 
Udenista . do Ceará. Uma das 
maiores demonstrações de fôrça e 
de prestigio . que a União Democrá· 
tica .. Nacional· deu na cidade de 
Fortaleza foi· o desfile de tôdas 
as máquinas; de todos os imple­
mentes: agrícolas, de todos os ma· 
quin smos, de tôdas as perfuratri• 
zes· que o ·Banco Nacional do De· 
senvolv:mento Econômico possibili· 
tou comprar emprestando dinheiro 
ao Govêrno udenista do Ceará. 
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O SR. FERNANDES TAVORA 
- Emprestou ·ao Ceará; não ao 
seu Govêrno. O dinheiro se des­
tinava à eletrificação; esta não 
é de nenhum Partido - é de todo 
o Ceará. 

O Sr. Parsifal Barroso - Não 
tomou qualquer providência para 
saber a causa da irregularidade? 
- tenha paciência o nobre colega 
- mas está acusando o Diretor 
do Departamento Nac'onal de 
Obras 'Contra as Sêcas, porque, S. 
Exa. não tratou de saber a causa 
de uma anormalidade como essa. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Tenha paciência V. Exa. O Di­
retor não sabia de coisa alguma, 
Chegando lá, uma pessoa, que co­
nhecia bem o que ali se passava, 
concitou-o a mandar fazer a cha­
mada e êle ... 

O Sr. Parsifal Barroso - Ve­
rificou a falta. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- . . . naturalmente muito bem 
intencionado, assim procedeu, e o 
resultado foi êsse . 

O Sr. Parsifal Barroso -· Fêz 
a chamada e verificou a falta de 
quase mil pessoas. Não é isso'? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- De mais de seis ou oito mil, 
porque, dos dez mil que corriam na 
fôlha de pagamento, só duas mil 
e pouco responderam à chamada. 

O Sr. Parsifal Barroso - En· 
tão, havia uma diferença de umas 
oito mil, e o Diretor do Departa­
mento Nac'onal de Obras Contra 
as Sêcas, que assistiu à essa cha· 
mada, não tomou nenhuma provi-

, dên.cia para sab~r a causa? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Não entro nessa parte. Não 
sei se tomou, ou não. A pro­
vidência compete a.o Govêrno. 

O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa. não se deu ao trabalho de 

verificar qual a atitude do Dire­
tor do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas, quando en­
controu essa anomalia na fôlha 
de pagamento? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Não me dei a êsse trabalho 
porque não costumo andar casca­
lhando a tos dêsse Govêrno. V. 
Exa. pergunte ao Diretor daquê­
le Departamento. 

O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa., pelo menos, o acusa de omis· 
são. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
-. Não acuso nlnguém. V. Exa. 
e que está puxando isso. Cito, 
apenas um fato. 

O Sr. ParsifaZ Barroso - En· 
tão, se não o acusa, V. Exa. ad­
mite que o Diretor, diante da ano­
malia, tenha procurado verificar 
as causas que a determinavam e 
tomado providências para que o 
fato não mais ocorresse. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- O que admito é que o represen­
t~nte dêle, que estava em Iguatu, 
nao an.dou bem. Agora se êle 
o castigou ou não, nad~ tenho 

.com isso. 

O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa. não está entendendo o meu 
rac!ocinio. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Permita V. Exa. que eu con­
clua meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE - (Fa· 
zendo soar os tímpanos) - Aten­
ção! Não são permitidos discursos 
paralelos. Tampouco diálogos. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- É o que está havendo (Riso). 

Não é meu desejo deixar de aten· 
der ao ilustre colega; todavia, se 
continuarmos assim, amanhã de 
madrugada nãc terei ainda con­
cluído minha oração. 
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O Sr. Parsifal Barroso - Te· 
n.ho renovado, constantemente, mi­
nha gratidão a V. Exa., que tem 
sido tão benigno. Se o nobre co­
lega não acusa o Diretor do De· 
partamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas, então, concorda 
em que êle, diante dessa anomalia, 
tenha procurado verificar as causas 
da ausência dêsse pessoal. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Estou no Rio; não me meti no 
que fizeram no interior do Ceará. 
V. Ex a. que é amigo do Diretor 
daquele Departamento, pode con­
versar com êle e indagar das me­
didas que tomou. A mim não me 
interessa. Cito sõmente o fato. 

O Sr. Parsifal Barroso - Quer 
que lhe diga a verdade nua e 
crua? O filho de V. Exa. é ma's 
amigo do Diretor do Depar.tamento 
Nacional de Obras Contra as Sê­
cas do que eu. 

O SR. FERNANDES TAVüRA 
- É coisa que também ignorava. 

O Sr. Parsifal Barroso - E isso 
era uma vantagem para êle. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Se assim é, tanto melhor que 
êle tenha mais um am · go. O 
fato é que essa vantagem não se 
manifestou, ao contrário, Ab uno, 
disce ormes. 

Não é por outro motivo que os 
serviços federais, no Nordeste, es­
tão a dever mais de setecentos mi­
lhões de .cruzeiros e sem crédito 
no comércio. 

Sõmente o 'Ceará - devo fazer 
a correção. 

:0 Sr. Parsifal Barroso - Per­
mita V. Exa. apartear, agora não 
para terçar armas, mas para cor­
rigir seu d'scurso. A importân­
cia é muito maior que essa. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Não podia ser de outra forma. 
A divida há de ser de bilhões. 

O Sr. Parsifal Barroso - Quer 
que lhe diga as causas? 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Não precisa dizer; jâ sei . (Ri· 
sos). 

O Sr. Parsifal Barroso - Sa­
be? 

O SR. FERNANDES TAVORA 
-Demais. 

O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa. - desculpe a franqueza -
é ,completamente, jejuno a res· 
~:to das causas que determina­
ram essas dividas. Quer que diga 
a primeira? 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Pediria a V. Exa. permitisse que 
conclua meu discurso. V. Exa. 
responderá depois;. agora, peço li­
cença para não ouvir. 

O Sr. Parsifal Barroso - En­
tão, direi quando responder ao 
discurso de vossa Excelência. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Na ocasião, ouvlrei com multe 
prazer. 

Proclamou o repóter que «o pon· 
to alto, na vida do Dr. Parsifal 
foi o Ministério do Trabalho, que 
assumiu em janeiro de 1956, dei­
xando-o, depois de ter contornado 
graves empecilhos. 

Era uma afirmação que ninguém 
contestará. 

O Dr. Parsüal Barroso não so· 
lucionou qualquer problema, no 
Min"stério do Trabalho, limitan.do· 
se a contorná-:los, como bem disse 
o repórter·. , 

O homem de govêrno enfrenta, 
corajosamente os problemas que 
lhe são _apresentados e, bem ou 
mal, os resolve, de ·acôrdo com a 
sua capacidade. 

Contornar não é vencer; é ape­
nas uma fuga, ou melhor, a con· 
fissão tácita de incompetência. 

O Sr. Parsifal Barroso - Per­
mite V. Exa. outro aparte? 
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O SR. FERNANDES TAVORA 
- Que hei de fazer com V. Exa. ? 
(Risos). · 

O Sr. Parsifal Barroso - É curto 
o aparte. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Ouço Vossa Excelência. 

O Sr. Parsijal Barroso - Quer 
V. Exa. criticar minha atuação 
como M'nistro do Trabalho, Indús­
tria e Comércio durante dois an.os 
e meio? 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Estou ·apenas dizendo, como o 
repórter, que V. Exa. contornou 
uma porção de coisas. Ora con­
tornar não é resolver. 

O Sr. Parsifal Barroso - Já 
tive oportunidade de frisar que, se 
me animasse a inten.ção demagó­
gica de utilizar o Min'stério do 
Trabalho em benefício de minha 
futura candidatura ao Govêrno do 
Estado, não teria, por exemplo, 
rebaixado os níveis do salário mi­
nimo no Ceará, quan.do me coube 
a responsabilidade de fixá-los em 
1956. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
-Está bem. 

O Sr. Parsifal Barroso - Em 
segundo lugar, sabe V. Exa. muito 
bem que, justamente pelo fato de 
a Previdência Social estar atra­
vessando, como ainda se encontra, 
fase de düiculdades financeiras, 
não .éonstrui obra alguma no meu 
Estado, e isso foi contra a minha 
candidatura. Ag.ora, se V. Exa. 
pergunta se levei bem ou mal a 
minha missão de manter o equi­
librio social no Brasil duran.te dois 
anos e meio em que fui Ministro, 
permito·me ficar com o juizo dos 
empregados e empregadores do 
Brasil, que me aplaudiram entu­
siàsticamente, quando tive necessi­
dade de deixar a pasta do Traba­
lho. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Salienta ainda, o jornalista a 
rápida carreira politica do seu 
entrevistado admirado, como tôda 
gen.te, de tamanha vertigem. 

O Dr. Parsifal personifica, real­
mente, uma dessas aventuras, tão 
comuns no peteb smo, onde certos 
indivíduos tomam arrancadas de 
foguetes para,· como êstes, poucos 
momentos demorarem no ar ... 

O Sr. ParsijaZ Barroso - Permi­
te V. Exa. outro aparte por ní· 
mia gentileza? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
-Pois não. · 

O Sr. Parsifal Barroso - Não 
sou autor da frase que V. Exa. 
comenta. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- V. Exa. di& corda do jornalista? 

O Sr. Parsifal Barroso - Dis­
cordo do jornalista 

. O SR. FERNANDES TÁVORA 
-Então, está acabado; fica o dito 
por não dito. 

O Sr. Parsifal · Barroso - Dis­
cordo, porque minha carreira po­
lítica começou em 1935, quando 
fui eleito Deputado Estadual pela 
primeira vez. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Aí começou a carretilha! ... 

O Sr. Parsifal Barroso - Não 
foi tão vertiginosa, porque meu 
primeiro mandato politico de De­
putado Estadual data da reconsti­
tucionalização de 1934 . 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
-· Pois então a coisa corre por con­
ta do jornalista. 

O Sr. Par si jaZ Barroso - Quer 
saber V. Exa. de outra verdade? 
Fui Deputado Federal normalmen­
te como todos os candidatos do 
Ceará em 1950, tiveram oportuni­
dade de disputar as eleições e ser 
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eleitos. Fui Senador da República 
juntamente com V. Exa., na mes­
ma legenda. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Até aí eu já. sabia! ... 

O Sr. Parsijal Barroso - Che­
guei ao Ministério do Trabalho con­
tra a minha vontade. Se V. Exa. 
não acredita, eu queria ter aqui 
um Evangelho, para jurar que 
nunca desejei nem pretendi ser Mi­
nistro do Trabalho. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- V. Exa. está me parecendo o 
português de Braga que mandou 
inscrever na sua sepultura: «Aqui 
jaz Francisco José dos Santos, 
muito contra a vontade». 

O Sr. Parsijal Barroso - A êsse 
tempo, V. Exa. era meu aliado 
politico, meu amigo fraterno. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Ainda não sou inimigo, não. 

O Sr. Parsifal Barroso - Mas, 
pela veemência de suas acusações 
parece quer tornar-se meu inimi­
go. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- PrecJso falar alto para ser ou­
vido. 

O Sr. ParsifaZ Barroso - Quan­
do fui escolhido para a Pasta do 
Trabalho, era al:ado de V. Exa. 
Sabe o nobre .colega, muito bem 
que não desejei e nem fiz empenho 
em chegar àquele Ministério. Mi­
nha escolha foi motivada por cir­
cunstâncias de momento, que V. 
Exa. conhece tanto quanto eu. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Não conheço nada da carreira 
de Vossa Excelência. 

,o Sr. Parsi/al Barroso - Conhe­
ce! A êsse tempo, repito, V. Exa. 
era meu aliado. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Mas eu conhecia muito pouca 
coisa. 

O Sr. Parsijal Barroso - Conhe­
cia muito bem, porque V. Exa. 
sabe que a alinça do Partido Tra­
balhista Brasileiro com a União 
Democrática Nacional, no Ceará, 
é das mais antigas. Foi fe'ta 
pelo inesquecível Presidente Getú­
lio Vargas. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Quem a firmou, quem a garan­
tiu fui eu. 

V. Exa. deve lembrar-se que 
quando o Dr. Plinio Pompéu se 
iludiu aqui, com as conversas fia­
das do Partido Social Democrático 
e se prestou a ser seu candidato, eu 
garanti lá, aos seus amigos pete­
bistas que a palavra empenhada 
pela U. D. N. seria cumprida, des­
se no que desse. E o foi. Por 
conseguinte, é história que conhe­
ço bem. 

O Sr. ParsifaZ Barroso - V. 
Exa. está apenas fazendo referên­
cia ·a fatos passados, por mim 
revividos, justamente para que o 
Senado compreenda que tõda essa 
vertiginosa carreira que espanta 
V. Exa. e que V. Exa. critica 
com tão fina ironia ... 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Estou repetindo o que disse o 
repórter. 

O Sr. Parsifal Barroso - ... se 
processou ao tempo em que, além 
de aliados políticos, eramos amigos 
fraternos. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- No que tange aos auxilias fe­
derals, não é possível esquecer o 
serviço de trezentos e tantos veí­
culos dose Departamentos de Obras 
Contra . as Sêcas e de Estradas 
de Rodag~m, e de tõdas as outras 
repartições federais, no Estado que, 
de um modo ou de outro, auxilia·. 
ram aos nossos adversários, gratui· 
tamente, enquanto os meus corre­
ligionários, para levar os eleitores~ 
às urnas, pagavam oito ou dez 
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cruzeiros por pessoa e por qui­
lómetro, nos caminhões particula­
res! 

O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa. ainda me permite? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- É ou não é verdade? 

O Sr. Parsifal Barroso - V. 
Exa. mais uma vez, benignus am­
plianda, vai me conceder, com a 
aquiescência da Mesa, talvez o 
último aparte, porque de fato a 
hora já vai avançada e V. Exa. 
necessita terminar o seu discurso. 
O nobre colega está mais uma vez, 
lançando não diretamente à minha 
pessoa, mas a elementos que esta­
vam ligados à campanha em prol 
de minha cand_datura. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Ah, isso é. Não resta dúvida. 

O Sr. Parsijal Barroso - . . . a 
fim de que o Senado venha a aceitar 
a sua tese de que os serviços e 
obras do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas e do Depar­
tamento Nacional de Estradas de 
Rodagem tinham uma finalidade 
eleitoreira - permitam-me a ex­
pressão, caros colegas. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- ~les não tinham essa final:dade, 
mas foram usados .com êsse fim. 

O Sr. Parsifal Barroso - Fique 
V. Exa. certo de que a acusação 
de eleitoreiros pode caber ao con­
junto das obras que o filho de 
V. Exa. e o Sr. Governador do 
Ceará mandaram fazer em todo 
interior do Eetado e logo suspen­
deram, term·nado o pleito, cau­
sando essa situação dramática em 
que nos encontramos, hoje, da ne­
cessidade de absorver tõda a mão­
de-obra que se encontrava em fun­
ção nos serviços de emergência do 
Govêrno Estadual. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Certamente V. Exa. acha que 
as obras federais não dispensaram 

operários. São milhares os em­
pregados dispensados; fato que es· 
tá dando lugar a invasões de ci­
dades, como na Paraíba e no pró­
prio Ceará. 

O Sr. Parsifal Barroso - Se, 
nos órgãos federais ... 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Não discutamos mais, porque 
é inútil. O assunto é de todos 
conhecido. 

O Sr. Parsifal Barroso - Se 
nos órgãos federais, diminu 'ram as 
matrículas de trabalhadores nas 
zonas de emergência, o argumento 
de V. Exa. não pode ser lançado 
contra o Govêrno Federal, que, se 
assim agiu, não estaria a meu 
favor. 

O SR . .r'ERNANDES TAVORA 
- Não pode por que? V. Exa. 
não precisa agora, dar explicações. 
Já está com a sua governança ga· 
rantida com seu belo «abacaxi» nas 
mãos. 

O Sr. Parsifal Barroso - Quem 
entendeu não mais ser necessária 
a continuação das obras foi o Go­
vêrno udenista. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- O Govêrno não tem mais inte­
rêsse em dar serviço. 

O Sr. Parsifal Barroso - Quem 
deu por terminadas as obras de 
emergência logo após as eleições, 
foi - como disse - o govêrno 
udenista, causando-nos o transtôr­
no de têrmos que absorver tõda a 
mão-de-obra ora afeta ao Govêrno 
Federal. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Se, tendo à sua disposição e dos 
seus correligionários, tantas e ta­
manhas fac"lidades, o Dr. Parsüal 
ainda se endividou, como alardeia, 
é porque mesmo faz questão de 
chegar ao céu, pela estrada da po­
breza. 

Não seria eu quem lhe negasse o 
direito de lá ingressar, por êste ou 



outro qualquer caminho. 
Nessa entrevista, delineou S. Exa. 

afinal, um esbôço de plano de go· 
vêrno. 

Mas o que apresenta como seu, 
(,construção de port,.9s, pavimentação 
de estradas, extensão da rêde ro· 
doviária, eletrificação e incremento 
à industrialização, assistência ao ho­
mem para sua valorização), consti· 
tui ruma parte do vasto programa 
do seu competidor. 

O Sr. Parsifal Barroso - Está 
V. Exa. me chamando de pla­
giário? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Posso af:rmar, entretanto, que 
o Deputado Virgilio Távora, ape­
sar de esbulhado pelo subôrno, se 
daria por satisfeito se o seu con· 
tendor, chegando ao govêrno, fôs­
se capaz de executar apenas uma 
parte daquilo que pretende reali­
zar, em bem de sua terra. 

Anunciou, no final, o futuro go.­
vernante, a ida ao Nordeste do Co­
ronel Orlando Ramagem, Subchefe 
da Casa Militar do Presidente da 
República «para indicar os meios 
de obter melhor rendimento na 
apliccu;ão dos recursos, na região 
assolaila». 

Não pode haver mais clara con­
fissão de que os recursos enviados 
para o Nordeste têm sido mal em· 
pregados! 

Há muito sabia o Sr. Juscelino 
o que se estava passando no Nor­
deste, em matéria de roubalheiras, 
preterições e injustiças praticadas 
pelos seus correligionár'os naquela 
região; mas antes das eleições não 
lhe convinha chamar a contas os 
que delinquíam contra a humani· 
dade e contra a Pátria. 

O Sr. Parsijal Barroso - Per­
mite V. Exa. mais um aparte? 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Pediria fôsse sucinto, nobre co-
lega! · 

O Sr. ParsijaZ Barroso - Desde 
que V. Exa. me exclui do banco 
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dos réus - e agradeço mais uma 
vez a .generosidade - as acusa-· 
ções ·caem, diretamente, sôbre o 
Ministro da Viação, o Diretor do 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas, o Diretor do 
Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem e o Comandante 
do Primeiro Grupamento de En· 
genharia do Nordeste. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- O Comandante do Primeiro Gru­
pamento de Engenharia, como to· 
dos os militares que agem naquela 
reg:ão, tem sido de uma honesti­
dade exemplar. 

O Sr. Parsifal Barroso - Colo­
ca V. Exa. ao meu lado o Co­
mandante do Primeiro Grupamen­
to de Engenharia. 

O SR.· FERNANDES TÁVORA 
- Os militares têm procedido .com 
tôda · a correção; agora, pelos ou­
tros, não ponho minha mão no 
fogo. 

O Sr. Parsifal Barroso - Se 
V. Exa. me exclui e ao Comandan­
te do Primeiro Grupamento a res­
ponsabilidade cabe ao Ministro da 
Viação, ao Departamento Nac'on.al 
de Obras Contra as Sêcas e ao 
Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Estou dizendo o que ouvi. Quem 
quiser enfie a carapuça. 

O Sr. Parsifal Barroso - Per­
gunto se V. Exa. mantém a acusa­
ção nesses têrmos. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Não era necessária a ida do 
COTonel Ramagem ao Nordeste, pa­
ra se .saber que os recursos en.via­
dos pelo Govêrno Federal, até ago­
ra, não · deram resultados, senão 
aos .seus. · · correligionários desones­
tos, que ·os têm arrancado, sem, 
compaixão, ~à_ bôca dos famintos! 

O Sr. Parsitaz Barroso - Igno­
ra V. Exa . as causas que deter-
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minaram a viagem do Coronel Or· 
!ando Ramagem à área atingida pe­
lo flagelo. Ignora, porque não com­
pareceu, como SenadoT do Ceará, 
às reuniões realizadas no Senado, 
na Comissão que estuda o problema 
das sêcas, para verificar quais as 
falhas e deficiências, que n.eces­
sitam de rápida, urgente, retüica­
ção. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Não compareci a essas sessões 
por não ter s do convidado ou, pe­
lo menos ·avisado. Não costu­
mo me meter onde não sou cha· 
mado. 

O Sr. ParsifaZ Barroso - É V. 
Exa., Senador cearense. Sabe que 
existe, no Senado, uma Comissão 
especial que acompanha a evolução 
do. flagelo climático. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Tenho, porém, o direito de pos­
suir amor próprio. 

O Sr. Parsifal Barroso - Se 
V. Exa. comparecesse às reuniões, 
saberia qua·s as causas que deter­
minaram êsse apêlo, de todos os 
nordestinos, para se .co_:r· girem ~s 
deficiências na prestaçao de assiS· 
tência àquela região. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- A verdade é que o Sr. Presi­
dente da República verüicou que 
o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas não ia para d'an· 
te n.o Ceará. O dinheiro sumia e 
as obras não apareciam. Essa, 
a verdade! 

Se o Presidente Juscelino de­
seja sinceramente pôr côbro às 
malversação e desonestidades dos 
que estão ajudando a sêca a liqui­
dar o Ceará, não há tempo a per­
der. , 

Se· houver demora, den.tro de 
poucos meses, os seus enviados en­
contrarão, apenas, naquela terra 
devastada pela sêca e pela malda­
de humana, algumas dúzias de mal­
feitores, enriquecidos pela politica, 
a tripudiarem sõbre as ruínas de 
um deserto. 

sr·. Presidente, desdobrando ànte 
o Senado êsse quadro dolo!l'oso das 
misérias de minha terra, não o 
faço obedecendo a qualquer sen­
timento de ódio ou de despeito, 
porque acima de tõdas as paixões 
que acaso me dominassem, estaria 
sempre o amor irremovível que 
dedico à minha gleba natal. 

Na longa .caminhada politica de 
mais de cinqüen.ta anos, já me 
habituei a tôdas as viscissitudes 
da vida; e a experiência que te­
nho do convívio dos homens, já 
quase não me deixa lugar para 
surprêsas. 

E não terá d:ficuldade em com­
preender êsse meu estado de espí­
rito todo aquêle que meditar um 
pouco sôbre o que pode gravar na 
alma de um homem, meio século de 
constantes lutas, no ostracismo, a 
enfrentar despotismos liberticidas, 
extremes de patriotismo e de ideal 
humano! 

Durante todo êsse tempo, tenho 
visto nascerem e morrerem muitas 
agremiações políticas, crescerei? e 
tombarem potestades, que pareciam 
inabaláve·s, desfeitas em pó, e cuja 
lembrança o tempo vai inexoràvel­
men.te apagando, porque no seu. 
restrito âmbito, não cabem .coisas 
eternas. 

Entre pequenas vitórias e gran­
des derrotas, de ânimo resoluto, 
vejo passarem os anos, amparado, 
tão sõmente, pela esperança de, 
um dia, algo fazer pela minha pá­
tria! 

A calamidade climática, eterno 
duende da minha terra, golpeou-a, 
mais uma vez, crestando, como 
sempre os meus mais ardentes an­
seios de servi-la. 

A desdita da terra-mater me cru­
cia o coração, mas não me dobra 
o ânimo. 

Embalde nos perseguirão com 
injustiças e maldades, homens .e 
fados adversos. 

Continuo de pé. 
Meu espírito não se curvou, mi­

nha esperança não morreu! 

O Sr. ParsifaZ Barroso- Aguar­
de V. Exa. a minha resposta. 
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O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Era ·o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente. (Muito bem; muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Domin· 
gos Vellasco. (Pausa). 

S. Exa. está ausente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Attll o Vivacqua. (Pausa) . 
Está ausente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Públio de Mello. 

O SR. PúBLIO DE. MELLO -
(*) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, dominado pelo desejo de 
render culto de veneração à me· 
mória de Rui Barbosa, é a expli· 
cação de minha presença na tribu­
na, nesta hora. 

É certo que já o fêz, em brilhan­
tes palavras, o eminente Senador 
Neves da Rocha. Através da sua 
palavra culta, homenageou a me­
mória do grande brasileiro. 

O Senado, também, chamado Ca­
sa de Rui Barbosa, jamais deve 
deixar sem referência a data do 
nascimento do ínclito patric"o. li: 
a razão por que também direi al­
gumas palavras sôbre Rui Bar­
bosa, que de tanta glória encheu 
a Pátria brasileira. 

Depara-se-me no «0 Jornal», um 
tópico que vou ler, para que figure 
n.os Anais do Senado. 'Começa 
dizendo: <Rui, o esquecid,o»: 

O Sr. Neves àa Rocha - Per· 
mi te V. Exa. um aparte? 

O SR. PúBLIO DE MELLO­
Com muito prazer. 

O Sr. Neves. da Rocha- Graças 
a Deus, para satisfação nossa, Rui 
Barbo-sa jamais foi esquecido nes­
ta .Casa. Tive hoje oportunidade 
de dizer que era a última vez que 
desta tribuna falaria sôbre a 
personalidade dêsse .grande brasi· 
leiro, porque está por se findar meu 
mandato. Jamais, porém, faltará 

(•) - ;.;ao foi revisto pelo orador. 

ocasião para nos expressarmos sô· 
bre o caráter inconfundível e a 
personalidade invulgar de Rui Bar­
bosa. Agradeço as palavras de 
V. Exa. em referência à mlnha 
pessoa. 

O SR. PúBLIO DE MELLO -
Muito agradeço o aparte do nobre 
Senador Neves da Rocha. 

Sr. Presiden,te, Rui Barbosa, ja­
mais poderia ser esquecido nesta 
Casa, onde com sua palavra, tanto 
elevou o Senado. O· tópico que 
passarei a ler, servirá de incentivo 
para que rememoremos, em todos 
os instantes a figura dêsse vulto 
sem par da nossa nacionalidade. 

Diz o «0 J ornai» . 

«Rui, o esquecido. 
O culto à memór!a dos ho· 

mens que engrandeceram o 
Brasil deveria constituir moti­
vo de permanente preocupação 
não sõmente de seus dirigen­
tes mas, também, de todos 
quantos têm qualquer parcela 
de responsabilidade na forma­
ção moral ou intelectual das 
gerações futuras. 

Os exemplos, lições e atos 
daqueles que se projetaram e 
projetam o nome do País de­
viam ser lembrados a todo o 
momento, ou, quando nada, em 
datas a êles intimamente vin· 
culadas. 

Infelizmente, porém, não é 
isso o que ocorre no Brasil, 
onde o culto aos vivos - prin­
cipalmente se ocupam posições 
de prestigio - tem um calor 
muito mais intenso, embora, 
quase sempre, menos sincero, 
do ·que a reverencia aos nos­
sos .. mortos ilustres. 

Essas , considerações vêm a 
· pronósito da passagem, hoje, 

do anivereário de nascimento 
de. uni vulto que marcou uma 

. épóca ': na histó1·ia do Brasil: 
Rui ';Barbosa. Autêntico cam· 
peão''_'da democracia, le.gitimo 
paladino das liberdades pú­
blicas, tôda a sua vida é uma 
fon.té permanente de ensina-
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mentes, dos quais não se sa­
be o que mais se destacar na 
sua prodigiosa inteligência e 
extraordinária vocação públi­
ca: se o destem do jornalista 
ou o emérito jurista, se o ar­
rojado político que jamais se 
curvou á prepotência dos ho­
mens de Poder ou se o fulgu­
rante orador, cujo verbo ele­
trizava as multidões e se fa­
zia impor em certames inter­
na.cionais, como aquêle em que 
se sagrou como a «Águ.a de 
Haia». 

Houve uma épo.ca no Brasil 
em que o nome de Rui, o 
Mágico da Frase, que tinha 
expressões como esta: «Ó I. her­
dade, quantos te . trazem nos 
lábios mas não te sentem no 
coração», não podia ser evo­
cado. Foi no chamado «esta­
do-novo» quando quase não se 
permitia falar no nome do 
grande brasileiro, julgado pe­
los totalitários, como uma re­
líquia de museu, como um ele­
mento representativo de uma 
época que .chegava ao seu têr­
mo, com Sf:Us ideais democrá­
ticos sepultados para sempre, 
com suas concepções politicas 
irremediàvelmente esmagadas 
pelo pêso da nova ordem. 

Fei:zmente, porém, essa épo­
ca já passou. Mas não se 
justifica que o nome de Rui 
continue esquecido. E o me­
lhor meio de se · lembrá-lo, 
principalmente para os nossos 
jovens, seria difundir por todo 
o Pais, .em escolas, agremia­
ções, entidades recreativas 
etc., etc., biografias populares 
daquele que fêz da Democra­
cia a sua constante pregação, 
do Dire:to e da Liberdade a 

, sua bandeira de-luta, dizendo 
e repetindo aos quatro ventos: 
«com a Lei, pela Lei, dentro 
da Lei, porque fora da Lei não 
há salvação». 

1:sse, Sr. Presidente, o eminen­
te Patrício que jamais poderá ser 

deslembrado de tôdas as gerações 
do Brasil. Do Brasil, sim, ao qual 
prestou os mais inest má veis ser­
viços; do Brasil, sim, ao qual in­
tegrou a fulgência e a glória do 
seu nome, a fôrça do seu patrio­
tismo. 

Presente em tôdas as conquistas 
liberais nelas espelhou a inteligên­
cia admirável, servida por uma 
cultura sem par. 

Animado, desde os bancos aca­
dêm'cos, pelos princípios liberais, 
Rui não poderia ficar, como de 
fato não ficou, alheio ao grande 
movimento qUE' culminou com a 
Abolção da Escravatura. 

Estudante ainda, numa loja ma­
çõnica, em São Paulo, desfraldou 
a bandeira do abolicionismo. 

A República seria, entretanto, 
conseqüência do magno aconteci­
mento que foi a Abolição e a ela 
Rui prestou o concurso admirá­
vel, da sua inteligência, do seu 
entus·asmo e da sua sabedoria. 
Diz-se até que foi um artigo por 
êle escrito às vésperas da Repúbli· 
ca que apressou a mudança do 
regime no Brasil. 

Implantada a República, c.om ·a 
modificação completa do sistema 
politico que nos orientava, eis a 
necessidade da. or,ganãzação jurí­
dica do novo estado de coisas; e 
quem foi, Sr. Presidente, o fautor 
da Constituição de 1891, se não 
êsse grande gênio que se chamou 
Rui Barbosa. 

Essa obra magnifica está ai, pa­
ra honrar as tradições de libera­
lismo e de cultura, do povo bra­
sileiro: é a sábia Constituição de 
1891. 

A frente do Govêrno Provisório, 
Rui Barbosa .ocupou a pasta da 
Fazenda; e sua administração ficou 
para exemplo das gerações. 

Sr. Presidente, o insigne jurista 
haveria de sobressair em todos os 
momentos. 

Houve necessidade de codificar 
as nossas leis, de abandonar as an­
teriores, as Ordenações do Reino, 
os decretos e leis esparsos . 
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Chegamos, então, à feitura do 
Cód go Civil, e, se Ruy não foi, 
prõpriamente o autor da obra, 
mas o reviso!r, a êle se confiou 
a redação dêsse monumento lite­
rário, no qual o vernáculo sobres­
saiu admiràvelmente, suscitando 
as mais memorá veis polémicas. 

Sr. Presidente; Rui Barbosa foi 
um grande espfrito, que ilumi­
nou o mundo. Basta que recor­
demos o papel que essa f gura des­
lumbrante desempenhou na mais 
memorável das Assembléias até 
hoje reunidas. Está na memória 
de todos o quanto se elevou o gran­
de brasileiro, o excelso juriscon­
sulto à frente dêsse certame, onde 
as nações se fizeram representar 
pelos seus expoentes de maior va­
lor. 

Rui Barbosa, que na sua Pá­
tria pregara com destemor e com 
entusiasmo a igualdade dos ho­
mens entre si, na mais memorável 
das Assembléias, com a autorida­
de do seu nome, de sua 'lustração, 
de seu saber e de seu patr'otismo, 
desfraldou o principio admirável 
da igualdade entre os Estados so­
beranos. 

Conquistou, em Haia, a maior 
consideração dos povos. 

Todos se recOII"dam, sobretudo, o 
Senado da República, onde se en­
contram verdadeiros valores inte­
lectuais, da memorável discussão 
que suscitou o seu discurso, quando 
se objetou que a Conferência de 
Haia não fôra convocada para 
questões políticas. 

Com admirável saber, com co­
nhecimento profundo, deu imediata 
resposta, ao que todos os mem­
bros da .Conferência, inclusive o 
seu Presidente, se deslumbraram 
e cumprimP.ntaram o grande bra­
sileiro. Dai, obteve · Rui Barbo­
saí para hon.ra e glória de todos 
os brasileiros, o titulo de Primus 
inter pares. Passou então a ser 
a primeira f' gura da Conferência 
de Haia, de 1907. 

Não parou ai, Sr. Presidente, a 
ação de Rui. Não se cobriu sõ­
mente dos louros alcançados em 

Haia. Não tardou que, em Bue­
nos Aires, proferisse · Conferência 
na qual, é voz .corrente, ensinou 
Direito Internacional aos maiores 
internacionalistas do mundo. Deu 
à neutralidade seu conce to exa­
to, real como até então não era 
compreendido. Definiu e concei­
tuou a neutralidade, de maneira 
a que essa Conferência, dentro de 
poucas horas, tivesse repercussão 
em todo o n::undo civilizado. 

Disse, então o eminente juris­
consulto: 

NEUTRALIDADE 

«Entre os que destróem a 
lei e os que a observam não 
há neutralidade adm'ssível. 

«Neutralidade não quer di­
zer impassibilidade; quer dizer 
impa~cialidade; e não há im­
parcialidade entre o Direito 
e a Justiça. 

«Quando entre ela e êle exis­
tem normas escritas que os 
discriminam, pugnar pela ob­
servância dessas normas não 
é quebrar a neutralidade: é 
praticá-la. Desde que a vio­
lência p' sa aos pés, arrogan­
temente, o CódigoJ cruzar os 

braços é servi-la. 
«Os tribunais. a opinião pú­

blica, a consciência não são 
neutros entre a lei e o crime. 

«Em presença da insurreição 
armada contra o direito posi­
tivo, a neutralidade não pode 
ser a abstenção, não pode ser 
a indiferença, não pode ser a 
insensibilidade, não pode ser 
o silêncio. 

«Se o: ·fôsse a obra de Haia 
não :seria sõmente um capri­
cho fútil: seria uma cilada 
atroz.· «Porque descansados 
nó', suposto valo!r dos seus di· 
·tâmes como limites à fôrça 
e garant'as do direito, os po­
vos se entregariam à expecta­
tiva do regime jurídico ali cui­
dadosamente ··regulado para 
acordarem de repente ao tr.oar 
dos canhões que os despeda­
çaram~. 
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Eis .como, Sr. Presidente, na me­
morável Conferência de Buenos 
Aires, se referiu o egrégio patri· 
cio ao conceito de neutralidade, em 
face do conflito europeu que en­
sanguentou - a bem dizer - o 
mundo inteiro. 

De despreendimento sempre se 
revestiu o imortal Conselheiro Rui 
Barbosa. Politico, naturalmente, 
teria ambições, aspirações; mas 
nunca vacilou diante dos seus 
princípios, diante de sua norma 
de conduta. Ainda da monarqu '.a 
se conhece o seguinte fato: quando 
o Visconde de Ouro Prêto, orga­
nizando o Minjstério, o convidou 
para uma das Pastas, insistiu com 
Rui Barbosa para que fôsse um 
dos Ministros de seu Gabinete; êle, 
no entanto, se recusou, pelo úni­
co fundamento de que não se ga­
rantia o programa da federação. 
Não transigia com seus princípios. 
Preferiu deixar de ser Ministro, 
- naquela época, aspiração de to­
dos os políticos - porque não que­
ria transigir com a sua bandeira 
- a Federação. 

Outro exemplo que me ocorre, 
neste instante, é o fato que aconte­
ceu quando da sucessão do grande 
estadista que foi Rodrigues Alves. 
Na segunda sucessão do eminente 
paulista, também se ofereceu a 
Rui a oportunidade de ser o Pre· 
sidente da Repúbliéa. Recusou­
se a aceitar a sua candidatura, 
pelo fundamento de que ela não 
trazia a bandeira do revisionismo, 
que êle desfraldara no Pais. 

Rui, fiel aos seus princípios, fiel 
ao seu programa, não aceitou a 
Pasta de Ministro no Gabinete 
Ouro Prêto, .como não aceitou sua 
candidatura, posteriormente, para 
suceder o grande estadista, por­
que não se afastava de seus prin­
cípios. 
' Sr. Presidente, ·não vou traçar, 
aqui, a biografia de Rui Barbo· 
sa, mesmo porque não seria pos· 
sivel numa sessão, em que a hora 
já vai adiantada e os Srs. Sena­
dores me ouvem com complacên­
cia. 

O Sr Neves da Rocha·- Ouvimos 
V. Exa. com grande prazer. 

O SR. PúBLIO DE MELLO -
Obrigado a Vossa Excelência. 

A minha adm ração e o meu 
entusiasmo, porém, pelo insigne 
brasileiro é tão grande que . não 
posso deixar de dizer ainda mais 
algumas palavras. 

O Sr. Rui Palmeira - É grande 
prazer ouvir Vossa Excelência. 

O SR. PúBLIO DE MELLO­
Obrigado a Vossa Excelência. 

Sob qualquer aspecto que se 
analise a figura ímpar de Rui 
Barbosa, ela ressurge brilhante, 
diante de tôda admiração . 

Na Academia Brasileira de Le· 
tras, sendo dob maiores vernaculis­
tas, no à scurso memorável ao 
receber Anatole France, a pureza 
da língua francesa foi ressaltada 
por todos que o ouviram e leram. 
Vêmo-lo, ainda, dando a despedida, 
na Academia, a Machado de As­
sis, o maior cultor da literatura 
brasileira. São discursos magnjfi­
cos que honram a literatura de 
qualquer país adiantado. 

A advocacia e a :mprensa foram, 
como êle mesmo dissera, as duas 
profissões que mais amou. Real­
mente, nelas muitas vêzes se exal­
tou o pensamen.to de Rui Barbo· 
sa, na defesa daqueles que eram 
perseguidos pela prepotência. Co­
rajoso, batia à porta até dos Tri­
bunais para defesa dos oprimidos 
e daqueles que necessitavam da 
Justiça. Na Imprensa, evangeliza­
va todos os dias os princípios sa­
grados da liberdade, pr'ncípios que 
conduzem os povos aos caminhos 
mais retos da Justiça e do Direi­
to. 

Sr. Presidente, o Senado PUarda 
nos seus Anaie discursos magnjfi­
cos; tem constante a presença dêsse 
vulto imponente, respeitável, extra· 
ordinário, imenso no seu saber e 
no seu patriotismo. O Senado da 
República, foi o teto principal de 
suas atlvidades em prol da Li­
berdade, do 'Direito e da Justiça. 
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Os discursos que pr.o1:eria eram 
feitos sempre com eloq~ência . a!l· 
mirável que êle própr1o defmlU 
dizendo assim: 

«Eloqüêncla é o privilégio 
divino da palavra na sua ex­
presão mais fina, mais nat~· 
tural, mais bela . É a eVl· 
dência alada, a inspiração res­
plandescente, a convic9ão ele· 
trizada, a verdade em erup­
ção, em .cachoeira, ou em ocea· 
no .com as transparências da 
onda, as surprêsas do vento 
os reflexos do céu e os des­
cortinas do horizonte» . 

Eis Sr. Presidente, a manifes· 
tação' de minha admiração, de mi· 
nha veneração, à memória daquele 
cujo aniversário de nascimento ho­
je passaria, como ressaltou bri· 
Ihantemente o ilustre Senador Ne· 
ves da Rocha. 

Para concluir, basta se tenha 
em vista que a vida de Rui Bar­
bosa foi simbolizada por Alcindo 
Guanabara como «uma reta traçada 
entre a Liberdade e o Direito». 
(Muito bem; muito bem. Palmas. 
O orooor. é cumprimenta,do) . 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo que tratar, vou en· 
cerrar a sessão. Designo para a 
de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 147, de 1958, 
que eleva à 1.a. Categoria os Tri· 
bunais Reg·onais do Trabalho das 
3.a., 5.a. e 6.a. Regiões, cria Juntas de 
Coociliação e Julgamento e dá ou­
tras providências. (Em regime de 
ur,gência nos têrmos do art. 156, 
§ 3.o do Regimento Interno, em 
virtude do Requerimento n.0 406·58, 
do Sr. Attilio Vivacqua e outros 
Srs. Senadores, aprovado na sessão 
de 4 do mês em curso), dependendo 
de Pareceres da Comissão de Con.s· 
titu"ção e Justiça, de Serviço Pú· 
blico Civil, e de Finanças. 

2 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei da 'Câmara 

n.o 21, de 1958, que autoriza o Po· 
der Executivo a abrir, pelo Minis­
tério da V.ação e Obras Públicas, 
os créditos especia·s de Cruzeiros 
2.000.000,00 e .Cr$ 2.000.000,00 pa· 
ra construção dos prédios das Agên· 
cias Postais Telegráficas, nas cida· 
des de Chapecó e Dourados, Esta· 
dos de Santa Catarina e Mato 
Grosso, tendo Pareceres Favoráveis, 
sob ns. 201 e 388, de 1958, ao Pro· 
jeto e às emendas de Plenário, 
da Comissão de Finanças. 

3 - Discussão única do Proje· 
to de Lei da Câmara n.0 36, de 
1958, que regula o exerdcio da 
atividade dos v:gias portuários, ten· 
do Pare.ceres, sob ns. 379, 380, 381 e 
382, de 1958, das Comissões de Cons· 
tituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade; e Legislação Social e 
de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, pela rejeição do 
projeto. 

4 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 60, de 1958, 
que transforma em un"dades uni· 
versitárias os .cursos de Odontolo· 
gia e de Farmácia da Faculdade 
de Medicina do Paraná e de Odon­
tologia da Faculdade Fluminense de 
Medicina, e dá outras providências, 
tendo Pareceres, (sob ns. 389 e 
392 de 1958), das Comissões de 
Co~stituição e Justiça, favorável, 
com a Emenda que oferece de n.. 0 

1-C; de Educação e Cultura, de 
Serviço Público c:vil e de Finan· 
ças, fav.oráveis ao projet~ e_ con· 
trários à emenda da Com1ssao de 
Constituição e Justiça. 

5 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n .. o 16, de 1958, que 
transfere, «ex-officio», do cargo da 
classe «0» da carreira de Taquí· 
grafo .para o da mesma classe da 
carreira de Redator, Julieta Lovae­
tini, tendo·· Pareceres Favoráveis 
(sob ns. .413_ e 414 de 1958) das 
Coni'ssões. de Constituição e Justi· 
ça e ·de Finanças . 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 horas 
e 45 minutos. 
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14o.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa, da 3.8 Legislatura, 
eDn 6 de novennbro de 1958 

PRESI~NCIA DOS SENHORES APOLONIO SALLES 
E MATHIAS OLYMPIO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Sebastião Archer. 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Leónidas Mello. 
Onofre Gomes. 
Parsifal Barroso. 
Fernandes Tá v ora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Georg·no Avelino. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Ar,gemiro de Figueiredo. 
Apolónio Salles. 
Novaes Filho. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Júlio Leite. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Moreira Filho. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Bened · cto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
Coimbra Bueno. 

Mário Motta. 
João Villasbóas. 
Filinto Müller. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. 
Alô Guimarães. 
Gomes de 01 v eira. 
Francisco Gallotti. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá - (50) . 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o comparecimen· 
to de 50 Srs. Senado·res. Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Jorge Maynard, ser· 
vindo de 2.o Secretário, proce­
de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em discus· 
~ão, é sem debate aprovada. 

O Sr. Primeiro Suplente, ser­
vindo ,de 1.o Secretário, proce· 
de à leitura do 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

Do Sr. Presidente da Repú· 
blica: 

N.o 143, acusando o recebimento 
da de n.o 52, desta Casa do Con· 
gresso. 

N.o 144, restitu'ndo ·autógrafos 
do Projeto de Lei n.0 42, de 1948, 
que concede a pensão vitalicia de 
Cr$ 5. 000,00, mensais a Justiniana 
Fleury Passos, viúva do Engen.hei· 
ro Edison Junqueira Passos, já 
sancionado. 



Ofício 

Da Câmara dos Deputados, n.o 
132, nos seguintes têrmos: 

Gamara dos Deputados 

N.O 132-58. 
Rio de Janeiro, 27 de outubro de 

1958. 
Sr. Presidente: 

Tenho a satisfação de manifes­
tar a V. Exa. os meus agradeci­
mentos aos func'on.ários dessa Ca­
sa, pela eficiente colaboração que 
prestaram aos trabalhos da 47a. 
Conferência Interparlamentar. 

De':'tre êles é de justiça ressal­
tar os nomes do Diretor-Geral, Dr. 
Luiz Nabuco, da Diretora Ninon 
Borges Seal, da Bibliotecária Adé­
lia Leite Coelho, dos Redatores 
Alcino Pereira de Abreu Filho e 
Philadelpho Seal e, finalmente do 
Of"cial Legif:lativo Pedro MüÍler, 
pela dedicação excepc · onal demons­
trada nos setores em que servi­
ram. 

Solicito, assim, a V. Exa. a fine­
za de transmitir, a todos, os agra· 
decimentos de que são merecedo­
res. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos 
de minha alta estima e mais dis­
tinta cons!deração. - Ranieri Maz­
.zilli. 

Ao Diretor Geral da Secre· 
taria 1do Senado. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Terminou ontem o prazo para 
recebimento de emendas perante a 
Mesa, ao Projeto de Lei Orçamen· 
tária para 1959, na parte referente 
ao Departamento Administrativo 
do Serviço Público. 

Nenhuma emenda lhe foi apre­
sentada. (Pausa). 

O Sr. Apolónio Salles d!eixa 
a cadeira da presidência. as­
sum:.ndo-a o S. Mathias Olymr 
pio. 
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O SR. PRESIDENTE - Conti­
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Apolônio Salles, por cessão do no· 
bre Senador Attílio Vivacqua, ins­
crito em primeiro lugar. 

O SR. APOLóNIO SALLES -
(L~ o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente, por pr:ncipio não p;osto 
de pronunciar-me sôbre controvér­
sias em que não tenha ouvido as 
duas partes litigantes. 

Não tive oportunidade de ouvir 
a Congregação da Escola de En· 
genharia e por isto mesmo não que­
ro dar às minha:s palavras. um 
sentido afirmativo. Uma conde· 
nação ou uma exaltação. Regis­
tro o fato de que fui procurado 
por alunos da Escola de Engenha­
ria, .cuja paixão juvenil pela cau· 
sa que defendem, elogio com tôdas 
as veras. São moços que vêm 
ao Rio de Janeiro não porque se 
encontrem ameaçados no prosse­
guimento de sua vida estudantil. 
Mas que documentam suas recla­
mações com uma moldura de idea­
lismo que comoverá a quantos com 
êles entrem em contacto. 

Que reclamam os jovens? Di­
minuição das médias? dos po-ntos 
de estudo? das possibilidades e exi· 
gên.cias dos exames? Não. Nada 
d:sto. O que êles reclamam é que 
a Escola de Engenharia de Per­
n.ambuco se atualize. Querem 
aulas. Querem aulas de verdade. 
De verdade, porque realmente da­
das, e de verdade, porque lhes mi· 
nistrem os ensinamentos práticos 
de que carecem. 

Tôda a luta entre professôres e 
alunos da Escola se originou n0 
fato de reclamarem aulas práti­
cas. A Congregação teria aten· 
dido ao justo .. anseio da classe. Mal> 
como? Transferindo aos vrofessô­
res, ao critér'o: de cada um dêles 
ministrar aulas dentro de curri: 
culos por êles 'mesmo-s escolhidos. 
Na aparênc'à_; nada mais certo. 
Mas acontece que' os professOres 
ass'm dizem os rapazes, passara~ 
a simular aulas prâticas, pois que 
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davam êste nome às aulas teóri· 
cas, mais comodamente ministra­
das nos salões da Rua do Hos· 
pício. Aulas práticas de ,ziz e 
quadro negro, como pitorescamente 
chamam os estudantes o simile da 
instrução prática que recebem. E 
pior do que isto. Contam ainda 
os rapazes que estas nem sempre 
se efetivam de verdade. É que 
tem havido casos em que o pro 
fessor n.em vai a êst~ ar::-emcdo 
de instrução prática. Apenas exi­
ge que o aluno ou os alunos as· 
sinem atas de presença de aulas 
não proferidas. 

Dizem o-s rapazes que houve ca· 
sos em que, de tão irregulares as 
chamadas aulas de giz, termina­
ram por serem rasgadas, para nor­
malização da coisa, as atas que as 
documentavam. 

Revelam os estudantes não sei 
quantas outras irregularidades. É 
claro, Srs. Senadores, que não ouso 
condenar professôres que não ouvi 
e de quem acostumei-me a guar­
dar o melhor .conceito, sõmente 
porq?e tenh~ recebido informações 
de Jovens J,gualmente dignos de 
todo aprêço. Mas registro a acusa­
ção. . Um êrro de interpretação 
ou simplesmente uma verdade po­
de estar havendo na controvérsia 
estudantil do Recife. li:stes ra­
p;;ze~ argumentam com correspon­
dencm trocada a sinceridade de 
seus propósitos. É preciso, portan­
to, que os professôres, o Diretor 
o Reitor da Universidade vejam is: 
to. N_ão querem os rapazes ou­
tra .coisa do ·que dar ao ensino de 
engenharia, pelo qual anseiam com 
todo o ardor de suas inteligências 
ainda não c.-restadas pelas desilu­
sões, um cunho tal como o de que 
precisa o Brasil. Querem que o 
professorado exerça s11a função no· 
b;e em t~rrnos. de_ renúncia e não 
de comodismo. De desprendirnen· 
to e não de obstinação. 

Registro a existência de um pro­
fundo dissídio. De urna contro· 
vérsia enorme. De um fôsso pro­
fundo entre duas classe que não 
podem viver desentendidas. É ur-

gente a atuação do Sr. Ministre 
da Educação. Mas é também ur· 
gentíssimo que a mentalidade pro­
fessorai se modifique e que a in· 
submissão juvenil não seja des· 
prezada de plano, mas considera­
da e conduzida para uma atitude 
constr~,;.tiva, conciliadora. A ju­
ventude estua de energias. Bas­
ta que os professôres a condu· 
zam com elevação e autoridade 
moral para que ela se submeta sem 
humilhações e sem desprimor. Fi· 
quei profundamente impress·onado 
pelo modo como os três jovens me 
falaram. O que êles querem é 
o realce do nome de sua escola. 
Será isto, estou certo, também o 
que quer a congregação. Enten· 
dam-se pois, em face do interêsse 
máximo de Pernambuco. Afinal, 
as escolas não pertencem aos 
professôres nem ao Minjstério da 
Educação. Foram .criadas pelo Po· 
der Público para a juventude. Pa· 
r a os moços. Repito que não es­
tou pronunciando um julgamento 
finai sôbre a atitude dos :Q.rofessô· 
res da Escola de Engenharia. Os 
órgãos especiais do en.s·no do Pais, 
devem examinar o caso em detalhes 
e à vista de documentos. Conde­
nem quem mereça condenação. Te­
nho até a impressão muito li­
sonjeira do professorado da Escola 
de Engenharia de Pernambuco onde 
pontificam luminares da inteligên· 
cia pernambucana. Onde exercem 
o magistério devotados ao saber, 
merecedores de todo aprêço. Mas 
não tenho menor admiração à mo· 
cidade pernambucana, inquieta por­
que idealista e ciosa de progresso 
e justiça. 

Quisera que as reclamações da 
juven.tude, porque alicerc;adas em 
anseios tão nobres como o aper· 
feiçoamento do ensino, não ficas­
sem sem qualquer exame, afasta­
das e, de plano, desatendidas. 

Não podem êles perder o ano de 
seu período estudantil porque fi· 
zeram uma greve para que lhes 
ministrassem ensino prático. Por­
que fizeram uma greve para que 
o ensino que lhes fôsse ministrado 
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tivesse algo de atual. Para que 
as oficinas da escola funcionas­
sem. Para que o ensino melhoras­
se. É o que me dizem jovens em 
cujos olhos se Jê a sinceridade, a 
confiança na reação do bem contra 
o mal, a confiança nos destinos do 
Brasil de que serão êles mais tar­
de os fatôres eficazes e animosos. 
Se êles estão enganados, se inter­
pretam mal a atitude dos profes· 
sôres, ouso solicitar daqui, desta 
tribuna, à prudênc· a dCJ Reitor Mag­
nífico, cujos decênios de vida lhe 
dão uma autoridade sem par, ou­
so solicitar daqui desta tribuna 
ao Re tor que vá pessoalmente à 
Escola de Engenharia, converse com 
o meu amigo, o Diretor da Escola 

· Professor A urino Duarte. Consig~ 
. dêle e dos membros da Congrega­
' cão, a tolez:ância, a indulgência, 
: mesmo, no mterpretar a moddade 
ardorosa de hoje. Vá ao diretór:o 
acadêmico da Escola. Ouça os 
estudantes. E de tudo colha a im­
pressão que a justiça inspira. Po­
nha um ponto finai à lamentável 
controvérsia entre professôres e 
alunos da acreditada Escola de En­
genharia de Pernambuco. 

São êsses, Sr. Presidente, os vo­
tos que faço nesta hora em que 
recebo telegrama até de São Pau· 
lo, da Escola Politécnica daque­
le grande povo, que se associa ao 
sofrimento dos rapazes de Pernam­
buco e pede como eu, que haja en­
tendimento entre .êles e os profes­
sôres. 

Ouvi dizer que ontem os estu­
dantes, perdendo a cabeça, ocupa­
ram a Escola de Engenhar:·a para 
exigir apenas aulas práticas; que 
se sacie a sêde de saber dessa ju­
ventude estuante e capaz do Bra­
sil. 

Faço votos ardorosos para que o 
Reitor da Faculdade de Pernambu­
co vá à tradic onal Esco.Ja e soer­
ga, mais uma vez, perante o Pais 
o nome da Escola de Engenharia 
de Pernambuco, como demonstra­
ção de tolerância, de idealismo; 

como demonstração de paz entre 
pro~essôrell e alunos. (Muito bem! 
Mu~to bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Conrt 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mem de Sá, segundo orador ins 
crlto. 

O SR. MEM DE SA- (*) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, como 
mais vale tarde que nunca animo· 
me a vir, à tribuna, para que não 
deixe de figurar, nos Anais do Se· 
nado, u.ma palavra de repúdio, de 
protesto, de indignação contra o 
episódio degradante para a Huma­
nidade que acaba de ocorrer na 
~ússia, em relação ao escritor Bo­
r.s Pasternalc 

Não preciso reproduzi-lo nem re­
n;emorá-lo tão vivo está na memó­
ria de todos; e porque o conside­
ro de tal magnitude, faz-se neces­
sário o registro n.os fastos do Le­
gislativo Brasileiro. (Lendo). 

'Com o drama de Boris Pasternak 
o totalitarismo soviético deu a~ 
mundo a última, mas não por cer­
to, a derradeira. demonstração de 
seu horror à liberdade e à essên­
ci8; da pessoa humana. Na Hun­
gr:~, afogou em sangue, na selva­
gena das cenas que reproduziram 
as. do g~eto de Varsóvia, os an­
seios de Independência, nacionalis­
mo e liberdade politica de um po­
vo: Assassinou, depois, com os re­
qm!ltes da traição . e da ignomínia 
ma1s torpes, os heróis da resistên­
cia húngara. Assim fizera em Ber­
lim, assim na Poiônia, assim, atra­
vés das últimas décadas tôdas as 

• I 

ve.zes que o desespêro leva os oipri-
mldos ao martírio consciente na 
trágica opção entre a morte li­
bertadora e a vida oprobriosa da 
escravidão. ·:·:Agora, porém, a d'ta­
dura russa culmina e, de certa for­
ma, revela · com. luz mais clara, o 
verdade'ro alvó da sua. politica 
Não s;:~rata apenas de manter o~ 
povos.·,na ··vassalagem, com ·a su­
pressa,o .dos ·direitos e das franquias 

("') - Nilo foi revisto pelo orador. 
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democráticas; não se trata ape­
nas de lhes negar o direito ao 
próprio govêrno, nem de sufocar 
a reivindicação nacionalista funda· 
mental das .coletividades colon·za­
das. Trata-se, realmente, de alcan­
çar e extinguir a medula, a es­
sência profunda àa pessoa huma­
na, sua alma,. sua liberdade de 
pensar, de criar, de amar. Pas­
ternak é humilhado e vilipendiado 
porque, apesar do regime, quer ser 
poeta e artista. Mais que isto; 
seus colegas, os escritores russos, 
em sanha degradante de sabujos, 
atiram-se a êle e o cobrem de 
baldões apenas porque o mundo oci­
dental lhe confer~u o mais belo 
prêmio que imaginou para coroar 
o gênio literário. Pior ainda: Pas­
ternak velho e isolado, na amar­
gura da solidão e da felonia co­
letiva, se vê forçado a desis.tir do 
galardão - que o engrande.ce acs 
olhos do mundo c~vilizado e :> pres­
creve dentro de sua pátria. Há 
em tudo isto, no drama ...iêste es­
critor e na farsa daquele regime, 
algo de tão profundo no propó:>ito 
de supressão da pessoa, na dia­
bólica intenção de eliminar a c.~a­
triz da liberdade, que é ·a alma; 
alguma coisa tão cruel nesta luta 
sem tréguas contra o espirito -
que o episódio atual de Boris Pas­
ternak, tem a mesma fôrça c: a 
mesma signiLcação da tragéd:a óa 
Hungria, de Nagy e Malater. 

10 Sr. Fernandes Távora - Dá 
V. Exa. licença para um aparte? 

O SR. MEM DE SÁ - Com 
muita satisfação. 

O Sr. Ferna'YI)des· Távora - O 
grande escritor russo Boris Pas­
ternak teve a desventura de tra­
çar, em livro admirável que o mun­
do respeita, o perfil da soci~da· 
de soviética. Conseqüentemente, 
não podia ficar impune ante um 
regime que é a negação de tôda 
a dignidade humana. 

O SR. MEM DE SÁ - Acura­
decido pelo brilhante apa1 te de 
Vossa Excelência. 

A Rússia grita ao mundo que 
odeia o homem, porque só tolera 
os autômatos, vassalos do Estado; 
proclama que em sua apr'1g:.ada 
luta para libertar os homc·ns das 
iniqüidades do capitalismo, ela co­
meça por esvaziá-los de seu con­
teúdo humano, transformando-os 
em dolorosos eunucos. 

Há um imenso progresso mllte­
rial na Rússia, sua produção cn~s­
ce vertiginosamente, sua dên-:ü~ e 
sua técn·.ca são vanguardeira-;;, s·~us 
sputniks percorrem os espaços si­
derais mas o seu povo é mais es­
cravo hoje que na miséria dos 
czares, porque o homem foi avil­
tado e amesquinhado. Dostoievs­
ky conheceu a Sibéria, mas não G 
opróbr:o de Pasternak. De que vale 
a riqueza da produção e o avan­
ço do ensino se um poeta não po­
de ser apenas poeta, porque tem 
de ser, antes disto um burocrata 
do Estado? Bóris Pasternak ouer 
continuar a ser apenas artista. 
Então o Estado total"tário o co­
bre de ultrajes porque êle se negou 
a ser ·apenas um instrumP.nto de 
ódio na guerra de classes. 

Aí está a lição que o mundo 
recebe do· comunismo. Mais do 
que suas obras poéticas e literá­
rias, ficamos todos devendo a Pa.;;­
ternak o episódio em que êle, 
mais do que o Dr. Zivago., revela 
a substância do regime que a pro­
paganda apresenta aos povcs fra­
cos como o ideal para o desen­
volvimento e a libertação elas na­
ções vítimas dos trústes. 

Senhores. Entendi ncce~~~·ário 
que os Anais do Senado 'léi Re· 
pública recolhessem o eco, embora 
o mais pobre e mais pálido, do 
protesto brasileiro, no cô··o univ€r­
sal da revolta contra a orutaJida­
de do materialismo soviético. Não 
tenho titulos para falar em nome 
da intelectualidade do Brasil, de 
nossos ·art'stas, ·poetas e escrito­
res. Não posso falar, ai de mim! 
- em nome de nossa mocidade, 
cujos órgãos mais ativos pare"á 
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que esgQtam seus cuidados n.::t de· 
fesa do nacionalismo árabe e na 
hostilidade contra o Departamento 
de Estado norte-americano. Creio, 
porém, que, embora envel!teccndo, 
interpreto o anseio da mocido.àe 
que alimenta o cora~ã.') t'ft! sonho, 
poesia, nobreza e fberdade; -::reio 
que, embora sem arte, traduzo o 
sentimento dos poetas e escritores 
brasileiros, e, firmemente creio que 
represento e transmito o sentir e 
o pensar de nosso povo ao trazer 
neste dia, a ressonância do horror 
universal ao regime que cmns­
cula o homem, tentando -;m vão 
negar-lhe a alma e a libe:i·tLtd.>~. 

·Fique nas páginas J.:! nos~-:> Se­
nado a homenagem reverente a Bo· 
ris Pasternak que em sua glo­
riosa humilhação (•:>creve a ma:s 
luminosa mensagem de st:c.t virla, 
ensinando o valor et;;!!'no da liber­
dade e .comprovando, com seu sa­
crifício, a farsa de um resims que 
ludibria os povos com miragen.s 
de felicidade enquanto nega e ex­
tingue os direitos fundamentais da 
pessoa e da dignidade humanas. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas) . 

Sr. Presidente, aproveito a opor­
tunidade de minha presença n.a tri­
buna para comentar o ofício que 
todos os Senadores estão receben­
do de uma Comi~são de funcioná­
rios do Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Industriár'os de mi· 
nha cidade natal. Trata-se de fa­
to verdadeiramente aUS!'J'cioso, dig­
no de registro, de encômios e de 
exaltação. 1!: o prenúncio riso­
nho da possibtlidad9 de l'eação, no 
Brasil, .con.tr'l a; irregularid~tde-s e 
imoralidades da Admiuistra!;'ão pú­
blica. 

Os inapiários - como a si mes­
mo se .chamam - organizaram e 
empreenderam uma cruzada contra 
a efetivação dos funcionários inte­
rinos, em todos os grupos da Ad· 
ministração brasileira. Nesse ~e:1· 
tido, entre outras providências, in­
clusive a aprovação de uma tese 
em recente Congresso do funciona­
lismo público federal, à:ngiram·se, 
primeiro, aos Deputados, e agora, 

aos Senadores, solicitando-lhes apoio 
para que, no estudo do Plano de 
Reclassificaça~ de Cargos e Fun­
ções, em tramitação. legislativa, se­
ja excluída tôda e qualquer dis­
posição que objr->::!ve consagrar o 
inveterado e imoral :::istema tJe efe· 
ti.var interinos. 

O ofício merece, portanto, ser li­
do e registrado: 

«Pôrto Alegre, 30 de outu­
bro de 1958. 

Exmo. Sr. Senador: 
O Clube Inapiários do Rio 

Grande do Sul, órgão repre· 
sentativo dos funcionários do 
I. A. P. dos Industriários, nes­
te Estado encetou campanha 
para combater as emendas, vi­
sando à efetivação de servido· 
res interinos, apresentadas ao 
Plano de Classificação de 'Car­
gos e Funções do Func:onalis­
mo Civil da União. 

li:sse movimen.to, iniciado no 
mês de maio dêste ano, tor­
nou-se lo,go de âmbito nacio­
nal, como conseqüência da so­
lidariedade recebida de tôdas 
as partes do Brasil, originá­
rias de inúmeros deputados, 
clubes congên.eres, entidades 
privadas, classes conservado· 
ras, sindicatos etc. A campa­
nha estava, como era natural, 
endereçada principalmente à 
Câmara dos Deputados, onde 
tramitava o respectivo rr·.J~e­
to, que agora se constitui ape­
nas do trabalho origl:.1a1 do 
DASP, objeto de antiga mcn.­
sa.gem do· Executivo ao Poder 
Legislativo . A sua rer.e-r.te 
aprovação;· no Palác'o Tira­
dentes, implica seja transfe­
rida para a órbita do Sena­
do a.::di,;;cussão e responsabi· 
lidad·e de assunto de tão rele­
vante i complexidade e impor­
tância•. · · ·: 

Assim, Exmo. Sr. Senador, 
a Comissão que abaixo :;e :.-.u­
bs.creve, designada pelo r.111be 
para resguardar o interêsse 
impessoal de um funcionalis-
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mo plenamente consci·~·lte de 
suas caras tradições e orgu­
lhoso de estar vinculado a uma 
Instituição que inaugurou e 
mantém n.o Brasil o honesto 
e salutar principio de rigoro· 
sa seleção de seu pessoal atra­
vés de concurso público, vem 
.com o devido acatamento, ape­
lar, .com veemência, para V. 
Exa. para que repud~e as even­
tuais injunções de grupos inex­
pressivos que, sistemática e 
persistentemente postulam ape· 
nas em seu próprio interêsse, 
tencionando ferir direltos ~d­
ministrativos e até constitu· 
cionais em prejuízo da mora­
lidade da função pf!hli:!a. 

Os funcionários do I. A P .I. 
sentem-se bem à vontad~ pa­
ra externar seu ponto de vis· 
ta fundamentalmente contrá­
rib à efet'vação dos .:ervido­
res interinos, pois, alé-n de 
ser justo, moral e legal, repre­
senta não só o seu pensamen­
to, mas, também, a ma~ife~­
tação unânime dos funciona­
rios federais e autárquicos, e 
de todo o Pais, como V. Exa. 
pode inteirar-se pelas Resolu­
ções Finais do último Congres­
so Nacional Extraordinário dos 
Servidores Públ'cos, -realizado 
em fins de julho p. passado, 
nesta Capital, das quais segue 
anexo um exemplar · acompa­
nhado da tese que êste Clube 
teve a honra de ver consa­
grada no aludido conclav~. 

Está, o 'Clube Inapiários, CPr· 
to de que v. Exa., numa de­
monstração de alto espírito pú­
blico, pugnará .com firmeza e 
decisão contra possíveis iuves· 
tidas pretendendo._ efetivação 
ou readaptação de fu.nchnã­
rios sem que se submetam 
previamente ao necessário con­
curso públ:co. 

Por sua vez, a comissão in­
fra, considerando o elevado 
objetivo da causa, permite-::;e 
ainda a liberdade de aguar­

. dar de V. Exa. a gentileza 

:··r}~"~ 

de um breve pronunciamento 
sôbre a questão. Agradecida 
desde já pelas &tenções e pro­
vidências de V. Exa., apresem­
ta os seus protestos de esti· 
ma e consideração. 

Atenciosas saudações . as..) 
Lúiz Carlos de Barros MoTem, 
Presidente da Comissão. 
Alcyone Moraes Fagur~;des. -
António Alves Braga. - F'P.r· 
nando Lucas Silva. - Altair 
de Oliveira Cardoso. - Ay­
mé lndio FÓntoura Carricon­
de. - Rubens Rogério Sarros. 
- Waltredo da Cunh,a Buar­
ques. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
essa iniciativa precisa ter resso­
nância, deve ter publicidade. 

Desejar·a que a Imprensa bra­
sileira desse relêvo e t<:.'c:esse os 
comentários que uma campanha, 
tão patriótica e tão elevada por 
todos os títulos, merece. 

É a aurora de redenção do ser· 
viço público. Estamos acostuma­
dos, demasiadamente acostumados, 
dolorosamente acostumados a re­
ceber nesta Casa e nas rtmniões ' . . do Congresso, comissões Je run,..JO-
n.ários pleiteando inter~s:;1!s, nov·as 
vantagens, mais libP.ralidadc. 

Muitos dêsses pleitos são jus­
tos, equ ·dos os; mas é necessário, 
para a autoridade moral da classe 
e para que as suas reivindic:tçóes 
sejam bem consideradas, que, t·•:'Yl· 
bém, tome a si, campanhas des­
se teor no sentido imparcial. r.~, 
sentido' superior do bem pubJ~co, 
do bem do serviço, ,!g m,.ral:.za­
ção dos costumes administrativos 
do Brasil. 

Desejo que os emincmtes .. c~~e· 
gas dêem ao Ofic'o dos Inap1ar1os 
e a êsse movimento a ".tençao que 
merecem. A efetivação dos inte· 
rinos é uma das fontes, uma 
das matrizes mais graves da proli­
feração do funcionalismo, do exces­
so de lotação, sobretudo, na Ca­
pital da República, e ainda do apa· 
drinhamento, do filhotlsmo, do fac­
ciosismo partidário na nomea~ão 
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de indivíduos sem a competência 
provada nos exames de seleção 
indispensáveis ao bom provimento 
das funções públicas. 

A maneira de estancar essa gan­
grena do funcionalismo está no re­
gime sistemático, inalterável, in· 
frangível dos conc:ursos públicos e, 
sobretudo, na vedação das efeti· 
vações useiras, veze1ras, normais, 
habituais, clássicas, de todos os inr 
terinos que entram para o serviço 
público, sem consideração aos seus 
méritos mas apenas aos dos pa· 
drinhos, dos pistolões, dos chefes 
políticos e dos inter.êsses facciosos. 
(Muito bem; muito bem) . 

Duratnte o discurso do Sr. 
Mem de Sá, o Sr. Mathias 
Olympio deixa a cadeira da 
presidéncia, reassumimldo-a o 
Sr. Apolónio Salles. 

O SR. PRESIDENTE - Conti­
nua a Hora do Expediente. 

Tem a palavra o n.obre Senador 
Argemiro de Figueiredo, terceiro 
orador inscrito. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - (Lê o seguinte discurso) 
- Sr. Presidente, terminado o pré­
lio eleitoral em meu Estado, onde 
as eleições se processaram em am· 
biente exemplar de franquías de­
mocráticas, volto a ocupar esta tri­
buna, sob as inspirações do meu 
patriotismo, no sentido de continuar 
a análise da situação politica, eco­
nômica e financeira dêste Pais. 

Sob o aspecto politico partidá­
rio, tenho o prazer civico de me 
congratular com o Senado de Re­
pública e com a Nação inte'ra pe­
lo alto grau de pureza democráti­
ca a que chegamos, realizando, a 
três de outubro último, as elei­
ções mais limpas de que se tem 
conhecimento na história da Repú­
blica. Não me animarei a dizer 
que tivemos um pleito escoimado 
de vicios e imaculado em todos os 
recantos dêste imenso território. 
Seria exigir dos homens o mila­
gre das perfeições sobrenaturais. 

Mas, direi, Sr. Presidente, apoia· 
do numa visão de conjunto, que 
o regime funcion.ou numa afirma· 
ção tão plena de suas virtudes, 
que me parece, de uma vez por 
tôdas, consol dado na consciência 
de todos os brasileiros. A liberda­
de que é, como se tem dito, o prin­
cípio fundamental do governo de· 
mocrático, não sofreu restrições 
comprometedoras. Ninguém foi 
impedido de acorrer ao chamamen­
to das urnas. Ninguém foi compe­
lido a votar em candidatos estra­
nhos às suas preferências pessoais. 
Há queixumes amargos naturais 
dos que se deixaram vencer. Há 
os que justüicam a derrota pelas 
influências nocivas do poder econ.ô­
mico. Há os que aparecem como 
vítimas inocentes do subôrno elei· 
toral. E alguns se dizem até ar­
rastados na enxurrada da fraude 
com que se teria ferido a digni­
dade do pleito. Não desejo, Sr. 
Presidente, deter-me na apreciação 
do mérlto dessas reclamações. Mas, 
se elas procedem, constituíram, na 
verdade, casos isolados e esporádi­
cos. Casos marginais que não 
tiveram consistência para desviar 
o livre pronunciamento da vontade 
popular. O certo é que a demo­
cracia consolidou-se no pleito de 
outubro. 

A evolução vai se processando a 
passos largos . 

O povo chamou a si o pleno 
exercício da soberania. Os cálculos 
políticos f:rmados nas influências 
do dinheiro, no prestígio das au­
toridades e no poder pessoal dos 
antigos chefes, falharam nas ur­
nas de outubro. Venceu quem o 
povo quis que vencesse. A lição 
foi dura e ,exemplar. Nem os pro­
cessos perniciosos da demagogia 
puderam ;frutificar. A massa re­
peliu os :que tentaram corrompê-la. 
Velhos· e novos demagogos aponta· 
ram ao povo os falsos caminhos 
da Terra da Promissão e o povo 
consagrou nas urnas os que se es­
cusavam das promessas messiâni­
cas. Se a campanha ele'toral 
pecou em alguns Estados P!'!la vi-
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l'IUlência dos combates, resvalando 
para o insulto e para a injúria, 
a massa conservou-se insensivel à 
eclosão do ódio e escolheu os ho­
mens que lhe pareciam dignos da 
investidura. 

A lei eleitoral vigente fechou as 
portas à fraude. A cédula ofi­
cial, a cédula única, desarmou a 
coação e o subôrno. Impõe-se 
apenas que a estendamos a todos 
os tipos de eleição. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - V. Exa. 
tem tôda a razão ao fazer, neste 
instante, considerações judiciosas 
sôbre a maneira como decorreu o 
último pleito. Tudo se deve à ati­
tude do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, que não promoveu qualquer 
intervenção nos Estados para pro· 
teger êste ou aquêle candidato. 

O Sr. Mem de Sá - Não a:e_oia­
do. 

O Sr. Lima Teixeira - Porque 
S. Exa. assim agiu é que se pode 
observar como V. Exa. faz agora 
ciente o Senado de que o oleito 
decorreu com a maior liberdade 
possivel, escolhendo os eleitores re­
almente quem desejavam, sem 
qualquer coação. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço o aparte do 
eminente Senador Lima Teixeira, 
que, na verdade, faz justiça à 
atuação do Sr. Presidente da Re­
pública. 

, 10 Sr. Mem,de_Sá- Dá V. Exa. 
licença para um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Deve ser 
ressaltada, antes de mais nada, a 
Justiça Eleitoral. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - A Justiça Eleitoral, no· 
bre Colega, é elemento componen­
te do Govêrno; e eu não me refiro 
ao Executivo. 

;O Sr. Mem .de Sá - Perdão! 
Minha interven.cão foi em relação 
ao aparte do eminente Senador 
Lima Teixeira. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUE.I· 
REDO - Que homologuei. 

O Sr. Mem de Sá -Como S. 
Exa. disse que se devia a 1:sura 
das eleicões, antes de mais nada, 
à atitude do Sr. Presidente da 
República - e não ao Govêrno -
fiz questão de declarar que, se al­
gum órgão há que ressaltar, deve 
ser, em primeiro lugar, a Justiça 
Eleitoral, que faz parte do Govêr­
no da República, e não o Presi­
dente. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - Pelo que vejo, estamos 
todos de acôrdo. 

O Sr. Mem de Sá - Não! Di­
virjo radicalmente do Senador Li· 
ma Teixeira. 

O Sr. Lima Teiweira - Não sei 
se a Oposição concorda com o no­
bre Senador Mem de Sá, porque 
tem proclamado a atitude de neu· 
tralidade do Sr. Presidente da Re· 
pública. 

O Sr. Mem de Sá - Não sei; 
a Oposição é entidade abstrata. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Completando a resposta 
ao aparte do Senador Lima Tei­
xeira. quero ressaltar a nobreza 
com que S. Exa. me aparteia, real­
çando, com justiça, a posição do 
Govêrno, em geral, e a do Pre­
sidente da República em face do 
pleito de 3 de outubro'. S. Exa. 
que poderia chegar a esta Casa 
com melindres naturais decorren­
tes da derrota do seu ~andidato 
para o Govêrno da Bahia, não de­
monstrou .o menor ressentimento'. 
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O Sr. Lima Teixeira - Pe.rfei· 
tamente. Aliás, a derrota foi do 
meu Partido. 

O Sr. Alô Guimarães - fermi· 
te o nobre orador um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com todo o prazer. 

o Sr. Alô Guimarães - Mani· 
festo pensamento idêntico ao de 
V Exa. No pleito que se fer:u 
n~ Brasil venceram os candidatos 
que mereceram o. apoio . do pov2; 
foi eleito quem ele qUis. Nao 
acredito que o Govêrno possa, ago­
ra na fase democrática do exerci· 
ci~ da Democracia, que está vi· 
vendo o eleitorado brasileiro, exer· 
cer pressão, para eleger êste ou 
aquêle candidato. 

tO Er. Victorm.o Freire - Tanto 
não pode que a maioria dos go­
vernos perderam a eleição. 

O Sr. Alô Guimarães - 'Creio 
que o povo, já está realmente .ha­
bilitado para escolher os candida­
tos que melhor satisfaçam as suas 
aspirações . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - É o que estou afirman· 
do. 

· O Sr. Mem de Sá - O progresso 
do povo brasileiro, principalmente, 
graças à legislação, tem sido ex­
traordinário. Já passou a época 
das violências, das truculências . 

O Sr. Alô Guimarães - Passou 
a fase ein que os governos po­
diam escolher· os seus sucessores, 
embora, ainda hoje, haja muita 
fraude, principalmente nas apu· 
rações. 

O Sr. Coimbra Bueno - Permi· 
te v. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Pois não. 

O Sr. Coimbra Bweno - Gosta· 
ria de dar o depoimento de um dos 
Estados brasileiros onde essa cir· 

cunstância, infelizmente, ainda 
não se verificou. Em Goiás, até 
hoje, não tivemos eleição livre, por· 
que transcorre à base de «ganr 
gster». Ganha o «grupo Ludovi· 
co». Não há fôrça humana contra 
o poder de um govêrno organi· 
zado. É o mesmo que derrubar 
um Trujilo, ou uma pequena di· 
tadura. Lá, temos ditadura de 
trinta anos. 

O Sr. Victorino Freire - O Se· 
nador Pedro Ludovico não está 
presente; S. Exa. pertence ao 
meu partido e, por isso, tomo­
lhe ·a defesa. Pergunto: como ven­
ceu V. Exa. as eleições. 

O Sr. Ooimbra Bueno- Por um 
milagre. Até hoje não encontrei 
explicação. Só por milagre se 
ganham as eleições em Goiás. 

O Sr. Victorino Freire - O piei· 
to é livre. 

O Sr. Mem ·de Sá - Então, há 
alguma coisa livre em Goiás. (Ri· 
so). 

O Sr Victorino Freire - O que 
existe no Brasil é o in.conformis­
mo dos que perdem. 

O Sr Coimbra Bueno - Confor· 
mados estamos, mas a verdade 
precisa ser trazida a público. 

O Sr. Victorino Freire - V. Exa. 
sabe que o Governador de Goiás 
não praticaria violências nem com­
pressões. O que se d · zia lá era 
que ·a oposição goiana tinha apoio 
do Governador. Sou de Estado 
vizinho e sef ·muito bem. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO -. · ·Sr. 'Presidente, não é 
minha ·Intenção· examinar casos es· 
porádicos ocÕrridos no Brasil, nas 
eleições7, de:= 3) "de outubro. Faço 
apreciação ·de c conjunto. Min.has 
conclusões não poderão ser su· 
peradas ou:.J~firmadas pela opi· 
nião de colegas; que respeito e aca­
to, porque se referem ao que te· 

.J 
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ria ocorrido em determinados pon· 
tos do Pais. Minha apreciação, 
repito, é de conjunto. 

O Sr. Lima Guimarães - Para 
demonstrar a isenção absoluta do 
Govêrno da União nas eleições de 
3 de outubro cito meu Estado. O 
Sr. Presidente da República sendo 
mineiro, e .o Governador de Mi· 
nas sendo do Partido de S. Exa , 
ainda assim o Sr. Milton. Campos, 
da Oposição Mineira, venceu espe· 
tacularmente o pleito. 

O Sr. Mem ,de Sá - São mis· 
térios mineiros ... 

O Sr. Lima Guimarães Não 
são mistérios mine:ros; é a isenção 
do Presidente da República e do 
Governador do Estado. 

O Sr. Mem de Sá - Houve 
cristianização mineira ... 

O Sr. Lima Guimarães - E no 
Rio Grande do Sul cristianizaram 
o Sr. Leonel Brizzola? 

O Sr. Mem àe Sá- O PSD, no 
meu Estado, nunca cristian:zou 
ninguém; nem o Sr. Cristiano Ma· 
chado. 

O Sr. Victorino F'1·eire - Foi, · 
talvez das poucas seções em que 
isso ocorreu. Falo. de cadeira, 
porque ganhou no meu Estado por 
39. 000 votos. 

o Sr. Lima Guimarães - São 
lágrimas de derrota do nobre Se· 
nador pelo Rio Grande do Sul ... 

O Sr. Coimbra Bueno - Desejo 
esclarecer ao . nob.re Senador Vic· 
torino Freire, quanto à. isenção do 
Governador do seu Partido em meu 
Estado. Realmente, em função de 
Brasília, as Opos · ções CoUgadas 
emprestaram apoio administrativo, 
sem nada receber do atuai Gover· 
nador do Estado. · Prometeu que 
presidiria as eleições como ma· 
gistrado. 

O Sr. Victorino Freire - É tão 
bom, que V. Exas. conseguiram 
a prorrogação do mandato, anula­
do pelo Supremo Tribunal Fede· 
r ai. 

O Sr. Coimbra B'Ueno - Peço 
a V. Exa. um pouco de atenção pa. 
r a essa afirmação. A Bancada 
federal do meu Partido nada tem 
que ver com a prorrogação de man· 
dato do Governador, proposta pela 
Assembléia Legislativa. 

O Sr. Victorino Freire - Com 
o . apoio dos correligionários de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Coimbra Bueno- No âm· 
bito estadual. 

Nós do Senado e da Câmara dos 
Deputados sabíamos que era in· 
constitucional. 

o Sr. Victorino Freire - V. Exa. 
não protestou perante o Senado, 
o que devia ter feito, na ocasião. 
Se no meu Estado tentarem a pror· 
rogação do mandato do Governa· 
dor, protestarei ~ediatamen.te. 

o Sr. Coimbra Bu-eno - A pror· 
rogação de mandato e~ Goi~ 
foi votada pela Assembléia LegiS· 
lativa do Estado, sem prévia au­
dlênc·a da Bancada Federal, co­
mo sendo assunto de sua econo­
mia interna. Realmente· foi 
aprovada com o apoio de 30 dos 
32 'Deputados Estaduais, de todos os 
Partidos. - Estávamos consultan· 
do al.guns constitucionalistas para 
mostrarmos que, além da incon­
veniência e de ·ser inadmissível a 
prorrogação, em face. do Regime, 
era inoperante em face da nossa 
Carta Magna - quando fomos 
surpreendidos com a sua aprova­
cão numa rápida tramitação na 
Ass~mbléia. Consumado o fato, 
aguardamos o pronunciamento da 
Justiça Federal, que fulminou o 
dispositivo como inconstit,ucional. 
Realmente, neste episódio da pror· 
rogação o Sr. Governador, intere~~ 
sado, foi habilidos6. · 
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O SR. PRESIDENTE- (FazMdo 
soar os tímpanos) - Lembro aos 
nobres Senadores que há um orador 
na tribuna, a quem deverão so· 
li.citar permissão para apartear. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Dizia eu, Sr. Presiden­
te, não é assim tão .carregado de 
otimismo o que se poderia dizer 
sôbre as condições económicas e 
financeiras dês te Pais. Não sou 
dos que amolecem nas entranhas 
da crise. Não sou dos que se 
aprestam para bater em retirada, 
temendo as erupções vulcânicas; as 
crises sociais .rresistiveis e inevi­
táveis; os gritos do desesp~ro e da 
fome. Sou dos que têm fé no 
Brasil. Dos que ·acreditam no pa­
triotismo dos seus homens. Dos 
que estão certos do poder de re­
cuperação nacional. Dos que an­
seiam pela formação de um espirita 
públ co, sobrepondo-se às competi· 
ções pessoais. Sem o rugir do ódio 
que desassocia; sem o rancor das 
paixões que matam a fraternida­
de; sem a :nvestida da injúria que 
amesquinha a democracia; sem o 
insulto ao poder que compromete 
a ordem pública e enfraquece os 
vín.culos da coexistência social. 

Quem vê, Sr. Presidente, o imen­
so poçler moral e espiritual dos 
homens que possuímos, militan­
do em todos os setores das ati­
vidades criadoras; na oposição e 
no go.vêrno; nas cidades e nos cam­
pos; não pode compreender nem 
admit'r que esta grande Pátria 
venha perecer à mingua de va­
lores humanos. 

Quem vê, Sr. Presidente, a vas-
. tidão territorial do Brasil, onde se 
ajustam os melhores elementos na­
turais de riqueza; rios navegá· 
veis; depósitos minerais fecundos; 
solo e clima aptos à vida de todos 
os homens e ao trabalho de tôdas 
as culturas; luxuriantes reservas 
florestais; uma costa ampla exi­
bindo-se em generoso convite ao in­
tercâmbio dos homens e das nações; 
peixes deliciosos e abundantes em 
seus mares, lagos e :Mos; quem 

vê, Sr. Presidente, uma natureza 
assim, transbordante de riquezas 
e possibilidades, jamais poderá ad· 
mitir que tudo isso possa trans­
formar-se num teatro dantesco de 
miséria e de fome. 

Repito, Sr. Pres:dente - tenho 
fé no Brasil e nos brasileiros. -
Ninguém imagina de quanto somos 
capazes, quando sentimos feridos 
os brios nacionais. E esta é a 
hora da grande reação naciona· 
lista. Não ficaremos à margem 
do progresso universal. 

Possuímos a consciência de nos­
sa fôrça e do nosso d ·.rei to na 
condução dos destinos económicos 
e sociais do Brasil. 

Precisamos e queremos o inter­
câmbio, pacifico com todos os po­
vos do universo. Mas, repelimos 
o poder colonizador. Jamais per­
mitiremos que esta grande Pátria 
se converta numa senzala, sob 
o chicote aviltante de senhores 
naciona:s ou estrangeiros. Nasce­
mos livres e seremos livres, até 
a morte. Amamos a paz e a fra­
ternidade entre as nações. Mas, 
não deixaremos que nenhum povo 
prospere, cevando-se na riqueza e 
no sacrificio dos brasileiros. Lu· 
taremos por que se fortaleçam os 
vínculos tradicionais de solidarie­
dade e amizade com a grande nação 
da América do Norte, mas dese­
jamos os nossos portos abertos ao 
comér.cio universal. Os merca­
dos exclusivos geram a escravidão 
econômica porque eliminam a con· 
corrência. Comércio sem l"berda· 
de de .concorrência deixa de ser 
comércio para se constituir o mer­
cado aviltante da exploração di) 
homem pelo·· ·homem. Ninguém 
deterá os brasileiros na marcha 
do ideal nacionalista . Insisto em 
d;zer · - o nacionalismo puro, que 
não pode servir de anteparo às 
manobras. sutis de um comunismo 
disfarçado. 

Longe.:·~de- signifi.car ·a politica 
do isolamento entre as nações, que 
é contrária à natureza humana, ... 
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O SR. PRESIDENTE - (Fa­
~endo soar os tímpanios) - Lem· 
bro ao nobre orador que faltam 
dois minutos para término da hora 
do expediente. 

O SR. MEM DE SA - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, requeiro 
a V. Exa. consulte a 'Casa sôbre 
se concede a prorrogação da ho· 
ra do Expediente, a fim de que 
o eminente Senador Argem~ro de 
Figueiredo possa concluir seu bri­
lhante discurso. 

O SR. PRESIDENTE - O Se· 
nado acaba de ouvir o requerimento 
formulado pelo nobre Senador Mem 
de Sá. 

Os Srs. Senadores que o ·a pro· 
vam, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 

Continua com a palavra o nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Sr. Presidente, agradeço 
ao Senado e ao nobre colega, re­
presentante do Rio Grande do Sul, 
Senador Mem de Sá, a atenção 
que me dispensaram. 

. . . a politica da unidade nacional 
fortalecida e resoluta no sentido de 
integrar a vida brasileira nos ru­
mos seguros de sua emancipação 
econômica. A politica da expansão 
e defesa da riqueza nacional, de 
braços abertos à .cooperação es­
trangeira, sem pensamen.to coloni· 
zador. A política do intervencio· 
nismo estatal moderado e justo 
no setor da economia nacional. 
A política do monopólio do Estado 

' na exploração ·""do petrólio brasi· 
leiro; mas, sem portas fechadas à 
discussão e ao exame de todos os 
homens. O monopólio inspirado 
na consciência da Nação, impon­
do-se pela demonstração do acêrto 
da iniciativa e não pelo dogma· 
tismo, pela injúria e pela ameaça, 
que se contrapõem à dl,gnidade hu· 
mana e aos postulados da democra· 

cia. Politica sensata e racional 
que se adapte à realidade dos pro­
blemas nacionais, sem inclinações 
ortodoxas e inflexíveis aos recla· 
mos da experiência. Política sem 
vacilações e sem temores, que dis· 
cipline a liber.dade, sem compro­
meter o seu exercício; que extirpe 
os nossos males .crôn cos sem o 
mêdo da represália; que organize 
o trabalho humano, ·assegurando·lhe 
a remuneração justa, mas lhe exi· 
gindo a rentabilidade necessária; 
que restaure corajosamente a ini· 
ciativa privada nós empreendimen· 
tos estatais fracassados. Politi· 
ca nacionalista que defenda o Bra· 
sil para os brasileiros, mas de co· 
ração aberto aos homens bons de 
tôdas as nações e ao capital útil de 
todos povos . 

Dizia eu, Sr. Presidente, que não 
sou dos que se atemorizam com 
a situação económico-financeira do 
Brasil. 

Ela é incontestàvelmente grave 
e impressionante. Basta sentir-se 
a elevação desenfreada do custo de 
vida para, de logo, chegar-se à 
evidência de que alguma co sa es· 
tá errada. Ninguém está tran· 
qüilo. Há ordem pública nas ruas 
e segurança nas instituições. Mas 
há desordem nos espíritos. Não há 
curso seguro do pensamento nacio· 
nal. Chega-se a dizer que pare­
cemos um rio cujas águas avan· 
çam caudalosas e ameaçadoras, fo­
ra do leito que as disciplinava. 
Todos sentem a gravidade dos ma­
les que nos atormentam. Mas, os 
remédios, sôbre êles, discute-se em 
tôda parte. Ninguém sabe; a Na­
ção ignora como deve sarar o or­
ganismo debilitado. E o Govêr· 
no? O Govêrn.o, que somos nós 
e o Executivo, parece vacilar, atra· 
vés dos seus órgãos técnicos, nas 
medidas de saneamento da moeda, 
na organização do trabalho e no 
incremento e valorização da econo-
mia nacional. · 

Muda-se de rumo, na politica fi· 
nanceira, sempre que se substi· 
tuem os detentores da Pasta da Fa· 
zenda. 
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Agora, no mesmo Govêrno, anun­
cia-se a execução de um novo pla· 
no de salvação pública. Estare· 
mos certos? É a pergunta que 
escapa de todos lábios. · Prosse­
gu rei, comentando, em outros dis· 
cursos. Mas, Sr. Presidente, de 
logo, sintamos bem que a Nação 
começa a desesperar. Não tema­
mos ·a procela. Vamos enfrentá­
la. O perigo maior não está, 
na intensidade da crise. O maior 
perigo está na circunstância de 
sermos uma nação a nda insegura 
e tateante na rota' dos seus des-
tinos. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem; rYIIUito bem. Palmas. O ora­
dor é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE 
se â 

ORDEM DO DIA 

Passa-

· Discussão única do Projeto 
de Lei da Camara n.0 147, de 
1958, que eleva à 1.a Categoria 
os Tribunais Regionais do Tra­
balho das a.a., 5.a e 6.a.. Regiões, 
cria Juntas de Conciliação e 
Julgamento e dá outras . pro­
vidências (em regime de ur­
géncia), nos têrmos .do art. 
156, § 3.o, do Regimento Inter­
no, em virtude do Requerimen-
. to n.o 406-58 do Sr. Attílio 
Vivacqua e outros Srs. Sena­
dores, aprovado na sessão ·de 
4 do mês em curso), dependen­
do de Pareceres da Comissão 
de Consti!uiÇão e Justiça, de 
Serviço Público Civil e de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

É lido o seguinte: 

PARECER 

N.o 424, de 1958 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, s6bre o Projeto de 

·Lei da camara n.o 147, de 1958, 

que eleva à Primeira Catego­
ria os Tribunais Regionais do 
Trabalho das Terceira, Quinta e 
Sexta Regiões; cria Juntas d'e 
Conciliação e Julgamento; e dá 
o~ttras providéncias . 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

Sob o n..o 147, de 1958, vem da 
Câmara dos Deputados o projeto 
de origem do Poder Execut:vo, que 
eleva à primeira catego.ria os Tri­
bunais Regionais do Trabalho das 
Terceira, Quinta e Sexta Regiões; 
cria Juntas de Conciliação e Jul­
gamento; e dá outras providên­
cias.· 

o projeto teve tramitação' regu­
lar na Câmara onde recebeu emen­
da, sendo afinal, depois dos pare­
ceres favoráve·s das Comissões 
técnicas, aprovado e enviado. ao 
Senado. 

Não se pode negar a justiça da 
proposição, uma vez que a expe­
riência demonStrou o volume de 
serviço atribuído àqueles tribunais 
e bem assim a necessidade de au­
mento .das Juntas de Conciliação e 
Julgamento. 

Além de constituir a mais perfei· 
ta justiça a promoção dos Tr:bu­
nais, o projeto está conforme os 
cânones constitucionais, pelo que 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de n.o­
vembro de 1958. - LourivaZ Fon­
tes. Presidente. - Lima Guimarães, 
Relator. - Argemiro de Figuei­
redo. - Gaspar VeZloso. - A t· 
tílio Vivacqua. - Rui Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE- Solicito 
ao nobre Senador Ary Vianna emi­
tir parecer, em ·nome da douta Co, 
missão do Serviço Público Civil. 

O sa.'·ARY' VrANNA - (Lê o 
seguinte parecer).-. O Poder Exe­
cutivo encamfrihou à apreciação do 
Con·gresso' )'1'acional, a Mensagem 
n.o 367·56,iª-S"ompanhada do res,Eec­
tivo projeto ··;de lei, onde se eleva 
para a P:dme'ra Categoria o Tri­
bunal . Re~ónal .~.o Trabalho da 
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Terceira Região; cria Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá ou· 
tras providências . 
II- Na Câmara dos Deputados, 

atravessando o crivo das várias Co· 
missões Técnicas, sofreu o Projeto 
alterações substanciais, sendo, en· 
tão, também elevados à pri.meira 
categoria os Tribuna· s Regionais 
do Trabalho das Quarta e Sexta 
Regiões. 

III - Além dessas ·alterações 
foi, ainda, modificada a proposi· 
ção in cial, .constante da Mensagem 
n.o 367-56, para atender a reparo 
feito pelo próprio Poder Executivo, 
através da Mensagem n.0 447-56. 

IV - Afinal, logrando pareceres 
favoráveis dos órgãos Técnicos da 
Câmara dos Deputadc;>s, foi o 
projeto aprovado nos têrmos do 
substitutivo elaborado para aten· 
der às necessár' as alterações. 

V - As várias medidas que o 
projeto consubstancia, encontram 
arrimo nas ponderações aduzidas 
na Exposição de Motivos do Mi· 
nistro da Justiça e que determi· 
naram a Mensagem do Poder Exe­
cutivo. · 

VI - Nesse passo, refere o su­
pracitado trabalho: 

a) que se torna inadiável a cria· 
ção de tais órgãos, notadamente 
na Capital do Estado e em Juiz 
de Fora, porque as· aud ências dos 
pretórios trabalhistas, dado o gran­
de ·acúmulo de reclamações, estão 
sendo marcadas, via de regra, após 
três a quatro meses de seu ajui· 
zamento; 

b) que, sendo a primeira au· 
diência sempre para tentar-se a 

, conciliação, após a defesa da parte 
/reclamada, a· audiência das teste­
munhas sõmente se realiza três ou 
quatro meses depois, resultando 
dai que, ordináriamente, os feitos 
trabalhistas .chegam a têrmo na 
pr·meira instância, cêrca de nove 
meses depois de iniciados; 

c l que é- da essência ou da na· 
tureza das ações trabalhistas re· 
clamarem parcelas correspondentes 
a alimentos, o que repele, como 
é óbvio, qualquer retardamento, 

exigindo, pelo cantrário, Justiça rá· 
pida, de modo a evitar que o tra· 
balhador se torne um elemnto pe­
sado à sociedade até à dec são 
final, proporcionando, por ou.tro la· 
do, que o operário não se dete­
nha, por muito tempo vinculado ao 
antigo contrato de trabalho e se 
habilite a novo emprêgo; 

d) que a morosidade da Justi· 
ça Trabalhista decorre da falta de 
órgãos de primeira instância, ca· 
pazes de atender ao número de 
reclamações ajuizadas; 

· e) que, nestas condições as en.· 
tidades s gnatárias do memorial em 
aprêço se julgam no dever de 
solicitar a atenção para o estado da 
Justiça do Trabalho naquela . uni· 
da de da Federação. 

VII - Desta sorte, aludindo às 
justas razões apresentadas pelo Po· 
der Executivo, indentificadas, al ás, 
com os fundamentos que informa· 
ram as modificações aprovadas na 
Câmara dos Deputados, objetivando 
a melhoria de um serviço públi· 
co de caráter essencial, somos pe· 
la aprovação do projeto .. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador L'ma Gui· 
marães, para emitir parecer, em 
nome da douta Comissão de Fi· 
nanças. 

O SR. LIMA GUIMARÃES -
(Lê o seguinte parecer) - O pre· 
sente projeto, originário de Men.· 
sagem do Poder Executivo, visa 
a elevar à Primeira Categoria os 
Tribunais Regionais do Trabalho 
das Terceira, Quinta e Sexta Re· 
giões, cria Juntas de Conciliação e 
Julgamentos, e dá outras providên· 
cias. 

II - Para atender a êsse obje· 
tivo é autorizado o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Poder Judiciário 
- Justiça do Trabalho - crédito 
especial ·até 'Cr$ 12.600.000,00 (do· 
ze milhões e seiscentos mil cru· 
zeiros), discriminado na forma se· 
guinte: até 3.000.000,00 (três mi· 
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lhões de cruzeiros) para a Quinta 
Região- até Cr$ 3.000.000,00 (três 
milhões de cruzeiros), para a Sexta 
Região. 

m - As Comissões de Constiui· 
ção e Justiça e Serviço Público Ci­
vil opinaram pela aprovação do 
projeto, aduzindo considerações que 
o justificam no mérito. 

IV - No que tange à despesa, 
verifica-se a sua inteira procedên· 
cia face as alterações .consubstan­
ciadas no projeto, constituindo, 
mesmo, decorrência lógica dessas 
modificações. 

V - Somos, pois, pela aprova­
ção do presente projeto. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa emenda que vai ser lida 
pelo Senhor 1.o Secretário. 

É lida e apoiada a seguinte: 

EMENDA N.0 1 

Ao art. 2.o: 

Onde se diz: 18 Juntas de .Con­
ciliação e julgamento, diga-se: 20 
(vinte). 

Onde se diz: 6 (seis), diga-se: 
8 (oito). 

Ao parágrafo 2.o do mesmo ar­
tigo: 

Acrescente-se: Santo Amaro e 
Feira de Santana (Bahia) . 

Ao art. 4.o: 

Onde se diz: 2 para o da Quin­
ta Região, diga-se: 4 (quatro). 

Onde se diz: 6 (seis), diga-se: 8 
(oito). 

E ao parágrafo 2.0 do mesmo 
artigo: 

Onde se diz: 3 (três), diga-se: 
6 (seis). 

Onde se diz: 36 (trinta e seis), 
diga-se: 40 (quarenta). 

Ao art. 15: 

Onde se diz: Até Cr$ 3.000.000,00, 
diga-se: Cr$ 5.000.000,00. 

Justificação 

Santo Amaro é o centro indus­
trial mais importante do Estado 
da Bahia. No municipio existem 
13 usinas com milhares de operá­
rios e até o presente não há ali, 
Juntas de Concil"ação e Julgamen­
to. Feira de Santana é cida­
de de grande importância, sendo 
também grande centro agrícola e 
industrial. É pois de inteira jus­
tiça o que se pretende. 

Sala das Sessões, 6 de novem­
bro .de 1957. - Lima Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE - Em 
rlis,..,ssão o "'"'";et" co,...... a .,,.,.,.,..,.,rla _ ....... _ - ~ .. ""'"""' """' ...... .... ................ - . 
(Pausa). 

Não havendo quem queira usar 
da palavra, dou-a por encerrada. 

O projeto volta às 'Comissões, 
de Const"tuição e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de Finanças, 
para pronunciarem-se sôbre a 
emenda. 

Votação, em discussão úni· 
ca, 1do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 21, de 1958, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pe­
lo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, os créditos especiais 
de 'Cr$ 2.000.000,00 e Cr-uzeiros 
2.000.000,00 para construção 
idos prédios ,a,as Agências Pos­
tais Telegráficas, nas cidades de 
Chapecó e Dourados, Estado de 
Santa Catarina e Mato (h-osso, 
tendo Pareceres Favoráveis, sob 
ns .. 201 é 388, de 1958, ao Pro­
jeto e· às~ 'imwndas de Plenário, 
da Oom,(ssão de Finanças. 

O SR .. PRESIDENTE Em 
votação : â.s :·emendas . 

Os Srs /Senadores que aprovam 
as Emendas ns. 1, 2, 3 e 4, queiram 
permanecer sentados. (Pausa). 

1 ., 

.1 

' 

~~-
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Estão aprovadas. Fica prejudi­
cado o projeto. 

São as seguintes as emen­
das aprovadas: 

EMENDA N.o 1 

Art. 1.o :.€ o Poder Executivo au­
tor'zado a abrir pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédi· 
to especial de Cr$ 18.000.000,00 
(dezoito milhões de cruzeiros) pa­
ra as construções dos prédios das 
Agências Postais e Telegráficas nas 
cidades de Chapecó, Estado de San­
ta Catarina, Dourados, Estado de 
Mato Grosso, São Sebastião, Ituve· 
rava, Descalvado, Taquarit'nga, Ma­
tão, Aparecida do Norte e Pinda­
monhangaba, no Estado de São 
Paulo, cabendo a cada construção 
o crédito especlal de Cruzeiros 
2.000.000,00 (dois milhões .de cru­
zeiros). 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revo· 
gadas as disposições em contrá­
rio. 

EMENDA N.o 2 

Acrescente-se: 

«Art. É, igualmente, o Poder Exe· 
cutivo autorizado a abrir, pelo Mi­
nistério da Viação e Obras Pú· 
blicas, o crédito especial de Cru· 
zeiros 2. 000. 000,00 para a cons­
trução de prédio destinado à Agên· 
cia Postal-Telegráfica da cidade de 
São Sebastião, no Estado de São 
P·aulo». 

Justificação 

Em oficio recentemente dirigido 
ao Senado, o Prefeito Municipal de 

/ São Sebastião, _no Estado de São 
Paulo, dá conta do mau estado 
em que se acha o .... rédio da Agên· 
cia Postal Telegráfica local e pe· 
de um auxilio para a construção 
de outra. 

Na oportunidade em que igual 
providência se vai tomar em re· 
lação a outras localidades, de 

outros Estados, é justo que o le­
gislador atenda, também, a São 
Sebastião, em São Paulo. 

Sala das Sessões, em 19 6-1958. 
Cunha M eZZo. 

EMENDA N.o 3 

Acrescente-se: 

Art. - É, igualmente aberto, 
pelo Ministério da v ação e Obras 
Públicas, o crédito especial de Cru­
zeiros 2.000.000,00 (dois m lhões 
de cruzeiros) para construção de 
um prédio, na Vila do Mosqueiro, 
Município de Belém, Estado do Pa­
rá, para localização da respectiva 
Agência Postal Telegráfica. 

EMNDA N.o 4 

Art. - É, ainda, o Poder Exe­
cutivo autorizado a abrir pelo Mi· 
nistério da v·ação e Obras Pú· 
blicas, o crédito especial de Cru­
zeiros 1. 200. 000 00 (um milhão e 
duzentos mil cruzeiros), para cons­
trução dos prédios das Agências 
Postais Telegráficas n.as cidades de 
Anadia e S. Luis do Quitunde. Es­
tado de Alagoas. 

É o seguinte o projeto pre­
judicado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 21, de 1958 

(N.0 336-C, de 1955, na Câmara 
dos Deputados) 

Autoriza o Poder E·xecutivo 
a abrir, pelo Min'stério da Via­
ção e Obras Públicas, os cré­
ditos especiais ·de Cruzeiros 
2.000.000,00 e Cr$ 2.000.000,00 
para construção dos prédios 
das Agéncias Postais Telegrá· 
ficas, nas cidades de Chapec6 
e Dourados. Estados ·de Santa 
Catarina e Mato ai-osso. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - li: o Poder Executivo 
autorizado a abrjr, pelo Ministério 
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da Viação e Obras Públicas, o .cré­
dito espe.cial de Cr$ 2. 000. 000,00 
(dois milhões de cruzeiros), para 
construção do prédio da Agência 
Postal Telegráfica, na cidade de 
Chapecó, Estado de Santa Catari­
na. 

Art. 2.o É também o Po­
der Executivo autorizado a abrir, 
pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, o crédito especial de 
Cr$ 2.000.000,00( dois milhões de 
cruzeiros), para a construção do 
prédio da Agência Postal ~ele­
gráfica, na cidade de Dourados, Es· 
tado de Mato Grosso. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicaç.ão, 
revogadas as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE - A ma· 
térla vai à Comissão de Reda­
ção. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Ctlmara n.0 36, àe 
1958 .• que regula o exerCício da 
atividade dos vigias portuários, 
tendo Pareceres, sob ns. 379, 
380, 381 e 382, ·de 1958, das Co­
missões. de Constituição .e Jus­
tiça, pela constitucional~dade; 
de Legislação Social e de Trans· 
portes, Co'YYI!Uinicações e Obras 
Públicas, pela rejeição do pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis­
cussão. 

Não haven.do quem peça a pala­
vra, encerrarei a discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa) . 

Está rejeitado. 

É o seguinte o projeto rejei­
tado, que vai ao Arquivo: 

PROJETO DE LEI DA . CÂMARA 

N.o 36, de 1958 

(N.o 2.280-B, de 1957, na Câma­
ra dos Deputados) 

Regula o exercício da ativi­
àade dos ViJias portuários . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A vigilância dos navios, 
bem como a do serviço de carga 
e descarga, na forma da Lei n.0 

2 .162, de 4 de janeiro de 1954, será 
feita obrigatõriamente por vigtas 
portuár~os matriculados na Delega­
cia do Trabalho Marítimo, pelo 
sistema de rodizio. 

Art. 2.o Esta· lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá­
rio. · 

O· SR. PRESIDEN'l'.i:: - Será 
feita a devida comunicação à Câ­
mara dos Deputados. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 60, de 
1958, que transforma em uni­
dades universitárias os cursos 
de Odontologia e ·de Farmácia 
da Faculda.ae de Medicina do 
Paraná e de Odontologia ·da 
Facu~dade Fluminense de Me­
dicina e dá outras prov~ências, 
tendo Pareceres (sob ns. 389 a 
392, de 1958) das Comissões de 
Constituição e Justiça, favorá-. 
veZ com a Emenda que oferece 
de n.0 1-C, de Educação e Cul­
tura, de Servit:o Público Civil 
e .ri;e Finanças, favoráveis ao 
projeto e contrários à emenda 
da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto e a emenda (Pau-
sa). · · 

Não ha~endo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussãQ (Pau-
sa). · · 

Encerrada·. 

Em votação a emenda. 



l 
l 

I ,, 

I 
J 
1 

I 

-217-

Os Srs . Senadores, que aprovam 
a emenda, que:ram permanecer sen­
tados. (Pausa) . 

Está rejeitada. 

É a seguinte a emenda •e· 
jeitada: 

EMENDA N .o 1-C 

Acrescente-se: 

Art. -É federalizada a Faculda­
de de Farmácia e Odontologia de 
Alienas, na cidade do mesmo no­
me, Estado de Minas Gerais. 

Art. - O Poder Executivo, por 
intermédio do Ministério da Edu­
cação e Cultura, entrará em en­
tendimentos com a direção da Fa· 
culdade de Farmácia e Odontologia 
de Alfenas, a fim de transferir para 
a União o patrimônio da mesma 
escola. 

Art. - Dentro de 180 dias o Po· 
der Executivo env·ará Mensagem 
ao Congresso Nacional, propondo 
a criação dos cargos necessários 
ao aproveitamento do pessoal <lo· 
cente e administrativo C:a Escola 
de Farmácia e Odontologia de Al­
fenas. 

O SR. PRESIDENTE- Em VO· 
tação o projeto. 

Os Srs. Senadores, que o a pro· 
vam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 60, de 1958 

(N.o 2.160-D-56, na Câmara dos 
Deputados) 

Transforma em unidades 
universitárias os curso .de Odo-n· 
tologia e de Farmácia da Fa­
culdade de Medicina do Para-
1/'l.á, e de Odontologia da Fa­
culdade Fluminense dJe Medi· 
cina, e dá outras provid~ncias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Passam a constituir uni­
dades universitárias e autôn.omas 
os atuais .cursos de Odontolo­
gia e de Farmácia da Faculdade de 
Medicina da Universidade do Para­
ná, e de Odontologia da Faculdade 
Fluminense de Medicina. 

Art. 2.0 Ficam alterados o art. 
7.o, item III, da Lei n.0 1.254, de 
4 de dezembro de 1950, reduzindo-se 
de 47 para 33 os cargos de Profes­
sor Catedrático, padrão O, do Qua­
dro Permanente do Ministério da 
Educação e •Cultura, destinados à 
Faculdade de Medic na da Univer­
sidade do Paraná, transferindo-se 
7 cargos para a Faculdade de 
Odontologia e 7 para a Faculdade 
de Farmácia; e o item XIII, do 
mesmo artigo, reduzindo-se de 44 
para 31 os cargos de Professor Ca­
tedrático, padrão O, do citado Qua­
dro Permanente do Ministério da 
Educação e Cultura, acima referi· 
do, destinado à Faculdade Flumi­
nense de Medicina, transferindo-se 
13 para a Faculdade Flum nense 
de Odontologia, constituídas pela 
presente lei. 

Art. 3.o Os atuais assistentes, 
referência 27, e os funcionários 
administrativos, da Tabela Numé­
rica de Extranumerários Mensalis­
tas do Minjstério da Educação e 
Cultura, que servem ao ensino das 
cadeiras prlvativas dos cursos ane­
xos de Odontologia e de Farmá­
cia da Faculdade de Medicina 
da Universidade do Paraná e 
de Odontologia da Faculdede Flu­
minense de Medicina, serão trans· 
feridos para as respectivas Facul­
dades constituídas pela presente 
lei. 

Parágrafo único. os assistentes 
referência 27, que servem ao en­
sino das cadeiras comuns, ao en­
sino méd'co e ·odontológico ou far­
macêutico, desde que assim o de­
sejarem, pedirão transferência pa­
ra as Faculdades constituídas pela 
presente lei. 
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Art. 4.o São criados, no Quadro 
Permanente do Ministério da Edu· 
cação e Cultura, 12 cargos de Pro· 
fessor Catedrático, padrão O, aen· 
do 6 para a Faculdade de Odonto­
logia e 6 para a de Farmácia da 
Universidade do Paraná; 3 funções 
gratificadas de Diretor, simbolo 
FG-1, 3 de Secretár:o, símbolo FG-3, 
e 3 de Chefe de Portaria, símbo­
lo FG-7, a serem distrib"..tídas, igual­
mente, as funções gratificadas aci­
ma refridas, pelas três Faculdades. 

Parágrafo único. As funções 
gratificadas de Secretário e de Che­
fe de Portaria, criadas neste ar­
tigo, poderão ser exercidas por ex­
tranumerários. 

Art. 5.o Para nomeação. do pes­
soal administrativo e de auxilia­
res de ensino necessários ao fun­
cionamento normal das novas uni­
dades universitárias, ficam criados 
no Quadro Permanente do Minis­
tério da Educação e Cultura os 
seguintes cargos: para a Universi 
dade do Paraná - 8 ·assistentes, 
padrão K, 2 Bibliotecário Auxi­
liar, classe D; 4 Datilógrafo, classe 
D; 4 Inspetor de Alunos, classe E; 
20 Instrutor, padrão I; 8 Labora­
torista, classe E; 14 Oficial Admi­
nistrativo, classe H; 4 Servente, 
classe A: para a Faculdade Flu­
minense de Odontologia: 4 Assis­
tente, padrão K; 1 Bibliotecário 
AUXiliar, classe; 2 Datilógrafo, 
classe D; 2 Inspetor de Aluno, clas­
se E; 10 Instrutor, padrão I; 4 
Laboratorista, classe E; 2 Of:cial 
Administrativo, .classe H; 2 Serven­
te, classe A. 

Art. 6.o O Poder Executivo jn,­
troduzirá no Estatuto da Universi­
dade do Paraná, aprovado pelo De­
creto n.o 89.824, de 21 de agôsto 
de 1956, as modificações decor­
rentes da execução desta lei. 

Art. 7.0 Dentro em 60 dias, as 
Faculdades referidas no art. 1.0 

submeterão os projetos dos seus 
regimentos ao Conselho Univer5i· 
tário do Paraná, as pertencentes 

a esta Universidade, e ao Conse· 
lho Nacional de Educação, a Flu· 
minense de Odontologia, sendo que, 
até a sua aprovação continuar·ão 
regidas, no que fôr aplicável, pelo 
regimento em vigor nas Faculda­
des de Medicina nas quais os cur­
sos de Odontologia e Farmácia es­
tavam anexados. 

Art. 8.o - Para o cumprimento 
do disposto nesta lei, fica o Pode:c 
Executivo autor:zado a abrir, pe­
lo Ministério da Educação e Cul­
tura, o crédito especial de Cruzei­
ros 12.052.300,00 (doze milhões, 
cinqüenta e dois mil e trezentos 
cruzeiros) para atender às despe­
sas nas novas unidades universi­
tárias e autônomas, sendo Cruzei­
ros 10.303. 200,00 (dez milhões, tre­
zentos e três mil e duzentos cruzei­
ros) para Pessoal Permanente, Cru­
zeiros 396.000,00 (trezentos e no­
venta e seis mil cruzeiros), para 
Funções Gratificadas, Cruzeir:;s 
1. 000. 000,00 (um milhão de cruzei· 
ros) para Material, e Cr$ 353.100,00 
(trezentos e .cinqüenta e três mil 
e cem cruzeiros) para Serviços e 
Encargos, de acôrdo com a discri­
minação constante no quadro an.e· 
xo. 

Art. 9.o O Reitor da Universi­
dade do Paraná apostilará os tí­
tulos dos Professôres Catedráticos 
que passam a integrar as Facul­
dades dessa Universidade criadas 
por esta lei. 

Art. 10. A Faculdade Flumi­
minense de Odontologia, criada por 
esta lei, continua funcionando nas 
dependências .. da Faculdade Flumi­
n.ense de Mediciila onde vêm sendo 
m 'nistrados ·os· seus cursos ane· 
xos, até que•,,Se instalem, em pré­
dio próprio .. \: , 

'' ' 

Art . 11 .. , Esta lei entrará em vi-
gor na data .de sua publicação, re· 
vogadas as· disposições em contrá· 
rio. 
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QUADRO A QUE SE REFERE O ART. s.o DESTA LEI 

Co·nsignações 

PESSOAL PERMANENTE 

6 Professor Catedrático, padrão O (F. O. J. P.) .... .. 
6 Professor Catedrático, padrão O (F.F.U.P.) ..... . 
8 Assistente, padrão K (U. P. ) .................... . 
4 Assistente, padrão K (F :r. O. ) .................. . 
2 Bibliotecário Auxiliar, classe D (U .P.) .......... . 
1 Bibliote.cário Auxiliar, classe D (F. F. O. ) ........ . 
4 Datilógrafo, classe D CU .P. ) .................... . 
2 Datilógrafo, classe D (F. F. O. ) ................. . 
4 Inspetor de Alunos, classe E CU .P.) ............. . 
2 Inspetor de Alunos, classe E (F.F.O.) ......... .. 

10 Instrutor, padrão I (U. P. ) ...................... . 
10 Instrutor, padrão I (F. F. O. ) ................... . 
8 Laborista, classe E (U. P. ) ........................ . 
4 Laborista, classe. E (F. F. O. ) .................... . 
4 Of'dal Administrativo, classe H CU. P.) ......... . 
2 Oficial Administrativo, classe H (F.F-0.) ...... .. 
4 Servente, .classe A (U.P.) ....................... . 
2 Servente, classe A (F.F.O.) ..................... . 

Soma ....................................... . 

FUNÇóES GRATIFICA:DAS 

3 Diretor, símbolo FG·1 ........................... . 
3 Secretário, simbolo FG-3 ........................ . 
3 Chefe de Portaria, simbolo FG-7 ................ . 

Soma ........................................ . 

MATERIAL 

Material permanente e de consumo (U.P.) ...... . 
Material permanente e de consumo (F. F. O. ) .... . 

Soma ....................................... . 

SERVIÇOS· E ENCARGOS 

Servíços de terceiros e encargos diversos CU. P. ) .. 
Serviços de. terceiros e encargos diversos (F. F. O. ) 

Soma ••••••••• o o •••••••••••••••••• o ••••• o • o o • 

Total • o. o ••••••••••• o ••• o •••• o ••• o •• o •••••••• 

Despesa anual 

1-224.000,00 
1-224.000,00 

552.000,00 
552.000,00 
144.000,00 
72.000,00 

288.000,00 
144.000,00 
312.000,00 
156.000,00 

2.184. 000,00 
1. 092.000,00 

624.000,00 
312.000,00 
398.400,00 
199.200,00 
184-400,00 
91.200,00 

. 10.303.200,00 

216.000,00 
144.000,00 
36.000,00 

396.000,00 

600.000,00 
400.000,00 

1. 000.000,00 

235.400,00 
117.700,00 

353.100,00 

12. 052.300,00 
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Discussão única do Projeto 
de Resolução n.O 16 de 1958, 
que transfere, «ex-officio», do 
cargo da classe O da carreira 
de Taquígrafo para o da mes­
ma classe da carreira de Re­
dator, Julieta Lovantini, tendo 
Pareceres Favoráveis (sob ns. 
413 e 414, de 1958) das Oomis· 
sões de Constituição e Justiça 
e •de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerrarei a discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 

Os Srs. Senadores que aprov{•m 
o projeto~ queiram permanecer sen­
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado que vai à Comissão Di­
retora para Redação Final: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 16, de 1958 

Transfere e:c-o!ficio, •do car· 
.go ,da classe O da carreira de 
Taquígrafo para o da mesma 
classe da carreira de Redator, 
Julieta L ova tini. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É transferida, ex· 
ojficio, do cargo da classe O da. 
carreira de Taquigrafo para o da 
mesma classe da carreira de Re­
dator, nos têrmos do art. 163, § 1Y, 
item II e § § 3.0 e 4.0 , do Regula­
mento da Secretaria, combinado 
com o art. 81, alin.ea e, do R~gi­
mento Interno, Julieta Lovat;ni. 

O SR. PRESIDENTE - Estl\ 
esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Sena­
dor L'in.o1 de Mattos, primeiro ins· 
crito para depois da Ordem do 
Dia. (Pausa). 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Freitas Cavalcanti, inscrito em se· 
guida. (Pausa). 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Othon Mãder, terceiro orador ins­
crito. 

O SR. OTHON MADER- (*)­
Sr. Presidente, ainda há muita gen­
te, neste País, que se ocupa de coi· 
sas sérias. Apesar das dificuldades 
de vida em que nos debatemos e 
das questões politicas que absor· 
vem a atenção de todos nós, te­
mos ainda patrícios que procuram 
realizar qualquer coisa de útil ao 
Pais. (Lendo) . 

É assim que se realizou em São 
Paulo, de 22 a 29 de outubro pró· 
ximo findo, sob os auspícios da 
«Comissão Interestadual da Bacl~ 
Paraná-Uruguay» (CIBPU), a pri· 
meira reunião de Consulta sôbre 
Cartografia. 

A êsse .conclave de caráter niti­
damente cientifico, compareceram o 
«Serviço Geográfico do Exér.cito» e 
Diretoria de Hidrografia e Nave­
gação da Marinha, o Instituto Geo­
gráftco e Geológico do Estado de 
São Paulo•, o Conselho Nacional de 
Geografia, a Petrobrás e muitos 
outros serviços congêneres dos E's· 
tados. 

O Serviço Geográfico do Exército 
se fêz representar por uma .comis· 
são de of' ciais, chefiados pelo· Co· 
ronel Luiz Freitas Abreu e da 
qual faziam parte os Majores João 
'Carlos Saritos Mãder, Juvenal En· 
gel e Sebãstião Furtado. A Dire· 
toria dê 'Hidrografia·e Navegação 
da Marinha, pelo Comandan,te Ale· 
xanddrio Serpa, assessorado por um 
grupo :; de oficiàis especialistas. A 
Comissão Interestadual da Ba· 
cia Paraná-Uruguay pelo seu 
Presidente, Engenheiro Alvaro de 
Souza Lima, e pelo Professor Pau-

( *) - Não foi revisto pelo orador. 
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lo Men.des da Rocha, catedrático da 
cadeira de Portos e Navegação, 
da Faculdade de Engenharia da 
Universidade de São Paulo. O 
Instituto Geográfico e Geológico 
de São Paulo pelo seu Diretor, En· 
genheiro e Professor Waldemar 
Lefévre. O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatitsica, estêve r~­
presentado pelo Professor e en· 
genheiro Alyrio Hugueney de Mat· 
tos, D:retor da Divisão de Carto· 
grafia do Conselho Nacional de 
Geo,graf ·a. O Prof. Lélis Spartel, 
trouxe a colaboração da Faculda· 
de de Engenharia da Universidade 
de Pôrto Alegre, e seu colega Ka­
mil Gemael a da Faculdade dl' 
Engenharia da Universidade do p,~. 
raná. A Faculdade de Engenha· 
ria da Universidade do Brasil se 
fêz presente pelos Professôres Octá­
vio Cantanhede, Hugo Reis e Lê­
da Reis. Também a Sociedade 
Brasileira de Geograf"a lá estêve 

. presente na pessoa do General Ja­
guaribe de Mattos, velho· e con,sa­
grado cartógrafo brasileiro, que foi 
o Presidente da Comissão da Carta 
do Estado de Mato Grosso, um 
dos motivos de orgulho para a nos­
sa cartografia. 

Aquela reunião foi ainda abri­
lhantada com o comparecimento e 
colaboração de eminentes profeesõ· 
res e técnicos, que no Pais se de~ 
dicam ao Aerolevantamento ou que 
regem cadeiras de Astronomia, 
Geodésia e Topograf' a nas dife· 
rentes escolas de Engenharia do 
Brasil. 

A Reunião de .Consulta sôbre 
Cartografia, de São Paulo, traba· 
lhou intensamente durante uma se· 
mana, obtendo os mais auspicio· 
sos resultados. Os trabalhos fo­
ram distribuídos por comissões es­
pecializadas. Organizadas foram 
as seções de Geodésia, levantamen· 
tos Topográficos e Hidrográficos, 
Fotogrametr·a, Levantamentos Ca· 
dastrais e Urbanos e finalmente 
a Seção de Assuntos Gerais. 

Deliberações da mais alta im· 
portância foram tomadas, com o 
objetivo da padronizar os levanta-

mentos aerofotogramétricos, expe­
dindo-se recomendações para me­
lhorar e uniformizar os métodos 
de trabalho dêsse ramo especiali­
zado da topografia. Normas téc­
nicas foram elaboradas para o exer­
cício da profissão, que até agora 
não obedec: a a nenhuma orien· 
tação pogramática. 

Devido à ,grande repercussão al­
cançada, foi deliberado realizar a 
Segunda Reunião de Consulta sõ­
bre Cartografia, que se realizará 
na cidade de Salvador, em ·agôs­
to de 1959, sob os auspícios da 
Petrobrás. 

Outra resolução da mais alta 
importância tomada pela Reunião 
de São Paulo, foi a imediata .fun· 
dação da «Sociedade Brasile"ra de 
Cartografia», que será o órgão Sll· 
premo das atividades cartográficas 
em nosso País. 

Justifica-se plenamente o suces­
so da Reunião de Consulta sôbre 
Cartografia, pelo . extraordinário 
desenvolvimento que alcançou ·a 
aerofotogrametria do Brasil. O 
Serviço Geográf co do Exército é 
.o pione'ro .do Brasil do serviço 
aerofotogramétrico. Com os técni· 
cos que nos mandou a Austria, há 
cêrca de quarenta anos atrás, ini­
ciamos os primeiros ensaios da 
aplicação da aerofotogrametria nas 
cartas que en.tão o Exército cons­
truía, particularmente no Estado 
do Rio Grande do Sul. Aos pou­
cos foram se formando técnicos 
braslleir()3, que ao lado dos seus 
mestres estrangeiros. deram êsse 
surpreendente desenvolv"mento à 
aerofotogrametria, que hoje se tor· 
nou processo de levantamento to· 
pográfico dos mais correntes e dos 
mais perfeitos. 

Quero, Sr. Presidente, fazer aqui 
o registro dêsse verdadeiro con­
gresso cientifico e ao. mesmo tem· 
po louvar os cartógrafos nacio­
nais, desejando à Sociedade Bra~:>i· 
!eira de 'Cartografia, uma existên­
cia fecunda e duradoura. 

Dado o grande progresso da 
aerofotogrametr:a, é de se desejar 
que o Ministério da Guerra, dote 



Página 

original mutilada 



Página 

original mutilada 



-224-

ante, cujo futuro poderá ofe­
recer realidades imprevisíveis. 

O BRASIL E O PROGRESSO 

Precisamos harmonizar o hu­
manismo brasileiro a essa no­
va era de progresso vertigi­
noso da ciência e da técnica. 
Prosseguiu - não devemos 
procurar minorar a revolução 
social, politica, intelectual e 
nos demais setores da ativi­
dade humana .. Devemos acei· 
tá-la para podermos sobrevi­
ver. Nossa época é uma épo­
ca de subversão, de tudo que 
foi para a afirmação do que 
ainda pode ser. Nos decênios 
que hão de vir veremos crises, 
conflitos e aventuras imprevis­
tas até então. Nosso futuro 
dependerá, pois, da capacidade 
humana de construir um mun­
do melhor ... 

TAREFA DA ONU E DOS 
BRASILEIROS 

A tarefa da ONU que não 
é sõmen.te dela - continuo•J, 
- mas igualmente dos brasi­
leiros, é procurar os caminhos 
e os meios de nos livrar da 
fatalidade que ameaça e com­
promete os povos civilizados. 

O futuro só não está à vista 
dos que não querem ver e só 
está distante dos que dêle que­
rem distanciar-se. Devemos 
nos preparar para as trans­
formações dos próximos decê­
nios. Devemos nos preparar 
para os imprevistos e até pa­
ra o impossível. 

PREVISÃO HA VINTE ANOS 

Em seguida o Sr. Oswaldo 
Aranha citou um cientista in· 
,glês que há vinte anos previu 
em livro · os dias conturbados 
em que vive o mundo, afir­
mando: quando a inventiva 
prática superar o n.ivel da or­
dem moral e a evolução social, 
.o homem estará ameaçado de 

exterminação. No mundo atual 
- disse o ,conferencista - a in­
ventiva prática evoluiu de tal 
forma que deixou atrasados 
a o~rdem social e os .con· 
ceitas morais. 

Os legados do passado não 
nos poderão servir, pois, pa­
ra o mundo do futuro. Che· 
gamos a esta conclusão, em­
bora conservadores que nun· 
ca deixamos de ser. 

MUNDO DAS NOVAS 
ENERGIAS 

O Brasil foi surpreendido 
por esta nova era quando ain· 
da na fase do desenvolvimento 
pré-industrial - acentuou o 
conferencista. O mundo já 
não é da água e do vapor, 
mas de novas energias. As 
explosões nucleares ameaçam 
não só a elim'nação da .civi­
lização e da cultura, mas da 
própria espécie humana. E o 
mundo hoje tornou se menC~r 
que o jardim de Eden, ond·} 
o homem comeu da fruta proi· 
bida para fazer-se senhor de­
seu destino. 

Se não n.os prepararmos ago­
ra, seremos surpreendidos por 
novas formas de pensar, de 
agir, de compreender e até sen­
tir. Grandes incompreensões se· 
param ainda as concepções cria­
das e o criador. O político 
deteve-se na cons'deração len· 
ta e demasiadamente prud:m· 
te do progresso. A distância 
foi diminuida pela velocida­
de das máquinas, mas o s·~n.­
tido da distância continua em 
nós .. :: 

Nos·sa tarefa é a de abrir 
camillho para a nova ordem 
que'se 'quer impor e que luta 
contra a resistência da velha 
ordem. Devemo-nos preparar 
em: 'corpo e espírito para as 
tarefas da ONU que são tam· 
bém · .as nossas tarefas. A 
melhor compreensão que pode· 
mos demonstrar acêrca da 
ONU e seu papel é preparar 
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as classes velhas, para aceitar 
os princípios das Nações Uni­
das. 

A ONU - FARÁ A PAZ 
E prosseguiu o Embaixador 

Oswaldo Aranha: 
Fora da ONU todos os c;,.. 

minhos conduzem às guerras. 
Não creio no mundo. dividi· 
do e partilhado entre duas zo­
nas de influências. Isto re­
presenta a reversão do proces­
so histórico do destino dos po· 
vos. As armas de guerra des­
truirão a própria guerra e a 
ONU fará a paz entre os po­
vos. O homem já aprimoro:.~ 
tanto as armas da morte que 
para matar terá que morrer. 
E ass·m, abriu o caminho da 
paz, o caminho da ONU. 

Nesta atual trégua, a ONU 
deveria receber o apoio de 
tôdas as entida:ies não ,gover­
namentais para a conquista 
de seus objetivos pacificas. 
Pois ·ainda há governos que 
não ouvem os seus povos e 
continuam com provocações pe­
rigosas nas relações interna­
cionais. Sem a ONU tería­
mos tido a guerra, •Com a ONU 
temos a garantia da paz e de 
um mundo mais feliz. 

Era o que tinha ·a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem. Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- 'Com a 
palavra o nobre Senador Lima T~i­
xeira, quarto orador inscrito. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (*) 
- Sr. Presidente, assisti, hoje, a 
convite do Sr. Prefeito do Distrito 

· Federal, à justa ·homenagem ao Mi­
nistro Eduardo Espinola, dando o 
seu nome à praça fronteiriça ao 
Palácio da Justiça. 

Como baiano, e em nome da 
minha Bancada nesta Casa, solida· 
rizo-me com ·a merecida homena­
gem ao grande jurisconsulto bra­
sileiro. 

( *) - NCto foi revisto pelo orador. 

O Sr. Gomes de OZiveira -· Per· 
mi te V. Exa. um aparte? (Assen­
timento do orador) - Pode V. Exa 
dizê-lo: não apenas como baiano, 
mas como brasileiro. A homena· 
gem a Eduardo Espinola é real· 
mente justa. Exalta a personali­
dade de um dos espíritos mais e.;­
clarecidos e lúcidos que o nosso 
mundo juridico conheceu. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Muito 
obrigado a Vossa ExceJên.cia. 

Não resta dúvida de que a .ii· 
gura de um homem com as quali· 
dades pessoais de Eduardo Espi­
nola não se poderia situar apenas 
na Bahia. Pela sua projeção na­
cional - pois representou nosso 
País, por várias vêzes, em congres­
sos internacionais - o eminente 
cultor do Direito, hoje aposentado 
do Supremo Tribunal Federal, co:J.­
tinua a ser, a despeito da idade 
avançada, 83 anos, um dos maiores 
juristas brasileiros. 

O Sr. GiZberto Marinho - Per­
mite o nobre· orador um aparte? 
(Assentimento do orador) - Pedi· 
ria a V. Ex a. inser · sse na sua 
oração em homenagem ao Minis­
tro Eduardo Espinola, notável bra­
sileiro, a solidariedade do Partido 
Social Democrático e da Maioria 
do Senado. Pode V. Exa. acres­
centar que o Ministro Eduardo Es· 
pínola é considerado· nesta Casa, 
sem favor, uma das maiores fi· 
guras do nor.so cenár'o juridico. 
:t!:sse conceito grangeou-o através 
de longa vida de serviços prestados 
à Nação, como luzeiro do Direito 
no Pais. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, ja agora posso falar 
em nome do Senado da Repúblicg, 
autorizado como o fui pelo aparte 
do meu ilustre colega, Senador Gil­
berto Marinho. Todo o Senado 
reconhece a merecida homenagem 
do Sr. Prefeito do Distrito Fe­
deral, dando à praça fronteir;ça 
ao Palácio da Jus'ti~a', o nome de 
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Eduardo Espinola, que compare· 
ceu à cerimônia juntamente com 
familiares. 

O Ministro Eduardo Espinola é 
também, Sr. Presidente, p.ortador 
do prêmio Teixeira de Freitas, qut> 
lhe foi conferido pelas obras e t..:a­
balhos já publicados, num total üe 
48 volumes, a maioria versaatlo 
matéria de Direito. 

Aluno da Faculdade de Direito 
da Bahia, tive ensejo de perlustrar 
as obras do eminente brasileiro 
que - repito - bem merece o 
respeito com que é tido na minha 
terra, como de resto, em todo Bra· 
sil, pelos assinalados serviçoa à 
jur"sprudência nacional e pelo 
quanto engrandeceu o Supremo 
Tribunal Federal. (Mouito bem; 
muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Alô Gui· 
marães. 

O SR. ALO GUIMARÃES - (*) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
em 1808, inauguravam-se, n.o Bra­
sil, os cursos médicos. Há ce"lto 
e cinqüenta anos, na c'dade do Sal· 
vador e, posteriormente, na do Rio 
de Janeiro, em data que ontem se 
comemorou, fundavam-se as Esco· 
las de Medicina do Brasil. 

Assinalar o mérito dêsse evento 
será, sem dúv'da, desnecessário. É 
de todos conhecido o alto desenvol­
vimento cientifico que propiciou à 
terra brasileira. 

No dia 5 de novembro de 1808, 
fundava-se no Rio de Janeiro o 
primeiro curso de Medicina ori· 
ginàriamente .com algumas da~ suas 
d:sciplinas, para, só posteriormen­
te, alguns anos passados, se ins­
talarem definitivamente tôdas as 
matérias do Curso Médico na ve­
lha e tradicional Escola,' sob a 
direção do Viscon.de de Saboya, em 
1879. Funcionou junto à. Santa 
Casa de Misericórdia até o Govêr­
no do preclaro Presidente Wences­
lau Braz, quando tendo por Dire- . 

---. 
( •) -- ND.o foi r,•pfsto pel(J QTfldor. . 

tor o mestre insigne Aloysio Cas· 
tro se transferiu para a Pr&.la 
Vermelha, onde funciona destaca­
dameme, legando à sociedade e à 
vida cien,tifica do Brasil, uma sé­
rie de dedicados cultores da ciên­
cia médica brasileira . 

Sr. Presidente, desejo acentu-.tr, 
nesta oportunidade, que já criamos 
na vida médica brasileira uma 
consciência que se destaca não só 
pelo valor cientifico e cultural de 
seus apóstolos, mas, sobretudo, pe­
lo conhecimento pr.ofundo que te­
mos da moral médica, de que o 
exercício clínico profissional deve 
ser entregue ao mais capaz, àque­
le que tem vocação para desem­
penhar com sabedoria e seguran-:a 
o apostolado. 

A medicina brasileira tem signi­
ficação especial na medicina uni­
versal. No Brasil, mais que em 
outro qualquer país, estabeleceu-se 
o critério de que a caridade, os 
sentimentos de humanidade devem 
caminhar pari passu .com a cultu­
ra, com a sabedoria e com a expe­
riênci-a médica. 

Sr. Presidente, no dia de hoje 
cumpre ao Congresso Nacional con­
gratular-se .com a já veneranda e 
tradicional Faculdade Nacional ce 
Medicina, por esta data que, real­
mente, significa muito nesta longa 
existência de preparação de nro­
fiss:onais. 

Passaram por suas cátedras fi­
guras eminentes e ilustres da ciên­
cia médica e da cultura brasilei­
ra. Diria a V. Exa. que foram 
dedicados .cultores da Medicina e 
mestres insignes o Conselheiro J o­
bim,. Andrade Parten.ce, Cunha Fei­
jó,.''Mota Maia, o notável e extra­
ordin'ârio Francisco de Castro, Pe­
drO. Severiano de Magalhães Abreu 
Fialho, ·Nuno de Andrade, Azevedo 
Sodré, o inexcedível, o grande, o 
magistral Miguel 'Couto, Afrân.io 
Peixoto - a inteligência, a sabe­
doria e a cultura entregues às ~e­
rações moças do Brasil - Migo1el 
Pere'ra, a genialidade tão cedo 
roubada ao conviv:.o dos alunos, 
Domingos de Góes, Carlos Chagas, 
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Anes Dias, Pais Leme, .Alvaro Osó· 
rio de Almeida, Martagão Gesteira 
e tantos outros que dignificaram a 
ciência médica, legando sua expe­
r:ência, sua cultura e sua sabedo­
ria às gerações moças do Brasil. 

Desta tribuna, Sr. Pres:dente, de· 
sejaria pedir ao Congresso Nacio­
nal se congratulasse com o Magní· 
fico Reitor da Universidade do Bra­
sil e com o Diretor dessa mesma 
Faculdade, Professor Arnaldo de 
Morais, por êsse evento que muito 
significa para a cultura universi­
tária nacional e para a vida mé-' 
dica de nossa terra. (Muito bern! 
Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - O no· 
bre Senador Alô Guimarães será 
atendido. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Rui Palmeira, sexto orador inseri· 
te. 

O SR. RUI PALMEIRA- (*) -
Sr. Presidente, dirijo desta tribu· 
na, uma palavra de congratulação 
com os comerciários alagoanos, 
que viram, afinal, satisfeita justa 
reivindicação . 

A 25 do mês passado, .comemo­
rando a data do comerciário, o di· 
nâmico Presidente do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Co· 
roere ários Dr. Heraldo Lemos inau­
gurou o Ambulatório dos Comerciá­
rios de Maceió. 

Tive oportunidade, certa vez, de 
dirig'r apêlo ao então Ministro do 
Trabalho, no · sentido de que :-e 
apressasse o funcionamento daque 
le ambulatório, pràticamente prnn. 
to, mas dependendo de providên· 
cias que deviam ser tomadas e 
tar.davam. 

Agora vejo concretizada essa rei­
vindicação dos comerciários alagoc1 
nos; e por êsse motivo, repico, 
congratulo,me com aquela laborio­
sa classe. 

O atual Pres:dente daquela au. 
tarquia tem, ao que sei, procura­
do defender-lhe os interêsses, da 

(>li<) -- Não foi revisto pelo orador. 

maneira mais vigilante e vigorosa,.· 
o que constitui igualmente moti­
vo de satisfação para os que acom­
panham a vida dessas Autarquias 
de Previdência Social, no Brasil. 

Essas, Sr. Presidente, as pala· 
vras que desejava pronunciar. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho, sétimo orador inscrito. 

O Sr. Senador Gilberto Ma­
ri-nho pro-nuncia discurso que,. 
entregue à revisão do orador, 
·será posteriormente publica­
do. 

O SR. PRESIDENTE- Lembro 
aos Srs. Senadores que hoje, às 
21 horas, no Palácio Tiradentes, ha· 
verá sessão para apreciação de 
veto do Sr. Presidente da Repú­
blica. 

Ninguém mais pedindo a palavra,. 
vou encerrar a sessão, designanJo 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em 2.a discussão, 
do Projeto de Lei do SenadQ n.0 

8 .de 1957, de autoria do Sr. Sena· 
d~r João Villasbôas, que considera 
de magistério as funções de Inspe­
tor de Enslno Secundário (em xe­
gime de urgência, nos têrmos do 
art. 156, § a.o, do Regimento ln· 
terno, em virtude do Requerimen­
to n.o 407-58, do Sr. Gilberto Ma· 
rinho e outros Srs. Senadores, apr.o­
vado na sessão de 5 do mês em 
curso), dependendo de pare~er_es, 
sôbre as emendas, das Com ssoes 
de Constituição e Justiça; de Ser­
viço Público Civil; e de Finan~as. 

2 - Discussão única do ProJeto 
de Lei da Câmara n.0 140, de 1958, 
que dispõe sôbre a consignação 
de Cr$ 300. 000.000.00, no Subane· 
xo, do Ministério da Viação e Obras 
Públicas <D.N.E.R.) durante 5 
exercidos consecutivos, para _a 
construção de nova rodovia Sao 
Paulo-Curitiva (BR-2), (em regime 
de urgência, nos têrmos do artigo 
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156, § 3.0, do Regimento Interno, 
em virtude do Requerimento n.O 
408-58 do Sr. Gaspar Velloso e ou­
tros Srs. Senadores, aprovado na 
sessão de 5 do mês em curso), 
dependendo de pareceres das Co­
missões: de 'Constituição e Justiça; 
de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas; e de Finanças. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 88, de 1958, 
que dispõe sôbre a inatividade dos 
militares da Policia Mil tar, do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral e dos remanescentes da extin­
ta Polícia Militar do Território do 
Acre, e dá outras · providências 
tendo Pareceres sob ns. 373 e 375, 
de 1958, das Comissões: de Cons­
tituição e Just ca. pela constitu­
cionalidade; de Segurança Nacic­
nal, favorável com as Emendas de 
ns. 1-C a 10-C que oferece; e de 
Finanças favorável ao projeto e 
às emendas da Comissão de Segu­
rança Nacional. 

4 - Discussão única do Projeto 
de Lei da 'Câmara n.O 107, de 1958, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Educaç~o 
e Cultura, o crédito espec· al de 
Cr$ 3.000.000,00, como auxílio à 

Biblioteca da Faculdade Nacional de 
Medicina da Universidade do Bra·· 
sil, tendo Parecer Favorável, sob 
n.0 367, de 1958, da Comissão de 
Finanças. 

5 - Discussão única do Projete> 
de Lei da Câmara n.0 188, de 1957, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo M:nistério da Viação 
e Obras Públicas, o crédito espe­
cial de Cr$ 20. 000. 000,00, destina­
do à construção de nova obra ce 
arte sôbre o Rio Paranaíba na Ro­
dovia BR-31, tendo Parecer Favo­
rável, sob n.0 387, de 1958, da Co­
missão de Finanças. 

6 - Primeira discussão do Pro· 
jeto de Lei do Senado n.o 20, de 
1958, que atribui aos Magistrados 
Federais as vantagens constantes 
dos números I, II e III do art. 
184, da Lei n.0 1. 711, de 28 de ou­
tubro de 1952, tendo Pareceres Fa­
voráve:s, sob ns. 409 a 411, de 
1958, das Comissões: de Constitui­
ção e Justiça; de Serviço Públi~o 
Civil; e de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho­
horas e 25 minutos. 



141. a Sessão da 4. a Sessão Legislativa, da 3. a Legislatura, 
enn 7 de novennbro de 1958 

PRESIOONCIA DOS SENHORES APOLONIO SALLES 
E FREITAS CAVALCANTI 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Prisco dos Santos. 
Alvaro Adnlpho. 
Lameira Bittencourt. 
Sebastião .l'.Lrcher. 
:Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Leônidas Mello. 
Onofre Gomes. 
Parsifal Barroso. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Ca valcanti. 
Georgina Avelino. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
João Arruda. 
Argemiro de Figueiredo. 
Apolônio Salles. 
Novaes Filho. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Júlio Leite. 
Jorge Ma37_nard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
Carlos Lindenberg. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 

Moreira Filho. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Lino de M~ttos. 
:Moura Andrade. 
Domingos Vellasco. 
Coimbra Bueno. 
Mário Motta. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. 
Alô Guimarães. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. - (57). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci­
mento de 57 Sr. Senadores. 

Havendo número legal, está aber­
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Suplente, ser­
vin·do de 2.o Secretário. proce­
de à leitura da Ata dei sessão 
anterior, que, posta em dis. 
cussão, é sem debate aprovada. 

O Sr. Primeiro Stuplente, ser­
vindo de 1.0 Secretário, dd 
conta do seguinte 
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EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da República : Oficio 
ns. 145 e 146, acusando, respecti­
vamente, o recebimento das de ns. 
47 e 36, do Congresso Nacional. 

Da Câmara dos Deputados, n.0 

1.141, en~aminhando autógrafos do 
seguinte: 

PROJ'ETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 143, de 1958 
(Projeto n.O 4 .180-B, de 1958 na Câmara dos Deputados) 

Estima a receita e fixa a Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1959. 
Anexo 4 - Poder Executivo. 

4.11 - Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Re· 
gião Fronteira Sudoeste do País. 

Rubricas da Despesa 

Despesas de Capital 
VERBA 3.0.00 - DESENVOL­

VIMENTO ECONóMICO E 
SOCIAL 

Consignação 3.1.00 - Serviços 
em Regime Especial de Fi­
nanciamento 

Subconsignações : 
3 .1.19 - Valorização Econô­

mica da Região da 
Fronteira Sudoeste 
do País (Lei núme­
ro 2.976, de 28 de no­
vembro de 1956) 

3. O - Energia 
12 - ~ato crrosso 

1) Para ampliação e me­
lhoramentos da Usina 
H!drelétrica do Salto S. 
João, em Ponta Porã, a 
~argo do Ministério da 
Agricultura (D.N.P.~.) 

2) Para ampliação e me­
lhoramentos dos serviços 
de energia elétrica de 
Corumbá, a cargo do 
~inistério da Agricultu-
ra (D.N.P.~.) ....... . 

3) Para ampliação e me­
lhoramentos dos serviços 
de energia elétrica de 
Aquidauana, a cargo do 
~inistério da Agricultu-
ra (D.N.P.~.) ....... . 

Cr$ Cr$ 

10.000.000 

10.000.000 ' 

10.000.000 
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Rubricas da Despesa 

4) Para melhoramentos nos 
serviços de luz elétrica 
da cidade de Dourados 

16- Paraná 

1) Para ampliação da Usi­
na Hidrelétrica de To-
ledo ................. . 

2) Para a construção da 
Usina Hidrelétrica em 
Francisco Beltrão 

22 - Rio Grande do Sul 

1) Equipamentos elétricos 
e linhas de transmissão 
em Bossoroca, Caibate, 
São Nicolau e Pirapó, 
Município de São Luiz 
Gonzaga, a cargo do Mi­
nistério da Agricultura 

2) Para ampliação e refor­
ma do serviço de ener­
gia elétrica, no Municí­
pio de Ijuí, a cargo do 
Ministério da Agricultu-
ra (D.N.P.M.) ........ . 

3) Para linhas de trans­
missão de Palmeira das 
Missões a Chapada, a 
cargo do Ministério da 
Agricultura (D.N.P.M.) 

4) Melhoramento da rêde 
elétrica e serviços com­
plementares nos seguin­
tes Municípios: Hori­

zontina, Santa Rosa e 
Sarandi ............. . 

5) Equipamentos elétricos 
e linhas de transmissão 
em Roque Gonzales e 
Pôrto Xavier, no Muni­
cípio de Cêrro Largo; 
Planalto, Farinhas, Al­
pestre e Saltinho, no 
Município de Iraí ..... 

6) Para a construção da 
Hidráulica Municipal de 
São Francisco de Assis . 

7) Para a solução do pro­
blema de energia elétri­
ca (usina e rêde de dis­
tribuição) do Município 
de Aratiba ........... . 

Cr$ Cr$ 

5.000.000 35.000.000 

6.000.000 

6.000.000 12.000.000 

10.000.000 

6.000.000 

4.000.000 

4.000.000 

10.000.000 

5.000.000 

5.000.000 
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Rubricas da Despesa 

8) Para a eletrificação da 
zona rural do Município 
de Erechim, distritos de 

Herval Grande. Votou­
ro, Quatro Irmãos, São 
Valentim, situados na 
Faixa da Fronteira Su-
doeste ............... . 

9) Para suprimento de 
energia elétrica à vila 
de Nonoai, atual distri­
to de Sarandi e futuro 
município ........... . 

24- Santa Catarina 
1) Para as obras da Usina 

de San ta Cruz, no Rio 
Santa Cruz, Município 
de Campos Novos, inclu­
sive linhas de trans­
missão para atender aos 
Municípios de Campos 
Novos, Piratuba, Capin­
zal, Joaçaba, Herval 
d'Oeste, Tangará, Videi­
ra e Caçador, a cargo 
do Ministério da Agri­
cultura (D.N.P.M.) 

4. O - Transportes e Comunicações 
4. 2 - Transporte rodoviário 

12 -Mato Grosso 
1) Rodovia de Pôrto Murti­

nho-BelaVista-Ponta Po­
rã-Amamba.i-Pôrto Dom 
Carlos (Rio Paraná) a 
cargo do Ministério da 
Viação e Obras Públi-
cas (D.N.E.R.) ...... . 

2) Rodovia Miranda-Pôrto 
Murtinho, a cargo do 
Ministério da Viação e .. · · 
Obras Públicas (D.N. 
E.R.) ................ .. 

3) Rodovia Aquida.uana-Bo-, 
nito, a cargo do Minis­
tério da Viação e Obras 
Públicas (D.N.E.R.) 

4) Rodovia. Amambai-Pôr­
to Morumbi (Rio Para­
ná), a C'argo do Minis· 
tério da Viação e Obras 
Públicas (D.N.E.R.) 

Cr$ Cr$ 

3.000.000 

3.000.000 50.000.000 

25.000.000 25.000.000 

6.000.000 

'). 

4.000.000 

4.000.000 

4.000.000 
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Rubricas da Despesa 

5) Rodovia Dourados-Itapo­
rã-Cabecelra do Apa, a 
cargo do Ministério da 
Viação e Obras Públicas 
(D.N.E.R.) ........... . 

6) Rodovia Maracaju-Dou­
rados, a C'argo do Minis­
tério da Viação e Obras 
Públicas (D.N.E.R.) .. 

7) Rodovia Bela Vista-Ca­
racol, a cargo do Minis­
tério da Viação e Obras 
Públicas (D.N.E.R.) 

8) Rodovia Ponta Porã-Ma­
racaju, a cargo do Mi­
nistério da Viação e 
Obras Públicas (D.N. 
E.R.) ................ . 

16- Paraná 

1) Rodovia Pôrto Mendes­
Guaira, a cargo do Mi· 
nistério da Viação e 
Obras Públicas (D.N. 
E.R.) ................ . 

2) Rodovia Cascavel-Pôrto 
Mendes, a c·argo do Mi· 
nistério da Viação e 
Obras Públicas (D.N. 
E.R.) ................ . 

3) Rodovia Peabiru,Tunei­
ras-Cruzeiro do Oeste, a 
cargo do Ministério da 
Viação e Obras Públicas 
(D.N.E.R.) ........... . 

27 - Rio Grande do Sul 

1) Rodovia Santo Cristo­
Santa Rosa-Três de Maio 
e sua ligação com a ro· 
dovia São Borja-Cruz Al­
ta, a cargo do Ministé­
rio da Viação e Obras 
Públicas (D.N.E.R.) 

2) Pavimentação asfáltica 
da BR 19, no trecho 
Irai-Frederico Westpha­
len-Palmeira das Mis­
sões-Cruz Alta, a cargo 
do Ministério da Viação 
e Obras .Públicas (D.N. 
E.R.) ............... . 

Cr$ Cr$ 

4.000.000 

4.000.000 

4.000.000 

4.000.000 34.000.000 

15.000.000 

15.000.000 

10.000.000 40.000.000 

10.000.000 

10.000.000 
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Rubricas da Despesa 

3) Rodovia Três Passos-Te­
nente Portela-Horizonti­
na-Três de Maio, a C'argo 
do Ministério da Viação 
e Obras Públicas (D.N. 
E.R.) ............... · · 

4) Rodovia São Borja-Pas­
so do Botui-São Donato­
Santa Luzia-Itaqui, a 
cargo do Ministério da 
Viação e Obras Públicas 
D.N.E.R.) ............ . 

5) Rodovia Três Passos-Es­
perança· Tiradentes. Al­
to Uruguai, a cargo do 
Ministério da Viação e 
Obras Públicas (D.N. 
E.R.) ................ . 

7) Rodovia Santiago-Bosso­
roca-S. Luiz Gonzaga, 
inclusive ponte sôbre o 
Rio Pirabui, a cargo do 
Ministério da Viação e 
Obras Públicas (D.~". 
E.R.) ................ . 

8) Rodovia Canguçu- Boa 
Vista-Boqueirão ...... . 

9) Rodovia São Luiz Gon­
zaga-São Nicolau,Pirapó­
Pôrto Xavier-Pôrto Luce­
na, a cargo do Ministé­
rio da Viação e Obras 
Públicas (D.N.E.R.) 

10) Rodovia Palmeira das 
Missões, inclusive ponte 
sôbre o Rio Várzea 

11) Urbanização da cabecei­
ra da Ponte Internacio­
nal de Passos de Los Li­
bres, Uruguaiana 

24 - Santa Catarina 
1) Rodovia Pôrto União-Ca­

çador . Videira o Tanga­
rá. Herval d'Oeste o Joa­
çaba o capinzal . Piratu­
ba, a cargo do Ministé­
rio da Viação e Obras 
Públicas (D.N.E.R.) 

2) Rodovia Tangará o Ma­
tari . Campos Novos, a 
cargo do Ministério da 
Viação e Obras Públicas 
(D.N.E.R.) ........... . 

Cr$ 

5.000.000 

4.000.000 

3.000.000 

10.000.000 

6.000.000 

15.000.000 

5.000.000 

3.000.000 

8.000.000 

4.000.000 

Cr$ 

71.000.000 
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Rubricas da Despesa 

3) Rodovia Dionísio Cer­
queira - Palma · Sola . 
1são Domingos · São Lou-
renço ................ . 

4) Reconstrucão da Rodo­
via Itapirá::J.ga-S. João . 

5) Rodovia Chapecó- Qui­
lombo-São Lourenço 

4. 5 - Transporte Ferroviário 
16- Paraná 

1) Para estudos da ligação 
ferroviária Guarapuava-
Foz do Iguaçu ....... . 

22 - Rio Grande do Sul 
1) Para assoalhamento da 

ponte ferroviária entre 
os municípios de Itaqui 
e Uruguaiana ....... . 

4. 6 - Transporte Aéreo 
12 - Mato Grosso 

1) Para construcão do cam· 
po de a viaçã"o de Põrto 
Murtinho, a cargo do 
Ministério da Aeronáu-
tica ................. . 

16- Paraná 
1) Para a construção do 

campo de pouso da ci­
dade de Francisco Bel­
trão da aviação civil .. 

22 - Rio Grande do Sul 
1) Para construção da Es­

tação de Passageiros no 
Aeroporto de Itaqui 

4. 7 - Linhas Telegráficas 
22 - Rio Grande do Sul 

1) Para construção do pré­
dio dos Correios e Telé­
grafos de Ibirubá 

2) Linhas de transmissão 
telegráfica ou telefônica 
nas seguintes localida­
des : Alpestre, Planal­
to, Saltinho, Rodeio, Bo­
nito, Seberi, nos Municí­
pios de Irai e Palmeira 
das Missões, a cargo do 

Cr$ 

2.000.000 

2.000.000 

1.000.000 

10.000.000 

4.000.000 

3.000.000 

5.000.000 

3.000.000 

1. 000.000 

Cr$ 

17.000.000 

10.000.000 

4.000.000 

3.000.000 

5.000.000 

3.000.000 
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Rubricas da Despesa 

Ministério da Viação e 
Obras Públicas (D.C.T.) 

6.0- Saúde 

3) Linhas de transmissão 
telegráfica, em Santa 
Rosa, Santo Cristo, Pôr­
to Lucena, a cargo do 
Ministério da Viação e 
Obras Públicas (D.C.T.) 

6. 1 - Serviços básicos de sanea­
mento e urbanismo 
a) Abastecimento dágua 

12 - Mato Grosso 
1) Rêde de abastecimento 

de água nos Municípios 
de Bela Vista e Doura­
dos, a cargo do Minis-
tério da Saúde ..... . 

2) Rêde de abastecimento 
de água nos Municípios 
de Ponta Porá, Corumbá 
e Rio Brilhante, a cargo 
do Ministério da Saúde 

16- Paraná 
1) Para o abastecimento 

de água nos Municípios 
de Ponta Grossa e Cam­
po Mourão, a cargo do 
Ministério da Saúde 

22 - Rio Grande do Sul 
1) Serviço de abastecimen­

to de água nas ctdades 
de Nonoai-Ronda Alta­
Baitaca, do Município 
de Sarandi .......... . 

2) Serviço de abastecimen­
to de água de Roque 
Gonzales e Pôrto Xavier, 
em Cêrro Largo, Bosso­
roca, Caibaté, São Nico­
lau e Pirapó, em São 
Luiz Gonzaga; Calçara, 
em Frederico Westpha­
len; e Planalto e Alpes­
tre, em Irai, a cargo do 
Ministério da Saúde .. 

3) Para o serviço de abas­
tecimento de água da 
cidade de Aratiba ..... 

Cr$ Cr$ 

2.000.000 

2.000.000 5.000.000 

3.000.000 

6.000.000 9.000.000 

4.000.000 4.000.000 

2.000.000 

5.800.000 

3.000.000 
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Rubricas da Despesa 

4) Para o serviço de abas­
tecimento de água da 
Vila de Nonoai, futura 
sede do Município 

5) Para o serviço de abas­
tecimento de água da 
Vila de São Valentim, no 
Município de Erechim e 
futura sede do munici· 
pio ................. . 

24 - Santa Catarina 
1) Rêde de abastecimento 

de água nas cidades de : 
1 - Pôrto União 
2- Campos Novos 
3 - Concórdia ...... . 
4- Joaçaba ........ . 

6. 2 - Assistência Médico-Sanitária 
a) Hospital e Maternidade 
12 -Mato Grosso 

1) Hospital Regional de 
Dourados, para a cons­
trução e aparelhamen­
to, a cargo do Ministé-
rio da Saúde ........ . 

2) Hospital Regional de 
Corumbá, aparelhamen­
to, a cargo do Minis-
tério da Saúde ...... . 

3) Hospital São Vicente de 
Paulo - Bela Vista .. 

16- Paraná 
1) Para a Santa Casa de 

Misericórdia dos seguin­
tes Municípios : Cleve­
lândia, Palma e Guaíra 

7. O - Desenvolvimento Cultural 
7.1 - Ensino Técnico-Profissional 

12 - Mato Grosso 
1) Para a construção da 

Escola Agrotécnica de 
Dourados ............ . 

2) Escola Normal Regional 
de Ponta Porã, a cargo 
do Ministério da Edu· 
cação e Cultura ..... . 

3) Escola Profissional da . 
Associação Evangélica 
de Catequese aos índios, 
Missão Cainá-Dourados 

Cr$ 

3.000.000 

3.000.000 

6.000.000 
5.000.000 
4.500.000 
4.500.000 

3.000.000 

3.000.000 

2.000.000 

1.500.000 

1.000.000 

1.000.000 

500.000 

Cr$ 

16.800.000 

20.000.000 

8.000.000 

1.500.000 

2.500.000 
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Rubricas da Despesa 

16- Paraná 
1) Escola de Iniciação Agrí­

cola na Foz do Iguaç.u 

22 - Rio Grande do Sul 
1) Para a construção e ins· 

talação de escolas de 
iniciação agrícolas nos 
Municípios · de Canguçu 
e Santana do Livramen­
to, a cargo do Ministé­
rio da Agricultura 

2) Escolas Profissionais de 
Irai e São Luiz Gonzaga, 
a cargo do Ministério 
da Educação e Cultura 

3) Escola de Iniciação Agrí­
cola de Caçapava do 
Sul, a cargo do Ministé­
rio da Agricultura 

8.0- Desenvolvimento da Produção 
12 - Ma to Grosso 

1) Instalação de Fazendas. 
Modelos em Nhecolân· 
dia, Município de Co­
rumbá, a cargo do Mi· 
nistério da Agricultu-
ra (D.N.P.A.) ....... . 

2) Para aquisição de Má­
quinas nos seguintes 
municípios: Rio Brilhan-
te e Ponta Porã ..... . 

16- Paraná 
1) Para instalação de um 

campo de multiplicação 
de sementes no Municí-
pio de Cascavel ...... . 

2) Para instalação e equi­
pamento de um pôsto de 
racionamento e fomento 
da suinocultura, inclusi· 
ve laboratório para pro­
dução de vacinas contra 
o "HOG" - cólera ..... 

22 - Rio Grande do Sul 
1) Para instalação do ser· 

viço de conservação do 
solo a cargo do Ministé­
rio da Agricultura, em 
Palmeira das Missões 

Cr$ Cr$ 

500.000 500.000 

2.500.000 

4.000.000 

4.000.000 10.500.000 

6.000.000 

4.000.000 10.000.000 

1.500.000 

6.000.000 7.500.000 

1.000.000 
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Rubricas da Despesa 

2') Fomento da Produção 
vegetal em cooperação 
com a Prefeitura de 
Santo Cristo ......... . 

9. O - Portos, Rios e C~nais 
9. 1 - Instalações portuárias 

.. , ... ,., ...• 
. (/.:• . ... 

12 -Mato Grosso 
1) ·Pôrto Murtinho e Pôrto 

Esperança, para melho-
ramento ............. . 

22 - Rio Grande do Sul 
1) Para a construção do 

Pôrto de Pesca de !ta-
qui .................. . 

Total da Consignação 3.1.00 .. 

Total da Verba 3.0.00 ....... . 

Total da Despesa de Capital 

Total Geral ............... . 
A Comissão de Finanças . 

PARECERES 

Ns. 424 e 425 de 1958 

Cr$ 

3.000.000 

2.000.000 

1.000.000 

Cr$ 

4.000.000 

2.000.000 

1.000.000 

411.300.000 

411.300.000 

411.300.000 

411.300.000 

N.0 424, de 1958 isenção que a limitava, porém, à 
Da Comissão de Economia ferrovia em aprêço, dela excluin-

sôbre o Projeto de Lei da Câ: do a taxa aduaneira de 5%. 
mara n.O 103, de 1958, que isen- A Câmara dos Deputados, apre­
ta de impostos importacão e ci~do a matéria, entendeu acer­
de consumo, inclusive a· taxa tadamente que a isenção preten­
aduaneira de 5%, trilhos de dida devia estender-se às demais 
aço e respectivos acessórios, emprêsas ferroviárias nas mesmas 
destinados à Companhia Paulis- condições e abranger nas mesmas 
ta de Estradas de Ferro e mais a taxa aduaneira. 
emprêsas ferroviárias nas mes- Trata-se, com efeito, de mate-
mas condições. riais essenciais ao desenvolvimen-

Relator: Sr. Lineu Prestes. to econômico do País, a serem im-
O Projeto de Lei da Câmara n.o portados pela Paulista e outras 

3.605-B, de 1957, concede isenção ferrovias nacionais em condições 
de impostos de importação, inclu- semelhantes, sob financiamentos 
sive a taxa aduaneira de 5%, tri- do Banco Nacional de Desenvolvi­
lhos de aço e respectivos acessó- mento Econômico, para o reapare­
rios, destinados à companhia Pau- lhamento de suas instalações, con­
lista de Estradas de Ferro e mais forme documentos anexos. 
emprêsas ferroviárias, nas mesmas Tendo-se isso em vista e mais a 
condições. Coube ao Poder Exe- circunstância assinalada na Men. 
cutivo a iniciativa da proposta de sagem do Executivo de que a Com-
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panhia Siderúrgica Nacional não 
pode inC'Umbir-se da respectiva pro­
dução, o projeto em foco merece 
aprovação. 

Neste sentido é o meu parecer. 

Sala das Comissões em 25 de 
junho de 1953. - Fernandes Tá­
vora, Presidente. - Lineu Prestes, 
Relator. - Francisco Gallotti. 
Fausto Cabral. - Neves da Rocha. 
- Juracy Magalhães. 

PARECER 

N.o 425, de 1958 

Da Comissão de Finanças 
ao Projeto de Lei da Câmara, 
n.o 103, de 1958. 

Relator: Sr. Lino de Mattos. 

O Projeto de Lei da Câmara, n.0 

103, de 1958, encaminhado ao Con­
gresso Nacional pela Mensagem 
n.0 540, de 10 de dezembro de 1957, 
do Chefe do Poder Executivo, isen­
ta de impostos de importação e de 
consumo, inclusive a taxa a.duanei­
ra de 5%, trilhos de aço e respec­
tivos acessórios destinados à Com­
panhia Paulista de Estrada de Fer­
ro e mais emprêsas ferroviárias nas 
mesmas c·ondições. 

A parte final, isto é, a de CO?· 
cessão de idênticos benefícios as 
"mais emprêsas ferroviárias sob as 
mesmas condições", decorre de 
emenda da Câmara dos Deputados 
no projeto original, que apenas se 
referia à Companhia Paulista de 
Estrada de Ferro. 

De acôrdo com o art. 1.o, in fine, 
os trilhos e acessórios mencionados 
no projeto, obterão o beneficio da 
isenção quando adquiridos sob fi· 
nanciamento do Export - Import 
Bank of Washington e Banco Na­
cional do Desenvolvimento EC'onô, 
mico. 

A importação, como está. aliás, 
expresso no parágrafo único, do 
art. 1.0 , é autorizada para comple­
mentar a produção da Companhia 
Siderúrgica Nacional, ainda insu­
ficiente para atender a todo o pro-

grama de melhoramento e amplia· 
cão de linhas férreas. 
• Do estudo que fizemos da ma­
téria, chega.mos à conclusão de 
que o projeto merece nossa apro­
vação. 

Nessas condições, a Comissão de 
Finanças é de parecer favorável 
ao Projeto de Lei da Câmara, n.0 

103, de 1958. 

Sala das Comissões, em 31 de 
outubro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exerc'icio. - Lino 
de Mattos, Relator. - Mourão Vi­
eira. - Daniel Krieger. - Othon 
Miider. - Gaspar Velloso. - Lima 
Guimarães. - Parsifal Barroso. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin­
da a leitura do Expediente. 

O Sr. Apolônio Salles deixa 
a cadeira da presidência, assu­
mindo-a o Sr. Freitas Caval­
canti. 

O SR. PRESIDENTE - Distri­
buídos, hoje, os avulsos do Subane­
xo Orçamentário n.0 4.11, referente 
à Suoerintendência do Plano de 
Valorização Económica da Região 
Fronteira Sudoeste do País, a ma­
téria fica sôbre a mesa pelo pra­
zo de três sessões, a p:;..rtir da que 
se seguir à presente, para rece· 
bimento de emendas, na forma do 
disposto no art. 167 do Regimento 
Interno. (Pausa) . 

Sôbre a mesa requerimento do 
nobre Senador Lima Teixeira. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERllv.J:ENTO 

N.0 410, de 1958 

De acôrdo C'om o Regimento In­
terno, requeiro à Mesa do Senado 
que solicite ao Sr. Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, as 
seguintes informações : 

1.0 Existe alguma iniciativa no 
sentido de ser denunciado o Con­
vênio Luso-Bra.sileiro de Amizade 
e Consulta, firmado entre o Bra­
sil e Portugal, em 16 de novembro 
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de 1>953 e ratificado pelos Parla­
mentos das Altas Partes Contra­
tantes, conforme o Decreto n.o 
36.775, de 13 de janeiro de 1955? 

2.0 Quais os membros nom0ados 
para, integrarem a Comissão Espe­
cial encarregada de regulamentar 
a execução dêsse instrumentt> di­
plomático? 

3.0 Qual a data em que foi no­
meada essa Comissão regulamen­
tadora; qua,ntas reuniões a mesma 
já realizou e em que data; e em 
que números do "Diário Oficial" fo. 
ram publicadas as atas ou emen­
tas dessas reuniões ? 

4.0 Quais as providências preli­
minares toma,das pelo Ministério 
das Relações Exteriores no sentido 
de preparar a execução do aludido 
Convênio? 

5.0 Qual a data estabelecida 
para conclusão do trabalho dêsse 
órgão regulamen ta,dor ? 

6.0 De parte do Govêrno da Re· 
pública de Portugal existe alguma 
solicitação no sentido de ser pro­
telada a execução dêsse Convênio ? 

Justificação 

Ainda ao tempo em que era Pre­
sidente da República o Sr. Getúlio 
Varga,s, foi assinado pelos Gover­
nos do Brasil e de Portugal e re­
ferendado, mais tarde, pelas ca­
sas de Parlamento de ambos os 
países, o Convênio Luso-Brasileiro 
de Amizade e Consulta, que en­
cerra em seu texto. numerosas e 
importa·ntes recomendações para 
desenvolvimento das relações sen­
timentais, culturais e econômiC'o­
financeiras dos dois países irmãos 
e tradicionalmente amigos. 

Claro está que um instrumento 
diplomático, e ainda mais de tan­
ta relevância, não seria firma.do 

,sem minuciosos estudos, que natu­
ralmente chegaram à conclusão de 
interessar o Tratado a ambas as 
partes signatárias. 

Após a a,provaç.ão parlamentar 
ao Convênio, veio ao Brasil o Che· 
fe de Estado de Portugal, e entre 
grandes manifestações de con.fra­
terrúzação, foi o Acôrdo novamen-

te referendado pelos Presidentes 
Juscelino Kubitschek e Craveiro 
Lopes. Ao mesmo tempo, era no­
meada pelo Presidente do Brasil 
uma, Comissão Especial encarrega. 
da de regulamentar, sob as vistas 
do rtamarati, o Convênio Diplomá­
tico Luso-Brasileiro. 

O tempo passou. A imprensa es­
tranhou a delonga na execução do 
Convênio. Brasileiros e Portuguê­
ses ficars.m e estão decepciona,dos 
com o esquecimento a que foi rele­
gado um instrumento diplomático, 
que tantos benefícios prestaria aos 
dois povos. E o Ministério das Re­
lações Exteriores, indiferente a es­
sas reclamações e a essas queixas, 
continua impa.ssível, sem dar no­
tícia, sequer, da realização de reu­
niões do órgão regulamentador, 
acima referido. 

Dêsse estado de coisas decorre 
a necessidade das informações que 
ora requeiro ao Exmo. Sr. Ministro 
das Rela,ções Exteriores. 

Sala das Sessões, em 7 de ·DO· 
vembro de 1958. - Lima Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a ·palavra o nobre Senador 
Carlos Lindenberg, primeiro ora­
dor inscrito. (PatUsa) . 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Attílio Vivacqua, segundo orador 
inscrito. 

O SR. ATTíLIO VIVACQUA -
Sr. Presidente, na reunião em 
que !hoje ouvimos o Ministro Lu­
<Cas Lopes, tive oportunidade de 
fazer considerações em tôrno da 
política de crédito prec·onizada no 
Plano de Esta.bilizaç.ão Monetária. 
Assinalei que alimentava meus re­
ceios quanto a uma politica de cer­
ceamento de crédito. Expressei 
igualmente meus temores quanto 
à chamada disciplina creditícia 
que resulta, sempre num contrôle 
burocrático das autoridades mone­
tárias e dos funcionários do Ban-
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co do Brasil, quando o lavrador, 
cujas atividades estão sujeitas às 
intempéries e a outros imprevistos, 
precisa dispor de uma certa liber­
dade na. aplicação do financia­
mento. 

Até que se estabeleçam medidas 
definitivas, urgem providências sô­
bre a aflitiva situação de carência 
de crédito, cujos aspeC'tos amea­
çadores já se destacam em diver­
sos Estados. Estamos, com essa 
orientação, não apenas sacrifican­
do o desenvolvimento do País, mas 
~aminhando para a ruina econô­
miC'a em setores fundamentais da 
Iavoura, do comércio e da indús-

. tria. Preparamos, também, con­
dições para a organização do mais 
perigoso e ruinoso sistema de agio­
tagem. 

Aqui fica reiterado nosso apêlo 
ao Gcvêrno FederaJ., que não pode 
permaneC'er indiferente aos clamo­
res do desespêro das classes eco­
nômicas. 

Sr. Presidente - o assunto de 
que vou tratar é, sem dúvida, dos 
mais oportunos e de interêsse fun­
damental para o aperfeiçoamento 
e desenvolvimento da agricultura. 

Limito-me a um breve exame da 
matéria, focalizando seus aspectos 
principais, com o subsídio que téc­
nicos e estudiosos têm voltado pa­
ra ela a sua atenção. 

Desejo também, desta forma., tra­
zer elementos para justificação de 
emendas, que, com ilustres colegas, 
apresentarei ao Projeto de Lei Or­
çamentária. 

Sr. Presidente, não existe no Bra­
sil uma úniC'a escola diversificada 
de indústrias rurais ou um Ins­
tituto de Tecnologia Agrícola, em­
bora 70% do valor da produção na­
cional e 80% de nossas divisas 
provenham da terra. 

Somente o cacau, nosso terceiro 
produto de exportação, fornece 13 
vêzes mais divisas que os minérios 
de ferro e manganês. Aliás, o Bra­
sil compra mais minério manufa­
turado do que exporta. Segundo 
o Chase Manhattan Bank, o Bra­
sil em 1955 exportou 5~ milhões 

de dólares de minérios industriais 
e importou, no mesmo ano 85 mi­
lhões de dólares de produtos meta­
lúrgicos, verificando-se, pois um de­
ficit de 29 milhões de dólares nesse 
comércio desfavorável ao Brasil. 

O desequilibrio entre o C'ampo e 
a cidade, que vem constituindo um 
fator considerável na crise econô­
mico-social brasileira, decorre, so­
bretudo, da falta de assistência às 
populações rurais que, abandona­
das e empobrecidas, são forçadas 
a deslocar-se para os centros in­
dustriais, à procura de melhores 
C'ondições de vida. 

As pequenas indústrias rurais de 
laticínios, xarques, conservas, ba­
nha, doces, amiláceos, rações etc. 
poderão concorrer substancial­
mente para diminuir a marcha 
camponesa para as cidades, pois, 
criarão, nas regiões agrícolas, ele­
mentos de prosperidade, confôrto 
e maior independência econômica, 
fatos necessários à fixação do ho­
mem ao campo. 

A indústria atual é, ainda, de 
grande significação para o nosso 
imenso País, onde são escassos e 
deficientes os meios de transpor­
tes, pois é orientada no sentido 
de alcançar a auto-suficiência re­
gional, evitando-se que inúmeros 
produtos susceptíveis de serem pro­
duzidos "in-loC'o", tenham que ser 
adquiridos, às vêzes, a 3.000 quilô­
metros de distância dentro do pró­
prio País. É o caso da banha, xar­
que, salchicharias, conservas, ra­
ções etc., que saem de São Paulo, 
Rio Grande do Sul e outros Esta­
dos para o interior de Goiás, Mi· 
nas Gerais, Mato Grosso e Norte 
do País, onde chegam ·Caríssimos e 
muitas vêzes deteriorados. 

A falta de orientação tecnológi­
ca tem causado grandes embara­
ços e prejuízos consideráveis à 
agricultura naC'ionai. Frutas, pro­
dutos hortículas e animais se per­
dem por falta de uma simples ori­
entação de conhecimentos práti­
cos de tecnologia agro-industrial. 

A maioria dos 30 mil alambiques 
de aguardente existentes no Bra-
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sil produzem sôbre um caldo de 
cana rico em sacarose, apenas, 8 
a 10% de cachaça de má qualida­
de, quando êsse rendimento pode 
ser dobrado com a mesma quanti­
dade de caldo mediante uma ori­
entação prática ao alcance do 
agricultor, como higienização do 
mosto, correções de acidêz e do 
grau Brix, uso de fermentos sele­
cionados, contrôle de temperatu­
ra etc. 

Minas Gerais é o maior produ­
tor brasileiro de toucinho e gado, 
mas várias regiões gadeira.s do 
norte daquele Estado importam 
xarques, defumados, banha, tanca­
ge e farinha de ossos quando têm, 
em casa, os elementos necessários 
à elaboração dos produtos que ad­
quire a centenas de quilômetros 
de distância. O mesmo ocorre em 
todos os Estados da Federação. Nos 
Rios São Francisco e Amazonas, e 
em todo o litoral brasileiro, per­
dem-se totalmente os resíduos dos 
peixes, fontes preciosas de proteí­
nas, óleos vitaminados, tancage e 
adubos. 

O vinhote das usinas de acúcar 
e dos alambiques de aguardente 
são jogados fora, quando consti­
tuem um excelente adubo e um 
solubilizador dos fosfatos naturais, 
tricálcicos insolúveis, conforme re­
centes experiências realizadas no 
Instituto de Tecnologia Industrial 
de Minas Gerais. · Vários insetici­
das, fungicidas, adubos e certas ra­
ções podem ser produzidos no pró­
prio campo, com economia. e sim­
plicidade, mas para tudo isso é 
necessário uma orientação tecnoló­
gica prática, que somente pode ser 
ministrada nas escolas de indús­
trias agrícolas devidamente apare­
lhadas com usinas miniaturas ou 
pilotos. 

O campo da tecnologia agrícola 
é vastíssimo e muito diversificado, 
o que permite elegerem-se indús­
trias compatíveis com as várias es­
calas de recursos e o grau de assi-

milação de elemento rura.I. No âm­
bito da tecnologia agrícola enqua­
dr!'l~-se, também, as indústrias do­
mesticas, que permitem a indus­
tria_lização de valiosos produtos 
agncolas, usando recursos ca.seiros 
sem n:aquinismos ou aparelhagens 
co_mpllcadas. N'os Estados Unidos, 
Dmamarca, Holanda, Suécia, In­
glaterra etc., a.s donas de casa do 
meio rural fabricam finos queijos 
da _classe Chediar, Cumembert e 
mmtos outros utilizando de singe­
los recursos caseiros. Massas de 
tomates, conservas, pickles, do·ces, 
extratos, sala.mes, de qualidade e 
longa conservação, podem fàcil­
mente ser preparados numa cozi­
nha rural. 

N21ID estágio mais avançado po­
derao ser construídas usinas ru­
rais municipais sob forma coope­
rada, pela qual os agricultores en­
tregarão seus produtos para indus­
trialização e distribuição pelos 
mercados, mediante um módico 
pagamento, suficiente para aten­
der às despesas de elaboração, ma­
nutenção de pessoal e amortiza.­
ções, obedecendo a um prévio e 
meticuloso estudo · geo-econômico 
das regiões, receptividade, disponi­
bilidade de matéria-prima e exigên­
cia dos mercados. As indústrias 
rurais serão, sobretudo, escola viva 
e prática, onde os conhecimentos 
ficarão à disposição de inúmeros 
Jovens que estão se deslocando pa.­
ra a· cidade. 

São problemas que reclamam, 
não estudo, mas soluções concre­
tas, aos quais certamente o ilus­
tre Ministro da Agricultura, Se­
nhor Mário Meneghetti, dedica­
rá especia.l consideração. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mourão Vieira por cessão do no­
bre Senador Lino de Mattos, ter­
ceiro . orador inscrito. 



-244-

O SR. MOURãO VmiRA -
(*) -Sr. Presidente, Senhores Se­
nadores, êste recinto guarda ain­
da os ecos de uma interessante 
reunião, de cará ter informal, que se 
realizou hoje, nesta Casa, pela ma­
nhã, em que todos nos deliciamos, 
tanto com as palavras do Sr. Mi­
nistro da Fazenda como com as 
dos dignos Senadores que, de algu­
ma forma concordando ou discor­
dando, fizeram perguntas ao ilus­
tre titular da Pasta da Fazenda. 

Recebi telegrama da Associacão 
Rural de Manaus, pelo qual a sua 
Diretoria pede providências ao Mi­
nistério da Fazenda a respeito de 
um movimento que se estaria ope­
·rando entre os industriais de sa­
ca.ria de juta, no tocante ao pre­

. ço da matéria prima com que con-
: feccionam os sacos de aniagem no 
sul do País. 

.l.''lZ passar imediatamente às 
mãos do Sr. Ministro da Fazenda 
o referido telegrama e deposito 
plena confiança em que o ilustre 
gestor daquela Pasta tome as pro­
vidências alvitradas pelos seus sig. 
natários. 

Se ocupo a tribuna neste mo· 
mento, Sr. Presidente, é porque 
julgo dever indeclinável do Par. 
lamentar trazer ao conhecimento 
de seus Pares e da Nação todos 
aqueles anseios e reclamos que de 
alguma forma, possam amenizar a 
situação aflitiva de algumas re· 
giões do País. 

Desejo, portanto, esperançado 
como estou nas providências gover­
namentais, que, verdade seja dita, 
no que tange ao problema da juta, 
tem sido sempre 'de forma a con­
fortar, não só o orador, como a to­
dos os habitantes daquela região, 
deixar consignado nos Anais a re­
clamação da Associação Rural de 
Manaus, na certeza de que, pela 
sua substância e seu valor intrín­
seco, terá melhor acolhimento por 
parte do Ministério. Os interêsses 
que defende, representam não ape­
nas os do Amazonas, mas os de 

(oN<) - Não foi revisto pelo orador. 

tôdas as regiões que vêem na mi­
raculosa fibra o sustentáculo prin­
cipal da sua combalida ec·onomia. 

Já agora, quando se fala em 
novos planos para estabilização da 
moeda, quando a palavra de ordem 
é exatamente estabilizar a econo­
mia daquelas zonas, quando estão 
desaparecendo os preconceitos de 
regiões privilegiadas, estas produ­
zindo tal matéria prima, aquelas, 
outras, já agora quando as fron­
teiras econômicas vão caindo e o 
Estado brasileiro, digo melhor, a 
Nação se converte em um campo 
de pluricultura, ouso transcrever 
nos Anais da Casa, para medita­
ção por parte das pessoas respon­
sáveis, o telegrama que recebi, cer­
to de que as providências não tar­
darão . 

Diz o telegrama, : 

Senador Mourão Vieira, Pa­
lácio do Monroe - Rio - Dis­
trito Federal. 

21-58 - Fomos informados 
de que os industriais estariam 
pleiteando do Ministro da Fa­
zenda. a aquisição de 4.000 to­
neladas de juta, a fim de po­
der a Comissão fazer o finan­
ciamento ao preço de Cr$ 23,50 
Cif Rio- Santos, pagamento 
em 120 dias contrapondo as 
condições fixadas pela referida 
Comissão na base de Cr$ 24,00, 
pagamento à vista. Apelamos 
para o eminente amigo no sen­
tido de interferir urgentemen­
te junto às autoridades compe­
tentes, inclusive ao Doutor Ga­
ribaldi Dantas, no sentido de 
evitar se consume aquela so­
lução que, a ser concretizada, 
redundaria em graves prejuí­
zos para a produção regional. 
De fato, o eventual atendi­
mento que pleiteiam os indus­
triais que, em última análise, 
desejam adquirir juta a preço 
inferior aos vigentes no mer­
cado e em condições de paga­
mento excepcionais provocaria 
natural e brusco bloqueamento 
dos estoques existentes em 
mãos dos exportadores, com 
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reflexos evidentes nos preços 
atribuídos aos produtores, daí 
a necessidade de ser vigorosa­
mente combatida aquela pre­
tensão. Por outro lado, co­
nhece V. Exa. perfeitamente 
os gravames que oneram a 
juta da Amazônia, principa.l­
mente, agora, quando novos e 
substanciais aumentos nos 
custos dos fretes, das tarifas 
portuárias etc., acabam de ser 
autorizados. A juta, em nenhu­
ma outra hipótese, poderia ser 
exportada nas condições pre­
tendidas pelos industriais, a 
não ser, C'omo dissemos, em 
prejuízo dos preços pagos aos 
produtores já sabidamente in­
suficientes. Aliás, diante da 
atual conjuntura, seria. de 
tôda conveniência que o preço 
fixado pela Comissão de Finan­
ciamento para a venda de 
quatro mil toneladas, ultima.­
mente liberada.s, fôsse da or­
dem de vinte e cinco cruzeiros, 
CIF Rio-Santos, pagamento à 
vista, única fórmula de prote­
ger e resguardar, realmente os 
interêsses da produção regio­
nal. 

Confiando na acão autoriza­
da do ilustre amigo, anteci­
pamos-lhe os nossos sinceros 
agradecimentos. 

Cordiais saudações. 
Associação Rural de Ma­

naus, (a) Antônio !Montene­
gro, Presidente. - Solon Gon­
çalves, Secretário". 

É de realçar, Sr. Presidente, que, 
no momento, em que ocupamos a 
tribuna, para pedir, como o faço 
há tantos anos,_ novas medidas 
acauteladoras dos interêsses jutei­
ros - como seja a inclusão da juta 
nos acordos a serem firmados com 
a Argentina e, principalmente, a 
exemplo do que foi concedido a 
outros produtos, as vantagens do 
câmbio livre - exatamente nesse 
momento, nova ameaça paira já 
agora sôbre o preço da juta, lega.!-

mente determinado em ato oficial, 
isto é, em Decreto do Chefe da Na­
ção. 

Tenho fé, tenho esperança de 
que, ainda desta vez, o bom senso 
prevaleC'erá e os interêsses da Ama­
zônia, que momentâneamente re­
presento, serão acautelados pelas 
medidas sábias do Sr. Ministro da 
Fazenda. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lino de 
Matos, quarto orador inscrito. 

O SR. LINO DE MATTOS 
(*) - Sr. Presidente, o lavrador 
brasileiro é· órfão dos amparos go­
vernamentais. Todos reconhecem 
a vida de agruras, de dificulda<ies 
em que vive o homem que trabalha 
a terra. 

É bem verdade que a legislação 
registra, esporàdicamente, uma ou 
outra proteção ao lavrador. Na 
prática, todavia, a realidade é que 
de origem governamental, nada., 
absolutamente, nada existe que ve­
nha favorecer o agricultor. 

Recebo - e por certo os nobres 
colegas também devem ser ator­
mentados com essa correspondên­
cia - pedidos de tôda parte, de 
lavradores que reclamam providên­
cias, às vêzes insignificantes. 

É muito comum, Sr. Presidente, 
pequenos proprietários se dirigirem 
a mim, indagando; por exemplo, 
como podem comprar um cami­
nhão, um trator, enfim, u'a má­
quina agrícola, com alguma faci­
lidade ou, mesmo, a preço redu­
zido. 

A verdade, no entanto, é que 
nem mesmo nós, Senadores, sabe­
mos em que porta bater para con­
seguir amparo dessa natureza pa­
ra os nossos lavradores. 

Há pouco tempo, ao atender so­
licitação de um lavrador de uma 
cidade paulista, a propósito de fa­
cilidades para aquisição de um ca.­
minhão, dirigi-me à Fábrica Nacio-

("") - Nl1o foi revisto pelo orador. 
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nal de Motores para saber se há 
dispositivo legal que possibilita, 
àquela organização industrial, am­
para.r o lavrador que deseja adqui­
rir um veículo fabricado pela mes­
ma. Indicaram-me, para respon­
der à indagação, o agente da em­
prêsa em São Paulo, único auto­
rizado a prestar-me a informação 
desejada. 

Escrevi a êsse agente e a res­
posta foi - é bem de ~1er - que 
o negócio só se operaria comercial­
mente, como se o lavrador fôsse 
um comprador em igualdade de 
condições com qualquer outro, pos­
suidor de recursos, mesmo um mi-
1hardário. 

Cito êsse pequeno ca,so, Sr. Pre­
• sidente, para frisar bem que o le­
. gislador, ao examinar proposição 
que afete os interêsses dos agri­
cultores brasileiros, precisa ter 
cautela e, I»"incipalmente, muita 
consideração, para que se lhes pro­
porcione a proteção de que care­
cem. 

Quando êsse amparo não fôr pos­
sível, pelo menos que não se c·riem, 
para a laboriosa classe, novos ônus, 
novos empecilhos e dificuldades. 

Sr. Presidente, exatamente por 
assim pensar, foi que ouvi, com 
justificada alegria e grande satis­
fação, na manhã de hoje, em reu­
nião informal com o Sr. Ministro 
Lucas Lopes, o pronunciamento do 
nosso colega Senador Paulo Fer­
nandes, quando interpelava o titu­
lar da Fazenda, a propósito dos 
novos ônus que se pretendem criar 
na proposta para a estabilização 
monetária, em que o agricultor é 
rudemente atingido. 

O Str. Parsifal Barroso - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Parsijal Barroso - Pedi o 
aparte a V. Exa., nobre •colega Lino 
de Mattos, para dizer que v. Exa. 
considera assunto da mais alta im­
portância para a vida rural brasi­
leira. Não se trata, apenas, de ~:o-

mentário, ou observação éie V. Exa. 
a respeito do fato ocorrido com 
a Fábrica Nacional de Motores. Nós 
mesmos Congr~ssistas sentimos, da 
parte do Govêrno, a falta ou insu­
ficiência de informações e de faci­
lidades, a fim de serem a tendidas 
as reclamações que todos recebe­
mos dos lavradores. Ainda recordo 
que, qua.ndo Deputado Federal, re­
cebi, de uma associação rural do 
meu Estado, uma interpelação que, 
de modo indireto, dizia respeito à 
reclamação de V. Exa., referente à 
Fábric·a Nacional de Motores. De­
claravam os membros dessa asso­
ciação rural que, se o Ministério 
da Agricultura tinha - como de 
fato tem -um serviço organizado 
para revenda de máquinas e de 
qualquer espécie de materiat agrí­
cola, através dessa unidade admi­
nistrativa do Ministério da Agri­
cultura, seria possível ao Govêrno 
evitar que o lavrador, para adqui­
rir um caminhão à Fábrica Nacio­
nal de Motores, tivesse, Clbrigatõria­
mente, que procurar o agente re­
vendedor da referida li'ábrica. di­
ante do qual seria tratado c·omo 
qualquer comprador, para obter, 
sem nenhuma vantagem, o veículo 
pelo preço estabelecido de modo 
geral no mercado. A êsse tew.po, 
se não me engano, encaminhei e.s­
sa sugestão ao Ministério da Agri­
cultura, porque, efetivamente, se 
o seu Serviço de Revenda tomasse 
a si, com entendimento prévio, a 
reserva de uma cota de cami· 
nhão, poderia, por essa forma, 
atender, em parte, a essas nec~ssi­
dades do lavrador a que V. Exa. 
está se referindo de modo prático 
e brilhante. 

O SR. LINO DE MATTOS -
O nobre Senador Parsifal Barro­
so reforça e confirma o meu ale­
gado. Efetivamente não há coisa 
mais difícil para o lavrador do 
que obter qualquer veículo, senão 
comercialmente, como qualquer ou­
tro indivíduo 

Lembra V. Exa. casos que teve 
em mãos, conforme disse, e vários 
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outros colegas devem ter-se encon­
trado nas mesmas condições. 

Ocupo a tribuna a propósito de 
correspondência que recebi da ci­
dade paulista de Ourinhos, envia­
da pelo farmacêutico Paulo Ven­
tura de Oliveira, que me escreve 
perguntando se é possível ao pe· 
queno lavrador, naquela cidade, 
encontrar a ma.neira de conseguir 
um modesto caminhão para o •co­
tidiano do seu trabalho, dando pe­
quena entrada em dinheiro. 

É destas coisas que a nós outros 
causa até pieda.de : perceber que 
o lavrador deseja um instrumento 
de trabalho para ampliar sua ação 
e atuação e sente-se em dificulda­
des, porque não sabe ar quem re­
correr .. 

Devo então, da tribuna do Se· 
nado da RepúbliC'a, responder a 
todos aquêles que a mim se dirigi­
ram, nesse sentido, e, em parti­
cular, a êsse amigo da cidade de 
Ourinhos, por sinal até meu par­
rente, que tão pouco sei eu a 
quem deva dirigir-me para a pro· 
vidência solicitada. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - O que 
V. Exa. acaba de expor, infeliz­
mente, é verdade. O agricultor 
está em pé de igualdade com qual­
quer outro cidadão, para a aquisi· 
ção, não somente de caminhões, 
mas de instrumentos agrários, sal­
vo naqueles casos em que o Minis­
tério da Agricultura importar má· 
quinas agrícolas e vende-as, por 
preço inferior ao do merC'ado, ex­
cepcionalmente.-

V. Exa. aventa um fato que 
tem tôda a procedência, mas não 
ocorre só com o agricultor. Há 
tempos, o IAPETC anunciou que 
iria adquirir caminhões para ven­
der aos seus associados, aos seus 
contribuinte, àqueles que recolhem 
cota.s à autarquia. 

Não imagina V. Exa. o número 
fantástiC'o dos que pretendem ad­
qu,irir caminhões, mormente dos 
que vivem na zona rural. Houve 
declaração nesse sentido por par­
te de elementos ligados ao IAPETC, 
mas verifiquei que a notícia não 
era verdadeira, pois não havia ne­
nhum financiamento para a aqui· 
sição de viaturas. O assunto des­
perta enorme interêsse, porque o 
homem do campo não tem sido 
devidamente amparado. Tenho re­
clamado junto ao Ministério da 
Agricultura a fim de que se ins­
titua verba substancial para aqui­
sição de máquinas agrícolas. As 
alegações do nobre colega têm tê­
da a procedência. 

O SR. LINO DE MATTOS 
Aliás, V. Exa. tem sido, no Sena­
do da RepúbliC'a, um trabalhador 
intransigente, incansável e cons­
tante, na defesa dos interêsses da 
agricultura brasileira, particular­
mente, na dos trabalhadores da 
terra. 

O Sr. Lima Teixeira - Muito 
obrigado a Vossa E:lecelência. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Por mais de uma vez tive a feli­
cidade de ouvir de V. Exa. pro­
nunciamentos a propósitos da im­
portação de máquinas agrárias. 
Nesse setor, temos feito causa co· 
mum. 

O Sr. Lima Teixeira - ~ata­
mente. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Sr. Presidente, com êst€s argumen­
tos procuro reforçar o ponto de 
vista que defendeu, pela manhã, o 
eminente colega Paulo Fernandes, 
na reunião C'om o Sr. Ministro da 
Fazenda, a que me referi. O nobre 
representante pelo Estado do Rio 
lutou para que na lei de estabi­
lização monetária não se venha 
agravar mais ainda a taxação re­
ferente ao Impôsto de Renda parar 
o lavrador. 

O que se pretende fazer contra 
o lavrador, na conformidade do 
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que nos foi dado observar no pro­
jeto apresentado, é verdadeiramen­
te uma desuma;nidade. 

o Sr. Lima Teixeira - É ver­
dade! 

O SR. LINO DE MATTOS -
Pretende-se estabelecer, quase que 
obrigatôriamente, a escrituração 
contábil nas fazendas. Generali­
zar-se essa exigência é' simplesmen­
te admitir-se um a.bsurdo. 

O Sr. Lima Teixeira - E é inexe­
quível. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Perfeitamente. A maioria dos nos­
sos lavradores, constituída de pe­
quenos proprietários, ganha mui­
'to mal, para poder sustentar sua 
própria família.. Não lhes é pos­
sível, nem sequer, manter, nas P€· 
quenas propriedades um modesto 
fiscal para auxiliá-los no serviço de 
administração. Admitir-se que ês­
ses lavradores tenham contabili­
dade regularmente feita., o aue exi­
ge a contratação de profissionais, 
repito, é exigir um absurdo. É 
inexequível e desuma;no. 

O Sr. Alencastro Guimarães 
V. Exa. não tenha cuidado nessa 
parte, porque não existem guarda­
livros em número suficiente para. 
atender à exigência. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Então, estamos de pleno acôrdo; 
é inexequível. O grave, porém, é 
que na conformidade do aparte va­
lioso do nobre Senador Alencastro 
Guimarães, que afirma não haver 
profissionais em número suficiente 
para atender às exigências, a lei 
estabelecerá, se porventura apro­
vada, que nos casos da inexistên­
cia de escrituração contábil, o pro­
prietário agrícola terá de fazer de­
claração do impôsto sôbre a ren­
da, na base de 50% sôbre o va.lor 
da propriedade. 

o Str. Lima Teixeira 
50%. 

De 15 a 

O SR. LINO DE MATTOS -
15% para os que tenham escritu­
ração contábil; 50% para aquêles 
que não têm prova escrita alguma.. 
Então, a tributação terá por base 
50% do valor da propriedade. 

O Sr. Victorino Freire - Não 
aprovaremos essa.s disposições. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Exatamente por êsse motivo, estou 
ocupando a tribuna para. fazer cau­
sa comum, nesta Casa, ·COln o Se­
nador Paulo Fernandes, apoiado, 
creio, pela unanimidade dos Sena­
dores, e, na Câma.ra, com o emi­
nente amigo, representante de São 
Paulo, Deputado Miguel Leuzzi, 
que tem sido, ali, defensor intran­
sigente dos interêsses da lavoura 
brasileira e, em particular, da 
paulista. 

Aliás. não nos passou desperce­
bido, hoje, pela ma.nhã, o gesto, 
para mim muito simpático do Mi­
nistro Lucas Lopes. Quando refe­
riu que a lei visava a. proteger o 
lavrador, S. Exa. ocultou o rosto 
com as suas mãos. como que a nos 
dar a demonstração física de que 
as suas palavras não tinha-m pro­
cedência. 

O Sr. Victorino Freire - Era, re­
almente, um gracejo. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Era mais um gracejo do Ministro 
Lucas Lopes do que mesmo uma 
afirmacão sincera. 

Em tais condições, a-creditem que 
estou entusiasmado, porque ouvi a 
palavra dos nobres c·olegas e em 
particular do nobre Senador Victo­
rino Freire, no sentido de que a 
medida não será aprovada pelo Se­
nado. 

O Sr. Victorino Freire - Pelo 
menos por mim. Sou um homem 
que não engana.. Afirmei logo ao 
Ministro a posição da minha Ban­
cada. Não poderíamos votar êsse 
dispositivo; ao contrário, até pedi 
a S. Exa. que o substituísse pelo 
de subvenção aos lavradores, que 
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não podem •comprar arados e não 
têm assistência técnica. O Sr. Lu­
cas Lopes respondeu-me que se tra­
tava apenas de sugestão; o que 
desejava era a colaboração de to­
dos nós. Quis logo fixar, meu 
ponto de vista,, porque não gosto 
de enganar. Se disser que aprova­
rei, fá-lo-ei mesmo errado, porque 
a minha palavra está acima de 
um êrro meu; por isso, disse logo 
que minha Bancada não aceitaria 
essa norma. 

O Sr. Lima Teixeira - Mesmo 
porque o eleitorado de ií/. Exa. não 
concordaria. 

O Sr. Victorino F1·eire - Eu dis· 
se : V. Exa. fala como Ministro 
apolítico; e eu, •chefe político, como 
vou falar? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Meus veementes e calorosos aplau­
sos ao nobre Senador Victorino 
Freire pela franqueza com que fa· 
leu ao Ministro da Fazenda, a pro· 
pósito dêsse problema. 

O que a lei deveria preceituar, 
realmente, é que, dos impostos, par­
ticularmente o de renda, parte fôs· 
se destinada à proteção do lavra· 
dor, mas nunca tirar-lhes um cen­
tavo sequer. 

Essa legislação, que tem favore· 
cido a tantas classes com imuni­
dades fiscais, por que não pensa 
no lavrador, por que não lhe dá 
uma imunidade fiscal? 

O Sir. Victorino Freire - Veja 
V. Exa. o drama do Nordeste. Na 
minha zona, felizmente, não esta­
mos sujeitos à sêca; sofremos, ape· 
nas a afluência. de flagelados sem 
nenhum amparo; mas na época 
aa sêca, parte do-gado morre, vem 
o inverno e a febre aftosa ataca 
o resto dos rebanhos O lavrador 
não dispõe de vacinas; não tem 
assistência alguma; então, para 
se proteger, aceita 15%, até 50%. 
Isso se tiver comprador, tanto no 
interior quanto nas cidades. vossa 
~celência poderá mandar o con­
tador do Ministério da Fazenda fa. 

~er o serviço lá. Outra coisa : o 
arame é de preço proibitivo; os la­
vradores não podem comprá-lo. Eu 
disse, ainda, ao Sr. Ministro : Vos­
sa Excelência sabe que todos pen­
dem para um lado ou para o ou­
tro; não há neutros. 

O SR. LINO DE MATTOS -
N'em pode haver. 

O Sr. Victorino Freire - Minha 
tendê_ncia, quando alguém me diz 
que .e neutro ou que está aC'ima 
dos partidos, é para me amedron­
tar, porque já sei que é contra 
mim. Um Fiscal do Impôsto de 
Consumo se, por exemplo, não é 
meu correligionário, a valia por 
preço arbitrário; uma. fazenda de 
cem mil fica avaliada por um mi­
lhão. Onde vamos parar ? É a 
razão por que desejo deixar claro 
que não aceitarei a disposição. 

O Sr. Lima Teixeira - Pelo que 
tenho sentido, nenhum S::na.dor 
votará a norma. 

O SR. LINO DE MATTOS -­
Estou esperançoso de que a Câma­
ra dos Deputados, liderada, entre 
outros, pelo Deputado paulista Mi­
guel Leuzzi, vai poupar ao Senado 
da República. o trabalho de rejei­
tar êsse dispositivo. 

O Sir. Victorino Freire - Conver­
sei, hoje, com diversos líderes de 
Bancadas do Norte. 

O SR. LINO DE MA TTOS 
Acredito que por unanimidade de 
votos. É preferível fique o assun­
to liquidado na própria Câmara. 
Há, lá, uma corrente de Depu­
tados que se interessa pelos pro­
blemas agrários e, sob a. liderança 
dêsse Deputado paulista Miguel 
Leuzzi, acredito que a matéria fi­
que ali mesmo liquidada. 

Encerro meu discurso, Sr. Presi­
dente, para dizer a propósito da 
dificuldade de aquisição de veículos 
por pa.rte dos lavradores, o que se 
está verificando com referência à 
interpretação que a SUMOC deu 
ao art. 59 e seus parágrafos do 
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Código de Tarifas Alfandegárias. É 
do conhecimento público, ninguém 
ignora, a imprensa noticiou larga· 
mente, que o objetivo daquele dis· 
positivo que, a.liás, resultou de 
emenda muito salutar e louvável 
do Deputado Bilac Pinto, era faci· 
litar a importação de automóveis a 
preços razoá veis para os serviços 
urbanos de taxis, portanto, medi· 
da. legal para facilitar aos motoris· 
tas de praça a importação de au­
tomóveis. 

Numa outra oportunidade, Se­
nhor Presidente, provarei documen­
tadamente que houve desvirtua­
mento completo das finalidades da­
quele dispositivo legal e, a.o invés 
de automóveis para motoristas de 
praça vamos ter uma verdadeira 
negociata, tipo uisque a meio dó· 
lar, num instante em que a Nação 
se debate em dificuldades econô­
micas e financeiras, num momen­
to em que os lavradores pedem 
de joelhos, pelo amor de Deus, que 
se lhes facilite a aquisição de ca­
minhões e de máquinas agrí·colas, 
vem uma autoridade da SUMOC 
e, numa interpretação fraudulenta 
e capciosa do dispositivo legal, pro­
porciona, a meia dúzia de indi­
víduos protegidos e apadrinhados, 
negócio em que vão ganhar alguns 
bilhões de cruzeiros sem inverter 
um centavo sequer, favorecidos pelo 
Banco do Brasil, que vai ser fia­
dor da compra de automóveis no 
exterior, e ainda mais : vão ter 
ágio insignificante, financiado du­
rante três anos pelo próprio Ban­
co do Brasil, ou melhor, inter-pra­
zo de três anos para pagar o ágio. 

O Sr. Mourão Vieira - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Mourão Vieira- Recuando 
alguns minutos na oração de Vos­
sa Excelência, mas ainda com mui­
ta oportunidade, de vez que Yoltou 
V. Exa. a tratar do problema de 
máquinas agrícolas para os :>.gri· 
cultores, nos Estados, devo infor-

mar que além do drama da conse­
cução de maquinaria, propriamen­
te caminhões, nós, do Amazonas, 
enfrentamos um segundo drama -
que é o transporte. O ano passa­
do, a Associação Rural do Amazo· 
nas, por meu intermédio, conseguiu 
doi:S caminhões para o Estado, que 
não chegaram a embarcar, porque, 
n§.o obstante a boa vontade do meu 
correligionário e amigo, Sr. Mário 
Meneghetti, não foi possível trans­
por a segunda dificuldade. Os dois 
miserá veis caminhões, que se desti­
navam a um Estado ·com a super­
fície de um milhão e seiscentos mil 
quilômetros quadrados, ficaram no 
Rio de Janeiro, e não levaram ao 
meu Estado o benefício almejado. 
:ê:sse o depoimento que desejava in­
corporar ao discurso de V. Exa., 
que trata de momentoso assunto, 
para o qual o Senado e as autol~i­
ãades devem convergir a máxima 
atenção. 

O SR. LINO DE MATTOS -­
Valiosíssimo, o depoimento do no­
bre colega, e eu me permito da:r 
a respeito também o meu testemu­
nho. Sei, por experiência, o quE.! 
significa viajar pela Amazônia. Co­
nheço a luta dos homens daquela 
terra, de regiões longínquas, para 
chegar até os centros urbanos. Por 
mais de uma vez percorri a Ama­
zônia e sei o que é ir e voltar entre 
Mana.us e os barrancos do Uaupés, 
do Tefé, atravessar todos aquêles 
rios imensos, enfrentando as difi­
culdades de transporte. 

Nós, de São Paulo, que temos es­
tradas pavimentadas, asfaltadas, 
pedregulhadas, de milhares e mi­
lhares de quilômetros, melhor, tal­
vez, do que qualquer. filho de ou­
tra região, podemos avaliar o sacri­
fício e a luta homérica do homem 
da Amazônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre· 
sidente. (Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Passa­
se à 
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ORDEM DO DIA 

Votação, em segunda dis­
cussão, do Projeto de Lei do 
Senado, n:0 8, ·de 1957, de au­
totia do Sr. Senador João Vil­
lasbôas, que considera de magis­
tério as funções de Inspetor de 
Ensino Secundário (em regime 
de urgência, nos têrmos do art. 
156, § 3.0 do Regimento Inter­
no, em virtude •do Requerimen­
to n.o 407-58, do Str. Gilberto 
Marinho e outros Senhores Se­
nadores, aprovado na sessão de 
5 do mês em curso) , dependen­
do de Pareceres, sôbre as emen­
das das Comissões •de Consti­
tuição e Justiça; do Serviço Pú­
blico Civil; de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho, para emitir parecer sô­
bre a.s emendas em nome da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. GILBERTO MARINHO­
(Lê o seguinte parecer) -Ao pre­
sente projeto, já apreC'iado por êste 
órgão em primeira discussão, fo­
ram apresenta.das, em Plenário, 
duas emendas, quando a matéria. 
figurou em Ordem do Dia, na se­
gunda discussão. 

A Emenda n.0 1, .de autoria do 
nobre Senador Ary Vianna, man­
da aditar expressão a.o texto do 
art. 2.0 do projeto, procurando, com 
isso, suprir "omissão fundamental 
ao seu entendimento e correta apli­
cação". Convém esclarecer que as 
palavras cuja inclusão ora se pre­
tende, figura.m no texto original do 
projeto, quando - de sua apresen­
tação. 

A Emenda n.0 2 é da lavra do 
nobre Senador Mathias Olympio e 
tem o objetivo de incluir, nas dis­
posições dos arts. 2.0 e 3.o, os Téc­
nicos de Educ·ação, do Ministério 
da Educação e Cultura. 

Nada há a opor, do ponto de 
vista jurídico-constitucional, às 
duas emendas, cujo mérito é da 

competência das Comissões de Edu­
cação e Cultura e Serviço Público 
Civil. 

É o p!lrecer. (Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
nalavra o nobre Senador Públio de 
Mello, para emitir pa,reccr sôbre as 
emendas em nome da Comissão de 
Educação e Cultura. 

O SR. PúBLIO DE MELLO -
(Lê o seguinte parecer) - O pro­
jeto em estudo volta à aprecia­
ção dêste órgão técnico, já agora 
para que se pronuncie êle sôbre 
as Emendas ns. 1 e 2, oferecida.s 
em Plenário. 

EMENDA N.0 1 

Inclui no texto do a.rt. 2.0 , letra 
c, as palavras "licenciado por'~, 
restabelecendo, assim, expressão 
contida no projeto original. Es­
clarece, outrossim, a futura inteli­
gência do texto legal, razão por 
que opinamos por sua aprovação. 

;~~~! 
EMENDA N.0 2 

Acrescenta à relação dos alcan­
çados pelos efeitos do projeto os 
Té·cnicos de Educação do respecti­
vo Ministério. 

A matéria, entretanto, parece 
não se harmonizar com o intuito 
do projeto, conforme, aliás, já fi. 
cou dito no parecer anterior des­
ta. Comissão. Com efeito, não se 
confundem os encargos atribuídos 
por lei aos Inspetores com aquêles 
cometidos aos Técnicos de Educa-
cão :I ! '~ .. o •• 

Se de um lado, não se compreen­
de a interiorização do Inspetor 
face ao Professor, por outro lado, 
existe nítida diferença entre as 
funções daquele e as do Técnico 
de Educação, que se dedica, à pes­
quisa e ao planejamento, sem fun­
ção de magistério. 

Reportamo-nos, neste passo, ao 
supracitado parecer já emitido por 
esta Comissão. Coerente com sua 
orientação, manifestamo-nos con­
tràriamente à Emenda. 11.0 2. (Mui­
to bem!). 
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O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Ary Vian­
na para emitir parecer sôbre as 
emendas em nome da Comissão de 
Serviço Público Civil. 

O SR. ARY VIAN'NA - (Lê o 
o seguinte parecer) - O projeto 
em aprêço já mereceu parecer des­
ta Comissão, a ela retornando, nes­
ta oportunidade, em virtude da 
apresentação de duas emendas na 
segunda discussão. 

EMENDA N.0 1 

A Emenda n.0 1 acrescenta, no 
artigo 2.o, alínea c, entre as pala-
vras " ... diploma de ... " e as pa-
lavras " ... EsC"ola Superior de Edu-
cação Física", a expressão ". . . li­
cenciado por". 

Como se vê, a emenda visa a es­
clarecer o texto do dispositivo, per­
mitindo melhor entendimento na 
futura a.plicação da lei. Além dis­
so, com ela se restabelece expres­
são usada na redação inicial do 
projeto e posteriormente omitida. 

EMENDA N.0 2 

Esta emenda inclui nas disposi­
ções do projeto os Técnicos de 
Educ·ação do Ministério da Edu­
cação e Cultura. 

A justificação da emenda. em 
causa se orienta no sentido de con­
siderar justa a inclusão preten­
dida, mormente porque, segundo 
nela se alega, os Técnicos de Edu­
cação "são os supervisores e ori­
entadores" dos Inspetores de En­
sino Secundário, Superior, Comer­
cial e de Educação Física. 

A alega.ção, data vênia, não pro­
cede. Não existe a pretendida su­
bordinação, bastando, para tanto, 
C"ompulsar a legislação atinente à 
espécie. Além disso, se se aceitas­
se como verdadeiro o alegado, da.r­
se-ia, então, um nivelamento hori­
zontal, uma igualização entre fun­
ções hieràrquicamente diversas, 
distintas e, por Isso mesmo, inde­
sejável do ponto de vista da téc­
nica de legislação de serviço pú­
blico. 

Mas, na rea.Iidade, não existe a 
pretendida subordinação. O De­
creto n.o 40.050, de 29 de setembro 
de 1956, define e prevê, por exem­
plo, as atribuições dos Inspetores 
de Ensino Secundário, nêle não se 
estabelecendo qualquer vínculo 
com os TécniC'os de Educação. Além 
disso, a direção e orientação dos 
Inspetores estão a cargo dos ór­
gãos próprios do Ministério e de­
finidos no seu organograma. 

Convém acentuar, por último, 
que a. matéria constante da emen­
da se afasta, de certa forma, da 
sistemática do projeto, fugindo à 
necessária analogia entre o prin­
cipal - o projeto - e o acessório, 
que se contém na emenda. 

Somos, assim, pela rejeição des­
ta. (Muito bem !) . 

O SR. PRESIDENTE - Concedo 
a. palavra ao nobre Senador Daniel 
Krieger, para, em nüme da Comis­
são de Finanças, emitir o parecer 
sôbre as Emendas oferec•idas ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 8, 
de 1957. 

O SR. DANIEL KRIEGER- Se· 
nhor Presidente, quando emitimos 
parecer a respeito do Projeto de 
Lei do Senado n.o 8, de 1957, acen­
tuamos a incompetência. da Co­
missão de Finanças, por se tratar 
de matéria que fugia à sua alça­
da. Como o acessório acompanha 
o principal, ma.ntemos o parecer 
que tivemos oportunidade de ofe­
recer àquela proposição. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Passa-se 
à votação. 

Em primeiro lugar, serão subme­
tidas à votação as duas Emendas. 
A de n.o 1 tem Pareceres Favorá­
veis das Comissões de Constituição 
e Justiça. Educação e Cultura e 
Serviço Público Civil, decla.rando 
a Comissão de Finanças esC'apar 
o assunto à sua competência. 

Em votação a Emenda n.0 1, 
que tem pareceres favoráveis das 
Comissões. 
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Os Senhores Senadores que apro­
vam a emenda., queiram permane­
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovada. 

É a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.O 1 

Ao art. 2o · 

Acrescente-se, na letra c dêste 
art., entre a.s palavras " ... diplo­
ma de ... " e ". . . Escola Superior 
de Educação Física" o seguinte : 
." ... licenciado por ... " 

O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
tação a Emenda n.0 2 com pare­
aeres contrários nas Comissões de 
Educação e Cultura e de Serviço 
Público Civil. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam a emenda, queira.m permane­
cer sentados. (PO!Usa) . 

Está rejeitada. 

É a seguinte a emenda re­
jeitada: 

EMENDA N.o 2 

Ao art. 2.0 , onde convier, acres­
cente-se : 

". . . e de Técnico de Educação 
do Ministério da Educação e CUl· 
tura.". 

Ao art. 3.0 , onde convier, acres­
cente-se : 

". . . e de TéC'Ilico de Educa· 
ção ... " 

O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
tação o projeto assim emendado. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram conservar-se sen­
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro· 
vado em 2.a discussão, que va.i 
à Comissão de Redação : 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 8, de 1957 

Que considera de magistério 
a~ funções de inspetor de en­
szno. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Ficam equiparadas pa-
ra todos os efeitos : ' 

1~ às funções de magistério su­
perl_or federal.' as de Inspetor do 
Ensmo _ Supenor do Ministério da 
Educa.çao e Cultura· 

2) às funções de 'magistério se­
cundário federal, as de Inspetor 
do Ens~no Secundário, do Ensino 
Come!c~al_ ~ de Educação Física 
do M1mster10 da Educação e Cul­
tura. 

_ Art. 2.0 O provimento das fun. 
çoe~ de Ins:petor de que trata o 
art1go antenor, dependerá a par. 
tir da publicação da. pres~nte lei 
de con·curso de títulos e provas' 
devendo o candidato apresentar' 
n_o .ato da inscrição, prova de exer: 
~1c1o . do magisté_rio por prazo não 
mfer1or a 3 (tres) anos e mais : 

a) para a.s de Inspetor do En­
sino Superior - diploma de Esco­
la de Ensino Superior, correspon­
~ente . ao curso que lhe competir 
mspec10nar : - Secundário e do 
Ensino Comercial; 

b) para as de Inspetor do En­
sino - diploma de licenciado por 
Faculdade de Filosofia; 

c) para as de Inspetor de Edu­
cação Física - diploma de Escola 
Superior de Educação Física. 

Art. 3.0 São assegurados os be­
nefícios desta lei aos atua.is ocupan­
tes das funções de Inspetor do En­
sino Superior, Secundário, Comer­
cial e de Educação Física do Mi­
nistério da Educação e Cultura e 
da extinta função de Fiscal Geral 
do Ensino Comercial. 

Art. 4.o Esta lei entrará em vi­
gor na da ta de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá­
rio. 
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SR. PARSIFAL BARROSO -
(Para declaração de voto) - Se­
nhor Presidente, peço que V. Exa. 
faça consignar meu voto contrário 
ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE - A decla­
ração de V. Exa.. constará de Ata. 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.O 140, de 
1958, que dispõe sôbre a con­
signacão ·de Cr$ 300.000.000,00, 
no SÚbanexo do Ministério da 
Viação e Obras Públicas (D.N. 
E.R.), durante 5 exercícios con­
secutivos, para a construção 
da nova rodovia São Paulo -
Curitiba (BR-2), (em regime 
de urgência, nos têrmos do art. 
156, § 3.o, do Regimento Inter­
no, em virtude do Requerimen­
to n.o 408, de 1958, do Sr. Gas­
par VeZZoso e outros Senhores 
Senadores, aprova·do na sessão 
de 5 do mês em curso) , de­
pendendo de Pareceres das Co­
missões : de Constituição e 
Justiça; de Transportes, Comu­
nicações e Obras Públicas; de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. Pri­
meiro Secretário vai proceder à 
leitura do parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

É lido o seguinte 

PARECER 

N.o 426, de 1958 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara, n.0 140, de 1958, 
que dispõe sôbre a consigna­
ção de Cr$ 300.000.000,00, no 
Subanexo do Ministério da Via­
ção e Obras Públicas (D.N. 
E.R.), durante cinco exercício~ 
consecutivos, para a constru­
ção da nova rodovia São Pau­
lo . Curitiba (BR-%). 

~~~(1'"' 

··Relator : Sr. Gaspar VeZloso. 

Fundamentado em longa e opor­
tuna justificação, o projeto em 
exame determina a •consignação 
anual, no Orçamento da Repúbli­
c·a, e por cinco exercícios conse­
cutivos, da importância de cruzei­
ros 300.000.000,00 (trezentos mi­
lhões de cruzeiros), a fim de pos­
sibilitar a construção do novo tre­
cho São Paulo . Curitiba da ro­
dovia BR-2, do Plano Rodoviário 
Nacional. 

2. Conforme ficou dito, a pro­
posição está amplamente justifica.­
·da, inlclusive, !nos seus aspectos 
técnicos, merecendo, até, o apoio 
do Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem. No aspecto 
político o projeto mereceu a assi­
natura de tôda. a representação fe­
deral do Estado do Paraná e da 
quase totalidade da do Estado de 
São Paulo, na Câmara dos Depu­
tados. 

3. Trata.-se, com efeito, de em­
preendimento cujo alcance é ma­
nifesto, inclusive, nos seus ângulos 
econômícos favoráveis. Tais c·on­
siderações, entretanto, caberão me­
lhor no seio dos órgãos técnicos 
da Casa. Esta Comissão se a tém 
a aprovar o projeto do estrito ân­
gulo de sua competência., conside­
rando-o constitucional e jurídico. 

É o parecer. 

Sala das Comi'ssões, em 5 de no­
vembro de 1958. - Lourival Fon­
tes, Presidente. - Gaspar VeZZoso, 
Relator. - Daniel Krieger. - Lima 
Guimarães. - Argemiro de Figuei­
redo. - Attílio Vivacqua. - Rui 
Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a. 
palavra o nobre Senador Lino de 
Mattos, para ·emitir parecer, em 
nome da Comissão de Finanças. 

O SR. LINO DE MATTOS -
(Lê o seguinte parecer) - O ilus­
tre Deputado paranaense, Sr. Os­
toja Raguski submeteu à conside­
ra.ção do Congresso Nacional o pre­
sente projeto, que visa a assegu­
rar, durante cinco exercícios finan­
ceiros consecutivos, a dotação de 
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Cr$ 300.000.000,00 (trezentos mi­
lhões de cruzeiros) anuais para 
construcão do trecho São Paulo -
Curitibá da rodovia BR-2. A im­
portância, cuja inscrição orçamen­
tária assim se prevê, será consig­
nada ao anexo referente ao Minis­
tério da Viacão e Obras Públicas 
- Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem. 

2. Os órgãos técnicos chamados 
até agora a opinar, pronunciaram­
se pela conveniência e oportunida­
dade da obra pretendida. Assim 
ocorreu com as Comissões da outra 
Casa do Congresso e com o DNER, 
cujo Diretor nada opôs à idéia. 
Procurou, ao contrário, estimular­
lhe a consecução, tendo em vista 
seus benéficos reflexos sôbre a eco­
nomia nacional. 

3. É inegável, C'om. efeito, o al­
cance da medida reclamada, tan­
to mais quando se sabe que os re­
cursos normais do DNER são in­
suficientes para despesa de tal 
vulto. Somente através de um 
substancial refôrço orçamentário 
será possível concluir, em tempo 
econômicamente útil, uma obra 
merecedora da atenção do Poder 
Público, porque reclamada para o 
normal escoamento da produção 
da importante região meridional 
do País. 

Somos, ante o exposto, pela apro­
vação do projeto em ·causa. (Mui­
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Jorge 
Maynard, a fim de emitir parecer, 
em nome da· Comissão de Trans­
porte, Comunicações e Obras Pú­
blicas. 

O SR. JORGE MAYNARD - (Lê 
o seguinte parecer) - Pelo proje­
to em estudo, se prevê a consigna­
ção orçamentária, por cinco exer­
cicios consecutivos, a partir do ano 
em curso, da dotação de Cruzeiros 
300.000.000,00 (trezentos milhões 
de cruzeiros), a fim de possibilitar 
a ·construção de novo trecho São 

Paulo - Curitiba, da rodovia BR-2, 
integrante do Plano Rodoviário Na­
cional. 

2. A proposição foi apresentada. 
na Câmara dos Deputados com o 
aplauso da totalidade da Banca­
da Paranaense e da grande maio­
ria da Bancada Paulista, as quais 
bem compreenderam o inequívoco 
alcance da medida. 

3. Do mesmo pa.sso, o Departa­
mento Nacional de Estradas de Ro­
dagem não teve dúvida em empres­
tar o seu apoio ao projeto. Após 
disC'orrer sôbre as dificuldades téc­
nicas decorrentes do atual traçado, 
o titular do aludido Departamen­
to recorda os diversos estudos e 
iniciativas conducentes à solução 
das dificuldades atuais. Refere, 
mesmo, uma memória de autoria 
do engenheiro paulista Celso Da­
vid do Vale, o qual, em 1945, a.o 
sustentar a necessidade urgente de 
uma retificação, assinalou as van­
tagens desta do ponto de vista eco­
nômico e da defesa nacional. 

4. A maior prova do acêrto de 
tal ponto de vista está no en­
e:·urtamento da ligação Curitiba -
São Paulo em cêrca de 30% sôbre 
o atual percurso. Além disso, o 
revestimento asfáltico a ser usado 
possibilitará sensível economia no 
tocante ao desgaste de peças e 
acessórios e poupança de combus­
tível dos veículos. 

5. Por tais fundamentos, fôrça 
é admitir a conveniência do pro­
jeto em exame, por cuja aprova­
ção, ante o exposto, ora nos ma­
nifestamos. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Os Pare­
ceres das Comissões são favoráveis 
ao Projeto. 

Em discussão o Projeto. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
( *) -· Sr. Presidente, o projeto da 
autoria do ilustre representa,nte 
paranaense, Deputado Ostoja Ro­
guski, da União ~mocrática Na­
cional, visa a conceder numerá-

(>li<) - Ntio foi I"CVI.•Io · pelo m·atlor. 
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rio ao Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem para início 
e conclusão da rodovia São Paulo­
Curitiba. 

Da tribuna desta Casa, por di­
versas vêzes, fiz reiterados apelos 
ao DN'.ER, para que modificasse o 
primitivo traçado da rodovia, que, 
saindo de São Paulo, atravessava 
uma zona de banhados com desti­
no a Curitiba, pois o comércio in­
tenso naquela região estava sen­
do perturbado com as condições 
sempre precárias naquele trecho, 
em virtude do terreno inadequa­
do à construção da estrada. 

Depois de uma luta insana das 
Bancadas do Paraná, de São Paulo, 
Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul e Rio de Janeiro, pois que por 
aquela rodovia se escoam os ali­
mentos necessários à manutenção 
da vida na Capital da República, 
conseguimos, nós do Paraná e os 
interessados de outras Bancadas, 
ver concretizado o nosso sonho de 
modificação do traçado. 

AcresC'e, Sr. Presidente, que não 
se trata, apenas, de estrada nitida­
mente comercial; interessa tam­
bém à segurança. nacional, pois, 
ligando o Norte· ao Sul do País, 
constitui-se numa rodovia estraté­
gica. 

O SR. MEM DE SA -Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Ouço com prazer Vossa Excelên­
cia. 

O Sr. Mem de Sá - Dou meu 
apoio ao projeto, por entender que 
essa é uma verba. pela qual se 
pode justificar a essencialidade e 
a alta reprodutividade do investi­
mento. O Govêrno, no seu plano de 
saneamento monetário. propôs re­
dução de verbas do DNER no valor 
de um bilhão e novecentos milhões 
de cruzeiros e não C'ortou, da mes· 
ma forma, as de outras metas. Jus­
tifica o Govêrno, essa atitude, se· 
gundo suas próprias palavras, com 
o argumento de que, em decorrên­
cia do aumento do preço da ga-

solina, haver acréscimo no Fundo 
Rodoviário. Entendo que a estra­
da de tal maneira é essencial e 
tem tal prioridade no objetivo da 
luta contra os pontos de estran­
gulamento, que deve merecer pre­
ferência sôbre qualquer outra me­
ta, inclusive rodoviária. É verda­
deiramente deplorável que o Pre­
sidente da República, ao C'ompletar 
um ano de mandato, tenha inau­
gurado a estrada Rio - Belo Ho­
rizonte, ao passo que a Pôrto Ale· 
gre - Rio de Janeiro, uma. das ro­
dovias essenciais para o desenvol­
vimento económico, para o abaste­
cimento dos mercados e para a 
contenção do custo de vida, está 
dependendo, sobretudo, daquele tre­
cho. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço ao ilustre representante 
do Rio Grande do Sul sua colabo­
ração valiosa aos argumentos que 
apresento neste instante ao Sena­
do. Incorporo, com aJgumas res­
trições, o seu aparte ao meu dis­
curso, com muita satisfação. 

Devo declarar ao Senado a ra­
zão pela qual pedi urgência para 
o projeto, depois de relatá-lo na 
Comissão de Finanças. 

Trata-se da inclusão, no Orça­
mento da República, da verba de 
Cr$ 300.000.000,00 (trezentos mi­
lhões de cruzeiros). Se o projeto 
não fôr sancionado em tempo há­
bil, não poderemos inclui-Ia no 
anexo do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, para o exercício, 
de vez que estamos com dias con­
tados para terminar o Orçamento 
e devolvermos à Câmara os ane­
xos que nos forem enviados. 

Aproveito a oportunidade para 
declarar de públic·o minha. satis­
fação por ver quase resolvido pro­
blema de tamanha monta para a 
população do Rio de Janeiro e as 
populações sulinas do meu País. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Continua. 
a discussão. 
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O SR. LINO DE MATTOS -
( ") - Sr. Presidente, não tive o 
prazer de subscrever o requerimen­
to de urgência, de autoria do no­
bre Senador Gaspar Velloso, natu­
ralmente por não me encontrar em 
Plenário, na ocasião em que o mes­
mo foi redigido. Por outro lado, 
porém, tive a ventura de ser rela­
tor da ma,téria, na Comissão de 
Finanças, onde foi aprovado meu 
parecer favorável, com aplausos à 
consignação. 

Representante que sou, com mui­
ta satisfação, de São Paulo, nesta 
Ca.sa do Congresso Nacional, vejo 
que o nobre Senador Gaspar Vel­
loso, ao pedir urgência para a pro­
posição em causa, merece realmen­
te, nossas congratulações. Trata­
se de ligação rodoviária, das mais 
importantes para a economia na­
cional. Estão de parabéns os Es­
tados de São Paulo e do Paraná 
e, naturalmente, o Brasil, porque 
como se frisou, ruém de ser estra: 
da de rodagem caracteristicamen­
te de finalidade econômico-finan­
ceira, é, também, de sentido estra­
tégico, pois, repito, é da maior im­
portância. 

Sr. Presidente, era o que deseja­
va dizer, congra,tulando-me com o 
ilustre representante do Paraná, 
pela iniciativa que teve, pedindo 
urgência para a matéria. (Muito 
bem; muito bem)_ 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão. 

O SR. COIMBRA BUENO ·- ( *) 
Sr. Presidente, gostaria, ta,mbém, 
de dar meu depoimento sôbre a 
essencialidade da construção ime­
diata dessa estrada. Ainda hoje, 
ouvimos longa conferência do Se­
nhor Ministro da Fazenda., a pro­
pósito da situação financeira do 
País e da estabilização monetária. 
Entendo que o projeto, longe de 
ser deflacionário, se pagará por 
si, possivelmente, antes de termi­
nada a, construção dessa estrada. 
Parece um tanto audaciosa essa 

('~) - Não foi revisto pelo orador. 

observação, mas todos sabemos que 
êsse eixo, que ligará São Paulo a 
Curitiba, reclama, há muitos a,nos, 
o seu encurtamento. De cêrca de 
quinhentos e poucos quilômetros 
através de uma rodovia natural­
mente ineficiente, pa.ssará para cêr­
ca de quatrocentos quilômetros. E 
não é só o desenvolvimento real; e, 
sobretudo, o encurtamento virtual, 
que terá significação imensa para 
todo o País, porque liga regiões 
eaonômicamente desenvolvidas e 
com capacidade de expansão que 
todos sabemos ser imensa e -
por que não dizer - das maiores 
do Pa.ís. 

Por inúmeras vêzes, tenho luta­
do, no limite de minhas fôrças, 
por uma outra ligação igualmente 
econômica, que é a da BR-14, en­
tre São Paulo, e, portanto, entre 
o Sul do País, e a zona da nova. 
capital. Pedi sempre a atenção de 
meus Pares para o fato de aquela 
estrada também esta,r sendo feita, 
C'omo esta, já com grande retardo 
em relação ao esfôrço dos habitan­
tes dêsses pontos de linha do País. 
:mies, que, através do trabalho, já 
conseguiram implanta.r a civiliza­
ção em várias regiões, não recebe­
ram, até hoje, a devida atenção 
e aaatamento dos poderes públicos, 
sobretudo do poder público fede­
ral, dando execução à pavimenta­
ção essencial dessas rodovia.s de 
primeira classe. 

A ligação entre São Paulo e Curi­
tiba, que ora se concretiza, é, por­
tanto, obra essencialmente nacio­
nal; jamais pesará no Orça,men­
to da União, nem poderá ser tacha­
da de inflacionária. Não tenho a 
menor dúvida de que, para obras 
como essa, poderá o País emitir à 
vontooe, que se pagarão em aurto 
prazo e delas resultarão grandes 
benefícios e, até forte contingen­
te de divisas para equilibrio da 
situação financeira e econômica 
do País. (Muito bem ! Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão. 
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O SR. OTHON MXDER- (*)­
Sr. Presidente, quero também con­
gratular-me com o Senado Fede­
ral pela maneira por que está en­
carando o projeto em discussão, 
em virtude do qual se dota de 
Cr$ 300.000.000,00 (trezentos mi­
lhões de cruzeiros) a verba anual­
mente destinada à C"onstrução da 
nova ligação entre São Paulo e 
Curitiba. 

Realmente, não se compreende 
que no Sul do País, entre Rio e 
São Paulo, e de · Curitiba em dian­
te, até Pôrto Alegre, tenhamos uma 
estrada ·com tôdas as característi­
cas das rodovias modernas, en­
quanto, exatamente entre São Pau­
lo e Curitiba, o caminho seja aquê­
le mesmo que, embora tenha pres­
tado muito bons serviços ao Sul 
do País, é hoje antiquado pelas ca­
racterísticas técnicas, e não C"on­
vinha mais pavimentar. 

Assim, as autoridades resolve­
ra~ projetar novo traçado que, 
a~em de melhorar as condições téc­
nicas, encurta, extraordinàriamen­
te, o trajeto entre São Paulo e 
Curitiba. 

Conforme deC'larou o Senador 
Coimbra Bueno, êsse encurtamen­
to de cem quilômetros reais, trans­
formado em encurtamento virtual, 
é bem mais apreciável. 

Sr. Presidente, essa é uma das 
medidas mais acertadas que o Con­
gresso Nacional tem tomado, pois 
vem auxiliar o apressamento da 
ligação entre Crituiba e São Pau­
lo. Mais ainda, está nas cogita­
ções do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, somente en­
tregar essa estrada a.o tráfego li­
vre, quando estiver pavimentada. 
Essa é a novidade. Até hoje, o cos­
tume foi entregar as estradas, pro­
visoriamente, ao trânsito, antes do 
revestimento, que só posteriormen­
te se realiza. A rodovia Curitiba · 
São Paulo, portanto. será inaugura­
da já com a pavimentação com­
pleta, em condições de favorecer 
o trânsito e baratear os fretes en­
tre o Centro e o Sul do Pais. 

Dou, portanto, apoio integral à 
iniC'iativa, que coube a correligio· 
nário nosso, na Câmara dos Depu­
tados, o Sr. Ostoja Roguski. O 
projeto, pelo que vejo, vai ser apro­
vado indiscutivelmente, na sessão 
de hoje. N'o Senado teve o patro­
cínio do eminente paranaense Se­
nador Gaspar Velloso, que, desde 
o primeiro momento avocou o pa­
recer da Comissão de Constituição 
e Justiça e requereu a urgência, 
dada a necessidade imediata. da 
aprovação da matéria. 

Assim, sob o patrocínio dos dois 
paranaenses ilustres, o Sr. Depu­
tado Ostoja Roguski, na Câmara 
dos Deputados, e o Sr. Senador 
Gaspar Velloso, no Senado da Re­
pública, o Projeto logrará hoje 
aprovação. 

Congratulo-me ·com os eminentes 
coestaãuanos pelo muito que fize­
ram em benefício do nosso Esta.­
do. (Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
em disC"Ussão o Projeto. (Pausa) . 

Ninguém mais desejando usar a 
palavra, vou encerrar a discussão. 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto, queiram permane­
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção. 

PROJ'ETO DE LEI DA CÂMARA 

N.O 140, de 1958 

(N.0 2.824-D, de 1957, na Câmara 
dos Deputados) 

Dispõe sôbre a consignação 
de Cr$ 300.000.000.00, no Sub­
anexo do Ministério da Viação 
e Obras Públicas <DNER), du­
rante cinco exercícios conse­
cutivos, para a construção da 
nova rodovia São Paulo • Curi­
tiba (BR-2). 
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o Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 O Poder Executivo ·con­
sigmurá no Orçamento da Repúbli· 
ca, anexo referente ao Ministério 
da Viação e Obras Públicas (De­
partamento Nacional de Estradas 
de Rodagem) , anualmente, e em 
cinco exercícios C'onsecutivos, a 
pa.rtir do ano de 1958, a importân­
cia de Cr$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de ·cruzeiros) , para a cons­
trução do novo trecho São Paulo · 
Curitiba, da rodovia B:R-2, do Plano 
Rodoviário Nacional. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publica.ção, re­
vogadas as disposições em contrá­
rio. 

Discussão única, do Projr:rl:o 
de Lei da Câmara, n.0 88, de 
1958, que dispõe sôbre a inati­
vidade dos militares da Polícia 
Militar, •do Corpo de Bombei­
ros do Distrito Federal, e dos 
remanescentes da extinta Po· 
lícia Militar do Território do 
Acre, e dá outras providências, 
tendo Pareceres sob ns. 373 a 
375, de 1-958, das Comissões; de 
Constituição e JU$tiça, pela 
constitucionalidade; de Segu­
rança Nacional, favorável com 
as Emendas de ns. 1-C a 10-C 
que oferece; e de Finanças, fa­
vorável ao projeto e às emen: 
das da Comissão de Segurança 
Nacional. 

O SR. PRES·IDENTE - Em dis­
cussão. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
( *) - Sr. Presidente, o Projeto 
de Lei da Câmar(l., n.0 88, de 1958, 
originou-se de mensagem do Poder 
Executivo. Sofreu algumas altera­
ções na Câmara dos Depu~ados e 
finalmente chegou a.o Senado, onde 
foi cuidadosamente estudado e no­
vamente ouvidas tôdas as autori· 
dades diretamente responsáveis. 

A proposição é justa - Pediria 
ao Senado a aprova.sse com as 
emendas. Apenas, como Relator 

( "') - Nllo foi revisto pelo orador. 

do Parecer na Comissão de Segu­
rança, desejo alertar o Plenário 
sôbre um equívoco de minha pax:te. 

A Emenda n.0 2-C ao a.rt. 18 
mandava suprimir as letras a e b; 
e, por engano meu, só a letra a 
foi mencionada. 

Era a única observa.ção que de­
sejava fazer ao Senado, porque, 
evidentemente, a modifiC'ação ha· 
vida na Câmara dos Senhores 
Deputados, incluiu o pôsto de co­
ronel nessas Corpora.ções; e não 
era possível que votássemos lei es· 
tabelecendo condições para coro­
néis, quando êsse pôsto não existe 
nem na Policia Militar, nem no 
Corpo de Bombeiros. . 

Era, Sr. Presidente, repito, a 
única modificação que desejava fa­
zer em meu parecer. Espero que 
o Sena.do aprove o projeto com as 
emendas, pois, é justo e visa, ape· 
nas, a sistematizar a questão da 
Polícia Militar e do Corpo de Bom· 
beiras. (Muito bem). 

O SR. MEM DE SÃ - (*) -
Sr. Presidente, Senhores Senado­
res. Como o eminente Senador 
caiado de Castro aC'a.ba de expor 
e consta dos avulsos, o Projeto de 
Lei da Câmara, n.0 88, de 1958, ori· 
ginou-se de Mensagem do Podel." 
Executivo que objetivava sistema­
tizar a legislação relativa. à refor­
ma do pessoal da Polícia Militar 
e do Corpo de Bombeiros, do Dis­
trito Federal. 

A Comissão· de Segurança Nacio­
nal da outra Casa. do Congres­
so, 'apresentou substitut~v?, de au­
toria do relator da matéria, Depu­
tado cunha Machado, mandando 
a.plicar aos _componen~s d~que!a.s 
fôrças auxiliares a le1 de matlVl· 
dade dos militares das Fôrças Ar­
madas, com as modificações que 
se fazem necessárias. 

Vemos, portanto, Sr. Presidente 
e Senhores Senadores, que o Poder 
ExeC'Utivo não sei em que da.ta,· 
nem através de que Ministro, diri­
giu ao Congresso mens_agem para 
sistematizar a legislaçao relativa 
à !natividade dos componentes da 
Policia Militar e do Corpo de Bom-
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beiros, e um substitutivo da, Cà· 
mara simplesmente estendeu a es­
sas corporações as leis vigorantes 
para as Fôrças Armadas. As leis 
de ina ti vida de das Fôrças Arma.. 
das são, sabidamente, demasiado 
liberais. 

O Sr. Caiado de Castro - Per­
mite V. Exa. um aparte ? - (As­
sentimento do orador) - Não 
compreendo por que razão V. Exa. 
as ·considera demasiado liberais. 
As leis de inativida.de dos milita­
res regulam, nada mais nada me­
nos, o que o Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da União re­
gula. em relação aos funcionários 
civis. ~stes, ao se aposentarem 
galgam uma letra e os militares, 
um pôsto, ao se reformarem. É 
apenas uma questão de designa-
,.a-o A .,.,,.,+.,,.om ,..,,., o mHi+.,_,. 
:s- • •• ·-··"'-o .... • ""1_..... •• .... ioi~ 
tem sôbre o civil é a da contagem 
do tempo de atividade no teatro 
da guerra, quando, então, tem di­
reito à promoção ao pôsto imedia­
tamente superior, mesmo que não 
conte trinta e cinco anos de ser­
viço. Perdoe-me V. Exa.., portanto, 
se contesto a expressão "exagera­
das", porque a não .::;er essa últi­
ma vantagem concedida aos que 
tomaram parte na guerra ou pres­
taram serviços em zonas conside­
radas teatro das operações de 
guerra, os militares estão nas mes­
mas condições que os civis. 

O SR. MEM DE SA - Não sou 
muito versado em legislação mili­
tar, mas não desconheço o que 
V. Exa. aca.ba de afirmar - que, 
além da promoção quando pas­
sam para a inatividade, os mili­
tares ainda se beneficiam de ma.is 
uma vantagem, a assegurada aos 
que tomaram parte na guerra. Pelo 
que tenho ouvido dizer, contudo, 
essas leis são tão a,mplas que al­
cançam um número muito grande 
de militares. Há, por exemplo, a 
chamada Lei da Praia. a de não 
sei que peça do vestuário verme­
lho e outras. que permitem refor­
mem-se os militares com dua.s pro· 
moções. 

Isto é de tal maneira sabido 
que agora o Supremo Tribunal Mi· 
litar promoveu a marechais uma 
porção de generais do Exército. De 
qualquer maneira., vale a asserti­
va : a legislação brasileira é de­
masiadamente liberal para a ina­
tividade. Como já o disse, o con­
seguir êsse ideal teratológico, esti­
mula, os homens que trabalham a 
deixarem de fazê-lo. A lei oferece 
tôda sorte de oportunidades para 
que militares e civis tratem de ir, 
o mais depressa possível, para a 
inatividade. Depois, ainda assenta. 
êsse outro princípio: o homem 
quando deixa de trabalhar passa 
a ganhar mais. Assim é que se rea­
liza um ideaJ : o de ganhar mais 
sem trabalhar. ~sse o princípio 
existente na legislação brasileira. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Os 
inativos ganham mais do que os 
que trabalham. 

O SR. MEM DE SA - Exata­
mente. O que me pa.rece extre­
mamente importante no momento 
é que nós estamos todos, no Con­
gresso e fora dêle, empenhados no 
debate do plano de saneamento 
monetário, de recuperação finan­
ceira do Govêrno da Repúbli-ca. 
Ora, nêsse plano, o S.r. Ministro 
Lucas Lopes insiste em diversos 
pontos, e o faz com gra.nde ênfase, 
na necessidade de revisar a legis­
lação sôbre inativos, mostrando 
que nela está um dos itens da pie­
tora de despesas. Revela que as 
verbas para inativos estão crescen­
do de ma.neira alarmante e hoje 
já absorvem porcentagem verda­
deiramente desarrazoada do total 
das verbas de pessoal. 

Eis a situação, e o S.r. Ministro 
Lucas Lopes estabelece no seu Pla­
no - certamente com o a.poio e 
a chancela do Sr. Presidente da 
República - a recomendação pa­
ra que se ·reveja essa legislação, 
para que se ponha côbro ao absur­
do de se estimula.r a aposentado­
ria e dar mais quando o individuo 
deixa de trabalhar. 
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O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com pra­
zer. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Infelizmente, não tive o prazer de 
ouvir o discurso do nobre colega 
desde o início, mas chego, para. 
felicidade minha, a tempo de apre­
ender o pensamento principal em 
que se baseia. Estou de pleno acôr­
do com o pensamento de V. Exa., 
no particular, porque coincide ·com 
o Plano de Estabilização Monetá­
ria., tão brilhantemente defendido, 
ná manhã de hoje, pelo Sr. Mi­
nistro Lucas Lopes. Para que tam­
bém não se atribua ao Sr. Presi­
dente da República, eminente Dr. 
Juscelino Kubitschek, culpa ou res­
ponsabilidade pelo projeto, neste 
momento submetido à apreciação 
do Plenário, com pareC'eres favorá­
veis de tôda.s as Comissões téc­
nicas desta Casa, peço permissão 
para esclarecer ... 

O SR. MEM DE SA - Já de­
C'larei - e V. Exa. provàvelmente 
não ouviu - que o projeto vindo 
do Executivo era de simples sis­
tematização da legislação. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
. . . que nada tinha de ma.l a pro­
posição. 

O SR. MEM DE SA - Foi a Câ­
mara dos Deputados que apresen­
tou o substitutivo. Já o declarei. 

o Sr. Lameira Bittencourt -
De autoria, aliás, não de um corre­
ligionário meu, mas de destacado, 
eficiente e combativo Membro da. 
Oposição naquela casa do Con­
gresso. 

Vejo que é desneC'essária essa 
explicação. Felizmente, V. Exa., des­
ta vez, como, por certo, em outras 
oportunidades, teve nobreza bas­
tante para fazer justiça. ao Sr. Pre­
sidente da República. 

O SR. MEM DE SA - O Se­
nhor Presidente da R2púbUca não 
está em causa. Citei S. Exa., ape­
nas dando-lhe, justamente, a co­
a.utoria ou, pelo menos, a cc-res­
ponsabilidade do Plano. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Perdôe-me, então, mas esperava 
muito mais do nobre colega. Não 
sei mesmo como V. Exa. chega a 
atribuir a co-autoria do Sr. Presi­
dente da República em fa.to que 
não é de sua responsabilidade. 

O SR. MEM DE SA - Refiro­
me ao Plano de Estabilização. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Bem ... 

O SR. MEM DE SA - Está Vos­
sa ExC'elência com suscetibilidade 
demasiada. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
É que estou acostumado a ver o 
nobre ·colega, à conta de sua sen­
sibilidade cívica., política ou parti­
dária, atribuir quanto acontece ao 
Sr. Presidente da República. 

O SR. MEM DE SA - Costumo 
não atribuir a S. Exa. muita coi­
sa, lamentando até não poder fa­
zê-lo, quando se tra.ta de atos de 
sua competência. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Muitas vêzes, já teve V. Exa. opor­
tunidade de reconheC'er o acêrto 
de iniciativas e de atos do Sr. Pre­
sidente da República. 

O &r. Rui Palmeira - Muitas 
vêzes não é bem a verdade; algu­
ma.s vêzes. 

O SR. MEM DE SA- Sr. Pre­
sidente, o que fica bem claro é que 
o substitutivo não é da responsa­
bilidade do Govêrno, mas é o que 
estamos considerando. Estendem­
se através dêle aos militares da 
Polícia Militar e do Corpo de Bom­
beiros as vanta.gens consignadas 
na legislação aplicada aos oficiais 
das Fôrças Armadas. 
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É, em princípio, questão de eqüi­
dade e sou tão "bonzinho" quan­
to qualquer outro dos eminentes 
Senadores desta Casa; portanto, 
sem ter qualquer restrição à digna 
oficialidade da nossá Polícia Mi­
litar e do Corpo de Bombeiros, re­
conheço, inclusive, a benemerência 
dos serviços que prestam e enten­
do que se trata de princípio de 
justiça e eqüidade beneficiá-los 
com a mesma legislação que vigo­
ra para os demais militares de 
nossas Fôrças ·Armadas. 

O problema, no entanto, é o do 
choque incontornável entre a ori­
entação recomendada pelo Govêr­
no e o substitutivo. 

O Govêrno recomenda: é preci­
so parar essa legislação sôbre ina­
tivos : e, mais, é necessário pro­
mover uma legislação que corrija 
os abusos. 

O Sr. Gilberto Marinho - Per­
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Gilberto Marinho - Vos­
sa Excelência deseja que a Maio­
ria adote, desde logo essa orienta­
ção, antes mesmo de o Plano en­
trar em vigência ? Permite-me 
uma indagação. Como V. Exa., 
hoje pela manhã, assinalava, pe­
rante o Ministro Luc·as Lopes, o 
fato de o Govêrno aludir apenas 
ao a·créscimo de despesas com os 
inativos, não sugerindo medidas 
objetivas para contê-lo, e afirma 
agora que a Maioria está contra­
riando determinações do mesmo 
Govêrno? 

O SR. MEM DE SA - É eviden­
te. V. Exa. acaba de dizer exata­
mente isso. Critiquei o Plano, la­
mentando que enquanto o Govêr­
no, a respeito de promoção de Re­
ceita, se apressava a apresentar 
projetes de lei, aumentando os 
impostos, em matéria de conten­
ção de despesa se limitava a re­
comendações. 

Essa uma das a.rgu1çoes que fiz. 
Aliás, o eminente Ministro Lucas 
Lopes, na pressa e com o tempo 
já escasso, não teve oportunidade 
de me responder. 

O Sr. Gilberto Marinho - Real­
mente, não foi sugerida nenhuma 
medida relativa à contenção de 
despesas c·om inativos. 

O SR. MEM DE SA - É claro 
que não a podia formular. 

O Sr. Gilberto Marinho - O no­
bre colega apenas estranhou o fato. 

O SR. MEM DE SA - O proble­
ma é êsse. Não há projeto de lei. 
Temos uma recomendação do Mi­
nistro Lucas Lopes, autorizada pelo 
Sr. Presidente da República, no sen­
tido de não somente parar a legis­
lação que promove o aumento de 
despesa com inativos, como, além 
disso, elaborar-se legislação que 
coíba, corrija, revise e, dentro des­
sa revisão, reponha a matéria nos 
têrmos convenientes para o sanea­
mento financeiro, para a estabili­
zação da moeda. 

O Sr. Attílio Vivacqua - Permi­
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Attílio Vivacqua - No pro­
jeto não se trata de aumento de 
vantagens, mas de consolidação. 
A proposição reproduz, aliás, dispo­
sições dos Estatutos e das Leis re­
ferentes aos membros da Polícia 
Militar. Manda aplicar a Lei do 
Exército, sem, no entanto, haver 
aumento de despesa. Aliás, êsses 
oficiais, êsses militares, estariam 
garantidos até pelos direitos adqui­
ridos. A ·recomendação do Sr. Mi­
nistro da Fazenda é que não pode, 
de modo algum, sobrepor-se à si­
tuação jurídica existente. O pro­
jeto é, repito, uma consolidação; 
e, naturalmente, nova sistematiza­
ção da legislação existente. 
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O SR. MEM DE SA - Perdoe-me 
V'. Exa. O projeto inicial do Exe­
cutivo, era uma sistematização da 
legislação. O substitutivo modifi­
cou e ampliou as vantagens. Esta­
beleceu para a Polícia Militar e 
para o Corpo de Bombeiros a le­
gislação das Fôrças Armadas. Foi 
o que li, pelo menos, no parecer 
da Comissão de Constituição e Jus. 
tiça, através do pronunciamento 
do Relator, Senador Gilberto Mari­
nho ... 

o Sr. Lameira Bittencourt -
Não, no da Comissão de Finan­
ças. 

O SR. MEM DE SA - Chegarei 
ao da Comissão de Finanças. 

. . . e no da Comissão de Se­
gurança Nacional. Se havia direi­
to líquido e aerto, não vejo neces­
sidade de elaborar-se e vota.r-se ou­
tro projeto. 

O Sr. Attílio Vivacqua - O pro­
jeto visa, justamente, a aperfeiçoar 
os Estatutos existentes. 

O SR. MEM DE SA - Se Vossa 
Ex:celência afirma que não há au­
mento de despesas, creio esta.r mais 
informado que a Comissão de Fi­
nanças, a qual declara, lisamen­
te, não saber qual o aumento de 
despesas que vai haver. 

A Comissão de Finanças - é 
outro ponto que estranho no pro­
jeto - declara o seguinte : 

"Sob o ponto de vista finan­
ceiro, a matéria é da compe­
tência específica desta Comis­
são, nada temos a alegar para 
esclarecimento do Senado, de 
vez que no texto do projeto 
não há nenhuma referêncta 
à abertura de crédito ou fi­
xação da despesa. O aumento 
de despesa que houver'' ... 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Veja bem, V. Exa., o tempo do ver­
bo: houver. 

O SR. MEM DE SA - Exata­
mente. 

"O aumento de despesa que 
houver com a a-plicação da lei, 
obviamente correrá à conta 
das dotações orçamentárias 
próprias". 

Quer dizer, a Comissão de Fi­
nanças não sabe se vai haver ou 
não aumento, e até estranho que 
não se tivesse feito uma investi­
gação a êsse respeito, para infor­
mar, porque a alegação de não ha­
ver pedido de crédito não impedi­
ria que se fizesse essa investigação. 
O crédito teria, por objetivo, tor­
nar a aplicação imediata, dando 
lugar a recursos, mas a lei enten­
de em manter. Deverá haver ver­
ba orçamentária, e se não houver, 
será necessário crédito espec·ial no 
exercício vindouro, para atender a 
despesas do exercício anterior. 

O Sr. Caiado de Castro - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Conce­
de-lo-ei tão logo receba o aparte 
do Senador Gilberto Marinho, que 
já o havia solic'itado. 

O Sr. Gilberto Marinho - Vos­
sa Excelência estranhou que o pro­
jeto original visasse apenas a sis­
tematizar a legislação relativa à 
Polícia Militar e ao Corpo de Bom­
beiros. 

O SR. MEM DE SA - É o que 
afirmo. 

O Sr. Gilberto Marinho- Muito 
bem. Não vejo a menor c·ontradi­
ção entre visar a regularizar a le­
gislação citada e haver a Comis­
são de Segurança Nacional enten­
dido que a melhor forma de siste-

. matizar a legislação seria aplicar a, 
legislação já sistematizada vig2nte 
para o Exército. ou melhor para 
as Fôrças Armadas. 

O SR. MEM DE SA - V. Exa. 
é quem pode informar, pois foi o 
relator e deve ter examinado os 
dois projetas. Não tive oportunida-
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de de ver o projeto originário do 
Executivo, para confrontá-lo com 
o substitutivo. V. Exa. é que po­
d~rá informar se o substitutivo é 
perfeitamente idêntico, em matéria 
de despesas. 

O Sr. Gilberto Marinho - Não 
é' idêntico. Onde não encontro con­
_tradição nenhuma, data vênia de 
V. Exa., é no haver originàriamen­
te, o Executivo pretendido sistema­
tizar a legislação referente à !na­
tividade da PolíC'ia Militar de uma 
determinada forma., e a Comissão 
de Segurança Nacional, da Câmara 
dos Deputados, entender que a me­
lhor forma de sistematizar a le­
gislação não ser aquela preconiza.­
da inicialmente pelo Executivo. 

Não entrei no exame do aumen­
to ou diminuição da despesa. o 
que não consegui, até agora, alcan­
ça~ - ~· ·certamente, v. Exa. vai 
evidenCia.r - é a contradição to­
t~l q!le. ~xiste. entre uma proposi­
çao IniCial, VIsando a sistemati­
zar a legislação de uma determi­
D:ada forma, e outra que visa a 
Sistematizar essa. legislação na for­
ma já prevista para o Exército, ex­
tendendo essa legislação para a Po­
lícia Militar e o Corpo de Bombei­
ros. Não vejo C'ontradição funda­
mental. A melhor forma de siste­
matiza.r seria aplicar a Lei de !na­
tividade à Polícia Militar e ao Cor­
po de Bombeiros. 

O SR. MEM: DE SA - V. Exa. 
me perdoe, mas não falei em con­
tradição, nem a vejo no projeto. 
Co!ltradições são coisas que se 
op?em, e no_ caso, é possível que 
haJa, mas nao as conheço. 

O que pergunto, porém, é se o 
subs!itutivo amplia. as vantagens 
contidas no projeto originário. 

O Sr. Gilberto Marinho - Am­
plia. 

O SR. MEM DE SA - Então, 
chego ao ponto em que estava, que 
é o único que me interessa: o da 
seleção. Eu queria, apenas e sim­
plesmente, alertar a 'Maioria ... 

O Sr. Gill')erto Marinho - Vos­
sa. Excelência permite um aparte ? 

~ !3R. MEM DE SA .- . . . para 
verificar C'omo essa Ma10ria se con­
duz. 

O Sr. Gilberto Marinho - Nesse 
caso ou em relação ao Plano ! 

O SR. MEM DE SA - Em ge­
ral. Eu hoje vou começar a tes­
tar a conduta da Maioria a res­
peito do Plano de Recuperação Fi­
nanceira, porque o Govêrno reco­
menda uma coisa e agora. quero 
saber como a Maioria acompanha. 
Se está dizendo, por exemplo, que 
a Oposição não dá apoio integral 
ao Govêrno porque não conC'orda 
inteiramente com o aumento d::1> 
Receita, é uma forma de se opor, 
com fundamentos, a determinados 
pontos do Plano. 

Estou na tribuna apenas para 
dizer que vejo com muito bons 
olhos a eqüidade que presidiu o 
substitutivo e sou tão bonzinho 
como os eminentes colegas. 

O Sr. Gilberto Marinho - Os 
eminentes colegas são apenas os 
aparteantes ? 

O SR. MEM DE SA - Refiro-me 
aos Senadores em geral. 

O Sr. Gilberto Marinho - Folgo 
em saber que V. Exa. não se re­
fere aos aparteantes. 

O SR. MEM DE SA - Por que 
haveria de referir-me sàmente a. 
V. Exa. ? Refiro-me a todos os Se­
nadores. 

Não quero ser tão bonzinho co­
mo todos os meus eminentes co­
legas; nem ·níe sinto mais que os 
outros. Sou mais ou menos bon· 
zinho. 

O Sr. Gilberto Marinho - Vos­
sa Excelência até é melhor porque 
está exercendo a função rie aler­
tar a Maioria. 
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O SR. MEM DE SÃ - Já sabe· 
mos, então, que o eminente Sena­
dor Gilberto Marinho não apóia 
o Plano. 

O Sr. Gilberto Marinho - Não 
apóia, não. Pelo fato de apoiar 
o Plano não me C"onsidero obriga­
do a, pura e simplesmente, rejei­
tar tôdas as iniciativas que ve­
nham a divergir de um dos aspec­
tos do Plano. 

O SR. MEM DE SÃ - Quer di· 
zer que quando a Oposição diver­
gir de uma das recomendações do 
Plano, estará exatamente na posi­
ção em que se coloca a. Maioria. 

O Sr. Gilberto Marinho -Não! 
Está na posição em que a Maioria 
pode vir a colocar-se. 

O SR. MEM DE SÃ- N'a posi­
ção em que V. Exa. se coloca des­
de já. 

O Sr. Gilberto Ma1'inho- Na po­
sição em que a Maioria poderá vir 
a ficar eventualmente. 

O SR. MEM DE SÃ - Folgo em 
saber que V. Exa. adotará a mes­
ma posição da Minoria. 

O Str. Gilberto Marinho É 
frontalmente diferente. Adoto a 
posição que a Maioria tomou nes­
ta Casa. em relação a êsse plano. 
Quanto a divergir por vêzes do 
Plano, V. Exa. não tenha dúv~da 
alguma. Antes de vir o Plano, Vo:> 
sa Excelência já sabia disso. Di­
ficilmente a Maioria noderá sis· 
temàtic·amente obedecer-a recomen· 
dações do Govêrno, não só a Maio· 
ria desta Casa como a de qual­
quer Parlamento do mundo. As· 
sim também nenhuma Minoria 
fica invariàvelmente contra as de· 
cisões do Govêrno. V. Exa.. mesmo 
defendeu nesta Casa a posição do 
Govêrno no caso dos Procurado­
res e eu o combati. E nem por 
isso, julguei estranha ou ·contra­
ditória a nossa posição. V. Exa., 
no caso, entendeu que o Govêrno 
estava certo e assim orientou o 

seu parecer. Eu entendi que o Go· 
vêrno estava errado e o contrariei, 
e não vejo em que eu e V. Exa. 
tenhamos agido erradamente, eu 
porque divergi do Govêrno e Vos­
sa Excelência por concordar com 
êle. 

O SR. MEM DE SÃ - Mal não 
ficarei sempre que estiver próximo 
da posição de íV. Exa. Pelo centrá· 
rio, estarei até muito bem. 

O Sr. Gilberto Marinho - Mui­
to obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite o nobre orador um apar­
te? 

O SR. MEM DE SÃ - Os apar­
tes de V. Exa., como os Jo nobre 
Senador Gilberto Marinho, são um 
prazer para mim. 

O Sr. Gilberto Mari1~ho - Mui­
to obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Também agradeço a V. Exa. Com­
preendo perfeitamente o sentido, 
o alcance e o objetivo da presen­
ça de V. Exa. na tribuna - digo-o 
sem malícia. por mais que Vossa 
ExcelênC"ia pense o contrário. Que­
ro, desde logo tranqüilizá-lo a res­
peito da posição que a Maioria vai 
tomar no caso. Respondendo pela 
liderança da Maioria, devo infor­
mar a. V. Exa., satisfazendo a sua 
justa curiosidade, que, como de 
praxe já estabelecida nesta e até 
na outra casa do Congresso, a 
Maioria, neste ·caso, vai prestigiar 
os pareceres das Comissões técni­
cas, todos unânimes na aprovação 
do projeto. Unânimes, vale acen­
tuar, com a ênfase necessária, por­
que tiveram o apoio sem restrição 
de todos os representantes da Opo­
sição nos aludidos órgãos técnic-os 
que se pronunciaram sôbre a m&­
téria.. Permita-me V. Exa. dizer, 
mais uma vez, que não vejo a con­
tradição que tanto se empenha em 
realçar e destacar entre a reco­
mendação do Plano de Estabiliza­
ção Monetária e êste projeto. Con-
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forme bem esclareceu o parecer da 
Comissão de Finanças, não há cer­
teza absoluta, não há elemento al· 
gum que nos leve a afirmar que da 
aplicação desta lei resultarão au­
mentos excessivos para o Erário, 
e de imediato, não haveria. 

O SR. MEM DE SA - Haveria 
então uma sugestão a fazer. O 
Líder do Govêrno poderia pedir 
informações para, depois, votar 
com tranqüilidade. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Perdão ! Posso esclarecer a Vossa 
Excelência que votando de acôrdo 
com os pareceres unânimes das Co· 
missões técnicas desta Casa, o Lí· 
der da Maioria ou seus substitutos 
eventuais estarão votando com ple­
na tranqüilidade de consciência. 

O SR. MEM DE SA - Muito 
agradecido a V. Exa. Podemos vo· 
tar tranqüilos porque a Maioria 
vai apoiar as Comissões do Con· 
gresso, deixando de apoiar as re­
comendações do Sr. Ministro. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Essa. a conclusão que já esperava 
de Vossa Excelência. 

O Sr. Caiado de Castro· - Per­
mita o nobre orador, que é muito 
bondoso ... 

O SR. MEM DE SA - Muito, 
não ! Tanto quanto ... 

O Sr. Caiado de Castro - Reco­
nheço seu coração generoso, mas 
desejo esclarecer v·. Exa. Não se 
trata de ter bom ou mau coração, 
nem de conceder favor algum aos 
briosos companheiros da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros. 
Essas duas corporações regulam-se 
pela legislação militar. Todos os 
projetas nesse sentido sempre es· 
tendem ao Corpo de Bombeiros e 
à Polícia Militar do Distrito Fede· 
ral a legislação do Exército. O pro· 
jeto procura regularizar uma série 
de coisas díspares, alguns pontos 
em divergência, até agora resolvi· 
dos ao arbítrio do Executivo, ora 

fa;vorável, ora contrário. Não há 
uma doutrina fixa. Pro·cura-se, cm· 
tão, legalizar êste problema. Não 
há aumento de despesa, como dls· 
se a Comissão de Finanças - e 
V. Exa. muito· bem estranhou, pa· 
recia haver c:hoque entre o proje· 
to e o plano a que .V. Exa. se re· 
fere, porque tôdas essas medidas 
já são aplicadas. 

As gratificações e os benefícios 
de aposentadoria ou transferência 
para a reserva, vantagem que nós, 
os militares, gozamos, já são apli· 
cadas na Polícia Militar e no Cor· 
po de Bombeiros. 

O SR. MEM DE SA - Então, 
para que o projeto? 

O Sr. Caiado de Castro - Ape· 
nas para regularizar êsses pontos. 
Há alguns artigos das leis de van­
tagens1 de transferência. para a 
reserva que a Administração en· 
tende não se aplicam diretamente 
à Fôrça policia.! e ao Corpo de 
Bombeiros. O projeto procura, jus· 
tamente, encarar êsses pontos, 
adaptando-os aos estatutos e à 
legislação das Fôrças Armadas, e 
aplicando-a na Polícia Militar e no 
Corpo de Bombeiros. 

Nós, da Comissão de Segurança, 
quando estudamos o assunto, além 
de nos reportarmos a tôda a le­
gislação anterior, ainda fomos ou­
vir os órgãos diretamente encarre­
gados, o Ministério da Justiça e 
os Comandantes respectivos, para 
ver se havia algum choque, se ia 
trazer para êsses militares, de tô­
das as classes, de tenentes a te­
nentes-coronéis, alguns benefícios. 
Como V. Exa. salientou, não há ne­
cessidade de crédito, porque êsses 
militares já estão abrangidos na 
lei. Regularizamos apenas alguns 
pontos. -. Por exemplo : V. Exa. 
fêz referência a essas leis. Real· 
mente, pela nossa legislação, eram 
possíveis até três promoções, quan­
do, para o civil, há mais, porque 
está na frente uma letra; além 
disso, quando exerce função grati­
ficada, incorpora nos seus venci· 
mentos a gratificação. Para o mi· 
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litar isso não existe. Há casos de 
C'lvis que desfrutam duas aposen­
tadorias; na Central do Brasil, por 
exemplo. 

O SR. MEM DE SA - U'a mons­
truosidade ! 

O Sr. Caiado de Castro - Tais 
problema.s poderão ser resolvidos. 
A mim me parece - perdoe-me a 
expressão - que o nobre colega 
está um pouco equivocado. 

O SR. MEM DE SA - Não te· 
nho dúvida. 

O Sr. Caiado de Castro - O pro­
jeto não apresenta, de maneira 
alguma, aspecto financeiro. Não 
há necessidade de crédito para. 
atender aos seus fins. Os interes· 
sados já são transferidos para a 
Reserva dentro da legislação mili· 
tar, que lhes garante a passagem. 
A proposição a,penas esclarece 
questão duvidosa, ·constituindo 
quase uma lei, exclusiva - diga­
mos assim - para êsses militares 
do Corpo de Bombeiros e da Polí­
cia Militar. 

O SR. MEM DE SA - E a Lei 
da Praia, a Lei Vermelha etC' ? 

O Sr. Caiado de Castro - Nesse 
ponto, acredito que V. Exa. tenha 
razão, mas a culpa não cabe ao 
Govêrno - é exclusivamente do 
Congresso. 

O SR. MEM DE SA - Exat::>.· 
mente. V. Exa. diz que a culpa é 
do Congresso. Fixemos bem a res­
ponsabilida,de do Congresso. 

O Sr. Caiado de Castro - Nes· 
te caso, não podemos lançar mão 
do argumento. V. Exa. sabe que 
a Lei da Praia foi uma extensão 
de vantagens aos comba,tentes de 
guerra. Infelizmente, nossos pra­
cinhas encontram-se, hoje, aban­
donados, em situação horrorosa. 
Li, há poucos dias, um discurso 
maravilhoso do nosso Ministro das 
Relações Exteriores, em que S. Exa. 
presta,va homenagem aos meus 

companheiros de luta. Como ex­
combatente, reflito a opinião de 
meus C'omandados, dizendo que me­
lhor faria o Govêrno, em vez de 
gastar palavras bonitas, amparan­
do-os e salva,ndo-os da miséria. Se­
quer um lugar de servente obtive­
ram desde o término da guerra; 
ao partirmos, pedimos às nossas 
famílias que não chorassem, pois 
cumpríamos o nosso dever. Não 
compreendo, como 'Senador da Re­
pública e ex-combatente, com a 
responsabilida,de do comando de 
milhares de homens em luta, que 
os homenageemos com frases li· 
terárias, enquanto suas famílias 
vivem na penúria. 

Ç> SR. MEM DE SA - De pleno 
acordo com Vossa EXC'elência. 

O Sr. Caiado de Castro - O pro­
jeto que estamos debatendo não 
interfere, de maneira alguma, com 
o Plano de Economia, não acarre­
ta despesas superiores às normais, 
nem assegura aos militares ma,io­
res benefícios do que os que já 
possuem e já são de lei. 

O SR. MEM DE SA - Folgo em 
verificá-lo, meu caro colega. No 
entanto, os pareceres não trazem 
êsse esclarecimento. O que posso 
inferir dêles é que o substitutivo 
amplia o projeto do Executivo. 

O Sr. Caiado ãe Castro - !nC'on­
testà velmente. 

O SR. MElM DE SA - Se am­
plia, aumenta. a despesa. 

O Sr. Caiado de Castro - Não. 
Amplia, apenas regulando pontos 
duvidosos. Se houver despesa, será 
insignificante. 

O SR. MEM DE SA - Então 
já há despesa. 

O Sr. Caiado de Castro - Eu 
disse "se houver", usei o condicio­
nal, porque os gastos são todos pre­
vistos na lei a,tual, não há mudan­
ça alguma. Outro aspecto : quan­
do estudamos o assunto, procura­
mos corrigir alguma coisa que nos 
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parecia ir além do que era inten­
ção do Govêrno e do aconselhável. 
Com referência a.os -coronéis, lem­
bro que na Polícia Militar e no 
Corpo de Bombeiros, não existe ês­
se pôsto, mas o projeto vindo da 
Câmara dos Deputados, o incluía, 
o que poderia susc'itar dúvidas fu· 
turas. 

O SR. MEM DE SA- Dá, por· 
tanto, um pôsto para promoção. 

O Sr. Caiado de ·Castro - Não 
desejo tomar o tempo de V. Exa. 
O nobre colega, com grande ironia, 
no que é mestre, referiu-se aos be· 
nefícios dos marechais. O fato é 
que quando o funcionário civil atin­
ge ao pôsto mais alto da carreira, 
tem direito a. outra promoção; mas 
nós, militares, quando chegamos 
ao último pôsto, não temos direi­
to algum. Ficamos, então, numa 
situação ·curiosa: - um militar, 
com dois pontos abaixo, quando 
passa para a reserva., tem mais 
vantagem que o chefe. Como exem­
plo, cito o C'aso de um grande ami­
go meu, o General Denys, com 
quem :v:. Exa. não simpatiza muito. 

O SR. MEM DE SA - Não sim· 
patizo?! Por que não?! 

Divirjo profundamente de sua 
orientação política., mas na ques· 
tão de simpatia é diferente. 

O Sr. Caiado de Castro - Folgo 
muito em ouvir essa declaração de 
v. Exa. O General Denys tinha 
atingido o último pôsto, depois de 
cinqüenta anos de serviço e foi apo­
sentado ganha.ndo menos um têrço 
do que recebia quando na ativa, 
porque atingiu ao último pôsto. A 
dúvida surgiu a respeito da lei vo· 
tada pelo Congresso. O pôsto não 
existia na Guerra, mas na.da está 
decretado em lei que não exista 
na Reserva. Essa dúvida foi sana­
da pelo Supremo Tribunal Fede· 
ral. Não estou. propriamente fa· 
zendo a defesa. do projeto, nem dos 
meus companheiros do Corpo de 
Bombeiros e da Polícia Militar. 
Apenas procurei esclarecer ao Se· 

nado e principalmente a V. Exa., 
C'Ujo espírito público reconheço e 
admiro, sôbre o que me parece 
pequeno engano de V. Exa. O pro­
jeto não contém benefício novo de 
espécie alguma pa.ra a Polícia Mi· 
litar nem para o Corpo de Bom­
beiros. Regulamenta, apenas, de­
terminados casos para sair do ar­
bítrio da autoridade. N'ão envolve 
va.ntagem pecuniária. O problema 
é êsse. Atualmente, o Comandan­
te da Corporação interpreta se o 
militar, soldado ou tenente-coro­
nel, tem ou não direito. A lei, 
agora, dirá : tem direito. Fica o 
membro da corporação amparado 
nos artigos da lei. 

O SR. MEM DE SA - Agra.de· 
ço imensamente o aparte de Vos­
sa Excelência, que justificou mi· 
nha vinda â tribuna. Agora o Se­
nado passou a saber o que ignora­
va, porque os pareceres eram com­
Pletamente omissos; tão omissos, 
que o próprio Sena.dor Gilberto Ma· 
rinho não sabia exatamente -
conforme V. Exa. afirmou - que 
não há nenhuma vantagem maior. 

O Sr. Gilberto Marinho - Eu 
disse que havia diferença, como 
é natural, entre o Projeto e o 
Substitutivo. 

O SR. MEM DE SA - Afirmo 
que não há. Sou muito feliz em 
verificar que, graça.s à intervenção 
do nobre Senador Caiado de Cas­
tro, ficou esclarecido o que estava 
obscuro nos pare·ceres. Temos co­
nhecimento da situação e o assun­
to deixou de ocupar as Comissões, 
principalmente a de Finança.s. 

O Sr. Gilberto Marinho - Per­
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. MEM DE SA - Com pra­
zer. 

O Sr. Gilberto Marinho - VoS· 
sa Excelênc'ia merece cumprimen­
tos por ter mostrado essa contra­
dição. 

O SR. MEM DE SA - Contra· 
dição, não! 
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O Sr. Gilberto Marinho - O pon· 
to de vista que eu sustentava. era 
completamente diferente do Rela· 
tor na Comissão de Segurança Na· 
cional. 

O SR. MEM DE SA - Não há 
contradição. 

O Sr. Gilberto Marinho - Então 
divergência, dissemelhança, falta 
de coincidência. 

O SR. MEM DE SA - Sim. 

O Sr. Gilberto Marinho- Muito 
bem. Então, reafirmo a existência 
de diversidade entre o substitutivo 
da Comissão de Segurança Nacio· 
nal da Câmara dos Deputados e o 
projeto original, apresentado pelo 
Govêmo, pelo menos quanto à Le· 
gislação atual vigente - sem o 
que o substitutivo perderia. a ra­
zão de ser. 

O SR. MEM DE SA - Por isso 
digo que minha intervenção foi 
feliz ... 

O Sr. Gilberto Marinho - Abso­
lutamente feliz. 

O SR. MEM DE SA - . . . por 
permitir-me tomar conhecimento 
do que diziam os parec·eres. Vleri­
camos, aliás, que o ponto de vista 
da Maioria era o de aprovar o pro­
jeto, mesmo que êle importasse em 
maiores vantagens e despesas. Foi 
o que dedarou o eminente Vi· 
ce-Líder da Maioria, Senador La­
meira Bittencourt : que votaria fa. 
voràvelmente ao projeto, ainda 
quando não soubesse que a propo­
sição não traria grandes vanta­
gens. 

O Sr. Gilberto Marinho - Efe­
tivamente, o meu propósito é apro­
var o projeto, sem atentar para 
o aumento de despesa por êle 
criado, porque estou absolutamente 
convicto da conveniência. e da jus­
tiça da medida. 

O SR. :MEM DE SA - Foi o 
que eu disse. 

O Sr. Gilberto Marinho - Exa­
to; V. Exa. o disse. De fato, o auo 
mento de vantagens implicaria no 
desatendimento da recomendação 
- sôbre a qual V. Exa.. tantas vê· 
zes alertou os seus pares - apre­
sentada pelo Ministro Lucas Lopes 
no seu Plano de Estabilização Mo­
netária. Eu, porém, já estava aler­
ta, quando da advertência do lJO· 
bre colega. 

O SR. MEM DE SA - Verffi. 
quei-o. O nobre Senador Caiado 
de Castro, aliás, terminou por ad­
mitir que o Exército Brasileiro, 
dentro em breve, será, no mundo, 
o que maior número de Marechais 
conta em seus quadros. (Muito 
bem ! Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Conti­
nuam em discussão o projeto, e as 
emendas. 

Sôbre a mesa, emenda que vai 
ser lida. 

É lida a seguinte 

EMENDA N.0 11 

Substitua-se o projeto, na sua 
totalidade, pelo texto proposto 
pelo Executivo, a saber : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Será reformado, com­
pulsoriamente, o militar da Polí­
cia Militar do Distrito Federal e 
do Corpo de Bombeiros do Distri­
to Federal que atingir os seguin­
tes limites de idade : 
Coronel ..... o • • • • • • • • • 60 anos 
Tenente-Coronel o ••••• o 56 anos 
Major ............ o.... 52 anos 
Capitão ....... o •• o • • • • 48 anos 
1,0 Tenente ...... o.... 44 anos 
2.o Tenente ........ o.. 40 anos 
Praças . . . . . . . . . . . . . . . . 54 anos 

Parágrafo único. Dar-se-â a re­
forma compulsória no pôsto ou 
graduação que o militar possuir, 
salvo quando amparado por leis 
especiais. 

Art. 2.o A reforma será no pôs­
to imediato ou em graduação su­
perior quando concedida : 
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I - por incapacidade definitiva 
para o serviço ativo da Corpora­
ção em ·conseqüência de ferimen­
tos recebidos, ou enfermidade con­
traída na ma.nutenção da ordem 
pública; 

II - por invalidez total e per­
manente, que impossibilite qual­
quer trabalho, e resultante de : 

a) acidente em serviço; 
b) doença causada pelas condi­

ções inerentes a.o serviço; 
c) tuberculose ativa, alienação 

mental, neoplasia maligna, ceguei­
ra, lepra, paralisia ou cardiopatia 
grave. 

§ 1.0 os casos referidos nos itens 
I e II, letras a e b, dêste artigo, 
serão comprovados por atestados, 
ou inquérito sanitário de origem, 
que deverão conformar-se com os 
têrmos de acidentes, registos de 
baixas ao hospital e papeletas de 
tratamento. 

§ 2.0 Em se tra.tando de tuber­
culose, o órgão de saúde da Corpo­
ração procederá obriga.tôriamente, 
a observações clínicas e a exames 
repetidos, durante o prazo de seis 
(6) meses, de maneira a evidenciar 
a evolução da doença.. · 

Art. 3.° Considera-se, para efei­
to do art. 2. 0 desta lei, como pôs­
to imediato ou graduação supe­
rior: 

I - o pôsto de 2.o tenente para 
os aspirantes a oficial e sargentos; 

II - a gra.duação do 3.0 sar­
gento para as demais praças. 

Art. 4. 0 Em nenhum caso po­
derá o militar obter, na reforma, 
mais de dois (2) postos ou gradua­
ções, do que tiver na ativa, bem 
como auferir proventos superiores 
a.o do segundo pôsto, ou aos de 
coronel. 

Art. 5.0 O ofic·ial que ·contar mais 
de trinta e cinco (35) anos de efe­
tivo serviço ao passar à inativi­
dade: 

I - será promovido ao pôsto 
imediato, se possuir curso que o 
habilite para o acesso; 

II - terá somente os proventos 
correspondentes ao pôsto imedia­
to, com direito a,o monteplo e com· 

as vantagens que lhe competir nes­
te pôsto, de acôrdo com o Código 
de Vencimentos e Vantagens dos 
Militares, se não possuir curso que 
o habilite ao a-cesso. 

Art. 6.0 O oficial reformado na 
forma do art. 1.0 terá direito aos 
vencimentos integrais do seu pôs­
to - sôldo e gratificação - acres· 
cidos das vantagens que lhe com­
petir, de acôrdo com o Código de 
Vencimentos e Vantagens dos Mi­
litares; se contar mais de trinta 
(30) anos de efetivo serviço, terá 
as vanta.gens do item II do arti­
go 5.0 • 

Art. 7. 0 Esta lei entra em vigor 
na data de sua publiC'ação, revoga­
das as disposições em contrário. 

O SR. COIMBRA BUENO - Se­
nhor Presidente, peço a palavra 
para justifica.r a emenda. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno, para justificar sua emen­
da. 

O SR. COIMBRA BUENO - Se­
nhor Presidente, os debates trava­
dos em tômo do projeto em tela 
bem se poderiam a.plicar a deze­
nas, ou mesmo, centenas de outras 
proposições que, infelizmente, nos 
têm colocado na contigência de 
votá-las, pràticainente no escuro, 
isto · é, sem conhecimento dos re­
flexos dos c'asos isolados sôbre o 
conjunto administrativo do País.· 

O Govêmo Federal mantém 
custosas Repartições espe'Cializa.das 
em organização e pessoal; envia 
Mensagens ao Congresso, onde ge­
ralmente são substancialmente al­
teradas, pelo menos na parte que 
se refere ao Sena.do, com a quase 
completa ignorância dos reflexos 
diretos que as inovações poderão 
ter nas finanças da União, bem 
como indiretos, quando dão ori­
gem a numerosas questões judi­
ciais, que desautorizam e emper­
ram a máquina a.dministrativa, ge­
rando por vêzes discriminações e 
injustiças clamorosas. 
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Ainda há pouco, ouvimos dos 
Senadores que discutiam a maté­
ria ~m pauta, a C'onfissão de que, 
poss1velmente, a sua aprovação 
contrariaria a orientação do pró­
prio Govêrno, defendida perante 
esta Casa, pelo Sr. Ministro da Fa­
zenda. 

Pergunto, então: no caso de o 
projeto acarretar ônus substan­
ciais, quem responderá por êles ? 
Com que dotações serão pagos ? 

Certa vez, no primeiro ano de 
exercício no Senado, subscrevi 
emenda que, aparentemente se­
gundo diziam, resultaria num 'õnus 
para a União da ordem de qui­
nhentos a seiscentos milhões de 
cruzeiros anuais. Mais tarde, quan­
do ~_projeto se transformou em lei, 
ver1f1cou-se haver despesa superior 
a quatro bilhões de cruzeiros. O 
impacto dêsse aumento imprevisto 
sôbre a economia nacional foi de­
sastroso e talvez o início da der­
rocada que vimos assistindo nos 
últimos anos, da moeda brasilei­
ra; desencadeou-se a tremenda 
crise, e em resultado, os que eram 
menos aquinhoados, continuam ca.­
da vez menos aquinhoados apesar 
dos sucessivos aumentos, que gera­
ram a desenfreada corrida, entre 
os preços das utilidades e os sa­
lários. 

O fato é que, passados os anos, 
os assalariados levam para casa 
menos utilidades, com os milhares 
de cruzeiros que recebem hoje, do 
que levavam com as centenas que 
perC'ebiam quando havia estabili· 
dade financeira. 

Tenho, várias vêzes, apelado pa­
ra eminentes colegas, sobretudo 
para os que têm responsabilidade 
nas Comissões, no sentido de se 
criar o uso. e costume, no Con­
gresso Nacional, de não serem 
apreciados, isoladamente, projetas 
relativos a pessoal. A solução que 
sempre nos pareceu lógica será a 
agregação progressiva de todos os 
projetas desta natureza, 'num úni­
co, em cada legislatura; o projeto 
único poderia, então, ser votado de­
pois de ouvidas as Repartições e 

técnicos espeC'ializados da União e 
perfeitamente enquadrados no es­
quema geral do pessoal federal, 
sem o risco de estabelecer privilé­
gios e injustiças muitas vêzes in­
sanáveis, e que desestimulam o 
funcionalismo público de carreira 
e desarticulam o quadro do pes­
soal da União. 

Há anos, encontrei-me com deter­
minado advogado, que me declarou 
haver proposto, na Câmara dos Ve­
readores do Distrito Federal, me­
dida que haveria de fazer aprova­
da, porque era aparentemente ino­
cente, mas serviria de trampolim 
para, mais tarde, propor e ganhar, 
na Justiça, sucessivas C'ausas e per­
ceber, no final, trinta e três mil 
cruzeiros mensais. Pois bem, dis­
se-me, tempos depois, que de acôr­
do com o esquema, a que se refe· 
rira, hoje tinha os almejados ven­
cimentos. 

Casos como êste, estamos cansa­
dos de antever, quando votamos 
projetas, que incidem na classifica­
cão do quadro geral do funciona­
Íismo do País. Os nobres colegas 
sabem que, ao partiC'Ularizarmos, 
estaremos gerando direitos que, no 
seu conjunto, ferem, na sua quase 
totalidade, o funcion!blismo fede­
ral, criando os já citados privilé· 
gios e com êles, a desorganização 
do pessoal. 

Um Poder, que vive sob amea­
ças de ações judiciais de grupos 
de seus próprios servidores, não 
pode gerir, com eficiência, muitos 
setores vitais da coletividade; é o 
que se dá com muitos dispositivos 
de exceção, que deixam o Executi­
vo na mira de seus beneficiários, 
em detrimento do funcionário que 
serve, e do povo que paga. 

No documento que somente on­
tem à tarde nos foi distribuído, 
relativo ao Plano de Estabilização 
Monetária, na previsão para o pri­
meiro semestre de 1959, há uma 
verba de 75% para pagamento de 
Pessoal ativo e inativo englobada 
com o custeio de empréstimos in­
ternos, externos e de juros. Gos­
taria de deixar, neste momento, 
meu apêlo ao Sr. Ministro da Fa-
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zenda, para que determine a. sepa­
ração dessas rubricas. É preciso 
que tôda a Nação saiba quanto está 
sendo exigido do contribuinte pa­
ra ser gasto com pessoal civil 
e militar, ativo ou inativo. 

Ao ouvir a longa palestra do Se· 
nhor Ministro da Fazenda e depois 
de três anos de mandato nesta 
Casa. do Parlamento Nacional, che· 
guei a uma definição quanto ao 
funcionalismo público, que subme· 
to ao juízo de meus ouvintes. 

Sempre fui favorável à sua boa 
remuneração, quer seja êle civil, 
ou militar, pois da sua noção de 
cumprimento de dever depende o 
êxito da administra.ção pública. 

Do que afirmo, aliás, dei prova 
nos poucos meses que exerci o Go­
vêrno do meu Estado; promovi, 
através dos órgãos federais que fi­
caram à disposição de Goiás, a re­
classificação e enquadramento de 
todo o pessoal, com melhor remu­
nera.ção, principalmente, para 
aquêles que viviam com salários 
miserá veis e ínfimos, como acon­
teae com a maioria dos servidores 
públicos dos Estados. 

Salvo melhor juízo, a partir de 
hoje proponho a divisão do fun­
cionalismo federal, em duas clas­
ses : funcionários públicos e fun­
cionários políticos. 

Como funcionários públicos clas­
sifico a,quêles que trabalham e que, 
nós, Senadores e Deputados, en­
contramos nesta e na outra Casa 
do Congresso, nas repartições pú­
blicas, quer civis, quer militares, 
dando o melhor de seus esforços, 

A- QUADRO DE PESSOAL 

1 - Funcionários da União em to­
do o Brasil, exceto no Rio .. 

2 - Funcionários da União, so-
mente no Rio ............ . 

3 - Funcionários da Prefeitura 
do Distrito FederaJ, natural-
mente só no Rio ......... . 

4- Totais .................... . 
B - CLASSIFICAÇAO EM 

1 - Funcionários públicos n.o 
2 - FunC'ionários públicos - n.0 

muitas vêzes sem honorários, sem 
quaisquer restrições, para o cumpri­
mento, não ra.ro excessivo, do de­
ver. l!:stes, todos sabemos, em ge­
ral não são devidamente remune­
rados. 

Reservo-me para, em outra opor­
tunidade, voltar ao assunto, no Se­
nado, a fim de trazer mais porme­
norizada uma. informação qua obti­
ve, há poucos dias, sôbre a qual, 
no entanto, ainda não tenho con­
firmação oficial. Outros Sena1o· 
res também tiveram conhecimento 
de que o número de funcionários 
federais, no momento, é da ordem 
de quatrocentos e dez mil (410.000), 
dos quais uns duzentos e noventa. 
mil (290.000) servem na Canital da 
República, e uns cento e vinte mil 
(120.000) no resto do Brasil, inclu­
sive São Paulo, que é hoje mais 
populoso do que o Rio de Janeil•o 

É evidente que, dêstes 410.000 -
se êste número se confirmar - a 
maior parte é composta de funcio­
nários políticos, os quais têm uma. 
outra agência ou sucursal na Pre­
feitura do Distrito Federal, onde se 
afirma existir cêrca de duzentos 
mil funcionários (200.000) • dos 
quais uns vinte mil (20.000) es­
senciais. 

Há poucos instantes, pensando 
nestas afirma.ções recebidas e ain­
da não confirmadas, elaborei um 
esbôço ainda incompleto de um 
quadro, c·omo uma tentativa de 
fixação da classificação do pessoal, 
e que pa.sso às mãos da Taquigra­
fia, para incluí-lo em seguida a 
estas palavras : 

INCOMPLETO 

Existentes Necess. Saldos 
120.000 o o o o o o o o. o. o 

290.000 40.000 •• o. o. 

200.000 20.000 •• o o •• 

610.000 o o •••• • o o. o. 

ENSAIO 
. . . . . . . . . . . . . . . . . (os necessários) 
. . . . . . . . . . . . . . . (os saldos acima) 
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As mesmas· informações adian­
tavam que para uma administra­
ção descentralizada. seriam neces­
sários apenas uns 30 a 40 mil fun­
cionários da União na C a pi tal da 
República, ao invés de 290.000, bem 
como uma fração dos atuais 
120.000, no resto do País; e qua.nto 
à Prefeitura do Distrito Federal, 
bastariam uns 20.000 ao invés dos 
200.000 existentes; isto, a grosso 
modo, resultaria uns 100.000 fun­
cionários públicos e uns 500.000 
funcionários políticos para a con­
juntura "União - Prefeitura do Dis­
trito Federal", o que me parece tão 
a.bsurdo, que deixei de preencher 
o quadro, mesmo sendo provisório, 
com êstes dados, passando a fa­
zer, neste momento, um apêlo ao 
DASP para fazer presente nesta 
Casa do Parlamento, uma esta.tís­
tica completa. ou informação deta­
lhada., que. nos permita comple­
tá-lo. 

O DASP poderá proceder a m­
dicacão tão aproximada quanto 
possível, do pessoal essenc~a.l _ao 
bom funcionamento da maquma 
administrativa federal, deixando 
às claras quantos são os funcioná; 
rios públicos do País, isto é, os. es­
senciais, e quantos são excedentes, 
isto é os funcionários políticos; 
talvez 'daí resulte a. necessidade de 
transformar-se os dois decretos exe­
cutados que, em boa hora, o Se­
nhor Presidente Juscelino Kubits­
chek baixou às. vésperas das ele~~ 
cões de 3 de outubro de 1958, prol­
bindo novas nomeações, em leis, 
- dilatando os prazos de tais proi­
bições por vários qüinqüênios e es­
tabelecendo condições di'ástica.s 
que, para o futuro, impossibilitem 
admissões eleitoreiras e em massa, 
e regulem o progressivo aproveit~­
mento e enquadramento dos atua1s 
funcionários políticos, também pro­
tegidos . por direitos adqu~ridos. 
Muitas outras medida.s poderao ser: 
então tomadas, para ser enfren-. 
tado o problema que, na· marcha 
atual poderá sufocar o País num ' . parasitismo ainda. mais aluCI-
nante ... 

Tôda a peroração que faço, nes­
te momento, tem sentido constru­
tivo. Ocupo, agora, a tribuna pa­
ra uma vez mais sugerir aos meus 
Pares, sobretudo da Mesa do Se­
nado e da Câmara dos Deputados, 
que adotem o uso e costume de 
não se resolverem mais isolada­
mente, os casos de pessoal que, aos 
milhares, vêm ter ao Congresso, 
- mas os englobem num expedien­
te único e anual, que a.ssegure uma 
estabilidade, pelo menos anual, 
para o quadro geral do pessoal da 
União. 

Sabemos e devemos proclamar à 
Nação que, cada vez que a.tende­
mos a pedidos parciais, votando 
projetas beneficiando meia dúzia 
ou mais de funcionários, agimos 
e jogamos no escuro; ninguém po: 
de prever as conseqüências que 
qualquer projeto votado em seme­
lhante situação, e sem considera­
ção ao Quadro G€ral do Pessoal 
da União, poderá acarretar para 
a administração do País. 

Quais os prejuízos que resulta­
riam pa,ra os servidores e para a 
Nação no dia em que os privilegia­
dos, julgando-se prejudicados, ba­
tessem às portas dos Tribunais ? 
· O que assistimos, hoje, é' o Po­

der Público cada vez mais perden­
do autoridade sôbre o próprio pes­
soal. Vive nadando no meio de 
milha.res de funcionários, talv'ez 
da. ordem de oito políticos para um 
público ou de sete para um, e, ao 
mesmo tempo, muitas Repartições 
estão clamando por servidores. 

A situação é verdadeiramente 
caótica. Muitas repartições públi­
cas têm necessidade de pessoal, 
outras estão com fabulosos exce­
dentes. 

Todos êsses problemas, no entan­
to, são agravados pe~o Congresso 
Nacional - que contmuadamente 
tem votado projetas parciais na 
completa. ignorância dos prejui­
zos que suas. decisões a~arret~rão. 
Não quero dizer que seJam todas 
pronosições de favor, não interessa 
sabê-lo. Trata~se, entretanto, de 
matérias votadas sem pleno conhe­
cimento de causa e com desconhe-
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cimento dos reflexos financeiros e 
econômicos que provocarão. 

Qualquer projeto que votamos, 
nesta Casa, capaz de amanhã re­
fletir-se no Erário da Nação, deve 
ser analisado e fixado até o últi­
mo cruzeiro, a fim de sa.bermos o 
que estamos fazendo. 

Mal acabamos de votar um orça­
mento que ocupa por meses a fio 
quase quatrocentos parlamentares, 
que enche imensos e caríssimos vo­
lumes, onde são detalha.das verbas 
de valor ínfimos, para pequenos 
serviços e encargos, - para, a se­
guir, por vêzes, no mesmo dia, vo­
tarmos no escuro, leis mal estuda­
das, que trazem no seu bôjo favo­
res, injustiças e até acertos, que 
em seu conjunto soma.m. até bi­
lhões de cruzeiros, - que obrigam 
o Executivo a solicitar de ano para 
ano, créditos especiais, que em cer­
tos exercícios já ultrapassaram a 
casa de uma dezena. de bilhões de 
cruzeiros, de despesas "implicita­
mente" autorizadas pelo próprio 
Congresso ao votar no escuro, e 
que contra elas vive a C'lamar, 
quando aparecem nas mensagens 
do Executivo, como despesas não 
autorizada.s, e portanto dependen­
tes de créditos especiais, . solicita­
dos "à posterior!". 

Para equilibrar o orçamento, pri­
vam-se regiões inteiras do Pais, de 
serviços e obras essenciais. interes­
sando a milhões de desassistidos e, 
ato contínuo, atendemos, no Ple­
nário, a. leis e emendas, que uns 
juram não atingir nem seiscentos 
milhões de cruzeiros, mas que 
transformadas em lei, resultam em 
quatro a cinC'o bilhões, atirados à 
queima-roupa, sem qualquer previ­
são, sôbre as costas do Tesouro Na,. 
cional e em meio de execução or­
çamentária. 

O impacto destas leis é, a meu 
ver, o p!1ncipal responsável pela 
situação critica em que financeira­
mente nos encontramos, e, assim, 
deveríamos criar no Pa.rlamento, 
simples usos e costumes, que abo· 
lissem de vez tais situações inde­
pendentemente da ação paralela 

do Executivo, que sofre na própria 
c-arne as conseqüências de tal es­
tado de coisas, e, portanto, mais 
do que o Congresso, deve estar in­
teressado em soluções, mesmo drás­
ticas. 

!Voltando ao assunto que temos 
hoje em pauta, os argumentos que 
acabo de enunciar têm, também, a 
finalidade de esta.belecer coerên­
cia para a emenda por mim apre­
sentada, substitutiva do texto ori­
ginal proposto pelo Executivo. 

o Executivo deve, naturalmente, 
ter examinado a fundo o problema 
e, como é responsável pelos ônus, 
se os houver, terá que pa.gá-los. 
Mas, a continuarmos em futuros 
projetas com êsse critério de votar 
no esC'Uro, ou em dúvida, como aca­
bo de deduzir das palavras dos 
ilustres Senadores Mero de Sá e 
Caiado de Castro, nunca mais sa­
berelll()S se ta.l ou qual projeto 
trará ou não ônus aos cofres pú­
blicos. É preciso, portanto, de uma 
vez por tôdas, que ao votarmos 
qua.Iquer matéria nesta Casa, o fa. 
çamos com o pensamento voltado 
para. os reflexos do novo disposi­
tivo no Orçamento, porque do con­
trário seremos os responsáveis pe­
la total desmoralização da Lei de 
Meios. Presentemente, todo o es­
fôrço orçamentário que fazemos, 
resulta quase sempre inútil, pois 
muitas emendas.que apresentamos, 
substancia.is e essenciais para a 
economia. nacional, quando aprova­
das e inC'luidas no Orçamento, não 
raro caem no Plano de Economia. 
Fica assim desfeita e inutilizada, 
a ação do Congresso, e os Senado­
res e Deputados reduzidos a re­
presentantes sem expressão práti· 
ca. porque a. nossa colaboração na 
feitura do Orçamento, tem o triste 
destino do papel amassado, e inú­
til, que vai para a cesta. 

Esta. a situação que combato, 
com veemência, na oportunidade 
da votação do presente projeto, 
que eventualmente poderá ac-arre­
tar 1. 2, 10. 100. ou mais, ou menos 
milhões, da ·despesa imprevista. 
Não sou contra, nem a favor do 
presente projeto; divirjo, isso sim, 
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do critério de votá-lo no escuro, e 
justamente por isso é que peço à 
Casa. para considerar minha emen­
da substitutiva, prestigiadora dos 
que, no Executivo, devem ter estu­
dado detidamente o assunto, e são 
responsáveis pelo pagamento dos 
ônus que possam advir. 

Em suma, entendo que nem a 
Câmara dos Deputados, nem o Se­
nado Federa.!, devem votar qual­
quer lei, sem o adendo ou artigo, 
que especifique com rigor, quantos 
cruzeiros custará ao País a inova­
ção e por que verba deverá correr; 
no caso de não constar do orça­
mento verba competente, então 
será o caso, - da automática 
abertura, no mesmo ato, do crédi­
to especial necessário, com a cria­
ção ou indicação da fonte de re­
ceita correspondente. Leis votadas 
de a:fogadi!ho, quase sempre para 
atender a solicitações legítimas ou 
não, conduzem sempre a resulta­
dos negativos. 

O Sr. Caiado de Castro - Não 
posso opinar sôbre o número exa­
gerado de funcionários, nem tenho 
base para confirmar ou contesta:r 
sua classificação. 

O SR. COIMBRA BUENO - Fun­
cionários públicos e funcionários 
políticos é a classificação provisó­
ria que propus, a:pelando para o 
DASP, para fornecer os dados es­
ta.tísticos necessários. 

O Sir. Caiado de Castro - Se 
V. Exa. me permite, parece-me que 
isto nada tem a ver com o proje­
to em discussão. O projeto não 
está visando a funcionários, mas a 
regularizar uma situação de fato. 
Não concede favores, nem dá, a.b­
solutamente, coisa nova. porque já 
possuem o que se pretende. Com 
esta emenda de V. Exa., querendo 
fazer voltar à idéia do projeto pri­
mitivo da Mensagem presidencial, 
que já sofreu um estudo demora­
do da Câmara dos Deputados e do 
Senado, vamos apenas demorar 
ainda mais a garantia de um di-

. rei to dos nossos companheiros do 

Corpo de Bombeiros e da Policia 
Militar. Não poderão, de maneira 
alguma estas ponderações de Vos­
sa Excelência. sôbre os funcioná­
rios ter reflexo no projeto que está 
em discussão. A situação financei­
ra não é afetada ! Já tive opor­
tunidade de explicar isto. O pro­
jeto foi minuciosamente estudado 
pelas Comissões. Posso afirmar a 
V. Exa. que, para o estudo que 
fiz, ouvi o Ministro da. Justiça, o 
Comandante da Polícia Militar e 
tôdas as autoridades interessadas. 
Tive a preocupação de confrontar 
as disposições dêste projeto e o 
que existe em lei. Observei que 
não existe nenhuma divergência. 
Apenas a. Câmara introduziu algu­
ma coisa, menos regular, que po­
deria gerar dúvidas no futuro e 
dar margem, talvez, a que um ou 
outro pleiteasse supostos direitos. 

1:sse projeto - V. Exa. esteja 
tranqüilo, foi estudado com tôda 
a consciência., pelas Comissões. 
Acredito - não tenho procuração 
para dizer - que a Comissão de 
Finanças não entrou em maiores 
particularidades sôbre verbas, sô­
bre aumento de despesas, porque, 
na realidade, não haverá ta.! au­
mento. É impossível prever, quer 
quanto a funcionários públicos, 
quer quanto a militares, quantos 
passarão para a aposentadoria. 
Qua.ntos militares existem, por aí 
a fora, com mais de trinta anos 
de serviço? Quantos, dentre ês­
ses duzentos e noventa e oito mil 
funcionários citados por V. Exa. te­
rão passado por êsses trinta anos 
de serviço ? O Govêrno não pode 
prever quantos funcionários se 
transferirão. O projeto não dá 
direitos aos militares do Corpo de 
Bombeiros ou da Policia. Militar 
que quiserem se aposentar. 1:Ies 
já estão amparados por uma outra 
lei. Ninguém pode impedi-los, sal­
vo, a critério do Govêmo, por per­
turbação da ordem ou questão ad­
ministrativa. Eu pediria a V. Exa. 
que, eom essa emenda, não preju­
dicas.se aquêles homens . 



-276-

O SR COIMBRA BUENO ·- Ouvi 
com prazer o aparte do nobre co­
lega, mas peço sua a tenção para 
o seguinte. Ao apartear o nobre 
Senador Mem de Sá, S. Exa. afir­
mou que não tinha certeza. - num 
caso ·de coronéis e outro que citou 
- se isso traria ou não a.umento 
de despesa. Falo de casos gerais; 
não estou objetivando ou especi­
ficando. Temos que partir de um 
ponto de rutura. O Congresso tem 
sistemàticamente votado leis de 
exceção, para favorec·er pequenos 
grupos, e, ato contínuo, outros ba­
tem aos Tribunais buscando a equi­
paração, alegando eqüidade - aí 
já com justiça, a lei é igual para. 
todos. . Mas, êsse regime está des­
moralizando a Administração do 
País. O fato de alguns grupos de 
funcionários, mesmo defende·ndo 
os seus direitos, recorrerem ao Tri­
bunal, está acarretando descrédi­
to para. a adminstração pública e 
para o· prprio funcionalismo fe­
deral. A Constituição é clara. Não 
podemos favorecer a ou b. Infeliz­
mente, porém, no Brasil, lei igual 
para todos tem sido conversa fia­
da, mais nada. Estamos, hoje, num 
País ·de exceções e fatos com:uma­
dos e enquanto inúmeras classes 
são privilegiadas, na proporçã·o 
global de cêrca de 1 para 60, mi­
lhões de indivíduos sofrem e car­
regam pedra. por êste Brasil a fora. 
Isto significa uma alarmante situa­
ção de fato, em que mais ou me­
nos um milhão e meio de brasilei­
ros absorvem uns 60% da arreca­
dação federal, ficando uns 40% 
para os restantes 60 mHhões. 

Certa ·vez, ouvi de um fazendei­
ro que preferia ser gado em São 
Paulo a· ser gente nos sertões. 

O Sr. Caiado de Castro - Dese­
jaria esclarecer a v. Exa. que, no 
momento, não se trata de proteger 
determinada. classe. V. Exa. sabe 
da grande amizade que lhe dedico. 
Admiro imensamente o trabalho 
parlamentar de V. Exa. Não. con­
cordo, entretanto, com o prezado 
colega, quando se refere a funcio­
nários municipais. ou fedéra.is. que 

vêm ao Senado pleitear qualquer 
privilégio. Para o desempenho do 
nosso mandato, devemos, a meu 
ver, prestar tôda atenção àqueles 
que nos procuram. 

O SR. COIMBRA BUENO - Peco 
perdão a V. Exa. Talvez não me 
tenha entendido. A classificação 
genérica de funcionários, a que me 
referi, surgiu-me hoje. Reservo-me 
porém, o direito de melhor estu: 
dá-la para conseguir compreender 
nossa máquina administrativa. Pri­
vilégios são proibidos pela Consti­
tuição, e não podem ser pleitea­
dos e. muito menos conc·edidos pe­
los Poderes Públicos. Hoje esta 
idéia a respeito de classificação de 
funcionários : há o público e o 
político. O funcionário público é 
aquêle que trabalha, e o político 
aquêle que se encontra às deze­
nas e milhares, perambulando por 
tôda ·a parte. Dêstes a Nação não 
precisa. Para o futuro, devemos dis­
tingui-los. Sabemos que a Consti­
tuição lhes assegura certos direi­
tos, e não poderíamos voltar atrás 
sôbre aquilo que está dado, mas, 
para o futuro, poderemos perfei­
tamente corrigir os erros. 

O Sr. Caiado de Castro -.Estou 
de pleno acôrdo com V. Exa. neste 
particular, e concordo com o Se­
nador Mem de Sá quando diz que 
precisamos modificar êsse pannra­
ma. Não compreendo é. que queira­
mos mudar essa situação quando 
tratamos de beneficiar· os soldados 
do fogo e da Polícia Militar. Não 
se cogita de proteger uma classe ou 
um grupo. V. Exa. estêve em li· 
c·ença e ausente do Senado em 
campanha política, muito louvável. 
Assim, não teve oportunidade de 
verificar que êsses rapazes vieram, 
credenciados por seus comandan· 
tes, para trazer-nos os pontos de 
vista das suas Unidades. Não vie­
ram pedir favor nem solicitar 
emenda · de c ará ter pessoa,l. · 

O SR. COIMBRA BUENO - Não 
fiz referência . a· isto. 
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O Sr. Caiat:lo •de Castro -· Ape­
nas cito o fato. N'o projeto, cor­
tamos muita coisa que poderia im­
portar em fa.vores pessoais. La­
mento que V. Exa., dentro de pon­
to de vista muito elogiável, tenha 
resolvido emendá-lo, justamente 
agora, quando há dois anos luta­
mos por essa medida. Todos esta­
mos interessados em c·onceder a 
êsses rapazes um direito que lhes 
assiste. Não esta.mos - repito e 
insisto - concedendo favores, nem 
atendendo a interêsses nessoais. 
Reconhecemos, apenas, uni direito 
que as leis anteriores lhes deram. 
Temos de interpretar a lei - se 
é aplicável ou não. Se ainda hou­
vesse tempo, faria um apêlo a 
V. Exa. para que ·deixasse essa 
emenda para outra oportunidade 
ou apresenta.ssP. projeto em sepa­
rado; caso contrário o presente 
projeto não será aprovado nem 
daqui a um ano. pois vamos entrar 
na apreciação do Orçamento. Pre­
judicaríamos nossos companheiros 
da Polícia. Militar e do Corpo de 
Bombeiros. justamente quando tô­
das as consideracões feitas não vi­
sam diretamente- a um caso, mas, 
sim, urn direito maior. 

O Str. Gilberto Marinho - Per­
mite o nobre orador outro apar­
te? 

O SR. COIMBRA BUENO - Pois 
não. 

O Sr. Gilberto Marinho - É in­
c·ontestável e merece integra.l res­
peito o direito que assiste a Vos­
sa Excelência de apresentar emen­
da. Pediria, entretanto, a aten­
ção do nobre colega apenas para 
o seguinte : o fundamento prin­
cipal da. sua emenda foi o de que, 
com a votação do substitutivo, o 
Senado não tinha meios para veri­
ficar a repercussão financeira da 
medida. Pergunto a V. Exa. : se 
fôr aprovado o projeto original do 
Govêrno, sa.berá a Casa, porven­
tura, o alcance na economia do 
País? 

O SR. COIMBRA BUENO -· Uma 
vez que o Executivo encaminhou o 
projeto, presumo o tenha elabo­
rado através dos órgãos custosos 
que mantém - O Congresso não 
pode imitá-lo. 

A dúvida não foi levantada por 
mim, - surgiu no decorrer dos 
deba.tes entre V. Exa., o Sr. Caia­
do de Castro e o Sr. Mem de Sá. 
A dúvida maior, entretanto, nas­
ceu quando - se não me engano 
- o Senador Caiado de Castro 
afirmou não poder responder ao 
Senador Mem de Sá se o projeto 
acarretaria, ou não, novos ônus. 
Não discuto se o projeto é justo 
ou injusto. Não entrei no mérito 
da. matéria. Como já afirmei, estou 
me batendo contra o fato de vota­
rem no escuro. Se chegamos ao 
último centavo, qua:n.do votamos o 
Orçamento, por que continuamos 
a votar no escuro durante a sua 
execução, para perturbá-lo. Citei 
para V. Exa. o caso de projeto que 
trouxe fabulosa despesa para a 
Nação. 

Quando o votamos - e êle cau­
scu impac·to de mais de qua.tro 
bilhões de cruzeiros - está vamos 
convencidos de que os gastos se­
riam de mais ou menos seiscentos 
milhões de cruzeiros ! 

Se continuarmos dessa forma, 
será melhor rasgar-se de vez, por 
exemplo, o Plano de Estabilização 
Monetária, há pouco explanado 
nesta Ca.sa pelo Sr. Ministro Lu­
cas Lopes e outros mais, porque 
não passarão de tempo perdido ! 

o Sr. Caiado de Castro - O pon­
to de vista de V. Exa. é certo, mas 
de ordem geral; não se aplica no 
caso particular. Existe na Câma.­
ra dos Deputados projeto de lei 
criando o pôsto de Coronel no 
Corpo de Bombeiros. Sou de opi­
nião que, enquanto não é c·onver­
tido em lei, não há aquêle pôsto 
na corporação. Não podemos legis­
lar sôbre lugar inexistente. A ou­
tra Casa do Congresso está dis­
cutindo a proposição, que, possi­
velmente, chegará breve a.o Sena­
do. Meu ponto de vista - de acôr-
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do, aliás, com a opinião de gran­
de jurisconsulto - é' que, somen­
te depois de sancionado, poder-se-á 
legislar levando em conta o novo 
pôsto criado. No caso presente, o 
assunto foi perfeitamente estuda­
do e esclarecido. Agora, enqua.nto 
vai importar a despesa, é material­
mente impossível prever, pois não 
se sabem quantos beneficiados se 
reformarão ou morrerão durante 
o ano. Há verba no orçamento, e 
está chegando para. todos os fun­
cionários civis e militares. Por que 
agora, para um caso, terão de cal­
cular até o último tostão? É ab­
solutamente impossível. Assim, a 
emenda de V. Exa. - perdoe a ex­
pressão - não tem cabimento. Fa.­
zer voltar o projeto à Câmara dc,s 
Deputados, para renovar-se o e.E· 
tudo do Poder Executivo, parece­
me pura perda. A proposição já 
foi aprovada naquela Casa, depois 
de sofrer emenda. da Comissão e 
foi esmiuçada. no Senado. Fui Re­
lator e posso atestá-lo, pois, além 
de estudo e do conhecimento, que, 
particularmente, tenho da maté­
ria, ouvi pessoas l'esponsáveis, e 
técnicos. Tenho o prazer de dizer 
a V. Exa. que êsses técnicos que 
aqui vieram foram credencia.dos, 
não vieram aqui fazer qualquer pe­
dido de ordem pessoal; apenas 
traziam esclarecimentos ao Relator. 
Gosta.ria de sempre recebê-los das 
partes interessadas. Se o Congres­
so está tratando de projeto de lei 
que vai influir, diretamente, na­
queles militares da Polícia e do 
Corpo de Bombeiros, ·nada mais na­
tural que os respectivos comandan­
tes e pessoa.s interessadas esclare­
çam o Relator sôbre pontos duvi­
dosos. Por exemplo : a Câmara 
dos Deputados aprovou emenda sô­
bre contagem de tempo de servi­
ço de curso superior. Tive dúvi­
das. Impugnei a emenda, alegan­
do que o que existe na nossa. le­
gislação não é curso superior. Há 
exceção para médicos e farmacêu­
ticos, que, para cinco anos de efe­
tivo exercício, contam um ano de 
curso. Mas eu não disponho da 

lei. Os interessados, então, m'a 
trouxeram e esclareceram suficien­
timente. Rendo minha. homena­
gem, como Relator da ma.téria, a 
êsses rapazes; êles não vieram fa­
zer pedidos, nem encher as salas 
de espera, aliás pouco confortáveis. 
Os que compareceram ao Senado, 
em grupo muito limita.do, vieram 
apenas com o objetivo de prestar 
esclareC'imentos a mim, Relator, 
que os havia solicitado, a fim de 
emitir parecer da melhor forma 
possível. 

O SR. COIMBRA BUENO - De 
pleno acôrdo com V. Exa., qua.n­
do se refere às visitas de funcio­
nários credenciados ao Senado. A 
meu ver, são perfeitamente razoá­
veis, desde que êles venham defen­
der interêsses gerais e prestar es­
clarecimentos. 

Aliás, em tempo algum fiz a me­
nor censura neste sentido. Enten­
do mesmo ser do nosso dever ou­
vir qualquer pessoa que tenha a.s­
sunto legítimo a tratar conosco. 
Estou aproveitando a oportunidade 
para apresentar o critél'io, que po­
derá ser adotado pela Mesa da.s 
duas Casas do Parlamento, qual o 
de não se votar assunto parti!mla­
rizado, sem toma.r conhecimento 
dos reflexos sôbre a estrutura ge­
ral do funcionalismo, quer civil, 
quer militar e também sôbre o or­
çamento vigente. 

A verdade deve ser proclamada. 
Já descumprimos nosso dever, 
muitas vêzes, aprovando projetes 
precipita.dos de caráter grupal, que 
se mostraram contrários aos inte­
rêsses do Pais, criando privilégios 
e satisfazendo até vaidades de clas­
se, e que estão sacrificando o Pais. 

O Sr. Vivaldo Lima - Peço a 
V. Exa.. um aparte para obter do 
Senador Caiado de Castro. Relator 
do projeto na Comissão de Segu­
rança Nacional, um esclareci­
mento. 

O SR. COIMBiR.A. BUENO - Com 
todo o prazer. 
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O Sr. Vivaldo Lima- Desejaria 
saber se o que preceitua o art. 18, 
§ 2.0 consta de lei anterior, que 
regula a compulsória para a Re· 
serva da Polícia Militar e do Cor­
po de Bombeiros, porque há lei, 
votada na. Legislatura de 1947 a 
1951 nesse sentido. 

O Sr. Caiado de Castro - Exis­
te a Lei de !natividade das Fôr­
ças Armadas, que determina o que 
se chama "compulsória", e que, 
nas fileiras do Exército, cha.mamos 
vulgarmente, de expulsória. Quan­
do o militar completa certo núme­
ro de anos no pôsto, ou a sua ida­
de passa do limite, é necessària­
mente reformado. Para isso exis­
te porcentagem. Tem que ha.ver, 
em todos os postos, determinado 
número de vagas, no decorrer do 
ano. Na Polícia Militar, porém, 
ocorre que ora os oficiais têm êsse 
direito, ora não se lhes aplica. 

O Sr. Vivaldo Lima - Não exis­
te lei? 

o Sr. Caiado de Castro - Existe. 

O Srr. Vivaldo Lima - Como po­
de haver alternativa ? 

O Sr. Caiado de Castro - Por­
que a lei manda estender os be­
nefícios. 

Tôdas as leis, há muitos anos, 
sempre que se referem às Fôrças 
Armadas, especificam os artigos 
extensivos à Polícia Militar. Se um 
dêstes artigos não é taxativo, ora 
se aplica, ora não. Então, surgem 
os processos administrativos, os re­
cursos à Justiça. O objetivo do 
projeto é firmar os pontos contro­
versos, fazer espécie de codifica­
ção. 

Não existe um só dispositivo 
nesse projeto que contrarie o que 
está em vigor, para as Fôrças Ar· 
ma.das. Todos os artigos duvido­
sos foram afastados. Assim, o pro­
jeto não é nada mais, nada me­
nos do que o já estabelecido em 
lei. lt doutrina pacifica. Não há 

o que discutir sôbre os direitos das 
Fôrças Armadas - Exército, Ma­
rinha. e Aeronáutica. 

O Sr. Vivaldo Lima- Quanto à 
Polícia Militar é que não está fir­
mado. Sei de oficiais que, em 
1950, passaram para a Reserva, 
justamente dentro dêsse regime. 

O Sr. Caiado de Castro - Ma.s 
êsses oficiais, que passaram para 
a Reserva, não quiseram aplicar o 
outro artigo do Código. A lei diz : 
"no que lhes couber". Assim, fo­
ram transferidos dentro da lei de 
ina.tividade - essa a resposta a 
V. Exa. As vantagens decorrentes 
- os militares denominaram van­
tagens o que é gratificação para 
os funcionários; passarei, pois, a 
empregar a p~a vra gratificação 
para melhor entenàimento - as 
gratificações decorrentes dessa 
passagem obrigatória para a Reser­
va é que não foram paga.s, porque 
houve a interpretação de que êsse 
artigo de lei é um dos tais que 
não se aplicam. Estamos numa 
situação curiosa. Aplica-se uma 
lei à Polícia Militar, ao Corpo de 
Bombeiros, na. parte que prejudi­
ca, e na que beneficia, não. 

Não é admissível que uma lei, 
tornada extensiva a determinada 
corporação, só seja aplicada no que 
prejudica. 

O Sr. Vivaldo Lima - E o pro­
jeto soluciona.rá, definitivamente, 
essa irregularidade ? Há outra 
questão sôbre a qual tenho as mi· 
nhas dúvidas, porque a passagem 
para a reserva, compulsoriamente, 
já está sendo posta em prática.. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro 
ao nobre orador que está quase 
esgotado o tempo de que dispõe 
para discutir o projeto e as emen­
das. 

o Sir. Vivaldo Lima - Permi­
tam-me V. Exa., Sr. Presidente, e 
o ilustre orador concluir meu apar­
te. - (Assentimento do orador) -
Meu esCTúpulo é, justamente, qua.n-
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to ao aumento de despesa. Desde 
que não há estimativa, e mesmo 
que houvesse, mesmo que a medi­
da fôsse de encontro à recomen­
dação do Minlstro da Fazenda, 
consubstanciada no Plano de Es­
tabilização Monetária., não sei se 
adiantaria, haja vista que, há pou­
co, votamos projeto mandando in­
cluir, no Orçamento do Ministério 
da Viação, a verba de trezentos mi­
lhões de cruzeiros, durante cinco 
anos, pa.ra a construção da Rodo­
via São Paulo - Curitiba. 

O Sr. Caiado de Castro - Que­
ro pedir a atenção de V. Exa. pa­
ra os limites de idade nessa Cor­
poração. São os mesmos do Exér­
cito. Não há dúvida, portanto, de 
que, quando a.tingirem êsse limi­
te, serão, necessàriamente, afasta­
dos. Perdoem-me repetir êsse non­
to. Não compreendo e ningÜém 
o conseguirá. meter-me na cabeça, 
que uma lel, sendo anlicada na 
parte que prejudica, não o deva 
ser também na que beneficia.. É 
um contrasenso. Por isso no pro­
jeto, regulamentamos essa parte, 
para que o artigo também se apli­
que à Pol~cia Militar e ao Corpo 
de Bombe1ros. Quanto ao limite 
de trinta e cinco anos, já é ado­
ta do para todo funcionalismo civil 
e militar. ' 

O Sr. Gilberto Marinho - O no­
bre orador dá licença para um 
aparte ? - (Assentimento •do ora­
dor) - Quero, apenas, acentuar, 
ainda mais uma vez, que, mesmo 
ouvida novamente a Comissão de 
Finanças, ela não poderia dizer, 
precisamente, o quantum da re­
percussão financ·eira, porque é im­
previsível em face da legislação. 
Ninguém pode prefixar que, num 
determinado ano, se valham do 
direito, conferido pela lei, tantos 
capitães, tantos majores etc. A es­
timativa só pode ser feita com 
aproximação insuficiente. Essa a 
consideração a que eu pediria a 
V. Exa.. se ativesse, porque, repito, 
circunstância de não ter aquela 
Comissão acentuado o montante 

de despesa, decorre de total impos­
sibilidade de fazê-lo com precisão. 
Essa dificuldade também a sentiu 
o Govêrno, tanto assim que, de­
pois de minudentes e conclusivos 
estudos feitos pelo Ministério da 
Justiça, não se julgou habilitado 
a precisar a repercussão acarreta­
da pelo projeto. 

O SR. COIMBRA BUENO - Se­
nhor Presidente, consulto à Mesa 
se eu poderia requerer a audiên­
cia da Comissão de Finanças, a 
fim de opinar sôbre se o projeto 
terá, ou não, reflexos financeiros 
sôbre o próximo exercício. Reti­
raria, então, a emenda até o pro­
nunciamento da Comissão, pois, no 
caso de haver reflexo, cairia no 
caso geral a que me referi, no 
início. 

Declarei e reoito : nada tenho 
de pessoa-l contra o projeto. De­
fendo o princípio geral de não se 
votar nessa ou na outra Casa, 
emenda.s particularizantes, que te­
nham reflexo na estrutura finan­
ceira da União. 

Votando sàmente uma vez por 
ano tôdas as inovações relativas 
ao pessoal, manteremos a estrutu­
ra geral do pessoal da União, e 
tornaremos os orçamentos exequí­
veis e livres de impactos de verbas 
imprevisíveis e capazes de alterar 
o ritmo normal de sua execucão. 
(Muito bem!) . -

O SR. PRESIDENTE - O nobre 
Senador Coimbra Bueno consulta. 
a Mesa sôbre a possibilidade de so­
licitar a audiência da Comissão de 
Finanças. Devo esclarecer que 
aquela Comissão já se pronunciou 
sôbre o projeto, dando-lhe pare­
cer favorável, assim como à emen­
da da Comissão de Seguranca Na-
cional. . . · 

Deseja ·s. Exa., todavia, que a 
Comissão de Financas examine a 
matéria, tendo em vista a. consul­
ta especifica : se a aprovação do 
projeto determina novos ônus. 

O Regimento faculta aos Senho­
res Senadores requererem a audi- · 
ência de qualquer Comissão. 
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Deverá, no entanto, S. Exa.., en· 
viar à Mesa requerimento, nesse 
sentido. 

Consulta ainda o nobre Senador 
Coimbra Bueno se pode retirar a 
emenda oferecida. 

A Mesa acolhe a deC'laração do 
nobre Senador de desistência. da 
emenda, a qual, por essa razão, 
deixa de ser submetida ao apoia­
menta do Senado. 

O SR. COIMBRA BUENO - (Pe· 
la ordem) - Sr. Presidente, vou 
enviar à Mesa o requerimento de 
audiência da Comissão de Finan­
ças, para o projeto em causa. Tor­
no claro que a retirada da minha 
emenda fica condicionada. ao pro­
nunciamento da Comissão de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento que vai ser 
lido. 

É lido o seguinte : 

REQUERIMENTO 

N.o 411, de 1958 

Adiamento para audiência de Co· 
missão . 

Nos têrmos dos arts. 126, letra 
t e 155, letra. a, do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei da Câ­
mara, n.o 88, de lc958, a fim de, 
ouvida novamente a Comissão de 
Finanças, para novo exame, em 
face das observações feitas da tri­
buna, na presente data. 

Sala das Sessões, 7 de novem­
bro de 1958. - Coimbra Bueno. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo­
tação o requerimento. 

O SR. CAIADO DE CASTRO 
(Para encaminhar a ·votação) 
( *) - Sr. Presidente, o nobre Se­
nador Coimbra Bueno, com gran­
de espírito público, defendendo seu 
ponto de vista, apresentou requeri-

("') - Não foi re11isflo Jíelo orador. 

menta, solicitando nova audiência 
da Comissão de Finanças. 

Permito-me lembrar a S. Exa. 
que a Comissão de Finanças, o Go· 
vêrno, ou quem quer que seja., não 
poderá dizer quantos funcionários 
civis ou militares vão morrer no 
decorrer do ano; quantos vão inu­
tilizar-se, em serviço ou fora dêle; 
quantos, depois de trinta anos de 
serviço, resolverão valer-se· do di­
reito .de . pedir transferência para 
a reserva. 

A intenção de S. Exa. a.pesar de 
louvável, só terá uma conseqüên­
cia: retardar, por prazo imprevi· 
sível, a aprovação do projeto. 

Todos sabemos, repito, que va­
mos entrar na fase de apreciação 
do Orçamento. · Os dia.s serão tra­
balhosos, com duas ·ou três sessões, 
de vez que a Lei de Meios tem 
preferência sôbre as outras ma­
térias. 

Eis por que, me permito fazer 
um apêlo ao nobre Senador Coim­
bra B•ueno. Evidenciando, mais 
u,ma vez, seu co.ra.ção ge(n.eroso, 
sua honestidade de propósito e o 
grande desejo de defender a cau­
sa pública, retire S. Exa. o reque­
rimento de audiência da Comissão 
de Finanças, por inoperante. De 
maneira a.Iguma, poderá ela dar 
as informações solicitadas. 

O Sr. Gilberto Marinho - Tive 
oportunidade de reexaminar o pa­
recer da Comissão de Finanças, 
fazer remissão ao seu texto ex­
presso. Declara. aquela Comissão 
a impossibilidade de se pronun­
ciar, porque, no projeto original, 
não há referência à abertura de 
cTédito ou fixação de despesa. A 
manifestação só seria possível se 
se convertesse a proposição em di­
ligência, indagando nova.mente do 
Sr. 'Ministro da Justiça êsses escla­
recimentos, enfim, fazendo-a retor­
nar à origem, única habilitada a 
prestar as informações deseja.das. 

O SR. CAIADO DE CAS·TRO -
Justamente ·o que estou dizendo. 

A Comissão de Finanças não po­
de .informar; o Govêrno, igual-
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mente; e as assessorias especiali­
zadas, quando muito, farão previ­
sões. No dia em que nos fôr da.do 
fixar quantos funcionários morre­
rão em determinado exercício; 
quantos se inutilizarão, e quantos 
desistirão de continuar em ativi­
dade, teremos C'hegado à perfeição. 

Renovo, portanto, meu apêlo ao 
nobre Senador Coimbra Bueno, a 
cujo caráter e nobreza de senti­
mentos rendo homenagem. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Não há, 
evidentemente, número no Plená­
rio para prosseguimento dos tra­
balhos. 

Antes de encerrar a sessão, lem­
bro aos Senhores Senadores que, 
hoje, às 21 horas, reunir-se-á o Con­
gresso Nacional para aprecda.ção 
de veto do Sr. Presidente da Re­
pública. 

:pesigno para a sessão do próxi­
mo dia 11 a seguinte 

ORDEM DO DIA 

i - Votação, em discussão úni­
ca, do Projeto de Lei da Câmara, 
n.0 147, de 1958, que eleva. a 1.8 

Categoria os Tribunais Regionais 
do Trabalho da 3.a, 5.a e 6.8 Re­
giões, cria Juntas de Conciliação 
e Julgamento e dá outras provi­
dências (em regime de urgência, 
nos têrmos do art. 156, § 3.o do Re· 
gimento Interno, em virtude do 
Requerimento n.0 406-58, do Sr. At­
tílio Vivacqua e outros Senhores 
Sena.dores, aprovado na sessão de 
4 do mês em curso), tendo Pare­
ceres Favoráveis das Comissões: 
de Constituição e Justiça; de Ser­
Viço Público CiVil (oral, proferido . 
em 6-11-58); e de Finanças (oral, 
proferido em 6·11-58) ; e dependen­
do de pronunciamento das mes­
:rnas Comissões sôbre a emenda de 
Plenário. 

2 - Continuação da discussão 
única, do Projeto de Lei da Câ­
ma.ra, n.o 88, de 1958, que dispõe 
sôbre a !natividade dos mtlitares 
da Policia Militar, do Corpo de 
Bo:rnbeiros do Distrito Federal e 

dos re:rnanescentes da extinta Po­
lícia Militar do Território do Acre, 
e dá outras providências, tendo 
Pareceres, sob ns. 373 a 375, de 
1958, da.s Comissões : de Consti­
tuição e Justiça, pela constitucio­
nalidade; de Segurança Nacional, 
favorável com as Emendas de ns. 
1-C a 10-C, que oferece; e de Fi­
nanças, favorável ao projeto e às 
emendas da. Comissão de Seguran­
ça Nacional. 

3 - Discussão única, do Proje­
to de Lei da Câmara, n.o 107, de 
1958, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, o crédito es­
pecial de Cr$ 3.000.000,00, como au­
xilio à biblioteca. da Faculdade Na­
cional de Medicina da Universida· 
de do Brasil, tendo Parecer Favo­
rável, sob n.0 367, de 1958, da Co­
missão de Finanças. 

4 - Discussão única do Proje­
to de Lei da Câmara, n.0 188, de 
1957, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a a.brir, pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédi· 
to especial de Cr$ 20.000.00,00, des· 
tinado à construção de nova obra 
de arte sôbre o Rio Paranaíba, na 
rodovia BR-31, tendo Parecer Fa­
vorável, sob n.0 387, de 1958, da. 
Comissão ele Finanças. 

5 - Discussão única do Proje­
to de Lei da Câmara, n.o 141, de 
1958, que revigora, pelo prazo de 
dois anos, o crédito especial de 
Cr$ 500.000.000,00, autorizado pela 
Lei n.0 3.035, de 19 de dezembro 
de 1956, para ocorrer a despesas 
de exercícios encerra.dos, tendo 
PareC"er Favorável, sob n.O 400, de 
1958, da Comissão de Finanças. 

6 - Discussão única da Reda· 
ção Final do Projeto de Decreto 
Legislativo, n.0 35, de 1957, origi· 
nário da Câmara dos Deputados, 
que aprova a Convenção sôbre a. 
Prestação de Alimentos no Estran· 
geiro (redação oferecida pela Co­
missão de Redação e:rn seu Pare· 
cer n.o 423, de 1958) . 

,, 
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7 - Primeira discussão do Pro­
jeto de Lei do Senado, n.o 20, de 
1958, que atribui aos Magistrados 
Federais a.s vantagens constantes 
dos números I, II e m do art. 184 
da Lei n.0 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, tendo Pareceres Favorá· 
veis, sob ns. 409 a 411, de 1958, das 

Comissões : de Constituição e Jus­
tiça; de Serviço Público Civil; e de 
Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 ho· 
ras e 50 minutos. 



142. a Sessão da 4. a Sessão Legislativa, da 3. a Legislatura, 
em 10 de novembro· de 1958 

PRESID:Jl:NCIA DO SR. FREITAS CAVALCANTI 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Prisco dos Santos .. 
Lameira Bittencourt. 
Sebastião Archer. 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Leônidas Mello. 
Onofre Gomes. 
Parsifal Barroso. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Georgino Avelino. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Júlio Leite. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
Carlos Lindenberg. 
Attílio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Moreira Filho. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Alenc·astro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Bernardes Filho. 
Benedicto Valladares. 
Lino de Mattos. 
Domingos Vellasco. 

Coimbra Bueno. 
Pedro Ludovico. 
Mário Motta. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Othon Mãder. 
Gaspar venoso. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Da·niel Kl'ieger. 
Mem de Sá. (53). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci­
mento de 53 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, está aber­
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Arlindo Rodrigues, ser­
vindo de 2.o Secretário, proce· 
de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em dis­
cussão, é sem •debate aprovada. 

O Sr. Quarto Secretário, ser· 
vindo de 1.0, dá conta do se­
guinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, ns. 147 e 148, acusando, res­
pectivamente, recebimento das de 
ns. 39 e 40, do Congresso N'acionai. 

Aviso 

Do Sr. Ministro da Saúde, n. o 
704, encaminhando as seguintes in­
formações : · 
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·MINISTÉRIO DA SAúDE 

Ofício n.0 704. 
Em 6 de novembro de 1958. 

Sr. Primeiro Secretário : 

Em atenção aos têrmos do Ofício 
n.o 493, de 16 de setembro último, 
com o qual V. Exa. me trouxe ao 
conhecimento o teor do Requeri­
mento n.0 365, de 1958, do Sr. Sena-· 
dor Lino de Ma ttos, tenho a hon-· 
ra de encaminhar os esc·larecimen: 
tos sôbre as providências tomadas 
por êste Ministério com relação às 
seguintes dotações constantes do 
Orçamento em execução : 

a) Cr$ 100.000,00 para o Hospi­
tal 'São Vicente de Paulo, de Monte 
Aprazível. 

Será providenciado, ainda êste 
mês, o competente pagamento atra­
vés da Agência do Banco do Bra­
sil S; A., no local da instituição, 
ou na Agência mais próxima, com 
uma redução de 40%.· que serão 
transferidos para 1959. 

b) Cr$. 180.000.00, para a Santa 
Casa de Misericórdia de Chavan­
tes. 

O quantitativo consignado à ins­
tituição mencionada é de Cruzei­
ros 130.000,00·e seu pagamento será 
providenciado da mesma forma e 
com a mesma redução acima cita­
das. 

c) Cr$ 300.000,00, para o. Hospi­
tal São Camilo, da Sociedade . Be­
neficente São Camilo, São Paulo. 

A dotação se encontra totalmen­
te incluída no Plano de Contenção 
de Despesas aprovado por Sua Ex· 
celência, o Sr. Presidente da Repú­
bliC'a na. Exposição de Motivos n.o 
234 - Reservada de 12-2-58, do. 
DASP. 

d) Cr$ 100.000.00, para a Asso­
ciação de Proteção à Infância e 
Maternidade de São· Roque. 

Cabe aqui a mesma resposta· 
dada ao item c. · · · 

, ' e) Cr$ ·100.000.00,• para a ASso-· 
ciação de ·ProteÇão à Infância e à 
Maternidade de Bragança Paulista·. 

.Cabe aqui, também, a mesma· 
resposta dada aos itens .c. e· d. ·. · 

Sirvo,me da · oportunidade. para 
apresentar a. v. Exà.. os protestos 
da minha estima e distinta con­
sideração. - Mário Pinotti. 

Ao Requerente. 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados : n.o 
1.146, nos. seguintes têrmos .: . 

Rio de .Taneiro, 7 de novembro 
de 1958. 

- N.O 001146-
Encaminha projeto de Decreto 

Legislativo· à Promulgação. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de enviar a Vos~ 

sa Excelência, para os fins consti­
tucionais,· o incluso projeto de De­
CTeto Legislativo ao Congresso Na­
cional que concede licença ao Pre­
sidente da República para ausen­
tar-se do País. 

Aproveito o ensejo para reno­
var a V. Exa. os protestos da mi­
nha elevada estima e distinta con­
sideração. -· Ranieri Mazzilli, Pre­
sidente da Câmara dos Deputados. 

A promulgação. 

Ns. 1.145-A e 1.140, enc.aminhan­
do os ~egQintes ap.tógrafo.s : 

PROJETO DE LEI 'DA CÂMARA 

N.o: 148, de 1958 

(N.0 .·2;428-D; de 1957, na Câmara 
. dos· Deputados) . . 

Estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1959. 

• • • ! • • 

. 4-~ll -. Ministério do Trabalho. 
Indústria e Comércio. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.O 148, de .1958 

(N.o 2.428-58, de 1957, na Câmara 
. . , : dos Dei?\lPa.d,os) . . · .. 

Autoriza o· Poder Executivo, 
a; abrir, pelo Ministério da Agri­

. cultura, · o drédito especial de 
er$': 3:001l000,00, destinado a 
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auxiliar · a Prefeitura Munici­
pal de Estrêla, no Estado do 
Rio Grande do Sul, na realiza. 
ção da I Exposição Nacional de 
Suínos. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 É o Poder Executivo au­
torizado a abrir, pelo Ministério 
da Agricultura, o crédito especial 
de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões 
de cruzeiros) , destinado a auxiliar 
a Prefeitura Municipal de Estrêla, 
no Estado do Rio Grande do Sul, 
na realização da I Exposição Na­
cional de Suínos, patrocinada pela 
AssoC'iação Brasileira de Criadores 
de Suínos, na comemoração do I 
Centenário de Colonização do mu-
nicípio, em 1958. · 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá­
rio. 

A Comissão de Finanças. 

PARECER 

N.o 427, de 1958 

Redação para 2.a discussão 
do Pro1eto de Lei do Senado, 
n.O 37, de 1957. 

Relator: Sr. Sebastião Archer. 

A Comissão apresenta a redação 
para 2.8 discussão (fls. anexas) do 
Projeto de Lei n.o 37, de 1957, ori· 
ginário do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 6 de no­
vembro de 1958. - Ezechias da 
Rocha, Presidente. Sebastião 
Archer, Relator.- Públio de Mello. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 427, de 1958 

Redação para 2.a discussão 
do Pro1eto de Lei do Senado, 
n.O 37, de 1957, que reverte ao 
Serviço Ativo do Exércf.to, ofi· 
ciais de Intendêncf.a que passa­
ram à reserva de 1.a classe, em 

vista de não terem sido cum­
pridas disposições do Decreto· 
lei n.O 9.120, de 2 de abril de 
1946. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Os oficiais do Serviço 
de Intendência do Exército que te­
nham passado à reserva de 1.a elas. 
se, compulsoriamente, depois de 2 
de junho de 1946. data em que ter­
minou o prazo de 60 (sessenta) 
dias, de que trata o parágrafo úni­
co, do art. 60, do Decreto-lei n.o 
9.120, de 2 de abril de 1946, até 
31 de dezembro de 1950, ocasião 
em que se realizaram as promoções 
da última revisão de Quadros e 
Efetivos determinada pela mesma 
lei, reverterão ao serviço ativo do 
Exército. 

Parágrafo muco. Os ofictais 
compreendidos nas disposições dês­
te artigo serão promovidos : 

1.0 ao pôsto imediato, a partir 
de 23 de junho de 1946, desde que 
satisfaçam às seguintes exigências 
da Lei de Promoções de Oficiais : 

Capitão 

a) interstício no pôsto; 

b) Curso de Aperfeiçoamento 
de Oficiais ou equivalente; 

c) direito a promoção por an· 
tigilldade, nas vagas decorrentes 
do efetivo fixado pela Lei n.o 1.246, 
de 30 de novembro de 1950. 

Ma1or e Tenente-Coronel 

As mesmas exigências das alí· 
neas a e c anteriores. 

2.0 aos postos sucessivos, por 
antigüidade, nas vagas abertas em 
decorrência ,dos efetivos fixados 
nas Leis ns. 1.376, de 11 de junho 
de 1951 e 2.586, de 6 de setembro 
de 1955, a contar da data em que 
lhes caberia a promoção por êsse 
principio, se houvessem permane­
cido na ativa e tivessem o inters­
tfclo. no pôsto. 
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Art. 2. 0 Ficam assegurados aos 
sucessores dos oficiais já falecidos,· 
enquadrados nos têrmos do artigo 
anterior, os direitos contidos nes­
ta lei. 

Art. 3.0 Os oficiais amparados 
pela presente lei serão colocados 
no Almanaque do Exército, sem 
ocupar vaga, cada um imediata­
mente abaixo do companheiro de 
pôsto que lhe antecedia em anti­
güidade, na data da reserva. 

Art. 4.0 Nenhuma vantagem ou 
vencimento atrasado será pago aos 
que se beneficiarem pela presente 
lei. 

Art. 5-0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá­
rio. 

PARECER 

N.o 428, de 1958 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n.O 16, de 1958, que 
transfere, "ex-offíe'io'', do car­
go da classe "O'' da carreira 
de Taquígrafo para o da mes­
ma classe da carreira de Reda· 
tor, Julieta Lovatini. 

Aprovado, sem emenda, em ses­
são de 6 do corrente, a Comissão 
Diretora apresenta a seguir a Re­
dação Final do Projeto de Resolu­
ção n.0 16; de 1958, nos seguintes 
têrmos: 

Resolução N.o 

O Senado Federal resolve : 
Artigo único. É transferida, ex­

otficio, do cargo da élasse "O" da 
carreira de Taquigrafo para o da 
mesma classe da carreira de Reda· 
tor, nos têrmos do art. 163, § 1.o, 
item n e §§ .3.0 e 4.0 do Regula.­
mento da Secretaria, combinado 
com o art. 61, alínea e, do Regi­
nlento Interno, Julieta Lovatini. 

, Sala da Comissão Diretora, em 
7 de novembro de 1958. - Freitas 
Cavalcanti. - Victorino Freire. -
Domingos Vellasco. - Prisco dos 
Santos. 

PARECER 

N.o 429, de 1958 

Da Comissão de Finanças, 
ao Projeto de Lei da Cllmara, 
n.O 143, de 1e58, que altera a 
Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício finan­
ceiro de 1959 - Subanexo 4.19 
Ministério das Relações Exte­
riores. 

Relator: Sr. Novaes Filho. 

O projeto do orçamento, para 
1959, relativo ao Subanexo 4.19 -
Miil/ÍStério das Relações Exterio­
res, fixa a Despesa dêsse impor­
tante setor da administração fede· 
ral em Cr$ 691.877.540,00, pràtica­
mente igual à autorizada para o 
exercício em curso, num montan­
te de Cr$ 664.552.161,00. 

O aumento de Cr$ 97.325. 379,00, 
corresponde, apenas, a pequeno in­
cremento nas dotações destinadas 
à manutenção de suas atividades, 
sem que para as mesmas se pre­
vejam melhorias de há muito re­
clamadas pela política externa do 
Pais, a cujos critérios está intima­
mente vinculado o próprio desen­
volvimento nacional. 

::tl:ste aspecto tem sido insisten­
temente assinalado no Parlamento 
Nacional. 

Consultem-se os pareceres dos 
relatórios dos orçamentos do Minis­
tério das Relações Exteriores a par. 
tir da reconstitucionalização do 
Pais, bem como discursos, entrevia· 
tas e mais manifestações públicas 
de Deputados e Senadores que, de 
alguma forma, tenham estado em 
contato com os problemas da re­
ferida pasta, e em todos êsses do· 
cumentos públicos encontrar-se-á a 
afirmação de uma mesma e única 
necessidade : a de reestruturar-se 
o orçamento dêste órgão, de modo 
a lhe ser possível desempenhar-se 
das altas tarefas que lhe têm sido 
cometidas, às quais se acham inti­
mamente vinculadas, conforme já 
dissemos, as at1v1dades nacionais 
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destinadas a suscitar ou promover 
o desenvolvimento econômico do 
País. 

A verdade é que o· desenvolvi­
mento econômico pressupõe· inves­
timentos que, no Brasil, carente 
de poupanças, dependem, em gran­
de parte, dos resultados do comér­
cio internacional e de um melhor 
aproveitamento do movimento de 
c·apitais. Desempenha o Itamara­
ti, por sua própria funç·ão, papel 
de relêvo na condução do comér­
cio internacional e na defesa dos 
interêsses brasileiros. perante os 
Estados .e organismos . q1,1e dispõem 
de capital para movimentar. Ca­
be-lhe, em conseqüência, lograr a 
modificação dos critérios . que re­
gem as relações entre os países in­
dustrializados e os subdesenvol­
vidos, assim como trabalhar pela 
·adoção de sistemas que melhor sa" 
tisfaçam os· interêsses nacionais. 

Surge daí a necessidade do reapa-
: relhamento de tôda máquina di-. 
· plomática brasileira, isto é, a. reor­
ganização. da Secretaria de Estado 
e de seus órgãos no exterior, . e o 
melhoramento de seus processos de 
trabalho, 

Mas não é só. o desenvolvimento 
econômico que trouxe novas e mais 
pesadas responsabilidades ao Ita­
niarati. É também'· a situação do 
mundo do após guerra. Eni nenhu­
ma fase histórica as nações vive­
ram · tão· intensamente voltadas 
para. o exterior, e· jamais 'foram: 
tão esmaecidas as fronteiras ·entre 
os problemas· internos· e os· 'inter­
nacionais. Nunca o· progresso· dos 
Estados dependeu em tão alto grau 
da boa formulação de sua política 
exterior. A diplomacia já não se 
limita a evitar as guerras, senão 
que procura, cada dia,. estruturar 
a vida em um mundo de equilibrio 
e de paz. Os organismos interna­
cionais ·se multiplicam e, hoje o 
P!óblema da sêca do ·Ceará h{ é 
discutido em vários idiomas, como 
o· problema· da fome da índia ou 
o do café brasileiro. A simples lei" 
tura de um organograma das· Na' 
ções ·Unidas ·'DOS . traz essa idéia, e· 

os relatórios . dos organismos in­
ternacionais nos apresentam a me· 
dida do papel que êstes desempe­
nham na vida moderna dos povos. 

No entanto, os recursos orçamen­
tários de que dispõe o Itamarati 
para a consecução de seus objeti­
vos não diferem muito daqueles 
com que contavam quando a diplo­
macia era mero reflexo do Poder 
Nacional, antes de ser um dos seus 
elementos propulsores. Embora 
com verbas insuficientes, o Itama­
rati tem-se esforçado para acom­
panhar a realidade mundial. Das 
102 repartições de que dispúnha­
mos no exterior há dez anos atrás, 
passa.mos hoje a 217. Apesar disso, 
ainda estamos quase isolados dos 
mundos asiático e afriC'ano, que se 
agigantam no cenário internacio­
nal. Modernamente, a diplomacia 
se faz também nor meio de con­
tatos e reuniões: inclusive, infor­
mais e por tantas quantas possam 
entender-se homens ou governos. 
Tôda essa atividade tem sido in­
crementada e com ela aumentadas 
as necessidades de assessores e téc­
nicos, que constituem a infra-es­
trutura indispensável ao sucesso 
das representações. 

Também o ·Comércio · brasileiro 
tem sentido os efeitos da intensi­
ficação da atividade internacional. 
Seu volume total que atingia cêr­
ca de 31 bilhões .de cruzeiros em 
1945 passou a 147 bilhões em 1957. 
Mesmo considerando a desvalori­
zação da moeda, as cifras são sig­
nificativas, principalmente se com­
pararmos .. com as verbas de que 
dispunha o · Itamarati em 1945 e 
ai? de que dispõe hoje para enfren­
tar a nova: realidade. Os orçamen­
tos 'também sofreram os efeitos 
da inflação, mas as verbas do Mi­
nistério do Exterior não tiveram 
um aumento significativo, não che­
gando a absorver 0,5% do Orça­
mento da ·República. · · · 

Ainda temos de •considerar as 
novas características do comércio 
internacional. A tendência, . para 
a especialização, em.,. busca · da 
maior produtividade, a grande cori.-. 
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corrêncta que enfrentam os produ­
tores, a conjuntura política, tudo 
tem levado os Estados à formação 
de grandes uniões. Além do Eloco 
Soviético e do Mercado Comum Eu­
ropeu, vemos na Asia a China e a 
índia surgindo como novas potên­
cias industriais. Os Estados Uni­
dos constituem um continente por 
si próprios com sua enorme capa­
cidade de produção e consumo, e 
a Comunidade Britânica mantém­
se protegida por seus acordos co­
merciais e econômicos. A necessi­
dade de uma política exterior ati­
va, compreendida pelo Govêrno, le­
vou-o a intensificar suas ativida­
des na América Latina, culminan­
do sua ação programada com o 
lançamento da Operação Pan-Ame­
ricana. 

Os orçamentos brasileiros não 
têm acompanhado esta realidade. 
Se os orçamentos são um instru­
mento administrativo, são sobretu­
do doc-umentos de alta significação 
política que espelham uma orien­
tação nacional em determinada 
época histórica. Quando a polí­
tica exterior brasileira adquire a 
intensidade, o orçamento do Ita­
marati não pode deixar de refle­
ti-la. 

Por tudo isso, julgamos poder 
concluir da necessidade de encer­
rar sob uma nova an.gulação a pre­
paração orçamentária. Reconheci­
da a multiplicação da atividade in­
ternacional brasileira, cumpre 
adaptar o orçamento do Itamara­
ti à nova situação de modo que êle 
não venha a dificUltar a realiza­
ção dos objetivos da política exte­
rior brasileira. 

Seria possível, porém, em sã 
consciência, admitir-se que a adap­
tação do orçamento do Ministério 
das Relações Exteriores às suas 
atuais atividades pode ser realiza­
da no decurso da votação orça­
mentária ? Cremos que não. E 
muito menos agora, .quando nos de­
frontamos com um orçamen.to vo­
tado · com grande atraso, em vir­
tude de interrupção das ativida-

des do Congresso Nacional no pe­
ríodo das últimas eleições. 

· Por outro lado sempre fizemos 
sentir que obra desta natureza não 
poderá ser promovida através de 
emendas do Senado. Essa prepa­
ração, para corresponder a plano 
criterioso, deverá ser estudada du­
rante o exercício, consignando-se 
os respectivos créditos na Propos­
ta Orçamentária do Poder Executi­
vo, a fim de que o Legislativo co­
nheça, pormenorizadamente, os 
fundamentos das alterações. 

Estamos convencidos de que não 
h a verá voz discordante no Con­
gresso Nacional em relação a me­
didas destinadas a reequipar o Ita­
marati. 

Numa emergência como esta, o 
que podemos fazer na qualidade 
de relator do seu orçamento, é· pro­
por algumas emendas ·para a cor­
reção das deficiências mais flagran­
tes. 

É segundo um critério, que sub­
metemos à alta deliberação desta 
Comissão as emenda.s adiante for­
muladas, para cujos fundamentos 
ouvimos os órgãos competentes do 
rtamarati. 

Dêsse modo, propomos a aprova­
ção do orçamento do Ministério 
das Relações Exteriores, ·para 1959, 
ressalvadas as emendas. 

Nessas condições, a Comissão de 
Finanças. é de parecer favorável 
ao orçamento do M. R. E., para 
1959, - apresentando-lhe as Emen­
das de ns. 1-C a 33-0. 

Sala das Comissões, em 7 de no­
vembro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Nov.aes 
Filho, Relator. - Mathias Olym­
pio. - Daniel Krieger. - Juracy 
Magalhães. - Parsitaz Barroso. -
Ary Vianna. - Lima Guimarães, 
- Lameira Bittencourt. 
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EMENDA N.0 1·C 

Secretaria de Estado 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1. 04 - Salários de mensalistas 
Onde se lê : - Cr$ 28. 063. 600,00 
Leia-se : - Cr$ 26. 956.400,00 

Justificação 

O rtamarati considera suficiente 
a dotação de Cr$ 26.·956.400,00, pa­
ra esta subconsignação, havendo 
sido êste o quantitativo solicitado. 

EMENDA N.O .2-C 

Unidade Administrativa 02 -
Missões Diplomáticas e Reparti­
ções Consulares. 

1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1.05 -Salários de contratados 

Onde se lê : - Cr$ 55.000.000,00 

Leia-se : - Cr$ 57.000.000,00 

Justificação 

A elevação, que ora se solicita 
para esta subconsignação, justifi­
ca-se, plenamente, pelas seguintes 
razões: 

a) A •Circunstância de não serem 
os contratados no exterior atin­
gidos pelas elevações · de salários 
efetu.adas no Brasil, resultando não 
ter sido aumentada a média de 
salários nos últimos quatro anos. 
Por outro lado, é notória a eleva­
ção do custo de vida na Europa 
e na América, onde o Brasil tem 
justamente o maior número de 
missões diplomáticas e repartições 
consulares. 

b} Necessidade de maior núme­
ro dêsses fun.cionários, tendo em 
vista a projetada abertura de no­
vas repartições no exterior, nota­
damente em países afro-asiásticos, 
e a conveniência de liberar o pes­
soal de carreira das tarefas admi­
nistrativas, a fim de melhor se 
dedicarem às suas tarefas precí­
puas. 

EMENDA N.o 3-C 

Secretaria de Estado 

1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1. 05 - Salários de contra ta dos 

Onde se lê : - Cr$ 1.800.000,00 

Leia-se : - Cr$ 3.000.000,00. 

Justificação 

O rtamarati propôs, para o exer­
cício de 1959, a dotação de Cruzei­
ros 3.000.000,00, destinada ao paga­
mento do pessoal para serviços es­
pecializados, de caráter permanen­
te, junto às comíssões mistas de 
desenvolvimento econômico, e dos 
economistas que atualmente pres­
tam serviços ao Departamento Eco­
nômico e Consular do Ministério 
das Relações Exteriores. Tal dota­
ção foi reduzida, na Proposta do 
Executivo, para Cr$ 1..800.000,00. 

A dotação proposta pelo rtama­
rati justifica-se pelas seguintes ra­
zões: 

a) necessidade de pessoal habi­
lita.do têc:rücamente a fim de fazer 
face ao aumento de volume e à na­
tureza própria do trabalho resul­
tante da maior participação do 
Brasil na política internacional; 

b) Essa habilitação técnica, es­
pecialmente nos setores eC'onômico 
e comercial, demanda pagamento 
de salários capazes de competir 
com os que são pagos pelas em­
prêsas privadas, sob risco de per­
der o Govêrno a possibilidade de 
C'Ontar, para seu serviço, com os 
mais bem dotados e mais capazes; 

c) Operação Pa.n-Americana, au­
mento das relações comerciais do 
Brasil C'Om os demais países, in­
cremento de relações diplomáticas 
e culturais ensejam a necessida­
de de funcionários de nível eleva­
do. A proposta de 3 milhões aten­
de ao mínimo indispensável dos 
serviços que necessitam de assis­
tência dessa espécie de auxiliares, 
que serão assessores técnicos em 
seus setores especializados. 
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EMENDA N,0 4-C 

Secretaria de Estado 

1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros 

Onde se lê : - Cr$ 780.000,00 

Leia-se : - Cr$ 1.380.000,00 

Justificação 

O Ministério das Relações Exte­
riores conta apenas com seis tare­
feiros, todos aproveitados em ser­
viços espeC'ializados, como eletri­
cistas, mecânicos etc., número in­
suficiente mesmo para atender às 
tarefas específicas. Há, portanto, 
necessidade de maior número de 
tarefeiros, para executarem servi­
ços administrativos, como datilo­
grafia de fôlhas de pagamento, fi­
chas de pessoal e outros serviços, 
que poderão ser efetuados com 
base na unidade de rendimento de 
trabalho. 

EMENDA N .o 5-C 

Subanexo 4.19 - Ministério das 
Relações Exteriores. 

01 - Secretaria de Estado 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1. 1. 20 - Gratificação pela exe­

cução de trabalho es­
pecial, com risco de 
vida ou saúde. 

Eleve-se de 

Para 

Justificação 

Cr$ 

126.400 

398.400 

O acréscimo tem por fim propor­
cionar ao Ministério das Relações 
Exteriores meios para atender ao 
disposto no Decreto n.0 43.186, de 
6-2-58. Têm direito à gratificação 
prevista no decreto citado os ser­
vidores abaixo : 

Ministério das Relações 
Exteriores 

1 Médico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . N 
2 Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . E 
4 Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . D 
1 Aux. de Serviços Médicos . 19 
1 Dentista . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 
1 Médico . .. . . .. . .. . .. . .. . . 31 

10 

EMENDA N.o 6-C 

Secretaria de Estado 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1.12 - Diferença de venci­

mentos ou salários. 

Onde se lê : - Cr$ 418.800,00 

Leia-se : - Cr$ 700-000,00 

Justificação 

No orçamento vigente, a dotação 
de Cr$ 250.000,00, fixada por esta 
subconsignação, revelou-se de todo 
insuficiente para atender às des­
pesas à sua conta, tomando-se ne­
cessário suplementá-la para aten­
der ao pagamento de diferenças de 
remuneração a que fizeram jus fun­
cionários do Itamara ti, em virtu­
de de· sentença judicial. Para o 
ano de 1959 estão previstos gastos 
de ordem de Cr$ 700.000,00, moti­
vo pelo qual é apresentada esta 
emenda. 

EMENDA N.0 7·C 

Secretaria de Estado 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1.15 - Gratificação de fun-
. ção 

Onde se lê : - Cr$ 2.618.000,00 

Leia-se : - Cr$ 3-038.000,00 

Justificação 

O desdobramento de atribuições 
recentemente verificado no Depar­
tamento Econômlco e Consular do 
Ministério das Relações Exteriores, 
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como decorrência da atual fase 
de expansão da cooperação inter­
americana, ensejou a necessidade 
de se gratificarem os cargos de che­
fia dos setores específicos destina-

' dos ao trato dos problemas con­
cernentes à' matéria. 

Além do mais, necessita · o Ita­
marati de criar funções gratifica­
das de consultaria técnica em vá­
rias de suas divisões, como por 
exemplo a de Consultor Técnico de 
Fronteiras. Poderiam tais funções 
ser preenchidas ::;~or .funcionários 
de outros Ministérios, que recebe­
riam além de remuneração .própria, 
do seu . Ministério, a gratificação 
do Ministério das Relações Exte­
riores, o que dispensaria o ônus 
de pagamento de vencimentos a 
funciop.ários novos, especialmente 
admitidos para êsse fim. · · 

EMENDA N.0 8-C 

· Secretaria de Estado 

1. O. 00 - Custeio 
.1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1.17 - Gratificação pela pres­

tação de serviços ex­
traordinários. 

Onde se lê : - Cr$ 250.000,00 

Leia-se : - Cr$ 500.000,00. 

Justificação 

A escassez de pessoal na Secre­
taria de Estado das Relações Ex­
teriores, em contraposição ao cres­
cente acúmulo de serviço resultante 
da expansão de nossa política ex­
terna, torxia necessário reCiorrer, 
com maior freqüência, às prorro­
gações de expediente. 

Com os recursos previstos na pro­
posta, não será possível atender ao 
pagamento dessa gratificação nem 
a 40% dos servidores que a ela 
fazem jus, o que justifica a eleva­
ção solicitada pela. presente emen-
d.a.. .. .. .. . . .. 

EMENDA N.0 9-C 

'Secretaria de Estado 

1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1.26 - Gratificação de Repre­

sentação 

Onde se lê : - Cr$ 185.040.000,00 

Leia-se : ·- Cr$ 200.000.000,00 

Justificação 

O Itamarati solicitou, para esta 
verba, a dotação de Cruzeiros 
2'00.000.000,00, por considerar que o 
quantitativo de Cr$ 180.040.000,00, 
do orçamento vigente, não satisfaz 
às necessidades da Administração 
neste setor, a qual se vê forçada 
a não preencher todos os postos no 
exterior com o pessoal necessário 
da carreira de diplomata, sendo de 
2,5 a média do número dêsses fun­
cionários por pôsto. 

No ano vindouro, a incorporação 
de 20 novos diplomatas aos quadros 
do Itamarati permitiria a remoção 
de maior número de funcionários 
para o exterior, a fim de preen­
cher os claros existentes, reforçan­
do, de modo especial a dotação de 
nossas missões em países da Amé­
rica Latina; mas esta providência 
será inatuável se o quantitativo 
desta verba permanecer o mesmo. 

Acresce ainda, que o Itamarati 
atendendo à necessidade de ade­
quar a representação do Brasil no 
exterior às suas crescentes respon­
sabilidades na vida internacional 
já assinaladas, estuda no momen: 
to a abertura de novas missões di­
plomáticas e repartições consula­
res nos países recentemente cha­
mados a participar do convívio in­
ternacional, nos continentes afri­
cano e asiático. 

Justifica-se, portanto, plenamen­
te, o aumento que ora se solicita, 
que viria, inclusive, ao encontro 
da proposta recentemente formu­
lada pelo Deputado Newton Car­
neiro e consubstanciada no Proje­
to de Lei n.o 4-096, de 1958. cujo 
espírito é o mesmo que anima o 
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Itamarati e que reflete um real 
interêsse da política externa do 
Brasil. 

EMENDA N.0 10·C 

Secretaria de Estado 

1. o. 00 - Custeio 
1. 3. 00 - Material de Consumo e 

de Transformação 
1.3.02 -Artigos de expediente, 

desenho, ensino e edu· 
cação 

Onde se lê : - Cr$ 3.245.000,00 

Leia-se : - Cr$ 3.800.000,00 

Justificação 

A subconsignação acima consta 
no orçamento vigente, com a dota­
ção de Cr$ 3.245.000,00, a qual vem 
se revelando insuficiente para 
atender ao aumento de custo do 
material de expediente. Por êste 
motivo, solic·itou o Ministério das 
Relações Exteriores, para o exercí· 
cio de 1959, a dotação de Cruzeiros 
4.340.000,00. N'a Proposta do Exe­
cutivo, foi a mesma reduzida a 
Cr$ 3.800.000,00, vindo ainda a so­
frer nova redução na Câmara dos 
Deputados que a nivelou ao quan. 
titativo do orçamento vigente. 
Torna-se, assim, necessário rt•stabe· 
lecer, pelo menos, o quantitativo 
da Proposta do Executivo. 

EMENDA N.o ll·C 

Secretaria de Estado 

1. O. 00 - Custeio 
1. 3. 00 - Material de Consumo 

e de Transformação 
1.3.03 -Material 'de limpeza, 

conservação e desinfec· 
ção 

.· Onde se lê : ·-.. Cr$ 650.000,00 

Leia-se : - Cr$ 800.000,00 

Justificação 

O Ministério das Relações Exte. 
riores solicitou, para esta subcon· 
signação, a dotação de Cruzeiros 

800.000,00, com um aumento de 
Cr$ 220.000,00 sôbre o quantitativo 
do orçamento vigente. A redução 
sofrida torna esta. verba insufici­
ente para atender às despesas pre­
vistas, dada a notória elevação do 
C'Usto das utilidades a serem ad· 
quiridas com os recursos à conta 
desta subconsignação, motivo pelo 
qual se solicita o restabelecimento 
da proposta do Ministério. 

EMENDA N.0 12·C 

Secretaria de Estado 

1. O. 00 - Custeio 
1. 3. 00 - Material de Consumo e 

de Transformação 
1. 3.11 - Produtos químicos, bio· 

lógicos, farmacêuticos 
e odontológicos, arti· 
gos cirúrgicos e outros 
de uso nos laborató­
rios. 

Onde se lê : - Cr$ 450-000,00 

Leia-se : - Cr$ 550.000,00 

Justificação 

A dotação de Cr$ 450.000.00 da 
Proposta do Executivo, com uma 
elevação de apenas Cr$ 60 000 00 
sôbre o quantitativo do Orçamento 
vigente é insuficiente para aten­
der ao aumento do custo dos pro­
dutos que são adquiridos com os 
recursos provenientes dessa sub· 
consignação, muitos dos quais são 
medicamentos destinados a aten­
der aos funcionários de pequena 
categoria e suas famílias. 

EMENDA N,0 13·C 

Secretaria de Estado 

1. O. 00 - Custeio 
1. 4. 00 - Material Permanente 
1.4. 08 - Material artístico, ins. 

trumentos de música; 
insígnias; flâmulas e 
bandeiras. 

Onde se lê : - Cr$ 300.000,00 

Leia-se: - Cr$ 200.000,00 
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Justificação 

O Itamarati considera a dotação 
de Cr$ 200.000,00 suficiente para 
atender às despesas à conta desta 
subconsignação. 

EMENDA N.0 14-C 

Secretaria de Estado 

1.0.00 - Custeio 

1.4.13 -Material Permanente 

1.4.13 - Objetivos históricos e 
obras de arte; espéci­
mes e outras peças 
destinadas a coleções 
de qualquer natureza 

Onde se lê : - Cr$ 2'40.000,00 

Leia-se : - Cr$ 140.000,00 

Justificação 

O Itamarati considera a dotação 
de Cr$ 140.000,00 suficiente para 
atender às despesas à conta desta 
subconsignação. 

EMENDA N.o 15·C 

Secretaria de Estado 

1. O. 00 - Custeio 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

1. 5. 02 - Passagens, transportes 
de pessoas e suas baga. 
gens. 

Onde se lê : - Cr$ 85.000,00 

Leia-se : - Cr$ 200.000,00 

Justificação 

O quantitativo de Cr$ 85.000,00, 
da Proposta do Executivo, é· extre­
mamente reduzido para atender 
às desnesas de deslocamento no 
território nacional dos funcioná­
rios do Itamara ti, quando devem 
acompanhar personalidades estran. 
geiras que nos visitam, o que jus­
tifica a elevação solicitada pela 
presente emenda. 

EMENDA N.0 16-C 

Secretaria de Estado 
1. O. 00 - Custeio 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, 

telegramas, radiogra­
mas, porte postal e as­
sinatura de caixas pos­
tais. 

Onde se lê : - Cr$ 10.000.000,00 

Leia-se : - Cr$ 12.000.000,00 

Justificação 

O Ministério das Relações Exte­
riores, baseado em ·Cálculos rigoro· 
sos, que tomaram em consideração 
não só a elevação do C'Usto dêsses 
serviços mas também o aumento 
do volume da correspondência en· 
tre a Secretaria de Estado das Re· 
lações Exteriores e as missões di· 
plomáticas e repartições consula­
res, solicitou para esta subconsig­
nação a dotação de Cruzeiros 
16.079.046,00. 

A proposta do Executivo reduziu­
a a Cr$ 12.000.000,00, vindo a mes­
ma a sofrer, na Câmara dos Depu­
tados, nova redução, fixando-se em 
Cr$ 10.000.000,00, quantitativo i~su­
ficiente para atender às necessida­
des da Administração do Itama­
rati neste setor, bastando meneio· 
nar, a propósito, a notável inten· 
sificação verificada na correspon· 
dênC'ia com as nossas missões di­
plomáticas aos países da América 
Latina, no último trimestre, como 
decorrência do lançamento da Ope­
ração Pan-Americana. Impõe-se, as­
sim, pelo menos, o restabelecimen­
to do quantitativo da Proposta do 
Executivo. 

EMENDA N.o 17-C 

Missões Diplomáticas e Reparti-
ções Consulares. 

1. o. oo - Custeio 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
1. 5 .12 - Aluguel ou arrenda-

mento de imóvel; fo· 
r os. 
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Onde se lê : - Cr$ 28.000.000,00 

Leia-se : - Cr$ 26.700.000,00 

Justificação 

A redução pleiteada se impõe, 
uma vez que, com a aquisição de 
alguns dos imóveis onde funcio­
nam nossas missões diplomáticas, 
há possibilidade de reduzir a ver­
ba destinada ao c-usteio dos alu­
guéis, aumentando-se ao mesmo 
tempo a dotação :por onde corre­
rão as despesas da manutenção 
dessas missões. 

EMENDA N •0 18-C 

Subanexo 4.19 - Ministério das 
Relações Exteriores. 
~t\'/-: 

01 - Secretaria de Estado 
1. O. 00 - Custeio 
1.6.00 - Encargos Diversos 

Inclua-se: 

Subconsignação 1. 6 .14 - Expo­
sições, congressos e, conferências. 

1) Congresso Internacional Ex­
traordinário de Críticos de Arte, 
em Brasília - Cr$ 7.700.000,00. 

Justificação 

A Associação Internacional de 
Críticos de Arte, autorizada pela 
Seção Brasileira da A.I.C.A., pa. 
trocinará em meados de setembro, 
a realização de um Congresso Ex· 
traordinário no Brasil, sob o tema 
geral : "Brasília - a cidade nova, 
síntese das Artes." 

O Congresso está sendo aguarda­
do com grande entusiasmo nos 
meios culturais europeus e renoma­
dos críticos de arte e de arquitetu. 
ra, tais como Sir Herbert Read, 
Lionello Venturi, André Maldeux, 
Le Corbusier, Willy Grohman, René 
Mayghe, James Johnson Swenny, 
Mios Dei Babe, Raymond Coguiat, 
Siegfriefed Guadion, Sir William 
Halford e outros de igual projeção, 
num total de 44 convidados euro­
peus e 12 de outros continentes, 
prometeram comparecer. 

EMENDA N,0 19·C 

Secretaria de Estado 

L O. 00 - Custeio 
1. 6. 00 - Encargos Diversos 
1. 6 .1() - Serviços de c ará ter se· 

creto ou reservado 

Onde se lê : - Cr$ 12.000.000,00 

Leia-se : - Cr$ 13.000.000,00 

Justificação 

Os recursos, à conta desta verba 
são indispensáveis ao rtamarati, 
que dêles necessita para atender, 
com urgência, a exigências inadiá­
veis e situações especiais, criadas 
pela participação crescente do Bra­
sil na política internacional. A 
dotação de Cr$ 15.000.000,00, ori­
ginalmente solicitada, foi reduzida, 
na Proposta do Exec-utivo, para 
Cr$ 13.000.000,00. Considera o Ita­
marati que reduzi-la ainda mais, 
seria criar sérios entraves à sua 
ação, motivo pelo qual solicita o 
restabelecimento do quantitativo 
da proposta. 

EMENDA N,0 20·C 

Secretaria de Estado 

1. o. 00 - Custeio 
1.6.00- Encargos Diversos 
1. 6.15 - Representação e Pro­

paganda no Exterior 

1) Representação em Congres-
sos, Conferências e Reuniões. 

2) A se realizarem no exterior. 

Onde se lê : - Cr$ 10.100.000,00 

Leia-se : - Cr$ 12.000.000,00 

Justificação 

O Itamar a ti, em que pese aos 
seus propósitos de utilizar com par­
cimônia os recursos à conta desta 
subconsignação, viu-se compelido a 
promover a suplementação desta 
verba em dois exercícios seguidos 
elevando-se a primeira suplementa. 
ção a Cr$ a.ooo.ooo,oo, em 1957, e 
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a segunda, no corrente exercício, a 
Cr$ 3.000.000,00. São, assim, real­
mente exíguos os recursos que lhe 
são atribuídos nesta subconsigna­
ção para atender aos gastos com a 
representação em reuniões interna. 
cionais, o que justifica plenamente 
a presente emenda. 

EMENDA N.0 21·C 

Secretaria de Estado 

1. O. 00 - Custeio 

1. 6. 00 - Encargos Diversos. 

1.6.23 - Reaparelhamento e de-
senvolvimento de pro­
gramas, serviços e tra­
balhos específiC'os. 

. 1) Novas instalações e reforma 
das existentes, nas Missões diplo­
máticas e repartições. 

Onde se lê : - Cr$ 3.468.000,00 

Leia-se : - Cr$ 4.000.000,00 

Justificação 

O Ministério das Relações Exte­
riores deseja. que seja aumentada 
a presente dotação com o propósi­
to de poder dedicar aos pré·dios 
onde funcionam as nossas Missões 
diplomáticas e repartições consula­
res o cuida.do especial que elas me­
recem. 

A expansão dos serviços do Ita­
marati só será possível se, parale­
lamente, forem concedidos recursos 
neC'essârios ao seu aparelhamento, 
não somente no que toca ao decôro 
externo das instalações mas tam­
bém às exigências funcionais in­
dispensáveis aos trabalhos dos nos­
sos diplomatas e cônsules. O Mi­
nistério das Relações Exteriores 
tem acorrido a êsses reclamos, até 
o momento, com certa exigüidade 
de recursos, o que tem tornado im­
possível o atendimento planificado 
das exigências acima apontadas. 

EMENDA N.0 22-C 

Secretaria de Estado 

1. O. 00 - Custeio 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6. 24 - Diversos 

Onde se lê : 1) Comissões Mis­
tas de Cooperação Econômica In­
ternacional. 

Leia-se : 1) Comissões Mistas de 
Cooperação Internacional Econô­
mica e Técnica. 

Justificação 

Trata-se de dar a essa alínea de­
nominação mais exata em confor­
midade com os assuntos afetos às 
comissões que funcionam no Ita­
marati, com os recursos provenien­
tes de dotação fixada pela mesma. 

EMENDA N.0 23-C 

Subanexo 4.1-9 - Ministério das 
Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado 
1. o. oo - custeio 
1. 6. 00 - Encargos Diversos 
1. 6. 24 - Diversos. 

Acrescente-se : 

Despesas de qualquer natu­
reza, inclusive de representação, 
com a Representação brasileira no 
Ponto IV - 340. 000,00. 

Justificação 

A administração do Ponto IV no 
Brasil acha-se incumbida da coor­
denação de todos os programas de 
AssistênC'ia Técnica Norte-America­
na em nosso Pais. 

É de ressaltar, entre essas ativi­
dades, o recente programa unifica­
do de administração pública e de 
emprêsas, o qual será realizado com 
a colaboração do Ponto IV· e o Mi­
nistério da EducaÇão e Cultura, o 
DASP. a F. G. Vargas e várias Uni­
versidades americanas e brasilei­
ras; além dêsse, inúmeros outros 
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programas são levados a efeito nos 
Ministérios da Agricultura, Saúde, 
Educação etc. 

Essas tarefas implicam na reaJi. 
zação de despesas diversas, não se 
encontrando os órgãos do M.R.E. 
devidamente providos de recursos 
para êsse fim. Trata·se de impor­
tância modestíssima, que ora se 
propõe, tendo em vista a natureza 
e a contribuição para progresso 
econômico, social e cultural do Bra­
sil, dos programas de assistência 
técnica norte-americana. 

EMENDA N.0 24-C 
Secretaria de Estado 
1. O. 00 - Custeio 
1.6.00 - Encargos Diversos 
1 . 6. 24 - Diversos 

Inclua-se a seguinte alínea : 

5) Despesas de qualquer nature­
za com o reaparelhamento e mo­
dernização do Arquivo - Cruzeiros 
1.930.000,00. 

Justificação 

(em anexo) 

Ao contrário do que ocorre nos 
outros órgãos da Administração pú­
blica, onde a idéia de "Arquivo" 
está bastante ligada à de coisas 
já sem uso, no Ministério das Re· 
lações Exteriores o Arquivo consti­
tui peça básiC'a para o funciona­
mento de todos os serviços. 

Nos Ministérios em geral, são re­
metidos para o Arquivo os proces­
sos decididos e encerrados. No Ita­
marati dá-se o oposto: Recebido um 
ofício na Carteira de Entrada da 
Divisão de Comunicações, é o mes­
mo imediatamente mandado ao Ar­
quivo que providencia sua cópia. 
Em seguida, o documento é lido e, 
de acôrdo com a matéria de que 
trata, recebe uma classificação. 
Esta é feita segundo um sistema 
'(semelhante ao- das Bibliotecas) 
que, abrangendo dez classes, per­
mite, com suas subclasses e combi­
nações de algarismos, classificar 
todo e qualquer assunto. 

Determinada, no mesmo setor, 
qual a Divisão competente para 
tratar do ofício recebido, a ela é 
remetida a cópia, sendo o original 
do .documento imediatamente reco­
lhido ao Arquivo de Originais. 

Tal a peC'uliaridade do Itamarati. 
Entrado um ofício na Secretaria 
de Estado, poucas horas depois o 
original do mesmo é arquivado. To­
dos os estudos e pesquisas, o tra­
balho enfim, é reaJ.izado sôbre ·có­
pias. A vantagem do processo é 
evidente: não há como extraviar­
se um documento. A perda de uma 
cópia (se possível) seria logo sa­
nada com o preparo de nova. 

Assim, são conservados, no Ar· 
quivo de Origir.ais, todos os expe­
dientes em códigos, segundo a. pro­
cedência e em ordem cronológica. 
O mesmo sistema é adotado para 
a correspondência expedida, cujas 
minutas são guardadas segundo o 
destinatário. 

De posse da cópia do ofício re­
cebido, o primeiro passo do funcio­
nário da Divisão competente é di­
rigir-se ao Arquivo de Maços para 
verificar os "precedentes" e os "an­
tecedentes". A palavra "preceden­
te" designa. especialmente, a orien­
tação seguida ou o procedimento 
adotado pelo Ministério em caso 
idêntico; "antecedentes" são os do­
cumentos anteriores relacionados 
com determinado caso ou questão 
em exame. Precedentes e antece­
dentes se encontram em "dossiers", 
organizados por assunto, segundo 
a classificacão acima referida, on· 
de são arqÚivadas tôdas as cópias 
de ofícios, informações, pareceres 
etc. O funcionário, ao receber o 
"dossier" correspondente, tem à 
sua disposição para o trabalho ele­
mentos coligidos pelas Embaixadas 
e Consulados no exterior e os fun­
damentos das decisões anteriores, 
no campo da política exterior do 
Brasil. Os precedentes, que em 
outros órgãos da Administração se 
conservam na lembrança dos fun­
cionários, constituem no Itamarati 
documentos dos "dossiers" do Ar­
quivo, verdadeira "memória" de um 
Ministério, cujo quadro de servido-
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res é, por sua natureza, extrema­
mente móvel. Daí a importância 
das cópias que se tiram quando o 
expediente entra na Secretaria de 
Estado, e que constituem as pedras 
dessa admirável construção que é 
o Arquivo do Itamarati. 

A organização descrita, que data 
de 1930, :presta relevantes serviços 
ao Ministério e ao Brasil. Quase 
três décadas, marcadas pela Segun­
da Guerra Mundial, pela criação 
de numerosos organismos interna­
cionais, pelo desenvolvimento da 
máquina administrativa federal e 
pela dinamização da presença do 
País no campo internacional, tor­
nam, porém, indispensável o reapa. 
relhamento do Arquivo do Itama­
rati. 

Com a aprovação da presente 
emenda, disporá o Ministério dos 
recursos neC'essários à imediata 
realização de um vigoroso e dinâ­
mico programa de trabalho que, 
em prazo certo, permitirá repor o 
Arquivo num grau de eficiência 
correspondente ao desen.volvimen­
to substantivo dos expedientes do 
Itamarati e à crescente multiplici­
dade de seus encargos. 

As várias parcelas que, somadas, 
constituirão a verba global a ser 
atribuída ao órgão, poderiam, é 
certo, ter sido incluídas nas dife­
rentes subC'onsignações do Orça­
mento do Itamarati. A experiên­
cia, contudo, tem demonstrado que, 
aumentada uma dotação em um 
exercício, para despesa determina. 
da, dificilmente voltará ao nível 
anterior, passando a onerar os or· 
camentos seguintes. :tllsse inconve­
Íliente será evitado com a solução 
(verba global) ora proposta, que 
assegurará, também, a aplicação 
dos recursos nos têrmos para os 
quais foram concedidos pelo Con­
gresso Nacional, isto é, apenas no 
órgão indicado. 

Entre os pontos básicos do pro­
grama de trabalho que se preten­
de realizar no curto prazo - me· 
nos de um ano - está a publica­
ção de um novo "índice Decimal 
para Classificação da Correspon· 

dência". A importância da classi· 
ficação de documentos, para o Ar· 
quivo e para o Ministério em geral, 
ressalta da exposição inicial da jus­
tificação da presente emenda. A 
última edição do "Índice" data de 
1934. A Segunda Guerra., a conse­
qüente criação de inúmeros orga­
nismos internacionais, a especiali­
zação dos assuntos, as novas leis 
tornaram os volumes em uso pràti­
camente obsoletos. 

Urge, pois, a publicação de uma 
nova edição do "Índice", atualiza­
da e melhorada, de acôrdo com a 
experiência. A tarefa terá de ser 
realizada em regime de urgência, 
fora do expediente normal a fim 
de não tumultuá-lo. Para os ser­
viços de preparo de originais e re­
visão não serão necessários mais 
de Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cru­
zeiros), sendo o trabalho tipográ­
fico cuidadosamente exeC'Utado nas 
oficinas da Imprensa Nacional. 

Foi dito anteriormente que os 
originais de tôda a correspondên­
cia recebida pelo .Ministério e as 
minutas da expedida são recolhi­
dos em códigos no Arquivo de Ori­
ginais, segundo o remetente ou o 
destinatário, em ordem cronológi­
ca. Para conservá-los e impossibi· 
litar a perda, os códigos são enca­
dernados C'ada ano. Ocorre, no en­
tanto, que o expediente do rtama­
rati cresceu em nível tal que não 
foi possível à pequena oficina do 
Ministério realizar na mesma pro· 
porção os trabalhos de encaderna­
ção. Há hoje 2.000 códigos por en­
cadernar, sujeitos aos estragos de­
correntes da consulta constante. 

A oficina já está funcionando em 
ritmo acelerado. Entretanto, com 
o volume de serviço que será ne· 
cessário realizar, ainda em 1959, 
será preC'iso recorrer a encaderna­
dores particulares que puderem 
trabalhar na P:t:ópria Secretaria 
de Estado. Com êsse objetivo re­
servar-se-iam Cr$ 90.000,00 (noven­
ta mil cruzeiros) para suprir o 
trabalho que se está fazendo. 
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A proteção do inestimável acer­
vo do Arquivo Histórico contra a 
perniciosa ação do clima e dos téT­
mitas, I;tas dependências em que 
são conservados documentos ines­
timáveis para o conhecimento do 
nosso passado, foi também contem­
plada no programa de trabalho, 
prevendo-se, assim, a quantia de 
Cr$ 700.000,00 (setecentos mil cru­
zeiros) para êsse fim. 

Por outro lado, uma parcela de 
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cru­
zeiros) será reservada para a com­
pra de &rquivos de aço. 

O ponto fundamental para a mo­
dernização do Arquivo do Itama­
rati, segundo os mais recentes pro­
gressos da Arquivologia é, contudo, 
o funcionamento de um servico de 
microfilmagem. Sabe-se que os mi­
crofilmes correspondentes a cêrca 
de 1.200.000 (um milhão e duzen­
tos mil) documentos de tamanho 
ofício são c·onservados em um ar­
quivo de aço, comum, de oito ga. 
vetas. Nessa proporção tornou-se 
fácil a aceitação, nos Estados Uni­
dos da América e na Europa, da 
regra ditada pela necessidade de 
preservar a documentação dos aza. 
res de incêndios e guerras, de mi­
crofilmar todos os Arquivos de im­
portância e guarda-r: os negativos 
em zona afastada dos mesmos. 

Visando a salvaguardar a pró­
pria História do Brasil e habilitar 
o Ministério a preparar sua trans­
ferência para a Nova Capital -
de vez que não é intenção levar 
para Brasília os Arquivos do :Minis­
tério das Relações Exteriores, mas 
apenas, com substancial economia 
de fretes e maior segurança, os 
mic'rofilmes correspondentes - o 
Itamarati programou a instalação 
de um serviço de microfilmagem, 
melhoramento de que já dispõem 
a Biblioteca Nacional e o Banco 
do Brasil. 

O Itamarati, em compras suces­
sivas, foi adqU:irindo um equipa. 
menta que vale hoje cêrca de qua­
tro milhões de cruzeiros. Será pos­
sível, dêsse modo, constituir um 
serviço modelar, cuja experiência 

e .exemplo serão, sobremodo, úteis 
para os outros Ministérios. No Ita­
marati falta apenas, por uma ques­
tão de espaço, a instalação do La­
boratório. Nesse sentido, diversas 
casas especializa.das apresentaram 
projetas. Com o objetivo de dar 
ao assunto uma solução rápida e 
definitiva, foi decidido o aprovei­
tamento do andar suuerior do edi­
fício anexo ao Ministério. Trata­
se de construção sólida, contígua 
ao prédio de Arquivo, circunstân­
cia que permitirá o fácil acesso 
com o lançamento de uma passa­
rela no mesmo nível. 

Com a solução adotada haverá 
espaço disponível para eventual 
expansão dos serviços de microfil­
magem, ganhando por outro lado 
o Arquivo e a Biblioteca (atual­
mente limitados às dependências 
de 1930) nüvos arn1azéns para con .. 
servação dos respectivos aC'ervos. 

Os gastos com a adaptação do 
pavimento superior do edifício da 
garagem não ultrapassarão Cru­
zeiros 800.000,00 (oitocentos mil 
cruzeiros) . Tais despesas, porém, 
serão compensadas pelo que a mi­
crofilmagem significa para a pre­
servação do riquíssimo Arquivo do 
Itamarati, onde se conservam do­
cumentos do maior valor para a 
história diplomática do País. 

Ao lado das medidas acima in­
dicadas para o reaparelhamento 
material, figura, ainda, no plano 
de trabalho, a ser realizado, com 
os recursos ora propostos, um pro­
grama que visa não só a uma cui­
dadosa seleção dos funcionários en­
carregados dos vários serviços, 
mas, também, ao aperfeiçoamento 
dos mesmos na aplicação das mo­
dernas orientações da Arquivolo­
gia às necessidades específicas do 
Ministério das Relações Exteriores. 

EMENDA N: 0 25-C 

2. o. 00 - Transferências 

2'.1.00 -Auxílios e Subvenções 

2.1.01 -Auxilias 
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1) Auxílios conforme discrimina­
ção constante do Adenda A. 

15) Comitê Provisório Intergo. 
vernamental para Movimentos Mi­
gratórios da Europa - Cruzeiros 
12.750.440,00. 

Justificação 

O Govêrno Brasileiro, miembro 
do Comitê Intergovernamental pa­
ra as Migrações Européias - CIME 
- (Decreto Legislativo n.0 64, de 
19 de dezembro de 1956) , tem, nos 
últimos anos, assumido crescentes 
compromissos com êsse Organismo 
que se encarrega do transporte e 
da assistência ao e~igrante euro­
peu. 

Os compromissos financeiros do 
Brasil para com essa entidade in­
tergovernamental têm crescido na 
medida do aumento do número de 
imigrantes dirigido~ entrados !=m 
nosso País e, tambem, na med1da 
em que os trabalhos de pré.seleção, 
preparo e assistência aos emigran­
tes se desenvolvem. 

A primeira dessas contribuições, 
estabelecida para o Brasil desde 
a criação do CIME, é calculada 
em 4,75% do orçamento adminis· 
trativo do Organismo. A segunda, 
operacional é calcula.da, para to. 
dos os países membros, em US$ 
40,00, no mínimo, per capita, ~e 
imigrante desembarcado no pa1s 
imigrantista. Tendo em vista, no 
entanto, que essa importância não 
chega a cobrir um têrço do custo 
do imigrante transportado, o res­
tante dos gastos tem sido coberto, 
parte pelos países de emigração e, 
na maior parte, pelo Govêrno dos 
Estados Unidos da América, a títu­
lo de colaboração. 

A contribuição administrativa do 
Govêrno Brasileiro, referida acima, 
tem figurado nos orçamentos do 
Ministério das Relações Exteriores 
- verba 4.19.01 - Secretaria de 
Estado. Adenda A, n.0 15- Comitê 
Provisório Intergovernamental pa­
ra as Migrações Européias Cr$ 
2.550.000,00 - proposta orçamentâ­
ria ora em estudo. 

A contribuição operacional tem 
corrido à conta dos orçamentos do 
Instituto NaJcional de Imigração 
e Colonização, sobrecarregando, in· 
justificadamente, os seus jâ muito 
reduzidos recursos de manutenção. 

Ora, para nosso País e para os 
órgãos interessados, por fôrça des­
sa duplicidade de fontes orçamen­
târias, têm surgido inúmeros óbi· 
ces e resultado mesmo, em despres­
tígio para o País, tendo em vista 
os atrasos e as dificuldades que de­
vem ser vencidos para que os paga­
mentos sejam, por fim, efetivados. 
Além disso, para o pagamento da 
contribuição operacional tem o 
INIC solicitado os préstimos do 
M. R. E., por intermédio da Delega. 
ção Permanente do Brasil, em. Ge­
nebra. 

Para racionalizar êsse tipo de 
operação financeira, evitando a 
dicotomia de consignações destina­
das a um mesmo fim, somos de 
parecer que ambas as operações 
devam ser feitas nor intermédio 
do M.R.E., como, de resto, ocorre 
com as dema.is contribuições do 
nosso País a entidades internacio· 
nais em número de 77, segundo 
consta dos Adendos A e B, da Do­
tação 4.19 - M.R.E. - 01 - Se­
cTetaria de Estado. 

Com êsse desiderato e conside­
rando que, em 1959, o Brasil deve­
rã receber 13.550 imigrantes diri­
gidos, a serem transportados pelo 
CIME, propomos a transferência 
integral para o Ministério das Re­
lações Exteriores das responsabili­
dades financeiras decorrentes das 
obrigações assumidas pelo Govêr­
no Brasileiro com o CIME. 

Tratando-se, a muitos aspectos, 
de ônus oriundos de nossas rela­
ções exteriores, é mais natural que 
se consignem essas despesas ao Mi­
nistério que delas trata, acrescen· 
do-se à dotação jâ prevista (Cru­
zeiros 2.550.000,00) a importância 
de Cr$ 10.200.440,00, que a tanto 
montarâ a despesa em 1959. 

Cabe ainda ponderar que esta 
emenda consagra entendimentos 
que se estavam celebrando entre o 
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MRE e o INIC por ocasião da apre­
sentação da Proposta Orçamentã­
ria ao Congresso Nacional. Teriam 
sido adotados em definitivo se não 
estivessem os trabalhos tão adian­
tados, o que possibilita a sua in­
clusão no orçamento do MRE. 

E.L\!I:EN'DA N •0 26-C 

'Secretaria de ~stado 

2. O. no - Transferências 

2 .1. O{} - Auxílios e Subvenções 

2 .1. 01 - Auxílios 

1) Auxílios conforme discrimi­
nação constante do Adendo A. 

40) Programa Ampliado de As­
sistência Técnica da ONU. 

Onde se lê : - Cr$ 4.800-000,00 

Leia-se: - Cr$ 7.300.000,00 

Justificação 

O aumento solicitado representa 
obrigação assumida para com a 
ONU, no decorrer dêste exercício, 
convindo, porém, assinalar, que 
êste aumento de desoesa corres­
ponde a uma prestaçãÕ de serviços 
de assistência técnica como conta 
perdida, em escala bem superior à 
indicada pelo simples valor das 
cifras. 

EMENDA N.o 27-C 

Secretaria de Estado 

2. o. o o - Transferências 

2.1.00 -Auxílios e Subvenções 

2 .1. 01 - Auxílios 

Onde se lê : - 2) Para atender 
a eventual aumento de valor de 
cotas dos auxílios previstos nesta 
.subconsignação. _ 

Leia-se : 2) Para atender a no· 
vos auxilias é a eventual aumento 
de valor de cotas dos jã previstos 
nesta subconsignação. 

Justificação 

As dotações à conta da subcon­
signação 2.1.01 - Auxílios, estão 
subdivididas em duas alíneas. Na 
primeira, estão relacionados os or­
ganismos que deverão receber au­
xílio no correr do exercício. Na 
segunda, estão previstos recursos 
para atender a eventual aumento 
de valor de cotas dos auxílios re­
lacionados na primeira. Acontece, 
porém, que ocorre, por vêzes, o apa­
recimento de novo auxílio a ser 
pago no próprio exercício, em vir­
tude de compromisso assumido. A 
presente emenda visa a dar à dota­
ção prevista nesta alínea a flexibi­
lidade necessãria ao atendimento 
de ·Casos como o que foi acima 
citado. 

EMENDA N.0 28-C 

Secretaria de Estado 

2. O. 00 ·- Transferên.cias 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvencões 
2.1.01 -Auxílios -

2) Para eventual aumento de 
valor de cotas dos auxílios previs­
tos nesta subconsignação. 

Onde se lê : - Cr$ 1.000.000,00 

Leia-se : - Cr$ 3.000.000,00 

. Justificação 

o Itamarati havia solicitado pa­
ra a dotação prevista nesta alínea, 
o quantitativo de Cr$ 3.600.000,00, 
e o fêz baseado na necessidade de 
contar com recursos suficientes 
para atender aos eventuais aumen­
tos de valor dos auxílios a orga­
nismos internacionais, alguns dos 
quais se elevam a altos quantitati­
vos. (Organização das Nações Uni­
das, Cr$ 12.{)00.000,00, Fundo Inter­
nacional de Socorro à Infância, 
Cr$ 9.000.000,00, Organização dos 
Estados Americanos, Cruzeiros 
5. 800.000,00 etc), traduzindo-se por 
vêzes as . elevações compulsórias 
dêsses quantitativos em centenas 
de milhares ou mesmo em milhões 
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de cruzeiros. Diante dessa pers­
pectiva é realmente reduzido o 
quantitativo até agora votado para 
esta alínea, o que justifica a emen­
da ora apresentada. 

EMENDA N-0 29-C 

Secretaria de Estado 

2. o. 00 - Transferências 
2.1.00- Auxílios e Subvenções 
2 .1. 02 - Subvenções Ordinárias 
Acrescente-se : Colégio Pio Bra-

sileiro de Roma - Cr$ 188.200,00. 

Justificação 

O Colégio Pio Brasileiro de Roma 
data de 1934 e, segundo a opinião 
unânime dos Chefes de Missão no 
Vaticano, vem prestando os mais 

. assinalados serviços, já tendo for­
mado mais de 300 sacerdotes. 

ultimamente, porém, vem aquêle 
Colégio atravessando séria crise fi­
nanceira, oriunda do fato de que, 
com a alta do ·dólar no mercado 
livre, diminuem dia a dia os fun­
dos remetidos pelos católicos bra­
sileiros, como donativo. 

Justifica-se, portanto, a presente 
emenda que permitirá, inclusive, 
que o referido Colégio comemore 
em 1959 seus vinte e cinco anos de 
existência, com menores preocupa­
ções de ordem financeira. 

EMENDA N-0 30-C 

Secretaria de Estado 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 04 - Reparos, adaptações, 

· conservação e despesas 
de emergências com 
bens imóveis 

Onde se lê : - Cr$ 9.000.000,00 

Leia-se: - Cr$ 10.300. 000,00 

Justificação 

A dotação à conta de subcon­
signação acima destina-se a aten­
der a despesas de manutenção dos 
prédios, de propriedade do Estado, 

em que funcionam missões diplo­
máticas ou repartições consulares. 
O Itamarati havia solicitado a do­
tação de Cr$ 12.000.000.00, ficando 
a mesma reduzida na Proposta do 
Executivo, a Cr$ 9.000.000,00. A 
elevação que ora se solicita repre­
senta, contudo, simples transferên­
cias de recursos da dotação à con­
ta de subconsignação 1.5.12, de 
unidade administrativa 02 - Mis­
sões Diplomáticas e Repartições 
Consulares, em conseqüência da 
aquisição, :pelo Itamarati, de al­
guns dos imóveis onde funcionam 
aquelas repartições. 

EMENDA N.0 31-C 

Secretaria de Estado 

4. O. 00 - Investimentos 

4. 2. 00 - Equipamentos e Insta­
lações 

4. 2. 02 - ll\.utomóveis de passa­
geiros 

Onde se lê : - Cr$ 600.000,00 

Leia-se : - Cr$ 1.2'00.000,00 

Justifica.ção 

O Itamarati já tem feito sentir, 
quando da tramitação das propos­
tas relativas ao seu orçamento, o 
quanto é precária, quer no que diz 
respeito ao número, quer quanto à 
conservação, a sua frota de auto­
móveis de passageiros. 

Essa precariedade, que não pode 
ser admitida em um Ministério que 
tem a obrigação de pôr à disposi­
ção de Chefes de Missões dos paí­
ses amigos e de personalidades es­
trangeiras que nos visitem carros 
de boa apresentação e perfeito fun­
cionamento, levou-o a solicitar pa­
ra a subconsignação respectiva a 
dotação de Cr$ 2.000.000,00, dotação 
esta reduzidaA na proposta a Cruzei­
ros 1-200.000,00. Uma nova redu­
ção viria impossibilitar o Itamara­
ti de promover qualquer aquisição 
dêsses veiculas em 1959, o que jus­
tifica o restabelecimento do Quan­
titativo da Proposta do Executivo. 



i; 

' I 
I 
I 
I 

-303-

EMENDA N.0 32-C 

Secretaria de Estado 

4. O. 00 - Investimentos 
4. 3. 00 - Desapropriação e aqui­

sição de imóveis 
4. 3. 01 - Início de desapropria­

ção e aquisição de imó­
veis 

Onde se lê : - Cr$ 4.500.000,00 

Leia-se : - Cr$ 6.500.000,00 

Justificação 

A elevação que se solicita para 
a dotação acima justifica-se plena­
mente, pois visa a facultar ao Ita. 
marati a aquisição de imóveis on­
de funcionam nossas missões di­
plomáticas e repartições consula­
res, operação cujas vantagens já 
foram ressaltadas, mais de uma 
vez. Além do mais, essa elevação 
não representa acréscimo de des­
pesa, pois será feita mediante re­
dução correspondente, na dotação 
destinada a custear o prossegui­
mento da desapropriação de imó­
veis. 

EMENDA N •0 33-C 

Secretaria de Estado 

4.0.00 - Investimentos 
4.3.00 - Desapropriação e aqui­

sição de imóveis 
4.3.02 - Prosseguimento e con­

clusão da desapropria­
ção e aquisiÇão de imó­
veis 

Onde se lê : - Cr$ 5.000.000,00 

Leia-se : - Cr$ 3.000.000,00 

Justificação 

A dotação acima se destina a 
ocorrer a despesas côm a desapro­
priação e a aquisição de imóveis, 
tanto no Brasil como no exterior. 
No exercício vindouro, nenhuma 
despesa será feita no exterior com 
o prosseguimento de tais aquisi­
ções, uma vez que a verba desti-

nada ao seu início não consta do 
orçamento vigente. O custo· pre­
visto das desapropriações, no Bra­
sil, não excederá, por outro lado, 
de Cr$ 3.000.000,00 o que motiva a 
presente emenda. 

PARECER 

N.o 430, de 1958 

Da ·Comissão •de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara, n.0 143, de 1958, que es­
tima a Receita, e fixa a Des­
pesa da União para o exercí­
cio financeiro de 1959 - Sub­
anexo 4-12 -Ministério da Ae­
ronáutica. 

Relator: Sr. Juracy Magalhães. 

O projeto de orçamento para 
1959, no subanexo referente ao Mi­
nistério da Aeronáutica, fixa a Des­
pesa dêsse setor das Fôrças Arma­
das em Cr$ 10.051.471.320,00, obser­
vando-se assim, um aumento de 
Cr$ 528.390.820,00 sôbre a dotação 
autorizadà. no Orçamento da União 
para o exercício em curso. 

Isso importa em dizer que, para 
o exercício finanC'eiro de 1959, ad­
mitiu-se pequeno incremento nos 
recursos destinados à Fôrça Aérea 
Brasileira, levando-se a atingir uma 
proporção aproximada de 6,92% sô­
bre o total das dotações compu­
tadas no Orçamento Geral da 
União. 

:G:sse incremento deve-se, sobretu­
do, a emendas aprovadas pela Câ­
mara dos Deputados, uma vez que, 
enquanto a Proposta do Poder Exe­
cutivo manteve o orçamento em 
aprêço nas bases de W58, admi­
tindo um aumento de, apenas, Cru­
zeiros 29.040.820,00; a outra Casa 
do Con.gresso Nacional considerou 
emendas que resultaram um au­
mento de Cr$ 499.350.000,00. 

A situação que procuramos des­
crever é devidament::! esclarecida 
nos quadros comparativos a se­
guir: 
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QUADRO I 

Verbas Orçamento Proposta Orça- + ou-- 1958 mentária - 1959 

Custeio . . . 5.994.513.000 6 .469 . 964. 000 + 475 .451. 000 
Transferências . 1.438.067.500 1.447.157.320 + 9.089.820 
Desenvolvimento 

Econômico e 
Social .. . 380.000.000 455.000.000 + 75.000.000 

Investimentos 1.691.500.000 1.161.000.000 - 530.500.000 
Dívidas Públicas 19.000.000 19.000.000 -

Total o o ••• 9.523.080.500 9. 552 .121. 320 + 29.040.820 

QUADRO ll 

Verbas I Orçamento 

I 
- 1958 

Custeio ..... 5.994.513.000 
Transferências . 1. 438. 067. 500 
Desenvolvimento 

Econômico e 
Social . 380.000.000 

Investimentos 1. 691.500. 000 
Dívidas Públicas 19.000.000 

Total . . 9.523.080.500 

Os quadros comparativos, que 
acabamos de ler, dão margem à 
observação, sob certo sentido, pro­
cedente. Sabemos que a classifica­
ção da despesa públicà é falha, de­
feituosa, senão irracional, a muitos 
títulos. Mas, de qualquer forma 
corresponde a esquema que, ao me. 
nos, pelos seus títulos gerais, de­
veria refletir as tendências dos 
programas governamentais ·para 
o exercicio a que o Orçamento 
se refere. 

Num govêrno desenvolvimentis­
ta, que assim a si mesmo se elas-. 

Proposta Orça- +ou-mentária - 1959 

6.544.·964. 000 + 550.451.000 
1. 482'. 657.320 + 44.589.820 

455.000.000 + 75.000.000 
1. 549. 850. 000 - 141.650.000 

19.000.000 

10.051.471.320 + 528.390.820 

sifica, tanto que adotou uma sene 
de metas a atingir, seria de se es­
perar, por exemplo, que os recursos 
destinados a investimentos ten­
dessem a crescer, aumentando a 
sua proporção em relação · às de­
mais despesas de manutenção e 
custeio. 

Isso entretanto não se dá pelo 
menos no que concerne ao setor 
aeronáutico - que não é apenas 
militar,, diga-se de passagem, mas 
sobretudo civil - dado que ao Mi­
nistério em causa estão entregues, 
também, as atividades da Aeronáu­
tica Civil e Comercial. 
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O que podemos surpreender, atra­
vés dos simples quadros compara­
tivos, que formulamos, é que se 
algum incremento foi dado a êsse 
grupo da despesa pública (investi­
mentes), devemos isso, exclusiva­
mente, à Câmara dos Deputados, 
onde seu ilustre Relator, o nobre 
Deputado João Agripino, é mem­
bro da Bancada da Oposição; pois, 
enquanto a proposta governamen­
tal reduziu a dotação a êsse fim 
destinada em Cr$ 530.500.000,00, a 
Câmara dos Deputados reduziu a 
diferença 'entre 1958 e 1959 para 
Cr$ 141.650.000,00. 

Não caberia, no caso, o argumen­
to de que as majorações compu­
tadas pela ilustre Comissão de Or­
çamento da. outra Casa do Congres­
so Nacional, pouco têm a ver com 
investimentos propriamente ditos, 
no sentido econômiC'o do têrmo, an­
tes refletindo interêsses eleitorais, 
ou obras e empreendimentos mu-
nicipais. . 

Não nos propomos a fazer o elo· 
gio da ação legislativa em relação 
ao Orçamento. O que desejamos 
assinalar - e a Proposta do Exe­
cutivo deixa claro - é, que, pelo 
menos no setor que ora examina­
mos, não revela o govêmo nenhu­
ma tendência desenvolvimentista, 
uma vez que reduziu, a fundo, os 
recursos destinados a investimen· 
tos, quando seria de se esperar que 
ao menos os mantivesse nos ní­
veis de 1958, alterando, entretan­
to, a seu critério -·isto é, segun. 
do um critério mais técnico - a 
discriminação dos recursos autori­
zados para o exercício vigente. 

Isso não o fêz, entretanto, e não 
o fêz porque não tem o govêmo 
plano administrativo realmente 
preC'iso sôbre quais devam ser os 
investimentos ··· a- fazer no setor 
aeronáutico, multo embora, conte, 
conforme o projeto consigna, na 
verba transfel."ências, com a dota­
ção de Cr$ 450. 000. 000.00, para 
ocorrer aos empreendimentos vin­
culados ao Fundo Aeronáutico. 

Não se pode, pois, de todo, culpar 
o Legisla.tivo dos erros ou distor­
ções, que impõe ao Orçamento, 
quando se considera que estaria 
nas mãos do Executivo melhor ori­
entar a matéria, seja apresentan­
do a despesa pública segundo mo­
delos mais convinC'entes e próximos 
da realidade, seja nela consideran­
do recursos para fins realmente su­
bordinados a interêsses nacionais, 
regionais e estaduais, que se con­
tivessem dentro de um plano ln­
suscetível de profundas alterações 
por parte das Casas Legislativas. 

Como isso não acontece, vendo­
se os legisladores, ao contrário, 
frente a orçamentos inverídicos, 
tanto na forma como no conteúdo, 
o que surpreendemos são coisas co­
mo essas, onde o Legislativo pro­
põe mais investimentos a um go­
vêrno que os propõe menos, embo­
ra diga-se êsse guiado pela sêde de 
desenvolver. 

Mas, essas são observações à 
margem, teC'idas n.a esperança de 
que venha um dia o Govêrno a ar­
rumar o Orçamento, fazendo-o in­
telegível para o público em geral, 
a fim de que possa o povo, atra­
vés de seus mandatários, ter uma 
precisa noção do que se faz com os 
recursos arrecadados. 

De fato, excluída a parcela de 
Cr$ 6.544.964.000,00, destinada a 
Custeio - isto é, pessoal civil e 
militar; material permanente e de 
.consumo e serviços de terceiros -
o orçamento do Ministério da Ae­
ronáutica, além da dotação de Cru­
zeiros 1.459.850.000,00 especifica­
mente considerado para investi­
mentos. C'omputa a de Cruzeiros 
1. 482.657. 720,00, sob a rubrica 
Transferências, que, em muitos ca­
sos, corresponde também a inves­
timentos ou obras do maior inte­
rêsse para a melhoria do trans­
porte aéreo. 

o mesmo ·poder-se-á dizer da cha­
mada dotação destinada a desen­
volvimento econômico e social, 
onde é considerada a parcela de 
Cr$ 450.000. 000,00, correspondente 
ao Fundo Aeronáutico. 



-306-

Enfim, em linhas gerais, o orça­
mento do Ministério da Aeronáuti­
ca para 1959 é o mesmo que foi 
por nós votado para 1958, apesar 
da majoração de 5% que aponta­
mos no inicio dêsse parecer, uma 
vez que as majorações observadas, 
mesmo na parte de custeio, não 
visam a ampliações e melhorias e, 
sim, apenas, à manutenção do que 
existe, e assim mesmo em têrmos 
precários, pois todos nós sabemos 
do abandono mais ou menos ge­
neralizado em que andam, senão 
os grandes aeroportos, pelo merios 
os campos de pouso que tantos ser­
viços prestam ao desenvolvimento 
nacional, à intensificação de seu 
comércio, à circulação da riqueza 
e aproximação cultural das diver­
sas regiões do País. 

Sob êsse ponto, aliás, necessária 
se faz uma observação especial. 
Não é possível que num país da 
extensão territorial do nosso, e 
quando, na ·verdade, já alcança­
mos tamanho grau de desenvolvi­
mento nas rotas aéreas internas, 
não tenha o govêrno entre seus 
propósitos fundamentais, o cres­
cente aperfeiçoamento das ativida­
des de manutenção de aeroportos 
e campos de pouso. 

'É tão lastimável, em inúmeros 
casos, o PStado em que se acham 
pistas e demais dependências, até 
mesmo de grandes bases aéreas, 
como a de Salvador, por exemplo, 
construída pelo engenheiro norte­
americano Otto Schmidt, que urge· 
a adoção de severas e planificadas 
medidas para a correção das defi­
ciência,s mais ostensivas. 

Todos nós que participamos da 
recente c:ampanha eleitoral, no de­
correr da qual tanto uso tivemos 
que fazer do transporte aéreo, es­
tamos em condições para clamar, 
C'Om perfeito conhecimento de cau­
sa, contra o ·abandono que vimos 
assinalando, pois, não foram poucas 
as vêzes que colocamos nossas vi­
das em perigo ante a falta de re­
quisitos mínimos em matéria de 
segurança, dado. o estado real de 

muitas das pistas, especialmente 
dos campos de pouso do interior. 

Na verdade as dotações aprova­
das pelo Poder Legislativo para a 
construção, instalação, melhora­
mento, ampliação e equipamentos 
de campos de pouso, são meramen­
te simbólicas, uma vez que para 
vinte, trinta e até mais municí­
pios, são consignadas verbas glo­
bais exíguas, que, em muitos ca­
sos, dão uma média de Cr$ 30.000,00 
a Cr$ 50.000,00 para cada campo, 
o que não atende nem mesmo ao 
pagamento de providências mini­
mas. 

Como a aplicação fica a critério 
das autoridades da Aeronáutica, 
cabendo a estas selecionarem os 
campos nos quais devam ser rea­
lizados melhoramentos, vale a ins­
crição dos municípios como uma 
advertência. um aceno àauelas au­
toridades, no sentido de qÜe tomem 
conhecimento da situação parti­
cular de cada campo. 

Dai porque, ante a impossibili­
dade material e política de alterar 
a discriminação da rubrica em 
aprêço, a aceitamos tal como nos 
é sugerida pela Câmara dos Depu­
tados, atendendo-se, também, às 
sugestões do Senado Federal, quan­
to a inclusão de campos não con­
siderados no projeto, aumentada 
a dotação global correspondente a 
cada Estado ou Território. 

Finalizando êste parecer, sugeri· 
mos à Comissão de Finanças que 
dê por aprovado o orçamento do 
Ministério da Aeronáutica para 
1959, ressalvadas as emendas. 

Face ao parecer supra, a Comis· 
são de Finanças opina pela aprova­
ção do Subanexo do Orçamento do 
Ministério da Aeronáutica para 
1959, bem assim, das Emendas ns. 
1 a 62, apresentando as de núme­
ros 63-C a 67-C. 

Sala das Comissões, em 7 de no· 
vembro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Juracy 
Magalhães, Relator. Mathias 
Olympio. - Lino de Mattos. - Da· 
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niel Krieger. - Ary Vianna. - La· 
meira Bittencourt.- Novaes Filho. 
- Parsifal Barroso. 

LISTA NUMÉRICA DAS EMEN'· 
DAS APRESENTADAS AO AN'E· 
XO 4.12 - MINISTÉRIO DA 
AERONAUTICA 

Vivaldo Lima - 1 - 48 
Lameira Bittencourt - 61 
Victorino Freire - 23 
Waldemar Santos- 24 
Leônidas Mello - 25 
Onofre Gomes - 4 - 5 - 6 -

7 - 8 - 9 - 10 - 11 - 12 
Parsifal Barroso -13- 14- 15 
Freitas Cavalcanti - 45 - 46 -

47 
Rui Palmeira - 52 - 56 
Júlio Leite - 42 
Jorge Maynard - 41 
Juracy Magalhães - 2 - 3 -

60- 62 
Lima Teixeira - 21 - 22 
Carlos Lindenberg - 18 
Attílio Vivacqua - 49 - 50 
Gilberto Marinho - 16 - 17 -

29 - 30 - 31 
Bernardes Filho - 59 
Lino de Mattos - 38 - 39 - 40 
Moura Andrade - 35 - 36 - 37 
Coimbra Bueno - 51 - 53 - 54 

-55- 58 
Alô Guimarães - 43 - 44 - 57 
Othon Mãder - 32 
Francisco Gallotti - 33 - 34 
Daniel Krieger - 26 - 27 - 28 

EMENDA N.0 1 

2. O. 00 - Transferências 
2. 6. 00 - Transferências Di ver· 

sas 
2. 6. 05 - Diversos 
2) Para construção, instalaçao, 

melhoramento, ampliação e equi:pa­
mentos de campos de pouso etc. 

04) - Ap:J.azonas 

Onde se diz : - Cr$ 1.662.500,00 

Diga-se: 

Bôca do Acre e Fonte Boa -
Cr$ 1.662.500,00 

Justificação 

A emenda, sem acarretar aumen. 
to de despesa, propicia o melhor 
aproveitamento da pequena dota. 
ção atribuída ao Estado do Ama· 
zonas, porque o Município de Bôca 
do Acre não dispõe de campo de 
pouso para os aviões anfíbios, que, 
durante a vazante do Rio Purus, 
lá não podem fazer escala, o que 
acarreta o completo isolamento de 
seu comércio, ocorrendo o m~smo, 
em menor escala, com o Municí­
pio de Fonte Boa. 

Senado-r Vivaldo Lima. 

EMENDA N.0 2 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00 -Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con· 

clusão de obras 

6) Diretamente em convênio 
com o DNER, ou outro órgão do 
Govêmo Federal etc. 

Acrescente-se : 

Caldas de Cipó - Cr$ 8.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de assegurar-se, pràtica­
mente, à única estância hidromine­
ral do Norte do Pais, a adequada 
via de acesso, máxime, tendo-se 
em vista os interêsses e comodida. 
de das populações dos Estados do 
Norte e do Nordeste brasUeiro. 

A estância de Caldas de Cipó está 
localizada no Nordeste baiano e 
conta apenas com uma precária 
estrada de rodagem de terra bati. 
da, que, partindo de Salvador, vai 
até Paulo Afonso. Na época inver­
nosa - que por sinal coincide com 
a estação balneária -· a referida 
rodovia fica quase intransitável 
constituindo-se, portanto, um obs­
táculo quase irremovível, num fa. 
tor de desestimulo, para aquêles 
que necessitam utilizar as águas 
da citada estância. 

Como se vê, a solução reside em 
dotar-se a localidade em causa de 
uma boa pista em condições de re· 
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ceber, com segurança, as aerona­
ves comerciais que para ali deman­
darem. Só assim poderemos asse­
gurar o cômodo e desejado acesso 
à referida estação. 

Daí a razão da emenda. 

Senador Juracy Magalhães. 

EMENDA N.0 3 

4.0.00 -Investimentos 

4.1.00- Obras 

4.1.03 -. Prosseguimento e con­
clusão de obras. 

6) Diretamente em convênio 
com o DNER, ou outro órgão do 
Govêrno Federal etc. 

Acresecnte-se : 

!tabuna. - Cr$ 10.000.000,00. 

Justificação 

O Orçamento da União para 1957 
(página 100), considerou a dotação 
de Cr$ 8.000.000.00 para a pavimen­
tação do aeroporto de Itabuna, no 
Estado da Bahia, em regime de c"' n. 
vênio com o DNER. 

:Esta dotação jâ foi liberadc1. e não 
ainda de todo aplicada, porque o 
Orçamento para 1958 deixou de 
consignar dotação para o prosse­
guimento. 

Dai porque a emenda em aprêço 
é, em todo sentido, proceden.te. A 
dotação de Cr$ 10.000.000,00 corres­
ponderia a uma segunda parcela 
para pavimentação da pista do ae­
roporto de Itabunfl., cujo projeto de 
Orçamento prevê despesas no va­
lor de Cr$ 25. 000. 000,00. 

O aeroporto de Itabuna, embora 
não seja C'onsiderado entre os de 
apoio nas rotas aéreas, é dos mais 
movimentados do Estado, pois e13tã 
situado em zona rica, com inten. 
so comércio, sendo Itabuna o maior 
centro rodoviário da Bahia . .. 

Senador Juracy. Magalhãe3. 

EMENDA N.0 4 

2. O. 00 - Transferências 
2. 6. 00 - Transferências Di ver. 

sas 
2.6.05 -Diversos 
2) Para construção etc. 
06) Ceará 

Acrescente-se : 

Crato - Cr$ 500.000,00. 

Justificação 

É imprescindível atender aos 
melhoramentos reclamados pelo 
"Campo", de Crato, dada sua im­
portância no intercâmbio de pas· 
sageiros e carga, que movimenta, 
através do Consórcio Aero-Real, 
para o Rio, e de várias linhas me­
nos importantes, diàriamente, pa. 
ra Recife e Fortaleza. 

Senador Onofre Gomes. 

EMENDA N.0 5 

2'. O. 00 - Transferências 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções 
2. 6. 05 - Diversos 
06) Ceará 

Acrescente-se: 

Aracati. 

Justificação 

O C'ampo de pouso de Aracati 
está situado na rota de todos os 
aviões comerciais e militares, que 
cruzam o Nordeste, pela orla ma­
rítima. É um pouso de emergên­
Cia de grande importância, sendo 
o único existente entre Mossoró e 
Fortaleza. Sua pista atual é de 
1.000 metros, apenas. Urge a sua 
ampliação, para maior segurança 
do tráfego aéreo, naquela região. 

Senador Onofre Gomes. 

EMENDA N.o 6 

2. O. 00 - Transferências 
2. 6. 00 - Transferências Diver­

sas 
2.6.05 - Diversos 



:' 
j,> 

I 'I~ 
I' 

,l .· .. I :·v 
'' 
,' .,, 

'j' 
'' 

1 
I 

' , I 
i 

'1 
I 
I 
i 

- àó9-

1) Para construção, instalação, 
melhoramentos, ampliação e equi­
pamentos de campos de pouso, em 
coopera,ção com o DNER ou outro 
órgão do Govêrno da União, ou 
com as Prefeituras Municipais. 

06) Ceará. 

Altere-se assim : 

1 - Acopiara ..... . 
2- Cariré ........ . 
3- Aracati ....... . 
4 - Ibiapina ...... . 
5 - Ipueiras ..... . 
6- Iracema ..... . 
7 - Itapipoca 
8- Marco ........ . 
9- Mauriti ....... . 

10- Morada Nova 
11 - l'.!onscnhor Ta-

bosa ......... . 
12 - N'ovas Russas .. 
13 -Russas ....... . 
14 - Santa Quitéria 
15 - Santana do Ca-

riri ........... . 
16 - Senador Pompeu 
17 - Uruoca (Distrito 

de Granja) 
18- Viçosa ........ . 
19 - Várzea Alegre .. 

Cr$ 

200.000,00 
200.000,00 
300.000,00 
300.000,00 
200.000,00 
200.000,00 
200.000,00 
150.000,00 
200.000,00 
200.000,00 

150.000,00 
200.000,00 
200.000,00 
250.000,00 

150.000,00 
2'00. 000,00 

150.000,00 
300.000,00 
300.000,00 

Total ......... 4.100.000,00 

Justificação 

Tôdas as localidades constantes 
desta emenda, cujo movimento co­
mercial é intenso, necessitam de 
ampliar e melhorar os seus meios 
de transportes, sendo por isso jus­
to o auxílio do Poder Público. 

Senador Onofre Gomes. 

ElVIE;NDA N.0 7 

2. 6. 00 - Transferênctas 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções 
2. 6. 05 - Diversos 

2) Para construção de campos 
de pouso, instalações, melhoramen­
tos, ampliação e equipamentos dos 
aeroportos civis em convênio com 

o DNER, ou em cooperação com as 
Prefeituras Municipais nas seguin­
tes localidades : . 

06) Ceará. 

Acrescente-se : 

Várzea Alegre - Cr$ 500.000,00. 

Justificaçã_o 

É uma necessidade para atender 
em melhores condições o interC'âm­
bio de passageiros e carga e maior 
margem de segurança do tráfego 
aéreo e preparação do Campo de 
Pouso de Várzea Alegre. 

Senador Onofre Gomes. 

EMENDA N.o 8 

2. O. 00 - Transferências 

2. 6. 00 - Transferências Diver­
sas 

2.6.05 - Diversos 

2) Para construção de campos 
de pouso, instalações, melhoramen­
tos, ampliação, equipamentos etc. 

--:-.~ ... 
06) Ceará. 

Inclua-se: 

Camocim - Cr$ 500. 000,00. 

Justificação 

A quantia que a proposta orça. 
mentária consigna é insuficiente 
para atender às necessidades dos 
trabalhos a realizar, o que aC'onse­
lha a elevação da contribuição co­
operadora da União. 

Senador Onofre Gomes. 

EMENDA N.0 9 

2. O. 00 - Transferências 

2.1.00 -Auxílios e Subvenções 

2.6.05- Diversos 

2) Para construção de campos 
de pouso, instalações, melhoramen­
tos, ampliação e equipamentos dos 
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aeroportos civis em convênio com 
o DNER ou em ,cooperlbÇão com as 
Prefeituras Municipais, nas seguin­
tes localidades : 

06) Ceará. 

Acrescente-se: 

Tauá (Município de Tauá) -
Cr$ 500.000,00. 

Justificação 

O 4.o Batalhão. Ferroviário do 
Exército está trabalhando no Mu­
nicípio de Tauá e dispõe em seu 
equipamento de máquinas de gran­
de rendimento com as quais, me­
diante entendimentos entre Minis­
térios (Aeronáutica, Guerra e Via­
ção) cooperará na tarefa de pôr 
em condições de segurança e trá­
fego o esbôço do "Campo de Pouso 
de Tauá". 

A emenda visa a aproveitar as 
circunstâncias favoráveis (.coope­
ração do Batalhão) e realizar êsse 
útil empreendimento, talvez com a 
metade do dispêndio, se não as per­
dermos. 

Senador Onofre Gomes. 

EMENDA N.o 10 

2. O. 00 - Transferências 
2. 6. 00 - Transferências Diver­

sas 
2. 6. 05 - Diversos 

2) Para construção de campos 
de pouso, instalações, melhoramen­
tos etc. 

06) Ceará.· 

Acrescente-se : 

Campo de pouso do Município 
de Várzea Grande Cruzeiros 
500. 000,00. 

Justificação 

Todo auxilio que se der à cons­
trução e melhoramentos dos cam­
pos de pouso deve merecer apoio, 
uma vez que, pelas suas condições 

geográficas, o Brasil tem a sua se­
gurança em inteira dependência 
com o progresso da aviação. 

Senador Onofre Gomes. 

EMENDA N-0 11 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4.1.03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

Redija-se: 

Diretamente ou em convênio com 
o DNER ou outro órgão do Govêr­
no Federal, do Estado, do Municí­
pio, inclusive para casas residen­
ciais, sendo · Cr$ 2. 000. 000,00, para 
Aracati - Cr$ 290.000.000,00. 

Justificação 

A conclusão das obras do campo 
de pouso de Ai'acati impõe-se, dada 
a importância do mesmo para a 
navegação aérea, no Nordeste. É 
o único campo existente, entre 
Fortaleza e Mossoró, podendo ser­
vir de campo de emergência, além 
de ser Aracati importante centro 
comercial. Não há aumento do 
quantitativo da verba respectiva 
atribuída pela Câmara. 

Senador Onofre Gomes. 

EMENDA N.0 12 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con-

clusão de obras 

06) Ceará. 

Acrescente-se : 

Aracati - Cr$ 1.000.000,00. 

Justificação 

O campo de pouso de Aracatl, si­
tuado entre Fortaleza e Mossoró, 
na, orla marítima, é da maior im­
portân.cia para a segurança da na­
vegação aérea, naquela região. Sua 
pista atual é de apenas 1.000 m. 

I' ; 
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Alguns aviões comerciais e milita~ 
res já têm baixado, ali, em pouso 
de emergência e por deficiência da 
pista, os desastres se têm tornado 
inevitáveis. Urge, pois, sua amplia­
ção, não somente pelo motivo apon­
tado, como também por ser a cida­
de de Araca ti uma das mais im­
portantes do Ceará, estando ex­
cluída das escalas dos aviões co­
merciais, em virtude da deficiên­
cia de sua pista de aterrissagem. 

Senador Onofre Gomes. 

EMENDA N.0 13 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

6) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do Go­
vêrno Federal, ou colaboração com 
o Estado etc. 

Onde se diz: 

Fortaleza - Cr$ 10.000.000,00 

Diga-se: 

Fortaleza - Cr$ 2'0. 000.000,00 

Justificação 

=àr$ 10.000.000,00 previstos na Re­
dação Final da Câmara não bas­
tam para ocorrer às despesas exi­
gidas pela ampliação e reforma do 
aeroporto de Fortaleza, inclusive as 
obras de construção da estação de 
passageiros. Trata-se de um dos 
aeroportos mais importantes do 
Norte do Pais, freqüentado por 
aviões de grande envergadura e 
servido por linhas regulares de tô­
das as emprêsas de navegação aé­
rea. 

Parsifal Barroso. 

EMENDA N-0 14 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis· 
tas de terra etc. 

06) Ceará. 

Onde se diz : - Cr$ 4.000.000,00 

Diga-se : - Cr$ 8.000.000,00 

Justificação 

Já no orçamento em vigor a do· 
tação do item é de Cr$ 7.000.000,00. 
E é evidente que os Cr$ 4.000.000,00 
da Redação Final da Câmara não 
bastaram para atender aos oito 
(8) campos de pouso ~ que se des· 
tinam. 

Parsifal Barroso. 

EMENDA N.o 15 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis­
tas de terras etc . 

06) Ceará. 

Onde se diz : - Cariri. 

Diga-se: - Juàzeiro. 

Justificação 

Trata-se de simples retificação 
de nomes, pois não existe o Muni· 
cipio de Cariri. 

Parsifal Barroso. 

EMENDA N.o 16 

07.04.02 -Divisão do Orçamento 
2. O. 00 - Transferências 
2.1.00- Auxilias e Subvenções 
2 .1. 01 - Auxilias 
7) Outras entidades (mediante 

convênio). 
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Inclua-se: 

Clube de Planadores do DistritG 
Federal - Cr$ 1. 00{). 000,00. 

Justificação 

Trata-se de entidade que, sob a 
fiscalização da Aeronáutica Civil, 
forma pilotos de planador, consi­
derados reservistas da FAB. 

Em 1956, o Clube de Planadores 
recebeu o auxílio federal de Cru­
zeiros 1. 000.000,00 para a constru­
ção de seu hangar que se encontra 
em fase de conclusão. 

A dotação pedida se destina à 
aquisição de equipamentos indis­
pensáveis ao funcionamento da es­
cola de pilotagem. 

Gilberto Marinho. 

EMENDA N.0 17 

4.0.00 -Investimentos 
4.1.00 -Obras 
4 .1. 04 - Reparos, adaptações 

etC'. 

Inclua-se: 

1) Para ampliação e adaptação 
na Escola de Aeronáutica do Cam­
po dos Afonsos - Cr$ 8.000.000,00. 

Justificação 

A Escola de Aeronáutica, sediada 
no Campo dos Afonsos, necessita 
ampliar suas instalações, a fim de 
atender às diversas modalidades 
do ensino militar. técnico-profissio­
nal e de educação física. Além 
disso, aquêle estabelecimento tem 
necessidade de iniC'iar a constru­
ção do novo Hospital para a Guar­
nição dos Afonsos. A presente 
emenda proporcionará recursos 
para a realização de tais obras. 

Gilberto Marinho. 

EMENDA N.0 18 

4.0.00 -Investimentos 
4.1.00- Obras 
4.1.03 -Prosseguimento 

clusão de obras 
e con-

' 

5) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis­
tas de terra etc. 

08) Espírito Santo. 

Onde se diz: 

São Mateus 

Diga-se: 

Cr$ 2.000.000,00 

São Mateus - Cr$ 3.000.000,00 

Inclua-se: 

Baixo Guandu-Aimorés Cru-
zeiros 1.000.000,00 

Alegre - Cr$ 1.000.000,00 

Justificação 

Os campos de pouso a que se re­
fere a presente emenda não só ser­
vem a vastàs regiões, C'omo, prin­
cipalmente, a navegação aérea em 
geral, no País, C'omo campos de 
emergência, tendo em vista a sua 
posição geográfica. 

Carlos Lindenberg. 

EMENDA N.0 19 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis­
tas de terra etc. 

10) Goiás. 
Para a construção do Aeroporto 

de Iassiara, Município de Posse -
Cr$ 600.000,00. 

Justificação · 

Posse, localizada em importante 
região econômica de Goiás. carece 
de um c·ampo de pouso, pois assim 
poderá ver ativado o seu comércio 
e o seu desenvolvimento. 

Pedro Ludovico. 
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EMENDA N,O 20 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con· 

clusão de obras 

5) Diretamente, em convemo 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com c Estado ou 
a Prefeitura, a 'construção de pis­
tas de terra etc. 

10) Goiás. 

Campo de Pouso de Anicuns 
Cr$ 500. 000,00. 

Justificação 

É de grande necessidade a cons­
trução de um campo de pouso em 
Anicuns, o qual servirá a extensa 
e rica zona do interior goiano. 

Pedro Luàovico. 

EMENDA N.o 21 

4.0.00 - Investimentos 
4.2.00 - Equipamentos e insta­

lações 
4. 2 .10 - Instalações e equipa­

mentos para obras. 

Para equipamento e instalação 
do campo de pouso de Vargem Lin­
da - Distrito de Piacatuba - Mu­
nicipio de Leopoldina - Cruzeiros 
1.000.000,00. 

Para pagaménto da pista e con· 
cretagem da mesma pista - Cru­
zeiros 2.000.000,00. 

Justificação 

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E 
OBRAS PúBLICAS 

Departamento Nacional de Estra. 
das de Rodagem. 

O campo de pouso da Vargem 
Linda serve às cidades de: Cata· 
guases- São João Nepomuceno­
Guarani - Descoberto - Astolfo 
Dutra - Guidoval - Mirai - La­
ranjal - Muriaé - Eugenópolis -
Miradouro -Patrocínio do Muria,é 

- Palma - Recreio - Pirapetin­
ga - Volta Grande - Além Paraf. 
ba - Leopoldina. 

Serve, portanto, a uma popula­
ção superior a 300.000 habitantes. 

Lima Guimarães. 

EMENDA N.o 2'2 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

InC'lua-se : 

São Borja - 20.000. 000,00. 

Justificação 

O Aeroporto de São Borja, pelo 
seu movimento, está a reclamar 
urgente pavimentação. É para êsse 
fim que se pleiteia a presente ver­
ba. 

EMENDA N.0 23 

4.0.00 -Investimentos 
4.1.00 -Obras 
4.1.03 -Prosseguimento e con­

clusão de obras 

Acrescente-se : 

1) Para prosseguimento das 
obras de ampliação da Escola Pre­
paratória de Cadetes da Aeronáu­
tica de Barbacena - Cruzeiros 
10.000.000,00. 

Justificação 

Com a verba do orçamento vigen­
te o Govêrno realiza as obras de 
ampliação da Escola Preparatória 
de Cadetes do Ar de Barbacena. 
Como se sabe, o 3.0 ano da Escola 
está alojado no Rio de Janeiro, nos 
Afonsos, pois o prédio de Barbace­
na, embora majestoso, não compor­
ta o total de alunos. Pode.se ava­
liar quão danoso é tal fato para 
o ensino e, sobretudo, para a fis­
C'alização do procedimento e com­
portamento dos alunos. A dotação 
pedida 'é o suficiente para que êsse 
inconveniente seja removid·o, com 
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a construção, principalmente, dos 
dormitórios. O estabelecimento 
conta com 500 alunos. 

Victorino Freire. 

EMENDA N-0 24 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêmo Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis­
ta de terra etc. 

18) Piauí. 

Onde se diz,: Floriano, Gilbués, 
Picos, São Raimundo Nonato -
Cr$ 3. 000. 000,00. 

Diga-se : - Floriano - Gilbués 
-Picos -São Raimundo Nonato 
- Monsenhor Hipólito - Frontei· 
ras - Pio IX e Itainópolis - Cru­
zeiros 5. 000.000,00. 

Justificação 

As localidades de Monsenhor Hi­
pólito - Fronteiras - Pio IX. e 
Itainópolis, são núcleos de popula­
ção florescentes que necessitam pa­
ra intensificar o seu desenvolvi­
mento, de campos de pouso. 

Waldemar Santos. 

EMENDA N-0 25 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 
5) Diretamente, em convênio 

com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis­
ta de terra etC'. 

18) Piauí. 
Inclua-se: 

a) Teresina - Cr$ 50.000.00 
b) Parnafba - Cr$ 50.000,00 

Justificação 

As companhias de aviação, em 
suas linhas para o Norte, estão uti­
lizando, em grande escala, aviões 
de grande porte, que não podem 
aterrissar em C'ampos de pouso de 
terra batida. Assim, torna-se im­
prescindível a dotação. proposta 
para os serviços de pavimentação, 
permitindo que de futuro, as duas 
localidades piauienses, possam re­
ceber os aviões modernos, tipo Con­
vair etc. 

Leônidas M ello. 

EMENDA N.0 26 

2. O. 00 - Transferências 
2.6.00 - Transferências Diver­

sas 
2. 6. 05 - Diversos 
2) Para construção, instalação, 

melhoramentos etc. 

22) Rio Grande do Sul. 

Onde se diz : - Cr$ 1.942.500,00 

Diga-se : - Cr$ 3.000.000,00 

Justificação 

:É insignificante a dotação cons­
tante do projeto para as despesas 
de instalação e melhoramentos de 
37 aeroportos do Rio Grande do 
Sul. 

Daniel Krieger. 

EMENDA N-0 27 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convênio 
com o DN'ER ou outro órgão do 
Govêrno. Federal, C'om o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis­
tas de terra etc. 

22') Rio Grande do Sul. 

Onde se diz : - Cr$ 6.000.000,00 

Diga-se : - Cr$ 8.000.000,00 
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Justificação 

Com o aumento proposto, cada 
aeroporto dos 13 contemplados nes­
ta rubrica poderá dispor de 60 mil 
cruzeiros para os seus serviços com­
plementares. 

Daniel Krieger. 

EMENDA N.0 28 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

6) Diretamente, em convemo 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, ou colaboração 
com o Estado etc. 

Inclua-se: 

Caxias do Sul - Cr$ 10.000.000,00 

Justificação 

A dotação se destina à pavimen­
tação do aeroporto de Caxias do 
Sul, Município dos mais importan­
tes do Rio Grande, pelo seu alto 
índice industrial. 

Daniel Krieger 

EMENDA N.0 2·9 

2. O. 00 - Transferências 

2. 6. 00 - Transferências Diver­
sas 

2. 6. 05 - Diversos 

2) Para construção, instalação, 
melhoramentos, ampliação e equi· 
pamentos de campos de pouso. 

23) Rondônia. 

Onde se diz: 

Campos de pouso - Cruzeiros 
200.000,00. 

Diga~se :-

Campos de pouso - Cruzeiros 
5.000.000,00. 

Justificação 

A precariedade das vias terres· 
tres do Território da Rondônia, 
combinada com a grande exten· 
são de sua área, conduz o Govêrno 
a exercer maior esfôrço no setor 
de Transporte Aéreo, aJ fim de me­
lJ;lor assistir as povoações do inte­
riOr e incrementar seu desenvolvi­
mento econômico. A dotação de· 
vida na presente emenda permiti­
rá ao Govêrno do Território cons­
truir campos de pouso no interior 
e o estabelecimento de um sistema 
de táxi aéreo, que poderá concor· 
rer para facilitar a circulação e 
incrementar a produção nas loca· 
!idades longínquas, atualmente sa· 
crificadas por falta absoluta de 
meios de transporte. 

Gilberto Marinho 

EMENDA N.0 30 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis­
tas de terra etc. 

23) Rondônia. 

Inclua-se: 

Construção do campo de pouso 
em Pedras Negras (alto Guaporé) 
- Cr$ 2. 000. 000,00. 

Justificação 

A construção de campo de pou· 
so de Pedras Negras facultará às 
populações do Alto Guaporé o uso 
de transporte aéreo, tirando-as do 
grande isolamento em que vivem 
atualmente, de vez que contam ape­
nas com a via fluvial Guaporé-Ma. 
moré, de tráfego pouco intenso. 
:t!lsse novo campo concorrerá, tam­
bém, para a segurança da rota aé· 
rea VUa Bela-Forte Príncipe da 
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Beira, usada pela Cruzeiro do Sul 
e pela FAB, com grande risco 
por falta de pousos intermediários 
de emergência. 

Gilberto Marinho. 

EMENDA N.o 31 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00 -Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convênio 
com o Estado ou a Prefeitura, a 
construção de pistas de terra etc. 

23) Rondônia. 

Inclua-se: 

Para pavimentação da pista do 
aeroporto de Pôrto Velho - Cru­
zeiros 3.000.000,00. 

Justificação 

Indispensável se torna a pavi­
mentação da pista do aeroporto de 
Pôrto Velho, bem como sua amplia­
ção. O movimento dêsse aeropor­
to. se intensifica de ano para ano, 
estando servindo até a linhas in­
ternacionais, de vez que o Lóide 
Aéreo Boliviano já estabeleceu re­
centemente a linha La Paz-Co­
chabamba-Riberalta-Guajará Mi­
rim-Pôrto Velho. A pavimentação 
permitirá o uso de aviões quadri­
motores por parte das Emprêsas 
Aeroviárias que freqüentam a capi­
tal de Rondônia. 

Gilberto Marinho. 

EMENDA N.o 32 

4.0.00 -Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

6) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão etc. 

1) Gaspar - Sta. Catarina -
Cr$ 5.000.000,00. 

2) Rio do Sul - Sta. Catarina 
- Cr$ 5.000.000,00. 

3) Joaçaba - Sta. Catarina -
10.000.000,00. 

Total - Cr$ 20.000.000,00. 

Justificação 

As cidades catarinenses, tôdas 
em franco progresso, não podem, 
hoje, dispensar a via de comunica­
ção aérea. Sua população e seu 
comércio exigem êsse melhora­
mento. 

Othon Miider 

EMENDA N.0 33 

2. o. 00 - Transferências 
2 .6.00 - Transferências Diver­

sas 
2. 6. 05 - Diversos 
2) Para construção, instalação, 

melhoramentos, ampliação e equi­
pamentos de campos de pouso, em 
cooperação com o DNER ou outro 
órgão do Govêrno Federal, do Es­
tado ou com as Prefeituras Muni­
cipais. 

24) Santa Catarina. . 
Para prosseguimento das obras 

do aeroporto de Campos Novos, em 
cooperação com a Prefeitura Muni­
cipal - Cr$ 1.000.000,00. 

Para melhoramentos e amplia­
ção do aeroporto de Joinvile, em 
cooperação com a Prefeitura Mu­
nicipal - Cr$ 2.000.000,00. 

Justificação 

Campos Novos, grande e progres­
sista Município central catarinen­
se na região serrana, clama, de 
muito pela melhoria do seu aero­
porto a fim de que com seguran­
ca possa ter um tráfego perma­
nente e deixar de estar isolado, de­
pendendo do estado das estradas. 

Quanto ao aeroporto de Joinvile 
- que serve a tôda a zona norte 
do Estado de Sta. Catarina, tem 
sofrido interrupções de tráfego, 
grandemente danosas. A "Man­
chester Catarinense", que contri· 
bui com soma astronômica para 
os ·Cofres federais, bem merece ter 
um aeroporto digno do progresso 
da grande cidade catarinense. 
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EMENDA N.o 34 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con. 

clusão de obras 

5) Diretamente, em convemo 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal ou em colabora­
ção com o Estado, a ampliação e 
pavimentação de pistas, pátios, 
aonstrução de estação de passa. 
gens e obras de acesso aos aero­
portos. 

24) Santa Catarina. 

Florianópolis - em cooperação 
com o Govêrno do Estado, para 
obras de acesso ao aeroporto 
Cr$ 5.000.000,00. 

Justificação 

Viajar de avião para Florianópo­
lis, e depois, num trecho de es­
trada ainda não pavimentada, com 
uma ooeira insuoortá vel, é, real­
mente: nos dias de hoje, péssimo 
índice de progresso. Tanto o Es· 
tado como a Prefeitura, vagarosa­
mente, procuram solucionar o as­
sunto. Entretanto, o aceleramen­
to se imnõe. Daí, .da justiça e da 
necessidáde do auxílio pedido para 
que a capital catarinense, de vez, 
tenha a ligação, com estrada pavi­
mentada, terminada. 

Francisco Gallotti. 

EMENDA N.0 35 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e -con­

clusão de obras 

6) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, ou colaboração 
com o Esta.do etc. 

24) São Paulo. 
Inclua-se: 

Aeroporto de Andradina - Cru­
zeiros 5.000.000,00. 

Justificação 

Andradina é hoje o centro de 
intenso movimento aviatório, nas 
rotas São Paulo-Campo Grande; 
São Paulo-Cuiabá; São Paulo-Be­
lém; São Paulo-Goiás. Seu aero­
porto, adequado ao pouso de aviões 
de grande porte, que ali descem em 
grande número diàriamente, con­
tinua, entretanto, com as obras de 
pavimentacão da pista e sem os 
elementos ·da estação de contrôle 
de vôos e de desembarque de pas­
sageiros. Os orçamentos anterio­
res têm consignado verbas para 
êsses serviços e é mister renová­
Ias no orçamento atual. 

Auro Moura Andrade. 

El'I.!ENDA N,o 36 

4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 
1) Diretamente. 

Inclua-se : - Para asfaltamento 
do campo de pouso de São José- dos 
Campos, Estado de São Paulo -
Cr$ 10.000.000,00. 

Justificação 

1. Como Aeroporto de Emergên­
cia para apoio da Rota Rio-São 
Paulo. 

Em qualquer instante do dia ou 
da. noite, mais de 150 pessoas en­
contram-se em vôo na rota mais 
saturada do mundo, o trecho Rio­
São Paulo. Os aviões que em mé­
dia chegam ou saem de cada uma 
dessas cidades, cada 12' minutos, 
vão sobrevoar uma zona em que o 
apoio da infra-estrutura está longe 
de ser proporcional à densidade de 
tráfego. Em tôda a rota, afora os 
terminais, há apenas um aeroporto 
capaz de receber aviões grandes 
em condições de vôo por instru­
mentos. ~sse é o aeroporto de 
Santa Cruz, !lerto do Rio, onde ele· 
vado número de aviões em pane 
puderam pousar em emergência, 
evitando assim que uma falha me. 
eânica viesse a se .transformar- em 
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tragédia. O mesmo não acontece 
com o extremo paulista da rota, 
onde não temos campos adequa· 
dos de emergência. (C um bica não 
é muito apropriado para instru· 
mentos e está perto demais de 
Congonhas). É obviamente neces­
sário remediar êsse estado de coi· 
sas. São José dos Campos reúne 
as condições ideais para um aero· 
porto de emergência, pois fica nu­
ma distância conveniente de São 
Paulo e, embora se ache fora da 
Aerovia Ambar 6, que une essa ci· 
dade ao Rio, fica muito próxima 
dessa estrada aérea. Isso permiti­
rá manobras de emergência muito 
curtas, mas sem perturbar o trá· 
fego aéreo normal. 

2. Como Aeroporto de Alterna­
tiva para Sião Paulo. 

O Aeroporto de ·Alternativa de 
São Paulo é o de Campinas. Argu­
menta-se que as condições meteo­
rológicas dessa cidade são melho· 
res que as de São José. Isso é ver­
dade, mas a diferença é pequena. 
São José tem, no entanto, sôbre 
Campinas, algumas vantagens im· 
portantes, entre as quais, o fato 
de que para o grosso do tráfego 
(aquêle que vem do Rio), São José 
constitui uma grande economia de 
combustível. Estando São Paulo 
fechado, o avião, avisado com an· 
tecedência, pousará em São José 
evitando ter que ir até Congonhas 
(91 quilômetros) e daí seguir para 
Campinas (89 quilômetros). Há, 
assim, uma redução de 180 quilô· 
metros de vôo sôbre o procedimen­
to atual. A estrada de rodagem 
que liga São José a São Paulo é 
excelente e a distância é a mesma 
que a de campinas : os passagei· 
ros chegarão antes a São Paulo 
com o aeroporto no Vale do Pa· 
raiba. 

3. Como Aeroporto Comercial 

A 30 minutos ou menos de auto­
móvel, pelas excelentes estradas 
pavimentadas que radiam de São 
José (Dutra para Jacarei, Dutra 

para Taubaté), Estrada de Cara­
guatatuba, Estrada de Campos de 
Jordão e, futuramente, a Estrada 
de Ca.mpinas, reside uma popula­
ção de aproximadamente 300.000 
habitantes, que muito necessita de 
um serviço de transporte aéreo, no 
momento, inexistente. Grande nú­
mero de habitantes desta zona vai 
de automóvel a São Paulo, para aí 
embarcar com destino ao Rio ou 
outros pontos do País, nos aviões 
comerciais que saem daquela -cida­
de. É evidente a economia, que 
resultará de um serviço comercial 
regular de São José, a cidade do 
Vale do Paraíba, que maior arre­
cadação tem. Em 1950 havia uma 
linha para São José, que foi aban­
donada pelas condições precárias 
do aeroporto o qual não permitia 
pousos regulares. 

4. Como Aeroporto Experimental 

Em São José dos Campos está 
localizado o famoso Centro Técni­
co de Aeronáutica onde estão, em 
ativo desenvolvimento, eletrônicos 
modernos, cujos ensaios e avaliação 
exigem um aeroporto adequado. O 
aeroporto comercial pode cumprir, 
assim, mais uma finalidade de 
grande importância. 

Projeto do Aeroporto 

O aeroporto projetado prevê uma 
pista de 4.000 metros e outra de 
3.000. Propõe-se a pavimentação 
inictal de 2.400 metros da pista 
maior o que já permitirá o pouso 
da maioria dos aviões a jato. Da 
pista menor, já estão em operação 
1.840 metros, mas com piso de ter­
ra muito deficiente, não permitin­
do o pouso seguro nem mesmo de 
aeronaves bi-motores do tipo C-46. 

Auro Moura Andra·de. 

EMENDA N.0 37 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 -. Prosseguimento etc. 
1) Diretamente etc. 
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Inclua-se : - Para conclusão das 
obras da Estação do Aeroporto de 
Congonhas, São Paulo - Cruzeiros 
50.000-000,00. . 

Justificação 

O Estado de São Paulo, por in­
termédio de seus órgãos especiali­
zados - a Diretoria dos Aeropor­
tos, da Secretaria da :Viação e 
Obras Públicas, vem desenvolven­
do um grandioso programa de di­
fusão de campos de pouso para 
aviões, por todo o seu território, 
já assistindo têcnicamente e auxi­
liando em empreendimentos parti­
culares e municipais, já cooperan­
do com o Ministério da Aeronáu­
tica, em suas iniciativas próprias, 
senão desta unidade administrati­
va federal, ou se reservando, êle 
mesmo, todos os encargos decor­
:rentes da realização. 

Assim agindo, pugnando pelo de­
senvolvimento do sistema aeroviá­
rio, vem de encontro a um impe­
rativo nacional, eis que, êste, o 
meio mais adequado, porque ime­
diato, rápido e, tantas vêzes mais 
econômico, para estabelecer a in­
tercomunicação dos múltiplos cen­
tros demográficos, de maior ou 
menor importância, espalhados pe­
la vastidão do território pátrio, na 
maioria, pequenos núcleos, isola­
dos, de imponderável representa­
ção económica. 

Entre tais campos, releva de im­
portância o de Congonhas, por suas 
importâncias nacional e interna­
cional. 
~sse aeroporto, que se situa 

na vanguarda das estatísticas ame­
ricanas do sul sôbre movimento de 
passageiros, já absorveu verbas d~ 
erário estadual que superam a Cl· 
fra de um bilhão de cruzeiros. 

Trata-se do principal aeroporto 
do Pais, onde tôdas as linhas aé­
reas domésticas e internacionais 
fazem escala. 

Até então o Estado vem supor­
tando, pràticamente sozinho, as 
enormes despesas com a constru­
ção dêsse notável aeroporto, no que 
pese revestir êle a condição de obra 

nitidamente nacional. E não é esta 
a regra em nosso sistema orçamen­
tário federal. As construções dos 
aeroportos de maior importância 
recebem sempre valiosos auxílios 
financeiros do govêmo central, con­
forme se poderá verificar através 
da leitura de nossas leis orçamen­
tárias. 

O ano retrasado, mediante a uti­
lização dêsse argumento, foi reco­
nhecido o direito, que cabe a São 
Paulo, de ver-se incluído no cam­
po dessa "regra". Em conseqüên­
cia, o orçamento de 1956 incluiu o 
Aeroporto de Congonhas na . dota­
ção de Cr$ 110.000.000,00, destmada 
à modernização e aparelhamento 
dos serviços de segurança e prote­
ção ao vôo (Verba 4.0.00; Con­
signação 4.2.00; Subconsignação 
4.2.10). 

Para o prosseguimento das obras 
iniciadas, e realização de outras 
de igual importância, se impõe o 
auxílio federal na base pleiteada 
pela presente emenda. 

Auro Moura Andrade. 

EMENDA N.0 38 

3. O. 00 - Desenv. Econ. e Social 
3 .1. 00 - Serv. Reg. Esp. Financ. 
3.1.17- Acordos 

Inclua-se : - Fundação Santos 
Dumont, São Paulo - Cruzeiros 
20.000.000,00-

Justijicação 

o atual orçamento consigna Cru­
zeiros 5.000.000,00 à Fundação, tra­
tando-se, pois de simples repetição, 
majorada. 

Trata-se de entidade sem fins lu­
crativos, destinada a cultuar a me­
mória do grande bra.sileiro Santos 
Dumont, através do desenvolvimen­
to da aviação e da aeronáutica em 
geral no Brasil. · 

Para atingir êsses objetivos (ar­
tigo a.o dos Estatutos) a Funda­
ção: 

a) manterá um Museu de Aero­
náutica na cidade de São Paulo; 
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: b) promoverá a ereção de um 
monumento aos pioneiros do desen­
volvimento da Areonáutica, na ci­
dade de São Paulo; 

c) concederá prêmios e bôlsas 
para incentivar a pesquisa e o es­
tudo ela Aeronáutica, patrocinando 
a criação e manutenção de institu­
tos para idêntica finalidade; 

d) promoverá a divulgação his­
tórica e cultural da Aeronáutica, 
em cooperação com as organiza­
ções que tenham essa finalidade; 

e) organizará concursos, tendo 
em vista o constante desenvolvi­
mento da mentalidade aeronáuti­
ca no País, especialmente com res­
peito ao aeromodelismo e volovelis­
mo; 

f) prestigiará ·por tôdas as for­
mas ao seu alcance as atividades 
correlatas que tenham os objeti­
vos acima. 

A Fundação Santos Dumont, or­
ganizada em pessoa juridiC'a no ano 
de 1956, ano Santos Dumont, em 
homenagem ao inolvidável patrício, 
possui como patrimônio inicial tu­
do que foi deixado pelo glorioso in­
ventor de real valor histórico, re­
presentado ·por grande coleção de 
objetos colecionados pela .família, 
após o 5eu falecimento; todo o 
acervo deixado pelo aviador João 
Ribeiro de Barros, realizador de 
memorável raide do Atlântico Sul 
no avião Jaú, inclusive êste .apa­
rêlho; notável biblioteca, consti­
tuída de centenas de livros raros, 
do capitão Amadeu da Silveira Sa­
raiva, sôbre aeronáutica, sua gene­
rosa doação; instalação do museu 
e publicações comemorativas do 
cinqüentenário de vôo do mais pe­
s.ado do que o ar;. doações da fa­
mília do aviador que excedem a 
Cr$ 10.000.000,00. 

Para realizar suas finalidades a 
Fundação Santos Dumont carece, 
além das contribuições particula­
res do comércio e da indústria, de 
ajuda ponderável do Poder Públi­
co, que sem dúvida, deve colabo­
rar de modo apreciável para hon­
rar . a memória · de um · . de seus 

maiores filhos através das iniciati­
vas que a Fundação se propõe em­
preender. 

Lino de Mattos. 

EMENDA N.0 39 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4.1.03 -Prosseguimento e con­

·clusão de obras 

Inc'lua-se : - Aeroportos de es­
tâncias hidrominerais - Cruzeiros 
10.000.000,00. 

Justificação 

A importância da verba justi­
fica, plenamente, a sua repetição, 
obedece:ç~.do-se a mesma discrimina­
ção constante do atual orçamento. 

Lino de 14attos. 

EMENDA N •0 40 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con. 

clusão de obras 
1) Diretamente. 

Incluam-se: 

Baurú - Cr$ 10.000.000.00; 
Durinhos - Cr$ 8.000.000,00; 
Lins - Cr$ 8.000.000.00; 
Marília - Cr$ 9.000.000.00; 
Catanduva - Cr$ 9.000.000,00; 
Lindóia - Cr$ 10.000.000.00; 
Franca - Cr$ ·9.000.000,00; 
Barretos - Cr$ 10.000.000,00. 

Justificação 

A aviação, que coincidentemente 
se deve ao gênio inventivo de um 
brasileiro, com o seu surpreenden­
te progresso mercê das caracterís­
ticas próprias dos serviços que ofe­
rece, de grande velocidade, de re­
lativamente fácil extensibilidade e 
já agora, também de satisfatória 
segurança, encontra, no Brasil, 
Pais de vastas proporções e ainda 
de baixa densidade demográfica, 
como que o seu habitat, o campo 
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adequado ao seu desenvolvimento 
onde se impõe, inumeráveis, longos 
itinerários, ~om rumos os mais va­
riados, em viagens de carregamen­
tos diminutos. 

O Estado de São Paulo, por in­
termédio do seu órgão administra­
tivo especializado - a Diretoria 
de Aeroportos - tem empreendido 
a execução de um grandioso pro­
grama que visa a difundir e a asse· 
gurar a prática do vôo, pela im· 
plantação de campos de pouso em 
cada ponto de seu território. 

Assim agindo, pugnando pelo de· 
senvolvimento do sistema aeroviá· 
rio, vem, pois, de encontro a um 
imperativo nacional, eis qu.e, é êste 
o meio mais adequado, porque ime­
diato, rápido e tantas vêzes mais 
econômico, para estabelecer as in­
tercomunicações dos múltiplos cen­
tros de povoação, de maior ou me· 
nor importância, espalhados pela 
vastidão do solo pátrio, na maioria 
pequenos núcleos, isolados, de im~ 
ponderável expressão econômica. 

E, de tal sorte, coopera eficien- · 
temente com os públicos poderes 
federais, sobretudo com o Ministé­
rio da Aeronáutica, a cujas pres­
crições deve subordinar a sua po­
lítica como as suas atividades ae­
roviárias, já participando das cons­
truções que êste, de direito, se im· 
põe ou dos gastos delas decorren­
tes, já assistindo aos municípios 
em suas iniciativas, já assumindo, 
êle ·mesmo, todos os encargos de 
reaJ.ização. 

Segundo essa orientação, no cor­
rente exercício, estão sendo exe· 
cutadas as pavimentações das pis­
tas dos aeroportos . de Presidente 
Prudente, Ribeirão Prêto, e São 
José do Rio Prêto, mediante con­
vênios celebrados com. aquêle Mi· 
nistério, para aplicação, em parte 
das óbras realizadas, das dotações 
constantes: do Orçamento Geral da 
República, por unidade. 

E, ainda neste mesmo ano, serão 
iniciadas as obras de pavlment;:~.. 
ção das pistas de Araçatuba, Tu· 
pan e Campinas; com emprêgo, em 

parte, de dotações federais, igual· 
mente constantes do Orçamento de 
1958, e, assim, também, as de Bau· 
ru, Ourinhos e Lins. 

Lino de Mattos. 

1.0.00- Custeio 

1. 3. 00 - Material de consumo 
e de transformação 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, 
equipamentos e acessó· 
rios; roupa de cama, 
mesa e banho 

Aumentar de Cr$ 150.000.000,00 
para Cr$ 250.000.000,00. 

Justificação 

O aumento proposto destina-se a 
fazer face ao aumento de preço 
dos tecidos e equipamentos em ge­
ral e ainda para atender as despe­
sas decorrentes do novo plano de 
uniformes. 

Jorge Maynard. 

EMENDA N.0 42 

4. o. 00 - Investimentos 

.4.1.00 -.Obras 

· 4 .1. 03 - Prosseguimento e eon-
' · clusão de obras · 

7) Diretamente em convênio 
etc. 

26) . Sergipe. 

Inclua-se: 

. Estância, em -convênio com a Pre­
feitura Municipal · Cr$ 2.000.000,00. 

Justificação 

Notáveis têm sido os benefícios 
alcançados ·Com a construção de 
campos .de pouso em todo País. A 
presente dotação objetiva essa fi· 
nalidade no· Munic'ipio ··de Estân­
cia, no Estado. de Sergipe .. 

Júlio Leite. 
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EMENDA N.0 43 

2. o. 00 - Transferências 
2 .1. 00 - Auxilios e Subvenções 
2 .1. 03 - Subvenções Extraordi-

nárias 

16) Paraná. 

Acrescente·se : 

5) Aero-Clube da Lapa, Estado 
do Paraná - Cr$ 200.000,00. 

Justificação 

A mocidade lapeana tem encon­
trado no seu Aero-Clube as me­
lhores oportunidades para obter, 
na aviação, um caminho promis­
sor para o seu futuro. Várias tur­
mas jâ foram brevetadas por essa 
entidade, que necessita aumentar 
seu campo de ação. 

Alô Guimarães. 

EMENDA N.0 44 

4.0.00 -Investimentos 
4.1.00 -Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

Inclua-se: 

7) Para construção do aeropor­
to entre as. cidades de Apucarana 
e Arapongas, no Estado do Para­
ná - Cr$ 10.000.000,00. 

Justificação 

De hã muito se faz sentir a ne­
cessidade da construção de um 
aeroporto que atenda às exigên­
cias sempre crescentes, não apenas 
dessas duas cidades paranaenses, 
como, também, de tôda a vasta e 
rica zona, em que se situam. Fa­
cilitar meios mais rápidos de co­
municação é medida urgente que 
se impõe. · 

Alô Guimarães~ 

EMENDA N.0 45 

4. O. 00 -· Investimentos 
4.1.00- Obras 

4 .1. 03 - Prosseguimento e con­
clusão de obras 

Diretamente, em convênio ou 
em colaboração com a Prefeitura, 
o encascalhamento da pista de 
terra, estação de passageiros e 
obras de acesso. 

Alagoas: 

Viçosa - Cr$ 1.000.000,00. 

Justificação 

O campo de pouso em Viçosa foi 
construido com verbas orçamentá­
rias da União. Tem pista de 1.000 
metros e a sua utilização é fi'e­
qüente. As condições da pista, en­
tretanto, não oferecem segurança 

· ao seu uso, sendo necessário o en­
cascalhamento da mesma. Por 
outro lado é necessária a constru­
ção de um abrigo ou estação para 
passageiros, bem como o melhora­
mento da estrada de acesso e da 
pista de táxi. 

Freitas Cavazcanti. 

EMENDA N.0 46 

2. O. 00 - Transferências 

2. 6. 00 - Transferências Diver­
sas. 

2.6.05 -Diversos. 

Para ·prosseguimento das obras 
jâ iniciadas de campos de pouso 
em cooperação com as Prefeituras. 

Viçosa - Cr$ 800.000,00. 

Justificação 

o campo de pouso de Viçosa, 
com pista de mil 'metros, foi ini­
ciado com recursos dos Orçamentos 
da União, de anos anteriores. Para 
seu uso eficiente, é mister prosse­
guir com -·as obras jâ iniciadas, 
principalmente o revestimento da 
pista com cascalho. 

Freitas Cavalcanti. 
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EMENDA N.0 47 

4. O. 00 - Investimentos 

4.1.00- Obras 

4 .1. 03 - Prosseguimento e con­
clusão de obras 

6) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêmo Federal, ou colaboração 
com o Estado, a ampliação e pa vi­
mentação de pistas, pátios, cons­
trução da estação de passageiros 
e obras de acesso dos seguintes 
aeroportos : 

Inclua-se: 

Penedo - Cr$ 10.000.000,00. 

Justificação 

O aeroporto de Penedo (Ala­
goas) está sob a jurisdição do Mi­
nistério da Aeronáutica, que ali 
realizou várias obras custeadas 
pela verba constitucional do Vale 
do São Francisco. Está na rota 
do Nordeste e é praticada pela 
aviação comercial, represe;ntando 
atualmente importante .:papel no 
sistema de comunicações aéreas do 
Nordeste e da Região do S. Fran­
cisco. 

É imprescindível seu aparelha­
mento, em caráter definitivo, pro­
movendo-se o asfaltamento de sua 
pista princ~pal. 

Freitas Cavalcap,ti. 

EMENDA N.0 48 

4. o. 00 - Investimentos 

4. 2. 00 - Equipamentos e insta­
lações 

4. 2.10 - Instalações e equipa-
. mentos 

2 - Para instalações elétricas 
etc. 

Inclua-se: 

Para equipamento de energia 
elétrlca do Aeroporto de Manaus -
Cr$ 5.000.000,00. 

Justificação 

Ressente-se Manaus de energia 
elétrica, em face da precariedade 
d!: suas instalações que datam de 
cerca de 60 anos. Dado o grande 
movimento de aeronaves, naquele 
aeroporto, de todos os tamanhos, 
torna-se arriscado o pouso notur­
no pela inconstância do funciona­
mento de luz. Enquanto perdurar 
a falta de energia elétrica na Ca­
pital amazonense, problema que 
exigirá alguns anos ainda para to­
tal solução, torna-se conveniente 
dotar, desde já, o Aeroporto de Ma­
naus, de equipamento elétrico pró­
prio, a fim de que, também, possa 
servir de escala aos aviões de li­
nha internacional. 

Vivaldo Lima. 

EliiiENDA N.0 49 

2. O. 00 - Transferências 

2 .1. 00 - Auxilies e Subvenções 

2 .1. 05 - Diversos 
08) Espírito santo. 

Inclua-se: 

Itapemirim, Cachoeiro de !tape­
mirim, Trindade (Município de 
Alegre), Mucuri e Mantenóp?lis, 
elevando-se a verba para Cruzeiros 
3. 000.000,00. 

Justificação 

Para que · se completem as obras 
dos aeroportos das cidades acima 
referidas é necessário um refôrço 
de verba, plenamente justificad?, 
pois essas obras multo contribui­
rão para o maior progresso de vas­
ta. rica e próspera região capl­
xaba. 

Attílio Vivacqua. 

Eli/IENDA N.0 50 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 
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5) Diretamente, em convênio 
com o DNER, ou outro órgão. do 
Govêrno Federal, com o Estado· ou 
a. Prefeitura} a construção de pis· 
tas de terra etc. 

08) Espírito Santo. 

Inclua-se: 

Justificação 

Pela importância de sua econo­
mia e de seu comércio, as duas ci­
dades ·em referência, populosas e 
Situadas . em regiões muito desen­
volvidas, terão, em seus campos de 
pouso, novos e poderosos instru­
mentos de progresso. 

A emenda tem, portanto, intei­
ro cabimento. 

Attílio Vivacqua. 

EMENDA N.o· 51 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00- Obras 
4.1.03 -·· Prosseguimento e con­

clusã9. de obras 

6) Diretamelite, em · convênio 
com o DNER, ou outro órgão do 
Govêrno Federal, ou colaboração 
com .o Estado, a ampliação e pa. 
vimentação de pistas, pátios, cons­
trução de estaÇão de passageiros e 
obras ... de. acesso do$ seguintes ae~ 
roportos: 

Onde se diz: 

.. ·Anápolis -· ·Cr$ 10.000.000,00 .. 

Diga-se: . 

·· AnáJ><)ns Cr$ 20. ·ooo. ooo,oo. 
Justificação 

Trata-se de um aeroporto de. 
apoio para Goiãnia e Brasilia. Anã­
polis é a segunda cidade de Goiás 
e tem uma situação privilegiada, 
no que toca' à evolução do sistema 
aeroviário. do interior do Pais. Esta 
emenda visa àcelerar o asfàlta­
mento de. sua pistà de pouso. • · . . . . ' ' . . ' 

· .. · .. , ... · .: :c.oimõra Bueno 

EMENDA N .o 52 

2. O. 00 - Transferências 
2. 6. 00 - 'Transferências Diver­

sas 

2.6.05 -Diversos 

2) Para construção de campos 
de pouso, instalações, melhora­
mentos, ampliação, equipamentos 
etc. 

02) Alagoas 

Campos de Pouso de : 

Traipu - Cr$ 300.000,00. 
Anadia - Cr$ 300.000,00. 
São Miguel dos Campos - Cru­

zeiros 300.000,00. 
Viçosa - Cr$ 300.000,00. 
União dos Palmares - Cruzei­

ros 300.000,00. 

São José· da Lage - Cruzeiros 
300.000,00. 

Justificação 

. São localidades que precisam 
dos seus campos de pouso. 

Rui Palmeira. 

EMENDA N.0 53 

2. O. 00 - Transferências 
2. 6.00 -. Transferências diver-

sas 

2 .1. 01 - Diversos 

lO)· ·Goiás. 

Acrescente:se : 

Canal de São Simão <Madeira) ; 
e Cachoeira Alta. 

Justificação 

Não há aume~to de dotação. 

Trata-se ·de. dois campos de pou­
so, à margem:da BR-31, em zonas 
de grande progresso; em 1960 esta 
rodovia estabelecerá a ligação Vi· 
tõrla-Cuiaba~ · · · 

Coimbra· Bueno; 
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EMENDA N.0 54 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convemo 
com o DNER, ou outro órgão do 
Govêrno Federal, ou colaboração 
com o Estado, a ampliação e pavi­
mentação de pistas, pátios, cons­
trução de estação de passageiros 
e obras de acesso dos seguintes 
aeroportos: 

Acrescente-se: 

Rio Verde - Cr$ 5.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de um dos municípios 
mais importantes do Sudoeste 
Goiano, e um dos principais cen­
tros agro-pecuários do País. Em 
sua vizinhança ficam situados o 
P.A.P. de Cabeleira e a Usina de 
AçúC'ar da Fundação Brasil Cen­
tral. 

O início do asfaltamento do ae­
roporto de Rio Verde é uma medi­
da que se impõe - pois, além de 
servir ao tráfego regional, consti­
tui ainda um apoio para as linhas 
do Oeste Brasileiro. 

Coimbra Bueno. 

EMENDA N.o 55 

4.0.00 -Investimentos 
4.1.00 -Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convênio 
com o DNER, ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis­
tas de terra etc. 

10) Goiás. 

Acrescente-se : 

Canal de São Francisco (Madei­
ra) e Cachoeira Alta - Cruzeiros 
1. 000. 000,00. . 

Justificação 

O primeiro dêstes campos de 
pouso fica junto à nova ponte de 
concreto armado, em ultimação sô­
bre o caudaloso Rio Paranaiba, 
fronteira de Goiás com M:.inas, em 
ponto de convergência do sistema 
rodoviário da região. 

O z.o fica à margem da rodovia 
BR-31, cuja ultimação, desde Vitó­
ria até Cuiabá, deverá estar con­
cluída até 1960; trata-se de mu­
nicípio em franco desenvolvimento. 

Coimbra Bueno. 

EMENDA N.0 56 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

6) Diretamente, em convemo 
C'om o DNER, ou outro órgão do 
Govêrno Federal, ou colaboracão 
com o Estado, a ampliação etc: 

Inclua-se: 

Palmares-Maceió 
5.000.000,00. 

Justificação 

Cruzeiros 

O desenvolvimento da aviação 
comercial e o conseqüente a um en­
to do tráfego aéreo reclama o me­
lhoramento do aeroporto de Ma­
ceió, para que possa receber os 
aviões maiores de que se estão apa­
relhando as várias companhias na­
cionais. Sua pista precisa ser am­
pliada para que possam nêle pou­
sar os aviões tipo "Constelation". 
Tem ela a extensão de 1.450 me­
tros e é necessário que disponha 
de 2.000 metros. 

Rui Palmeira. 
EMENDA N.0 57 

4. O .00 - Investimentos 

4.1.00 - Obras 

4 .1. 03 - Prosseguimento e con­
clusão de obras 
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5) Diretamente, em convênio 
com o DNER, ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis­
tas de terra etc. 

16) Paranã. 

Inclua-se: 

1) santo Antônio da Platina. 
2) Campo do Mourão. 
3) Apucarana. 
4) Pato Branco-
5) Clevelânclia. 
6) Cruzeiro do Oeste. 

Justificação 

Há necessidade premente, nas lo­
calidades acima, de campos de 
pouso, posto que, seu desenvolvi­
mento econômico é é'ada dia maior, 
lutando as populações locais con­
tra a carência de meios de comu­
nicação com os demais centros do 
Estado e do País. 

Alô Guimarães. 

EMENDA N-0 58 

1 - Reduzam-se em dez por cen­
to (10%) as seguintes dotações : 

a) 1.3.00 - Material de Consu-
mo e Transformação. 

Onde se lê : Cr$ 1.045.222.000,00. 

Leia-se: Cr$ 940. 699. 800,00. 

b) 1.4.00 -Material Permanen-
te. 

Onde se lê : Cr$ 159.550.000,00. 

Leia-se: Cr$ 143.595.000,00 

c) 1.5.00 - Serviços de Tercei­
ros. 

Onde se lê : Cr$ 158.220.000,00. 

Leia-se : Cr$ 142.398.000,00. 

d) 1.6.00 - Encargos Diversos. 

Onde se lê : Cr$ 397.100.000,00. 

Leia-se : Cr$ 357-390.000,00. 

e) 3.1.00 - Serviços em Regime 
EspeC'lal de Financiamento. 

Onde se lê : Cr$ 455.000.000,00. 

Leia-se : Cr$ 409.500.000,00. 

f) 4.1.00 - Obras. 

Onde se lê : Cr$ 900.850.000,00. 

Leia-se : Cr$ 810-765.000,00. 

g) 4.2.00 - Equipamentos e 
instalações. 

Onde se lê : Cr$ 629.000.000,00. 

Leia-se : Cr$ 566.100.000,00. 

2 - Acrescente-se: 
Consignação 2.6.00 - Transfe­

rências Diversas. 
Subconsignação 2.6.05 - Diver­

sos. 
3) Para construção, instalação, 

equipamento de uma rêde nacio­
nal de aeroportos de 1.a classe, 
aptos para atenderem em 1960 ao 
advento da era do jacto, median­
te ampliação e melhoramentos dos 
existentes em construção de no­
vos - Cr$ 374.174.200,00. 

Justificação 

1 - Com tal dotação é possível : 
a) planejar e iniciar em 1959 o 

preparo do Brasil para o advento 
da era da aviação a jato; 

b) prosseguir-se, em 1960, com 
tempo de ultimar naquele exercí­
cio, pelo menos as prinC'ipais ba­
ses; 

c) ultimar-se em 1961 a implan­
tação de uma primeira rêde nacio­
nal de aeroportos de 1.a classe, 
aptos para o tráfego de aviões a 
jato, comerciais e militares; 

d) iniciar em 1962 a extensão 
da era do jato às demais regiões 
do País, de acôrdo com as priori­
dades de ordem econômico-social 
e militares, que forem fixadas. 

2 - O alcance de tal emenda 
dispensa maiores C'omentários. A 
importância consignada de Cruzei­
ros 374-174.200,00 poderá ser julga­
da insuficiente para medida de 
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tal transcendência para os desti­
nos do País, mas é certo que o 
Ministério da Aeronáutica poderá 
destinar, de certas verbas de menor 
essencialidade, parcelas substan­
ciais de refôrço e assim enfrentar 
o problema frontal e imediata­
mente. 

Não é só a economia nacional 
que está em jôgo; é, sobretudo, a 
sua defesa que não pode ser leva­
da a sério em têrmos de aviões a 
êmbolo; qualquer protelação nes­
te assunto resultaria num inconce­
bível desserviço ao País, e seria de 
molde a deslustrar a memória de 
Santos Dumont. 

Coimbra Bueno. 

EMENDA N-0 59 

4.0.00 -Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis­
tas de terra etc. 

13) Minas Gerais. 

Acrescente-se : 

Viçosa : - Cr$ 500.000,00. 

Justificação 

Urge dotar a cidade de Viçosa, 
uma das mais prósperas do Esta­
do de Minas, de um campo de 
pouso condizente com o seu pro­
gresso. 

Bernardes Filho. 

EMENDA N.0 60 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4.1.03 -Prosseguimento e con­

clusão de obras 

5) Diretamente, em convênio 
com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com 6 Estado ou 

a Prefeitura, a construção de pis­
tas de terra etc. 

05) Bahia. 

Acrescente-se : 

Construção de um campo de pou-
so em Ubaitaba Cruzeiros 
1.500.000,00. 

Justificação 

Ubaitaba precisa, com urgência, 
ter um campo de aviação, pois é 
mal servida de estradas-de-ferro e 
rodagem, ficando, também, a algu­
mas horas de distância das cida­
des mais importantes. que podem 
socorrer os seus habitantes em ca­
sos de urgência (a cidade não tem 
hospital) etc. 

Ubaitaba é uma cidade pobre 
num município rico, que precisa 
co:m urgência o· amparo do Govêr­
no Federal. 

Juracy Magalhães. 

EMENDA N.O 61 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00 -Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 
5) Diretamente, em convemo 

com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal, com o Estado ou 
a Prefeitura, a construção de pis· 
tas de terra etc. 

14) Pará. 

Abaetetuba, Acará, Moju, Alem­
quer, Cametá, Capanema, Igarapé­
açu, Salinópolis e Curuçá - Cru­
zeiros 4.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de restabelecer, com li· 
geiro aumento do seu quantitativo, 
a dotação já constante do orça­
mento vigente, com o objetivo de 
ampliar a paupérrima rêde aero­
viária do extenso território do Es· 
tado do Pará. 

Lameira Bittencourt. 

Alvaro Adolpho. 
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EMENDA N. 0 62 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1.10 - Instalações e equipa. 

rnentos para obras 

Acrescente-se : 

Ligação telefônica entre a Base 
Aérea de Salvador e a Capital, em 
colaboração com a companhia mis­
ta, fundada sob os auspícios do 
Estado, para o sistema telefônico, 
cujas ações poderão ser tomadas 
pela União - Cr$ 5.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de uma realização de 
alto sentido. A citada Base Aérea, 
bem como o Aeroporto Civil de 
Salvador estão a cêrca de 30 quilô­
metros da cidade. l!: fácil avaliar 
os atropelos de tôda ordem e os 
prejuízos decorrentes dessa situa­
ção de isolamento. A emenda pro. 
posta visa exatamente a eliminar 
tais inconvenientes. 

Juracy Magalhães. 

EMENDA N.0 63-C 

1. O. 00 - Custeio 
1. 6. 00 - Encargos diversos 
1. 6.19 - Despesas gerais com a 

defesa nacional 

5) Despesas de qualquer natu­
reza e proveniência com o funcio· 
namento do Centro Técnico de Ae· 
ronáutica, inclusive remuneração 
de técnicos e professôres nacionais 
e estrangeiros. 

Aumente-se para - Cruzeiros 
155.000.000,00. 

Justificação 

o Centro Técnico de Aeronáutica 
(CTA), órgão diretamente subordi­
nado ao Ministério da Aeronáuti­
ca, onera, quase que exclusivamen­
te, :ria base da Verba 1.6.Hl "5", 
pouco usando a.S verbas de pessoal, 
empregadas pelas demais Unidades 
da FAB. Essa verba 1.6.10 "5" é 
empregada. pelo CTA, não só para 

o pagamento do pessoal técnico e 
professôres nac~onais e estrang~i­
ros mas tambem, para operaçao 
ge~al d~ Centro e aquisição de 
equipamentos e material. 

A dotação votada em 1958 foi de 
Cr$ 155.000.000,00 (cento e cin­
qüenta e cinco milhões de cruzei­
ros), quantia esta que, embora 
permitisse manter um ritmo ade­
quado de trabalho, não foi de ma­
neira alguma excessiva. 

A redução para Cr$ 100.000.000,00 
feita nessa verba obrigará um 
drástico C'orte nas atividades do 
CTA, . levando-o a interrupção de 
muitas atividades de pesquisas e 
de colaboração com a indústria e 
com outros órgãos do govêrno, bem 
como fazendo com que seja sacri­
ficada a qualidade do ensino e di­
minuído o número de alunos que 
noderão ser aceitos no Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica (!TA). 

O CTA, apesar de ter como atri­
buição precípua a formação de en· 
genheiros nos setores de interêsse 
do Ministério da Aeronáutica e a 
solução dos problemas técnicos do 
Ministério, tem estendido, conside­
ràvelmente, as suas atividades, co­
laborando, por exemplo, com o Mi· 
nistério da Educação, 110 preparo 
de seus professôres e catalizando 
a revolução que hoje se processa 
no ensino técnico superior no País. 
O entrosamento, cada vez maior, 
do CTA com a indústria em geral, 
tem,. grande importância para o 
nosso desenvolvimento, corno bem 
mostra o interêsse do GEIA na 
utilização do Centro para C'oope­
rar nos problemas da indústria 
auto-motiva. As emprêsas de na­
vegação aérea, a Petrobrás, o Con­
selho Nacional de Pesquisas, a in­
dústria eletrônica, a incipiente in­
dústria de construção de aviões, as 
indústrias mecânicas, tôdas depen­
dem do CTA, não só para obterem 
seus engenheiros, mas, também, 
para resolverem seus problemas 
técnicos e para ensaios de seus ma­
teriais. e produtos. 
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Em resumo, a revolução indus­
trial do Brasil tem absoluta neces­
sidade do apoio de uma organiza. 
ção como o Centro Técnico de Ae­
ronáutica, a,poio êste, gravemente 
ameaçado pelo corte da verba 
mencionada. 

Torna-se, pois, necessário resta­
belecer para o exercício de 1959, a 
mesma dotação votada para 1958, 
isto é, a quantia de Cruzeiros 
155.000.000,00-

EMENDA N •0 64-C 

1. O. 00 - Custeio 
1. 6. 00 - Encargos diversos 
1. 6 .19 - Despesas com a defe. 

sa, nacional 

g) Despesas de qualquer natu­
reza e proveniência com o funcio­
namento da Comissão de Estudos 
e Construção da nova Escola de 
Aeronáutica, inclusive remunera­
ção de técnicos, projetos, nacionais 
e estrangeiros - Cr$ 50.000.000,00. 

Justificação 

O vôo dos cadetes da EsC'ola de 
Aeronáutica é realizado, conjunta­
mente, com o vôo operacional do 
1.o Grupo de Transporte, prática al­
tamente perigosa, sobretudo quan. 
do, por ocasião dos ventos de tra­
vés, os cadetes aterram e decolam 
na pista de grama perpendicular 
à pista de concreto que é, obriga­
toriamente, utilizada pelos aviões 
de transporte. 

Recente e grave acidente aero­
náutico decorrente de colisão em 
vôo, que acarretou a morte de três 
oficiais e um cadete da FAB, veio 
demonstrar, à custa de sangue, os 
inconvenientes acima sucinta­
mente apontados. Além disso, es­
tudos metereológicos e climatoló­
gicos indiC'aram ser o Campo dos 
Afonsos impróprio para a instru­
ção de pilotagem e, em conseqüên­
cia, dêsses estudos, foi escolhida 
a localizaÇão da Escola de Aero­
náutica nos planaltos de Pirassu. 
nunga, em São Paulo. 

Por Decreto n. 0 44.32'9, de 1.o de 
agôsto de 1958, foi criada a "Co· 
missão de Estudos e Construção da 
nova Escola de Aeronáutica", que 
se encarregará da transferência 
daquele Estabelecimento de ensino 
para aquela loc·alidade. 

É necessário, pois, prover-se, de 
recursos orçamentários, a referida 
Comissão, na ordem de Cruzeiros 
50.000.000,00, a fim de que possa 
desempenhar suas atribuições, no 
mais curto prazo possível. 

EMENDA N.0 65-C 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4.1.03 -Prosseguimento e con­

clusão de obras 

Aumente-se para - Cruzeiros 
300.000.000,00. 

Justificação 

A dotação, votada em 1958, foi 
de Cr$ 280.000.000,00 e há necessi­
dade de seu aumento para Cruzei­
ros 300.000-000,0, em 1959. Essa 
verba irá atender ao prosseguimen­
to de obras iniciadas em exercí­
cios anteriores e que não devem ser 
paralisadas de modo algum, visto 
que se destinam à segurança na­
cional. 

EMENDA N.0 66-C 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4. 1. 03 - Prosseguím e n t o de 

obras 

Inclua-se, onde couber : 

Prosseguimento das obras de 
construção da nova EsC'ola de Ae­
ronáutica em Pirassununga, Esta­
do de São Paulo, inclusive residên­
cias e quartéis para Oficiais, Pro­
fessôres, Sargentos, Praças e asse­
melhados - Cr$ 100.000.000,00. 

Justificação 

Do anexo 4-12 - Ministério da 
Aeronáutica, do Projeto n.o 4.180-B, 
de 1958, não consta ·a verba des-
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tinada ao prosseguimeJ,lto das 
obras de construção da Escola de 
Aeronáutica, em Pirassununga, 
São Paulo. 

~"'os exercícios financeiros ante· 
riores, o Orçamento Geral da União 
tem consignado essa verba ao Mi· 
nistério e a sua repetição, em 1959, 
se impõe aumentada para Cruzei­
ros 100.000.000,00 para aceleração 
das obras destinadas a receber a 
nova Escola de Aeronáutica, tendo 
em vista o que determina o De­
creto n.o 44.239, de 1.0 de agôsto 
de 1958. 

EMENDA N.0 67·C 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento e con­

clusão de obras 

3) Obras no Centro Técnico de 
Aeronáutica, São José dos Campos, 
exclusive aeroportos. 

Aumente-se para - Cruzeiros 
85.000.000,00. 

Justificação 

Com o desenvolvimento vertigi. 
noso da aviação, teve o Ministério 
da Aeronáutica de criar um Cen· 
tro Técnico, não só para resolver 
os inúmeros problemas de ordem 
científica e técnica, como, tam· 
bém, para formar pessoal especia· 
lisados naqueles setores que não 
eram cobertos pelas demais Esco· 
las Superiores do País. Um cen· 
tro dessa natureza tem que evoluir 
continuamente para poder acom· 
panhar os avanços té~micos feitos 
em todo o mundo e, por essa ra­
zão, desde o início, os planos do 
C.T.A. previram uma grande flexi­
bilidade no que diz respeito às 
instalações e edificações. 

Foi, no entanto, considerado que 
um mínimo de construções seria 
necessário para levar o Centro a 
uma primeira fase de desenvolvi­
mento e, para isso, recebeu essa 
Unidade, até 1954, inclusive, dota­
ções adequadas na verba de obras. 

Acontece, que, desde então, devido 
à insuficiência de verbas distribuí­
das a partir de 1955, parte das 
obras do Centro está paralisada ou 
em ritmo extremamente lento de 
construção, impedindo, assim, não 
só o seu desenvolvimento normal, 
mas, até fazendo com que nem 
mesmo a primeira fase do plano 
tenha podido ser levada a cabo. 

Não se procurou condicionar o 
início das atividades do Centro 
Técnico de Aeronáutica ao acaba­
mento das obras dessa primeira 
fase, mas, a fim de iniciar ime­
diatamente os trabalhos, foi lan­
çada mão de uma série de impro· 
visações, que, embora permitissem 
o funcionamento dos Institutos, 
agora restringem de tal maneira 
o crescimeno do Centro que se faz 
necessário o dispêndio de um es­
fôrço considerável, a fim de sanar 
essas faltas. 

As edificações projetadas para a 
primeira fase eram : 

Edifício da Administração - No 
momento, está instalado num bar­
racão do canteiro de obras, que 
servia de depósito de materiais das 
primeiras construções. 

Centro Médico - Também· em 
barracão semelhante, tem que 
atender, diàriamente, em suas pre­
cárias instalações, uma crescente 
população, cujo bem estar e saúde 
constituem um problema de grave 
responsabilidade para o Ministé­
rio. 

Lavanderia-· Necessária numa 
cidade do tipo de São José· dos 
Campos. está instalada, também, 
num velho barraco. 

Restaurante - No qual, meio 
milhar de pessoas faz suas refei­
ções e que está funcionando no 
barracão de madeira em que co· 
miam os operários que trabalha­
ram nas primeiras obras do Cen-
tro Técnico. · 

Tunel Aerodinâmico - Cuja ter­
minação se protela de ano para 
ano, tunel êsse começado em 1949 
(e cujo equipamento foi recebido 
em 1947) e até hoje ainda não aca­
bado. 
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Edifício da Escola - Já há mui­
to em uso, mas que ainda não está 
pronto. 

Laboratório de Motores, de Aero­
dinâmica e outros - Estão sendo 
utilizados apenas parcialmente 
(apesar das prementes necessida­
des), devido ao estado inacabado 
dos prédios. 

Residências - Em número insu­
ficiente para atender às necessi· 
dades do momento. 

A fim de dar o impulso, para 
que algumas dessas obras sejam 
levadas ao término e assim pos­
sam, eficientemente, ser usadas, é 
necessário aumentar para um mí­
nimo de 85 milhões de cruzeiros, a 
verba específiC'a votada pela Câ­
mara dos Deputados. 

Tal "quantum~· pe~rmitirá u.llti­
mar algumas das obras de primei­
ra prioridade, indispensáveis para 
o bom funcionamento do CTA e, 
de há muito, começadas, evitando 
que equipamentos adquiridos, há 
anos, se tornem obsoletos, antes de 
serem instalados em edifícios pró­
prios. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin­
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Francisco Gallotti, primeiro ora­
dor inseri to. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- (Lê o seguinte discurso) - Se­
nhor Presidente, há dias. nesta au­
gusta Casa, o Sr. Senador Gilber­
to Marinho proferiu brilhante dis· 
curso, justificando a necessidade 
de ser aumentada a dotação C'ons­
tante no Orçamento do próximo 
ano, em favor da Campanha para 
Educação do Surdo no Brasil. 

Cabe-me, agora, Sr. Presidente e 
nobres Srs. Senadores, ocupar essa 
tribuna para salientar que uma ou­
tra Campanha, não menos elevada 
e necessária, também deve mere­
cer a maior e melhor atenção, não 
só das duas Casas do Congresso, 
como do Poder Executivo. 

O Decreto n.0 44.236, de agôsto 
de 1958, instituiu a Campanha Na­
cional de Educação e Reabilitação 

dos Deficitários Visuais e a Por­
taria n.0 477, de setembro últi­
mo do Ministério da Educação e 
Cultura, aprovou as instruções nor. 
mativas para a exeC'Ução da Cam­
panha. 

Quando tínhamos à frente dos 
destinos do BrasU o venerando Im­
perador Pedro ll, de uma feita, 
em memorável audiência no Paço, 
ao moço bra.slleiro cego José Al­
varez de Azevedo, Sua Majestade, 
diante das habilidades e dos co­
nhecimentos do inteligente moço, 
exprimiu a sua incontida admira­
ção e a sua surprêsa comovida, 
proclamando que "a cegueira já 
não é uma desgraça", e prometeu 
a criação do Imperial Instituto dos 
Cegos, hoje, o Instituto Benjamim 
Constant. 

Deixou, assim, na lapidar senten­
ça, o grande Imperador, uma ad­
vertência de estadista aos dirigen­
tes que o sucedessem na condução 
dos destinos nacionais. Pedro II, 
criando o educandário especializa­
do, fizera o Brasil dar um passo 
à frente, antecipando-se, na educa. 
ção dos cegos, a muitos países adi­
antados. É que alistara na órbita 
das preocupações do Govêrno, ma­
drugando em sua iniciativa, um 
problema social relevante. 

Deve-se reC'onhecer que bastante 
tem feito o poder público federal 
para atender aos propósitos de Pe­
dro II e honrar a sua louvável 
obra. Instalado a 17 de setembro 
de 1854, com a denominação de 
Instituto de Meninos Cegos, o atual 
Instituto Benjamim Constant, tem 
vencido mais de um século de ati­
vidades, na execução de proveitoso 
programa, visando à preparação 
dos cegos e deficitários visuais pa­
ra a vida. 

Mas, apesar dos esforços profí­
cuos de seus dirigentes sucessivos 
e seus professôres, ainda não con· 
seguiu o educandário nacional dei­
xar a condição de estabelecimento 
de ação local, servindo, no Distri. 
to Federal, a pequeno número· de 
cegos do Brasil inteiro, recrutados, 
aqui e ali, em cada ano letivo, do 
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seio do verdadeiro exército de inte· 
ressados que as estatísticas denun­
ciam crescente, em proporções as­
sustadoras. 

Eis, Srs. Senadores, um quadro 
edificante, para o qual chamamos 
a atenção, especialmente, dos no­
bres representantes dos Estados do 
Norte: 

EM CADA 100.000 HABITANTES 
EXISTEM: 

Cegos 

Em Sergipe 248 
No Pará 242 
No Maranhão 219 
Na Bahia 211 
No Rio Grande do Norte 210 
Na Paraíba 2'09 
No Ceará 202 
No Piaui 199 
Em PernambuC'o 186 
Em Goiás 179 
No Acre 173 
Em Alagoas 171 
No Amazonas 158 
No Distrito Federal 140 
Em Mato Grosso 125 
Em Minas Gerais 119 
No Rio de Janeiro 118 
Em Santa Catarina 117 
No Paraná 115 
Em São Paulo 103 
No Espírito Santo 90 
No Rio Grande do Sul 76 

Que observem os Srs. Senadores 
dos Estados do Norte, como a es­
tatística lhes é, tão gritantemen­
te, desfavorável. 

O Regimento do Instituto Benja. 
mim Constant consignou, entre 
suas obrigações: 

"empreender em "todo País", 
a alfabetização de cegos e ori­
entá-los técnicamente, median­
te ação direta, ou através de 
estabelecime:ntos congêneres''. 

e a de 
"manter recursos para a reedu­
cação de a·dultos cegos e am­
blíopes". 

órgão de jurisdição nacional, 
não tem êle, no entanto, podido 
sair da mera ação de rotina, que 
a legislação e as normas adminis· 
trativas impõem às repartições pú­
blic·as. 

Já é tempo de considerarmos o 
problema da educação do cego, co­
mo um problema de salvação pú­
blica. Colocado, como tem sido, na 
exclusiva . obrigação do poder pú­
blico, não tem podido dar solução 
global que sua própria natureza 
está exigindo. Ocorre notar que 
a atual capacidade do Instituto 
Benjamim Constant é para abrigar, 
apenas, 300 alunos internados, a 
maioria dos quais ali ingressa no 
Jardim da Infância e ali permane­
C'e durante 12 a 15 anos. Enquan­
to isso, milhares de crianças per· 
dem a oportunidade. 

E, Srs. Senadores, são atualmen· 
te, cêrca ~e 40.000 crianças cegas 
que necess1tam de amparo. E exis­
tem ainda cêrca de 80.000 defici­
tários visuais, adultos, dissemina­
dos pelo Brasil afora. 

As poucas. instituições partícula· 
res que procuram amenizar tal si· 
tuação, muito deixam a desejar, 
pois que não contam C'om recursos 
suficientes para melhor assistên· 
cia. Bem acertado, portanto, an­
dou o Govêrno instituindo a Cam· 
panha que ora nos ocuoa. Para co· 
limar os objetivos ·visados, serão 
criados Centros de Reabilitação, 
oficinas aoronriadas e outros ór· 
gãos, onde- os cegos serão recupe­
rados nos locais de seu domicílio, 
para uma vida compatível. 

As instituições assistenc·iais de 
cegos já funcionando no País, rece· 
berão da Campanha o necessário 
amparo financeiro e orientação 
técnica, a fim de serem, suficiente 
e satisfatoriamente, transformadas 
em unidades de reabilitação inte· 
gral de cegos, de ambos os sexos, 
evitando, · dêsse modo, que sigam 
êles estendendo a mão à caridade 
pública. 

Em países mais adiantados - a 
América do Norte é um exemplo 
frisante - o Govêrno confia à 
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ação meritória da sociedade os 
cuidados a que os priva,dos e defi­
cientes da visão têm direito, como 
cidadãos da Pátria que são. E os 
resultados são os melhores possí­
veis. A colaboração é geral. A 
nossa Campanha, estamos certos, 
desenvolver-se-á em âmbito nacio­
nal e será uma Campanha de Co­
rações. 

Iniciada e firmada a Campanha, 
irá ela buscar o cego onde quer 
que se encontre, cumprindo, assim, 
um dever imperioso. 

Está, pois, feita a convoC'ação ge­
ral : do Congresso Nacional para 
o atendimento dos recursos indis­
pensáveis -.do povo brasileiro pa­
ra a indispensável colaboração. 

Alcançando os seus objetivos, o 
Est~do e a população brasileira po­
derao proclamar que a Campanha 
Nacional de Educacão e Reabilita­
ção dos DeficitáriÓs Visuais hon­
rou e justificou · a convicção do 
Magnânimo Imperador Pedro II, 
não só modificando, mas alargan­
do o sentido de sua memorável 
sentença: 

"No Brasil, a C'egueira não será 
uma desgraça." (Muito bem. Mui· 
to bem. Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Ruy. Carneiro, por cessão do nobre 
Senador Parsifal Barroso, segundo 
orador inscrito- · · 

O SR. RUY CARNEIRO - ( *) 
- .Sr. Presidente, em abril de 1956, 
quando do encontro dos Bispos em 
Campina Grande, uma das mais 
importantes cidades do Nordeste 
do Brasil, sua população, através 
dos componentes do conclave e fi­
guras do C'lero que ali a represen­
tavam, dirigiu apêlo ao Sr. Presi­
dente da República,. no sentido de 
que . autorizasse o refôrço do seu 
serviço de água, tendo em vista 
a situação . de penúria em que se 
encontrava. o serviço de abaste­
cimento de água; · reaJizado em 

(*) '-' Nf!o foi reiJisto .. pelo· orador.· 

1935, no Govêmo do eminente Se­
nador Argemiro de Figueiredo, não 
mais estava em condições de aten­
der às neC'essidades de uma cida­
de que se vem desenvolvendo de 
maneira febricitante. 
· Quando s. Exa., por intermédio 
da firma Satumino de Brito, rea­
lizou aquêle serviço, a população 
de Campina Grande era de trinta 
e cinco mil habitantes - no mo­
mento é de cento e dez mil. O 
Estado, agora, não estava em con­
dições de realizar· a obra, e muito 
menos o município. 

O problema daquela cidade, que 
tanto orgulha a Paraíba e o Nor­
deste, era tão grave que, logo após 
o encontro dos Bispos, aconteci­
mento de grande repercussão no . 
País, ocupei esta tribuna, para dar 
conhecimento à Casa e à Nacão da 
promessa que o Chefe do GÓvêrno 
fizera ao meu Estado, no sentido 
de mandar executar, com a maior 
rapidez, o serviço da Adutora do 
Boqueirão de Cabaceiras, onde se 
encontra a grande barragem cons­
truída para regularizar o curso do 
Rio Paraíba. 

Decorridos dois anos, e, depois de 
inaugurada aquela obra, na sexta­
feira última, volto à tribuna. a fim 
de, em nome dos paraibanos. agra­
decer ao Sr. Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, declarando, com muito 
orgulho, que o Chefe do Govêrno 
atingiu .mais uma das suas metas 
e cumpriu, mais uma vez, a pala­
vra empenhada, porque tem a mís­
tica do cumprimento das promes­
sas. 

Em Campina Grande, sexta-feira, 
a população veio tôda para as ruas, 
a fim de homenagear o Presidente 
da República. Delegações de todos 
os Municípios também comparece­
ram, e, assim, -vivemos uina tarde 
magnífica; na qual o povo, cheio 
de reconhecimento e gratidão, pres­
tou, ao seu grande 'benemérito, jus­
tas homenagens. 

Sr. Presidente, nós,· do Partido 
Social Democrático, olhamos para 
as· metas do Govêrno do Sr. Jus­
celino ·Kubitschek :de Olivei;ra como· 
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uma grande bandeira de nosso Par­
tido. As já realizadas constituem 
uma glória para nossa organiza­
ção partidária e muito nos desva­
necemos em fazer I)Ua cobertura, 
no Parlamento, para que a Nação 
tenha conhecimento do que se rea­
liza pelo bem público. 

A construção da Adutora do Bo­
queirão de Cabaceiras e as obras 
complementares do abastecimento 
de água de Campina Grande vêm 
estimular o povo brasileiro a ter 
confiança no Presidente da Repú­
blica, pois S. Exa. cumprirá tôdas 
as suas promessas, fiel a um pro­
grama que se traçou no sentido 
de propiciar ao País os elementos 
básicos ao seu desenvolvimento. 

Foi o que se verificou, em meu 
Estado, onde tivemos oportunidade 
de ouvir o Chefe da Nação decla­
rar que intensificará as obras do 
Nordeste, dando maior assistência, 
não só à Paraíba, mas, também, ao 
Ceará, Rio Grande do Norte e Per­
nambuco, no resto do neríodo de 
seu mandato, à frente dÕs destinos 
da Nação. 

O Sr. Filinto Müller - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
prazer. 

o Sr. Filinto Müller - Congratu­
lo-me com o ilustre representante 
do Estado da Paraíba, pelos acon­
tecimentos de sexta-feira última, 
quando o eminente Sr. Presidente 
da República compareceu ao Esta­
do natal de v. Exa. para inaugu­
rar obra que fazia parte de pro­
grama prometido, não sômente na 
Reunião dos Bispos do Nordeste, 
mas, também, aos. representantes 
da Paraíba, que sempre se batem 
pelos interêsses da sua terra. Por 
ilustres amigos que compareceram 
à solenidade, fui informado de que 
o preclaro Chefe do Govêrno re­
cebeu homenagem, bem merecida, 
em Campina Grande. Soube, tam­
bém, que os discursos pronuncia­
dos aJ.i por S. Exa. e pelo eminen· 

te Senador Argemiro de Figueiredo, 
dada a sua relevância, merecem 
transcrição nos Anais do Senado ... 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Filinto Müller - . . . e 
aguardo oportunidade para apre­
sentar requerimento neste sentido. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra­
deço o aparte do eminente Líder 
da Maioria. 

Na realidade, os discursos do Se­
nhor Presidente da República e do 
Senador Argemiro de Figueiredo 
devem fazer parte dos Anais do Se­
nado. Gostaria de requerer a sua 
transcrição neste momento; mas, 
infelizmente, não me é possível fa­
zê-lo porque, embora a Imprensa 
da capital do meu Estado os tenha 
publicado ontem, ainda não meche­
garam às mãos. Indiscutivelmen~ 
te, o Senador Filinto Müller tem 
tôda a razão. Trata-se de duas ora­
ções de grande conteúdo e de acen­
tuado interêsse para a Nação. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Agradeço a generosidade de Vos­
sa Excelência e do brilhante Líder 
da Maioria, sobretudo, nessa parte 
que se refere ao discurso, que tive 
ocasião de proferir naquela sole­
nidade. Devo, porém, dizer a Vos­
sa Excelência que, olhando sob ou­
tro aspecto, já como representante 
de outra agremiação, a que perten­
ço presentemente, - o Partido 
Trabalhista Brasileiro - tenho o 
dever de reconhecer, reiteradamen­
te, como jâ o fiz em campina Gran­
de, a grande realização do Govêr­
no Federal, na minha cidade na­
tal. Como V. Exa. sabe, o proble­
ma transcendia das possibilidades 
financeiras do Estado e do MUiti­
cipio. 

Campina Grande, pela sua si­
tuação geográfica, está colocada à 
porta do sertão, onde, vez por ou­
tra, ocorrem. os dramas da sêca; 
de modo que os aspectos geográfi­
cos, aliados à circunstância de a 
localidade ser um entreposto co· 
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mercial, ligando-se a outros Esta. 
dos do Nordeste, dão à obra ca­
racterística regional e, conseqüen­
temente, nacional. v. Exa. realça 
bem essa obra. Já havia agrade­
cido a S. Exa., o Sr. Presidente da 
República, a solução dêsse proble­
ma magno da nossa terra, o que 
não impede reiterar, aqui, os meus 
agradecimentos muito sinceros co­
mo campinense, filho de uma' ter­
ra redimida pela ação do Govêmo 
Federal. 

O SR. RUY CARNEffiO - Sou 
reconhecido ao aparte do nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo. 

Como S. Exa. diz, a obra não 
poderia ser realizada pelos gover­
nos EstaduaJ e Municipal, em vir­
tude do vulto das despesas. so. 
mente o Govêmo Federal estaria 
em condições de enfrentá-la. Não 
tendo tido ocasião, em Camoina 
Grande, de usar da palavra ·pois 
os filhos da terra levaram pessoal­
mente ao Chefe da Nação os seus 
agradecimentos, deixei para fazê­
lo, hoje, da tribuna do Senado 
como um depoimento, perante à 
Nação, da grandiosidade do em­
preendimento e dos nossos senti­
mentos de gratidão pelo relêvo so­
cial e humano da sua providência. 

Como bem disse o eminente Lí· 
der, Senador Filinto Müller não 
somente os bispos. se movid:tenta. 
ram no sentido daquela realização, 
como, também, os representantes 
da Paraíba na Câmara dos Depu­
tados e no Senado. 

A reunião daqueles prelados deu 
margem a focalizar, não só esta 
como outras necessidades da zoná 
nordestina, ora em andamento sob 
a égide do Govêrno Federal. 

O Presidente da República fêz, 
ao povo paraibano, promessa que 
está cumprindo; sua atitude nos 
honra e orgulha. Não tivemos de­
cepção. Declarei desta tribuna, em 
abril de 1956, que tínhamos con­
fiança na palavra do Presidente 
da República e, hoje, com a maior 
satisfação, venho trazer ao Sena. 
do a comprovação das previsões, 

que podiam ter sido interpretadas 
como lisonja ao meu correligioná­
rio, Presidente da República. 

O Sr. Filinto Müller - Não se­
ria do feitio de V·. Exa. que é ho· 
mem públiC"o, que diz sempre a ver­
dade, tanto aos seus adversários 
como aos seus amigos. v. Exa. não 
lisonjearia jamais; diria a verdade, 
como está dizendo agora à Nação 
o que ocorre. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra· 
deço a V. Exa. a generosidade dos 
seus conceitos. É muito agradável 
dizer-se. . . e, depois verem-se con­
firmadas as declarações feitas. É 
o que me orgulha. 

Vim, pois, à tribuna, trazer os 
agradecimentos não somente de 
Campina Grande, - que, aliás, já 
foram transmitidos, brilhantemen­
te, pelo preclaro Governador Pedro 
Gondim, eminente Senador Arge­
miro de.Figueiredo, pelo Bispo Dom 
Octávio Aguiar, Professor Lopes de 
Andrade, Deputado Antônio Vital 
do Rêgo, Dr. Milton Roque, o líder 
operário Mangabeira e outros -
mas também tôda a Paraíba, de 
todo o N'ordeste, pois Campina 
Grande é' uma cidade que vive a 
serviço daquela região inteira. Li· 
ga-se comercialmente C"om o Piauí, 
o Maranhão, o Rio Grande do Nor-

. te, Pernambuco e o Ceará. É um 
grande centro comercial e indus­
trial, cuja população se compõe de 
brasileiros de tôdas as regiões do 
País. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
É um dos maiores empórios comer­
ciais do mundo. 

O SR. RUY CARNEffiO - Diz 
bem V. Exa. É um dos maiores 
empórios comerciais do mundo. 

Agradeço, pois, pela Paraíba, e 
pelo Nordeste ao Sr. Juscelino Ku­
bitsC"hek e tenho a satisfação de 
salientar, perante meus pares, que 
as palavras por mim aqui proferi­
das, em abril, estão, agora, ratifi· 
cadas pelo ato do Presidente da 
República, ao inaugurar a aduto-
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ra de cabaceiras, que já está for­
necendo água em abundância pa­
ra a população de Campina Gran­
de, a rainha da Borborema, no Es­
tado da Paraíba. 

O Sr. Leónidas Mello- V. Exa. 
dá licença para um aparte ? -
(Assentimento do orador) - Co­
mo nordestino, associo-me ao gran­
de júbilo por que passa o Estado 
de v. Exa. com a grande obra 
inaugurada pelo Sr. Presidente da 
República. Por reconhecer que os 
benefícios recebidos pela Paraíba 
se estendem a todo o Nordeste, se­
gundo as manifestações de agrade­
cimento que V. Exa. rende, neste 
momento, ao ilustre Chefe da Na­
ção. 

O SR. RUY CARNEffiO - Agra­
deço o apoio do nobre representan­
te do Piauí, meu velho e prezado 
amigo Senador Leônidas Mello, que 
se solidariza com as nossas demons­
trações de reconhecimento pela 
notável realização que o Presidente 
Juscelino Kubitschek acaba de pro­
porcionar à minha terra. 

Ao concluir as minhas palavras 
quero exaltar a ação do DNOCS, 
que, sob a direção do Dr. José 
Cândido Parente, realizou, em 
dois anos, uma obra calculada pe­
los técnicos mais rigorosos para 
término em cinco anos. A equipe 
do DNOCS, chefiada pelo eficiente 
engenheiro José Mariotti Rebelo, 
foi incansável, nãó se poupando 
na tarefa exaustiva de concluir o 
trabalho em tempo recorde, a fim 
de que Campina Grande pudes­
se se libertar, o mais ràpidamen~ 
te, do seu maior flagelo : a sêde. 
Quero, igualmente, fazer justiça ao 
DNER que, no meu Estado, sob a 
chefia do engenheiro Amadeu 
Freire, executou a pavimentação da 
estrada de ligação do aeroporto 
"João Suassuna" a Campina Gran­
de, também em curto espaço de 
tempo, demonstrando os seus ser­
vidores burocráticos e técnicos a 
melhor compreensão do problema 
que· lhes coube. resolver. 

Ainda com relação ao abasteci­
mento de água de Campina Gran­
de, devo registrar aqui as últimas 
providências do Presidente Jusce­
lino Kubitschek que, mais uma vez, 
revelou a sua sensibilidade aos re­
clamos das regiões empobrecidas 
do País. Já de regresso, ainda a 
bordo do avião, determinou Sua 
Excelência ao Diretor do DNOCS 
que prosseguisse nos serviços com­
plementares das obras de abasteci­
mento de água de Campina Gran­
de, ampliando as linhas pelos su­
búrbios, revisando as atuais, com­
pletando enfim todo o serviço a 
fim de que tôda a população usu­
fruísse do benefício, sem distinção 
de classes, pois a obra era para 
todos. ~ste detalhe é importante, 
pois poupou ao Estado já premido 
pela situação econômico-financeira 
conseqüente do fenômeno das sê­
cas, o dispêndio de mais de trinta 
milhões de cruzeiros. 

O Presidente Juscelino Kubits­
c·hek realmente é o grande benfei­
tor de Campina Grande, da Paraí­
ba e do Nordeste. (Muito bem; 
muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE Conti-
nua· a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Parsifal Barroso, por cessão do no­
bre Senador Lima Teixeira, tercei­
ro orador inscrito. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
(Lê o seguinte discuso) - Senhor 
Presidente, Srs. Senadores, desde 
que voltei ao exercício do meu 
mandato de representante do povo 
cearense, antes de ultimada a apu­
ração do pleito em que me elegi 
Governador do meu querido Esta. 
do, concentrei todos os meus es­
forços na indicação e solicitação 
das medidas que entendo, urgente­
mente necessárias, para a melho­
ria qa assistência prestada . pelo 
Govêrno Federal aos meus irmãos 
atingidos pelo flagelo climatérico, 
e, somente, a instâncias de ami­
gos dos "Diários Associados", 
aquiesci em dar a entrevista con­
testada na sessão de quarta-feira 
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passada, por alguém que, ausente 
dos fatos e dos embates da cam­
panha política recém-finda, Só­
mente, emitiu conceitos e ataques 
de todo injustos, na vã tentativa 
de macular o brilho da minha vi­
tória eleitoral, fruto exclusivo da 
graça de Deus e do favor do povo. 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Concedo o aparte a Vossa Exce­
lência. 

O Sr. Fernandes Távora - Aca­
ba V. Exa. de fazer afirmação, sem 
razão de ser. Já afirmei mais de 
uma vez que não tive, absoluta­
mente, em vista, magoar :V. Exa. 
nem a ninguém. Tudo quanto dis­
se e quanto possa dizer relativa­
mente à campanha eleitoral do 
Ceará representará, absolutamente, 
a verdade. Não minto. Não menti 
até hoje, e quero morrer sem men: 
tir. 

O SR- PARSIFAL BARROSO -
Em atenção ao aparte do nobre 
colega permito-me observar que se 
V. Exa. teve apenas o intuito de 
apresentar fatos, conforme o ân­
gulo do seu conhecimeno e da sua 
observação, expressando, no seu 
modo de ver, a verdade e a reali­
dade do que se passou no Ceará, 
quem lê o seu discurso não tem 
dificuldade em verificar a sua in­
tenção clara, explícita, de ferir, 
não apenas minha pessoa, mas 
também o Partido a que tenho a 
honra de pertencer. 

O Sr. Fernandes Távora - Ao 
Partido, sim, porque agiu malissi­
mamente; fêz quanto podia em 
matéria de subôrno e de corrup. 
ção. Tudo que eu disse não foi 
para criticar V. Exa. e sim o Par­
tido a que pertence. O PTB, se 
obteve maioria no Ceará, não o foi 
porque merecesse, mas porque fe­
ria profundamente a moralidade 
de minha terra. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Teve V'. Exa. duas intenções neste 
caso. 

O Sr. Fernandes Távora - Se 
V. Exa. quer, por fôrça, ser o agre­
dido, que posso eu fazer ! ... 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
A primeira, corresponde, exata­
mente, ao pensamento expresso no 
seu discurso escrito, e a segunda, 
decorre da explanação do ponto de 
vista de V. Exa., neste momento. 
(Lendo). 

"Tanto quanto me foi possível, 
enquanto continha a minha revol­
ta ante a rudeza ferina do discurso 
de suposta contestação às declara­
ções por mim prestadas ao "O J or­
nai" de 2-11-58, procurei restabele­
cer à verdade através dos apartes, 
comprometendo-me, iogo, a voltar 
ao assunto, abusando da paciência 
dos meus caros colegas, pois o des­
peito e a vaidade do nobre Sena­
dor Fernandes Távora não respei­
taram sequer aquelas boas práti­
cas de mútuo cavalheirismo aqui 
reinantes, levando-o a ofender o 
Partido a que tenho a honra de 
pertencer, dizendo : "O Dr. Par­
sifal personifica, realmente, uma. 
dessas· aventuras tão comuns no 
petebismo, onde certos indivíduos 
tomam arrancadas de foguetes 
para, como êstes, pouco demora­
rem no ar". (Interrompendo a lei­
tura). 

Para quem lê a frase que acabo 
de reproduzir, não há dúvida -
se impõe a conclusão de que Vossa 
Excelência, ao considerar-me um 
aventureiro político, fê-lo de modo 
a acentuar êsse aventureirismo co­
mo regra dominante no Partido a 
que tenho a honra de pertencer. 
Eis por que disse - e repito -
que v. Exa. pode, efetivamente, ter 
apenas tido a intenção subjetiva 
de trazer fatos, . de apontar casos, 
mas extravasou-se dêsses limites; 
e chegou a atacar, a ferir o Par· 
tido Trabalhista Brasileiro. Ne­
nhum dos nobres colegas, em sã 
consciência, deixará de verificar· o 
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que afirmo, após a leitura da frase 
do discurso de V. Exa., a que acabo 
de aludir. 

o Sir. Gomes de Oliveira - Per­
mite v. Exa. um aparte ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Gomes de Oliveira - O no­
bre colega, pelo que sabemos e co­
nhecemos, é das figuras mais ex­
pressivas . e mais altas da vida po­
lítica dêste País, pelo seu pensa­
mento·, pela sua atuação e pelo pró­
prio desprendimento. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Muito grato à bondade do meu 
caro colega, Senador Gomes de Oli­
veira. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Concedo-o, com muito prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Tive a 
felicidade de acompanhar a cara­
vana do Presidente do meu Parti­
do, quando lançada a candidatura 
de V. Exa. ao Govêrno do Estado 
do Ceará. Verifiquei a maneira 
efusiva com que o nobre colega 
foi recebido, sobretudo, pelos habi­
tantes de Fortaleza, os quais lhe 
proporcionaram, como os que as­
sistiram ao lançamento do nome 
de V. Exa., verdadeira consagra­
ção, confirmada no pleito de 3 de 
outubro último. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Agradeço ao nobre · Senador Lima 
Teixeira o seu generoso aparte. 
Em boa verdade, a frase por mim 
lida há pouco revela a intenção 
clara de atacar e ferir não apenas 
a minha pessoa, mas o Partido 
Trabalhista Brasileiro, que seria, 
segundo o juizo do nobre Senador 
Fernandes Távora, um ninho de 
aventureiros politicas .. 

O Sr. Fernandes Távora - Sabe 
V. Exa. que no Partido Trabalhis­
ta Brasileiro, muitos indivíduos 
realmente chegaram a alturas a 
que jamais poderiam e deveriam 
chegar· e caíram como foguetes. 
Por conseguinte, o que disse não 
foi invenção : é do conhecimento 
geral. 

Não pretendi afirmar fôsse Vos­
sa Excelência um dêsses foguetes. 
Repito, no entanto, que minhas pa­
lavras encerram fato público e no­
tório. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Desejo contestar o aparte de Vos­
sa Excelência. N'o Partido Traba­
lhista Brasileiro não ocorrem, a 
miúde, os fatos que o nobre cole­
ga menciona. Se V. Exa.. quis exem­
plificar o aventureirismo político 
do P. T. B. com a minha eleição 
para Governador do Ceará, Vossa 
Excelência, além de ferir o Partido 
a que pertenço, mostra, mais uma 
vez, não haver ainda entendido o 
sentido da reação do povo cearen­
se, que motivou a minha vitória. 

O Sr. Fernandes Távora - Dâ 
licença para mais um aparte ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Pois não. 

O Sr- Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência está sempre a repe­
tir que foi reação do P<JVO cearen­
se, mas essa é conversa que não 
entoa para quem tiver dois dedos 
de senso. Todos sabem, ninguém 
ignora no Brasil, que no Ceará os 
Partidos da Oposição sequer se de­
ram ao tra.balho do alistamento, 
senão pr(J.forma. Já sabiam ó que 
iam fazer - e o fizeram - com­
prar, subornar, da maneira mais 
descarada, mais indigna . que se 
possa imaginar. Posso apresentar 
provas dessa. afirmação. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Provarei a Vossa Excelência ... 

o Sr. Fernandes Távora - Es­
tou pronto para apreciar suas pro~ 
vas, mas posso afirmar de antemão 
que não me convencerão. 
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O SR. PARSIFAL BARROSO -
... que êsses expedientes foram 
usados por aquêles que, na Coliga. 
ção DemocrátiC'a, pugnaram pela 
vitória da candidatura do filho de 
v. Exa. Todavia, já que V. Exa. 
insiste em me considerar um a ven­
tureiro político ... 

O Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência deixe êsse "aventu­
reiro" de mão. Faça de conta que 
não foi com V. Exa. Aliás, só me 
referi ao seu Partido, e a êsse res­
peito nada tenho que retirar. Por 
conseguinte, ponha V. Exa. de lado 
essa parte. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
O que pediria a V. Exa. é que, re­
fletindo melhor, retirasse o ataque 
que fêz à minha pessoa e ao Par­
tido a que pertenço. 

Não havia motivo para que ,Vos­
sa Excelência, procurando contes­
tar o sucesso eleitoral do PTB, no 
Ceará, o fizesse através da tese de 
predominância do aventureirismo 
políUco no Partido Trabalhista 
Brasileiro. 

O Sir. Fernandes Távora - Mag. 
nífico sucesso, não há dúvida ne­
nhuma. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
(Lendo) - Mas, Sr. Presidente, 

Srs. Senadores. 
E a concatenação do seu racio­

cínio, enquanto busca as provas 
do SU!losto esbulho de que teria 
sido vitima o seu filho e meu con­
tendor, Deputado Virgílio Távora, 
parte dessa falsa premissa com o 
objetivo de apresentar argumentos 
em favor dessa tese. 

Examinarei e rebaterei cada um 
dêles, à luz fria da verdade dos 
fatos, a fim de que o Senado e o 
povo saibam quem são e do que 
são capazes os meus acusadores, e 
C'oncluam, afinal, que o triunfo das 
Oposições Coligadas, no Ceará, não 
foi, nem de longe, · o êxito de um 
aventureiro com seus comparsas de 
desonestidade, mas o feito de uma 

' reação do povo contra aquêles que 
somente acreditavam na fôrça do 
poder do dinheiro e da demagogia, 
e por isso foram derrotados. 

O Sr. Fernandes Távora - Direi 
depois a v. Exa. qual foi a reação 
do povo; direi quem reagiu ! 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Respondo imediatamente ao apar­
te de v. Exa. se me permite. 

O Sr. Fernandes Távora - Pode 
responder. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Peço a atenção de V. Exa. para os. 
resultados das eleições em Fortale­
za, onde V. Exa. admite que mi· 
nha maioria de 23 mil votos tenha 
sido conseqüência de derrame de 
dinheiro pelas Diretorias do De· 
partamento NacionaJ de Estradas 
de Rodagem e Departamento Na­
cional de Obras Contra a Sêca. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
disse que tenha havido derrame de 
dinheiro do DNER e DNOCS; de­
clarei, apenas, que lá não existe 
o serviço que dizem haver. Vossa 
Excelência, porém, não poderá afir­
mar a inexistência das direções 
dêsses dois Departamentos fede­
rais, como de outros, e, por canse· 
guinte, não poderiam deixar de in· 
fluir, e grandemente, nos resulta­
dos das eleições. Foi o que eu dis· 
se.· V. Exa. está deformando o que 
afirmei, o que não tolero. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Vou ler o trecho do discurso de 
v. Exa., para provar que a inten­
ção do prezado colega foi outra, 
justamente aquela que procurei ex­
pressar. 

Disse V. Exa. : 

"Por haver ganho a eleição 
em Fortaleza, julgou S. Exa. 
improcedentes as à.Iegaçõ.es do 
candidato Virgilio Távora, por­
que, segundo afirmou. com es­
pantosa coragem, não há, na­
quela cidade, serviço do D. N. 
O.C.S e do D.N.E.R. 
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Para o Dr. Parsifal Barroso, 
as Diretorias dêsses grandes 
Departamentos federais, que di· 
rigem dezenas de milhares de 
funcionários e jogam com cen­
tenas· de milhares de cruzeiros, 
nenhuma influência poderiam 
ter na campanha eleitoral". 

V. Exa., portanto, entende que 
todos os recursos ·materiais e de 
pessoal dos dois Departamentos es­
tiveram a meu serviço em Farta. 
leza, determinando a maioria de 
vinte e três mil votos. 

O Sr. Fernandes Távora - Eu 
disse que êles não poderiam deixar 
- como não deixaram - de influir 
nas eleições, sobretudo o DNER, 
porque tôda gente sabe que deze. 
nas e dezenas de veículos dêsses 
Departamentos transportaram, de 
graça, os eleitores de v. Exa. e dos 
candidatos dos Partidos que o 
apoiaràm, enquanto nós eramos 
obrigados a pagar 8 e 10 cruzei­
ros por.. quilômetro, porque não tí­
nhamos quem nos fornecesse cen­
tenas de veículos, gratuitamente. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa. vai verificar, ràpidamente, 
que sua a,rgumentação é falha. Co· 
mo explica v. Exa. a vitória do 
Coronel Manoel Cordeiro Neto a 
Prefeito de Fortaleza ? 

, O Sr. Fernandes Távora - Mui­
to simplesmente. :mie é ·homem 
trabalhador, ocupou por duas vê· 
zes a Chefia da: Polícia, realizou 
obras e, ao contrário do Govêmo 
a que serviu, fiC'ou, realmente, com 
bom conceito perante o povo. Há 
um ano e tanto que êle trabalha· 
va - aliás, fora dos Partidos, por. 
que foi apenas indicado pelo Par­
tido Libertador, agremiação hones­
ta, mas pequena - dirigindo-se a 
Areias e fazendo comício tôdas as 
noites. .Acabou eleito Prefeito de 
Fortaleza, o que não deploro, por­
que acredito, fará . boa administra­
ção. Aí está o caso da Prefeitura 
de Fortaleza. Costumo dizer as 
coisas como são .. 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Há de convir v. Exa. que se eu 
dispusesse dessa influência em For­
taleza, através do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Sê· 
cas e do Depatramento Nacional 
de Estradas de Rodagem, a teria 
empregado para tornar vitorioso 
meu candidato a Prefeito da capi­
tal cearense. E sabe V. Exa. que 
êle foi derrotado. 

O Sr. Fernandes Távora - Aí é 
que está. Pensa V. Exa. que bas­
ta ter apoio dêste ou daquele De­
partamento para impor um candi­
dato qualquer, V. Exa. não imporia. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Julga então V. Exa. que eu pode­
ria dispor em meu benefício e não 
o poderia em favor do candidato 
de meu Partido a Prefeito de For­
taleza? 

O Sr. Fernandes Távora - Muito 
simples. Os diretores dos Departa. 
mentos poderiam simpatizar mui­
to com V. Exa. - porque é incon· 
testàvelmente simpático (riso) -
e não com o seu candidato a Pre­
feito. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
V. Exa. está sofismando e não quer 
apreender a realidade do que ocor­
reu em Fortaleza. 

O Sr. Fernandes Távora - Acon­
tece que v. Exa. quer arranjar uma 
"realidade" que não existia. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Eu e o Coronel Manoel Cordeiro 
Neto, que fomos os preferidos, en­
carnamos os dois, nas nossas pes­
soas, a tendência anti-situacionis­
ta, anti-acrisista e anti-tavorista, 
existente na Capital do Estado. 

O Sr. Fernandes Távora -Veja 
V. Exa. se arranja mais um anti. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Não há necessidade de arranjar 
mais um anti. 

O Str. Fernandes Távora - li: 
tanto anti que não sei mais onde 
ando. 
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O SR. P ARSIF AL BARROSO . -
Na realidade, ninguém de boa fé 
pode admitir que se eu dispusesse 
dessa influência federal dentro da 
cidade de Fortaleza, através da 
qual recebi - segundo V. Exa. -
essa maioria de vinte e três mil 
votos, eu não a tivesse utilizado 
em benefício do candidato do meu 
Partido a Prefeitura Municipal. 

O Sr. Fernandes Távora - Nin· 
guém sabia qual o candidato de 
V. Exa.; nem o Sr. Menezes Pimen­
tel, nem os outros. A maioria foi 
tal, que ninguém sabia qual o seu 
candidato. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
A mixórdia quem a fêz foi Vossa 
ExC'elência, por não ter acompa­
nhado os acontecimentos. 

o Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência sabe que o candida­
to do PSD era o Sr. Ari de Sá Ca­
valcanti. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Com quem fiz tôda a campanha 
municipal do Estado. 

o Sr. Fernandes Távora - De­
pois, foi o Sr. Cordeiro Neto can­
didato não somente do Partido Li­
bertador, mas, sobretudo, do Parti­
do Social Democrático, através do 
Sr. Menezes Pimentel. Essa a ver­
dade. Conheço bem aquela ma­
loca. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Quero, portanto, deixar bem cla­
ro que o meu triunfo em Fortaleza, 
bem C'omo a vitória do Coronel Ma­
noel Cordeiro Neto. apenas expres­
sa a reação que se operou na Capi­
tal do Estado contra os métodos, 
os sistemas de propaganda das can­
didaturas da Coligação Democrá­
tica. Basta V. Exa. verificar por 
que forma o Governador do Esta­
do, no pleno exercício de suas fun­
ções, fazia sua campanha em For­
taleza·, disputando a Prefeitura 
Municipal. Aqui uma página de 
um órgão dos "Diários Associados", 

' ' 

paga pelo Governador Flávio Mar­
cílio. (0 orador exibe uma fôlha 
de jornal). 

Nela se lê que o Sr. Flávio Mar­
cílio, em entrevista declarou : 

Entrevista com um candidato 
que não promete, realiza -
Flávio Marcílio: "Meu único 
compromisso é com o povo". 

Problemas de Fortaleza resolvi­
dos pelo jovem Governador, 
em sua objetiva campanha 
à Prefeitura. 

Stubúrbios receberam benefí­
cios que esperavam há anos 
- Grupos Escolares, Pos­
tos Médicos, Chafarizes, Te­
lefones - Planejada solu­
ção para o problema do 
centro da cidade- Merca­
do grande e pequenos mer­
cados serão construídos -
Comprovação de espírito 
público e capacidade de tra­
balho. 

Virou chavão popular, uti­
lizada para dizer do descré­
dito a certos compromissos, 
a frase : "Isso é promessa 
de C'andidato". Em Fortale­
za, mais do que nas outras 
capitais do País, promessa de 
candidato não tem vez. E 
com razões fundamentadas. 
São promessas que nunca se 
cumprem. Temos a compro­
vação disso em anos e anos 
de abandono, de descaso aos 
problemas que nos afligem e 
que aspirantes ao poder 
transformaram em tradição 
equacionar, achar soluções, 
ga·ranti-las no decorrer de 
suas campanhas. Anos e 
anos de promessas que nun­
ca passaram de palavras sôl­
tas no C'alor de comícios. 

Fortaleza foi surpreendida 
agora, entretanto, com o apa­
recimento de um tipo novo 
de movimento eleitoral, de 
campanha política, de can· 
didato. 
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Faz-se uma campanha obje­
tiva. 

Seu realizador, o Governador 
Flávio Marcílio, ao contrário 
de quantos o precederam ou 
com êle concorrem atualmen· 
te, não faz promessas; limita­
se a auscultar os bairros e re­
solver imediatamente os seus 
principais problemas. E isso, 
vale ressaltar, sem descurar-se 
da preparação de um progra­
ma mais vasto de realizacões. 

Hoje já não se pode fàcil­
mente C'ontar os subúrbios que 
se beneficiaram da ação lou· 
vável do Sr. Flávio Marcílio, 
dentro de sua campanha para 
a Prefeitura de nossa Capital. 
. Os principais problemas dês­

ses bairros (água, educação e 
saúde) foram já afastados 
com a construção de chafari· 
zes, grupos escolares e postos 
médicos. 

Subúrbios que existiam co· 
mo verdadeiras ilhas na cida­
de ligaram-se ao centro com a 
instalação de telefones públi· 
c·os. Por intermédio do jo­
vem homem público, núcleos 
populacionais obtiveram exten­
são de rêdes de energia elé· 
trica. 

Um, a um, inaugurou o Sr. 
Flávio Marcilio serviços que já 
lhe outorgaram o merecido 
preito de gratidão e simpatia 
de Fortaleza. 

Outras obras, maiores, estão 
sendo ultimadas. Serão inau­
guradas antes de 3 de outu­
bro, umas; depois, outras. 

Pela primeira vez na histó­
ria política do Ceará um can­
didato baseou campanha em 
realizações e não em promes­
sas. 

Flávio Governa/dor 
Flávio Candidato 

As vésperas do pleito. o Go· 
vernador Flávio Marcílio di· 
vide as suas atenções com a 
campanha que desenvolve e 

com a situação de todo o Es· 
tado. Nessa atividade dupla, 
o jovem homem público de· 
monstra possuir visão das 
mais largas e C'apacidade fà· 
cilmente comprovada de en­
tender esquematizar e resolver 
casos da alçada do Govêrno. 
Dentro de um movimento de 
paixões políticas, como nunca 
se viu no Ceará, consegue man­
ter no Estado um clima de 
absoluta segurança, só per­
turbado pela exploração de in­
teressados em desacreditar a 
ação oficial. Mas mesmo com 
relação a êsse pormenor o Sr. 
Flávio Marcílio está isento de 
~ás interpretações, pois o povo 
Ja compreendeu que a insegu­
r~nça só pode favorecer a fac­
çoes que se C'olocam em cam­
pos • opostos ao que ocupa o 
Governo. Entendeu já o nos­
so público, que desord~ns des­
favorecem o Executivo. As­
si}l'l, é inconcebível que o Go· 
verno acoberte ou facilite cri· 
mes. E Flávio se divide, sem 
perturbar o curso de sua ad­
ministração à frente do Esta­
do : é o político que em cam­
panha constrói e favorece a C'i· 
dade, que espera dirigir· é 0 
administrador que assegura a 
ordem e o direito, impedindo 
que o Tesouro, por outro lado 
sofra a ação dos aproveitado: 
res habituais, usando, para es­
sa defesa, a arma do veto tan. 
tas vêzes posta a funcionar 
nos últimos meses. 

Com o povo o único 
compromisso 

Em palestra que manteve 
com a reportagem, disse o sr. 
Flávio Marcílio.: 

- Escolhido pelos partidos 
políticos, que compõem a Coli­
gação Democrática, para can. 
didato à Prefeitura Municipal 
de Fortaleza,. tendo como com­
panheiro de chapa o Dr. Cláu­
dio Martins, fiz de logo salien 
tar que o meu único compro-

I 
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misso era o de bem servir o 
povo desta Capital. Eleito, o 
meu programa seria o de com­
pleta melhoria de nossa cida­
de, colocando nos postos de 
administração pessoas de mi­
nha confiança e que tivessem, 
acima de tudo, a vontade de 
trabalhar para Fortaleza. Os 
Partidos me aceitaram com 
êste compromisso. É, portan­
to, êste, o meu único compro­
misso. 

Depois dos Bairros, o 
Centro 

E continuando, aCTescentou 
o Sr. Flávio Marcílio : 

- ;v"enho realizando parte 
do meu programa, que é o de 
assistência aos bairros de nos­
sa Capital; as reivindicações 
mais justas dos subúrbios são 
atendidas de maneira a que 
desapareçam os seus proble­
mas mais crucian tes. Realiza­
da esta parte, garantida assis­
tência completa aos bairros, 
serão atacados os grandes pro­
blemas do centro da cida.de. 

Flávio Marcílio já solucionou 
sérios problemas suburbanos, 
alguns citados no início da 
presente reportagem. 

Solução satisfatória para 
ambulantes 

A respeito de suas providên­
cias com relação ao centro da 
cidade, afirmou o nosso entre­
vistado: 

- O problema do comércio 
ambulante no centro da cidade 
já foi, em parte, equacionado. 
Adquirindo terreno para a 
construção da Penitenciária 
Modêlo, determinei se desti­
nasse a área da atual Casa 
de Detenção à edificação de 
um grande mercado no qual 
serão loC'alizados os pequenos 
mercadores de rua. Já foi le­
vantada, por outro lado, a si­
tuação do centro da cidade, 
estudando-se a construção d(l 

pequenos mercados, situados 
em pontos adequados, para o 
comércio da carne, do pescado 
e de verduras. 

Medida satisfatória, de vez 
que os ambulantes serão abri­
gados em prédios próprios ao 
seu comércio, e situados em 
pontos do centro, para êles se 
assegurando completa assistên­
cia oficial. 

Depois do Centro, volta 
ao Subúrbio 

Com a construção do gran" 
de e de pequenos mercados, o 
Sr. Flávio Marcílio logrará 
descongestionar o Mercado 
Central e desobstruir as ruas 
do centro da Capital. Em se­
guida, voltará as suas aten­
ções para os bairros. Sôbre o 
assunto, disse-nos êle : 

- Os bairros residenciais 
continuarão a ser olhados. 
Nêles serão abertas praças 
com jardins, asfaltando-se as 
suas principais ruas. 

Telefones ligam bairros ao 
centro 

Na Vila Murupiara e no Bair­
ro de Floresta, o Governador 
Flávio Marcílio instalou tele­
fones públicos, ligando aquêles 
dois populosos subúrbios ao 
centro da cidade, para a ne­
cessidade de pedidos de socor­
ros médicos, policiais ou tra­
tamento de casos de maior ur­
gência. 

Parangaba: - água 
encanada 

Parangaba vê realizar-se, 
graças ao espírito público do 
Governador Flávio Marcílio, 
um dos seus maiores sonhos : 
possuir água encanada. A 
obra está em curso, já se ten­
do construído a caixa de água. 
A C'analização está em pro­
jeto. 
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Os 4.000.000 de cruzeiros re­
ferentes ao crédito aberto pa­
ra o importante serviço já fo­
ram entregues ao engenheiro 
Manoel Barbosà, Diretor do 
SEESC (Serviço Especial de 
Engenharia Sanitária do Cea· 
rá), responsável pela obra. 

campanha realista merece 
encômios 

E depois das considerações 
e da palestra mantida com o 
Governador Flávio Marcilio, 
volta-nos . à lembrança o cha­
vão popular a respeito de com­
promissos políticos : "Isso é 
promessa de candidato". E 
novamente nos dispomos a ou­
tros considerações, a primeira 
delas referente ao compromis­
so que o 'Sr. Flávio Marcílio 
assumiu de defender, quando 
procurado pelos partidos, ex­
clusivamente, os interêsses do 
povo. Prova disso já deu o 
jovem administrador, enfren­
tando, a despeito da fase po­
lítica que · atravessamos, os 

· próprios correligionários do 
Govêrno, representados pelos 
Deputados que, através de leis 
votadas pela Assembléia, ten­
tavam aumentar despesas do 
Erário Público. Flávio reagiu 
a tôdas as investidas com o 
veto, arma de efeito perigoso 
para os que fazem o jôgo par­
tidário, demonstrando não ali­
mentar compromissos políti­
cos que, de uma maneira ou 
de outra, ferissem os interêsses 
do povo, representado pelo seu 
Govêrno. A segunda das no­
vas considerações diz respeito 
ao programa do candidato que 
focalizamos. Seu trabalho nos 
bairros não é· promessa; é rea­
lidade. Por isso, não se pode 
duvidar de quem não pede 
emprestado, mas sim, muito 
ao contrário, acreditar-se em 
quem cumpre, por iniciativa 
própria, promessas feitas e es­
quecidas por outros. O que o 
Sr. Flávio Marcilio faz, hoje, é 

adiantamento do programa 
que traçou para a sua admi­
nistração à frente da Prefei­
tura. E êsse trabalho gigan­
tesco, essa campanha diferen­
te e objetiva, está a arrancar 
do seio da população os encô­
mios há muito não recebidos 
por candidatos em campanha. 
Flávio é dono, hoje, da grati­
dão de uma cidade, que per­
maneceu, por muito tempo, es­
quecida pelos governos. 

Ensino na meta de Flávio 

Flávio construiu e constrói 
Grupos Escolares nos bairros, 
visando solucionar o sério pro­
blema da educação. No dia 25 
inaugurará o Grupo Escolar 
de Carlito Pamplona, cuja 
construção já concluiu. Têm 
andamento rápido, devendo 
ser inaugurados, ainda êste 
ano, os Grupos Escolares de 
Monte Castelo e Pirambu, o 
primeiro dispondo também de 
lactário e pôsto médico, estan­
do a construção a cargo do en­
genheiro Paulo Torc·ápio Fer­
reira. Os dois Grupos (Monte 
Castelo e Pirambu) estão or­
çados em 3.000.000 de cruzei­
ros ( 1-500.000 cruzeiros cada 
um). Inaugurou o Grupo Es­
colar da Vila Popular. 

No dia 16 último, o Gover­
nador Flávio Marcílio lançou 
a Pedra Fundamental do Gru­
po Escolar de Montese, que 
também contará com lactário, 
pôsto médico e chafariz. 

Postos Médicos nos Bairros 

O Governador Flávio Marcí­
lio construiu e inaugurou Pôs­
to Médico em Mondubim. Ou­
tro será por êle inaugurado no 
próximo dia 28, em Mucuripe. 
Ainda êste ano, abrirá as por­
tas de Postos Médicos que cons­
trói em Montese, São João do 
Tauape e Monte Castelo. 

Vê-se, da distribuição dêsses 
Postos; a preocupação do jo-

I~ 
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vem candidato à Prefeitura, de 
solucionar problemas de saú­
de nos bairros menos favoreci­
dos e afastados da cidade. 

Vêem-se, também, fotografias de 
algumas das obras inauguradas na 
cidade de Fortaleza pelo próprio 
Governador, em propaganda de 
sua candidatura à Prefeitura Muni­
cipal. 

v. Exa., entretanto, teve a cora­
gem de dizer que o Governador 
Flávio Marcílio continuou no exer­
cício de suas funções apenas por 
fidelidade ao que preceitua a Cons­
tituição Federal ! 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
disse apenas por fidelidade, mas 
porque a Constituição não o obri­
gava a deixar o Govêrno. Somen­
te isso. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Ter-se-ia V. Exa., no lugar dêle, 
afastado do Govêrno ? 

O Sr. Fernandes Távora É 
muito possível, que sim. Trata-se, 
porém de atitude pessoal, que cada 
um toma à vontade, de acôrdo com 
seu modo de compreender a vida. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Folgo com essa declaração de Vos­
sa Excelência. 

Vê o nobre colega que o Gover­
nador do Estado permaneceu no 
exercício de suas funções, C'om ní­
tido objetivo político, qual seja o 
de utilizar o poder governamental 
para a realização de tôdas as obras . 
que inaugurou, dentro do seu slo­
gan - "realizar em vez de pro­
meter". 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
feitamente. Quis demonstrar que 
não era como outros partidos, que 
nós conhecemos, os quais prome­
tem para se acabarem, ou- como 
diz o matuto - "prometem como 
sem falta, para faltarem como sem 
dúvida". :tl:le já o conhecia e, por 
conseguinte, quis evitá-lo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Julga V. Exa. aceitável, do ponto 
de vista moral e democ-rático, que 
um Governador de Estado se uti­
lize do poder para realizar cam­
panha à base de obras feitas na 
cidade de Fortaleza ? 

O Sr. Fernandes Távora - :tl:le 
fêz obras porque era da sua obri­
gação fazê-lo e porque quem está 
no Govêrno tem de realizar algu­
ma coisa. 

O SR.' PARSIFAL BARROSO -
A obrigação não era do Governa­
dor, e sim da Prefeitura. Por que 
somente a cumpria na campanha ? 

O Sr. Fernandes Távora - Fa­
zendo as obras, demonstrou que 
não era simples "conversa fiada", 
como muitos de seus conterrâneos. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Mas fêz as obras com a intenção 
política de utilizar cada uma. de­
las, como propaganda de sua can­
didatura a Prefeito ! 

O Sr. Fernandes Távora - Que 
tem isso de mais ? Não lesou a 
ninguém; e cumpriu C'om seu de­
ver de funcionário público. Tinha 
que realizar alguma coisa em prol 
dos seus administrados. Não há, 
por conseguinte, nada de mais. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Veja v. Exa. como a sua paixão 
política lhe torna elástica a cons­
ciência! 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
é paixão política; é amor à verda­
de. Estou apenas dizendo a reali­
dade. ::;;?.1 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa., que declarou não ficaria 
no Poder, c-omo o fêz o Governador 
Flávio Marcílio, admite seja !fei­
to, do ponto de vista moral e de­
moerá ti c o um Governador de Es­
tado utilizar-se das minguadas ren­
das do Erário estadual para rea. 
lizar uma série de obras, em pro­
paganda de sua candidatura, den­
tro da cidade de Fortaleza. 
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O Sr- Fernandes Távora - Per­
gunto a ':11. Exa. se essas obras 
eram ou não necessárias. Se o 
eram, êle apenas cumpriu o dever 
de funcionário público. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
se eram necessárias, a competên­
cia da realização era da Prefeitu­
ra de Fortaleza, e não do Govêrno 
do Estado. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen· 
do soar os tímpanos) - Permito­
me lembrar ao nobre orador que 
a hora do Expediente está por ter­
minar. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
(Pela ordem) - Sr. Presidente, 
peço a V. Exa. consulte a Ca~a 
sôbre se C'onsente na prorrogaçao 
da hora do Expediente, a fim de 
que o nobre Senador Parsifal Bar­
roso possa concluir seu discurso. 

O SR. PRESIDENTE - O Sena­
do acaba de ouvir o requerimento 
do nobre Senador Fernandes Tá­
vora, para a prorroga(!ão regimen­
tal da hora do Expediente. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

Continua com a palavra o nobre 
Senador Parsifal Barroso. 

O SR. P ARSIFAL BARROSO -
Sr. Presidente, antes de prosseguir, 
agradeço ao nobre Senador Fer­
nandes Távora a iniciativa de soli­
citar a prorrogação do tempo, pa­
ra que eu concluísse meu discurso, 
e aos caros colegas porque, de pron­
to, atenderam ao pedido de Sua 
Excelêncta. (Lendo). 

Provarei, em primeiro lugar, que 
os atuais Governador do Ceará e 
Prefeito de Fortaleza permanece­
ram no exercício de suas altas fun­
ções, para se beneficiarem politi­
camente durante a campanha em 
que se empenharam, utilizando a 
fôrça do poder, do dinheiro e da 
demagogia, contra as candidaturas 

das Oposições Coligadas, ao contrá­
rio do que assegurou o nobre Se­
nador Fernandes Tá v ora. 

O noticiário que a coligação si­
tuacionista mandava publicar, dià­
riamente, sempre refletiu o empe­
nho de fiC'ar provado o cumpri­
mento imediato da maior parte das 
promessas dos Srs. Virgílio Tá v o­
ra e Flávio Marcílio, através de 
créditos especialmente abertos pa­
ra êsse fim, embora as finanças 
do Estado não suportassem tama­
nhos encargos. 

Como demonstração dêsse estilo 
de campanha realista, deixo como 
partes integrantes dêste discurso, 
entrevista do Governador Flávio 
Marcílio ao "Correio do Ceará" de 
17-9-58, sôbre as inaugurações fei­
tas no final de sua camoanha de 
candidato a Prefeito de Fortaleza, 
e o discurso do Sr. Virgílio Távora 
às populações do Cariri sôbre o 
início imediato do plano de valo­
rização daquela zona, publicado no 
"Povo", de 4-4-958, bem como da 
reportagem correspondente a essa 
propaganda, de autoria dos jorna­
listas situacionistas Adilson Braz 
e Fernandes Nascimento, ínserta 
no "Unitário", de 5·4-958. 

Sôbre o modo de se fazerem 
adiantamentos para a realização 
dessas obras, desejo citar a obser­
vação do Tribunal de Contas do 
Ceará, constante de sua Resolução 
n. o 2. 764-158, publicada no Diário 
Oficial do Estado, de 22·8-958, para 
justifiC'ar a impossibilidade de re­
gistro à ordem de adiantamento 
em causa : "Em decisões anterio­
res, emitidas nos processos sob in­
dicações, êste Tribunal, em ponde­
rações claramente subentendidas, 
considerou que, em adiantamentos 
de vulto, a serem gastos em cons­
truções distantes, o servidor indi­
cado para o rec·ebimento do nu­
merário, não devia ser uma senho­
rita, mensalista, sobretudo se ain­
da destituída de estabilidade fun­
cional. 

O presumimen to da regularidade 
do gasto de um adiantamento de­
corre, estâ visto; da verificação e 
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vigilância de sua legal aplicabilida­
de, no próprio local da obra a ser 
construída. E é de se presumir que 
uma senhorita se desloque, real­
mente, de Fortaleza para Crato e 
Brejo dos Santos, com o objetivo 
de, concomitantemente, no prazo 
de três meses, verificar e vigiar, 
com legitimidade e eficiência, a 
aplicação das importâncias de 
Cr$ 2.000-000,00 e Cr$ 290.422,00, a 
serem desnendidos nas constru­
ções de Üma Penitenciária e de 
um Pôsto de Saúde?" 

Ainda aom o objetivo de deixar 
patente o interêsse do Governa­
dor Flávio Macílio em se compro­
meter com o seu cunhado Virgílio 
Távora, para a garantia de imedia­
ta realização de obras que a am­
bos beneficiavam, também entrego 
para inserção no texto do presen­
te discurso, as reportagens publi­
cádas nas edições de 28-1-1958 e 
2-3-958, sob os títulos "Flávio Mar­
cílio promete atender ao povo e 
está cumprindo antes de ser can­
didato", e "Virgílio inicia hoje sua 
peregrinação ao Cariri, viaja tam­
bém o Governador Flávio Marcí­
lio". 

Como a reconquista, inutilmente 
tentada na região do Cariri era, 
não há negar, dificilima, pelo re­
tardamento da eletrifiC'ação do sul 
do Estado, com a prevalência do 
plano Virgílio Távora. tornou-se 
imprescindível a participação do 
Govêrno Federal, conforme faz 
prova a reportagem junta do "Cor­
reio do Ceará", de 13-3-1958, sôbrc 
a viagem do Delegado Federal de 
Saúde ao Rio de Janeiro. 

Convém relembrar, ainda uma 
vez, que o Govêrno Federal sempre 
foi solícito em ir ao encontro das 
solicitacões recebidas do Govêrno 
Udenistâ do Ceará, como já aludi 
em apartes anteriores, devendo 
acrescentar a aprovação dada pelo 
Sr. Presidente da República ao 
plano de eletrificação do Estado 
qu.e o meu contendor apresentou 
ao eleitorado como a base de sua 
plataforma política, além da con­
cessão dos empréstimos em letras 

do Tesouro e através do Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econô­
mico. 

Como todos êsses fatos, nobres 
colegas, contrastam com aquela de­
claração peremptória aqui feita pe­
lo Senador Fernandes Távora, de 
que os seus correligionários não ti­
nham dinheiro para subornar e 
aorromper. 

O Sr. Fernandes Távora - Na 
verdade, não houve prejuízo, ape­
nas empregaram honradamente os 
dinheiros públicos, fazendo o que 
era de sua obrigação. Sabe Vos­
sa Excelência, porém, que tem ha­
vido governadores de nossa terra, 
que nunca fizeram coisa alguma, 
e o dinheiro desapareceu; por con­
seguinte, entre uns e outros, pre­
firo êstes que V. Exa. está fusti­
gando injustamente. 

O SR. P ARSIFAL BARROSO 
Em resposta ao aparte de V. Exa., 
vou ler, para conhecimento do Se­
nado, uma decisão do Tribunal de 
Contas do Ceará, por onde se con­
clui, fàcilmente, que todos os re­
cursos utilizados pelo Govêrno do 
Estado durante a c·ampanha o fo­
ram às pressas e com a intenção 
clara e insofismável de se cum­
prirem promessas feitas. 

V. Exa. sabe que o Deputado Vir­
gílio Távora prometeu diversos be­
nefícios à região do Cariri, por 
verificar que aquela zona não era 
propensa à sua candidatura. 

A respeito dos adiantamentos 
concedidos para duas dessas obras 
na região do Cariri, o Tribunal de 
Contas do Estado, por unanimida­
de, negou o registro à ordem de 
averbamento com a seguinte fun­
damentação: 

"Em decisões anteriores emi­
tidas nos processos sob indica­
cães, êste Tribunal de Contas, 
êm ponderações claramente 
subentendidas, considerou que, 
em adiantamentos de vultos, a 
serem gastos em construções 
distantes, o servidor indicado 
para o recebimento do nume-
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rar10 não deveria ser uma se· 
nhorita, mensalista, sobretudo, 
se ainda destituída de estabi­
lidade funcional. 

O presumimento da regulari­
dade do gasto de um adianta­
tamento decorre, está visto, em 
primeiro lugar, da verificação 
e vigilância de sua legal apli­
cabilidade, no próprio local 
da obra a ser construída. E 
é de se presumir que uma Se­
nhorita se desloque, realmente, 
de Fortaleza para era to e Bre­
jo dos Santos, com o objetivo 
de, concomitantemente, no pra­
zo de 3 meses, verificar e vi­
giar, com legitimidade e eficiên­
cia, a aplicação das importân­
cias de Cr$ 2.000.000,00 e Cru­
zeiros 290.422,00, a serem des­
pendidos nas construções de 
uma Penitenciária e de um 
Pôsto de Saúde ?" 

Verifica-se, portanto, Sr. Presi­
dente, após a leitura dêsse Acór­
dão do Tribunal de Contas do Cea­
rá, que todos os recursos do Esta­
do foram utilizados na campanha 
política da Coligação Democrática. 

O Sir. Fernandes Távora E 
V. Exa., por um simples C'rédito, 
pôde inferir que todos os recursos 
do Estado foram empregados na 
campanha? Se V. Exa.. quisesse 
falar com sinceridade, haveria de 
ver que a velha Penitenciária do 
Crato, que conheci ainda menino, 
era a coisa mais terrível que pode 
existir em matéria de prisão. Sua 
substituição se fazia absolutamen­
te necessária e a sua persistência 
é uma ignomínia para cidade co­
mo Crato. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Em resposta ao aparte de V. Exa., 
declaro que não estou apreciando 
se deve, ou não, ser construída 
uma penitenciária na cidade do 
Crato. O que reclamo é que o Se­
nhor Governador do Estado tenha 
se dirigido, com o filho de Vossa 
Excelência, candidato à sucessão 
dêle, para a região do Cariri, fel-

to as promessas eleitorais que, ato 
contínuo, foram ratificadas pelo 
Govêrno em exercício, por forma 
irregular - C'onforme verificara 
o Tribunal de Contas - pois se 
procedeu a entrega de adianta­
mentos a quem não tinha capaci­
dade funcional para recebê-los. 
Veja, pois, V. Exa. que o Tribunal 
de Contas refere-se, no acórdão, 
que li, a reiteradas manifestações 
de desacêrto do Govêrno do Esta­
do, principalmente no tocante aos 
adiantamentos à funcionária ex­
tranumerária - não estável -
Dayse Pedrosa Moreira, a quem es­
tava particularmente afeto o re­
cebimento dêsses adiantamentos. 
V. Exa. há de compreender que as 
Oposições Coligadas têm o direito 
de reclamar, têm o direito sagra­
do de protestar porque a máquina 
do Estado foi tôda posta a serviço 
da C'ampanha política dos candida­
tos da Coligação Democrática. O 
Sr. Governador Flávio Marcíl~o, 
embora candidato a Prefeito de 
Fortaleza, fêz campanha política 
ao lado do filho de V. Exa. no in­
terior do Estado, apenas para chan­
celar, com sua autoridade de Go­
vernador, tôdas as promessas, com 
o imediato cumprimento da mes­
ma. 

Há de v. Exa. concordar comigo 
que não é possível C'onsiderar le­
gal, do ponto de vista moral e do 
ponto de vista democrático, a ati­
tude do Governador do Ceará; não 
pode, tampouco, negar que aquêle 
administrador deu mão forte ao fi­
lho de V. Exa., ratificando-lhe tô­
das as promessas, que eram feitas 
para cumprimento imediato. 

O Sr. Fernandes Távora - Podia 
fazê-lo, desde que. eram razoáveis 
e honestas. Se se tratas se de pro­
messas para não ·serem cumpridas 
- como é do hábito de determina­
dos Partidos políticos - ai sim, 
justificar-se-la: á revolta do nobre 
orador. Eram; contudo, promessas 
honradas, dignas, referentes a 
obras que deveriam ser realizadas. 
Ratificando-as, o Sr. Governador 
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do Ceará cumpria apenas um de­
ver de administrador. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Veja v. Exa. a quanto leva a pai­
xão política. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência está querendo pro­
longar seu discurso. Fique à von­
tade. 

O 'SR. PARSIFAL BARROSO -
v. Exa. apóia, explica e justifica 
todos os atos praticados pelo Go­
vernador do Ceará, no exercício de 
suas funções, e como candidato à 
Prefeitura de Fortaleza. 

O Sr. Fernan•des Távora - Rati­
fiquei apenas um e V. Exa. adian­
ta que apóio todos os atos. Vá 
mais devagar, nobre eolega; assim 
poderá cair. 

O SR. P ARSIFAL B!ARROSO -
Neste caso, admite V. Exa. que há 
atos do Governador Flávio Marcí­
lio que merecem sua censura. 

o Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência atribui-me o fato de 
ter apoiado todos os atos do Go­
vernador do Ceará; quando, na 
verdade, só me referi ao denuncia­
do por V. Exa., para justificá-lo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Embora eu demonstre com os atos 
praticados pelo Sr. Flávio Marcí­
lio, que foram entregues à Comis­
são Parlamentar de Inquérito, co­
mo demonstração do partidarismo 
do Governador do Estado em fa. 
vor da candidatura do filho de 
v. Exa., o ilustre colega persiste 
no ponto de vista de aceitar e jus­
tificar tôda e qualquer atitude do 
Governador Flávio Marcilio. 

o Sr. Fernandes Távora - Eu 
não estava presente, no Ceará, 
quando da c·ampanha eleitoral e 
não sei como se processaram êsses 
fatos. Podem ser perfeitamente 
justificáveis e V. Exa. estar aqui 
fantasiando-os para chegar até on­
de quer. 

O 'SR. P ARSIFAL BARROSO 
Engana-se V. Exa. Quando profe­
riu seu discurso, o nobre colega 
partiu da tese de que o Governador 
e Prefeito de Fortaleza nenhum 
prejuízo, nenhum dano, nenhum 
mal teriam causado às candidatu­
ras das Oposições Coligadas, por 
que continuassem no exercício de 
suas funções. 

O Sr. Fernandes Távora - Pelo 
menos, até agora, não chegou qual­
quer notícia nesse sentido ao meu 
conhecimento. · 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Estou demonstrando que os correli­
gionários de V. Exa. continuaram 
no uso e abuso do poder em bene­
fício de suas candidaturas. Sabe 
o nobre colega que uma das maio­
res tristezas por que passamos nós 
das Aposições Coligadas foi, quan. 
do, indo a Fortaleza o Sr. ·Vice­
Presidente da República para fa. 
zer propaganda da minha candida­
tura, alguns partidários de Vossa 
Excelência cortaram a luz, a fim 
de que o Sr. João Goulart não pu. 
desse sequer falar à população que 
estava na praça do Ferreira. · 

O Sr. Fernandes Távora - Pode 
V. Exa. dar o nome dêsses corre­
ligionários? Não precisávamos, ab­
solutamente, lançar mão dêsses 
meios porque· sabíamos ser vitorio­
sos no Ceará. Em Fortaleza sem­
pre declarei que v. Exa. venceria, 
pois, é o ponto de maior concen­
tração do operariado. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Pergunta-me v. Exa. quem mandou 
cortar a energia elétrica a fim de 
que não houvesse nem luz, nem fôr­
ça no momento em que o Vice-Presi­
dente da República chegava a For­
taleza e se dirigia ao povo .da ca. 
pital. Não sou ·detetive para in· 
formar a V. Exa. o nome da pes­
soa, mas conseguimos publicar na 
Imprensa um dêsses famosos bilhe-
tes que diz o seguinte : · · 
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A prova de mais um crime dos 
Távoras 

De todos os recantos do Es­
tado chegam notícias compro­
vadas dos atos de violência do 
udeno-tavorismo contra as 
Oposições Coligadas. São fatos 
que demonstram coação, into­
lerância e perseguições políti­
cas, constituindo, por outro 
lado, autênticos crimes con­
tra a Constituição e contra a 
Lei EleitoraL Vejamos o que 
sucedeu, dentre outros muitos 
casos, em Morrinhos. Foi fun­
dado, ali, um Pôsto Eleitoral 
do PTB, sendo feita a instala­
ção da luz e de uma amplifi­
cadora, para propaganda dos 
candidatos das Oposições ao 
Govêrno do Estado e da Pre­
feitura. O Pôsto funcionava 
normalmente, mas o Chefe da 
UDN resolveu mandar cortar 
a luz no prédio em que fôra 
instalado, para evitar a propa­
ganda dos Oposicionistas. Co­
mo o encarregado da Usina se 
negasse, dizendo que só faria 
tal se recebesse ordem por es­
crito, o Chefe udenista não 
se fêz de rogado : mandou 
que a luz fôsse cortada, envian­
do o bilhete cujo "fac-simile" 
é reproduzido acima. A luz 
foi de fato desligada e o Pôs­
to petebista impedido de fun­
cionar. O fato é crime previs­
to na lei eleitoral, que garan­
te a obrigatoriedade do fome­
cimento de luz e de meios pa­
ra a livre propaganda dos Par­
tidos. Apenas no Ceará a lei 
é desobedecida, porque o ude­
no-tavorismo entende que só 
os seus candidatos têm direi­
to à propaganda,. Fica regis­
trado, pois, mais êste ato de 
violência, para atestar que o 
povo cearense está certo, quan­
do resolveu libertar o Ceará, 
do jugo dos Tá v oras e seus es­
poletas .. 

O Sr. Fernandes Távora - Vê 
V. Exa., um anônimo ! Quererá 
o nobre colega assumir a respon­
sabilidade do que fêz um anôni­
mo? 

O SR. P ARSIFAL BARROSO -
Se isso acontecesse no interior do 
Estado, ainda se compreenderia, 
mas, na Capital, e no momento em 
que ali chegava o Vice-Presidente 
da República, é antidemocrático e 
inconcebível ! 

O Sr. Fernandes Távora - Em 
tôdas as campanhas eleitorais, há 
sempre indivíduos que assumem 
atividades inteiramente diferentes 
daquelas que poderiam desejar os 
verdadeiros interessados. 

O Sr. Victorino Freire - Per­
guntaria ao nobre Senador Parsi­
fal Barroso se a luz chegou a ser 
cortada. 

O SR. PARSIFAL B~OSO­
Foi cortada. 

O S.r. Victorino Freire - Se foi, 
então o bilhete não é anônimo. 

O Sr. Fernandes Távora- Qual­
quer um pode cortar um fio elé­
trico na rua. Pode ter sido até 
um dos partidários do Senador Par­
sifal Barroso. Há gente para isso 
e muito mais; nós é que nunca 
mandaríamos fazer uma coisa des­
sas. 

O 'SR. PARSIFAL BARROSO -
v. Exa., não ! 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
havia necessidade de usarmos dês­
se recurso quando sabíamos que 
tínhamos alistado sessenta e cinco 
mil eleitores mais. 

O Sr. Victorino. Freire - Acre­
dita o nobre Senador Fernandes 
Távora que um partidário do Se· 
nador Parsifal· Barroso fôsse cor­
tar a luz? 

O Sr. Fernandes Távora - É 
claro, nara 'àtrlbuir a culpa. aos 
adversários . 

........ !lStWII!W?.I'K'!'.--.:::P.a-----•----- •-------
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O Sir. Victorino Freire Só 
com muito boa vontade se admi· 
te tal argumento. 

O Sr. Fernandes Távora O 
anonimato nunca foi documento 
para um homem honrado. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Há de v. Exa. ter paciência, mas 
dentro do ângulo em que se en­
trincheira, os correligionários de 
V. Exa. são anjos e nós somos 
demónios; não há possibilidade de 
chegarmos a um ·entendimento. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
podemos chegar; não é possível. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Parte V. Exa. da premissa de que 
seus correligionários são anjos. 

O Sr. Fernandes Távora - Cos­
tumo falar a verdade; e V. Exa. 
foge sempre dela. Assim, é impos­
sível combinarmos. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Dizia eu que V. Exa. parte da pre­
missa de que seus correligionários 
são anjos democráticos, incapazes 
de quaisquer atos dessa natureza.. 
Eu, no entanto, na carne e no co­
ração é que sei o quanto lutei e 
sofri dos correligionários de Vossa 
Excelência, através de tôdas as ma­
nobras diabólicas que. desenvolve­
ram durante a campanha, e para 
obstar a vitória das Oposições Co­
ligadas. 'Só eu sei o quanto padeci. 

O Sr. Fernandes Távora - Es­
quece V. Exa. que mandou um es­
poleta para Fortaleza, um tipo que 
atende pelo nome de Temístocles 
de castro. _ e Silva, para me des­
c-ompor e à minha família, diària­
mente, na imprensa e no rádio ? 
:msse elemento fêz todo o possível 
para que lhe mandássemos dar 
uma surra. Nós, entretanto, assim 
não procedemos. Preferíamos que 
êle continuasse a fazer o serviço 
pelo qual V. Exa. lhe pagava, tão 
generosamente. 

O Sr. Victorino Freire - Acaso 
V. Exa. é responsável pelos insul­
tos atirados ao Sr. Parsifal Bar­
roso e aos membros do Partido Tra­
balhista Brasileiro pelos seus cor­
religionários do Ceará ? 

O Sr. Fernandes Távora - Quem 
está com. a palavra é o Senador 
Parsifal Barroso .. 

O Sr. Victorino Freire - Sou 
Senador como v. Exa. e tenho o 
direito de aparteá-lo quando qui­
ser. V. Exa. é um apaixonado, dis­
cute sempre sob o impulso da pai­
xão. 

O Sr. Fernandes Távora - O 
Maranhão agora não pode ter a 
palavra. 

O Sr. Victorino Freire - Pode 
tê-la tanto quanto :v. Exa. ! Co­
nheço bastante o seu facciosismo! 

O Sr. Fernandes Távor:a - Estou 
discutindo com o Sr. Parsifal Bar­
roso; não com a Bancada do Ma­
ranhão. 

O Sr. Victorino Freire - A fac­
ciosidade de V. Exa. é muito co­
nhecida no Ceará. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen­
do soar os tímpanos) -Atenção! 
Há um orador na tribuna. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, te­
mos, neste momento, mais uma 
prova do ódio ... 

O Sr- Victorino Freire - Da in­
tolerância ... 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
. . . de que se acha possuído o no­
bre Senador Fernandes Távora. 

O Sr. Fernandes Távora - ódio ? 
Está V. Exa. muito enganado. Eu 
não odeio nem aos seus correli­
gionários, por piores que sejam. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Desde o momento em que me cha­
mou de aventureiro, tinha V. Exa. 
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a intenção de ferir a mim, à mi· 
nha família, ao meu Partido e aos 
meus amigos. 

O Sr. Fernandes Távora - Está 
v. Exa. completamente equivoca­
do. Aponte-me a pessoa de sua 
família sôbre a qual eu formulei 
qualquer ofensa. Apenas me re­
feri ao seu sogro, que foi derrota­
do na sua furna; nada mais. 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
É V. Exa. tão apaixonado, que, ao 
se referir ao meu sogro, que é· cole­
ga de V. Exa. no Congresso Na­
cional, Deputado Federal há vá­
rios anos, não o faz pelo nome par­
lamentar. 

O Sr. Fernandes Túvora - Cha­
meio-o de Chico Monte Mandão, 
como é êle conhecido. 

O SR. P.ARS!FAL BARROSO -
. . . De propósito refere-se a um 
Deputado Federal, que é meu ser 
gro, intitulando-o de Chico Monte 
Mandão, quando sabe que é o Depu­
tado Francisco de Almeida Monte, 
lembrado para candidato a Vice 
pelo seu próprio filho. 

O Sr. Fernandes Távora - E 
Mandão. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Não é mandão; mandão é Vossa 
Excelência ! 

O Sr. Fernandes Távora - óti­
mo ! Está aí ! Pretende V. Exa. 
torcer os fatos. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa. é quem tem tradição de 
mandonismo no Ceará; e foi afas­
tado da Interventoria Federal por 
isso. 

O Sr. Fernandes Távora - Pois 
bem : faça-me o obséquio de dizer 
os atos de mandonismo que pra­
tiquei. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Serão objeto de outro. discurso. 

O Sr. Fernandes Távora - Quan­
do estive na Interventoria, no 
Ceará ... 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
. . . de onde saiu sem querer ... 

O Sir. Fernandes Távora - ... 
entre os anos que poderiam ser 
atribuídos ao meu mandonismo, 
houve um, que lembro a v. Exa. : 
o de sua nomeação para professor 
de alemão do Liceu do Ceará. Eu 
sequer o conhecia; mas o seu 
cunhado, Dr. Olavo de Oliveira, foi 
ao Palácio e pediu-me que o no· 
measse por estar V. Exa. em con­
dições de lecionar alemão; e o seu 
pai e meu ex-amigo Hermindo Bar­
roso estava doente, necessitando 
de auxílio. Foi êsse, talvez, um dos 
atos de mandonismo que pratiquei 
em minha interventoria. 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Sou grato a Vossa Excelência. 

O Sr. Fernandes Távora - Nun­
ca pedi nem esperei gratidão de 
Vossa Excelência. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Sou grato a V. Exa. - repito 
por aquela nomeação; nunca pro­
curei esconder-lhe minha gratidão. 
Não queira V'. Exa., no entanto, 
confundir minha gratidão pelo ato 
praticado em meu favor em 1930, 
quando não o conhecia sequer, com 
os atos de mandonismo que Vossa 
Excelência praticou durante a in· 
terventoria federal no meu Estado, 
que determinaram a sua destitui· 
ção. 

O Sr. Fernandes Távora - Mi­
nha destituição não foi por atos 
de mandonismo mas por minha 
vontade. Entendi não dever per­
manecer numa situação em· que ti· 
nha companheiros de revolução 
que pensavam:. diferentemente de 
mim. Nunca fiz caso de govêrno, 
e como não o ·desejava mais nem 
por sombra, pedi minha exonera­
ção. Essa é a verdade. 

1 

j 



j 

! 
1 

I 
' 

I 
I 
I 
l 
l 

. '·Jl :._;. 

l 
J 

-353-

O SR. P ARSIFAL B!ARROSO -
Peço ao nobre C'olega, Senador Vic­
torino Freire, que é dessa época e 
que participou dos acontecimentos, 
para dizer se houve ou não crise 
em virtude do excesso de mando­
nismo na Interventoria do Ceará, 
crise que provocou o seu afasta. 
menta. 

O Sr. Fernandes Távora - Que­
ria que V. Exa. citasse atos meus 
de mandonismo. 

O SR. P ARSIFAL BARROSO -
Oportunamente os trarei ao conhe­
cimento do Senado, em discurso 
que tratará especialmente do as­
sunto. 

O Sr. Fernandes Távora - Será 
excelente, porque destruirei c-ada 
uma de suas afirmativas. 

O SR- PARSIFAL BARROSO -
Insisto em ouvir o nobre Senador 
Victorino Freire. 

O Sr. Victorino Freire - Aten­
dendo ao seu apêlo, informo que 
os oficiais revolucionários força­
ram o afastamento do Senador Fer­
nandes Távora da Interventoria 
Federal no Estado do Ceará. 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Eis aí a confirmação de minha pa­
lavra. 

O Sr. Fernandes Távora - Que 
confirmação ? Confirmação de 
que? 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen. 
do soar os tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador ·que dispõe ape­
nas de dois minutos para concluir 
seu discurso. 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
mita o nobre orador que eu ex­
plique o que houve. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Pois não. 

O Sr. Fernan•des Távora - Os 
oficiais que comigo fizeram a re­
volução no Ceará divergiram de 

mim. Isso acontecendo, vim para 
o Rio de Janeiro e disse a meu 
irmão Juarez, que era quem man­
dava em todo o Nordeste naquela 
époC'a, que não desejava mais fi­
car na Interventoria, porque ou 
governava por mim mesmo, ou en­
tão desistia, visto não ser pau 
mandado para govêrno em fonte 
nenhuma. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Sr. Presidente, apenas no início do 
meu discurso, e ante a impossibi­
lidade de prosseguir, porque dispo­
nho de apenas dois minutos, pedi­
ria a V. Exa. que, com sua bonda­
de de sempre, providenciasse mi­
nha inscrição para hoje mesmo ou 
para a sessão de amanhã. Preten­
do chegar às conclusões como pro­
va de que, absolutamente, a mi­
nha vitória no Ceará não foi, co­
mo admite o nobre Senador Fer­
nandes Távora ... 

O Sr. Fernandes Távora - Eu 
admito tudo, na palavra de Vos­
sa Excelência. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
... de um aventureiro ou de um 
aventureirismo político. (Muito 
bem. Muito bem) ! 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Sr. Presidente, peço a palavra para 
explic-ação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - · Tem a 
palavra o nobre Senador Victorino 
Freire, para explicação pessoal. 

O SR. VICTORII«> FREIRE -
(Para explicação pesosal) - ( •) 
- Sr. Presidente, jamais me en­
volvi na oolitica do Ceará, e quan­
do quis botar um grão de sal nes­
ta panela, o Senador Fernandes 
Tá v ora, com a agressividade que 
o Senado conhece ... 

O Sr. Fernandes Távora - Agres­
sividade, não; dignidade. 

("') - NO.o foi reuiiJfo pelo ora·dor. 
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(Trocam-se apartes. O Sr. PrC'· 
sidente jaz soar os tímpanos e pede 
atenção). 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
não precisará citar dispositivos re­
gimentais para fundamentar o 
apêlo que faz aos nobres Senado­
res empenhados neste debate, no 
sentido de o conduzirem com aque­
la serenidade que tanto enobrece 
as tradicões desta Casa, constituin­
do justo orgulho da história par­
lamentar do País. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Sr. Presidente, o apêlo de V. Exa., 
evidentemente, não envolve censu­
ra pessoal a mim, pois estou certo 
de não a merecer. Senador há 
dez anos, não costumo olvidar os 
princípios da cortesia e da tole· 
rância a que estamos obrigados. 
No caso, não houve de minha par­
te quebra da ética parlamentar. 
Sempre dei ao Senador Fernandes 
Távora as maiores nrovas de con­
sideração, não só as· devidas à pes­
soa de um colega, como as que me 
merece um irmão do General Jua. 
rez Távora, a quem servi no seu 
Gabinete do Ministério da AgriC'Ul· 
tura, e cuja defesa sempre tomei, 
quando no Govêrno ou fora dêle. 

Com esta ressalva, encerro as pa. 
lavras que me senti no dever de 
proferir nesta oportunidade. (Mui· 
to bem!) 

O SR. PRESID·ENTE - Sôbre a. 
mesa requerimento do nobre ·Se­
nador João Villasbôas. 

:É lido e apoiado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 412, de 1958 

Sr. Presidente : 
Generoso Ponce Filho, intelectual 

matogrossense, que com real" desta. 
que representou o seu Estado na 
Câmara dos Deputados. pronun­
ciou em São Paulo a inclusa con­
ferência, a que a imprensa paulis­
ta deu grande relêvo, devido à im­
portância do tema nela desenvol· 

vido, pois que é um hino de fé 
no futuro da Pátria. E no inte­
rêsse da mais ampla divulgação, 
entre os membros do Congresso 
Nac·ional, dêsse magnífico traba­
lho, requeiro a sua transcrição nos 
Anais desta Casa. 

Sala das Sessões do Senado Fede· 
ral, 10·11-1958. - João ViZZasbôas. 

O SR. PRESIDENTE - Na for­
ma do art. 127, parágrafo único, 
do Regimento Interno, o requeri­
mento será discutido e votado no 
final da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa outro requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. Primeiro Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 413, de 1958 

Requeiro dispensa de publicação 
para imediata discussão e votação 
da Redação Final do Projeto de 
Resolução n.0 16, de 1958. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Francisco GaZ­
Zotti. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão a Redação Final cuja pu­
blicação acaba de ser dispensada. 
Consta do Parecer n.0 428, há pou­
co lido. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a disC'USsão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a Redação Final, queiram perma­
necer sentados. (Pausa). 

Aprovada. 

A matéria vai . à promulgação. 
(Pausa). 

' 
Na sessão anterior terminou o 

prazo para recebimento, perante 
a Mesa, de emendas aos seguin­
tes subanexos ao projeto de lei or­
çamentária para 1959: 
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4. 01. 01 - Presidência da Repú­
blica. - Despesas pró­
prias. 

4. 01. 02 - Encargos gerais; 
4.16 - Ministério da Guerra; 
4 .18 - Ministério da Marinha. 

'Somente ao segundo foram ofe-
recidas duas emendas, que vão ser 
lidas e submetidas a apoiamento. 

São lidas e apoiadas as se­
guintes emendas: 

EMENDA N.o 1 

4. 01 - Presidência da Repú­
blica. 

Encargos Gerais. 
Conselho Coordenador do Abas-

tecimento. 
Custeio. 
Encargos Diversos 
Reaparelhamento e desenvolvi· 

mento etc. 

Acrescente-se: 

"Despesas de qualquer natureza 
com a instalação e funcionamen­
to das Delegacias estaduais do Con­
selho, inclusive elaboração de es­
tudos, inquéritos e pesquisas liga. 
dos à execução dos Programas Re­
gionais de Abastecimento e Assis­
tência Técnica, a que se refere o 
Decreto n.0 41.278, de 9 de abril 
de 1957 - Cr$ 10.000.000,00". 

Justificativa 

O Conselho Coordenador do 
Abastec·imento, :vara dar integral 
cumprimento à sua missão, neces­
sita de instalar Delegacias nos Es­
tados, como núcleos de apoio no 
desempenho dos encargos cometi­
dos pelo Decreto n.o 41.278, de 9 
de abril de 1957, quanto à elabora­
cão e à execução dos Programas 
Regionais de Abastecimento e As­
sistência Técnica. Essas Delega­
cias, C'Uja instalação já foi inicia­
da em umas poucas Unidades da 
Federação, não puderam, no exer­
cício em curso, ter a devida expan­
são em face da carência dos· re· 

cursos consignados no orçamento 
vigente. Sendo o abastecimento 
alimentar um dos problemas mais 
agudos do País, é de tôda con~ 
veniência sejam proporcionados 
meios aos órgãos, que tenham a 
responsabilidade de encaminhar as 
soluções adequadas a corrigir as 
notórias deficiências nesse setor. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Saulo Ramos. 

EMENDA N.0 2 

4. 01 - Presidê7~:cia da Repú­
blica. 

Encargos Gerais. 

Conselho Coordenador do Abas-
tecimento. 

Custeio. 

Encargos Diversos. 

Reaparelhamento e desenvolvi-
mento etc. 

Despesas de qualquer natureza 
etc. com o Conselho Coordenador 
do Abastecimento - de Cruzeiros 
35.000.000,00 para Cr$ 50-000.000,00. 

Justificativa 

1 - A proposta do Poder Exe­
cutivo consigna uma dotação de 
Cr$ 40.000.000,00 para aten_çler às 
despesas com a manutençao do 
conselho Coordenador do Abaste­
cimento mas a Câmara dos Depu­
tados houve por bem de reduzir 
essa dotação para Cr$ _35.000.000,!!,0. 

2 - Posteriormente a elaboraçao 
da proposta · orçamentária para 
1959 foram cometidos ao Conse­
lho ~ovos encargos d:::, maior r~le­
vância, os quais poderao ser assim 
resumidos: 

a) realização de trabalhos per­
tinentes ao Grupo de Estudos da 
Pecuária de Corte - GEPEC 
criado :pelo Decreto n.o 44.613, de 
15 de outubro de 1958, compreen­
dendo uma série de pesquisas e in· 
quéritos especializados, visando 
às condições da produção, arma-
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zenagem, transporte, distribuição 
e consumo e a elaboração de um 
planejamento orgânico visando à 
defesa dêsse importante setor eco­
nômico; 

b) realização dos encargos co­
metidos ao Grupo de Trabalho de 
Fomento às Exportações no que diz 
respeito a gêneros alimentícios, in­
cluídos os estudos necessários e a 
promoção das medidas destinadas 
ao incremento das exportações pa­
ra os mercados internacionais de 
produtos alimentares, de acôrdo 
com o esquema de trabalho já apro­
vado; 

c) instalação e funcionamento 
do Grupo Executivo da Indústria 
de Alimentos, cuja constituição 
foi recomendada pelo I Seminário 
Brasileiro Sôbre Indústria de Ali­
mentos, realizado entre 20 e 24 de 
outubro em curso, em Petrópolis e 
já anunciado pelo Sr. Presidente 
da República para imediato fun­
eionamento. Os trabalhos dêsse 
Grupo irão permitir a elaboração 
de um programa prático destinado 
à expansão e melhoria do parque 
industrial de alimentos. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Saulo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE - As emen­
das ora apoiadas serão encami­
nhadas à Comissão de Finanças. 
(Pausa). 

Distribuído em avulsos o .subane­
xo orçamentário relativo ao Minis­
tério do Trabalho, terá inicio na 
próxima sessão o prazo regimentai 
de três sessões para a apresentação 
de emendas, perante a Mesa, à re­
ferida matéria. 

Vai-se passar à Ordem do Dia. 

Antes, convoco os Srs. Senado­
res para uma sessão extraordiná­
ria, hoje, às 21 horas, cuja. ordem 
do dia oportunamente será anun­
ciada. 

·Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 147, de 1958, que eleva à 1.a 
Categoria os Tribunais Regio­
nais do Trabalho da 3.6 , 5.a e 
6.a Regiões, cria Juntas de Con­
ciliação e Julgamento e dá ou­
tras providências (em regime 
•de urgência, nos têrmos do ar­
tigo 156, § s.o do Regimento 
Interno, em virtude do Reque­
rimento n.O 406-58, do Sr. Attí· 
lio Vivacqua e outros Srs- Se­
nadores, aprovado na sessão 
de 4 do mês em curso), tendo 
Pareceres Favoráveis das Co­
missões : de Constituição e 
Justiça; de Serviço Público Ci­
vil (CYral, proferido em Er-11-
1958); e de Finanças (oral, 
proferido em 6-11-W58) ; e de­
pendendo de pronunciamento 
das mesmas Comissões sôbre 
emenda de Plenário. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, permita­
me lembrar que apresentei reque­
rimento para audiência da Comis­
são de Legislação Social sôbre o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE - É exato, 
nobre Senador; a Mesa ia anun­
ciá-lo. 

Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. Primeiro Se­
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

~QUERIMENTO 

N.o 414, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, § 10, do 
Regimento Interno, requeiro seja 
retirado da Ordem .do Dia, pelo 
prazo de 48 horas, o Projeto de 
Lei da Câmara .n.o .. 147, de 1958, a 
fim de que sõbre êle seja ouvida 
a Comissão ~ê Legislação Social. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958 . ...:... Lima Teixeira. 
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O SR. PRESIDENTE - D.e acôr­
do com a deliberação do Plenário, 
o projeto é retirado da Ordem do 
Dia por 48 horas, para audiência 
da Comissão de Legislação Social. 

Continuação da discussão 
única do Projeto de Lei da Câ­
mara, n.o 88, de 1958, que dis­
põe sôbre a inatividade dos 
militares da Polícia Militar, do 
Corpo de Bombeiros do Distrito 
Fedaral e dos remanescentes 
da extinta Polícia Militar do 
Território do Acre, e da uut:ras 
providências, tendo Pareceres, 
sob ns. 373 a 375, de 1958, das 
Comissões : de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalida­
de; de Segurança Nacional, fa­
vorável com as Emendas de ns. 
1-C a 10-C, que oferece; e de 
Finanças, favorável ao projeto 
e .às emendas da Comissão de 
Segurança Nacional. 

O SR. PRESIDENTE - A sessão 
anterior foi levantada no momen­
to em que ia ser votado o Reque­
rimento n.0 411, do Senador Coim­
bra Bueno, por falta de número 
para prosseguimento dos traba­
lhos. O Sr. Primeiro Secretário 
vai reler o requerimento, para ori· 
entação do Plenário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.O 415, de 1958 

Nos têrmos dos arts. 126, t, e 155, 
lera a, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara, n.o 88, 
de 1958, a fim de ser ouvida nova­
mente a Comissão de Finanças, pa­
ra novo exame, em face das obser­
vações feitas da tribuna. 

Sala das Sessões em 10 de no­
vembro de 1958. 

O SR. PRESIDENTE- Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores, que o apro­
vam, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 

Em virtude da decisão do Plená­
rio, o Projeto sai da Ordem do Dia 
e volta à Comissão de Finanças. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara, n.o 107. de 
1958, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir pelo Ministério 
da E·ducação e Cultura, o cré­
dito especial de Cr$ 3-000.000 00, 
·Como auxílio à Biblioteca da 
Faculdade Nacional de Medici­
na da Universidade do Brasil, 
tendo Parecer Favorável, sob 
n.0 367, de 1958, •da Comissão 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, emendas que vão ser lidas. 

São lidas e apoiadas as se­
guintes emendas 

EMENDA N.O 1 

Acrescente-se, ao art. 1-0 , o pará­
grafo seguinte : 

Parágrafo único. É, igualmente, 
autorizado o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Agricul­
tura, o crédito especial de Cruzei­
ros 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros) aomo auxílio à bibliote­
ca da Escola Agrícola da Pontifi­
c!a Universidade Católica de Cam­
pinas, no Estado de São Paulo. 

Justificação 

Amparar iniciativas que visem a 
melhorar e a aprimorar a educa­
ção no setor agrícola nacional cons­
titui ato de alcance patriótico. Es­
ta a razão da presente emenda. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Lino de Mat­
tos. 
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EMENDA N.0 2 

Acrescente-se ao art. 1.0 : 

". . . bem como dois milhões de 
cruzeiros (Cr$ 2.000.000,00), para 
o "Museu das Ba.ndeiras", em Goiás, 
e destinados à aquisição e instala· 
ção de motivos históricos, da era 
colonial. 

Justificação 

o Patrimônio Histórico e Estatís­
tico Nacional, procedeu, por volta 
de 1947, ao tombamento dos prin­
cipais edifícios coloniais da anti­
ga Vila Boa, ex-Ca.pital da Provín­
cia e mais tarde do Estado de 
Goiás, e um dos marcos avança­
dos plantados pelos Bandeirantes 
nos sertões. 

Entre os edifícios assim benefi· 
ciados, incluiu-se um dos mais pu­
ros monumentos da era colonial -
a antiga "Casa da Câmara" e "his­
tórica Cadeia Pública" - com cêr· 
ca de duzentos anos de existência. 
Desde então, os esforços e dedica­
ção de autoridades promoveram a 
restauração do antigo prédio da 
União, bem ~orno a criação e ins­
talação, no mesmo, do "Museu das 
Bandeiras" que está destinado a 
ser um dos mais importantes e 
autênticos estabelecimentos no gê­
nero no País. Entretanto, sua con­
cretização vem sendo protelada 
por falta de verba para a aquisi­
ção de peças e obras caras, mui­
tas delas retidas até hoje em 
Goiás, por iniciativa de entusiastas 
do Museu, mas que com o tempo 
correm o risco de serem desviadas 
para outras regiões, desbaratando­
se, assim, um grande patrlmônio 
da Nação. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Coimbra Bueno. 

EMENDA N.o 3 

Acrescente-se, em seguida ao ar. 
tigo 1.0 : 

Art. . . . É, igualmente, o Poder 
Executivo autorizado a abrir o cré­
dito especial de Cr$ 1.500-000,00 
(hum milhão e quinhentos mil cru­
zeiros) ~orno auxílio à Biblioteca 
da Universidade Rural de Pernam­
buco. 

Justificação 

A Biblioteca. da Universidade Ru­
ral de Pernambuco não está con­
venientemente aparelhada para 
atender ao relevantíssimo papel 
que cabe àquela Universidade, co­
mo órgão de formação profissional 
para as atividades agrárias no Nor­
deste do Brasil. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Apolónio Salles. 

EMENDA N.o 4 

Art. 1.0. 

Substitua-se pelo seguinte : 

"Art. 1.0 É o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito 
especial de Cr$ 5.000.000,00 Ccin~o 
milhões de cruzeiros) como auxílio 
à Faculdade Nacional de Medicina 
da Universidade do Brasil, sendo : 

Cr$ 3.000-000,00 (três milhões de 
cruzeiros) para a Biblioteca; 

Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros) para a 3.a Cadeira de 
Clínica Médica". 

Justificação· 

A 3.a. Cadeira de Clínica Médi­
~a não dispõe de aparelhamento 
necessário para a realização da sua 
tarefa. 

É justamente para melhorar-lhe 
o equipamento, dotando a cadeira 
dos elementos correspondentes às 
modernas técnicas de diagnóstico, 
inclusive laboratórios de pesquisas 
bioquímicas, que ora oferecemos 
a presente emenda. 

Dentro das dotações orçamentá­
rias normais, não tem sido possí­
vel a obtenção dêsses elementos, 

J 
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apesar dos esforços infatigáveis do 
ilustre titular da Cadeira, Profes­
sor Luís Feijó. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Fernandes Tá· 
vora. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão o projeto com as emendas. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. <Pausa) . 

Está encerrada. 

O projeto vai à Comissão de Fi­
nanças a fim de emitir parecer sô­
bre as emendas de Plenário. 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 188, de 
1957, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas, o 
crédito especial de Cruzeiros 
20.000.000,00, destinado à cons­
trução de nova obra de arte 
sôbre o Rio Paranaíba, na ro­
dovia BR-31, tendo Parecer Fa­
vorável, sob n.0 387, de 1958, da 
Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão. (Pausa) . 

O SR. COIMBRA BUENO - ( *) 
Gostaria de realçar a essencialida­
de do Projeto de Lei da Câmara, 
n.o 188, de 1957. 

A ponte que liga o Triângulo Mi· 
neiro a Goiás sôbre o Rio Para­
naíba no traçado da BR-31, foi 
destruída por uma enchente há 
cêrca de dois anos e isolou pràti­
camente grandes extensões, não só 
do sudoeste de Goiás como de Ma­
to Grosso; impediu. inclusive, a li· 
gação de São Paulo com Cuiabá, 
em grande parte feita pela BR-31, 
portanto pela ponte destruída. Os 
transportes de mercadorias são ago­
ra obrigados a dar volta de várias 
centenas de quilômetros para atin­
gir as regiões do Oeste. 

(o!!<) - Nlio foi revisto pelo orador. 

Essa ponte foi prometida pelo 
Sr. Presidente da República, quan­
do inaugurado um trecho da BR31, 
entre o Rio Araguaia e a cidade 
de Jataí, onde S. Exa. estêve pre­
sente, quando do início da obra; 
desde então vem ela sendo ataca­
da com intensidade. Urge, portan­
to, a aprovação do projeto, porque 
as obras já estão em execução 
avançada e vão ser inauguradas 
no princípio do próximo ano. É 
por isso, Sr. Presidente, que além 
de pleitear a aprovação do proje­
to, apelo para os Srs. Ministros da 
Viação e Obras Públicas, e da Fa­
zenda no sentido de que liberem as 
verbas essenciais, para a pronta 
inauguração desta grande ponte sô­
bre o Canal de São Simão, que é 
de vital importância para grandes 
extensões do Brasil Central, não 
só de Goiás, mas também de Mato 
Grosso, Minas Gerais e São Paulo. 
(Muito bem; muito bem). 

O SR. FILIN'TO Mtl'LLER - Se­
nhor Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Filinto 
Müller. 

O SR. FILINTO MÜLLER -
(*) -Sr. Presidente, ao examinar 
a Ordem do Dia de hoje, não pen­
sei em manifestar-me sôbre o pro­
jeto em causa, por lhe haver dado 
parecer favoràvel a Comissão de 
Finanças. De autoria do nobre Se­
nador Othon Mãder, assim conclui 
o parecer: 

"Isso pôsto, tratando-se de 
iniciativa do Exec1utivo, per­
feitamente a par da exata si­
tuação do Erário, nada há que 
opor à aprovação do projeto". 

A construção da ponte sôbre o 
Rio Paranaíba é de importância 
vital para a comunicação do lito­
ral com o centro oeste do País. 
Faz-se necessária essa obra de arte, 
para complemento da única estra-

(*) - NO.o foi revisto pelo orador. 
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da que liga Cuiabá, capital. de :Mato 
Grosso aos centros industriais e 
populosos de São Paulo e do Rio 
de Janeiro. É de vital importân­
cia para tôda a região litorânea 
do País e central do meu Estado. 

Sr. Presidente, abster-me-ia de 
qualquer consideração a êsse res­
peito, porque o parecer do Senador 
Othon Mãder demonstra . sobeja­
mente a necessidade do projeto ser 
aprovado. Em face, entretanto, 
das considerações do Senador 
Coimbra Bueno, concordo em que 
a obra que se pretende levar a 
efeito será de grande interêsse pa­
ra o desenvolvimento econômico, 
não só do meu Estado como de Mi­
nas Gerais e Goiás. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a discussão. (Pausa). 

Nenhum dos Srs. Senadores de­
sejando usar da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.0 188, de 1957 

(N.o 2.687-B-57, na Câmara dos 
Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Via­
ção e Obras Públicas, o crédito 
especial de Cr$ 20.000.000.00, 
destina·do à construção de nova 
obra de arte sôbre o Rio Para­
naiba, na rodovia BR-31. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 É o Poder Executivo au­
torizado a abrir, nelo Ministério 
da Viação e Obras -Públicas. o cré­
dito especial ·de Cr$ 20.000.000,00 

(vinte milhões de cruzeiros), desti­
nado à construção de nova obra 
de arte sôbre o Rio Paranaíba, na. 
divisa entre os Estados de Minas 
Gerais e Goiás, no traçado da ro­
dovia BR-31. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá­
rio. 

Discusão única do Projeto de 
Lei da Câmara, n.0 141, de 1958, 
que revigo1·a, pelo prazo de 
dois anos, o crédito· especial de 
Cr$ 500.000.000,00, autorizado 
pela Lei n.0 3.035, de 19 de de­
zembro de 1956, para ocorrer a 
despesas de exercícios encerra­
dos, tendo Parecer Favorável, 
sob o n.0 400, de 1958, da Co­
missão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Ao pro­
jeto foi apresentada emenda que 
vai ser lida pelo Sr. Primeiro Se­
cretário. 

É lida e apoiada a seguinte 

EMENDA N.o 1 

(Substitutivo ao projeto) 

Art. 1.0 FiC'a o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério 
da Fazenda um crédito especial de 
Cr$ 700.000.000,00 (setecentos mi­
lhões de cruzeiros) para ocorrer a 
despesas de exercícios encerrados. 

§ 1.0 Dessa importância desta­
cam-se Cr$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de cruzeiros), para paga­
mento das dívidas cuja liquidacão 
obedece às normas estabelecidas 
pelo art. 78 do Código de Conta­
bilidade da União; 

§ 2.0 Não se incluem nesse des­
taque os processos já relacionados 
pelo Ministério da Fazenda, de 
acôrdo com o § 4.o do mencionado 
art. 78, cujos pagamentos já este­
jam autorizados por lei. 

§ 3.o A autorização para paga­
mento dessas despesas é da compe­
tência do Diretor da Despesa Pú­
blica do Tesouro Nacional, que 
poderá delegá-la. i ,, 

1 



Iii 

1
·.7 ·' I ,-.J 

I.! 
: i -361-

§ 4. 0 O processamento das des­
pesas de que trata êste artigo obe­
decerá à ordem de entrada dos 
pedidos no Ministério da Fazenda. 

Art. 2.0 Do referido crédito será 
destacada ainda a parC'ela de Cru­
zeiros 1.500.000,00 (hum milhão c 
quinhentos mil cruzeiros) , destina­
da a ocorrer ao pagamento de gra­
tificação pela prestação de servi­
cos extraordinários e com base no 
árt. 145, item III e art. 150, inciso 
I da. Lei 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952. 

Justificativa 

O projeto oriundo da Câmara 
dos Deputados determinava a revi­
geração do crédito especial de Cru­
zeiros 500-000.000,00 (quinhentos 
milhões de cruzeiros), autorizado 
pela Lei 3.035, de 19-12-56, para ocor­
rer a despesas de exercícios encer­
rados. 

Segundo informação obtida no 
Ministério da Fazenda, o saldo 
dêsse C'rédito é de apenas Cruzei­
ros 300.000.000,00 (trezentos mi­
lhões de cruzeiros), inteiramente 
insuficiente para o montante das 
dívidas de exercícios findos, cujos 
processos se acumulam na Direto­
ria da Despesa Pública e se avo­
lumam a cada passo. 

Agora mesmo, acham-se em re­
visão naquela Diretoria, mais de 
quarenta mil processos de aposen­
tadoria e cêrca de dez mil de habi­
litação de pensão, · em conseqüên­
C'ia de haver sido sustada a exe­
cução do art. 2.0 da Lei 2-622, de 
1955, e da nova interpretação da­
da pela Lei 3.354-57 sôbre pensões 
militares. 

Tôdas essas revisões têm efeito 
retroativo e os interessados fazem 
jus a diferenças de proventos e 
pensões a serem pagas por exercí­
cios findos, sendo, pois, de tôda 
conveniência que se escoem os pro­
cessos estagnados para que dêem 
lugar aos novos, originados dessas 
revisões. 

Convém acentuar que, além dos 
processos comuns de exercícios fin­
dos, existem mais de vinte mil de 

dívidas relacionadas, já julgadas 
proC'edentes, mas, ainda não auto­
rizadas por lei para pagamento, 
justificando-se, dessa forma, o des­
taque dos Cr$ 200.000-000,00 de que 
trata o § 1.o do presente projeto 
de lei. 

Em conseqüência dêsse aumento 
de trabalho fica igualmente justi­
ficado o destaque de Cruzeiros 
1.500.000,00 (hum milhão e qui­
nllentos mil cruzeiros) para paga­
mento de serviços extraordinários, 
porque o volume de trabalho na 
Diretoria da Despesa Pública não 
permite a sua execução durante o 
Expediente normal. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Francisco Gal­
lotti. 

O SR. PRESIDENTE - Passa-se 
à discussão do projeto com a 
emenda. 

Em discussão. 

O SR. MEM DE SA - ( *) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
sirvo-me da oportunidade que a 
apresentaç:ão da emenda oferece 
para lembrar que a douta Comis­
são de Finanças C'orrija, na oca­
sião melhor, o defeito técniC'o que 
apresenta o projeto e que justifi­
caria também emenda ou subemen­
da. 

Estabelece a proposição : 

Art. 1.0 É aprovada a Con­
vencão sôbre a Prestacão de 
Alimentos no Estrangeiro, cele­
b·ra•da em Nova Iorque, a 20 de 
junho de 1956, e à qual o Bra­
sil deu a sua adesão a 31 de 
dezembro do mesmo ano. 

Art. 2.o Revogam-se as dis· 
posições em contrário. 

o próprio parecer da Comissão 
de Finanças declara que o crédito 
expirou em 31 de dezembro de 1957. 
Se o crédito e o decreto que o 
abriu expiraram naquela data, não 
é possível mais revigorá-los. Torna-

(.,.) - N{lo foi revisto pelo orador. 
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se necessário abrir novo crédito na: 
importância C'orrespondente, a fim 
de que a despesa seja atendida. 

Não pretendia apresentar emen­
da para não retardar a tramita­
ção do projeto, tendo em vista os 
interêsses que nêle são atendidos, 
mas desde que há emenda que for­
cará sua volta à Comissão técnica 
da Casa, lembraria a conveniência, 
de ser corrigido o defeito aponta­
do, que é iniludível. (Muito bem !) . 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto com a emenda. 
(Pausa). 

Ninguém pedindo a palavra, de· 
claro-a encerrada. 

O projeto volta à Comissão de 
Finanças, a fim de que se pronun­
cie sôbre a emenda do Plenário. 

Discussão única da Redação 
Final do Prc;jeto de Decreto 
Legislativo n.O 35, de 1957, ori· 
ginário da Câmara dos Depu­
tados, que aprova a Conven· 
ção sôbre a Prestação de Ali­
mentos no Estrangeiro (reda­
ção otereci·da pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 

423, de 1958). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão. 

N'ão havendo quem peça a pala­
vra, encerrarei a discussão. (Pau· 
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a Redação Final, queiram permane­
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovada. 

É a seguinte a Redação Fi­
nal aprova,da, que vai à pro­
mulgação: 

Redacão Final ·do Projeto de 
Decretá Legislativo n .. o 35, de 
1957. 

Faço saber que o Congresso Na­
cional aprovou, nos têrmos do ar. 
tigo 66, inciso I, da Constituição 
Federal, e eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.O ... 1958 

Aprova a Convenção sôbre 
a Prestação de Alimentos no 
Estrangeiro. 

Art. 1.0 É aprovada a Convenção 
sôbre a Prestação de Alimentos no 
Estran·geiro, celebrada em Nova 
York, a 20 de junho de 1956, e à 
qual o Brasil deu a sua adesão, a 
31 de dezembro do mesmo ano. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Primeira discussão do Proje­
to •de Lei do Senado, n.o 20, de 
1958, que atribui aos Magistra­
dos Federais as vantagens 
constantes dos ns. I, II e III 
do art. 184 da Lei n.o 1-711, de 
28 •de outubro de 1952, tendo 
Pareceres Favoráveis, sob ns. 
409 a 411, de 1953, das Comis­
sões : de Constituição e Jus· 
tiça de Serviço Público Civil; 
e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa, emenda que vai ser lida pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

E lida e apoiada a seguinte 
emenda: 

EMENDA N.o 1 

Ao art. 1.0 • 

Onde se lê: 

"Contém dez anos de · exercício 
de judicatura". 

Leia-se: 

"Contém vinte anos de exercí­
cio de judicatura". 

Justificação 

Sendo, como sou, em princípio, 
contrário ao projeto, entendo ne­
cessário reduzir a liberalidade que 
êle encerra, aumentando, de dez 
para vinte anos de exercício de ju. 

' 
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dicatura, a condição exigida para 
o gôzo da vantagem que se visa 
conceder. 

Sala das Sessões, em 10 de no· 
vembro de 1958. - M em de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão o projeto e a emenda. 

'Se nenhum Sr. Senador desejar 
o uso da palavra, encerrarei ~ dis­
cussão. (Pausa). 

Está encerrada. 
O projeto volta às Comissões de 

Constituição e Justica, de Servico 
Público Civil e de Finanças para 
que ·se pronunciem sôbre a emen­
da de Plenário. 

Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Em discussão o Requerimento 
n.0 412, lido na hora do Expedien­
te, de autoria do nobre Senador 
João Villasbôas, de ü1serção nos 
Anais da Conferência do Sr. Gene­
roso PonC'e Filho, pronunciada em 
São Paulo. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. (Pausa) . 

Em votacão. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 
A conferência a que alude o re­

querimento será publicada nos 
Anais. (Pausa). 

O SR. PRESIDENTE - Há ora­
d:ç>res inscritos, para esta oportu­
mdade. 

O Regimento faculta ao orador 
que não tenha podido concluir seu 
discurso na hora do Expediente, 
fazê-lo na sessão ordinária seguin­
te. A Mesa, entretanto, considera 
a conveniência ou não de o nobre 
Senador Parsifal Barroso C'onti­
nuar com a· palavra, nesta opor­
tunidade. 

O SR. P ARSIF AL BARROSO -
( •) - Sr. Presidente. V. Exa., mui 
bondosamente, põe à minha esco­
lha continuar. neste momento, a 
oração que não pude concluir na 

(~)) - Ntio foi revisto pelo orador. 

hora do Expediente, ou me utili­
zar da faculdade regimental, para 
concluí-la, na sessão de amanhã. 

Tenho motivos de ordem parti­
cular, no momento, para não pros­
seguir eu meu discurso, fazendo-o, 
todavia, na sessão de amanhã, na 
hora do Expediente. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
manterá a inscrição do nobre Se­
nador Parsifal Barroso para a ses­
são ordinária de amanhã. 

Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lino de Mattos, primeiro 
orador inscrito para a oportunida­
de. (Pausa). 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Lima Teixeira, segundo orador ins­
crito. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - De-
sisto r~., """'l"v~a s- 'D-es'"'e-te • ... -w. .t"~ "" .L , .L. J. .L ~\A .u. • 

O SR. PRESIDEm'E - Tem a 
palavra o nobre Senador Attílio 
VivaC'qua, terceiro orador inscrito. 
(Pausa). -

Ausente S. Exa., dou a palavra 
ao nobre Senador Gomes de Oli­
veira, quarto orador inscrito. 
(Pausa). 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Gaspar Velloso. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
( *) - Sr. Presidente, em dias da 
semana passada, ocupei a tribuna 
desta Casa solicitando ao sr. Mi­
nistro da Marinha providências no 
sentido de que não se paralisassem 
as obras da Escola de Marinha de 
Paranaguá. 

Dias após procurei o Almirante 
de Esquadra Mattoso Maia, com 
quem tive oportunidade de trocar 
idéias sôbre o assunto. Recebido 
com afabilidade e distinção, soube 
que aquêle eminente militar já de­
terminara o prosseguimento daque­
le importante empreendimento. 

Esclareceu-me s. Exa. que, no ini­
cio da administração do atual Mi­
nistro da Fazenda, havia-lhe êste 

(>lfl) - "!Vtio foi re11isto pelo orndor. 
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solicitado uma c·ota de sacrifício 
de duzentos milhões de cruzeiros, 
que entrariam no Plano. de Econo­
mia relativos às obras da Marinha. 
Em 'conseqüência, deveriam ser pa. 
ralisadas as obras iniciadas em 
val-de-Cãs, no Pará, em Natal, em 
Recife, em Maceió, em Vitória, em 
Paranaguá, no Estado do Rio e na 
Fronteira. 

Atendendo, no entanto, a apêlo 
do Vice-Presidente do Senado, Se­
nador Apolônio Salles, e às ponde­
rações por mim formuladas da tri­
buna desta Casa. entendeu-se Sua 
Excelência com o Sr. Lucas Lopes, 
que consultando o Sr. Presidente 
da República, reduziu as cotas .de 
sacrifício de 200 para 100 milhões 
de cruzeiros. 

Assim, não serão paralisadas as 
obras iniciadas no Pará, em Natal, 
no Recife, em Maceió, em Vitória, 
em Paran.aguá, no Estado do Rio 
e na fronteira de nosso País. 
· Sr. Presidente, agradeço a brevi­
dade com que s·. Exa., o Sr. Almi­
rante de Esquadra Mattoso Maia, 
atendeu às sólicitações por mim 
feitas e, ao mesmo tempo, solicito 
do Sr. Ministro da Fazenda o pa-

. gamento, ao Ministério da_ Mari­
nha, da cota de cem milhoes de 
cruzeiros, para a C'ontinuidade e 
término das obras citadas. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Ninguém 
mais pedindo a palavra, vou en­
cerrar a sessão, designando para 
a extraordinária de hoje, às 21 ho­
ras, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 143, de 1958, 
que estima a Receita e fixa a Des· 
pesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1959, tendo Parecer, 
sob n.0 421, de 1958, da Comissão 
de Finanças, favorável, ressalva­
das as emendas. 

2 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n;o 143, de 1958, 
que estima a Receita e fixa a Des-

pesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1959, tendo Parecer, 
sob n.o 415 de 1958, da Comissão 
de Finanças, favorável às Emendas 
de ns. 1 e 2 e oferecendo as de ns. 
3-C a 6-C. 

3 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 143, de 1958, 
que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício fi· 
nanceiro de 1959, tendo Parecer, 
sob n.o 416, de 1958, da Comissão 
de Finanças, favorável, ressalvadas 
as emendas. 

4 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 143, de 1958, 
que estima a Receita e fixa a Des· 
pesa da União para o exercício fi· 
nanceiro de 1959, tendo Parecer, 
sob n.o 416, de 1958, da Comissão 
de Finanças, favorável, ressalvadas 
as emendas. 

5 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.o 143, de 1958, 
que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício fi· 
nanceiro de 1959, tendo Parecer, 
sob n.0 418, de 1958, da Comissão 
de Finanças, favorável, ressalvadas 
as emendas . 

6 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.o 143, de 1958, 
que estima a Receita e fixa a Des· 
pesa da União para o exercício fi· 
nanceiro de 1959, tendo Parecer, 
sob n. 0 419, de 1958, da Comissão 
de Finanças, favorável, ressalvadas 
as emendas. 

7 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.o 143, de 1958, 
que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1959 - Anexo 4 - Po­
der ExeC'Utivo - 4.09 - Conselho 
de Segurança Nacional, tendo Pa­
recer, sob n.0 420, de 1958, da Co­
missão de Finanças, favorável, com 
as Emenda,s que apresenta de ns . 
1-C e 2-C. 

· Está encerrada a sessão. 

Levanta-se· a sessão às 16 
horas e 35 minutos.· 



143.a S~ssão da 4.a Sessão Legislativa, da 3.3 Legislatura, 
em 10 de novembro de 1958 

EXT.RA.ORDINARIA 

PRESIDJ!:NCIA DO SR. FREITAS CAVALCANTI 

Às 21 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores : 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Sebastião Archer. · 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Leônidas Mello. 
Onofre Gomes. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Júlio Leite. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
Carlos Lindenberg. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Moreira Filho. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Lino de Mattos. 
Domingos V'ellasco. 
Coimbra Bueno. 
Pedro Ludovico. 

Mário Motta. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. · 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. (48). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci­
mento de 48 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, está aber­
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Wa~demar Santos, ser­
vindo de 2.0 Secretário, proce­
de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em dis­
cussão, é sem debate aprovada. 

O Sr. Segundo Stuplente, ser­
vindo de 1.0 Secretário, dá con­
ta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofício 

- Da Câmara dos Deputados. 

- N'.0 1.145, comunicando apro-
vação de emenda do Senado ofe­
recida ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 7, de 1958, que concede 
licença ao Presidente da Repúbli­
ca para ausentar-se do Pais, envia­
da à promulgação. 

-. -., ~'-":'! 
- N.0 1.142, encaminhando autó. 

grafos do seguinte 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 8, de 1958 

(N.o 153-B, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Dispõe sôbre a fixação dos 
subsídios, diária e ajuda de 
custo dos membros do Con­
gresso Nacional para o período 
legislativo de 1959 a 1962. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Os membros do Con­
gresso Nacional perceberão, na 
próxima legislatura, o subsídio fixo 
anual de Cr$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil cruzeiros); a diâ­
ria de Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos 
cruzeiros) como parte· variável, e 
mais uma ajuda de custo de Cru­
zeiros 60.000,00 (sessenta mil cru-

. zeiros). 
Art. 2.0 Quando o Congresso es­

tiver em funcionamento, a parte 
· variável não será paga, nos dias 

de sessão, aos Deputados ou Se­
nadores que não comparecerem. 

§ 1.0 O subsídio, tanto na par­
te fixa, C'omo na variável, será pago 
mensalmente, e a ajuda de custo 
em 2 (duas) parcelas iguais, uma 
no início e a outra no encerramen­
to de cada sessão legislativa. 

§ 2.o Os Senadores e Deputados 
não terão direito à ajuda de custo 
em convocação extraordinária do 
Congresso Nacional feita, por qual­
quer das suas Câmaras, em imedia­
to prosseguimento à sessão legisla­
tiva, ou dentro em 8 (oito) dias do 
seu encerramento. 

§ 3.o Aquêle que não compare­
cer às sessões, no período de con· 
vocação extraordinária, não terá di­
reito à ajuda de custo. 

Art. 3.o Os Presidentes do Sena­
do Federal e da Câmara dos Depu­
tados perceberão, anualment~. Cru­
zeiros 300.000,00 (trezentos mil cru­
zeiros), respectivamente, importân­
cia essa que será paga em duodé'­
cimos, a titulo de representação. 

Art. 4.0 Revogam·se as disposi­
ções em contrário. 

As Comissões de Constituição 
e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin­
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Coimbra Bueno, inscrito em pri­
meiro lugar. 

O SR. COIMBRA BUENO - Se­
nhor Presidente, lerei para o ~­
nado no final destas palavras, do1s 
tónic~s que reputo da mais alta 
importância, não só para ~ regime 
democrático em nosso Pa1s, mas, 
sobretudo, para o renas~ime~to da 
nossa Pátria, à base da mtenoriza­
cão da Capital. 
~ o primeiro tópico encerra uma 
série de deC'larações ao "Jornal do 
Brasil" em 4 dêste mês, pelos ilus­
tres Senadores Lameira Bitten­
court Alencastro Guimarães, Gil­
berto' Marinho, Paulo Fernandes, 
Alô Guimarães, Daniel Krieger, 
João Villasbôas, Carlos Lindenberg, 
Maynard Gomes, Francisc'? Gallot. 
ti Domingos Vellasco, Pnsco dos , . 
Santos Fernandes Tavora e o ora­
dor ou~ se encontra na tribuna. 

Referem-se essas declarações à 
pretendida prorrogação de manda­
tos que vem sendo debatida pel:=t 
Imprensa brasileira. p segundo !o­
pico, refere-se ao n~mero de O 
cruzeiro" no qual salU uma longa 
entrevistá do Sr. Presidente da Re­
pública em que, de uma vez por 
tôdas desfaz o boato espalhado por 
tôda a Nação, de haver S. Exa. es­
timulado o movimento da prorro­
gação de mandatos, já fulminado 
pelo Supremo Tribunal Federal no 
caso concreto de Goiás. 

Congratulo-me, hoje, com o Se­
nhor Juscelino Kubitschek, por 
essa declaração definitiva, que não 
deixa margem a qualquer dúvida, 
relativamente, ao seu pensamento, 
contra a prorrogação de seu man­
dato à Presidência da República. 
Há anos, quando eu lutava pela 
interiorização da Capital, cheguei, 
certa vez, a admitir, em entrev~s­
ta a um jornal, que o certo ser1a 
que o Presidente da República que 
iniciasse a. construção da nova Ca-
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pita!, fôsse reeleito por mais um 
período, a fim de terminá-Ia. En­
tão eu era um engenheiro dirigente 
de obras e não tinha ganho, ain­
da, um pouco de experiência e can­
tata com os problemas politicas de 
nosso País. Hoje reputo não só a 
prorrogação de mandato, como 
também a renovação de mandato 
de Presidente da República, por 
novo período, uma forma hábH 
para o caso brasileiro, de invol~.1ção 
para a ditadura, isto é, um rn0io 
de estabelecer oligarquias clm nos­
sa terra. 

O Sr. 1-rerginaldo Cavalcanti -
v. Exa. permite um aparte ? 

O SR. COIMBRA BUENO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Não sei se V. Exa. está se exprimin­
do com muita felicidade, ou se se­
rei eu que não compreendi bem os 
objetivos do prezado colega; mas 
uma coisa é prorrogação de man­
dato e outra reeleição. Qualquer 
uma delas, dependerá de emenda 
à Constituição. A prorrogação de 
mandato, com efeito, foi reputada, 
geralmente, C'omo amoral em nos­
sa vida política, se bem que mui­
tos dos nossos eminentes colegas 
da Câmara dos Deputados se hou­
vessem manifestado favoràvelmen­
te. A reeleição, porém, não impor­
ta na ditadura como diz V. Exa., 
se bem que não seja aconselhável 
em nosso País. Tanto assim que 
hã o exemplo dos Estados Unidos 
da América do Norte, onde um 
Presidente da República já foi elei­
to por três quatriênios. 

O SR. COIMBRA BUENO - Mui­
to agradeço o aparte de v. Exa. 
mas eu ia justamente abordar êst~ 
ponto. Entendo que muitas coi­
sas dos Estados Unidos da América 
do Norte são perfeitamente apli­
cáveis ao Brasil, mas muitas outras, 
não o são. 

Para o nosso Pais, onde a De­
mocracia se instalou, por assim 
dizer, no atual século c onde temos 

assistido a inúmeros estertores do 
regime, considero totalmente in­
conveniente, pelos exemplos que te­
mos tido em vários Estados, a im­
plantação de sistema em que o 
Presidente da RepúbliC'a possa ser 
reeleito. Melhor seria, então, ele­
germos o Chefe da N'ação por pe­
ríodo mais dilatado, por exemplo 
de seis anos - o que já foi pre­
conizado - mas nunca reelegê-lo, 
pelo menos até que a Democracia 
esteja definitivamente consolidada 
na terra brasileira, através de um 
período de uns 30 a 50 anos de 
triagem sem qualquer atentado ao 
regime, ou solução de continuida­
de. - o caso dos Estados Unidos 
da América do Norte não tem 
muita semelhança com a atual evo­
lução do regime democrático no 
nosso País. 

O Str. Pedro Ludovico - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. COIMBRA BUENO - Pois 
não. 

O Sr. Pedro Lu·dovico - Vossa 
Excelência e seus companheiros, lá 
em Goiás, prorrogaram o mandato 
do Governador do Estado. Eu, que 
sou amigo dêle e, até, um dos seus 
maiores cabos eleitorais, manifes­
tei-me contra a medida. 

O SR. COIMBRA BUENO - La­
mento que V. Exa. não estivesse 
presente há C'êrca de três dias, 
quando o nobre Senador Victorino 
Freire, me aparteou a propósito 
do assunto. Deve estar lembrado 
o nobre colega de que os Deputados 
não sômente da corrente de Vossa 
Excelência em Goiás, mas também 
os dos Partidos Coligados que me 
elegeram, sem nos ouvirem, acor­
daram a prorrogação de mandato, 
como sendo assunto de sua eco­
nomia interna. 

Isso foi feito, ex-abrupto, pelos 
Deputados das dua.s facções, sob a 
supervisão do Governador do Es­
tado, que era o maior interessado. 
Nós entendemos que seria inócuo, 
C'ombatermos os próprios campa. 
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nheiros em decisão que Ja haviam 
tomado, sem nossa audiência pré­
via, - e também, porque tínhamos 
a certeza de que a mesma não pre­
valeceria e seria fulminada, como 
o foi, pelo Supremo Tribunal e Tri­
bunal Superior Eleioral. 

Mesmo eivado de dúvidas sôbre a 
não prevalência, a medida foi, rà­
pidamente, votada por maioria de 
30 dos 32 Deputados Estaduais; 
apenas dois se rebelaram, apesar 
de terem inicialmente, concordado. 
Se não me engano, o Governador 
conseguiu de início assinaturas com 
o "de acôrdo" da totalidade da As­
sembléia. Finalmente, votaram 
contra: a Deputada Almerinda 
Arantes e outro representante, 
cujo nome não recordo; talvez 
V'. Exa. se lembre. 

O Sr. Pedro Ludcroico - os que 
votaram contra não pertencem a 

•. UDN nem ao PSP. Foram justa­
. mente, a Deputada Almerinda 
Arantes, do PTB, e o Deputado Jair 
Estrêla, do PSD. Estranhável, por­
quanto, os que mais se bateram 
pela prorrogação do mandato do 
Governador do Estado foram os ele­
mentos da Oposição. Todos fica­
ram sabendo que eu era absoluta­
mente contra a medida, tanto que 
cheguei a dizer, da tribuna do Se­
nado, que a considerava inconsti­
tucional e imoral. Nos jornais do 
meu Estado, fiz declarações pe­
remptórias contra ela. 

O SR. COIMBRA BUENO - Co­
mo declarei a V. Exa., na Câmara 
dos Deputados e no Senado, não 
debatemos o assunto, por julgar­
mos tal debate completamente inó· 
cuo, pois, além do mais, a matéria 
foi resolvida em definitivo em 
Goiás. Não fomos ouvidos pelos 
Deputados Estaduais; quando aC'Or­
daram com o Governador na pror­
rogação do seu mandato e pela ra­
pidez com que fizeram .tramitar 
a lei, nos certificamos de que não 
voltariam atrás. · 

Quanto à declaração de Vossa 
Excelência, de que foram a UDN e 
o PSP, eniim, foi a Coligação De-

mocrática a principal responsável, 
não é exata, porque o Governador 
tinha maioria para promover a re­
forma em dois anos; o que não 
tinha era maioria de 2/3 para pre­
cipitá-Ia num só ano, o que obteve 
por um acôrdo da maioria com 
a minoria dos Deputados Estaduais. 

O Sr. Pedro Ludovico - É coisa 
pública e notória, por demais co­
nhecida em Goiás, que foi a Opo­
sição que mais se bateu pela pror­
rogação do mandato do Governa­
dor. O nobre colega sabe que os 
Deputados não tomariam essa ati­
tude sem ouvi-lo, porquanto Vossa 
Excelência é· um dos chefes da Opo­
sição no meu Estado. 

O SR. COIMBRA BUENO- No 
momento, devo fazer uma declara­
ção muito séria a V. Exa. : Os 
Deputados das correntes que nos 
apóiam, geralmente resolvem seus 
assuntos sem nos consultar. Vos­
sa Excelência é chefe incont'cstá­
vel. Nas nossas correntes não há 
chefes absolutos. Vivemos em ple­
na evolução democrática. 'V. Exa., 
realmente, é chefe, velho chefe, e 
se não fêz valer então sua vonta­
de, irrecorrível no seu meio, foi 
porque não quis. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Não é chefe tão velho assim. 

O SR. COIMBRA BUENO - Digo 
velho, não quanto à idade, mas 
quanto à sua maneira de exercer 
a dlreção partidária. Já poderia 
até estar aposentado, na direção 
absoluta de seu grupo. 

Evitamos debater no Senado, os 
assuntos da economia interna ou 
politica de Goiás, para não tomar­
mos o tempo da Nação com proble· 
m~s que podem ser resolvidos, per­
feitamente, além das nossas divi­
sas no Rio Paranaíba. É a. orienta­
ção que sempre temos seguido. 

Muitas vêzes apelamos para 
companheiros nossos da Câmara, 
no mesmo sentido. 

Assim temos procedido para dei­
xar todo o nosso tempo no Sena-
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do e na Câmara, dedicado a pres­
tarmos tôda a contribuição, ao 
nosso alcance, a Brasília e outros 
problemas transcendentes, para 
que, assim, se tornem realidade, o 
quanto antes possível. 

Esta a razão por que não nos 
temos servido desta Tribuna, que 
é a melhor posição de que dispo­
mos, para tratar de assuntos que 
dizem respeito, estritamente, a nos­
so Estado. Sempre entendi que é 
de nosso dever aplainar, mesmo à 
C'Usta de gra,ndes sacrifícios, o 
campo de ação federal, em Goiás, 
inclusive o político, para facilitar­
mos tudo o que estiver ao nosso 
alcance, para o sucesso de Brasí­
lia. 

O &-. Pedro Lu•dovico - A polí­
tica do Estado, a ·economia interna 
de nossa terra, nada tem que ver 
com Brasília .. Se fôssemos contra 
Brasília,· mesmo assim ela seria 
construída, porque o Sr. Presidente 
da República faz questão de levar 
avante essa obra. N'ão seríamos, 
pois, nós, queni com desentendi­
mentos internos, iríamos impedi-lo 
de levar adiante seu ideaL 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Aliás, é uma obrigação constitu­
cional. 

0 SR. COIMBRA BUENO - Po· 
detia pedir o testemunho do pró­
prio Sr. Presidente da República 
sôbre esta declaração de V. Exa., 
:_ v. Exa. deve estar lembrado de 
que, para realizar · Brasília no 
curtíssimo prazo de cinco anos, era 
necessário que nós de Goiás esti. 
véssemos presentes. Durante vin­
te anos, desde que terminamos a 
construção . de Goiânia, nossa preo­
cupação principal era interioriza.r 
a Capital Federal; foi problema 
nosso e fundamental, inclui-la e 
mantê-la sempre na ordem do dia, 
das realizações nacionais. 

Quando o Sr. Juscelino Kubits­
chek assumiu a Presidência da Re­
públic-a, encontrou à sua disposi­
ção, emanada do próprio Senado, 
e votada, um ano antes, a verba 

orçamentária. de cento e vinte mi­
lhões de cruzeiros para a desapro­
priação da área destinada à nova 
capital da República. Num dos 
seus primeiros discursos sôbre Bra­
sília, confessou S. Exa. que, em 
todos os -comícios, a que compare­
ceu como candidato,- e como dis­
se ainda não estava com o proble­
ma de Brasília amadurecido no 
seu cérebro - em todos os comi­
cios de sua campanha, desde o 
Amazonas até o extremo Sul do 
País, admirava-se de que invarià­
velmente lhe fizessem perguntas 
sôbre Brasília. 

Mal sabia s. Exa. que contamos, 
no coração do Pais, uma poderosa 
rádio-emissora de ondas curtas, mé­
dias e longas, a Rádio Brasil Cen­
tral (RBC), que é uma das maio­
res do Brasil, dispondo de nada 
menos de 12 transmissores, nas 
três ondas, e que cobrem tôdas as 
Américas. Durante anos seguidos 
a RBC malhou o assunto da mu­
dança da capital, que ecoava por 
todos os recantos da Nação, -
coadjuvada pelo "Jornal de Brasí­
lia.", dentro do semanário "Singra", 
com tiragem semanal superior a 
500.000 exemplares. 

Na c-ampanha presidencial de 
1951 - v. Exa., talvez, só agora, 
seja. disto informado - "teleco­
mandamos" todos os comícios,. de 
todos os candidatos. Não havia um 
só comício realizado pelos candida­
tos à. Presidência da República -
e eram quatro - que não fôsse 
telecomandado quanto· à Interiori­
zação. da Capital Federal. Inúme­
ros entusiastas recebiam instru­
ção, via rádio, · para fazerem per­
guntas diretas aos candidatos nos 
·comícios. 

Tais perguntas constituíram vá­
rios "slogans" que eram repetidos 
pelo Pais a fora. Vários e repu­
tados técnicos em propaganda co­
laboraram, no bem sucedido plano 
de divulgação da idéia da trans­
ferência da Capital federal, para o 
Planalto Central. 

E o Presidente Juscelino Kubits. 
chek, em discurso pronunciado no 
Catete, para receber as escrituras 
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das terras de Brasilia, confessou 
que em todos os comícios em. qu~ 
abria os debates, uma das pnmel· 
ras perguntas que recebia invarià· 
velmen te se relacionava com Bra­
sília. 

v. Exa. bem sabe, que a constru­
ção de Brasília, não estava na or· 
dem do dia, nem dos Partidos, nem 
dos Candidatos e se não fôsse tele· 
comandada, não poderia estar pre­
sente em todos os comícios. Há de­
zoito anos vínhamos aplainando o 
campo, para um Presidente eleito, 
dêle alçar vôo; êste demorou mui­
to menos do que nós mesmo pre­
víamos : O Candidato de 1955 tor­
nou-se o·· Presidente de Brasília, 
e emnunhou com firmeza a nossa 
·pequêna flâmula da Interiorização 
. da Capital Federal, transformando­
a na imensa bandeira do renasci-

: mento do Brasil. 
. Quando o Sr. Juscelino Kubits­
chek assumiu a Presidência da Re­
pública, Brasília estava madura pa­
ra ser enfrentada, inclusive em 
cinco anos, como a prática vem 
demonstrando. 

A História fará justiça aos pio· 
neiros, porque as gerações contem­
porâneas, geralmente, procuram su­
focá-los quando não os enterram. 
Felizmente no meu caso pessoal es­
tou muito moço para aceitar um 
tal destino. 

O Sr. Pedro Ludovico - Vossa 
Excelência é muito prolixo, de mo· 
do que é preciso que eu peça um 
momento de atenção. Não estou 
discutindo o caso de Brasília. 

O SR. COIMBRA BUENO - Foi 
v. Exa. quem levantou a questão. 

Para V. Exa. é fácil; mas para 
nós é difícil, condensar 18 anos de 
árduos trabalhos em prol de Bra.­
sília, numa sim!)les resposta ao 
aparte de Vossa Excelência. 

O Sr. Pedro Ludovico- Faz Vos­
.sa Excelência, como é natural, pro­
paganda de sua atuação em favor 
da construção da nova Capital. O 
de que trato, no entanto, é da po­
litica interna do Estado, que nada 

tem a ver com Brasília. v. Exa. 
e seus amigos propuseram-me con­
ciliação política, que repeli e ve­
tei, embora o Governador do Es­
tado a quisesse e a tolerasse. 

O SR. COIMBRA BUENO - É 
assim mesmo: para V. Exa. a po. 
lítica do Estado nada tem a ver 
com Brasília, com os interêsses, 
portanto, do Estado. Essas pala­
vras de v. Exa. confirmam essa 
mentalidade que nós combatemos : 
- Para nós, a política tem tudo a 
ver em Brasilia. v. Exa. deforma 
os fatos a seu modo. 

O Sr. Pedro Lu•dovico - Esta a 
verdade. 

O SR. COIMBRA BUENO - So­
mos da Oposição, e a Oposição de 
Goiás, em todo o tempo, jamais 
teve a intenção de acariciar a gen· 
te do Poder absoluto. V. Exa. o 
sabe melhor do que eu. 

O Sr. Pedro Ludovico - Nega 
V. Exa. que me propôs uma con­
ciliação? 

O SR. COIMBRA BUENO - Foi 
V. Exa. que tomou a iniciativa de 
propor-me, na sala do café do Se­
nado, uma conciliação. 

o Sr. Pedro Ludovico - Não foi 
proposta de conciliação, foi uma 
conversa ligeira. 

O SR. COIMBRA BUENO - Pa­
ra mim a palavra de V. Exa. não 
é -coisa ligeira. 

O Sr. Pedro Ludovico - Não ig­
nora o ilustre colega que represen­
tantes da O:posição de Goiás me 
propuseram conciliação, 8,presen­
tando, como candidato a Governa­
dor, um amigo meu. Sabia eu, po­
rém, perfeitamente, que aquela con­
ciliação, era um embuste, uma ci­
lada em que não cai. Vetei-a e 
ela não foi adiante. Estava certo, 
haja vista, a derrota formidável de 
seis partidos coligados, dos quais 
fazem parte V'. Exa. e seu irmão, 
que foi candidato a Senador. 

IIIIIIIIIIIJISIIIIIIIIIIIII~I.~I~WIM .................... ~---------------------
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O SR. COIMBRA BUEN'O -
Obriga-me V. Exa. a fazer o que 
não desejava - usar esta tribuna 
para ·Conta r como se processaram 
as eleições em Goiás. 

Esperava, naturalmente, a pre­
sença de v. Exa. nesta Casa para, 
eventualmente, tecer alguns comen­
tários em tôrno do assunto, mas, 
por princípio, jamais usei desta 
tribuna para ·debater assunto de 
interêsse político estritamente lo­
cal. Como o nobre colega, porém, 
está com seus apartes de hoje pro­
vocando o assunto, espero voltar 
à questão; previnirei v. Exa. com 
anteC'edência, para que o nobre co­
lega esteja presente se assim o de­
sejar. 

O Sr. Ped,ro Lud,ovico - V. Exa. 
poderá falar a qualquer hora sô­
bre as eleições que se realizaram 
no nosso Estado, porque foram as 
mais corretas possíveis, e as mais 
democráticas. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Corretas, ao modo de V. Exa.; mas 
sob o aspecto da democracia, Vos­
sa Excelência não pode ajuizá-las. 

O Sr.· Ped,ro Lud,ovico - Como 
v. Exas. perderam ... O chôro é li­
vre. 

O SR. COIMBRA . BUEN'O -
V. Exa. está enganado; as eleições 
é que devem ser livres. Se quises­
se chorar já o teria feito, nos trin­
ta dias após as eleições, - estamos 
a dez de novembro. 

O Sr. Ped,ro Lu•d,ovico - :Mas, há 
poucos dias, estando eu ausente, 
v. Exa. ofereC'eu alguns apartes, fa­
lando sôbre o pleito, que, aliás, 
foi corretfssimo. 

O SR. COIMBRA BUEN'O -
Sob o ponto de vista de V. Exa., 
correto é o pleito em que V. Exa. 
ganha. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen· 
d,o soar os tímpanos) - Comuni­

. co ao nobre orador que . está a es-

gotar-se a hora do Expediente, que 
é improrrogável, nas sessões extra­
ordinárias. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Obrigado a v. Exa., Sr. Presidente. 
Espero voltar, oportunamente, à tri­
buna, por uma vez, para relatar 
a eleição em Goiás. 

O Sr. Kerginald,o Cavalcanti -
E eu que esperava conversar com 
V. Exa. sôbre êsse assunto tão im­
portante das eleições ! ... 

O SR. COIMBRA BUEN'O -
Muito obrigado por esta deferên­
cia, nobre Senador Kerginaldo Ca­
valcanti. Sr. Presidente, antes de 
encerrar minhas considerações, de­
sejaria que V. Exa. me concedesse 
o direito de refutar em poucas pa­
lavras a acusação que o Sr. Pedro 
LudoviC'o lança à Oposição de 
Goiás, ao declarar que procuramos 
fazer acôrdo, dando a impressão 
de que pretendêramos concha. vos. 

Retifico êsse ponto e declaro, ca­
tegõricamente, que a Oposição não 
procurou fazer conchavas. Fêz um 
acôrdo capitaneado pelo atual Go· 
vernador do Estado, que era - se 
não me engano - presidente em 
exercicio do PSD; mas, como em 
Goiás as coisas se passam de ou­
tra maneira, o Diretório Estadual 
do Partido Social Democrático, 
com o Governador de quebra e 
tudo, não podia resolver coisa al­
guma, como· o fez. Lá quem re­
solve é sõmente o Sr. Pedro LÚdo­
vico, que pode fazer ou desfazer 
qualquer acôrdo; aos demais cum­
pre obedecer. 

Foram longos os entendimentos, 
que afinal conduziram à fórmula, 
por todos aceita, de apoio geral à 
candidatura única do Sr. Sylvio de 
Mello, pessedista indicado pelo 
PSD de Goiás. para manter con­
tinuidade administrativa no Esta­
do, ,!lor mais 2 anos, até que se con­
cretizasse a mudança da Capital 
Federal, sob o comando empolgan­
te e corajoso do Sr. Presidente Jus­
celino Kubitschek. Os Goianos da· 
vam assim uma prova de alta com-
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preensão· e boa vontade, procuran­
do facilitar tudo ao seu alcance -
indo até ao sacrifício político, -
para o sucesso de Brasília. Para 
aprovar uma· fórmula tão desinte­
ressada e altruística, a Oposição 
promoveu uma convenção dos seus 
Partidos; nela venceu Brasília. 

Estava aparentemente tudo acla­
rado; mas houve um pequeno se­
não: talvez o Sr. Governador pe­
cou . por anunciar o acôrdo jâ sa­
cramentado, função esta que só 
poderia caber ao chefe. - Foi o 
bastante. O Sr. Pedro Ludovico, 
irado, c-hama um jornalista e diz 
,implesm~nte: · O Sr. Sylvio de 
Mello não será Governador, nada 
de acôrdo; sou de luta. Jogou a 

·seguir tudo por terra. Rasgou o 
acôrdo. - Expulsou o Secretário-

• geral do · Diretório, e principal alia­
•. do do Governador; êste omitiu-
se. Lançou-se sôbre o Presidente do 
Partido, o ex-Senador Dario Car­
doso, que abandonou o. PSD. -
Aplicou o rôlo compressor aos :de­
mais membros do seu Diretório. 
Trouxe submisso o Governador Lu­
dovico de volta e com êle também 
o Sr. Sylvio de Mello. Tudo isto 
deu grande lucro a V'. Exa. e seu 
.grupo, mas Goiás perdeu imensa­
mente. 

o. Sr. Pedro Ludovico -· Não 
perdeu .coisa alguma. A prova é 
. que o povo .estêve conosco. 

O SR. COIMBRA BUEl\,"'Q -
Nobre Senador Pedro Ludovico, .há 

· quem diga que o . povo da Repú­
blic-a Dominicana está com o dita­
dor; que. o povo de Cuba está com 
o . ditador; que todos os. povos do 
m:undo, oficialmente, estiveram 

· com os . ditadores. Mas a história 
·mostra. invariàvelmente, ,que o des­
tino de todos os ditadores foi a 
expulsão ou ·· massacre. 

O Sr. Kergj,naldo Cavalcanti -
O povo nunca estêve com Ditado­
res. 

o Sir, Filinto Müller - Foi o Par­
tido de ·v~·Exa: que propôs a pror-

rogação do mandato para que o 
Sr. José Ludovico ficasse no Go­
vêrno. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Já procurei esclarecer êste assunto, 
mas vejo que terei que voltar à tri­
buna, nobre colega, para debater 
o assunto, pois já estou abusando 
da paciênc-ia do Sr. Presidente. 

o Sr. Filinto Müller - Está em 
jôgo uma seção do PSD, das mais 
valiosas. Estarei com o Senador 
Pedro Ludovico, para defender a se­
ção de Goiás. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Vou fazer uma pergunta: É Vos­
sa Excelência, no momento, o Pre­
sidente do Partido Social Democrá­
tico? ,J 

· O Sr. Filinto Müller - Sou o 
Líder do Partido, nesta Casa. 

O Sr. Gaspar Velloso - E Vice­
Presidente do Partido Social De­
mocrático. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Prestarei umá informação que, tal­
vez, seja utilíssima ao Partido de 
V. Exa. É que, em ·Goiás. existem 
dois PSD: um é o "PSDêle'', do 
sr. Pedro Ludovico e seu grupo, e 
o outro, o Partido Social DemoCTá· 
tico, Seção de Goiás, que luta pela 
sua corporificação e independência 
local; - o primeiro, isto · é, o 
"PSDêle", nada tem 'de comum com 
o PSD Nacional ou· outro qualquer 
Partido democrático do País; será 
extinto inexoràvelmente com o ad­
vento e impacto evolutivo de Bra­
sília. 

O Sr. Filinto Müller- Está 'Vos­
sa Excelênc-ia equivocado. O PSD 
de Goiás é um só, e o PSD nacio­
nal está coeso com o Sr. Pedro Lu­
dovico. 

O SR. COIMBRA BUENO -
O Sr. Pedro Ludovico acaba de 
confessar, nesta casa, que chegou 
em Goiás e desfez o acôrdo que 
havia feito. Bom ou ruim, foi um 
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acôrdo feito pelo PSD, pelo Dire­
tório do Partido Social Democrá­
tico de Goiás, funC'j onando como 
tal. Só que, lá, quando o Sr. Pe­
dro Ludovico dá um murro numa 
mesa, a maioria abaixa a cabe­
ça; nesta posição não são - pes­
sedistas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem) . 

ANEXOS 

"MAIORIA NUNCA PENSOU NA 
PRORROGAÇÃO DO MANDATO 
DO PRESIDENTE", DIZ SENADOR 

LAMEffiA BITTENCOURT 

- A Maioria, em nenhum ·mo­
mento, cogitou da prorrogação do 
mandato do Presidente da Repúbli­
ca, nem. essa. idéia jamais passou 
pelas cogitações do Sr. Juscelino 
Kubitschek- disse ontem ao "Jor­
nal do Brasil", o Senador Lameira 
Bittencourt, candidato a Líder da 
Maioria no Senado, comentando 
iniciativas que seriam tomadas, 
com êsse objetivo, na Câmara dos 
Deputados. 

- A prorrogação é absurda, in­
justificável, C'apaz de levar a rea­
ções imprevisíveis - declarou o 
Sr. Alencastro Guimarães, que, en­
tretanto, é favorável à reforma 
constitucional para permitir a ree­
leição do Presidente da República 
e dos Governadores, inclusive dos 
atuais. 

NAO SABE. 

O Senador Gilberto Marinho 
disse: 

- Até agora não tive conheci­
mento da mais remota tentativa 
de articulação da Maioria para ser 
tentada a prorrogação do manda­
to do Presidente da República, que, 
tenho absoluta convicção, não de­
monstrou qualquer interêsse pela 
medida. 

- Sou contra a prorrogação. 
Quanto à reeleição do Presidente, 
sou, em tese, favorável à idéia, 
mas não C'oncordaria com a do 
atual Presidente, que foi eleito por 
um sistema que proibe a reeleição. 

EM PRINCíPIO 
O Sr. Paulo Fernandes assim se 

exprimiu: 
- Dadas as condições peculia­

res à realidade política nacional, 
sou contra a reeleição do Presiden­
te e dos Governadores. 

O pensamento do Sr. Alô Guima­
rães é o seguinte: 

- Aceito o princípio da reelei­
ção, que possibilitaria a recondu­
ção ao poder · daqueles que o me­
recessem. Discordo, porém, da 
prorrogação do atual Presidente, 
porque seria contrariar o estatuto, 
segundo o qual êle foi eleito. 

- Já fui a favor da reeleição, 
mas, considerando melhor a reali­
dade. brasileira, mudei de opinião, 
e hoje sou contra - disse o Sena­
dor Carlos Lindenberg. 

O Sr. Maynard Gomes: 
- A renovação de valores é uma 

necessidade, inC'lusive, no que diz 
respeito à Presidência da Repúbli­
ca e aos Governadores. Sou ·con­
tra a reeleição. 

CONTRA REFORMAS 

O Sr. João Villasbôas é· mais ra­
dical, pois discorda de qualquer re­
forma constitucional. 

Disse:· 
- Sou contra qualquer reforma 

da Constituição. Lutarei pela exe­
cução integral da Carta de 46, 
pois que o Congresso não votou as 
leis complementares. Conseqüente­
mente, considero impertinente todo 
e qualquer movimento reformista 
já surgido ou por surgir no País. 

- Sou contra a reeleição e con­
tra a prorrogação - deC'larou o 
Sr. Francisco Gallotti. 

- Contra a reeleição - definiu­
se o Sr. rrisco dos Santos. 

-Sou contra - disse o Sr. Do­
mingos Vellasco. 

E o Sr. Daniel Krieger: 
- O nosso povo ainda não atin­

giu o necessário grau de amadure­
cimento político capaz de possibi­
litar uma reforma que permita a 
reeleição do PrPsidente. Na atual 
conjuntura política nacional sou, 
portanto, contra o .principio da ree-
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leição do Presidente da República. 
Quanto à prorrogação de manda­
tos, nem tomo C'onhecimento do 
assunto. 

VINTE ANOS 

O Sr. Coimbra Bueno disse : 
- Sou contra, pois, mesmo -com 

as proibições atuais, o meu Esta­
do (Goiás) já vem, há trinta anos, 
sendo dominado por uma oligar­
quia. 

O Sr. Fernandes Távora: 
- Tais movimentos constituem 

um escárnio para o País. 
Finalmente, o Sr. Lino de Mat­

tos: 
- O princípio da reeleição, en.;. 

si, não é um mal. Entretanto, so 
deve e pode ser aplicado em J?aíses 

• de cultura política elevada, po~s, do 
contrário, ensejaria a formaçao de 
oligarquias. Assim, só depois que 
o nosso novo estiver conveniente­
mente poiitizado seria possível co~­
cordar com uma reforma que VI· 
sasse à reeleição dos detentores do 
Poder Executivo. 

JUSCELINO NAO PLEITEIA 
A REELEIÇAO 

Desautoriza o Presidente, por 
intermédio de "O Cruzeiro", 
qualquer gestão que porvr;mtu­
ra tenha sido feita sôbre o as­
sunto. Estabilização Econômi­
ca, metas, Brasília, OPA, PTB 
e sucessão presidencial. 

Entrevista de Carlos Castelo 
Branco: 

O Presidente da República, Se­
nhor Juscelino Kubitschek. Pm en­
trevista exclusiva, que concedeu à 
Revista "O Cruzeiro", declarou que 
"não têm o menor fundamento" 
as notícias de que pretende afas­
tar obstáculos legais para pleitear 
um segundo mandato presidencial. 
"Nunc-a me passou i~so pela cabe­
ça", acrescentou o Presidente, q~e 
desautorizou ainda qualouer gestao 
que T>orventura tenha sido feita por 
politico de qualquer partido visan­
do à sua continuação no poder. 

Na sua entrevista, o Chefe do 
Govêrno resoondeu a críticas sô­
bre o Plano- de Estabilização Ec'!· 
nômica, defendendo sua compati­
bilidade com o programa de me­
tas, notadamente com a constitui­
ção de Brasília, confirmou ter re­
cebido um doC'umento sôbre a ad­
ministração da Petrobrás e, em ma­
téria de sucessão presidencial, afir­
mou que não ficará indiferente à 
sorte do PSD. 

A entrevista foi tomada no cor­
rer de um almôço no Palácio das 
Laranjeiras .. A conversa entre o 
Presidente e o repórter foi assis­
tida pela família Kubitschek -
senhora e. filhas -, pelo Chefe da 
casa Civil, o secretário particular 
e alguns assessores mais chegados. 
O Presidente da República falou 
livremente, não tendo sido toma­
das quaisquer notas. Reconstituí­
da a conversa pelo repórter, foi 
o original submetido ao Sr. JuSC'e· 
lino Kubitschek, que o aprovou. 
Durante todo o almôço o reporter 
perguntou e o Presidente Kubits­
chek respondeu, sem que qualquer 
dos presentes os interrompesse. 

Para alguns oposicionistas, o êrro 
fundamental do Plano de Estabi­
lização Econômica está em que 
deveria êle ter sido feito no comê­
ço do Govêrno, e não agora. Como 
responde a essa objeção ? 

- O agravamento da situação 
econômico-financeira do País se 
deu nos dois últimos anos como 
decorrência do problema do café 
que, embora fôsse, em certa medi­
da, previsível, foi se alargando e 
deverá C'ontinuar algum tempo. O 
importante é que o Plano, repre­
sentando um esfôrço oficial de pla­
nejamento econômico-financeiro, 
nos dá os meios de medir e con­
trolar os fatôres de crise, de ma­
neira a impe-dir conseqüências 
mais danosas. Com êle, inaugura­
mos um período novo na direção 
econômica e es!lero que sua apli­
cação adequada permita amenizar 
os efeitos perturbadores, impedin­
do que êles retardem o desenvolvi­
mento nacional. 
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- Alega-se também que a Estabi­
lização Econômica, na atual C'on­
juntura, é incompatível com o pro­
grama de metas. Que tem a dizer 
a respeito? 

-0 Plano de Estabilização foi 
feito precisamente r>ara garantir 
a realização das metas governa­
mentais. l!:le representa um esfôr­
ço de organiz~ção da v_ida finan­
ceira de mane1ra a propiciar os re­
cursos indispensáveis aos investi­
mentos de expansão nacional. O 
objetivo do Plano, assim, é a per­
feita execução do programa de me­
tas e compatibilizá-lo com a con­
juntura econômiC'o-financeira. 

INDúSTRIA DE AUTOMóVEIS 

Os críticos do Govêrno afirmam, 
também, que há pontos do progra­
ma de metas que, longe de favore­
cerem o desenvolvimento nacion.a.l, 
constituem, no momento, fatôres 
de perturbação. Citam-se os exem­
plos, no campo dos investimentos 
privados, do incentivo à indústria 
dos automóveis e, no campo dos 
investimentos públicos, a constru­
ção em ritmo acelerado de Brasí­
lia. 

- Considero o nascimento da in­
dústria de automóveis no Brasil 
um fator sem o qual não seria 
possível promover o desenvolvi­
mento econômiC'o geral. Se não es­
tivéssemos produzindo caminhões, 
jipes e automóveis, não poderíamos 
atender à expansão dos serviços de 
transportes, requerida em tôdas as 
fases das grandes obras de desen­
volvimento nacional. Se não tivés­
semos a produção nacional, como 
atender às necessidades de veículos 
ampliadas com as obras em curso, 
com as novas estradas, com o au­
mento de produtividade de zonas 
do interior? Não teríamos dóla­
res para tanto, e criaríamos um 
ponto de estrangulamento do de­
senvolvimento. Além disso, deve-se 
levar em conta que já no ano de 
1960 o giro comerC'ial da indústria 
nacional de automóveis, que come-

ça a exportar seus produtos, será 
da ordem dos 70 milhões de cru­
zeiros. 

BRASíLIA 

·Com referência a Brasília, que 
considero o empreendimento mais 
fascinante do meu Govêrno, tenho­
o como um ato indispensável nes­
sa etapa do desenvolvimento bra­
sileiro. Será o ponto de apoio para 
que ocupemos efetivamente os 73% 
do território nacional nos quais 
nossa presença é apenas simbóli­
ca. Estamos dentro de um mundo 
imprevisível, e seria um êrro e um 
crime deixar à cobiça internacio­
nal, imensas regiões desoC'upadas. 
Ninguém sabe, daqui a dez anos, 
quais as fôrças que imprimirão as 
diretrizes e determinarão as linhas 
da política mundial. A ocupação 
da terra nos Estados Unidos foi 
uma aventura que encontrou seus 
limites no Pacífico. O Brasil es­
barrou desde logo com densas flo­
restas e obstáculos naturais de 
tôda ordem. Chegou a hora de 
criarmos uma base de operação 
para complementarmos a conquis­
ta da terra. Brasília é essa base, 
não somente a cidade, como o sis­
tema de comuniC'ações, a rêde de 
estradas que de tôdas as regiões 
do País para lá convergem. 

Lembramos ao Presidente ter 
sido republicada pela Imprensa, 
agora, uma declaração dêle segun­
do a qual a construção de Brasí­
lia seria obra de uma geração pa­
ra ser concretizada num período 
de dez a quinze anos. 

- Fiz realmente essa declaração 
no início da campanha eleitoral. 
A idéia de construir Brasília era 
então dentro de mim um primeiro 
lampejo. Essa idéia, aliás, não 
veio de dentro para fora, mas de 
fora para dentro, foi-me imposta 
pela opinião brasileira, auscultada 
em tôdas as regiões que percorri 
em campanha eleitoral. As vêzes, 
quando em qualquer ponto do Bra­
sil, sentia uma queda de entusias­
mo nos comícios, sabia como rea­
nimar o auditório : era só falar 
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ria mudança da Capital. O Brasil 
lnteiro a deseja e eu aC"eitei a 
missão de interpretar êsse senti­
mento do País e dar execução à 
idéia. 

Perguntamos ao Presidente se já 
planejou a festa de inauguração de 
Brasília. 

- Ainda não. Deverá, contudo, 
ser uma solenidade culminante, 
com a presença de todos os Pode­
res, do Corpo Diplomático ... 
- E da Oposição - sugerimos. 

- Claro. A Oposição cc-respon-
sabilizou-se pela construção de Bra­
sília. A lei, que autorizou a cons­
trução, foi aprovada unânimemen­
te pelo Congresso e a lei que mar­
c-a a data de transferência resul­
tou de projeto de um Deputado da 

. Oposição, aprovado por unanimida­
de. Ela está, também, em tôdas 
as etapas· da execução, mediante 

: sua participação administrativa e 
consultiva da NOVACAP. 

PREÇO DA NOVA CAPITAL 

Quanto ao custo de Brasília 
nada, do que se diz aí, exprime à 
verdade dos fatos. Brasília é intei­
ramente autofinanciável e, ao lon­
g9 de sua construção, a arrecada­
çao do produto das vendas dos lo­
tes dará lucro ao Tesouro. São 
80.000 lotes, os quais vendidos ao 
preço médio de Cr$ 300.000,00 da­
rão 24 bilhões de cruzeiros. O preço 
total da construção de BraEília é 
de 6 bilhões. Ora, a SURSAN, em­
prêsa que ampliará obras da atual 
Capital, gastará, em parte do pla­
no que está executando, cêrca de 
7 bilhões, ou seja, quase que o 
custo total de Brasília. O túnel 
Rio-Niterói está orçado por um 
preço equivalente ao da c-onstru­
ção da nova Capital. O metrô do 
Rio custará o dôbro do preço de 
Brasília. Três Marias está custan­
do duas vêzes mais e Furnas sairá 
por três vêzes mais. 

Além de não influir seu custo 
no conjunto da situação econômi­
co-fianceira, é um empreendimen­
to que se pagará a si mesmo e com 

---

uma projeção sôbre o desenvolvi­
mento econômico do País, que nin­
guém negará. 

TôDAS AS OBRAS EM ANDA· 
MENTO SAO VIA VEIS: NE­
NHUMA DELAS SERA PA­
RALISADA PELO GOWRN'O 

- Se a situação financeira obri-
gasse o Govêrno a parar pelo me­
nos uma de suas obras, qual delas 
deveria parar ? 

- Essa hipótese não se concre­
tizará; O Plano de Estabilização 
foi feito precisamente para asse­
gurar o desenvolvimento ec-onômi­
co, sem maiores perturbações. Tô­
das as obras em andamento são 
viáveis. 

- Confia em que o PTBI dará 
apoio no Congresso ao Plano de 
Estabilização ou seus compromis­
sos com os funcionários, por exem­
plo, impedirão êsse Partido de 
atender ao Govêrno ? 

- Confio no apoio do PTB, mes­
mo porque no Plano de Estabiliza. 
ção está previsto o aumento de 
30% para o funcionalismo. 

- Se o Congresso votar um au­
mento de vencimentos superior ao 
previsto no Plano, o Presidente o 
vetará? 

- Sem dúvida. Vetarei. 

PETRóLEO 

Perguntamos ao Presidente se 
existia um documento do Congres­
so Nacional de Petróleo enviado à 
Presidência da República, relativo 
a problemas de administração da 
Petrobrás. 
-O documento existe- respon­

deu. - Estou examinando o as­
sunto. 

- Pretende fazer alguma substi­
tuição nos postos de comando da 
administração do petróleo ? 

- No momento, não. 

OPA: GRANDE ENVE~ 
GADURA 

Perguntamos ao Presidente se o 
Plano de Estabilização estava vin­
culado· em suas fontes, à Opera-
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ção Pan-Americana ou se era uma 
iniciativa autônoma. 
-É uma iniciativa autônoma e 

visa, como disse, a permitir a exe­
cução do programa de metas, ao 
mesmo tempo que estabilizará a 
moeda. A Operação Pan-America­
na, articulada como uma operação 
concreta contra o subdesenvolvi­
mento, tende ·ao mesmo objetivo 
desenvolvimentista, completando­
se ambas, assim, quanto às suas 
finalidades. 

- A Operação Pan-Americana 
continua se desenvolvendo satisfa­
toriamente ou houve qualquer que­
bra no ritmo das articulações? 

- Seu andamento é satisfatório. 
E não cTeio que a esta altura pos­
sa haver qualquer recuo. Unindo 
a América na necessidade de com­
bater o subdesenvolvimento, ca­
racterizado êste como fator de de­
generescência política e social, a 
Operação transformou-se, obvia­
mente, numa iniciativa política de 
grande envergadura, constituindo· 
se, hoje, um objetivo de tôda a 
aliança ocidental. 

O Presidente confessa que, nos 
primeiros contatos, sentiu certa 
incompreensão relativamente à 
apreciação adequada das reper­
cussões do subdesenvolvimento na 
vida política e social. Considerou 
decisivas as conferências que man­
teve no Rio com o Sr. Foster Dul· 
les, a quem pôde falar com fran­
queza e em quem encontrou C'om· 
preensão :para o conjunto de pro­
blemas que o preocupavam. Impor· 
tância não menor tiveram os pro­
nunciamentos dos presidentes de 
outras Repúblicas americanas. 

NÃO PLEITEIA NOVO 
MANDADO 

Pedimos permissão ao Presidente 
para lhe fazer algumas perguntas 
relativas à política, ressalvando o 
seu direito de não respondê-las. 

- Tomou conhecimento de no­
tícias, segundo as quais, o Presi­
dente planeja afastar obstáculos 
legais para reeleger-se ? 

- Não têm o menor fundamento. 
Nunca me passou pela cabeça. 

Informamos-lhe que, nos meios 
polítiC'os, havia próceres do PSD 
chegados ao Govêrno que falam 
abertamente naquela possibilidade 
e lembramos a iniciativa de um 
Deputado que proporá ao PSD um 
projeto de emenda constitucional 
suprimindo incompatibilidades pa­
ra reeleição. 

- Ninguém está autorizado a fa· 
lar por mim nesta matéria. Não 
fui consultado sôbre qualquer pro­
jeto ou iniciativa . 

NA SUCESSÃO NÃO SERÁ 
INDIFERENTE AO PSD 

Perguntamos-lhe se acreditava 
que o PSD está em condições de 
pleitear mais uma vez a Presidên· 
cia da República. 

- Está - respondeu. - Há vá­
rios _Partidos de fôrça política em 
condições de pleitear a Presidên· 
c ia. 

O Presidente não quis fazer pre­
visões sôbre C'andidaturas. 

- Pretende o Presidente alhear­
se da futura campanha presiden­
cial, tal como o fêz na última elei­
ção? 

- Presidirei o pleito com isen­
ção. O Govêrno não usará de sua 
influência para impor ou vetar 
candidaturas. Porém, como pesse­
dista não poderei ficar indiferente 
às aspirações do meu Partido. 

- Se o PSD tiver candidato, o 
Presidente participará de sua cam­
panha, a exemplo do que fazem 
os Presidentes norte-americanos e 
do que fêz recentemente o Gover­
nador de São Paulo ? 

- O estilo das campanhas polí­
tiC'as americanas é diferente. Se· 
ria difícil estabelecer uma analo· 
gia. 

Perguntamos ao Presidente se es­
pera manter até o fim a aliança 
com o PTB. 

- Tudo farei nesse sentido. 
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- É verdade que o Presidente 
pensa em dar sentido mais técni· 
co do que político às direções das 
autarquias de previdência social ? 

- N'ada decidi ainda a respeito. 

UMA CASA EM DIAMANTINA 

Perguntamos ao Sr. Juscelino 
Kubitschek se tinha planos para 
quando deixar o Govêrno. 

- Por enquanto o que me preo· 
cupa é exercer o Govêrno até o úl­
timo dia do meu mandato e trans­
miti-lo ao sucessor C'om uma frase 
simples: "Missão cumprida". 

- Aceitaria sua eleição para ou­
tros postos administrativos, o Go­
vêrno de Minas, a Prefeitura de 
Belo Horizonte ? 

- Não. Acho que depois do 
exercício da Presidência não me 
cabe pleitear outros ·cargos. 

Contou o Presidente que dias 
atrás passou por Piracicaba, em 
São Paulo, onde está sepultado 
Prudente de Moraes. 

- E estive pensando nos presi­
dentes, a maioria, que deixaram o 
Govêrno e foram viver nas suas 
cidades. Prudente, Rodrigues Al· 
ves, Wenceslau Braz. 

Perguntamos-lhe se tem uma boa 
casa em Diamantina. 

- A C'asa em que passei a minha 
mocidade - respondeu. - Cabe 
tôda ela em 25% desta sala. 

O Presidente terminou por con­
fessar que nada decidiu a respei­
to. Sabe que seu temperamento 
não se condiz com a !natividade, 
pois trabalha desde que se entende 
por gente. 

O Presidente não está pessimis­
ta com relação ao futuro político 
do País, pois, acha que, entre as 
metas atingidas do seu Govêrno, a 
primeira, como disse em discurso, 
foi a da estabilização do regime. 
A campanha presidencial, a seu 
ver, será processada dentro do am­
biente de paz e segurança demo­
crátiC'a do pleito de outubro úl­
timo. 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido requerimento do nobre Sena­
dor Gilberto Marinho. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 411, de 1958 

Nos têrmos do art. 123, letra a, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício para o Pro­
jeto de Lei do Senado, n.o 37, de 
1957, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Sala das Sessões, em 10 de no· 
vembro de 1958. - Gilberto Mari­
nho. 

O ·SR. PRESIDENTE - O Projeto 
de Lei do Senado, n.O 37, de 1957, 
será incluído na Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

(Orçamento- 3.02- Conse­
lho de Economia). 

Discusão única, do Projeto 
de Lei da CO.mara, n.o 143, de 
1958, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1959, 
tendo Parecer, sob n.o 421. de 
1958, da Comissão de Finan. 
ças, Favorável, ressalvadas as 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE - Foram 
enviadas à Mesa, emendas que vão 
ser lidas pelo Sr. Primeiro Secre­
tário. 

São lidas e apoiadas as se­
guintes emendas: 

N.0 1 

1. O. 00 - Custeio. 

1.1. 01 - Vencimentos. 

1 - Conselheiros. 

Aumente-se a dotação de Cruzei­
ros 2. 775.220,00. 
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Justificação 

A emenda tem por objetivo aten­
der aos ac'!'éscimos previstos na 
Lei n.o 3.414, de 20 de junho de 
1958, combinada com a Lei n.o 
2.696 de 24 de dezembro de 1S55, 
confbrme esclarecimentos ofereci­
dos à Comissão de Finanças pelo 
conselho Nacional de Economia. 

N.0 2 

1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 26 - Gratificação de repre­

sentação. 

Aumente-se a dotação de Cruzei­
ros 72.000,00. 

Justificação 

Os fundamentos desta emenda 
são os mesmo da Emenda n.0 1 . 

N.0 3 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1. 5.12 - Aluguel ou arrenda-

mento de imóveis. 

Aumente-se a dotação de Cruzei­
ros 200.000,00. 

Justificação 

O aumento proposto objetiva dar 
ao CNE maiores recursos para a 
ampliação de suas instalações. A 
emenda origina-se. também, de pe­
dido feito pelo citado ·órgão à Co­
missão de Finanças desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão o projeto C'om as emendas. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, declaro-a encerrada. 

O projeto volta à Comissão de Fi­
nanças a fim de que se pronuncie 
sôbre as emendas de Plenãrio. 

(Orçamento - 4.03 - Esta­
do-Maior das Fôrças Armadas). 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 143, •de 
1958, que estima a Rqceita e 
fixa a Despesa da União para 

o exerczczo financeiro de 1959, 
tendo Parecer, sob n.0 145, de 
1958, da Comissão de Finanças, 
Favorável às Emendas de ns. 
1 e 2 e oferecendo as de ns. 
3-C a 6-C. 

Em discussão o subanexo, com 
as emendas. (Pausa). 

Não havendo quem peça a pala­
vra, dou-a por encerrada. 

Tem preferência a votação das 
emendas. Serão submetidas em 
conjunto, pois tôdas têm parecer 
favorãvel. As Emendas de ns. 1 e 2 
foram apresentadas perante a Co­
missão; as de ns. 3-C a 6-C são 
da própria Comissão. 

Em votação as emendas. 

Os Srs. Senadores que as apro­
vam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa). 

Estão aprovadas. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

N.O 1 

2. O. 00 - Transferências. 

2. 6. 00 - Transferências diver-
sas. 

2. 6. 05 - Diversos. 

Inclua-se: 

2) Despesas de qualquer nature­
za com a manutenção, instalação 
e funcionamento da Escola Supe­
rior de Guerra - Cr$ 10.000-000,00. 

N.O 2 

1. O. 00 - Custeio. 

1. 3. 00 - Material de consumo. 

1. 3. 02 - Gêneros de alimenta-
ção; artigos para fu­
mantes. 

Onde se lê : - Cr$ 4.000.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 4.500.000,00. 
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N.o 3-C 

Estado-Maior das Fôrças Arma-
das - EsC'ola Superior de Guerra. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, 

recuperação e conser­
vação de bens móveis. 

Onde se lê :. - Cr$ 247.000,00. 

Leia-se.: - Cr$ 3.247.000,00. 

N.0 4-C 

Estado-Maior das Fôrças Arma-
das. · 

2. O. 00 - Transferências. 
2.6.00 - Transferências diver­

sas. 

. 1) - Despesa.s de qualquer natu­

. reza com a manutenção e funcio­
namento da Comissão Militar Mis­
ta Brasil-Estados Unidos (Acôrdo 
de Assistência Militar entre o Bra­
cil e os Estados Unidos, promulga­
do pelo Decreto n.0 33.044 de 15·6· 
53). 

Onde se lê - Cr$ 600.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 1.000.000,00. 

N.0 5-C 

Eetado-Maior das Fôrças Arma· 
das. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 26 - Gratificação de repre­

sentação. 

Onde se lê : - Cr$ 700.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 980.000,00. 

N.O 6-C 

Estado-Maior das Fôrças Arma-
das. 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 2. 00 - Pessoal Militar. 
1.2 .04 - Gratific-ações militares. 

Onde se lê·: - Cr$ 5.200-000,00. 

Leia-se : -. Cr$ 9.200.000,00. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo­
tação o subanexo. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o subanexo 
aprovado, que volta à Comis­
são de Finanças para a Reda­
ção Final: 

Projeto de Lei da Câmara, n.0 

143, de 1958 (Projeto n.o 4.180-B, 
de 1958, na Câmara dos Depu­
tados) . Estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1959. Anexo 4 
- Poder Executivo 4.03 - Estado· 
Maior das Fôrças Armadas. 

(Publicado em Suplemento) 

Orçamento -. 4,04 - Co­
missão de Readaptação dos In­
capazes das Fôrças Armadas. 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.o 143, de 
1958, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1959, 
tendo Parecer, sob n.O 416, de 
1958, da Comissão de Finanças, 
Favorável, ressalvadas as emen­
das. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerrarei a discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o subanexo, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado; 

É o seguinte o subanexo 
aprovado:· 

Projeto de Lei da Câmara, n.o 
143, de 1958 (Projeto n.o 4.180-B, 
de 1958, na Câmara dos Depu. 
tados), estima a Receita e fixa a 
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Despesa da 'União para o exercício 
financeiro de 1959, Anexo 4 -
Poder Executivo 4.04 - Comissão 
de Readaptação dos Incapazes das 
Fôrças Armadas. 

(Publicado em Suplemento) 

O SR. PRESIDENTE - Será fei· 
ta a devida C'omunicação à Câma­
ra dos Deputados. 

(Orcamento - 4.05 - Co· 
missãÕ de Reparações de Guer­
ra). 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 143, de 
1-958, que estima a Receita e 
fixa a Despesa ·da União para 
o exercíCio financeiro de 1959, 
tendo Parecer, sob n.O 417, de 
1958; da Comissão de Finanças, 
favorável, ressalvadas as emen­
das. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a 
palavra, encerrarei a. discussão. 
(Pausa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o subanexo, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o subanexo 
aprova.do: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N. 0 143, de 1958 
(Projeto n.0 4 .180-B, de 1958, na 

Câmara dos Deputados). 
Estima a Receita e fixa a Des­

pesa da União para o exercicio fi· 
nanceiro de 1959. 

Anexo 4 - Poder Executivo 
4. 05 - Comissão de Reparações 

de Guerra. 

(Publicado em Suplemento) 

O SR. PRESIDENTE - Será fei· 
ta a devida comunicação à Câll1a· 
ra dos Deputados. 

. (Orçamento - 407 - Conselho 
Nacional de .Aguas e Energia Elé­
trica. 

Discussão única, do Projeto de 
Lei da Câmara, n.0 143, de 1958, 
que estima a Receita e fixa a Des· 
pesa da União para o exercício fi· 
nanceiro de 1959, tendo Pareaer, 
sob n.o 418, de 1958, da Comissão 
de Finanças, favorável, ressalvadas 
as emendas. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
C'USSão. 

Não havendo quem peça a 
palavra, enC'errarei a discussão. 
(Pausa) . . 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o subanexo, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o subanexo 
apr,ovado: 

ProjetO de Lei da Câmara n.0 

143, de . 1958 (Projeto n.O 4 .180-B, 
de 1958 na Câmara dos Deputa­
dos). Estima a Receita e Fixa a 
Despesa 'da . União. para o exerci­
cio financeiro de 1959. Anexo 4 -
Poder Executivo 4. 07 - Conselho 
Nacional de Aguas e Energia Elé-
trica. · · 

(Publicado em Suplemento) 

O· SR. PRESIDENTE- Será fei­
ta a devida, comuniC"ação à Câmara 
dos Deputados. 

Orçamento - 4.08 -. Con­
selho Nacional odo Petróleo. 

Discussão únwa do Projeto 
de .Lei da ·câmara n.0 143, de 
1958; que · estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1959, 
tendo Parecer, sob n.0 419, de 
1958, da Comissão de Finan­
ças,· favorável, ressalvadas as 
emendas .. · 

. O SR.' PR.EisiDENTE - SÔbre · a 
mesa, emenda que vai ser lida, · 

É lida a seguinte entenda:. 
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EMENDA N.0 1 

4. 08 - Conselho Nacional do 
Petróleo. 

1. o. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos diversos. 
1.6.23- Reaparelhamento etc. 

Acrescente-se: 

2) Despesas de qualquer natu­
reza, com estudos estatísticos, eco­
nômicos e de planejamento, refe· 
rentes ao abastecimento nacional 
de petróleo, com fiscalização téc­
nica, contábil e industrial das em­
prêsas petrolíferas que operem no 
Brasil ou cujas atividades estejam 
subordinadas à superintendência 
do Conselho, em virtude de trata­
dos, convênios ou acôrdos interna­
cionais. 

Cr$ 18.000.000,00-

Justificação 

O Projeto de Lei de Meios ora em 
andamento no Congresso Nacional, 
fixa os recursos para o Conselho 
Nacional do Petróleo em Cruzeiros 
49.636.720,00, inferior ao previsto 
no Orçamento do corrente ano, de 
Cr$ 57.674,820,00. 

Da maior importância no con· 
junto da Administração Federal 
são as funções atribuídas por lei 
ao Conselho Nacional do Petróleo, 
consoante se verifica dos textos da 
legislação a, seguir enumerados. 

Dispõe o artigo 10 do Decreto­
lei n.o 538, de 7 de julho de 1938, 
o seguinte: 

"Artigo 10 - Incumbe ao Con­
selho Nacional do Petróleo : 

a) Autorizar, regular e contro­
lar a importação, a exportação, o 
transporte, inclusive a construção 
de oleodutos, a distribuição e o co­
mércio de petróleo e seus derivados 
no território nacional. 

b) Autorizar a instalação de 
quaisquer refinarias ou depósitos, 
decidindo de sua localização, as. 
sim como da capacidade de produ­
ção das refinarias e da natureza 
e qualidade dos produtos de refi· 
nação; 

c) Estabelecer, sempre que jul· 
gar ·conveniente, na defesa dos in· 
terêsses da economia nacional e 
cercando a indústria da refinação 
do petróleo de garantias capazes 
de assegurar-lhe êxito, os limites, 
máximo e mínimo, dos preços de 
venda dos produtos refinados im­
portados em estado final, ou ela· 
borados no País, tendo em vista, 
tanto quanto possível, a sua uni· 
formidade em todo o território da 
República; 

f) Autorizar e fiscalizar as ope­
rações financeiras das emprêsas 
constituídas, ou que se constituí· 
rem, para a exploração da indús­
tria da refinação do petróleo, im­
portado ou de produção nacional, 
qualquer que seja, nesse caso, a 
sua fonte de extração; 

g) fiscalizar as operações mer­
cantis das ditas emprêsas, proce­
dendo, sempre que julgar necessá­
rio, ao exame de sua escrituração 
contábil, a fim de colhêr elementos 
que permitam a determinação exa­
ta do custo de produção dos deri­
vados; 

h) organizar as normas gerais 
de contabilidade a serem adotadas 
pelas emprêsas que explorem a in­
dústria de refinação, de molde a 
facilitar os exames de que trata 
o item anterior; 

i) organizar e manter um ser­
viço estatístico, tão completo quan­
to possível, de tôdas as operações 
relativas ao abastecimento nacio­
nal do petróleo, inclusive dos pre­
ços de venda do petróleo bruto e 
seus derivados no território nacio­
nal." 

Rezam os artigos 2.0 e 3.0 da Lei 
n.o 2.004, de 3 de outubro. de 1953 : 

".Art. 2.o A União exercerá o 
monopólio estabelecido no a,rtigo 
anterior: · 

I - por meio do Conselho Nacio­
nal do Petróleo, como órgão de ori­
entação e fiscalização; 

n - por meio da sociedade por 
ações Petróleo Brasileiro S. A. e das 
suas subsidiárias, constituídas na 
forma da presente lei, como órgãos 
de execução." 
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•·A.rt. 3.o O Conselho Nacional do 
Petróleo, órgão autônomo, ~reta­
mente subordinado ao Presidente 
da República, tem por finalidade 
superintender as medidas concer­
nentes ao abastecimento nacional 
do petróleo. 

§ 1.o Entende-se por abasteci­
mento nacional de petróleo a pro­
dução, a importação, a exportação, 
a refinação, o transporte, a distri­
buição e o comércio de petróleo 
bruto, de poço ou de xisto, assim 
como de seus derivados. 

§ 2.o Ainda se inclui na esfera 
da superintendência do Conselho 
Nacional do Petróleo o aproveita­
mento de outros hidrocarbonatos 
fluidos e de gases raros". 

Preceitua, ainda, o art. 17 da Lei 
n.0 2.973, de · 27 de novembro de 
1956: 

Art. 17. No cumprimento do dis­
posto no art. 2.0 , item III, do De­
creto-lei n.0 395, de 29 de abril de 
1938, e do art. 10, alíneas c e g do 
Decreto-lei n.o 538, de 7 de julho 
de 1938, o Conselho Nacional do 
Petróleo fixará os preços de ven­
das dos derivados do petróleo para 
o revendedor atacadista, bem como 
para o varejista distribuidor nas 
diversas bases de r>rovimento do 
território nacional, para períodos 
e em relação aos derivados, que o 
Poder Executivo julgar convenien­
te tabelar." 

iVerifica-se das prescriÇões legais 
acima transcritas o vulto do papel 
que cabe ao Conselho Nacional de 
Petróleo desempenhar num dos se­
tores mais complexos da economia 
brasileira. 

Com o desenvolvimento do País, 
que se tem marcadamente acen­
tuado nos últimos anos, os proble· 
mas suscitados pelo -abastecimen­
to nacional do petróleo vêm ga. 
nhando crescente complexidade. 
Para resolvê-los a contento, não 
está, hoje, o Conselho Nacional do 
Petróleo convenientemente apare­
lhado. Ressente-se da falta de 
meios, pessoal e recursos, para 
exercer um efetivo contrôle em se­
tor básico dêsse abastecimento, 

qual seja o da fixação dos custos 
industriais das refinarias, proble­
ma de alta especialização técnica, 
mas indispensável para que êsse 
órgão governamental possa adotar 
uma política de preços racional 
dos derivados do petróleo. 

Além do mais, às numerosas ta­
refas confiadas ao C.N.P., deve-se 
acrescentar, dentro de alguns me­
ses, outro setor de grande respon· 
sabilidade, qual seja a fiscalização 
das emprêsas de capitais privados 
brasileiros, que serão credenciadas 
junto às autoridades bolivianas, na 
forma de recente acôrdo com aquê­
le país, para o_bterem co~<_:essões 
na faixa subandma da Bollv1a. Tal 
setor não poderá ficar desamparar 
do uma vez que dêle dependerá, 
no~sivelmente, a independência do 
Brasil dentro de poucos anos, da 
importação de petróleo com o dis­
pêndio de divisas, no vulto c.tue 
vem sendo realizado. 

Em face dessas considerações, 
não é aconselhável manter insufi­
cientes os recursos orçamentários 
destinados ao c.N.P .. pois redunda­
ria em nrejuízo evidente para o 
País, e atingiria, sem dúvida, a pra­
zo certo, o desenvolvimento naci<?· 
nal, conduzindo, afinal, ao sacri­
fício futuro do próprio nível de 
vida do povo, se ficasse desapare­
lhado para desincumbir-se da sua 
missão o órgão encarregado de su­
perintender o abastecimento nacio· 
nal do petróleo e de orientar e fis­
calizar o monopólio da União, na 
exploração do petróleo. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Lima Guima­
rães. - Kerginaldo Cavalcanti. -
Júlio Leite.- Gilberto Marinho.­
Carlos Gomes de Oliveira. - Caia­
do de Castro. - Mathias Olympio. 
- Onofre Gomes. - Prisco dos 
Santos. - Juracy Magalhães. -
Gaspar Velloso.- Jorge Maynard. 
- Vivaldo Lima. - Alô Guimarães. 
- Coimbra Bueno. - Lourival Fon-
tes. - Neves da Rocha. - Regi­
naldo Fernandes. Waldemar 
Santos. - Mário Motta. - Lamei-
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ra Bittencourt. - Victorino Frei· 
re. - Sebastião Archer. - Ary 
Vianna. - Freitas Cavalcanti. -
Parsijal Barroso. 

O SR. PRESIDENTE - A emen­
da independe de apoiamento. 

Em discussão o subanexo, com a 
~menda. (Pausa) . 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, de c~ aro encerra­
da a discussão. 

O subanexo referente ao Conse­
lho Nacional de Petróleo volta à 
Comissão de Finanças, para que 
esta se pronuncie sôbre a emenda. 

(Orçamento - 4-09 - Con­
selho de Segurança Nacional). 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.O 143, de 
1958, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1959 
- Anexo 4 - Poder Executivo 
- 4.09 - Conselho de Segu-

. rança Nacional, tendo Parecer, 
sob n.0 420, de 1958, da Comis­
são de Finanças, favorável, com 
as Emendas que apresenta de 
ns. 1-C e 2-C. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota­
ção as emendas, que têm precedên­
cia na forma do Regimento. 

Os Srs. Senadores, que as apro­
vam, queiram conservar-se ·senta­
dos. · (Pausa) . 

Estão aprovadas. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N.O 1-C 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos diversos. 
1. 6.10 - Serviços de carãter se­

creto ou reserVado. 

Onde .se diz : - Cr$ 5-500.000,00. 

Diga-se: 

1) Para· aplicação a cargo do 
Gabinete da Secretaria Geral 
Cr$ 5.500.000,00. · 

2) Para aplicação a cargo do 
S.I.I.C.I. - Cr$ 3.000.000,00. 

EMENDA N.0 2·C 

2. o. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2 .1. 01 - Auxílios. 
2) Governos Municipais. 

1) - Para apliC'ação, a cargo da 
Comissão Especial de Faixa de 
Fronteiras, de acôrdo com o dis­
posto na Lei n.0 2.597, de 12-9-1955. 

Elevem-se os quantitativos dos 
itens 1 e 2 para, respectivamente, 
Cr$ 150.000.000,00 e Cruzeiros 
250.000.000,00; 

O SR. PRESIDENTE - Em vota­
ção o subane,ro. 

Os Srs. Senadores, que o apro­
vam, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa). 

Estã aprovado. 

É o seguin.te o subanexo 
aprovado que vai à Comissão 
de Finanças para Redação Fi­
nal: 

Projeto de Lei da Câmara, n.o 
143, de 1958 - (Projeto n.0 4-180-B 
de 1958, na Câmara dos Deputados)' 
- estima a Receita e fixa a Des­
pesa da união para o exercício fi­
nanceiro de 1959. -· Anexo 4 -· 
Poder Execuivo - 4.09 - Conselho 
de Segurança Nacional. 

(Publicado em Suplemento) 

O SR. PRESIDENTE - Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia. con­
cedo a palavra ao nobre Senador 
Áttílio Vivacqua, inscrito para fa­
lar nesta oportunidade. (Pausa) . 

S. Exa .. não estã presente. 
Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a sessão. 
Designo para a de amanhã, a 

.seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.o 142, de 1958, 
que autoriza o Poder Executivo ·a 

'.< 

j 
: .\ 

I l I , 

.i 



... 
J 

' 
'" 

i 
.) ., 

··:i 
j 

'1 

-385-

abrir, pelo Ministério da Educação 
e Cultura, o crédito especial de 
Cr$ 2.500.000,00, para atender ao pa­
gamento a que se refere a Lei n.o 
2.431, de 21 de fevereiro. de 1955, 
tendo Parecer Favorável, sob n.o 
401, de 1958, da Comissão de Finan­
ças. 

Segunda discussão do Projeto de 
Lei do Senado, n.0 37, de 1957, de 
autoria do Sr. Senador Alencastro 
Guimarães, que reverte ao Serviço 
Ativo do Exército, ofiC'iais de In­
tendência que passaram à reserva 
de 1.8 classe, em vista de não ter 
sido cumprida disposição da Lei n.o 
9.120, de 2 de abril de 1946 (apro­
vado em primeira discussão, com 
emendas, em 5 do mês em curso, 
e incluído em Ordem do· Dia, em 
virtude de dispensa de interstício 
concedida na sessão . anterior, a r~ 
querimento do Sr. Senador Gilber­
to Marinho), tendo Parecer n.o 
427, de 1958, da Comissão de Reda­
ção, oferecendo a redação do ven­
cido. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 21 ho­
ras e 50 minutos. 

Discursos proferidos na Sessão Ex­
traordinária de 25 de julho de 
1957, por ocasião do compareci­
cimento do Sr. José Maria AUc­
mim, Ministro da Fazenda, e que 
deixaram de ser publicados na­
quela oportunidade. 

O SR. MIN'ISTRO JOSÉ MARIA 
ALKMIM - ( *) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é grande honra 
comparecer a esta alta Casa do 
Congresso Nacional, a fim de ex­
por os problemas relacionados com 
a Pasta a mim confíada pelo Go­
vêrno da República. Esta honra 
esta:ia acrescida do prazer de es­
tar presente neste recinto, se o 
convite que V. Exa. ontem me di­
rigiu e com o qual me distinguiu, 
houvesse sido formulado com tem­
po suficiente para que pudesse rea-

( •) - Nllo foi revisto pelo orador. 

lizar estudos mais completos e ano­
tar aspectos mais variados do as­
sunto, a fim de que a exposição a 
ser feita não tivesse, além das de­
ficiências invencíveis por mim, 
aquelas resultantes da escassez do 
tempo. 

Não me seria lícito, porém, dei­
xar de atender à solicitação de 
v. Exa., inicialmente pelo telefo­
ne, a seguir por carta, a cuja lei­
tura V. Exa. acaba de proceder; e 
não me seria lícito, porque o Proje­
to de Reforma das Tarifas das Al­
fândegas oriundo da Câmara dos 
Deputados, e agora sujeito à apr~ 
ciação pelo Senado, exige solução 
imediata, por muitas razões. A 
primeira, talvez, seja a inquieta­
ção do comércio exterior do Bra­
sil, conseqüência do prazo· curto de 
vigência da lei que o regula, e 
cujas prorrogações sucessivas se 
fazem por forma a não devolver a 
tranqüilidade, nem ao Govêrno 
nem aos que, na esfera privada, 
participam da atividade comercial 
ou da atividade do comércto ex­
terior. 

Sr. Presidente, falar, nesta casa, 
sôbre a necessidade de uma lei de 
tarifas para o Brasil, seria quase 
que ocioso. O Senado conhece mui­
to bem, talvez, como nenhum ou­
tro organismo neste Pais - tal a 
altura da intelectualidade dos ho~ 
mens públicos que aqui têm assen­
to - as condições em que vive o 
Brasil, há muitos anos, pela falta 
de uma lei de tarifas. 

Ao enviar o projeto ao Legisla­
tivo, em fins de 1955, o Poder Exe­
cutivo, acolhendo Exposição de Mo­
tivos do titular da Fazenda, bem 
acentuou, inclusive, do ponto de 
vista da composição da Receita, os 
males decorrentes da falta de lei 
tarifária adequada, a tualizada. 

Das quatro tarifas principais ela­
boradas durante o Império e das 
modificações introduzidas pela Re­
pública, poucas atenderam inte­
gralmente, aos objetivos do Govêr­
no, qual o de proteger a economia 
nacional, através do esfôrço de in­
dustrialização que se fazia sentir 
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e constituía a preocupação dos vá­
rios setores da economia brasileira. 

Apenas de improviso . lembraria 
as reclamações de Mauá . que, há 
mais de um século, apontava a 
falta de proteção adequada à in­
dústria nacional por meio de lei 
aduaneira, como responsável pela 
falênC'.ia de indústria, que, iniciada 
na Bahia,, desaparecia quatorze ou 
quinze anos depois, tendo, entre­
tanto, alcançado certa expressão. 

Desde essa época, tôdas as ten­
tativas de Instituição de leis tari· 
fárias foram sempre preteridas ou 
adiadas. Pode-se mesmo dizer que 
as duas guerras, funcionando como 
tarifa, deram início ao apareci-

. mento da indústria brasileira. A 
segunda teve importância mais de­

. cisiva, porque novas armas, novo 

.·poder de combatividade, intercep­
taram de tal. forma o nosso comér­
C'.io coni o exterior, que a carência 
de produtos acabados, que, ante­
riormente, importávamos, ensejou o 
aparecimento ou o engrandecimen­
to elo nosso parque industi'ial, di­
versificando a produção e dando­
lhe maior .expressão; · · 

Terminada· a guerra, ficou a in­
dústria de novo desprotegida. Todo 
aquêle desenvolvimento do parque 
industrial brasileiro, realizado no 
período de 1939 a 1945, foi relega. 
do a situação realmente precária. 

Releva acrescentar· que as dispo­
nibilidades cambiais do . Pais, 
acumuladas pela. impossibilidade 
de importação durante aquela fase, 
serviram ainda de estimulo ·para 
importações imoderadas, compro­
metendo quase completamente nos­
sa produção. Apesar dessa cir­
cunstânC'.ia, a indústria resistiu; 
mas como, Sr. Presidente ? . Atra­
vés de um aparelho administrati­
vo que, criado com certo objetivo, 
teve q:ue exercer !unção . comple• 
tamente diversa daquela para a 
qual fôra previsto. Refiro-me à 
CEXIM, ·à Carteira de Exportação 
e Importação, . instituidá para re.· 
gu.lar. a exportação dos nossos pro­
dutos e não para .compro~eter o 

consumo interno daquilo que pro­
duzíamos. 

A CEXIM exerceu essa atribuição 
inicialmente. Posteriormente, foi 
chamada .a operar em função com· 
plementar -. que adquiriu sib"lliff. 
cação muito maior - ou seja o 
contrôle da importação. Controla­
das, do ponto de vista quantitati· 
vo, através da exigência de licen­
ça prévia, caíram no domínio do 
arbítrio, que reconheceu elementos 
de legitima ação, na preocupação 
de proteger a indústria brasileira. 
A tarefa atribuída àquela Carteira 
do Banco do Brasil foi cumprida, 
até certo ponto, com relativa tran­
qüilidade. 

Como todo aparelho frenadar, 
devia, necessàriamente, suscitar 
grande celeuma no País. Foi o que 
se deu. De tal forma se estabele­
ceu o debate em tôrno da legiti­
midade com que funcionava, que 
.o Govêrno se viu na conti..'rJ.gência 
de proteger a indústria nas· impor­
tações, por providências relevantes. 
Em 1953, então, através da Instru­
ção n.0 70, expedida pelo Conselho 
da SUMOC, quando Ministro da 
Fazenda, o Sr. Osvaldo Aranha, 
processou-se a reforma de câmbio. 

Essa instrução visava a proteger 
a Indústria, através de agrupamen­
tos de 'importação em categorias. 

A primeira, constituída de todos 
os produtos de alta essencialidà.de 
à economia brasileira; a segunda, 
de produtos essenciais, mas já com 
alguma produção pela indústria 
brasileira; ;:1.. terceira, a dOS equipa· 
mentais; a quarta, ainda de alguns 
equipamentos e já de produtos sem 
esseiicialidà.de, e a quinta, ém que 
se enquadravam os produtos su-
pérfluos. · . · · 

Vejam ·v. Exas., Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, . que se entregou, 
então, ao mecanismo dos preços, 
a função ·de proteger a indústria 
naC'.ional. Designada a quantidade 
de divisas nas categorias de pro­
dutos menos essenciais pela carên­
cia de divisas, tínhamos a eleva­
ção do preço da moeda estrangei­
ra para competir no mercado de 
importação. 
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Atravessávamos período inflacio­
nário. O volume de moeda em cir­
culação representava motivo a mais 
para a solicitação das importações; 
e então tivemos essa circunstân­
cia, que tanto fere, ainda hoje, a 
atenção de quantos estudam o pro­
blema da elevação · do custo da 
moeda estrangeira, para importa­
ção. Se na primeira categoria, pela 
quantidade maior de recursos pos­
tos em licitação, os ágios não ad­
quiriam proporções, na segunda 
tomavam já certa significação arit­
mética, até a terceira, quarta e 
quinta, quando atingiram expres­
sões invulgares. 

Assim, Sr. Presidente, tivemos a 
proteção dá indústria, através de 
medida de câmbio, sem qualquer 
fixação, no comêço, e, logo depois, 
consolidada na Lei n.o 2.145 de Li· 
cença-Prévia. 

Exatamente a ela se atribuiu a 
função de proteger a indústria na­
cional; entretanto, amparar a in­
dústria, exclusivamente,. através de 
contrôle cambial, quando se sabe 
que a lei de tarifas, em tôda parte 
e em todos os tempos, é o instru­
mento adequado para tal fim, pa­
receu ao Govêrno não ser a solu­
ção mais apropriada. 

Daí, a iniciativa do Executivo, 
antes mesmo de expedida a Instru­
ção n.o 70, de promover a elabo­
ração de um projeto de: lei de ta­
rifas. Em agôsto de 1951, foi orga­
nizada uma comissão para atuali­
zar as tarifas aduaneiras, levando 
em consideração tôdas as peculia­
ridades .. do comércio exterior. 

Passou ela a· trabalhar em fins 
de agôsto ou princípios de . setem­
bro de '1951, e sua tarefa só foi 
concluída no comêço de 1955, quan­
do meu amigo,. o Ministro . Mário 
Câmara, em exposição de motivos; 
encaminhou . o .projeto que foi ter 
ao Congresso. 

Feito o resumo das razões que le­
varam o Executivo a promover, a 
utllização . da Lei de Tarifas, atra­
vés de proposição estudada por co­
missão especializada, · devo · men­
cionar,. ·agora, . que .aq. · empossar-se 

este Govêrno, um mês e pouco de­
pois de estar no Legislativo o pro­
jeto de reforma de tarifas, no Mi· 
nistério da Fazenda, foi organiza­
da uma comissão incumbida de 
acompanhar a tramitação da ma.­
téria na Câmara dos Deputados. 
Por solicitação da Comissão Mista, 
criada naquela Casa ·- constituída 
de membros das Comissões de Eco­
nomia e de Finanças - os inte­
grantes da Comissão Técnica do 
Ministério da Fazenda passaram a 
assessorar aquela Comissão pa!'la­
mentar. 

O . trabalho, Sr. Presidente e Se­
nhores Senadores, foi longo, demo­
rado, paciente, realizado com devo­
tamento ilimitado, não apenas por 
parte dos nobres parlamentares 
que com.Punham a comissão da Câ­
mara dos Deputados, como, tam­
bém, dos técnicos que formavam a 
Comissão de Assessores. 

Em inúmeras noites de trabalho, 
no . Ministério da Fazenda e, mes­
mo, em minha casa, dedicamo-nos 
ao estudo do assunto e ao exame 
do comportamento que o Legisla­
tivo apresentava, em face da con­
sideração dos diversos aspectos 
que, no projeto, feriam a atenção 
do Govêrno. 

Por sugestão dos funcionários, 
passamos a realizar reuniões su­
cessivas, rio Ministério da Fazenda 
e fora dêle, dos integrantes da Co­
missão ·Parlamentar e dos assesso­
res técnicos de organismo fazendá-
rio. · · 

.Chegamos a setembro, ocasião 
em que tõdas as dúvidas ·pareciam 
inteiramente dirimidas. 

Agora, Sr .. Presidente, cumpre-me 
mencionar que, até êsse mês, as 
principais dificuldades encontra­
das eram exatamente as decorren­
tes das ilnplicações · cambiais com 
o projeto de reforma de tarifas. 

Os nobres Daputados Daniel Fara.­
co e Brasí11o Machado Neto suscità­
ram, freqüentemente, dúvidas sô­
bre o comportamento cambial em 
face das tarifas, exigindo uma so­
lução do Govêrno-
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. O eminente Deputado BrasUio 
Machado Neto chegou, mesmo, a 
endereçar-me carta solicitando ma­
nifestação explicita do ponto de 
vista governamental sôbre o proble­
ma cambial, o que importava numa 
indagação técniC'a. A resposta. não 
era fácil. Representava ela com­
promisso do Poder Executivo em 
matéria cambial; e embora apa­
rentemente o assunto pudesse fi­
car restrito à mera questão tarifá­
ria, à apreciação de texto legal ou, 
ainda, à CTítica ao projeto, pare­
cia-me que antecipar um ponto de 
vista cambial não seria procedimen­
to muito tranquilizador para o Go­
vêrno. Removidas, entretanto, tô­
das · as dificuldades, e acertados, 
num contato permanente com o no­
.bre Deputado Brasílio Machado Ne­
to, nossos pontos de vista, concluí­
mos a redação da carta. Dada, 
entretanto, a complexidade dos as­
suntos que versavam, só dois meses 
depois pude fazê-la chegar às mãos 
do destinatário. Até janeiro dêste 
ano a matéria era considerada re­
servada. Divulgada, no entanto, 
através dos debates na Câmara dos 
Deputados, o segrêdo da carta tor­
nara-se pràticamente sem respon­
sabilidade para o destinatário e 
para o.signatário. Não interessava 
mais o sigilo, tanto assim, que o 
nobre Deputado Brasílio Machado 
Neto fêz inserir o texto da missiva 
no relatório que apresentou. Pude, 
então, nessa oportunidade, ver dis­
cutidos, de público, todos os aspec­
tos que anteriormente me preo­
cupavam. 

sr. Presidente, o andamento do 
projeto era retardooo Unicamente 
porque a questão cambial tornava 
delicada a matéria. ·Do ponto de 
vista prõpriamente tarifário, ne­
nhuma crítica pode ser feita ao 
projeto de tarifas; seu exame e 
condução nas comissões técnicas 
da Câmara dos Deputados retira­
vam qualquer possibilidade de 
censura àquela conclusão legisla­
tiva, realmente a solução apropria­
da para o nosso caso. 

.Apenas para mencionar, Sr. Pre­
sidente, exemplifico com números. 
Nossa renda aduaneira, que entra­
va na composição da Receita do 
Brasil, em percentual de 33 a 35, 
já desde 1953, figurava na mesma 
pauta, com apenas 5%, e hoje não 
representa 3%-

Vejam v .. Exas. que uma tarifa 
de incidência fixa, num processo 
inflacionário, perdeu completa­
mente a expressão, como tributo. 
Daí a preocupação; daí a modifi· 
cação total do sistema intro~uzid? 
pelo projeto ad valorem. D1r-se-a 
que, normalizada a situação, _essa 
incidência ad valorem perdera de 
novo a expressão. Não resta dúvi­
da de que isso poderá acontecer. 
Já se deu, também, no passado, 
quando a tarifa, sendo fixa e es­
pecífica, mas a taxa de incidên­
cia variável, porque · era a antiga 
taxa ouro, a convenção da moe­
da teve uma tarifa fixa, uma ex­
pressão percentual na composição 
da Receita. 
~sse e outros aspectos, Sr. Pre­

sidente, seriam próprios para, mes­
mo de improviso, sem qualquer 
preparação, tomar eu a. atenção do 
Senado, para mostrar que é ina­
diável, absolutamente necessária 
aos interêsses do Pais, uma lei ta­
rifária adequada, própria para pro­
teger a nossa indústria, a qual 
não pode ficar à mercê de artifí­
cios de câmbio, de pressões, que, 
de resto, muito legitimas em de­
tei'minados setores, não represen­
tam senão a manifestação de con­
veniências isoladas, que nem sem­
pre se acomodam no conjunto dos 
interêsses da· economia nacional. 

Quero dizer · a V. Exas. que a 
única forma legitima, pelà qual o 
Senado da República pode, neste 
momento, resguardar os interêsses 
econômicos do Pais, expostos a 
tôda sorte de choques - os quais 
estarão amanhã tranqüilizados -
é· através de uma lei de tarifas 
em que as implicações cambiais 
contempladas têm remédio, e são, 
em algumas passagens, estabeleci· 
das com determinadas condicio· 
na1s, no tempo e na vigência. 
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Essas considerações demonstram 
a v. Exa., Sr. Presidente, que nos­
sa indústria não estará ameaçada 
com o Projeto de Reforma das Ta­
rifas das Alfândegas; e vou mos­
trar ao Senado, em pequena apre­
C'iação e computando apenas os 
números que me ocorrem, que êsse 
projeto se inspirou na realidade 
brasileira. 

Vejam v. Exas., Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, o sentido realis­
ta da proposição, principalmente 
quanto a êsse aspecto : a primei­
ra categoria - aquela através da 
qual se importam produtos de alta 
essencialidade - oferece atual­
mente câmbio em que o dólar deve 
ter o custo médio de sessenta e 
cinco cruzeiros; na segunda, o dó­
lar C'Usta oitenta e cinco cruzei­
ros; na terceira, cento e cinco. 

Para que o Senado veja bem 
como foi sábia a orientação aco­
lhida no projeto, bastará dizer o 
seguinte : os produtos importados 
na primeira categoria sofrem .taxa, 
ção máxima de 10%, portanto, prà­
ticamente inexpressiva; aos pro­
dutos grupados na segunda cate­
goria, corresponde taxação cuja 
média tarifária é da casa dos 32%. 

Estão presentes no recinto, ao 
lado do Senador Gaspar Velloso, 
os Deputados Brasília Machado Ne­
to e Daniel Fa.raco. Conhecedores 
d.a. matéria, s. Exas. poderão cor­
rlglr os dados, que eu apresentar 
não coincidentes .com o texto d~ 
projeto. 

Os produtos grupados na segun­
da categoria, no conjunto, podem 
sofrer tributação correspondente a 
32%; os da terceira categoria so­
frem· tributação média de 65%. 

Não creio, Sr. Presidente, que os 
produtos da segunda categoria 
possam, por efeito dessa tributa­
ção. mais alta, alcançar preço 
ma10r no mercado interno; por­
que, evidentemente, a incidênC'ia 
maior de tarifas determinará com­
pressão da taxa cambial. Sendo 
a capacidade do mercado interno, 
o volume de dólares a massa de 
cruzeiros para a procura dêsses dó-

lares, os fatôres influentes na com­
posição da taxa cambial, não ha­
vendo aumento imoderado de cru­
zeiros nem escassez exagerada de 
dólares nos leilões, acredito que a 
taxa média de segunda categoria 
será reduzida em proporção C'or­
respondente à incidência da tari­
fa. As mesmas ·circunstâncias pre­
valecem · para a composição da 
taxa na terceira categoria. 

Sr. Presidente, é preciso notar 
que as matérias primas de alta 
essencialidade importadas através 
da primeira categoria, não têm, 
assim, grande significação para o 
cl!sto de vida, porque, quanto aos 
generos alimentíC'ios, não há qual­
quer influência. Terão então, pa-
ra a indústria. ' 

Sabemos que o custo de vida se · 
compõe, principalmente, de dois 
fatôres: alimentação e habitação. 
Para alimentação, é quase nula· 
poder-se-á dizer que importamos 
para a nossa indústria, digamos: 
dez por cento da matéria prima 
Se, sôbre ês~es dez por cento, hou: 
ver a elevaçao, vamos dizer, de ou­
tros dez por cento no custo de 
câ~.bio, temos que a expressão arit. 
met1ca para composição do custo 
de vida será insignificante. 

.No Easo da habitação, o raC'iocí­
mo nao pode ser diferente. Para 
a terceira categoria, reputo até de 
alta vantagem a redução da taxa; 
porque, se ~ da segunda categoria 
puder atra1r a da primeira para 
uma elevação, pelos mesmos moti­
vos poder-se-á esperar que a taxa 
d~ terceira categoria sofrerá redu­
çao. E por que examinar as três 
categorias? - Porque primeira 
segunda e terceira comporão a ca: 
tegoria geral, aquela que tem tra­
tamento melhor no projeto de ta­
rifas. 

Foi a conclusão a que chegaram 
o ano passado, a Comissão de Par: 
lamentares e o Ministro. O proje­
to de tarifas - como dizia o pró­
prio autor na Exposição de Moti­
vos que o enviou à Câmara dos 
Deputados - não resolve o proble­
ma cambial, mas oferece bases pa,. 
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ra sua simplificação. Foi com ba· 
ses nessa conclusão, que a Comis­
são se tranqilllizou e pôde abreviar 
o andamento da proposição na Câ· 
mara. 

Ora, esta ·categoria geral, cons­
tituída de três categorias contem­
pladas na Lei n.0 2.145, em vigor, 
poderia determinar elevação de 
preços, de produtos atualmente 
importados na primeira. Mantida 
a mesma quantidade de moedas 
estrangeiras em leilão e não se 
desenvolvendo !moderadamente o 
processo inflacionário, não vejo 
por que elevar muito os preços des­
sa categoria. Tê-los-íamos, portan­
to, com pequena elevação, mas 
também devemos esperar, mesmo, 
redução no preço do dólar nesta 
categoria. 

Na terceira C'ategoria, só pode­
mos esperar diminuição, nunca 
elevação. Jamais os produtos im­
portados na atual terceira catego­
ria poderiam ficar sujeitos a ele­
vação, salvo se esta se verificasse 
exageradamente nos atualmente 
importados na primeira e na se­
gunda; e pudesse, ainda, afetar a 
ter·ceira. Quais são os produtos da 
terceira ? Exatamente os que po­
dem, a longo prazo, influir na re­
dução do custo da vida, porque são 
os que constituem os equipamentos 
para as nossas indústrias. 

Examino, assim, ràpidarnente, os 
aspectos peculiares à categoria ge­
ral contemplada no projeto. 

A categoria especial é constituí­
da daqueles produtos cuja pro­
cura excessiva pudesse influir na 
elevação dos custos de importação 
dos outros. Daí a circunstância de 
se proporem duas categorias : uma, 
composta das importações da pri­
meira, segunda e hrceira catego­
rias; outra, de importações da 
quarta e quinta categorias. 

Sr. Presidente, devemos ainda 
mencionar uma circunstância : o 
projeto, disC'iplinando as funções 
da Comissão de Politica Aduaneira, 
atribui-lhe, mais, a competência 
para adotar medidas de ordem al­
fandegária, tributária, tarifária, 

capazes de prevenir exageros num 
ou noutro sentido. Esta Comissão, 
pelo projeto, deve ser constituída 
de ·Cidadãos especializados na ma­
téria, e terá competência para tô­
das as medidas que venham evi­
tar os exageros decorrentes da apli­
cação da Lei de Tarifas. 

Tenho, por êsses motivos e ou­
tros que gostaria de aqui expen­
der mais demoradamente, funda­
das esperanças de que a tarifa será 
neutra no que concerne ao custo 
de vida. Outrossim, não apenas o 
Ministro da Fazenda atual, mas 
quantos passaram por aquêle Mi­
nistério, quem sofreu tão espinho­
so cargo e aquêles que se empe­
nham em estudar a nossa situa­
ção econômica, têm razões espe­
ciais para afirmar que só através 
de uma Lei de Tarifas será possí­
vel um inicio de ordenamento da 
nossa situação econômica e do nos­
so ·Comércio exterior. 

Sr. Presidente, trouxe algumas 
notas, a cuja leitura me dispenso 
de proceder, por perceber, eviden­
te, o desejo de alguns dos Srs. Se­
nadores formularem perguntas sô­
bre a matéria. Acredito que essas 
notas - as quais entregarei à 
Mesa, como integrantes desta ora­
ção no que não C'olidirem com as 
palavra.s agora pronunciadas, ser­
virão para claramente, e de forma 
mais metódica, trazer ao Senado a 
contribuição que esperava do Mi­
nistro da Fazenda. 

Quando V. Exa. me anunciou a 
palavra, o meu prezado amigo, Se­
nhor Kergina.ldo Cavalcanti, formu­
lando Questão de Ordem que não 
ouvi bem, e, em seguida, o nobre 
Senador João Villasbôas, manifes­
taram o desejo de saber qual o 
comportamento do Ministro da Fa­
zenda, na tribuna. no tocante ao 
esclarecimento de aspectos atinen­
tes aos motivos ·que lhe determina­
ram a vinda a esta Casa. 

Devo asseverar, Sr. Presidente, 
que, embora convidado por Vossa 
Excelência, ontem, quase à noite, 
não tive dúvida em aquiescer ao 
convite, não apenas pela honra de 
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vir · ao Senado, mas, também, pela 
oportunidade de trazer-lhe as in­
formações ao meu alcance. 

•Supunha eu tratar-se de reunião 
de uma das Comissões, na qual 
pudéssemos, sentados em tôrno de 
uma mesa, dirimir as dúvidas sus­
citadas. · Quando, porém, soube que 
iria comparecer ao Plenário do Se­
nado, senti aumentada minha res­
ponsabilidade. Ponderei-o a Vossa 
Excelência, Sr. Presidente, que, en­
tretanto, não mais podia cancelar 
o compromisso por mim assumido. 

Estas as razões por que aqui es­
tou; quase de improviso. Não me 
reC'Uso, todavia, de nenhum modo, 
a responder às perguntas formu­
ladas pelos Srs. Senadores. Peço­
lhes apenas, antec'ipa,damente, me 
perdoem a deficiência nas respos­
tas, natural em qualquer circuns­
tância, mas agravada e exa-cerba­
da pelo imprevisto. 

Concluindo, Sr. Presidente, devo 
informar que o projeto de lei de 
tarifas, ora em fase final de tra­
mitação no Senado, não significa, 
sàmente, um instrumento tributá­
rio ou fiscal; é, também instru­
mento político da maior importân­
cia, que nos permitirá promover in· 
vestimentos e servirá de atracão 
para indústrias que, em nosso "cli· 
ma eC'onômico, se possam desenvol· 
ver e suprir o mercado interno. 

Dar-nos-á ainda ensejo para di­
rimir uma série de dúvidas que le­
vam, freqüentemente, o Poder Exe­
cutivo a defender-se perante o Ju­
diciário, em processos ali levados 
atravé·s dos interêsses daqueles que 
se consideram protegidos por textos 
de lei. 

É absolutamente necessária, tam­
bém, a lei de bagagens, matéria 
já enviada à Câmara dos Depu­
tados, e contemplada, no projeto, 
através de dois, três ou quatro dis­
positivos. É preciso-·que essa orien­
tação fique assentada no texto do 
diploma legal, porque as pequeni­
nas questões surgidas através de 
controvérsias em tôrno dessa lei, 
absorvem o tempo de funcionários 
da Fazenda e do próprio Ministro. 

.Casos sem qualquer significação 
para o passageiro ou o funcionário 
da Fazenda são, às vêzes, apresen­
tados de forma emocional, adqui­
rindo até aspeC'to político. 

Um sem número de providências, 
diàriamente adotadas na adminis­
tração fazendâria, estarão, de ora 
em diante, eliminadas, através des­
ta lei. 

Mais ainda : oferece ela possi­
bilidade de se reestruturar o apa­
relho fazendârio do País, inteira­
mente anacrônico, em face das nos­
sas necessidades~ por carência de 
recursos, de meios técnicos e, até, 
de estímulo ao funcionalismo. Sen­
te-se êste desamparado na contro­
vérsia que os textos de lei estabe­
leC'em, sempre dirimidas contra 
aquêles que sem outra intenção se­
não a de proteger os interêses da 
Fazenda, são freqüentemente apon­
tados como pretendendo violar dis· 
posições legais. 

Sr. Presidente; -conforme depreen­
di do texto da carta que V. Exa. 
leu, para orientação do Senado, es­
tabelecendo o limite de minha atri·· 
buição na tribuna, devo ser breve. 

Agradeço a V. Exa., Sr. Presiden­
te, e ao Senado a honra a mim 
conferida, de comparecer a esta 
Casa, merecedora do maior respei­
to, por nela terem assento repre­
sentantes de tôdas as Unidades da 
Federação, os quais, com espírito 
de serenidade e amor pelo Brasll, 
procuram dar forma às nossas as­
pirações mais legítimas. O Sena­
do é, realmente, merecedor do res­
peito de tôda a Nação. 

Sr. Presidente, muito grato a 
Vossa Excelênc'ia. 

Estou à disposição dos Srs. Se­
nadores para as perguntas que qui­
serem formular. (Muito bem; mui­
to bem. Palmas). 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Sr. Presidente, agradeço 
a benevolência do eminente Minis­
tro da Fazenda e a oportunidade 
que nos dá, não para que o interpe­
lemos, mas para que ·conversemos 
a propósito do projeto de lei que 
se debate no Senado. 
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v. Exa. teve, com efeito, razão, 
quando salientou, inicialmente, 
que não propuséramos uma convo­
cação do Ministro José Maria Alk· 
mim, e, sim, o convidamos a che­
gar até esta casa, para que Sua 
Excelência nos trouxesse aquelas 
palavras de segurança, das quais, 
talvez dependesse a manifestação 
de nosso voto, de tanto lnterêsse 
para o País. S. Exa. acorre pres­
suroso, a êsse convite de última. 
hora, que multo recomenda suas 
qualidades de homem públiC'o, e 
inicia suas explicações, ainda que 
sob a recomendação de V. Exa. de 
que poderia ser breve, com um re­
trospecto de algumas de nossas leis 
cambiais, que representam, de cer­
to modo, insucesso sôbre insucesso, 

·com agravante das condições ge­
rais do Brasil. 

O histórico de S. Exa. deixa-nos, 
:ainda uma vez, suspensos, porque, 
na verdade, não nos conforta de 
maneira alguma. É a prova pro­
vada de erros sôbre erros, e de 
multiplicados erros, que não têm 
contribuído, através da inteligên­
cia dos nossos homens públicos, 
para o nosso fortalecimento ou a 
nossa grandeza. 

Disse bem S. Exa.: muito mais 
fizeram por esta Nação duas guer­
ras, do que, talvez, as diversas leis 
de caráter cambial com que pro­
curamos salvar a Nação das por­
tas do abismo. Não me sinto, en­
tretanto, tranqüilo com a exposi­
ção do douto titular e, ·data venia, 
permito-me confessá-lo. Não me 
sinto tranqüilo porque, justamente 
naquilo que mais me atribula, Sua 
Excelência passou por alto - os re­
flexos, claros e manifestos, da pro­
posição que ora discutimos sôbre 
o C'Usto de vida. 

Entendo que, se S. Exa. procurou 
interligar sua explanação com a 
citação de leis antecedentes, que 
causaram tremendo impacto na 
economia popular, não poderia en­
carar êste projeto como se fôra 
único e exclusivo produto de um 
jato do cérebro de Minerva. A 
matéria prende-se, circunstancial e 

inexoràvelmente, a outras, que so­
brecarregaram o nosso povo com 
dificuldades cruciais, que precisa­
mos remediar, sob pena de cami­
nharmos para o caos social. 

Disse S. Exa. o Sr. Ministro José 
Maria Alkmim, que o problema 
mais que fazendário, mais que fis­
ca.l, é político. Nesse passo é que 
me enC'ontro com S. Exa., nesta 
encruzilhada que sentimos a real 
necessidade de pedir esclarecimen­
tos, mormente, na hora em que já 
se anuncia, nos jornais desta Ca­
pital, que, por transigência, que 
merece melhor explicação, entre a 
Maioria e a Minoria, está em vias 
de ·ser aprovada a emenda Bilac 
Pinto. 

Perguntaria ao eminente Sr. Mi· 
nistro da Fazenda quais os refle­
xos dessa emenda, se aprovada, sô­
bre o preço do dólar. Quando Sua 
E~celência traz ao conhecimento 
do Senado possibilidades alvissarei­
ras, bem poderia eu, jejuno na ma­
téria, adversar ao ilustre Ministro 
que os resultados poderiam ser C'on­
traproducentes. Dentro ainda do 
ponto de vista da política tributá­
ria, como explica S. Exa. essa re­
tração a duas categorias, englo· 
bando numa e noutra utilidades 
diversas, que bem mereceriam con­
tingenciamento diferente? 

A programação escalonada, como 
S. Exa. apresenta, é de reflexos 
talvez perigosos para a economia 
nacional. 

Quereria que o Sr. Ministro -
se m,e permitisse, a mim que sou 
seu ·correligionário pelo laço da 
Maioria - trouxesse a todos nós a 
segurança de que a Lei de Tari­
fas não reperC'Utirá mal sôbre os 
preços não somente nos efeitos 
cambiais externos, mas, sobretudo, 
nos internos, de outra natureza. 

Na verdade, porém, - s. Exa: 
perdoe-me que o diga - aflorou 
apenas a matéria. Sabe, no entan­
to, o digno titular da Fazenda, 
que imensas são as dificuldades 
explicativas, se quisesse, pari passu 
acompanhar os diversos itens da 
lei projetada. 

I, 
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Reconhecemos todos e S. Exa. 
melhormente - e aqui estamos 
para apoiar a Lei de Tarifas -
que o aparelho existente é obso­
leto. Não duvidamos de que o Se­
nhor Ministro da Fazenda poderá, 
dentro dêsse novo órgão - ater-se 
melhor às conveniências da Na­
ção. Todavia, Sr. Presidente, o pro­
blema não é êste; o problema é 
outro. 

É saber a,té onde vai, o que .se 
exigia do povo brasileiro, através 
da Lei de Tarifas. É saber, Sr. Pre­
sidente, com relativa segurança, o 
impacto que acarretará à economia 
popular. Na verdade, as objeções 
que formulamos são frutos de gra­
ves formulações de consciência. Es· 
tão no pensamento e no sentir de 
todos os brasileiros, diante da ca­
restia que, cada vez mais, se agrava. 

O eminente Ministro José Maria 
Alkmim, que tantas vêzes e tão 
bravamente tem lutado para de· 
fender a economia nacional, sabe, 
no entanto, que ainda não domi­
nou, e, talvez, não domine tão C'edo, 
a inflação que aí está. 

O sr. Gaspar Velloso- Permite 
v.. Exa. um aparte ? 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Queira V. Exa. me des­
culpar. Estou apenas interrogan­
do o eminente Ministro José Ma· 
ria Alkmim, para que · posterior­
mente S. Exa. me responda. De­
pois ouvirei v. Exa. 

O S.r. Gaspar VeZZoso - Muito 
obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - A incidência de um im­
pôsto, de taxa ou tributo qualquer, 
mesmo que não recaia sôbre essen­
cialidades, pode criar graves con­
seqüências para a economia popu­
lar. Uma taxação sôbre o fumo, 
para não ir mais longe, ou sôbre 
as bebidas, é suficiente para, de 
certo modo, agravar as condições 
gerrus. Dir-se-ã: bebe quem pode. 

Concordo : mas hã bebidas ·que 
já se integraram de tal forma no 
interêsse da coletividade, que não 
poderíamos encarar, primàriamen­
te, problema de tal monta. Conse­
qüentemente, temos de atender a 
uma série de circunstâncias. Daí 
por que, quando o Sr. Ministro da 
Fazenda assevera, neste recinto, que 
os reflexos da lei tarifária serão 
insignificantes, eu me permito, 
data venia, de opor embargos a 
êsse ponto de vista. · Alguns dêles, 
creio, irão a muito mais do que 
afirma o eminente titular. Chego 
mesmo a acreditar que vários as­
pectos da controvérsia agigantar­
se-ão, num futuro próximo, de tal 
maneira, que breve teremos, atra­
vés dos órgãos de representação 
nacional, o clamor público, insis­
tindo para a reforma da lei. 

Precisamos, realinente, cooperar 
com o Govêrno da República, com 
o Sr. Ministro da Fazenda. Preci­
samos, porém, antes, adotar polí­
tica de interêsse nacional, de inte­
rêsse do povo brasileiro. Essa po­
lítica só se poderá fazer se aten­
tarmos para a realidade brasileira, 
que, infelizmente, é desagradável. 

O que hã, Sr. Presidente, é que 
não obstante o ilustre e douto Se­
nhor Ministro da Fazenda dizer, 
C'omo tem proclamado de público, 
que a inflação, se não está domi­
nada, está a caminho de sê-lo, o 
fato real, que todos os brasileiros 
sentimos, é que crescem, dia a dia, 
os preços das utilidades, criando o 
desencorajamento. 

Declara S. Exa. que essa lei tem 
o objetivo de proteger as indús­
trias. Ainda neste passo não vejo 
as facilidades. 

Da guerra para cá, as leis insti­
tuídas com êsse objetivo têm sido 
falsas no seu conteúdo. Não trou­
xeram, nem às indústrias nem ao 
comércio e ao povo brasileiro aquê­
le alívio indispensável, aquelas es­
tradas largas que seria preciso 
abrir para realizarmos nosso des­
tino. 

Dai por que, Sr. Presidente, de­
pois de ouvir com respeito e aca­
tamento que merece o Ministro 
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José Maria .Alkmim, que tem ·luta­
do, bravamente, na Pasta da Fa 
zenda, para cumprir· o ·programa 
do Govêrno, enfrentando,· -com ga­
lhardia e com desassombro, tôda 
a sorte de obstáculos, me permito . 
formular pequena objeção. 

' ' ' 

O Sr. Gaspar Velloso- Permite 
V. Exa. um . aparte ? . 

O SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI -. Pois não. · 

O Sr.' Gaspar Velloso- O nobre 
orador . vai permitir que acentui, · 
de início, no meu aparte; que a 
responsabilidade da lei das tari­
fas não é só do Poder Executivo, 
também, o é do Legislativo; mais 
ainda dêste, do que · daquele, pois 
foi o Congresso que longamente 
estudou e apresentou o plano. A 
Comissão Mista reunida na Câma­
ra dos Deputados, integrada pelos 
Deputados Brasílio Machado Neto 
Odilon Braga, Dias Lins e Broca Fi: 
lho, sob a presidência do Depu­
tado Daniel Faraco, no relatório 
que apresentou ao -conC'luir seus 
trabalhos, assim se expressou, no 
Capítulo VII - A Tarifa e o Custo 
de Vida: 

15. "No decorrer do nosso 
trabalho, sentimos que uma 
das preocupações mais genera­
lizadas, a respeito da Tarifa, é 
a de que ela venha contribuir 
para aumentar o custo de vida. 

380. Os a.utores do projeto 
sempre afirmaram que a Tari­
fa não determinará senão a 
transferência do campo mone­
tário para o fiscal. da parcela 
de proteção ao trabalho nacio­
nal, que, de modo invisível, se 
integra nos ágios, já incorpo­
rada, portanto, ao custo atual 
de qualquer produto impor-
ta.do. · 

381. Para tal fim, era im· 
prescindível assegurar aos -lei­
Iões completa flexibilidade, de 
modo que os futuros niveis dos 
~gios neutralizassem o impôsto. 

Não foi outra a expressão usada 
pelo • ilustre Ministro da Fazenda, 
Sr. José Maria Alkmim. O que Sua 
ExC'elên-cia talvez tivesse esquecido 
de afirmar ou, se o fêz não ouvi, 
foi que, tal absorção, a admitiu, 
como lógica, o · F'undo Monetário 
Internacional e o GATT, institui­
ções internacionais de grande fiJr­
ça, . pelos estudos que.· fazem, pnis 
são grandes conhecedoras dos nos­
sos problemas. Pois bem, essas duas 
entidades admitem · que não haja 
aumento de custo de vida. Conclui 
a citada Comissão : 

"400. Em conclusão : con­
vém não perder de vista qu-::! · 

· o verdadeiro fator determi­
nante do aumento do custo de 
vida - assegurados que sejam 
os citados principias de flexi­
bilidade e liberdade, - não é, 
nem poderia ser, a Tarifa. Se· 
ria tomar a nuvem por Juno, 
debitar-lhe responsabilidades 
que não lhe cabem. 

401. Estamos, portanto, con­
vencidos de que, técnicamente, 
a Tarifa será neutra face ao 
custo de vida, pois não afe· 
tará, de maneira global, o 
custo das importações". 

Desejo nesta hora acrescentar, 
para conhecimento de V. Exa. e 
como esC'larecimento, com a res­
ponsabilidade que tenho de Rela­
tor do projeto na Comissão de Fi· 
nanças, responsabilidade igual, tal­
vez, a do Exmo. Sr. Ministro da 
Fazenda, que nós, os que lutamos 
por essa tarifa, estamos convenci· 
dos de que não haverá aumento 
d.e custo de vida. É provável, isto 
s1m, que os artigos incluídos na 
primeira categoria sofram qual­
quer acréscimo, o · que não será -
como muito bem· diz o nobre Depu­
tado Daniel Faraco- aumento de 
custo de vida, mas verdadeira re­
velação de preços, de vez que os 
que aí estão são fictícios em con· .. ... . ' sequenC'la de a paridade da moeda 
brasileira estar fixada em Cruzei· 
ros 18,72. O câmbio real, no en· 
tanto; é da ordem de Cr$ 45,00. 

' 
.! 
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Desculpe-me V. Exa. por ter pres· 
tado êsses esclarecimentos, mas 
como o nobre colega, nesta hora, 
interpela S. Exa. o Ministro da Fa· 
zenda sôbre assuntos que nos são 
conhecidos, desejo, como Relator 
na Comissão de Finanças, declarar 
que para nós, componentes dêsse 
órgão, a resposta àe S. Exa. seria 
desnecessária, dela já temos co­
nhecimento. 1\1ais uma vez peço 
desculpas pela extensão do aparte 
e agradeço a concessão que me fêz. 

O SR. KERGINALDO C.AJVAL­
CANTI - Sr. Ministro, permita 
que eu me dirija a V. Exa. por uma 
condescendência do meu nobre co­
lega Senador Gaspar Velloso, a 
quem o deveria ter feito primei­
ramente. É S. Exa. um fidalgo dos 
pinheirais do Paraná; homem dos 
céus abertos e claros e, por isso 
mesmo, há-de condescender comi­
go de modo a permitir que eu ain­
da recomece na indagação amisto­
sa que vinha fazendo. 

O Str. Novaes Filho - v. Exa. é 
florentino, homem de punhos de 
renda, Cavalcanti nordestino. 

O SR. KERGINALDO CAIVAL­
CANTI - Não se trata propria· 
mente de interpelação, quase a PO· 
deríamos C'hamar uma conversa 
em família, porque v. Exa,. é velho 
parlamentar. Sr. Ministro, dirijo· 
me a V. Exa. sobretudo, por que es· 
tou encantado pela manifestação 
do órgão técnico que declarou que 
êsse projeto, possivelmente, não 
terá maiores reflexos sôbre o custo 
da vida. 

Confesso a V. Exa. que se com 
a sua autoridade pudesse conven· 
cer meu espírito, dentre todos os 
colegas, o mais feliz, certamente, 
seria eu; no entantõ, há-de per­
mitir-me V'. Exa. e também o no­
bre Senador Gaspar Velloso que 
eu declare que, quando votamos 
aqui a lei do impôsto de consumo, 
tivemos por vozes as mais autori­
zadas, extra e intra-parlamentar, 
a asseveração de que a sua influên­
cia sôbre o custo da vida seria tão 

insignifiC'ante que ninguém mes· 
mo a sentiria. Os duros fatos, Se­
nhor Ministro, que ferem como al­
finetes e se convertem em pu­
nhais, demonstram, ·Com efeito, que 
tal legislação trouxe rude impacto 
à economia popular. Pesou, tre­
mendamente, sôbre a bôlsa do po­
vo, que já não pode mais tolerar 
quaisquer medidas de ordem tri­
butária, pois está esgotada sua, ca­
pacidade. 

Não critico o Govêrno, mormen­
te porque sou seu amigo e maior 
admirador do nobre Senador Gas. 
par V elloso ... 

O Sr. Gaspar Velloso- Obrigado 
a Vossa Excelência. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - . . . que abrilhanta a Co­
missão Mista de Reforma Tarifá-
ria. · 

Acontece que V. Exa., Sr. Minis­
tro, foi C'onvidado de honra à nos­
sa Casa., para nos expor suas idéias 
e trazer-nos aquela elucidação de 
que tanto carecemos para dar nos­
so voto, com abundância d'alma, 
em matéria grave e significativa. 
Se V. Exa. conseguir chegar a tan­
to, seremos beneficiados, não ape­
nas nós, mas o povo brasileiro. É 
a esperança que nos anima a asso­
mar a esta tribuna. 

Deixemos, porém, Sr. Ministro, 
os sonhos um pouco de lado, con­
versemos sôbre a matéria. Dese­
jaria que V. Exa., que se tem re­
velado um combatente de primei­
ra água, um dêsses homens que 
não abdicam, um dêsses Ministros 
que forjaram a espinha no ferro 
das montanhas de Minas Gerais, 
declarasse, C'om a franqueza que o 
caracteriza e com a responsabilida­
de de seu cargo - e assim eu fi­
caria tranqüilo para meu voto -
se devemos, com efeito, aprovar o 
Projeto de Reforma das Alfânde­
gas, certos de que não terá refle­
xo de mais de dez por cento -
já admito dez por cento, Sr. Mi­
nistro, sôbre o custo de vida em 
nossa Pátria. Se V. Exa. pudesse, 
ao menos, asseverar isto, creio 
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que nos sentiríamos relativamente 
tranqüilos, porque, ·com efeito, Se­
nhor Ministro, as galerias desta 
Casa t:stão cheias de interessados, 
alguns com razão e outros sem 
ela, mas lotadas de interessados 
que trazem ao Parlamento a ex­
pressão dos seus sentimentos e de­
sejos, e não temos outro caminho 
senão o de ouvi-los, porque é obri­
gação nossa; e não temos outra 
saída, senão atendê-los na medida 
do sensato, porque é nosso de­
ver. . . De qualquer modo, porém 
poder.íamos fazê-lo se· a pala vrá 
autorlZada de V. Exa. nos permitis­
se que num exame de consciência, 
nos sentíssemos perfeitamente à 
vontade. 

Daí por que, encerrando estas 
'. modestíssimas considerações nas 
· quais queira V. Exa. ver mais uma 

prova de velho afeto, estou certo 
de que, com sua palavra prestará 
grande serviço ao povo brasileiro. 
(Muito bem. Muito bem). 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
(*) - Sr. Presidente, diante da 
indagação do nobre Senador Ker­
ginaldo Cavalcanti, antecipei-me a 
fazer, também, . perguntas outras, 
porque os quesitos que pretendo 
propor ao ilustre Sr. Ministro da 
Fazenda poderão ser respondidos 
dentro dos mesmos postulados do 
meu nobre colega, Senador Ker­
ginaldo Cavalcanti. 

O Sr. Ministro baseia seu oti­
mismo nos preços dos produtos in­
cluídos na categoria geral, e, por­
tanto, nos reflexos dessas tarifas 
sôbre as previsões da moeda es­
trangeira, do mercado e, ainda, na 
moderação do processo inflacioná­
rio que nos preocupa. 

Gostaríamos, Sr. Presidente, que 
o nobre Ministro da Fazenda, com 
a proficiência que lhe reconhece­
mos e de que S. Exa. deu prova 
no seu discurso, nos dissesse em 
que se funda seu otimismo quanto 
a êsses dois pontos de que depen­
derá, sem ·dúvida, o custo das uti-

( *) - NO.o foi revisto pelo orador. 

!idades no País, não só quanto ao 
preço da moeda estrangeira, como 
no que se refere ao processo infla­
cionário. 

Dêsses dois fatôres, repito, de· 
penderá, sem dúvida, o ·custo de 
vida do Brasil decorrente do pro· 
jeto que estamos votando. (Mui­
to bem). 

O SR. LINO DE MATTOS -
(*) - Sr. Presidente, Sr. Ministro 
da Fazenda, o raciocínio de alguns 
homens do comércio e da indús­
tria, com os quais tive oportunida­
de de trocar idéias. sôbre a maté­
ria, é' o de que, se incluindo, como 
se incluiu, no Código de Tarifas, 
confirmado pelo próprio Sr. Minis· 
tro, durante sua brilhante exposi· 
ção, a primeira, a segunda e a ter­
ceira categorias, teremos ·como re· 
sultado, o dólar, no mercado livre, 
a preço que representará a média 
ponderada dessas três categorias. 

Vamos, num cálculo elementar 
de aritmética, esclarecer êsse ra­
ciocínio. 

No momento, o preço do dólar 
no câmbio livre, para a primeira 
categoria, segundo declaração do 
Sr. Ministro da Fazenda, é de ses­
senta e cinco cruzeiros; para a 
segunda C'ategoria é, em média 
de oitenta e seis e, finalmente, pa: 
ra a terceira categoria, o preço 
médio é de cento e cinco cruzeiros. 
Reunidas as três ca.tegorias tere­
mos, como média o preço de oiten­
ta e cinC'o cruzeiros para o dólar. 

Assim raciocinando, já se mobi· 
Iizam capitais para a compra de: 
dólares durante o lapso do tempo 
que vai entre a disC'Ussão da ma­
téria, no Senado, e a promulga. 
ção da lei, por êsses interessados 
que compram dólares, no merca­
do, a sessenta e cinco, sessenta e 
sete ou setenta cruzeiros, e a par­
tir do instante da promulgação da 
lei, o. dólar passaria a custar oi· 
tenta e cinco e, talvez, mais. En· 
tão, os homens que, no instante, 
dispõem de cruzeiros, fariam negó· 

(*) - NO.o foi revisto pelo orador. 
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cios que lhes dariam luCTos den­
tro de oito a dez dias, da ordem 
de dez a vinte por cento. 

Estará certo o raciocinio dêsses 
interessados, homens do comércio, 
da indústria, enfim daqueles que 
dispõem de recursos financeiros ? 

É a pergunta que deixo à con· 
sideração de V. Exa., Sr. Ministro 
da Fazenda. A mim, parece-me 
que o raciocínio não é cem por 
cento exato, porque, na primeira 
categoria, o valor do dólar é um; 
na segunda categoria, já é bem 
menor e, na terc·eira, menor ainda. 
Portanto, a média não seria aque­
la aritmética da soma de sessenta 
e cinco mais oitenta e cinco e 
mais cento e cinco, dando o total 
de duzentos e setenta e cinco que, 
divididos por três, daria o dólar a 
oitenta e cirico cruzeiros. 

A palavra do Sr. Ministro da Fa­
zenda, no particular, é, sem dú· 
vida, de percussão nacional, por· 
que irá, sem dúvida aJguma, pôr 
um pouco de sossêgo no espírito 
dessa gente que quer ganhar di· 
nheiro na ilharga do trabalho que 
estamos fazendo no Senado da Re· 
pública para entregarmos à Nação 
uma Lei de Reforma de Tarifas Al­
fandegárias nos exatos têrmos em 
que tão brilhantemente foram co· 
locados aqui pelo Sr. Ministro da 
Fazenda, nosso douto amigo, Se· 
nhor José Maria Alkmim. 

Esta, Sr. Presidente, ·a minha 
pergunta. (Muito bem). 

O SR. MINISTRO JOSÉ MARIA 
ALKMIM- (*) -Sr. Presidente, 
as orações que acabamos de ou­
vir,. proferidas pelos nobres Sena­
dores Kerginaldo Cavalcanti, Go­
mes de Oliveira e Lino de. Mattos, 
com ligeira interferência do nobre 
Senador Gaspar Velloso, dão-me en­
sejo de alongar, ou particularizar, 
alguns aspectos da oração que pro· 
feri. 

O nobre Senador Kerginaldo Ca· 
valcanti, com o. aprumo que lhe 
é habitual, indaga do Ministro se 
êle tem motivos para devolver ao 

("') - Nao foi revisto pelo orador. 

Senado a tranqüilidade de que ne­
cessita para votar o projeto de lei 
de tarifas, C'Uj as repercussões no 
custo da vida representam motivo 
de inquietação. Se apreendi a ora­
ção de S. Exa., nisto se resume 
tudo quanto deseja saber do Mi· 
nistro da Fazenda. 

O Str. Kerginaldo Cavalcanti -
Uma síntese perfeita. 

O SR. MINISTRO JOSÉ MARIA 
ALKMIM - Sr. Presidente, citan­
do fatos e números, respondo a 
S. Exa. em poucas palavras. 

Quando se empossou êste Govêr­
no e nos primeiros meses da admi· 
nistração, o custo de câmbio, para 
as importações a que se refere o 
ilustre Senador, excedia o dôbro do 
da atualldade. O dólar da primei· 
ra categoria estava na casa dos 
cento e quatro cruzeiros; os da 
segunda e da terceira, na mesma 
proporção. Comparados o custo 
do câmbio do ano passado e o atual 
ou de há pouC'os meses, registra­
ram-se reduções de 57% no dólar 
da primeira categoria; de 52% no 
da segunda, e de 49% no da ter­
ceira ·Categoria. E nem por isto o 
custo da vida baixou. 

Ésse, o primeiro aspecto aritmé·· 
tico, para responder a S. Exa. 
Quanto ao agrupamento das três 
categorias numa só, pediria ao no" 
bre Senador - aliás a todo o Se­
nado - que considerasse o seguin­
te: o relatório apresentado pela 
Comissão de Tarifas da Câmarà 
dos Deputados é exaustivo no estu­
do da matéria; aborda todo o pro· 
blema e, principalmente, estuda as 
possíveis repercussões no custo da 
vida. 

S. Exa. aludiu também à respon­
sabilidade pelo andamento do pro· 
jeto. Terme-ia detido neste aspec· 
to, mas isto poderia parecer quises­
se alienar do Govêrno a parcela 
que lhe C'abe, e não é êste o meu 
propósito. Aliás; poderia fazê-lo 
com muita segurança, porque · o 
projeto de tarifas não foi enviado 
ao Poder Legislativo por êste Go· 
vê:n1o, que, entretanto, deu tôda 
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a sua adesão à medida e está em­
penhado no seu encaminhamento, 
pela certeza em que se encontra 
de ser ê!e o meio próprio para dis­
ciplinarmos melhor a nossa situa­
ção aduaneira. Poderia acrescen­
tar que o Govêrno, enviando o pro­
jeto ao Poder Legislativo não to­
mou iniciativa de ordem cambial. 
Proposições dessa ordem que são 
as que podem, de certa forma, in­
fluir no custo de . vida ou na alte­
ração de nosso panorama atual e 
representam reivindicações diante 
das quais o Govêrno tem de pro­
ceder a demorado . estudo da ma­
téria. Essas · reivindicações, leva­
das à Comissão EspeC'ial da Câma­
ra, tiveram como defensores, re­
presentantes de todos os partidos 
com assento na Casa. 

Estão presentes vários nobres 
Deputados · componentes daquela 
Comissão, e não se poderá dizer, 
amanhã, que um só partido tem 
maior cota de responsabilidade no 
encaminhamento da proposição. 
Tanto o Partido Social Democráti­
co como a União Democrática Na­
cional, o Partido Trabalhista Bra­
sileiro, o Partido Republicano e o 
Partido Social Progressista foram 
uniformes no empenho C'om que en­
caminharam o Projeto de Tarifa 
enviado pelo Poder Executivo. 

Os nobres Deputados Brasílio 
Machado Neto, Daniel Faraco, Odi­
lon Braga, Dias Lins e Broca Fi­
lho, e bem .como . outros colegas, 
podem dar testemunho do interês­
se com que se dedicaram ao estudo 
da proposição. Nenhum dêles re­
velou, uma vez sequer, a intran­
qüilidade que se resume na brilhan­
te e generosa oração proferida pelo 
ilustre Senador Kerginaldo Caval-
canti. . 

Estão presentes alguns dos par­
lamentares· a que me referi. Suas 
Excelências poderiam testemunhar 
ao ilustre representante do Rio 
Grande do ·Norte que a questão 
do custo de vida no tocante às con­
seqüências do projeto foi detida" 
mente estudada pela Comissão. Re­
petindo as palavras do nobre Depu-

.... ~-~·--·--

tado Dias Lins, na instalação de 
certa comissão especial incumbida 
de elaborar o projeto de tarifas, 
declaro que a Comissão estudou o 
assunto com tamanho empenho 
que apagou todos os limites par­
tidários da sua composição, elimi­
nando as possíveis divergências de 
ordem regional no Brasil, com re­
flexos na sua economia. Assim, 
não é possível atribuir apenas ao 
Executivo a responsabilidade da 
tarefa que aceitou, convencido, co­
mo estava, de que sem lei própria, 
que dê estrutura mais continuada 
à nossa posição no campo da polí­
tica aduaneira, teremos de ficar 
permanentemente nos expedientes 
de câmbio para proteger a indús­
tria como expressão da economia 
nacional. 

Agora, Sr. Presidente, por que o 
otimismo do Ministro ? - Pergun­
ta' o nobre Senador Gomes de Oli­
veira; em que se fundamenta 6 Mi­
nistro para se mostrar tão ati-
mista? · 

Devo dizer ao Senado que os pre­
ços, no Brasil, de quatro meses a 
esta parte, segundo todos os órgãos 
que os investigam, estão detidos, 
uns; em queda, outros. Ainda há 
pouco, a Conjuntura Econômica, 
da Federação Getúlio Vargas, os 
revelou. 

Sr. Presidente, registrou-se a ele­
vação de preços no mês de janeiro, 
quando entrou em vigor a nova Lei 
de Impôsto de Consumo, mencio­
nada pelo nobre Senador Lino de 
Mattos. Ninguém ignora que, em 
dezembro e janeiro verificou-se 
uma alta considerada estaC'ionária 
pelos economistas, pela demasia­
da procura, dado o aumento de 
meio ·circulante. O acréscimo ve­
rificado em janeiro não foi o mes­
mo em fevereiro;· houve, até, que­
da de vários preços, inclusive, e 
principalmente,· no mais sensível 
--: o dos atacados. 

Sr. Presidente, se· o. Poder Exe­
cutivo, por. ' medidas adequadas, 
conseguir ~alcançar uma· redução 
do deficit- orçamentário; se não 
nos dispusermos a continuar nes-
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sa corrida. tremenda para as 'des· 
pesas públicas, pelas quais não se 
pode responsabilizar o Poder Exe­
cutivo; se nós do Legislativo -
porque, também, me honro de per­
tencer ao Poder Legislativo, como 
representante de' minha terra, há 
vários anos, na Câmara dos Depu­
tados - resolvermos seguir orien­
tação mais compatível com os re· 
cursos do País, o presente proje­
to de tarifas contribuirá decisiva­
mente para o equilíbrio orçamen­
tário. A componente dos ágios, 
que representa uma tarifa invisí· 
vel, aquela parte arrecadada com 
o tributo, e incorporada à Re­
ceita, significará um meio adequa­
do para melhor organizarmos nos­
sa legislação financeira. 

Sr. Presidente, êsses ágios, tão 
discutidos e que na sua totalidade, 
não podem ser considerados recei· 
ta de dono discutível, contêm boa 
parcela que nada mais representa 
senão receita da União, que deixou 
de .ser arrecadada, por falta de lei 
própria como esta, cujo andamen­
to. agora se solicita,· se postula pe­
rante o Legislativo. 

Os motivos de otimismo, sôbre 
cujas ·existências· indaga o meu no­
bre amigo, Senador Gomes de Oli• 
veira, vêm da seguinte circunstân­
cia : o mercado é de extrema sen­
sibilidade, e· o projeto de tarifa é 
considerado ·como ·estando na sua 
fase final. ·Entretanto, não se ve­
rificou a elevação do custo das 
moedas estrangeiras; para cob'er­
tura, nem a· elevação dos preços 
associados ;:t essa: tramitaÇão. Nin­
guém duvidá que · importadores e 
comerciantes, que .fazem a distri­
buição das importações, não pos­
suam meios próprios para a. adoção 
de medidas que lhes facilitem ren­
dimento maior nas operações de 
comércio, e que, a esta· hora, já.es­
tariam delas lançando mão. ·, Por 
essa razão, re.firo-me, agora, à ora­
ção do nobre Senador Lind ·de Mat­
tos, que, a meu ver, não compre· 
endeu bem minhas palavras, nem 
se -deteve .n~. l.eitur.a .d.O. '·P:t'.o-j~to;: :. 

. A compra de . dólares à que Sua 
Excelência se reporta, para possi­
bilitar. lucro exagerado, uma vez 
em vigor o projeto, seria medida 
impossível. A cobertura cambial 
para as importações tem que ser 
licitada· e visível; não pode resul­
tar da acumulaÇão de divisas an­
teriores, ~ra · cobertura por meio 
da· áplicaÇão' da; lei, com as duas 
categorias criadas. A câmbio Ii· 
vre, a que se referiu, expressamen­
te,· o nobre representante paulis· 
ta, não é próprio para essa cober­
tura~ 

Estou fazendo, nobre Senador 
Lino · de Mattos, ligeira apreciação 
sôbre as dúvidas que V. Exa. sus­
citou,. e que, de alguma forma, pu­
dessem generalizar-se,' representan­
do motivo adicional de intranqüi­
lidade pará o Senado, na elabora­
ção de lei de tanta responsabili· 
dade.· · . 
. o câmbio 'livre não é próprio; o 

mercado· de .taxa livre tem sua des-
tinação. · 

O Sr. Lino de. Mattos- Permite 
V. EXa. um aparte para · melhor 
esclarecer . meu pensamentç.>,j 

· O SR·; MINISTRO JOS:Ê MARIA 
ALKMIM · -· Com todo o prazer 
ouço Vossa Excelência. 

I I ' ' 

.. : .. o~sr.:•Lino de Mattos - :Evidén­
temente, Sr. Ministro, eu não po­
deria .fazer confusão· entre dólar 
no . câmbio livre· e dólar ··em licita­
ção.·. Como disse, de' inicio, o ra­
ciocínio· n·ão é. meu; mas ·de alguns 
homens que têm dinheiro e querem 
entrar no mercado para comprar 
dólares' . Havendo .. uma: .compra 
exagerada de dólares no câmbio li· 
vre,. naturalmente se verificará es· 
cassez · para Iicitaç"ão. ~unirmos 
as três categorias. em um·a só, a: 
média séria . de 85 cruzeiros' por 
dólàr, se somarmos o preço de 65 
com 85 e, 105- ~ste ó ·meu raciO. 
cfnio. , ':Mas 'daí, a se.,concl~ir que 
fàçci confusão· entre · um · tipo de 
dólar e .outro,. v. · Exa. há de per~ 
doar, .. mas· não.: ·!)Aderia Jazê-lo:· ·· 
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O SR. MINISTRO JOSÉ MARIA 
ALKMIM - Eu é que devo pedir 
perdão a v. Exa. Tive, realmente, 
a impressão de ter ouvido v. Exa. 
mencionar o câmbio livre. 

o Sr. Lino de Mattos - Referi­
me a câmbio livre para os que 
vão. comprar dólares hoje Ol! a.ma­
nhã, na esperaança de que vao su­
bir. 

O SR. MINISTRO JqSÉ ~IA 
ALKMIM- Volto, entao, ao cam­
bio livre, porque verifico que a dú­
vida de v. Exa. é mais restrita; 
é quanto ao câmbio livre. Há oito 
ou nove meses, o dólar, no. câmbio 
livre estava a 87 cruzeiros; hoje 
está 'na casa dos 73 cruzeiros. Não 
há, pois, motivo. par~ tam~ in­
quietação. O dolar Já esteve a 65 
e a 66 cruzeiros, mas todos nós sa­
bemos que, n~ste perí~do do ano, 
a partir do . mes de abril, todo bra­
sileiro tem uma razão urgente pa­
ra fazer uma viagem à Europa ou 
aos Estados Unidos. Alguns apre­
sentam razões de saúde, .enfim, há 
diversas justificativas. Essas ra­
zões só não prevalecem no período 
de inverno quando o clima, no ve­
lho contin~nte e· mesmo na Amé­
rica do Norte, não é tão sed:utor. 

Justamente · nesse período do 
ano em que nos encontramos, há 
maior procura de dólar na taxa 
livre mercado para ·turismo. Essa 
uma' das razões, se não a principal, 
para que tenhamos o dólar na casa 
dos 73 ou 74 · cruzeiros. De outra 
forma, êle estaria na dos 64 ou 65 
cruzeiros, como em alguns meses 
do ano passado. 

Não vejo, porém, nobre Senador 
Lino de Mattos, por que imaginar­
se que alguns imJX?~adores já es­
tejam fazendo proVIsoes de dóla:es, 
para aplicação nas importaçoes, 
porque, de acôrdo C'Om o nosso sis­
tema, não .. seria possível êsse .. tipo 
de abertura. . . 
· Sr. Presidente, voltando . à ques­

tão da responsabllidade, e para en­
cerrar essas considerações, devo di­
~er que tõdas as questões, relacio­
nadas 'com o. câmbio, no projeto 

de tarifas, resultaram, como disse, 
de reivindicações levadas ao Poder 
Legislativo e por êle acol!Jidas,_ e 
objeto, repetidamente, de d1scussao, 
com o Ministro da Fazenda:. 

Estão presentes neste recmto os 
nobres Deputados Brasílio MacJ:la­
do Neto Daniel Faraco e D1as 
Lins, precisamente aquê~es que 
mais discutiram a matér1a, pela 
conveniência de assentar, de l~go, 
uma simplificação de nosso s':Ste­
ma cambial, com base no proJeto 
de tarifas. 

Confesso que imaginava só se pu­
desse fazer essa simplificação 
através de lei ordinária ou de mo­
dificação na Lei n.0 2-145. Enten­
deram, porém, os nobres Deputad~s 
que esta se deveria faz~r no p~o­
prio texto da Lei de Tanfas. Nao 
tinha eu razões maiores para mos­
trar a minha inconformidade com 
o assunto. 

•Considero entretanto, tôda essa 
matéria suJ)erada. A elevação do 
custo de vida, por efeito de ~a­
joração do preço· das importaçoes 
efetuadas na primeira, segund~ e 
terceira categorias e que, por 1m­
posição da nova lei, serão engloba­
das numa só, a chamada catego­
ria geral, não me paz:ece possív~l. 
Não me parece pela srmples razao 
de que, nessas três categorias, são 
licitados noventa por cento dos re­
cursos. cambiais postos à venda. 
Ainda assim haverá meio, através 
da ação do Conselho de Politica 
Aduaneira ou mesmo dos instru­
mentos de câmbio, de corrigir ex­
cessos, que. acaso se verifiquem. 

Esta a convicção do ·Ministro da 
Fazenda, de todos os assessores 
técnicos que lhe dão assistência 
e, principalmente, daqueles . q_ue 
tiveram a iniciativa da propos1çao, 
com a solidariedade do Ministro 
- os nobres Deputados da Comis­
são Especial de. Reforma das Tari­
fas das Alfândegas. 

Não creio, Sr. Presidente, que 
um só dos; motivos apontados pos­
sa ter a :eficácia de refletir no 
custo da vida. Duvido que alguém 
de responeabllidade, sobretudo com 
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experiência da vida, possa ·afirmar, 
em assuntos econômicos, que, den­
tro de determinadas premissas, as 
conclusões sejam fatalmente co­
nhecidas com antecedência. É tão 
sensível êsse domínio, tão suscetí­
vel de modificações imprevistas, 
que, afirmações dessa natureza, po­
deriam parecer ousadas. 

Respondendo à indagação do no­
bre Senador Kerginaldo cavalcan­
ti, cujo nome declino com simpa­
tia pela velha amizade que nos 
une ... 

O Sr. K erginaZdo CavaZcanti -
Obrigado a V. Exa. Amizade e sim­
patia recíprocas. 

O SR. MINISTRO JOSÉ MARIA 
ALKMIM - . . . asseguro que, na 
previsão dos ilustres Deputados, 
a~tores da proposição, na dos téc­
mcos, que lhes deram assistência 
na Câmara dos Deputados, e são 
os m~smos que me assessoram, e 
na nunha própria, não há moti­
vos para inquietação, para desas­
sossêgo. 

Se, entretanto, alguma coisa 
ocorrer no domínio econômico aí 
agora cumpre ao Ministro ser 'dis­
creto, porque é matéria que não 
pode ser objeto de divulgação -
?averá meios, por intermédio dos 
Instrumentos cambiais de contor­
nar dificuldades suscet~veis de apa­
recer. 

Penso, Sr. Presidente, que, embo­
ra, de maneira inteiramente fa-
lha... · 

O Sr. Georgino Avelino - Não 
apoiado. 

O SR. :MlNISTRO JOSÉ MARIA 
~MIM - . . . respondi às inda~ 
gaç_oes formuladas pelos nobres 
amigos e eminentes Senadores Ker­
ginaldo Cavalcanti, Gomes de Oli­
veira e Lino de Ma ttos. 

Agradeço, a S. Exas. a honra 
com que me distinguiram, referin­
do-se ao Ministro da Fazenda com 
expressões generosas e amigas. 
(Muito bem, muito bem. Palmas. 

O Sr. Ministro é vivamente cumpri­
mentado). 

Conferência pronunCÜJida pe­
lo Sr. Generoso Ponce Filho, 
em São Paulo, que se publica 
nos têrmos do Requerimento 
n.O 412, do Sr. João Villa~bôas, 
aprovado na Sessão de 10 de 
novembro de 1958. 

O UFANISMO DE AFFONSO 
CELSO 

Conferência de Generoso Ponce Fi­
lho na Faculdade de Direito 
da Universidade de S. Paulo-

Há para mim como uma trans­
figuração neste momento. Em ple­
na maturidade, delicado eufemis­
mo com que na idade provecta, 
procuramos disfarçar, ai de nós, 
o irremediável, sinto-me hoje co­
mo há quarenta anos. E é, acre­
ditai, como um esbelto jovem de 
ondeada cabeleira, aquêle quarta­
nista de Direito da. Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Socias do Rio 
de Janeiro, da Faculdade de Affon­
so Celso, como a conheciam, que, 
emocionado e reverente, reentra os 
austeros umbrais dêste Templo, 
para de novo dizer a mesma pre­
ce, erguer o mesmo hino, renovar 
as mesmas palavras de confiança 
e fé no culto que aqui se profes­
sa para bem de São Paulo e do 
Brasil. 

Era em 1918. Ia a findar o pri­
meiro cataclismo mundial, que à 
nossa geração foi dado presenciar, 
prelúdio do .segundo, dessas duas 
verdadeiras revoluções telúricas, 
que tão profundamente alteraram 
o mundo aos nossos olhos, nem 
sempre compreensíveis para as 
suas transmutações tremendas, e 
que Deus não há de permitir te­
nham sido necessários prolegôme­
:nos de uma terceira catástrofe, 
essa, sem dúvida, apocaliptica. E, 
a 21 de junho, jovens estudantes 
do Rio, confraternizamos com os 
,colegas desta tradicional Acade~ 
mia, neste "viveiro de estadistas", 
como, maravilhosamente bem, lhe 
chamou o num.e tutelar de nossa 
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democracia, que nesta gloriosa 
casa formou o espírito para o ir­
radiar, em vida e depois dela, pelo 
País inteiro : a figura oracular 
de Rui Barbosa. 

Intérprete dos cariocas, na inol­
vidável visita, e três meses depois, 
no Rio, em nossa Faculdade, quan­
do os paulistas no-la retribuíam, 
nada teria hoje a dizer, para vos 
saudar, senão repetir-me quando 
um de vossos mais caros e brilhan­
tes Mestres de hoje - o Profes­
sor José Soares de Mello - excep­
cional estudante então, e amizade 
como a de tantos outros colegas, 
iniciada na época e mantida com 
grande honra para mim, tomoU: a 
iniciativa que culminou no convi­
te honroso para aqui vos falar do 
autor do "Porque me ufano do meu 

·País". 

OS DOIS AFFONSO CELSO 

Devem os dois Affonso Celso, o 
pai, mais tarde Visconde de Ouro 
Prêto, e o filho, Affonso Celso Jú­
nior, depois, Conde de Affonso Cel­
so, . sua formação à gloriosa Fa­
culdade de São Paulo. 

Ao primeiro, os colegas da Aca­
demia, já o chamavam de Affonso 
Excelso, e do segundo, de quem 
hoje falarei, evocou-lhe há dias, 
minuciosa e fulgurantemente, a fi­
gura de estudante, o vosso mestre 
admirável, o Professor José Soares 
de Mello, em· inesquecível Confe­
rência, na Sociedade dos Amigos 
de Affonso Celso. 

O culto ao direito, a paixão pela 
Pátria.. o espírito abolicionista e 
republicano, logo empolgaram o jo­
vem Affonso Celso, neste ambiente 
de eterna ebulição dos melhores 
ideais das gerações que por aqui 
passam. Bacharel aos 20 anos, é 
nesse verdor de juventude que de­
fende tese de doutorado. 

E que tese escolhe, em 1880, o 
jovem Affonso Celso Júnior ? "O 
Direito de Revolução". Para ava­
liarmos o destemor daquela moci­
dade, lembremos apenas a sua po­
sição de filho de um dos maiores 
estadistas do Império, ministro vá-

rias vêzes, depois Senador vitalí­
cio e por fim o último Chefe do 
Gabinete da Monarquia - o Vis­
conde de Ouro Prêto. 

ABOLICIONISTA E REPU­
BLICANO 

O jovem Affonso Celso, eleito, 
pouco depois, aos 22 anos, Depu­
tado gera.l pela Província natal, Mi­
nas Gerais, ocupa destacado lugar 
na tribuna do Parlamento, como 
abolicionista e como republicano. 
Primeiro pregoeiro das aspirações 
republicanas na Câmara, como 
acentuou Magalhães Júnior, em 
conferência recente: "nenhum dos 
Deputados republicanos, quer os 
que foram eleitos mais tarde por 
São Paulo, como Prudente de Mo­
raes e Campos Salles, quer os que 
vieram por Minas, como Alvaro 
Botelho e Monteiro Manso, chega­
ram a fazer discurso tão anti-mo­
narquistas como o jovem Deputado 
liberal Affonso Celso Júnior". 

Em "Oito anos de Parlamento." 
conta-nos sua atuação desassom­
brada : "No meu discurso de es­
tréia, a 28 de fevereiro de 1882, 
declarei que, representante da no­
va geração, era republicano, ado­
tando o manifesto de 3 de dezem­
bro de 1870". 

É Affonso Celso o primeiro Depu­
tado a apresentar um projeto de 
abolição da escravatura, reafir­
ma suas convicções republica­
nas, em 22 de junho de 1886. 

Pois, é êste republicano destemi­
do, que não olha as conveniências 
da posição do Pai no cenário do 
Império, quem se faz, subitamen­
te, monarquista. Quando ? A 15 
de Novembro de 1889, no dia, na 
hora, no instante da proclamação 
da República, quando a vitória do 
ideal pelo qual com tanta bravu­
ra se batera sempre, se faz reali-
dade. · 

METAMORFOSE 

Onde e donde as razões dessa 
aparente inconseqüência, dessa re­
viravolta, dessa metamorfose? 

.. 
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Num sentimento que ao seu es­
pírito, ao seu coração, sobre:p?ja 
todos os outros : no amor f1l1al, 
na dedicação sem limites. ao Pai, 
ao Visconde de Ouro Preto, que 
caíra como Chefe do Gabinete da 
Monarquia. Mais tarde escreveria 
o filho : "Não me surpreendeu a 
proclamação da Repú~lica. O m'!­
do como se efetuou e· que consti­
tuiu uma indigna cilada". Segue 
com o Imperador e com o Pai pa­
ra o exílio, decreta para si pró­
prio um banimento, pois o Decre­
to do Govêrno Provisório não o 
atingia, e quando volta do destêr­
ro voluntário, mantém-se, por qua­
se meio século ainda, até à morte, 
fiel a essa dedicação, a êsse cari­
nho imperecível. A República ter­
lhe-ia aberto os braços. Tôdas as 
posições, na política, na adminis­
tração, na diplomacia, embaixadas, 
ministérios - quiçá a própria Pre­
sidência da República, lhe seriam 
acessíveis C'omo o foram aos mo­
narauistas Nabuco e Rio Branco, 
e aos Conselheiros do Império, Ro­
drigues Alves, Affonso Penna, Ruy 
Barbosa. 

REPUBLICANO E MONAR­
QUISTA 

Seu desorendimento é ímpar. 
"Republicano na monarquia, mo­
narquista na República", repetiria 
sempre, com garbo, a antítese nas 
orações aos moços do meu tempo. 

E escreveria : 

"Manifestei-me outrora repu­
blicano e presentemente mo­
narquista. Modificaram-se-me 
as convicções. Deu-se comigo 
o mesmo que se deu com a qua­
se totalidade dos políticos fi­
gurantes. A diferença C'onsis­
te em que o meu republicanis­
mo acabou no momento em 
que o dêles emergia, isto é, a 
15 de Novembro". 

Eis aí o homem. Uma pontinha 
de ironia no frisar o contraste e 
tôda uma vida atada a êsse gesto 
de devoção ao pai, que o leva a to-

dos os sacrifícios e renúncias. Será 
daí em diante, de 1889 a 1958, -
quando falece, - o intelectual, o 
advogado, o jornalista, o poeta, o 
escritor, o historiador, o professor, 
o economista, o diretor, o mestre 
de patriotismo e de civismo, o na­
cionalista militante do bom nacio­
nalismo, nunC'a jamais o político 
militante. 

Quando volta do exílio abre, no 
Rio, banca de advogado. Escreve 
para o J ornai do Brasil, de que 
fôra um dos fundadores e é cola­
borador diário por várias décadas. 
Adepto, agora, da monarquia, co­
rajosamente defende-lhe a causa. 
No "Correio de São Paulo", que 
o primeiro Afonso Arinos, monar­
quista também, dirige, e na "Ga­
zeta da Tarde", do Rio, seus co­
mentários saem vibrantes de crí­
ticas a essa República de que c:?do 
se desencantara. Reúne no volu­
me "Guerrilhas" os art-igos. Pu­
blica depois "Contraditas monár­
quicas". E em 'O assassinato do 
Coronel Gentil de Castro" C'onta ao 
vivo o episódio, quando as violen­
tas paixões da época, após a Cam­
panha de Canudos, fazem crer sus­
peito, aos republicanos exaltados, 
desconfiados de movimentos res­
tauradores e leva a turba enfure­
cida, no Rio, a trucidar aquêle mi­
litar. A chegada do trem de Pe­
trópolis, em que descem. com o 
Visconde de Ouro Prêto, Genttl de 
Castro e Affonso Celso Júnior, é 
assassinado, na estação, o bravo 
oficial e só escapa ileso Ouro Prê­
to, porque a coragem, o heroismo 
de Affonso Celso, o salvam, cobrin­
do-o C'om o próprio corpo e gritan­
do aos assaltantes: 'Matem a mim 
que sou moço e ainda posso lutar 
pela. monarquia e não a meu Pai, 
que já é velho". 

SUPERIORIDADE E ISENÇAO 

Evoco o episódio, para ressaltar 
a figura moral de Affonso Celso 
Júnior e seu patriotismo. Pois é 
êste homem amargurado por tanta 
incompreensão e injustiça, que pu-
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blica pouco depois, um livro que 
só espírito como o seu seria capaz 
de produzir em conjunturas tais : 

Porque me ufano do meu Pais" 
- admirável exaltação da Pátria, 
colocada muito acima dos senti­
mentos ou ressentimentos pessoais. 

"PORQUE ME UFANO DO 
MEU PAíS" 

"As páginas que se vão -
começa êle - escrevi-as para 
vós meus filhos, ao celebrar 
a nossa Pátria o quarto cen­
tenário do seu desC'obrimento". 

Encimado pela faixa verde ama­
rela, trazia um dístico sob o títu­
lo: "Right or wrong, my coun­
try" - "certo ou errado - meu 
Pais". Chegava, assim, nos prin­
cípios do século, às mãos de nossa 
juventude, o precioso livrinho. Avi­
damente o líamos, nas escolas pri­
márias do Brasil inteiro. Sorvía­
mos as razões, os motivos justifi­
cativos do nosso orgulho patrió­
tico. 

ALTO OBJETIVO 

"Consiste a minha primor­
dial ambição- continuava -
em vos dar exemplos e conse­
lhos que vos façam úteis à 
à vossa família, à vossa Nação 
e à vossa espécie, tornando-vos 
fortes, bons, felizes. Se de meus 
ensinamentos colherdes algum 
fruto, descoansarei satisfeito de 
haver cumprido . minha mis-
são". · 

"Entre êsses ensinamentos; 
avulta o do patriotismo. Que­
ro qtie consagreis sempre ilimi­
tado amor à região ond~ nas­
cestes, servindo-a com dedica­
ção absoluta, destinando-lhe o 
melhor da vossa inteligência, 
os primores de vosso sentimen­
to, o mais fecundo de vossa 
atividade, -· dispostos a quais• 
quer sacrifícios por ela, inc!u-

. sive o da vida". 

Essa a alta finalidade da obra, 
que tão funda impressão deixou 
ao espírito de gerações a gerações. 
Dedicado à infância não lhes deve­
ria, evidentemente, instilar na al­
ma vacilações, dúvidas ou crítiC'as, 
mas confiança e fé, preparando-a 
para servir ao Brasil. 

Com que autoridade escreveria : 

"Embora padeçais por causa 
da Pátria, cumpre que lhe vo­
teis alto, firme, desinteressado 
afeto, o qual, longe de esmo­
recer, - aumente, quando des­
conhecido, injustamente aqui­
latado ou ingratamente retri­
buído, e jamais, em circuns­
tância nenhuma, vacile, des­
creia, ou se entibie". 

LIRISMO? 

·E anteC'ipadamente responderia 
aos futuros críticos : 

"Mas cumpre igualmente que 
não seja um amor irrefletido 
e cego, e sim raciocinado, ro­
bustecido pela observação, as­
sente em sólidas e convincen­
tes reações". 

Que longe estamos do lirismo in­
crepado ao livro, quando se lê sua 
ponderada advertência : 

"Não deveis prezar a vossa 
terra só porque é vossa terra, 
o que, aliás, bastaria. Sobe­
jam motivos para que tenhais 
também orgulho de vossa na­
cionalidade. 

A natureza não constitui o 
seu exclusivo e prinC'ipal título 
de vanglória". 

INFERIORIDADE 

Enfrenta os europeisados da épo­
ca, discípulos dos Gobineau e dos 
Lapougé: 

"Ousa afirmar muita gente 
que ser brasileiro importa con­

, dição de . inferioridade. Igno­
rância ou má fé ! Ser 'brasilei­
ro significa distinção e vanta­
gem. 

' i' 
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"Assiste-vos o direito de pro­
clamar, cheios de desvaneci­
mento, a nossa origem, sem re­
ceio de confrontar o Brasil 
com os primeiros países do 
mundo. Vários existem mais 
prósperos, mais poderosos, 
mais brilhantes que o nosso. 
Nenhum mais digno, mais rico 
de fundadas promessas, mais 
invejável". 

Com segurança, continua o gran­
de patriota: 

"Nas linhas que se seguem 
procurarei demonstrar · êstes 
assertos. Não as inspira entu· 
siasmo, mas experiências e es­
tudo. Já me alonguei da qua­
dra em que o entusiasmo do­
mina. Mais de meio caminho 
da j~rnada está percorrido. 
Ande1 em demoradas viagens 
por grande extensão do orbe. 
Tenho lido e meditado muito 
tenho sofrido duras decepções: 

E me sinto amigo do meu 
~ais, cada dia em grau supe­
rlor ao do antecedente. Em 
nenhum outro, fixaria de bom 
grado o domicílio. Peço que 
me deitem aqui, somente aqui, 
para o sono supremo" . 

NOBRE UFAN'IA 

Quereis saber os fundamentos 
dêsse culto ? indaga. E. responde, 
encerrando a introdução: 

"A leitura dos argumentos e 
fatos adiante singelamente ex· 
postos vô-los mostrará. 

A vigorai, meus filhos, êstes 
argumentos; juntai novos fa. 
tos a tais fatos; propagai-os; 
cultivai, engrandecei o amor 
pelo Brasil. 

Que a vossa geração exceda 
a minha e as precedentes, se 
não em semelhante amor, ao 
menos nas ocasiões de o C'om­
provar. Quando disserdes -
"Somos brasileiros"! levantai 
a cabeça, transbordantes de 
nobre ufania. Convencei-vos de 

que deveis agradecer quotidia­
namente a Deus o haver ll:le 
vos outorgado por berço o Bra­
sil." 

Reproduzi, quase todo o primei· 
ro capítulo do discutido e injusti­
çado livro. Procurarei, pari-passu, 
resumindo-o, comentá-lo, para ver­
mos em que consiste o tão criti· 
cado ufanismo de Affonso Celso. 

NOSSA GRANDEZA TERRI· 
TORIAL 

Nossa grandeza tr:rritorial é o 
primeiro motivo de superioridade 
e orgulho para os hrasileiros assi­
nalado por Affonso Celso : 

"O Brasil é um dos mais vas­
tos países do globo - o mais 
vasto da raça la tina, o mais 
vasto do Novo-Mundo" - "É 
pouco menor que tôda a Eu­
ropa. Rivaliza em ta,man.ho 
com o conjunto dos outros paí­
ses da Améric·a Meridional; re­
presenta uma décima quinta 
parte do orbe terráqueo"; "É 
quatorze vêzes maior do que 
a Franga, e cêrca de trezentas 
vêzes maior do que a Bélgica". 

O Brasil é' um mundo. "senten­
ciava, frisando, em 1900, que já 
se estimava num têrço da popula­
ção latina das Américas, ocupan­
do então o 13.0 lugar entre as na­
ções mais povoadas". Das nações 
latinas, dizia, só distanciam o Bra­
sil em população a França e a 
Itália". 

Eis o que afirmava o acoimado 
otimista, vaticinando sôbre a nos­
sa população : 

''Tem esta dobrado de trin­
ta em trinta anos. Se conti­
nuar assim a proporção e tudo 
indica que aumentará, - a po­
pulação de S. Paulo tripll.cou 
em dez anos. - o Brasil. em 
meados do Sé·culo XX. sobre· 
pujará em número de habitan­
tes a França dos nossos dias". 

Pois bem, 58 anos depois, a rea· 
!idade ultrapassa as suas previsões. 



-406-

Ocupamos o 8.o lugar entre as na­
ções mais povoadas da terra. Pas­
samos de 44 milhões no princípio 
do século a cêrca de 63 e, den­
tro de 20 anos, em 1980, ultrapas­
saremos 100 milhões. Somos a 
mais populosa nação latina, pois a 
Itália conta 50, a França 40, a Es­
panha 30 e Portugal não chega a 
10 milhões de habitantes. 

Expõe as vantagens decorrentes 
da nossa imensa extensão, salien­
ta a posição privilegiada do Brasil 
na parte central do continente: 

"Mais perto da Europa e da 
Africa que qualquer ·ponto da 
América Espanhola; com mais 
de mil léguas de costas, infi­
nidade de portos e enseadas; 
sendo um resumo da superfí­
cie do planêta, exC'eto as re­
gi!ões polares•:•. "Descobre-se 
nêle tudo quanto o mundo pos­
sui de melhor. Pode suprir 
por si só as necessidades fí­
sicas das inumeráveis multi­
dões que o povoarem". 

São argumentos positivos, irre­
futáveis. E para que não se diga 
que o entusiasmo patriótico o le­
vou a qualquer dedução exagerada, 
adverte: 

"Certo, a simples grandeza 
territorial não confere a um 
país superioridade sôbre os 
mais". 

E enumerando regiões do globo, 
enormes e sem valor, e ressaltan­
do, por outro lado, que países pe­
quenos se imortalizam, afirma 
Affonso Celso : 

"Mas a tendência dos Esta­
dos foi sempr2, e é, avantaja­
rem-se em território, dilatarem 
as suas fronteiras, e que "ti­
ram os orgulhos da grandeza 
territorial .de sua pátria". 

Hoje, passadas seis décadas, a 
ciência, a técnica, a história. a so­
ciologia, a evolução do mundo, pu­
seram em meridiana evidência a 
vantagem das grandes pátrias, pois 

só as nações de base física con­
tinental, como a Rússia, 22.403-000 
Kms. quadrados, o Canadá -
9.730.000, o Brasil - 8.513.000, os 
Estados Unidos - 7.827-000, a Aus­
trália - 7.704.000, e a índia -
3.288.000, poderão ter auto-suficiên­
cia econômiea e militar e são ou 
serão as "Superpotências mun­
diais". 

Acresce que apenas a União So­
viética tem área útil maior do que 
o Brasil. Estando em 8.o lugar, en­
tre as nações mais populosas e 
crescendo nossa população sempre 
em proporção superior do que as 
dos que nos sobrepujam em habi­
tantes, há ainda a considerar que 
ao Brasil cabe o primeiro lugar 
quanto ao optimum da C'apacidade 
demográfica, pois nosso País com· 
porta, segundo Fischer, uma popu­
lação de 900 milhões de pessoas, ao 
passo que a capacidade máxima 
dos Estados Unidos é de 500 mi­
lhões, a da Rússia· 220 milhões, 
a da Argentina 150. liá países su­
perpovoados, como a Inglaterra, a 
França, Bélgica, Holanda etc. 

A grandeza de nossa terra, hoje 
mais do que nunca, é razão posi­
tiva e indiscutível para justo de­
senvolvimento. Podemos, sem re­
ceio, repetir agora Affonso Celso : 

"Somos uma grande Nação. 
Ampla porção do mundo nos 

pertence. Formamos um con­
junto solidário do qual nada 
perdemos, há quatrocentos 
anos, apesar de poderosos .go­
vernos terem tentado, por vê­
zes repetidas, arrancar-lhe pe­
daços. 

E a essa vastidão territorial 
se aliam a identidade de lín­
gua, de costumes, de religião, 
de interêsses". 

"O Brasil sobreleva em ta­
manho quase todos os países 
do globo. Quando lhe faleces­
sem outros títulos à precedên­
cia (e êsses títulos abundam), 
bastava-lhe a grandeza física". 
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BELEZA 

Exalta. o "Porque me ufano do 
meu País", "a formosura sem par 
de nossa natureza". "Não há país 
mais belo do que o Brasil". "Quan· 
tos o visitam atestam e proclamam 
essa incomparável beleza". É o 
Amazonas, "uma das maravilhas 
da natureza". "!!: a cachoeira de 
Paulo Afonso superior à catarata 
de Niágara". !!: o salto de Ava­
nhandava, os do Iguaçu, o de Sete 
Quedas ou Guaíra, o de Pirapora, 
o de Jequitinhonha, o de Itu, o 
de Urubu Pungá, "todos assombro­
sos de majestade, fôrça e beleza". 
É a floresta virgem, "um dos es­
petáculos mais augustos da CTia­
ção". 

É a "baía do Rio de Janeiro, ao 
mesmo tempo baía, coleção de 
baías, arquipélago, pequeno mar 
mediterrâneo. - Para firmar-lhe a 
primazia bastava a sua afortuna­
da situação geográfica, tão favorá­
vel à navegação e ao comércio, 
que fôra mister, diz Rob~rt Sou· 
they, todo o mundo civilizado se 
barbarizasse de novo, para o Rio 
de Janeiro deixar de ser uma das 
mais importantes posições do 
globo". 

RIQUEZA 

"A riqueza do Brasil", escre­
veu êle, é proporcional a sua 
extensão e a sua beleza : ex· 
traordinária". "Que é a rique­
za ?" indaga, para responder : 
"Houve época em que se aqui­
latava a riqueza de um país 
pela quantidade de metais pre· 
ciosos nêle encontrados. - A 
luz dêsse critério e acrescenta. 
va. - torna-se incontestável a 
precedência de nossa Pátria". 

E referindo-se especialmente ao 
ouro e aos diamantes, acentuava 
que a par dêstes, "acham-se no Bra­
sil tôdas as preciosidades mine­
rais". 

TESOUROS MINERAIS 

De fato, segundo afirma o Pro­
fessor Waldemiro Potsch, na úl­
tima edição do seu precioso livro, 
"O Brasil e suas riquezas", que é 
como um complemento natural e 
uma confirmação a tualizada do 
"Porque me ufano do meu País", 
ocupamos no mundo o primeiro 
lugar em reservas de minério de 
ferro, que atingem 40 bilhões de 
toneladas. Com o desenvolvimento 
da indústria atômica., o zircôn.io 
tomou grande importânC'ia, como 
fonte de produção de urânio. -
Pois o Brasil, atualmente, é o úni­
co produtor de zircônio do mun­
do, é" o maior de berilo, pedra se­
mi-preciosa, de grande aplicação, 
nas ligas leves e na fisica nuclear. 
- Em 1955 produzimos 1.954 to­
neladas de berilo. Possuímos urâ· 
nio e tório, ainda em pequena 
quantidade. Temos grandes ja­
zidas de manganês. - As de Uru­
cum, em Mato Grosso, são estima­
das em 30 milhões de toneladas e 
minério de ótima qualidade; as do 
Amapá atingem 25 milhões. Já so­
mos o quinto produtor de manga­
nês no mundo. - Temos cobre, 
titânio, chumbo e prata, impor­
tantíssima jazida de bauxita, mi­
nério de alumínio; estamos em 
quinto lugar na produção de mica. 
- Possuímos grandes reservas de 
fosfatos, que nos colocam em si­
tuação privilegiada na América do 
Sul. - Temos grandes depósitos 
de pirita; possante jazida de zinco 
foi descoberta. O quartzo hialino, 
durante longos anos utilizado nas 
lentes, tem agora variadas aplica­
ções industriais, representando 
matéria-prima estratégica relevan­
te. Na última guerra mundial, sua 
exportação produziu 1 bilhão e 70 
mil cruzeiros para o Brasil. - As 
bacias carboníferas abrangem em 
nosso País grande extensão. - Co­
meçam em Tapetininga, s. Paulo, 
atravessam o Paraná e Santa Ca­
tarina e vão até o Rio Grande 
do Sul. - O sábio Gonzaga de 
Campos avaliou os depósitos de car­
vão dessas bacias em 5 milhões de 
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toneladas. Embora não seja de 
primeira qualidade o nosso carvão, 
desde que beneficiado, satisfaz à 
sua finalidade. Dizem os enten­
didos não ser inferior ao carvão 
japonês, que no Japão é o único 
consumido por sua poderosa indús­
tria. 

PETRóLEO 

E o petróleo ? Não se referia a 
êle, expressamente, Affonso Celso, 
nem havia o "ouro negro", na épo­
ca, se agigantando de importân­
cia, aomo no correr dêste século. 
- Negado pelo pessimism:o do geó­
logo norte-americano White, vati­
cinado pelo patriotismo de Mon­
teiro Lobato e de Oscar Cordeiro, 
o· grande fato, o extraordinário 
acontecimento, é· o haver o petró­
leo .brasileiro jorrado desde o his­
tórico dia 21 de janeiro de 1939, 
em Lobato, na Bahia. O Govêrno 
Brasileiro - por iniciativa do Pre­
sidente Getúlio Vargas - consti­
tuiu a Petróleo Brasileiro S.A., a 
próspera e vitoriosa Petrobrás. -
Com um patrimônio inicial de Cru­
zeiros 3.105.000.000,00, seu capital 
se eleva já a Cr$ 16.000.000.000,00 
(dezesseis bilhões de cruzeiros), 
sendo a maior emprêsa brasileira 
e já uma das grandes organiza­
ções petrolíferas do mundo. Abrin­
rln ,Poços, na Bahia, na Amazônia, 
em Alagoas, em S.ão Paulo, já com 
526 poços perfurados no recônaa­
vo baiano, só as reservas recuperá­
veis de petróleo que ali existem e 
eram estimadas a princípio, em 
50 milhões de barris, foram cal­
culadas, em 1956, em mais de 255 
milhões de barris, num valor de 
100 bilhões de cruzeiros. Perfuran­
do poços, extraindo petróleo, cons­
truindo oleodutos, montando refina.­
rias, transportando em nossa fro­
ta de petroleiros, uma das maiores 
do mundo, com 25 navios, totali­
zando 226.498 toneladas, extraímos 
já cêrca de 60.000 barris diários 
para nosso consumo, refinando 
quase todo o petróleo de que care­
cemos, podendo ainda nosso País 

extrair petróleo dos xistos betumi­
nosos, de aujas reservas podemos 
tirar 500 bilhões de toneladas de 
petróleo, conforme avaliam os téc­
nicos, estando o Brasil, num total 
mundial de 668 milhões, colocado 
em segundo lugar, só ultrapassado 
pelos Estados Unidos com 65 bi­
lhões. Marchamos, sem dúvida, 
com segurança, para em futuro 
próximo nos bastarmos com a pro­
dução do petróleo brasileiro. 

ESTíMULO 

Não exalta Affonso Celso n.o.ssas 
riquesas, somente em ditirambos, 
e menos ainda aconselha a atitu­
de budista ou contemplativa dian­
te delas. Ao contrário. Referindo­
se às nossas minas de ouro e de 
diamantes, exploradas outrora por 
processos rotineiros, exalama : 

"Venham os aparelhos mo· 
dernos, labore-se cientificamen­
te o terreno, e magníficas re­
munerações se hão de receber, 
como já vai sucedendo. "O 
Brasil deve tornar-se o verda­
deiro El Dorado que tanto nêle 
buscaram os antigos aventu­
reiros". 

RIQUEZA VEGETAL 

Não podia pensar de outra for­
ma quanto ao aproveitamento de 
tôdas as nossas possibilidades, que 
exalta para conhecimento,. ufania 
e estímulo dos brasileiros. Assim 
refere-se à terra, à flora, à fauna 
brasileira, exaustiva e brilhante­
mente. Põe em relêvo a lavoura, 
a indústria pastoril, nossas manu­
faturas, e diz: 

"É imensa a riqueza do Bra­
sil, que pode produzir tudo 
quanto reclamarem as necessi­
dades físicas do homem. Inú­
meras as suas plantas apro­
veitáveis na alimentação, na 
indústria, no c·omércio, na me­
dicina". 

Referindo-se aos seringais e ao 
café aclimatados em nosso meio, ~ 
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declara-os "genuínos tesouros vege­
tais". E acrescenta : 

"Prestam-se a qualquer cul· 
tura as terras do Brasil, de 
fertilidade proverbial. Verda· 
deira maravilha, escreve Affon· 
so Celso, a uberdade da terra 
roxa". O solo compensa lar· 
ga e generosamente, agradece, 
na frase popular, o mais leve 
cuidado que se lhe consagra. 
"Um país, assim, está em con· 
dições de se tornar o C'eleiro 
do mundo". 

Para êsse objetivo caminhamos 
e, embora muito tenhamos a fa. 
zer, cabem aqui alguns dados 
atuais, a nos mostrar que o oti· 
mismo de Affonso Celso, inspiran­
do as gerações dêste século, não 
foi semente atirada aos ventos, 
mas incentivo feC'Undo ao de­
senvolvimento do Brasil. 

CAFÉ E OUTROS PRODUTOS 

Apesar da crise, que conheceis, e 
a inteligência e o patriotismo dos 
brasileiros saberão, ~em dúvida, 
vencer, continuamos na liderança 
do mercado mundial do café. So· 
mos os maiores produtores, os maio· 
res exportadores da famosa plan­
ta exótiC'a, que Declieux trouxe à 
América e Palheta ao Brasil, em 
cuja terra privilegiada, em São 
Paulo, encontraria as condições 
excepcionalmente propícias à sua 
transformação na maior riqueza 
econômica de nossa Pátria. 

Cêrca de 3 bilhões de pés de 
café, dos quais quase 1 bilhão e 
200 mil em São Paulo, formam o 
exército formidável, que bem di· 
rígido, continuará, mercê de Deus, 
a comandar por muito tempo a 
produção, a economia e as finan­
ças brasileiras. 

Mas o Brasil e São Paulo, sem­
pre na vanguarda, não esperam 
tudo, tão somente, do café·. Esta­
mos desenvolvendo outras culturas. 
Ocupamos também o 1.o lugar na 
produção mundial do feijão de al­
to valor nutritivo e base de ali-

mentação do nosso povo. Somos os 
maiores produtores de mandioca 
da ganana, cuja produção e expor: 
taçao tanto ainda poderão aumen­
tar; somos também os primeiros 
produtores de milho, cereal rele­
vante na alimentação do homem e 
do gado, em todos os países. Quan­
to ~ laranja, estamos em 2.o lugar 
ass1m como quanto à produção da 
cana de açúcar e do ·Cacau 98% 
do qual é produzido na Bahia · a 
do abacaxi, que, como a banana o 
caju, a goiaba e outras frutas tro­
picais, poderiam, com o mate 
constituir enorme fonte de divisas 
para o Brasil. Na producão do 
fumo oc:upamos o 4.o Iugár, e o 
mesmo Igualmente quanto à do 
agave, essa fibra importantíssima. 
~ .Brasil, que tem tôdas as possi­
billdades para ser o maior centro 
produtor de algodão do mundo, 
ocupa o honroso posto de 5.o pro­
dutor. Mas o algodão, em nossa 
pauta de exportação, está em 2.o 
I~g!lr, vindo abaixo do café nas 
divisas que fornece. A chamada 
batata inglêsa, aliás, oriunda do 
Peru e do México, tendo sido Ie­
vad~ à Europa pelos espanhóis 
cult1vada a princípio como plan: 
ta ornamental e só tendo se do. 
senvolvido seu plantio quando Fr~­
derico, o Grande, na Alemanha 
~l}e tornou obrigatória a C'Ultura: 
Ja ~os coloca no 6.o lugar entre os 
ma10res produtores. Amendoim 
arroz e soja dão ao Brasil o 7.Ó 
lugar. A oliveira que estamos plan­
t!indo e!ll várias regiões, breve nos 
llbertara do dispêndio anual de 
400 milhões de cruzeiros com a 
aquisi.~ão do azeite estrangeiro. Da 
uva, Ja_ estam~s com apreciável 
pr?du~ao e ha pouco fizemos o 
pr1me1ro espetacular embarque de 
nossos vinhos para a França. Nu· 
merosos produtos estão sendo tra­
balhados pelos brasileiros e pelos 
estrangeiros que aqui vieram nos 
trazer a preciosa colaboração de 
seu esfôrço. Teríamos que nos alon­
gar demasiado no atualizar as ri­
quezas de nossa flora, que come­
çam apenas a ser exploradas, ês-
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ses «tesouros vegetais" a que se re­
feria o Conde de Affonso Celso. 

A INDúSTRIA PASTORIL 

No capítulo "Riquezas naturais 
do Brasil", escrevia Affonso Celso : 

"Há nêle, em climas diver­
sos, vastas pastagens, farta­
mente regadas, às quais se 
adaptam tôdas as raças de ani­
mais úteis - já importante, a 
indústria pastoril, destina-se a 
abastecer a Europa, pois é sus­
cetível de desenvolvimento ex­
traordinário. 

Alguns números, tomados às nos­
sas mais recentes estatísticas, de 
1956, evidenciam o acêrto de suas 
afirmativas. Com mais de 6 mi­
lhões e 500 mil cabeças, já temos 
o 4.0 rebanho do mundo. Somos 
o 3.0 na criação de suínos e de ca­
prinos, com 38 milhões e 600 mil 
e 9 milhões e 800 mil cabeças, res­
pectivamente; os tos. na de mua­
res, o 2. 0 na criação de asininos, 
com cêrC'a de 1 milhão e 800 mil 
cabeças. Os rebanhos de nossos 
animais, segundo os zootecnistas, 
nos próximos anos, atingirão 250 
milhões de cabeças. Teremos maior 
criação que a índia, os Estados 
Unidos e a Rússia; também, na 
produção de equinos, com 7 mi­
lhões e meio de cabeças, somos 
campeões mundiais, como somos 
vice-campeões na criação das aves 
domésticas. 

Nossos rios e nossas águas ma­
rítimas são de fabulosa riqueza e 
variedades de peixes. Embora, 
haja um mundo de possibilidades, 
a indústria da pesC'a, apenas nas­
cente entre nós, já em 1956 nos­
sa produção atingiu a mais de 208 
milhões de quilos, num valor aci­
ma de 2 bilhões de cruzeiros. 

Não serão também tão variados 
motivos razão de ju~ta. ufania para 
nós? 

BRASIL INDUSTRIAL 

,Vejamos em relação às nossas 
possibilidades industriais, o que 
diz o "Porque me ufano do meu 
País" : 

"Encontra-se no Brasil ma­
téria-prima para quaisquer ma­
nufaturas. Durante a guerra 
do Paraguai, com elementos 
exclusivamente nossos, cons­
truímos, em poucos meses, nos 
arsenais do Rio, excelentes va­
sos de guerra. Os gigantes das 
nossas florestas servem, como 
nenhuns outros, para a cons­
trução de navios, casas e mó­
veis de luxo. Conquistam as 
suas madeiras o primeiro lu­
gar nos concursos internaC'io­
nais, subindo a milhares as es­
pécies classificadas". 

A propósito de nossas madeiras, 
lembraremos apenas que o Brasil 
ocupa o 3.0 lugar no mundo, na in­
dústria madeireira. Quanto à cons­
trução naval, basta-nos citar os 
recentes acordos com estaleiros ja­
ponêses, que a vem desenvolver. 

E que dizermos do Brasil indus­
trial de nossos dias ? Sua marcha 
triunfal enche-nos de fundadas 
ufanias. Com a Siderurgia em 
pleno desenvolvimento, base para 
a nossa indústria, assim como as 
grandes Usinas Hidrelétricas, a de 
Paulo Afonso e as em andamento, 
Furnas, Três Marias, Urubu-Pun­
gá - marchamos para a emanci­
pação econômica. 

Foi em 1850 que começamos a 
implantar as primeiras indústrias. 
O Brasil possuía então 50 emprê­
sas industriais, capital de 410 mil 
contos, 54 mil operários. Em 1907, 
subiam a 3-250 os estabelecimentos 
industriais, com mais de 150 mil 
operários, capital superior a 685 
mil contos. O.Distrito Federal per­
de então o 1.0 lugar para S. Paulo. 
Em 1920. o Recenseamento Geral 
da 'República revela a existência 
de 13.336 emprêsas, dando traba­
lho a mais de 240 mil operários, 
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com uma produção de cêrca de 
três milhões de contos. No recen­
seamento de 1940 aparecenn 58.000 
esta,belecimentos industriais conn a 
produção de quase 17 Dlilhões de 
C'ontos. O de 1950, a,presenta : 
7~ .133 empr~sa;;, capital supe­
rwr a 41 b1lhoes de cruzeiros 
Operários: cêrca de 1 Dlilhão ~ 
300 mil. Valor de matérias­
primas - 56 bi~hões de cruzeiros . 
Valor de produçao - cêrca de 119 
bilhões de cruzeiros. Enquanto se 
aguarda o Recenseannento de 1960 
as estatísticas nnais recentes as d~ 
1956, nos dão 176.900 estabeleci­
nnentos industriais, conn cêrca de 
1 milhão e 700 mil operários e a 
produção é estimada ao redor de 
200 bilhões de cruzeiros . 

O surto atual da indústria é ex­
traordinário; nossa produção va­
riadíss~ma. Dia a dia surgem no­
vas e 1mportantes iniciativas. AI­
g_uns , da_dos sôbre nossa produção 
s1derurg1ca : em 1925 produzíamos 
de aço em lingotes 7-550 toneladas· 
em 1957 passannos a 1.221.000; à 
de ferro gusa, de 30.046 toneladas, 
em 1925, sobe em 1957 para 1.198.000 
toneladas; a de laminados, em 
1925, era de 283 toneladas e, em 
1957, saltamos para 1.566.000. Na 
indústria. automobilística temos já 
em func1onamento 17 emprêsas 
produtoras de caminhões jipes e 
utilitários, já havendo produzido 
33.352 veículos, parcialmente na­
cionais em 1957; espera-se uma 
produção de cêrca de 300.000 para 
1960, que será então 100% nacio­
nal. Indústrias de ·auto-peças : 
em 1957 havia no Brasil 821 fábri­
cas, das quais 587 enn São Paulo· 
Energia elétrica, em 1910, havi~ 
uma potência instalada de 159.860 
kilowats; em 1956 subiu para 
3. 360. 000 kilowats, com 2. 308 usi­
nas diversas. A capacidade de 
Paulo Afonso, de 120.000 está sen­
do ampliada para 300.000. A Usina 
de Furnas terá uma potência de 
1.100.000 kilowats e a de Três Ma· 
rias 480.000. A indústria de álca­
lis, recentemente iniciada, que nos 

aliviará de importação de barrilha 
e soda, cáustica, vai em pleno de­
senvolvimento. 

O APóLOGO DE KIPLING 

O otimismo de Affonso Celso tenn 
sido combatido conno se não se ba­
seasse na realidade. Pode-se en­
tretanto, diante dessa realidade 
que aí está - contestar-lhe acerta­
damente as afirmativas? 

Comentadores pessimistas, apoia­
dos em conceitos e observações su­
perficiais ou unilaterais sôbre esta 
ou aquela parte do território na­
cional, fazem, com os seus comen­
tários, lembrar o apólogo de Ru­
dyard Kipling sôbre os cegos e o 
elefante. Puseram meia dúzia de 
cegos, ao mesmo tempo, a julgar 
pelo tato, o paquiderme. Como é 
o elefante? - perguntam. Unn 
responde, do ângulo em que o ob­
servou com os dedos : É um co­
losso, diz êste, que lhe apalpou o 
paredão da pança. É como uma 
pequena cobra fininha, jura o que 
lhe segurou o rabinho. Parece uma 
borboleta gigante, diria o que lhe 
pegou a aba enorme da orelha. É 
com~ um tronco de árvore, afir­
marla o que lhe agarrasse numa 
das pernas. 

Assim sôbre o Brasil, que é um 
mundo, um continente, senten­
ciam, às vêzes, sem fundamento ou 
~undamentados. em observações 
l~oladas, em atnbutos parciais, par­
c~almente observados pela pior de 
todas as cegueiras, a do pessimis­
mo, arvorada em visão clara e lú­
cida das coisas. 

Vejamos por exemplo a terra. 
Citemos Thomaz Buckle, cuja in­
trodução à História da Civilização 
da Inglaterra, envenenou tantos es­
píritos entre nós. Buckle não co­
nhecia o Brasil. Ninguém lhe exal­
tou mais a beleza paradisíaca, 
achando-o de "terras das maravi­
lhas", exaltação que provoca quan­
do feita por Affonso Celso, remo­
ques e ironias em certos escrito­
res. 
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O VENENO DE BUCKLE 

Logo a seguir afirma o veneno· 
so inglês a nosso respeito : 

"Tal é a efusão e abundân· 
cia de vida com a qual o Bra­
sil é dotado, acima de todos 
os outros países da terra. Mas, 
no meio dessa pompa e esplen· 
dor da natureza, nenhum lu­
gar ficou para o homem ! :l!:le 
é reduzido à insignificância 
pela magestade com a qual é 
circundado ! Seus habitantes 
vagueiam selvagens, incapazes 
de resistir a êsses obstáculos 
que a Natureza pôs em seu ca· 
minho". 

Referia-se às chuvas torrenciais, 
a seu ver destruidoras, ·de todo o 
humus da terra, opinião logo, 
apressadamente esposada por ou· 
tros entre nós, sem maior exame, 
ignorando que essa lavagem do 
solo pelas C'huvas não se dá sb· 
mente nos trópicos e que sua ação 
prejudicial leva milhões de anos 
em seu desgaste e que o trabalho 
e a técnica do homem sempre con­
seguem se sobrepor e vencer as re­
sistências da terra ao seu domínio. 
Mas, ouçamos Buckle : 

"O progresso da agricultura 
é paralisado por impenetráveis 
florestas e as colheitas des­
truídas por numerosos insetos". 

E pletórico de bilis, na sua lin· 
guagem de oposicionista sistemá· 
tico do Brasil, que tanto influen­
ciaria alguns brasileiros, exc-lama 
Buckle, atingindo o mirabolante : 

"Estas considerações, sufi· 
cientemente, explicam porque 
em todo o Brasil não há mo· 
numentos, mesmo da mais im­
perfeita civilização; nenhuma 
evidência de que o povo tenha, 
em qualquer período, se eleva­
do acima do estado em que foi 
encontrado quando o seu país 
foi primitivamente descober­
to". 

O quanto não daríamos para ver 
o espanto dêsse inglês, ressuscitan­
do p&.ra ver São Paulo e o Brasil 
de nossos dias, cujos índices de 
progresso há pouco relembramos. 
E dizer-se que êle não esC'reveu isso 
há 3 ou 4 séculos, mas em meia­
dos do século passado ! E o sábio 
tão britânico, seguido por ilustres 
brasileiros, nos mimoseava com o 
epíteto de bárbaros. 

O BRASIL É U:M MUNDO 

O Brasil é um mundo um terri-
tório continental. ' 

Sua área útil, ou melhor, utilizá­
vel, comparada com a dos demais 
países do globo, afirmam os téc­
nicos - o ~oloca ~m segundo lugar 
em extensao territorial logo a se· 
guir da Rússia. ' 

Conforme acentuou em recente 
conferência, na Sociedade dos 
Amigos de Affonso Celso o bri· 
lha:r:te jornali~ta e co~petente 
agronomo que e· o Sr. Pimentel Go­
mes, apenas 8% da área brasilei­
ra ~ semiárida e a semiaridez da 
ma~C!r _parte dessa gleba é apenas 
:per10d1ea. Ocorre, em média, disse 
ele, em dez anos em cada século. 
Nos . 90 anos :r:_estantes, pode ser 
c9n.s1derada, e e, subúmida. Quase 
todas as culturas se fazem sem 
irrigação. 

"~ão. há zonas áridas no Brasil. 
A t_ecmca agronômica pode tornar 
mu1to fecundo o Nordeste brasilei­
ro. A irrigação e a lavoura sêca 
- a "dry farming" dos norte-ame­
ricanos, soluC'i.onam inteiramente o 
problema", afirma êsse técnico no­
~áyel. Enquanto tal ocorre, são 
ar1das em parte e semiáridos no 
restante, 40% dos Estados Unidos 
50% do México, 70% da Argentina: 
75% do Chile, Austrália Israel - , , 
Uniao Sul-Africana etc. "São ári-
das ou semiáridas glebas imensas, 
milhões de quilômetros quadrados 
da União Soviética, da China, de 
Angola e quase tôda a Jordânia". 
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O MALSINADO CLIMA 

Tem sido um cavalo de batalha 
contra o Brasil o seu clima, nossa 
posição de País colocado na zona 
tropical, sub-tropical e temperada 
e a enorme extensão territorial do 
País, por si só - já responderiam 
às objeções, por que, na realidade, 
a conseqüência dessas premissas é 
exatamente a variedade de tempe­
raturas, que, entretanto, como 
acentuou Affonso Celso, "em par­
te e estação alguma atingem graus 
extremos". 

O preconceito contra os trópicos 
vem de longe. Já vimos o fanta­
sioso quadro que Buckle pintou de 
um tórrido Brasil inabitável. Os 
brancos não poderiam viver por es­
tas bandas, pensavam. No entan­
to, vieram os portuguêses, depois 
os alemães, os italianos, tôda essa 
massa branca que entrou no cal­
deirão racial para a miscigenação 
com que estamos formando esta 
"democracia biológica" a que se re­
fere Cassiano Ricardo. E lembra­
mos que, na Europa, chegavam a 
dizer que, nos··trópicos, não seriam 
fecundas as mulheres brancas. 

Mas o mais curioso é que êsse 
mêdo do calor dos trópicos apavo­
re norte-americanos, quando Affon­
so Celso, com razão, já acentuava 
que "em Nova Iorque e em Fila­
délfia faz calor mais. sufocante que 
no Amazonas e Pará". Pimentel 
Gomes, em sua citada conferência, 
informa que conforme o ianque 
Karl Parker Hanson, em. "Novos­
Mundos Emergem", os técnicos che­
garam à conclusão que o norte­
americano, em ambientes fechados; 
considera C'omo mais confortável, 
a temperatura que oscila entre 
18,5 a 29.5 graus centígrados. É 
uma temperatura tropical. As ca­
sas, nos Estados Unidos, são aque­
cidas de modo a mantê-las com 
temperatura tropical. ·-

AUS~NCIA DE CALAMIDADES 

"Imenso como um continente ·­
escreve Affonso Celso - não co· 
nhece o Brasil nenhum dos gran-

des flagelos que, em outras regiões, 
sóem produzir milhares de víti­
mas". De fato, não nos assolam 
cic•lones, fomes e pestes prolonga­
dos, terremotos, vulcões, nem fu­
racões. 

Podem os pessimistas contestar, 
acaso, essa realidade de que deve­
mos e podemos nos ufanar, como 
dádivas de Deus ? 

O ELEMENTO HUMANO 

Preferirão, sem dúvida, criticar 
o elemento humano para juntar-se 
aos eternos bôcas negras, sempre a 
malsinar, chegando à máxima das 
blasfêmias : Sim, tudo neste País 
é grande, menos o nosso povo. E 
não vêem os difamadores de sua 
gente, que a exceção implícita que 
abrem para si, para os seus, é in­
fantil e ridícula. 

Ainda aqui tinha razão Affonso 
Celso, proclamando a excelência 
dos elementos que entraram na 
formação do tipo nacional. Con­
siderando o índio, o negro e o 
português~ disse êle no "Porque 
me ufano do meu País". 

"Qualquer daqueles elemen­
tos, bem como o resultante dê­
les (referia-se ao mestiço), 
possui qualidades de que nos 
devemos ensoberbecer. Nenhum 
dêles fêz · mal à humanidade 
ou a deprecia". 

íNDIOS 

E ilustra sua asserção, citando, 
desde Cunhambebe, amigo de An· 
chiet8J, chefe tamoio cujo pai se 
celebrizara como almirante de uma 
esquadrilha de canoas, muita vez 
vitoriosa em combates com os por­
tuguêses, Jaraguari, tio de Antônio 
Felipe Camarão, o Poti, um dos 
heróis da epopéia pernambucana, 
a figura lendária de Paraguaçu, 
afilhada de Catarina de Médicis, 
levada à França por seu espôso, 
Diogo Alvarez, o Caramuru e ·Moe· 
ma, apaixonada. do mesmo, seguin· 
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do a nado o barco em que êle ia, 
até exausta desaparecer nas on­
das! 

Para sintetizar o que o índio e 
sua descendência têm dado ao Bra­
sil, um nome só bastaria, . o de 
Cândido Mariano da Silva Rondon, 
desbravador de nossos sertões e 
catequizador de índios, figura imor­
tal e lendária, há pouco desapa­
recido. 

NEGROS 

Sôbre os negros africanos, im­
portados no Brasil desde os primei­
ros tempos do descobrimento, sem­
pre se mostraram êles dignos de 
consideração, pelos seus sentimen­
tos afetivos, resignação estoica, co­
ragem, laboriosidade. Devemos-lhe 
imensa gratidão-. escreveu Affon­
so Celso. Que bela galeria de ne­
gros e filhos de negros ilustres a 
que apresenta o Brasil, exclama, 
enumerando-os. José Maurício, gê­
nio musical, Marcílio Dias, intrépi­
do marinheiro, André Rebouças, 
engenheiro ilustre, Luiz Gama, ex­
escravo, depois exímio advogado, 
um dos próceres do abolicionismo, 
Justiniano da Rocha e Ferreira de 
Menezes, inspirados jornalistas e 
o legendário e heróico Henrique 
Dias. Poderíamos acrescentar ou­
tros : José do Patrocínio, jorna­
lista e abolicionista, Juliano Mo­
reira, cientista e sábio. 

PORTUG~ES 

E quanto aos portuguêses, escre­
veu : "A história não registra no­
tícia de um povo que com menos 
recursos, mais fizesse do que o por­
tuguês". "Subjugou o mar tene­
broso, dilatou o perímetro apro­
veitável do planeta; e sendo um 
dos mais diminutos e menos povoa­
dos reinos da Europa, formou êsse 
colosso - o Brasil. Dá mostras de 
injustiça e ingratidão o brasileiro 
que ataca ou deprime Portugal". 

Affonso Celso, assim, em 1900, 
se erguia contra os difamadores 
do elemento lusitano, formador de 
nossa nacionalidade, antes da rea-

ção encabeçada alguns decênios de­
pois, por Gilberto Freyre contra as 
reflexões superficiais que, no dizer 
de Almir de Andrade, "haviam le­
vado alguns a concluírem pela in­
ferioridade do português, a quem 
atribuem tôdas as "falências" do 
Brasil civilizado e todos os males 
de que temos padecido". 

Não foi apenas quanto ao valor 
dos três elementos formadores da 
nossa nacionalidade, que Affonso 
Celso, fazendo justiça, antecipou-se 
à Ciência de nossos dias no desba­
ratar as falsas doutrinas sôbre a 
pretendida supremacia de certas 
raças e inferioridade de outras e 
especialmente ao preceito quanto 
ao produto da micigena.ção, que é 
o nosso mestiço. Mamelucos, ca­
boclos, cabras, recebem o seu qui­
nhão consagrador nas páginas do 
"Porque me ufano do meu País". 

O MESTIÇO BRASILEIRO 

Eis como arrematava Affonso 
Celso no capítulo sôbre "O mesti­
ço brasileiro" : 

"É suscetível de quaisquer pro­
gressos. Tem produzido grandes 
homens em todos os ramos de ati­
vidade sociaL S. Paulo, lugar em 
que mais considerável se operou o 
cruzamento com os índios, marcha 
na vanguarda de nossa civiliza­
ção". 

Eis o que dizia, há mais de meio 
século, o grande brasileiro. Antes 
de Alberto Tôrres, de Roquete Pin­
to, de Alfredo Pinto, de Gilberto 
Freire, de Gilberto Amado, entre 
nós. Antes de Verneau, de Jac­
ques Soustelles, de Marcel Griaule, 
de Jean Millot, na Europa e de 
Franz Boas e de K. Oberg, nos Es­
tados Unidos. 

Griaule, diretor do Laboratório 
de Etnologia • da- Escola de Altos 
Estudos da França escreveu que 
"a mestiçagem é o mais poderoso 
fator do progresso humano"; Jean 
Millot, professor da Sorbonne, sen­
tenciou que "a hibridação, na 
maioria dos casos, aumenta o vi­
gor e a fecundação dos tipos étni-

:I 
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cos: constitui um verdadeiro es­
timulante físico e intelectual". 

E o professor norteamericano K. 
Oberg, do Smithsonian Institute, 
de Washington, notável antropólo­
go e que há anos fêz pesquisas no 
Brasil, solenemente, afirma : "O 
caboclo é a melhor matéria-prima 
de que o Brasil dispõe." E acres­
centa Oberg : "É uma grande ca­
lúnia dizer-se que é preguiçoso, que 
não serve para coisa alguma. O 
caboclo é o homem do futuro na 
América do Sul". "O caboclo é 
inteligente, opina o antrropólogo, 
tem mesmo uma inteligência fora 
do comum". 

índios, negros, brancos e mesti­
ços - eis o nosso povo. Orgulhe­
mo-nos do que temos feito, do que 
somos. Preparemo-nos para o que 
vamos ser. É fazendo justiça ao 
elemento humano com que esta­
mos modelando esta "obra de ar­
quitetura política", de que nos fa. 
lava êsse grande paulista e brasi­
leiro, que foi José Bonifácio de 
Andrada, o patriarca da nossa In­
dependência, digamos com outro 
paulista notável, Cassiano Ricardo: 

"Sem o índio não se teria feito 
a independência. Sem o negro 
não se teria feito a · democracia. 
Sem o bra.nco não se teria feito a 
síntese de tais valores orientados 
para uma concepção da vida". 

PREDICADOS BRASILEIROS 

Enumera Affonso Celso os no­
bres predicados de caráter do nos­
so povo, seu sentimento de inde­
pendência, levado até à indiscipli­
na, sua hospitalidade, afeição à 
ordem, à paz, ao melhoramento, 
paciência e resignação, doçura, 
longanimidade, desinterêsse, espí­
rito extre:rpo de caridade, acessi­
bilidade que degenera, _às vêzes, em 
imitação do estrangeiro, tolerância, 
ausência de preconceitos de raça, 
religião, côr, posição e honradez 
de nosso povo. 

Defende-nos calorosamente da 
alegação de fraqueza de sentimen­
to patriótico, de 'falta de iniciativa, 

decisão e firmeza. Estas, diz, são 
:•antes desvirtudes do que vícios 
~Y,ete~ados, a educação as corrigi­
r!!- . 'A nossa proclamada indo­
lencia não nos impediu de termos 
progredido e de progredirmos." 
"Somos, - escreve - tão adianta­
dos como, os países de condições 
análogas as nossas ou mesmo mais 
do que êles". 

"No caráter brasüeiro, diz o 
grande patriota, há saldo con­
siderável a favor das qualida-

. des. Nenhuma lhe é" peculiar 
ou exclusiva. Tem preciosas 
virtudes, eminentemente so­
ciais. Não se mostra retratá­
rio a ensinamentos, nem in­
suscetível de emendas. Revela 
disposições ótimas, fundo ex­
celente. Cultivem-no. E arre­
mata,: "Tudo autoriza afir­
mar resultados tão prodigio­
sos como o das sementes plan­
tadas no nosso solo, convenien­
.temente lavrado". 

Responde, antecipadamente, aos 
futuros opositores. Quanta sabe­
doria, equüíbrio, e patriotismo ema­
nam de suas palavras. Que mal 
poderia redundar oara os brasi­
leiros o analisar-lhes as qualida­
des, animando-os, aconselhando-os, 
guiando-os, como o fêz o autor do 
"Porque me ufano do meu País", 
para que sofresse o livro motejos 
e doestos? 

NOSSA HISTóRIA 

Os fastos de nossa história, ana­
lisa-os, em linguagem singela, aces­
sível à juventude a que se destina 
o livro, incutindo-lhe amor fervo­
roso à Pátria. 

"Nunca sofremos humilhações, 
nunca fomos vencidos", exclama. E 
desde os tempos coloniais, a ex­
pulsão de franceses e holandeses 
de nosso. território, às guerras de­
pois da Independência, a do Para­
guai, expõe, ensina, estimula o 
nosso patriotismo. Poderíamos 
acrescentar nossos feitos na Itá­
lia, no último conflito mundial. 



·- 416-

Enaltecendo nosso procedimento 
cavalheiresco e digno para com os 
outros povos, escreve : 

"0 Brasil jamais provocou, 
jamais agrediu, jamais lesou, 
jamais humilhou outras na­
ções. Revelou, sempre, para 
com tôdas, a mais perfeita 
dignidade, a par de rara e ele­
vada abnegação". 

Incita os jovens ao estudo, ao 
trabalho, pelo Brasil : 

"A quem se dedicar ao estu­
do das coisas brasileiras não 
hão de faltar honras nem sa­
tisfações". 

JESU!TAS E BANDEIRANTES 

Faz justiça aos Jesuitas, pelo 
muito que concorreram para a 
nossa formação, desde Nóbrega, o 
"Padre Voador", ao Santo Anchie­
ta, o grão Pagé, catequizadores 
méritos, que foram os únicos a con­
seguir, dos índios, no dizer de Ba­
tista Pereira, o que sàmente Ron­
don, · depois, conseguiria. 

Dedica um capítulo todo à ep6-
péia dos nossos bandeirantes, "a 
nota galharda e rubra dos nossos 
Anais". 

GRANDES HOMENS 

Os grandes nomes de nossa his­
tória, do Brasil colônia ao Império, 
alteiam-se nas páginas do "Porque 
me ufano do meu Pais". Na lite­
ratura, na história, na ciência, na 
filosofia, na critica, na música, no 
Direito, na politica, na administra­
ção, na diplomacia, desfilam, co­
mentados, exaltados. Teria tantos 
a acrescentar, e quantos filhos es­
pirituais da. Faculdade 'de Direi­
to de São Paulo : Rui Barbosa~ 
Rio Branco, Joaquim Nabuco, o 
Visconde de Ouro Prêto" Lafayette 
Pereira, Prudente de Moraes, Cam­
pos Sa!Ies, Rodrigues Alves. 

E para sermos justos entre tan­
tos brasileiros insignes devemos in­
cluir o próprio Conde Affonso 
Celso. 

O que deve ao seu patriotismo 
nosso País! Ainda há pouco, 
numa das conferênC'ias organiza­
das pela Sociedade de seus ami­
gos, cuja fundação tive a honra 
de promover, o brilhante General 
Salm de Miranda, dissertou sôbre 
"Affonso Celso e a nossa geração", 
evidenciando a benéfica e estimu­
lante influência dos seus ensina­
mentos em nossa civilização. Con­
tribuições notáveis, em sucessivas 
palestras, deram Austregésilo de 
Athayde, Barbosa Lima Sobrinho, 
Paulo Hasslocher, Clementina Fra­
ga, Pimentel Gomes, Carlos Mau!, 
Magalhães Júnior, o Professor Ger­
son Pompeu Pinheiro e o nosso 
Mestre admirável, Desembargador 
e Professor José Soares de Melo, 
no erudito estudo que fêz sôbre 
"Affonso Celso estudante". Indo 
à gênese de formação do grande 
patriota, Soares de Melo, com a 
cultura, o brilho, e_ eloqüência que 
conheceis e admiramos todos, res­
saltou que fôra a vossa amada Fa­
c-uldade a alma mater espiritual do 
jovem Affonso Celso Júnior, como 
já o havia sido do seu pai eminen­
tíssimo~ 

AFFONSO CELSO NACIO­
NALISTA 

Professor de Direito, trinta anos, 
diretor de Faculdade de Ciências 
Jurídicas e Sociais, do Rio, Reitor 
da Universidade 'do Brasil, escritor, 
historiador, poeta, romancista. jor­
nalista, orador fluente, imaginoso, 
homem de crença e de fé, elevado 
por S. Santidade, o_ Papa _Pio X à 
alta dignidade de Conde, Affonso 
Celso, que se afastara tão nobre­
mente da política, não se alheiou 
à vida do seu Pais. Sua atividade 
é incessante. Membro do Institu­
to Histórico e Geográfico do B:ra­
sil, criador, primeiramente, é a 
seguir seu presidente perpétuo~ 
Membro fundador da Academia 
Brasileira de Letras, exerce com 
brilho a presidência. Membro do 
Instituto dos Advogados, foi Affon· 
so Celso um dos fundadores · da 
Liga de. Defesa Nacional, ao lado 
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de Epitácio Pessôa, Pedro Lessa e 
outros eminentes brasileiros. Em 
1919 e 1920 toma parte ativa, como 
presidente da Ação Social Nacio­
nalista, em memoráveis campa­
nhas pela nacionalização do comér· 
cio a varejo, germe da. lei dos 
2/3, tendo, assim, concorrido com 
esfôrço e prestígio pessoal seu à 
defesa do trabalhador nacional, 
que vivia C'omo estrangeiro em sua 
própria Pátria. Para não abando­
nar a causa nacionalista, renun­
cia a importante cargo de presi· 
dente de uma das maiores compa. 
nhias de seguros, da época, sôbre 
a qual a pressão dos capitalistas 
estrangeiros foi enorme, visando a 
forçá-lo ao recuo de seus ideais, 
o que jamais conseguiram. Memo­
rável a campanha pela nacionali­
zação da pesca e pelo amparo aos 
nossos humildes pescadores. Ainda 
vivem muitos patriotas dessa em· 
polgante luta nacionalista, che­
fiada pelo Conde de Affonso Cel· 
so, e, entre êles, o Comandante 
Vilar, que com Armando Pina, fo. 
ram heróis dessa . jornada cívica. 
Batalhou pela Cruzada do Serviço 
:Militar obrigatório, iniciada por 
Ola v o Bilac e que propiciou ao Bra­
sil reorganizar suas fôrças arma­
das e mais as elevar. Luta pela 
nacionalização da pesca, sofrendo 
injusta campanha, a mando de in· 
terêsses estrangeiros feridos. Du· 
rante anos bate-se pelo repatria· 
mento dos restos mortais de D. Pe· 
dro n, até conseguir que a Repú· 
bllca fizesse justiça ao Impera­
dor. Depois da revolução de 30, 
pela primeira vez, aC'eita um pôs· 
to, o de membro do Superior Tri· 
bunal Eleitoral, cargo que renun­
cia, logo após, levado por nobres 
motivos. 

PORQUE ME UFANO DO 
MEU PAíS 

Tôda a vida de Affonso Celso é 
exemplo de altruísmo, de civismo, 
de patriotismo. Escreve numero· 
sas obras, mas a que o imorta:Iiza 
é o seu livro predileto, o "Porque 
me· ufano, do meu ~ais", lançado 

ao começar o século, como uma 
clarinada de confiança a concla· 
mar os brasileiros, num dêstes mo· 
mentos de intermitente desânimo 
e descrença nacionais, que de quan. 
do em quando nos abatem. Levan. 
ta os ânimos, acende entusiasmos. 
Vêm os governos de Campos Sal· 
les, Rodrigues Alves, Affonso Pen­
na e suas realizações. Os brasi· 
leiros vão vendo que Affonso Cel­
so tem razão e aCTeditam no Bra­
sil. Mas ai dos homens públicos ! 
- como sempre - nem tudo são 
rosas. Sylvio Romero, publicista e 
filósofo, mas político, e, pois, su­
jeito âs paixões mais violentas, 
escreve, então- está no seu livro 
"Provocações e debates" : 

"Os Senhores Rodrigues AI· 
ves e Affonso Penna são dois 
malfeitores nacionais, pela 
mão forte que deram à cater­
va de desorientados e rabuja­
dores políticos que atiraram o 
Brasil na senda de fantasias 
e desatinos que nos vão custar 
caríssimo em futuro próximo ... 
E continuando: "Os afama­
dos embelezamentos do Rio 
têm o seu reverso". . . "Não é 
só : reduzistes a cidade a um 
mostrengo" ... 

"Com as avultadíssimas quan­
tias gastas, tínheis levantado 
no planalto a capital brasi­
leira, a que sois obrigados pela 
Constituição da .República". 

BRAsíLIA. 

Com a construção da nova Ca­
pital, cujo nome, Brasília, diga.se 
de passagem, foi sugestão de Af. 
fonso Celso, em 1922, pelas págf. 
nas do "Jornal do Brasil", agora 
hão de sustentar os oposicionistas 
exatamente o contrário dos de 
meio século atrás. Também o "Por· 
que me ufano do meu Pais" sofre· 
ria a fúria dos iconoclastas. Le· 
va.ntou-se, fêz-se - é bem ·o .têrmo 
.....;... uma onda contra o livrinho que 
desejava despertar amor no ·cora· 
ção dos jovens e, paradoxalmente, 
inspirou· a homens feitos, inveja, 
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ódios, rancores, despeitos, malda· 
des e, sobretudo, incompreensões e 
injustiças. Criaram-se, como pejo· 
rativos os vocábulos "ufanismo", 
"ufanistas", e "porque me ufanis· 
mo". Acusou-se o livro, êsse bre· 
viário de civismo e de patriotismo, 
de prejudicial ao Brasil, de exal· 
tar apenas nossas riquezas e pos­
sibilidades, desestimulando o tra­
balho, sendo responsável pela nos­
sa. inércia e paralisação do nosso 
desenvolvimento. Nada mais falso 
e injusto. 

Acusações de quem nunca fo· 
lheou sequer o famoso· livro. Leia. 
se no capítulo "Mais riquezas do 
Brasil": 

"Recordai a sua extensão ter­
ritorial, o seu completo siste­
ma hidrográfico, a multiplici­
dade de seus portos, a sua po­
sição geográfica, tocando em 
todos os países da América do 
Sul", a sua proximidade dos 
grandes centros; "considerai 
que as suas vias de comunica­
ção aumentam, diàriamente, 
bem como a sua atividade co­
mercial e industrial, pelo sim­
ples movimento da população, 
movimento ascendente que 
nunca estacionou e menos re­
trocedeu; observai que . o ope­
rário nacional muito inteligen­
te, apreende com rapidez o en­
sino técnico; que se estabele· 
ceu uma corrente !migratória 
para a nossa Pátria, corrente 
cujo acréscimo depende ape­
nas da boa vontade da admi­
nistração; que, enquanto, na 
Europa, a área das terras cul· 
tivadas se estreita e esgota, 
esbarrando na vida em difi­
culdades sempr<> agravadas, 
entre nós se dá Q contrário e, 
a despetto de crises fatais. ini· 
ciam-se culturas novas, dilata­
se a zona produtora; ponde-

. rai tudo isso e reconhecereis 
que o· Brasil oferece imensas 
vantagens à economia geral 
do gênero · humano, e repeti­
. reis, com Robex:t Southey,, q11e 

só a mais extrema e obstina­
da prevaricação da parte do 
Govêrno, ou a mais cega e 
culpável impaciência do povo 
poderão subverter a influência 
e a prosperidade do Brasil. Em 
nosso conceito, nem assim. 
Aquêles maus elementos pode· 
rão retardar; nunca impedir 
a predestinação do Brasil a 
grandes coisas. Mas - obje­
tar-se-á - apontastes apenas 
facilidades naturais, e fa·Cili· 
dades naturais não são rique­
zas, sem que o trabalho as 
aproveite e valorize. É exato. 
As facilidades naturais do 
Brasil, porém, já estão sendo 
exploradas e sê-lo-ão fatalmen­
te, em grau condigno de sua 
importância, sob a pressão ine­
vitável da necessidade e da 
concorrência. A luta pela vida 
caãa dia se torna mais áspe· 
ra no Velho Mundo. O Brasil 
é imenso repositório de recur­
sos, inexaurível arsenal para 
os industriosos, refúgio sem 
igual aberto aos necessitados. 
As nossas condições econômi· 
cas hão de ser, breve, forço­
samente, aproveitadas, em vir­
tude da ação de fôrças infle­
xíveis". 

E mais adiante, num quadro que 
parece escrito em nossos dias : 

No Brasil, com trabalho e ho· 
nestidade, conquistam-se quais­
quer posições. Encontra-se a 
mais larga acessibilidade a 
tudo, no meio de condições so­
ciais únicas, sem distinção e 
divergência de classes, em per­
feita comunicação e homoge­
neidade da população. A es­
perança constante de uma si­
tuação melhor anima a todos, 
e é êsse o eficaz incentivo da 
indústria humana. Temos, 
pois, o estado mais propicio 
ao progresso da riqueza públi· 
ca. No Brasil, o trabalho anda 
à procura do homem e não o 
homem à procura do trabalho. 
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Ninguém, querendo trabalhar, 
morrerá de fome. Parece País 
de milionários, tão Iargamen te 
se gasta. Por conseguinte, é 
incontestável a superioridade 
ec·onômlcaJ do Brasil, material 
e moralmente aqullatada. Tu· 
do nêle tende a crescer, a su­
bir. Nenhum perigo sério lhe 
ameaçará o desenvolvimento, 
nenhuma chaga o corrói, como 
acontece à Europa, sob o re­
ceio permanente de uma guer­
ra, e minada, como também os 
Estados Unidos, pela extrema 
riqueza e pela extrema indigên­
cia, fontes de inveja e despre­
zos. No balanço geral do Bra­
sil, figura esta verba compen­
sadora de quaisquer desfaleci­
mentos : Futuro ! 

A resposta aos detratores está na 
própria obra. Quem a .lê com 
isenção não pode admitir como cer­
tas nenhumas das críticas precipi­
tadas ou de má fé argüidas contra 
o mesmo. 

UFANISMO, PATRIOTISMO 
E NACIONALISMO 

Longe de ser um Iabéu o ufanis­
mo, o verdadeiro ufanismo ou a 
ufania, que decorre do grande livro 
- é um estado de espírito que se 
confunde com o patriotismo, como 
êste C'om · o nacionalismo de Affon­
so Celso, ainda recentemente fo­
calizado, ao comentar com brilho 
a conferência do escritor Carlos 
Mau! pela Sra. Maria Eugênio Cel­
so : "o nacionalismo, o bom, o 
exato, o essencial nacionalismo, 
aquêle que nada tem de xenófobo 
nem de intransigentemente indivi­
dualista, imprescindível ao concei" 
to da pátria, elemento vital de fôr­
ça, de animação, de estimulo e de 
progresso. Primeiro, antes e aci­
ma de tudo o Brasil. Tal era o 
lema do nacionalismo de Affonso 
Celso" .. Nacionalismo pelo qual lu­
tou e sofreu, como sofreu com as 
deturpações do seu precioso livro, 
vitima de motejos · e do . uso em 
sentido pejorativo da .palavra ufa-

nismo. "Ufanismo legitimo", cha­
mou-lhe, em brilhante crônica para 
a "Gazeta" de São Paulo, o Pro­
fessor Leopoldo Aires, quando da 
constituição da Sociedade dos Ami­
gos de Affonso Celso. 

Ufanismo que vem preencher em 
nossos corações aquêle claro acen­
tuado, vai para 30 anos, por Ba­
tista Pereira : "o brasileiro não 
conhece o orgulho de o ser. Nas­
ceu ouvindo desdenhar dos ante­
passados. Convenceu-se, sincera e 
fundamente, de que é inferior o 
tipo brasileiro. E dêsse princípio 
tirou a dedução de que o "Bra­
sil é um País perdido". Vivíamos 
de fato, então, e vivemos ainda 
hoje, a cometer o sacrilégio, arvo­
rado em patriotismo, de denegrir, 
sem maior exame, ou com exames 
facciosos, o que é nosso. 

Josué Montelo, mandando ex­
pontaneamente sua valiosa adesão 
à Sociedade Amigos de Affonso 
Celso, de Madrid, onde é nosso 
adido cultural, em artigo para o 
"Jornal do Brasil", recordou êstes 
versos de Joaquim Barcida : 

"Oyendo hablar a un hombre, 
facil es acertar donde vio Ia 
luz dei sol: 
Si os alaba su tierra 
Será inglés; 
Si os habla mal de Prusia, és 

un francês; 
Si os habla mal de Espa:fí.a, és 

espa:fí.ol". 

ADULTOS TRANSVIADOS 

Combatendo êsse mau vêso que 
contamina a tantos entre nós, re­
digi pequena ":Mensagem à Juven­
tude" que está sendo · lida nas es­
colas 'brasileiras, onde afirmo : -
"Vocês são estudantes e, no entan­
to há uma lição que podem e de­
v~m dar a certos adultos transvia­
dos, que adquiriram o vicio de cri­
ticar a tôda hora o. Brasil, e .. os 
brasileiros - blasfemando, sem ra­
zão, contra tudo que é nosso". 
. Contra o mau hábito, que vem 
de longe, foi que se ergueu Affon­
so ·Celso. .Reagiram os mald~zen-
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tes, m:ald1ze'ndo também do livro. 
Ao sadio otimismo julgaram me­
lhor serviço ao Brasil, substituí~lo 
pelo pessimismo e pelo derrotismo. 
Foram buscar nossas falhas, erros 
e defeitos - exagerando·OS. Pin~ 
taram horríveis retratos do Brasil. 
O homem não prestava. A terra 
ainda menos. Errado tudo. Tudo 
perdido. Nossa história, página 
em branco. Pa.ssado, · presente, fu­
turo - tudo tenebroso. A nação 
eternamente à beira do abismo. 
Nada construímos. Nada realiza­
mos. Nada! - afirmam categó­
ricos. Quase voltamos a. Thomaz 
Buckle : - linda . terra, onde não 
há lugar para o homem e onde 
não existe o mais leve vestígio de 
civilização. ~sse é que estava cer­
to, para os detratores da própria 
Pátria e do próprio povo. Certís-

. simos também os que pregaram: a 
inferioridade de nosso povo, pro­

. fetizando a africanização do Bra­
' sil e a irremediável degenerescên­
: cia do caboclo. 

RESPOSTA:S DE AFFONSO 
CELSO 

No prefácio da undécima edição 
do "Porque me ufano do meu Pais", 
em 1936, dois dias antes de sua 
morte,· escreveu Affonso Celso não 
faltarem detratores ao livro, "acoi. 
mando-o de ingenuamente otimis­
ta, puerilmente entusiasta, dissimu­
lador de verdades". E o grande 
patriota ltmitou-se a responder­
lhes: 

"Antes isso do que pessimis­
mo · azêdo, negativismo demo­
lidor, indiferença displicente. 
Em matétia de amor à Pátria, 
como em carinho filial, que se 
peque por excesso, nunca por 
deficiência .. .'~ 

E terminava : 

"O certo é que os· :ratos e ar­
gumentos ai ligeiramente adu­

. Zidos; podem e devem ser com­

. pletados, desenvolvidos, expos~ 

tos ·de mais brilhante manei­
ra, mas desafiam qualquer con­
testação". 

REALISMO 

Escondeu Affonso Celso, acaso, 
nossas falhas, deficiências e defei­
tos, embora o objetivo de seu li­
vro não fôsse o de relatá-las ou 
analisá-las ? Não, ao contrário, ci­
tou algumas, dizendo que a edu­
cação as corrigiria. Ocultou al­
go sôbre a terra? Ao contrá­
rio, salientou que "a ciência de 
sua topografia apresenta grandes 
lacunas" e que "o interior jaz inex­
plorado .. Imensas, belas e riquíssi· 
mas regzoes esperam os seus Li­
vingstones e Stanleys", - procla­
mava, antes que Rondon e sua glo­
riosa Comissão houvesse palmilha­
do, como novos Bandeirantes, nos­
sas florestas tropicais. · 

Viu seu País tal qual era, vasto, 
belo, rico, nas possibilidades de 
sua indústria, na, excelência dos 
elementos étnicos componentes de 
n?~o povo, com segurança, e que 
v1sao ! Exagerou ? Mentiu ? En­
ganou? 

Nesta palestra que teve de ser 
longa, para acompanhar pari passu 
o discutido livro, fim precípuo da 
Sociedade de seus amigos - fo· 
ram citadas suas próprias pala­
vras e os dados e as estatísticas 
reais com que o nosso esfôrço está 
escrevendo novos motivos de ufa­
nia. 

:NENlroM PROBLEMA 
INSOLúVEL 

"Nenhum problema insolúvel, ne· 
nhum. . perigo inevitável ameaça o 
desenvolvimento do Brasil" - sen· 
tenciava Affónso Celso no capitu-
1 "P . , o engos que ameaçam o Bra-
sil" :. 

"Apenas apreensões assal­
tam o espirita de quem medi· 
ta sôbre os seus destinos : -
se continuar a ter maus go­
vernos e 1nst1ttt1ções incompa-

. tiveis com a sua lndole". · 
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Depois de nos advertir, alenta­
nos, .entretanto : 

"Não perderemos com facili· 
dade uma autonomia de cem 
anos, opulenta de recordações 
liberais, passemos embora por 
tremendas crises, crises não 
sem vantagens - · acresC'enta 
·- porquanto ensinam e virili­
zam". 

E termina: 

·"Tenhamos patriotismo, eis 
em última anãlise o preserva­
tivo, eis o remédio. Depende 
simplesmente dos brasileiros 
unir e construir assim o Bra­
sil". 

VIsAO PROFÉTICA 

Uma visão profétiC'a ressalta das 
pãginas do "Porque me ufano do 
meu País". Quando emergíamos 
neste século, cheios de perplexida­
de e dúvidas, as elites influencia­
das por deletérios escritores estran­
geiros e por uma pseuda ciência 
que chegou a impressionar altos 
espíritos, são admirãveis seu pa­
triotismo, . a visão panorâmica, a 
segurança os vaticínios certos, 
quase proféticos, sôbre nosso por­
vir. 

Já tanto me havendo alongado, 
permiti citar ainda trechos do ca­
pítulo - "O futuro do Brasil", do 
livro imortal : 

"Com os elementos C'ongrega­
dos em si, pode o Brasil, como 
nenhum outro País caminhar 
desassombrado, o olhar alto, o 
passo firme. Desempenharã 
nos negócios humanos papel 
proporcional ao lugar que 
ocupa no globo". ll': verdade, 
que a grandeza não deriva da 
simples posse de dons valiosos, 
mas do seu sãbio aproveitamen­
to. Por que, porém, deixarmos 
de pôr em ação os nossos pro­
digiosos recursos ? Quando 
não o quiséssemos seríamos 
forçados a isso pela ordem na-

tural das .cousas, à lei infalí .. 
.vel. do desenvolvimento das 
fôrças e das necessidades. Vi­
veremos, cresceremos, prospe­
raremos. . A educação, o aper­
feiçoamento hão de vir. Somos 
ainda uma aurora. Chegaremos 
necessàriamente ao brilho e ao 
calor do meio-dia. Ao termi­
nar o séC'ulo XIX, jã constitui­
mos a segunda potência do 
Novo-Mundo, a primeira da 
América do Sul, a primeira em 

.. extensão e a terceira em PO' 
pulação da raça latina. Sere­
mos a segunda ou a primeira 
do orbe, quando a hegemonia 
se deslocar da Europa para. a 
América, o que fatalmente su­
cedera. Encarnaremos então 
as qualidades, guardaremos as 
tradições, representaremos os 
serviços dos latinos no traba­
lho universal. Se tais qualida­
des, tradições e serviços são 
eminentes (e quem o ousa ne­
gar?), eminente será a nossa 
missão. N'ão temos o direito 
de desanimar nunca. Assiste­
nos o dever de confiar sem­
pre. Desanimar no Brasil 
equivale a uma injustiça, a 
uma ingratidão; é um crime. 
Cumpre que a esperança se 
torne entre nós, não uma vir­
tude, mas estrita obrigação cí­
vica. Desanimar, por quê ? 
Quando nada nos falta que 
não possamos conseguir ? 

Livro assim pode ser responsabi­
lizado como fator de desânimo, de 
apatia, de indiferença do brasi­
leiro pelo progresso de seu Pais ? 

Positivamente, não leram Affon­
so Celso seus detratores ou então 
seu pessimismo mórbido precisa de 
desintoxicação urgente. 

Mas ainda pululam por aí os que 
se . denominam realistas e são ce­
gos às realidades, os que não en­
xergam ou não querem euxergar 
a nossa marcha ascencional para 
a explêndida civilização que nos 
sorri, os timoratos, os que ainda 
não se desvencilharam dos "·comple-
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xos de inferioridade", inoculados 
pelos imperialismos tonitruantes 
ou manhosos, nos povos que vão 
buscando, ousadamente, com inte­
ligência e trabalho, o seu lugar ao 
sol. 

NOSSO ESPANTOSO PRO­
GRESSO 

os observadores estrangeiros, fi­
cam atônitos com o espantoso pro­
gresso do Brasil. É o ameriC'ano 
Berent Frile declarando a um jor­
nal de Boston, em dezembro de 
1956 : "uma nação ambiciosa e di· 
nâmica, que cresce tão ràpidamen­
te que, às vêzes, parece que vai 
explodir''. É o Sr. Bruce Payen, 
delegado dos Estados Unidos ao 
Congresso de Administração Cien­
tífica, no Chile, afirmando : "a 
industrialização do Brasil e, prin­
cipalmente, dos Estados Meridio­
nais, está se desenvolvendo de tal 
forma que nós temos de considerá­
la em ritmo maior do que a ame­
ricana em igual período histórico. 
As perspectivas brasileiras são 
enorm,es". 

É a revista inglêsa "Achivement", 
no seu número de março de 1957, 
dizendo : "Apenas uma palavra 
poderá descrever o progresso do 
Brasil nos últimos anos : Sur­
preendente. ll:sse país transfor­
mou-se ràpidamente de uma nação 
agrícola em um país industrial. 
Seu povo demonstrou, pelos pro­
gressos registrados no campo in· 
dustrial, ser possuidor de grandes 
iniciativas e de um espírito em­
preendedor. .O ritmo de produção 
foi assombroso". 

É o "Clarim", grande jornal de 
Buenos Aires, citado hã pouco por 
Pimentel -Gomes, escrevendo: -
"Nada pode deter o impulso do 
povo que avança a grandes pas­
sos no caminho do progresso, con­
quista a montanha, depois de con­
quistar a planície, abre estradas, 
constrói e cria". "O ·Brasil pro­
gride a passos de gigante. O es­
petáculo que êsse Pais oferece é, 
na realidade, de potente grande· 
za". · · 

É o Embaixador do Japão, Se· 
nhor Yoshiro Ando, falando sôbre 
nosso Pais e referindo-se "às imen­
sas possibilidades do Brasil, já ago­
ra às vésperas de um "rush" de 
expansão sem paralelo na história 
das nações". 

É o professor espanhol, A. Mei­
jide Pardo, escrevendo um livro 
de 400 páginas, repleto de dados 
estatísticos e o título da obra, por 
si só dizendo tudo : "Brasil, la 
grand Potencia deZ Siglo XXI". Mas 
'Iheodore Roosevelt, o grande Pre­
sidente norte-americano, depois de 
visitar nosso País, em 1913, profe· 
tiza.ra que o Brasil, neste Século 
XX, iria ter o mesmo desenvolvi· 
mento que seu pa.is no século pas­
sado. 

BRASIL SUPERPO'I'll:NCIA 

O ex-Embaixador americano no 
Brasil, Sr. Adolfo Berle, em livro 
recentíssimo, "O Mundo entre o 
Ocidente e o Oriente", .declara que, 
atualmente, existem duas superpo­
tências - os Estados Unidos e a 
União Soviética - e duas grandes 
potências em declínio - a Ingla· 
terra e a França. Estão ràpida­
mente ascendendo a grande potên· 
C'ia a China, a índia, e o Brasil". 
Esta, aliás, a opinião já expendi· 
da antes dêle pelo nosso Pimentel 
Gomes. 

Affonso Celso, como vimos, es· 
crevera : "Seremos a segunda ou 
a primeira do orbe, quando a hege. 
monia se deslocar da Europa para 
a América, o que fatalmente su­
cederá". Eminente será a nossa 
missão, dizia êle, há quase sessenta 
anos. Enquanto falava Affonso 
Celso, tudo seria lirismo e fanta­
sia, para os pessimistas. Mas fa. 
Iam os mais insuspeitos observado· 
res estrangeiros. Fala o nosso pro­
gresso. Falam as realizações dos 
prognósticos e dos vaticínios mais 
ousados de Affonso Celso. 

Não basta para os pessimistas ? 
E continuaremos dominados pelo 

complexo de inferioridade, duvi­
dando de tudo, principalmente de 
nós mesmos ? Até quando, não nos 
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compenetraremos do que somos, do 
que valemos e para onde marcha­
mos ? Até quando, nos acabrunha­
rá o mêdo de ser grande ? 

OPORTUNmDADE PERDIDA 

Isso me faz lembrar o episódio 
em que me foi dado representar 
parte mínima, vai para 13 anos, 
nos Estados Unidos. Corria para o 
fim a guerra. Marcada estava a 
Conferência de São Francisco, onde 
se organizariam as Nações Unidas. 
Já se realizara, em Dumbarton 
Oaks, a reunião em que delineadas 
foram as linhas mestras da futura 
organização mundial das Nações. 
Ocasionalmente em Nova Iorque, 
vim a saber, pelo então Cônsul 
Geral ali, hoje Embaixador Oscar 
Correia, que os Estados Unidos es­
tavam dispostos a propor a entra­
da do Brasil como membro perma­
nente do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas. Seriam os Big 
Six, em vez dos Big Four, entran­
do o Brasil e a China. O Cônsul 
e eu vibramos intensamente. Por 
êle vim a saber que contaríamos 
também com o voto da Rússia, de­
sejosa então -- era em 1945 -- de 
reatar, como o fêz pouco depois, 
suas relações conosco. Que nos 
falta ? indago, pressuroso. - "0 
voto da Inglaterra ou o da Fran­
ça. Um só e o lugar nos estará as­
segurado". Saí querendo fazer al­
guma coisa. Pensei. Agi. Dois dias 
depois, recebia-me, na redação do 
"Pour la Victoire.", Madame Genê­
vieve Tabouis, a famosa publicista 
e jornalista franC'esa, de tão gran­
de influência na política interna­
ciona.I de sua pátria. Nossa pa­
lestra, transformada em entrevista 
de página inteira, está no "O Glo­
bo", do Rio, de 25 de abril de 1945, 
dia de abertura da Conferência de 
São Francisco. Por intermédio e 
influência da famosa escritora, 
obtive a promessa do voto da Fran­
ça. Paul Boncour, antigo Minis­
tro das Relações Exteriores de seu 
país, e ex-Primeiro Ministro, aca­
bava de ser nomeado pelo General 

De Gaulle, então Presidente Pro­
visório da grande nação, chefe da 
delegação francesa a São Francis-

. co. "ll est un des nôtres", dizia­
me Madame Tabouis, a famosa au­
tora do "Chamaram-me Cassan­
dra". Boncour fôra seu compa­
nheiro de exílio e de redação em 
Nova Iorque. . "Vous pouvez con· 
tez sur le vote de Ia France". 

Voei para Washington. Entre­
guei nas mãos de quem de direito 
a causa ganha do Brasil. Mas, -
ai do espanto meu ! -- nosso Em­
baixador então, hoje aposentado, 
no Rio, muito amável, aliás, comi­
go, perguntou-me se não julgava 
a posição grande demais para o 
Brasil e demasiada nossa respon­
sabilidade. Debalde insisti no as­
sunto.· Julgava êle que um lugar 
no Conselho não permanente já 
nos bastava. Dois anos depois se­
ríamos ali substituídos pela Argen­
tina. 

'll.tmDO DE SER GRANDE 

Tivemos mêdo de ser grande. 
Quando as maiores potências, os 
Estados Unidos,· a União Soviética 
e a França, nos consideravam dig­
nos de figurar ao seu lado, nosso 
representante diplomático não era 
·da mesma opinião. Meu desapon­
tamento foi enorme. E a 26 de 
abril, por proposta de Anthony 
Eden, Secretário do Foreign Office, 
da Inglaterra, aclamam Paul Bon­
cour presidente da Comissão que 
daria parecer sôbre a constituição 
do Conselho Permanente·! Cal­
culem os patriotas meu estado d.e 
espírito, sem nada poder fazer. 

Predominara da parte brasileira 
a mentalidade pessimista, negati­
vista. 

Positivamente o nosso Embaixa­
dor não lera o "Porque me ufano 
de meu País". Julgava-nos peque· 
nos. Grandes só os fortes pelas 
armas. Não era, positivamente, um 
ufanista. 

E quanto perdemos em prestigio 
internacional e em conseqüências 
práticas que nos teriam advindo 
daquela posição de que os outros 
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nos julgavam merecedores e nós 
nos arreceiamos de ocupar ? 

Tais os frutos do desalentado pes­
simismo, e não os do otimismo ou 
os do tão malsinado ufanismo. Pre­
cisamos combater aquêle e propa­
gar êste. 

A SOCIEDADE DOS AMIGOS 
DE AFFONSO CELSO 

·Por isso fundamos a Sociedade 
dos Amigos de Affonso Celso, com 
o caloroso apoio dos patriotas que 
dela vão tendo conhecimento. Nos­
so objetivo é o de cultuar-lhe a 
memória e seguir os exemplos do 
insigne brasileiro. · Queremos di­
vulgar o seu breviário de civismo, 
defendê-lo de motejos e injustiças 
dos que o não conhecem, atualizá­
lo, com as novas realizações do Bra­
sil neste século, batermo-nos pelo 
espírito que inspirou o "Porque me 
ufano do meu País". :msse espírito 
é o de exaltado, mas consciente 
amor à nossa Pátria. Espírito de 
brasilidade, palavra que êle criou 
e nos deve inspirar sempre. Ba­
talharemos pelo verdadeiro pa trio­
tismo. Conseqüentemente, comba­
teremos o pessimismo e o derro­
tismo, não tolerando a difamação, 
a blasfêmia ou o crime contra os 
interêsses nacionais. Estimulare­
mos o estudo e a solução dos pro­
blemas brasileiros e a correção de 
nossas falhas e defeitos. Não é· a 
nossa uma sociedade literária., mas 
um ·movimento de justiça e de ci­
vismo. Repito palavras minhas, 
como seu Presidente, na solenida­
de da posse da diretoria, na qual 
estêve presente e falou o Sr. Presi· 
dente da República. Disse eu, en­
tão : "Com êstes propósitos nos 
congregamos, os amigos de Affonso 

Celso. Seu nome tutelar teve o 
magnetismo de atrair homens e 
mulheres eminentes, s'em distin­
ção de crenças ou de partidos, para 
trabalhar num terreno comum em 
que todos os brasileiros devem se 
entender: o amor da Pátria e o 
seu culto". 

A MOCIDADE, PAULISTA 

l!: esta bandeira que venho en­
tregar às melhores mãos para a 
desfraldar . em São Paulo : à mo­
cidade da sua tradicional Faculda­
de de Direito, a cujo entusiasmo 
tanto devem as melhores causas 
de nossa· nacionalidade. E ao fazê­
lo confiante, aos moços de hoje 
quero repetir apenas palavras com 
que, aos 19 .anos. aqui me dirigi aos 
colegas paulistas de então; emi­
nentes mestres agora: 

"Aqui se aprende a crer no futu­
ro do Brasil. Aqui, no seio dêste 
povo orgulhoso de nossa raça -
se adquire aquela serena confian­
ça que o inolvidável Alberto Tôr­
res, a despeito da análise percuci­
ente dos males nacionais, manti­
nha inalterável no futuro grandio­
so do Brasil". "Verbo quase divi­
no, já nos disse que São Paulo é 
uma alvorada. Sim ! São Paulo 
é uma alvorada. É a alvorada pro­
missora, cujos clarões nos vão mos­
trando nas suas reverberações mag­
níficas o horizonte infinito do fu· 
turo dêste País. Não devaneamos, 
deduzimos .. · 

"Não é possível que essa luz não 
se irradiê; que essa alvorada não 
se estenda, que êsse exemplo não 
justificfue". 

''1i:sse o nosso desejo, a nossa es­
perança, essa a nossa fé". 



144.a S~ão da 4.a Sessão Legislativa, da 3.a Legislatura, 
em 11 de novembro de 1958 

PRESIDll:NCIA DO SR. FREI 'I· AS CAV ALCANTI 

Às 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Sebastião Archer. 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Leônidas Mello. 
Onofre Gomes. 
Parsifal Barroso. 
Fernandes· Tá v ora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
N'ovaes Filho. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Júlio Leite. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
Carlos Lindenberg. 
Attílio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Moreira Filho. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 

Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Beiledicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
Moura Andrade. 
Domingos Vellasco. 
Coimbra Bueno. 
Pedro Ludovico. 
Mário Motta. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Sa ulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. - (53). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecünen­
to de 53 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, está aber­
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Primeiro Suplente, ser­
vin•do de 2.0 Slecretário, proce­
de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em dis. 
cussão, é sem debate aprovada. 

O Sr. Terceiro Secretário, ser­
vindo de 1.0, dá conta do se­
guinte 
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EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da República 
ns. 149, 150, 151, 152, 153 e 154 res­
tituindo, respectivamente, . os se­
guintes autógrafos de proJetas de 
lei sancionados : 

Projetas de Lei da Câmara : 

- n.o 35, de 1958, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo Mi· 
nistério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, o crédito especial de 
Cr$ 762.550,20 para atender ao pa­
gamento de despesas com trans­
portes de pessoal, em serviço, no 
exercício de 1954; 

- n.o 131, de 1958, que autoriza 
ao Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério das Relações Exteriores, 
o crédito especial de Cruzeiros 
5.000.000,00, para atender às despe­
sas decorrentes da visita ao Brasil 
do Presidente da República do Pa­
raguai; 

- n.o 111-58, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir, pelo Minis­
tério do Trabalho, Indústria e Co­
mércio, o crédito especial de Cru­
zeiros 36-611.240,00 para atender 
ao pagamento dos beneficias do 
abono familiar; 

- n.o 52-58, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir, pelo Minis­
tério da Agricultura, o crédito es­
pecial de Cr$ 5.000.000,00 para au­
xiliar a realização da Festa da 
Uva e da Exposição Agro-Indus­
trial, em Caxias do Sul, Estado do 
Rio Grande do Sul; 

- n.o 122-58, que concede isen­
ção de impôsto de consumo, de di­
reitos de importação e taxas adua­
neiras para material destinado à 
Pon:tii\icia Univ:er,sidade Católica 
do Rio de Janeiro; e 

n.o 69·58, que reorganiza o 
Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amazonas, e 
dá outras providências. 

Ofício 

-Da Câmara dos Deputados, 
n.0 1-143, comunicando a rejeição 
de emendas do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara, n.0 186, de 
1958, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura o crédito espe­
cial de Cr$ 10.000.000,00 para auxi­
liar a Federação Universitária 
Paulista de Esportes, na constru­
ção de um Estádio Universitário, 
~nviado à sanção. 

PARECER 

N.o 431, de 1958 

Da Comissão de Finanças ao 
Projeto de Lei da Cdmara, n.O 
143, de 1958, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da 
União para o exercício finan,. 
ceiro de 1959. Subanexo 3.01 
- Tribunal de Contas. 

Relator : Sr. Júlio Leite. 

O projeto de orçamento do Tri­
bunal de Contas da União para 
1959 fixa a despesa dêste órgão 
em Cr$ 117.079.875,00, apresentan­
do uma majoração de Cruzeiros 
31.609.969,00 sôbre a autorizada 
para o exercício em curso. 

O total acima citado foi consig­
nado na proposta Orçamentária 
encaminhada ao Congresso Nacio­
nal pelo Poder Executivo e, na Câ­
mara dos Deputados, não sofreu a 
menor alteração. 

Como demonstra o quadro de­
monstrativo a seguir, o aumento 
recai, sobretudo, na dotação rela­
tiva à verba custeio, incidindo na 
consignação pessoal civil em Cru­
zeiros 30.084.969,00. 

I 

I 
I. 

t: 
!. 
\•'. ,,. 
,. 
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Títulos Orçamento 
1958 

Pessoal Civil .. 80.076.~06 
Material de Con-

sumo e Trans-
formação o ••• 2.038.000 

Material Perma-
nente o •••••• 700.000 

Serviços de Ter-
ceiros •••• o o. 1. 575.000 

Encargos Di ver-
SOS ••••• o. o. 480.000 

Obras o •••••• o 100.000 
Equipamentos 500.000 

Total .... 85.469.906 

Do exame que fizemos nos substi­
tutivos ou subconsignações da ru­
brica pessoal civil, verificamos que 
o aumento de Cr$ 30.084.969,00, o 
único realmente significativo apon­
tado no quadro acima - decorre 
das seguintes alterações princi­
pais: 

a) + Cr$ 1-322.568,00 na ru­
bri~ referente aos vencimentos 
dos Ministros, do Procurador, do 
Procurador Adjunto e Auditores 
(Cr$ 5.290.272,00, em 1958; Cruzei­
ros 6.612.840,00 para 1959); 

b + Cr$ 34.880.000,00 na rubri­
~a destinada a vencimentos de 
funcionários (Cr$ 42.996.400,00, em 
1958; Cr$ 77.876.400,00 para 1950); 

c) Cr$ 10.404.000,00, em virtu­
de da eliminação da rubrica de­
nominada salários de mensalistas, 
pelo enquadramento dêstes no qua­
dro próprio. 

De ângulo administrativo geral, 
como vemos, o orçamento do Tribu­
nal de Contas da União não so­
freu outras alterações dignas de 
nota, pois os recursos destinados 
à manutenção de seus serviços são 
pràticamente os mesmos, ressalva. 

Projeto Orça- + 
mento - 1959 -

110.161.875 + 30.084.969 

2.573.000 + 535.000 

1.190.000 + 490.000 

1. 775.000 + 2'00.000 

480.000 -
100.000 -
800.000 + 300.000 

117.079.875 + 31.609.969 

dos os reajustes previstos para 
atender a alta dos preços dos ma­
teriais e serviços. 

Prestados êsses esclarecimentos 
sôbre a situação do orçamento em 
aprêço para 1959, assinaladas. por 
sua vez, as alterações principais, 
somos de parecer que a Comissão 
de Finanças o aprove, ressalvadas 
as emendas que a seguir formula­
mos. 

A propósito dessas emendas, ~be 
esclarecer que apenas procuramos 
refletir a verdade orçamentária 
face ao disposto na Lei n.O 3.414, 
de 20 de junho de 1958, que, fixan­
do novos padrões e vencimentos 
para Juízes e Membros do Ministé­
rio Público, repercutiu, também, 
sôbre os quadros do Tribunal de 
Contas. 

Deixar de aprová-las, apenas 
adiará problema : pois, mais tar­
de ou mais cedo teremos que votar 
projeto de lei concedendo crédito 
especial para a regularização de 
tais despesas, que, diga-se de pas· 
sagem, não deixarão de ser feitas 
à míngua de recursos orçamentá­
rios, visto que o Tribunal recorre­
rá ao art. 46 do Código de Con­
tabilidade, para efetuá-las. 
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Assim, como dissemos, não só su­
gerimos a aprovação do orçamen­
to, como das emendas. 

Nessas condições, a Comissão de 
Finanças opina pela aprovação do 
orçamento do Tribunal de Contas 
da União para, 1959, apresentan­
do-lhe as Emendas de ns. 1-C a 
3-C. 

Sala das Comissões, em 10 de no­
vembro de 1956. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Júlio 
Leite, Relator. - Daniel Krieger. 
- Parsijal Barroso. - A171 Vian­
na. - Juracy Magalhães. - Gas­
par Velloso. - Lameira Bitten­
court. - Othon Mãder. 

EMENDA N-0 1-C 
3.01 -Tribunal de Contas. 
Despesas Ordinárias 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1.01 -Vencimentos 
Onde se lê: 
1) Ministro, Procurador, Adjun­

to Producador e Auditor - Cru­
zeiros 6. 612.840,00. 

Leia-se: 
1) Ministro, Procurador, Adjun­

to Procurador e Auditor - Cru­
zeiros 9. 312. 000,00. 

Justificação 

O aumento tem por fim comple­
mentar a dotação inC'luída na 
Proposta do Executivo, cujo total 
deve ser majorado a fim de cobrir 
a despesa, atendendo ao disposto 
na Lei n.o 3.414, de 20 de junho de 
1958 que fixou vencimentos de 
Jufz~s e Membros do Ministério 
Público. 

EMENDA N. 0 2-C 

3.01 -Tribunal de Contas 
Despesas Ordinárias 
1. O. 00 - Custeio 
1 1.00 -Pessoal Civil 
1: 1. 23 - Oratificação adicional 
, por tempo de serviço 

Onde se lê: - Cr$ 14.630.635,00. 
Leia·se : - Cr$ 15.750.000,00. 

Ju:Jtijicação 

O aumento tem por fim comple· 
mentar a dotação incluída na Pro­
posta do Executivo, cujo total deve 
ser majorado a fim de cobrir a 
despesa, atendendo ao disposto na 
Lei n.0 3.414, de 20 de junho de 
1958, que fixou vencimentos de 
Juízes e Membros do Ministério 
PúbliC'o. 

EMENDA N.0 3-C 

3. 01 - Tribunal de Contas 
Despesas Ordinárias 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
.1.1. 26 - Gratificação de repre­

sentação 

Onde se lê : - Cr$ 60.000,00. 

Leia·se : - Cr$ 144.000,00. 

Justificação 

O aumento tem por fim comple­
mentar a dotação incluída na Pro­
posta do Executivo, cujo total deve 
ser majorado a fim de cobrir a 
despesa, atendendo ao disposto na 
Lei n.o 3.414, de 20 de junho de 
1958, que fixou vencimentos de 
Juízes e Membros do Ministério 
Público. 

PARECEk 

N.o 432, de 1958 

Da Comissão de Finanças, ao 
Projeto de Lei da Câmara, n.0 

143, de 1958, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da 
União para o exercício finan­
ceiro de 1959 - Subanexo 4.16 
- Ministério · da Guerra. 

Relator: Sr .. Parsifal Barroso. 

O projeto de orçamento do Mi­
nistério da Guerra para 1·959, fixa 
a despesà. dêsse setor das Fôrças 
Armadas em Cr$ 2'0.581.599.317,00, 
apresentando um aumento de Cru­
zeiros 502.940.181,00 sôbre a dúspe­
sa orçada para o exercfC'lo em 
curso. 

............ ---------------·-----

I 
I' 

·';' ., 

I 
,I 
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Como se verifica, o orçamento em 
aprêço é pràticamente m:antido nos 
níveis admitidos para 1958, uma 
vez que a majoração é de apenas 
2%, a menor certamente até hoje 
consignada a êsse grupo da despe­
sa pública. 

A orientação da Proposta do Po­
der Executivo não foi esta, toda­
via, pois, apresentava um aumen­
to de Cr$ 1-173.739.745,00 (ou 11% 
aproximadamente) sôbre a dotação 
para o exercício vigente. 

A Câmara dos Deputados, por 
consegüinte, é que se deve a com­
pressão das despesas em aprêço, 
visto que não poderemos falar em 
aumento quando num orçamento 
de Cr$ 20 bilhões consideram-se 
reajustamentos na base de 2% ape­
nas. 

Os quadros abaixo nos 
noção comparativa da 
que vimos descrevendo : 

v 

dão uma 
situação 

QUADRO I 

Títulos 

Custeio • o o • o o • 

Transferências 
Desenv. Econô-

mico e Social . 
Investimentos 

Total o o o. o. 

. 

Títulos 

Custeio o o o •• o • 

Transferências 
Desenv. Econô-

mico e Social . 
Investimentos 

Total I ....... , 

Orçamento Projeto elo Exe- +ou-- 1958 cutivo - 1959 

15.648.334.136 16.667. 53·9. !:.181 + 1.019.205.845 
3.505.085.000 3.692.955.000 + 187.870.000 

7.300.000 9.1·90. 000 + 1.890.000 
917.940.000 882.713.900 - 35.226.100 

20.078.659.1361 21.252.398.881 1 + 1.173. 739.745 

QUADRO II 

Orçamento Projeto da Cll- +ou-- 1958 mara- 1959 

15.648.334.136 16.017.240.417 + 368.906.281 
3.505.085.000 3.692.955.000 + 187.870.000 

7.300.000 9.190.000 + 1.890.000 
917.940.000 862.213.900 - 55.726.100 

20.078.659.1361 2'0.581.599.317 f + 502.940.181 
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A Câmara dos Deputados, redu­
ziu, assim, o aumento proposto pelo 
Poder Executivo a 50% de seu va­
lor, o que representa um corte, 
em números redondos de Cruzeiros 
671 milhões. 

Não desconhecemos a dific'il si­
tuação financeira do País. Por is­
so mesmo estaríamos inteiramente 
ao lado de medidas no sentido de 
restringir ao máximo a despesa pú 
blica em geral. Mas, quando essa 
orientação se limita aos setores mi­
litares, cuja administração, tal 
como a civil, sofre também o im· 
pacto das dificuldades em curso, 
dentre as quais sobressai sem dú­
vida a constante alta dos preços, 
tornando precários quaisquer orça­
mentos, sejam êstes públicos ou 
privados, não vemos como C'oncor­
dar com a medida parcial de com­
prejSsão das despesas, mormente, 
quando essa se efetua um tanto 
às cegas, visto não se dispor, no 
Legislativo, de elementos de con­
vicção seguros para efetuá-la. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em 
exposição feita perante esta Casa, 
sôbre os princípios gerais que ori­
entam o Plano de Estabilização Mo­
netária, assinalou a necessidade de 
forte redução nas despesas públi­
cas, mesmo porque a receita se vem 
comportando aquém das previsões. 

Uma vez, porém, que o Congres­
so Nacional não tomou a iniciati­
va de, em caráter geral, alterar 
para menos, reduzindo-a, a Propos­
ta Orçamentária do Poder Executi­
vo - antes preferindo consignar, 
como todos os anos tem feito, suas 
justas reivindicações -· deixando, 
assim, a critério do Poder Executi­
vo, a elaboração dos "programas 
de economia" que a realidade do 
exercício vindouro fôr indicando, 
não .vemos razão ao menos . para 
concordar de todo com a compres­
são de despesas efetuada pela Câ­
mara dos Deputados em relação 
a êste orçamento da Guerra. 

Dai por que aceitamos como 
emendas nossas algumas das rei­
vindicações do Ministério· da Guer­
ra no .. sentido, ou de restabelecer 

algumas das proposições do Exe­
cutivo ou de atualizar, por exem­
plo, os números relativos às des­
pesas com combustíveis e lubrifi­
cantes, face ao aumento decorren­
te da Portaria P-4-58, do Conse­
lho Nacional do Petróleo. 

Isto pôsto, sugerimos a a.prova­
ção do orçamento do Ministério da 
Guerra para 1959, ressalvadas as 
emendas, que adiante apresenta­
mos. 

Nessas condições. a Comissão de 
Finanças opina pela aprovação do 
orçamento do Ministério da Guer­
ra para 1959, bem assim às Emen­
das ns. 1 a 7, apresentando as de 
ns. 8-C a 19-C. 

saia das Comissões, 10 de no­
vembro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente. - Parsifal Barroso, Re­
lator. - Daniel Krieger. - Ary 
Vianna. - Juracy Magalhães. -
Gaspar Velloso. -Lameira Bitten­
court. - Othon Mãder. - Júlio 
Leite. 

EMENDA N.0 1 

4. o. 00 - Investimentos 
4. 3. 00 - Desapropriação e aqui­

sição de imóveis 
4. 3. 01 - Inicio de desapropria­

ção e aquisição de imó­
veis 

Acrescente-se : 

1) Para desapropriação de áreas 
necessárias à construção e mais 
instalações do Colégio Militar de 
Salvador, Bahia - Cr$ 50.000.000,00. 

Justificação 

O terreno doado pelo Estado da 
Bahia para .a construção do Colé­
gio Militar de Salva.dor represen­
ta, apenas, um quarto da área ne­
cessária às instalações completas 
do CM. Por outro lado, o Estado 
da Bahia não poderá fazer nova 
doação, porque o atual govêrno as­
sumiu, em escritura pública, o com­
promisso de não proceder ·a maior 
desapropriação e, na região, os alu-
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guéis das poucas residências exis­
tentes, estão muito acima das pos­
sibilidades do Colégio. 

Nessas aondições, impõe-se a 
imediata desapropriação da área 
complementar, pelo Govêrno Fede­
ral, ou o Colégio perderá a sua efi­
ciência. 

Ademais, é importante salientar 
que, se não forem concedidos re­
cursos extraordinários importan­
tes, o CMB, já em funcionamento 
cerrará suas portas com apenas 
três anos de funcionamento por­
que onde está funcionará apenas 
até 1960. 

Tendo em vista tôdas essas con­
siderações apresentamos esta 
emenda ao orçamento geral daRe­
pública para o ano de 1959 : Ane­
xo do Ministério da Guerra, pre­
vendo recursos para novas desa­
propriações, mas por parte do Go­
vêrno Federal. 

Juracy Magalhães. 
EMENDA N.0 2 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 02 - Início de obras· 
Inclua-se: 

Construção do Colégio Militar 
de Mato Orosso, em CUiabá -
Cruzeiros 10.000.000,00. 

Justificação 

A construção de um Colégio Mi­
litar em Mato Grosso, é medida 
que se impõe em razão da necessi­
dade que têm as Fôrças Armadas 
d.e proporcionar uma educação bá­
sica e adequada para aquêles que 
desejam ingressar na carreira mi­
litar. 

· Caiado de Castro. 

EMENDA N.o 3 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 03 - Prosseguimento c 

clusão de obras 
con-

Inclua-se: 

Construção de casas residenciais 
para oficiais e sargentos do 2.o Ba­
talhão de Fronteiras, em Cáceres 
- (Mato Grosso) Cruzeiros 
4. 000. 000,00. 

Justificação 

O 2.0 Batalhão de Fronteiras, se­
diado em Cáceres (Estado de Mato 
Grosso) , tem a seu cargo a vigi­
lância da extensa faixa da fron­
teira brasileiro-boliviana. Os desta­
camentos estão mal instalados, tor­
nando-se necessária a construção 
de aasas residenciais para os ofi­
ciais e sargentos, que ali servem 
muitos dos quais se encontram 
acompanhados de suas famílias. 

Caiado de Castro. 

4.0 00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4.1.03 -Prosseguimento e con­

clusão de obras 

Inclua-se: 

Para prosseguimento e condu­
são de obras, no Quartel da a.a 
Companhia de Fronteiras, em Pôr­
to Velho (Território de Rondônia), 
a cargo da Comissão Militar de 
Obras n.0 9 - Cr$ 7.000.000,00. 

Justificação 

A conclusão das obras, no Quar­
tel da a.a Companhia de Frontei­
ra, em Pôrto Velho, é medida que 
se impõe em razão de se'il alto 
significado para o Exército brasi­
leiro, na tarefa diuturna de guarda 
de nossas fronteiras. 

Caiado de Castro. 

EMENDA N.0 5 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00- Obras. 
4 .1. 04 - Reparos, ampliação ~te. 
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2) Reforma e ampliação da Po­
liclínica Central do Exército -
Cr$ 6. 000. 000,00. 

Justificação 

A Policlínica Central do Exérci­
to presta assistência médica aos 
servidores militares da ativa e da 
reserva, inclusive, das Fôrças Au­
xiliares, residentes no Distrito Fe­
deral, atendendo também às res­
pectivas famílias. A grande fre­
qüência nas clínicas e laboratórios, 
cujo movimento atingiu, em 1957, 
a 150.000 consultas, está a exigir 
ampliação imediata de suas aca­
nhadas instalações. Para que a 
Policlínica seja posta em condi­
ções de melhor servir à sua nu­
merosa clientela, pretende o Mi­
nistério da •Guerra executar algu­
mas reformas no velho edifício em 
que funciona aquêle órgão de tra­
tamento do Serviço de Saúde do 
Exército, situado . à Rua Moncorvo 
Filho, nesta Capital, ali fazendo 
instalar, por outro lado, os servi­
ços de pré-natal e pré-nupcial, 
além de uma seção destinada a 
servir como antena da clínica de 
câncer do Exército. A dotação so­
licitada na presente emenda visa 
a fornecer ao Ministério da Guer­
ra os recursos para êsses impor~ 
tantes. melhoramentos. 

Caiado de Castro. 

EMENDA N.~ 6 

4.0.00- Investimentos 

4.1.00- ·obras · 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações 
etc. 

Inclua-se: 

1) Reforma, ampliação e conser­
vação do Quartel do Regimento 
Ipiranga, em Caçapava (São Pau­
lo), inclusive instalaÇão para ins­
t~ção de tiJ.:o, çampo .. de educação 
fis1ca,, formação sanitária e. casas 
para oficiais e sargentos- Cruzei-
ros 10.000.000,00. · · · · 

Justificação 

O 6.0 R.I. (Regimento Ipiranga). 
sediado em Caçapava, há mais de 
40 anos, ocupa velho edifício de 
uma Fábrica, prédio inadequado 
aos fins a que se destina, atual­
mente. O Regimento Ipiranga, fêz 
parte da gloriosa F.E.B. e teve des­
tacada atuação na campanha da 
Itália, merecendo, portanto, insta­
lação mais condigna, dotada dos 
melhoramentos que a moderna téc­
nica de construção de quartéis está 
a indicar. 

A dotação proposta é destinada 
ao prosseguimento das obras ini­
ciadas com verba consignada no 
atual exercício de 1958. · 

Caiado de Castro 

EMENDA N.o 7 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00-- Obras 
4 .1. 02 - Início de obras 

Inclua-se : 

Para construção do Ginásio Mi· 
litar de Maceió . Cruzeiros 
10.000.000,00. 

Justificação 

É uma aspiração dos alagoanos. 
Consta no Orçamento vigente a 
mesma dotação. 

Rui Palmeira 

Freitas Cavalcanti 

EMENDA N. 0 8-C 

· 1. O. 00 -- Custeio 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

1.1. 04 -- Salários de mensalistas 

ünde está - Cr$ 734.576.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 738.332.400,00. 

Justificação 

Restabelece a proposta do Poder 
Executivo. 
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O Orçamento Analítico do Minis· 
tério da Guerra para 1957, consig­
nou o crédito de Cr$ 860.000.000,00 
à conta destaS/c. 

A proposta orçamentária dêste 
Ministério, para 1958, consignou o 
crédito de Cr$ 821.576.000,00, sen­
do Cr$ 814.419.200,00 para as fun­
ções preenchidas e Cr$ 7.156.800,00 
para atender ao pessoal da emprê· 
sa Souttern Brazil Lumber and Co· 
lonization Co., transferido para 
êste Ministério, conforme Decreto 
n.O 40.785, de 21 de janeiro de 1957. 

Ocorre que, na Comissão de Or· 
çamento do Departamen.to Admi· 
nistrativo do Serviço Públi-co, so­
freu a referida S/c um corte de 
Cr$ 87.000. 000,00, tendo sido a pro· 
vado para 1958 o crédito de Cruzei­
ros 734. 576. 000,00 que, por ser in· 
suficiente, obrigou uma autoriza. 
ção para pagamento. sem CTédito, 
na forma do art .. 46 do C.C.U., até o 
limite de Cr$ 100.000.000,00. 

A Proposta do Poder Executivo 
para 1959, consignou o crédito de 
Cr$ 739.332.400,00, sendo Cruzeiros 
734.576.000,00 para as funções 
preenchidas, e Cr$ 4. 756.400,00 
para atender ao pessoal amparado 
pela Lei n.o 2.284, de 9 de agôsto 
de 1954, que, em seu artigo 1.0, 
equipara os extranumerários mo.n­
salistas da união e das autarquias 
que· contem ou venham a contar 
mais de 5 anos de serviço, aos fun. 
cionários efetivos para todos os 
efeitos. 

EMENDA N •0 9·0 

1. O. 00 - Custeio . 

1.1. 00 - Pessoal Civil· 

1. 1.20 - Gratificação pela exe­
cução de trabalho de natureza es­
pecial, com risco de vida ou saúde. 

Onde está : - Cr$ 45.000.000,00 .. 

Leia-se : - Cr$ 72.505.814,00. 

Justificação 

Restabelece a Proposta do Exe­
cutivo. 

Esta gratificação foi regulamen­
tada pelo Decreto n.0 33.652, de 25 
de agôsto de 1953, beneficiando as 
Fábricas de Bonsucesso, Est.rêla de 
Juiz de Fora, Presidente Vargas e 
do Realengo. 

J!:ste é um crédito que tem sido 
sempre deficitário, por motivo mes­
mo das reduções que se fazem sem 
atentar para as bases dos orça. 
mentos apresentados. Em 1957, pa. 
ra um crédito orçamentário de 
Cr$ 2'1.000.000,00, sômente nos três 
primeiros meses as despesas se elP· 
varam a Cr$ 16.847.525,40, obrigan. 
do a um crédito suplementar de 
Cr$ 55.000.000,00. 

Em 1958, para um crédito orça. 
mentário de Cr$ 42.000.000,00, já 
houve necessidade de unia autori· 
zação de pagamento sem ·crédito 
até o limite de Cr$ 35.000.000,00 na 
conformidade do art. 46, do C.C.U. 

Portanto, a dotação inscrita na 
Proposta do Poder Executivo cor­
responde, já, a uma redução que 
irá exigir . suplementação dêste 
crédito, pa.ra 1959. 

EMENDA N.0 10·C 

1. o. 00 - custeio 
1. 2. 00 - Pessoal Militar 
1. 2. 03 - Etapas para alimenta· 

ção 

Onde está: - Cr$ 3.300.000.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 3.753.296.850,00. 

Justificação 

Restabelece a Proposta do Exe· 
cutivo. 
. A · dotação inscrita na proposta 
do Poder Executivo já corresponde 
a uma redução que, dificilmente, 
se mantida, poderá ocorrer ao to· 
tal da despesa prevista para 1959, 
à conta dêste crédito. 

Pois, a importância. de Cruzeiros 
3.753.296.850 00, constante da pro­
posta do Ministério da Guerra, foi 
calculada com 'base no efetivo apro­
ximado de . 156.·983 praças, estando 
nêle incluídos 31.797 subteiierites 
e sargentos, 2.950 aspirantes a· ofi· 
cial, cadetes e alunos das Escolas 
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Militares e 10.325 paraquedistas e 
Polícia' do Exército, equivalendo a 
57.298.795 etapas comuns, 11.605.906 
etapas suplementares de subtenen­
tes e sargentos, 1.076.750 etapas 
especiais de alunos e 3.768.623 eta­
pas complementares. 

ora, como os valores médios pre­
vistos foram de Cr$ 52,00 para ra­
ção comum, Cr$ 71,40 para a ra­
ção especial e de Cr$ 72,00 para 
a ração complementada, haverá a 
seguinte despesa : 
Etapas comuns 
57. 298. 795 X 52,00 
Etapas suplemen-

tares 
11. 605 . 906 X 52',00 
Etapas especiais 
1. 076. 750 X 71,40 

Etapàs comple­
mentadas 

3. 768. 625 X 20,00 

Total 

Cr$ 
2.979.537.340,00 

603.507.060,00 

76.879:950,00 

75.372.500,00 

3. 735.2S6.850,00 

O acréscimo a. essa importância 
de Cr$ 18.000.000,00, para. perfazer 
o total solicitad<J ao Poder Exe­
cutivo de Cr$ 3.735.296.850,00, foi 
feito para atender à previsão do 
aumento de 'éfetivos decorrente da 
criação de novas Unidades, entre 
elas novas Companhias de Guar­
das já havendo processo em anda. 
mento visando à concessão de com­
plemento à ração. comum. 

Os valores das rações foram cal­
culados de acôrdo ·com os arts. 89, 
92, 98, 99 da Lel n.0 1.316-51 (Có· 
digo de Vencimentos e Vantagens 
dos Militares), cujo ar~. 100· prevê 
a fixação anual dêsses valares, em 
Decreto do Poder Executivo. · 

Em 1958, para ·um crédito de Cru­
zeiros 2.873.000.000,00 já houve ne­
cessidade de uma autorização de 
pagamento sem crédito até o limi­
te· de Cr$ 300.000.000,00, na confor­
midade do art. 46 do c.c.u. 

EUENDA N.0 11-C. 

4.0.00- Investimentos 
4.2.00- Equipamentos e insta­

. · ·. lações. 

4. 2. 03 - Camionetas de passa­
geiros, ônibus, ambu­
lâncias e jipes 

Onde está : - Cr$ 2·9.166.900,0(}. 

~ Leia-se : - Cr$ 59-166.900,00. 

Justificação 

O Ministério da Guerra, tendo 
em vista o desgaste do material ro­
dante do Exército, e atendendo à 
necessidade de manter em nível 
mínimo as dotações de viaturas 
automóveis, solicita que êsse Sena­
do Federal aprove emenda ao Pro­
jeto n.o 4.180-A-58, da Câmara dos 
Deputados, no sentido de ser acres­
cida a parcela de Cr$ 30.000.000,00 
nesta S-C, na Proposta Orçamentá­
ria dêste Ministério para 1959, já 
aprovada pela Câmara dos Depu­
tados, perfazendo o total de Cru· 
zeiros 5S.166.900,00. 

Releva notar que, o aumento aci­
ma solicitado, resulta do corte de 
Cr$ 66.103.000,00, efetuado na dota­
ção da S-C 1.3.07 - Forragem etc. 
quando da votação da Proposta 
Orçamentária dêste Ministério na 
Câmara dos Deputados, redução 
essa, justificada em virtude da 
substituição de Unidades do tipo 
hipomóvel por Unidades motoriza­
'das, · conforme se vem processando 
de acôrdo C'Om os recursos dispo­
níveis. 

EMENDA N.0 12-C 

1. O. 00 -· . Custeio 
1.2 .00 - Pessoal Militar 
1. 2. 06 - Diárias · 

Onde está : -· Cr$ 60-000.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 105.000.000,00. 

Justificação 

Resta.belece a Proposta do Exe-
cutivo. · 

Na conformidade do Aviso n.o 
11-C O, de 22 de fevereiro de 1951, 
à conta desta dotação devem cor­
rer as despesas com as diárias de 
fora de .. sede (alimentação e pou­
sada), criadas pela Lei n.o 1.316-51. 
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Já em 1957, o crédito orçamen­
tário de Cr$ 45.000.000,00 teve de ser 
suplementado com Cr$ 45.000.00~,00, 
perfazendo o total de cruze1ros 
90.000.000,00. Ora, se a vigência da 
Lei n.o 2.710, de lS de janeiro de 
1956 vem produzir um aumento de 
ozdem de 15%, compreende-se que 
a proposta de Cr$ 105.000.000,00 
apresentada pelo Ministério da 
Guerra corresponderá à realida~e. 

É de salientar-se que a ma10r 
despesa desta rubrica é represen­
tada pelo pagam~nto das di~ria_s 
industriais, de saude, de h<?SPltall­
zação, e outras percentu~lS aos 
vencimentos, sendo redUZldas ao 
mínimo através de medidas admi­
nistrati'vas postas em prática pelo 
Ministério da Guerra, as despesas 
com o pagamento de diárias de fo­
ra de sede. 

EMENDA N .o 13-C 

1. O. 00 - Custeio 
1.2 .00 -Pessoal Militar 
1. 2 .10 - Substituições 

Onde está : - Cr$ 35.000.000,00. 

Leia-se: Cr$ 40.000.000,00. 

Justificação 

Restabelece a Proposta do Exe­
cutivo. 

Em 1957 esta rubrica ínscreveu 
a dotação de Cr$ 35.000.000,00 e 
teve de ser suplementada de cru­
zeiros 45.000.000.00, perfazendo o 
total de Cr$ 80.000.000,00. Se para 
1959 o Ministério da Guerra pro­
pôs a metade dessa imJ?ortân-cia, 
ou seja Cr$ 40.000.000,00, 1~to con~­
tituia o máximo de reduçao posSl· 
vel levando-se em consideração 
disposições em vigor no Ministério 
da Guerra, que reduzem a despesa 
desta rubrica, atribuindo indiferen­
temente, a pôsto inferior, o exerci­
mo de. função de pôsto. superior. 

EMENDA N.0 14-C 

1. 3. 00 - Material de Cons]Imo 
· · e de Transformaçao 

1. 3. 04 - Combu.s+,íveis e Lubrifi· 
cantes 

Onde está : - Cl'$ 122.508.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 162.935.640,00. 

Justitir:açiio 

O Ministério da Guerra inscre­
veu em sua Proposta Orçamentá­
ria para 1959, a quantia de Cruzei­
ros 122.508.000,00 para aquisição de 
combustível e lubrificante, propos­
ta esta já aprovada pela Câmara 
dos Deputados e ora em discussão 
neste Senado Federal. 

Ocorre, no entanto, que, pela Por­
taria n.o P.4·58, de 31 de outubro 
de 1958, publicada no D. o. de 31 
de outubro de 1958, foram, pelo 
Conselho Nacional do Petróleo ma­
jorados, a partir de 1.0 de novem­
bro do corrente ano, os preços pa­
ra a venda dos derivados de petró­
leo, o que leva êste Ministério a 
solicitar seja feito um aumento de 
Cr$ 40.427.640,00 na Proposta ora 
encaminhada r.om o Projeto n.0 

4.180-A-58, da Câmara dos Depu­
tados, perfazendo um total de Cru­
zeiros 162.935.640,00 na S-C a que 
se refere esta emenda, a fim de 
que possa o Exército dispor de re­
cursos indispensáveis ao C'Ulllpri­
mento de seus encargos, tendo· em 
vista a inexistência de estoque em 
conseqüência da exigüidade de re­
cursos que lhe vêm sendo concedi­
dos anualmente e da crescente mo­
torização das Unidades de tropa. 

· EM:rr.NDA N.0 15-C 

1. O. 00 - Custeio 

1. 5. 00 -. Serviços de terceiros 

1. 5. 01 - Acondicioname n t o e 
Transporte de Enco· 
mendas, Cargas e Ani­
mais em Geral 

Onde está : - Cr$ 84.000.000,00~ 

Leia-se : - Cr$ 100.000.000,00. 
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Just1jicação 

Restabelece a Proposta do Exe­
cutivo. 

Em 1957 a dotação inscrita nes­
ta rubrica pelo Poder Executivo de 
Cr$ 60.000.000,00 mostrou-se insufi­
ciente, obrigando a três autoriza­
ções de pagamento sem crédito, 
uma de Cr$ 36.763.800,00, a segun­
da de Cr$ 18-112.900,00 e a terceira 
de Cr$ 13.000.000,00, num total de 
Cr$ 67.876.700,00, para aquêle exer­
cício, posteriormente suplementa­
da. 

No ·corrente exercício, fàce à ele­
vacão das tarifas, aumento dos 
c-ombustíveis e, conseqüentemente, 
o aumento geral dos transportes, 
ocasionou que, para uma dotação 
inscrita de Cr$ 70.000.000,00, já foi 
necessário conceder uma autoriza­
ção para pagamento sem crédito 
na forma. do artigo 46 do C.C.U. até 
o limite de Cr$ 75.950.000,00. 

Em face das razões expostas, 
convém que seja rejeitada a pre­
sente emenda. 

EMENDA N.o 16-C 

1.0.00 - Custeio 
. 1. 5. 00. - Serviços de terceiros 
1.5.02 - Passagens, transporte 

de pessoas e de suas 
bagagens. 

Onde está : - Cr$ 50.000.000,00. 

Leia-se : · - Cr$ 82.637.500,00. 

JWJtificação 

Restabelece a Proposta do Exe­
cutivo. 

A dotação consignada no Orça­
mento de 1957 foi de Cruzeiros 
45.000.000.00; entretanto, de acôrdo 
com o art. 46 do c.c.u. foi suple­
mentada na imoortância de Cru­
zeiros 42.331.826.60. o que bem de­
monstra a insuficiência daquele 
crédito. 

No exercício atual foi consigna­
da no Orçamento a quantia de 
Cr$ 50.000.000 00. ainda inferior ·às 
despesas ocorridas em 1957, o que 
acarretóu â · necessidade de . uma 

autorização para pagamento sem 
crédito na forma do art. 46 do 
C.C.U., até o limite de Cruzeiros 
41.430-000,00, decorrente do aumen­
to de fretes, tarifas e outras taxas 
pelas diversas companhias trans­
portadoras e estradas-de-ferro do 
País em ·conseqüência de elevação 
de preço de C'Usto das utilidades. 
Por sua vez, as companhias de na­
vegação marítima, fluvial e la­
custre, bem como as estradas-de­
ferro, não atendem às requisições 
sem o prévio empenho da despesa. 

Assim, se não houver crédito, os 
transportes de pessoas e suas baga­
gens, como decorr~ncia de m~vi­
mentação no interesse do serVlço 
militar, não poderão realizar-se, ca­
racterizando-se êsses transportes 
pelo deslocamento dos oficiais ma­
triculados nos diversos cursos e seu 
regresso às Unidades de origem, 
bem assim, pelo deslocamento dos 
contingentes destinados à incorpo­
ração, e ao transporte do pessoal 
licenciado, o que representa o 
maior volume da despesa dessa ru­
brica. 

Dai a imperiosa necessidade de 
ser restabelecida a quantia de Cru­
zeiros 82.637.500,00, proposta pelo 
Poder Executivo que, em face dos 
motivos expostos, também já está 
aquém da despesa a ser realizada 
em 1959. 

EMENDA N.0 17-C 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4.1.03- Prosseguimento e con­

clusão de obras 

Onde está : - Cr$ 300.000.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 330.500.000,00. 

JWJtificação 

Restabelece a Proposta do Exe­
cutivo. 

Os recursos propostos por êste 
Ministério destinam-se ao prosse­
guimento das construções atribuí­
das à Comissão. Especial de Barue· 
rí, Cr$ 60.000.000,00, e ao Plano 
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anual de Obras a cargo da Direto­
ria de Obras e FortifiC'ações, Cru­
zeiros 270.000-000,00, obras essas 
cujo andamento vem sendo preju­
dicado face às deficiências dos re­
cursos orçamentários. Acrescente­
se a essas quantias, Cr$ 500.000,00 
para obras imprescindíveis em an­
damento no Território Federal de 
Fernando de Noronha, cujo prosse­
guimento será realizado com re­
cursos dêste Ministério. Relegar o 
prosseguimento e a conclusão das 
obras programadas pelos órgãos es­
pecializados do ExérC'ito para um 
futuro remoto é laborar em gra­
ve êrro e acarretar vultosos pre­
juízos à própria Nação. 

Com o adiamento do prossegui­
mento e conclusão dessas obras 
como decorrência da redução de re­
cursos postos à disposição dêste Mi­
nistério, poder-se-á diminuir de 
muito pouco o "deficit" orçamentá­
rio, mas, por outro lado, o Estado 
perderá muito mais do que a im­
portância reduzida, não só pelo 
abandono e desgaste do material 
empregado, mas, também, pela 
quantia vultosa que será forçado 
a. despender no futuro com o pr'JS· 
seguimento e conclusão delas. 

Em face do crescente aumento 
do preço do material e da mão de 
obra determinados pelo impacto 
inflacionário, uma construção que 
agora seria realizada com determi­
nada importância, transferida pa­
ra o futuro, acarretaria maior des­
pesa. A presente emenda por ser 
prejudicial aos interêsses do Exér­
cito, deve ser rejeitada. 

EMENDA N.o 18-C 

1. O. 00 - Custeio 

4.2.00- Equipamentos e insta­
lações 

4.2.04- Autocaminhões, auto­
bombas, camionetas de 
carga, auto-socorro 

Onde está : - Cr$ 48.143.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 84.246.000,00. 

Justificação 

O Ministério da Guerra, tendo 
em vista o desgaste do material ro­
dante do Exército e atendendo à 
necessidade de manter em nível 
mínimo as dotações de viaturas 
automóveis, solicita que êsse Sena­
do Federal aprove emenda ao Pro­
jeto n.0 4-180-A-58, da Câmara dos 
Deputados, no sentido de ser acres­
cida a parcela de Cr$ 36.103.000,00 
nesta S-C, na Proposta Orçamentá­
ria dêst-e Ministério para 1959, já 
aprovada péla Câmara dos Depu­
tados, perfazendo o total de Cru­
zeiros 84-246.000,00. 

Releva notar que, o aumento aci­
ma solicitado resulta do corte de 
Cr$ 66-103.000,00, efetuado na do­
tação de S-C 1.3.07 - Forragem 
etc., quando da votação da Propos­
ta Orçamentária dêste Miroistério 
na Câmara dos Deputados, redução 
essa justificada em virtude da 
substituição de Unidades de tipo 
hipomóvel por Unidades motoriza­
das, conforme se vem processando 
de acôrdo com os recursos dispo­
níveis. 

EMENDA N.o 19-C 

1. O . 00 - Custeio 

1. 6. 00 - Encargos Di versos 

1.6.13 - Serviços educativos e 
culturais 

Onde se diz : - Cr$ 1.000-000,00. 

Diga-se: 

1) Despesas de qualquer na tu­
reza com as atividades a cargo da 
Biblioteca do Exército - Cruzeiros 
800.000,00. 

2) Diversos- Cr$ 200.000,00. 

Justificação 

A emenda, sem aumento de des-­
pesa, restabelece discriminação 
constante dos últimos Orçamentos. 
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PARECER 

N.o 433, de 1958 

Da Comissão de Finanças, ao 
Projeto de Lei da Cflmara, n.O 
143, de 1958, que estima a Re· 
ceita e fixa a Despesa •da União 
para o exercício financeiro de 
1959 - Subanexo 4.18 - Minis· 
tério da Marinha. 

Relator : Sr. Ary Vianna. 

o Projeto de Orçamento para 
1959, na parte relativa ao Minis­
tério da Marinha, fixa a despesa 
dêste setor das Fôrças Armadas em 
Cr$ 10.054.862'.940,00. 

Esta dotação, se comparada com 
a autorização para o exercício cor­
rente, apresenta um aumento de 
Cr$ 849.734.220,00, ou seja 8%, con. 
forme o quadro a segUlr revela : 

QUADRO I 

Títulos Orçamento 
- 1958 

Custeio ....... 6.373.708.720 
Transferências 1. 520 . 020 . 000 
Desenv. Econô· 

mico e Social 389.200.000 
Investimentos 922.200.000 

To ta 1 ..... 9.205.128.720 

Do exame que fizemos nos di­
versos itens, verificamos que a Câ­
mara dos Deputados efetuou al­
guns cortes, uma vez que a Pro­
posta do Poder Executivo compu­
tava mais Cr$ 44.308.400,00 sôbre o 
aumento admitido na outra Casa 

Projeto Cdma- +ou-ra- 1959 

6. 949.482 .•940 + 575.774. 22'0,00 
1. 710.600.000 + 190.580.000,00 

464.660.000 + 75. 460. 000,00 
930.120.000 + 7. 920.000,00 

10.054.862.940 + 849. 734 . 220,00 

do Congresso Nacional. O quadro 
comparativo que a seguir formu­
lamos nos orienta sôbre a atuação 
da Câmara dos Deputados, dizen­
do-nos sôbre quais rubricas recaiu 
o corte acima referido. 

QUADRO ll 

Títulos Proposta Exe- Projeto Cflma· +ou-cutivo - 1959 ra- 1959 

Custeio ....... 7.039.871.340 6.949.482.S40 - 90.388.400 
Transferências 1. 709 . 520. 000 1. 710.600.000 + 1.080.000 
Desenv. Econô-

mico e Social 464.660.000 464.660.000 -
Investimentos . 885.120.000 930.120. 000 + 45.000.000 

. 

To ta I ..... I - - I -

I j 
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De aC'Õrdo com êste quadro a 
Câmara dos Deputados impôs uma 
redução de Cr$ 90.368.400,00 nas 
despesas de custeio, aumentando, 
entretanto, as de transferências e 
investimr:mtos. 

Não alimentamos o propósito de 
fazer qualquer restrição às altera­
ções efetuadas pela Câmara dos 
Deputados, mas resta-nos sempre 
dúvidas sôbre o acêrto de impo­
sições no setor relativo ao custeio 
da administração. Não porque es­
tejamos convencidos da inteira ve­
racidade dos números (dotações) 
que a êle se referem- Estamos ao 
C'ontrário convencidos de que 
substanciais economias poderão 
ser promovidas pelo Govêrno no 
que diz respeito à manutenção dos 
serviços existentes; muitos dêles 
inoperantes, seja na área militar 
ou civil. 

A nossa preocupação decorre do 
fato de que, inegàvelmente, é o Po­
der Executivo o órgão mais indica­
do para fixar as necessidades pú­
blicas nesse setor, pelo menos até 
o dia em que o Congresso Nacional 
votar o Orçamento como o faz, sem 
o necessário aparelhamento, e a 
indispensável técnica, para aferi­
ção dos C'Ustos reais da Adminis­
tração. 

Normalmente, o que ocorre, 
quando o Congresso entra no mé­
rito das despesas desta natureza, 
reduzindo-as, a Administração não 
reage, ou porque sabe que os valo­
res da Proposta estão inflaciona­
dos, pouco importando, no caso, re­
duções, pois, ainda assim, as dota­
ções cobrirão perfeitamente as ne­
cessidades do exercício; ou, então, 
porque não nutre dúvidas de que, 
no decorrer do exercício, ou pouco 
mais tarde, as contas serão acer­
tadas, autorizando o Congresso Na­
C'ional a abertura do competente 
crédito especial para -suprir as de­
ficiências porventura verificadas. 

No caso em aprêço a redução im­
posta pela Câmara dos Deputados, 
recaiu pràticamente sôbre a rubri­
ca salários de mensalistas (­
Cr$ 54.111.600,00), sendo de se es-

perar que não venha essa medida 
afetar os serviços da Marinha em 
1959, uma vez que nem o Executivo 
nem a Câmara dos Deputados ofe· 
receram elementos de c-onvicção 
em favor seja do aumento ou da 
redução. 

Diga-se, aliás, em abono da Câ­
mara dos Deputados, que esta ape. 
nas manteve a dotação, para êsse 
fim, nos limites da autorização pa. 
ra o exercíC'io em curso (Cruzeiros 
866.111.600,00), visto não haver en­
contrado justificação plausível pa­
ra a substancial majoração admiti­
da na Proposta do Govêrno. 

Prestados êsses esclarecimentos, 
julgamos se achar a Comissão de 
Finança-s em condições de opinar 
sôbre o projeto de orçamento em 
causa, adotando, por sua vez, algu­
mas emendas de15tinadas a corrigir 
certas deficiências nêle contidas. 

Nessas c-ondições; a Comissão de 
Finanças opina pela aprovação do 
orçamento da Marinha para 1959 
apresentando-lhe as Emendas de 
números: 

Sala das Comissões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Ary 
Vianna, Relator. - Daniel Krieger. 
Parsifal Batroso. - Juracy Maga­
lhães. - Gaspar Velloso. - La­
meira Bittencourt. - Othon Má­
der. - Júlio Leite. 

EMENDA N.0 1 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00- Obras 
4 .1. 02 - Iní·cio de obras 

Inclua-se: 

Escola Profissional de Pôsto Xa­
vier, Município de Cêrro Largo -
Rio Grande do Sul - Cruzeiros 
5.000.000,00. 

Justificação 

O ensino técnico profissional, so­
bretudo com o objetivo de prover 
a Marinha de Guerra de operários 
especializados, impôs-se, agora, 
ainda mais, diante do programa a 
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que se propõe o Govêrno de im­
plantar no País a indústria naval. 

Daniel Krieger. 

EMENDA N.0 2 

01 - Secretaria Geral da Ma-
rinha. 

4.0.00- Investimentos 

4.1.00 - Obras 

4.1.03 -Prosseguimento e C'on­
clusão de obras 

Inclua-se: 

Escola de Aprendizes Marinheiros 
de Sergipe - Cr$ 10.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de obra constante do 
plano ministerial, dependendo ape­
nas de recursos para execução ime­
diata. 

Jorge Maynard. 

Júlio Leite. 

EMENDA N.o 3 

01 - Secretaria Geral da Ma-
rinha. 

4.0.00 -Investimentos 

4.1.00 - Obras 

4 .1. 03 - Prosseguimento e con­
clusão de obras 

2 - Escola de Aprend!zes de 
Marinheiros de Aiagoas. 

Aumente-se para - Cruzeiros 
40.000.000,00. 

Justificação 

Há necessidade de conC'luir as 
obras ràpidamente. 

Rui Palmeira. 

Freitas Cavalcanti. 

EMENDA N.0 4 

01 - Secretaria Geral da Ma­
rinha. 

4. O. 00 - Investimentos 
4. 2. 00 - Equipamentos e insta­

lações 

4. 2 .10 - Instalações e equipa­
mentos para obras 

Inclua-se : 

Escola de Aprendizagem de Mari­
nheiros, de Alagoas - Cruzeiros 
15.000.000,00. 

Justificação 

É preciso providenciar os recur­
sos necessários para que concluam 
a obra e não demore em ser equi­
pada a Escola. 

Rui Palmeira. 

Freitas Cavalcanti. 

EMENDA N.o 5-C 

Despesas ordinárias. 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1.01- Vencimentos 
02 - Tribunal Marítimo 

Aumente-se de Cr$ 8.510-000,00 
para - Cr$ 10.077.600,00. 

Justificação 

O acréscimo de Cr$ 1.567.600,00 
destina-se a atender em 1959, ao 
aumento de vencimentos dos ma­
gistrados, autorizado pela Lei n.0 

3-414, de 20-6-58, incluindo-se, neste 
caso, o Exmo. Sr. Almirante Pre­
sidente do Tribunal Marítimo. 

EMENDA N.0 6-C 

Despesas ordinárias. 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1. 06 - Salários dê Tarefeiros 
02 - Tribunal Marítimo 

Aumente-se de Cr$ 456.000,00 pa-
ra - Cr$ 480.400,00. 

'1 
' 
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Justificação 

O acréscimo de Cr$ 24-400,00 des­
tina-se a atender em 1959, ao paga­
mento de tarefeiros com funções de 
fi:charistas e datilógrafos, cujos sa­
lários são superiores ao salário mí­
nimo da região, sem o que o Tri­
bunal Marítimo ver-se-á privado de 
servidores que vêm satisfazendo a 
contento suas tarefas imprescindí­
veis ao bom andamento dos traba­
lhos. 

EMENDA N,o 7-C 

Despesas ordinárias. 
1. o. 00 - custeio 
1.1.00 - Pessoal Civil 
1.1.14 - Salário-família 
02 - Tribunal Marítimo 

Aumente-se de Cr$ 274.000,00 pa-
ra - Cr$ 304.000,00. 

Justificação 

O acréscimo de Cr$ 30.000,00 des­
tina-se a atender em 1959, ao au­
mento de salário família do pes­
soal do Tribunal Marítimo. 

A dotação proposta para o exer­
cício de 1958, não foi suficiente 
para atender à despesa desta sub­
consignação. 

EMENDA N.0 8-C 

1. O. 00 - Custeio 
1. 3. 00 - Material de Consumo e 

de Transformação 
1.3.04- Combustíveis e Iubrifi· 

cantes 

Aumente-se para - Cruzeiros 
330.000.000,00 a dotação desta sub· 
consignação. 

Justificação 

As despesas com combustíveis e 
lubrificantes, em 1958, atingiram a 
cifra de Cr$ 340.000.000,00. Ulti­
mamente o preço dêsse material 
foi majorado em cêrca de 30%, pre­
vendo-se portanto um acréscimo de 
despesas não totalmente compen­
sado por esta emenda que visa a 

restabelecer a dotação constante 
da proposta orçamentária para 
1959. 

EMENDA N.0 9-C 

Despesas ordinárias. 
1. O. 00 - Custeio 
1. 5. 00 - Serviços de terC'eiros 
1. 5. 07 - Publicações, servi ç o s 

de impressão e de en­
cadernação 

02 - Tribunal Marítimo: 

Aumente-se de Cr$ 360.000,00 pa-
ra - Cr$ 800.000,00. · · 

Justificação 

O aumento de Cr$ 440.000,00 des­
tina-se a cobrir as despesas com a 
confecção de 10 (dez) volumes do 
Anuário de Jurisprudência do Tri­
bunal Marítimo. 

Há mais de quatro anos tenta, 
em vão, o Tribunal, mandar impri­
mir os seús Anuários de Jurispru­
dência, tarefa que vem sendo pro­
telada pela falta de recursos. Por 
igual tempo vem o Tribunal Marí­
timo fazendo incluir, na proposta 
orçamentária, êsse numerário, mas, 
todos os anos, a Divisão de Orça­
mento do DASP vem procedendo a 
cortes injustificados. Resultado : 
não consegue o Tribunal, jamais, 
mand~r imprimir essas obras que 
têm interêsse indiscutível. No ano 
em curso, porém, o Presidente do 
Tribunal Marítimo obteve, por adi­
antamento, do Ministério da Mari­
nha, a importância de duzentos 
mil cruzeiros que, somada aos tre­
zentos e sessenta mil cruzeiros da 
rubrica respectiva que consta do 
seu orçamento, conseguiu mandar 
editar cinco volumes da série de 
dez que se acha em atraso. 

Esperava o T. M- que, no próxi­
mo ano, a Divisão de Planejamen­
to Orçamentário do DASP não pro­
cedesse a nenhum corte, para que 
pudesse concluir a impressão dos 
cinco outros volumes restantes, e 
poder indenizar o Ministério da Ma­
rinha pelo adiantamento de Cru­
zeiros 200.000,00. 
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Com surprêsa, porém, para o 
Tribunal, novo corte foi feito pelo 
DASP. Em conseqüência, está o Tri­
bunal na iminência de mandar 
suspender a publi:cação de sua ju· 
risprudência e, o que é pior, de 
não ter meios para indenizar o Mi· 
nistério da Marinha, na importân­
cia acima citada. 

Eis porque, espera o Tribunal 
Marítimo que o Senado restabeleça 
nesta subconsignação a importân. 
cia de Cr$ 800.000,00, o que foi 
criteriosamente incluída por aquê­
le órgão na proposta orçamentária 
para o próximo exercício financei· 
ro. 

EMENDA N.0 lO·C 

1. O. 00 - Custeio 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

1.6.19- Despesas Gerais com a 
Defesa Nacional 

· A-crescente-se : 

8) Despesas de qualquer natu. 
:t;eza e proveniência com o funcio­
namento do Escritório TécniC'o de 
Construção Naval em São Paulo, 
inclusive remuneração de técnicos 
e professôres nacionais e estrangei­
ros Cr$ 8.000.000,00. 

Justificação 

A Marinha, visando ao preparo, 
no Brasil, de Engenheiros Navais 
civis e de seus próprios engenhei­
ros, estabeleceu um ·convênio com 
a Universidade de São Paulo para 
a formação dêsses técnicos naque. 
Ia Universidade. As despesas ini­
cialmente pequenas estão se avolu­
mando e por falta de recursos fi· 
nanceiros os Cursos em andamen­
to estão sofrendo limitações incon· 
venientes, especialmente agora que 
se iniciam, com grande impulso, 
as construções navais em territó. 
rio nacional. 

A presente emenda proporciona· 
rã meios •complementares para a 
expansão dos cursos e sua melho­
ria técnica. 

EMENDA N.0 .ll·C 

1. O. 00 - Custeio 
1. 6. 00 - Enc-argos diversos 
1.6.19 - Despesas gerais com a 

defesa nacional 

Acrescente-se: 

7) Despesas de qualquer nature­
za e proveniência com a operação 
e manutenção dos serviços de "Au· 
xílio ao Navegante", da Diretoria 
de Hidrografia e Navegação 
Cr$ so.ooo.ooo,oo. 

Justificação 

A Diretoria.de ·Hidrografia .e Na· 
vegação cabe o serviço de ·"Pro te. 
ção ao Navegante", eonsubstancia. 
do pela rêde de faróis, rádio~·fa­
róis e estações rádio costeiras, pelo 
balizamento e sinalização dos por­
tos, rios e canais e pela publiC'ação 
periódica e sistemática de dados 
indispensáveis à navegação, tais 
como : Roteiro, Lista de Faróis, 
Lista de Rádio-Faróis, Cartas Náu­
ticas, Almanaque Náutico e outras 
semelhantes. Além dêsses auxílios 
são também mantidos um serviço 
diário de Avisos ao Navegante 
(temporários, permanentes ou de 
emergência) e um serviço de infor­
mações das condições meteorológi. 
cas na costa brasileira. 

Tôda a estrutura da Diretoria e 
Hidrografia e Navegação repousa 
sôbre o "levantamento hidrográ­
fico", ponto de partida para qual­
quer assunto relativo à confecção 
de C'artas, instalação de faróis, lo­
calização de balizas, bóias e outros 
sinais para a navegação e à pró­
pria atualização das publicações já 
existentes. Ao levantamento hidro­
gráfico segue-se volumoso trabalho 
de gabinete, terminando por servi­
ço especializado de impressão e di· 
vulgação. 

Recentemente foram · adquiridos 
pelo Fundo Naval, os Nàvios-Hidro· 
gráficos "Sirius" e "Cánopus", do· 
tados dos recursos técnicos mais 
modernos e três' outros, de menor 
porte, estão em construção adlan-
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tada no Arsenal de Marinha do Rio 
de Janeiro, também, por conta do 
Fundo Naval. 

Com êsses navios de operação, a 
DHN está habilitada a incrementar 
fortemente os seus serviços, neces­
sitando, no entanto, de muito 
maior dotação orçamentária, limi­
tada atualmente à insignifiC'ante 
cifra de Cr$ 620.000,00 para levan­
tamento hidrográfico. 

EMENDA N-0 12-C 

2. O. 00 - Transferências 
2. 6. 00 - Transferências diver-

sas 
2.6.05 --Diversos 

Acrescente-se : 

2) Para doação de casa residen­
cial, pela Caixa de Construção de 
Casas para o Pessoal do Ministério 
da Marinha, nos têrmos da Lei n.0 

3.418, de 5 de julho de 1958 -
Cr$ 40.000.000,00. 

Justificação 

A Lei n.O 3-418, de 5 de julho de 
1958, estendeu aos militares da Ma­
rinha os beneficias concedidos ao 
pessoal da FEB pela Lei 2.378, de 
24 de dezembro de 1954. 

A presente emenda visa ao cum­
primento da Lei 3.418, de 5 de ju­
lho de 1958, a seguir transcrita : 

"Art. 1.o São extensivos aos mi­
litares da Marinha incapacitados 
em conseqüência de ferimentos em 
combate ou acidente em serviço ou 
doença contraida ou agravada no 
teatro de operações dá. última 
guerra, devidamente apurados em 
têrmo de acidente ou inquérito sa­
nitário de origem, os beneficias da 
Lei n.o 2.378, de 24 de dezembro 
de 1954. 

Art. 2.o São também extensivos 
idênticos beneficias aos herdeiros 
dos que faleceram ou. vierem a fa­
lecer nas C'ondições previstas no 
art. 1.0 desta Lei, ou em virtude 
de afundamento de navios ou con-

siderados desaparecidos por êsse 
fato, em navios de guerra, mercan­
tes ou estrangeiros. 

Art. 3.o Para a execução da Lei 
n.0 2.378, de 24 de dezembro de 
1954, o Orçamento Geral da União, 
durante dois anos, consignará em 
dotação própria para o Ministério 
da Marinha a importância de Cru­
zeiros 40.000.000,00 (quarenta mi­
lhões de cruzeiros) . 

Art. 4-0 Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá­
rio". 

EMENDA N.0 13-C 

4.0.00 -Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4.1.03 -Prosseguimento e con­

clusão de obras 

Aumente-se a dotação para Cru­
zeiros 290.000.000,00, sendo Cruzei­
ros 40.000.000,00 para as obras do 
dique e outras complementares da 
Base Naval em Recife. 

Justificação 

As dotações orçamentárias, para 
prosseguimento e conclusão de 
obras, têm sido insuficientes nos 
últimos anos. 

A proposta orçamentária enca­
minhou um pedido de Cruzeiros 
210.000.000,00, insuficiente, face ao 
orçamento da Marinha, que era de 
Cr$ 320.000-000,00. 

A Câmara dos Deputados aumen­
tou a dotação para Cruzeiros 
250.000.000,00, destacando Cruzei­
ros 40.000.000,00 para as obras em 
Ara tu. 

A presente emenda visa a au­
mentar a dotação para Cruzeiros 
290.000.000,00, destacando Cruzeiros 
40.000.000,00 para as obras em ~e­
cife. 

PARECER 

N.o 434, de 1958 

Da Comissão de Constitui. 
ção e Justiça, sôbre o Projeto 
de Lei da CO.mara, n.o 31, de 
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1958, que regula a situação dos 
servidores civis e militares can. 
didatos a cargos eletivos ou di· 
plomados para o exercício de 
mandato legislativo federal. 

Rela,tor : Sr. Argemiro de Figuei· 
redo. 

O Projeto de Lei n.0 2.940-C, de 
1957, oriundo da Câmara dos Depu­
tados, visa a regular a situação dos 
servidores civis e militares candi· 
datas a cargos eletivos. 

Já estêve êle nesta Comissão de 
Justiça, onde recebeu parecer fa. 
vorável, e agora volta às nossas 
mãos para nos pronunciarmos sõ­
bre a constitucionalidade de várias 
emendas que lhe foram apresenta· 
das. 

Apesar de haver votado pela 
aprovação do projeto, na oportu­
nidade em que foi êle submetido 
a julgamento, após o relatório do 
eminente colega, Senador Bene· 
dieta Valladares, sou hoje um ~on­
vencido de sua inconstitucionali· 
da de. 

A primeira vista, a proposição 
tem o caráter de matéria estrita. 
mente eleitoral. Mas, se a anali· 
sarmos bem chegaremos à conclu· 
são de que ela incide na órbita dos 
direitos políticos, fixados expressa­
mente na Constituição da Repú­
blica e inalteráveis pela legislação 
ordinária. Realmente, um proje· 
to de lei que se dispõe no sentido 
de impor a determinadas classes 
de cidadãos condições referentes 
ao exerc'icio dos seus direitos poli· 
ticos, invade a área dos direitos 
fundamentais, cuja alteração esca­
pa ao arbítrio de legislador comum. 

O projeto em causa impõe ao 
funcionário civU, militar ou empre· 
gado de autarquia, de sociedade de 
economia mista ou emprêsa con· 
cessionária de serviço público, a 
obrigação de deixar a função de 
comando, 'Chefia, <iireção, fiscali· 
zação ou arrecadação, que porven· 
tura exercer, desde a data em que 

fôr registrado como candidato a 
nostos eletlvos até o dia seguinte 
ão pleito. 

Isso vale dizer, (se é que a pro­
posição não é absolutamente lnó· 
qua) que o funcionário, nas condi· 
ções previstas no projeto. não po· 
derá ser candidato ao pôsto eleti­
vo, se não deixar o exercicio da 
função pública no prazo que lhe 
está prescrito naquelas disposições. 
A lei ordinária criaria, assim, um 
novo tipo de inelegibilidade desco· 
nheclda nos textos da Carta Mag. 
na ou iria estatuir uma suspensão 
parcial de direitos políticos, para o 
funcionário que, por não haver dei· 
xado a função do cargo, ficasse 
impedido de ser votado para os 
postos eletivos. ~ inegável, portan­
to, que o projeto envolve parte in· 
tangível da Constituição Federal. 
- Os direitos politicas nascem na 
ordem juridica estatal em virtude 
de preceitos que dizem respeito à 
estruturação politica" - bem o 
diz Pontes de Miranda nos Comen­
tários à Constituição de 1946". Bar. 
balho, ao referir-se ao assunto é 
incisivo : "Aquisição, gõzo e perda 
dos direitos de cidadão c·onstituem 
matéria fundamental numa orga­
nização politfca : não poderia por 
isso ser deixada às legislaturas em 
sua junção ordinária . .. " 

Ademais a Carta Magna vigente 
é clara e expressa quando, no ar­
tigo 135, estabelece que só se sus­
pendem e perdem os -di1·eitos polí· 
ticos nos casos por ela. estabeleci· 
dos. 

Como poderiamos, assim, exigir, 
em lei ordinária, a um funcioná­
rio público, o dever de deixar a 
função do cargo que exerce para 
poder gozar o direito de ser vota· 
do e eleito? 

Como poderíamos impôr-lhe essa 
restrição se ela não está explicita 
na Constituição da Repúbli~ ? 

A situação do funcionário públi· 
•co ligado a ZJOStos · eletivos está 
bem definida na Constituição de 
1946. Ela não inspirou inelegibüi· 
dades contra 1J servidor público, 
porquanto é certo que a condição 
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dêste, subordinado como é na hie­
rarquia administrativa, não des­
pertou, no espírito do legislador 
constituinte, o receio de influên­
cias nocivas ao mecanismo do re­
gime. Ela está, também, previs­
ta na parte das vedações constitu­
cionais moralizadoras, que impe­
dem ao Deputado e Senador, des­
de a expedição 'do diploma, acei­
tar ou exercer comissão ou emprê­
go remunerado de pessoa jurídica 
de direito público, entidade autár­
quica, sociedade de economia mista 
ou emprêsa concessionária de ser­
viço público- art. 48, n.0 1, alínea 
b, da Constituição Federal. 

Está ainda prevista no art. s.o do 
mes~o Estatuto que impõe ao jun· 
cionario eleito a obrigação de dei. 
xar o exercício do cargo enquanto 
durar o mandato. 

Não há, assim, no sistema cons­
titucional vigente, abrigo às dispo­
sições de lei ordinária que restrin­
jam o direito político do funcioná­
rio público, civil ou militar. Nada 
poderá impedir que êle seja vota­
do e eleito, mesmo permanecendo 
em pôsto administrativo de dire­
ção ou Comando. Quaisquer res­
trições da lei ordinária conflitam­
se com a letra e o espírito da Cons: 
tituição da República. 

Isso pôsto, entendemos oportuno 
reconsiderar o parecer anterior, pa­
ra julgarmos inconstitucional o 
Projeto de Lei n.O 2.940-C, de 1957, 
e, conseqüentemente, as emendas 
que lhe foram apresentadas. 

Sala das Comissões, em 29 de ou­
tubro de 1958. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Argemiro de Figuel.­
redo, Relator. - Ruy Carneiro. -
Gaspar Vel'!_oso. - Daniel Krieger, 
com restrfçoes. - Lima Guimarães. 

EMENDAS A QUE SE REFERE. 
O PARECER. -SUPRA 

EMENDA N.o 4 

Acrescente-sP- onde eonvier, o se­
guinte artigo: 

"0 exercício do mandato eletivo 
não acarretará a perda do cargo 
ou função, federal, estadual ou mu­
nicipal, ressalvado o disposto no 
art. 96 da Constituição Federal 
quanto ao membro do Poder Judi­
ciário". 

Justificação 

Já que o projeto visa a regular 
a atividade política do funcionário 
público de um modo geral e uni­
forme, convém acobertá-la de cer­
tas restrições que, nesse setor, ai. 
gumas unidades da federação pre­
tendem impor a seus servidores sob 
a alegação de ser matéria constitu. 
c'ional da unidade ou condições do 
exercício do cargo (art. 77 da Cons­
tituição de Minas Gerais). 

Também alguns municípios, a tí­
tulo de regulamentar as condições 
de investidura e exercício do car­
go de seu quadro funcional, opõem 
idêntieas restrições. 

Só quem pode legislar sôbre a 
matéria eleitoral, de que a ativi­
dade é parte, é a União (art. s.o, 
n.o XV, letra a e art. s.o da Cons­
tituição Federal). Conseqüente­
mente só ela, a União, poderá es­
tabelecer pena decorrente do exer­
cício da mesma. 

Mas, apesar de líquido êsse en­
tendimento, o temor da disputa; a 
êsse respeito, que possa ser levan­
tada, inclusive, por motivo politico 
irrelevante, acabaria por . se trans­
formar num cerceamento de fato 
de um direito garantido peia Cons­
tituição. E o abuso deve ser eVi­
tado. 

Sala das. Sessões, em 19 de ju­
nho de 1958- - Attílío Vivacqua. -
Arv Vianna. - Júlio Leite; - No­
vaes Ff.l:ho. 

EMENDA N.0 5 

Acrescentar o seguinte artigo : . 

"O exercício do ·cargo eletivo ·em 
hipótese alguma acarretará a per­
da do cargo ou função, seja fede­
ral, estadual ou municipal, ressai-



-446-

vado o disposto no art. 96 da Cons­
tituição Federal quanto ao membro 
do Poder Judiciário. 

Justificativa 

Já que o projeto visa a regular 
a atividade politica do funcioná­
rio público, de um modo geral e 
uniforme, convém acobertá-lo de 
certas restrições, que, nesse setor, 
algumas unidades da Federação 
pretendem impor a seus servidores 
sob a alegação de ser matéria cons­
titucional da unidade, ou condições 
do exercício do cargo {art. 77 da 
Constituição de Minas Gerais) . 

Também alguns municípios, a tí­
tUlo de regulamentar as condições 
de investidura e exercício do ca.r­
g0 de seu quadro funcional, opõem 
id~nticas restrições. 

.Só quem pode legislar sôbre ma­
téria eleitoral, de que a atividade 
política é parte, é a União {art. 5.o, 
n.0 XV, letra a e art. 6.0 da Cons­
tituição Federal). Conseqüente­
mente, só ela, a União, poderá es­
tabelecer pena decorrente do exer­
c.í:cio da mesma. 

Mas, apesar de líquido êsse en­
tendimento, o temor da disputa, a 
êsse respeito, que possa ser levan­
tada, inclusive, por motivo políti­
co irrelevante, acabaria por se 
transformar num cerceamento "de 
fato" de um direito garantido pela 
Constituição. E o abuso deve ser 
evitado. 

Sala das Sessões, em 19 de junho 
de 1958. - Attflio Vivacqua. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin­
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Parsifal Barroso, que, de acôrdo 
com o art. 81, § ,3.0 do Regimento 
Interno, teve a inscrição mantida 
pe.ra conclusão do discurso ontem 
iniciado.· 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
(Lê o seguinte discurso) Se-
nhor Presidente: 

Nada calou mais fundo na cons­
ciência coletiva do Ceará, no úl­
timo pleito, do que a imensa e 
impressionante desproporção . en­
tre os meios poderosos de domina­
ção a serviço dos nossos adversá­
rios e a pobreza de meios da nos­
sa campanha, tanto que as pers­
pectivas de vitória, somente eram 
conhecidas e divulgadas, fora do 
Estado, a favor da Coligação De. 
mocrática. 

Quando a União Democrática 
Nacional ini:ciou o seu plano de 
junção de tôdas as fôrças políti­
cas contra o Partido Social Demo­
crático, logo demonstrando tôda a 
potência dos seus recursos, e, tam­
bém, começou a se esboçar uma 
reação em tôrno do meu nome, a 
intimidação chegou a tal ponto que 
muitos amigos me avivaram os 
cuidados, para não aceitar o lan­
çamento da minha candidatura 
ao Govêrno do Ceará. Com exce­
ção dos Diários e Rádios Associa­
dos e da Rádio Dragão do Mar, 
todos os demais órgãos de publici­
dade falada e escrita já se encon­
travam adquiridos ou controlados 
pela Coligação Democrática, e ne­
nhum . táxi aéreo poderia ser mais 
controlado pelas Oposições Coliga­
das. 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Com todo o prazer. 

O Etr. Fernandes Távora - Vou 
me permitir ler uma carta do Dr. 
Aderbal Salles, ilustre facultativo 
de . Fortaleza, ao Sr. Roberto Ma­
rinho, :Dela qual V. E~a. ficará cer­
to -·se é que já não está - de 
que não foram.·. tão poucos os re­
cursos , de que.l.ançaram mão os 
correligionários ·do nobre colega, 
na campanha política da qual saiu 
vitorioso. 
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A carta é a seguinte: 

"Fortaleza, 17 de outubro de 
1953. 

Dr. Roberto Marinho. 
Meus cumprimentos. 
O "0 Globo" tem acentuado 

em suas colunas a interferên­
C'ia do Govêrno Federal na po­
lítica interna do Rio Grande 
do Sul, com o fim de amparar 
e fortalecer a candidatura do 
Sr. Leonel Brizzola ao Govêrno 
do Estado. Essa interferência, 
entretanto, convém acentuar, 
tem sido observada em todos 
os Estados do Brasil em que o 
P. T.B. apresenta condidato a 
um cargo executivo. 

Aqui no Ceará, num setor 
menos amplo, mas de eficiên­
cia de certo valor, o I.A.P.C., 
mais ou menos dez milhões de 
cruzeiros foram gastos na 
aontubérnia, de empregos des­
necessários aos serviços da au­
tarquia, conforme documenta 
a lista inclusa. Até o fim do 
ano de 1957, dificilmente, um 
médico conseguia ser nomeado 
para êsse Instituto, porque era 
limitado o seu quadro e quan­
do vagas surgiam, o que se ob­
servava, raramente, logo após 
havia concursos honestos e ri­
gorosos para o seu preenchi­
mento, vindo profissionais de 

. fora para examinar os recém­
nomeados. 

::t!:ste ano, no entanto, foram 
adjudicados ·à delegacia de 
Fortaleza, numa prodigalidade 
sem precedência, 82 médicos, 
73 dentistas e 9 enfermeiros 
que, em sua maioria, aqui re­
sidiam· e clinicavam e designa­
dos para prestar os seus ser­
viços em cidades do interior, 
par~ tão longe ·não- podiam se 
locomover, porque não · .. iam 
abandonar as suas atividades 
do local. em que tinham resi­
dência fixa .. 

O DNOCS, outro fator cru­
cial para a vitória do candi­

. dato recém-eleito, com a popu-

lação rural· sob o seu contrôle 
nas obras de emergência ori­
undas da calamidade climáti­
ca que assola o Estado, foi o 
maior eleitor da candidatura 
do ex-Ministro do Trabalho, 
inegàvelmente nome dos mais 
dignos para exercer o Govêrno 
do Ceará. Concentrando os 
serviços 'Contra as sêcas nas 
áreas em que .a UDN era majo­
ritária, como Assaré, Campos 
Sales, Quixará, Milagres, Jar­
dim, Ouro Branco, Missão Ve· 
lha, Iguatu, Senador Pompeu, 
Reriutaba etc., no dia das elei­
ções,· além das cadernetas de 
ponto de antemão distribuídas 
eleitoral e graciosamente, tôda 
a sua maquinaria movida a ga­
solina, como uma divisão mo­
torizada, pronta para entrar 
em ação, ficou à disposição da 
massa de eleitores dirigida do 
candidato do P.T.B., transpor­
tando-a para as respectivas se- . 
ções, em que deveria votar sob 
opressão e atemorizada. 

Subalimentada, faminta e 
doente, na tragédia de seu de­
sespêro, essa multidão sem 
vontade, que ganhava 40 cru­
zeiros por ·dia para almoçar e 
·jantar com tôda a sua famí­
lia, geralmente com mais de 
cinco pessoas, quando o preço 
do feijão era de 40 cruzeiros 
o litro e 50 o quilo de carne, 

· era obrigada, pelo temor, a 
curvar-se e obedecer .. O dilema 
era trágico : votar no candi­
.dato do P.T.B. ou perder o em­
prêgo que miseràvelmente ali­
mentava a sua fome crônica 
e aguda. O resultado natural 
foi a vitória da Democracia 
Of/.ciaZ, paga pelo tesouro fe­
deral e prõdigamente ampara:­
da pelo dinheiro da corrupção, 
que vindo para permitir a so­
brevivência de um povo, cri­
minosa e amoralmente serviu 
para subornar-lhe o c ará ter. 
Será uma nova forma de edu­
cação politica oficial ? ' · . 
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Ex-Secretário de Educação e 
Saúde, e ex-Deputado Estadual, 
egresso, há. muito, da politica 
que, no Brasil, se fêz a mais 
desumana ·arma de corrupção 
c subôrno, quero, nesta carta, 
apenas prestar o meu depoi­
mento, sem espirita partidário 
e isento de paixão, denuncian­
do através de "O Globo" o 
processus que orientou as elei­
ções no ano de 1958, no Ceará. 

Atenciosamente, Aderbal Ba­
les. 

O SR- PRESIDENTE - (Fazen­
do soar os tímpanos) -Permita o 
nobre Senador Fernandes Távora, 
ponderar que o Regimento estabe­
lece que os apartes devem ser bre­
yes. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
<Pela ordem) - Sr. Presidente, a 
fim de chegarmos a perfeito enten­
dimento, pediria a V. Exa. · conside­
rasse a carta transcrita na sua 
íntegra, através do aparte do no­
bre Senador Fernandes Távora. 
Eu procuraria, tanto quanto possí­
vel, responder, de modo genérico, 
ao teor da acusação nela contida. 

Evitaremos, assim, que o tempo 
de que disponho seja mais abre­
viado com a leitura total da carta 
em poder do nobre Senador Fer­
nandes Tá v ora. 

· O SR. PRESIDENTE - (Fazen­
do soar os tímpanos) - O Regi­
mento estabelece duas hipóteses 
para a· transcrição de documentos 
nos Anais: uma através de leitu­
ra; outra, mediante requerimento 
submetido à discussão e votação 
do Plenário. 

O Sr. Fernandes Távora- Agra­
deço o esclarecimento, Sr. Presi­
dente; mas é desnecessário. Já li 
tôda .a. carta. Faltava apenas 
enunciar. o nome de quem a assi­
na - o Doutor Aderbal Sales. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
com a palavra ·o nobre Senador 
Parsifal. Barroso; · · 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, res­
ponderei à 'carta lida pelo nobre 
Senador Fernandes Távora, através 
de três argumentos, já. por mim 
de certo modo, desenvolvidos, quan­
do aparteava S. Exa. da primeira 
vez. 

Não há. dúvida de que todos os 
desejos do Govêrno Udenista do 
Sr. Paulo Sarazate e Flávio Marcí­
lio, concedeu-os o Govêrno Federal. 
O Sr. Presidente da República aten­
deu ao Govêrno do Ceará. em tudo 
quanto entendeu necessário para 
acudir às necessidades do Estado; 
mas, na realidade, visavam êles ao 
atendimento de objetivos políticos. 
Tudo foi dado; nada negado. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência sempre diz que o Go­
vêrno Federal tudo concedeu ao 
Govêrno do meu Estado; no entan­
to, o auxilio dado foi aos flage­
lados. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Responderei a Vossa Excelência. 

O Sr. Fernandes Távora - A 
êsse benefício está o Govêrno da 
República obrigado, mesmo que Pe­
dro Botelho estivesse na Presidên­
cia do Ceará. V. Exa. deve aban­
donar a idéia de que o Sr. Jusce­
lino Kubitscheck atendeu a solicita.. 
ções do Sr. Paulo Sarazate ou do 
Sr. Fiá. vio :Marcilio. S. Exa. fêz 
muito bem em socorrer os flagela­
dos; louvo êsse seu gesto. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Não abandono a argumentação, 
porque todos os favores solicitados 
pelo Govêrno Udenista do Ceará 
ao Sr. Presidente da. República, e 
por S. Exa. concedidos, importa­
ram na utilização de· beneficies po­
liti!cos em favor das candidaturas 
da Coligação Democrática. 

O Sr. Fernandes Távora- Faça 
v. Exa. o obséquio de dizer qual 
o ato. praticado pelo Sr.· Paulo Sa­
razate e:m favor da candidatura 
vtrgfiio Távora ? Aponte-me um ! 
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O SR. P ARSIFAL BARROSO -
Não queira V. Exa. desviar-me do 
raciocínio ... 

o Sr- Fernandes Távora - O ra­
ciocínio é êsse. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
. . . que estou desenvolvendo, para 
provar que o Govêrno Federal 
nunca desatendeu ao Govêrno ude­
nista do Ceará; e os benefícios ob­
tidos através dêsse atendimento vi­
savam a objetivos políticos com re­
flexos claros e evidentes, durante 
a campanha. 

O Sr. Fernan•des Távora - Vos­
sa EJCcelência está se eximindo da 
razão. Então quem pede socorro 
para os flagelados que estão mor­
rendo de fome e na miséria, tem 
o intuito de arranjar votos ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Claro que não ! 

O Sr. Fernandes Távora - O Go­
vêrno do Ceará solicitóu do Exe­
cutivo Federal, porque a êle devia 
dirigir-se. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Permite V. Exa. que continue. Não 
estou raciocinando nem argumen­
tando com recursos destinados aos 
flagelados. 

O Sr. Fernandes Távora. - Co­
mo o Tesouro Estadual não tinha 
recursos para atender aos flagela­
dos, recorreu ao Govêrno Federal. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa. não me deixa continuar; 
não estou argumentando com re­
cursos destinados aos nossos ir­
mãos flagelados; e sim com em­
préstimo do Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômic-o, por meio 
do qual os candidatos da Coliga­
ção Democrática realizaram a 
"Passeata. do progresso econômico 
do Ceará", exibindo tôdas as má­
quinas adquiridas no estrangeiro 
através da liberalidade daquele 
banco, por determinação do Senhor 
Presidente. da Repú:blica. . 

O Sr. Ferna11ides Távora - ·Pelo 
que V. Exa. diz, um Govêrno esta­
dual, desde que Oposição, não pode 
solicitar do Govêrno Federal qual­
quer auxilio para melhorar a agri­
cultura, a pecuária, desenvolver a 
indústria. Tenha paciência ! Não 
é ra'Ciocinio para um homem como 
Vossa Excelência. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
.Pode pedir empréstimo; mas não 
o deve utilizar, como fizeram os 
correligionários de V. Exa., exibin­
do ao povo de Fortaleza as má­
quinas adquiridas com financia­
mento do Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômico, como de­
monstração de que tinham mais 
prestígio perante o Govêrno Fede­
ral que o Partido Social Democrá­
tico e o Partido Trabalhista Bra­
sileiro. 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
gunto a V .. Exa.: essas máquinas 
eram ou não para melhoria da 
agri!cultura do Ceará ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Quem discute a utilidade daquelas 
máquinas ? · N'inguém ! 

O Sr. Fernandes Távora - Era 
exatamente o que desejavam: tor­
nar eviden:te que não se haviam 
desinteressado pelo bem do Estado 
e que procuravam fazer alguma 
coisa em beneficio do País. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Discutimos· a· utilização das máqui­
nas compradas com o empréstimo 
do Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico, com objetivo po­
lítico claro, determinado e inequí­
voco, que não pode ser desmentido. 
Sabe V. Exa. que houve a "Passea­
ta do progresso econômico do Cea­
rá'', à custa dessas máquinas. Ne­
ga-o, Vossa Excelência? 

O Sr. Fernanrles Távora - Vos­
sa ExceJêncla está querendo tirar 
·uma ilação que ·não julgo razoáv.el. 
O Govêrno que recebe máquinas· do 
Govêrno Federal para desenvolver 
a indústria, melhorar a pecuária, 
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a àgricultura e mostr~as ao povo 
prova apenas que está exercendo 
corretamente suas funções, nada 
mais. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
v. Exa. não focaliza o ângulo que 
apresentei. Estou-me referindo à 
utilização das máquinas através do 
propósito de propaganda política 
do ·conhecimento de V. Exa., e atra: 
vés do qual os candidatos da Coli­
gação Democrática procuraram de­
monstrar terem mais interêsse e 
prestígio para a realização das me­
tas do progresso econômico do que 
nós, das Oposições Coligadas. 

O Str. Fernandes Távora - Que 
tinham mais interêsse do que os 

· correligionários de V. Exa. nem 
há dúvida. Se, porém, V. Exa. fi-
• cou enciumado não tenho culpa. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Se v. Exa. permite, vamos ao se­
gundo argumento. 

O Govêmo da República, já nas 
proximidades da eleição, forneceu, 
através de letras do Tesouro, o em­
préstimo de Cr$ 160.000.000,00 ao 
Govêrno do Ceará, para que rea­
lizasse objetivos, que poderiam ser 
defensáveis, no momento em que 
foi solicitado o empréstimo, mas 
tinham, também, fins politicas; e o 
dinheiro foi utilizado durante . a 
campanha eleitoral. 

O Sr. Fernandes Távora - A 
que se destinava o empréstimo? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Até hoje só se pode garantir que 
o empréstimo se!Viu para, deposi­
tadas as importancias em bancos 
particulares, através dos juros e 
das comissões que possibilitavam, 
ser alimentada a caixinha politica 
da Coligação Democrática. 

O Sr. Fernandes Távora - óVos­
sa Excelência havia de arranjar, 
naturalmente, algo com que nos 
acusar .. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Ainda estou investigando, quanto 
ao emprêgo dos Cr$ 160.QOO.OOO,OO 
emprestados pelo Govêmo Federal, 
em letras do Tesouro. 

O Sr. Fernandes Távora - É 
muito fácil. v. Exa., dentro em 
breve, estará "descascando êsse 
abacaxt" que comprou tão caro; 
mas aquilo que o atual Govêrno 
do Cea.rá tomou emprestado, há 
de encontrá-lo, porque se trata de 
homens honrados. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Pela primeira vez, V. Exa. está sen­
do sincero, ao referir-se ao belo 

·"abacaxi" que a União Democráti­
ca Nacional preparou para o futu­
ro Governador do Estado. 

O Sr. Fernandes Távora - Não ! 
Quem o preparou foi a sêca; do 
contrário, v. Exas. . estariam em 
franca minoria. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Os empréstimos, as nomeações fei­
tas em demasia pelo Governador 
do Estado, os encargos assumidos, 
multo acima das possibilidades fi­
nanceiras ao Tesouro Estadual. To­
dos êsses desmandos são da res­
ponsabilidade do Governador . ude­
nista. V. Exa. tem razão em di­
zer que me será entregue um belo 
"abacaxi". 

O Sr. Fernandes Távora - Posso 
assegurar a v. Exa. que, quando 
assumir o Govêmo do Ceará, en­
contrará as contas em perfeita or­
dem·; e então se convencerá de que 
as acusações ao atual Governador 
são de todo injustas. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Já ontem, li, desta. tribuna., Acór­
dão do Tribunal de'' Contas do Cea­
rá, do qual se infere, sem dificul­
dade, que os gastos'.-feitos pelo Go­
vêrno, nesta fase,- tiveram intuito 
politico, razão -por que a várias 
dessas despesas ·está sendo reC'USa· 
do registro por aquêle órgão. Aliás, 
o fato ficou provado quando pro-
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cedi à leitura do Acórdão, no meu 
discurso de ontem. 

o sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência ainda fala no caso 
da Cadeia do Crato, onde os pre­
sos estavam morrendo sufocados! 
Deixe a história dos dois milhões 
de cruzeiros do Tribunal ! Aliás, 
o Tribunal é composto, quase todo, 
de adversários. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Como não bastassem os emprésti­
mos, o ilustre Deputado ~r. Virgí­
lio Távora, filho de V. Exa. e can­
didato ao Govêrno do Estado, con­
seguiu que o Sr. Presidente da Re­
pública, contrariando a Compa­
nhia Hidrelétrica do São Francis­
co, aprovasse o Plano de Eletrifi­
cação, divulgado .durante tôda a 
campanha como o "Plano Virgílio 
Távora", aprovado pelo Chefe da 
Nação. 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
mita v. Exa. mais um aparte. o 
Plano da Eletrificação Geral do 
Ceará foi ar>rovado não só pelo 
Deputado Virgílio Távora, .como 
por tôda a bancada cearense. . 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa. torce novamente a ques­
tão. 

O Sr. Fernandes Távóra - Por 
conseguinte, IV. Exa. não pode atri­
buir responsabilidade apenas ao 
Deputado Virgílio Tá v ora, porque 
é de tôda a Bancada Cearense. Se 
êrro houve, é de todos. A meu ver, 
no entanto, não erraram. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
O Plano que o Sr: Presidente da 
República aprovou, contrariando a 
Comissão Hidrelétric-a do São Fran­
cisco, foi utilizado abusivamente 
durante a campanha do Sr. Virgi­
J.io Távora. V. Exa. sabe que a base 
ria sua campanha foi a eletrifica­
ção do Estado do Ceará, através 
do seu Plano aprovado nas condi­
ções· que já expliquei. 

O Sr. Fernandes Távora - O 
Plano - já o disse - mereceu a 
aprovação de tôda a Bancada Cea­
rense. V. Exa. não nega êsse fato. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Não nego. 

o Sr. Fernandes Távora - O Pla­
no foi de autoria do Deputado Vir­
gilio Távora; por que não pode­
ria êle utilizá-lo na . sua campa­
nha? É serviço à sua terra. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Realmente, êle o elaborou e valeu­
se da aprovação do Sr. Presidente 
da República em proveito de sua 
candidatura. 

o Sr. Fernandes Távora - Tinha 
mesmo obrigação de utilizá-lo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Quer V. Exa. que, para amenizar 
um pouco o ambiente, •com minha 
responsabilidade, diga o que, ain­
da há pouco, ouvi no almôço da 
Confederação das Indústrias ? 

o Sr. Fernandes Távora - Não 
estou pedindo misericórdia. Não 
a imploro de homem algum. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
No almôço dos Governadores elei­
tos do Nordeste, meu ex-colega e 
ilustre Governador do Rio Grande 
do Norte, Sr. Dinarte Mariz, .reve­
lou que teve a idéia., tão logo assu­
miu o poder, de unir os esforços 
dos Governadores do Nordeste, vi­
sando à elaboração de um plane­
jamento regional que viesse a re­
cuperar a área do polígono das sê­
cas. Então, dando os primeiros 
passos, convidou o ex-Governador 
do Ceará, o nosso comum amigo 
Paulo Sarazate, a colaborar na ela­
boração dêsse planejamento, ten­
do ouvido a seguinte ponderação : 
- Ora, Dinarte, eu e você somos 
tão bem tratados pelo Sr. Presiden­
te da República, conseguimos tan­
to para os· nossos Estados, com 
tanta facilidade, que nos iremos 
prejud~car, dentro de um planeja­
mento de conjunto, dentro de uma 
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Comissão ou de esquema, em que 
apenas sejam apontadas as solu­
ções gerais · e não regionais, que 
importariam valorização do Nor· 
deste. Prova o fato a alta consi· 
deração de que sempre gozou o 
Sr. Paulo Sarazate perante o Go­
vêmo da República. S. Exa. e a 
Bancada Udenista, poderiam levar 
para o Estado tudo quanto dese-
jassem. · 

Digo isso, porque v. Exa. insis­
te em apresentar·me como bene­
ficiário-mar e exclusivo do que o 
Govêrno Federal possa ter feito 
pelo Ceará. Se V. Exa. não insis­
tisse tanto nessa tecla, eu não che­
g~ria a revelar o que ouvi. 

O Sr. Fernandes· Távora - Vos­
sa Excelência está demonstrando 
que· o ,Governador Paulo Sarazate 
é homem honrado e por isso mes. 
mo mereceu as atenções do Senhor 
Presidente da República. 

O SR. PARSIFAL BARROSO-. 
Revelarei quanto ·ainda há pouco 
ouvi no almôço oferecido aos Go­
vernadores do Nordeste, na Con­
federação Nacional das Indústrias. 
V. Exa. parte de uma premissa -
a de que sou o· beneficiário-mar de 
tudo quanto o Govêrno Federal te­
nha feito pelo nosso Estado; e eu, 
contrapondo-me ao argumento de 
V. Exa., insisto em que beneficiá­
rio-mar foi o Govêrno udenista do 
Ceará, e não as Oposições Coliga-
das. · · 

O Sr. Fernandes Távora - Con­
tradito, exatamente. nesse ponto : 
não é o Govêrno ·udenista o con· 
siderado pela Presidência da Repú­
blica, mas o Ceará, que tudo me­
rece e de tudo tem necessidade ur-
gente. · 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Merece ·muito mais .. 

O Sr. Fernandes Távora - Se o 
Sr. Presidente Juscelino Kubits­
chek ajudou o Ceará teve atuação 
louvável .,.._. o que é raro. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa. não mais se recorda do 
aparte que lhe dei quando pronun­
ciava seu discurso. Disse que Sua 
ExC'elência, o Sr. Presidente da Re· 
pública, havia feito muito bem em 
ajudar o Ceará ... 

O Sr. Fernandes Távora - Se 
fêz bem, deixemo-lo com o galar· 
dão. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
. . . porque o Ceará merece muito 
mais; mas que o fizera por patrio· 
tismo e por ignorar que os ude­
nistas do Ceará iriam se trans­
formar em beneficiários de todos 
êsses favores, durante a campanha 
política, como realmente aconte­
ceu. 

O Sr. Fernandes Távora - O 
fato é que V .. Exa. julga que o Sr. 
Juscelino Kubitschek não podia 
dar nem uma agulha ao Ceará. 
Tudo que desse ao Govêrno udenis­
ta, em benefí-cio do Ceará, seria 
em prejuízo da candidatura de 
V. Exa. :msse o seu racioC'Íllio; ra­
ciocínio, aliás, muito egoísta. 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Absolutamente; V. Exa. se enga. 
na. Meu raciocínio não tem essa 
mesquinhez, que V. Exa. me quer 
atribuir. Sustento que todos os 
benefícios pedidos pelo Govêmo 
udenista do Ceará ao Sr. Presiden­
te da República foram dados, utili­
zados, porém, na campanha polí­
tica das candidaturas da Coligação 
Democrática •contra as das Oposi. 
ções Coligadas. 

O Sr. Fernandes Távora - Iria 
o Sr. Presidente da República pro­
teger as candidaturas da Coligação 
Democrática contra a·. de 'V. Exa. ? 
Só como pilhéria poder-se-ia admi­
tir que o Sr. Juscelino Kubitschek 
protegesse candidatos da União De· 
mocrática Nacional •contra Vossa 
Excelência, seu ·Ministro do Traba-
lho. ••c 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Há pouco, V. Exa. lia ·uma. carta 
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onde eram mencionadas nomea­
ções excessivas na Previdência So· 
cial do Estado do Ceará. -O Sr. Fernandes Távora - Sim, 
sim. 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Pois bem, veja v·. Exa. a desvanta­
gem. Mesmo que tivéssemos feito 
nomeações em excesso - o que não 
é verdade e o provarei a posteriori, 
comentando a carta que V. Exa. 
leu durante o seu aparte - nós, 
que dependíamos do Govêrno Fe· 
deral, a partir de 19 de maio, tive· 
mos nossas portas tran-cadas no 
que dizia respeito a emprêgos e em· 
préstimos, enquanto que o Govêr· 
no do Ceará continuava nomeando 
torrencialmente. Até o dia 3 de 
outubro, mais de dois mil funcio· 
nários foram nomeados pelo Govêr· 
no do Estado, enquanto que nós, 
do Partido Social DemocrátiC'o e 
do Partido Trabalhista Brasileiro, 
desde 19 de maio, não :podíamos 
nomear uma só pessoa. Aí está 
a desvantagem. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
nomearam ninguém ? Todos sa­
bem como fizeram. Quando o Go· 
vêrno baixou a Portaria, sustando 
as nomeações, milhares e milhares 
de pessoas já tinham sido bene· 
ficiadas. · 

O SR. P ARSIFAL BARROSO -
Deseja V. Exa. que eu leia as es· 
tatísticas ? 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
há mais tolos; ninguém acredita 
nessa história. -

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Permita V. Exa. que eu continue. 
Quando v. Exa. fala em nomea­
ções excessivas - centenas e mi· 
lhares - não traduz a realidade. 
Quer que exemplifique ? 

O Sr. Fernandes Távora - Cor· 
responde à verdade apenas o que 
V. Exa. diz? 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Provarei com o "Diário Oficial". 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
tence a v. Exa. o monopólio da 
verdade? 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Provarei, com o "Diário Oficial", 
as nomeações exC'essivas do Govêr­
no Estadual, principalmente depois 
que baixou Portaria vedando as ad· 
missões. 

Demonstrarei, com os Diáric.s Es· 
taduais, quantas foram feitas men­
salmente, que ultrapassaram a casa 
dos dois mil. 

O Sr. Fernandes Távora - E eu 
não poderei provar ? Todos afir­
mam que foram feitas nomeações; 
e V. Exa. se limita a dizer que não 
foram feitas. 

O SR. P ARSIFAL BARROSO -
Quando o nobre colega se refere 
aos excessos do Partido Trabalhis­
ta Brasileiro, comete injustiças e 
falta à verdade, conforme provar~i. 
Por exemplo, ao referir-se ao SAM· 
DU de Sobral, V. Exa. diz : "Em 
Sobral foram feitas as do SAPS, 
as da Casa, Popular, e as do SAM· 
DU, com 23 médicos, 10 ambulân­
cias e centenas de emprêgos de 
sete mil a quinze mil cruzeiros. 

Eis como fotografa as nomeações 
para o SAMDU de Sobral. 

Deseja V. Exa. saber quantas no­
meações realmente foram feitas ? 
Ouça a resposta do Diretor-G!:'ral 
do SAMDU, estarrecido. diante dês­
se exérC'ito de ambulâncias e de 
funcionários que v. Exa. incluiu no 
seu discurso : Em vez de dez ambu­
lâncias, apenas uma. 

O Sr. Fernandes Távora - REl· 
produzi o que foi publicado no Cea­
rá. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Louva·se V. Exa. em publicacõ~s. 
nobre Senador Fernandes Tá vo­
ra? ... 
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O Sr. Fernandes Távora - O no­
bre colega não pode negar que foi 
publicado; se é verdade, não sei. 

O SR. P ARSIFAL BARROSO -
Abastece-se V. Exa. nas informa­
ções da Imprensa da Coligação De­
mocrática contrária a nós! E com 
a autoridade de Senador da Repú­
blica vem dizer que Sobral tem 
dez ambulâncias, quando o Dire­
tor Geral do SAMDU declara que 
só tem uma! 

O Sr. Fe1711andes Távora - En­
tende V. Exa. que eu de·,ria co­
lhêr informações na Imprensa que 
lhe é amiga? Tenha paciência; não 
sou tão ingênuo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Diz V. Exa. que Sobral tem vinte 
·e três médicos, no entanto o Dire­
.tor-Geral do SAMDU, contestando 
a informação de V. Exa. a esta Casa 
·e ao Brasil, pois não poderia ficar 
·calado, esclarece que há apenas 
uma ambulância. Quanta inverda­
de de Vossa Excelência ! ... 

O Str. Fernandes Távora- O que 
disse estava escrito; não inventei. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Estava esCTito em fonte onde Vos­
sa Excelência não deveria ter ido 
abeberar-se. É o ponto de vista 
que sustento. Com a sua responsa­
bilidade de Senador da República, 
não deveria ter procurado infor­
mações em carta como essa que re­
cebeu, ou através de noticiário. 

O Sr. Fernandes Távora - A car­
ta que tenho em mãos é assinada 
por um dos homens mais dignos do 
Ceará : o meu colega Dr. Aderbal 
Sales. É pessoa que, quando afir­
ma qualquer coisa, merece crédito. 

O SR. P ARSIFAL BARROSO -
Não discuto êsse aspecto. 

O Sr. Fernandes Távora - Re­
feriu-se V. Exa. à carta. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
A informação sôbre as dez ambu-

lâncias consta dessa carta ? De 
onde V. Exa. a tirou ? 

Declarou o nobre colega inda ao 
Senado que eu havia inaugurado 
um centro do SAMDU, em Sobral, 
com 23 mé·dicos, 10 ambulâncias 
e centenas de empregados que per­
cebiam de 7 mil a 15 mil cruzei­
ros. 

O Sr. Fernandes Távora - Tirei 
a informação de um jornal daqui. 
Não lembro qual, não posso guar­
dar de memória, mas não a inven­
tei. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Veja quão frágil é a base de acusa­
ção de Vossa Excelência ! 

Passo a ler a carta do Diretor­
Geral do SAMDU, porque o Senhor 
Francisco Laranja não poderia ád­
mitir que o Serviço que dirige, fôs­
se criticado dessa forma. 

O Sr. Fernandes Távora - Se 
V. Exa. entende não ser verdadeira 
a informação publicada em um 
jornal do Rio de Janeiro, não faço 
questão de retirar essa acusação, 
ficando V. Exa. portanto, com uma 
rucusação a menos na sua C'ampa­
nha eleitoral. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Grato à nobreza de atitude de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Fernandes Távora - Cos­
tumo proceder com nobreza. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
. . . e para que saiba, realmente, 
a composição do SAMDU de Sobral, 
leio o trecho da carta do Professor 
Francisco Laranja, assim concebi­
do: 

"Pôsto Tipo C, instalado em 
28 de outubro de 1956. Ocupa 
prédio cujo aluguel C'orrespon­
de a três mil •cruzeiros, e fun­
ciona com lotação de pessoal 
de 8 médicos, 4 auxiliares do 
Serviço ·Médico, 2 escreventes 
datilógrafos, · 4 motoristas, 2 
serventes e 1 telefonista". 
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O Str. Fernandes Távora - Já é 
alguma coisa. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Onde as centenas de funcionários ? 
Empregou v. Exa. a palavra "cen. 
tenas". 

o Sr. Fernandes Távora - É o 
que li. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
v. Exa. lê mal. 

O Sr. Fernandes Távora Se 
v. Exa. contesta, não faço questão 
de retirar o que li. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Deveria v. Exa. ter feito a sua 
acusação com base em informação 
verídica, real. Desejava V. Exa. 
justificar a reação do povo de So· 
bral porque o SAMDU fôra instala. 
do com o equipamento de dez am. 
bulâncias e centenas de funcioná. 
rios, regiamente pagos. A reação 
fôra contra êsse excesso. 

Quando afirmei que o Govêrno 
do Ceará abusou de nomeações, e 
as fêz, principalmente, depois que, 
em face do Decreto de 19 de maio, 
não havia possibilidade de admis­
sões no serviço público federal, ou 
autárquico, baseei·me nos Diários 
Oficiais daquele Estado. V. Exa., 
no entanto, para apresentar infor­
mações contra minha pessoa, refe· 
rentes ao SAMDU, de Sobral. valeu­
se de dados publicados na Impren­
sa, os quais, diante da prova que 
ofereci, não merecem fé. 

o Sr. Fernandes Távora - Por 
que não acreditar eu nas noticias 
veiculadas pela Imprensa ? Creio 
nelas e as transmito, na melhor 
boa fé. Se, porém, V. Exa. repisa 
na afirmativa de não serem elas 
exa tas, não faço . questão de man­
tê-las. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Essa, a única circunstância que eu 
desejava frisar. Louvo, aliás, a 
atitude de V. Exa. ao me descon· 
tar, no seu arrazoado, ou no seu 

libelo, de acusações, éssas ambu· 
lâncias e êsses funcionários do 
SAMDU, de Sobral. 

O Sr. Fernandes Távora - Já ga­
nhou V. Exa. quantidade apreciá· 
vel de ambulâncias ! ... 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Meu nobre colega, Senador Fernan­
des Távora, há também SAMDU 
em Joàzeiro e no Crato; e V. Exa. 
sabe que o Partido Trabalhista Bra­
sileiro perdeu nesses dois municí­
pios. 

O Str. Fernandes Távora - De· 
clarei que no Crato havia uma am­
bulância do SAMDU. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
No discurso de V. Exa. não há re­
ferência ao Crato. 

O Sr. Fernandes Távora - Deve 
ter havido falha na publicação do 
Diário do Congresso. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Talvez V. Exa. tivesse a intenção 
de aludir ao Crato; mas perdoe·me 
a insistência, em seu discurso não 
há qualquer menção àquela Cida­
de. 

O Sr. Fernandes Távora - Está 
bem ! Fica o Crato sem ambulân­
cias. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Lembro que há SAMDU também 
em Joàzeiro do Norte e no Crato; 
e nesses Municípios o Partido Tra­
balhista Brasileiro perdeu a elei· 
ção. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
retomo o fio às minhas considera­
ções após responder aos apartes 
do nobre Senador Fernandes Tá· 
v ora. 

Não havia dúvida em nenhum es­
pirita, quanto ao excesso de re­
cursos em poder dos nossos adver­
sários, e sômente nós ficamos im­
possibilitados de custear a campa. 
nha ao nível das necessidades im­
postas, dia a dia, pela vertiginosa 
opulência dos nossos adversários, 
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e durante algum tempo muitos ad­
mitiram que a nossa penúria cau­
sasse a, nossa derrota. 

O Sr. Fernandes Távora - Pela 
primeira vez, um Govêmo do Cea­
rá - govêrno democrático - ficou 
tão cheio de dinheiro e de re­
cursos ! ·Eu não sabia de nada des­
sas coisas que V. Exa. tanto tem 
preconizado aqui. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
O que estou dizendo a V. Exa. -
se me permite - é que era do do­
mínio público a desproporção gri­
tante, o desnível imenso entre os 
meios de propaganda e de ação 
dos 'Candidatos da Coligação De­
mocrática, em face da penúria, da 
escassez, da pobreza dos nossos re­
cursos. v. Exa. sabe, por exemplo, 
que o plano muito hàbilmente ur­
dido pelo nobre Deputado 'Virgílio 
Távora era de caráter militar, e, 
então, nem táxis aéreos pude con­
seguir, para sobrevoar o Estado du­
rante a campanha. 

A abundância de recursos era ta­
manha, que todos os táxis-aéreos 
foram previamente fretados, a fim 
de que eu fizesse a 'Campanha de 
automóvel, a cavalo, ou a pé. 

O Sr. Fernandes Távora- Vossa 
Excelência já alegou isso mais de 
uma vez. 

O SR. P ARSIFAL BARROSO 
Se eu tivesse a riqueza de recursos 
que v. Exa. me atribui, ter-me-ia 
antecipado e fretado os táxis-aéreos 
existentes no Ceará. 

O Sr. Fernandes Távora - Vossa 
Exa. diz que os aviões eram todos 
do Coronel Virgílio Tá v ora. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Todos. 

O Sr. Fernandes Távora - No 
entanto, V. Exa. contratou um 
avião por dez mil cruzeiros diá­
rios. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Claro. Que mal há nisso ? ! Se 
eu franciscanamente ... 

O Sr. Fernandes Távora - En­
tão V. Exa., um pobrezinho, pôde 
alugar mn avião por dez mil cru­
zeiros diários, e depois afirma que 
não tinha nada. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
v. Exa. me permite - o orador 
sou eu! ... 

-· Franciscanamente, apenas con-
segui, de uma firma comercial, que 
me fôsse cedido um avião nos úl­
timos dias, o que foi uma grande 
gentileza. 

O Sr. Fernandes Távora - Gen­
tileza que custa dez mil cruzeiros 
diários, é. grande gentileza. 

O SR. PARSIFAL BARROSO.­
li:sse o único transporte aéreo que 
me foi possível utilizar. Saiba Vos­
sa Excelência que essa penúria era 
notada por todo o Ceará, porque 
enqua·nto o Deputado Virgílio Tá· 
vora chegava com uma esquadri­
lha aérea, com uma comitiva, eu 
conseguia chegar sem comitiva, le­
vando apenas o candidato a Vice­
Governador, porque mal pude obter 
êsse único avião, fretado por dez 
mil cruzeiros, enquanto, repito, o 
filho de V. Exa. fêz a campanha 
com uma esquadrilha aérea. 

O Sir. Fernandes Távora - Estou 
quase com pena de V. Exa. Tão 
pobre, tão desajudado, que até dá 
pena à gente. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Isso prova que as facilidades esta­
vam do lado de lá, e que eu lutei 
e venci, como já disse e mais uma 
vez repito, unicamente com a graça 
de Deus e o favor do povo. 

O Sr. Fernandes Távora - Está 
visto que houve milagre. (Riso). 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Não acredita V. Exa. em milagre ? 
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O Sr. Fernandes Távora - Dian. 
te da pobreza de V. Exa., diante 
de tudo que havia, inclusive, obser­
vado que existia superioridade nos­
sa de setenta mil correligionários 
sôbre os de V. Exa., sair o nobre 
colega vitorioso, foi sem dúvida 
milagre. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Repito a minha pergunta: Vossa 
E:2ecelência não acredita em mila­
gre? 

o Sr. Fernandes Távora - Se 
v. Exa. ganhou sem nenhum auxí­
lio, positivamente, foi milagre. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
El>tou provando, Sr. Presidente e 
~rs. Senadores, que essa abundân­
cia de recursos e essa potência de 
ação, que me são atribuídas, atra­
vés dos recursos do Govêrno Fede­
dera!, tudo isso era privativo da 
Coligação Democrática. E durante 
muito tempo foi explorado até o 
complexo que se formava, porque 
aonde chega vamos, nesse avião, 
sem comitiva, apenas podíamos 
mostrar ao nosso eleitorado o can­
didato a Governador e a Vice-Go­
vernador. Rádios, jornais, táxis-aé­
rP.os, propaganda em cartazes, em 
faixas, em boletins, ·tudo isso foi 
previamente monopolizado pela 
Coligação Democrática, pela soma 
de recursos de que dispunha. E, 
psicolàgicamente, foi isso que me 
salvou. 

O Sr. Fernandes Távora - Mila­
lagre ! Claro que foi milagre, e 
não pequeno. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa., apesar de formação cató­
lica que possui, ... 

O Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência, lutando até contra 
o Govêmo Federal, pelo que diz, 
e acabar vencendo, é' coisa sobre­
natural, não ponho dúvida ! 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
. . . que possui e que respeito, está 
se referindo ao milagre num tom 

que não fica bem a uma consciên­
cia católica. 

O Sr. Fernandes Távora - Não, 
não é questão de católico ! V. Exa. 
está dizendo coisas, que só mila­
gre. Se eu demonstrei, e todo mun­
do sa.be, que nós tivemos setenta 
e cinco mil e tantos eleitores re­
gistrados a mais que os Partidos 
que apoiaram v. Exa.; se tivemos 
ao nosso lado, em nossa chapa, um 
prefeito de Fortaleza que por si só 
se elegia; se tínhamos todos êsses 
recursos que v. Exa. alega e Vossa 
Excelência ainda acaba vencendo, 
então é coisa sobrenatural - não 
tenho dúvida nehuma! E diante 
do sobrenatural eu me curvo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa. me perdôe. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen· 
do soar os tímpanos) -Lembro ao 
nobre ,Senador que está por esgo· 
tar o tempo de que dispõe. 

O Sr. Fernandes Távora - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, peço a 
V. Exa. consulte a Casa sôbre 
se consente na prorrogação da hora 
do Expediente, a fim de que o no­
bre Senador Parsifal Barroso pos­
sa concluir o seu discurso. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
recebeu, a um só tempo, solicita­
ção por parte dos Srs. Senadores 
Fernandes Távora e Victorino Frei­
re para prorrogação da hora do 
Expediente, a fim de que o Sr. Se­
nador Parsifal Barroso possa con­
cluir o seu discurso. 

O requerimento do nobre Sena­
dor Fernandes Távora é regimen­
tal. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento de prorrogação da 
hora do Expediente, queiram con­
servar-se sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

Continua com a palavra o no­
bre Senador Parsifal Barroso. 



-458-

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Sr. Presidente, agradeço a Vossa 
Excelência e, mais uma vez, tam­
bem a iniciativa do nobre Sena­
dor Fernandes Távora, requerendo 
prorrogação da hora do Expedien­
te, para que eu conclua o meu dis· 
curso, e aos meus nobres colegas 
a aquiesC'ência a êsse requerimento. 

(Lendo) : 
Agora podemos assegurar que a 

grande lição, a ser aprendida por 
todos quantos participaram da úl· 
tima campanha no Ceará, é justa. 
mente de que a super-saturação de 
propaganda e de dominação poli· 
ticas dos nossos adversários, por 
não sintonizar com o sentimento 
coletivo, fêz que o povo reagisse 
através de todos os meios pobres, 
ao nível de sua contingência, 
transformando a cédula única no 
legítimo· instrumento de sua von­
tade livre e soberana. Eis o que 
realmente ocorreu no Estado do 
Ceará. 

O Sr. Fernandes Távora - Rea­
ção do estômago. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Chegarei até onde V. Exa. quer le· 
var-me. Estou ainda em plano es­
piritual e V. Exa. procura arrastar­
me para o plano estomacal. 

O Str. Fernandes Távora - Não 
desejo levar V. Exa. para parte al­
guma. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
v. Exa. há de desculpar-me; mas 
tôda vez que falo na graça de 
Deus, que me refiro à reação po-
pular... . 

O Sr. Fernandes Távora - Ago­
ra não falei em graça de Deus, 
nem Vossa ExC'elência. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
... na fôrça da coletividade, Vos­
sa Excelência atrai-me imediata­
mente, com seus apartes, para o 
terra-a-terra; chama-me para exa­
minar a questão estomacal. No 
devido tempo, V. Exa. há de me 
permitir, abordarei o assunto. 

O Sr. Fernandes Távora - Vossa 
Excelência julga que não o devo 
trazer para a terra, continue na.s 
alturas. Se pretender chegar ao 
Céu, não será por culpa minha 
que não o conseguirá. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
(Lendo) - Feita portanto a pro­
va de que o Govêrno Federal ja­
mais deixou de atender às solici­
tações do Govêrno udenlsta dos 
Srs. Paulo Sarazate e Flávio Mar­
cílio, possibilitando-lhe a obtenção 
de tudo quanto se destinava ao 
desenvolvimento eC'onômico do Es­
tado, mas foi realmente utilizado 
como propaganda da campanha 
política, e evidenciada a fragilida­
de dos nossos recursos, resta-me 
debater cada uma das alegativas 
feitas pelo nobre Senador Fernan­
des Távora, no vão intuito de pro­
var o contrário. 

Antes, porém, e em virtude de 
um telegrama que recebi do Pro­
fessor José Denizar Macedo de Al­
cântara, sinto-me obrigado a vol­
tar ao debate do apoio comunista 
à candidatura do Sr. Virgílio Tá­
vora, pois o nobre Senador Fer­
nandes Távora o interpreta como 
uma manobra do Sr. Luís Carlos 
Prestes, para atrair a condenacão 
C'atólica à candidatura do seu iÍus­
tre filho. Durante a campanha foi 
denunciado o pagamento de publi­
cidade no órgão oficial dos comu­
nistas, "O Democrata", através do 
andamento de alguns processos no 
Tribunal de Contas do Estado, tais 
como os de ns. 5.149·58, 5.883-58, 
5.836-58, 5.630-58, 6.142-58 e 3.470·58, 
se~do público e notório que logo 
apos o pleito o referido .iornal sus­
pendeu sua circulação diária. 

O telegrama que passo a ler é 
mais uma prova de que o Sr. Amé· 
rico Barreira foi um dos generais 
da Campanha da Coligação Demo· 
crática, não apenas por simpatia 
mas em virtude de um C'ompro: 
misso político. · 

Peço permissão ao Senado para 
ler o telegrama que me foi dirigi-
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do pelo Prof. José Denizar Mace­
do Alcântara, catedrático da Esco­
la Preparatória de Fortaleza. 

"Comunico ao prezado ami­
go que o Governador acaba de 
demitir-me de minha cadeira 
na Escola Normal, embora am­
parado por concurso e mais 
quatorze anos de magistério 
público, além de, por lei esta. 
dual de 18 de agôsto passado, 
que C'oncedeu minha efetiva­
ção. A medida teve cará ter 
de perseguição política pela 
minha atitude no pleito, com­
provada pela escolha acintosa 
do líder comunista Américo 
Barreira para meu lugar. Abra­
ços. (as.) Denizar Maced()", 

Ainda considera v. Exa. que foi 
por simpatia? 

O Sr. Fernan•des Távora - Co· 
mo ? Não entendi. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Não entendeu? Vou repetir. 

O Sr. Fernandes Távora - Re­
pita, por favor. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Quando disse que tivera, ainda, ·a 
desvantagem de haver sido vetado 
pelo Sr. Luís Carlos Prestes e ni· 
velado pela Igreja Católica a seu 
ilustre filho, respondeu-me Vossa 
Excelência que o apoio comunista 
a Virgílio Távora fôra manobra 
malévola, para incompatibilizar 
sua C'andidatura aos olhos dos ca­
tólicos. 

O Sr. Fernandes Távora - Aliás, 
a manobra é conhecidíssima. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Estou provando que não foi essa 
a manobra; do contrário, o nobre 
Deputado Virgilio Távora teria tido 
tempo e meio para desfazer-se do 
apoio comunista, como fêz o Se­
nhor Leonel Brizzola, no Rio Gran­
de do Sul. 

O Sr. Fernandes Távora - Já 
disse a v. Exa. e à Casa que êle 
publicou declaração de que nada 
tinha que ver com os comunistas, 
cujos votos não queria. 

O SR. P ARSIFAL BARROSO 
Está pagando agora o compro­
misso. 

Quando eu disse que um dos ge. 
nerais da campanha tinha sido o 
líder Américo Barreira, a fim de 
provar que o apoio não era dado, 
teJàricamente, para fazer mal ao 
Sr. Virgílio Távora, V. Exa. res­
pondeu-me : Mas o Sr. Américo 
Barreira apenas ficou com a can. 
didatura de meu filho por simpa­
tia. 

O Sr. Fernan•des Távora Só 
podia ser assim. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
E eu reafirmei: trata-se de um 
Líder comunista que representou 
o Partido na caravana da Coliga. 
cão Democrática. O Professor José 
i>enizar Macedo Alcântara - que 
V. Exa. conheC'e - ... 

O Sr. Fernandes Távora - :1!: 
integralista. Daí a luta. V. Exa. 
sabe que ·Conheço aquêles cabo· 
C'los todos. 

O SR. P ARSIFAL BARROSO -
v. Exa., então, julga os comunis· 
tas tão bonzinhos que não fôssem 
pedir, na hora da cobrança do acôr­
do, a cabeça do Líder integralis­
ta ? Ora, v. Exa. não é tão ingê­
nuo ! Aqui está a prova mais ca­
racterizada de que se está cumprin­
do um acôrdo político, porque o 
Sr. Américo Barreira pediu a ca­
beça do Líder integralista e o Go­
vernador do Estado, embora o Pro­
fessor José Denizar Macedo Al· 
cântara fôsse efetivo como Cate­
drátiC'o da Escola Normal, o de­
mitiu para nomear na sua vaga o 
Líder comunista Américo Barrei­
ra. É o que diz o Professor José 
Denize,r AlC'ântara, no seu tele­
grama de protesto. Estou usando 
o telegrama para provar a Vossa 
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Excelência que o apoio dos comu­
nistas, ao Sr. Virgílio Távora, não 
foi, como V. Exa. supõe, simples 
perversidade do Sr. Luis Carlos 
Prestes. 

O Sr. Fernandes Távora - Que 
culpa temos de os comunistas bri­
garem contra os integralistas? É 
uma luta entre dois "ismos", com 
a qual nada temos que ver. É a 
mesma desordem, a mesma gente 
ruim, inconseqüente, que vive a 
brigar entre si, mas não tem im­
portância. 

O SR. PARSIFAL · BARROSO -
Quem autorizou ao Líder comunis­
ta AmériC'o Barreira a obter a de­
missão do Professor José· Denizar 
Alcântara? 

O Sr. Fernandes Távora - O co· 
munismo no Nordeste não tem im· 
portância. Eu, pelo menos, não lhe 
empresto importância. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Como não tem importância, Sena­
dor Fernandes Távora? O Líder 
Américo Barreira fêz parte da 
campanha do filho de V. Exa. e 
R.gora tem fôrça para demitir o 
.Líder integralista na Escola Nor­
mal e toma o seu lugar. V. Exa. 
conclui, então, que o apoio do Par­
tido Comunista ao Sr. Virgílio Tá· 
vora, o foi em conseqüência de 
perversidade do Sr. Luís Carlos 
Prestes? 

O Sr. Fernandes Távora - Digo 
que Luís Carlos Prestes, quando 
entende aprovar ou apoiar um can­
didato ... 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Tenciona fazer mal ? 

O Sr. Fernandes Távora -- ... 
tem o intuito de liquidar aquêle 
candidato. Não dispõe da fôrça 
que alardeia, que proclama, mas 
prejudica perante o Clero, como 
quer. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Estou provando o contrário. 

O Sr. Fernandes Távora - No 
Ceará, V. Exa. sabe que o comunis­
mo não tem cem mil votos. 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Estou provando que o jornal co­
munista O Democrata recebeu pu­
blicidade e dinheiro do Estado, du­
rante a campanha eleitoral, e ago­
ra o Professor Américo Barreira 
conseguiu que o Govêrno estadual 
praticasse ato ilegal c·om a demis­
são do Professor José Macedo de 
Alcântara, cujo lugar assumiu a 
seguir. 

O Str. Fernandes Távora - Não 
acredito em conversa integralista. 
Integralista e comunista são a mes­
ma coisa, "lé com lé, cré com ·Cré". 
Um equivale ao outro. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Não acredita V. Exa. ? Se não se 
convence, diante da minha argu-
mentação... · 

O Sr. Fernandes Távora - Va­
mos cuidar de outro assunto. Não 
levo essa gente em consideração. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa. não acredita no telegra­
ma? 

O Sr. Fernandes Távora - Inte­
gralistas e comunistas não levo em 
consideração. 

O Sr. Mem de Sâ- Muito bem! 

O SR. P ARSIF AL BARROSO -
Não estamos aqui tratando de 
uma pessoa isoladamente, ligada 
ao integralismo ou ao comunismo. 
Trata-se de um Professor, com di­
reito de permanecer numa cáte­
dra, da qual é despojado pela pres­
são do Líder comunista que acom­
panhou o filho de V. Exa., na cam· 
panha eleitoral. 

O Sr. Fernandes Távora - São 
dois indivíduos que desejam pre­
judicar-se. V. Exa. está se servin­
do de pessoas absolutamente sus­
peitas. 
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O SR. PARSIFAL BARROSO -
'I'enho a impressão de que o Líder 
comunista apenas tencionava ver 
se .v. Exa. se convencia. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
queira misturar os assuntos, tra­
zendo a questão para êste terreno. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Quando v. Exa. não se quer ren­
der, diante da realidade, é inútil. 
Vou passar a outro assunto. 

o Sr. Fernandes Távora É 
melhor deixar os integralistas de 
mão; 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
(Lendo) fôlha 9. 

Os poucos e indispensáveis bene­
fícios que as Oposições Coligadas 
propiciaram ao povo cearense, na­
da valem se ·comparados com a 
avalancha de obras, serviços e no­
meações que a Coligação Democrá­
tica ia, crescentemente, realizan­
do numa antecipação de cumpri­
mento de suas promessas eleito­
rais. Não poderia deixar de citar 
a esta altura a utilização eleito­
ral do Fundo de Incremento à Pro­
dução, através do qual o tesou­
reiro da campanha, Sr. Jorge Fur­
tado Leite, recebeu, em 1958, adian­
tamentos num total de cruzeiros 
3.411.700,00 conforme publicação 
feita pelas Oposições Coligadas, em 
Fortaleza, e vendeu as enxadas de 
sua firma no total de Cruzeiros 
4. 737.100,00. 

O Sr. Fernandes Távora - Quem 
recebeu todo êsse dinheiro? 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
O Sr. Jorge Furtado Leite, tesou­
reiro da · .campanha da Coligação 
Democrática. 

O Sir. Fernandes Távora - Onde 
o arranjou? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Recebeu-o do Fundo de Incremen­
to à ProduÇão, através de adianta­
mentos. Parte dêsse dinheiro, por 
sinal a maior, foi resultado da ven-

da que o próprio Jorge Furtado 
Leite fêz ao Fundo de Incremento 
à Produção, de enxadas que a Co­
ligação Democrática distribuiu, 
como propaganda eleitoral. 

O Sr. Fernandes Távora - Jor­
ge Furtado Leite gastou muito di­
nheiro, mas dêle. É milionário, não 
um pobrezinho como Vossa Exce­
lência. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Não me estou referindo ao que o 
Sr. Jorge Furtado Leite gastou do 
seu bôlso, para se eleger Deputado 
Federal, mas ao que recebeu, em 
adiantamentos, através do Fundo 
de Incremento à Produção, para 
fomentar a campanha politica do 
ilustre filho de Vossa Excelência. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência afirma, mas não sei 
se é verdade. 

O SR. PARSIFÁL BARROSO -
Quer V. Exa. que eu leia os núme­
ros dos processos ? Tenho, aqui, 
o Diário Oficial, que publica os 
números dos processos correspon­
dentes a cada um dos adianta­
mentos. São os seguintes : 

"Março: 
Processo n.0 361-58 - Cruzei­

ros 19.200,00. 
Julho: 
Processo n.0 6.717-58 - Cru­

zeiros 148-500,00. 
Processo n.0 7.073-58 - Cru­

zeiros 78.900,00. 
Abril : 
Processo n.0 2'.679-58 - Cru­

zeiros 568.000,00. 
Processo n.0 360-58 - Cruzei­

ros 48.000,00. 
Processo n.o 362-58- Cruzei­

ros 60.000,00. 
Maio: 
Processo n.0 2.681-58 -. Cru­

zeiros 800.000,00. 
Processo n.0 2.683-58 - Cru­

zeiros 750.000,00. 
Processo n.0 5.084·58 Cru-

zeiros 750.000,00. 
.Agôsto: 
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Processo n.0 5.576-58 - Cru· 
zeiros 17.500,00. 

Processo n.0 7.979-58 - Cru­
zeiros 94.500,00. 

Processo n.0 7.054-58 - Cru­
zeiros 77.100,00. 

Total de adiantamento - Cruzei-
ros 3.411-700,00. 

Enxadas - Cr$ 4.737.100,00. 

Total geral - Cr$ 8-148.000,00. 

O Sr. Fernandes Távora - Eu 
sei como se arranja isso; com fun­
cionários que não valem dez réis 
de mel coado. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa. há de convir que estou 
procurando demonstrar uma tese, 
de que nada faltou à Coligação 
Democrática para vencer as elei­
ções. Ela teve tudo dos Governos 
Federal, Estadual e Municipal. 

O Sr. Fernandes Távora - Só 
v. Exas. nada tiveram. É de corar 
um bacalhau sêco. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Nós das Oposições Coligadas, supor­
tamos situação ·de desvantagem, 
diante dêste poderio. É o que es­
tou procurando provar. 

o Sr. Fernandes Távora - Sa­
bia ser V. Exa. muito corajoso, mas 
não pensava fôsse tanto. Dizer que 
as ·Oposições Coligadas do Ceará 
não dispunham de recursos e que 
nós é· que tínhamos tudo, revolta 
até os anjos. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Se v. Exa. acompanhou a campa­
nha eleitoral em Fortaleza, há de 
ter visto que a exibição de dinhei­
ro era por parte da Coligação De­
moerá tica, e não das Oposições Co­
ligadas. 

O Sr. Fernandes Távora - Estou 
sabendo pela primeira vez. É Vos­
sa Excelência quem está desco­
brindo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Em tudo, nobre Senador Fernandes 

Távora, foi notada essa despropor­
ção; e em todos os momentos. 

O Sr. Fernandes Távora - Re­
pito : pela primeira vez ouço fa­
lar nisso. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Em todos os momentos, a máquina 
funcionava com tal perfeição que, 
conforme se lê neste j ornai do 
ceará : quando em determinado 
município o ilustre filho de Vossa 
Excelência fazia uma promessa e 
ficava provado que, para o cum­
primento dela havia necessidade 
de uma orovidência do Govêrno 
Federal, imediatamente viajava par 
ra o Rio de Janeiro - como exem­
plo cito o caso do Cariri - o De­
legado Federal de Saúde, a fim 
de obter imediatamente do Senhor 
Ministro da Saúde o atendimento 
do que era solicitado. Não falou 
nada. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
sabia que o Coronel Virgílio Távo­
ra tinha tanta influência junto 
ao Sr. Juscelino Kubitschek. Só 
agora estou sabendo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Se V. Exa. me julga o onipotente, 
preciso, em primeiro lugar, fazer 
a prova de que a onipotência f:!sta­
va do lado de lá. 

. O Sr. Fernandes Távora - Farei 
todo o esfôrço para acreditar no 
que 'V'. Exa. está dizendo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Se o nobre colega partiu da pre­
missa de que a totalidade da po­
tência estava do nosso lado, cabia­
me, então, provar que estava ela 
do lado da Coligação Democrática. 

O Sr. Fernandes Távora - Ati­
re V. Exa. pa·ra cima de nós tudo 
aquilo que quiser. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Aquilo que quero, não; aquilo que 
eu possa prova • 
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o Sr. Fernandes Távora - Não 
se lembram do que foi feito contra -
os míseros flagelados, a quem seus 
correligionários sacrificaram, rou­
bando-lhes até a comida da bôca. 
Tenho aqui . as provas. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Vou agora, entrar no assunto. Em 
primeiro lugar, para que, também, 
economize um pouco mais o tem­
po, começarei a referir-me à acusa­
ção feita por v. Exa., de que o De­
partamento Nacional de Estradas 
de Rodagem estava tão a serviço 
das Oposições Coligadas, que até a 
mobilização do eleitorado de For­
taleza, no dia 3 de outubro, teve 
a participação dos veículos dêsse 
Departamento. 

O Sr. Fernandes Távora - O De­
partamento de Estradas de Roda­
gem de Fortaleza; fêz, por acaso, 
o transporte de eleitores meus 
amigos ? Está v. Exa. descobrin­
do coisas espantosas ! ... 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Vou provar, com a devida vênia, 
que o Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem não exerceu, 
e nem o poderia fazer, tal influên­
cia, pois, desde que eclodiu a sêca, 
foi o órgão do Govêrno Federal 
que adotou medidas restritivas, 
crescentemente, a tal ponto que se 
estabeleceu um desentendimento, 
uma critica, uma polêmica entre 
nós, que acompanhávamos a evo· 
lução da sêca e a ação do Depar­
tamento Nacional de Estradas de 
Rodagem. 

Certamente, v. Exa. ignora que 
o Departamento Nacional de Es· 
tradas de Rodagem vem baixando, 
crescentemente, as suas matri­
culas, restringindo, cada vez mais, 
a sua área _de .ação, desde que a 
sêca se estendeu. -- A prova dessa 
redução de atividades, . contra a 
qual nos insurgimos, a -ponto de 
ficarmos indispostos com o Depar­
tamento Nacional de Estradas de 
Rodagem, é evidente na estatísti-

ca que o Sr. Ministro da Viação 
fêz divulgar na Imprensa do Rio 
de Janeiro. 

A publicação do "Correio da Ma­
nhã" de 5 de outubro de 1958 é 
do seguinte teor : 

"De acôrdo com os dados 
forn~cidos pelo DNER ao Mi­
nistro Lúcio Meira, da Viação 
e Obras Públicas, em 10 de 
abril do corrente ano, estavam 
alistados nos diversos serviços 
rodoviários em execução no 
Nordeste, para dar emprêe;o 
às vítimas da sêca, 60.175 pes­
soas. Já no fim de abril êsse 
-número passara a 89.852, pa­
ra atingir 158.123, em meados 
de maio. 

O alistamento manteve-se 
mais ou menos estável, a par­
tir daí até fins de julho, quan­
do declinou para 139-571 pes­
soas. Em fins de julho baixou 
para 127~014 e, após pequena 
elevação na primeira quinzena 
de agôsto, começou novamente 
a declinar, passando a 113.538, 
na semana de 15 a 28, para 
112.069 trabalhadores na últi­
ma semana daquele mês. 

Durante o mês de setembro 
último o alistamento foi de 
109.298 flagelados, na semana 
de 1 a 7; de 111.998, na de 8 
a 14, e de 111.985, na de 15 a 21. 
Nesta última data havia 45.952 
trabalhadores nas obras em 
execução nos Estados do Piauí 
e Ceará; 4.420 nas dos Estados 
de Pernambuco e Alagoas; 
46.350 nas do Estado da P&.­
raiba, e 15.243 nas do Estado 
do Rio Grande do Norte. 

No setor de 1.0 Grupamento 
de Engenharia, registrou-se, ao 
contrário, aumento no alista­
mento: 34.452 trabalhadores 
na semana de 2'3 a 29 de agôs­
to; 35.485, na de 30 de agôsto 
a 5 de setembro, e 38.111, na 
de 6 a 12 de setembro. 

De modo geral permanece 
inalterada e, portanto, ainda 
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bastante séria, a situação dos 
Estados nordestinos assolados 
pela sêca ". 

Verifica-se, portanto, que, de uma 
matrícula inicial de 158.12'3 pes­
soas, o Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem foi reduzin­
do e restringindo sua área, a pon­
to de, em setembro dêste ano ter 
pouco mais de cem mil trabálha­
dores sob sua jurisdição. 

Há V. Exa. de ac-eitar que, desde 
quando o DNER tomou essa orien­
tação errónea, passamos a criticar 
e a combater · êsse órgão, tendo 
sempre negado tôdas as solicita­
ções que dirigíamos. ou à Direção 
Regional ou à Direção Nacional da­
quele Departamento. 

Concordará o nobre colega em 
que, se realmente eu tivesse a pos­
sibilidade de influir no DNER, o 
faria pelo menos para que êle não 
se obstinasse, como se obstinou, na 
adoção de critérios restritivos, de 
critérios injustos, de critérios des­
cabidos, a tal extremo que alguém 
já me perguntou porque as matrí­
culas, no 1.0 Grupamento de Enge­
nharia e no Departamento Nacio­
nal de Obras Contra as Sêcas, c-res­
ciam, à proporção que a sêca evo­
luía, enquanto, no Departamento 
Nacional de ·Estradas de Rodagem, 
eram decrescentes. Indagava, ain­
da, se os trabalhadores a serviço 
do Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem tinham morri­
do ou emigrado. Respondia-lhe eu, 
invaríàvelmente, que as matrículas 
nos serviços a cargo do Departa­
mento Nacional de Estradas de Ro­
dagem eram decrescentes, c-om o 
meu protesto. O Sr. Dr. Edmundo 
Régis Bít~ncourt, alegando a in­
suficiência de recursos e de apa­
relhamento, não quisera cumprir 
a missão que cabia àquele Departa. 
mento. 

Sabe o nobre colega que, em épo­
ca de ·calamidade clim91térica, a 
obra mais adequada para evitar a 
centralização, é a c-onstrução de 
estradas de rodagem. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
gunto : temos nós, os adeptos da 
candidatura do Sr. Virgílio Távo­
ra, alguma ·CUlpa nas restrições a 
que V. Exa. alude ? Fala V. Exa. 
como se fôssemos responsáveis pe· 
la situação. --

O SR. PARSIFAL BARROSO -· 
Não estou expondo a situação em 
que ficou o Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem, des­
de que começou a sêca, para daí 
inferir que a União Democrática 
Nacional tem culpa de ter o Se· 
nhor Dr. Edmundo Régis Bítten­
court adotado êstes critérios restri­
tivos e descabidos. Não é com es· 
sa intenção, nobre Senador Fer­
nandes Távora. Provo apenas a 
V. Exa. que, desde quando come­
çou a sêca de 1958, eu me pus em. 
situação contrária à do Departa. 
mento Nacional de Estradas de Ro­
dagem, criticando-o e esposando 
pontos de vista rigorosos, para 
considerar até mesmo criminosa a 
diretríz seguida por essa autarquia 
do Govêrno Federal. 

O Sr. Fernandes Távora - :Veja 
v. Exa.; enquanto V. Exa. se quei­
xa da direção do Departamento 
N'acional de Estradas de Rodagem, 
os meus amigos lá fazem a mes­
ma coisa. Pelo que vejo, é preciso 
acabarmos com isso, com zero igual 
a zero. 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Zero igual a zero ? . . . Ainda bem. 

O Sr. Fernandes Távora - Pelas 
queixas que rec·ebí de lá pensava 
que realmente o Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem ti­
nha sido pior que o DNOCS. Pelo 
que V. Exa. diz, no entanto, vejo 
que êste nada fêz no Ceará. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Agràdeço mais uma vez a v. Exa., 
porque, por essa forma, e através 
da sua singeleza do zero a zero, 
me poupa de ler tôdas as negati­
vas a mim dirigidas pelo Departa­
mento Nacional de Estradas de Ro· 
dagem, quando lhe reclamei os cri-
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térios restritivos e descabidos que 
ainda, hoje, perduram, causand~ 
situações verdadeiramente revol­
tantes do ponto de vista humano. 
Vou citar apenas um caso a Vos­
sa Excelência que conhece a re­
gião: 

O Governador Fiá vio Marcílio, 
em boa hora, mandou realizar as 
obras da estrada de Bela cruz a 
Marco, mas, posteriormente ao 
pleito, as obras não puderam pros­
seguir. Em Marco, há uma obra 
do Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem, que é a estra­
da que liga Marco a Granja. Su­
pliquei ao Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem que 
absorvesse nessa estrada a mão de 
obra, disponível, e que resultava 
da suspensão dos serviços da estra­
da estadual, porque a região era 
próxima e. . . não obtive nada. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen­
do soar os tímpanos) -Comunico 
ao no~re o~ador que faltam ape­
nas tres mmutos para o término 
da prorrogação regimental da hora 
do Expediente. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Sr. Presidente,. hoje, sim,. vejo-me 
forçado a apelar para o tempo que 
o Regimento concede, após a Or­
dem do Dia, a fim de concluir meu 
discurso, pois mesmo faltando pou­
co, não poderei terminá-lo nos três 
minutos restantes que ·V. Exa. me 
anuncia. Iniciava agora o exame 
do problema referente ao Departa­
mento Nacional de Obras Contra as 
Sêcas, atendendo à solicitacão e 
aos ataques do nobre Senador Fer-
nandes Távora. · 

O Sr. Fernandes Távora - Esti­
marei muito que v. Exa. fira êsse 
ponto. · -

O SR. PRESIDENTE -·· A Mesa 
concede~á a palavra a V. Exa., em 
explicaçao pessoal, logo após a vo· 
tação da Ordem do Dia. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Agradeço a V. Exa. Sr. Presidente, 

e encerro, por enquanto as mi­
nhas considerações. (Multo bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEI'l'TO 

N.0 416, de 1958 

Nos têrmos do art. 127, letra b 
do Regimento Interno, requeiro in~ 
serção, nos Anais do Senado, do 
discurso proferido pelo sr. Senador 
Argemiro de Figueiredo, em Cam­
pina Grande, no dia 7 do corrente. 

Sala das Sessões, em 11 de no­
vembro de 1958. - Ruy carneiro. 
- Victoríno Freire. - Benedicto 
Valladares. - Domingos Vellasco. 
- Moreira Filho. - Jorge May. 
nard.- Novaes Filho.- Ary Vian­
na. - Mourão Vieira. - Públio 
de Mello.- Gomes de Oliveira.­
Waldemar Santos. - Francisco 
Gallotti. -. Arlindo Rodrigues. -
Saulo Ramos. - Parsifal Barroso. 

O SR. PRESIDENTE - O reque­
rimento está devidamente apoiado. 
Será discutido e votado depois da 
Ordem do Dia. 

. Vai ser lido outro requerimento. 

É _lido o seguinte 

. REQUERIMENTO 

N.o 417, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, § a.o, 
combinado com o art. 126. letra j, 
do Regimento Interno. requeremos 
urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 146. de 1958 que au­
toriza a abertura de crédito espe­
cial para a construção de uma re­
finaria de petróleo na cidade de 
Fortaleza. 

Sala das Sessões, em 11 de n~­
vembro de 1958. - Fernan•des Tá­
vora. - Mário Motta. Pedro 
Ludovico. - Kerginaldo Cavalcan­
ti. - Jorge Maynard. - Gaspar 
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Velloso. - Lourival Fontes. 
Lima Teixeira.- Moreira Filho.­
Argemiro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE - Também 
êsse requerimento será votado de­
pois da Ordem do Dia. - (Pau­
sa). 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única, do Projeto 
•de Lei da Câmara, n.o 142, de 
1958, que autoriza o Poder Exe· 
cutivo a abrir, pelo Ministério 
da Educação e Cultura, o cré­
dito especial de Cruzeiros 
2.500.000,00, para atender ao 
pagamento a que se retere a 
Lei n.0 2A:31, de 21 de feverei­
ro de 1955, tendo Parecer Fa­
vorável, sob n.0 401, da Comis­
são de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, emenda que vai ser lida. 

É lida. e apoiada a seguinte 

EMENDA N-0 1 

Redija-se assim o art. 1.o: 

"Art. 1.° Fica o Poder Executivo 
autorizado a · abrir, oelo Ministé­
rio da Educação e Cultura, os se­
guintes créditos especiais : de 
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e 
quinhentos mil cruzeiros) para pa­
gamento da subvenção a que se 
refere a Lei n.O 2.431. de 21 de fe­
vereiro de 1955, relativo ao exer­
cício de 1·955; de Cr$ 1-750.000,00 
(um milhão e setecentos e cin­
qüenta mil cruzeiros) para paga. 
mento da subvenção à Escola Su· 
perior de Química do Paraná, a 
que se refere a Lei n.0 2.824, de 16 
de julho de 1956, relativo ao exer­
cício de 1956; e de Cr$ 2.500.000,00 
para pagamento de subvenção à 
Faculdade de Farmácia e Odonto· 
logia de Ribeirão Prêto, Estado de 
São Paulo, a que se refere a Lei 
n.O 3.314, de 18 de novembro de 
1957. 

Justificação 

A Lei 2.824, de 16-7-1956, autorizou 
a abertura de crédito especial, pelo 
Ministério da Educação e Cultura, 
de Cr$ 1.750.000,00, no exercício de 
1956, para a Escola Superior de 
Química do Paraná; e a Lei :n.o 
3.314, de 18 de novembro de 1957, 
autorizou a abertura do crédito es· 
pecial de Cr$ 2.500.000,00, pelo ~­
nistério da Educação e Cultura, a 
Faculdade de Farmácia e Odonto­
logia de Ribeirão Prêto no exerci· 
cio de 1957. 

Acontece, porém, que, não ten· 
do sido as dotações em aprêço in­
cluídas nos orçamentos dos cita­
dos exercícios, nem tendo sido 
abertos créditos espectais para 
tais fins, as escolas em referência 
ficaram sem a.s verbas concedidas. 

A emenda visa, portanto, tal co· 
mo o projeto, a objetivos indiscuti· 
velmente justos. 

Sala das Sessões, em 11 de no­
vembro de 1958. - Gaspar Velloso. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão o projeto e a emenda. (Pau· 
sa). 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. (Pau­
sa). 

Encerrada. 

O projeto volta à Comissão de 
Finanças para que se pronuncie 
sôbre a emenda de Plenário. 

Segunda discussão do Proje­
to de Lei do Senado, n.O 37, 
de 1957, de autoria do Sr. Se­
naodor A'len.castro Guimarãss, 
que reverte ao Serviço Ativo 
do Exército, oficiais de Inten­
dência que passaram à reserva 
de 1.a classe, em vista de não 
ter sido cumprida disposição 
da Lei n.o 9.120, de 2 de abril 
de 1946 · (aprovado em primei­
ra discussão, com emendas, em 
5 do mês em curso e incluído 
em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa de interstício con-
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cedida na sessão anterior, a 
:requerimento do Sr. Senador 
Gilberto Marinho), tendo Pa­
recer n.o 427, •de 1958, da Co· 
missão de Redação, oferecen­
do a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, emenda que vai ser lida. 

É lida e apoiada a seguinte 
emenda. 

EMENDA N.O 1 

Art. 2.0 • 

Substitua-se pelo seguinte : 

"Art. 2.o Ficam assegurados aos 
sucessores dos oficiais já falecidos 
os direitos decorrentes das promo· 
ções que beneficiariam êsses ofi­
ciais em virtude do disposto no 
artigo anterior e com a ressalva 
do art. 4.0 ". 

Justificação 

Destina-se esta emenda a deixar 
mais claro o texto do art. 2.0. 

Os direitos que a lei em elabo­
ração assegura são de reversão e 
promoção. Estes não podem ser 
assegurados aos sucessores, m:as 

sim aos decorrentes delas. 
Por outro lado, há necessidade 

de deixar expresso que o benefí­
cio do art. 4.0 há de prevalecer 
também quanto aos benefícios que 
venham a a tingir os sucessores dos 
oficiais falecidos. 

Sala das Sessões, em 11 de no­
vembro de 1958. - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão o projeto e a emenda. (Pau­
sa). 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. (Pau­
sa). 

Encerrada. 
O projeto volta às Comissões de 

Constituição e Justiça, de Segu­
rança Nacional e de Finanças, pa­
ra que opinem sôbre a emenda de 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin­
da a matéria constante do avulso. 

Passa-se à apreciação dos reque­
rimentos lidos na hora do Expe­
diente. 

Em discussão o Requerimento 
n.0 416, do Sr. Ruy Carneiro e ou­
tros Srs. Senadores, de inserção 
nos Anais do Senado do discurso 
proferido pelo Senador Argemiro 
de Figueiredo, em Campina Gran­
de, no dia 7 do corrente mês. 

Não havendo quem peça a pa­
lavra, encerrarei a discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o requerimento, queiram permane­
cer sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

O discurso do Senador Argemiro 
de Figueiredo será publicado nos 
Anais do Senado. (Pausa) . 

Em votação o Requerimento n.o 
417, do Sr. Fernandes Távora e 
outros Srs. Senadores, de urgên­
cia para o Projeto de Lei da Câ­
mara, n.0 146, de 1958, que auto­
riza a abertura do crédito espe­
cial de Cr$ 900.000.000,00, em três 
parcelas anuais e consecutivas, de 
Cr$ 300.000.000,00, para a constru· 
ção de uma refinaria de petróleo 
na cidade de Fortaleza. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram permane­
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

O projeto será incluído na 2.a 
Sessão Ordinária seguinte à pre­
sente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Parsifal Barroso, por cessão do no­
bre Senador Lima Teixeira, pri· 
melro orador inscrito para esta 
oportunidade. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
agradeço, mais uma vez, de todo 
o coração, ao nobre Senador Lima 
Teixeira, a cessão que me fêz da 
sua inscrição. 
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o Sr. Lima Teixeira - V. Exa. 
tem todo o direito, sobretudo por· 
que defende o Partido do qual sou 
membro. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Muito grato a Vossa Excelência. 

Dizia, eu, ao fim de minhas con. 
siderações, que o Departamento Na· 
cional de Estradas de Rodagem 
falhara na sua missão. A prática 
já nos ensinou a todos nós, nor­
destinos, que, em época de cala­
midade climática, a estrada de 
rodagem é a obra por excelência 
aC'onselhada, porque descentraliza 
ao máximo os flagelados, o que 
não oC'orre com as obras hidráuli­
cas propriamente ditas. 

Quando tomei conhecimento da 
denúncia apresentada pelo nobre 
Senador Fernandes Távora, citan­
do o caso de uma chamada feita 
pelo ·próprio Diretor Geral de 
Obras Contra ·as Sêcas. na zona 
sul do Ceará, onde havia falta de 
quase oito mil trabalhadores di-. . , 
r1g1-me a S. Exa. para que me ex­
plicasse . o ocorrido, porquanto ci­
tara. o Diretor Geral do Departa­
mento, c·omo uma das testemunhas 
da irregularidade. 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
dão ! Não fui testemunha, nem 
p~deria sê-lo, pois estava, aqui no 
Rio- . · · 

O SR. Jl ARSIFAL BARROSO -
V. Exa. não ouviu bem. Conside­
rou V. Exa. o Sr. Diretor Geral do 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas uma testemunha 
dessa irregularidade. ; . : 

O Sr. Fernandes Távora - Exa­
tamente. ~le mandou fazer a cha-
mada. · 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
. . . mencionada por v. Exa. no seu 
discurso. 

· O Sr. Fernandes Távora - Está 
certo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Dirigi-me, então, ao sr:. Diretor do 

Departamento Nacional de Obras 
contra as Sêcas, pedindo lesse o 
discurso de V. Exa. e me prestasse 
informações, a fim de que eu, à 
sua base, respondesse ao aqui de· 
clarado por Vossa Excelência. 

Passo, então, em primeiro lugar, 
a ler a informação que me foi di· 
rígida pelo Dr. José Cândido Pa­
rente. Antes, porém- e ainda por 
amor à verdade - insisto naquela 
deC'laração que já fiz a V. Exa., de 
que minhas relações pessoais com 
essa autoridade federal compara­
das com as de que goza o ilustre 
Deputado Virgílio Távora, não são 
boas. 

O Sr. Fernandes Távora - É .coi­
sa que ignorava, porque pensava 
que V. Exa. era amigo do seu cor­
religionário. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Em primeiro lugar, pertenço ao 
Partido Trabalhista Brasileiro e o 
Doutor José Cândido, ao Partido 
Social Democrático. 

O Sr. Fernandes Távora - Os 
dois Partidos estão unidos, atual­
mente. Quando se unem Partidos 
aqui no Brasil, tôdas as inimizades 
vão sendo esquecidas. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Sabe V .. Exa .. que. a família do 
Dr. José Cândido Parente, de So­
bral - de onde é originária - é 
nossa :tdversária polí,tica ?. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
sabia. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa. sabe. 

·O Sr. Fernandes Távora - Dou­
lhe minha palavra: . não sabia. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Refiro-me à família. 

O Sr. Fernandes Távora - Ouvi, 
do pai· do Dr. José Cândido, que 
v. Exa. era amigo dêle. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Se V. Exa. quer aprofundar mais 
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a questão, lembro que até mesmo 
o General Vica Parente Paula Pes­
soa, pai do Dr. José Cândido ... 

O Srr. Fernandes Távora - Isso 
não tem importância. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
. . . acabou por se indispor com o 
Partido Social Democrático porque 
desejava ser suplente do Deputado 
Menezes Pimentel e não o conse­
guiu. v. Exa. não está a oar dêsse 
assunto? -

O Sr. Fernandes Távora - Não 
sabia de · ·Coisa alguma. 

O SR.. PARSIFAL BARROSO -
Pois fique V. Exa. ciente, apenas, 
para compreender por que me di­
rigi, oficialmente, ao Sr. Diretor do 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas ... 

O Sr. Fernandes Távora - Estou 
aprendendo. Não tenho nenhuma 
dúvida. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
... que v. Exa. considera meu pro­
tetor. 

O Sr. Fernandes Távora- É na­
tural que assim pensasse. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Mas não é verdade. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
estou teimando. V. Exa. há de 
concordar que, afirial, não sou tão 
teimoso quanto possa parecer. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Responde, então, aquela autori­
dade: 

"Informação 

O Diretor do DNOCS, fre­
qüentemente, manda verificar 
a freqüência dos flagelados. 
Não é exato que numa das fre­
qüentes verificações de fre­
qüêncfa se tenha encontrado 
a diferença Indicada de 2 mU 
em vez de 10 mil operários. 

· Nas verificações, às vêzes é 
constatada a diferença de fla­
gelados, porém, numa percen­
tagem pequena. Tal se deve ao 
fato de se tratar de um serviço 
de emergência, e a grande 
quantidade de operários exis­
tentes.. A freqüência é irr~gu­
lar e varia constantemente de 
um dia para outro, embora 
sempre em percentagem redu­
zida. 

O Senado precisa compreen­
der que o DNOCS não tem pes­
soal administrativo suficiente 
para atender perfeitamente a 
C'entenas. de milhares de ope­
rários existentes na atual 
crise. . 

O 1.0 Grupamento de Enge­
nharia, por exemplo, fêz um 
estudo minucioso e altamente 
técnico sôbre a· assistência dos 
flagelados e concluiu que para 
cada 10 mil flagelados, é neces­
sário um batalhão · completo. 
Pôsto isto em prática, essa 
nossa. elite militar chegou a 
verificar que a capacidade de 
um batalhão ainda não basta 
para enquadrar, . administrati­
vamente, os 10 mil flagelados. 
Ora, possui o DNOCS menos 
de 100 engenheiros, que estão 
assistindo a 400 mil flagelados, 
fazendo desta· forma um traba­
lho equivalente a 40 batalhões. 

Qualquer homem de bom 
senso verificaria que não há 
no DNOCS corrução, mas es­
cassez de elementos. 

Os Senadores deveriam estar 
aplaudindo a C'oragem do pe­
queno número de brasileiros 
que estão trabalhando noite 
e dia e se sacrificando para 
atender, à medida do possível, 
às vítimas da calamidade. 

Compreende-se que existem 
dificuldades de um contrôle 
rigoroso, mas o próprio Sena­
dor Távora deu conhecimento 
à Casa, que o Diretor do 
DNOCS está pessoalmente fis­
calizando os serviços federais 
e tomarido as providênctas den-
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tro da lei e punindo impiedo· 
samente os responsáveis. 

(,> Sr. Fernandes Távora - Te· 
nha V. Exa. a bondade de repetir 
essa frase. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
"Compreende-se que existem 

dificuldades de um contrôle 
rigoroso, ·.mas o próprio Sena. 
dor Távora deu conhecimento 
à Casa que o Diretor do 
DNOCS está pessoalmente fis· 
callzando os serviços federais 
e tomando as providências 
dentro da lei e punindo im· 
piedosamente os responsáveis". 

O Sr. Fernandes Távora É 
verdade ! Até aí está certo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
(Continuando a leitura) 

"Veículos - · No regime de­
mocrata a forma do Govêrno 
se prestigiar e a que deve ser 
mais aplaudida, é a de cons· 
truir obras Públicas vitais ao 
desenvolvimento do Pais. O 
atual Govêrno vem fazendo 
pelo Nordeste o que somente 
o Presidente Epitácio Pessoa 
tentou, e não conseguiu. Vá· 
rias obras já foram concluidas. 
Ainda sexta-feira passada foi 
inaugurada a Adutora de 
Campina Grande, onde o Pre­
sidente Kubitschek perdeu as 
eleições em outubro de 1955. 
Teve agora uma manifestação 
popular que o Presidente con­
siderou a maior que recebeu 
em tôda a sua vida. Foi supe­
l"ior à que o Sr. Presidente 
Kubitschek teve em Diaman­
tina, sua. terra natal, que tan­
to lhe deve. 

As obras são realizadas por­
que o DNOCS e o DNER estão 
bem equipados de máquinas de 
terraplanagem e viaturas. Vá­
rias viaturas foram utilizadas 
a 3 de outubro, mas apenas 
transportando tropas federais 
e a justiça eleitoral, que fisca­
lizavam e garantiam o pleito. 

Não houve transporte de 
eleitores. 

A ida do Cel. Ramagem ao 
Nordeste é' uma demonstração 
que o Govêrno dá do zêlo que 
lhe merecem as coisas públi· 
cas.'' 

O Str. Fernandes Távora - Per· 
mita V. Exa. que eu leia apenas 
um trecho de um documento que 
tenho em mãos. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Antes de conceder o aparte a Vos­
sa Excelência, tomo a liberdade de 
declarar que, efetivamente, por 
fôrça da limitação de alistamento 
nos batalhões de engenharia e em 
virtude do decréscimo de matrí­
culas, que se observa, crescente, 
nas obras a cargo do Departamen­
to Nacional de Estradas de Roda­
gem, é indiscutível que a sobre­
carga maior ficou efetivamente 
sôbre os ombros daqueles que diri­
gem o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas. 

o Sr. Fernandes Távora - Sôbre 
isso não há dúvidas. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Na minha opinião, havendo aquêle 
Departamento tomado a si encar­
gos acima da sua capacidade de 
administração e fisC'alização, por 
fôrça dessas limitações e restrições 
a que acabo de me referir, é possí· 
vel, como diz o próprio Diretor do 
Departamento, que chamadas ir­
regularidades possam ser encon· 
tradas, em virtude dos motivos que 
especificou, mas não na ordem de 
grandeza a que V. Exa. se referiu. 

o Sr. Fernandes Távora - É 
exatamente o que quero dizer mui­
to ràpidamente. Não acredito se· 
jam da responsabilidade daquele 
Diretor; mas houve enorme dife­
rença na chamada dos operários. 
Os serviços de Tauá tinham como 
encarregado o Sr. José Brasil Bar­
reto e estava subordinado à Comis· 
são Patu-Fogareiro. Em junho do 
corrente ano, o chefe da Comissão, 
João Leopoldo Soares, verificou 
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que nos serviços de Tauá, dos 3.600 
operários constantes em fôlha, tra­
balhavam, na realidade, 2.400, com 
irregularidade, desde abril. Como 
dito encarregado :ffira designado 
pelo próprio Diretor Geral do 
DNOCS, o chefe da Comissão, não 
podendo, por isso, demiti-lo, oficiou 
ao Diretor Geral, comunicando a 
ocorrência e pedindo providências. 
O Dr. José Cândido determinou ao 
Chefe do 1.0 Distrito Dr. Ferreira 
Antero, que mandasse fazer sindi­
cância. ~ i •. 1 .J 

O Dr. Antero concluiu pela de­
missão do encarregado; mas, como 
José Brasil Barreto era pessoa do 
peito e pau-mandado do Deputado 
Joel Marques, e êste fazia questão 
feC'hada da sua permanência, o Di­
retor do DNOCS, foi obrigado a 
silenciar, não tomando qualquer 
providência naquela ocasião. Indo, 
porém, ao Ceará, em meado de ou­
tubro (por conseguinte, depois das 
eleições) , aquêle Diretor determi­
nou a demissão de José Brasil Bar­
reto. Mas o número dos operários 
fantasmas havia crescido extraor­
dinàriamente desde a época da pri­
meira verificação, o que era de es­
perar, em vista da impunidade de 
José· Barreto. A fôlha de paga­
mento, nessa ocasião, já contava 
cêrca de 10.000 operários, e o 
número dos que realmente traba­
lhavam, não C'hegava a 3.000, ha­
vendo, portanto, mais de 7.000 ope­
rários fantasmas .. 

2.0 ) Os serviços de Senador 
Pompeu, estando subordinados à 
Comissão Patu-Fogareiro, os políti­
cos da oposição pressionaram o Se­
nhor João Leopércio Soares, Chefe 
dessa Comissão, para que êle mu­
dasse o encarregado, pois, sem isso 
não poderiam fazer face às despe: 
sas da eleição. 

Como o Sr. João Leopércio se re­
cusou à sórdida manobra, conse­
guiram passar os serviços de Sena­
dor Pompeu para a Comissão do 
Banabuiú. 

:msses correligionários do Dr. Par­
sifal, também sabem contorn9Jl' ... 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Sabem contornar ? 

O Sr. Fe-man·des Távora - Já 
declarei a V. Exa. - e desejo fique 
bem claro - que não estou acusan­
do o Dr. José Cândido Parente. Ve­
rificou êle a primeira falha e quis 
tomar providências. A politlca do 
Ceará, no entanto, que era e con­
tinua perfeitamente apoiada pelo 
Govêrno Federal, não consentiu 
fôsse punido o funcionário faltoso. 
Quando o Dr. José Cândido Paren­
te quis aplicar a punição, ~pós as 
eleições, não mais eram mil e pou­
C'OS os inscritos, porém, cêrca de 
dez mil. Era o que eu queria es­
clarecer, para provar que não dis­
se nada fora da verdade. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Quando V. Exa. fêz o seu discurso, 
citou um fato que eu submeti à 
consideração do Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas, trazendo hoje a 
resposta que aquela autorida,de fe­
deral me enviou. 

O Str. Fernandes Távora - Per­
feitamente. Está tudo esclarecido. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Vou, ato contínuo, submeter ao 
Dr. José Cândido Parente os dois 
assuntos que V. Exa. acaba de fo· 
calizar, a fim de que preste tam­
bém informações idênticas às que 
houve por bem fornecer no pri­
meiro caso. 

O Sr. Fernandes Távora - Está 
certo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
No momento, desejo deixar bem 
claro que nenhum de nós, das Opo­
sições Coligadas, é contrário a 
qualquer investigação sôbre as ir­
regularidades apontadas por Vos­
sa Excelência, nos Serviços de 
Emergência, a cargo do Departa­
mento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas. Temos a convicção de 
que êsses Serviços atenderam. in­
distintamente, a tôdas as corren­
tes politicas do Ceará. 
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O Sir. Fernandes Távora - Nes­
te ponto é· que divergimos, meu 
ilustre colega. Aliás, não tenho 
mais interêsse em que v. Exa. in­
dague C'oisa alguma. O caso, de­
pois das eleições, carece de im· 
portância. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Dou a V. Exa. dois exemplos do 
acêrto da minha argumentação. 
Em primeiro lugar, lerei a "Nota" 
que os Partidos da Coligação De­
mocrática publicaram, às vésperas 
da eleição, a respeito dos Serviços 
de Emergência,· sob o título : "A 
razão do desespêro". 

Está ela assim redigida : 

"Não há dúvida que as cha­
madas "oposições" estão deses­
peradas. Já deram mostras 
disso com a "Exibição" da Pra­
ça do Ferreira. As depreda­
ções ali levadas a cabo signifi­
cam desespêro. A razão do 
desespêro está em que não pu­
deram concretizar os seus pia· 
nos de prender os trabalhado­
res nos serviços federais para 
coagí-los na hora do pleito. 

É que, por ordem do Exmo. 
Sr. Presidente da R:!pública, 
desde o dia 1.0 do corrente, até 
o dia 5, êles estão liberados 
para que possam exercer o di­
reito de voto na jurisdição de 
sua residência. 

Ruiu por terra o plano das 
"oposições" e, daí, a razão do 
desespêro. 

Os trabalhadores dos servi­
ços federais vão votar nos lo­
cais de seu domicílio e levar 
para as urnas, não o pêso da 
coação, mas o produto da cons­
ciência de cada um. 

É certo que algumas frentes 
de serviço desobedeceram a or­
dem das autoridades superio­
res, mas está liberada a gran­
de maioria de trabalhadores 
dos serviços federais. 

O Ceará está de parabéns" ! 

Meu nobre colega, Senador Fer­
nandes Távora, as .Oposições Coli· 

gadas não iriam publicar essa 
"Nota" às vésperas do pleito, em­
bandeirando-se em arco, se nas 
frentes de trabalho de emergência 
não houvesse trabalhadores de to­
dos os Partidos. E há privilegia­
dos, dentro do Partido de Vossa 
Excelência ... 

O Sr. Fernandes Távora - E 
por que se embandeiraram em 
arco ? Tinham motivos suficien­
tes ! ... 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Está aqui a nota., que não é da 
minha autoria; foi divulgada pela 
Coligação Democrática, às vésperas 
do pleito. 

() Sr. Fernandes Távora - Que 
é que tem isso ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Que é que tem a nota ? ! 

O Sr. Fernandes Távora - A 
Coligação Democrática estava ab· 
solutamente enganada. Pensava 
que, realmente, não tinha havido 
a corrosiva, brutal ação do di­
nheiro ... 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Não é possível disC'utirmos, caro 
colega, se V. Exa. não se convence 
diante da leitura de uma "Nota" 
publicada, às vésperas do pleito, 
pela Coligação Democrática. Se 
v. Exa. desejar que mencione cla­
ramente, nomes de correligionários 
seus que de fato são queridos e 
preferidos no coração dos dirigen­
tes do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas, eu o farei. 
Basta que cite os Deputados Gui­
lherme Gouveia e Perilo Teixeira. 

O Sr. Fernandes Távora- Igno· 
rava. · 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Se' V. Exa. ignorava, fique agora 
sabendo. Citei êsses dois nomes, 
porque são de pessoas que privam 
da amizade de Vossa Excelência ... 

O Sr. Fernandes Távora- Não 
adianta. 
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O SR. :PARSIFAL BARROS<? -
. . . e se o Regimento permitisse, 
pediria pelo menos um assentime_n­
to de cabeça ao que estou afir· 
mando do nobre Senador Colombo 
de SoÚsa, que honra êste Pl~nário 
C'om a sua presença. Se ha irre­
gularidades no alistamento _de 
emergência, devemos, em primeiro 
lugar procurar os motivos, subme­
tend~ cada caso à consideração do 
Diretor do Departamento Nacional 
de Obras Contra as S·êcas, que no 
juízo de V. Exa. está acima de 
qualquer suspeita ... 

o Sr. Fernandes Távora - Não 
digo que está acima ~e qualquer 
suspeita. Acredito seJa homem 
digno. 

O SR. PARSIFAL BARROSO_­
. . . e v. Exa. dará as explicaçoes, 
como o fêz, quando li - há pouco 
- a.s informações que me foram 
prestadas. 

o Sr. Fernandes Távora - Não 
tenho interêsse em incriminar ni~· 
guém; apenas apresento. as. quei· 
xas que me parecem razoaveis. 

O SR. PARSIFAL BA~OSO -
v. Exa. apresenta as queixas e os 
fatos como se, através dessas pro­
vas, quisesse coloca~-~e. frcn t~ ao 
Brasil como o beneflciarlO das Irre­
gularidades. 

O Sr. Fernandes Távora - Inco~­
testàvelmente aquilo, que se fez 
em todo o Nordeste, aproveitou aos 
amigos do Govêrno FedeEal. Quan. 
to a isso não há discussao. Vossa 
Excelência era um mimado do Sr. 
Juscelino Kubitschek e, positiva­
mente, era quem podia aproveitar. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Garanto a V. Exa. que, longe de 
me aproveitar, ela aproveitou tan­
to aos correligionários de V. Exa. 
que êles se julgaram na obrigação 
de comuniC'ar essa boa nova a todo 
o eleitorado, às vésperas do pleito, 
garantindo que o Sr. Presidente da 
República mandara liberar os tra­
balhadores de emergência, a fim 
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de que êles se deslocassem para 
as suas zonas e ali votassem li· 
vres de qualquer coação. 

O Sr. Fernandes Távora - En­
tende V. Exa. que isso vale alguma 
coisa ? o Sr. Juscelino Kubitschek 
pode conversar fiado quantas vêzes 
quiser, porque a palavra dêle não 
vale. 

O SR. PA.&SIFAL BARROSO -· 
No caso, o Presidente da Repúbli­
ca não conversou fiado. É o Par­
tido .de V. Exa. quem agradece. 

O Sr. Fernandes Távora - Meu 
Partido fêz uma bobagem, pensou 
que, com isso, fazia crer aos po­
bres flagelados que êles tinham li­
berdade, quando era um engano, 
puro engano. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Na interpretação de Vossa Exce7 
lência. 

O Sr. Fernandes Távora - N'ão ! 
É a verdade. Não sou menino, não 
sou criança. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Na interpretação de V. Exa., por­
que sabe o nobre colega que o De­
partamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas servia aos inte­
rêsses da União Democrática Na­
cional e do Partido Social Progres­
sista, no último pleito. 

O Sir. Fernandes Távora - En­
tão já não entendo mais portu­
guês; as palavras mudaram de 
significação. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Quem andou discutindo com o De­
partamento Nacional de Obras 
contra as Sêcas, porque não aten­
dia com a presteza necessária onde 
deveria estar presente, foi - per­
mita v. Exa. - o Deputado Co· 
lombo de Sousa, que aqui está e 
me apoiou. Eu mesmo tive dis­
cussões e divergências não só com 
0 Diretor do Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem, como 
também com o Diretor do Depar-
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tamento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas, encontrando-me até hoje 
na sustentação dêsses pontos de 
vista, porque não me afasto da 
tese que defendi, quando na Pasta 
do Trabalho, perante a Comissão 
Inter-Ministerial, presidida pelo 
Sr. :Ministro da Viação, de que 
havia carência absoluta de plano 
assistencial para as ondas migra­
tórias, durante a calamidade. Por 
fôrça dessa ausência de plano as­
sistencial é que ocorriam tais ex­
cessos de concentração humana, 
que não podiam ser absorvidos 
pelo grupamento de engenharia, 
em virtude de sua limitação im­
posta pelos regulamentos milita­
res, nem tão pouco pelo Departa­
mento Nacional de Estradas de Ro­
dagem - que se omitiu e ainda 
permanece omisso diante do sofri­
mento de nossos irmãos - e vinha 
a cair como sobrecarga fatal, aci­
ma das possibilidades do Depar­
tamento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas. 

Enquanto sustentava tais pontos 
de vista, enquanto me indispunha, 
pessoalmente, com aquêles que têm 
a responsabilidade da direção dês­
ses serviços federa.is, V. Exa. con­
siderava-me um amigo e comensal 
a usufruir de todos os benefícios 
que as verbas de emergência pu­
dessem possibilitar à minha candi­
datura. 

Vale observar que, quando ain­
da à frente da Pasta do Trabalho, 
fui atacado pelos udenistas, pelo 
fato de, na minha condição de Mi­
nistro, integrar a Comissão Inter­
Ministerial que, presidida pelo Mi­
nistro da Viação e Obras Públicas, 
ficara com a responsabilidade de 
coordenar as providências gover­
namentais para a assistência aos 
flagelados. Quando fui apontado, 
em todo o Brasil, como "superin­
tendente e dono das sêcas", em be· 
nefício próprio, tive a oportunida­
de de esclarecer que ali me encon­
trava, apenas para promover me­
didas referentes ao abastecimento 
através da COFAP, sem qualquer 
outra missão em proveito pessoal, 

sem a possibilidade de doar quais­
quer gêneros a quem quer que 
fôsse. 

Apesar disso, ainda agora insis· 
tem em manter a acusação de que, 
no exercício das funções de Minis­
tro do Trabalho, integrando a Co­
missão, fui o Superintendente Ge­
ral do Departamento de Obras 
Contra as Sêcas, quando essa mis­
são pertence, ainda hoje, ao Minis­
tro da Viação e Obras Públicas. 

O que não se disse e deve, neste 
momento, ser revelado, por amor 
à verdade, é que, desde Ministro, 
estive em discordância com êsses 
órgãos e autoridades e, por fôrça 
dessa dis.cordância, nascida do meu 
desejo de obter melhor assistência 
do Govêrno Federal às vítimas das 
sêcas, não poderia jamais, nem do 
ponto de vista moral, apresentar­
me diante delas para solicitar-lhes, 
em benefício da minha candida­
tura, quaisquer favores. 

Ainda agora, continuo ·inflexível 
na defesa dos mesmos pontos de 
vista que sustentei, como voto ven­
cido, quando Ministro do Traba­
lho, por isso, desde quando :Vossa 
Excelência iniciou o seu discurso, 
declarei ter motivos de fato para 
não me considerar absolutamente 
vitorioso por fôrça de auxílios pro­
porcionados pelo Govêrno da Repú­
blica. 

Não posso terminar minhas con­
siderações sem dizer a V. Exa. da 
minha mágoa pessoal por ter se 
referido à minha pessoa nos seus 
discursos e apartes, como se eu 
fôsse um aventureiro político e ti­
vesse comparsas. 

O Srr. Fernandes Távora - Já 
pedi desculpas a V. Exa. por ter-me 
escapado êsse têrmo: V. Exa. é 
um homem feliz, que entrou na 
política e subiu ràpidamente. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Eu não tinha ouvido o pedido de 
desculpas de Vossa Excelência .. 

O Sr. Fernandes Távora - Sabe 
bem V. Exa. que, quando lutamos, 
politicamente, muitas vêzes se nos 
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escapam expressões que não tería­
mos vontade de emprc!gar. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Já que V. Exa. nunca me quis sen­
tar no banco dos réus, agradeço­
lhe a gentileza de retirar a pecha 
que lançou sôbre seu colega de re­
presentação. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
é gentileza, é justiça. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Ainda dentro dessa mágoa, pedi­
ria a V. Exa. que, também por 
amor à justiça, não considerasse 
aquêle escriba de quem guarda 
tanto rancor, um alugado meu. 

O Sr. Fernandes Távora - Aí, 
n·ão posso. Tenha pa ciênC'ia. . . É 
alugado, cem vêzes alugado. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Mas se não paguei coisa algu­
ma ... 

o Sr. Fernandes Távora - En­
tão, é um insensato ! Lançar-se à 
campanha que fêz ·Contra mim e 
minha família de graça ? ];:sse 
indivíduo é louco e deve ser asi­
lado. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V'. Exa. pode cair das nuvens. 

o Sr. Fernandes Távora - Não 
caio. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
. . . mas, por se tratar de compa­
dre e amigo fraterno, nunca per­
cebeu de mim um centavo pelos 
serviços prestados à minha campa­
nha. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Exc-elência há de convir que 
ninguém acredita nisso. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exa. pode não acreditar, mas 
todos quantos acompanharam a 
campanha politica sabem, em pri­
meiro lugar, que o Sr. Tem1stocles 
de Castro Silva não é espoleta nem 
desclassificado. 

O Sr. Fernandes Távora - É 
tudo isso e muita coisa pior. Quan­
to a êsse ponto inútil V. Exa. que­
rer discutir. Tenho meu juízo for­
mado e não o modificarei, de for­
ma alguma. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Poderá v. Exa. chamar a alguém 
de espoleta e desclassificado quan­
do se trata de jornalista dos Diá­
rios Associados e funcionário ca­
tegorizado do Instituto dos Ban­
cários? 

O Sr. Fernandes Távora - Po­
dia ser jornalista até do Osserva­
tore Romano; se procedesse dessa 
forma, eu o classificaria assim. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Poderia considerar espoletas e des­
classificados os bandidos importa­
dos para o Ceará pela União De­
mocrática Nacional. 

O Sr. Fernandes Távora - Quem 
os importou ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
A União Democrática Nacional. 

O Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. está enganado: nunca tive­
mos negócios com bandidos. So­
mos honrados e fazemos campa­
nha leal, com recursos próprios, 
não somos capazes de importar 
bandidos. 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Importaram dois, pelo menos, Pe­
dro Tenório e Ca.tanan. 

O Sr. Fernandes Távora - Quem 
foi que os importou? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
A União Democrática Nacional. 
Pedro Tenório chegou ao Ceará re­
C'omendado pelo Deputado Tenório 
cavalcanti ao sr. Paulo Sarazate. 

O Sr. Fernandes Távora - Para 
que o Governador Paulo Sarazate 
mandou buscá-los ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Não foi o Governador que mandou 
buscá-los. 

O Sr. Fernandes Távora - Mi­
nha família e meus amigos não 
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usam dêsse expediente, fique Vos­
sa Excelência certo. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Faço justiça ao Governador Paulo 
Sarazate. s. Exa. não mandou bus­
car Pedro Tenório, nem o outro, 
de nome Catanan, que está prêso 
na cadela pública. Nenhum dos 
dois foi encomendado por êle. 

· O Sr. Fernandes Távora -· Não 
buscamos bandidos oara fazer cam­
panha eleitoral. · ~ 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Mas que o bandido Pedro Tenórlo 
chegou ao Ceará, recomendado 
pelo Deputado Tenório Cavalcanti 
ao Governador Paulo Sarazate, é 
verdade. Por um acaso, o (:artão 
perdeu-se na rua e foi parar em 
nossas mãos. Hoje, é propriedade 
nossa. 

O Sr. Fernandes Távora - Estão 
com ótima propriedade ! V. Exa. 
nos devia fazer mais justiça e não 
nos atribuir conivência com ban­
didos. 

O SR. PARSIF AL BARROSO 
O outro, Catanan, prêso na cadeia 
pública de Fortaleza, no depoi­
mento que prestou, contou tôda a 
história, inclusive que se recusa­
va a matar homens como o Depu­
tado Wilson Roriz. 

O Sr. Fernandes Távora - Quem 
os mandou buscar ? v. Exa. deve 
saber, em conseqüência de sua ·con­
fissão. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Está prêso na cadeia de Fortale­
za e já confessou. 

O Sr. Fernandes Távora -Vos­
sa Excelência ponha em pratos 
limpos. Diga quem os importou. 
Quanto aos meus amigos, não acre­
dito que algum tenha mandado 
buscar bandidos. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
A êsses V. Exa. poderia chamar de 
desclassificados, de espoletas, mas 

não ao meu secretário, que, além 
de jornalista dos ''Diários Associa­
dos", é funcionário ·Categorizado do 
Instituto dos Bancários e não ga­
nhou para colaborar na campanha 
das Oposições Coligadas. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência pode limpar as mãos 
na parede com o seu secretário-

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Agradeço mais uma vez a grosse­
ria de Vossa Excelência. 

O Str. Fernandes Távora - N'ão 
é grosseria. Tenho razões para di­
zer tudo isso, porque êsse ·indivíduo 
foi levado pa;ra o Ceará exclusiva~ 
mente para me descompor e à mi­
nha família, dia e noite nos jor­
nais e no rádio. Por consegüinte, 
tenho todo direito de fazer o juízo 
que faço do seu secretário. 

O SR. PARSIF AL BARROSO 
Tudo quanto o jornalista Temísto­
cles Castro e Silva escreveu, assi­
nou. 

O Sr. Fernandes Távora - Que 
tem que assinasse se para êle a 
assinatura nada vale ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Se êle assinava e assina o que pu­
blica, repto V. Exa. a trazer um 
só dos seus artigos publicados nos 
jornais do Ceará, atacando-lhe a 
honra e a dignidade pessoal. 

O Str. Fernan-des Távora - Todo 
o Ceará tomou conhecimento dos 
fatos e se admirou que eu, o Co­
ronel Virgílio Távora e os nossos 
amigos não mandássemos dar uma 
surra completa nêsse . indivíduo. 
Não o fizemos, porque não temos 
o hábito de usar dêsses sistemas; 
mas,' que êle merecia, não há dú­
vida. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
V. Exas. não mandaram dar a 
surra porque, se a dessem, perde­
riam por diferença maior. 
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o Sr. Fernandes Távora - Estou 
pronto, nobre colega, a perdoar-lhe 
qualquer falha na campanha, mas 
isso de servir-se de Temístocles 
Costa e Silva para nos insultar, 
não ! V. Exa. pode explicar como 
quiser; para mim êsse indivíduo 
será sempre um indesejável. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Repito para V. Exa. que tudo quan­
to o jornalista escreveu foi assi­
nado, e convido V. Exa. a trazer 
um só dêsses escritos que fira a 
honra e a dignidade de V. Exa. ou 
de sua família. 

O Sr. Fernandes Távora - De 
um indivíduo dêsses, não quero 
nem me lembrar, quanto mais des­
cer a ponto de com êle tratar~. 

. O SR. PARSIFAL BARROSO -
A seu gôsto. 

O Sir. Fernandes Távora - Para 
mim, êle não existe. ·Faço questão 
de ignorá-lo. Não perco tempo nes­
sas querelas. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
v.. Exa., entretanto, não diz o mes­
mo dos que atacaram minha hon­
ra pessoal e de minha espôsa .. 

o Sr. Fernandes Távora - Refe· 
re-se V. Exa. àquele que o atacou 
e, hoje, é inimigo do· Coronel 'Vir­
gílio Tá v ora, porque êste não quís 
placitar quanto dissera? v. Exa. 
precisa saber disto. Não faça in­
justiça a seu adversário, que não 
é capaz de placitar infâmias. Aquê­
le que o atacou - e é irmão de 
um seu correligionário,· que Vossa 
Excelência sabe muito bem quem 
é - é, hoje; inimigo do Coronel 
Virgílio Távora, porque êste não 
quis placitar o que tinha dito a 
seu respeito. v. Exa. precisava sa­
ber disto. 

O SR. PARS·IFAL. BARROSO -
Não estou, absoluamente, decla­
rando que êsse ataque tenha sido 
placitado por V. Exa. ou pelo filho 
de v. Exa. Absolutamente. Não 
os julgo capazes· de tal. 

o Sr. Fernandes Távora - Per· 
dôo-o, mais uma vez. 

O SR. PARSIFAL BARROSO 
Que êsses ataques à minha honra 
pessoal e de minha espôsa têm prio­
ridade cronológica, V. Exa. há de 
convir que têm, realmente. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos­
sa Excelência sabe que não temos 
nada com isso. ~sse cidadão era 
do seu Partido, seu amigo ou coi­
sa que o valha. Daí, vir V. Exa. 
dizer que o atacamos, em primei­
ro lugar, não há razão alguma; 
e eu não me posso ~alar. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Torno a repetir que não estou res­
ponsabilizando V. Exa., nobre Se­
nador Fernandes Távora, ou seu 
ilustre filho, pelos ataques pessoais 
a mim dirigidos. 

o Sr. Fernandes Távora - Mas 
está dando a entender. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Estou falando c-laro. 

Responsabilizo aquêles que patro­
cinavam a candidatura do Sr. Vir­
gílio Távora. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
termino aqui as minhas considera­
ções, agradecendo a · perdulária 
bondade dos nobres colegas, por­
que, durante tan.to tempo acom­
panharam a exposição dêsses fa­
tos, cientes, estou certo, d~ que 
apenas procurei provar, mais uma 
vez, que, se de fato .ninguém es­
perava, no Rio de Janeiro, a vi· 
tória da minha candidatura é por­
que todos os fatôres, e recursos que 
podiam ser utilizados em beneff. 
cio de uma vitória eleitoral não 
se encontravam ao meu dispor. 

Desejo, nesta· oport~nidade, re­
petir aquelas· palavras iniciais : 
Tomo a cruz do Govêrno aos om: 
bros porque através de um regime 
adlninistrativo de terra arrasada, 
vou, de· fato, receber o Estado do 
Ceará como muito bem disse o 
nobre Senador Fernandes Távora, 
ao modo· de quem recebe um ·belo 
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"abacaxi". Deus me dê fôrças e 
luzes como até agora obtive, por· 
que, na verdade, venci lacerado de 
sofrimentos, contando, exclusiva­
mente, com a graça de Deus e o 
favor do povo. (Muito bem! Mui­
to bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gomes 
de Oliveira, 2.0 orador inscrito. 
(Pausa). 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Apolônio Salles, 3.0 orador inscrito. 
(Pausa). 

Não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador 

Othon Mãder, · 4.o orador inscrito. 
(Pausa). 

Não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador 

Rui Palmeira, 5.0 orador inscrito. 

O SR. RUI PALMEIRA - (Lê 
o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente. Extinguiu-se em Alagoas 
uma vida das mais dignas. Mor­
reu o velho Luiz Calheiros. Ima­
gino o pesar da sociedade alagoa­
na ao perder aquela figura cheia 
de bondade, exemplo de decência. 
A morte de um velho chefe de fa­
mília é o desmoronar de um mun­
do, de um mundo construído com 
trabalho, sacrifício e austeridade. 
Há uma superstição de que a mor­
te nunca fica apenas em um, ao 
alcançar um grupo. Parece ser exa­
to. Alagoas tem perdido, em pou­
co tempo, muitos dos seus filhos 
de mais relêvo entre os de mais de 
setenta anos. Separaram-se de nós 
José Paulino Sarmento, Freitas 
Melro, Ezequiel Pereira, Orlando 
Araújo, Inácio Gracindo, Alfredo 
Oiticica, João Carlos, Laurentino 
Gomes, José Júlio cansanção. Fo­
ram políticos, juristas, agricultores, 
comerciantes. Tiveram todos uma 
destacada atuação na vida ala­
goana. Foram exemplares figuras, 
no meio em que atuaram. E agora 
Luiz Calhe!ros. Foi só .comercian­
te. E, como C'omerciante, se fêz 
exemplo de honradez. E não ape­
nas de honradez. Não se refugiava 

na sua casa de comércio, esqueci­
do do mundo. Era uma figura pro­
fundamente humana. Parte do seu 
trabalho era desviado das suas ati­
vidades comerciais para servir à 
comunidade. E a ela servia com 
humildade, com aquêle espírito de 
caridade já hoje tão raro. Seus 
últimos anos de vida não os viveu 
cômodamente no meio dos seus 
que o cercavam de afeto, de con­
fôrto e de respeito. Destinou-os 
a ajudar aos que careciam de as­
sistência médico-hospitalar. Dava 
tôdas as suas horas à Santa Casa 
de Misericórdia de Maceió. E ali 
realizou uma administracão dinâ­
mica como se moço ainda fôsse. 
Jamais parou de trabalhar. O tra­
balho, que fôra necessidade, era, 
por último, distração e remédio. 
Trabalhou até oue lhe faltaram 
as fôrças. Morreu tranqüilo. E 
tinha razão. Soubera fazer-se exem­
plo e era, no íntimo, o seu orgu­
lho. Seu e dos que hoje lhe cho­
ram a ausência. Ausência que en­
che de tristeza a sociedade ala­
goana. 

Com estas palavras, Sr. Presiden­
te, exprimo, em meu nome e no 
dos colegas que compõem a Ban­
cada de Alagoas, nesta Casa, nos­
sos sentimentos de profundo pe. 
sar. (Muito bem ! ) 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima Tei­
xeira, a. o orador inscrito. (Pausa). 

Não está presente. 
Lembro aos Srs. Senadores que: 

hoje haverá reunião do Congresso 
Nacional, às 21 horas, para apre­
ciação de veto presidenciaL 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão . 

. Designo para a de amanhã a se-
guinte · 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão uni­
ca, do Projeto de Lei da Câmara, 
n.0 147, de W58, que eleva à 1.a 
Categoria os Tribunais Regionais 
do Trabalho da a.a, 5.6 e a.a Re­
giões, cria Juntas de Coneiliação 
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e Julgamento, e dá outras provi­
dências (em regime de urgência, 
nos têrmos do art. 156, § 3.0 , do 
Regimento Interno, em virtude do 
Requerimento n.0 406·58, do Sr. Attí­
lio Vivacqua e outros Srs. Senado­
res, aprovado na sessão de 4 do 
mês em curso), tendo Pareceres 
Favoráveis, das Comissões: - de 
Constituição e Justiça, sob n.0 424, 
de 1958; de Serviço Público Civil, 
(oral, proferido em 6-11-1958); e 
de Finanças (oral, proferido em 
6-11-1958) ; e dependendo de pro­
nunciamento das mesmas Comis­
sões, bem como da Comissão de 
Legislação Social sôbre o projeto e 
a emenda de Plenário. 

2 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.o 104, de 1958, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Agricul­
tura, o crédito especial de Cruzei­
ro 10.000.000,00, para combater a 
erosão que assola o Estado do Pa­
raná, tendo Parecer Favorável, sob 
o n.0 422, de 1958, da Comissão de 
Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 ho· 
r as. 

Discurso proferido pelo Se­
nhor Senador Argemiro de Fi­
gueiredo, na cidade de Campi­
na Grande, que se publica nos 
têrmos do Requerimento n. 0 

416. do Sr. Ruy Carneiro, apro­
vado na sessão de 11 de novem­
bro de 1958. 

Sr. Presidente Juscelino Kubits­
ehek. Não falo, desta vez, aos 
campinenses. São os campinenses 
que falam por mim a v. Exa. Está 
V'. Exa. habituado à vida e aos pro­
cessos do mecanismo democrátiC'o. 
Conhece o fenômeno das massas 
pOpulares. As suas emoções; o jú­
bilo; os ·seus descontentamentos; 
as suas revoltas; as dificuldades; 
as suas crises, ora sutis, profundas, 
como rumor vulcânico; antes de se 
rasgarem as entranhas da terra; 
ora exteriorizadas, violentas, mo· 

vendo-se procelosas em busca de 
uma enseada tranqüila de bem-es­
tar comum. Em geral, democracia 
é devisão, divergên.cia; · multiplici­
dade de idéias; luta de interês­
ses; choque de pretensões, na vida 
individual e coletiva. Chegaríamos 
mesmo a admitir que um espírito 
de unidade é quase incompatível 
com o espírito da democracia. A 
natural diferença entre os sêres 
humanos cria êsse aspecto multi­
forme na existência das coletivi' 
dades. Um govêmo que submetes­
se um povo a um molde C'om.um de 
pensamento e ação teria suprimido 
a dignidade da pessoa humana e 
instituído o regime da escravidão. 
Democracia é a discordância; é 
o prélio das idéias. Não, as diver­
gências perniciosas da anarquia. 
Mas a ebulição construtiva da · in­
teligência e do pensamento que são 
o labora tório fecundo onde se pro­
cessa a evolução social. Do tumul­
to das atividades humanas emer­
ge, sempre, a torrente impelida 
pela inteligênC'ia vitoriosa, que for­
ma o pensamento nacional. Não 
é o milagre da unidade mas é a 
triunfo das maiorias democrátlcas. 
Parece-me, Presidente, que só em 
duas oportunidades antagônicas, 
gera-se, no ventre da democracia, 
o fenômeno da unidade social. Na 
reação violenta e na submissão 
consciente e livre. Na primeira, 
aninha-se o espírito das grandes re­
voluções, restauradoras dos direi­
tos e liberdades individuais. Na se· 
gunda, as divergências deixam-se 
vencer por um sentimento comum 
e superior, que estreita a nação 
em vínculos de harmonia funcio· 
nal e orgânica. Nos milagres do se­
gundo fenômeno democrático, de 
unificação popular, dentro da paz, 
encartam-se os movimentos cole­
tivos de gratidão e reconhecimen­
to aos que ultrapassam o nivel co· 
mum das conquistas objetivas e se 
consagram heróis. Heróis, nas ciên­
cias, nas letras e nas ·artes. Esta 
terra, Presidente, tem um signo 
marcante de rebeldia. Nunca vi­
vem sem lutar. Luta pelo poder e 
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contra o poder. Os embates políti­
cos que aqui se registraram, mui­
tos 'ruborecidos pelo sangue dos lu­
tadores, afirmam o espírito de re· 
sistência e de bravura dês te povo, 
que jamais conheceu a subserviên­
cia e o temor. 

Militam aqui quase todos os Par­
tidos que têm existência legal no 
País. Homens de outras terras, de 
outros Estados, agrupados ou filia­
dos a todos os credos políticos e 
concepções filosóficas, sociais, reli­
giosas e econômicas. Ninguém 
oculta o seu pensamento. Ninguém 
esconde a sua filiação partidária. 
Ninguém retrocede no caminho que 
tomou. Pouco importa o número. 
O que vale a todos é . a consciência 
do ideal. Parece, Presidente, que, 
nesta terra, mais se acentuam o 
calor e as divergências, que assi­
nalam a presença da democracia. 
Só um milagre, um milagre daque­
les a que aludi, poderia unificar 
êste povo livre e bravo. Unificar 
os Partidos políticos, sob a inspi­
ração de um pensamento .comum 
e altaneiro. A cidade ostenta hoje, 
em comovedora fraternidade, os ca­
tólicos, os protestantes, os materia­
listas, os espíritas;. os pessedistas, 
udenistas, petebistas, socialistas ~ 
até, Presidente, (DOr. que ocultá­
lo?) até os comunistas aglome­
ram-se nas ruas e pra~as campi­
nenses. Todos sentindo o mesmo 
sentimento que nós vivemos, nes­
ta hora singular e histórica, em 
que se desfazem em nossos céus 
as brumas de uma manhã de sol, 
clara e límpida, de intranqililida­
de para o ressurgir de segurança 
e .de explendor. Daqui, do alto da 
Borborema, os que mour~jam nes­
ta Campina, vêem agora, até onde 
alcança ·a fôrça da imaginação, o 
futuro grandioso desta cidade re­
dimida, reintegrada na posse de 
si mesma e agora capaz de progre­
dir e vencer. Mas que significa 
tudo isso ? Por ·que se unem gran­
des e pequenos, ricos e· pobres, ope­
rários e patrões, homens e· mulhe­
res, crianças e velhos ? Por que 
se quebraram as. arestas partidá· 

rias ? Por que emudeceram as vo· 
zes da discórdia? Por que se apa­
garam as paixões ? Porque se fe· 
charam as portas do templo de 
nossas crenças ? Por que C'essou o 
ruído das oficinas ? O rumor das 
fábricas ? Por que as residências 
se desabitaram ? Por que se deslo­
cou para as nossas praças livres 
todo êsse aglomerado humano que 
V. Exa. viu perdendo-se às nossas 
vistas ? Por que aqui está assim, 
vivendo um mesmo sentimento, 
tanta gente, dissemelhante e varia­
da na expressão de suas ativida­
des ordinárias, credos políticos e 
crenças religiosas ? É o milagre 
da democracia, Presidente. Ela é 
a divergência, a luta de idéias. 
Mas, algumas vêzes, tem a virtu­
de de unificar os homens no prei· 
to de reconhecimento aos seus he­
róis. V. Exa. consagrou-se herói 
perante êste povo. Campina hoje 
homenageia o seu herói. O maior 
dos seus benfeitores. O maior dos 
Campinenses vivos. Perdoe Vos­
sa Excelência se lhe demos êsse 
título. Perdoe-me a vitoriosa ci­
dade onde v. Exa. nasceu. As gló­
rias de sua predestinação de ho­
mem público são grandes demais. 
Podem sofrer partilha sem prejuí­
zo da substância. Diamantina deu· 
lhe o berço do nascimento. Cam­
pina reivindica o direito de guar­
dá-lo na imortalidade. 

Presidente. Esta terra jamais 
esquecerá o seu nome. Os que já 
a serviram tinham o dever de fa. 
zê-lo; e poderão ser esquecidos. 

Nestes, apenas o mérito do res­
gate com fidelidade. V. Exa. fêz 
mais . do que todos porque não ti­
nha. o dever de fazê-lo. O nosso 
problema ·cto abastecimento de água 
tinha a marca dos problemas mu­
nicipais. V. Exà. ·chamou-o a si e 
de.u-lhe o cunho de problema na­
cional. Esta população, Presiden­
te; quero. repetir, jamais esquecerá 
o. sêu nome. Hoje e sempre, daqui 
iremos a com nanhando a marcha 
do seu govêrno fecundo, para· lhe 
fazermos· justiça, hoje e sempre. 
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conhecemos a fortaleza do seu es­
pírito resoluto e a tenacidade fer­
vorosa de sua ação administrativa. 
Mas receba, nesta hora, além do 
test~munho de nossa imorredoura 
gratidão, uma palavra de estímulo. 
Prossiga. O seu govêmo, no espa­
ço e no tempo, já se afirmou por 
uma característica singular - a 
coragem de enfrentar, resolver e 
encaminhar a solução de grandes 
problemas nacionais. Não lhe fe­
rirão os pés os espinhos semeados 
pelo ódio dos vencidos e pelo de­
sespêro dos que não puderam ven­
cer. 

Não adianta que lhe exijam o 
milagre das obras sobrenaturais. 
A crise económica e financeira por 
que passamos é um setor da desor­
dem económica e financeira que 
avassala tôdas as nações do univer­
so. Não é possível dar-lhe solu­
ção simplista, pela adoção da fór­
mula de poupança nos gastos. Emi­
tir para produzir mais e enrique­
C'er a Nação. A ordem econômica 
traz em si os próprios elementos 
da ordem financeira. Os dispên­
dios do seu govêrn·o na instalação 
de Brasília têm virtudes inestimá­
veis. Deixam o Brasil na posse 
de todos os brasileiros. 

As grandes obras atinentes à 
energia e transporte que se exe­
cutam no País; o fortalecimento 
de nossas indústrias de base; o 
aproveitamento das riquezas natu­
rais e o incentivo à. industrializa­
ção nacional; tudo, Presidente, 
oferecerá ao sucessor de V. Exa. 

o lastro fecundo para se restau­
rar com segurança, o equilíbrio de 
que precisamos, através de uma po­
lítica intensiva de produção, racio­
nal e técnica. 

Os saCTifícios por que passa Vos­
sa Excelência, nesta hora, serão 
compensados quando, mais tarde, 
a Nação, feliz, reconhecer-lhe a be· 
nemerência. 

Permita Deus que o povo lhe dê 
um sucessor à altura de sua cora­
gem, tenacidade e espírito público, 
capaz de integrar o Nordeste· bra· 
sileiro no ritmo do progresso na· 
cional. Um homem que não fuja 
à cara feia das nossas sêcas. Um 
homem que traga à região da fome 
as águas do São Francisco. Um 
homem que nos poupe a vergonha 
de pedir. Um homen:i que assegu­
re ao Nordeste as condições de vida 
e felicidade com que V. Exa. dotou 
a Rainha da Borborema. 

Presidente. V. Exa. conhece bem 
as oscilações da vida dos nossos 
homens públicos. Nós desejamos 
vê-lo sempre confortado pela ad­
miração, estima e reconhecimento 
de todos os brasileiros. Mas, se 
um dia, as decepções mais amar­
gas abaterem o seu ânimo forte, 
não esqueça de que nesta terra, 
que V. Exa. redimiu, haverá sem­
pre um clima ameno de gratidão 
onde se retemperam as energias 
dos seus imortais. 

Presidente - nesta taça, a feli­
cidade de V. Exa. ·e a grandeza do 
Brasil. 



145a Sessão da 4.8 Sessão Legislativa, da 3.8 Legislatura, 
em 12 de novemb1·o de 1958 

PRESID~NCIA DOS SENHORES APOLONIO SALLES E DOMINGOS VELASCO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bitten.court. 
Sebastião Archer. 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Wa)demar Santos. 
Mathias Olympio. 
Leônidas Mello. 
Onofre Gomes. 
Parsifal Barroso. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo .Cavalcanti. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
João Arruda. 
Argemiro de Figueiredo. 
Apolônio Salles . 
Novaes Filho. 
Ezechias do Rocha. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Júlio Leite. 
Jorge Maynl:lrd. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
Carlos Lindenberg. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Moreira Filho. 
Paulo Fernandes. 
Arl'ndo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
:Senedicto Valladares. 

Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
Moura Andrade. 
Domingos Vellasco. 
Coimbra Bueno. 
Pedro Ludovico. 
Mário Motta. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. - (55). 

O SR. PRESIDENTE - A lis­
ta de presença acusa o compare­
cimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
vendo número legal, está aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Jorge Maynard, ser­
"t:indo àe 2.o Secretário, proce­
de à leitura ,da Ata da sessão 
anterior, que. posta em discus­
são, é sem debate aprovada. 

O Sr. Primeiro Swplente, ser­
vindo de 1.o Scretário, dá con­
ta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens do Sr. Presidente da 
:Repúbl' ca ns . 155, 156 e 157 e 
158, acusando, respectivamente, re­
cebimento das de ns. 44, 41 ,42 e 43 
do Congresso Nacional. 

~ ........... --------------
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Oficio da Câmara· dos Deputados 
n.o 1.476, transmitindo autógrafos 
do seguinte: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 149, de 1958 

(N.o 1.853-C, de 1956, na Câmara 
dos Deputados) 

Dispõe s6bre a classificação 
de cargos do serviço civil do 
Poder Exeautivo, estabelece os 
vencimentos correspondentes e 
·dá. outras providências. 

(Será. publicado em Suplemento). 

PARECER 

N.o 435, de 1958 

Da Comissão de F~na;nças ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 

143, de 1958, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União 
para o exercício de 1959 - Su­
banexo 4. 02 - Departamento 
Administrativo do Serviço Pú­
blico. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

O projeto de Orçamento do De­
partamento Administrativo do Ser­
Viço Público prevê despesa, pa­
ra 1959, num total de Cruzeiros 
183.764.740,00, que se traduz num 
aumento de Cr$ 80.243.180,00, sô­
bre a autorizada para 1958. 

li:ste aumento, em sua quase 
totalidade, foi consignado pela Câ­
mara dos Deputados, pois, a pro­
posta do Poder Executivo previa, 
para o caso em· apreço, uma ma­
joração de, apenas, Cr$ 2.043.180.00. 

A razão de ser dessa diferença 
entre a proposta do Poder Executi­
vo e o projeto · da -câmara dos 
Deputados, na parte referente ao 
DASP, deve-se à transferência, pa­
ra o. subanexo do DASP, de dota­
cão incluida. na primeira, no sub­
anexo· do Ministério da Viação e 
Obras Públicas. 

Essa dotação, obrigatôriamente, 
de •Cr$ 100.000.000,00, e destinada 

às despesas com a mudança das 
repartições federais para Brasília, 
foi incluida no subanexo do orça­
mento do Departamento sob nosso 
exame, com uma redução de Cru­
zeiros 20.000. 0000,00, permanecen­
do, assim, 'Cr$ 80.000.000,00. 

Exceção feita desta alteração, na­
da há de significativo a assinalar 
em relação ao Orçamento do DASP. 
Em têrmos ,gerais êle permanece 
o mesmo, ressalvados os reajustes 
vinculados a aumentos de preços 
em materiais e serviços. 

Dêsse modo, propomos a sua· 
aprovação, ressalvadas as emen­
das que adiante formulamos, cujo 
propósito é o de mais aproximar o 
projeto da realidade orçamentária 
prevista para o exercício vindouro. 

Nessas condições, a .Com'ssão de 
Finanças opina pela aprovação do 
orçamento do DASP para 1959, 
apresentando-lhes as Emendas de 
ns. 1-C a 4-C. 

Sala das Comissões, em 10 de 
novembro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente, em exercício. - Lima 
Guimarães, Relator. - Da;n,iel 
Krieger. - Parsijal Barroso. -
Ary Via;n,na. - Juracy Magalhães. 
- Gaspar Velloso. - Lameira Bit­
tencourt. - Othon Mãder. - Jú­
lio Leite. 

EMENDA N.0 1-C 

4. 02 - Departamento Admin.~s­
trativo do Serviço Público. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 

Inclua-se: 

Subconsignação 11.20 - Gratifi­
cação pela execução de trabalho 
de natureza especial, com risco 
de vida ou saúde. 

Eleve-se de Cr$ 362.400,00' para 
Cr$ 401.280,00. 

Justifical;ão 

A importânc.la destina-se a aten­
der a grat'ficação prevista no De~ 
creto n.o 43 .186, de 6-2-58. 
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O pessoal a ser .contemplado com 
essa gratificação é o seguinte: 

cutivo. O edificio do Ministério 
da Fazenda, onde funciona o DASP, 
nos 6.0 e 7.o andares, carece de 
pequenos reparos. DASP 

1- Aux. de Serviços Médicos 23 
1- Aux. de Serviços Médicos 21 
1 - Aux. de Serviços Médicos 20 
1 - Dentista . . 26 
1- Dentista . . 25 
1- Médico .... 31 
1- Médico 29 
1 - Médico . . . . . . . . . . 28 

8 

EMENDA N.o 2.C 

4. 02 - Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.21 - Gratificação pela par­

ticipação em órgão de delibera~ão 
coletiva. 

1) Para custear a Comissão ins­
tituída pelo art. 15 do Decreto 
n.0 35.596, de 2·8-54. combinado 
com o art. 1.o do Decreto n.0 38.956, 
de 3-4-56. 

Aumente-se de Cr$ 220.800,00, pa­
ra Cr$ 384.000,00. 

Justificação 

A presente emenda visa a per­
mitir se.iam ampliadas as ativida­
des da Comissão e melhor retribuir 
o trabalho de seus membros. 

EMENDA N.0 3-C 

4. 02 - Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público. 

1. O. 00 - 'Custeio. 
1. 5. 00 -· Se>rviços de Terceir.os. 
1.5.06 - Reparos, adaptações, 

recuperação e conservação de bens 
móveis. 

Aumente-se de Cr$ 400.000 para 
Cr$ 700.000. 

Justificação 

Trata-se, apenas, de repor a do· 
tação no nivel fixado na propos· 
ta encaminhada pelo Poder Exe· 

EMENDA N.o 4-'C 

4.02 - Departamento Adminis· 

trativo do Serviço Público. 

1. O. 00 - Custeio. 

1. 6. 00 - Encargos Diversos. 

1.6.23- Reaparelhamen.to e de-
senvolvimento de programas, servi· 
ços e trabalhos específicos. 

Onde se lê: 

4) Despesas de qualquer nature­
za, com a participação do DASP 
em programas especiais, junto ao 
Instituto Internacional de Ciênc·as 
Administrativas, em Bruxelas, e a 
outras entidades de Administração 
Pública nacionais e estrangeiras . 

Leia-se: 

4) Despesas de qualquer nature­
za, com a participação do DASP, 
em programas especiais, junto ao 
Instituto Internacional de Ciências 
Administrativas, em Bruxelas (Se­
cão Brasi!eira), e a outras en.tida­
des de Administração Pública na­
cionais e estrangeiras. 

Justificação 

Trata-se, apenas, de retificação 
de ementa orçamentária, sem pro­
vocar qualquer acréscimo de des­
pesa, com o objetivo de melhor ca­
racterizar o fim especifico da do­
tação. 

PARECER 

N.o 436, de 1958 

Redação Final do Projeto de 
Lei do Sen.aclo n.o 8, de 1957. 

Relator: Sr. Públio 1de MeZZo. 

A Comissão apresenta a Redação 
Final (fls. anexas) do Projeto de .. 
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Lei n.o 8, de 1957, originárjo do 
Senado Federal. 

Sala das Comissões, 11 de no­
vembro de 1958. - Ezechias da 
Rocha, Presidente. - Públio de 
Mello, Relator. - Saulo Ramos. 
- Rui Palmeira. 

ANmXO AO PARECER 

N.o 436, de 1958 

Redação Final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 8, de 1957, 
que considera, como de magis­
tério, as funções de inspetor 
de ensino. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o Ficam equiparadas, pa­
ra todos os efeitos: 

1) às funções de magistério su­
perior federal, as de Inspetor do 
Ensino Superior do Ministérlo da 
Educação e Cultura; 

2) às funções de magistério, se· 
cundário federal, as de Inspetor 
do Ensino Secundário, no Ensino 
Comercial e de Educação Física, 
do Ministério da Educação e Cul­
tura. 

Art. 2.o O provimento das fun­
ções de Inspetor, de que trata o 
artigo anterior, dependerá, a paz,:· 
tir da publicação da presnte lei, 
de concurso de títulos e provas, 
devenfio o candidato apresentar, no 
ato dli inscrição, prova de exercí­
cio do magistério, por prazo não 
inferior a 3 (três) anos e, mais: 

a) para as de Inspetor do En­
sino Superior - diplom_a de Es· 
cola de Ensin::> Superior, correspon.· 
dente ao curso que lhe competir 
inspencionar; 

b) para as de Inspetor do En­
sino Secundár' o e do Ensino Co· 
mercial - diploma de licenciado 
por Faculdade de Filosofia; 

c) para as de Inspetor de Edu­
cação Física - diploma de licen­
ciado por Escola Superior de Edu­
cação Física. 

Art. 3.o São assegurados os be­
neficias desta lei aos atuais ocupan­
tes das funções de Inspetor de 
En.s no Superior, Secundário, Co­
mercial e de Educação Física do 
Ministério da Educação e Cultura 
e da extinta função de Fiscal do 
Ensino Comercial. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Terminou ontem o prazo para 
apresentação de emendas, per~n!e 
a Mesa, ao subanexo orçamentariO 
referente à Superintendência do 
Plano de Valorização Econômica 
da Região Fronteira Sudoeste do 
País. 

Nenhuma emenda foi apresenta­
da nessa fase. 

De acôrdo com o Regimento, os 
Srs. Senadores. que tiverem emen­
das a oferecer-lhe, poderão enca· 
min.há-las à Comissão de F.nanças. 
(Pausa). 

Vai ser lido requerimento do no­
bre Senador Fernandes Távora. 

É lido e deferido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.o 418, de 1958 

Requeiro sejam solicitadas ao 
Sr. Ministro da Viação e Obras Pú­
blicas as seguintes informações: 

1.0 ) O montante do dinheiro gas­
to em cada frente de serviço no 
Ceará, no corrente ano, até 30 de 
setembro de 1958; 

2.0) A quantidade de serviço 
executado em cada frente, no cor­
rente ano, até 30 de setembro de 
1958; 

3.0 ) Número de operários nas 
fôlhas de pagamen.to nas diferen­
tes frentes de serviço, nas seguin­
tes datas: 1 a 10 . de setembro 
e 3 a 15 de outubro, do corrente 
ano. 

Sala das Se&sões do St:nado, em 
12 de novembro de 1958. - Fer­
nandes Távora. 
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O SR. PRESIDENTE - Está 
flnda a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, primeiro orado.r ins­
crito. 

O SR. NOVAES FILHO - (*) 
- Sr. Presidente, a circunstância 
de vir acompanhando de perto a 
situação inflacionária do Pais, ~e­
va-me a expressar minha perfeita 
concordância com os desej.os mani­
festados pelas classes trabalhistas 
quando pedem a rev:são imediata 
do nível de salár'o minlmo, dado 
·o alto custo de vida, que vem real· 
mente criando grandes dificulda­
des quer às massas quer à classe 

·média. 
De logo antecipo meu apoio à 

concessão de n:r:lhoria ao funcion.a­
lismo público, ainda mesmo que, 
por escassez de tempo, não lhes 
seja possível conceder a reclassi­
ficação. O Congresso Nacional, 
diante da realidade brasileira, não 
poderá recusar o que pleiteiam 
com alto senso de justiça. 

Sr. Presidente, desejo agora te­
cer comentários sôbre o tema do 
dia, aqui versado pela experiênc'a 
e pela capacidade parlamentar de 
emitentes Pares; refiro· me ao de­
batido programa da estabilização 
monetária. 

Ouvimos, neste Plenário, .os es­
clarecimentos do eminente titular 
da Fazenda, Ministro Lucas Lopes, 
sôbre o Plano de Estabilização 
Monetária que organizou. Con­
sidero-o estudo sério. Os argu­
mentos expendidos por S. Exa. 
despertaram, de logo, o interêsse 
e a s'mpatia. Não pode o Con­
gresso deixar de, detidamente, exa­
miná-lo. 

É claro, Sr. Presidente, que o 
Plano de Estabilização Monetária, 
apresenta linhas que não se con­
ciliam com os pontos de vista, que 
tantas vezes tenho expendido des­
ta tribuna, sôbre a espiral infla­
cionária. Não desejo, entretanto, 
negar o mérito que encerra. Es-

( *) - Nli.o foi J•evisto pelo orador. 

tudou o honrado Sr. Ministro da 
Fazenda os diversos problemas e 
apresentou a terapêutica. Permi­
ta Deus haja S. Exa. encontrado 
o remédio efic·az para a cura dos 
males econômicos e financeiros, que 
nesta hora atacam o organismo 
brasileiro. 

Aceito e até justifico a preocupa· 
ção do honrado titular da Fazenda 
em conciliar as suas sugestões, os 
roteiros que apresenta com o oro­
grama de metas dos Sr. Presidente 
da República. Ministro de Es­
tado, não poderia o eminente Sr. 
Lucas Lopes fugir ao programa 
que o Sr. Presidente da República 
defende, desde candidato, quan.do 
já acenava para o Brasil inteiro 
com tirn plano vigoroso, de cor~:· 
gem e até de afoiteza; e S. Exa. 
não enganou o Pais, quando disse 
ao povo brasileiro que, chegando 
à Presidência da República, o seu 
esfôrco seria ;menso para precipi­
tar a realização do progresso. Tu· 
do faria para oferecer ao País uma 
obra administrativa que, em cin· 
co anos, representasse o esfôrço 
de meio século. 

Sr. Presidente, de mim confesso 
jamais esperaria que o Plan.o de 
Estabilização Monetária do com­
petente Sr. Ministro da Fazenda 
deixasse de ter em v'sta, princi­
palmente, meios para a condução 
do programa de metas .. 

Admito, possa o Congresso exa­
minar a alteração. de alguns. pontos 
da lei do Irnpôsto de Renda, mas 
não muitos, corno se está preten­
dendo. Alguns dêles, eu, de logo, 
me comprometo a combater, den­
tro das minhas fracas possibilida­
des, especialmente, aquêle que diz 
respeito a maiores encargos para 
a lavoura do Brasil, para os agri­
cultores que, não dispondo de es­
crita, recolhem, contudo, o impôs­
to .através da avaliação de sua 
propriedade, como já é tradição 
dentro da legislação específica. 

O Sr. Lino âe Mattos- Permite 
V. Exa. um aparte? 

i 
j 
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O SR. NOVAES FILHO - 'Com 
multo prazer. 

O Sr. Limo de Mattos - O Pia· 
no de Estabilização Monetária não 
trata exatamente, de dois pontos 
fundamentais para a economia bra­
sile 'ra. Primeiro, não encerra 
uma única referência ao problema 
do café; segundo, não cogita do 
problema cambial. Lembram-se os 
seus autores, apenas, com relação 
à lavoura, da cédula G, do Impôsto 
de Renda, para uma verdadeira ex· 
torsão aos miseráveis e pobres la­
vradores. Que estabilidade mone­
tária é essa, que não trata dês· 
ses dois pontos básicos da economia 
brasileira - café e câmbio? 

O SR. NOVAES FILHO - Gra­
to a Vossa Excelêncla. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Per· 
mita V. Exa. (Assentimento do 
orador) - O ilustre Ministro da 
Fazenda acentuou que o plano não 
visava pràpriamente, aos proble· 
mas económicos; e o café deveria 
estar dentro de um esquema que 
objetivasse. sobr.etudo, os aspectos 
da conjuntura atual. Alcançou, 
no entanto, segundo recordo. mais 
os aspectos monetários. Daí, tal­
vez, não se ter referido ao proble· 
ma do café. 

O Sr. Lino de Mattos - 11: im· 
possível dissoc'ar o problema eco­
nómico do café. Café é câmbio e 
câmbio envolve todos os problemas 
financeiros ligados à moeda do Pais. 
Estão de tal maneira entrelaçados, 
que peca pela base qualquer tra· 
balho que omita Sf)lução para o 
café ou para o câ.mbio. 11: o ponto 
de /vista, modesto, -que defendo, 
com sinceridade. 

O Sr. Gomes ,de Oliveira - Com 
o qual não estou longe de concor­
dar. Dos problemas económicos de· 
pendem também os monetários. 

O SR. NOVAES FILHO - No 
Brasil não há negar que câmbio é 

café, café é câmbio. Os dois se 
entrelaçam vivamente com os pro· 
blemas de ordem económica e de 
ordem financeira. 

O Sr. Li no de Mattos - Em re· 
sumo, o Sr. Ministro da Fazenda 
nos apresenta um edifício no qual 
faltam as duas colunas basilares 
para mantê-lo de pé. 

O SR. NOVAES FILHO- Muito 
grato pela honrosa intervenção dos 
meus eminentes Pares. 

Prossigo, Sr. Presidente, decla· 
rando que alterar a legislação re· 
ferente ao Impôsto de Renda one· 
rando mais a'nda os agricultores, 
os que mourejam nos campos, de 
sol a sol, de certo modo desassis· 
tidos, seria, realmente, agravar 
ainda mais sua situação dando-lhes 
maiores desenganos para o seu tra· 
balho quotidiano. 

Recebi, Sr. Presidente, cabogra· 
ma nos seguintes têrmos: 

«Senador Novaes Filho. 
Senado Federal - Rio de 

Janeiro. 
Comunicamos a V. Exa. que 

a Associação de Fornecedores 
de Cana de Pernambuco, em 
reun'ão da Assembléia Geral, 
desta data. tomou conhecimen· 
to do dispositivo constante do 
Projeto de Reforma do Im· 
pôsto de Ren.da pelo qual o 
rendim~nto Ifquido do agricul· 
tor que não possui escrita se· 
rá atribuído de quinze a cin· 
qüenta por cento do valor da 
propriedade. Estranha esta 
Associação que se pretenda 
adotar tão absurdo processo, 
sufocando cada vez mais as 
atividades agrfcolas, merecedo· 
ras de melhor tratamento por 
parte dos Poderes Públicos. 
Adema's, a fórmula projetada 
deixará enorme margem para 
ser exercido o arbítrio das au· 
toridades fiscais, dando ensejo 
a maiores abusos e extorsões. 

Apelamos para V. Exa. no sen­
tido de usar o máximo empe­
nho para impedir se pratique 
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tamanho atentado à desampa· 
rada agricultura brasileira. -

Benjamim Moraes Oavalcanti, 
Presidente em exercício. 

Acredito que a disposição a que 
se refere o cabograma não enconr 
trarã ,guarida no Congresso Nacio· 
nal. Neste Plenãrio, vozes das 
mais autorizadas, das mais expe· 
rientes e patrióticas jã se levanta· 
ram, por antecipação, contra o que 
se pretende, ou seja, .on.erar pro· 
prietãrios agrícolas que · não dis· 
põem de escrita e que recolhem o 
impôsto calculado sôbre o valor da 
propriedade. 

Sr. Presidente, quem conhece, co· 
mo eu, o interior do Brasil, sabe 
perfeitamente o quanto é düicil nos 
distantes municípios da nossa Pâ· 
tria, encontrarem-se as facilidades 
que só as capitais oferecem, de téc· 
nicas, de homens habirtados em 
escritas complicadas; que a legis· 
lação fiscal exige, em muitos ca· 
SOS. 

Certa vez denunciei, desta tribu­
na, que uma das circunstâncias que 
mais torturam os homens do inte· 
rior do Brasil é a legislação, f's· 
cal feita à distância, em meios 
adiantados para as ãreas atrasa­
das e incultas do País. 

Dai, por que logo manifesto 
minha opinião, radicalmente, con· 
trãria a que se modifique o crité· 
r:o até hoje estabelecido, em con· 
s.onância .com o ·atraso e as difi· 
culdades do meio rural brasilei· 
ro. 

Outro ponto constante do plano 
elaborado pelo honrado e compe­
tente Sr. Ministro Lucas Lopes, ao 
qual me oponho, é que se eleve 
o impôsto de consumo. Não hã 
negar que a providência exerceria, 
de imediato, poder tremendo. Agra· 
varia, mais ainda, o alto custo de 
vida; provocar!a novas queixas e 
reclamações e acarretaria, princi· 
palmente, maiores dificuldades aos 
lares das classes trabalhistas e mé· 
dia. 

Julgo mais prãtico e mais sen· 
sato que o Congresso e o Poder 
Executivo, examinando, sem pai· 
xões, a .conjuntura, tracem rumos 
mais seguros e oportunos, buscan· 
d0 outros elementos que não sejam 
o agravamento do custo de vida, 
fator de inquietações, de tristezas, 
de exacerbações dos ânimos, tão 
prejudiciais ao próprio Govêrno, 
por cuja estabilidade e prestigio 
todos nós, brasileiros, devemos ba· 
ter-nos. Quando digo Govêrno, se· 
paro, por completo o espírito poli· 
tico-partidãrio. Govêrno represen· 
ta o pr n.cipio de autoridade e 
dêle emanam a disciplina, a or· 
dem, a hierarquia, o ambiente bem 
resguardado, a fim de que, tran· 
qüilizando ·a todos, melhor contri· 
buam para o desenvolvimento eco­
nômico do Pais. 

Dai por que, Sr. Presidente, con· 
sidero gravíssimo êrro elevar-se, 
nesta hora, o impôsto de consumo. 
Nós, homens prãticos, do terra-a· 
terra, não podemos ter ilusões sô­
bre as repercussões dêsse ato; one· 
rar~a. por certo, ainda mais o custo 
de vida, no Brasil. 

Dentro da minha moderação, 
dentro do meu espirita sempre dis· 
posto a cooperar e, às vêzes, a 
ceder, mas nunca a aderir nem 
a festejar quem quer que seja, per· 
mito-me formular apêlo ao honrado 
Sr. Ministro da Fazenda, para 
que S. Exa. examine alguns cor· 
tes de despesas, mesmo atingindo 
o programa de metas do digno 
Sr. Presidente da República. 

Creio que nenhum mal adviria 
para o Pais se certas obras fôssem 
retardadas na conclusão. Incon· 
veniente é paralisar trabalhos e 
perder os materiais adquiridos pa· 
ra sua realização. Sensato e opor· 
tuna serã diminuir o ritmo das 
obras, com o fim de se obter certo 
arejamento no Orçamento da Des· 
pesa, possibilitando, então. Receita 
suficiente para que o Govêrno con· 
clua seu programa de trabalhos e 
de obras, mantendo em certo1 nível 
o custo de vida. 
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No meu fraco entender, Sr. Pre­
sidente, é hora de determos a in· 
fiação, que aí está e de adotar­
mos providências no sentido de 
que, se não pudermos diminuí-la, 
pelo menos evitemos seu cres·~i­
mento. 

Sei das inquietações e dos dissa­
bores oue a i11flação ocasiona em 
todos paises que se vêem a bra· 
ços com êsse torturante problema. 
Julgo, pois, que, sem prejuizos pa­
ra o programa de metas, muitas 
obras poderiam d:minuir seu ritmo. 
Atingiremos, assim, os objetivos 
que, indiscutivelmente, o plano 
aprese11tado pelo Sr. Ministro da 
Fazenda visa a alcançar. 

Já disse, desta tribuna, e agora 
repito, que no programa de metas 
está a construção da nova .capital, 
pela qual sempre me bati e me 
baterei, porque criou, na minhn 
consc:ência a convicção de que 
para nós, brasileiros. Brasilia é 
absolutamente necessária. O Go­
vêrno, certamente, terá melhor am· 
biente para trabalhar, construir 
e planejar, numa cidade sem trepi­
dação e onde tudo convide às ati· 
vidades normais da administração. 

.Certo estou de que a mudança 
da Capital do Brasil abrirá gran­
des perspectivas àquelas imensas 
regiões despovoadas, criando uma 
nova civilização; será, realmente, 
a verdadeira posse brasileira das 
grandes riquezas de nossa Pá­
tria. 

O Sr. Pedro Ludo(!)ico - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
prazer. 

/ 

O Sr. Pedro Ludovico - V. Ex·a. 
está dizendo uma verdade que, há 
muito tempo, repito nesta Casa. 
A mudança da capital trará sur· 
preendente desenvolv'mento econô· 
mico ao Brasil. Só os que têm 
mentalidade mediana poderão du· 
vidar dessa afirmativa. O nosso 
desenvolvimento será de tal monta·, 
que representará verdadeiro res­
surgimento econômico. 

O SR. NOV AES FILHO - Agra­
deço o aparte do nobre represen­
tante de Goiás, que fala com ex­
periência, que conhece bem de perto 
o problema porque, Governador 
do Estado de Goiás transferiu a 
Capital, rasgando nov.os horizontes 
ao trabalho, a.o desenvolvimento e 
ao progresso do seu Estado. 

Sr. Presidente com estas mo· 
destas considerações, apenas para 
que não ficasse fora do cortejo 
de quantos aqui comentaram o 
Plano de Estabilização Monetária, 
concluo meu discurso de h.oje, pa­
ra prosseguir em outras .oportu­
nidades. (Muito bem; muito bem. 
PaZmas). 

O SR. PRESIDENTE- Tem 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá segundo orador inscrito. 

O SR. MEM DE SA - (Lê o se­
guinte discurso) - Senhor Presi· 
dente, Srs. Senadores. 

Não cog!to debater h.ode o pro­
blema da liberdade de ensino, te­
ma fascinante que há de merecer 
a atenção desta Casa em ocasião 
oportuna. Considerarei, por ora, 
a tese como certa e aceita entre 
nós, nos têrmos, aliás, da «Decla­
ração Universal dos Direitos do Ho­
mem», proclamada pela ONU, em 
1948: 

«Os país têm a prioridade do 
direito de escolher o gênero 
de educação a dar a seus fi· 
lhos (art. 29, alinea 3). 

e reforçados pela Convenção da 
Salvaguarda dos Direitos do Ho­
mem, no protocolo do 'Conselho 
da Europa, em 8·12-1951: 

«0 Estado, no exercicio das 
funções que assumirá, no do· 
minio da educação e do ensi­
no, respeitará o direito dos 
pais de assegurar essa educa­
cação e êsse ensino, de confor­
midade com suas convições re· 
ligiosas e filosóficas. 
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Adotado o pressuposto, resta 
acentuar que, para lhe dar vida, 
isto é, para que não seja apenas 
uma ficção ou uma irrisão, impõe­
se, õbviamente, garant:r os meios 
de ordem pedagógica, profissional 
e financeira, ao ensino de iniciativa 
privada. Noutras palavras, a edu­
cação é direito dos filhos e dever 
dos pais; não pode ser privilégio, 
nem de classes, nem do Estado. 
Assim, a êste, ao Estado, cumpre 
que, ao lado de sua rêde de ensino 
oficial, complementando a rêde na­
cional, suprindo-lhe as deficiências 
.atendendo setores que têm !nterês­
se em desenvolver - auxilie, fis­
calize e ampare eficientemente -

:quer dizer - financeiramente, o 
ensino particular. 

Ora, senhores - e esta é a ra­
zão de meu discurso - estamos 
verüicando, atualmente, no Brasil, 
uma situação paradoxal e contra­
ditória, acêrca do ens'no médio. 

De uma parte, os auxílios fe· 
derais aos estabelecimentos vêm 
decaindo de ano para ano, de 
maneira alarmante, quer em nú­
meros absolutos, quer, sobretudo, 
relativos, dentro dos ·critérios sa­
dios prescritos pela lei que insti· 
tuiu o Fundo Nacional do Ensino 
Médio. 

Eis os númer.os que, por si mes­
mos, falam: 

1955: Dotação, orçamentária do 
FNEM - 200 milhões. 

Verbas destinadas a subsidias 
aos estabeelcimentos e suplementa­
ção de professôres - 100 milhões 
- isto é: 50%. 

1956: Dotação orçamentária: 366 
milhões; subsidias - 125 milhões 
- 34%. - 1957: Dotação .o:rça­
mentária: 568 milhões; subsídios: 
84 milhões - 14%. Assim, a Lei 
2. 342 que instituiu critérios obje­
tivos e processos seguros para a 
concessão dos auxilias aos estabe­
lecimentos - vai sendo posta de 
lado, prevalecendo outros que, em­
bora práticos, longe estão de garan­
tir subsidias. consoante as necessi­
dades, a justiça e os interêsses do 
ensino. Em conseqüência, os es-

tabelecirnentos particulares ficam 
expostos a todos os azares neste 
capitulo•: muitos nada recebem, ou­
tros tantos recebem quantias in· 
suficientes, ter.do em vista os ser­
viços que prestam e os interêsses 
das regiões e dos núcleos popula· 
cionais, enquanto alguns, ao ê:!,Caso, 
podem receber muito ou demais. 
Nem há falta de denúncias, ela .. 
mores e protestos para os escânda­
los. E nem se ignora a existên· 
cia de uma indústria de ensino, 
que floresce no adubo dos favori­
tismos e com isto compromete, aos 
olhos desavisados, o conjunto dos 
estabelecimentos e a dignidade da 
causa. 

Mas, se assim ocorrem as coi­
sas, de uma parte, corno disse, 
de outra, eis que nossa COF AP de· 
cidiu, em f:ns do ·ano passado, sim­
plesmente congelar o preço do en­
sino (matriculas, mensalidades 
etc.). Parece, a qualquer .obser· 
vador distraído, que a COFAP não 
desconhece a elevação incessante, 
monótona, por vêzes desvairada, 
dos preços de tôdas as utilidades. 
Não se sente ela com .coragem, nem 
possibilidade, de a nenhum conge­
lar, pois, diária e pacientemente se 
vê compelida a lhes registrar a 
alta. Para os estabelecimentos 
do ensino médio, porém, não teve 
dúvidas nem hesitações - con,ge­
lou, com urna fácil e cômoda pe­
nada, as contribuições dos alunos 
de todos os estabelecimentos parti­
culares. 

:É de supor que a COF AP - a 
fim de que o julgamento. de seu 
ato encontre alguma explicação -
tenha-se perturbado com algum <!a· 
so de seu conhecimento em maté­
r'a de arapuca de en.~ino, escor­
chadora da bôlsa popular. Ao in­
v~s,. então, de apelar para quem de 
dir~Ito, pa_ra punir o pecador, pre­
feriu castigar, indiscriminadamen­
te, os justos. Desprezou ou des­
conheceu, liminarmente, os dados 
oficiais a seu dispor. :tilstes lhe 
~iriam, por exemplo, que, numa 
mvestigação rigorosa, feita em São 
Paulo, em 1955, ficou comprovado 
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que o valor médio das an,uidades 
nos estabelecimentos particulares 
de ensino secundário, foi naquele 
ano e naquele Estado, de Cru­
zeiros 3.800,00, enquanto o custo, 
per capita, do ensino ministrado 
em 250 estabelecimentos oficiais 
do Govêrno paulista atingiu a Cru­
zeiros 8.500,00. Demonstrado fi. 
cou também que «destinando ao 
pagamento dos professôres pelo me· 
nos 40% da receita teórica, receita 
que, aliás, nunca se efetiva, por­
que há evasão de .cêrca de 13% ; 
n.ão aplicando na remuneração do 
pessoal direto'l', técnico e adminis­
trativo, mais de 25% da mesma re· 
ceita teórica, nota-se que 90% dos 
estabelec:mentos de ensino não che­
gam ·a produzir sequer a renda 
anual de 1,7% sôbre o valor venal 
dos imóveis que ocupam e não 
dão compensação alguma para o 
capital investido em instalações, 
equipamentos e mobiliár:o escola­
res». 

Desconhece11 ainda a COFAP que 
uma Comissão Parlamentar de In­
quérito, in.cumbida, em 1957, de in­
vestigar o custo do ens'no parti­
cular n.o Brasil, após examinar 
anuidades e salários vigorantes em 
2. 200 ginásios e colégios de ensino 
médio, concluiu afirmando «não ha­
ver exagêro nos preços atualmente 
cobrados pelos estabeleciml:!ntos úe 
ensino particular». E mais ainda: 
que o «encarec'mento do ensino, 
nesta última década, em média de 
150%, nem foi proporcional à alta 
geral do custo de vida, que chegou 
a 300%». A Comissão Parlamen­
tar confirmou, também, «que os 
estabelecimentos oficiais gastam, 
per capita, com seus alunos, muito 
mais do que cobram os educan.dá­
rios particulares mais caros». E, 
em conseqüência, conclu'u: - «Fôs­
se a verba, que se aplica na manu­
tenção dêsses educandários oficiais, 
empregada em «abonos escolares», 
poderia estudar gratuitamente, em 
escolas particulares, um número 
bem mais elevado de alunos n.e· 
cessitados». 

A COFAP não ouviu, não leu, 
nem quis saber de nada: .conge· 
lou. 

O Sr. Mourão Vieira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. :MEM DE SA - ·Com 
muito prazer. 

O Sr. Mourão Vieüra- V. Exa. 
trata o problema com a autorida· 
de que todos lhe reconhecemos, de 
estudioso dos assuntos da educa· 
ção ... 

O SR. MEM DE SA - Muito 
obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Mourão Vieira - ... e, 
principalmente, pela justeza com 
que aprecia êsses fatos. Desejo, 
porém, aduzir, para que conste 
do seu discurso, uma característi­
ca do que a COFAP está fazendo. 
Além dos prejuízos econômicos cau­
sados aos educandários, o que mais 
lhes ofende é o fato de a COFAP 
compará-los a simples armazéns de 
secos e molhados . Suas turmas 
invadiam os estabelecimentos de 
e.nsino e multavam os que não 
tmham em lugares visíveis, tabu­
letas de certas dimensões indica­
tivas das mensalidades c~ bradas. 
Semelhante procedimento provocou 
revolta geral, dos educadores da 
cidade; porque, se há aquêles que 
como V. Exa. afirmou - trans­
foz:mam seus .colégios em negócio, 
felizmente, para nós, alta percen­
tagem - quase a total' da de -
age como verdadeiros aducadores 
neste País. Assim, além dos males 
que causa aos estabelecimentos de 
ensino, a COF AP retira-lhes a au­
toridade moral. Diretor de colé­
gio e Presidente do Sindicato dos 
Diretores de Estabelecimentos de 
Ensino, pergunto: como continuar­
mos dando disciplina aos n.ossos 
alunos, se a COFAP nos compara 
a s'mples transgressores de porta­
rias, que nem leis são? Era o que 
queria aduzir ao discurso de Vos· 
sa Excelência. 
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O SR. MEM DE SA - Muito 
agradecido pela importante contri· 
buição ·ao meu discurso. Aliás, 
vou referir-me, também, à forma 
incivil e descortês - para não 
usar expressão ma· s forte - com 
que a COFAP tem tratado os edU· 
cadores. 

(Lendo): 
A OOFAP nada ouviu, não leu, 

nem quis saber de nada: conge­
lou. 

As <:onseqüências da medida es· 
tão sendo as mais funestas, além 
de serem em certos casos, ridi· 
culas. Assim, atuou e conside· 
rou incurso em crime contra a eco­
nomia popular, nada menos que o 
Colégio Sacré Coeur, desta cida­
de. Por quê? Porque entende ela 
ser descabida a despesa de Cru­
zeiros 662.800,00 · para · a constru­
ção de um abrigo, no pâtio do Co­
légio, para suas alunas. Nem po­
de êle receber o aumento em for· 
ma de contr:buição gen.erosa, soli­
citada pela direção do estabeleci­
mento aos pais das meninas. Te­
mos, pois, a COFAP alarmada com 
o preço que as famílias ricas des­
ta capital estão dispostas a pagar 
ao colégio que preferem dar a 
suas filhas. Jã se disse, recente­
mente, em mensagem presidencial, 
que «o custeio da educação par­
ticular deve caber inte ·ramente à 
sua clientela». Não discutiremos, 
agora, a ironia e falsidade desta 
tese. Mas, no momento, a «bou­
tade» passa a ter sabor de pilhé­
ria quando, após ser divulgada se 
vem a verificar que a COF AP ~em 
isto quer permitir ... 

A COFAP quer esmiuçar as obras 
que os colégios realizam para o 
confôrto de seus alunos, a'nda 
quando tais estabelecimentos não 
recebem qualquer auxílio ou sub­
venção - isto é, n.ão usem verbas 
públicas - e ainda quando os pais 
dos alunos estejam concordes com 
as obras e com as contribuições 
e anuidades. ped'das pelos colégios. 

Sabemos, por noticias de fonte 
fidedigna, que a COFAP trata os 
dirigentes dos estabelecimentos em 

geral com a suspeição e a preven­
ção, que só os fraudadores impeni­
tentes poderiam justificar. Não 
dã crédito à .contabilidade dos es· 
tabelecimentos, embora seja ela 
aceita, por todos os órgãos_ fiscais 
da República. Sua presuncao, con­
tràriamente, ao prescrito no Direi­
to é a da mâ fé generalizada, un,i.­
ve'rsal. E, então, Srs. Senadores, 
a conseqüência é que, segundo nin­
guém mais ignora, a grande maio­
ria dos ginâsios e colégios - di· 
ante da medida draconiana - se vê 
constrangida a apelar para os au­
xílios da caridade, rogando con­
tribuições às famílias, a fim de 
poderem continuar funcionando. 
E, então, ao que se murmura, in­
clusive altas autoridades governa­
mentais e até dirigentes da própria 
COFAP, sõlicitamente atendem a 
tais apelos e dão, sob a forma de 
dâdivas, aquilo que a COFAP lhes 
nega que prestem sob a forma de 
mensaiidades cobr;:~.das de direito e 
por just'ça. E, então, ainda, ao 
que informa a imprensa, estabele­
cimentos tradicionais, da mais alta 
categoria e idon.eid<~de, estão com· 
pelidos a cerrar suas portas no 
próximo ano. 

O Sr. Mourão Vieira - Permite 
outro aparte? 

O SR. MEM DE SÁ - 'Com 
prazer. 

·O Sr. Mourão Vieira - Acabo 
de presid'r a uma reunião do Sin­
dicato dos Diretore~ de Estabeleci­
mentos de Ensino Particular, e 
essa é a idéia predominante. Hã 
uma faixa de .colégios que não po· 
derã, de forma alguma subsistir 
com suas atuais anuidades. Aquê­
les que fogem dessa faixa, supe· 
riormente, terão de restringir em 
muito os efeitos educativos do r.o· 
légio, e só uma minoria - que não 
chegarâ a 5% -... ·poderâ suportar 
realmente êsse; .ônus negativo, em 
matéria de educação. Acabo de 
presidir a umà· reunião que estâ 
procurando solucionar o problema 
de forma diferente, para que não 
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haja o dramático fechamento de 
uma grande parte dos estabeleci­
mentos de ensino desta Capital. 

O SR. MEM DE SA - Aí está 
o quadro, com o depoimento auto­
rizado, sôbre todos, do Presidente 
do Sindicato dos Diretores de Es­
tabelecimentos de Ensino Secundá· 
rio, nesta Capital. 

Congelados os precos do ensino, 
temos ainda, além da. falência ou 
fechamento dos educandários, que 
os professôres part culares ficam 
pro bidos de qualquer reajustamen· 
to de seus salários. O Govêrno 
- Executivo e Legislativo - pro­
clama a necessidade de corrigir os 
salários dos trabalhadores e · os 
vencimentos dos funcionários. Mas 
as professôres neste Pais de anal· 
fabetos, que sempre foram mise­
ràvelmente retribuídos - são con­
denados a ter seus proventos imu­
táveis no meio dos preços em ver­
tiginosa ascensão. 

Prevalecendo, portanto, a bula 
cofapiana, vamos ter, em breve, co­
légios fechados, professôres desem­
pregados e alunos sem ensino. 

Que razão escuda o órgão fede· 
ral para tal desbarato? Apesar das 
conclusões expressas dos inquéritos 
acima referidos - afirmando a 
modicidade dos preços do&. estabe· 
lecimentos particulares - ter-se-ia 
êle baseado na presunção de que 
há abusos e lucros excessivos, eni· 
bora não citados, nem .comprova­
dos. Ainda admitida a alegação, 
para argumentar, caber'a inquirir 
por que a COF AP não tabela nem 
congela os preços da indústria, 
cujos balanços, anualm.el!te publica­
dos, revelam resultados por vêzes 
astronômicos? Calçados, confec­
ções, objetos indispensáveis, remé­
dios e antibióticos - a todos dei· 
xa a COFAP livres de contrõle, 
não obstante preços e lucros des· 
medidos que .oneram, insuportàvel· 
mente, a vida das camadas mais 
pobres da população. Assim, te­
mos o Govêrno fechando colégios 
- sob o errôneo pretexto de que 
alguns colhem lucros - e deixan· 

do os pobres morrerem sem remé· 
dio ou viverem desgraçadamente -
embora sabedor dos proveitos es· 
corchantes da indústria e do co­
mércio, comprovados e aferidos pe­
los adicionais sôbre lucros extra­
ordinários . 

Não se julgue seja eu favorável 
ao tabelamento. Por demais conhe­
cida, é a inviabilidade de tais ór­
gãos, afora períodos excepcionais, 
em que o tabelamento, para se tor­
nar eficaz, tem de ser acompanha­
do e complementado pelo arraçoa· 
mento. Tabelar ou conter preços 
quan.do a procura cresce e a ofer­
ta é escassa - constitui, no pen­
samento universal, a mais contra· 
ditória das politicas, pois, em tal 
hipótese, a compressão oficial do 
preço só estimula a procura e de· 
sestimula a oferta, agravando os 
têrmos do problema. Govêrno 
que deseje intervir, de maneira 
profícua, para corrigir o desequi· 
librio, tem de fomentar a oferta 
a, quando possível, desencorajar 
a procura. Em artigo recente, 
mestre Gudin, reproduzindo êstes 
estafados preceitos, lembrou o ca­
so dos hotéis . Quando existe fal· 
ta dêles, seria tôlo o Govêrn.o que 
lhes comprimisse as d ·árias; a solu­
ção correta estaria nas medidas de 
favorecimento à instalação de no­
vos, como tem sido feito através 
da isenção de impostos, facilidades 
de crédito etc. 

Sr. Presidente. Desejo acen· 
tuar que, com esta intervenção, 
longe estou de advogar interêsses 
espúrios de ginásios e colégios . 
Quero acentuar que me traz à tri­
buna: - 1.0) a defesa de um prin· 
cipio que é essencial à democracia, 
o da liberdade do ensino; 2.0) a 
defesa da justiça, que, no caso ver­
tente, foi atrozmente golpeada pe­
lo Govêrno; 3.0) a defesa dos in· 
terêsses do ensino e da juventude. 
li: preciso ressaltar que cêrca de 
75% das unidades escolares e 70% 
dos alunos do ensino secundário, 
assim como 95% dos estabelecimen­
tos e dos alunos dos cursos co­
merciais, dependem da iniciativa 
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privada, no Brasil. 9 col~PS? 
financeiro dêstes colégios, signi­
fica, portanto, o colapso do ensino . 
Para um pais que tem no desenvol­
vimento o imperativo do presente, 
o co1r:tpso do ensino médio implica 
o di superior e do técnico, e, por­
tant..:, o colapso do próprio desen­
volvimento. Ou será que alguém 
imagina desenvolvimento ~astread? 
em analfabetismo ou semi-alfabeti· 
zação? Nem Brasíl:a será capaz de 
um tal despautério, Sr. Presiden­
te. 

Faz poucos dias, encerro·u-se nes­
ta cidade, a ll Jornada de Est~­
dos dos Diretores de Estabeleci· 
mentos de Ensino, of:cialmenteJ 
inauguráda pelo Exmo. Sr. Min!:[;· 
tro da Educação que, em sua oraça? 
oficial, afirmou que um bom en.s1· 
no semente poderá ser ministrado 
por instituições escolares dotadas 
de economia sc:odia. Isto entra na 
categoria dos axiomas. Mas, pa­
ra que o Govêrno, de sua ve~, 
entre no cumprimento desta eVl· 
dên,cia, impõe-se, com igual fôrça, 
que entregue àquele Ministério a 
autoridade sôbre o assunto, que 
não pode ser perturbado pela in· 
tervenção irracional da COFAP. 
Os estabelecimlõ'ntos de ensino par· 
ticular só podem ,gozar da econ.o· 
mia saudável, reconhecida como 
imprescindível pelo Sr. Clóvis Sal­
gado, ou se gozarem de liberdade 
para a fixação de suas ·anuidades, 
ou se dispuserem de auxilios subs­
tanciais do Estado, mediante a 
adoção de critérios objetivos e jus­
tos, imparciais e generalizados, que 
assegurem o florescimento dos que 
efetivamente servem à causa do 
desenvolvimento nacional, serv'ndo 
à causa da instrução. Reprimam· 
se os abusos, sim, mas dê-se li· 
herdade ou outorguem-se· subven· 
ções adequadas para que as insti· 
tuições e os professõres partícula· 
res possam construir a verdadeira 
base· da emancipação brasileira . 

(Muito bem! Muito bem! PaZ­
'l'Mll) .. 

O SR. REGINALDO FERNAN· 
DES - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, para expl.cação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Reginal­
do Fernandes, para explicação pes­
soal. 

O SR. REGINALDO FERNAN­
DES - (Para explicação pessoal) 
- (*) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores minha explicação pessoal 
prende-se à Nota hoje divulgada 
pela Imprensa, segundo a qual ·as 
Bancadas do Rio Grande do Norte, 
com assento no Senado e na 'Câ­
mara dos Deputados, decidiram hi· 
pot~car ao Governador Dinarte 
Mariz sua soHdariedade, em face 
das acusações a S. Exa. por al· 
guns dos seus tremendos adversá­
rios politicos. 

Como sabe o Senado, essas acusa­
ções têm sido divulgadas pela Im­
prensa, atravé~ da reportagem po· 
lítica, o que é natural, desde que 
se trata de informação geral. 

O que, porém, reputo estranhá­
vel, principalmente inexplicável, é 
que as acusações, sem qualquer 
fundamento, sejam não só acolhi· 
das mas irradiadas pela «Voz do 
Brasil», programa oficial, com o 
evidente propósito de despreti,giar 
a admin'stração que desenvolve, no 
Rio Grande do Norte, o Governa-
dor Din.arte Mariz. . 

Signatário da Nota hoje divul­
gada, reafirmo minha completa so­
lidar'edade à ação administrativa e 
politica do ilustre governante de 
meu Estado. 

A Nota - peço ao Senado me 
permita lê-la - está concebida nos 
seguintes têrmos: . 

«A bancada federal do Es­
tado do Rio Gra:íl:de do Norte, 
representada pelos Senadores, 
Deputados Federais e Suplen­
tes, presentes . ao Rio de Ja· 
neiro, reunidos hoje (ontem)' 
para apreciar a situação po· 

( "') - Nlio foi J'tvlsto pelo orado1·. 
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lítica e administrativa do Es-
tado, deliberou: · 

1 - manifestar sua solida­
dariedade ao Governador Di· 
n.arte Mariz, em face da insi­
diosa campanha de intrigas e 
difamação, com que alguns dos 
seus adversários têm procura­
do comprometer perante a 
opinião pública do Pais e au­
toridades federais, a sua ·ação 
governamental; 

2 - dar inteiro apoio ao es­
fôrço que vem realizando na 
defesa dos interêsses do Es­
tado, assolado pela maior cri­
se econômico-f:nanceira e 
agravada pelos efeitos da sê­
ca; 

3 - reivindicar para o Rio 
Grande do Norte, junto ao 
Govêrno da União, tratamento 
igual ao que vem sendo dis­
pensado a outros Estados da 
área nordestina; 

4 - levar à tribuna do Se­
nado e da Câmara estas deli­
berações, com um apêlo para 
que o Govêrno da República 
atenda aos justos clamores da 
população norte-riograndense 
de que se tem fe-to fiel e hon­
rado intérprete o Governador 
Dinarte Mariz» . 

É lido e aprovado o segUinte 

REQUERIMENTO 

N.o 419, de 1958 

Requeiro dispensa de publica­
ção para a imediata discussão e 
votação da Redação Final do Pro­
jeto de Lei do Sen-ado n.0 8, de 
1957. 

Sala das Sessões, em 2 de no­
vembro de 1958. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis-
cussão a Redação Final cuja publi­
cação foi dispensada. Consta do 
Parecer n.0 436, anteriormente li­
do. 

Não havendo quem faça uso 
da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
a Red~ção Final, queiram conser­
var-se sentados. <Pausa). 

Aprovada. 

Vai à Câmara dos Deputados. 

O Sr. Primeiro Secretário vai 
proceder à leitura de outro reque­
rimento. 

É lido e apoiado o seguin.te 

REQUERIMENTO 

N.o 420, de 1958 
a) Senador Reginaldo Fer­

nandes General Sérgio Mari­
nho, Suplente do Senador 
Georgino A velin.o, -Deputados 
Féderais Dix-Huit Rosado <Se­
nador eleito), Aloísio Alves, 
Djalma Marinho, Eider Va­
rela e João Gaivão de Medei­
ros. 

Sr. Presiden.te, essa a explicação 
pessoal que desejava dar ao Sena­
do, em atenção aos eminentes Pa­
res. <Muito bem!) 

.Nos têrmos do art. 127, letra b 
do Regimento Interno, .requeiro in­
serção nos Anais do Senado do 
artigo oublicado no Jornal do Bra­
s;l intitulado: «A Vida Gloriosa de 
Eduardo Espfnola:~>, de autoria do 
Sr. Chermont de Brito. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido, 

Sala das Sessões, em 12 de no­
vembro de 1958. - Vivaldo Li­
ma. 

O SR. PRESIDENTE - O· re• 
querimento ora apoiado será dis­
cutido e votado depois da Ordem 
do Dia. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão Wn.ica, 
do Projeto de Lei da Olimara 
n.o 147, &; 1958, que eleva à 
1.a Categoria os Tribunais Re­
gionais do Trabalho da 3.a, 5.a e 
s.a Regiões, cria Juntas de Oon: 
ciliar.ão e Julgamento e dá 
•outras providências (em regime 
de urg~cia, nos têrmos do art. 
156, § 3.0, do ·Regimento In; 
terno em virtude do Requen­
ment~ n.o 406-58, ·dO Sr. Attílio 
Vivacqua e outros Srs. Sena­
dores, aprovado na sessão de 
4 do mês em CUTSo), t·endo 
Pareceres Favoráveis ·das Co­
missões: - de Constituição e 
JustiÇa, sob n.o 424, de 1958; 
de Serviço Público Civil (oral, 
proferido em 6-11-195_8; de 
Finanças, (oral, profendo em 
6-11-1958); e dependendo de 
pronunc:amento das mesmas 
Comissões, bem como da Co­
missão de Legislação Social 
s6bre o projeto e emenda de 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE - Solicito 
do nobre Senador Lima Guimarães 
o parecer da Comissão de Consti­
tu:ção e Justiça. 

O SR. LIMA GUIMARÃES ·­
(L~ o seguinte parecer) - Por fôr­
ca de haver recebido Emenda em 
Plenário (n.o 1), volta o presente 
projeto à apreciação dêste órgão 
técnico. · 

A emenda em aprêço tem por 
objetivo criar duas Juntas de Con­
ciliação e Julgamento na Quinta 
Região, localizando-as nas comar­
cas de Santo Amaro e Feira de 
Santana, no Estado da Bahia. 

Os dois municip'os aludidos cons­
tituem, realmente, importantes nú­
cleos de concentração operária. com 
assinalada produção industrial. A 
inexistência da justiça espé.cializa­
da tem ocasionado grande prejuízo 
no que toca à rapidez na solução 
dos litigios trabalhistas. 

A emenda tem, portanto, tôd~ 
procedência, pois visa ao atend~­
mento das necessidades, no parti­
cular, de uma grande região. En­
tendemos, apenas, que a medida 
deve estender se a diversos outros 
mun.icipios, cujos reclamos, neste 
particular, devem ser ouvidos. 

Na Primeira Região, por exem­
plo o número de Juntas, na sede 
e fora dela, já é insuficiente para 
o normal atendimento do volume 
de feitos existentes. A organiza­
ção ·atual tem provocado uma ver­
dadeira pletora · de reclamações 
trabalhistas, .congestionando os 
cartórios e retardando, em última 
análise, a realização de justiça 
rápida, tão necessária ·ao seu pres­
tígio e dignidade. 

São estas as razões pelas quais, 
aprovando o .conteúdo da Emenda 
n.o 1, suger:mos a seguinte 

SUBE:MENDA 

À EMENDA N.0 1 

Dê·se à Emenda n.o 1 a seguin­
te redação: 

I - Dê-se ao corpo do art. 2.0 a 
seguinte redação: 

«Art. 2.o - Ficam criadas 32 
(trinta e duas) Juntas de Concilia­
ção e Julgamento, sendo 11 (onze) 
na Primeira, 12 (doze) na Tercei­
ra e 9 (nove) na Quinta Região da 
Justiça do Trabalho. 

II- No § 2.o do mesm01 artigo: 
Onde se lê: . . . 4 (quatro) nas 

cidades de: Itabuna, Cachoeira e 
Valença, no Estado da Bahia, e 
Estância, no Estado de Sergipe». 

Diga-se: «. . . 7 (sete) nas cida­
des de: Itabuna, Cachoeira, Valen­
ça, Santo Amaro, Feira de San· 
tana e Ilhéus, no Estado da Ba­
hla, e Estância, no Estado de Ser-
gipe». -

III - Acrescentem-se ao art. 2;0 
os · dois seguintes parágrafos: 

§ 3.0 As Juntas criadas na 1.a 
Região terão' sede: cinco (5) no 
Distrito Federal e seis (6) nas ci-
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dades de Volta Redonda, Nova 
Iguaçú, Nova Friburgo, Barra Man­
sa, Cachoeire de Itapemirim e Co­
lat:n.a. 

§ 4.o A Junta de Nova Iguaçu 
terá jur:sdição sôbre os Municl· 
pios de Nova Iguaçu, •Caxias, N.­
lópolis e São João de Meriti; a de 
Nova Friburgo sõbre os Munjcí· 
pios de Nova Friburgo, Bom Jar­
dim e 'Cachoeiras de Macaco; a de 
Cachoeiro de Itapemirim sôbre os 
Municípios de Cachoeiro de Ita,pe­
mirim e Rio Novo; as demais sô­
bre os respectivos municípios onde 
estejam situadas~. 

Ii.i - No art. 4.o: 
Dê-se ao art. 4.o a seguinte re­

dação: 
«Art. 4.o Ficam .criados 8 (oito) 

cargos de Juiz do Trabalho, sendo 
2 {dois) para o Tribunal Regional 
do Trabalho da Primeira Reg ão; 
2 (dois) para o da Terceira Re­
gião, 2 (dois) para o da Quinta 
Região e 2 (dois) para o da Sexta 

IV - Ao art. 11: 

Região; 32 (trinta e dois) cargos 
de Juiz do Trabalho, Presidente da 
Junta de Conciliação e Julgamento, 
sendo 11 (onze) da Primeira Re­
g.ão, 12 (doze) na Terceira Região 
e 9 {onve) na Quinta Região; e 12 
doze) cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto, sendo 5 (cinco) para a 
sede da Primeira Região, 4 (quatro) 
para a da Ter.ceira Região e 3 
(três) para ·a da Quinta Região. 

§ 1.o Ficarr.. criadas 22 (vinte 
e duas) funções de Suplente de 
Juiz do Trabalho Presidente de Jun­
ta de ConciLação e Julgamento, .Pa­
ra as Juntas criadas fora da sede 
da Primeira, Terceira e Quinta Re· 
giões. 

§ 2.o Ficam criados, ainda, 64 
{sessenta e quatro) funções de Vo­
gal, sendo dois (2) para cada uma 
das Juntas ora criadas, observada 
a paridade de representant~s de em­
pregados e empregadores. 

§ 3.0 Haverá um Suplente para 
cada Vogal.» 

Dê-se ao art. 11 a seguinte redação: 
Art. 11. Ficam criados, nos quadros do Pessoal da Justiça do 

Trabalho das 1.a. a.a., s.a., 6.a. e 7.a Regiões, para lotação nas Juntas 
de Conciliação e Julgamento criadas por esta lei, os cargos constantes 
das tabelas anexas». 

V - Ao art. 15: 
Dê-se ·ao art. 15 a seguinte redação: 
Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Poder Ju­

diciário - Justiça do Trabalho - crédito especial de Cr$ 20.600.000 00 
(vinte milhões e seiscentos mil cruze:ros), sendo até Cr$ 5.000.000,00 
(cinco milhões ele cruzeiros) para a Primeira Região, até Cr$ 6.600.000,00 
(seis milhões e seiscentos mil .cruzeiros) para a Terceira Região, até 
Cr$ 5.000.00000 (cinco m].hões de .cruzeiros) para a Quinta Região, 
e até Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) para a Sexta Região~. 

VI - a) No título das «Tabelas Anexas». . 
Onde se lê: « .. .. . art. 1. o 10» . 
Substitua-se para: « ..... art. 1h. 
b) Na tabela referente à Terceira Região: 

' Onde se· lê:-
«3 - AUXiliar Judiciário - «F». 

Leia-se: 
«23 - Auxiliar Judiciârio - «F» 
c) Na tabela relativa à Quinta Região. 

Onde se lê: 
4 -Chefe de Secretaria do J.C.J. (Itabuna, Cachoeira, 

Valença e Estância) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . K 
4 - Oficial de Justiça {Itabuna, Cachoeira, Valença e 

Estância) ....................................... , . . G 
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10 - Oficial Judiciário .......................... · . · · · · · · H 
15 - Auxiliar Judiciário ....................... · ·. · · · · · · E 
10 - Serven.te .................................. · . · .. · · · · · C 

Leia-se: 
7 -Chefe de Secretaria de L.C.J. (Itabuna, Cachoeira, 

Valença, Santo Amaro, Feira de Santana, Ilhéus 
e Estância) ............................... · · · · · · · · · K 

7 - Oficial de Justiça (Itabuna, 'Cachoeira, Valença, San-
to Amaro, Feira de Santana, Ilhéus e Estância) · · · · K 

13 - Oficial Judiciário .................... - ......... · · · · H 
18 - Auxiliar Judiciário .......................... · · · · · · F 
13 - Servente ......................................... · . C 

d) Inclua-se, nas Tabelas, uma nova Tabela relativa à Primeira 
Região e com a redação seguinte: 

·TABELA A QUE SE REFERE O ART. 11 DESTA LEI 

1.a. REGIÃO 

Número 
de 

Oargos 

5 
6 

5 
6 

5 
6 

12 
30 
18 

10 
12 

Oargos IsolaJflos de Provimento Efeti'IJO 

Chefes de Secretaria de JCJ do Distrito Federal 
Chefes de Secretaria de JCJ de Volta Redonda, 

Nova Iguaçu, Nova Friburgo, Barra Mansa, 
Cachoeiro de Itapentirim e 'Colatina ......... . 

Oficiais de Justiça JCJ do Distrito Federal. .. . 
Oficiais de Justiça JCJ de Volta Redonda, Nova 

Iguaçu. Nova Fr'burgo, Barra Mansa, Cachoei-
ro de Itapemirim e Cola tina ................. . 

Porteiros de Auditório JCJ do Distrito Federal .. 
Porteiros de Auditório JCJ de Volta Redonda, 

Nova Iguaçu, Nova Friburgo, Barra Mansa, 
Cachoeiro de Itapemirim e Colatina ......... . 

Oargos de Carreira 

Ofic' ais Judiciários ........................... . 
Auxiliares .Judiciários .JCJ do Distrito Federal .. 
Auxiliares Judiciários JCJ de Volta Redonda, No-

va Friburgo. N'ova Iguaçu. Barra Mansa Ca-
choeiro de Itapemerim e Colatina ....... : ... . 
Serventes .JC.J do Distr'to Federal. . . . . . . . . . . . 

1

. 

Serventes J'CJ de Volta Redonda, Nova Iguaçu, 
Nova Friburgo, Barra Mansa, Cachoeiro de 
Itapemerim e Colatina .................... ; .. 

1J êste o nosso parecer, <Muito bem!) . 

Padrão 
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O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra o nobre Senador Ary 
Vianna, para oferecer. o p~re~er 
da Comissão de Serviço Pubhco 
Civil. 

O SR. ARY VIANNA -. (L~ o 
seguinte pa1·ecer) -Após Já haver 
emitido parecer sôbre o projeto em 
exame, esta Comissão é chamada 
a opinar sôbre a Emenda ?·0 1, 
que lhe foi oferecida pelo emmente 
Senador Lima Teixeira. 

A emenda visa à criação de mais· 
duas Juntas de •Conc:Jiação e Jul­
gamento, . além daq~el~s previstas 
no projeto. A Comxs~ao de Co?~­
tituição e Justiça, abrigando a Ini­
ciativa do nobre Senador ~la Ba­
hia no sentido de dotar as comar­
cas' de Santo Amaro e Feira de 
Santana dos mencionados instru­
mentos da Justiçá do Trab?lho, 
houve por bem apresentar subemen­
da. Nesta, além de propor ~ 
criação de uma Junta de Conci­
liação e Julgamento em llhéus, 
grande núcleo populacional baiano, 
aquêle órgão técnico impr:miu me­
lhor adequação à iniciativa- Quan­
to à parte relativa ao pessoal, 
a subemenda da Comissão de Jus­
tiça prevê a criação das funções 
e cargos necessários ·ao normal fun­
cionamento das Juntas. 

Do ponto de vista da conveni~n­
cla do serviço público esta 'Comis­
são nada opõe à emenda, nos têr­
mos da subemenda sugerida. -. 
(Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE Tem 
a palavra o nobre Senador Mo­
reira Filho, para emitir parecer 
em nome da Comissão .. de Legisla­
ção Sócial. 

O SR. MOREIRA FILHO 
(Lê o seguitnte parecer) -.Esta 
Comissão não se manifestou ori.gi­
nàriamente sõbre o projeto em exa­
me, só o fazendo nesta oportunidade 
em . virtude de requerimento de 
audiência subscrito pelo eminente 
Senador Lima Teixeira. E ainda 
assim o faz de maneira mais espe-

cifica, sôbre a Emenda n.o 1 e a 
subemenda da Comissão de Cons­
ituição e Justiça da Casa, embora 
igualmente examine, é claro, o tex­
to do próprio projeto em obediên­
cia, al,ás, ao requerimento em 
aprêço. 

A proposição teve · origem na 
Mensagem n.o 367, de 1956,_ do Po­
der Executivo, complementada pe­
la de n.o 447, do mesmo ano•. As 
Exposições de Motivos .acentuaram 
a necessidade da criação de várias 
Juntas de Conciliação e Julgamen­
to nas localidades indicadas, do 
aumento do número de Juízes dos 
Tribunais Regionais do Trabalho 
da Terceira, Quinta e Sexta Re­
giões e a elevação dêstes à pri· 
meira categoria. 

Simples conseqüência do dispos­
to no art. 670 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, esta última 
providência, além das outras igual­
mente precon:zadas, representa, de 
outro lado, o resultado natural da 
expansão da Justiça especializa­
da, com o gradativo aumento dos 
feitos trabalhistas . Outro não é. 
aliás, o fundamento das demais 
medidas alVitradas. 

O eminente Senador Lima Tei· 
xeira, a par das dificuldades para 
a promoção de justiça trabalhista 
ráp ·da em diversas regiões geo· 
económicas de seu Estado, prppôs, 
através da Emenda n.o 1, a cria­
ção de Juntas de Conciliação · e 
Julgamento nas cidades de Feira 
de Santana e Santo Amaro. Pos­
teriormente, ao apreciar a maté­
ria, a douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça acrescentou aJ,gu­
mas outras cidades ao número da­
quelas duas. Introduziu, ainda, 
algumas alterações na emenda 
completando o seu sentido. 

Esta Comissão nada tem que opor 
ao projeto e a emenda, alterada 
nas condições propostas pela sub­
emenda, uma vez que tõdas as ini­
ciativas têm o mérito de diligen· 
ciar maJor e:ticiência e rapidez na 
distribUição da justiça. 

:f: o nosso parecer. <Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima 
Guimarães, para em nome da Co­
missão de Finanças, emitir pare· 
cer. 

O SR. LIMA GUIMARÃES -
(JA o seguinte parecer) - Esta 
Comissão é novamente chamada à 
opinar sôbre a proposição em cau· 
sa já agora na parte relativa à 
Emenda n.0 1, de Plenário e ainda 
sôbre a subemenda da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

A emenda citada tem por fim 
instituir Juntas de Conciliação e 
Julgamento nas cidades de Feira 
de Santana e- Santo Amaro, no 
Estado da Bahia. A subemenda 
estabelece a criação de outras Jun· 
tas na Primeira e na Quinta Re­
giões, assim como, além de deter­
minar pequenas correções formais 
no texto da emenda, prevê a indis· 
:pensável lotação funcional para as 
novas Juntas. E, como decorrên· 
cia lógica dac; medidas assim su­
geridas, estabelece o aumento do 
crédito necessário de Cruzeiros 
3. 000.000 00 (três milhões de cru­
zeiros) para Cr$ 5.000.000,00 (cin­
co milhões de cruzeiros), para oco r· 
rer às despesas de pessoal e mate­
rial na Quinta Região bem como 
reforça. o. crédito global em uma 
importânc'a até 'Cr$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de cruzeiros) para 
atender aos encargos decorrentes 
das novas Juntas da Primeira Re· 
gião. 

Trata·se. como se vê, de simples 
decorrência das novas. medidas pro­
postas. nada se lhe p:odendo opor, 
do ponto de vista financeiro, nesse 
particular. 

Manifestamo-n.os, ante o exposto·, 
pela anrovação da Emenda n.o 1, 
nos têrmos propostos pela sub­
emenda da Comissão de Justiça. 
(Muito be:m!) . · 

O SR. PRESIDENTE- A êste 
projeto foi apresentada, em Ple· 
nário, pelo Sr. Senador Lima Tei· 
xeira, JUma emenda, criando duas 
Juntas·. de •Conciliação e Julgamen· 

to, respectivamente nas cidaçles de 
Santo Amaro e Feira de Santa· 
na, no Estado da Bahia e fazendo 
no texto da prop.osição as altera­
ções decorrentes dessa criação. 

Indo a matéria à Comissão de 
Constituição e Justiça, houve por 
bem aquêle órgão oferecer à emen· 
da uma subemenda que, além de 
modificações julgadas necessá:r:ias 
para aperfeiçoá la n.ela introduz 
matéria nova, constante da criação 
de outras Juntas na Bahia, no 
Distrito Federal e no Espirita Sim· 
to. 

Diz o Regimento, no § 3.o do 
artigo 114: 

«Não serão admitidas emc.l'lr 
das que não tenham relação 
com as matérias da proposi· 
ção, nem subemendas contendo 
matéria estranha à das emen· 
das a que forem apresenta· 
das». · 

O entendimento que sempre .se 
deu a êste d'spositivo é o de que 
a subemenda deve ater-se a-o àm· 
bito da emenda, não podendo am· 
pliá-lo com ·a introdução de ma· 
téria nova. 

No caso, a emenda cria duas 
Juntas de Concialiação e Julgamen.· 
to. A subemenda não devia .criar 
outras. Apenas, se necessário, de· 
via aperfeiçoar a emenda, escol­
mando-a de defeitos que acaso ti­
vesse. 

Criando novas Juntas, a sube­
menda, na verdade, perdeu o cará· 
ter de subemenda, para adquirir 
o de emenda nova, cuja apresenta­
ção era vedada, uma vez que a d' s­
cussão estava encerrada e o § 1.o 
do art. 114 do Regimento diz: 

«Quando se tratar da propo· 
sição com a discussão encer· 
rada poderão as =Comissões ofe· 
recer subemendas às emendas · 
submetidas a sua apreciação. 
Neste caso, quando a propo­
sição voltar · a Plenário abrir· · 
se·á discussão especial sôbre 
as mesmas · emendas e sub· 
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emendas reduzindo-se à metade 
o tempo da discussão». 

Trata-se, pois de proposição que 
fere frontalmente a lei interna da 
Casa. 

Determina ainda o Regimento: 
Art. 27. Ao Presidente com­

pete: ................................... 
b) fazer observar, na sessão, 

a 'Constituição, as leis e êste 
.Regimento; ............................. ' ..... 

f) impugnar as proposições 
que lhe pareçam contrárias à 
Constituição Federal ou a êste 
Regimento, ressalvado ao au­
tor o pedido de audiência da 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça; 

Caberia, assim, ao Presidente 
recusar ·aceitação à subemenda, res­
salvado ao autor desta o pedido 
de audiência da Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 
Acontece, porém, que a subemen­

da é de autoria da própria Comis­
são. 

A Mesa julga do seu dever, à 
vista disso, expor o que se passou, 
a fim de que o Plenário, ao deci­
dir sôbre a matéria, na sua so­
beran a, o faça perfeitamente es­
clarecido. 

O SR. PRESIDENTE - Tendo 
a Comissão de Constituição apre­
sentado subemenda à emenda de 
Plenário e estando, o projeto em 
fase de votação, é aberta, na for­
ma do regimento, a disctl:ssão es­
pecial das me~mas. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( *) 
- Sr. Presidente;··quando foi sub­
metido ao Plenário o Projeto de 
Lei, da Câmara n.o 147, de 1958, 
que eleva à primeira categoria os 
Tribunais Reg·onais de Trabalho 
das Terceira, Quinta e Sexta Re­
giões, cria Juntas de Concn· ação e 
Julgamento e dá outras providên­
cias, verifiquei que, para o meu Es­
tado, se previam duas Juntas -
uma no Município de Valença, ou-

c*) - NO.o foi revisto pelo orador. 

tra no de Itabuna, e logo perce­
bi que o mesmo deveria ser fe to 
em Santo Amaro, um dos munici­
pios mais importantes de minha 
terra, onde existem três fábricas 
e grande número de trabalhadores, 
e Ilhéus, o de maior população no 
Estado. 

Em Valença, municipio de po­
pulação relativamente pequena, o 
número de operários nem de longe 
se compara ao de Santo Amaro. 

Apresentei emenda que estabelece 
a criação de Juntas de Conciliação 
e Julgamento em Santo Amaro e 
Feira de Santana. :ttste último mu­
nicipio é dos mais populosos e de 
comércio bem desenvolvido. 

A propósito do assunto, Sr. Pre­
sidente, recebi inúmeras reclama­
ções dos trabalhadores do meu 
Estado, quase sempre dos Sindi­
catos, que não compreendem como 
em Santo Amaró e Feira de San­
tana, não existem Juntas de Con­
ciliação e Julgamento. 

Aproveitando o ensejo da v'nda 
do projeto a Plenário, em regime 
de urgência, ofereci a emenda, 
sôbre a qual, normalmente, haviam 
de ser ouvidas as Comissões. Ve­
rificou-se, então, o seguinte: au­
mentado o número das Juntas, 
deveriam ser acrescidos, concomi­
tantemente, os recursos para as 
respectivas instalações. O Sena­
dor Lima Guimarães, Relator do 
projeto, apresentou, então, sube­
menda, .corrig"ndo a falha e dando 
os recursos indispensáveis à ma­
nutenção e i11stalação das Juntas. 

Ao lado disso, a Comissão de 
Constituição e Justiça. entendeu, e 
entendeu bem, porque a matéria 
não é daquelas que se afastam 
do texto da emenda. de apresen­
tar, nessa subemenda a criação, 
também de Juntas na Bahia, Dis­
trito Federal e Espírito Santo. 

Os pareceres das Comissões Téc­
nicas, todos êles, são favoráveis; 
o da Comissão de Constituição e 
Justiça, o da Comissão de Finan­
ças, o da Comissão de Legislação 
Social, o da Comissão de Serviço 
Público, as quais, pelos respectivos 
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relatores, já se marúfestararn a fa· 
vor da subemenda. 

Agora V. Exa. vem, Regir.nento 
em punho, e adverte ao Plenã.r:o 
que a subemenda foi além do que 
deveria. 

Pergunto: onde a matéria estra· 
nha? 

Trata o projeto, precisamente, da 
criação de Juntas; a subemenda 
cogita da criação de Juntas. Por 
conseguinte, ela não é estranha 
ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE - A emen· 
da de V. Exa. cria duas Juntas: 
uma em Santo Amaro, e outra em 
Feira de Santana, no Estado da 
Bahia. A subemenda cria outras, 
em diversos municípios. 

O Regimento diz que_ n.ão são 
admit" das emendas que nao tenham 
relação com a matéria do projeto; 
nem subemenda contendo matéria 
estranha à das emendas apresen· 
tadas. . 

A emenda de V. Exa. cria 
duas Juntas; é, pois, matéria es­
tranha. 

A subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça por criar 
mais Juntas, também contém ma· 
téria estranha. 
~sse o esclarecimento que a Me· 

sa se sentiu no dever de dar ao 
Plenário, em face do Regimento. 
O Plenár~o. decidirá. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pe· 
la orâem) - (*) -Sr. Presidente, 
a meu ver, a subemenda não con­
tém matéria estranha, porque per­
tinente à emenda. No particular, 
aliás, nenhuma Comissão mais in­
dicada para se pronunciar do aue a 
de Constituição e Justiça. Também 
se· manifestaram favoràvelmente as 
Comissões de Serviço Público Ci­
vil e de Economia. 

Não en.contro razão, data vênia, 
na observação de V. Exa. Quàn­
to à Comissão de Legislação Social, 
da qual sou Presidente, posso in­
formar - apoiado pelo seu rela-

{"') - NO.o foi revis&J pelo orador. 

tor, que tenho ao meu lado -
que nao foi apontada qualquer ma­
téria não pertinente ao projeto. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Con­
tin.ua a discussão. 

O SR. FILINTO MüLLER -
Sr. Presidente, pediria a V. Exa. 
me fôsse enviado o pr.ojeto. 

O SR. PRESIDENTE - V. Exa. 
será atendido. 

O SR. FILINTO MüLLER- (*) 
- Sr. Presidente, quando V. Exa., 
para disciplinar a votação do pro· 
jeto leu disposições do Regimento 
Inte'rno, através das quais cabe à 
Mesa rejeitar, liminarmente, emen· 
da não pertinente ao projeto ao 
qual foi oferecida, julguei concluis­
se a Mesa por não aceitar, pura 
e sir.nplesmente a emenda e a sube· 
menda, às quais V. Exa. aludiu. 

As emendas têm, realmente, re· 
lação com o projeto, mas fogem, 
totalmente_, ao pr'ncipio constitu· 
cional quando atribui competência 
à Justiça no encaminhar pelos 
canais devidos, ao Congresso, o 
pedido de cria!':ão de novos órgãos. 
Ao Parlamento não cabe aumentar· 
lhes o número, sem verificar se 
realmente necessários, se consul­
tam às conveniências do serviço 
público, se imprescindíveis à prá­
tica da Justiça. 

Lamento muito ter que divergir, 
fundamentalmente, não só dos emi­
mentes autores da emenda e sub­
emenda como das dignas, Comis­
sões que sôbre elas opinaram fa· 
voràvelmente. 

Há tempos, o Tribunal do Tra­
balho da Terceira Região, com se­
de em Minas Gerais, através de 
exposição ao Sr. Min · stro da Jus­
tiça e Negócios Interiores, que 
chegou ao 'Congresso por mensa­
gem do Sr. Presidente da Repúbli· 
ca, mostrou a necessidade impres­
cindível de se elevar de categoria 
aquela •Côrte. Pedia, ao mesmo 

( "') - Ncio foi revisto pelo orador. 
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tempo, a .criação de novas Jun­
tas, que possibilitassem o melhor 
atendimento das necessidades da 
Just· ça do Trabalho na Terceira 
Região. 

Essa proposição, que obedecia 
às djsposições constitucionais, te­
ve andamento normal na Câmara 
dos Deputados recebendo emendas 
que criavam novas Juntas de Con· 
ciliação e Julgamento noutros Es­
tados; se não me engano, até no 
do Piaui. 

Considero acréscimo··dessa ordem 
em frontal dc:~acôrdo com o prin­
cipio constitucional. Ao Congres­
so cabe exam·nar os projetos que 
lhe são enviados pelos outros po­
deres, mas não ampliar desmedi· 
damen.te - o que ocorrerá, no pre­
sente caso, se aprovadas a menda 
e subemenda que visam à criação 
de novos órgãos da Justiça · do 
Trabalho. 

Falha-nos - parece-me, Sr. Pre­
sidente - autoridade para apre· 
ciar, da forma por que o estamos 
fazendo, matéria atinente à criação 
de novos órgãos na Justiça do Tra­
balho. 

O minente Senador Lima Teixei­
ra, que conhece perfeitamente a 
Just'ça do Trabalho porque foi 
dos seus mais ilustres e brilhan­
tes servidores, afirmou, há pouco, 
que Feira de Santana, Ilhéus e 
outras cidades da Bahia têm maior 
necessidade de Juntas de Concilia­
ção e Julgamento, por contarem 
com população mais densa do que 
algumas para as quais foi pedida 
a criação dês ses órgãos. 

O depoimento do nobre Senador 
baiano, evidentemente, tem grande 
valor perante esta Casa; mas não 
é/ êsse o caminho legal nara a 
criação de Juntas de Conciliação 
e Julgamento. Providências dessa 
natureza deveriam ser pleiteadas 
oelo Tribunal do Trabalho da s.a 
Região, na Babia, a quem cabe 
examinar as .condições em que se 
pratica a Justiça do Trabalho, na· 
quele Estado. 

Consta.me, ainda, que a douta Co· 
missão de Constituição e Justiça 

teria aceitado solicitação do Pre· 
sidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, através de carta que te­
ria sido dada ao conhecimento dos 
Srs. Senadore•> que compõem aquê­
le órgão técnico . 

Não é êsse também, o caminho 
certo. Não cabia ao Presidente 
daquele Tribunal dir"gir-se ao Se­
nado, em carta ou qualquer outro 
documento, para propor através de 
emenda a criação de Juntas. Sa· 
be S. Exa., como Presidente da­
quele órgão, que deveria reunir 
o Tribunal e propor a cr·ação das 
Juntas que julgasse necessárias. 
Aceita a proposta, seria encami­
nhada ao Mini~tro da Justiça, que, 
por sua vez, a enviaria em Expo­
sição de Mot"vos ao Sr. Prsiden­
te da República e S. Exa. ao Con­
gresso Nacional, através de mensa­
gem. 

Tenho a impressão, Sr. Presi· 
dente, de que exorbitaríamos das 
nossas atribuições se aceitássemos 
a emenda e subemenda apresenta· 
das. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FILIN'I10 MüLLER -
Receberei, com prazer, o aparte 
de Vossa Excelência. . 

O Sr. Lima Teixeira - Pelo 
princípio que o nobre colega de­
fende, o êrro original fo.; da Câ­
mara dos Deputados, pois a cria­
ção de várias Juntas, inclusive 
a de Valença. não foi pedida pelo 
Tribunal do Trabalho da Quinta 
Região. 

O Sr. Mem de Sá- Não deve­
mos repetir erros alheios . 

O SR. FILINTO MüLLER -
Tem razão o nobre Senador L'ma 
Teixeira. 

Já declarei que considero erra· 
da a decisão tomada pela Câmara 
dos Deputados acrescentando a 
criação de outras Jun.tas ao pro­
jeto que lhe foi encaminhado. 
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Citarei um fato - fato, que, 
para minha vida modesta de ho­
mem público, constitui uma glória. 

Quando Presidente do Conselh·o 
Nacional do Trabalho, hoje, trans­
formado em Tribunal Superior do 
Trabalho, verifiquei, através de 
estatística, que na Junta de Con· 
ciliação e Julgamento de Teresi­
na, no Estado do Piauí, no ano 
de 1943 ou 1944, apenas seis cau­
sas haviam sido julgadas. 

Demonstra que não h a via naque­
la cidade, na época, movimento 
justificat:vo da criação de Junta 
de Conciliação e Julgamento. Maior 
era o movimento da Comarca de 
Parnaíba porque muito mais indus­
trializada que Teresina. 

Aventou-se, então, a supressão 
da Junta de Teresina e criação 
da de Parnaíba. Não foi pos· 
sível porém, levar avante a idéia. 
A lei que cr:ou a Justiça do Tra­
balho estabeleceu que, em cada 
capital de Estado existiria uma Jun­
ta de Conciliação e Julgamento. 

Encontro, no · projeto, a criação 
da Junta de Conciliação e Julga­
mento de Parnaiba, mantendo-se 
a de Teresina decorrente da emen­
da apresentada na Câmara dos 
Deputados, embora não solicitada 
pela Justiça do Trabalho daquela 
região. 

Estou tomando o tempo do Sena­
do com essas explicações, para fir­
mar meu ponto de vista. Não 
somos autômatos, evidentemente, 
para votar projeto tal .como nos 
seja encam "nhado pelo Executivo 
ou pelo Judiciário; mas há limite 
no nosso arbítrio de examinar a 
matéria. No caso, que é especia­
Jissimo, parece-me que, apesar do 
conhecimento que os nobres Sena­
dores têm da Justiça do Trabalho, 
não é tão amplo que nos permita 
verificar quais municip"os devem 
ter Juntas de Conciliação e Jul­
gamento. Não sabemos qual o nú­
mero de dissídios trabalhitas jul­
gados pela Comarca das cidades 
nas quais se desejam criar Jun­
tas. Podem ser comarcas de gran­
de movimento, de grande densida· 

de de trabalhadores; mas pode dar­
se o caso de ser ínfimo o movi­
mento de causas, o que não justi· 
ficaria ·a criação de Juntas de Con· 
ciliação e Julgamento. 

Entendo, Sr. Presidente, mais 
acertado aceitarmos a criação das 
Juntas que a Justiça do Trabalho 
nos pedir; andaríamos assim, 
mais certos de que nos basearmos 
em informações ou em conheci­
mentos que tenhamos do desen· 
volvimento de determinada região, 
do ponto de vista industr:ai. Acres­
cermos a determinado projeto, que 
já envolve grande despesa - co­
mo o que estamos examinando -
a criação de novas Juntas, de no­
vo quadro de funcionários públi· 
cos, seria aumentar consideràvel­
mente as despesas. 

Sr. Presidente, prefiro respeitar 
o princípio constitucional e não 
dar apoio a essa emenda e sub­
emenda, pedindo desculpas aos 
eminentes colegas das Com'ssões 
Té~cas, que lhes deram parecer 
favorável. Prefiro, repito ficar 
bem .com o ponto de vista que 
venho sustentando, de que deve­
mos manter o limite de nossas atri· 
buições, não invadindo as de outros 
poderes. No caso, a meu ver, 
invadiríamos atribuições do Poder 
Judie· ário e exorbitaríamos, consi­
de~àvelmente, as que nos são pró­
prias. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. outro aparte? · 

O SR. FILINTO MüLLER -
Pois não. 

O Sr. Lima Teixeira - Propus, 
na emenda, fôssem criadas Juntas 
d~ Conciliação e Julgamento nas 
cidades de Santo Amaro e Feira 
de Santana. A primeira dispõe 
de treze fábricas, nela se .concene 
tra a maior massa de operários 
do meu Estado e nela funciona o 
maio~ Sindicato da Bahia. Os 
associados dêsse Sindicato recla­
mam sempre pelo fato de terem 
que apelar para o Juiz comum; e 
alegam que as questões se eter· 
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nizam por não disporem de uma 
Jun.ta de Conciliação e Julgamento. 
Fui Presidente do Tribunal de Tra­
balho da Bah:a. Falo de cadeira, 
ao asseverar a V. Exa. a urgen­
te necessidade de criação de uma 
Junta na Cidade de Santo Ama· 
ro. Por outro lado ninguém igno­
ra a situação econômica do muni­
cípio de Feira de Santana, grande 
centro industrial e agrícola da Ba­
hia. Os trabalhadores daquela re­
gião recorrem aos Sindicatos que, 
por sua vez, apelam para os juízes 
comuns. Como já disse, no entan­
to, as que~xas e reclamações ajui­
zadas levam meses e meses para 
obter urna decisão. Muitos ope­
rár:.os desistem de continuar, por 
entenderem que os Juízes de Di­
reito não estão bem identificados 
com a legislação do trabalho. Aliás, 
não têm êles interêsse em julgar 
questões trabalhlstas, que conside­
ram sobrecarga de trabalho, o qual 
é apreciável naquele próspero mu­
nicípio ba'ano. Pode V. Exa. es­
tar certo de que falo com a au­
toridade de trabalhista e de ex­
Presidente do Tribunal do Traba­
lho, na Bahia, ao reafirmar a ne­
cessidade inadiável da criação des­
sas Juntas de Conciliação e Jul· 
gamento naquele Estado. 

O SR. FILINTO MüLLER -
Já declarei que respeito o ponto 
de vista do eminente Senador Li­
ma Teixeira e também, que S. 
Exa. conhece, a fundo, a Justiça 
do Trabalho, porque a ela serviu 
com grande trilho. 

O Sr. Lima ·Teixeira Muito 
.obrigado ·a Vossa Excelência. 

O SR. FILINTO MüLLER -
Aceitando, embora, os pontos de 
Vista do nobre ·senador, não posso 
concordar com o processo de que 
se valeu para a criação dessas Jun­
tas de Conciliação e Julgamento. 
Deveriam, rep'to, ser propostas pe­
lo Tribunal do Trabalho da Quinta 
Região, que S. Exa. presidiu por 
muito tempo, com brilho e com­
petência. 

A emenda do nobre Senador 
Lima Teixeira, entretanto, não se 
refere à transferência da localiza­
ção da Junta de Santo Amaro pa­
ra Ilhéus ou Feira de Santana; 
cria, logo, as Juntas. 
Se S. Exa., por conhecer a re­

gião, e por entender que nela exis­
tem inúmeros sindicatos e fábri­
cas, desejasse apenas transferir as 
sedes propostas para essas novas 
cidades, eu respeitaria seu ponto 
de Vista, porque não haveria, 
nessa transferência, nada contra 
meu entender por haver sido res­
peitada a preposta do Tribunal. 

A emenda de S. Exa. diz: 
«Onde se diz: 18 Juntas de Con­

ciliação e Julgamento, diga-se: 20 
(vinte). 

Onde se diz: 6 (seis), diga-se: 
8 (oito). 

Ao § 2.0 do mesmo artigo: 

Acrescente-se: Santo Amaro e 
Feira de Santana (Bahia). 

Ao art. 4.o: 

Onde se diz: 2 para o da Quin.­
ta Região, diga-se: 4 (quatro). 

Onde se diz: 6 (seis) diga-se: 
8 (oito). 

E ao § 2.0 do mesmo artigo: 

Onde se diz: 3 (três), diga-se: 
6 (seis). 

Onde se diz: 36 (trinta e seisJ. 

diga-se: 40 (quarenta). 

Ao art. 15: 

Onde se 
3. 000. 000,00, 
5. 000. 000,00. 

diz: Até 
diga-se: 

Cruzeiro~ 
Cruzeiros 

S. Exa. não procurou localizar 
as Juntas em cidades onde mais 
reclamadas pela Justiça do Traba- · 
lho; criou ma· s duas 

Divirjo de S. Exa:, por estar­
mos exorbitando das nossas atri­
buições. 
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Estamos seguindo processo errô· 
neo; e porque assim entendo, ma· 
nifesto-me, contràriamente, à apro· 
vação da emenda e subemenda, sem 
embargo do grande respeito e ad­
miração que dispenso ao nobre Se· 
nador Lima Teixeira e do parecer 
das doutas Comissões que exami· 
naram a matéria. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FILINTO MüLLER -
Concedo o aparte a Vossa Excelên­
cia. 

O Sr. Lima Teixeira - Sugere 
V. Exa. que se substitua o Mu­
nicípio de Valença pelo de Santo 
Amaro? 

O SR. FILINTO MüLLER -
Não sugiro. Aceitarei se V. Exa. 
propuser. 

O Sr. Lima Teixeira- Veja que 
desagrado não iria causar, creio 
eu na Câmara dos Deputados, 
àqueles Deputados que entenderam 
de apresentar emenda criando uma 
Junta de Conciliação para o Mu­
nicípio de ValPnça, e, por sinal, 
seria o nobre Deputado Oliveira 
Brito quem iria criar dificuldades 
na Câmara dos Deputados. Não te­
nho, pois, desejo de propor a su­
bstituição, e, assim, apresentei 
emenda criando uma Junta de Con­
ciliação e Julgamento no Municí· 
pio de Santo Amaro, por ser, real· 
mente, municipio industrial, com 
grande número de operários, que 
teria essa Junta para julgamento 
das questões ali ajuizadas. V. Exa. 
parte do ponte de vista de que 
o Tribunal Regional da Quinta Re­
gião não encaminhou o· pedido à 
Câmara, como realmente deveria 
ter acontecido. 

O SR. FILINTO MüLLER -
Não! O Tribunal encaminhou ao 
Ministro da Justiça e hã duas men· 
sagens do Sr. Presidente da Re· 
pública enviando ao Congresso o 
pedido de criação das Juntas. 

O Sr. Lima Teixeira - Não re· 
tiro a faculdade de nós Senadores 
emendarmos qualquer projeto que 
venha da Câmara dos Deputados. 
Não retirarei essa faculdade, ine· 
rente a qualquer Senador. 

O SR. FILINTO MüLLER -
O nobre Senador Lima Teixeira 
refere se ao de~gõsto que causaria 
aos Deputados autores das emendas 
que criaram, naquelas c dades 
baianas, Juntas de Conciliação e 
Julgamento. 

Nessa situação encontro-me tam· 
bém, Sr. Presidente. Imagine 
V. Exa. o desprazer com que ve· 
nho à tribuna para combater emen.· 
da e subemenda dos meus nobres 
colegas; considere V. Exa. meu 
constrangimento em não aceitar 
os pareceres das doutas Comissões 
técnicas que examinaram a maté­
ria. Esta minha atitude, no en· 
tanto, é o cumprimento do que 
entendo ser xr.eu dever. 

Do contrár· o, estaríamos, no meu 
entender, exorbitando de nossas 
atribuições. (Muito bem. Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a discussão da subemenda. 

O SR. PRISCO DOS SANTOS -
(*) - Sr. Presidente V. Exa. 
anunciou a discussão da subemenda 
apresentada pela Comissão de 
Constituição e Justiça, e é em 
relação a ela que desejo manifestar 
meu ponto de vista. O projeto 
recebeu algumas emendas, às quais 
foi apresentada subemenda, que 
mod'fica inteiramente as emendas, 
pois, cria novos cargos, manda 
instalar Juntas em outras regiões, 
enfim, faz alterações substanciais. 

Sr. Presidente, considero a sube­
menda anti regimental. 

O nosso Regimento Interno de· 
clara no § 3.o, do art. 114: 

«Não serão admitidas emen­
das Q'lle não tenham relação 
com a matéria da proposição 

(«•) - Nrio foi revisto pelo orador. 
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nem subemenda contendo ma­
téria estranha a das emendas 
a que forem apresentadas». 

Ora, as emendas, que criam, mo­
dificam ou alteram, estão dentro 
do Regimento. Tenho, pois, que 
discordar do nobre Líder da Maio­
ria quando, em sua brilhante ex­
planação admite que as emendas 
só poderiam ser feitas por solici· 
tação do Poder Executivo. 

É pacífico que as propos1çoes 
resultantes de mensagem do Exe­
cutivo podem ser alteradas e mo­
dificadas pelo Legislativo. 

É um fato comum, que presen­
ciamos, quase todos os dias em 
nossa função legislativa. 

O Sr. Filmto Müller - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PRISCO DOS SANTOS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Fili-nto Müller - :t!:sse 
assunto não é tão pacífico como V. 
Exa. diz. Ouvimos aqui, na pri­
meira legislatura, discursos brilhan­
tíssimos do• nobre Senador Arthur 
Santos, por exemplo, combatendo 
intransigentemente essa qualidade, 
que se arrogava o Legislativo, de 
prolongar, indefinidamente, mensa­
gens recebidas de ·outros poderes. 
Aliás, em várias oportunidades, o 
assunto tem sido debatido, e não é 
ponto pacífico. 

O SR. PRISCO DOS SANTOS -· 
Não entro no mérito da questão, 
por me faltarem qualidades jurí­
dicas e casuist'cas para enfrentar 
. o debate. --A .prática, porém, que 
tenho do Parlamento, autoriza-me 
a falar dêsse modo. 

Temos modificado, alterado qua­
dros, vencimentos, e criado até lu­
gares, quando recebemos mensa­
gem do Executivo propondo a cria· 
ção de determinado departamento. 
É assunto, por conseqüência, senão 
pacifico, mais ou menos pacífico, 
dentro da lei. Gomo dizia, nesta 

parte, se bem que haja dúvidas, 
o Congresso tem dellberado dêsse 
modo. 

O Sr. Filinto Müller - O que 
V. Exa. diz é verdade. 

O SR. PRISCO DOS SANTOS -
No tocante à subemenda, não se 
dá o mesmo. A subemenda não 
pode modificar a emenda. Na sub­
emenda, o. relator só pode falar no 
·assunto versado na emenda. No 
caso presente, entretanto, êle ultra­
passou; foi alem; em determinados 
lugares criou não só cargos, como 
novas Juntas. Conseqüentemente, a 
subemenda é anti-regimental, e a 
Mesa andou muito bem quando, 
ao anunciar a discussão, pediu a 
atenção do Plenário para êsse pon­
to. 

No meu E-ntender, se a emenda 
é anti·regimental, a Mesa poderia 
até de"xar de submetê-la ao Ple­
nário. Como, porém, a Mesa é 
sempre liberal, uma vez, esclare· 
cido o assunto. submeteu a emen­
da à dE'liberação do Plenário, que, 
naturalmente recusará a subemen­
da pE'lo vício de ser anti-regimental. 

Esta, Sr. Presidente, a explica­
ção que queria dar, justificando 
meu voto contrário à subemenda. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a discussão. 

O SR. PAULO FERNANDES­
( *) - Senhor Presidente, Srs. Se· 
nadares, data vên!a, permito-me dis· 
cordar dos pontos de vista expendi­
dos pelo nobre Líder da Maioria, 
quando S. Exa. advoga: o cercea­
mento da atuação do Senado, na 
matéria em discussão . 

Sistemàticamente, nos meus pro­
nunciamentos nesta Casa, tenho 
procurado, dentro das limitações 
legais, ampliar nossas atribuições, 
enfileirando-me entre aquêles que, 
com ma'ores conhecimentos jurí· 
cUcos, têm defendido essas prerro­
gativas do Senado da República. 

Acredito quEJ o nobre Senador 

("') - Nr1o foi revisto pelo orador. 
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Filinto Müller, no caso presente, 
se tenha estemiido em considera­
ções que não cabem, de vez que 
a matéria em discussão nasceu, 
realmente, de mensagem do Po· 
der Executivo e a atuação do Poder 
Legislativo, na matéria, não só ago­
ra, no Senado, mas, anteriormente, 
na Câmara, foi no sent do de emen­
dá-la ampliando ou reduzindo seus 
dispositivos, mas agindo, estou se­
guro,, dentro das limitações impos­
tas pela própria Constituição. 

Sem, entretanto, demorar-me 
nestas considerações sujeitas a con­
trovérsias, acredito que não caberia 
ao Senado autol mitar·se, de vez 
que a Câmara e nós mesmos, de ou­
tra feita, temos agido desta ma­
neira. Há proposições que, consti­
tucionalmente, só podem surgir 
através de mensagens do Poder 
Executivo. Não seria eu, portan­
to, quem, neste momento, vota~se 
no sentido de limitar a atuação 
do Senado. Desejo, todavia, pres­
tar um esclareimento aos meus 
nobres colegas no que toca espe­
cialmente ao meu Estado, já que 
a subemenda à emenda, do Se­
nador Lima Teixeira, estabelece a 
.::rlação de mais quatro Juntas de 
Conciliação e Julgamento nos Mu· 
nicípios de Volta Redonda, Barra 
Mansa, Nova Iguaçu e Nova Fri· 
bur~?o, centros de grande desenvol· 
vimento industrial, que estão a 
merecer realmente a atenção da 
Justiça do Trabalho, e onde as 
causas trabalhistas ficam paralisa­
das por muito tempo, exatamente 
pela falta de órgãos dêsse gênero. 

É imperiosa a necessidade da 
criação das Juntas naqueles muni­
cíp' os, em benefício da própria 
Justiça do Trabalho. 

Sr. Presidente, valendo me da 
oportunidade de me encontrar na 
tribuna, vou apontar equívocos na 
redação do projeto que estamos dis­
cutin.do e vamos votar. No art. 
11, está dito que ficam criados, no 
Quadro do Pessoal da Justiça do 
Trabalho das Terceira, Quinta e 
Sétima Regiões para locação nas 
Juntas de Conciliação e Julgamen-

to criadas por esta lei, os cargos 
constantes das Tabelas anexas. 
Ora,. adiante, nas tabelas, faz-se 
referência não ao art. 11, e sim ao 
art. 10. 

Pediria à Mesa que, aprovada a 
matéria, retificasse o êrro que acre­
dito seja tipográfico, através de 
emenda de redação. 

Eram essas, Sr. Presidente, as 
considerações que· desejava fazer 
antecipando o meu voto sôbre o 
projeto que estamos discutindo. 
(Muito bem) . · 

O SR. PRESIDENTE - Con­
tinua a discussão. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- (*) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, tenho para mim que não 
cabe, exclusivamente, à Jus~iça do 
Trabalho o encaminhamento de 
propos-ção referente à criação de 
Jur.tas de Conciliação. Digo ex­
clusivamente, e não sei se diria, 
mesmo, constitucionalmente, em 
face do art. 97, da Constituição 
Federal, que rege: 

«Comnetc aos tribunais: 
III ...:... elaborar seus regi­

mentos internos e organizar os 
serviços auxiliares, provendo­
lhes os cargos na forma da 
lei; e bem assim propor ao 
Poder Legislativo competente 
a .criação ou ·a extinção de car­
gos e a fixação dos respecti· 
vos vencimentos»; 

Por outro lado, dispõe o art. 122, 
§ a.o, da Lei Magna: 

«A lei instituirá as juntas de 
conciliação e julgamento, po­
dendo, nas comarcas onde elas 
não forem instituídas, atri­
buir as suas funções aos juí­
zes de direito». 

Sr. Presidente, a formação de 
uma Junta de Conciliação e Jul­
gamento não importa, prôpriamen­
te, criação e extinção de cargos 
ou fixaçã? de vencimentos. A 

(~') - Nao foi revisto pelo orador. 
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Junta de Conciliação e Julgamen­
to é um tribunal, com atribuições 
restritas, sem dúvida, não só à sua 
competência, como à sua limita­
ção geográfica; não constitui parte 
de um Tribunal do Trabalho, pa­
ra que só a êsse Tribunal compe­
tisse propor modificações no seu 
quadro funcional. Sendo, pois, 
órgão autônomo, não vejo por que 
não possa legislar o Congresso a 
respe:to, criando - onde enten­
der - Juntas de 'Conciliação e Jul­
gamento, órgãos, aliás, tão neces­
sários em todo País. Já temos 
- por nossa iniciativa - criado 
órgãos dessa natureza em Santa 
Catarina, através de projetas de 
lei e não por iniciativ·a do Tribu­
nal do Trabalho. 

O Sr. Filinto Müller- V. Exa. 
perm:te um aparte? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Com muito prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Lamento 
divergir de V. Exa. As Juntas 
de Conciliação e Julgamento são 
órgãos de primeira instância da 
Justiça do Trabalho; fazem parte 
da Justiça do Trabalho~ ·Só depois 
da primeira instância vão os re· 
cursos aos Tr"bunais Regionais, que 
constituem órgãos de segunda ins­
tância; em seguida vem o Superior 
Tribunal de Justiça do Trabalho, 
órgão máximo. São órgãos, por­
tanto, da Justiça do." Trabalho, .com 
formação sui · generis, porque nêles 
atuam como parte os empregadores · 
e empregados. O Juiz Pres· dente 
das Juntas é quem decide, como 
Juiz da primeira instância do tra­
balho. As Juntas de Conc"liação 
"i! Julgamento fazem parte do ar­
cabouço da Justiça do Trabalho e 
a criação de ·novas Juntas só pode 
ser feita mediante aprovação do 
Tribunal, que, depois, a eneaminha 
ao Ministro da Justiça e êste ao 
Presidente da República. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Nesse ponto reside minha divergi!n­
cia com V. Ex a. A Junta de 

Conciliação é, sem dúvida, órgão 
de primeira instância da Justiça do 
Trabalho, mas, dentro do Tribunal 
do Trabalho, não é órgão de que 
dependa a criação de cargos no 
seu quadro funcional, que é o que 
está previsto pela Constituição. 

Assim, Sr. Presidente, não excluo 
da .competência do Poder Legisla­
tivo, essa faculdade de poder crlar, 
quando entender conveniente, ne· 
cessário, novos órgãos de Justiça 
do Trabalho. Acredito haja uma 
controvérsia em tôrno do Poder 
Legislativo, quanto à ampliaçã~ 
de proposições que tenham finali­
dades restritas e penso que neste 
caso, por exemplo, poderíamos am­
pliar essa finalidade. O próprio 
Supremo Tribunal Federal já en.· 
tendeu que o Poder Leg"slativo 
não pode ampliar finalidades ou 
objetivos de uma proposição, cuja 
competência seja exclusiva do Po­
der Executivo ou do Judiciário. 
Seria o caso, então, de se· discutir 
se poderemos ampliar - como já 
fêz, aliás, a Câmara dos Deputados, 
- aquêles objetivos de algum modo 
lim·tados pela proposição do Tribu­
nal do Trabalho; mas desde que 
entendem que cabe ao Poder Legis· 
lativo a iniciativa da .criação de 
órgãos como, por exemplo, Juntas 
de Conciliação e Julgamento, não 
vejo por que se inquinar de in­
constitucionais emendas como as 
oferecidas ao projeto em tela. 

O Sr. Filinto MülZer - Atirma 
V. Exa. que não cabia à Justiça 
do Trabalho, através do· Tribunal 
Superior, encan-.ainhar o pedido de 
criação dessas Juntas de 'Concilia­
~ão e Julgamento? Nesse caso, 
também nós não teríamos autori­
dade para criar .êsses novos cargos, 
que redundariam no, estabelecimen­
to de novos cargos, de empregos 
em serviços existentes. Para isso, 
necessário seria, primeiro, mensa­
gem do Poder Executivo. Não há 
disposição constitucional que nos 
assegure o direito de criar órgãos 
seja na Justiça do Trabalho, seja 
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no Poder Executivo em serviços 
existentes. Seriam inc.o.nstitucionais 
iniciativas nesses moldes. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- V. Exa. encara a questão sob 
outro aspecto e com alguma sutile­
za. Não vejo, porém, como possa 
sustentar sua tese por muito tem­
po, porque não se trata, própria­
mente, de criar uma Junta de Con· 
ciliação e Julgamento em serviço 
j~ ~xistente. Trata-se de órgão 
distmto, que vem, apenas, permi­
tir a ampliação das atribuições da 
Justiça do Trabalho. Embora 
também de prime!ra instância, a 
nova Junta será mais um dos ór­
gãos componentes do complexo da 
o:ganização judiciária do Trabalho; 
nao a ampliação do serviço já exis­
tente. 

.1l:ste, Sr. Presidente - com a 
de~da vênia do eminente amigo 
e Ilustre Lider, Senador Filinto 
Müller, e outros Senadores que pen­
sam em contrário - o ponto de 
vista em que me coloco na ques­
tão. (Muito bem). 

Durante o •discurso do Sr. 
Gomes de Oliveira o Sr. Vic­
torino Freire deixa a Presid~n­
cia, assumindo-a o Sr. Dornin· 
gos Vellasco. 

O Sr. Senador, Attílio Vi· 
vacqua pronuncia discurso que, 
entregue à revisão do orador 
será posteri01"'1'1'1ente publicado: 

Durante o discurso do Sr. 
Attílio Vivacqua o Sr. Domin­
gos Vellasco deixa a presi<Mn· 
cia, asS'Umindo-a o Sr. Victorino 
Freire. 

O SR. PRESIDENTE - Conti­
nua em discussão. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
(*) - Sr. Presidente, não seria 
eu quem viesse à tribuna para pro­
curar restringir a competênria do 
Senado, tantas vêzes a tenho defen­
dido, acompanhado, em outras opor­
tunidades, do meu nobre colega Se-

( '') - Nlio fot. I'I!Vi.~lo pelo orador • . 

nador Attílio Vivacqua. Nossa 
competência, porém, tem suas res­
triçõe~ t~~çadas dentro da própria 
Const1tu1çao e do Regimento desta 
.Casa. 

O nobre Senador Attilio Vivac· 
qua referiu-se ao art. 67 da Cons­
tituição, o nobre Senador Lameira 
Bittencourt citou o art. 97. Seja 
no art. 67, seja no art. 97, a Cons· 
tituição traça restrição à competên­
cia do Senado. No art. 97 reti­
ra-lhe a iniciativa para as proposi­
ções de natureza financeira, bem 
co~o para aquelas outras que 
cnam cargos em serviços já or­
ganizados. Dando esta ao Presi­
dente da República e aquela à 
Câmara dos Deputados e ao Pre­
sidente da República, no art. 97 
a_ iniciativa da criação ou supres­
sao de cargos na Justiça nos Tri­
bunais, que, neste sentid~ deverão 
se dirigir ao Poder Legislativo. 

São restrições estabelecidas n.a 
própria Constituição. Não pode­
remos elastecê-las nem restringi­
las, para que nossa .competência se 
alargue ou diminua. 

Assim, Sr. Pres ·dente não de· 
pende de interpretação, porque ês­
ses dispositivos são claros e, diante 
da sua clareza, cessa a herme­
nêutica. 

Outras restrições são impostas 
nelo Regimento do Senado. Refi­
ro-me ao dispositivo Regimental 
trazido ao .conhecimento por V. 
Exa., Sr. Presidente, e pelo no­
bre Senador Pr· sco dos Santos -
que de~ermina não serem admitidaro 
ou ac:extas pela Mesa emendas não 
relacxonadas com o projeto, nem 
subemendas sem pertinência diret.a 
à emenda visada. 

Ora! Sr.. Presidente, diante dês­
ses dispositivos, . convenci-me de 
que, . embora as opiniões contrárias 
-. _vs_to que o Executivo ou o Ju­
~árxo têm a iniciativa das propo­
sxç~s em debate- o Poder Legis­
lativo poderá alterá-Ias por meio 
de emendas. 
~· no projeto em discussão, 

onundo de medidas solicitadas pe­
lo Judiciário ao Legislativo, refe- 1 
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rentes a modificações na .organi· 
zação dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, bem como à criação de 
Juntas de Conciliação e Julgamen· 
to, não ficamos nós, legisladores, 
impedidos de, em face de disposi· 
tivos constitucionais, oferecer emen· 
da ampliando ou restringindo a 
proposta vinda do Judiciário dian­
te dessa orientação e, tendo em vis· 
ta o que dispõe nosso Regimento, 
a emenda apresentada pelo nobre 
Senador Lima Teixeira não infringe 
a ConstitUição nem o Regimento . 

Quanto à subemenda, oferecida 
à emenda do il'ustre Senador Li­
ma Teixeira, peço vénia ao nobre 
Senador Attílio Vivacqua para dê· 
le discordar, pois se en.quadra, pre· 
cisamente, na proibição prevista no 
Regimento desta Casa. 

Se o digno representante baia· 
no propõe a criação de duas Jun­
tas de Conciliação e Julgamento, 
em dois mun.icípios de seu Estado, 
a subemenda poderia ser no sen­
tido de suprimir um dêles, de trans­
ferir a sede para um outro muni­
cípio, ou medida semelhante. Não 
poderia contudo, absolutamente, 
propor a criação de novas Juntas, 
em outros ~stados do Brasil, por­
que essa nao é a função de uma 
subemenda, mas sim, clara e po­
sitiva, de emenda. 

Se o pretendido na subemenda 
fôsse apresentado oportunamente, 
como emenda ao projeto, estaria 
eu de pleno acôrdo em ace:tá-la 
para discussão. 

A subemenda, entretanto, cria 
uma série de outras tantas Jun­
tas, em número muitas vêzes su­
perior. ao proposto pela emenda, 
assummdo, então, feição de emen­
da, que não poderia mais ser ofe­
recida ao projeto, porque passara 
a oportunidade. 

Nestas condições, não pode ser 
recebida pelo Senado. 

O Sr. Attílio Vivacqua - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Ouço sempre os apartes de V. 
Exa . com multo praze>.· .. 

o Sr. AtUlio Vwa.cqua - J!: com 
a maior admiração que ouço a 
palavra autorizada de V. Exa. 
Em primeiro lugar, não voltarei ao 
debate em tõrno da interpretação 
dos arts. 67 e 97 da Constituição. 
Coloquei a questão além dêsses 
dispositivos, quando cons derei que 
não era apenas matéria de serviço 
novo o de que se cogitava, e sim 
justamente de organização do Po­
der Judiciário, caso em que a nos· 
sa inciativa é ampla. 

Já tomamos, aliás, no Senado, 
a iniciativa de apresentar projeto 
aumentando os vencimentos dos 
magistrados e consideramos que 
vencimentos representam organiza· 
ção; e é tarefa do Poder Legis· 
lativo a organização. Temos ju­
risprudência nesse sentido. Quanto 
à interpretação do Regimento ln· 
terno, aliás, sempre considerei o 
dispositivo do art. 114, § 3.0, res· 
tritivo. No caso presente, entre­
tanto, tenho ponto de vista con­
trário ao que sustenta o nobre 
orador. O Regimento proíbe é 
que se apresente emenda ou sube­
menda contendo matéria estranha 
à da proposição. Ora, a criação 
de Juntas, não é matéria estranha 
e aqui estamos, a todo instante, 
apresentando, nas Comissões, sub-· 
emendas mandando criar, por 
exemplo, agências telegráficas no 
Piauí, como no caso de emenda 
relativa ao Estado de V. Exa. Pe· 
ço, assim, a V. Exa. que não 
aplicasse ao caso concreto o dis­
positivo regimental, de forma tão 
rigorosa. Estou vendo que o ca· 
so vai conflitar com os precedentes 
que temos estabelecido e quem sa­
be trazer óbices muito sérios às 
nossas atribuições legislativas. Fi­
camos até cerceados de fazer apre­
ciação da matéria e é, precisamen­
te através de emenda que sentimos 
muitas vêzes necessidade de apre· 
sentar subemenda. Esta pode não 
ser geográfica, como no caso se 
desejava que fôsse, mas é lmpe· 
rativa, desde que se criou certa. 
providência em beneficio de d~ter­
minada localidade, para atende:r ~.~ 
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O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Muito agradeço o aparte com que 
me honra o nobre Senador pe­
la Bahia. 

Assim como Feira de Santana e 
Santo Amaro, tantos outros muni· 
cípios do Brasil estão a exigir 
a criação de Juntas de .Concilia­
ção e Julgamento. O meu Estado, 
por exemplo, é cortado pelas Es· 
tradas-de-Ferro Noroeste do Brasil 
e Brasil Bolívia; e é o centro de 
navegação da Bacia do Prata. Nê­
le funcionam vár:·as fábricas im· 
portantes, sendo que em Corumbá 
instalaram-se, ültimamente, mais 
três grandes emprêsas. 

Mato Grosso, no entanto, tem 
apenas uma Junta de Conciliação 
e Julgamento na Capital do Esta· 
do. 

O Sr Lima Teixeira - Devia 
Vossa Excelência ter apresentado 
emenda, ampliando o número de 
Juntas. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
Precisamos criar essas Juntas em 
todos os lugares onde elas se fi. 
zerem necessárias. Não podemos 
dar a determinados municípios 
justiça paritária, deixando outros 
subordinados à justiça comum. 
Precisamos, igualmente distribuir 
justiça aos trabalhadores dentro 
das normas da Justiça do Traba­
lbo; .mas é-nos impossível .fazê-lo 
diante da situação financeira que 
atravessamos. 

O nobre Senador Lima Teixeira 
afirma tratar-se de uma migracão 
a criação das duas Juntas de Con­
ciliação e · Julgamento em Santo 
Amaro e Feira de Santana. Apre­
senta, no entanto, emenda elevan­
do a despesa prevista pelo Exe­
cutivo de três ·para cinco milhões 
de cruzeiros, apenas para atender 
àquelas Juntas. 

Sr. Presidente, se além dessas 
Juntas, atendermos à criação das 
se:s, oito ou dez propostas na sube­
menda do nobre Senador Attilio 
Vivacqua, teremos que oferecer ou­
tra subemenda - se não foi ain-

da apresentada - elevando, na 
devida proporção, a despesa de ma· 
nutençã.o dessas últimas Juntas de 
Conciliação e Julgamento. 

O Sr. Lima Teixeira - Penso 
que a subemenda referente à des­
pesa já foi apresentada. 

O SR. JOÃO VILLASBóAS -
Senhor Presidente, não sou con· 
trário á criação dessas Juntas . Sou 
pela criação das mesmas, onde se 
fizerem mister. Entendo, no en· 

. tanto, que, quando os Tl-:bunais 
Regionais da Bahia, de Belo Hori· 
zonte, de São Paulo e de Recife 
solicitaram a criação dessas Jun­
tas, estudaram minuciosamente as 
condições locais; e sõmente pedi· 
ram ·aquelas Juntas rem1tadas de 
necessidade premente. 

Sr. Presidente, à parle essa ma· 
téria da criação de Juntas, ainda 
hã, no projeto, um d'.spositlvo que 
reputo não sõmente inconstitucio· 
nal como de protecionismo pessoal, 
individual. É o que se contém 
no art. 14 do projeto, que diz: 

«Os atuais Suplentes de Juiz 
de Trabalho das Juntas de 
Belo Horizonte e Salvador, que 
gozam da garantia de estabi· 
!idade serão n.omeados para os 
cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto, se aprovados em 
concurso de tltulos a ser rea· 
Iizado dentro de 60 d'as a con­
tar da vigência da presente 
leh; 

A Consolidação das Leis do Tra· 
balho prescreve, para o preenchi· 
menta das novas juntas criadas, a 
seguinte fórmula: 

«0 preenchimento cios car­
gos vagos, ou criados; de Pre· 
&idente de Junta será feito 
dentro de cada Região: 1.o ne­
la remoção de outro Presiden· 
te, que a peça, prevalecendo 
a antigüidade no cargo, no ca· 
so de haver mais de um ped'do, 
e desde que a remoção tenha 
sido requerida ao Presidente do 
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Tribuna:! Regional, dentro .de 
sessenta d1as, contados da aber­
tura da vaga; .2.o pela promo­
ção, cuja aceitação será facul­
tativa de substituto ou suplen­
t~, que, na data da'promulga­
ção da Constituição, já gozasse 
das garantias constantes do § 
1.0 dêste arti.go e, alternada-

. mente, por antigüidade e 'por 
merecimento». · · · 

Sr. Presidente, o dispositivo vi­
gente abre oportunidade para ·que 
Presidentes de outras Juntas so­
licitem remoção para essas novas 
Juntas, «prevalecendo antigüidade 
no care-o no caso de haver mais 
de um 11edido, ou então, pela pro~ 
moção de substitUto ou suplentes 
que; na data da promulgação da 

. Constituição gozassem das regalias 
constantes do § 1.o dêste artigo, al­
ternadamente, por antigüidade e 
merecimento» . 

.. o Sr. AttiliO Vivacqua· -· ·v, 
Exa., J)e~~i~e up:f_aparte.? .. · 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
Com todo o prazer. 

o Sr. At:tílio Vivi:icqua Já 
adotamos ·êsse critério com relação 
à Sétima Região, e o dispositivo 
não passou pelo · Parlamento; já 
houve, ass m,. um precedente nessa 
matéria. · · ·· 

' 'o .SR~ .JOÃO. VILLASBOAS 
Não tenÍiô. ··lembrança de · haver 
votado semelhante . dispositivo. 

. ' :· ... ; ... : .. :. '' .. · 
O Sr. .Attílio Vivacqua ~ Talvez 

nãó tenha s: do· obj_eto de debates. 

O SR. JOÃO. VILLASBOAS -
Senhor 'Presidente, se na · oportu· 
nidadé, eli tivesse · minha atenção . 
vol~ada · P:tra o dispositivo, ·,faria 
a mesma· Impugnação· ·que faço, no 
momento. Não podemos abrir ex· 
cecão. para que' essas Juntas ·cria­
das · por fõrça dêSte · projeto de . 
lei, · sejam dadas aos Suplentes do 
Trabalho das Juntas de Belo Ho- · 
rtzcmt~ · e. · :Sal.v:ado~~ •.. ~nª~, · 

O Sr. Attílio Vwacqua - É por 
uma razão: o projeto fie refere jus­
tamente às Pr meira e Terceira 
Regiões, de modo que d'z respeito 
apenas a essas duas regiões. Mas 
há emenda. tornando o dispositivo 
de caráter geral, tendo em vista 
exatamente que se tratava de Su­
plentes com estabilidade . 

O SR JOÃO VILLASBOAS -
Sr. Presidente, não posso concor­
dar absolutamente que . votemos 
aqui êsse dispositivo com enderêço 
certo para determinados cidadãos 
que ocupam o cargo de Suplente 
em Salvador e Belo Horizonte. 

E, mais de se notar ainda é, 
Sr. Pres ·dente, que são .criadas 
Juntas não sõmente na Bahia, co· 
mo também em Minas Gerais e em 
Pernambuco, e o projeto abre 
exceção, exclusivamente,. para os 
Suplentes em Salvador e Belo Ho­
rizonte, deixando. d~ fora os que 
o sejam, também, em Recife. 

O Sr. Attílio Vivacqua - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SE.. JOÃO VILLASBOAS -. 
Com todo o· prazer. 

O Sr. Attílio Vivadqua -· O pro­
jeto tem essa redação e o dispi­
sitivo limita a. essas duas reg'ões 
p.orque versava s~ente sõbre elas. 
Mas; em face da· apresentação das. 
demais emendas, ·criando lugar na 
Primeira Região e mais outra·s Jun­
tas, há uma subemenda retirando 
as palavras, «São Salvador e Belo 
Horizonte». · . O projeto não tt~m 
carâter pessoal, ou intuito espe­
cial. Tinham que ser sõmente ês­
tes dois suplentes, porque se refe­
riam a essas duas regiões. Foi 
também o que fizemos no tocante 
à · Sétima Região. Os suplent<~s 
se· referiam à Sétima Região. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Mas, ainda que haja· subemenda -
como declara V. Exa. - retirando 
aquelas palavras, temos sacrifica­
do ·9 direito :dos .que pqssam peqi,r 
r.emoção .pa.ra<essas J:unt.as,. como 
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dos que têm seu direito de remo· 
ção assegurado. 

Não é possível, Sr. Presidente, 
que cons·gnemos no projeto o dis­
positivo do art. 14,_ que vai com 
enderêço .certo a determinados ci­
dadãos, sacrificando direitos asse­
gurados por lei a outros Suplen,tes 
de Juntas de Trabalho .. 

O Sr. Lima Teixeira - Peço 
permissão para esclarecer um pon­
to. Um suplente não pode ser 
removido dE> uma região para ou­
tra, p.or não o permitir a leg· sla­
ção do trabalho; nem V. Exa. 
encontraria o que justificasse a re­
moção de um suplente . para outra 
região. · 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -­
Pode ser removido de uma junta 
para outra dentro da mesma re­
gião. 

O Sr. Lima Peixeira - Não é 
possível.. O suplente é sempre de 
determinada Junta; não. pode ser 
removido para outra. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Poderá se o Presidente da Junta 
ped:r a reinocão para nova Junta 
criada. 

O Sr. Lima Teixeira - Quando 
é nomeádo o ·Presidente, o seu 
substituto também o é para aquela 
determinada Junta. · 

O SR. JOÃO VILLASBóAS .--. 
Está estabelecido aqui: pode pedir 
a remoção. 

O Sr. .Lima Teioxeira ;..... Não sei 
se é possível. 

O SR:· .JOÃO VILLÁSBóAS ·_ 
AcabÕ de ler o dispositivo. 

O Sr. Lima Teilxeira - Não é 
por isto que estou defendendo o 
artigo do projeto. Defendo a 
emenda que apresente·. O Pro­
jeto V. Exa. pode combater como 
achar conveniente. ·. ·.· 

·O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Já deixei as emendas de V. Exa. 
e ·trato, apenas, de parte do pro­
jeto. 

Sr. Presidente, li há pouco, que, 
ao Presidente de qualquer Junta, 
cabe o direito de, dentro da região, 
pedir a remoção. do suplente para 
a Junta cuja presidência se vagar 
ou para Junta que se criar. 

O Sr. Lima Teixeira - Não me 
recordo de nenhum caso dêsses 
na Justiça do Trabalho. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
Assim como está o art. 14, os su­
plentes ficam com o direito assegu­
rado de arredar mesmo o pedido 
de· remoção daqueles que são Jui­
zes do Trabalho há longo tempo. 

Sou portanto, contrário, a êsse 
dispositivo, pelo que requeri desta­
que para sua rejeição, na oportu­
niaade da votação. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a d.:scussão. (Pausa). 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE-- V. Exa. 
já falou discutindo a matéria. Po­
derá ocupar oportunamente a tri­
buna por ; ocasião da votação. 

O SR .. LIMA TEIXEIRA - Peco 
a' V. Exa ~ me . considerar inscrito 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE - Darei 
a palavra a V .. Exa. depois de. en· 
cerrada a discussão . 

Cont:.nua a discussão da sub­
emenda. (Pausa) . 

Não havendo quem que:ra usar 
da palavra, declaro-a encerrada. 

Em votação a subemenda .. 

Tem a palavra o nobre Senad'or 
Lima Teixeira para encaminhar a 
votação. · 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pa­
ra encaminhar a votação) - (*) -
Sr. Presidente presenciamos deba­
tes dos mais interessantes sobetu­
do, sob o aspecto constitucional. 

Primeiro, ouvimos, combatendo 
a subemenda, a explanação do no­
bre Senador Filinto Müller, depois, 
a palavra autorizada dos em·nentes 
colegas Senadores Attílio Vivac­
qua e Gomes de Oliveira. 

É verdade aue os ilustres mem­
bros da Comissão de Constituição e 
Justiça, inclusive o Lider da Maio­
ria Senador João ·Villasbôas, toma­
ram caminhos diferentes na argu­
mentação expendida. 

O em·nente Líder da Maioria 
defendeu a tese de que não ca­
bia ao Senado, competência para 
emendar o projeto. Entende S. 
Exa. que a matéria é da alçada 
do '_!'ribunal Superior do Trabalho, 
órgao que deveria ter enviado à 
Cã.mara dos Deputados a proposta 
para a criação dessas Juntas. Por 
isso mesmo, não haveria cabimen· 
to na apresentação de emenda 
alterando a comQosição daquelas 
Juntas su,geriàas por aquêle Tri­
bunal. 

O nobre Senador Gomes de Oli· 
veira, entretanto, opõe-se. Susten· 
ta outra tese. Acha que a criação 
de uma Junta é serviço novo. 

Não se trata de serviço novo. 
Não há alteração nos quadros da 
Justiça do Trabalho. 

O :lustre Senador Attilio Vivac­
qua é mais veemente. Sustenta, 
e com bom fundamento, como ju­
rista de alto mérito ... 

O Sr. Attílio Vivacqua - Bonda­
de de Vossa Excelência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ... 
que nós não podemos abdicar da 
faculdade que nos é inerente, de 
emendar os projetos oriundos da 
Câmara dos Deputados. 

O Sr. Attílio Vivacqua- E mais 
do que isso. Nesse caso c~beria 
até a iniciativa do Senado. 

(*) - Não foi revisto pelo orador. 

O SR. LIMA TEIXEIRA 
Quanto ao Senador João V.llasbôas, 
em verdade, quem assistiu à sua 
explanação não entende ter S. Exa. 
sido contrário à apresentação da 
emenda. S. Exa. acha que é nor­
mal a apresentação da emenda. 
Insurge-se, entretanto, contra a 
subemenda sob a invocação de que 
foge à matéria da emenda ... 

O Sr. João Villasb6as - Sob a 
invocação do preceito regimental. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ... 
atingido, assim, o próprio Regi­
mento. 

Nessa parte, Sr. Presidente, di· 
virjo de S. Exa. O Reg'mento, 
sÕ'mente, criaria óbices para a sub­
emenda se, porventura, ela tratas­
se de assunto que não tivesse per­
tinência com o projeto. Se man­
dasse criar escolas em vez de jun­
tas, aí, sim, seria matéria estra­
nha ao da emenda, que trata da cria­
ção de duas Juntas de Conciliação 
e Julgamento, no Estado da Ba­
h!a. No entanto, a subemen.da 
apresentada trata de Juntas que 
teriam sido criadas em municípios 
outros que não os da Bahia - se 
não me engano, uma no Distrito 
Federai e outra no Espírito San­
to. 

Pediria a V. Exa. me informas­
se, interpretando o Regimento até 
no sentido gramatical, onde ~ in· 
congruência da subemenda ou sua 
não atinêncla com a emenda? 

O Sr. João VillasMas - OPUS· 
me à subemenda porque vi nela 
uma apresentação sub-reptícia de 
emenda fora do prazo legal. A pre­
texto de subemenda, procura-se 
emendar o projeto, e não a emen· 
da de V. Exa. A matéria da pro­
posição é a criação de Juntas de 
Conciliaçã? e Julgamento, quer di· 
zer, orgamzação da Justiça do Tra· 
balho. Cabia a apresentação de 
emenda, como o fêz V. Exa., opor· 
tunamente. A da subemenda, diri­
ge-se, aparentemente. à emenda de 
V. Exa., mas. na realidade, vem al­
terar o projeto, e acrescendo-o 
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de forma obliqua fOil'a do prazo le­
gal. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Co­
mo entende V. Exa. a palavra 
subemenda? Qual a opinião do no· 
bre colega? 

O Sr. João Villasb6as - Na mi· 
nha opinião, não; segundo o· Regi· 
mento. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Per­
feitamente. 

O Sr. João Villa8'b6as - Sub­
emen.da é alteração de emenda ... 

O Sr. Attílio Viva.cqua - Foi o 
que fêz a subemenda. 

O Sr. João Villasb6as - •.. não, 
porém .com a amplitude admitida 
por Vossa Excelência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, se seguirmos o crité­
rio sugerido pelo nobre Senador 
João Villasbôas, então a subemenda 
deixará de ter o sentido que lhe 
devemos emprestar. Tôda vez que 
fugirmos à orientação expressa no 
projeto ou na emenda, não terá 
cabimento a subemenda, passan­
do a simples emenda de redação. ... 

O Sr. Attílio Vivacqua - A su­
bemenda teve parecer favorável em 
tõdas as ContiSsões. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Exa· 
tamente. Emitiram pareceres favo­
ráve's as Comissões de Constitui­
ção e Justiça, de Finanças, de Le­
gislação Social e de Serviço Pú· 
blico. Nunca tantas Comissões re­
comendaram um projeto como nes­
te caso.··· -

O Sr. João 'Villasbôas - Peço 
a atenção de V. Exa. para o se· 
guinte: o projeto está em regime 
de urgência, e as Comissões ofe. 
receram pareceres, sem estudo apro­
fundado da matéria, sem· .consulta 
ao Tribunal St:perior do Trabalho, 
para saberem, se efetivamente, é ne­
cessária a criação das Juntas. A 

providência teria sido tomada se a 
proposição seguisse os trâmites 
normais; então, obteríamos os ele· 
mentos precisos para votar consci­
entemente. 

O Sr. Attílio Vivacqua - Essa 
é a matéria do mérito. Quanto 
à pertinência da emenda, foi exami­
nada pela Comissão de Const.tui· 
ção e Justiça, hoje, de manhã. 

O Sr. João ViZZasb6as - Res­
peitamos a opinião das Comissões, 
mas muitas vêzes votamos contra 
elas. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, sei que o tempo é exí­
guo e desejo terminar minhas con­
siderações. Afirmo a V. Exa. 
e ao Snado que, como Senador, não 
abdico do dire to de emendar os 
projetos oriundos da Câmara dos 
Deputados. Não serei eu, nesta 
Casa, quem vá unir-me aos que 
julgam devemos abdicar dessa fa­
culdade. Tôda vez que uma pro­
posição vier da outra 'Casa do Con­
gresso - e, sobretudo, nos moldes 
da em debate, cuja iniciativa en­
tende o nobre Senador Attilio Vi­
vacqua que pode ser do Senado -
oferecere: emenda. Agora, conscien· 
temente, apresento esta subemen­
da, atendendo às justas reivindica­
ções dos trabalhadores do Recôn· 
cavo Baiano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre· 
sidente. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE- Em vo­
tação a subemc-nda. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa) . 

Está rejeitada. 

O SR. ATTíLIO VIVACQUA -
(Pela ordem) Sr. Presidente, re· 
queiro verificação da votação. 

O SR. PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à verif' cação de votação 
requerida pelo nobre Senador At· 
tilio Vivacqua. 
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Queiram levantar-se os Srs. Se­
nadores que aprovam a subemen­
da. (POJUsa) . 

Queiram sentar-se os Srs. Sena· 
dores que aprovam a subemenda 
e levantar-se os que a rejeitam. 
(Pausa), 

Votaram a favor da subemenda 
4 Srs. Senadores, e, contra, 11. 

Não hâ número. Vai-se proce· 
der à chamada. 

Procede-se à Chamada a que res-
pondem os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Parsifal Barroso. 
Reg·naldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jorge Maynard. 

· Lourival Fontes. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
Attílio Vivacqua. 
Arlindo Rodrigues. 
:Gilberto Marinho. 
Domingos Vellasco. 

·Mârio Motta. 
João Villasbôas. 
Fmnto MUller. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. 
Gomes de Olive;ra. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Mem de Sã. - (26). 

O SR. PRESIDENTE - Res­
Ponderam à chamadaa 26 Srs. 
Senadores. Não hâ número para 
a votação, motivo por que a maté­
ria fica adiada. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cdmara n.0 104, de 
1958, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério 
da Agricultura o crédito espe­
cial de Cr$ 10.000.000,00, para 
100mbo..ter a e~·osão qu,e assola 

o Estado do' Parana, tendo Pa­
?·ecer Favorável, sob n.o 422, 
.de 1958, da Comissão de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE - Tendo 
se retirado do recinto diversos Srs. 
~enadores, deixo de apreciar .o pro­
Jeto por evidente falta de número 
para prosseguimento da sessão. 

Lembro aos Srs. Senadores que, 
hoje, às 21 horas, haverá reunião 
do Congresso para apreciação de 
veto presidencial. · 
. Para a sessão. de amanhã designo 

a seguinte 

ORDEM ·DO DIA 

1 - Cont'nuação da votação, em 
disussão ún.ica, do Projeto de Lei 
da 'Câmara n.o 147, de 1958, que 
eleva à Pr meira .Categoria os Tri­
bunais Regionais do Trabalho da 
T~rceiz:a, Quinta e Sexta Regiões, 
ena Juntas de Conciliação e Jul­
gamento e dá outras pro.vidências 
(em regime de urgência, nos têr­
mos do art. 156, § 3.0, do Regimen­
to Interno, em virtude do Requeri­
mento n.0 406-58, do Sr. Attílio Vi­
vacqua e outros Srs. Senadores, 
aprovado na sessão de 4 do. mês 
em curso), tendo Pareceres- I­
s~bre o proj.eto: - da Comissão 
de Constituição e Justiça, sob n.O 
424, de 1958, favorável; da Comis­
são de Serviço Público Civil (oral 
proferido em 6-11·1958), favorável~ 
da Comissão de Finanças Coral pro: 
ferido em 6-11-1958), favorâv~l. II 
- S~bre a emenda de Plenário 
(oferecidos oralmente na sessão de 
12·11·1958) : - da Comissão de 
Canstituição e Justiça, oferecendo 
subemenda; da Comissão de Ser­
viço Público Civil, favorável à 
sub~mend~; da; Comissão de Legis­
Zaçao Soctal, Idem; da Comissão 
de Finanças, idem. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da :Câmara n.o 146, de 1958, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Fazenda 
o crédito especial de Cruzeiro~ 
900. 000. 000,00, em três parcelas 
anuais e· consecutivas de Cruzei-

!J 

'.ii' 
; 

l 
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! 
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ros 300. 000. 000,00, para a constru­
ção de uma refinaria de petróleo, na 
Cidade de Fortaleza, capital do 
Estado do Ceará (em regime de ur­
gência, nos térmos do art. 156, pa· 
rrágrajo 3.0 , do Regimento Interno, 
em virtude do. Requerimento n.0 

417, do Sr. Senaàor Fernades Tá­
vora e outros Srs. Senadores), de­
pendendo de parecer da Comissão 
de Finanças. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 104, de 1958, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Agricultu­
ra, o crédito especial de 'Cruzeiros 
10. 000.000,00, parl:l. combater a 
erosão que assola o Estado do 
Paraná tendo Parecer Favorável, 
sob n.o' 422, de 1958, da Comissão 
de Finanças. 

4 - Discussão, única do Reque­
rimento n.0 420, de 1958, do Sr. 

Senador Vivaldo Lima, sol'citando 
a transcrição nos Anais do Senado 
do artigo publicado no «Jornal do 
Brasil)\, intitulado «.A Vida Gloriosa 
de Eduardo Espinoza~, de autoria 
do Sr. Chermont de Brito. 

5 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 103, de 1958, 
que isenta de impostos de importa· 
ção e de consumo, inclusive a taxa 
aduaneira de 5%, trilhos de aço e 
respectivos acessórios, destinados à 
Companhia Paulista de Estradas­
de-Ferro e . mais · emprêsas ·. ferro­
viárias, nas mesmas condições, ten­
do Pareceres Favoráveis, sob ns. 
424 e 425, de 1958, das Comissões: 
- de Economia e de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

·Levanta-se a sessão às 18 
horas e 5 minutos. 

.. ..... 



146.3 Sessão da 4.3 Sessão Legislativa, da 3.a Legislatura, 
em 13 de novembro de 1958 

PRmSID:IilNCIA DOS SENHORES .APOLONIO SALLES E 

FRE[TAS CAVALCANTI 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs~ Senadores : 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
PrisC'o dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Sebastião Archer. 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Leônidas Mello. 
Onofre Gomes. 
Parsifal Barroso. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo cavalcanti. 
Georgino Avelino. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
João Arruda. 
Argemiro de Figueiredo. 
Apolônio Salles. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Júlio Leite. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
Carlos Lindenberg. 
Attilio Vivacqua. 
ArY Vianna. 
Moreira Filho. 
Paulo Fernandes. 

Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Lino de Ma ttos. 
Moura Andrade. 
Domingos Vellasco. 
Coimbra Bueno. 
Pedro Ludovico. 
Mário Motta. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá - (57). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci­
mento de 57 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Primeiro Suplente, ser­
vindo de 2.o Secretário, proce­
de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em dis­
cussão, é sem debate aprovada. 

O Sr. Segundo Secretário, 
servindo de 1.o, dá, conta do 
seguinte 

I• 
' 
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EXPEDIENTE 

Memorial 

Da Coligação de Associação Pró­
classificação dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União, nos seguin­
tes têrmos: 

Exmo. Sr. Presidente do Senado 
Federal: 

A Coligação de Associações Pró­
Classificação, organização que con­
grega cêrca de 267 associações e 
sindicatos de serV'idores públicos 
de todo o País, vem, com o devido 
respeito, traduzindo as mais legíti­
mas aspirações do funcionalismo 
brasileiro, solicitar a V. Exa. se 
digne de submeter aos nobres mem­
bros dessa democrática Casa, as 
Resoluções anexas, tomadas em 
magnífica Assembléia Geral da 
classe, realizada dia 7 do corrente, 
no Auditório do IAPC, tendo em 
vista o seguinte: 

1-0 Desde setembro de 1956, há 
mais de dois anos, pois, que se en­
contrava na Câmara dos Deputados 
o projeto de Classificação de Car­
gos e Funções, agora aprovado, na 
forma original, sem 6 estudo e as 
modificações que merecia. 

2.0 Tal projeto, que deverá vir 
ao Senado, representa verdadeira 
armadilha contra o funcionalismo 
pelo novo sistema de pessoal que 
estabelece e por consubstanciar um 
absurdo •Congelamento, durante 
dois a.nos, de vencimentos e salá­
rios, senão reduzir os valores bási­
cos de grande número. 

3.o Por outro lado, desde o mês 
de janeiro, do citado ano de 1956, 
que os-~~· servidores públicos não 
obtêm qualquer reajuste salarial, 
quando outras classes assalariadas, 
face ao crescimento contínuo e 
ininterrupto do custo de vida, hoje 
calculado oficialmente, pelo Servi­
ço de Estatística e Previdência do 
TrabaJho, em 63,97%, daquele mês 
de janeiro a esta data, vêm obten­
do periódicas melhorias, usando 
por vêzes, do constitucional direi­
to de greve. Os próprios servidores 

mUltares, em julho do ano passa­
do, os membros do Poder Judiciá­
rio e, data venia, os dignos repre­
sentantes do Legislativo, em ato 
recentissimo, gozaram de conside­
rável melhoria de vantagens e 
subsídios. Agora, é· o próprio Che­
fe da N'ação que, reconhecendo o 
alto custo de vida, determina a 
máxima urgência para revisão dos 
salários mínimos. 

4.0 Entretanto, enquanto au­
mentam os preços e se reajustam 
salários dos particulares, proven­
tos, vantagens e subsídios, só os 
servidores públicos, que não dis­
põem do direito de greve, apenas 
da sua união e da fôrça dos argu­
mentos, nada conseguiram ainda. 
O!a, os servidores públicos, tam­
bem são filhos de Deus. Não é pos­
sível exigir-se-lhes sacrifícios, quan­
do outros não se sacrificam. Não 
é possível pedir-lhes que se aquie­
tem, quando o povo e as elites di­
rigentes estão agitados, quando as 
próprias classes produtoras amea­
çam com "marchas". Não é possí­
vel negar-lhes melhorias, quando 
os preços sobem e os estão sufo­
cando. Não é possível pedir-lhes 
que esperem, quando estão esperan­
do desde 1956. 

5.0 Os servidores públicos vêm 
sofrendo, rudemente, com a baixa 
do seu salário real. A situação é 
insustentável, Sr. Presidente do Se­
nado. Basta salientar que 50.000 
servidores, sem ·Contar com o pes­
soal das verbas, recebem, apenas, o 
salário mínimo de Cr$ 3.800,00 e 
que 70% até Cr$ 7-000,00. 

6.0 Assim, diante de tão negro 
quadro, não podem os servidores 
públicos assistir de braços cruza. 
dos, sem profunda insatisfação, de 
conseqüências imprevisíveis, ao 
adiamento da solução dos seus pro­
blemas - classificação e aumento 
- ou o simples aceno da conces­
são, ainda não concretizada e su­
jeita às delongas daspianas e da 
tramitação legislativa, de um in­
significante aumento da ordem de 
30%, a contar de julho de 1959. 
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Por que 30%, quando o custo de 
vida se elevou. em 63,97% ? Por 
que julho, quando todos já tiveram 
reajustes~ e é o próprio Govêrno 
quem deter~ina a imediata revi­
são do salário mínimo ? Como re­
ver o salário mínimo dos particula­
res · sem a revisão do mínimo dos 
empregados do próprio Estado ? 

7.0 Não, Exmo. Sr. Presidente 
do Senado Federal, o funcionalis­
mo confia em que . os nobres Se· 
nadares da RepúbliC'a, compreen­
dendo a situação, no seu alto sa­
ber, não concordarão com êsse es­
tado de coisas, não permitirão que 
os servidores fiquem à míngua e 
saberão encontrar a justa solução. 

8.0 Assim, depositando nas mãos 
de v. Exa. e dos Srs. Senadores, 
as suas aspirações e a solução das 
suas mais prementes necessidades, 
é que os servidores públicos plei­
team, na forma da tabela anexa, 
um reajuste salarial médio de 60%, 
um pouco inferior, pois, ao índice 
do custo de vida, já em si deflacio­
nado. Isso redundará em um au­
mento ínfimo de 7% nas despesas 
orçamentárias anuais, ou 0,58% 
mensais, fàcilmente suportável pe­
lo erário. 

9.0 Poderá tal tabela ser con­
cedida no bôjo do próprio projeto 
de ClassifiC'ação, na forma de um 
adiantamento, consoante pensa­
mento já exposto por S. Exa. o Sr. 
Presidente da República. 

10.0 Quanto à classificação, con­
cedido imediatamente o aumento, 
poderá ser ela implantada, após, 
observados os princípios constan­
tes do documento junto, os quais 
os servidores pretendem se conte­
nham na classificação a ser vo­
tada. 

Um nível salarial condizente com 
o atual C'Usto de vida e um Plano 
de Classificação justo e equânime, 

Exmo. Sr. Presidente do Senado e 
Exmos. Srs. Senadores, eis o que de· 
sejam os servidores da Nação. 

Confiantes no Senado Federal, 
apresentam os servidores públicos 
do Brasil, a v. Exa., Sr. Presidente, 
os seus protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração. 

Rio de Janeiro, em 12 de novem­
bro de 1958. Pela Coligação : 
Lício Hauer. 

O FUNCIONALISMO QUER A 
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS 

COM AUMENTO 

Colegas 

No próximo dia 12, às 16 horas, 
o funcionalismo promoverá gran­
de conéentração, diante do Sena­
do Federal, a fim de tratar da clas­
sificação com os Senadores. Apre­
sentará as seguintes resoluções 
aprovadas na Imponente Assem­
bléia do dia 7-11-57, promovida pe­
la CAC e demais associações, no 
Auditório do IAPEC. 

Resoluções 

1. Repudiar, veementemente, o 
Plano de Classificação e Cargos 
elaborado pelo DASP e ratificado 
pela Câmara dos Deputados. 

2. Manifestar, outrossim, o seu 
repúdio à data de julho de 1959, 
indicada para início do reajuste sa­
larial de 30 por cento, a que se 
refere o Plano de Estabilização. 

3. Repudiar qualquer delonga 
na solução do problema da classi· 
ficação de cargos e funções. 

4. Pleitear, junto ao Senado 
Federal, como adiantamento ao 
Plano de Cla.ssificação, mas no bôjo 
do mesmo, para ter aplicação a 
partir de 1.0 de dezembro do cor­
rente ano, a seguinte tabela de 
reajuste geral de vencimentos e sa­
lários : 



Classe ou 
Referência 

Vencimento 
proposto 

A - 1 a 17 .......... . 
B- 18 ............... . 
c - 19 ........... ····· 
D - 20 ............... . 
E -21 ............... . 
F -22 ............... . 
G -23 ............... . 
H -24 ............... . 
I -25 ............... . 
J - 26 ............... . 
K- 27 ............... . 
L - 28 ............... . 
M -29 ............... . 
N -30 ............... . 
o -31 ················ 

Cr$ 

6.500,00 
7.500,00 
8.500,00 
9.500,00 

10.500,00 
11.500,00 
12.500,00 
13.500,00 
15.000,00 
16.500.00 
18.000,00 
19.500,00 
21.000,00 
22.500,00 
24.000,00 

5. Pleitear, concomitantemente, 
a elevação do salário-família para 
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) 
mensais. 

6. Pleitear para que tais ajus­
tes salariais sejam aplicados não 
apenas para todos os funcionários 
e extranumerãrios, mas, também 
nas mesmas bases aos servidores 
das autarquias federais, dos apo­
sentados e pensionistas do Tesou. 
r o e do IP ASE e ao pessoal das 
verbas globais. 

7 Pleitear, desde jâ, e de ma­
neira intransigente, que ao substi· 
tutivo do Plano de· Classificação 
aprovado sejam incorporados os 
seguintes princípios : 

a) classificação de todos os 
atuais cargos e funções de extra­
numerários de tôdas as categorias, 
sem qualquer discriminação; 

b) maior amplitude para as no­
vas carreiras (seriação de classes) ; 

c) intervalo_ de ·Classe de dois 
níveis; -

d) estabeleC'imento do princi­
pio de "igual trabalho, igual salá­
rio"; 

e) enquadramento do servidor 
nas funções que realmente venha 
desempenhando hã mais de dois 
anos mediante readaptação e com 
direito de opção, observando, tam­
bém, rigorosamente, o principio de 
salário igual para trabalho igual; 

f) instituição de um objetivo 
sistema de promoções por antigüi­
dade e merecimento, alternada­
mente; 

g) valorização do trabalho pro· 
fissional especializado, técnico e 
científico; 

h) não redução de vencimentos 
básicos; 

i) extensão do plano às autar­
quias, independentemente da res­
pectiva situação financeira; 

j) estabilidade para o pessoal 
lias verbas globais com mais de 
cinco (5) anos de serviço; 

k) instituição de uma Comissão 
Paritária de Classificação para 
implantação e administração do 
Plano, C'onstituída, metade, por pes­
soas livremente nomeadas e, me­
tade, por servidores eleitos pelo 
funcionalismo. 

8. Repudiar todo e qualquer au­
mento de impôsto de consumo, sal­
vo de artigos supérfluos e de luxo. 

9. Sugerir à Câmara que inclua, 
no Plano de Estabilização, como 
medida deflacionária dos preços e 
de elevação da receita a taxação 
direta e fortemente progressiva dos 
lucros das grandes emprêsas e so­
ciedades anônimas estrangeiras, 
valorização de nossas exportações 
e conquista de novos mercados. 

10. Apoiar projeto congelando 
por 2 anos, os preços dos gêneros 
de primeira necessidade. 

Servidores públicos 

Em defesa destas justas aspira­
ções C'ompareçam em frente ao Se­
nado Federal (Palácio Monroe) , 
dia 12, às 16 horas, para darmos 
uma demonstração pública de nos­
sa unidade. 

A Comissão de Serviço Públi­
co Civil. 

Ofício do Presidente da CO.. 
mara dos Deput(J)dos, sob n.0 

1.177, encaminhando autógra· 
to do seguinte 
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PROJ'ETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 150., de 1958 

CN'.o 3.792-B-58, na Câmara dos 
Deputados) 

Concede auxílio de Cruzeiros 
10.000.000,00 à Sociedade Pró­
Construção da Maternidade Po­
pular (Escola) de Fortaleza, 
no Esta•do do Ceará. 

o Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 É o Poder Executivo au­
torizado a abrir, pelo Ministério da 
Saúde o crédito especial de Cru­
zeiros '10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros) , como auxílio à Socie­
dade Pró-Construção da Ma terni­
dade Popular (Escola) de Forta­
leza, no Estado do Ceará. 

Art. 2.o O auxílio concedido 
nesta lei será entregue, de uma 
só vez, à entidade beneficiária e 
destinado à conclusão das obras 
da Maternidade Popular (Escola) 
de Fortaleza, naquele Estado. 

Art. 3.0 Se não fôr aberto o 
crédito especial, após a promulga­
ção desta lei, será o mesmo con­
signado no próximo Orçamento Ge­
ral da União. 

Art. 4.o Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá­
rio. 

A Comissão de Finanças. 

Aviso do Sr. Ministro da Jus­
tiça, n.o 2.627, transmitindo in­
formações solicitadas no Re­
querimento n.O 376, de 1958, do 
Sr. Senador Lino de Mattos, do 
seguinte teor : 

DIJ-DAP-SE·P. 41-0ll-58-N.0 2.627 
- Em 12 de novembro de 1958. 
Sr. Primeiro Secretário : 
Em atenção ao Ofício 505, de 22 

de outubro último, tenho a honra 
de prestar a V. Exa. as seguintes 
informações, solicitadas no Reque­
rimento n.o 376, de 1958, de autoria 
do Sr. Senador Lino de Mattos, a 
respeito do cidadão chinês Lee 
Chang Dea: 

I 

1) que o alienígena ingressado 
no País, em 25 de agôsto de 1956, 
nos têrmos do art. 7.0 , letra c, do 
Decreto-lei n.0 7.967-45, obteve, sem 
razões especiais, a permanência de­
finitiva, por despacho datado de 
25 ode outubro de 1956, do Sr. Dire­
tor-Geral do Departamento do In­
terior e da Justiça, Dr. José Vieira 
Coelho, em concordância com o en­
tão Chefe da Seção de Permanên~ 
ela e Expulsão de Estrangeiros, Sr. 
Luiz Salzano e Diretor da Divisão 
de Assuntos Políticos, Dr. Lé'o de 
Alencar; 

2) que o estrangeiro em causa 
instruiu seu processo com documen­
tação regular, provando : 

a) bons antecedentes com ates­
tado policial passado pelas autori­
dades ·Competentes do Estado de 
São Paulo; 

b) sanidade física, passado pe­
las autoridades sanitárias do mes­
mo Estado; 

c) prova de depósito bancário, 
no valor de Cr$ 335.000,00; 

d) declaração da firma Expor­
tação, Importação, Indústria e Co­
mércio "Brilhante" Limitada de 
que o referido alienígena passaria 
a sócio da mesma após a obtenção 
da permanência, provada com a 
exibição da carteira modêlo 19; 

e) declaração, para fins de co­
municação à Alfândega de que não 
deixou bens no país de origem ou 
qualquer outro. 

2. A permanência concedida 
pelo Diretor-Geral do Departamen­
to do Interior e da Justiça. por 
delegação do Ministro de Estado, 
foi ainda condicionada à apresen­
tação às autoridades. policiais de 
São Paulo, no prazo de 6 meses, a 
partir da concessão, da prova de 
exercicio da profissão alegada. 

3. Cumpre-me esclarecer, outros­
sim, que, até 7 de novembro em 
curso, aguardavam cumprimento 
de exigências pelos interessados, 
378 processos de permanência defi­
nitiva, estando 370, em caixa, no 
Protocolo do Depa.rtamento men­
cionado, e 8 na Seção de Perma­
nência e Expulsão de Estrangeiros, 
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onde, ainda, 102 processos da mes­
ma natureza se achavam penden­
tes de estudo e despacho. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. protestos de alta 
estima e distinta consideração. 

Ao Requerente. 

PARECER 

N.O 437, de 1958 

Redação Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara, n.0 21, de 1958. 

Relator : S·r. Saulo Ramos. 

A Comissão apresenta a Redação 
Final (fls. anexas) das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei n.0 21, 
de 1958, de iniciativa da Câmara 
dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 11 de 
novembro de 1958. - Ezechias da 
Rocha, Presidente.- Saulo Ramos, 
Relator. -Públio de Mello.- Rui 
Palmeira. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 437, de 1958 

Redação Final das emendas 
do Senado ao Pr:ojeto ode Lei 
da Câmara, n.0 21, de 1958. 

Ao projeto (Emendas ns. 1, 2, 
3 e 4 de Plenário). · 

Dê-se ao projeto a seguinte re­
dação: 

"Autoriza a abertura do cré· 
dito especiatde Cr$ 23.200.000,00 
para construçãõ de prédios des­
tinados às Agências Postais­
Telegráficas nas cidades que 
enumera. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 li: o Poder Executivo au­
torizado a abrir, !)elo Ministério 
da Viação e Obras Públicas, o cré­
dito especial de Cr$ 23.200.000,00 
(vinte e três milhões e duzentos 
mil cruzeiros) para a construÇão de 

prédios destinados às Agências 
Postais-Telegráficas das seguintes 
cidades: 

- Chapecó, Estado de Santa 
Catarina - Cr$ 2.000.000,00; 

- Dourados, Estado de Mato 
Grosso - Cr$ 2.000.000,00; 

- São Sebastião, Estado de São 
Paulo - Cr$ 4.000.000,00; 

- Ituvera v a, Estado de São 
Paulo - Cr$ 2.000.000,00; 

- Descalvado, Estado de São 
Paulo - Cr$ 2.000.000,00; 

- Taguaritinga, Estado de São 
Paulo - Cr$ 2.000.000,00; 

- Matão, Estado de São Paulo 
- Cr$ 2.000,000,00; 

-Aparecida do Norte, Estado de 
São Paulo - Cr$ 2.000.000,00; 

- Pindamonhangaba, Estado de 
São Paulo - Cr$ 2.000.000,00; 

- Vila do Mosqueiro, Município 
de Belém, Estado do Pará - Cru· 
zeiros 2-000.000,00; 

- Anádia, Estado de Alagoas -
Cr$ 600.000,00; 

- São Luiz do Quitunde, Estado 
de Alagoas - Cr$ 600.000,00. 

Total - Cr$ 23.200.000,00. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá· 
rio". 

PARECER 

N.O 438, de 1958 

Da Comissão de Finanças ao 
Projeto •de Lei da Câmara, n.0 

143, de 1958, que estima a Re· 
ceita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 
1959 - Anexo 4 - Poder Exe­
cutivo. Subanexo 4.01.02 -
Presidência da República. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

O projeto de orçamento, para 
1959, no subanexo relativo à Pre· 
sldência da República, fixa a des· 
pesa dêste órgão do Poder Executi­
vo em têrmos equivalentes aos au­
torizados para o exerciclo em curso. 



-526-

Na parte referente às tlespesas 
próprias, a despesa prevista corres­
ponde a Cr$ 52.769.160,00 e, na re­
lação denominada encargos gerais, 
os recursos para 1959 somam Cru­
zeiros 1.032.000.000,00. 

Como todos os anos temos pro­
C'Urado esclarecer à Comissão de Fi­
nanças, na relação acima citada 
(encargos gerais) são consignados 
créditos para alguns dos órgãos di­
retamente subordinados à Presidên­
cia da República, a saber : 

a) Conselho do Desenvolvimen­
to - Cr$ 25.000.000,00; 

b) Conselho Coordenador do 
Abastecimento - Cr$ 35.000.000,00; 

c) Grupo de Trabalho para o 
Desenvolvimento do Nordeste -
Cr$ 20.000.000,00. 

d) Grupo de Trabalho para es­
tudar a situação econômica da Ba­
cia Hidrográfica do Rio Ita.jaí -
Cr$ 7.000.000,00. 

e) Instituto Brasileiro. de Geo­
grafia e Estatística (IBGE) e ór­
gãos que o C'ompõem - Cruzeiros 
675.000.000,00; 

f) Conselho Nacional de Pesqui­
sas e organismos a êle vinculados 
- Cr$ 270.000.000,00. 

Total - Cr$ 1.032.000.000,00. 

Em relação aos recursos para a 
manutenção dos serviços da Presi­
dência da República prõpriamente 
dita, o projeto. consigna um au. 
mento de Cr$ 17.987.000,00 sôbre a 
despesa autorizada para o exercí­
cio vigente, distribuindo-se o mes­
mo pelas diversas rubricas orça­
mentárias. 

Nada há de significativo a assi­
nalar quanto ao conjunto dessas 
despesas; parecendo-nos deva a Co· 
missão de Finanças opinar favorà­
velmente ao orçamento do subane­
xo em causa, bem como às Emen­
das 1 e 2, de Plenário, e as que a 
seguir sugerimos. 

Nessas C'ondições, a Comissão de 
Finanças opina pela aprovação do 
orçamento da Presidência da Re· 
púbuca par:a:1959, assim como das 

Emendas 1 e 2, de Plenário e ofe. 
rece as Emendas de ns. 3-C a 8-C. 

Sala das Comissões, em 12 de no­
vembro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Lima 
Guimarães, Relator. - Othon Mã­
der. - Daniel Krieger. - Lino de 
Mattos. - Moura Andrade. - La­
meira Bittencourt. - Paulo Fer. 
nan,des. - Novaes Filho. 

N.0 1 

Emenda de Orçamento 

4.01 - Presidência da República. 

Encargos Gerais. 
Conselho Coordenador do Abas-

tecimento. 
Custeio. 
Encargos Diversos. 
Reaparelhamento e desenvolvi-

mento etc. 
Acrescente-se : - "Despesas de 

qualquer ·natureza com a instala­
ção e funcionamento das Delega. 
cias estaduais ·do Conselho, inclu· 
sive. elaboração de estudos, inqué­
ritos e pesquisas ligadas à exe­
cução dos Programas Regionais de 
Abastecimento e Assistência Técni­
ca a que se refere o Decreto n.0 

41.278, de 9 de abril de 1957 -
Cr$ 10.000.000,00". 

Justificativa 

o Conselho Coordenador do 
Abastecimento. para dar integral 
cumprimento à sua missão, neces­
sita de instalar Delegacias nos Es­
tados, como núcleos de apoio no 
desempenho dos encargos cometi­
dos pelo Decreto n.0 41.278, de 9 
de· abril de 1957, quanto à elabora­
ção e à execução dos Programas 
Regionais de Abastecimento e As· 
sistência Técnica. Essas Delega­
cias, cuja instalação já foi ini­
ciada em umas poucas Unidades 
da Federação, não puderam, no 
exercício em curso, ter a devida 
expansão em face da carência dos 
recursos consignados no orçamen­
to vigente. Sendo o abasteC'imen· 
to alimentar um ~os . ~problemas 
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mais agudos do País, é de tôda 
conveniência sejam proporcionados 
meios aos órgãos que tenham a 
responsabilidade de encaminhar as 
soluções adequadas a corrigir as 
notórias deficiências nesse setor 

Sena•dor Saulo Ramos. 

N'.O 2 

4.01 - Presidência da República. 

Encargos Gerais. 
Conselho Coordenador do Abas-

tecimento. 
Custeio. 
Encargos Diversos. 
Reaparelhamento e desenvolvi-

mento etc. 
Despesas de qualquer natureza 

etc., com o Conselho Coordenador 
do Abastecimento, de · Cruzeiros 
35.000.000,00 para Cr$ 50.000.000,00. 

Justificativa 

1 - A proposta do Poqer · Exe­
cutivo consigna uma dotação de 
Cr$ 40.000.000,00 para atender às 
despesas com a manutenção do 
Conselho Coordenador do Abasteci­
mento, mas a Câmara dos Depu­
tados houve !)or bem de reduzir 
essa dotação em Cr$ 35.000.000,00. 

2 - Posterionnente à elaboração 
da proposta orçamentária para 
1959, foram cometidas ao Conse­
lho novos encargos · da. maior rele-

. vância, os quais poderão ser as­
. ' sim resumidos : 

a) realização ·de trabalhos per­
tinentes ao Grupo de Estudos da 
Pecuária de Corte - GEPEC -
criado pelo Decreto n.0 44.613, de 
15 de outubro de 1958, compreen­
dendo uma série de pesquisas e in. 
quéritos especializados, chegando 
as condições da produção. anna­
zenagem, transporte, distribuição e 

. consumo e· a elaboração de um pla­
nejamento orgânico visando à de­

. "fesa dêsse importante setor econó-
mico· · 

' -b) realizaçao dos encargos co-
metidos ao Grupo de Trabalho de 
Fomento às Exportações, no que 
diz respeito a gêneros. alimentícios; 

incluídos os estudos necessários e 
a promoção das medidas destina­
das ao incremento das exporta­
ções para os mer.cados internacio· 
nais de produtos alimentares, de 
acôrdo com o esquema de traba­
lho já aprovado. 

c) instalação e funcionamen­
to do Grupo Executivo da Indús­
tria de Alimentos, cuja constitui­
ção foi recomendada pelo I Semi­
nário Brasileiro Sôbre Indústria de 
Alimentos, realizado entre 20 e 24 
de outubro em curso, em Petró­
polis, e já anunciado pelo Sr. Pre­
sidente da República para imedia­
to funcionamento. Os trabalhos 
dêsse Grupo irão permitir a ela­
boração de um programa prático 
destinado à expansão e melhoria 
do parque industrial de alimentos. 

Saulo Ramos. 

N.0 3-C 

4. 01. 01 -·Presidência da Repú-
blica. 

(Despesas Próprias) . 
1. O. 00 - Custeio. 
1.5.00 -· Serviços de terceiros. 

Onde se lê: 

1. 5. 04 - iluminação, fôrça mo­
triz· e gás - Cr$ 90,0.000,00. 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, 
telegramas, radiogramas, porte 
postal e assinatura. de caixas pos­
tais - Cr$. 1-800.000,00. 

Leia-se: 

1. 5. 04 - n~ação, fôrça mo­
triz e gás - Cr$ 1.200.000 00. 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, 
telegramas, radiogramas, porte pos­
tal e assinatura de caixas postais 
- Cr$ 2.400.000,00 . 

Justificação 

o refôrço pretendido· destina-se a 
atender à majoração das tarifas e 
ao movimento crescente de radio­
gramas expe.didos pela Presidência 
da República. 
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N.o 4·C Aumente-se: 

4. 01. 01 - Presidência da Repú· De Cr$ 35.000.00,00 para Cruzei-
õlica. ros 40.000.000,00. 

(Despesas Próprias). 
l. O. 00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de terceiros. 

Onde se lê: 

1.5.04- numinação, fôrça mo· 
triz e gâs - Cr$ 900.000,00. 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, 
telegramas, radiogramas, porte pos· 
tal e assinatura de C"aixas postais 
- Cr$ 1.800.000,00. 

Leia-se: 

1. 5. 04 - numlnação, fôrça mo· 
triz e gás - Cr$ 1.200.000,00. 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, 
telegramas, radiogramas, porte pos­
tal e assinatura de caixas postais 
- Cr$ 2.400.000,00. 

J1atijicação 

O refôrço pretendido destina-se a 
atender à majoração das tarifas e 
ao movimento crescente de radio­
gramas expedidos pela Presidência 
da República. 

N.0 5·C 

4.01.01 - Presidência da .Repú-
blica. 

<Encargos Gerais). 
1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.23 - Reaparelhamento e de-

senvolvimento de programas, servi­
ços e trabalhos específicos. 

1) Despesas de qualquer nature­
za com a manutenção da Secreta­
ria Geral do Conselho do Desenvol­
vimento (Decreto n.o 38.744, de 
1·2·1956, inC'lusive elaboração de es· 
tudos, projetos e investigações eco­
nómicas e sociais : 

Aumente-se : 

De Cr$ 25.000.000,00 para Cruzei­
ros 30.000.000,00. . 

2) Despesas de qualquer nature­
za etc. 

Justificação 

Trata-se, apenas, na presente 
emenda, de repor as importâncias 
fixadas na Proposta encaminhada 
ao Congresso Nacional pelo Poder 
Executivo. As reduções sofridas pe· 
los órgãos em tela, na Câmara dos 
Deputados, redundarão em sensi· 
veis prejuízos ao seu normal fun­
cionamento. 

N.0 6·C 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvenções. 
2 .1. 01 - Auxilios. 
3) Entidades Autárquicas. 

Onde se diz: 

2) Conselho Nacional de Pes· 
quisas. 

1) Conselho Nacional de Pesqui· 
sas - Cr$ 240.000.000,00. 

2) Instituto de QuimiC"a Pura e 
Aplicada - Cr$ 20.000.000,00. 

3) Para execução de obras rela· 
tivas a setor de energia nuclear da 
Universidade Católica do Rio de Ja. 
neiro - Cr$ 10.000.000,00. 

Diga-se: 

2) Conselho Nacional de Pesqui­
sas - Cr$ 270.000.000,00. 

Justificação 

a) A discriminação de recursos 
constante da proposta orçamentá· 
ria colide com o art. 18, § 1.o da 
Lei n.0 1.310, de 15 de janeiro de 
1951, que dá ao Conselho a faculda· 
de de deliberar sôbre a distribui· 
ção de recursos : 

b) A ampliação dos recursos or· 
çamentários atribuídos ao Conse­
lho Nac1onal de Pesquisas torna-se 
imperativa para a própria sobre· 
vivência da instituição em suas 
atividades normais de estimulo e 
amparo às pesquisas cientificas e 
tecnológicas no País. 

\I .. 1 

il 
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H 



-529-

Não se pode negar que a ativida­
de científica é urna atividade dis­
pendiosa. Mas, também não se 
pode deixar de reconhecer o quan­
to ela é reversiva., já que constitui 
um dos fortes esteios do desenvol­
vimento econômiC'o e industrial do 
País. 

c) Grande parte do programa 
do Conselho Nacional de Pesquisas 
é custeado em dólares. As bôlsas 
no estrangeiro para a formação e 
aperfeiçoamento de técnicos e ci­
entistas sofreram uma tremenda e 
desaconselhável redução de núme­
ro, em face da elevação da taxa 
cambial. Com a mesma importân­
C'la, nos atuais valores do dólar, 
akndemos a menos de metade das 
solicitações anteriormente atendi­
das. 

Por outro lado, a .compra de apa­
relhagem técnica necessária aos la­
boratórios para os seus trabalhos 
de pesquisas, também sofreu uma 
considerável elevação de preço de 
custo. 

d) A situação muito se agrava­
rá com a obrigatoriedade de se 
atender dentro em breve, ao au­
mento de vencimentos do pessoal. 

É preciso acentuar que as ativi­
dades de pesquisas no País atingi­
ram a um tal grau de desenvolvi­
mento que seria criminoso impor­
lhes uma redução. E se não fo­
rem ampliados os recursos, não se 
poderá desenvolver a politic-a de 
amparo e proteção que o Govêmo, 
através do Conselho Nacional de 
Pesquisas, vem dedicando à pesqui­
sa cientifica e tecnológica no País. 

N.0 7-C 

Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística.· 

2. O. 00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 
2 .1. 01 - Auxílios. 
3) Entidades Autárquicas. 

Onde se lê: 

1) Conselho Nacional de Esta­
tística etc. - Cr$ 470.000.000,00. 

Leia-se: 

Conselho Nacional de Estatístic-a 
etc. - Cr$ 502.234.000,00. 

Onde se lê: 

2) Núcleo de Planejamento Cen­
sitário etc. - Cr$ 25.000.000,00. 

Leia-se: 

Núcleo de Pla.nejamento Censitá­
rio etc. - Cr$ 36.000.000,00. 

Justificação 

A presente emenda visa a resta­
belecer as verbas atribuídas a ês­
ses dois órgãos do IBGE, constan­
tes na Proposta Orçamentária da 
União, enviada ao Congresso. 

É de notar que quando da pro­
posta enviada pelo mGE ao DASP, 
a importância orçada por aquela 
instituição quanto às despesas re­
lativas ao item 1 foi de Cruzeiros 
525-104.158,00, quantia essa reduzi­
da para a que o DASP consignou 
na Proposta, atendendo os propó­
sitos de economia traçados pelo 
Govêmo, embora ficasse evidencia­
do naquele momento ser a verba 
inictalmente solicitada necessária 
ao atendimento dos encargos do 
mGE, mas que a êsse órgão devia 
caber também sua cota de sacri­
fício. 

Destina-se a verba consignada 
na Proposta a complementar o 
custeio dos ServiÇos do Conselho 
Nacional de Estatística, Inclusive 
a Administração Geral do IBGE, 
Inspetorias Regionais e Agências 
Municipais de Esta tfstica. 

A reducão para Cr$ 470.000.000.00, 
operada Íla Comissão de Orçamen­
to da Câmara dos Deputados, não 
oermitirã. ao CNE, o atendimento 
de suas necessidades mínimas, por 
isso que o próprio quantitativo ins­
crito na Proposta Or_çamentãria da 
União - Cr$ 502.234.000.00 já é in. 
suficiente para garantir a conti­
nuidade dos trabalhos do CNE. ago­
ra sensivelmente acrescidos das ta. 
refas ligadas aos prepara ti vos do 
Recenseamento Geral do Brasil de 
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1960, além das despesas decorren­
tes do indispensável provimento 
dos cargos nas Inspetorias Regio­
nais e Agências Municipais de Es­
tatística, e da instalação e equi­
pamento de Agências em novos Mu­
nicípios, por imperativo dos Con­
vênios Nacionais de Estatística. 

A providênc'la mais ainda se jus­
tifica ante a existência de um 
fato que trouxe profundo abalo 
aos recursos da Caixa Nacional de 
Estatística Municipal. Trata-se da 
denúncia do Convênio firmado en­
tre o Município de São Paulo e o 
ffiGE, da qual resultou uma que­
da na arrecadação da ordem de 86 
milhões de cruzeiros. O ato legis­
lativo do Govêrno do Município de 
São Paulo, que denuncia o Convê­
nio assinado com o Conselho Na­
cional de EstatistiC'a, para execução 
de serviços estatísticos naquela Co­
muna, trará evidentemente, gra­
ves conseqüências ao panorama fi­
nanceiro do IBGE. 

Isso porque aquêle Município 
contribuía, por fôrça do Convênio 
assinado, com a maior parcela da 
arrecadação do Instituto. Cessa­
do o efeito dêsse Convênio, tal si­
tuação não só preocupa a direção 
da entidade como, também, os pró· 
prios círculos técnicos do Pais, que 
vêem periclitar a estrutura do Sis­
tema Estatístico Nacional, numa 
hora em que, patrioticamente, se 
conjugam todos os esforços para a 
realização da tarefa máxima do 
IBGE, qual a da execução, em 1960, 
do VII Recenseamento Geral do 
Brasil, cujas despesas estão pre­
vistas na Verba constante da ali­
nea 2. 

:a:ste fato, aliado a idên~icos pro­
cedimentos, como a denunc'la do 
Convênio de Juiz de Fora, bem co­
mo a estabilização da receita em 
face do tabelamento do preço dos 
ingressos em cinemas e demais ca­
sas de diversões, sôbre os quais in­
cide a, cota de estatística. leva à 
convicção de que não será possível 
manter-se a continuidade dos ser­
v190S afetos ao Conselho Nacional 

de Estatística sem a providência 
proposta na presente emenda. 

N.O 8-C 

2. O. 00 - Transferências. _ 
2 .1. 00 - Auxilios e Subvençoes. 
2.1.01 - Auxilios. 

2) Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas, aumente-se de Cruzei­
ros 20.000.000,00 para Cruzeiros 
22.000.000,00. 

Justificação 
Haviam a Dlretoria, o Conselho 

Administrativo e a Congregação da 
Escola Nacional de Ciências Esta­
tísticas demonstrado ao Departa­
mento Administrativo do Serviço 
Público, que as despesas normais 
dêsse estabelecimento de ensino su­
perior, para o exercício financeiro 
de 1959, orçarão em Cruzeiros 
24.775.800,00. Nesse ano, a Escola 
ma,nterá: 

a) curso superior com quatro 
séries desdobradas em sete turnos, 
comprendendo 24 cadeiras o curso 
completo; 

b) curso técnico, com três sé­
ries desdobradas em seis turnos, 
compreendendo 19 cadeiras; 

c) curso intermediário, com sé· 
rie única, desdobrada em três tur­
nos, compreendendo 6 cadeiras, 
mantido, êste último, não apenas 
à vista das necessidades nacionais 
(no comércio, na administração pú­
blica, na indústria), como em face 
do compromisso assumido pelo Bra­
sil, relativamente à participação 
nacional ao plano de assistência 
técnica das Nações Unidas aos pai­
ses latino-americanos. 

d) curso comercial básico, com 
as duas primeiras séties em fun­
cionamento, apenas compreenden­
do 4 turmas e 12 disciplinas. 

A despeito da longa documenta. 
ção que lhe foi presente, o DASP 
deliberou efetuar a redução de 
Cr$ 2.775.800,00. no orçamento da 
Escola para 1959. fixando-o, assim, 
em Cr$ 22.000-000.00, sob o funda­
mento de que o Govêmo Federal, 
detennina(io a impor o equilibrio 

...........-------------

·'' •i 
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orçamentário, ainda que à fôrça 
de pesados sacrifícios, decidira rea­
Uza,r cortes profundos nas propos­
tas orçamentárias, seja dos órgãos 
integrados na Presidência da Re­
pública, seja dos Ministérios. 

A mensagem do Executivo ao Le­
gislativo, referente ao Orçamento 
de 1959, reservou à Escola Nacional 
de Ciências Estatísticas a dotação 
de 22 milhões de cruzeiros (para 
tôdas as despesas: Corpo Docente 
dos quatro ,cursos, funcionalismo, 
material, aluguel do prédio, manu­
tenção das atividades escolares, de 
laboratórios etc., bôlsas de estudos 
e demais gastos). Deliberou a Câ­
mara, entretanto, redu2lir, ainda 
mais, a dotação da Escola, fixan­
do-a em 20 milhões. 

Os órgãos responsáveis por êsse 
estabelecimento de ensino superior 
compreenderam a redução que se 
operou na proposta orçamentária 
que elabora e que, como acima se 
referiu, montava em Cruzeiros 
24.775.800,00. 

Propondo, assim, que se fixe eJXl 
22 milhões de CTuzeiros a dotaçao 
destinada à Escola Nacional de Ci­
ências Estatísticas, no exercício fi· 
nanceiro de 1959. Aumente-se, pois, 
de dois milhões de cruzeiros, a pro­
posta vinda da Câmara dos Depu­
tados que é inferior à apresentada 
pelo Executivo e sensivelmente me­
nor à solicitada pela colenda Con­
gregação daquela Faculdade. Res­
tabelece-se, assim, com o aumento 
de dois milhões de CTUZeiros, ora 
proposto, o total fixado pelo Exe­
cutivo. 

PARECER 

N.O 439, de 1958 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre a Redação Final das 
emendas do Senado ao Proje­
to de Lei ·da Câmara, n.o 143, 
de 1958, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para 
o e:z:ercício financeiro de 1959 

-Anexo 4- Pocler Executivo 
4.03 - Estaclo Maior elas F6r· 
ças ·Armaclas. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

A Comissão de Finanças apresen­
ta, a fôlhas anexas, a Redação Fi­
nal das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara, n.o 143, 
de 1958, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1959 -
Anexo 4 - Poder Executivo - 4.03 
- Estado Maior das Fôrças Arma­
das. 

Sala das Comissões, 12 de no­
vembro de 1958. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Lima 
Guimarães, Relator. - Othon Mü­
cler. - Daniel Krieger. - Lino de 
Mattos. - Auro Moura Anclrade, 
vencido. - Lameira Bittencourt. -
Paulo Fernandes. - Novaes Filho. 

N.0 1 

2. O. 00 - Transferências. 
2.6.00 - Transferências diver-

sas. 
2.6.05- Diversos. 

Inclua-se: 

2) Despesas de qualquer natu­
reza com a manutenção. instala­
ção e funcionamento da Escola Su­
perior de Guerra - Cruzeiros 
10.000.000,00. 

N.O 2 

1. o. oo - custeio. 

1.3.00 - Material de consumo. 

1.3.08 - Gêneros de aUmenta-
ção, artigos para fu­
mantes. 

Onde se lê : - Cr$ 4.000.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 4.500.000,00. 

N.0 3 

Escola Superior de Guerra. 
1. O. 00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
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1. 5. 03 - Reparos, adaptações, 
recuperação e conser· 
vação de bens móveis. 

Onde se lê: - Cr$ 247.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 3.247.000,00. 

N.0 4 

2. o. 00 - Transferências. 
2. 6. 00 - Transferências diver­

sas. 
2.6.05 -Diversos. 

1) Despesas de qualquer nature· 
za com a manutenção e funciona­
mento da Comissão Militar Mista 
Brasil-Estados Unidos (Ac-ôrdo de 
Assistência Militar entre o Brasil 
e os Estados Unidos, promulgado 
pelo Decreto n.0 33.044, de 15-6-53). 

Onde se lê : - Cr$ 600.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 1.000.000,00. 

N.0 5 

1. O. 00 -· Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.26 - Gratificação de repre­

sentação. 

Onde se lê : - Cr$ 700.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 980.000,00. 

N'.O 6 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 2. DO - Pessoal Militar. 
1. 2. 04 - Gratificações militares. 

Onde se lê : - Cr$ 5.200.000,00. 

Leia-se : - Cr$ 9-200.000,00. 

Senado Federal, em 12 de novem-
bro de 1958. 

PARECER 

N.O 440, de 1958 . 

Da Comissão de Finanças, 
s6bre a Redação Final das 
emendas do Senado ao PrQI}eto 
de Lei da CO.mara, n.0 143, de 
1958, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para 

o exercício financeiro de 1959 
- Anexo 4 - Poder Executivo 
4.09 - Conselho de Segurança 
Nacional. 

Relator : Sr. Lima Guimarães. 

A Comissão de Finanças apresen­
ta a fôlhas anexas a Redação Final 
das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 143, de 1958, 
que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício fi· 
nanC'eiro de 1959 - Anexo 4 - Po­
der- Executivo - 4.09 - Conselho 
de Segurança Nacional. 

Sala das Comissões, em 12 de 
novembro de 1958. - Vivaldo Li­
ma, Presidente em exercício. -
Lima Guimarães, Relator. - Oth.on 
Mãder. - Daniel Krieger. - Lino 
de Mattos. - Auro Moura Andra­
de, vencido. Lameira Bitten­
court. - Novaes Filno. - Paulo 
Fernandes. 

N.0 1' 

1. O. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos diversos. 
1. 6. 1 O - Serviços de c ará ter se-

creto ou reservado. 

Onde se diz : - Cr$ 5.500.000,00. 

Diga-se: 

1) Para aplicação a cargo do 
Gabinete da Secretaria Geral 
Cr$ 5.500.000,00. 

2) Para aplicação a cargo do 
S.F.I.C.I. - Cr$ 3.000.000,00. 

N.0 2 

2.0.00 - Transferências 

2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções. 

2 .1. 01 - Auxílios. 

2)- Governos Municipais. 

1) Para aplicação, a cargo da 
Comissão Especial de Faixa de 
Fronteiras, de ·acôrdo com o dis­
posto na Lei n.0 : 2.597, de 12 de 
setembro de 1955. 

: ... 
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-Elevem-se os quantitativos dos 
itens 1 e 2 para, respectivamente, 
cruzeiros 150.000.000,00 e Cruzeiros 
250.000.000,00. 

Senado Federal, em 12 de no­
vembro de 1958. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente. (Pau· 
sa). 

Terminou, ontem, o prazo para 
apresentação de emendas, perante 
a Mesa, ao Subanexo orçamentário 
referente ao Ministério do Traba­
lho, Indústria e Comércio. 

Nenhuma emenda foi apresen­
tada nessa fase. 

De acôrdo com o Regimento, os 
Srs. Senadores que tiverem emen­
das a oferecer-lhe poderão encami· 
nhá-las à Comissão de Finanças. 

Continua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - (Lê o seguinte discuso) 
- Sr. Presidente : Já é do C'onhe­
cimento de tôda a Nação a viagem 
do honrado Presidente da Repúbli­
ca ao Estado da Paraíba - onde 
se inaugurou um dos mais inte­
ressantes serviços federais. Quero 
referir-me ao ábastecimento de 
água da cidade de Campina Gran­
de, que é, incontestàvelmente, um 
dos mais importantes centros de 
população de todo interior do Bra­
sil. 

Não desejo exaltar, Sr. Presiden­
te, apenas o aspecto material da 
obra onde se investiram, em ritmo 
ininterrupto e- ac-elerado, mais de 
duzentos e cinqüenta. milhões de 
cruzeiros. Vale a pena realçar a fei­
ção social, politica e econômica da 
notável realização, verific-ada na 
região nordestina, castigada pelas 
irregularidades climáticas, mas po. 
voada de uma gente forte e audaz 
que foi, no passado, uma das célu· 
las mais ativas e sensíveis nos mo· 
vimentos de libertação da Pátria e 
de formação da unidade nacional. 

Mais de cem mil habitantes, que 
se concentram na cidade benefi. 
ciada tiveram as suas condições de 
vida e progresso asseguradas pelo 
atual Govêrno. Agora. a grande 
capital sertaneja, que é Campina 
Grande, pode continuar tranqüila 
a tarefa de sua predestinação his· 
tórica. Engastada no planalto da 
Borborema, na doçura de um cli­
ma acariciante, a mais de quatro­
centos metros de alLitude, ela é, 
no privilégio de sua posição geo­
gráfica, a fronteira entre duas zo­
nas que se contrastam - o brejo, 
com as suas terras úmidas, de eco­
nomia estável, e o sertão, heróico 
e sofredor. O sertão, Sr. Presiden­
te, que Deus deixou para tempe­
rar, na fé e no fogo, a alma da 
resistência nacional. Batei, Senho­
res Senadores, às portas dêsses la­
res humildes e pobres, e encontra· 
reis um tipo de hospitalidade que 
desconheceis: a bondade dencro 
do sofrimento. Como se abrem rá­
pidas aquelas portas toscas ao vos· 
so ingresso ! Como se dissimula a 
pobreza ! Como aquelas fisiono· 
mias se transmudam! Como aque­
las faces bronzeadas, marcadas 
de rugas profundas, contraem­
se numa afloração de jovialidade 
encantadora, escondendo ao visi­
tante os reclamos instintivos do es­
tômago vazio! Quereis mais? Sur­
preendei êsses heróis nas fainas do 
campo. No trabalho cotidiano de 
sol a sol. Desbravam as caatingas, 
preparam as terras, semeiam, culti­
vam as lavouras. 

E quando o sol lhes mata as es­
peranças da colheita, vós os encon­
trareis de pé, no meio do algodoal 
ressequido, imóveis, o queixo des­
cansando no cabo da enxada e o 
pensamento perguntando a Deus 
e aos homens por que se criou o 
castigo sem crime ! Quereis mais ? 
Convocai-os, em nome da Pátria. 
Dizei-lhes que periga a nossa inde­
pendência. Que o estrangeiro pisa 
o solo comum ou que se compro· 
metem os vínculos da Federação. 
Como, num instante, muda o cená­
rio! Aquelas figuras ,esquálidas 
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agigantam-se com as energias mul­
tiplicadas. Ninguém se escusa à 
contribuição do sangue. A legião 
faminta transforma-se num corpo 
de heróis. O amor à terra, àquela 
mesma que lhes negara o pão e a 
felicidade, leva-os resolutos à luta 
e à morte. 

A fome tem poder para tudo, Se· 
nhor Presidente. Mas nunca che· 
gou a extirpar da alma do nordes­
tino o amor à Pátria, o sentimen­
to de unidade nacional. :a:sses nú­
cleos humanos, Sr. Presidente, que 
vivem, estoicamente, em uma vasta 
região do nosso. território, querem 
ser mais bem sentidos e tratados 
pelos Poderes Federais. Não direi 
que. lhes tenham faltado os re­
cursos assistenciais, sobretudo, nas 
horas de calamidade. Neste ponto, 
os Governos de Getúlio vargas e 
Juscelino Kubitschek impuseram-se 
à eterna gratidão de todos os bra­
sileiros do Nordeste. Já agradeci 
ao último, na pessoa do honrado e 
benemérito Presidente da Repúbli· 
ca, o esfôrço titânico que vem ex­
pendendo na solução dos nossos 
problemas vitais, particularizando 
o abastecimento de água de Cam­
pina Grande, que tem caracteres 
de obra regional. Deveria tê-lo 
feito, igualmente, pelo amparo ge­
neroso e eficiente, com que o in­
signe chefe de Estado vem servin­
do aos flagelados pelas sêcas, em 
todos os Estados atingidos pela ca­
lamidade. Faço-o, agora, tornando 
o meu comovido agradecimento 
extensivo a todo o Congresso Na­
cional, especialmente aos compa­
nheiros do Senado, sem discrimina­
ções partidárias, que nunca falta­
ram à fraterna! solidariedade nas 
medidas de assistência aos seus 
irmãos sofredores. 

Mas, Sr. Presidente, o que dese­
jamos é que nos poupem a vergo­
nha de pedir. O Nordeste não é 
uma região perdida e inabitável. 
As irregularidades climáticas que 
geram os grandes flagelos da sêca 
têm solução técnica que poderão 
tranquilizar milhões de brasileiros 
e dar estabtlidade à vida econômi· 

ca de uma grande região dêste 
Pais. Falta, a meu ver, a elabo­
ração de um plano sistemático e 
racional, caldeado menos nas con­
cepções teóricas e nos meandros 
dos gabinetes do que nas luzes da 
experiência e nos reclamos dos fe· 
nômenos locais. Ignora-se, por 
exemplo, que possuímos, em plena 
região das sêC'aS, vastas zonas de 
terras férteis e úmidas onde a 
natureza oferece as condições ne­
cessárias ao desenvolvimento de 
uma economia estável e fecunda. 
Citarei, para exemplo, o caso do 
meu Estado, onde, no Município de 
Mamamguape, possuímos um rio 
perene em terras adquiridas pelo 
Govêrno que tive a honra de pre· 
sidir. Há ali um solo fertllissimo 
e inacessível às sêcas que tortu­
ram o sertão. Com possibilidade de 
se transformar em núcleo fecun- · 
do de colonização agricola e abri­
go eventual de flagelados paraíba­
nos. Adquirimos essas terras no 
pensamento de enfrentar o proble­
ma. Mas, o meu tempo de Govêr­
no e os parcos recursos financei­
ros da Paraíba, não me permitiram 
concretizar o grande sonho. O meu 
sucessor, o nobre Senador Ruy 
Carneiro, encaminhou a realização 
da obra, mas a falta de continuida­
de administrativa matou a inicia­
tiva. E eu imagino, Sr. Presidente,· 
como teríamos amenizado os in­
gentes sacrifícios da União, se os 
trabalhos de aproveitamento da­
quelas terras houvessem prossegui­
do com regularidade. Teríamos ali 
uma grande colônia nacional em 
condições de abastec-er boa parte 
da zona flagelada e de abrigar, 
quase sem dispêndios, a milhares 
de pessoas desajustadas. 

Os serviços que ora vemos no 
combate aos efeitos do flagelo não 
teriam assim êsse caráter assisten­
cial, pessoal, tão necessário pela 
imposição das circunstâncias quan­
to deplorável pelo vício da ociosi­
dade que estimula. 

Por outro lado, na própria zona 
mais atingida pelo fenômeno, 1m­
põe-se uma revisão urgente e téc-

\' ' (. i \I ..-, .. , ,/ a : 
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nica do plano ou sistema que se 
vem adotando. Está visto que as 
grandes barragens, por si só, não 
resolvem o problema. E os servi­
ços de irrigação que lhes são com­
plementares marcham na lentidão 
sonolenta dos viandantes cansados. 
Ademais, as poucas terras irriga. 
das demonstram a necessidade im­
periosa de cuidados especializados. 
É que a dureza das águas ou os 
sais que elas contêm vão se tor­
nando ofensivos ao ciclo vegetati­
vo das lavouras mais delicadas. 
Uma orientação técnica e cientí­
fica assegurará o êxito do proces­
so e resguardará a União do c-ri­
minoso desastre resultante da im­
previdência ou da incapacidade. 
Não há dúvidas, porém, Sr. Presi­
dente, de que só a irrigação asse­
gurará ao Nordeste uma vida eco· 
nômica estável, integrando os bra­
sileiros dessa região no ritmo de 
progresso dos Estados do Sul. O 
Egito é a terra. clássica dos pro­
cessos da irrigação. Milhares de 
quilômetros quadrados de planícies 
e encostas servidos de canais con­
dutores de água, transformaram o 
território egípcio em um dos pai­
ses mais produtores de cereais. A 
índia, a China, a Itália, a Espa­
nha, a França, a América do Nor­
te têm fruído as maiores vanta. 
gens da irrigação, solucionando os 
problemas resultantes da falta ou 
da inconstância das chuvas. 

E as águas? 
Como pensar em estabilizar a 

economia agrícola de um povo, pela 
técnica da irrigação, sem as águas 
que são o seu elemento básico ? 

Não sou dos que consideram er­
rônea a solução parcial do proble­
ma pela construção dos grandes 
açudes. 

As grandes massas de água 
acumuladas mitigam, realmente, a 
sêde e a fome dos homens e dos 
rebanhos, e se prestam a irriga­
ções limitadas, mais ou menos C'ons­
tantes. Mas, não nos esqueçamos 
de que há possibilidades de se tor­
narem insuficientes as águas re­
presadas, ou de secarem os açudes 

nos períodos de longa estiagem; ou 
ainda de se tornarem imp:óprias 
as águas prêsas, pela dureza ou 
salinidade. 

E não é só. 

O importante é que os açudes 
jamais poderiam cobrir ou atender 
às necessida.des da imensa área 
acessível aa fenômeno climático. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - Pois não. 

O Sr. Lima Teixeira - V. Exa. 
está tratando de assunto evidente­
mente importante. Na agricultura, 
dois são os fatôres para a solução 
de certos problemas agrícolas - a 
irrigação e a adubação. A irriga­
ção torna-se tão importante quan. 
to o que V. Exa. reivindica para 
uma região que precisa do auxílio 
do Govêrno, sobretudo nesse as­
pecto que se torna necessário fo· 
mentar: a. eaonomia agrária e a 
agricultura, as quais só podem de­
senvqlver-se na região do seu Es­
tado a que V. Exa. faz menção, 
se houver por parte do Govêrno 
empenho em resolver o problema 
da irrigação. Assisti, há poucos 
dias, a uma reunião na qual a Co· 
missão do Vale do São Francisco 
apresentou estudos sôbre essa ma­
téria. v. Exa. não sabe quanto 
tem valido a própria irrigação com 
moto-bombas, conseguidas por aque. 
la Comissão, devido aos seus ele· 
vados propósitos de realizá-la em­
bora em escala menor. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - V. Exa. tem tôda a ra­
zão. 

A verdadeira solução, definitiva 
e audaz, que poderia dar ao Nor· 
deste pela mão do homem aquilo 
que o Sul tem pela graça de Deus, 
seria, Sr. Presidente, levar à região 
da fome as águas perenes do São 
Francisco. É a grande dádiva da 
Providência, o tesouro fecundo ca-
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paz de promover a redenção do 
Nordeste. Não é sonho nem deli· 
rio. É solução exequível e técnica. 
E são inúmeros, Sr. Presidente, 
como sabe V. Exa., os trabalhos 
científicos apontando êsse ca~­
nho. Há trabalhos antigos e rela­
tivamente novos de engenheiros na. 
clonais e estrangeiros. E estão aí, 
enriquecendo a matéria, os escri­
tos e mapas topográficos do Dr. 
Marcos Antônio de Macedo; dos 
engenheiros Tristão Franklin de 
AlenC'ar IJma, Joanny Bouchardet, 
Clodomiro Pereira da Silva e Bar­
bosa de Oliveira, êste, Professor da 
Escola Polité·cnica da Universidade 
do Brasil. 

E por que não pensamos nessa 
solução grandiosa, Sr. Presidente? 
É grande o problema ? Maior é a 
desgraça de milhões de brasileiros. 
Maior é a vergonha de uma na­
ção onde C"ampeia a miséria da 
fome e da sêde. Maior é &~ incapa­
cidade dos Governos que tremem 
de mêdo em face das crises nacio· 
nais. Faltam recursos financei· 
ros ? Não, Sr. Presidente. O le· 
gislador constituinte os deu. Os 
três por cento da renda bruta da 
União assegurados na Carta Mag. 
na garantem a execução do plano. 
Basta que não falhe a continuida­
de . administrativa. Enfrente o 
atual Govêrno a planificação da 
obra. Contrate com firmas nacio­
nais ou estrangeiras a sua exe­
cução - libertando-se dessa rotina 
de paliativos que prolongam o so­
frimento dos brasileiros. O homem 
que enfrenta e encaminha a solu­
ção de grandes problemas nacio­
nais, que vai construir as barra­
gens de Três Marias e Furnas; 
que fomenta e acelera o surto in­
dustrial do País; que enriquece o 
potencial da energia brasileira; o 
homem, que tem a audácia de 
construir Brasília, não pode, Se­
nhor Presidente, negar-se a si pró­
prio, na escalada gloriosa da re­
denção do Nordeste. Era o que ti­
nha a dizer. (Muito bem; muito 
bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Juracy 
Magalhães, ,por cessão do nobre Se· 
nador Othon Miider. 

O SR. JURACY MAGALHãES -
(Lê o seguinte discurso) -Sr. Pre­
sidente, a Nação vem acompa. 
nhando, sobressaltada, os graves 
aconteC'lmentos em que se viu en­
volvida a Fôrça Aérea Brasileira. 
Tenho-me abstido, com intencional 
cautela, de tratar publicamente do 
incidente para não agravar a si­
tuação, porfiando por que não 
transborde o lamentável episódio 
do ambiente militar para o poli· 
tico. 
. Esta atitude deliberadamente 
discreta não foi ditada, de modo 
algum, por comodismo; displicên­
cia, ou mesmo por falta de per­
cepção da extrema gravidade dos 
fatos. 

A análise e ao estudo do inci­
dente tenho dedicado tôdas as mi­
nhas horas de meditação, de que 
venho reC'olhendo uma crescente e 
desconsoladora apreensão. Aos es­
crúpulos naturais de homem pú­
blico, sempre !)reocupado com o 
prestígio moral da Pátria e o bom 
funcionamento das instituições re­
publicanas, junto a minha condi­
ção de oficial do Exército que sabe 
muito bem, porque o aprendeu e 
porque o julga certo, que a orga­
nização militar, repousa, funda­
mentalmente, nos princípios salu­
tares da subordinação e da disci­
plina. Dos meus lábios, em tôda 
a minha vida pública, desde os 
idos tempos em que fui levado a 
ingressar na vida administrativa 
da Bahia, até o dia de hoje, jamais 
saiu e não sairá jamais uma única 
palavra que implique em estímulo 
e fomento à indisciplina. 

Por isto mesmo, sinto-me com 
maior autoridade para, nesta hora 
em que vejo aumentadas as mi· 
nhas responsabilidades de homem 
público, ,pelo expressivo pronuncia· 
mente dos concidadãos que me ele· 
geram Governador da Bahia, no 
último pleito de 3 de outubro; por 
tudo isto, tenho autoridade para 
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falar com franqueza e lealdade, 
ao G~vêrno que tão enêrgicamenpe 
tenho combatido, bem como as 
Fôrças Armadas que não são prê­
sas de grupos políticos ocasionais, 
mas, pelo contrário, são guardas 
permanentes da estabilidade da 
Pátria. Falo como quem balbuc'ia 
uma prece, como quem sussurra 
uma súplica, na ânsia de que meu 
pensamento seja bem interpretado 
para que voltem a serenidade e a 
paz ao seio das Fôrças Armadas e 
aos honrados lares de seus dignos 
componentes. 

o Sr. João Villasbôas - Muito 
bem. 

O SR. JURACY MAGALHÃES -
Analisemos os fatos com isenção 

e serenidade. 
Os acontecimentos de novembro 

de 55 abalaram e dividiram a Na­
ção, mas não seria exagêro, afir­
mar-se que as feridas abertas no 
organismo nacional já estavam 
em plena cicatrização. O último 
pleito importou numa cabal con­
firmação de que as lesões estavam 
em franca recuperação. 

Aparentemente, os atuais acon­
tecimentos originaram-se de um 
simples ato de rotina. O Sr. Mi­
nistro da Guerra viajara para o 
exterior e deixara como seu substi­
tuto interino, o Sr. Ministro da 
Aeronáutica. Indo viajar, em se­
guida, para os Estados Unidos, 
nada mais natural aparentemente, 
do que o Sr. Ministro da Aeronáu­
tica solicitar ao Sr. Presidente da 
República, a designação interina 
do Sr. Ministro da Guerra para 
responder, durante a sua ausência, 
pelos negócios da Aeronáutica. 
Um simples ato de rotina e até 
de cortesia entre chefes de duas 
corporações _armadas envolvia, im· 
p'li~ava e importava, entretantq, 
num dos erros políticos mais pal­
páveis, sensíveis e danosos de 
quantos tenho podido presenciar 
em minha vida. 

o Sir. Fernandes Távora - Per­
mite v. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Pois não. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
se justifica, realmente, praticasse 
o Govêrno êsse ato, que todos sa­
biam provocaria efeitos desastro­
sos. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Muito obrigado. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite V. Exa. um aparte? -· -

O SR. JURACY MAGALHAES -
Pois não. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Poderia ser tomado como êrro · po­
lítico, como admite v. Exa.; mas 
v. Exa. mesmo, lealmente, também, 
admitiu ser decorrência lógica e 
natural do gesto anterior do Se­
nhor Ministro da Guerra, que via­
jando, solicitara do Sr. Presidente 
da República a indicação do Sr. Mi­
nistro da Aeronáutica para substi­
tuí-lo. É possível, e admito que, 
com a máxíma boa fé, o interpre­
tem como êrro político, como ato 
menos acertado, seja do Sr. Minis­
tro da Aeronáutica, seja do Sr. Pre­
sidente da Re:pública. Por que não 
ficarmos, porém, na primeira hipó­
tese de ser decorrência lógica e na­
tural da atitude de cortesia, de 
deferência e de homenagem do Se­
nhor Ministro da Guerra, em rela­
ção à Aeronáutica, na pessoa de 
seu Ministro ? Aceito, é eviden­
te, e respeito, até, a opinião de 
V. Exa. porque está colocando a 
questão em têrmos tão altos, tão 
nobres e tão dignos. No entanto, 
nós, que integramos a Maioria e 
confiamos na boa fé e no patrio­
tismo do Sr. Presidente da Repú­
blica, preferimos admitir, susten­
tar e defender a primeira hipótese, 
aliás, formulada também por Vos­
sa Excelência. 

O Sr. Mem. de &í- A primeira 
hipótese não exclui a segunda, por­
que o que houve foi sempre um gra­
víssimo e tremendo êrro politico. 
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O Sr. Lameira Bittencourt -
v. Exa. não me honrou com sua 
atençã.o. Não estou admitindo ... 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Para a boa ordem dos debates, 
v. Exa. vai permitir-me que res· 
ponda seu aparte. Depois, poderá 
responder o contra-aparte do no· 
bre Senador Mem de Sá. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
De qualquer modo, sou muito gra­
to pela atenção de Vossa Exc-elên­
cia. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
V. Exa. honra meus discursos com 
sua participação sempre brilhante 
nos debates. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. JURACY MAGALHãES -
Devo dizer a V. Exa. que entende­
rá melhor quando ouvir o resto 
do meu discurso, pois situarei o 
êrro, não na nomeação do Minis­
tro da Guerra para o Minis­
tro Interino da Aeronáutica, mas 
exatamente quando o Ministro da 
Guerra foi substituído pelo Minis­
tro da Aeronáutica, na Pasta da 
Guerra. Nenhuma incompatibili­
dade havia entre o atual Minis­
tro da Aeronáutica e os elementos 
componentes do Exército; havia, 
porém, incompatibilidade visC"eral, 
que os fatos estão demonstrando, 
entre o atual Ministro da Guerra 
e os elementos que compõem a 
Fôrça Aérea Brasileira. 

(Lê) : Todo ato politico, antes 
de praticado, impõe e precisa ser 
analisado em tôdas as conseqüên· 
cias próximas e remotas que pode 
determinar. O Sr. Ministro da 
Guerra incompatibilizara-se, visce· 
ralmente, com a maioria da oficia. 
lidade da Aeronáutica, por atos 
que só a história poderá julgar 
com isenção e justiça e quando o 
tempo já tiver permitido um exa­
me imparcial que envolve persona­
lidades, ainda hoje desfrutando de 
prestigio e poder nas Fôrças Ar-

madas. Não disC'Utamos, mais, por 
inoportunos, os episódios que mar­
caram atentados indiscutíveis à 
Constituição, dos quais, somente 
por milagre, escapou o regime. 

O Sr. Presidente da R~pública 
errou sem remissão quando acei­
tou a indicação do Sr. Ministro da 
Aeronáutica para responder, interi­
namente, pelos negócios da Guer­
ra. Ter-se-ia talvez esquecido de 
que o Ministro da Aeronáutica iria 
viajar, dentro em pouco, para os 
Estados Unidos, e que o gesto de 
reciprocidade iria provocar, sem a 
mais mínima dúvida, reabertura de 
feridas e renovação de abalos mui­
to graves à vida do País. 

Aqui mesmo, neste Plenário, di­
vergimos fundamentalmente da 
apreC'iação daqueles acontecimen­
tos. Nós, porém, temos espírito 
político, não manejamos armas de 
guerra; os nossos entreveras ter­
minam, normalmente, com mútuas 
palavras de afeto e consideração. 

Não discutamos, portanto, por 
inoportuno, êsses episódios, já en­
tregues à investigação da História. 
Registro apenas que o regime na­
queles dias, escapou pràticamente 
por milagre. 

O Sr. Presidente da República, -
repito agora, nobre Senador Lamei· 
ra Bittencourt, - errou sem re­
missão quando aceitou a indica. 
ção do Sr. Ministro da Aeronáuti. 
ca para responder, interinamente, 
pelos negócios da Guerra. Ter-se­
ia, talvez, esquecido de que o titu­
lar da AeronáutiC'a iria viajar, dep. 
tro em pouco, para os Estados Uni. 
dos, e que o gesto de reciprocida­
de provocaria, sem a mínima dú· 
vida, a reabertura de feridas e re­
novação de ressentimentos muito 
graves à vida do País. 

O f!JJ'. Fernandes Távora - Era 
lógico. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
O nobre orador permite um apar. 
te? 
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O SR. JURACY MAGALHAES -
ouvirei, com prazer, o aparte de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Perdôe V. Exa. que interrompa, a 
todo momento o seu discurso, mas, 
pru-a não deixar passar a oportu­
nidade, em primeiro lugar, devo re­
gistrar que o ato do Sr. Presidente 
d.a República, quer num caso, 
quer noutro, foi rigorosamente 
constitucional, e respeitá-lo é res­
peitar a própria Constituição. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Ninguém contestou a: legalidade 
(iêste a·to . 

o Sr. Lameira Bittencourt -
Perfeitamente. Folgo muito em 
ouvir estas palavras de V. Exa. 
Aliás, não espera v a de sua parte 
outra atitude. 

Admitamos, só para argumentar, 
friso bem, que tivesse havido en­
gano, irreflexão ou êrro político 
da parte do Sr. Presidente da Re­
pública. Nada haveria de mais 
nisso; ninguém é infalível, perfei­
to, impecável. S. Exa. errara e po­
derá errar muitas vêzes, talvez não 
tanto quanto V. Exas. da Oposição 
proclamam. 

O SR. JURACY MAGALHãES -
Nosso papel é apontar os êrros e 
profligá-los, para que a Nação sofra 
menos suas conseqüências. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Talvez o Sr. Presidente da R~públi­
ca não erre tão pouco quanto nós, 
do Govêrno, cada um no seu pa­
pel político, sustentamos. Seja­
mos absolutamente francos, eu e 
V. Exa. O nobre colega, defensor 
sincero e intransigente da legali­
dade constitucional, há de concor­
dar comigo que muito maior êrro 
cometem aquêles que se colocam 
em atitudes de indisciplina e re­
beldia contra os princípios funda­
mentais de uma instituição, como 
as Fôrças Armadas, como seja o 
respeito hierárquico e disciplinar. 
Mais uma vez, peço desculpas a 

V. Exa. pela impertinência e fre­
qüênc'ia com que o estou interrom· 
pendo, mas isso é devido ao agra­
do e respeito que V. Ex:a. impõe a 
todos os companheiros desta Casa. 

O SR. JURACY MAGALHÃES -
Muito obrigado a V. Ex:a. pela sua 
atenção. 

Quero dizer ainda que a consti­
tucionalidade e a legalidade dos 
atos presidenciais não foram con­
testados pela Oposição, nem o po­
deriam ser. Consideramos, sim, 
êrro político fundamental - e os 
fatos estão demonstrando que nos-· 
so julgamento é o certo. V. Ex:a. 
poderá defender a atitude do Go· 
vêrno designando o ilustre Sr. Mi· 
nistro da Guerra para responder 
pelos negócios da Pasta da Aero­
náutica, na ausência de seu Titu­
lar efetivo, porque ninguém, no 
Brasil, ignorava as conseqüências 
que êsse ato político poderia de· 
terminar. 

Não é possível que o próprio Go· 
vêrno crie difiC'Uldades para si 
mesmo, numa hora em que tantas 
já ameaçam o regime e a vida da 
Pátria. · :..;.1 ~l 

Sr. Presidente, prosseguirei di­
zendo que ou a pacificação dos es­
píritos já estaria feita e, neste 
caso, nenhum ato, nenhuma ati­
tude deveria perturbá-la; ou per­
manecia, latente, a desarmonia en· 
tre as corporações militares e, tam­
bém nesta hipótese, nada deveria 
ser feito para reabrir e agravar 
tão lamentável desentendimento. 
De uma forma, ou de outra, seria 
totalmente desaconselhável a no· 
meação do Sr. Ministro da Guerra 
para gerir a pasta da Aeronáutica 
na ausência de seu titular. 

Anunciada essa infeliz e infaus­
ta decisão, foi o Govêrno em tem· 
po e devidamente advertido das 
sérias conseqüências que o ato po­
deria acarretar. O Sr. Presidente 
da RepúbliC'a teria notificado o Sr. 
Ministro da Aeronáutica sôbre os 
receios que lhe manifestara, auto· 
rizadamente, um eminente homem 
público brasileiro. S. Exa., o Se· 
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nhor Ministro, com um êrro de 
apreciação política e de má infor· 
mação do real estado psicológico 
de sua classe, teria retrucado que 
nada iria acontecer, já tendo mes­
mo expedido os convites para a 
posse do Ministro interino da Aero· 
náutica. 

1tlsse êrro maculou lrremisslvel­
mente o honrado Brigadeiro Fran­
cisco Correia de Melo para o exer­
cício das delicadas funções de Mi­
nistro da Aeronáutica. S. Exa., pe­
rante o Govêrno e a Nação, ficou 

• como um general que tivesse per­
dido uma batalha, quando tinha 
todos os elementos e meios para 
ganhá-la, seguramente. 

Praticado o inofensivo ato admi­
nistrativo, doublé de tremendo e 
imperdoável êrro político, tudo o 
mais veio e virá como uma decor­
rência lógica dos fatos. Alguns bri­
gadeiros deixaram de C'omparecer 
à posse do Ministro interino, de­
terminando medidas de represália 
por parte da recém-nomeada auto­
ridade, medidas de represália a 
que se seguiram manifestações de 
solidariedade de algumas centenas 
de oficiais da arma aérea aos che· 
fes que defendiam os brios ofen­
didos de sua corporação. 

Se é verdade que a subordina­
ção e a disciplina constituem a 
base da organização armada, não 
menos. verdade é que o brio e a 
honra militar integram, precipua­
mente, a difícil psicologia do ver­
dadeiro soldado. 

O Sr. Filinto Müller - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES­
Com todo o prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Infeliz­
mente, não assisti ao início do dis· 
curso de :v~ Exa.; atendia, num dos 
gabinetes da Casa, ao eminente Ge· 
neral Magessi, Comandante do Co· 
légio Militar. O nobre Senador 
Lameira Bittencourt, no exercício 
da liderança, a.parteou V. Exa. Não 
quero destituir o nobre represen­
tante do Pará dessa função que 

exerce com muito brilho; mas, 
nesse passo do discurso de Vossa 
Excelência, desejo apresentar uma 
divergência. Somos ambos mUi­
tares. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Acho muito difícil que na aprecia­
ção da psicologia do militar possa 
V. Exa. divergir do seu velho com­
panheiro de profissão. 

O Sr. Filinto Müller - Não é 
exatamente sôbre êsse ponto; é o 
anterior. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Ambos somos egressos da carreira 
das armas. 

O Sr. Filinto Müller - v. Exa. 
C'onsiderou a nomeação do Minis­
tro da Guerra, para exercer as fun­
ções transitórias de Ministro da 
Aeronáutica como ato contra a 
Aeronáutica. Trata-se, entretanto, 
de rotina. O nobre Senador Gas­
par Velloso disse-me que V. Exa. 
mesmo, no inicio do seu discurso, 
considerou-o dêsse modo. A prova 
de que não foi ato contra ninguém 
é que, em dois mil e quinhentos 
oficiais, somente duas centenas, no 
máximo, manifestaram-se contra 
essa nomeação. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
V. Exa. está totalmente equivoca­
do. ll: preciso que o Govêrno não 
C'ontinui mal informado, nobre Se­
nador Filinto Müller, e, por isto, 
estou na tribuna. 

O Sr. Filinto Müller- Nobre Se­
nador Juracy Magalhães, Vossa 
Excelência não pode negar que os 
fatos são êsses - duas centenas, 
no máximo, de oficiais da Aero­
náutica. Aliás é preciso fazer jus­
tiça aos autores do manifesto en­
viado aos brigadeiros, pois êles 
acentuaram tratar-se de documen­
to que não era para ser publicado. 
Isso prova que não tinham inten­
ção de praticar ato de indiscipli­
na. V. Exa. disse que o Ministro 
da Guerra, no exercício da função 
de Ministro da AeronáutiC'a, prati-
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cou ato de represália aos autores 
daquele manifesto. Não foi bem 
ato de represália. V. Exa., militar 
dos mais ilustres, sabe que o exer· 
cicio do direito de punir, do R.D.E. 
- no meu tempo era o RISG .... 

O SR. JURACY MAGALHÃES -
v. Exa. ainda é do temoo do 
RISG; eu servi sob as dispÕsições 
do RDE. 

O Sr. Filinto Müller - ... não é 
represália - é cumprimento de 
dever. 

O SR. JURACY MAGALHÃES -
Nobre Senador Filinto Müller, eu 
tinha razão quando disse que Vos­
sa Excelência não poderia discor· 
dar dos fundamentos do meu dis· 
curso, na apreciação da psicologia 
do verdadeiro soldado, e, de fato, 
não discordou. 

Apenas, por dever político, situa 
o ato de nomeação do Sr. Ministro 
da Guerra para gerir, interinamen­
te, a· Pasta da Aeronáutica, como 
ato de rotina. Já mostrei que era, 
indiscutivelmente, de rotina, mas 
doublé de indisfarçável êrro poli­
ti.co, dos mais terríveis e mais trá­
gicos já praticados na vida do 
País. 

V. Exa. não discordou, nem po­
deria discordar, de que, se, de um 
lado, há o apêlo ao dever discipli­
nar, de outro lado, como conse­
qüência natural, lógica. virá a con­
vicção intima dos Oficiais que es­
tão infringindo o Regulamento, de 
que, no caso, apenas defendem o 
brio da classe. 

V. Exa. sabe que, nós mesmos, 
no Exército, já derramamos san­
gue, em disputas sôbre essa tese 
dos brios ofendidos, no doloroso 
caso da carta atribuída ao Presi­
dente Arthur Bernardes. Não ig­
nora que tais atos, muitas vêzes, 
determinam conseqüências terrí­
veis :p.ara a vida do País e, em vez 
de apoiar o êrro do Govêrno e im­
pedir se propague numa verdadei­
ra reação em cadeia, pode bem au­
xiliar as Classes 'Armadas a volta. 
rem àquele ambiente de serenida-

de e disciplina, em que todos nós 
desejamos vê-las no mais breve pra­
zo possível. 

Não desejaria ficar na condição 
de, como militar, definir-me pela 
aplicação pura dos Regulamentos, 
ou ter de tomar atitude de franca 
rebeldia, manifestando-me contra 
ato que é constituC'ional, legal, mas, 
evidentemente, infração às boas 
práticas da vida administrativa. 

O Sr. Filinto Müller - Dá licen­
ça para um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES­
Perfeitamente. 

O Sr. Filinto Müller - Queria 
acentuar, nobre Senador Juracy 
Magalhães, que V. Exa. examina o 
fato da nomeação do Ministro da 
Guerra par& responder pela Pasta 
da Aeronáutica por prisma que não 
pode ser o adotado pelas autorida­
des da República. Homem culto, 
como é, V.. Exa. sabe que não pas­
saria pela mente de ninguém apro­
veitar-se da saida do Ministro pa­
ra a prática de ato que pudesse 
provocar reação em determinado 
setor das Classes Armadas. Vossa 
Excelência disse que arriscou a 
vida, tomando parte em manifes­
tações contrárias ao Govêmo. Real­
mente o fizemos na mocidade; mas 
não me recordo de jam:;tis, em 
qualquer tempo, ter havido - não 
quero usar a palavra - indiscipli­
na - reação contra ato de supe­
rior, através da asstnatura de car­
tas, manifestos ou documentos se' 
melhantes. Nós conspiramos, co­
metemos indisciplina maior. 

.O SR. JURACY MAGALHÃES -
V. Exa., ai, comete êrro histórico, 
Houve manifestação coletiva apoia­
da e assinada em reuniões do Clu­
be Militar. 

O Sr. Filinto Müller - Houve 
manifestação do Clube Militar, à 
qual aderiram cêrca de seiscentos 
Oficiais; mas V. Exa. sabe que, na 
hora da revolução, nem sessenta 
compareceram. O caso ocorreu em 
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1922. Não desejaria, em momento 
algum, trazer a debate na tribuna 
do Senado o fato da Aeronáutica. 
V. Exa. o faz com a autoridade de 
sempre, o espírito elevado, pro­
curando encontrar meio de pôr pa­
radeiro à. crise. Estou certo de que 
a grande maioria do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica, a gran­
de maioria deseja que o incidente 
termine entre. os muros dos quar­
téis e que não haja a menor re­
perC'Usão dentro e fora do País, 
porque essa repercussão só pode­
ria ser prejudicial ao Brasil. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Sr. Presidente, se o nobre Senador 
Filinto Müller tivesse escutado o 
meu discurso, evidentemente não 
cometeria os enganos que está co­
metendo. 

O Sr. Mem de Sá -Permite Vos­
sa Excelência um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Pois não. 

O Sr. Mem de Sá- Creio que o 
nobre Senador Filinto Müller tem 
razão. A grande maioria deseja 
ardentemente que termine êste es­
tado de coisas. Digo mais : a una­
nimidade desejava que não hou­
vesse sido reaberto o período de 
agitações, artificial e inútilmente. 

O Sr. Filinto Müller - Estou de 
acôrdo com Vossa Excelência ... 

O SR. JUR.ACY MAGALHAES -
Muito obrigado a Vossas Excelên-
cias. · 

Desejo ainda pedir a atenção do 
nobre Senador Filinto Müller para 
que um chefe militar do seu vigor 
intelectual; de sua autoridade mo­
ral, não pode minimizar um episó­
dio militar porque apenas uma ou 
duas centenas de oficiais se tives­
sem manifestado, em uma corpo­
ração que vai a dois mil e quinhen­
tos; Bastaria, Sr. Presidente, que 
houvesse um oficial de autoridade 
praticado um gesto de revolta dian­
te de um ato, para que a Nação 

inteira se apercebesse de que ha­
via uma crise latente no seio de 
uma corporação que todos dese­
jamos engrandecida. O nobre Se­
nador Filinto Müller tem, na Fôr­
ça Aérea Brasileira, vários ex-com­
panheiros seus, como são meus ex­
companheiros. Todos desejamos 
ver êsses companheiros cumprindo 
rigorosamente o seu dever consti­
tucional e profissional. Nenhum 
de nós deseja venham para a ati­
vidade política escudados nos 
aviões, nos na vi os ou nos tanques 
de suas corporações. Se alguns dê­
les têm vocação politica, que ve­
nham para a atividade pública co­
mo V. Exa. e eu. Creio que Vos­
sa Excelência, em Mato Grosso, 
nunca tenha vestido uma farda, 
como eu, na Bahia, também não o 
fiz. 

O Sr. Filinto Müller - Jamais 
a enverguei, lá ! 

O SR. JURACY MAGALHãES -
Na Bahia, sou inteiramente desco­
nhecido envergando o uniforme. 
Participamos da atividade politi· 
ca como simples cidadãos e não 
podemos conceber que oficiais das 
Fôrças Armadas venham para a 
atividade politica escudados nos 
instrumentos de guerra, que são 
pagos, a duras penas, pela Nação 
para garantia do povo e das · ins­
tituições. 

O Sr. Filinto Müller - Temos 
como certo que os oficiais da Ae­
ronáutica, mesmo êsses que se ma­
nifestaram contra o ato do Govêr­
no não pensam, absolutamente, em 
impor sua opinião pela fôrça dos 
seus aviões. 

O SR. JURACY MAGALHãES -
V. Exa. tem inteira razão. Acre­
dito também, que V. Exa. não pos­
sa compreender que o fato de se 
ter restringido a uma ou duas cen­
tenas de manifestações isoladas, 
possa ·minimizar os efeitos da cri­
se. Ao contrário : posso dizer a 
V. Exa. que nesse instante, el~ é 
muito mais profunda do que Vos-
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sa Excelência supõe e que, em vez 
de umas dezenas, pode estar certo 
que as manifestações de s~lidarie­
dade aos brigadeiros que nao com­
pareceram ao ato de posse do MJ.. 
nistro da Guerra, na interinidade 
da Pasta da Aeronáutica, já ascen­
de a oito ou nove centenas. pe~o 
ainda dizer a .V. Exa. que a propr1a 
Escola da Aeronáutica, que tem de 
ser sempre um modêlo de _discipl!· 
na, porque representa a força ae­
rea do futuro - embora com gran. 
de pesar, está solidária cgm seus 
companheiros, porque supoe, como 
é natural que, neste i~stante~ já 
se procura humilhar a Força Aerea 
Brasileira, o que não pode estar 
nem no interêsse e nem no desejo 
de um homem de honra como Vos­
sa Excelência. 

O Sr. Filinto Müller - Ningt;tém 
pensa em humilhar a Fôrça Aerea 
Brasileira, porque seria o mes.mo 
que pensar em humi~har as. Ins­
tituições nacionais, ser1a hum11har 
o Brasil. Se êsses moços ja E~­
cola da Aeronáutica se estao dei­
xando levar pelo vigor da paixão 
do momento e pensam solidarizar­
se com um ato impensado - per. 
mite v. Exa. o classifique assim 
- de alguns oficiais da Aeronáuti­
ca, estão seguindo caminho errado. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Tão impensado quanto o foi o ato 
da nomeação do Ministro. Vossa 
Excelência precisa considerar que 
um ato é conseqüência do outro. 

Não houvesse a nomeação do ilus­
tre General Teixeira Lott para a 
Pasta da Aeronáutica e nós não 
estaríamos aqui lamentando êsse 
triste episódio. 

O Sr. Filinto Müller - ~ exato. 
V. Exa., contudo, há de convir tam­
bém que não é possível Iimitar-s.e 
o direito do Presidente da Repu­
blica de nomear A, B ou C para 
exercer quaisquer ministérios. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Ninguém está querendo limitar 
êsse direito do Chefe do Executivo. 

O que estou querendo é mostrar o 
êrro praticado. 

o Sr. Filinto Müller - Admito 
que S. Exa. foi infeliz nesse ato. 

O SR. JURACY MAG.ALHAES -
Se V. Exa. considera infeliz o ato, 
está concordando comigo. 

O Sr. Filinto Müller - Sim; mas 
ninguém imaginava que a nomea­
ção daria lugar à rebeldia, e que 
a disciplina militar não teria fôr· 
ça suficiente para conter a revol· 
ta dos oficiais, os quais, não com· 
parecendo à posse do Minist_ro in· 
terino, provocaram a m.amfesta­
ção de solidariedade dos seus cole· 
gas. Que o fato produziu reação 
inesperada, é fora de dúvida. Essa 
reação, porém, também não é um 
direito. Podemos encará-la como 
v. Exa. o faz, com muita nobreza, 
com um gesto íntimo de dignida­
de; outros, porém, assim não en­
tendem. Acham que foi um a.to 
mal pensado; daí ter 9.U usado a 
expressão "impensado". sem que­
rer ofender os brios de quem quer 
que seja. Embora considere erra­
da a conduta dêsses oficiais, res­
peito-lhes o ponto de vista, do mes­
mo modo por que exijo sempre res: 
peitem o meu, como quando pegue1 
em armas, ao lado de V. Exa., sem, 
com isso, afirmar estivesse eu certo. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
E sabe bem V. Exa. que nós, revo· 
lucionários, fomos, muitas vêzes, 
tachados de bandidos. de assa.s­
sinos, de ladrões e epítetos seme-
lhantes. · 

O nobre colega, felizmente, mal!-· 
tém o debate no nível de serenl· 
dade que desejei imprimir a meu 
discurso. Verá, aliás, nas pa~a­
vras que profiro, quando ler o dis­
curso na integridade, que não hã, 
de minha parte, senão o intuito 
altamente construtivo de repor a 
questão nos seus devidos têrmos. 

o s.r. Filinto Müller - Foi a in­
formação que recebi, ao chegar aó 
recinto desta Casa; outra atitude, 
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aliás, não podia esperar do alto 
espírito civlco de Vossa Excelência. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Chegaremos, então, fatalmente, ao 
denominador comum, meu caro 
colega. 

o Sr. Filinto Müller - Entrei a 
meio da elevada e serena oração 
de V. Exa. e fui tentado a aparteá· 
lo. Até - confesso - sinto sauda­
des antecipadas de V. Exa., porque 
indo para o Govêrno da Bahia, não 
teremos mais a oportunidade de 
debater. Já· cumpri meu desejo 
de apartear V. Exa.; de agora em 
diante, ouvi-Io-ei, como sempre, 
C'om tôda a atenção e respeito, cer­
to de que a conclusão do discurso 
do ilustre colega será de acôrdo 
com os sentimentos gerais do pa­
triotismo que animam todos os bra­
sileiros. 

O SR. JURACY MAGALHãES -
Essa intenção do nobre Senador 
Filinto Müller, de ter-me aqui per­
manentemente, para com S. Exa. 
debater, não diz muito bem. dos 
seus sentimentos de bondade. (Ri­
so). 

O problema não pode c não deve, 
evidentemente, ser !)Osto em têr­
mos de manutenção de disciplina; 
pois, em posição antitética viria o 
brio ofendido de uma honrada elas. 
se de servidores militares do Pais. 

Há um êrro politico - que todos 
reconhecemos de público ou na in· 
timidade - que precisa e urge ser 
corrigido. O Góvêrno deve inves­
tigar, inicialmente e a fundo, se 
os a tos· administrativos das desig­
nações dos Srs. Ministros da Guer­
ra e da Aeronáutica decorreram 
de pura inépcia politica, ou se, ao 
contrário, de maliciosos instigado· 
res de divergências entre as hon· 
radas e briosas corporações mili· 
tares. De uma forma ou ·de outra, 
há um êrro a corrigir dentro do 
menor tempo possivel. 

-

O SR. PRESIDENTE - (Fazen. 
do soar os tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador estar terminado 
o tempo de que dispunha. 

O SR. FILINTO MULLER 
(Pela ordem) - Sr. Presidente, 
peço a V. Exa. consulte o Senado 
sôbre se concede prorrogação regi­
mental da hora do Expediente a 
fim de que o nobre Senador Ju. 
racy Magalhães prossiga na sua 
oração. 

O SR. PRESIDENTE - O Sena­
do acaba de ouvir a proposição do 
nobre Senador Filinto Müller. 

Os Srs. Senadores que estão de 
acôrdo, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Juracy Magalhães. 

O SR. JURACY MAGALHÃES -
Sr. Presidente, agradeço ao Sena­
do e, especialmente, ao nobre Se· 
nador Filinto Müller, a bondade 
de me concederem o tempo neces­
sário para que eu conclua o meu 
discurso. 

O convívio, nesta Casa, será sem­
pre saudoso para mim, pois habi· 
tuei-me - mesmo no calor dos de­
bates mais graves - a ver manti· 
da aquela nota de galanteri::o que 
distingue os homens de adequada 
formação politica. 

Os incidentes, raros, ocorridos 
nesta Casa, são sempre concluídos 
em têrmos de fidalguia e mútua 
compreensão. 

sr. Presidente, vou concluir com 
tôda a humildade, externando, en· 
tretanto, com a devida clareza, o 
meu pensamento: ligam-me ao Se­
nhor Ministro da Aeronáutica la· 
ços de velha afeição e camarada­
gem. Com êle convivi nos Iongin­
quos anos de nossa formação mlli· 
tar, na Escola de Realengo; com 
êle me encontrei em vãrios episó­
dios de nossa vida; com êle ainda 
servi, com alegria, mais de um ano, 
na Embaixada do Brasil em Wa­
shington. onde eramos, êle adido 

11 
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da Aeronáutica e eu, adido do 
Exército. Não tenho, portanto, se­
não boa vontade e desejo de vê-lo 
sair da.s funções públicas que lhe 
forem cometidas, engrandecido, 
prestigiado e com as bênçãos e gra­
tidão dos nossQs concidadãos. 
-Não me move - Sr. Presidente, 
nada de ordem pessoal ou partidá­
ria nesse meu pronunciamento no 
Senado; e se levei tantos dias cala­
do, foi porque sopitava eu minha 
compreensão de homem público de 
que devia dar uma definição pe­
rante a Nação de meu pensamen­
to, numa hora grave como esta, 
sopitava os meus sentimentos mais 
íntimos de solidariedade aos meus 
C'ompanheiros desavindos, sopitava 
tudo, Sr. Presidente, em benefício 
da criação do clima de serenida­
de, da compreensão e mútuo res­
peito, indispensáveis para que se 
possa processar, sem maiores con­
tratempos, o aperfeiçoamento de­
mocrático em dias tumultuosos co­
mo os que vivemos. 

Sr. Presidente, é preciso ser fran­
co, ser claro, ser nítido numa hora 
como esta. O honrado Sr. Minis­
tro da Aeronáutica perdeu as C'on­
dições de isenção e serenidade ne­
cessárias à gestão dos negócios de 
sua Pasta. Há de haver, nas filei­
ras da Fôrça Aérea - e os há, 
certamente - um Brigadeiro em 
condições de, oferecendo ao Govêr­
no a indispensável característica 
de confiança, promover o restabe­
lecimento da calma dos espíritos e 
de serenidade nas atitudes dos mi­
litares, de cuja conduta dependem 
a paz e a segurança do Brasil. 

O episódio agrava-se, já agora, 
C'om o incidente entre o Sr. Minis­
tro da Guerra e o "Diário de No­
tícias", com_ indisfarçáveis e con­
dená veis ameaças à liberdade de 
Imprensa e à própria vida republi­
cana. · 

li: preciso agir sem perda de tem­
po, na preservação das institui­
ções. "Ce n'est pas trop tard, ce 
n'est pas trop tard, mais ii est 
temps". É êste o meu apêlo, Sr. 
Presidente. É esta a minha adver-

tência. São estas as minhas preo­
cupações. São êstes os meus an­
seios de militar, de político e de 
patriota. (Muito bem I Muito 
bem ! Palmas. O orador é cum­
primentado) . 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento de urgência. 

li: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 421, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, § 3.o, 
C'ombinado com o art. 126, letra 1, 
do Regimento Interno, requeremos 
urgência para o Projeto n.0 37, de 
1957, do Senado, que reverte ao 
serviço ativo do Exérc1to, oficiais 
de Intendência que passaram à re­
serva de primeira classe, em vista 
de não ter sido cumprida disposi­
ção da Lei 9.120, de 2-4-1946. 

Sala das Sessões, em 13 de no­
vembro de 1958. - Lino de Mat­
tos. - Onofre Gomes. - Mathias 
Olympio. - Lima Guimarães. -
Lourival Fontes. - Ezechias da Ro­
cha. - M em de Sá. - Arlin•do Ro­
drigues. 

O SR. PRESIDENTE - O pre­
sente requerimento será votado de­
pois da Ordem do Dia. 

Vai ser lido outro requerimento. 

li: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 422, de 1958 

Requeiro dispensa de publicação 
para a imediata discusão e vota­
ção da Redação Final do Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 143, de 1958, 
Subanexo 4.03 - Orçamento do Es­
tado Maior das Fôrças Armadas. 

Sala das Sessões, em 13 de no­
vembro de 1958. - Mathias OZym­
pio. 
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O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão a Redação Final dispensada 
de publicação. Consta do Parecer 
n.o 439, anteriormente lido. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
a Redação Final, queiram conser­
var-se sentados. (Pausa). 

Aprovada. 

Vai à Câmara dos Deputados. 

Para acompanhar o estudo das 
emendas do Senado, de conformi­
dade com o Regimento Comum, 
designo o nobre Senador Lima 
Guimarães. 

Há outro requerimento chegado 
à Mesa. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTo 

N. 0 423, de 1958 

Requeiro dispensa de publicação 
para a imediata discusão e vota­
ção da Redação Final do Projeto 
de Lei da Câmara, n.o 143. de 1958 
- Subanexo 4.09 (Orçamento do 
Conselho de Segurança Nacional) . 

Sala das Sessões, em 13 de no­
vembro de 1S58. - Math.ias Olym­
pio. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão a Redação Final, que cons­
ta do Parecer n.o 440, já lido. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
a Redação Final, queiram conser­
var-se sentados. (Pausa). 

. Aprova~a-

Va1 à Câmara dos Deputados. 

Designo o nobre Senador Lima 
Guimarães para acompanhar o es­
tudo das emendas oferecidas pelo 
Senado. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Continuação da votação, em 
discussão única, do Projeto de 
Lei da Cllmara, n.0 147, de 
1957, que eleva à Primeira Ca· 
tegoria, os Tribunais Regionais 
do Trabalho •da a.e., 5.a e 6.a 
Regiões, cria Juntas de Con­
ciliação e Julgamento, e dá ou­
tras providências (em regime 
de urgência, nos têrmos do ar­
tigo 156, § 3.0 , do Regimento 
Interno, em virtude do Reque­
rimento n.o 406-58, do Sr. Atti· 
lio Vivacqua e outros Srs. Se­
nadores, aprovado na sessão de 
4 •do mês em curso, tendo Pare­
ceres : - I - Sôbre o proje­
to : - da Comissão d9 Cons­
tituição e Justiça, sob n.O 424, 
de 1958, favorável; da Comis­
são de Slerviço Públ;co Civil 
(oral, proferido em 6-11-1958) , 
favorável; da Comissão de Fi­
nanças (oral, proferido em 
6-11-1958), favorável. II - Sô· 
bre a emenda de Plenário 
(oferecidos oralmente na ses­
são de 12-11-1958) : - Da Co· 
missão de Constituição e Jus· 
tiça, oferecendo subemenda; 
da Comissão de Serviço Públi· 
co Civil, favorável à subemen­
da; da Comissão de Legislação 
Social, idem; da Comissão de 
Finanças, idlm!.. 

O SR. PRESIDENTE - Na ses­
são anterior, dada · como rejeitada 
a subemenda, o Sr. Senador Atti­
lio Vivacqua requereu verificação 
de votação, que acusou falta de 
número. 

Vai-se proceder à renovação da 
votação da subemenda. Se fôr 
aprovada, fica prejudicada a emen­
da; se rejeitada, passa-se à vota­
ção da emenda. . · 

Em. votação a subemenda. 

,.! 
' ' 
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O SR. ATTíLIO VIVACQUA -
(Para encaminhar a votação) -
("') - Sr. Presidente, ontem, tra­
vou-se debate nesta Casa, em tôr. 
no da subemenda ora em votação, 
tendo o nosso eminente Líder, Se· 
nador Filinto Müller, se manifes­
tado contrário a essa proposição, 
invocando motivos constitucionais 
e acompanhado, nesse ponto de 
vista, em parte, pelo nobre Sena­
dor Prisco dos Santos, que formu­
lou objeção no tocante ao aspecto 
regimental da matéria. 

O problema constitucional ou ju. 
ridico, Sr. Presidente, não deveria 
ter suscitado o debate, aliás tão 
brilhante, no que diz respeito aos 
meus distintos colegas. A questão 
se apresenta com tal singeleza, que 
não pode figurar entre os casos de 
perplexidade que, muitas vêzes, as­
saltam nosso espírito, na elabora­
ção legislativa.· 

Trata-se de projeto oriundo de 
Mensagem presidencial, que foi, na 
Câmara dos Deputados. emendado, 
de sorte que não haveria como sus­
citar qualquer dúvida quanto ao 
pronunciamento e à revisão do Se­
nado, apresentando-lhe emendas. 

l!: ponto nacifico que a nossa fa. 
culdade de-emendar não pode ser, 
de modo algum, tolhida, em face 
dos preceitos constitucionais que 
regulam a matéria - art. 69 da 
Constituição. Não compreendo mes­
mo como tenha a questão se des· 
locado, para êsse terreno. Uma 
certa pressa no exame do assunto, 
talvez, levou muitos colegas a um 
equívoco. 

Invocando pontos de vista a.n­
teriormente firmados, na verdade 
vou além da opinião de alguns co­
legas, com relação à competência 
do Senado-para tomar a iniciativa 
de certas leis. Entendo que a res­
trição estabelecida no art. 67, da 
Constituição, com referência à ma­
téria financeira e à criação de em· 
pregos e serviços novos. deve tam· 
bém ser examinada dentro dos mé­
todos de interpretação, a qual po-

<•> -.Nao. foi revisto .pelo orador. 

demos chamar de interpretação in­
tegrativa, de sorte que não se pos­
sa tirar de um preceito isolado as 
decorrências que venham impor­
tar na perturbação de quebra do 
sistema constitucional, sobretudo 
quando está em jôgo, uma limita­
ção da competência do Senado, 
competência que tem origem no 
voto popular. 

Disse eu então, fazendo uma sus­
tentação de idéias que, na verda<!_e, 
ultrapassava o âmbito da discussao 
que nós poderíamos, no caso. de 
criação de Juntas, ter aqui imcia­
tiva de criá-los. 

Recordo, a propósito, o preceden­
te desta casa, quando o Senado 
tomou a iniciativa de apresentar 
projeto de aumento de vencimen· 
tos da Magistratura, isto é, do S~· 
premo Tribunal Federal e dos trl· 
bunais federais, do Tribunal Supe· 
rior de Justiça do Distrito Federal 
e como corolário, também o au­
~ento de todo o Ministério Pú· 
blico. 

Se examinássemos, isoladamente, 
o disposto no art. 67, estaríamos 
esbarrando naquele preceito que 
veda o aumento de vencimento em 
serviços existentes. 

Mas qual foi o argumento que 
levou ~ Senado a tomar a iniciati· 
va do aumento de vencimentos da 
Magistratura, aceito pela outra 
Casa do Congresso e . pelo Poder 
Executivo, que não vetou o proje­
to assim como pelos tribunais. que 
estão fazendo aplicação dêsse di· 
ploma legal ? 

Foi o seguinte : trata.va-se, no 
caso, de lei dispondo sôbre venci· 
mentos e proventos, concernentes 
à organização do Poder Judiciário, 
que não se confunde com um ser· 
viço administrativo, isto é, não se 
cogitava da hipótese do art. 67 da 
Lei Magna. 

Quanto à Justiça do Trabalho, 
a Constituição é expressa em en· 
tregar ao legislador ordinário sua 
organização · e, especialmente. a 
criação de Juntas de Conclliação 
e Julgamento .. 
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Em face do art. 122 da Consti­
tuição, III, § 2.0 e 3.0 , o diploma 
legal que cria êsses órgãos da Jus­
tiça do Trabalho, é uma lei orgâ. 
nica, c·omplementar da Constitui­
ção. 

Se podemos ter a iniciativa de 
proposição dessa natureza, como 
não poderíamos emendar o proje­
to em aprêço ? 

O ilustre . membro da Mesa, Se­
nador Prisco dos Santos, frisou ou· 
tro aspecto, qual seja ô de tratar. 
se de subemenda estranha à maté­
ria da emenda, do ilustre Senador 
Lima Teixeira. 

O assunto foi discutido nesta 
Casa com muita proficiência pelos 
doutos juristas, Senadores Gomes 
de Oliveira e Lima Teixeira e pelo 
culto Senador Paulo Fernandes. 

Desejo, apenas, pedir aos emi­
nentes colegas que não se encon­
travam presentes na sessão ante­
rior, que atentem bem quanto à 
interpretação que se pretende dar 
ao Regimento. 

O Regimento Interno, no texto 
do art. 114, invocado pelo ilustre 
colega Prisco dos Santos, aí esta­
ria restringindo a faculdade cons­
titucional. de · propor emendas, eis 
que essa faculdade contida no art. 
67, 1.a parte, da Constituição. 

Ora, Sr. Presidente, a criação de 
uma Junta em outro Estado, evi­
dentemente, é matéria pertinente 
ao projeto e à emenda. 

Não pode haver nada mais per­
tinente do que a matéria de cria-
ção de outras Juntas. · 

Quando surgem emendas, regu­
lando determinada ma térla o le­
gislador deve considerar o proble~ 
ma legislativo em face do interês­
se geral, em face do principio cie 
igualdade do· tratamento. em face 
dos reclamos ·da C"Onveniência pú­
blica. Desde que se apresentem 
idênticas razões às que determi 
naram a emenda. não há como re­
cusar-se a faculdade de subemen­
dar. 

Nós, do Senado, deveriamos ca­
minhar, num terreno tranqüllo 
quanto à noss!'l. competêncit~.. . 

Mas, lamentàvelmente, estamos, 
aqui, cerceando, com as nossas 
próprias mãos, nossa competênC"ia. 
É uma automutilação de nossas 
prerrogativas constitucionais. 

Sob o aspecto constitucional e 
jurídico, julgo que o assunto, exa­
minado serenamente, não poderia 
trazer dúvidas, mesmo aos espíri­
tos mais exigentes. 

Quanto ao mérito, a justificação 
formulada pelos ilustres Senado­
res Lima Teixeira e Gilberto Ma­
rinho, que apresentou subemenda, 
é irrecusável em seus fundamentos. 

O Sr. Gilberto Marinho- Dá li­
cença para um aparte ? - (Assen­
timento elo orador) - · Apresentei 
emenda, entre outras razões, não 
só por estar convencido da inteira 
justeza da medida como porque 
corresponde à necessidade premen­
te prevista e afirmada através até 
de mensagem do Presidente do 
Tribunal ao nosso saudoso compa­
nheiro, o grande brasileiro Nereu 
Ramos, quando Ministro da Jus­
tiça, e novamente exposta pelo 
Vice-Presidente em exercício no 
TribunaJl, Ministro Júlio Barata, 
em carta dirigida ao Presidente da 
Comissão de Constituição e Justi­
ça do Senado. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
o nobre orador um aparte ? -
(Assentimento do orador) - Vos­
sa Excelência está defendendo tese 
profundamente jurídic~ e à altura 
do seu valor como jurisconsulto. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen­
do soar os tímpanos) - Lembro 
aos nobres Senadores que o Regi­
mento não permite apartes nos en­
caminhamentos de votação. 

O SR. ATTíLIO VIVACQUA 
Muito grato a bondade dos emi· 
nentes colegas. 

O nobre Senador Gilberto Mari· 
nho trouxe-me esclarec1mento ba­
seado em razões apresentadas pela 
própria Justiça do Trabalho. 

Nós, Sr. Presidente, que pelo con­
tato constante com os Tribunais 

:; 
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do Trabalho, conhecemos o seu 
perturba,dor e exaustivo aC'Úmulo 
de serviço, sabemos quanto a de­
ficiência de Juntas de Conciliação 
e Julgamento prejudica a distri­
buição de justiça 

É o que a emenda e a subemen­
da objetivam corrigir. 

Esperamos, assim, que o Senado 
não deixe de aprovar a emenda e 
a subemenda, tendo em vista não 
só sua constitucionalidade como as 
razões que as justificam. (Muito 
bem). 

Durante o discurso do Se­
nhor Attílio Vivacqua, o Se­
nhor ApoZônio SalZes deixa a 
cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Str. Freitas Ca­
valcanti. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo­
tação a subemenda oferecida pela 
Comissão de Finanças. 

O SR. FILINTO Mtl"LLER -
(Para encaminhar a votação) -
( *) - Sr. Presidente, tive oportu­
nidade, ontem, de manifestar-me 
contra a emenda, e especialmente, 
contra a subemenda, por constituir 
quase um substitutivo; e baseei 
meu ponto de vista no que me pa­
receu restrição constitucional ao 
nosso direito de acrescer os pro­
jetas, pelo menos, da forma por que 
o está sendo. 

Manifestou-se, então, o eminen­
te Senador Attilio Vivacqua con­
trário à minha argumentação, ale­
gando que nenhuma referência ti· 
nha sido feita ao mérito da pro­
posição. 

Nenhuma restrição fiz, realmen­
te, ao mérito da emenda, porque 
entendi que, liminarmente, deveria 
ser rejeitada. Atendendo, porém, 
a essa observação de S. Exa., volto 
à tribuna para, em poucas pala­
vras, declarar que considero o pro­
jeto· inconveniente, não havendo 
mesmo sido bem estudado pelo Se­
nado da República. 

( *) - Nflo foi revisto pelo orador. 

· Para a criação de Juntas de Con­
ciliação e Julgamento - órgãos 
de primeira instância na Justiça 
do Trabalho - é necessário co­
nhecer a estatística do movimento 
nos Cartórios das Comarcas, para 
se aquilatar da necessidade das 
Juntas. 

Sr. Presidente, nenhuma estatís­
tica foi apresentada ao Senado. To­
dos sabemos que Nova Iguaçu, um 
dos municípios em que se cogita 
criar uma Junta, é C'omarca onde, 
embora habitem muitos trabalha­
dores da indústria, muitos operá­
rios, via de regra, trabalham êles 
no Distrito Federal; e a Junta te­
ria jurisdição sôbre o Município 
de Caxias. 

Perguntaria aos nobres Senado­
res proponentes da subemenda: 
por quê não criar uma Junta tam­
bém em Caxias, localidade onde 
há fábricas ? Por que não criar 
em Caxias e criar em Nova Igua­
çu ? Por que não em Nilópolis, su­
bordinada a Nova Iguaçu ? 

Não podemos - é a verdade -
criar Juntas de Conciliação e Jul­
gamento, sem possuir os elementos 
estatísticos. Devem ser êles en­
viados ao Poder Legislativo pela 
Justiça do Trabalho. 

Sr. Presidente, o último argumen­
to de que usou o nobre Senador 
Attílio Viva.cqua não pode ser acei­
to pelo Senado. Disse S. Exa. que 
estamos agindo em função de so­
licitação da própria Justiça do 
Trabalho. Ignoro essa solicitação. 
Uma carta do Presidente do Tri­
bunal Superior do Trabalho, diri­
gida ao Senado, em que peça a 
criação de Juntas de Conciliação e 
Julgamento, não é' o documento 
hábil. 

o Sr. Attílio Vivacqua - Posso 
dar a V. Exa. testemunho de que 
há exposição de motivos no sentido 
da criação. 

O SR. FILINTO MVLLER -
o Presidente do Tribunal d"!veria 
dirigir-se ao Ministro da Justiça, 
que, por sua vez, faria uma expo­
sição de motivos ao Presidente da 
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República; e S. Exa. enviaria Men­
sagem ao Congresso Nacional. 

Não é com cartas dirigidas ao 
senado que podemos criar Juntas 
de ConcUiação e Julgamento. 

Eis por que, Sr. Presidente, no 
mérito, me manifesto contra emen­
da e subemenda. Além do mais, 
agravaríamos enormemente a des· 
pesa públiC'a, em momento difícil 
da vida nacional. 

Com essas considerações e com 
todo o acatamento ao ponto de 
vista do eminente Senador Attilio 
Vivacqua, manifesto-me contrària­
mente à aprovação da emenda e 
subemenda. (Muito bem I) 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Para 
encaminhar a votação) - (*) -
Sr. Presidente, em uma das vêzes 
em que fui ao próspero Município 
de Santo Amaro, no recôncavo 
baiano, para entrar em contato 
com os trabalhadores de fâbricas 
de açúC'ar - em número de tre· 
ze - assumi compromisso, do qual 
não abro mão, ao ver que oitenta 
e oito operârios estabilizados fo· 
ram demitidos pelas fâbricas, al­
guns com trinta e quatro anos de 
serviço. Quem julgou a causa dês· 
ses operãrios não conhecia a Le­
gislação do Trabalho. Tratava-se 
de um Juiz ainda não identifica­
do com a legislação especializada 
do trabalho e, que, por essa razão, 
concordou em que a fâbrica des­
pedisse seus operãrios estabiliza­
dos. 

Ao presenciar o sofrimento da 
C'lasse operãria, assumi o compro­
misso de, tantas vêzes quantas pos­
sível, ao chegar ao Senado pro· 
jeto oriundo da Câmara dos Depu­
tados, apresentar emenda criando 
uma Junta de Conciliação no Mu· 
nicípio de Santo Amaro. 

Quando Presidente do Conselho 
Regional do Trabalho na 5.a Zona, 
no meu Estado, observei essa defi­
ciência. 

Essas as razões por oue emendei 
o Projeto de Lei da Câmara, n.o 
147, de 1958, que o nobre Lfder da 

( •) - Não fol revisto pelo orador. 

Maioria, Senador Filinto Müller, 
considera inconstitucional. Diz Sua 
Excelência que seria necessârio fôs­
se enviada, pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, através do Poder Exe­
cutivo, exposição pedindo a cria­
ção de Juntas; e, como na Câma­
ra dos Deputados não se obedeceu 
a êsse critério, o projeto estaria 
eivado de inconstitucionalidade, 
desde a sua origem. 

Não abdico, entretanto, sr. Pre­
sidente, do direito de emendar pro­
jetas oriundos da Câmara dos 
Deputados. li: prerrogativa de que 
não abro mão; e, para justificar 
minha . atitude e demonstrar que 
não assiste razão ao Senador Filin­
to Müller, cito o projeto apresen­
tado na Ordem do Dia de hoje, 
em segundo lugar, que cria uma 
refinaria no Estado do Cearã. Foi 
oferecido por um Deputado, sem o 
prévio encaminhamento de Mensa­
gem do Poder Executivo. Preva­
leC'essem os argumentos aqui sus­
tentados, então, não faríamos ou­
tra coisa senão aprovar nomeações 
de embaixadores, apreciar vetos do 
Prefeito etc. 

O Sr. Attílio Vivacqua - Muito 
bem ! V. Exa. defende brilhante­
mente a prerrogativa do Senado. 

O SR. LIMA TEIXEIRA· - Não 
abro mão - repito, Sr. Presiden­
te - do direito de emendar pro­
jetas vindos da Câmara . dos Depu­
tados; e reivindico para os dois 
principais Municípios de · minha 
terra - Santo Amaro e Feira de 
Santana - as Juntas de que· ne­
cessitam. 

Não é possível que a um muni­
cípio eminentemente industrial, 
onde hã treze fâbricas de açúcar, 
se negue o direito de ter uma 
Junta de ConcUiação e Julgamen­
to para atender às reivindicações 
e aos reC'lamos dos trabalhadores, 
que ali labutam e concorrem para 
o engrandecimento da indústria 
açucareira no Brasil. 

Não posso desta,rte, Sr. Presiden­
te, aceitar os argumentos de or· 
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dem jurídica, aqui expendidos pelo 
meu ilustre amigo e Líder, Senador 
Filinto Müller. 

Espero que o Senado da Repú­
blica não abra mão da prerroga ti­
va de emendar o projeto vindo 
da Câmara e aceite as subemen­
das, aliás, aprovadas pelas Comis­
sões ... 

O Sr. Attílio Vivacqua - Por 
unanimidade. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ... de 
Finanças, de Economia, de Legisla­
ção Social e de Constituição e Jus­
tiça. 

É, Sr. Presidente, para crer que 
quatro comissões téC'Ilicas, das 
mais preeminentes, como, por 
exemplo, a de Constituição e Jus­
tiça, de que fazem parte brilhan. 
tes juristas, fôssem incorrer no 
êrro de apresentar subemendas in­
constitucionais? Não admito nem 
aceito êsse argumento, e peço à 
Casa, nesta hora em que encami­
nho a votação, que faça justiça ao 
meu Estado, aprovando as emen­
das e as subemendas originárias 
das próprias Comissões a que já 
me referi, onde receberam parece­
res favoráveis. 

O Sr. Mem de Sá- Permite Vos­
sa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEffiA - Pois 
não. 

O Sr. Mem de Sá - Só há um 
ponto que me perturba na argu. 
mentação de V. Exa. Dizendo o 
nobre colega que êsse Município 
está tão neC'essitado de uma Jun­
ta, leva-me à perguntar : o Tri­
bunal Regional do Trabalho na 
Bahia não conhecia dessa necessi­
dade, para pedir, como é de sua 
competência, a criação de uma 
Junta? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Meu 
caro colega : quantas vêzes os tri­
bunais pedem coisas assim e o pro· 
cesso fica no MinistéTio do Tra­
balho ! Se o tempo me tivesse so· 
brado teria trazido para V. Exa. 

doC'Umentação a êsse respeito. 
Quando Presidente do Tribunal do 
Trabalho da 5.a Região, já pedia 
a. criação dessa Junta, mas o pe. 
dido não foi encaminhado e não 
teve solução. 

Como trabalhista, meu dever é 
reivindicar a medida, ainda mais 
quando conheço as necessidades do 
meu Estado. 

O Sr. Mem ·de Sá - Mas, eis ou­
tros pedidos não foram dirigidos ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Não, 
nobre colega. A Câmara dos Depu­
tados emendou o projeto original, 
criando várias Juntas que não ha­
viam sido pedidas. Aliás, na Or­
dem do Dia de hoje, figura propo­
sição criando uma refinaria de pe­
tróleo, embora o Conselho Nacio­
nal do Petróleo nada tenha solici­
tado ao Congresso. 

Sr. Presidente, não vejo argu. 
mentos capazes de aconselhar a 
rejeição da subemenda, salvo se a 
Casa desejar abrir mão de uma de 
suas prerrogativas; e não acredito 
aceite o Plenário semelhante tese. 

Entendo devemos prestigiar e 
fortalecer o Senado, a fim de que 
não funcione apenas para aprovar 
nomeações de Embaixadores ou 
apreciar vetos dos Prefeitos Muni­
cipais. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
V. Exa. um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

q Sr. Vivaldo Lima - A propo­
siçao que V. Exa. defende com tan· 
ta veemência é originária de Men­
sagem presidencial ou do Tribunal 
Regional do Trabalho ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - A pro­
posição que cria as Juntas foi 
emendada na Câmara dos Depu­
tados. 

O Sr. Vivaldo Lima - É ela ori­
ginária do Tribunal Regional do 
Trabalho? 

O SR. LIMA TEIXEffiA - Sim . 

... 
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O Sr. Vivaldo Lima - Correspon· 
de, então, integralmente, ao pedido 
daquela Côrte Trabalhista, no to· 
cante à criação de novas Juntas, 
ou a Câmara dos Deputados am· 
pliou o número dessas Juntas? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Am· 
pliou. A outra Casa do Congresso, 
também, tem a faculdade de emen­
dar projetos. 

O Sr. Filinto Müller - Permita 
V. Exa. Embora em en~minha­
mento de votação não sejam permi­
tidos apartes, desejava dar conhe­
cimento ao Senado do telegrama 
que acabo · de receber do Presiden­
te do Tribunal Regional do Traba­
lho da s.a Região, na Bahia, assim 
redigido : "Interêsses da Bahia 
reclamam aprovação do projeto de 
equiparação dos Tribunais do Tra­
balho sem emendas, a fim de evi­
tar retardamento. (a) Coqueijo 
Costa". 

O SR. LIMA TEIXEIRA - É na­
tural ! O Sr. Coqueijo Costa pas­
sará a ganhar muito mais. É do 
seu interêsse que o projeto seja 
aprovado sem emendas. Quanto a 
mim, defendo os interêsses dos tra­
balhadores e não os dos Magistra­
dos da União. 

O Sr. Filinto Müller - Conhece 
v. Exa. o Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da s.a Re­
gião na Bahia. Sabe que é homem 
de bem, digno; e que não faria 
pedido dessa ordem para ganhar 
mais. 

Conheço-o desde menino. É um 
baiano ilustre, que honra a Bahia, 
e seria, re,!)ito, incapaz de pedir 
providência dessa ordem para au­
ferir maiores proventos. Não faça 
V. Exa. injustiça ao Dr. Coqueijo 
Costa,. homem de bem, sob todos 
os pontos de vista. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Éle 
se interessa, naturalmente, pela 
melhoria dos seus vencimentos. 

O Sr. Filinto Müller - Pela me· 
lhoria da Justiça. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Nada 
estou dizendo que o possa ofender. 
Naturalmente, repito, êle se inte­
ressa por melhores vencimentos da 
Justiça. 

o Sr. Attílio Vivacqua - E por 
que o projeto caminhe depressa. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Exa. 
tamente. 

ConC'luindo, sr. Presidente, espe. 
ro contar com o apoio do Senado 
para que o projeto seja aprovado. 
Quando insisto nas causas que de­
fendo, faço-o imbuído do propósito 
de bem servir à coletividade. No 
particular, procuro atender aos tra­
balhadores que muitas vêzes recor­
reram à Justiça e não obtiveram 
decisão satisfatória, em virtude da 
demora no andamento dos proces­
sos. 

Era o que eu tinha a dizer. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Em Vo· 
tação a subemenda. 

Os Srs. Senadores, que a apro· 
vam, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa) . 

Rejeitada. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, requeiro 
verificação da votação. 

O SR. PRESIDE~~ - Vai-se 
proceder à verific-ação requerida 
pelo nobre Senador Lima Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pela 
ordem) - (*) - Sr. Presidente, 
pediria a V. Exa. para esclarecer 
mais uma vez, o Plenário, no sen­
tido de ser a subemenda oriunda 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiça e haver merecido pareceres 
favoráveis das Comissões de Finan­
ças, de Economia e de Serviço Pú­
blico Civil. 

· O SR. PRESIDENTE - Apesar 
de o assunto haver sido debatido, 
ontem, durante tôda a tarde, lem­
bro aos nobres Senadores que a 

(*) -Não foi revisto pelo orador. 
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subemenda é de autoria da Comis­
são de Constituição e Justiça e tem 
parecer favorável das demais Co­
missões. 

vai-se proceder à verificação da 
votação da subemenda, pelo pro­
cesso elétrico- (Pausa) . 

IVotaram a favor da subemenda, 
17 Srs. Senadores; e contra, 17 Srs. 
Senadores. 

O SR. PAULO FERNANDES -
(Pe'UL ordem) - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, pela ordem, o ·nobre Se­
nador Paulo Fernandes. 

O SR. PAULO FERNANDES­
(Pela o'l"dem) - (*) - Sr. Presi­
dente, apesar de haver comprimi­
do o botão, não surgiu o sinal lumi­
noso no aparelho de votação da 
minha Ba.ncada. Não será motivo 
para ser renovada a votação ? 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
julga procedente a observação de 
vossa Excelência. Vai-se repetir a 
votação. Se, porventura, não acen­
der o sinal luminoso em qualquer 
das Bancadas dos Senhores Se­
nadores, será conveniente avisar à 
Mesa, pa,ra que sejam tomadas 
providências. 

Procede-se à votação. 

O SR. PRESIDENTE - Votaram 
a favor da subemenda 17 Srs. Se­
nadores e, contra, 23. 

A subemenda está rejeitada. 

O SR. JURACY MAGALHÃES -
(Pela ordem) - (*) - Sr. Pre­
sidente, ·na votação ánterior vota­
ram 17 Srs. Senadores a favor e 
contra, 17, dando, portanto, o quo­
rum de 34. Agora votaram 23 con­
tra e 17 a favor, com o quorum de 
40 Senadores. 

Deseja,va saber se houve entra­
da posterior de Senadores no recin­
to ou se participaram da votação 

(*) -Não foi revisto pelo orador. 

os mesmos, quando da votação 
anulada. 

O SR. PRESIDENTE - A Secre­
taria informa não haver ocorrido 
a entrada de mais Senadores no 
recinto, antes de proceder-se à nova 
verificação de votação. O que pa­
rece ter havido, é que alguns Se­
nadores não acionaram conveni­
entemente o dispositivo de vota­
ção no momento em que foi anun­
ciada a primeira verificação, ou, 
então, o aparelho não funcionou 
corretamente. 

Essas as explicações que deveria 
dar ao nobre Senador Juracy Ma­
galhães. 

O SR. PAULO FERNANDES -
(Pela ordem) -Sr. Presidente, em 
face das dúvidas surgidas, solici­
taria de v. Exa. que abandonásse­
mos o sistema elétrico de votação, 
pelo menos para êsse projeto. 

O SR. LINO DE MATTOS -
(Pela ordem) - (*) - Sr. Presi­
dente, a mim me parece que a dú­
vida suscitada pelo nobre Senador 
Juracy Magalhães foi perfeitamen­
te explicada pela Mesa. Aliás, o 
nobre Senador Paulo Fernandes 
foi dos colegas, o primeiro a infor­
már não haver funcionado o botão 
do seu aparelho. O fato repetiu­
se comigo. 

O 83-. Pedro Ludovico - Tam­
bém comigo. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Sômente agora, na segunda vota­
ção, pude verificar que da primei­
ra vez não havia funcionado. 

Em tais condições, parece-me 
simples e claro que a diferença de 
seis votos que não apareceu na 
primeira votação, resultou natural­
mente de seis botões que não fun­
cionaram devidamente. 

Sr. Presidente, o aparelho é novo, 
tem poucos dias de experiência, e 
o fato, portanto, se compreende e 
se explica. 

("') - Nfin foi revisto pelo orador. 
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O SR. PRESIDENTE - Resol· 
vendo as questões de ordem dos 
nobres Senadores Paulo Fernandes 
e Lino de Mattos, a Mesa tem a 
informar que a votação pelo pro· 
cesso elétrico foi utilizada rigoro· 
samente, de acôrdo com a Resolu· 
ção n.o 14, de 1958, que determina 
seja o mesmo usado na votação 
simbólica em fase de verificação. 

li:sse processo só deverá ser pôsto 
de lado quando o equipamento de 
votação elétrica não estiver em con­
dições de funcionar, ou quando o 
entender o Senado, por proposta 
da Mesa ou de qualquer Senador. 

A Mesa entende que o sistema de 
votação elétrica funcionou corre­
tamente, e assinalou a votação exa­
ta dos que aprovaram ou rejeita­
ram a subemenda. Considera, as­
sim, suficientemente esclarecido o 
assunto e mantém, como de seu de­
ver, a vontade do Senado, pela re­
jeição da subemenda da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. ATTíLIO V'IV ACQUA -
Sr. Presidente, peço a palavra para 
declaração de voto. 

. I 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Attílio Vi· 
vacqua, para declaração de voto. 

O SR. ATTíLIO VIVACQUA -
(Para declaração de voto) - Se· 
nhor Presidente, acato a decisão 
da Mesa, com o devido respeito. 

Quando se votou a Resolução que 
instituiu a votação mecânica, não 
tive ensejo de chamar a atenção 
para o art. 43 da Constituição Fe­
deral, que dispõe que o voto será 
secreto nas eleições e nos casos 
estabelecidos nos arts. 45, § 2.0, 63, 
n.o I, 66, n.o VIII, 70, § 3.0 , 211 e 
213. Ora, considero a votação me­
cânica sigilosa. Tenho, portanto, 
dúvidas contra a Resolução Regi­
mental, que deveria ser reexami­
nada. (Muito bem 1) 

O SR. PRESIDENTE - As su­
gestões do nobre Senador serão 
certamente apreciadas por ocasião 
da elaboração do novo Regimento 
Interno. 

Em votação a emenda. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Para 
encaminhar a votação) - (*) -
Sr. Presidente, segundo a argu. 
mentação expendida pelo ilustre 
Líder da Maioria, Senador Filinto 
Müller, a subemenda teria ido além 
da emenda. 

Pelo que pude aquilatar, discor­
dava-se da subemenda, não da 
emenda, que, em vista de não ha· 
ver sido prejudicada, será, agora, 
submetida à votação. 

Pretende-se a criação de duas 
Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, em Feira de Santana e Santo 
Amaro, dois dos maiores Municí­
pios do Estado da Bahia. O proje­
to visa à criação de Juntas em ou­
tras cidades, sem a importância 
dessas, não somente pela popula­
ção, como pelo número de sindica­
tos e desenvolvimento do Comér­
cio e da Indústria .. 

Apelo, pois, para os nobres cole­
gas, esperando que aprovem a 
emenda. (Muito bem !) 

O SR. VICTORINO FREIRE -
(Pela ordem) - Sr. Presidente, 
perguntaria a V. Exa. se a emen. 
da ficou prejudicada com: a vota. 
ção da subemenda. 

O SR. PRESIDENTE - Cumpre­
me explicar ao nobre Senador que 
a rejeição da subemenda não im· 
plica prejuízo da emenda. A apro· 
vação, sim, se·lo-á prejudicada. 

"O SR. VICTORINO FREIRE -
Obrigado a V. Exa., Sr. Presidente. 

É a seguinte a subemenda 
rejeitada: ---

(*) - Nf1o foi revisto pelo orador. 
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SUBEMENDA 

A Emenda N.O 1 

Dê-se à Emenda n.0 1 a seguin­
te redação: 

I - Dê--se ao corpo do art. 2.0 a 
seguinte redação : 

"Art. 2.0 - Ficam criadas 32 
(trinta e duas) Juntas de Conci­
liação e Julgamento, sendo 11 (on­
ze) na Primeira, 12 (doze) na Ter­
ceira e 9 (nove) na Quinta Região 
da Justiça do Trabalho. 

II -No § 2.o do mesmo a.rtigo: 

Onde se lê: ... 4 (quatro) nas 
cidades de: Itabuna, Cachoeira 
e 'Valença, no Estado da Bahia, e 
Estância, no Estado de Sergipe". 

Diga-se : " ... 7 (sete) nas cida­
des de : Itabuna, Cachoeira, Va­
lença, Santo Amaro, Feira de San­
tana e Tihéus, no Estado da Bahia, 
e Estância, no Estado de Sergipe". 

m - Acrescentem-se ao art. 2.0 

os dois seguintes parágrafos : 

§ 3. 0 As Juntas criadas na 1.a 
Região terão sede : cinco (5) no 
Distrito Federal e seis (6) nas ci­
dades de Volta Redonda, Nova 
Iguaçu, Nova Friburgo, Barra Man­
sa, Cachoeiro de Itapemirim e Cc­
latina. 

§ 4.o A Junta de Nova Igua~u 
terá jurisdição sô!Jre os Municípios 
de Nova Iguaçu, Caxias, Nilópolis 
e São João de Meriti; a de Nova 
Friburgo, sôbre os Municípios de 
Nova Friburgo, Bom Jardim e Ca-

choeir!ll de Macacu; a de Cachoei­
ro de Itapemirim, sôbre os Muni­
cípios de Cachoeiro de Itapemirim 
e Rio Novo; as demais sôbre os 
respectivos Municípios onde este­
jam situadas". 

m - No art. 4.0 : 

Dê-se ao art. 4.o a seguinte reda­
ção: 

"Art. 4.0 Ficam criados 8 (oito) 
cargos de Juiz do Trab!lllho, sendo 
2 (dois) para o Tribunal Regional 
do Trabalho da Primeira Região, 
2 (dois) pàra o da Terceira Re­
gião, 2 (dois) para o da Quinta 
Região e 2 (dois) para o da Sexta 
Região; 32 (trinta e dois) cargos 
de Juiz do Trabalho, Presidente da 
Junta de Conciliação e Julgamento, 
sendo 11 (onze) da Primeira Re­
gião, 12 (doze) na Terceira Região 
e 9 (nove) na Quinta Região; e 
12 (doze) cargos de Juiz do Tra­
balho Substituto, sendo 5 (cinco) 
para a sede da Primeira Região, 
4 (quatro) para a da Terceira Re­
gião e 3 (três) para a da Quinta 
Região. 

§ 1.0 Ficam ,criadas 22 (vinte 
e duas) funções de Suplente de 
Juiz do Trabalho, Presidente de 
Junta de Conciliação e Julgamen­
to, para as Juntas criadas fora da 
sede da Primeira, Terceira e Quin­
ta Regiões. 

§ 2.o Ficam criadas, ainda, 64 
(sessenta e quatro) funções de Vo­
gal, sendo dois (2) para cada uma 
das Juntas ora criadas, observada 
a paridade de representantes de 
empregados e empregadores. 

§ 3.o Haverá um Suplente para 
cada Vogal". 
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IV - Ao art. 11 : 

Dê·se ao art. 11 a seguinte re­
dação: 

"Art. n. Ficam criados, nos 
quadros do Pessoal da Justiça do 
Trabalho das Primeira, Segunda, 
Quinta, Sexta e Sétima Regiões, 
para lotação nas Juntas de Conci­
liação e Julgamento eriadas por 
esta Lei, os cargos constantes das 
tabelas anexas". 

v - Ao art. 15 : 

Dê-se ao art. 15 a seguinte re­
dação: 

"Art. 15. Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao Poder 
Judiciário -· Justiça do Trabalho 
- en-édito especial até' Cruzeiros 
20.600.000,00 (vinte milhões e seis­
centos mil cruzeiros), sendo até 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
cruzeiros) para a Primeira Região, 
até' Cr$ 6.600.000,00 (seis milhões 
e seiscentos mil cruzeiros) para a 
Terceira Região, até Cr$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de cruzeiros) para 
a Quinta Região, e até Cruzeiros 
3.000.000,00 (três milhões de cruzei­
ros) para a Sexta Região". 

VI- a) No título das "Tabelas 
Anexas": 

Onde se lê : " art. 1.0 , 10". 

Substitua·se para : " ... art. 11". 

b) na tabela referente à Tercei­
ra Região: 

Onde se lê: 

"3 - Auxiliar Judiciário - "F" · 

Leia-se: 

"23 - Auxiliar Judiciário - "F". 

c) Na tabela relativa à Quinta 
Região: 

Onde se lê: 

o o •••••••• o •••• o ••• o o o o • o ••••• o ••• 

4 - Chefe de Secretaria do 
J.C..J. ·)(Itabuna, Cachoeira, 
Valença e Estância) - ''K". 

• ••••••••••• o ..................... . 

4 - Oficial de Justiça (Itabuna, 
Cachoeira, Valença e Es­
tância) - "G''. 

10 - Oficial Judiciário - "H". 

15 - Auxiliar Judiciário - ''F". 

. te "C" 10- Serven - . 

Leia-se: 

7 - Chefe de Secretaria de 
L.C.J. (Itabuna, Cachoeira, 
Valença, Santo Amaro, Fei­
ra de Santana, Dhéus e Es­
tância) - "K''. 

!""' ..... 

· 7 - Oficial de Justiça (Itabuna, 
Cachoeira, Valença, Santo 
Amaro, Feira de Santana, 
Ilhéus e Estância) - "K". 

13 - Ofictal Judiciário - ''H". 

18 - Auxiliar Judiciário - "F". 

13 -·Servente - "C". 

d) Inclua.se, nas Tabelas, uma 
nova Tabela relativa à Primeira 
Região e com a redação seguinte : 

_. .......... n••, ... ~----------...,fiZ 

'1, 

\ 
! 
I/ 
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TABELA A QUE SE REFERE O ARTIGO 11 DESTA LEI 

Número 
de 

Cargos 

5 

6 

5 

6 

5 

6 

12 

30 

18 

10 

12 

Primeira Região 

CARGOS 

Cargos isolados •de provimento efetivo 

Chefes de Secretaria de JCJ do Distrito 
Federal ........................... . 

Chefes de Secretaria de JCJ de Volta 
Redonda, Nova Iguaçu, Nova Fribur. 
go, Barra Mansa, Cachoeiro de !tape-
mirim e Cola tina .................. . 

Oficiais de .Tustiça de JCJ do Distrito 
Federal ........................... . 

Oficiais de Justiça de JCJ de Volta Re­
donda, Nova Iguaçu, Nova Friburgo, 
Barra Mansa, Cachoeiro de Itapemi­
rim e Cola tina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Porteiros de Auditório de JCJ do Dis-
trito Federal ...................... . 

Porteiros de Auditório de JCJ de Volta 
Redonda, Nova Iguaçu, Nova Friburgo, 
Barra Mansa, Cachoeiro . de Itapemi-
rim e Cola tina .................... . 

Cargos de Carreira 

Oficiais Judiciários .................. . 

Auxiliares Judiciários de JCJ do Distrito 
Federal ........................... . 

Auxiliares Judiciários de JCJ de Volta 
Redonda, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, 
Barra Mansa, Cachoeiro de Itapemi-
rim e Cola tina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Serventes de JCJ do Distrito Federal . 

Serventes de JCJ de IV'olta Redonda, 
Nova. Iguaçu, Nova Friburgo, Barra 
Mansa, Cachoeiro de Itapemirim e Co~ 
latina ............................. . 

Padrão 
ou 

Classe 

o 

N 

J 

I 

I 

H 

J 

F 

F 
E 

D 
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O SR. PRESIDENTE - Em vota· 
ção a emenda. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam, queiram permanecer senta. 
dos. (Pausa) . 

Está rejeitada. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, requeiro 
verificação da votação. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
sente-se no dever de dar rápida ex­
plicação ao Plenário. 

A tradição, não só no Senado 
como na . Câmara dos Deputados, 
é de que os Lideres da Maioria e 
da Minoria exprimem a vontade 
dos liderados. li: prática longa, que 
me antecedeu de muitos anos na 
presidência eventual da Casa. 

Quando qualquer Senador não 
se conforma com o resultado anun­
ciado pela Mesa, recorre ao direi­
to, que lhe assegura o Regimento 
de solicitar verificação da votação: 
li: o que se vai fa~r. tendo em vista 
o requerimento apresentado. pelo 
nobre Senador Lima Teixeira. 

Vai-se proceder à verificação da 
votação pelo processo elétrico. 

Cada Senador acionará o botão 
correspondente à votação que de­
seja exprimir: "Sim", ou "Não". 
(Pausa). 

Vai-se proceder à contagem. 
(Pausa). 

Votaram "sim" 19 Srs. Senado­
res, e "não", 22. 

Está rejeitada a emenda. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Para 
declaração de voto) - (*) - Se· 
nhor Presidente, aguardarei o pró­
ximo projeto que, estou certo, virá 
em breve. Apresentarei, novamen­
te, minhas emendas e as defende· 
rei no Senado até que ·um dia, ao 
menos dentro do período que me 
resta de mandato; ·tenha a satisfa. 
c;ão de ver aprovada a criação de 

( •) .- Não .f-oi revisto pelo orador. 

duas Juntas de Conciliação e Jul­
gamento em Santo Amaro e Feira 
de Santana, no meu Estado. (Mui­
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - A decla· 
ração de V. Exa. constará da Ata .. 

Vai-se passar à votação do projeto. 

É a seguinte a emenda re­
jeitada. 

EMENDA N.O 1 

Ao Art. 2.0 : 

Onde se diz : 18 Juntas de Con­
ciliação. e Julgamento, diga-se : 
20 (vinte). 

Onde se diz : 6 (seis), diga-se: 
8 (oito). 

Ao parágrafo 2.0 do mesmo ar­
tigo: 

Acrescente-se: Santo Amaro e 
Feira de Santana (Bahia). 

Ao art. 4.0: 

Onde se diz : 2 para o da Quin­
ta Região, diga-se : 4 (quatro). 

Onde se diz: 6 (seis), diga-se : 
8 (oito). 

E ao parágrafo 2.0 do mesmo ar­
tigo: 

Onde se diz: 3 (três), diga-se : 
6 (seis). 

Onde se diz : 36 (trinta e seis) , 

diga-se : 40 (quarenta). 

Ao art. 15: 

Onde se diz : Até Cr$ 2.000.000,00, 

diga-se : Cr$ s.ooo.ooo,oo. 
O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 

mesa, requerimento que vai ser 
lido. 

) ~ 

:,\ 
! 

,, 
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!I 
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É lido o seguinte : 
REQUERIMENTO 

N.o 424, de 1958 
Nos têrmos do art. 126, letra m, 

em combinação com o § 4.0 do ar­
tigo 158 do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para rejeição da 
seguinte parte do Projeto do ar. 
tigo 14. 

Sala das Sessões, em 13 de no· 
vembro de 1958. -João Villasbôas. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota­
ção o requerimento. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
(Para encaminhar a votação) -
(*) -Sr. Presidente, já ontem tive 
oportunidade de discutir a espécie, 
mostrando que o art. 14 do Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 147, de 1958, 
infringe, não somente a Constitui­
ção, como o princípio estabelecido 
na Consolidação das Leis do Tra­
balho, em relação à nomeação e ao 
preenchimento dos cargos vagos 
com novas Juntas criadas na Jus. 
tiça do Trabalho. 

Dispõe o artigo 14 : 

"Os atuais suplentes de Juiz 
de Trabalho das Juntas de 
Belo Horizonte e Salvador, que 
gozam de garantias de estabili­
dade, serão nomeados para os 
cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto, se aprovados em 
concurso de títulos, a ser rea­
lizado dentro em 60 (sessen­
ta) dias, a contar da vigência 
da presente lei". 

Sr. Presidente, tive oportunidade 
de ler ontem, para o Senado, o 
dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho que determina, 
nos casos em· que se verificarem 
vagas de presidente de junta, ou 
quando da criação de novas jun­
tas, que a presidência será preen· 
chida por meio de remoção, a pe. 
dido de presidentes de outras jun. 
tas do trabalho, da mesma região, 

( *) - Não foi revisto pelo orador. 

ou mediante a promoção, por an­
tiguidade e por merecimento, dos 
suplentes da mesma região, que 
tiverem a garantia de estabilida­
de anterior à Constituição de 1S46. 

Sr. Presidente, o que se preten­
de dar, neste art. 14 da proposição, 
é o direito de preencherem os no­
vos cargos de Presidentes de Jun­
tas do Trabalho aos Suplentes das 
Juntas de Belo Horizonte e de Sal· 
vador, que gozem de garantias de 
estabilidade. Ora, Sr. Presidente, 
a garantia de estabilidade, para 
o suplente, decorre, exclusivamen­
te de ter sido nomeado por dois 
anos e posteriormente, reconduzi­
do. Uma vez que êle seja recon­
duzido, tem estabilidade. A garan­
tia de estabilidade que a Consoli­
dação das Leis do Trabalro dá ao 
suplente é aquela. já adquirida à 
época da promulgação da Consti­
tuição da República; não a pos­
teriormente alcançada, em conse­
qüência do lapso de tem:r;lo. O dis­
posto no art. 14 do projeto vem, 
exclusivamente, beneficiar deter· 
minados cidadãos, que figuram 
como suplentes, com estabilidade, 
em Belo Horizonte e em Salvador. 
Exclui, assim, a possibilidade dos 
presidentes de Juntas solicttarem 
transferência ou remoção para os 
novos cargos, que serão criados 
pela futura leL Ao mesmo tempo, 
estabelece primazia dêsses suplen­
tes sôbre os outros, que têm tempo 
a contar desde a promulgação da 
Constituição. 

ll':. portanto, Sr. Presidente, dis­
positivo legal com enderêço certo, 
para determinados cidadãos, com 
prejuízo direto dos direitos estabe­
lecidos para aquêles outros que. já 
presidentes de Juntas, poderiam 
pedir sua remoção para os novos 
órgãos, ou aouêles que trazendo 
sua estabilidade desde 1946, ou 
seja, desde a promulgação da Cons­
tituição, teriam direito por anti­
guidade e mer.ecimento a preen­
cherem os cargos. . . 

O dispositivo é, aliás,. de nature­
za transitória, pois não revoga o 
prescrito na Consolidação· das· Leis 
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do Trabalho. Estabelece, apenas, 
no trecho referente à organização 
dos três tribunais e à criação de 
dezoito Juntas, uma preferência 
ilegal, com sacrifício de direitos 
adquiridos, para beneficiar deter· 
minados suplentes, exclusivamen· 
te das duas Capitais. de Salvador 
e Belo Horizonte. Do mesmo passo, 
prevê o projeto a elevação de ca~ 
tegoria de Juntas e criação de no­
vas em outros Estados, por exem­
plo, em Pernambuco, não esten­
dendo, porém, o mesmo direito de 
preferência aos suplentes, em 
igualdade de condições, da Cidade 
de Recife. 

Sou contrário, Sr. Presidente, à 
aprovação do art. 14: do projeto, 
que é de caráter puramente pes­
soal, individual e infringe a Con­
solidação das Leis do Trabalho, 
ainda pela razão de que os cargos 
de Presidente de Juntas, não sen­
do preenchidos por remoção ou 
promoção, serão por concurso pú­
blico, de prova.s e títulos. No art. 
14 do Projeto, entretanto, restrin­
ge-se êsse concurso a determina­
dos suplentes das duas Capitais; e 
ainda, a sim,ples concurso de tí­
tulos. 

Diante da infração direta da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho; diante da violação dos direi­
tos dos outros Presidentes de Jun­
tas, que podem pedir remoção pa­
ra as novas Juntas criadas e da­
queles suplentes que, com a esta­
bilidade anterior à promulgação da 
Carta Magna, têm direito de aces­
so, por merecimento e por antigui­
dade, peço ao Senado rejeitar o 
art. 14 do projeto. (Muito 'bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o requerimento de destaque 
para rejeição do art. 14 do pro­
jeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa>. 

Está aprovado. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
~Pela ordem) - Sr. Presidente, pa­
rece-me que também o art. 13 de­
veria figurar no requerimento que 
acaba de ser aprovado. Está êle 
assim redigido : 

"Art. 13 - Ficam extintas 
as atuais funções de Suplente 
de Juiz do Trabalho das Jun­
tas de Conciliação e Julgamen­
to de Belo Horizonte e Sal­
vador". 

Desde que o art. 14, pela decisão 
do Plenário, foi eliminado do Pro­
jeto, o art. 13, que se refere àque­
les Suplentes, deveria ser igual­
mente eliminado da proposição. 

1:ste o meu pensamento. <Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - O Senado 
aprovou Requerimento de desta­
que para rejeição do art. 14, do 
Projeto. 

A simples aprovação do Requeri­
mento implica eliminação daquela 
disposição. 

Qualquer dos Srs. Senadores po­
derá encaminhar à Mesa novos re­
querimentos de destaque, que se­
rão submetidos à apreciação do 
Plenário. 

Se o Senador Carlos Lilidenberg 
desejar enviar Requerimento de 
destaque para rejeição de qualquer 
disposição do projeto, a Mesa o 
acolherá e o submeterá à consi­
deração da Casa. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Sr. Presidente, encaminharei à 
~esa requerimento de destaque 
para a rejeição do art. 13 do Pro. 
jeto. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
aguarda o Requerimento de Vossa 
Excelência. (Pausa). 

Vem à mesa e é lido o se­
guinte~ 

'' 
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já concedidas nos destaques apro­
vados pelo Plenário. 

Nos têrmos do art. 126, letra m, 
em combinação com o parágrafo 
4.o do art. 158 do Regimento In­
terno, requeiro destaque, para re­
jeição, da seguinte parte do Pro­
jeto: do art. 13. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à Comissão de 
Redação: Sala das Sessões, em 13 de no­

vembro de 1958. - Carlos Linden­
berg. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota. 
ção o Requerimento de autoria do 
nobre Senador Carlos Lindenberg, 
o qual requer destaque para rejei­
ção do art. 13, nos seguintes têr-
mos: · 

"Ficam extintas as atuais 
funções de Suplente de Juiz do 
Trabalho das Juntas de Con­
ciliação e Julgamento de Belo 
Horizonte e Salvador". 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram ficar sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

A decisão do Plenário eliminou, 
do Projeto, o art. 13. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pela 
ordem) - . ( *) - Sr. Presidente, 
desejando tirar-me de dúvidas, de­
sejaria que V. Exa. esclarecesse se 
os dois requerimentos de destaque 
agora aprovados, foram ambos pa. 
ra rejeição de dispositivos do Pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE - Exata­
mente. _Aprovados os requerimen­
tos, ficaram excluídos do projeto 
os dispositivos destacados. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 147, de 1958 

(N.o 1.636-F, de 1956, na Câmara 
dos Deputados) 

Eleva à Primeira Categoria 
os Tribunais Regionai.-s do Tra­
balho das Terceira, Quinta e 
Sexta Regiões, cria Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.o Ficam os Tribunais do 
Trabalho das 3.a, 5.6 e 6.3 tl.egiões, 
com sede, respectivamente, ~::.n Belo 
Horizonte, Salvador e Recife, Es· 
tados de Minas Gerais, Bahia e 
Pernambuco, elevados à Primeira 
Categoria, C'om aumento para 7 
(sete) do número de seus Juizes, 
na forma do art. 670 da Consoli· 
dação das Leis do Trabalho. 

Art. 2.o Ficam criadas 18 (de­
zoito) Juntas de Conciliação e Jul­
gamento, sendo 12 (doze) na Ter­
ceira e 6 (seis) na Quinta Região 
da Justiça do Trabalho. 

O SR. LIMA 'l'EIXEIRA - Obri­
gado a Vossa. Excelência. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo­
tação o projeto com as alterações 

( *) - Nilo foi r11v.i.sto pelo orador. 

§ 1.0 As Juntas ora criadas na 
Terceira Região terão sede : 3 
(três) em Belo Horizonte e 9 (no­
ve) nas cidades de: Juiz de Fora, 
São João Dei Rei, Uberaba, Cata­
guazes, Barbacena, Uberlândia, Go· 
vernador Valadares e Conselheiro 
Lafaiete, Estado de Minas Gerais, 
e Anápolis, Estado de Goiás. 

§ 2.o As Juntas criadas na Quin­
ta Região terão sede : 2 (duas) 
em· Salvador, Estado da Bahia, e 
4 (quatro) nas cidades· de : Ita. 
buna, Cachoeira e Valença, Estado 
da Bahia, e Estância, Estado de 
Sergipe. 
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Art. 3.o As Juntas de Concllia­
ção e Julgamento de Itabuna, Ca­
C'hoeira e Valença terão jurisdição : 
a primeira sôbre as Comarcas de 
Itabuna e Dhéus; a segunda sôbre 
as de Cachoeira, São Félix, São 
Gonçalo dos Campos e Managogi­
pe; e a terceira sôbre as Comar­
cas de ·Valença, Taperoá e Nilo Pe­
çanha. 

Art. 4,0 Ficam criados 6 (seis) 
cargos de Juiz do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Terceira Região, 
2 (dois) para o da Quinta Região, 
2 (dois) para o da Sexta Região; 
18 (dezoito) cargos de Juiz do Tra­
balho, Presidente de Junta de Con­
ciliação e . Julgamento, sendo 4 
(quatro) para a sede da Terceira, 
6 (seis) na Quinta Região; e 7 
(sete) cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto, sendo 4 (quatro) para 
a sede da Terceira Região e 3 
(três) para a da Quinta Região. 

§ 1.° Fic-am criados 13 (treze) 
funções de Suplente de Juiz do 
Trabalho, Presidente de Junta de 
Conciliação e Julgamento, para as 
Juntas criadas fora da. sede da 
Terceira e Quinta Regiões. 

§ 2.o Ficam criadas, ainda, 36 
(trinta e seis) funções de Vogal, 
sendo 2 (duas) para cada uma das 
Juntas, ora criadas, observada a 
paridade de representante de em­
pregados e empregadores. 

§ 3-0 Haverá um Suplente para 
cada Vogal. 

Art. 5.0 ·Fica ainda criada 1 
(uma) Junta de Conciliação e Jul­
gamento em Campina Grande, Es­
tado da Paraíba. 

Art. 6.0 São também criadas 1 
(um) . cargo de Juiz do TrabeJ.ho, 
Presidente de Junta de Conciliação 
e Julgamento, 1 (uma) :função de 
Suplente de Juiz do Trabalho Presi-

dente de Junta e 2 ·(duas) de Vo­
gal, observada a paridade de re­
presentantes de empregados e em­
pregadores, para lotação da Junta 
de Campina Grande. 

Art. 7.0 Fica criada 1 (uma) 
Junta de Conc'iliação e Julgamen­
to na Sétima Região, no Município 
de Parnaíba, Estado do Piauí, com 
jurisdição no mesmo Município e 
nos Municípios de Luís Correia e 
Buriti dos Lopes. 

Parágrafo único. Ficam criados 
os seguintes cargos : 

a) 1 (um) de Juiz do Trabalho, 
Presidente de Junta; 

b) 2 (duas) funções de Vogal, 
sendo 1 (uma) para representação 
dos empregados e 1 (uma) para 
a de empregadores e seus respecti­
vos suplentes. 

Art. 9.o Para a escolha dos Vo­
gais e Suplentes das Juntas cria­
das por esta lei, observar-se-á o 
disposto no art. 662 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, eumprin­
do ao Presidente do Tribunal Re­
gional do Trabalho fixar prazo não 
superior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação des­
ta lei, para os Sindicatos de Em· 
pregadores e de Empregados, com 
sede na jurisdição da Junta, pro­
cederem à escolha dos nomes que 
deverão compor as listas tríplices. 

Art. 10. Os vencimentos dos car­
gos e das funções de que tratam 
os artigos ·anteriores serão os ·fi­
xados na Lei n.0 499, de 28 de no­
vembro de. 1948, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.0 2.588, de 
8 de setembro de 1955. · 

Art. 11. Ficam criados, no Qua­
dro 'dó .Pessoal da Justiça do Tra­
balho das Terceira, Quinta e Sé· 
tim.a:. RegiãEls, ·:Para ., lotação nas 
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Juntas de Conciliação e Julgamen­
to criadas por esta lei, os cargos 
constantes das Tabelas anexas. 

Juiz de Trabalho Substituto, se 
aprovados em concurso de titulas 

' a ser realizado dentro de 60 (ses-

Art. 12. Os Presidentes dos Tri· 
bunais das Regiões, a que se refere 
o artigo anterior, providenciarão a 
instalação das Juntas, ora criadas, 
nos limites de suas respectivas ju­
risdição. 

senta) dias, a contar da vigência 
da presente lei. 

Art. 15. Fica o Poder Executivo 
autoriza:do a abrir ao Poder Judi­
ciário - Justiça do Trabalho -
crédito especial de Cruzeiros 
12.600.000,00 (doze milhões e seis­
centos mil cruzeiros), sendo até 
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de 
cruzeiros) para a Quinta Região e 
até Cr$ 3.000.000,00 (três milhões 
de cruzeiros) para a Sexta Região. 

Art. 13. Ficam extintas as atuais 
funções de Sur>lente de Juiz do Tra­
balho das Juntas de Conciliação e 
Julgamento de Belo Horizonte e 
Salvador. 

Art. 14. Os atuais Suplentes de 
Juiz do Trabalho das Juntas de 
Belo Horizonte e Salvador, que go­
zam de garantias de estabilidade, 
serão nomeados para os cargos de 

Art. 16. Esta lei entrará em vi­
gor na da ta de sua publicação, re­
vogadas as disposições em .contrá­
rio. 

TABELAS A QUE SE REFERE O ARTIGO 10 DESTA LEI 

Terceira Região 

Número 
de 

Cargos 

'· I 

3 

9 

3 

9 

. ' 

22 
. 3 
18 

CARGOS 

Cargos isolados de provimento etetivo 

Chefes de Secretaria de JCJ de Belo Ho-
rizonte ............................ . 

Chefes de Secretaria de JCJ (Juiz de 
Fora, Uberaba, São João Dei Rei, Ca­
taguazes, Barbacena, Uberlândia, Go­
Vernador Valadares, Conselheiro La-
faiete e Anápolis) ................. . 

Oficial de Justiça (JCJ de Belo Hori-
zonte) ............................ . 

Oficial de Justiça (JCJ de Juiz de Fora, 
Uberaba, São Jo'ão Dei Rei, Catagua­
zes, Barbacena, Uberlândia, Governa­
dor Valadares, Conselheiro Lafaiete e· 
Anã polis) · ...... ·. · .................. . 

Cargos de carreira 

Oficial Judiciário ..................... . 
Auxiliar Judiciário ................. .. 
Servente ............................. . 

Padrão 
ou 

Classe 

M 

K 

H 

.·G 

H 
F 
c 



Número 
de 

Cargos 

2 
4 

2 
4 

10 
15 
10 

Número 
de 

cargos 

1 

1 

2 
3 
2 

Número 
de 

Cargos 

1 
1 
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Quinta Região 

CARGOS 

Cargos isolados •de provimento ejetivo 

Chefe de Secretaria de JCJ de Salvador 
Chefe de Secretaria de JCJ (Itabuna, 

Cachoeira, Valença ·e Estância) .... 
Oficial de Justiça de JCJ de Salvador 
Oficial de Justiça (Itabuna, Cachoeira, 

Valença e Estância) .............. . 

Cargos de Carreira 

Oficial Judiciário .................... . 
Auxiliar Judiciário .................. . 
Servente ............................. . 

Sexta Região 

CARGOS 

Cargos isolados ode provimento efetivo 

Chefe de Secretaria de JCJ de Campina 
Grande, Paraíba ................... . 

Oficial de Justiça da mesma Junta 

Cargos de Carreira 

Oficial Judiciário .................... . 
Auxiliar Judiciário .................. . 
Servente .............................. . 

Sétima Região 

CARGOS 

Chefe de Secretaria de JCJ de Paraiba 
Oficial de Justiça da mesma Junta ... 

Padrão 
ou 

Classe 

M 

K 
H 

G 

H 
F 
c 

Padrão 
ou 

Classe 

K 
H 

H 
F 
c 

Padrão 
ou 

Classe 

K 
G 



I 
! 
I 
! 

-565-

Discussão única, do Projeto 
'de Lei da Câmara, n.O 146, de 
1958, que autoriza o Pof!.e: Ex~­
cutivo a abrir pelo Mmzstérzo 
da Fazenda, d crédito especial 
de Cr$ 900.000.000,00, em três 
parcelas anuais e consecutivas 
de Cr$ 300.000.000,00, para a 
construção de uma refinaria 
de petróleo na cidade de For­
taleza Capital do Estado do 
Ceará' (em regime de urgência, 
nos têrmos ,do art. 156, § 3.0, do 
Regimento Interno, em virtu­
de do Requerimento n.0 417, do 
Sr. Senador Fernandes Távora 
e outros Srs. Senadores), d_e­
pendmdo de parecer da Comzs­
são de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Tell?- a 
palavra o nobre Senador Pars1fal 
Barroso para emitir parecer em 
nome da Comissão de Finanças. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
(Lê o seguinte parecer) - Pel? 
presente projeto o Poder Execut~­
vo é autorizado a abrir, pelo Ml· 
nistério da Fazenda, o crédito es­
pecial de Cr$ 900.000.000 00 (nove­
centos milhões de cruzeiros), em 
três parcelas anuais e C'onsecutivas 
de Cr$ 300.000.000.00 (trezentos mi· 
lhões de cruzeiros) , com o propó· 
sito de permitir a instalação em 
Fortaleza, Capital do Estado do 
Ceará, de uma refinaria com a ca· 
pacidade mínima de 10.000 <«!ez 
mil) barris diários. A construçao, 
instalacão, operação e administra­
ção da refinaria ficarão a cargo 
da Petrobrás, nos têrmos do art. 28 
da Lei n.o 2.004, de 3 de outubro 
de 1953, que instituiu a Petróleo 
Brasileiro s. A. e definiu a exe­
cução da politica petrolifera do 
Pais. 

2. A proposição em estudo tem 
tôda procedência. A loc-alização da 
usina de refino em Fortaleza re­
presenta a solução econômica na­
tural, caso se deseje examinar o 
problema em têrmos estritamente 
técnicos. Facilidade de comunica­
ções e, portanto, rapidez no escoa· 
mento da produção, disponibilida· 

des de energia elétrica e facilida­
de para instalação e desenvolvi· 
menta de indústrias subsidiárias -
todos êsses fatôres C'onstituem os 
principais dentre inúmeros moti­
vos que fazem ressaltar o acêrto 
da medida. 

Além disso, cumpre acentuar 
que: 

I - Fortaleza está situada em 
posição de distância média entre 
as regiões de prospecção e futura 
extração e o refino do óleo, colo­
cando-se a meio caminho das re­
giões · produtoras Alagôas-Bahia e 
Amazônia; · - ·-

U - as condições climatéricas 
da C'apital cearense, com sua cons­
tante ventilação, são ideais para 
os processos de evaporação e con­
densação; 

III - a localização indicada per­
mitirá sejam aproximadas as zo­
nas de produção e consumo do 
óleo e seus derivados; 

IV - o escoamento por Fortale­
za proporcionará a utilização do 
melhor pôrto do Nordeste, servin­
do a outras unidades federativas. 

3. Por tais fundamentos, além 
de outros que os limites dêste pa­
recer e da própria competência 
regimental da Comissão não per­
mitem desenvolver nesta assenta­
da, verifica-se a manifesta oportu­
nidade e conveniência do projeto. 
~ste, aliás, nada inova no parti. 
cular. Conforme esclarece a pró­
pria Comissão de Finanças da Câ· 
mara dos Deputados, o Congresso, 
através de lei recente (n.O 2.284, 
de 14 de outubro de 1957), votou 
idêntica providência com relação 
a Corumbá, no Estado de Mato 
Grosso. Cumpre, mesmo, esclare­
cer a respeito que o atual Presi­
dente da Petrobrás, ao referir-se 
recentemente às proposições legis­
lativas atinentes à construção de 
refinarias, sustentou C'onstituirem 
elas prestígio à Petrobrás e incen· 
tivo à política do petróleo, aduzin­
do, no que respeita ao caso ora em 
foco, estarem sendo ultimados es· 
tudos para construção de refinaria 
em Fortaleza. 
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4. Somos, ante o exposto, de pa­
recer favorável ao projeto em exa­
me. (Muito bem>. 

O SR. ATTíLIO VIVACQUA -
(Pela ordem) - (*) - Sr. Presi­
dente, o projeto em causa não é 
de simples abertura de crédito, 
porque, então, estaria enquadrado 
no Regimento, quando dispensa a 
audiência da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. A abertura de 
cré·dito, neste projeto da Câmara 
dos Deputados, é a parte acessória. 
O de que se trata, é de uma provi­
dência para instalar uma refina­
ria. Não poderia, pois, o projeto 
escapar a<.' exame da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O Sr. Filinto Müller - Muito 
bem. 

O SR. ATTíLIO V~TACQUA -
Essa a questão de ordem que sub­
meto à alta e esclarecida aprecia­
ção de V,. Exa., Sr. Presidente. 
(Muito bem) . 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
(Pela ordem) - (*) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, as observa­
ções que acabam de ser feitas pelo 
nobre colega Senador Attílio Vi­
vacqua, são, face ao Regimento, in· 
teiramen te procedentes. 

A emenda do projeto que a Câ· 
.mara dos Deputados enviou a esta 
Casa, dá a entender que se trata 
de autorização para a abertura. de 
um crédito especial, mas, em ooa 
verdade, hâ um êrro na própria ,.e. 
dação do projeto, porque se trata 
de prorosição que cria, por ini­
ciativa de um membro do Congres­
so Nacional, uma refinaria de pe. 
tróleo na C9.pital do Ceará. 

Assim, com a argúcia, que todos 
nós habituamos a admira,r o nobre 
Senador Attílio Vivacqua, ao sus­
citar a questão de ordem, fê-lo 
dentro do espírito de nosso Regi­
mento, porque fl projeto que cria 
- como de fato o faz - um ser­
viço público na Capital de meu 

(*) -Não foi revi3to pelo orador. 

Estado, necessita do parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça 
do Senado. 

O Sr. Attílio Vivac(i·ua - Permite 
V. E.xa. um aparte ? 

O SR. PARSIFAL BARROSO­
Pois não. 

O Sr. Attílio Vivacqua - Agra­
deço muito a honrosa referência 
de V. Exa. Na verd9.de, minha ob­
l'lP.rvação foi apenas para que se 
respeitasse essa prerrogativa da 
Comissão de Constituição e Justi­
ça, porque, quanto ao mérito, não 
tenho dúvida em dar meu mais ca­
loroso apoio ao projeto em dis­
cusl'ão. 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
.l!:sses, Sr. Presidente, os esclareci. 
mentos que, em aditamento à ques­
tão de ordem suscitada pelo nobre 
Senador Attílio Vivacqua, julgava­
me na obrigação de prestar ao Se­
nado. Ao receber o projeto, para 
apresentar parecer, em regime de 
urgência, notei a ausência do pro­
nunciamento da Comissão de Cons­
tituição e Justiça. Não tomei, de 
logo, a iniciativa de solicitá-lo, 
porque, sendo êle de iniciativa de 
Deputado meu adversário político, 
poderia parecer, de minha parte, 
qualquer intenção de retardamen­
to. (Muito bem !) . 

O SR. PRESIDENE - Sôbre a 
mesa, requerimento que vai ser 
lido. 

~lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N'.o 426, de 1958 

Nos têrmos dos arts. 156, 310 e 
155, letra a, do Regimento Interno, 
req:ueiro adiamento da discussão 
única do Projeto de Lei da Câma­
ra, n.0 146, de 1958. a fim de que 
sôbre êle seja ouvida a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 13 de no­
vembro de 1958. - Attílio Viva­
cqua. 
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O SR. PRESIDENTE - De acôr­
do com a deliberação do Plenário, 
o projeto sai da Ordem do Dia, a 
fim de que sôbre o mesmo se pro. 
nuncie a Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Discussão única, do Requeri- · 
de Lei da Cdmara, n.0 104, de 
1958, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério 
da Agricultura, o crédito espe­
cial de Cr$ 10.000.000,00, para . 
combater a erosão que assola 
o Estado do Paraná, tendo Pa­
recer, Favorável, sob n.o 422, 
de 1958, da Comissão de Finan­
ças. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento que vai ser 
lido. 

É lido e aprovado o seguinte : 

REQUERIMENTO 

N.o 427, de 1958 

Nos têrmos dos arts. 126, letra t, 
e 155, letra b, do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei da Câma­
ra, n.0 104, de 1958, a flm de ser 
feita na sessâo de 17 do corrente. 

Sala das Sessões, em 13 de no­
vembro de 1958. - Othon Mãder. 

Discus$ão única, do Projeto 
menta n.0 420, de 1958, do Se­
nhor Senador Vivaldo Lima, so­
licitando a transcrição nos 
Anais do Senado do artigo pu. 
blicado no "Jornal do Brasil", 
intitulado "A V~da Gloriosa de 
Eduardo EspinoZa'', de autoria 
do Sr. Chermont de Brito. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram permane­
cer sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

O artigo será publicado nos Anais 
do Senado. . 

Discussão única, do Projeto 
de Lei da Cdmara, n.0 103, de 
1958, que isenta de impostos 
de importação e de consumo, 
inclusive a taxa aduaneira de 
5%, trilhos de aço· e respecti· 
vos acessórios, destinados à 
Companhia Paulista de Estra­
das de Ferro e mais emprêsas 
ferroviárias,· nas mesmas con­
dições, tendo Pareceres Favo­
ráveis, sob . ns. 424 e 425, de 
1958, das Comissões : - de 
Economia, e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
C'Ussão. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerrarei a discusão. (Pau· 
sa>. 

Está encerrada. 

É o seguinte o projeto apro­
vado que vai à sanção : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.0 103, de 1958 

(N.o 3.605-B, de 1957, da Câmara 
dos Deputados) 

Isenta de impostos de impor­
tação e de consumo, inclusive 
a taxa aduaneira ·de 5%, tri­
lhos de aço e respectivos aces­
sórios, destinados à Companhia 
Paulista de Estradas de Ferro 
e mais emprêsas ferroviárias, 
nas mesmas condições. 

O Congresso Nacional decreta : 

Não havendo quem peça a pala­
vra,. enC'errarei a discussão. (Pau­
sa). 

Está encerrada. 

Art. 1.o É concedida isenção de 
impostos de importação e de C'on­
sumo, inclusive a taxa aduaneira 
de 5% (cinco por cento), previs­
ta no art. 66 da Lei n.o 3.244. de 
14 de agôsto de 1954, para trllhos 

. \ 
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de aço e respectivos acessórios, des· 
tinados à Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro e mais emprê­
sas ferroviárias, nas mesmas con­
dições, adquiridos sob financia­
mento do Export Import Bank of 
Washington e do Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico. 

Parágrafo úniC'o. Os materiais a 
que se refere êste artigo, destinam­
se a complementar a produção da 
Companhia Siderúrgica Nacional 
na realização de melhoramentos ou 
prolongamentos de linhas férreas, 
préviamente aprovados pelo Poder 
Executivo. 

Art. 2.0 A isenção de que trata 
o artigo anterior abrange os. ma· 
teriais já desembaraçados, median· 
te assinatura de têrmo de respon· 
sabilidade. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as clisposi· 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a matéria constante do avulso 
da Ordem do Dia. 

.Em votação o Requerimento n.0 

421, do Sr. Lino de Mattos, lido na 
hora do Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei do Senado, 
n.o 37, de 1957. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queiram permanecer 
sentados. 

Está aprovado. 

O projeto será incluído na segun­
da sessão ordinária seguinte à pre­
sente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Attílio Vivacqua, orador inscrito 
para esta oportunidade. 

O SR. ATTíLIO VWACQUA -
("') - Sr. Presidente, em tôrno do 
critério adotado pelo Ministro da 
Educação para a distribuição de 

("') -Não foi revlsio pelo orador. 

--- 7 em -~~-· -

bôlsas de estudo aos alunos neces­
sitados de Curso Secundário, surgi. 
ram equívocos e críticas que, à luz 
de exame imparcial, não poderão 
subsistir. 

O eminente Ministro Clóvis Sal­
gado, em esclarecimentos dos mais 
seguros e convincentes, evidenciou 
a C'orreção dos critérios adotados, 
dentro das normas da Lei n.o 2.342, 
que criou o fundo do Ensino Médio 
e da Lei n.0 3.376, que modificou 
o sistema do diploma legal ante­
rior. 

Não se pode deixar de reconhe· 
cer a notável obra que S. Exa. está 
realizando no setor do Ensino Se· 
cundário e em outros, do progra­
ma educacional do Govêrno. 

O País, que conhece o compro­
vado espírito público do Professor 
Clóvis Salgado, seu nobre caráter, 
seu acendrado amor à causa da 
educação, certamente jamais deixa· 
rá de fazer justiça a êsse ilustre 
brasileiro. 

Sr. Presidente, passo a ler os es­
clarecimentos a que me referi a 
fim de que constem dos nossos 
Anais e estou certo de que o Sena­
do sabe render ao preclaro Minis­
tro Clóvis Salgado a homenagem 
de sua admiração e do seu senti­
mento de justiça. 

"O Ministro da Educação e 
Cultura, tendo em vista as re­
centes criticas feitas na im­
prensa, na Assembléia Legisla­
tiva de Minas Gerais e na Câ­
mara Federai, aos critérios 
adotados para a concessão de 
bôlsas de estudos do ensino 
médio, julga-se no dever de 
prestar os seguintes esclareci­
mentos: · 

1 - No inicio do ano letivo, 
dispunha o Ministério de duas 
verbas para atender a bôlsas 
de estudos: 

·· I - 240 milhões do Fundo 
Nacional do Ensino Médio 
(Lei n.o 2.342). 

II - 100 milhões (crédito 
especial autorizado pela Lei n.o 
3.376). 
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2 - Da verba I, o Presiden­
te da República autorizou a 
aplicação de 180 milhões. A 
distribuição se fêz, em todos 
os Estados, mediante exame 
de seleção. Foram aplicados, 
em números redondos, .160 mi­
lhões, C'orrespondentes a cêrca 
de 22.800 bôlsas, entre novas 
e renovadas (valor médio de 
cada bôlsa - Cr$ 7.100,00). 

Da verba II, foram aplicados, 
em números redondos, 68 mi· 
lhões, correspondentes a cêrca 
de 8.900 bôlsas - valor mé·dio 
de Cr$ 7.600,00). Dêsse total : 
10 milhões foram atribuídos à 
CASES, em decreto presiden­
cial, e distribuídos, com o má­
ximo critério, através da 
UBES; 5 milhões correspon­
dem a renovações, através de 
DNE; os restantes 53 milhões 
foram distribuídos pelo Gabi· 
nete do Ministro em todos os 
Estados, a 7.457 alunos apro­
vados em exames de admissão 
ou já matriculados (valor mé­
dio da bôlsa - Cr$ 7.100,00), 
conforme determinava a Lei 
n.0 3.376. A alegação de falta 
de recursos era aC'eita, inicial­
mente, tendo em vista a pre­
mência do tempo para a efe­
tivação das admissões e a ido· 
·Deidade dos solicitantes (entre 
os quais 84 parlamentares) ou 
a patente necessidade das fa. 
milias (1.278 bôlsas, no Dis­
trito Federal, correspondentes 
a 12 milhões, foram distribuí­
das diretamente aos interessa­
dos, que superlotavam as sa­
las do Gabinete). Em seguida, 
solicitou-se dos beneficiados o 
preenchimento de um boletim 
:de identidade, com atestado 
da falta de recursos da famí­
lia. 

3 - Em abril, solicitou-se ao 
Ministério da Fazenda a aber­
tura do crédito autorizado pe. 
la Lei n.0 3.376. Então, com 
grande surprêsa, verifiC'OU·Se 
que uma pequena alteração in­
t.roduzida na Redação Final do 

artigo 1.0 inutilizara totalmen­
te o crédito, restringindo-o ape­
nas aos excedentes do Colégio 
Pedro II, que, de fato, não 
existiam. Para corrigir o êrro 
a Comissão de Educação e Cul: 
tura da Câmara tomou a ini· 
ciativa de apresentar novo 
Projeto de Lei, que tomou o 
n.o 4.037, projeto que já mere­
ceu aprovação do Plenário da 
Câma.ra. Nesse projeto, as bôl­
sas são também atribuídas a 
alunos matriculados, não se 
exigindo provas especiais de­
seleção, como no caso das bôl­
sas concedidas pelo Fundo Na­
cional do Ensino Médio. Tal 
C'omo procedeu o Gabinete do 
Ministro. 

O pagamento das bôlsas 

4 - O atraso no pagamento 
das bôlsas resultou do fato de 
o Ministério da Fazenda só ter 
iniciado os depósitos dos re­
cursos do Fundo Nacional do 
Ensino Médio, relativos a 1958, 
a partir do mês de agôsto, es­
tando ainda em "Restos a Pa­
gar" apreciá veis recursos de 
1957. Além disso, o contratem­
po ocorrido com o crédito es­
pecial mais desfalcou as dis­
ponibilidades do Fundo para 
atender às bôlsas. Mesmo as­
sim, mediante adiantamentos, 
foi possível pagar, até outu­
bro, dos 53 milhões do Gabi­
nete, cêrca de 15 milhões, nm 
todo o País. Em outubro, ini­
ciou-se o pagamento regular 
do saldo devedor (C'êrca de 213 
milhões) , em três prestaçõ(~s. 
de acôrdo com o esquema ele 
depósito adotado pelo Ministé­
rio da Fazenda. Obedecido o 
esquema, tôdas as bôlsas esta­
rão liquidadas até janeiro. 

A distribuição das bôlsas 
em Minas 

5 - Em Minas, o Gabinete 
distribuiu 3.973 bôlsas, no va­
lor de 26 milhões. Dessas, 
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1.746 no valor de ~ milhões, fo· 
ram pagas antes de outubro; 
2.227, no valor de 17 milhões, 
se-lo-ão até janeiro. 

6 - Em Belo Horizonte, fo· 
ram distribuídas 1.044 bôlsas, 
no valor de Cr$ 5.281.000. Des· 
sas importâncias, Cruzeiros 
1.121.00() foram pagas antes de 
outubro; Cr$ 1.245.000 a 16 
de outubro; Cr$ 793.000 a 24 
de outubro; os restantes 
Cr$ 1.121.000 serão pagos até 
15 de novembro. Assim, ao en· 
cerrar-se o ano letivo, tôdas as 
1.044 bôlsas distribuídas pelo 
Gabinete, em Belo Horizonte, 
estarão pagas. 

7 - Em 11 de outubro, os 
representantes dos Colégios 
que procuraram o Ministro 
para reclamar os seus créditos, 
foram cientificados de que os 
pagamentos seriam feitos par· 
celadamente, em outubro, no· 
vembro e janeiro. Todos se 
C'onforrnaram, menos os de 
Belo Horizonte, que exigiam o 
pagamento total e imediato. 

8 - Acusou-se o Ministério 
de distribuir as bôlsas em ca· 
ráter eleitoreiro, em benefício 
do doutor Celso Brant, chefe 
do Gabinete do Ministro. 
Acusações vagas, a não ser as 
dos Deputados Dilerrnando 
Cruz e Luiz Maranha, a seguir 
refutadas. 

9 - de 228 milhões distri­
buídos em bôlsas, apenas a par­
cela de 53 milhões o foi pelo 
Gabinete, isto é, cêrca de 23%. 
Na distrz""buição dêsses 53 mi· 
Zhões, toram atendidos 84 par­
lamentares. Por ordem do Mi­
nistro, o chefe ,do Gabinete 
autorizava as bôlsas em todo 
o Pais. Dai a confusão estabe· 
lecida, passando muita gente a 
dizer, e também a crer, que o 
Dr. Celso Brant estava dando 
um número excessivo de bôl· 
sas, para eleger-se Deputado. 
Chegou-se a dizer que. em Mi· 
nas, foram C"Oncedidas 15 mil 
bôlsas, no valor de 100 milhões, 

quando na verdade, aquêle 
número foi apenas de 3.973, no 
valor de 26 milhões. Na dis­
tribuição dessas 3.973 bôlsas fo· 
ram atendidos pedidos de 23 
Deputados e candidatos mi· 
neiros. 

10 - O Deputado Dilerrnan­
do Cruz não chegou a positi­
var as acusações. Referia-se 
sem dúvida, a Juiz de Fora. 
Na ocasião, o Ministério havia 
·concedido menos de 20 bôlsas 
naquela grande cidade. Depois 
o número de bôlsas atingiu a 
63, em 10 colégios. E o Dr. 
Celso Brant ali teve um nú­
mero inexpressivo de votos. O 
grande número de bôlsas dis· 
tribuídas na Manchester mi· 
neira, o foi pela Prefeitura, 
não pelo Ministério. :msse be­
nefício deve-se creditar aos ad· 
ministradores da municipalida­
de, amigos da moctdade. 

11 - O Deputado Luiz Mara· 
nha formalizou suas acusa· 
ções perante a Comissão Per­
manente de Inquérito cujo 
pron unciamentb se aguarda, 
Refere-se às bôlsas de Além Pa· 
raíba. Ali foram concedidas 
138 bôlsas, em três colégios. 
Não se pode demonstrar qual­
quer interêsse eleitoral; lá não 
havia sequer Diretório do Par­
tido do Dr. Celso Brant. Os 
candidatos locais eram de ou­
tros Partidos. O resultado 
das eleições demonstrou : - o 
Dr. Celso Brant teve apenas 
67 votos de amigos. O Sr. Wil· 
liam Sahyone, fortemente vi­
sado, elegeu-se Prefeito pela 
UDN. 

12 - Um rápido exame dos 
resultados do pleito em Minas 
evidenciará que, se as bôlsas 
distribuídas trouxeram simpa. 
tias ao Chefe do Gabinete, na 
realidade não se converteram 
em votos. Senão, vejamos : 
Uberaba - 618 bôlsas, 180 vo­
tos; Muriaé - 187 bôlsas, 382 
votos; Governador Valadares 
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- 189 bôlsas, 322 votos; La· 
vras - 120 bôlsas, 179 votos. 

13 - Ao revés, onde parcas 
bôlsas se C'oncederam, a vota­
ção do Sr. Celso Brant foi ex­
pressiva : Carangola - 33 bôl­
sas, 1.604 votos; Ipanema -
O bôlsas, 1.539 votos; BrasUia 
o bôlsas, 718 votos; Diaman­
tina - 21 bôlsas, 538 votos; 
Dôres do Indaiá - O bôlsas, 
859 votos; Eugenópolis - O 
bôlsas, 650 votos; Estrêla do 
Indaiá - O bôlsas, 927 votos; 
Guiricema - O bôlsas, 775 vo· 
tos; Conceição de Ipanema 
- O bôlsas, 503 votos; Pitan­
gui - O bôlsas, 888 votos; Poço 
Fundo - O bôlsas, 605 votos; 
Pocrane -· O bôlsas, 967 votos; 
Três Corações - O bôlsas, 684 
votos. 

14 - Na comarca de Leo­
poldina (terra do ministro e 
do Deputado Maranha) - 140 
bôlsas, 2-198 votos. A lisura na 
distribuição das bôlsas não foi 
contestada nem pelo Deputado 
Maranha. 

Obeélecendo ao precetto 
constitucional 

15 - Esclarecimento impor­
tante : - a concessão de bôl­
sas de estudos obedece ao pre­
ceito constitucional de ser a 
educação direito de todos. Dos 
993 mil alunos matriculados 
em cursos de grau médio em 
1958, 650 mil estão em esta­
belecimentos particulares; dês­
tes, cêrca de mil são gratui­
tos. Assim, 600 mil secunda­
ristas devem pagar seus estu­
dos. Estatisticamente se de­
monstra que menos de 10% 
dêles podem realmente pagar 
as anuidades escolares. Final­
mente, pode-se afirmar que 540 
mil jovens pagam penosamen­
te seus estudos. A êsses 540 
mil, o Govêrno deliberou, no 
plano de metas, oferecer 29 
mil bôlsas (uma insignificân­
cia, ainda). O Ministro cum­
priu o seu dever, distribuindo 

31-700 bôlsas, no valor de 228 
milhões, dentro da previsão or­
çamentária de 240 milhões (o 
crédito de 100 milhões, que 
elevaria os recursos a 340 mi­
lhões, até esta data não pôde 
ser aberto). Dos 31.700 bolsis­
tas, 22.800 foram escolhidos 
mediante exames de seleção e 
comprovação prévia de falta 
de recursos; 8.900 foram sele­
clonados pelos exames de ad­
missão e alegaram falta de re­
curso. Essa alegação está sen­
do comprovada, gradativamen­
te, pelos beneficiados. Mesmo 
quando tal comprovação não 
fôsse exigida, pode-se, estatis­
ticamente, garantir que ape­
nas 10% daqueles 8.900 alu­
nos poderiam, teoricamente, 
pagar seus estudos. Assim, se 
houve qualquer abuso, êsse 
não teria sido cometido por 
mais de 890 alunos, ou 2,8% 
dos 31.800 bolsisLas de 1~58. 
Tra.ta-se de uma margem de 
êrro perfeitamente to!erável, 
dentro das contingências hu­
manas. Ainda mais, aeve-se ob­
servar que os Colégios e Facul­
dades oficiais - federais, es­
taauais e municipa1s - em 
todo o Brasil, não exigem pa­
ra a matrícula senão a prova 
de capacidade intelectual. Não 
distinguem entre pobres e ri­
cos. Dao mais do que estipula 
a Constituição : o ensino ul­
terior ao primário será gratui­
to para os alunos carentes de 
recurso. Entendem que a Cons­
tituição estabeleC'e o mínimo, 
nada impedindo que se dê 
mais. Nessas condições, o fato 
de o Ministério ter concedido 
8.900 bôlsas sem comprovação 
prévia de carência de recursos, 
·nada seria em face dos 400 mil 
moços que estudam à custa dos 
cofres públicos, nos Colégios e 
Faculdades, sem aquela C'om­
provação. 
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A exigência ministerial 

16- Estatisticamente, pode· 
ria ter havido, por parte de 
90 bolsistas, falsa alegação de 
carência de recursos. ~sse nú­
mero vai sendo reduzido com 
o preenchimento do formulá­
rio distribuído pelo Ministério, 
no qual a falta de meios da 
família para custear os estu­
dos· do filho é atestada por 
uma autoridade do lugar. Não 
se trata de estado de indigên­
cia, mas tão sõmente de veri­
ficar que o orçamento domés­
tico não comporta a sobreC'ar­
ga da escola secundária. Ora, 
isso é comum nas classes mé­
dias nos dias de hoje e a re­
gra ' nas classes proletárias. 
Não há, portanto, qualquer di­
ficuldade em preencher a exi­
gência do Ministério, mesmo a 
posterior. Pediu-se aos Col~­
gios, em todo o Brasil, que fl· 
zessem chegar o .nosso formu­
lário aos bolsistas. Essa co­
laboração em geral foi obtida. 
Em Belo Horizonte, foi recusa­
da, como desC'abida, apesar de 
os colégios serem considerados 
como serviço público, pela fun­
ção que exercem e pelos privi­
légios que desfrutam. 

Campanha prejudicial 
aos bolsistas 

17 - A intenção do Minis­
tério é distribuir número cres­
cente de bôlsas : a proposta 
orçamentária para 1959 consig­
na verba específica de 280 mi­
lhões. Lamentàvelmente, a Câ­
mara, mal informada. tomou 
uma decisão de surprêsa. das 
mais inconvenientes : discri­
minou aquêle quantitativo en­
tre colégios indicados pelos 
parlamentares. Com isso, di· 
flcilmente será possível reno­
var as bôlsas de 1958. A lei 
manda que se renovem aque­
las 22-800 bôlsas distribuídas 
através de exames de seleção, 
no valor de 160 milhões. li: um 

direito dos bolsistas que de­
monstrem aproveitamento. Is· 
so acontecerá a 80% dêles, tor­
nando-se necessária uma dota­
ção de 130 milhões para aten­
dê-los. Com a discriminação 
dos Deputados, os atuais bol· 
sistas em sua maioria, fica-, . 
rão privados do amparo pu­
blico e obrigados a interrom­
per ~s estudos. O esfôrço fi· 
nanceiro da Nação em educá­
los (em 3 anos 280 milhões 
despendidos), terá sido em 
pura perda. ~sse o lamentá­
vel resultado de uma campa­
nha de descrédito do Ministé­
rio, que teve origem na denún­
cia pública de dois Deputados 
mineiros, cuja improcedência 
ficou aqui demonstrada. O 
Deputado Dilermando Cruz te­
mia que o Dr. Celso Brant lhe 
tirasse, com as bôlsas, votos 
em Juiz de Fora. As bôlsas ali 
foram 63 e os votos temidos, 
tão inexpressivos, que não bas­
tam para explicar a derrota 
do denunCiante. O Deputado 
Maranha, no fundo, queria 
atingir os seus companheiros 
de Partido, pois bem sabia que 
o Dr. Celso Brant não seria 
votado em Além Paraíba. Te­
mia a derrota naquela próspe­
ra cidade. De fato a teve, mas 
não em virtude das bôlsas de 
estudos, ali rigorosamente dis­
tribuídas a alunos pobres, sem 
qualquer discriminação parti­
dária. 

18 -Aqui ficam os argumen­
tos e os números para que os 
homens de bem julguem a con­
duta do Ministério de Educa­
ção na tarefa que lhe incum­
bia de distribuir as 29 mil bôl· 
sas de estudos ·previstas no pla­
no de metas .·do Govêrno. Dis­
tribuiu 31.700, ficando abaixo 
da dotação · orçamentária dos 
240 milhões". 

Tenho conC'luido, Sr. Presidente. 
(Muito bem). 

---------------~----------
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O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gil· 
berto Marinho, segundo orador 
inscrito. (Pausa). 

S. Exa. não está presente. 

Com a palavra o nobre Senador 
Lima Teixeira, terceiro orador ins­
crito. (Pausa) . 

'8. Exa. não está presente. 

Lembro aos Srs. Senadores que, 
hoje, às vinte e uma horas, have­
rá reunião do Congresso para apre­
ciação de veto presidencial. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discusão única, do Projeto de 
Lei ãa Câmara, n.0 92, de 1958, que 
concede a pensão especial de Cru­
zeiros 3.222,50 mensais a Hermelin· 
da Franco de Godoy, viúva do ex­
oficial administrativo aposentado 
do antigo Ministério da Educação 
e Saúde, Avelino de Godoy, tendo 
Pareceres Favoráveis, sob ns. 393 
e 394, de 1958, das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finan­
ças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão, às 17 ho­
ras e 10 minutos. 

Discurso que se publica nos têrmos 
do Requerimento n.0 400, de auto­
ria do Senador Vivaldo Lima, 
aprovado na sessão de 13 de no­
vembro de 1958. 

"A VIDA GLORIOSA DE 
EDUARDO ESP1NOLA 

Chermont de Brito 

As grandes almas - escreveu 
notável pensador - são as mais 
belas das paisagens. Tudo ai nos 
fala; tudo ai é feito para nós e 
de nós. 

Ao contemplar a figura olímpica 
do Ministro Eduardo Espinola, es­
plêndido de verde, velhice, ereto 
como uma árvore, falando na inau­
guração da praça que tem o seu 
nome, eu recordava, de mim para 
mim, a frase magnifica de Albert 
Suarés. Que paisagens, que mon­
tanhas, que rios, que C!ampos e 
campinas podem oferecer o espe­
táculo da vida dêsse homem ge­
nial ? Como Goethe, êle chega aos 
oitenta e três anos em plena gra­
ça e fôrça do espírito incompará­
vel, e como se dizia de Goethe, o 
tempo só tem servido para lhe tor­
nar mais puras e mais fúlgidas as 
suas virtudes de inteligência. Ten­
do começado muito cêdo a servir 
o Direito e a Justiça, não encerrou 
ainda, felizmente, a sua nobre mis­
são. A Lei impôs-lhe a retirada, 
por limite de idade, do cargo de 
Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, mas, êle continuou a pu­
blicar grandes livros, a emitir lu­
minosos pareceres, que enriqueC'em, 
ca.da dia, o patrimônio jurídico da 
]\l"'ação. Quarenta e oito notáveis 
tratados de Direito, outros tantos 
volumes de valiosos trabalhos es­
parsos consagram o Ministro 
Eduardo Espinola como uma das 
maiores expressões da Ciência Ju­
rídica do Brasil, só comparável a 
Teixeira de Freitas, Rui Barbosa, 
Clóvis Beviláqua. 

A vida do Sr. Eduardo Espinola 
é uma esplêndida lição de nobre­
za e dignidade. 1;;le se forma aos 
vinte anos, e vai ser Promotor nu­
ma obscura comarca do interior da 
Bahia. Foi aí, no remanso e tran­
qüilidade de uma pequena cidade 
do sertão baiano, que haveria de 
acumular os tesouros de sabedoria 
com que haveria mais tarde de 
deslumbrar os auditórios de Salva­
dor, as aulas da FaC'Uldade de Di­
reito da Bahia, o Fôro do Rio de 
Janeiro e, por fim, o mais alto Tri­
bunal da República. 

tlle não tem pressa de sair de lá, 
pois, é nessa paz de província, que 
prepara as armas de sabedoria com 
que; nas grandes conferências 1n-
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ternacionais, haveria de obter os 
mais assinalados triunfos para a 
cultura brasileira. 

Mas, ei-lo em 1905, na Capital da 
Bahia professor catedrático da sua 
velha 'Faculdade de Direito. Paulo 
Filho diretor do "Correio da Ma­
nhã"; contava a Levi Carneiro e 
Artur Bosisio o que eram as aulas 
de Eduardo Espinola. Para um au­
ditório fremente e entusiasta, um 
jovem professor, maravilho~o de 
talento e carregado de erudiçao, en­
sinando as mais variadas discipli­
nas, e acabando quase sempre as 
alunos, e sempre lhes fa.~ava do 
No fim da aula, dizia ainda o ilus­
tre jornalista, o Professor Eduar­
do Espínola se demorava em lon­
gas e amá veis palestras com os 
alunos, e se:m:pre nos falava do 
último livro de Direito e Literatu­
ra acabado de sair na França, na 
Inglaterra e na Alemanha. 

Um dia, entretanto, o cenário da 
Bahia foi pequeno para o advoga­
do e professor, cujos livros eram 
citados a cada passo, cujas lições 
se refletiam nos postulados de Di­
reito dos mais altos tribunais do 
País. O Sr. Eduardo Espinola veio 
para o Rio, e aqui exerceu a sua 
profissão de advogado com brilho, 
a inteligência e a dignidade que 
marcaram tôdas as suas atitudes. 
Seus livros eram mananciais de 
inesgotável sabedoria jurídica, que 
advogados e juízes tinham de c-on­
sultar para· beber novos e precio­
.sos ensinamentos. Representante 
do· Brasil em . vários ·congressos in­
ternacionais, êle firmava, nos gran­
des centros estrangeiros de cultura, 
a fama· e· o renome de notável ju­
risconsulto. 

. Quando. o Govêrno da. República, 
pouco depois -de 1930, convidou. o 
sr. E~ua;rdo Espinola para Minis­
. tro dei Supremo .. Tribunal F,ederal, 
era. com a. cert(;!za de .engrandecer 
a nossa mais alta côrte judiciária. 

"Eduardo Espiilola deixava, assim, 
·a· advocacia que exercera; por mais 
·de·ttinta. anos. Fôra-·um.dos :maio-

res advogados do seu tempo, de­
fendera grandes causas, e, entre­
tanto, não enriquecera na profis­
são. Se lhe perguntassem porque, 
poderia responder como Berryer. 
Berryer foi o maior advogado da 
sua época. Os advogados inglêses 
lhe prestaram em 1864 uma home­
nagem triunfal presidida por Gla­
dstone. 

Como alguém indagasse dêle por 
que não enricara na advocacia, êle 
respondeu: 

"Sim, para enriquecer na profis­
são teria sido preciso me rebai­
xar", lição que parece deslembra­
da dos que transformam a advo­
cacia na mais fecunda indústria 
de ganhar dinheiro. · 

Quando a cultura brasileira c-ele­
bra o cinqüentenário da publicação 
do primeiro tratado de Direito de 
Eduardo Espinola, a Prefeitura do 
Distrito Federal, · cumprindo lei da 
Câmara dos Vereadores - e deve­
se êsse preito de justiça ao Verea­
dor Frederico Trotta, - deu o no­
me do ilustre jurisconsulto a uma 
das lindas praças da cidade. Na 
cerimônia da inauguração, o Gover­
nador Juracy Magalhães, falando 
em nome da· Bahia, lamentou que 
a vaga de Eduardo Espínola no 
Supremo Tribunal Federal não ti­
vesse sido preenchida por um baia­
no ilustre, capaz de continuar a 
tradição de sabedoria e dignidade 
do que se aposentara. Notou, tam­
bém o Governador baiano, que é 
terrÍvel quando se trata de defen­
der os ínterêsses da terra de Rui 
Barbosa e Eduardo Espinola, . que 
nos altos postos da administração 
e da magistratura, de indicação do 
Govêrno, não hã . baianos. É . um 
reparo justo, e êsse· fato represen­
ta lame:q~ável injustiça. paJ::a a in­
teligência baiana. · Mas, a C'Ulpa é 
do Govêrno da:·Bahia. que não sabe 
se impor,nem. exigir, para os baia­
nos ilustres, um tratamento mais 
digno por parte da administração 
da República. · · 

O Prefeito do Distrito'· Federàl, 
·sr;· Sá Freire Alvim, requmtou na 
homenagem que a Câmara dos Ve-
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readores Drestou ao Ministro Eduar­
do Espínola. A Câmara resolvera 
que se desse o nome de Eduardo 
Espínola a uma rua da cidade. o 
Prefeito, com um alto sentido de 
justiça, cumpriu a lei, chamando 
de Ministro Eduardo Espínola, a 
praça fronteira ao Palácio da Jus­
tiça, onde Eduardo Espínola tantas 
vêzes pontificou como advogado, e 
onde seu filho, o ilustre Desem­
bargador Eduardo Espínola Filho 
figura como um dos grandes sa­
bedores de Direito. Foi feliz o Se­
nhor Sá Freire Alvim, escolhendo 
para a praça do Templo da Justi­
ça o nome augusto de um dos gran. 
des sacerdotes. 

Editorial publicado no vespertino 
"O Globo", de 13 do corrente, 
que se publica nos têrmos do Re· 
querimento n.0 433, de autoria do 
Senador Freitas Cavalcanti, apro­
vado na sessão extraordinária de 
14 de novembro de 1958 : 

A NAÇÃO ESPERA QUE O PRESI· 
DENTE ENCONTRE StOLUÇA.O 
PATRióTICA PARA A CRISE 
MILITAR! 

"O Globo" já fêz acêrca da in­
contestável crise. que paira, sôbre 
a Fôrça Aérea Brasileira, as con­
siderações ditadas pelo nosso pa. 
triotismo e amor à ordem e à le· 
galidade. 

Que a crise existe, não há a me­
nor dúvida, mesmo nos espíritos 
inclinados aos excessos do otimis· 
mo, ou dos que minimizam as coi­
sas graves sob as róseas tintas da 
frivolidade. 

Que a crise é grave, também não 
resta dúvida. Uma vaga tão gran­
de, sacudindo de norte a sul uma 
das corporâções armadas da Nação, 
tem um sentido. Atribui-la a ma­
nejos de grupos militares ou poli· 
ticos, longe de explicar-lhe a ori­
gem, agrava a sua ·contextura. 
Também não se contesta que das 
ocorrências resulta um fato de in· 
quietação pública, influindo perni· 

ciosamente no mundo dos mais res­
peitáveis interêsses da coletividade. 

O Dever do Govêrno é encarar 
a crise de frente. De frente e em 
profundidade, sem permitir que se 
reflitam em sua decisão final -
decisão privativa do Presidente da 
República - outras influências a 
não ser as do bem comum, êsse tão 
decantado bem ·comum sempre pre­
sente nos discursos e proclamações 
e não raro ausente nas horas de 
ação. 

Indiscutivelmente, os oficiais 
atingidos tomaram atitudes contra· 
superiores hierárquicos, infringin­
do os textos regulamentares. Por 
isso foram disciplinarmente ca&ti­
gados. Estão cumprindo as pri­
sões determinadas pelas autorida­
des superiores. E sem uma única 
insubmissão, o que constitui uma 
forma de respeito às leis. 

Mas até agora trata-se de um 
simples incidente, pois ninguém 
foi pilhado numa conspiração con­
tra a ordem e as instituições. Não 
há uma conjura para abâtê-las. 

Não houve o disparo de uma arma. 
Houve sem dúvida e há uma crise 
de suscetibilidades e em função de­
la, é que os oficiais envolvidos as­
sumiram atitudes protestatórias, 
recebendo em conseqüência as pe. 
nas adequadas, que estão sendo 
cumpridas. 

Não é, entretanto, admissível, de 
qualquer ponto de vista, a perpe­
tuação do circulo vicioso : novas 
adesões, novas prisões. Quem ga. 
rante que, alargada a brecha, não 
acabaria a quase totalidade da 
F AB na cadeia ? 

A Disciplina, essa, foi comple­
tamente salvaguardada pelas pe­
nalidades regulamentares impos­
tas e cumpridas. 

Chegou, pois, a hora de ser con­
siderada a solução aclma dos regu. 
lamentos, a solução nacional, a que 
não divide os servidores fardados 
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da Pátria, mas os une sem ressen­
timentos, diminuições ou reservas. 
Insistir na mentalidade repressiva 
é que não leva a bons caminhos. 

"O Globo" admira e respeita no 
mesmo grau os nossos bravos sol· 
dados do ar como os de terra e os 
da Marinha. Nunca discriminou. 
Por isso, julga-se ao direito e no 
dever de endereçar um apêlo de 
honra ao ilustre Sr. Juscelino 
Kubitschek para que, depois de ter 
S. Exa. atuado no caso, com a lei 
na mão, como o fêz, na qualidade 

de Chefe do Govêrno, não esqueça 
que é cumulativamente Chefe da 
Nação. E a Nação não toleraria 
que, por excesso de comando, uma 
crise de superfície se convertesse 
num comêço de guerra civil. 

ll:sse apêlo de honra, nós esten­
demos, também, aos bravos compo­
nentes da FAB para que meditem 
na necessidade de pôr côbro a um 
movimento que, se ainda mais apro­
fundado, poderá pôr em perigo as 
instituições que todos defendemos 
e cumpre preservar da anarquia. 
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147.8 Sessão da 4.8 Sessão Legislativa, da 3.8 Legislatura, 
em 14 de novembro de 1958 

PRESID1!:NCIA DO SR. FREITAS CAVALCANTI 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Senhores Senado­
res: 

Mourão Vieira. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Sebastião Archer. 
Victorino Freire. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Ma thias Olympio. 
Leônidas Mello. 
Onofre Gomes. 
Parsifal Barroso. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Ezechias da: Rocha. 
Freitas CavalcantL 
Rui Palmeira. 
Júlio Leite. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira:. 
Carlos Lindenberg. 
Attílio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Moreira Filho. 
Paulo Fern.andes. 
Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
<Zllberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 

· Lima GUimarães. 
Lino de Mattos. 
Moura Andrade. 

Domingos Vellasco. 
Pedro Ludovico. 
Filinto Müller. 
Othon :M'ãder. 
Gaspar Velloso. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Ktleger. 
Mem de Sá. - (49). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci. 
mento de 49 Senhores Senadores. 

Ha:vendo número legal, estâ 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Primeiro Suplente, ser­
vindo de 2.0 Secretário, proce­
de à leitun-a da Ata da sessão 
anterúJr, que, posta em dis­
cussão, é sem debate aprovada. 

O Sr. Quarto Secretário, ser­
vindo de 1.0 , dá ccmta do se­
guinte 

EXPEDIENTE 

Avisos 

- Do Sr. Ministro do Tra·balho, 
Indústria e Comércio nos seguin­
tes têrmos. 

"N.O 186.399-58-GM 4.204 - Em 
11 de novembro de 1958. 

Informações finais para o Re­
querimento n.0 334-58. 
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Sr. Secretário: 
Em aditamento ao Aviso n.o 

3. 751 de 26 d.e setembro último, 
tenho a honra de encaminhar a 
v. Ex. a nas inclusas cópias, as in­
formaçõzs pr·estadas pelo Institu­
to de Aposentadoria e Pensões dos 
Comerciários para atender ao Re­
querimento n.0 334-58, do Sr. Se­
nador João Villasbôas. 

Sirvo·me do ensejo para renovar 
a V. Ex. a os pro1:iestos da minha 
elevada estima e distinta: conside­
ração. - Fernando Nóbrega, 

Ao requenente. 

INSTITUTO DE APOSENTADO­
RIA E PENSõES DOS 

COMERCIARIOS 

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 
1958. 

Refzrências: OCSG-2.462 - AC-
82.653-58. 

Senhor Chefe do Gabinete: 
Em adita.rn.ento ao nosso Oficio 

n.o OCSG-2 .042, tenho a honra de 
informar, em nome e de ordem do 
Sr. President3, em at•endimento 
ao item 2.o do Requerimento n.0 

334-1958, do Sr. Senador João Vil­
lasbôas, que é de 101.265 o nú­
mero de segurados do I.A.P.C., 
no Distrito Federal, que perceb3m 
&alário mínimo, consoante escla­
recimentos do nosso órgão local, 
após pesquisa manual e minucio­
sa, feita através cl.as gulas de re­
colhimento das emprêsa-s, na Sede 
e nas Agências. 

Valho-me da oportunidade para 
apre~entar a V. Sa. protestos de 
elevada estima e distinta conside­
ração. - José Almeida da Rosa, 
Diretor do D3parta.mento de Ser­
viços Gerais. 

- Do Sr. Ministro d.as Relações 
Exteriores como segue: 

Em 11 de novembro de 1958. 

DPP-2-511.141. 
Visto temporário. 
Lee Chang .Dea, • · 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de acusar recebi­

mento do Ofício n.O 506, de 22 de 
outubro último, com o qual Vossa 
Excelência encaminhou ao Ita­
marati o requerimento formulado 
pelo Exmo. Sr. Sanador Lino de 
Mattos, no sentido d.e que fôsse o 
Senado Federal informado se o 
alienígena Lee Chang Dea havia 
feito declaração dos valores da sua 
propriedade transferidos para o 
Brasil e em .caso afirmativo, qual 
o montante e a natureza de tais 
valores. 

2. Em resposta, informo Vossa 
Excelência de que o referido a11e­
nígena, em 3 de maio de 1956 ob­
teve do Consulado-Geral do Bra· 
sil, em São Francisco, o visto tem­
porário de negócios (de acôrdo 
com o art. 7, letra c, do Decreto­
lei n.0 7. 967, de 18 de setembro 
de 1945) de n.o 60, não fazendo 
declaração dos valores que pre­
tendia transferir para o Brasil por 
isso que a concassão de visto da­
quela categoria prescinde de tal re­
quisito, exigível soment·e aos can­
didatos a visto permanente. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Ex. a. os protestos do 
meu profundo respeito. - Fran­
cisco Negrão de Lima. 

Ao Requerente. 

Telegramas 

- Do Sr. Presidente cl.a Assem­
bléia Legislativa de Goiás do se­
guinte teor: 

Pre~idente Senado ~edeml 
Palácio Monroe - Rio, D. F. · 

Goiânia Go. NR. 121 Pls. 140 
Dt 1) Hr. 1715. 

NR. 90. Levo conhecimento Vos­
sência que esta Assembléia apro­
vou vg sessão dia 4 do corrente 
vg requerimento subscrito pelo 
Deputado Natal Gonçalves vg pro­
testando contra projeto lei auto­
ria Senador Otbon M"áder vg que 
'Vlsa a prorrogar prazo transfe­
rência· Capital Federal para Era. 
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síUa. vg fixado Lei n.0 2. 373 vg 
de primeiro outubro ano passado 
pt Trata-se medida antipa·triótica 
et injustificável vg porque interio­
rização metrópole repúblic:a. vg 
além constituir impel'ativo ordem 
constitucional vg reprzsenta an­
seios povo brasileiro et cujos be­
nefícios oriundos dessa salutar 
providência serão incalculáveis, 
para. o Pa.fs vg principalmente de· 
senvolvimento extensas árzas nos. 
sa hinterlândia pt Em n-ome po­
der legislativo estadual vg faço 
veemente a,pêlo essa C't~~sa Con­
gresso vg por intermédio Vossên­
,cia vg s:mtid.o rejeitar referido 
projeto vg por ser contrário in­
teresses nacionais pt. Ats. sds. 
- Wilson dct Paixão, Presidente 
Assembléia LegislaUva Goiás." 

- Do Sr. Presidente da. Assem­
bléia Legislativa do Paraná como 
segue: 

"Dr. João G<>ulart. DD. Presi­
dente do Senado - Rio. 

Curitiba Pr Nr. 677 Pls. 30 Dt. 
Hr 1855. 

Tenho honra comunicar esta AS· 
sembléia vg sessão oito corrente 
vg aprovou requerimento Sr. 
Deputado Júlio Farah vg mani­
festando~se solidari::dlad.e projeto 
lei vg autoria Senad.or Othon Mã­
der vg objetiva fixar data trans­
ferência capital República para 
1970 pt. Sds: - Nenson Aibas, 
Presidente Assembléia Legislativa 
Paraná." 

PARECER 

N.o 441, de 1958 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o_ Projeto de Lei da Câ· 
mara n.o 148, de 1958. que auto­
riza o Poder Executivo a abrir 
pelo Ministério da Agricultura 
o crédito especial de Cruzeiros 
3. {)00. 000,00, destinado a au· 
xiliar a Prefeitura Municipal 
de Estréla, no Estado do .Rio 

Grande do Sul, na realização 
da I Exposição Nacional de 
Suínos. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 

Pelo presente projeto, o Poder 
F.tXecut~ivo é autorizac:Lo a abrir, 
pelo Ministério da Agricultura, o 
crédito especial de C'ruzeiros 
3.000.000,00 (três milhões de cru. 
zeiros), com a· finalidade de au­
xiliar a Prefeitura Municipal de 
Estrêla, no Estado· do Rio Grande 
do Sul, na realização da 1.a Expo­
sição Nacional de Suínos. A alu­
dida reunião t·erá o pa:trocínio da· 
Associação B·rasileira de Criadores 
de Suínos e coincidirá com os fes­
tejos comemorativos do 1.0 cente­
nário de Colonização do município 
em aprêço, ainda êste ano. 

Trata-se, pelo exposto, de reunir 
criadores e técnicos em um am­
plo debate, aliando às discussões 
teóricas a exposição prática dos 
rebanhos. 

Ninguém ignora que no Rio 
Grande do Sul se encontra o maior 
e melhor rebanho de suínos do 
País, sendo que, no Município de 
Estrêla, êle atinge à apreciával 
soma de 150.000 cabeças da melhor 
qualidade racial. 

Vê-se, crestarte, o alcance prá­
tico da exposição que se preten­
da realizar, e a cuja efetivação 
não deve faltar o apoio do Poder 
Público. 

Somos pela aprovação do proje­
to em causa. 

Sala das Comissões, em 14 de 
novembro de 1958. - Lima Gui­
marães, Presidente em exercício. 
- Daniel Krieger, Relator. - Gas­
par Velloso. - Lameira Bitten­
court. - Othon Mãder. - Parsi­
tal Barroso. - Ary Vianna. - Ju­
racy Magalhães. - Paulo Fer· 
nandes. 
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PARECER 

N.O 442, de 1958 

Da Comissão ele Ccmstitui­
ção e Justiça, sôbre o Reque­
rimento n.0 729, de 1957, que 
solicita inserção nos Anais do 
Senado de um voto de louvor 
à Diretoria da Cia. de Aços 
Especiais Itabira, pelo início 
da produção d~ chapas de aço 
siliciosas. 

Relator: Sr. Bienedwto Valla­
dares. 

O Senador Coimbra Bueno re­
quereu a· inserção nos Anais do Se­
nado de um voto de louvor à Di­
reteria da Companhia Aços Espe­
ciais de Itabira, pelo início de 
sua produção de chapas de aço 
siliciosas. 

O requerimento não contraria o 
d.l.sposto no art. 130, do Regimen­
to Interno do s-enado, visto repre­
sentar êsse acontecimento alta sig­
nificação para a· economia nacio­
nal. 

Somos pela sua aprovação 

Sala das Comissões, em 12 de 
novembro de 1958. - Lourival 
Fontes, Presidente. - Benedwto 
Valladares, Relator. Dani!!l 
Krieger. - Attílio Vivacqua. 
Rui Palmeira. - Ruy Carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 

PARECER 

N.O 443, de 1958 

Da Comissão de Finanças às 
Emendas ns. 1, 2 e 3 de Ple­
nário apresentadas ao Orça .. 
menta do Conselho Nacional de· 
Economia, Para 1959. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

As Emendas ns. 1, 2 e 3, apre­
sentadas em Plenário, ao Orça­
mento do Subanexo 3.02 - 00l1Se­
lho Nacional de Economia·, origi­
nam-se, como consta das justifi-

cações que as acompanham, de ofí­
cio a· esta Comissão dirigido pelo 
Pr~sidente daquele órgão. 

As emendas objetivam, apenas, 
ajustar os recursos às necessida­
des do exercício vindouro, pa'l."'e· 
cendo-nos, assim, que devam ser 
aprovadas. 

A Comissão d.e Finanças tendo 
em vista as razões supra, opina 
favoràvelmente, às Emendas ns. 1, 
2 e 3, de Plenário, oferecidas ao 
Orçamento do Conselho Nacional 
de Economia·, para 1959. 

Sala das Comissões, em 12 de 
novembro de 1958. - Vivaldo Li­
ma Presidente em exercício. -
Li~a Guimarães, Relator. - AU· 
ro Moura Andrade, vencido. -
Paulo Fernande.<;. - Lamteira Bit­
tencourt. - Novaes Filho. - Da­
niel Krieger. - Othon Miider, -
Júlio Leite. 

EMENDAS A QUE SE REFERE O 
PARECER 

EMENDA N,O 1 

1. o . oo - custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 01 - Vencimentos. 
1 - Conselheiros. 

Aumente-se a dotação de Cr$ 
2. 775. 220,00. 

Justificação 

A emenda tem por objetivo 
atender aos acréscimos previstos 
na Lei n.0 3. 414, de 20 de junho 
de 1958, .combinada com a Lei n.0 

2.696, de 24 de de~mbro de 1955, 
conforme esclarecimentos ofereci­
dos à Comissão de Finanças pelo 
Conselho Nacional de Economia. 

Sala das Comissões, em .... de 
19'58. - Novaes Füho. 

EMENDA N.0 2 

1.0.00 - custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.26- Gratificação de repre-

sentação. 

., 
r'-
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Aumente-se a dotação de Cr$ 
72.000,00. 

Justificação 

Os fundamentos desta emenda 
são os mesmos da Emenda n.o 1. 

Sal~ das Comissões, em . . . . de 
novembro de 1958. - Novaes Filho. 

EMENDA N.O 3 

1. o. 00 - Custeio . 

1.1. 00 - Pessoal Civil. 

1.5.12- Aluguel ou arrenda-
mento de imóveis. 

Aumente-se a dotação de Cruzei­
ros 200.000,00. 

Justificação 

O aumento proposto objetiva dar 
ao CNE maiores recursos para a 
ampliação de suas instalações. A 
emenda origina-se, também, de pe­
dido feito pelo citado órgão à Co­
missão d.e Finanças desta Casa . 

Sala das Comissões, em . . . . de 
1958. - Novaes Filho. 

PARECER 

N.o 444, de 1958 

Da Comissão de Finanças, à 
Emenda n~0 1, de Plenártio, 
oferecida ao Orçamento, para 
1959, do Conselho Nacional do 
Petróleo. 

Relator: Sr. Lima Guimarães. 

A Emenda n.0 1, de Plenário, 
oferecida ao Orçamento do Conse­
lho Nadonal d.o Petróleo, para 
1959, por nós subscrita, e apoiada· 
por mais vinte e seis representan­
tes nesta· Casa, tem por objetivo 
dotar êsse alto órgão de fiscaliza­
ção da politica nacional do petró­
leo com recursos próprios para ati­
vidades previstas em lei. 

A justificação, que à emenda 
acompanha, é suficientemente es­
clarecedora, não havendo neces­
sidade de ad.uzirmos argumentos 
em seu favor. 

Apenas recordamos o que ano 
passado foi consignado no pare­
cer desta· Comissão em relação à 
situação de desaparelhamento em 
que se acha o Conselho Nacional 
do Petróleo. 

Não é mesmo possível esperar 
que êste órgão se d.esincumba de 
suas altas tarefas - sob muitos 
aspectos ligados aos problemas d.a 
segurança nacional - sem que pa­
ra tanto cont-e com recursos pró­
prios, no que concerne, principal­
mente, às atividades de fiscaliza­
ção. 

Assim sendo, a emenda é, em 
todo sentido, procedente. 

A Comissão de Finanças opina 
favoràvelm·ente à Emenda n.0 1, 
de Plenário, oferecida ao Orçamen­
to d.o Conselho Nacional do Petró­
leo, para 1959. 

Sala das Comissões, em 12 de 
novembro de 1958. - Vivaldo Li­
ma, Presidente em exercício. -
Lima Guimarães, Relat.or. - Auro 
Moura Andrade. - Novaes Filho. 
- Daniel Krieger. - Othon Mã­
der. - Júlio Leite. Ary Vianna. 
- Lino de Mattos. 

EMENDA A QUE SE REFERE 
O PARECER 

EMENDA N.0 1 

Anexo 4.08- Conselho Nacional 
de Petróleo. 

Verba 1. O. 00 - Custeio. 
Consignação 1. 6. 00 - Enca·rgos 

Diversos. 
Subconsignação 1. 6. 23 - Rea­

parelhamento etc. 
Acrescen te-sa: 
2) Despesas de qualquer natu­

reza com estudos estatísticos, eco­
nômicos e de planejamento, refe­
rentes ao abastecimento nacional 
de petróleo, com fiscalização téc­
nica, contábil e industrial das em-
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prêsas petrolíferas que operem no 
Brasil ou cujas atividades estejam 
subordinadas à superintendência 
do Conselho em virtude de trata­
dos, convênios ou acordos interna­
cionais: 

Cr$ 18.000.000,00. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. - Lima Guima­
rães. - Kerginu.Zdo Cavazcanti. -
Júlio Leite. - Gilberto Marinho. 
- Carlos Gomes de Oliveira. -
Caiado de Castro. - Mathias 
Olympio. - Onofre Gomes. - Pris­
co dos Santos. -· Juracy Maga­
lhães. - Daniel Krieger. - Gas. 
par Velloso. -Jorge Maynard. -
Vivaldo Lima. - Alô Guimarães. 
- Coimbra Bueno. - Lourival 
Fontes. -Neves da Rocha. - Re­
ginaldo Fernandes. - Waldemar 
Santos. - Mário Motta. - La­
meira Bit'bencourt. - Victorino 
Freire. - Sebastião Arch.er. -
Ary Vianna. -Freitas Cavalcanti. 
- Parsifal Barroso. 

Justificação 

O projeto de lei eLe meios, ora 
em andamento no Congresso Na­
cional, fixa· os recursos para o Con­
selho Nacional do Petróleo em 
Cr$ 49. 636. 720,00, inferior ao pre­
visto no Orçamento do corrente 
ano, de Cr$ '57. 674.920.00. 

Da maior importância, no con­
junto da Administração F'ederal, 
são as funções atribuídas por lei 
ao Conselho Nacional do Petróleo, 
consoante se verifica dos textos 
da legislação a seguir enumera­
dos. 

Dispõe o art. 10 do Decreto-lei 
n.0 538, de 7 de julho de 1938, o 
seguinte: 

"Art. 10. Incumbe ao Conse­
lho Nacional do Petróleo:. 

a) autorizar, regular e contro­
lar a importação, a exportação, o 
tra·nsporte. inclusive a construção 
de oleodutos, a distribuição e o 
comércio de petróleo e seus deri­
vados no território nacional; 

b) autorizar a instalação de 
quaisquer refinarias ou depósitos, 
decidindo de sua localização, as­
sim como da capa·cidade de produ­
ção das refinarias, e de natureza 
e qualidades dos produtos de refi­
nação; 

c) estabelecer, sempre que jul­
gar conveniente, na defe·sa dos 
interêsses da economia nacional, 
e cercando a indústria da refina• 
ção de petróleo de garantia·s ca­
pazes de assagurar-lhe êxito, os 
limites, máximo e mínimo, dos pre­
ços de venda dos produtos r·efi­
nados - importados em estado 
final ou elaborados no País - ten­
do em vista, tanto quanto possí­
vel, a sua uniformidade em todo o 
território da· República; 

•••• o • ' •••• o •••••••• o • o ••• o •••••• 

f) autorizar e fiscalizar as ope­
rações financeiras das emprêsas 
constituídas, ou qu·e se constituí­
rem, para a exploração da indús­
tria· da refinação do petróleo, im­
portado ou de produção nacional, 
qualquer que seja, neste caso, a 
sua fonte de extração; 

g) fiscalizar as operações mer­
cantis d•e ditas emprêsas, proce­
dendo, sempre que julgar necassá­
rio, ao exame de sua· escritura­
ção contábil, a fim de colhêr ele­
mentos que permitam a ct-etarmi­
nação exata do custo de produção 
dos derivados; 

h) organizar as normas gerais 
de contabilidade a serem adota­
das pelas emprêsas que explorem 
a indústria de refinação, de mol· 
de a facilitar os exames de que 
trata o item anterior; 

i) .. ~~rgànizar e manter um ser­
viço . estatístico, tão completo 
quanto possível, de tôdas as ope­
rações relativas ao abastecimento 
nacional do petróleo, inclusive dos 
preços de venda do petróleo bru­
to e seus derivados no território 
nacional". 

Rezam os arts. 2.0 e 3.o da Lei 
n.~ 2. 004, de 3 de outubro de 
1953; 

;; 
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"Art. 2.0 A União exercerá o 
monopólio estabelecido no artigo 
anterior: 

I - por meio do Conselho Na­
cional .do Petróleo, como órgão de 
orientação e fiscalização; 

II - por meio da· soci•ed.ade por 
ações Petróleo Brasileiro S. A. e 
das suas subsidiárias constituídas 
na forma da presente lei, como 
órgãos de execução". 

"Art. 3.0 O Conselho Nacional 
do Petróleo, órgão autónomo, dire­
tamente subordinado ao Presiden­
te da República, tem por finali­
dade superintender a-s medidas 
concernentes ao abastecimento na­
cional de petróleo. 

§ 1.0 Entende-se por abasteci­
mento nacional de petróleo a pro­
dução, a importação, a exporta­
ção, a refinação, o transporte, a 
distribuição e o comércio de petró­
leo bruto, de poço ou de xisto, as­
sim como de seus derivados. 

§ 2.0 Ainda se inclui na esfera 
da superintendência do Cons·elho 
Nacional do Petróleo o aproveita­
mento de outros hidrocarbonetos 
fluidos e de gases raros". 

Preceitua, ainda, o art. 17 da 
Lei n.O 2.973, de 27 d.e novembro 
de 1956: 

"Art. 17. No cumprimento do 
disposto no art. 2.o, item III, do 
Decreto-lei n.0 395, de 29 de obril 
de 1938, e do art. 10, alíneas c e 
g, do Decreto-lei n.0 538, de 7 de 
julho d·e 1938, o Conselho Nacional 
cl.o Petróleo fixará os preços de 
venda dos derivados do petróleo 
para revendedor atacadista, bem 
como para o varejista distribuidor, 
nas diversas bases de provimento 
do território nacional, para perío­
dos e em ··.relação aos derivados 
que o Poder Executivo julgar con­
veniente tabelar". 

Verifica-se das prescrições legais 
acima transcritas o vulto do papel 
qu·e cabe ao Conselho Nacional do 
Petróleo desempenhar num dos se­
tores mais complexos da economia 
brasileira. 

Com o desenvolvimento do Pais, 
que se tem, marcadamente, a-cen­
tuado nos últimos anos, os proble­
mas suscitados pelo abastecimen­
to nacional do petróleo vêm ga• 
nhando cl'escente complexidade. 
Para resolvê-lo a, contento, não 
está hoje o Conselho Nacional do 
Petróleo convenientemente apare­
lhado. Ressente-se da falta de 
meios, pessoal e recursos, pa·ra 
exercer um efetivo contrôle em 
setor básico dêsse aba-stecimento, 
qual seja o da fixação· dos custos 
industriais das refinarias, proble­
ma de alta especialização técnica, 
mas indispensável para que êsse 
órgão governamental possa· adotar 
uma política de preços racional dos 
derivados de petróleo. 

Aiém do mais, às numerosas ta­
refas confiadas ao C .N. P. deve­
se acrescentar, dentro de alguns 
meses, outro setor de grande res­
ponsabilidade, qual seja a fiscali­
zação das emprêsas d(e' capti.tais 
privados brasileiros que serão cre­
denciadas junto às autoridades bo­
livianas, na forma de rzcence acôr­
do com aquêle país, para· obterem 
concessões na faixa subandina da 
Bolívia. Tal se to r não poderá fi­
car desamparado, uma vez que 
dêle dependerá possivelmente, a 
independência do Brasil, dentro de 
poucos anos, da importação de pe­
tróleo com o dispêndio de divisas 
no vulto que vem sendo realizado. 

Em face dessas considerações, 
não é aconselhável manter insufi­
cientes os recursos orçam-entários 
destinados ao C.N.P., pois redun­
daria em prejuízo evidente para o 
País, e atingiria, sem dúvida, a 
prazo, certo, o desenvolvimento na­
cional, conduzindo, afinal, ao sacri­
fício futuro do próprio nível de 
vida do povo, se ficasse diesapa. 
relhado para desincumbir-se da 
sua missão o órgão encarregado 
de superintender o abast.:!cimen­
to nacional do petróleo e de ori-
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entar e fiscalizar o monopólio da 
União na exploração de petróleo. 

Sala das Sessões, em 10 de no­
vembro de 1958. 

O SR. PRESIDEtNTE - Estâ 
finda a leitura do Expedi!ente. 

Concedo a palavra ao nobre Se­
nador' Lino de Mattos, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. LINO DE MATI'OS- (*) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
espero não me interpretem como 
insubmisso, participante d'e mo­
tins, ou conspirador, mazorqueiro, 
enfim. 

Não desejo ficar na posição do 
coelho - o coelhinho que no reino 
dos animais se encontrava em di­
ficuldades pa·ra provar que não 
era êloe o elefante. 

Reconheço, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que o ambiente nacio­
nal é de intensas apreensões. Os 
responsáveis devem meditar sôbre 
cada palavra que chegu·e ao conhe­
cimento público, a fim d.e evitar o 
agra·vamento da situação. Enten­
do, porém, que ocultar fatos gra­
ves, mesmo em holocausto à tran­
qüilidade popular, é contribuir pa­
ra que se trame contra o regime; 
facilitar, aí sim, aos conspirado­
res, aos participa·ntes de motins, 
motivos públicos de ação. 

Sou daqueles que fazem entre 
democra:eia e ditadura a distin­
ção de que no regime democrático 
as mazelas, as chagas vêm ao co­
nhe,oimento público pall."a &erem 
exa·minadas, para serem sanadas, 
extirpadas; enquanto que no re­
gime ditatorial elas se comportam 
como tumores malignos: descober­
tas, já o organismo está de tal ma­
neira corroído que não é mais pos­
sível salvá-lo. 

A tribuna do Parlamento e a Im­
prensa· são os pulmões da demo­
cracia, através dos quais o povo 
respira, fala. 

(*) -Não foi revisto pelo orador. 

Vou desta tribuna formular de· 
núncia que reputo da mais alta 
gravidade. 

Já tive oportunidade de conver­
sar com o Líder da Maioria, o 
nobre Se~dor Filinto Mü.ller e 
outr>os colegas da Maioria desta 
Casa, sôbre a transação irregular, 
sôbre a negociata de que me vou 
ocupar. 

Nutro a esperança de que os Se­
nadores politicamente ligados ao 
Chefe da Nação façam sentir a· 
S. Ex.a a importância do fato. 

O que se contém no art. 59, da 
Lei de Tarifas, é que a Carteira, 
de Câmbio do Banco do Brasil 
fará licitação especifica para au­
tomóveis de passageiros, de pêso 
até 1. 600 quilos e valor "Fob", não 
superior a 2. 300 dólares ou e qui· 
valente em outras moedas, nos li­
mites máximos de 12 milhões de 
dólares no primeiro ano e 8 mi­
lhões no segundo ano, mediante 
leilões mensais. O que desejou o 
~egisladar, por ftôrça dêsse pre­
ceito legal, foi permitir que as 
pessoas físicas ou jurídicas, neste 
último caso as firmas tradicional­
mente especializadas nas impor­
tações de automóveis, participas­
sem dos leilões de divisas, a fim 
de que fôsse possível suprir o mer­
cado com veículos a preços ra· 
zoá veis. 

Admitiu o parágrafo segundo do 
referido artigo, que essa importa. 
ção poderia, também, ser feita por 
fabricantes ou montadores dêsses 
veículos. 

Baseado nesse parágrafo segun. 
do, armou-se, então, autêntica ma· 
roteira. Em um dispositivo aces­
sório, que o legislador descuidada­
mente incluiu, talvez para uma sa­
tisfação ou homenagem aos fabri­
cantes e montadores de automó­
veis, fêz-se o malabarismo inter­
pretativo, propiciando a alguns ci­
dadãos, altamen~ privilegiados, 
um negócio de lucros certos e enor­
mes, sem. a necessidade de inver­
terem um único centavo. 
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T.udo muito simples. A SUMOC, 
com mais uma das suas frustra­
ções, desta feita a de n.0 161, con­
.seguiu modificar de tal maneira o 
mencionado art. 59 que acabou 
fabricando uma lei de efeitos dia­
metralmente opostos aos deseja­
dos pelo Congresso Nacional e, 
também, estou certo, pelo Presi· 
dente da República, a quem coube 
sancionar e promulgar o Código 
de Tarifas Alfandegárias. 

Essa Instrução classificou, em 
seu artigo 2.0 os licitantes, com 
direito a entrarem na·quela "bo­
lada" de 20 milhões de dólares, 
em três grupos. No primeiro -
Grupo A -incluiu os fabricantes; 
no segundo - Grupo B - os 
montadores; no terceiro - Grupo 
C -- pessoas físicas ou jurídicas 
não incluídas nos 2 grupos ante. 
riores. 

Com o evidente propósito de fa­
vorecimento, a Instrução 161 es­
tabeleceu que, no Grupo A, figu­
rassem somente fabricantes não 
incluídos nos fa vares cambiais e 
fiscais fixados pelo artigo 90 do 
Decreto 42. 820, de 16 de dezembro 
de 1957, embora os seus projetas 
de fabricação tenham sido aprova. 
dos, at.é essa· data, pelo GrlUpo 
Executivo da Indústria Automobi­
lística (GEIA) . 

Apenas duas firmas preenche­
ram essas condições SIMCA e 
Wolkswagen. 

O esquema de proteção a essas 
duas emprêsas comploetou-se com 
a distribuição das parcelas men­
sais de um milhão . de dóla·res de 
sorte a lhes ficar assegurados 700 
mil dólares, sendo 400 mil para a 
SIMCA e 300 mil para a Wolks-
wagen. -

Assim ajustadas e entendidas 
essas duas firmas, evitou-se a con· 
corrência na licitação das divisas, 
assegurando-se, a ambas, o lance 
único de 130 cruzeiros para os 
ágios, aliás êsse o ágio mínimo es­
tabelecido pela Instrução 161 para 
o Grupo A. 

O Sr. Lameira Bitbencourt 
Permite V. Ex.a 1lDll aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS 
Com muito prazer. 

O Sr. LameiTa Bittencourt 
Não tive a satisfação de ouvir o 
princípio do discurso de V. Ex. a, 
criticando em tlêrmos severos e 
exaltados- exaztadt:Js no bom sen. 
tido - a Instrução 161 da· SUMOC. 
Muito nobremente, entretanto, o 
ilustre colega teve a gentileza de 
comunicar ao eminente Senador 
Filinto Müller, Líder da Maioria, 
e a mim. Vice-Líder, que ocuparia 
a tribuna para tratar dêsse as­
sunto. Não nego, de maneira ~lgu­
ma, estejam ocorrendo, ou venham 
a ocorrer os inconvenientes, os er­
ros e excessos, ou até as irregula­
ridades de cujo cometimento Vos­
sa Excelência se mostra· tão re­
ceoso, como ardoroso defensor do 
i~terêsse público. Num ponto, po­
rem, desd.e já, peço vênia para 
discordar de uma doe suas afir­
mativas: é quando - se não ouvi 
mal - classificou o fato de ma­
roteira. Embora não prive de sua 
amizade íntima ou pessoal, conhe­
ço de há muito o Dr. Garrido 
Tôrres, Diretor da SUMOC, e pos­
so assegurar a V. Ex. a que não se 
trata apenas de técnico d.e alta 
nomeada, de um dos melhores eco­
nomistas do País, mas também de 
homem de reputação ilibada e ri­
gorosamente honesto. Poderá, por­
tanto, haver algum êrro nessa 
Instrução; mas garanto a V. Ex.a 
que foi inspirada e expedida den­
tro do mais elevado espírito pú­
blico. O Dr. Garrido Tôrres não 
emprestaria· seu nome a nenhum 
ato menos digno, mesmo lícito, 
menos honesto. Para arrematar o 
aparte - não pretendo mais im­
portunar V. Ex. a., infelizmente o 
mal que poderia advir do que Vossa 
Excelência está denunciando é 
conseqüência inevitável, natural e 
necessária dos arts. 59 e seguin­
tes da Lei de Tarifas, que o nobre 
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colega lealmente reconhece foi vo­
tada inadvertidamente pelo Con­
gresso Nacional. Dela decorre a 
licitação nos têrmos em que V. 
Ex. a. a está danunciando. É o 
aparte que tenho a honra de dar 
a V. Ex.a. muito grato pela genti­
leza com que o acolheu. 

O SR. LINO DE MATT.OS -
Em resposta ao honroso aparlie do 
vice-Líder da Maioria nesta Casa, 
nobre Senador Lameira Bitten­
court, devo, desde logo, dizer que 
a SUMOC é órgão colegiado, cons­
tituído de representação dos vários 
departamentos fazendários da Na­
ção. Nessas condições, não pode, 
a crítica que formulo, atingir, pes­
soaimente, ao Presidente daquele 
organismo, e sim a resolução to­
mada, evidentemente, por maioria . 
de votos. 

A responsabilidade vai, portanto, 
pa·ra a consciência de cada um 
dos int-egrantes da SUMOC, espe­
cialmente daqueles que, nesse ca­
so, votaram favoràvelmente à 
aprovação e à expedição da Ins­
trução n.o 161. 

A semelhança do• que acontece 
com o nobre Senador Lameira Bit­
tencourt, sou também admirador 
das qualidades técnicas do mais 
alto valor do Diretor da SUMO C. 
Acompanho de perto, com muito 
interêsse, suas atividades nos &e· 
tores econômicos, não só ·nacionais, 
como internacionais. se a memó­
ria não me estiver traindo, devo 
ter, em mais de uma oportunidade, 
pronunciado discursos neste Sena­
do, apreciando os valiosos traba· 
lhos daquele ilustre técnico; to­
davia, furtar-m·e ao dever de le­
var ao conhecimento da Nação· o 
desvirtuamento de disposição le· 
gal, a distância é imensa. 

Por muito que deva em home­
nagens aos integrantes da SUMOC, 
não poderia fazê-lo, tanto mais 
que o assunto está sendo debatido 
há vários dias na Associa·ção Co· 
mercial de São Paulo e apreciado 

por alguns órgãos da Imprensa 
paulista, evidenciando a negocia. 
ta, autêntica maroteira. 

A camaradagem no negócio foi 
tão perfeitia que a licitação de d.i· 
visas se limitou à Bôlsa de Valo­
res do Rio .de Janeiro, tendo as 
duas firmas um ano de prazo pa. 
ra o pagamento dos ágios e 3 anos 
para a· liquidação da promessa de 
venda de câmbio, prazo contado a 
partir do embarque dos automó­
veis. 

vamos trocar em miúdo êsse pol­
pudo negócio em família. 

Essas duas firmas, que traba· 
Iham com automóveis peq·u.enos, 
no valoil' médio de mil dólares, vão 
importar, com os dólares compra­
dos no leilão do último d.ia 31 de 
outubro 700 auoomóveis, de custo 
cada um, postos ~o Brasil, de mais 
ou menos 250 mrl cruzeiros, com 
tôdas as despesas incluídas. Cada 
um dêssas automóveis, a fim de 
não prejudicar o preço teto, dos 
de igual tipo e categoria, negocia­
dos como .de fabricação nacional, 
alcancarão no mercado, 650 mil 
cruzeiros. Temos, então, 650 mil 
cruzeiros menos o custo de 250 
mil um lucro líquido de 400 mil 
cruzeiros por unidade, que, multi­
plicado por 700 veículos, garante o 
lucro de 280 milhões de cruzeiros, 
somente na primeira op·eraçã·o. 

São, porém, 20 leilões ou seja 
20 vêzes, 280 milhões de cruzeiros 
igual a 5 bilhões e 600 milhões 
de cruzeiros de lucros líquidos. 

O compromisso de ágio e da pro­
messa de venda de câmbio é feito 
a longo prazo, mas como os auto. 
móveis serão vendidos imediata. 
mente a d.inheiro temos, assim, 
um negócio de pai para filho, rea­
lizado sem empate de capital de 
ttm único centavo, com o lucro ozr. 
to de mais de cinco bilhões de cru­
zeiros. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite v. Ex.a. outro aparte ? 
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O SR. LINO DE MATT.OS 
Com muito prazer. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
A minha intervenção tem, antes 
de mais nada, o intuito de home­
nagear a boa fé e o espírito pú­
blico com que V. Ex. a está ex­
pondo seu pensamento. Acredito, 
porém, sinceramente, felizmente 
para V. Ex. a, pa·ra mim, para a 
SUMOC e para toc1o o País, há 
equívoco no cálculo de meu nobre 
colega. O que me leva a· fazer 
essa afirmativa, com abooluta con­
vicção, é o que dispõe a letra ex­
pl'essa e categórica do parágrafo 
6.0 do art. 59 da Lei de Tarifas. 

O SR. LINO DE MATT.OS -
. . . que limita· os lucros a 18% 
para o fabricante e 18% para o 
intermediário. Discutiremos essa 
parte depois dos cálculos que estou 
fazendo. 

O ~r. Lameira Bittencourt -
Pelo parágrafo 6.0 do art. ·59 da 
Lei de 'I'arifas - que julgo neces­
sário e ind.ispensá vel incorporar 
ao discurso de V. Ex.a., para· que o 
assunto fique esclarecido e fixa­
do com tôda a serenidade e vera­
cidade - o automóv·el importado 
e montado - e êle só poderá ser 
importado, com os favores d.o art. 
59, se vier completamente desmon­
tado, como providência de estí­
mulo, de apoio, de auxílio à indús­
~ria automobilística nacional -
não pod-erá jamais ser vendido com 
margem de lucro superior a 18 
por cento para o montador 18 por 
cento para o vendedor. Dirá V. Ex.a. 
que essa norma é inóqua, lírica, 
sem qualqu·er possibilidade de exe­
cução, porque- da sua in·observân­
cia, do seu descumprimento, não 
resultará pena de espécie alguma, 
para o desrespeitador d.a lei. T.er­
mina, aliás, o § 6.0 : " ••• sob pena 
d·e perda das vantagens decorren­
tes dêste mesmo artigo". Além do 
mais, como V. Ex. a sabe, o § 7.o 

declara: "Para obtenção das re­
duções no impôsto de importação, 
previstas no § 3.0 dêste artigo, o 
fabricante ou montador fará, pe­
rante o Ministério da· Viação e 
Obl'as Públicas, a comprovação 
das peças ou partes d•e fabricação 
nacional, correspondentes as omis­
sões". Vê V. Ex. a que, graças a: 
Deus, forçosamente, quaisquer que 
sejam os erros, inconvenientes, fa­
lhas ou excessos da Instrução n.0 

161 da SUMOC, jamais será alcan­
cado o índice astronômico de lu­
éros, o qual, com j·usta razão, dado 
o espírito público de V. Ex. a, mo­
tivou sua· denúncia. 

O SR. LINO DE MATT.OS -
Andei acertadamente quando, no 
decorrer da sessão de ontem, tive 
oportunidade d·e informar aos no­
bres S3nadores Filinto Müller e 
Lameira Bittencourt que ocuparia 
hoje a tribuna, para ãlenunciar 
êsse negócio. Sabia· por antecipa­
ção que se minhas palavras causas­
sem impl'eseão aos dois ilustres 
colegas, sem dúvida, em hom~na. 
gem não ao modesto representan­
te de São Paulo, mas à importâ.."'l­
cia do assunto, procurariam Suas 
Excelências obter informações que 
os orientass·em no debate. 

O 'sr. Lameira Bittencourt -
Permita o nobre orador um escla­
recimento. Não tive, infelizmente, 
tempo para obter as informações 
que eu e o nobre Líder da Maioria 
pretendíamos colhêr da d.ireção 
da SUMO C. Os reparos, as obser­
vações, as ponderações que fiz a 
V. Ex. a têm por base apenas o 
estudo ligeiro que fiz, depois do 
meio-dia, dos artigos principais da 
Lei de Tarifas que se aplicam ao 
caso . Não ouvi, repito, a SUMOC. 
Asseguro-lhe, aliás, desde já, que 
nem eu, nem o eminente Líder da 
Maioria, Senador Filinto Müller, 
nem o Govêrno, negaremos aplau­
sos, solidariedade a V. Ex. a se ve. 
rificarmos as irregula:ridades e os 
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erros denuneia;dos por V. Ex. a. 
Essa certeza pode V. Ex. a ter, 
desde já. 

O SR. LINO DE MATTOS -
A parte final d.a~ palavras dle 
v. Ex.a conforta-me extraordinà­
riamente. Homens dignos e hon­
ra:ã.os, os ilustres Senadores Filin­
to Müller e Lameira Bittencourt 
hão de convencer-se, ao final des­
ta e de outras considerações que 
pretendo fazer sôbre a matéria, 
que afirmo a verdade. Examina­
rei, da próxima vez, a inocuidade 
do § 6.o do art. 59 da Lei de 
Tarifas. 

Sabem V. Exas., em sã cons­
ciência, que a limitação dos lu: 
cros preceituaã.a nessa norma e 
impraticável, sob pena de se des· 
mantelar, completamente, a indús­
tria nacional de automóvel. 

No momento em que a SIMCA 
e a Wolkswagen importarem auto­
móveis com êsses fa vares fiscais 
- chegarão ao Brasil por duzen. 
tos e .cinqüenta mil cruzeiros - e 
os venderem com o lucro de ape­
nas 18 por cento, acabar-se-á no 
B:ra,sil, a ind:ftstria nacional de 
automóveis. Ninguém mais pode­
rá fabricar automóveis, porque não 
poderão vender carros Wolkswa­
gen e Simca por trez-entos e cin­
qüenta mil cruz-eiros. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
É o que decorre da Lei de Tarifa·s 
·aprovada inclusive por Vossa Ex­
celência. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Eis por que, eminente senador La­
meira Bittencourt, dizia e reafir­
mo tratar-se de maroteira, escuda­
dada em disposição legal imprati­
cável, inexequível, pela expzriência 
dos fatos. 

Sr. Presidente, dizia eu que se 
trata de negócio em famí11a, em 
que essas duas firmas sequer en­
trarão com um centavo. Impor­
tarão os setecentos automóveis da 
primeira licitação, ~a1lzada em 
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31 de outubro, ao preço, por uni­
dade, de 250 mil cruzeiros, pagas 
tôdas as despesas; e os venderão 
a 650 mil cruzeiros, cada um, dan­
do, portanto, um ~ucro líquido de 
280 milhões de cruzeiros, no pri­
meir·o negócio. Como são vinte, 
um cálculo elementar de aritméti­
ca· - 20 x 280 - perfaz o total 
de 5 bilhões e 600 milhões de cru­
zeiros. 

O procedimento ~ Ins.t;rução 
161, na distribuição das divisas pa­
ra os Grupos B e C, êste último 
no qual podem concorrer os parti­
culares, incluindo-se os motoristas 
de praça, atinge a ridículo tão 
afrontoso que me reservo para fa­
lar sôbre o mesmo em outra 
ocasião. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
especialmente os eminentes Lide• 
res e vice-Líderes da Maioria estou 
.consciente de que não· cometo le­
viandades ao afirmar, da tribuna 
do Senado, que o objetivo do art. 
59 do Código de Tarifas Alfande­
gárias, resultante da chamada 
emenda Bilac Pinto, está sendo 
fraudado e dando margem a uma 
autêntica negociata. 

Trata-se de imoralidade que de­
ve obrigar o sr. Presidente da 
República a· determinaa- imedia­
ta suspensão do seu prosseguimen­
to e a apuração das responsabi1i· 
dades por êsse protecionismo que 
alcança a honorabilidade da pró­
pria administração pública fe­
dera·!. 

Ainda é tempo para o Chefe da 
Nação eximir-se de qualquer coni­
vência com semelhante escândalo. 

Era, Sr. Presidente, o que dese­
java dizer, nesta oportunidade. 

O assunto, eu o tenho por de­
masiadamente importante, razão 
pela qual voltarei à tribuna, em 
outras ocasiões. Devo adiantar 
que estou de tal maneira conven­
cido de que presto serviços à eco­
nomia nacional que, se o Presiden­
te Juscelino Kubitschek não de­
tel'fnlinar a suspensão imedia·ta 
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dêsse negócio, baterei as portas do 
Suppemo Tribunal Federal, p:ara 
impetrar mandado de segurança, 
ou a. medida judicial competente. 

É provável, mesmo, Sr. Presi­
dente, que tome, neste Plenário, 
providências regimentais, a· fim 
de que se alerte o Sr. Presidente 
da República, no sentido de que 
uma determinação de S. Ex.a seja 
cilada. para ·SUstar êlsse negócd.o . 
Admito, apenas para argumentar, 
a: procedência do que afirma o no~ 
bre Senador Lameira Bittencourt, 
na parte referente à limitação de 
lucros, mas, por si só, não é um 
escândalo a Instrução n. 161 da 
SUMOC determinar que, de um 
milhão de dólares, setecentos mil 
sej a.m. o briga tõriamtente destina­
dos apenas, a duas firmas ? 

Basta êste pormenor para pôr 
a calva à mostra, para significar 
a extensão da imoraU.dade do ne­
gócio. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite V. Ex.a outro aparte ? 

O SR. LINO DE MATT.OS 
Pois não. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
É apenas, a conclusão do aparte 
que d.ei inicialmente. O nobre co. 
lega, mais uma vez, distinguiu-me 
e honrou, convocando-me nomi­
na-lmente ao debate. Asseguro a 
V. Ex. a que todos os meus repa­
ros, tôdas as minhas objeções, fo­
ram feitos à base da mais rigo­
rosa sinceridade, inclusive mesmo, 
no tocante aos lucros exagerados. 
V. Ex.a mesmo reconhece que não 
lhe cabe razão, já que minha pon­
der~ção en~ºnt:ra· base · rigorosa· 
mente legal nõ s 6.0 do art. 5.0 da 
Lei de Tarifas, que impede exce· 
dam êsses lucros de 18% . Assim, 
jamais poderão atingir a soma. as­
tronômica, que V. Ex. a tanto re­
ceia e com razão. Repito: se fôi­
verificada a procedência das ale­
gações e dos receios de Vossa Ex­
celência, o Govêmo da República 

saberá adotar as imediatas e .neces. 
sárias providências. Acredito, po­
rém - tenho mesmo esperança e 
confiança - que o Sr. Diretor da 
SUMOC, o ilustre economista Dr. 
Garrido Tôrres, tra·rá também sua 
palavra de defesa, cabal e con. 
vincente, que levará V. Ex.a, cujl!i 
honestidade de propósitos e cor­
reção de atitudes o tornaram cre­
dor do respeito e da consideração 
de seus colegas, a ocupar a: tribu­
na do Senado, para retificar seus 
argumentos, porque poderá estar 
havendo um ou outro êrro, mas 
não a imoralidade ou a maroteira, 
denunciadas, com tanta ênfase e 
exaltação. 

O SR. LINO DE MAT.I'OS -
Conheço o nobre Senador Lamei­
ra Bittencourt o suficiente para 
não cometer a: injustiça de negar, 
de longe e de leve que seja, a sin­
ceridade de suas palavras e a ho­
nestidade de seus propósitos, na 
argumentação com que procura 
contestar-me. Acontece, que o no­
bl'e colega, jurista respeitado, nes­
ta Casa· e fora dela ... 

O Sr. Lameira Bitbencourt 
Bondade de Vossa Excelência. 

O SR. LINO DE MAT.I'OS 
. . . cinge-se à letra da :lei, en­
quanto os homens de negócios e 
em particular, os privilegiados, 
cuidam de ganhar cruzeiros aos 
bilhões. Há diferença sem quali­
ficação! 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Confesso que em matéria de ne­
gócios sou completamente leigo. 
Nada conheço sôbre . negócios; es­
tou procurando colocar a questão 
nos têrmos legais· dos diplomas 
que regulam o assunto. 

O SR. LINO· DE MAT.TOS -
V. Ex. a. se (:Onfessa leigo, mas nem 
precisaria fazê-lo. 

Enqua·nto a Nação se debate em 
dificulcla.des econômico-financei­
ras e já agora militares, os ho-
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mens que Vivem. de' negócio~ e 
para negócios se prevalecem das 
leis feitas, às vêzss de afogadilho, 
mas de bastante boa fé. 

O a·rt. 59, do Código de Tari· 
fas, é daquelas normas aprovadas 
pelo Congresso Nacional com a 
mais perfeita e pura boa fé de 
seus legisladores. 

A Imprensa registrou, na época, 
que o propósito do Deputado Bi· 
Iac Pinto e o da maioria que vo­
tou a lei, era facilitar a impor­
tação de automó~eis em particu­
lar, para motoristas de praça, a 
fim de que nossa frota de v-eículos, 
avelhantada, fôsse substituída. 

Não há um parlamentar do Con­
gresso brasileiro que possa negar 
êsse fa·to. 

Toda via, não foram os motoris­
tas de praça que compareceram 
à licitação do dia 31 de outubro. 
Não fui eu, nem V. Ex. a, Senador 
La,meira; Bittencourt, nem qualr 
quer colega ou pessoa do povo, ne­
nhum comerciante especializado e 
tra·dicionalmente conhecido como 
imP<>rtador de automóveis. Por 
quê? 

Por que não foram êsses os ele­
mentos que acorreram à licitação? 

Por que lá não se encontrava 
nenhum motorista de praça e ne­
nhuma firma que tradicionalmen­
te trabalha com automóvel ? 

:É que a maroteira contida na 
Instrução n.0 161 da SUMOC limi­
tava os licitantes a dois, para re­
matarem setecentos mil dólares; 
três ou quatro outros, 17% dos de· 
mais dóla:res, e, finalmente as pes­
soas físicas ou jurídicas, a ninha­
ria que sobrou. 

Sr. Presidente, não parou, ai o 
capricho em se preparar um ne­
gócio dessa na tul:'eza . As duas 
firmas privilegiadas do Grupo A, 
tiveram a destinação de um ágio 
mínimo - cento e trinta cruzeiros 
apenas - enquanto as do Grupo 
B, os montadores, tiveram ágio de 
cento e oitenta cruzeiros. 

Se, porém, um de nós ou um mo­
torista de praça fôsse ao leilão en­
çontraríamos o ágio para nós, par­
ticulares, as pessoas físicas ou as 
firmas especializadas a duzentos 
e cinqüenta cruzeiros. 

Aí está a distinção, a discrimina. 
ção de tratamento, o privilégio es­
cand.aloso que se estabeleceu, a 
fim. de proporcionar lucros fabu· 
losos a dua·s firmas apenas. A mim 
não importa saber dos seus dire­
tores, de seus integrantes. É bem 
possível que entre êles, algum seja 
meu amigo pessoal e, até muito 
estimado. Não importa ! Aqui es­
tou como representante do povo, 
na defesa dos interêsses de minha 
terra:. 

Essa é, Sr. Presidente, uma ne­
gociata que não pode prosseguir 
que precisa ter um têrmo. Estou 
disposto; entrarei na luta. Vou 
enfrentá-la com todo o entusiasmo. 

O Sr. Alencastro Guimarães -
Muito bem! 

O SR. LINO DE MATT.OS -
Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem; muito bem! Palmas) . 

O PRESIDENTE - Contiriua a 
hora do Expediente. 

T.em a palavra o nobre Senador 
Othon Mãder, segundo orador ins­
crito. 

O SR. OTHON MÃDER .- (*) 
- Sr. Presidente, em doias do mês 
passado apresentei à consideração 
çlo senado, Projeto de Lei que to­
mou o n.0 24, de 1958, e que visa­
va a adiar, por dez anos, a· ins­
talação da Capital da República, 
procedendo-se à sua transferência 
em 21 de abril de 1970, em vez de 
21 de ab;ril . da .1960, conforme es­
tabelece a Lei n.o 3. 273 do ano 
pa·ssado. 

Como é natural, o projeto provo· 
cou as mais vivas reações, umas 
favoráveis, outras contrárias. En· 
tre as manifestações que rcebi de 
apoio ao meu projeto, destaco, 

(*) -Não foi revisto pelo orador. 
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desde já, a da Assembléia Legisla· 
tiva do Estado do Paraná, nos se­
guintes têrmos: 

"Senad.or Othon l\l.tãder. 
Palácio Monroe - Rio. 

Tenho a honra de com.runi­
car que esta assembléia, em 
sassão de oito do corrente, 
aprovou o requerimento do Sr. 
Deputado Júlio Farah, conte_n­
do manifestação de solidane· 
dade ao projeto de autoria de 
v. Ex.a que objetiva fixar a 
data d.e transferência da Ca­
pital da República pa·ra 1970 .. 
Sa12;dações. as.) Wilson ~­
bas Przsidente da Assembleia , , 
Legislativa do Parana. 

Igual telegrama deve ber sido 
endereçado à Mesa desta Casa. 

Sr. Presidente, na mesma oc~­
sião ouvimos, neste recinto, mam­
fest~çõ•es a respeito do projeto, 
esoecialmente d.os eminentes Se­
nâdores João Villasbôas, Lima Gui­
marães e Filinto Müller. O tempo 
era curto demais, dispúnhamos de 
apenas dez minutos para t~atar 
da matéria, e, por isso, espere1 ou· 
tra oportunidade para a res:posta 
aos comentários daqueles dignos 
colegas. 

Até hoje, porém, não me tinh~ 
sido possível ocupar a tribuna; ha 
quase sempre, grande a·flu~ncia d~ 
oradores, e, de outras vezes, so­
mos obrigados a ceder nosso lugar 
a colega que vai tratar de assunto 
urgente. 

Hoje, aqui estou, para coment~r 
os discursos, proferidos por aque­
les três eminentes Senadores; a·n­
tes porém quero, mais uma vez, 
ac~ntuar que-.meJI projeto não é, 
absolutamente, contra a constru­
ção de Brasília; visa, apenas, a 
estabelecer maior prazo para: a 
transferência, a fim de que se 
faça com mais vagar, depois de 
a cidade estar em condições de re­
ceber o Govêrno da; República. 
Além disso, a construção precipita­
da, a.taba:lhoada, agravará a infla. 

ção no Brasil e comprometerá ain­
da mais as finanças nacionais, que 
sabemos, sobrecarregadas de ônus. 

O País atravessa, no momento, 
fase das mais difíceis, quer para a 
economia, quer para as finanças. 
O projeto vem ao encontro dêsses 
fatqs, que demonstram a naces­
sidade de protelar por tempo ra­
zoável o prazo da mudança da Ca­
pital Federal. 

Sr. Presidente, sugerimos o pra­
zo de dez anos; naturalmente, se­
ria o máximo; porquanto, se Bra­
sília ficasse pronta antes, a trans­
ferência poderia ser feita com todo 
o confôrto e perfeição. 

A mudança de uma Capital co­
mo a do Brasil, com sessenta mi­
lhõas de habitantes e oito milhões 
d·e quilômetros quadrados, não po­
de operar-se do dia para a noite, 
como pensam muitos mudancistas 
apressados, que desejam, de qual­
quer forma, transferi-la para o 
Planalto Central, sem pesar as 
circunstâncias que devem ser le­
vadas em consideração. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. OTHON MÃDER - Com 
prazer. 

o Sr. Rwy Carneiro - Acredito 
na sinceridad3 de V. Ex:. a e, mais, 
que apresentou o projeto por jul­
gar necessádo prazo mais longo 
para a mudança da Capital daRe­
pública. Respeito êsse ponto de 
vista·, sobretudo, porque é o de um 
homem sensato, e que, a despeito 
de adversário do Govêrno, sabe das 
responsabilidades que lhe pesam 
como senador da República. De· 
claro entretanto, ao nobre orador 
que, ' se Brasília não fôr real­
mente construída no ritmo em que 
o Govêrno a está edificando, não 
teremos a transferência da Capital 
da República para· o Planato de 
Goiás. Sou daqueles que vêem na 
radicação da civilização na zona 
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litorânea, o sacrifício dessa mesma 
civ111zação no interior, onde não hã 
escolas, hospitais; tudo que lã che­
ga é através das maiores dificul­
dades. A construção de Brasília 
não pode ter solução de continui­
dade. É sobrecarga para a Nação; 
mas se não fôr levada a efeito a 
mudança da Capital da República, 
jamais o interior terá o seu de­
senvolvimento. Se dilatarmos o 
prazo para dez anos, êle se mul­
tiplicará até cem; nunca mais se 
fará a mudança da . Capital. 

O SR. OTHON MADER - Res­
pondendo ao aparte do meu no­
bre colega e querido amigo, Sena­
dor Ruy Carneiro declaro que me 
insurjo contra o conceito de que, 
se Brasília não fôr construída nes­
te ritmo acelerado, não o será, ja­
mais. LabOram em grande êrro 
aq12êJes ~ue ass,dm pensa;m.. A 
prevalecer êsse critério, nada 
mais, no Pais, deixará de ·ser feito 
imediatamente; seria, então, o ca­
so de dizermos que descremos da 
capacidade do brasileiro que só 
pode realizar qualquer coisa quan­
to insuflado pelo entusiasmo que 
estamos sentindo. 

Sr. Presidente, divirjo dêsse pon­
to de vista dos meus ilustres cole­
gas e também de outros, quan­
do classificam de 1ou~ura o que 
se está fazendo. 
Jo:t o Sr. Buy Carneiro - Não con-
sidero Brasília uma loucura . 

O SR. OTHON MADER- Não 
me refiro, evidentemente, ao no­
bre Senador Ruy Carneiro. Se po. 
rém, é loucura, então estamos an­
te<:ipadamente confessando que 
vamos fazer coisa insensata. De· 
veríamos agir com prudência, com 
ponderação. Muitjos atlé .Wzem: 
"desta vez Brasilia vai ou racha". 

Sr. Presidente, não é êsse o mo· 
do de governar; não é por essa 
forma que podemos fazer algo de 
útll e bom para o Brasil. Temos 
que realizar, pensando bem e e;xe. 

cutando bem, e não através dêsse 
atropelamento, dessa afoiteza com 
que se pretende agora transf•erir a 
Capital da República. 

Coloquemos os probilemas nos 
seus devidos têrmos. Todos dese· 
jamos - e creio que não hã opi· 
niões divergentes, neste Plenário 
- e sabemos ser de grande con­
veniência para o Brasil sediar sua 
Capital no interior. Não há dúvi­
da a êsse respeito, mas, é preciso 
que seja realizada em ordem e não 
atabalhoadamente como se pre. 
tende. Ainda hã a agravante de 
vivermos o momento menos indi· 
cado - podemos dizer - em que 
o Brasil se debate com a maior 
crise econômica por que já passou. -O Sr. Fernandes Távora. - Pode 
ser até que Brasília: ''não vá e nem 
rache". 

O Sr. Buy Carneiro - Não vai 
rachar; ao contrário, será trans· 
ferida e com grande êxito. 

O SR. OTHON MÃDER - É 
bem possível que aconteça como 
prediz o nobre Senador Fernan. 
des Távora: que: "não vã e nem 
rache". 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Permite. V. Ex.a um aparte ? 

O SR. OT.HON MÃDER - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Estou ouvindo com muito cuidado 
a brilhante exposição de Vossa Ex­
celência. 

O SR. OTHON MÃDER - Mui· 
to obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Sei que o nobre colega tem espí­
rito objetivo, e, por isso me~mo, 
desejaria perguntar: fundamental­
mente, qual a razão que V. Ex. a 
invoca · contràriamente à muda·n­
ça da Capital, no prazo fixado pelo 
Sr. Presidente da Repúbllca ? 
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O SR. OTHON MÃDER- Vossa 
Excelência há de ver no meu diS· 
curso as razões que dou para jus­
tificar meu ponto de vista. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Tenho a· impressão de que o Sr. 
Presidente da República já d.ecla. 
rou que o empreendimento é auto. 
financiável. 

O SR. OTHON Mli>ER- li: ou­
tro assunto que haveremos de dis­
cutir. No momento, afirmo que a 
mudança da Capital é inconveni­
ente por dois motivos prelimina­
res: Prim•eiro, pela agravação do 
surto inflacionário da situação eco­
nômico-financeira do País, o que 
fatalm-ente, ocorrerá, se continuar­
mos a gastar da ·maneira-. por que 
o estamos fazendo, a fim de levar, 
o mais depressa possível, a Capital 
do Brasil para Brasília. Segundo, 
por que, dado o açodamento com 
que se pretende realizar a mudan­
ça - e, mais adiante, explicarei 
o meu ponto de vista - a insta· 
lação da nova Capital será feita 
de modo incompleto, desorganiza. 
do e imperfeito, o que tornará os 
serviços públicos do Brasil, já de­
ficientes ou melhor, péssimos, ain­
da mais sacrificados e ineficientes 
especia;lmente se transferirmos de 
início apenas uma· parte da ad­
ministração pública. Imaginemo­
nos naquela lonjura, com dificul. 
dades de comunicações, tendo que 
vir ao Rio de Janeiro a todo o 
momento, para coligir dados, :in· 
formações de arquivos e de tôd~ 
a sorte, necessários e indispensá­
veis à boa governança do Pais! 
Todos êsses impasses retardariam 
ainda mais o curso dos processos 
já tão morosos, na-s repartições pú­
blicas. Quantas d.ificuldad·es não 
encontrarão as partes, para tra­
tar dos seus papéis nos Ministé­
rios e repartições públicas, uns lo­
calizados no Rio .de Janeiro· e àu­
tras em Brasilia·, sem falar nas 
despesas d.e passagens, de hotéis 
etc. ?. . Para -acompanhar um pro-

cesso, desde a sua entrada numa 
repartição pública até o despacho 
final - porque sabemos, Sr. Pre­
sidente, que no Brasil, se alguém 
não acompanha a tramitação de 
seu processo, êle se arra·sta e se 
perde no longo trânsito burocrá­
tico, nunca chegando ao têrmo -
as partes, da data da mudança 
em diante, terão que andar de lá 
para· cá e vice-versa. 

O SR. PRESIDENTE - ( Fazen. 
do soar os tímpanos) - Lembro ao 
nobr:e orador que o prazo regi­
mental de que dispunha está 
findo. 

O SR. KERGILNALDO CAVAL· 
CANTI - (Pela ordem) - Sr. 
Presidente, peço a V. Ex. a. consul­
te a- Casa sôbre se consente na 
prorrogação regimental da hora 
do Expediente, para que o nobre 
Senador Othon Mãder conclua sua 
brilhante oração. 

O SR. PRESIDENTE - O Se­
nado acaba de ouvir o requerimen­
to do nobre Senador Kerginaldo 
Cavalcanti, que pede seja a hora­
do Expediente prorrogada, a fim 
cl.e que o nobre Senador Othon 
Mãder conclua seu discurso. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer senta. 
dos. (Pausa.) . 

Aprovado. 
Tem a palavra- o nobre Senador 

Othon Mãder. 

O SR. OTHON MÃDER - Sr. 
Presidente, agradeço ao nobre co­
lega e· amigo, ·senador Kerginaldo 
Cavalcanti o pedido dJe prorroga­
ção da hora do ·Expediente, e ao 
SenadQ, o deferimento de sua so­
licitação .. 

Como adiantava, Sr. · Pr~siden­
te, o meu intuito é · comentar os 
discursos proferidos pelos eminen­
tes colegas João Villasbôas, Lima 
·Guimarães e Filinto Müller, a pro­
pósito do· meu projeto. O nobre 
Senador João Villasboas, · opondo­
·llle restrições dec;lar!)u que êle era 



- S94-

da minha in~ciativa· pessoal, de 
minha responsabllidade exclusiva. 
Nisso, S. Ex.a está perfeitamente 
certo. Na realidade, assim é. 

Quando falei a alguns colegas 
sôbre a minha pretensão, recebi 
de vários dêles, a: escusa de que 
não subscreveriam a proposição, 
porquanto a U.D.N. não úinha 
ainda firmado ponto de vista a 
respeito. 

Apresentei-a, então, exclusiva­
mente, no meu nome. 

Dois dias, no máximo, após, en­
tretanto . vi publicado nos jornais 
da Capital uma nota oficial da 
União Democrática Nacional, co­
municando que na: reunião do par­
tido - das mais prolonga:das e 
agitadas, aliás, porque se de~do­
brou. da manhã àté à noite, - fora 
resolvido o que vou ler, para cons­
tar do meu discurso: 

"A União Democrática Na­
eional declara: 

a) É fa·vorável à transfe. 
rência da Capital para Bra-
silla; · 

b) Considera o atual ritmo 
e a orientação dos trabalhos, 
com o ·conseqüente encareci­
mento dos custos, prejudicial 
à economia do Pa·is, com evi­
dente agravamento da crise 
em que se debate a Nação, 
pelo que propõe ao Congresso 
a prorrogação do prazo previs­
to na· Lei n.o 3.273,_ (le 1.0 de 
outubro de 1957". 

sr. · Presidente, não é outra coi­
sa o que se eontém no meu pro-
jeto. . · 

o projeto de minha autoria fir­
ma, em primeiro lugar, ·a decisão 
de se transferir a: Capital da Re­
pública para B!rasilia. Em segun­
do, propõe . seja redUZido o ritmo 
dos . trabalhos daquela instalação, 
mando à maior economia e per­
feição na construção a fim de pro­
ceder-se à mudança· com mais pro. 
priedade e comodidade evitando­
l!ie o colapso já .previsto ·na admi· 

nistração pública federal, com a 
transferência, de chofre, d.a. Ca­
pital do Distrito Federal para o 
Planalto Central de Goiás. 

o Sr. P.edro Ludovico - Permi­
te v. Ex. a. um aparte ? 

O SR. OTHON MÃDER - Com 
muito prazer. 

o Sr. Pedro Ludovico- Evito, às 
vêzes, apartear os que se mostram 
contra a edificação de Brasilia. 
T.emo que i:ne julguem suspeito, 
pois a nova capital vai instalar­
se dentro do meu Estado. Sou for­
çado no entanto, a interromper o 
discl.Ú-so de V. Ex. a, para afirmar 
que a mudança da Ca·pital da Re­
pública não é inoportuna. Se se 
realiZasse, no Pais, um plebiscito 
entre as diversas classes que com;. 
põem a população do Brasil, estou 
certo de que a maioria seria: fa­
vorável a essa: transferência, e 
contra a quebra do ritmo das 
obras. Há cêrca de ano e meio um 
filho meu, Major do Exército, fêz 
uma conferência em Pôrto Alegre, 
à qual compareceram duzel.ltos e 
tantos Oficiais das nossas Fôrças 
Armadas. Durante sua exposição, 
meu filho pediu aos seus compa­
nheiros de a·rmas se manifestas­
sem sôbre o assunto, contra ou a 
favor· e não encontrou um só que 
se m~strasse hostil à mudança da 
Capital da República. 

o Sr. · Daniel Krl.eger - Se al­
guém se opusesse, não seria puni-
do por indisciplina ? . . . . 

O Sr. Pedro Ludovico - V. Ex.6 

não pode pensar assim. ·Sabe 
que os Oficiais do Exército são 
homens independentes; e não de­
sejariam agrada.r a um colega, 
contra seu verdadeiro pensamento. 
Assevero ao nobre colega que a 
mudança :4~> Capital está no pen­
samento do:,povo; e que pelo me­
nos 90% dos brasUeiros são favo­
ráveis à edificação de Brasilia. 
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O Sr. Ruy Carneiro - É uma 
verdade. V. Ex. a tem tôda a ra­
zão. 

O Sr. Pedro Ludovico - Res­
peito o ponto de vista· do nobre 
orador quando acentua a necessi­
da~ doe aguardar-se melhor opor­
tumdade, por estarmos num perío­
do de inflação e atendendo-se a 
que Brasília custará muito dinhei­
ro ao País. Tra-ta-se, no entanto, 
de obra - como disse o nobre 
Senador Ruy Carneirõ, que há 
pouco o aparteou - que em qual­
quer época o Brasil, Nação nova 
em expansão, terá dificuldade d~ 
enfrentar. Conseguintemente, não 
aparecerá ocasião mais propíci!li 
para: se levar avante idéia tão fe­
liz, que representará a redenção 
econômica do Brasil, dentro de 
vinte anos. 

O SR. OTHON MADER - Muito 
obrigado pelo aparte de :Vossa Ex­
celência. 

Divirjo, profundamente, da opi­
nião do nobre colega, quando afir­
ma que todo o Brasil, ou, pelo 
menos, 90% de sua população de­
sejam a transferência: imedia­
ta da Capital, no ritmo atual das 
obras em realização. 

Tenho ouvido justamente o con­
trário. A opinião gerru é a favor 
dessa mudança; mas não com a 
aceleração e a velocidade impri­
midas às obras de Brasília. 

A propósito devo dizer a Vossa 
Excelência que um fato foi muito 
notado durante . a: última campa­
nha eleitoral; quando faltava as­
sunto para se fazer demagogia ou 
para atacar o Govêrno os orado­
res, em geral, se valiam do tema 
Brasília. Invocando Brasilla, ime­
diatamente entusiasmavam a assis­
tência; e os comícios decorriam, 
novamente, entre delírios e acla­
mações- porque se verificava que 
os oradores condenavam êsse des­
perdicio, o gasto imF...nso que o 
País está fazendo pa:ra tornar rea­
lidade a transferência da Capital 

em tão curto prazo. Assim, se há 
a.Jguns a. favor dêsse ponto de vis­
ta, mu:ltos outros lhe são contrá­
rios. Numa circunstância, entre­
tanto, estamos todos de acôrdo; 
é que a mudança da capital deve 
ser feita; quanto a isso não há a 
menor dúvida, e devemos coope­
rar para que seja ela feita; mas 
em têrmos, com segurança, para 
que a transferência seja realmen­
te efetivada e não apenas come­
çada. São inúmeras as obras que 
custaram rios de dinheiro, e fo· 
ram· abandonadas, perderam-se, 
pela falta de continuidade dos gO­
vernos e também por falta de re­
cursos. 

O Sr. Kerginaldo cavalcanti -
Permite V. Ex. a um aparte ? 

O SR. OTHON MÃDER - Com 
muito prazer. 

O $r. Kerginaldo Cavalcanti -
Quando V. Ex.a. respondeu, bri­
lhantemente, como sempre, à mi­
nha interpelação, asseverou. que 
duas eram as razões fundamen­
tais, por que se opunha à cons· 
trução de Brasília, em ritmo ace­
lerado; uma, o aspecto inflacio­
nário, e a outra, de natureza bu­
rocrática. Quanto ao aspecto in­
flacionário, V. Ex. a. - como já 
salientei - espirit;o. nimiamente 
prático ... 

O SR. OTHON MÃDER - Obri­
gado a Vossa Excelência. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
. . . não demonstrou económica e 
percentualmente o fato, o que po­
deria ainda fazer. Quanto ao se­
gundo argumento, de ordem buro­
crática, como o designou Vossa Ex­
celência, devo ponderar que Bra­
sília foi apresentada como sendo 
o centro geográfico do Pais. Ora·, 
se é o centro geográfico do Pais, 
conseqüentemente, é o ponto mais 
curto que temos para o nosso in­
ter-comércio, para o nosso inter­
câmbio, para nossas inter-comun1-
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cações d.entro da Federação. Não 
existirá o obstáculo burocrático: 
ao contrário, resultarão daí maio­
res franquias, ma·iores faciliaades 
para que se desenvolva a obra ad· 
ministrativa do Govêrno. 

O SR. OTHON MADER - Vossa 
Excelência,. há de •convir que o 
fato de ser o centro geográfico do 
Brasil, não implica em afirmar 
que daí resultem maiores fa·cili. 
dad,es. Seria, então, d·e admitir 
que nosso País :OOs.se comp!letar 
mente plano, com meios de comu­
nicação fáceis, para todos os la­
dos, de· modo a ser um centro de 
irradiação; mas não é. Aliás, ra­
ramente o centro geográfico de um 
país é escolhido paTa a localiza­
ção de sua capital. Talvez exis­
tam um ou dois paí:>es, com suas 
capitais exatamente no centro geo­
gráfico, mas geralmente a capital 
é deslocada, por vários motivos, 
pa·ra a periferia ou. para o Norte 
<lu para o Sul; raríssimas vêzes, 
repito, está colocada no centro. 
Assim, essa razão, parece-me, não 
deve ser preponderante pua a 
mudança da capital; mas ninguém 
diverge de a Capital. ficar no Pla­
nalto Goiario. Estará bem coloca­
da. Acredito mesmo que Brasília 
ficará em boa situação, depois de 
exàminada geográfica e topogràfi­
camente. É mssmo o local · mais 
aconselhável para ·um país grande 
e de enorme. futuro, como o nosso, 
de progresso sempre crescente, e 
que irá abrigar, d.entro em pouco 
uma população· de mais de cem 
milhões d.e habitantes. Tudo isso 
tem que ser previsto na localiza­
ção da· futura capital de um país 
·como o nosso .. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Permita V. Ex.a · mais uma inter­
rupção? 

·O SR. OTHON MÃDER - Per-
feitamente, . . . · · 

---· iJ1 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -v: Ex.a há-de reconhecer que tem 
nesse assunto, maiores razões e 
maior autoridade para discorrer a 
respeito. 

O SR. OTHON MADER - V. 
Ex.a é bastante competente para 
falar sôbre qua-lquer assunto. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Como político, apenas procuro 
aquêles aspectos mais políticos do 
problema. •Por isso, permiti-me fa­
zer aquela ponderação a V. Ex. a. 
Parece que V. Ex. a situa· a maior 
dificuldade no plano de interco­
.m unicação. 

.. 
O SR. OTHON MADER- É uma 

das dificuldades . 

O Sr. K!erginaldo Cavalcanti -
T.anto que V. Ex.a. disse - sem 
que o justifique, aliás - que, de­
vido a isso, iremos ter uma Vida 
burocrática no Rio de Janeiro con­
tinuada· e uma vida burocrática 
nova em Brasília. 

O SR. OTHON MADER - Por 
alguns anos, depois. Daqui a dez 
aonos ou mais, talvez se possa con­
centrar em Brasília todo o serVi­
ço administrativo do País. Nestes 
próximôs dez anos, porém, pode 
V. Ex. a ter certeza de que o Rio 
de Janeiro continuará sendo par­
te da Capital. 

o Sr. 'Kerginaldo cavalcanti -
Se bem que êste argumento - V. 
Ex.a. há à.e reconhecer -não seja 
com ·efeito, capaz de convencer' 
porque é realmente muito exten~ 
so, toda·Via eu me perniito ainda 
voltar a· ponderar a v. Ex.a no 
s~guirite: o Govêrno pode trans­
ferir para qualquer parte, supo­
nhamos para Brasília, grande par­
.te ~os serviços, ficando uma parte 
aqw durante um prazo determi­
nado. Isso, porém; não obsta ab­
solutamente, que o Govêrno exer. 
cite lá sua atividade, com a am­
plit~de necessária . . 

·' 
I 

I 
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O SR. OTHON MADER - Vossa 
Excelência há de convir - como já 
disse - que isso vai trazer gran­
de transtômo para o serviço pú· 
blico. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Pelo contrário, não tra·rá. 

O SR. OTHON MÃDER - Se 
com todos os serviços concentra­
dos, próximos, ligados por telefo­
ne ou por uma fácil corrida de 
automóvel, como no Rio de Janei. 
ro, temos dificuldades de comu· 
nicação entre UIIlla repartição e 
outra, que não será quando uma 
estiver em Brasília e outra aqui ? 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Aos poucos . nossa sistematização 
administrativa irá entrando nos 
eixos. 

O SR. OTHON MADER, - Aos 
poucos, diz bem V. Ex. a. E é as. 
sim que desejamos a transferên­
cia de Brasília, não de chofre. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Nada· se fará ex-abrupto. O que 
o Presidente da República :fará 
em 1960, será transferir a sede do 
Govêrno. 

O SR. OTHON MÃDER - Aí é 
que não encontro razão para se 
transferirem os três Poderes de 
cúpula para Brasília, continuan­
do, efetivamelite, a vida a-dminis· 
trativa do País a processar-se no 
Rio de Janeiro. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Ela funcionará dentro da norma­
lização que é possív-el, com o es­
tab:=lecimento da· nova Capital. O 
fato de, por exemplo, eu, vossa 
Exc·elêricia,~ ou outra pessoa de 
qualquer Estado precisarmos ir a 
Brasilía para resolvernws os pro­
blemas ligados ao Govêrno, que 
dependam da administração cen. 
trai, é um argumento, mas não de 
pêso, porque, com efeito, talvez o 
transporte se torne muito mais 

fácil para Brasília, do que o Rio 
de Janeiro. Ao que sei, lá existe 
uma das melhores pistas para 

· aviação do mundo. 

O Sr. Pledro Ludovico - Uma 
das mais longas. 

O SR. OTHON MADER- Veja 
V. Ex.a, a que distância estamos 
de lá; quanto se vai gastar de 
combustível quanto vai custar para 
se informar um processo, tendo-se 
que vir ao Rio de Janeiro, para 
ouVir uma repartição como por 
ex-emplo, a do Impôsto de Renda ! 

Quanto transtôrno iremos cau- · 
sar à boa marcha do serviço pú­
blico. 

O Sr. Kerginaldo Co.valcanti -
:mssa é uma da:s provas cabais dês­
se processo de concentração buro. 
crática. O argumento, realmente, 
impressiona à primeira vista, mas 
não colhe. 

O SR. OTHON M.ADER - Repu­
to êste argumento de grande valia. 

O Sr. Lino de Mattos - Permi­
ta-me V. Ex. a um aparte. Brasí­
lia:, no meu entender, deve ser exa- · 
minada quanto à oportunidade da 
complementação das obras. A mu­
dança da Capital do Brasil é pre­
ceito oonstitucional. A maneira 
por que deve ser cumprido é que 
deve ser examinada:. Tenho para 
mim e estou absolutamente con­
vencido, que as obras de E·rasília 
são altamente inflacionárias. 

O SR. OTHON MADER - Muito 
bem. 

O Sr. Lino de Mattos - É ver. 
dade que o eminente colega, se­
nador Pedro LudoVico, por mais 
de uma vez, afirmou nesta· Casa. 
inclusive aparteando-me, que Bra­
silia é auto-suficiente, auto-finan­
ciável. Trata-se de evidente equi­
voco do nobre colega. 

O SR. OTHON MÃDER - Per­
feitamente. 
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O Sr. Lino de Matto3 - Bl'asi­
Ua é inflacionária nas mesmas con­
dições em que inflacionário é o sfs. 
tema cambial do Bra.Sil. E não é 
sômente Inflacionário; também es­
tá proporcionando oportunid.a· 
de para fraudes vergonhosas. Não 
faz muito denunciei, da tribuna 
do senado, o contrabando de café 
enviado para Belém do Pará, e, de 
lá, contrabandeado para as Guia­
nas. Pedi providência~ governa· 
mentais. Hoje, os jornais noticiam 
que as próprias autoridades do Ins­
tituto Brasileiro do Café compro­
varam, pessoalmente, êsse contra­
bando efetuad.o via Belém. De 
outra feita denunciei o contra­
bando de café para o Paraguai. 
T.rata-se de manobra do tipo da 
que hoje abordei, nesta Casa -
negócio em família! Levam o ca­
fé de São Paulo e do Paraná pa­
ra o Paragu'ai; e, de lá trazem­
no de volta para Santos, já com.:> 
café paraguaio, para eximirem­
se das exigências cambiais brasi­
leiras. Estou, assim, honestamen­
te convencido de que Brasília é 
obra inflacionária, como inflacio­
nário é nosso sistiema cambial, que 
permite fraudes escandalosas e 
vergonhosas. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite o nobre orador um a:parte? 

O SR. OTHON MADER - Terei 
grande honra em receber o apar­
te de Vossa Excelência. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Estava ouvindo, com tanta aten­
ção, a palavra sincera e autoriza­
da· de V. Ex.a que, embora discor­
dando, radicalmente, de suas 
idéias, não desejava interromper 
seu discurso. Quero, porém, de· 
clarar - e o faço como Senador 
do norte da Amazônia, mas o fa­
ria, com o mesmo entusiasmo e 
sinceridade, se aqui representasse 
qualquer outro Estado - que, fe. 
lizemente, há equivoco da parte 
do eminente colega Senador Lino 

de Mattos. Já foi provado, mais 
de uma vez, com números, da-dos 
e estatística, que as obras de Bra­
silia são auto-financiáveis. Ainda 
há cêrca de dois ou três meses, 
no máximo, 11 no vespertino "0 
Globo", exposição documentada do 
Presidente da NOVACAP, provan­
do que Brasília é a·uto-financiável, 
como Já o declarou, n·esta Casa, o 
eminente Senador Pedro Ludovico. 
A oportunidade não é esta, mas 
é fácil compreender-se e explicar 
porque essas obras são auto-finan­
ciá veis. Cada um dos 80 mil lotes, 
de que se compõe o terreno de 
Brasília, é vendido na: base míni­
ma de trezentos mil cruzeiros. Por 
ai se verifica que sômente o pro­
duto dessa venda cobre várias vê­
zes o custo da instalação de Bra­
sília, que não é inflacionária. 

O Sr. Kerginald.o Cavalcanti -
O Sr. Presidente da República, 
com sua autoridade, acaba de de­
clarar isso . 

O Sr. Pedro Ludovico - Já fo­
ram vendidos lotes no valor de 
um bilhão e quinhentos milhões de 
cruzeiros. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Vamos admitir, mesmo, para efei­
to de discussão, que a construção 
de Brasilia tivesse ligeira reper­
cu~o inflacionária, que repil'e­
sentasse neste instante algum 
sacrifício para a economia do Pais. 
Ta·is são e serão, indiscutivelmente, 
as vantagens da mudança da ca­
pital que êsse sacrifício seria pe­
queno diante do vulto imensurá­
vel do benefício que Brasília tra­
ria para· o País. Lamento que o 
tempo de que disponho para êsse 
aparte, com que abuso da paciên­
cia de V. Ex. a. e dos nobres cole­
ga:s, não me permita ler o depoi­
mento autorizado e insuspeito de 
uma das maiores expressões da en­
genha·ria brasileira, por sinal cor­
religionário de V. Ex. a., candida­
to da União Democrática Nacional 

I 
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nas última:s eleições do Distrito 
Federal, o eminente brasileiro 
Maurício Joppert, que se decla­
ra contrário, na ot,ortunidade, à 
construção de Brasília, por vários 
motivos. Reconhece S. sa. porém, 
a· elevação de propósitos do Sr. 
Presidente da República e o gran­
de sentido de penetração nacional 
e econômi:co da ocupação dos 
imensos vazios do interior brasi­
leiro pela Estrada Belém-Brasília, 
tão criticada, atacada, vergastada 
por V. Ex. a. Apesar das críticas, 
suspeitas e acusações com tanta 
veemência lançadas pelo simpáti­
co colega, Senador Lino de Mat­
to·s, proclama, S. Ex.a. qrue, de 
início, foi contra a· mudança da 
Capital; reconhece, porém, que re­
presenta obra notável da iniciati­
va e da capacidade de realização 
da engenharia brasileira, e que -
esta vai com enderêço certo, -
o que lá se realiza não represen­
ta nenhuma imoralidade, maro­
teira ou negociata, mas aplicação 
rigorosa das verbas públicas. Nem 
poderia ser de outro modo, por· 
que, de a<:ôr:do com as leis que vo­
tamos, tôdas as contas têm apro­
vação da própria oposição que V. 
Ex.a tão bem representa nesta Ca­
sa do Congresso. Quaisquer que 
sejam as restrições à política ou 
ao plano de Govêrno do Sr. Jus­
celino Kubitschek, reconheçamos 
em S. Ex.a, pelo menos, êsse gran. 
de mérito, que basta para honrar 
qualquer Govêrno - o da cons­
trução de Brasília e conseqüente 
mudança da Capital. Pode não 
contentar, não entusiasmar a V. 
Ex.a, que representa o Sul tão am­
parado e enriquecido, mas é a 
maior aspiração - digo-o sem dis­
tinção de Partido - de todos os 
Estados do Interior, do Norte e do 
Nordeste do País. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen. 
do soar os tímpanos) - Permita­
me lembrar ao nobre orador que 
dispõe de cinco minutos. 

O Sr. Lino d.e Mattos - Permi­
te o nobre orador um aparte ? 

O SR. OTHON MÃDER- Ou. 
virei, o aparte do nobre Senador 
Lino de Mattos. 

O Sr. Lino de Mattos - Do 
problema de Brasília focalizei ape: 
nas o aspecto oconômico, nada 
mais. Não é obra aute-financiável. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
- Graças a Deus, é. 

O Sr. Lino cile Mattos - Auto­
fina~ciável é, por exemplo, o con­
dommio, em que o cidadão com­
pra o terreno, constrói e vende a 
obra imediatamente. 

O Sr. Pedro Ludovico - Pari o 
Govêrno, Brasilia é auto-financiá­
vel. 

O Sr. Lino de M attos - Bira­
silia está se fazendo com emprés­
timos. Há duas modalidades de 
infla·ção: a monetária, quando se 
emitem cruzeiros, e a de credito, 
quando lastreada por títulos da Dí­
vida Pública. O Govêrno, para 
construir Brasília, na precipitação 
com que está agindo, tomou di­
nheiro emprestado ao Exterior 1<>­
go, infiacionou. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Substitui V. Ex.a a palavra pre­
cipitação por entusiasmo e cora­
gem. 

O Sr. Lino de Mattos- É prin­
cípio de economia que não se dis­
cute. 

O SR. OTHON MÃDER- Per­
feitamente. 

O Sr. Lino de Mattos - Infia­
cionou, porque foi obrigado a emi­
tir títulos da Dívida Pública e 
cruzeiros. 

O Sr. Lameira B4ttencourt -
Não há a menor prova· da emis­
são de dinheiro ou títulos da Dí-
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vida Pública para financiamento 
de Brasília. 

O Sr. Lino de Mattos - Não 
há inflação monetária, há infla­
ção de crédito. O Govêrno eLa Re­
pública, com a precipitação de 
construir Brasília ... 

O Sr. Ruy Carneiro - Se Bra­
sília não fôr construída agora, fi· 
que V. Ex. a certo de que não o 
será jamais. 

O Sr. Lino de Mattos - ... é 
responsável pela situação caótica 
em que se encontra o meio cir­
culante brasileiro. Evidentemen­
te, Brasilia figura apenas como 
um dos fatôres da inflação ... 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Hã outros, fatôres, não é só Bra­
sília. 

O Sr. Li no de M attos -
aliás, o menor. 

O Sr. Pedro Ludovico - O Go. 
vêrnó sempre emitiu; não é só 
para Brasília. Emitiu, por exem­
plo, para· manter o café de São 
Paulo. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Multo bem! 

O SR. OTHON MADER - Res­
ponderei ao aparte do eminen­
te Senador Lameira Bittencourt, 
noutra oportunidade ... 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Porque esta não é boa. 

O SR. OTHON MADER - ... e 
fá-lo-ei por partes, já que S. Ex.a. 
tratou vários aspectos do probl-e­
ma de Brasilia. 

Se S. Ex.a tivesse assistido ao 
inicio do meu discurso ... 

O Sr. Lino de Mattos- Não so­
mos contra a mudança da Ca· 
pltal. 

O SR. OTHON. MÃDER 
veria que falei, com entusiasmo, 
da t:r.ansferência da Capital para 
o Planalto Central. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Não imagina V. Ex. a com que ale­
gria me penitencio d.o meu êrro. 
Ficaria, na verdade, muito triste 
se soubesse que um homem, com 
o espírito público e a inteligên­
cia de Vossa Excelência. 

O SR. OTHON MÃDER - Muito 
obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
. . . era contra a mudança da ca. 
pita!; toda·via, o nobre colega quer 
dilatar tanto o prazo que tenho, 
sinceramente, a impressão de que 
V. Ex. a é contrário à mudança da 
Capital. 

O SR. OTEON MADER - Di· 
virjo da maneira pela qual essa 
transferência vai ser feita, do mo. 
d.o pelo qual estamos construindo 
Brasília. 

Quanto ao mais, estamos de ple­
no acôrdo. Sou, também, um con. 
vencido de que Brasília, uma vez 
estabelecida como capital do Pais, 
com tôdas as condições para se de­
senvolver, para ser um grande cen­
tro, não só ad.ministrativo, mas 
populacional, industrial e agrícola, 
representará, realmente, o cérebro 
do Brasil, será um ponto culmi­
nante do País. 

. O Sr. Lameira Bittencourt -
Então, andemos o mais depressa 
possível, sem esperar dez anos. 

O SR. OTHON MADER - Ilus. 
tre Senador pelo Estado do Pará, 
divirjo da maneira - como bem 
disse o nobre Senador Lino eLe 
Mattos - precipitada porque es­
tamos construfudo !Brasília. De­
vemos ter um pouco mais de pon­
deração, de prudência·, ao enfren­
tarmos uma obra de tanta enver­
gadura, ao construirmos uma· ca­
pital. Mais adiante, no meu dls-
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curso, mostrarei que várias mu­
danças d.e capitais já se têm veri­
ficado, mas para cidades construi­
das, não para um sertão, para, 
partindo do marco zero, erigir 
uma cidade e, nessa cidade, colo­
car a· capital do Brasil com a 
im~nsidão territorial que tem. 

O SR. PRESIDENTE- (Fazen. 
do soar os tímpanos) - Está fin­
da a hora do Expediente. 

O SR. OTHON MIDER - Sr. 
Presidente, peço a V. Ex. a me con­
sidere inscrito na forma do Re­
gimento, para a hora do Expe­
diente da próxima sessão. Estou 
aind~ na·s preliminares do meu 
dicurso. (Muito bem! Mwi.to 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Vossa 
Excelência será atendido. 

Sôbre a mesa requerimento do 
nobre Senador Lino de Mattos. 

]jJ lido e deferid'o o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 428, de 1958 

Sr. Presidente. 
A fim de esclarecer a opinião 

pública, e, em particular, a dos 
cafeicultores, sôbre a exata apli­
cação dos recursos financeiros do 
Instituto Brasileiro do Café, re­
queiro à douta Mesa do Senado 
Federal as necessárias providên­
cias, a fim de que seja renovado, 
junto ao a:tual Sr. Ministro da Fa­
zenda, o pedido de informações, 
objeto do Requerimento de minha 
autoria, datado de 19-6-57, sob o 
n.O 240, . de_ 1957 pelo qual são 
solicitadas as informações seguin­
tes: 

1.o - Total da verba do Ins­
tituto Brasileiro do Café destina­
da à Campanha dos Cafés Finos"; 

2.o - Relação completa dos ór­
gãos de publicidade (jornais, Re­
vistas, Rádio, Televisão etc. ) aos 
quais está sendo distribuida ma-

téria paga relativa à mencionada 
campanha com as respectivas im· 
portâncias já pagas e por pagar. 

3.o Relação das agências de 
propaganda encarregadas pelo I. 
B . C . , da· d.istribuição, aos órgãos 
de publicidade, de matéria paga: 
sôbre a referida campanha, com as 
respectivas cotas atribuídas a ca­
da agência. 

Sala das Sessões, em 14 de no. 
vembro de 1958. - Lino de Mat. 
tos. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa outro requerimento. 

'É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.O 429, de 1958 

Nos têrmos do a·rt. 123, letra a, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício para o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 148"58, 
que autoriza a abertura de crédi. 
to especial de Cr$ ·3 .-ooo. ooo,oo, 
destinado à 1.a Exposição Nacional 
de Suínos, em Estrêla, Rio Gran­
de do Sul, a fim de que figure na 
Ordem do Dia: da próxima sessão. 

Sala das Sessões, em 14 de no­
vembro de 1958. - Daniel Krie­
ger. 

O SR. PRESIDENTE - O pro­
jeto d.e que trata o requerimento 
ora aprovado será incluído na Or­
dem do Dia da: próxima sessão. 

Vão ser lidos dois requerimentos 
de urgência. 

São lidos os seguintes re­
querimentos 

REQ'UERIMEN'l'O 

N.o 430, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, § 3.0, 
combinado com o art. 126, letra 
"j", do Regimento Interná, reque­
remos urgência para o Projeto de 
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Let da Câmara n.0 8S, dé 1958, que 
dispõe sôbre a !natividade dos mi· 
litares da Policia Militar e do Cor­
po de Bombeiros do Distrito Fe­
deraL 

Sala das Sessões, 14 de novem­
bro de 1958. - Gilberto Marinho. 
- Novaes Filho. - Reginaldo Fer­
nand.es. - Júlio Leite. - Onofre 
Gomes. - Ruy Carneiro. - Ar· 
lindo Rodrigues. - Alencastro 
Guimarães. 

REQ'UERlliiiENTO 

N.o 431, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, § 3.0 , 

combinado com o art. 126, letra 
"J", do Regimento Interno, reque­
remos urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n.o 145 de 1958, 
que institui o crédito de emergên­
cia do Polígono das Sêcas. 

Sala das sessões, em 14 de no· 
vembro de 1958. - Juracy Maga­
lhães. - Lamei:ra Bittencourt. -
Paulo Fernandes. - Lino de Mat­
tos. - Mathias Olympio. - Da· 
niJel Krieger. - Francisco Gallot­
ti. - Argemiro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE - Os re­
querimentos que acabam de ser 
lidos serão votados depois da Or­
dem do Dia. (Pausa). 

T.em a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho, para explica­
ção pessoal. 

o Sr. Senador Gilberto Marinho 
pronuncia disuurso que, entregue 
à revisão do orador, será poste. 
riormente publicado. 

/0 SR. PRESIDENTE - Antes 
de pa·ssar à Ordem do Dia, convo. 
co os Srs. Senadores para uma 
sessão extraordinária às 21 horas 
de hoje, a fim de ser apreciada 
matéria orçamentária. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
d.e -Lei da Ctlmara n.o 92, de 
1958, que concede a pensão 
especial de Cr$ 3. 222,50 men­
sais a Hermelinda Franco de 
Godoy, viúva do ex-oficial ad· 
ministrativo aposentado do 
'antigo Ministério da Educa­
Ção e Saúde, Avelino d.e Go­
doy, tendo Pareceres Favorá­
veis sob ns. 393 e 394, de 1958, 
das Comissões de Constituição 
te Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão. 

Não havendo quem peça a pa­
lavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa). 

Está encerrada. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

É o seguinte o projeto apro­
vado que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DE CÂMARA 

N.o 92, de 1958 . 

(N.o 816-B, de 1955, na Cârnaru 
dos Deputados) 

Con.ceãe a pensão ·esp·ecial 
de Cr$ 3.222,50 mensais a Her. 
melinda Franco d.e Godoy, viú. 
va do ex-Oficial Administrati­
vo aposentado do Ministério da 
Educação e Saúde Avelino de 
Godoy. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É concedida a· pen. 
são especial de Cr$ 3. 222,50 (três 
mil duzentos e vinte e dois cruzei­
ros e cinqüenta centavos) men­
sais a Hermellnda Franco de Go­
doy, viúva do ex-Oficial Adminis­
trativo aposentado do antigo Mi· 
nistério da Educação e Saúde Ave. 
Uno de Godoy. 

-------M!Ml11'Jf,13!111!1mll!!l."!fíiii'A;IIml .. --------------------
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Art. 2.0 - o p~gamento da 
pensão, de que trata o art. 1.0 

correrá à conta da verba orça­
mentária do Ministério da Fazen­
da, destinada ao pagamento dos 
pensionistas da· União. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEN'I1E >- Está 
finda. a matét,l.a (co~nte. do 
avulso da Ordem do Dia. 

Plajss.a-se á 1 apreciação doSI re­
querimentos de urgência lidos na 
hora do Expediente, que, na for­
ma do Regimento são votados nes­
ta oportunidade. 

Em votação o Requerimento n.o 
430, de 1958, do Sr. Gilberto Ma­
rinho e outros Srs. Senadores, de 
urgência para o Projeto de Lei da 
Câma·ra n.0 88, de 1958, que dis­
põe sôbre a !natividade dos mili­
tares da Polícia Militar e do Cor­
po de Bombeiros do Distrito Fe­
deral. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram permane­
cer sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

O projeto será incluído, na Or­
Clem do Dia da segunda sessão 
ordinária que se seguir a esta. 

Em votação o Requerimento n.0 

431, do Sr. Juracy Magalhães e 
outros Srs. Senadores, de urgên­
cia para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 145;· de 1958, que institui 
o crédito de emergência do Polí­
gono das Sêcas. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram perma­
necer sentados. (Pausa) . 

Está aprovado . 

O projeto será incluído na pau­
ta dos trabalhos da segunda ses­
são ordinária seguinte à presente. 

Esgotada a. miatériia constante 
da Ordem do Dia, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Attil!o Vi­
vacqua, primeiro orador inscrito 
para esta oportunidade. (Pausa). 

Não está presente. 

Dou a· palavra ao nobre senador 
Lima 'Ileixei.ra, segunda orador 
inscrito. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( *) 
- Sr. Presidente, faz oito dias, 
tive ensejo de formular, desta tri­
buna, meu protesto contra o au­
mento do preço da gasolina. 

Acabo de receber da Bahia, além 
do apêlo que me foi dirigido, ma. 
nifesto do jornal ''A Tarde" de 5 
do corrente, que diz em certo tre­
cho: 

"Nesta Capital (referindo-se 
a São Salvador) a gasolina 
vem sofrendo sucessivas ma­
jorações, desde o início do ano 
corrente. Já estava subindo 
periàdicamente, mas neste 
ano as elevações do preço se 
tornaram ainda mais fre­
qüentes. Custando Cr$ 6,04 
em janeiro, passou a Cr$ 6,23 
em maio, Cr$ 6,52 em julho, 
agora a Cr$ 8,24! E não pa­
rará aí. A acreditar nas no­
tícias correntes, irá dentro em 
breve a 10 cruzeiros, ou mais". 

o que me causa estranheza, sr. 
Presidente, é que em 19 de março, 
o Coronel Janary Nunes declarou 
em entrevista ao jornal "O Globo": 

"0 Govêrno Federal já pode 
determinar o barateamento do 
petróleo no País, tal o resul­
tado financeiro da Petrobrás, 
no refino e no transporte do 
ouro-negro" - declarou o Co­
ronel Janary Nunes, Presiden­
te da Petrobrás, ao proferir a 
aula inaugural do Curso de 

(,.,) - Ncio foi revisto pelo orador. 
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Geologia da Faculdade de Fi­
losofia da Universidade de 
São Paulo, cerimônia à qual 
estêve presente o Governador 
Jânio Quadros. 

"O Govêrno Federal pode 
fazer isso, mas . não eleve", 
acrescentou o orador, a·fir­

mando que a Petrobrás, nesse 
seu terceiro ano de realiza­
ções "precisa de todos os seus 
recursos para os seus progra­
mas de pesquisas, para novos 
investimentos e para seu de­
senvolvimento econômico.". 
Revelou o Coronel Janary Nu­
nes que a· Petrobrás gastou, no 
programa de perfuração e pe~ 
quisas, em 1957, um bilhão e 
setecentos milhões de cruzei­
ros, informando ainda que o 
orçamento da emprêsa, no 
mesmo ano, alcançou vinte e 
um bilhões e quatrocentos e 
sete milhões de cruzaiiros, dos 
quais 86% provenient•es de re­
cursos próprios. O impôsto 
único sôbre combustível cor­
respondeu a 14% daquele 
monta:nte". 

E fazendo prognóstico para 1960, 
afirmou o Coronel Janary Nunes: 

"Segundo o orador, em 1960, 
a Petrobrás terá capacidade 
para suprir todo o mercado 
nacional no concurso de deri­
vados de petróleo, sem neces­
sidade da importação de qual­
quer quantidade. Quanto aos 
lucros obtidos em 1957 disse 
que alcançaram cifra supe­
rior a três bilhões de cru­
zeiros. 

"Trata-se de lucro extraor­
dinário ? - indagou, explican­
do a seguir: "Sim, é lucro ex­
traordinário, ·exagerado mes­
mo. Mas constitui êle o su­
porte financeiro da emprêsa. 
O enorme programa d.e p-es­
quisa, de perfuração, de for­
mação do passoa·l técnico e de 
expansão da Petrobrás exige 

êsse numerário para· novas 
aplicações. A ação da Petro­
brás não se circunscreve ao 
petróleo, mas sim coopera com 
a indústria no tratamento dos 
derivados de petróleo, com a: 
lavoura, na fabricação de fer­
tilizantes e outros setores da 
vida nacional". 

Sr. Presidente, se os lucros são 
exagerados, se o Presidente da Pe­
trobrás declarara que o preço da 
gasolina iria baixar, como se ex­
plica o seu aumento que, sem dú­
vida·, contribuirá terrivelmente pa­
ra o aumento do custo de vida ? 

Os gêneros de primeira necessi­
dade são, geralm·ente transP<>rta­
dos por rodovias, sobretudo para a 
Bahia, onde já se sentem os re­
flexos dêsse aumento. A Socieda­
de de Motoristas do meu Estado 
endereçou-me, há poucos dias, um 
apêlo veemente, porque estão obri­
gados a, igualmente, elevar os fre­
tes das mercadorias. 

Aqui, como em São Paulo, já se 
manif·estam os motoristas de pra­
ça·, contra o aumento de tarifas, 
indo mesmo - como assistimos 
em São Paulo - à greve e para­
lisação dos transportes coletivos. 
Além do recente aumento de pas­
sagens de bondes e de ônibus, so­
fremos ainda a elevação dos pre­
ços de gêneros de primeira neces­
sidade. Por êsse caminho toma­
mos rumo imprevisível. - . 

Sr. Presidente, o aumento re­
centemente concedido para a ga· 
salina não corresponde à realida­
de, não est'á em consonância com 
as necessidades urgentes. Foi ex­
cessivo. 

Transmito desta tribuna o meu 
protesto, que é também o dos mo­
toristas do Estado da Bahia. Opor­
tunamente trarei dados estatísti· 
cos para provar · que a elevação 
do preço da gasolina foi exagera· 
do. (Muito bem) . 

....... 111-"----------------.---·==----ikl~·-~~~~~•-•nw;a'll __ .., __ , _ _,....,..,,_u ___ ,.__...,_,_....:.---·---~·-------·h· 
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O SR. PRESIDENTE - Estão 
ausentes os demais oradores ins­
critos. 

Não havendo mais quem peça a 
palavra, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária 
das 21 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da· Câmara n.0 

143, de 1958, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União, para 
o exercício financeiro de 1959. -
Subanexo 3. 02 - Conselho Nacio­
nal de Economia tendo Pareceres 
sob ns. 421 e 443 de 1958 da Co­
missão de Finanças favorável ao 
subanexo e às Emendas de Ple­
nário (ns. 1 a 3). 

2 - Votação, em discussão úni­
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 143, de 1958, que estima a Re­
ceita •e fixa a Despesa da União, 
para o exercício financeiro de 1959. 
- Subanexo 4.06- (Conselho Na. 
cional do Petróleo) - tendo Pare­
ceres, sob ns. 419 e 444, de 1958, 
da Comissão de Finanças, favorá­
vel ao subanexo e à Emenda de 
Plenário- (n.o 1) . 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 143, de 1958 
-Orçamento- que estima aRe­
ceita· e fixa a Despesa da União, 
para o exercício financeiro de 1959 
- 3.01 - Tribunal de Contas, ten­
do Parecer Favorável, n.0 431, de 
1958, da Comissão de Finanças, 
oferecendo Emendas de ns. 1-C 
a 3-C. 

4 - Discussão única, do ProJe­
to de Lei da Câmara n.O 143, de 
1958 - Orçamento - que estima: 
a Receita e fixa a Despesa da 
União, para o exercício financeiro 
de 1959 - Subanexo 4.01.02 - Pre­
sidência da República (Despesas 
Próprias e Encargos Gerais) , ten­
do Parecer, sob n.O 438, da 1958, da 
Comissão de Finanças, favorável 

ao subanexo e as Em:endas de Ple­
nário - (ns. 1 e 2) - e· ofere­
cendo as Emendas ns. 3-C a: 8-C. 

5 - Discussão única, do Proje­
to de Lei da Câmara n.O 143, de 
1958 - Orçamento - que estima 
a Receita e fixa· a Despesa da 
União, para o exercício financeiro 
de 1959 - Subanexo 4. 02 - De­
partamento· Administrativo do Ser­
viço Público - tendo Parecer, sob 
n.o 435, de 1958, da Comissão de 
Finanças favorável ao projeto, com 
as Emendas que oferece sob ns. 
1-C a 4-C. 

6 - Discussão única, do Proje­
to de Lei da Câmara n.o 143, de 
1958 - Orçamento - que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União, para o exercicio financeiro 
de 1959 - tendo Parecer, sob n.0 

430, de 1958, da Comissão de Fi­
na·nças, favorável ao projeto, às 
Emenda·s de ns. 1 a 62 e ofe­
recendo novas Emendas de :ns. 
63-C a 67-C. 

7 - Discussão única, do Proje­
to de Lei da Câmara n.o 143, de 
1958 - Orçamento - que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União, para o exercício financei­
ro de 1959 - 4.16 - Ministério 
da: Guerra, tendo Parecer, sob n.0 

432, de 1958, da Comissão de Fi­
nanças, pela aprovação do sub­
anexo e das Emendas de ns. 1 a 
7, e apresentando as de ns. 8-C 
a 19-C. 

8 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 143, de 1958 

- Orçamento - que estima: a Re­
ceita e fixa a Despesa da União, 
para o exercício financeiro de 1959 

- 4.18 - Ministério da Marinha, 
tendo Parecer, sob o n.0 433 de 
1958, da Comissão de Finanças pe­
la aprovação do subnexo e das 
Emendas de ns. 1 a 4, apresentan­
do novas Emendas sob os ns. 5-C 
a 13-C. 
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9 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 143, de 
1958 - Orçamento - que estima 
a Receita e fixa a· Despesa da 
União, para o exercício financei­
ro de 1959 - tendo Parecer~ sob 
n.o 429, de 1958, da Comissão de 
Finanças, favorável, com as Emen­
das que oferece, de ns. 1-C a 33-C. 

10 - Discussão única, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 148 de 
1958, que autoriza- o Poder Execu­
tivo a abrir, pelo Ministério da 
Agricultura, o crédito especial de 
Cr$ 3.000.000,00, destinado a au-

xillar a Prefeitura Municipal de 
Estrêla, no Estado do Rio Grande 
do Sul na realização da r Exposi­
ção Nacional de Suínos - (incluí­
do em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa de interstício, conce­
dida na sessão anterior a requeri­
mento do Sr, senador Dani.el Krie­
ger) , tendo Pareoer Favorável, sob 
n.o 441, de 1958, da Comissão de 
Finanças. 

Está encerrada a: sessão. 

Levanta .. se a sessão às 16 
horas e 25 minutos. 


